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NOTIONS  GÉNÉRALES 

1 .  Le  m o t personne-A  un  s ens  p réc i s  d a n s  la  l a n g u e  j u r i d i ­
q u e  : on  n o m m e  a ins i  t o u t  ę t r e , r é e l  ou  fictif,  env i sagé  c o m m e 
sujet  de  d ro i t s ,  c o m m e  a y a n t  ou  p o u v a n t  avo i r  des  d ro i t s .  11 
faut  d i r e  «  tout  ę t re  réel  ou  fictif  »,  car  il  existe  en  droi t 
d e u x  so r t e s  de  p e r s o n n e s . 

D'abord  l 'ętre  h u m a i n .  C'est  l a  p e r s o n n e  par  e x c e l l e n c e ; 
e l le  a  u n e  ex i s tence  rée l le  et  n a t u r e l l e ,  pa r  c o n s é q u e n t  des 
d r o i t s  q u ' e l l e  possčde  au  m ę m e  l i t re  q u e  l ' ex is tence ,  q u ' e l l e 
l ient  de  la  n a t u r e  m ę m e ,  des  d ro i t s  n a t u r e l s ,  f a u t e  d ' u n 
t e rn ie  m e i l l e u r ,  p l u s  expl ic i le  ou  p l u s  c o n s a c r é ,  on  dit per­

sonne  tout  s i m p l e m e n t  et ,  si  on  v e u t  p r éc i s e r  d a v a n t a g e , per­

sonne réelle.  Que lque fo i s  on  d i t individu;  c e r t a i n s  textes 
d i s e n t particulier  :  tels  les  a r t i c l e s  537  e t  619 .  Le  pa r t i cu l i e r , 
c 'es t  l ' ę t r e  h u m a i n  e n v i s a g é  c o m m e  sujet  de  d r o i t s ,  c o m m e 
p o u v a n t  ę t re  p r o p r i é t a i r e ,  c r éanc i e r ,  d é b i t e u r ,  c o m m e  pou­
van t  a c q u é r i r ,  a l i é n e r ,  c o n t r a c t e r ,  exe rce r  ses  d r o i t s ,  ag i r  en 
jus t ice ,  etc.  Voilŕ  la  p r e m i č r e  sor te  de  p e r s o n n e s . 

Il  en  exis te  u n e  a u t r e  :  ce  son t  les  p e r s o n n e s  d i tes civiles, 

a p p e l é e s  parfois juridiques  ou morales.  Ces  e x p r e s s i o n s  sont 
s y n o n y m e s ;  e l les  l'ont  a n t i t h č s e  ŕ  cel les  de personne réelle, 

de personne humaine  e t  de particulier  :  on  en t end  par  lŕ  des 
ę t r e s  fictifs,  c réés  pa r  la  vo lon té  de  l ' h o m m e ,  qui  n ' ex i s ­
tent  pas  n a t u r e l l e m e n t ,  m a i s  s e u l e m e n t  p a r  suppos i t i on ,  q u e 
la  loi  r e g a r d e  c e p e n d a n t  c o m m e  d o u é s  de  p e r s o n n a l i t é , 
c o m m e  ap t e s  par  c o n s é q u e n t  ŕ  ę t r e  suje ts  de  d ro i t s .  Les 
p e r s o n n e s  c ivi les  n 'on t  pas  d ' ex i s t ence  rée l le  ou  n a t u r e l l e , 
n ia is  s e u l e m e n t  u n e  ex i s t ence  l éga le  et  j u r i d i q u e ;  si  e l les 
sont  a r t i f i c i e l l emen t  i nves t i e s  d é  l a  p e r s o n n a l i t é  c iv i le ,  é r i ­
gées  ŕ  L'état  de  p e r s o n n e s ,  c ' est  afin  p r é c i s é m e n t  q u ' e l l e s 
a i e n t  a p t i t u d e  ŕ  ę t r e  su je ts  de  d r o i t s ,  q u ' e l l e s  cons t i t uen t 
des  p e r s o n n e s  au  s ens  j u r i d i q u e  du  m o t ,  p o u v a n t  ę t r e  p ro ­

i i .  —  î 
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p r i é t a i r e s ,  c r é a n c i č r e s ,  p o u v a n t  a c q u é r i r ,  a l i é n e r ,  c n n l r a c ­

ter ,  ag i r  en  j u s t i c e ,  e tc .  De  l ŕ  deux  di f férences  e n t r e  el les  et 

les  p a r t i c u l i e r s . 

1°  Dés  q u e  les  p e r s o n n e s  c iv i les  n ' o n t  q u ' u n e  ex i s t ence  sup­

posée ,  l e u r s  d ro i t s  n e  p e u v e n t  ę t r e  exe rcés  q u e  p a r  des  r ep ré ­

s e n t a n t s  q u i  p a r l e n t ,  a g i s s e n t  et  c o n t r a c t e n t  e n  l e u r  n o m .  Il 

es t  de  l ' e s sence  des  p e r s o n n e s  c iv i l es ,  f au t e  de  l ' ex i s t ence 

rée l le  qui  l eu r  m a n q u e ,  d ' avo i r  des  r e p r é s e n t a n t s ;  c 'est  par 

l e u r s  r e p r é s e n t a n t s  q u ' e l l e s  p e u v e n t ,  sauf  d i s t i n c t i o n s ,  ę t re 

su je t s  de  droi  ts. 

2"  De  p l u s ,  p u i s q u ' e l l e s  sont  des  c r é a t i o n s  de  la  vo lon té  de 

l ' h o m m e ,  e l les  n ' ex i s t en t  et  n 'ont  a p t i t u d e  ŕ  ę t r e  suje ts  de 

d r o i t s  q u e  d a n s  la  m e s u r e  oů  l ' ex i s tence  l eu r  est  oc t royée  ; 

la  vie  c iv i le  d o n t  e l les  s o n t  i n v e s t i e s  se  l i m i t e  ŕ  ce  q u e  com­

p o r t e  le  b u t  en  v u e  d u q u e l  e l les  s o n t  c r éée s .  H o r s  de  lŕ ,  elles 

n ' e x i s t e n t  p a s .  C'est  ce  q u ' o n  a p p e l l e  la  spéc ia l i t é  des  per ­

s o n n e s  c iv i les  ;  il  en  r é s u l t e  q u ' e l l e s  n ' o n t  de  d ro i t s  q u e  ceux 

q u i  l e u r  sont  f o r m e l l e m e n t  r e c o n n u s .  L ' ę t r e  h u m a i n ,  au  con­

t r a i r e ,  p a r  lŕ  m ô m e  qu ' i l  exis te  n a t u r e l l e m e n t ,  a  la  p l én i tude 

de capac i t é  t a n t  q u ' i l  n ' e n  est  pas  p r i v é  p o u r  c a u s e  d é t e r m i n é e . 

Ces  deux  di f férences ,  qui  r é s u l t e n t  de  la  n a t u r e  m ę m e  des 

p e r s o n n e s  c iv i l es ,  les  s é p a r e n t  p r o f o n d é m e n t  de  la  p e r s o n n e 

h u m a i n e . 

M a i n t s  a r t i c l e s  d u  Code  s ' o c c u p e n t  des  p e r s o n n e s  civi les,  . 

j u r i d i q u e s  ou  m o r a l e s ,  b i e n  q u e  ces  e x p r e s s i o n s  n ' y  soient 

pas  e m p l o y é e s ,  ca r  il  es t  ŕ  r e m a r q u e r  q u e  j a m a i s  la  loi  n e  l eu r 

d o n n e  n i  le  c a r a c t č r e  n i  l a  qua l i f i ca t ion  de  p e r s o n n e s ,  quo i ­

q u ' i l  faille  la  l e u r  r e c o n n a î t r e .  Te l  es t  p a r  e x e m p l e  l ' a r t i ­

cle  (il!),  aux  t e r m e s  d u q u e l  «  l ' u s u f r u i t  q u i  n ' e s t  p a s  accordé 

«  ŕ  des  p a r t i c u l i e r s  n e  d u r e  q u e  t r e n t e  a n s  ».  L 'u su f ru i t 

( 'tant  u n  d r o i t  v i a g e r  et  les  p e r s o n n e s  c iv i les  n e  v ivan t  pas 

d e l ŕ  v ie  r é e l l e ,  n ' é t a n t  pas  su j e t t e s  ŕ  la  m o r t ,  la  d i spos i t ion 

de  l ' a r t i c le  619  é t a i t  i n d i s p e n s a b l e  p o u r  é v i t e r  q u e  l ' usuf ru i t 

a cco rdé  a u x  p e r s o n n e s  m o r a l e s  fut  p e r p é t u e l  ;  on  en  a  l imi té 

la  d u r é e  ŕ  t r e n t e  a n s ,  ce  q u i  es t  la  m o y e n n e  de  la  v ie  h u ­

m a i n e .  Te ls  s o n t  e n c o r e  les  a r t i c l e s  537  et  910 .  D a n s  ces  tex­

tes  et  a u t r e s  v i s a n t  la  m ę m e  s i t u a t i o n ,  l es  p a r t i c u l i e r s  ce 

s o n t  les  p e r s o n n e s  n a t u r e l l e s ,  les  ę t r e s  h u m a i n s ;  ce  q u ' o n 

l eu r  oppose ,  s a n s  d é s i g n a t i o n  p l u s  c l a i r e ,  ce  sont  les  p e r s o n ­

nes  c iv i l es .  O n  les  a p p e l a i t  j a d i s  p e r s o n n e s  de  m a i n m o r t e ; 

c e  q u ' e l l e s  p o s s č d e n t ,  e l l e s  l ' o n t  p o u r  t o u j o u r s ,  e l l e s  le  t i en­
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nen l  d ' u n e  main  qui  ne  s ' ouvre  p lus ,  qui  est  m o r t e  ;  b  ., 
b i ens ,  ŕ  l ' i nve r se  des  b iens  des  p a r t i c u l i e r s ,  ne  d o n n e n t  lieu 
ŕ  a u c u n e  m u t a t i o n  par  décčs . 

P a r m i  ces  p e r s o n n e s  m o r a l e s ,  les  u n e s  ont  u n e  ex i s tence 
qui  se  lie  ŕ  l ' o rgan i sa t ion  po l i t i que  el  a d m i n i s t r a t i v e  du  p a y s ; 
auss i  les  n o m m e ­ t ­ o n  parfois  p e r s o n n e s  m o r a l e s  a d m i n i s ­
t r a t i ve s .  Te ls  sonI  :  I"  l 'Klal .  qui  peut  ę t re  p r o p r i é t a i r e ,  c r é a n ­
c ier ,  d é b i t e u r ,  qui  peut  ag i r  en  j u s t i c e ,  en  un  mot  ę t re  sujet 
de  d r o i t s .  — 2"  les  d é p a r t e m e n t s ,  — 3 °  les  c o m m u n e s ,  •— 
i"  d i v e r s  se rv ices  publ ics  é r igés  en  p e r s o n n e s ,  doués  de  per­
s o n n a l i t é  au  nom  de  l 'u t i l i t é  g é n é r a l e  e t  qu ' on  n o m m e  é ta­
b l i s s e m e n t s  p u b l i c s :  hosp ices ,  é t a b l i s s e m e n t s  d ' i n s t r u c t i o n , 
e tc .  Ce  sont  des  p e r s o n n e s ,  ayan t  une  ex i s t ence  p r o p r e ,  d i s ­
t inc te  de  cel le  des  p a r t i c u l i e r s  qui  les  a d m i n i s t r e n t ;  e l les 
sont  OU  peuven t  ę t re  suje ts  de  d ro i t s . 

Les  a u t r e s  n 'ont  q u ' u n e  ex is tence  p r ivée ,  sont  i n d é p e n ­
d a n t e s  de  l 'orga  n i sa lion  po l i t i que  ou  a d m i n i s t r â t ]  ye.  < le  son  l : 
1°  Les  é t a b l i s s e m e n t s  r e c o n n u s  c o m m e  étant  d 'u t i l i t é  pu ­
b l ique ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i re  é r igés  en  p e r s o n n e s  c iv i les  ŕ  l ' i n s ta r  des 
é t a b l i s s e m e n t s  p u b l i c s  : a s soc ia t ions  d ive r se s  q u i  p o u r s u i v e n t 
u n  but  se  r a t t a c h a n t  ŕ  un  in té rę t  géné ra l  s ans  ę t r e  pour  cela 
des  se rv ices  pub l i c s ,  l ' ou r  les  d i s t i n g u e r  des  é t a b l i s s e m e n t s 
pub l i c s ,  on  les  a p p e l l e  d e s  é l a b l i s s e m e n I s  r e c o n n u s  c o m m e 
é tant  d 'u t i l i t é  p u b l i q u e .  —  2°  Les  socié tés  c o m m e r c i a l e s  ou 
c iv i les .  Tou te s  n 'ont  pas ,  d ' a i l l e u r s ,  la  p e r s o n n a l i t é  c iv i l e 1 ­ ; 
ce l les  qui  la  possčdent  sont  des  p e r s o n n e s  d i s t inc te s  des 
m e m b r e s  qui  les  c o m p o s e n t . 

Tous  ces  ę t res  exis tent  au  point  de  vue  du  dro i t ,  q u o i q u e 
n ' a y a n t  pas  d ' ex i s t ence  n a t u r e l l e  ;  ce  sont  des  p e r s o n n e s 
s a n s  ę t r e  des  p a r t i c u l i e r s  :  ce  son t  des  p e r s o n n e s  c iv i les . 

De  lŕ,  p o u r  les  p e r s o n n e s  c iv i les ,  tout  un  r ég ime  spécia l , 
d i f férent  d e  celui  des  pa r t i cu l i e r s .  A q u e l l e s  c o n d i t i o n s  exis­
t en t ­e l l es  ?  Dans  q u e l l e  m e s u r e  la  p e r s o n n a l i t é  l eu r  es t ­e l le 

1.  Les  sociélos  commerciales  autres  que  les  sociétés  en  participation  ont  la 
personnalité  civile.  Le  męme  caractčre  appartient  aux  sociétés  civiles  ŕ  forme 
commerciale  (Loi  du  Ie 1'  aoűt  1893,  portant  modification  de  la  loi  du  21  juillet 
1807  sur  les  sociétés  par  actions,  art.  6).  Quant  aux  sociétés  civiles  ŕ  forme  ci­
vile,la  majorité  des  auteurs  soutient  qu'elles  n'ont  pas  la personnalité  civile.Voy. 
Lyon­Caen  el  Renault, Traite //*• droit commercial,  2 e  édition,  111, p .  93  etsuiv. 
La  jurisprudence  a  longtemps  consacré  cette  maničre  de  voir,  dont  elle  a  tini 
par  se  départir.  Voy.  Cass.  23 février  1891, D.  P.  1891.  I.  337,  Sir.  1892;  I.  73 
(noie  de  M.  Meynial),  —  Cass.  2  mars  1892,  D.  P.  1893.  1.  109,  Sir.  1892.  I. 
497  (note  de  M.'  Meynial). 

u r s 
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o c t r o y é e ?  Q u e l s  sont  l e u r s  d r o i t s ?  Q u e s t i o n s  c u r i e u s e s  e t 
de  p l u s  en  p l u s  p r a t i q u e s .  N o u s  eu  a j o u r n e r o n s  l ' é l u d e ,  s u i ­
vant  en  cela  la  m é t h o d e  du  Gode  civil  l u i ­ m ę m e .  En  effet,  il 
n e  s ' occupe  pas  des  p e r s o n n e s  c iv i les  d a n s  le  l ivre  1,  l eque l 
n e  t r a i t e  q u e  de  la  p e r s o n n e  h u m a i n e ,  dos  p e r s o n n e s  r é e l l e s , 
des  p a r t i c u l i e r s . 

Ce  n ' e s t  p a s  q u e  les  d i s p o s i t i o n s  du  l ivre  I  soient  toutes 
i n a p p l i c a b l e s  a u x  p e r s o n n e s  c iv i l e s .  Ains i  le  t i t r e  p r e m i e r 
du  l ivre  I  t ra i te  des  p e r s o n n e s  au  point  de  \  ue  de  la  n a t i o n a ­
l i té .  Les  p e r s o n n e s  c iv i l es ,  e l les  a u s s i ,  ' p e u v e n t  ę t r e  f rançai­
ses  ou  é t r a n g č r e s  ;  l e s  soc ié t é s  é t ab l i e s  en  Belg ique  ou  en 
S u i s s e  sont  p o u r  n o u s  p e r s o n n e s  l i c i t e s  ou  su i s se s .  Beau­
c o u p  des  rčg les  r e l a t i ve s  ŕ  la  cond i t i on  des  é t r a n g e r s  en 
F r a n c e  s o n t  a p p l i c a b l e s  a u x  p e r s o n n e s  c iv i les  é t r a n g č r e s ; 
il  y  a  p o u r  e l les  un  s t a t u t  p e r s o n n e l .  Ainsi  e n c o r e  le  l i t re  troi­
s i č m e  du  l ivre  1  t ra i te  d u  d o m i c i l e .  Les  p e r s o n n e s  c iv i les , 
(dles  a u s s i ,  on t  un  d o m i c i l e  ;  il  a.  q u a n t  ŕ  e l l es ,  sauf  d i s t inc ­
t i o n s ,  l e s  m ę m e s  effets  q u e  q u a n t  aux  p a r t i c u l i e r s :  c'est  lo 
s ičge  soc ia l . 

C e p e n d a n t ,  q u o i q u ' ŕ  p l u s i e u r s  p o i n t s  de  v u e  les  rčgles  du 
l iv re  I  s o i e n t  a p p l i c a b l e s  a u x  p e r s o n n e s  c iv i l e s ,  il  n ' es t  pas 
q u e s t i o n  des  p e r s o n n e s  c iv i les  d a n s  ce  l i v re  et  cela  t ient  ŕ 
ce  q u ' e l l e s  n ' e x i s t e n t ,  ŕ  vra i  d i r e ,  q u ' a u  point  de  v u e  des 
d ro i t s  de  p a t r i m o i n e ,  au  point  de  vue  d e s  b i e n s .  El les  n ' o n t 
ni  d r o i t s  p o l i t i q u e s ,  ni  d ro i t s  de  fami l le  ; e l les  n e  c o n n a i s s e n t 
ni  le  m a r i a g e ,  ni  la  m i n o r i t é ,  ni  l ' i n t e r d i c t i o n ,  qui  s o n t  p r o ­
p r e s  a u x  p e r s o n n e s  r é e l l e s . O r  ce  sont  les  obje ts  don t  s 'occupe 
p r i n c i p a l e m e n t  l e l i v r e l . C'est  a i l l e u r s , ŕ  p r o p o s des  b i e n s , d a n s 
le  l ivre  I I ,  q u ' i l  es t  p a r t i c u l i č r e m e n t  q u e s t i o n  des  p e r s o n n e s 
c iv i l e s .  Le  c h a p i t r e  III  du  l i t re  I  est  i n t i t u l é : Des biens dans 

leurs rapports avec ceux qui les possèdent;  ce  sont  p r é c i s é ­
m e n t  ou  les  p a r t i c u l i e r s  ou  les  p e r s o n n e s  c iv i l e s .  L 'a r t i ­
cle  537  é tabl i t  n e t t e m e n t  l ' o p p o s i t i o n :  «  Les  p a r t i c u l i e r s  on t 
ci  la  l ibre  d i spos i t i on  des  b iens  qui  l eu r  a p p a r t i e n n e n t ,  sous 
<c  les  mod i f i ca t ions  é t a b l i e s  pa r  les  lois.  Les  b i ens  qui  n ' a p ­
»  p a r l i e n n e n l  pas  ŕ  des  p a r t i c u l i e r s  sont  a d m i n i s t r é s  et  ne 
ci  peuven t  ę t r e  a l i é n é s  q u e  d a n s  les  fo rmes  et  s u i v a n t  les  r č ­
<• ^ l e s  qui  l eu r  sont  p a r t i c u l i č r e s .  » 

C'est  sous  ce t  a r t i c l e  et  sous  les  a r t i c l e s  s u i v a n t s  q u e  nous 
n o u s  o c c u p e r o n s  s p é c i a l e m e n t  d e s  p e r s o n n e s  c iv i les  et  pou r ­
rons  c o m p a r e r  l eu r  r é g i m e  avec  celui  des  p e r s o n n e s  r é e l l e s , 
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des  p a r t i c u l i e r s . i l  suffit,  pour  l e  m o m e n t ,  d ' en  avo i r  c o n s ­
taté  l ' e x i s t e n c e ;  j u s q u ' ŕ  nouvel  o r d r e ,  nous  a v o n s  ŕ  t r a i t e r 
s c u l e m e n l  des  p e r s o n n e s  r ée l l e s . 

2 .  Encore  une  fois,  la  p e r s o n n e  rée l le  c'est  l 'ę tre  h u m a i n 
e n v i s a g é  c o n n u e  sujet  de  d ro i t s ,  la  vra ie  p e r s o n n e  en  d ro i t . 
Dans  le  droi l  a c tue l ,  toul  h o m m e  cons t i t ue  une  p e r s o n n e . 
I n u t i l e  d ' o b s e r v e r  q u ' e n  d i san t  tout homme  n o u s  v i sons 
l ' ę t re  h u m a i n ,  ce  qui  c o m p r e n d  les  deux  sexes  ' .  Toul  ę t re 
h u m a i n  cons t i t ue  une  p e r s o n n e .  On  sait  du  res te  qu ' i l  n ' e n 
fui  pas  a insi  d a n s  l ' an t iqu i t é  ;  les  a n c i e n s  ne  r econna i s sa i en t 
pas  de  p e r s o n n a l i t é  aux  esc laves ,  qui  n ' é t a i en t  po in t  d e s 
su je t s  m a i s  des  obje ts  de  d ro i t s .  L 'esc lavage  anc i en  s'esl 
t r a n s f o r m é  en  se rvage  d a n s  l ' anc i enne  F r a n c e  ;  le  s e rvage  ŕ 
son  tour  s'est  a liai Mi  el  a  d i spa ru  ; d e p u i s  I 789,  tous  les  h o m ­
m e s ,  en  F r a n c e ,  son!  des  p e r s o n n e s  éga les  d e v a n t  la  loi.  T o u s 
oui  des  d ro i t s  é g a u x ;  ils  ne  sont  pas  t e n u s  d ' a u t r e s  ob l iga ­
t ions  q u e  ce l les  r é s u l t a n l  de  la  loi  ou  d e s  c o n v e n t i o n s  l i b re ­
m e n t  fo rmées .  C'esl  ce  qui  r é s u l t e  de  l 'a r t ic le  I  de  la  Décla­
rat ion  des  d ro i t s  de  1789­1791  :  Des  h o m m e s  na i ssen l 
ci  e l d e m e u r e n l  l ib res  et  égaux  en  d ro i t s . »  F o r m u l e  d e v e n u e 
bana le  avec  le  t e m p s ,  ma i s  q u i ,  ŕ  son  h e u r e ,  a  été  toute  u n e 
révo lu t ion  el  qui  reste  un  des  f o n d e m e n t s  de  no i re  étal  socia l . 

L ' e sc lavage ,  toutefois ,  a  subs is té  d a n s  la  loi  f rançaise  j u s ­
q u ' e n  1848 ;  il  existai t  e n c o r e  ŕ  cet te  da te  d a n s  les  co lon ies 
f rançaises  el  ne  d i s p a r u !  que  par  app l i ca t ion  des  déc re t s ­ lo i s 
d u  27  avr i l  1848.  Qua torze  déc re t s  r e n d u s  ŕ  cel le  da te  on t 
abol i  l ' e sc lavage  d a n s  toute  t e r re  f rançaise  et  r ég lé  les  q u e s ­
t ions  q u e  ce t te  g r a n d e  m e s u r e  faisait  na î t r e .Ces  qua to rze  dé­
c re t s  sont  l ' h o n n e u r  du  G o u v e r n e m e n t  p rov i so i re  de  1848  el 
s u r t o u t  de  l ' h o m m e  qui  en  a  été  le  p r o m o t e u r ,  Victor  S c h o e l ­
che r . 

3 .Tout  boni me  esl  donc  une  p e r s o n n e .  La  p e r s o n n a l i t é , l ' a p ­
t i tude  ŕ  ę t r e  sujet  de  d r o i t s ,  c o m m e n c e n t  pour  l ' h o m m e  dčs 
sa  n a i s s a n c e ,  p lus  e x a c t e m e n t  dčs  sa  concep t ion .  L 'enfant 
d a n s  le  sein  de  sa  m č r e  ne  vit  pas  d ' u n e  vie  qu i  lu i  soit 
p r o p r e  el  n'a  pas  ŕ  vrai  d i r e  de  p e r s o n n a l i t é  d i s t i n c t e ;  ce ­
p e n d a n t  il  esl  cons idé ré  c o n n u e  déjŕ  n é ,  par  su i te  c o m m e 
é tant  u n e  p e r s o n n e ,  en  tant  d u  m o i n s  q u e  son  in té rę t  l ' exige. 

1. Pm>uintintio semwnu in se.ru mascnlino ad ulrumque sexum plcrtim* 
que porrigitur  ( F r a g m .  I!i">.  D i g . , De verborum significatione,  L ,  10). 

Source BIU Cujas

http://particuliers.il
http://se.ru


ti  N O T I O N S  & É N É R A L E S 

1.  Fragm.  26,  Dig., De statu, hominum,  I,  5. 

C'est  u n e  r čg l e  a n c i e n n e  ;  le  dro i t  r o m a i n  disai t  déjŕ  :  « Infans 

conceplus pro nato habetur quoties de commodis ejns agitur%. » 

N o u s  t r o u v e r o n s  u l t é r i e u r e m e n t  de  n o m b r e u s e s  a p p l i c a ­
t i ons  de  ce l le  idée.  C'est  a ins i  n o t a m m e n t  q u e  l ' enfant  s i m ­
p l e m e n t  c o n ç u  p e u t  ę t r e  r e c o n n u  pa r  ses  pčre  el  m č r e  ;  il  est 
hab i l e  ŕ  s u c c é d e r  (ar t .  725)  et  capab le  de  r ecevo i r  u n e  d o n a ­
tion  e n t r e  vifs  (a r t .  906) . 

En  ve r tu  de  cel le  fiction,  l 'enfant  conçu  et  non  encore  né 
j o u i t  d ' u n e  so r t e  do  capac i t é  j u r i d i q u e  p r o v i s o i r e ,  qui  est  su­
b o r d o n n é e ,  q u a n t  ŕ  ses  effets  défini t i fs ,  ŕ  ce  qu ' i l  na i s se  v i ­
v a n t  el  v iable  (a r t .  725  et  906) .  Il  na î t  v ivan t  q u a n d ,  au  sor t i r 
d u  se in  de  sa  m č r e ,  il  a  respiré";  il  naît  v iab le  quan'd  il  naîl 
c o n f o r m é  de  m a n i č r e  ŕ  p o u v o i r  v i v r e .  C'est  lŕ  t o u t  ce  q u ' o n 
p e u t  d i r e  en  droi t  ;  le  r e s t e  es t  affaire  de  c o n s t a t a t i o n s  m é ­
d i co ­ l éga l e s .  Les  d i f formi tés  p h y s i q u e s ,  les  in f i rmi tés  intel­
l e c t u e l l e s ,  q u e l q u e  g r a v e s  q u ' e l l e s  so i en t ,  n e  p o r t e n t  pas 
at fe in te  ŕ  la  p e r s o n n a l i t é  qu i  esl  l ' a t t r i bu t  de  tout  ę t r e  lui mai  n, 
n e  font  pas  d i s p a r a î t r e  l ' a p t i t u d e  ŕ  ę t r e  sujet  de  d ro i t s .  Il  en 
p o u r r a  r é s u l t e r  la  néces s i t é  d ' u n e  p r o t e c t i o n  spéc ia le  ;  la 
p e r s o n n a l i t é  r e s t e  i n t a c t e . 

La  m o r t  fait  cesse r  la  p e r s o n n a l i t é . 
4 .  L ' h o m m e  es t  d o n c  u n e  p e r s o n n e  d e p u i s  sa  concep t ion 

j u s q u ' ŕ  sa  m o r t . T e l l e  es t  la  no t ion  s i m p l e  ;  e l l e  se  c o m p l i q u e 
si  o n o b s e r v e q u e  le  m ę m e  i n d i v i d u  p e u t  avo i r  c o n c u r r e m m e n t 
p l u s i e u r s  p e r s o n n a l i t é s ,  f o r m e r  ŕ  la  fois  p l u s i e u r s  p e r s o n n e s 
d i f fé ren tes .  A l o r s  la  p e r s o n n e  es t  m o i n s  l ' i nd iv idu  l u i ­ m ę m e 
q u e  le  rô l e  q u ' i l  o c c u p e .  Le  m ę m e  i n d i v i d u  peut  cons t i ­
t ue r  a u t a n t  de  p e r s o n n e s ,  a u t a n t  de  p e r s o n n a l i t é s  q u ' i l  a  de 
q u a l i t é s  r é p o n d a n t  ŕ  un  rôle  p a r t i c u l i e r  e t  c h a c u n e  de  ces 
p e r s o n n e s  p e u t  avo i r  des  d r o i t s  e t  des  o b l i g a t i o n s  d i s t i n c ­
t e s .  Il  y  a,  en  p r o c é d u r e , u n e  e x p r e s s i o n  us i t ée  q u i  s u p p o s e 
et  en  m ę m e  t e m p s  i n d i q u e  t rčs  bien  ce la .  I  ne  p e r s o n n e 
p a s s e  u n  ac te ,  c o n t r a c t e  u n e  o b l i g a t i o n ,  a c q u i e r t  u n e  chose , 
es t  j u g é e ès-qualité,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  de  te l le  so r t e  q u e  l ' ac te 
p r o d u i t  s e u l e m e n t  ses  effets  eu  é g a r d  ŕ  la  q u a l i t é  en  l a q u e l l e 
la  p e r s o n n e  y  a  figuré.  A ins i  u n  t u t e u r  esl  p o u r s u i v i  en  jus ­
t ice  c o m m e  r e p r é s e n t a n t  d u  m i n e u r  (a r t .  450)  et  il  es t  c o n ­
d a m n é .  La  c o n d a m n a t i o n  n e  l ' a t t e i n t  q u e ès-qualité,  c ' e s t ­ŕ ­
d i r e  en  t a n t  q u e  t u t e u r  ;  sa  p e r s o n n e  c o m m e  t u t e u r  es t 
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d i s t inc te  de  sa  p e r s o n n e  c o m m e  ind iv idu .  Ainsi  enco re  un 
a d m i n i s t r a t e u r ,  un  préfe t ,  u n  m a i r e ,  un  m a r i ,  u n  g é r a n l  de 
socié té  passe  un  acte ès-qtialité,  c ' es t ­ŕ ­d i re  que  les  consé ­
q u e n c e s d e  l 'acte  res ten t  é t r a n g č r e s  ŕ  l ' ind iv idu  en  d e h o r s d e 
la  q u a l i t é  en  l aque l l e  il  y  a  figuré. 

Mais  ce  n 'est  lŕ  q u ' u n e  pa r t i cu l a r i t é .  D 'une  m a n i č r e  g é n é ­
ra le ,  la  p e r s o n n e  esl  l 'ę t re  h u m a i n  env i sagé  c o m m e  sujet 
île  d ro i t s .  C e s !  de  la  p e r s o n n e  a ins i  c o m p r i s e  q u e  s 'occupe  le 
l ivre  I  iln  Code.  Les  onze  t i t res  qui  le  composen t  p révo ien t 
les  d i v e r s e s  s i t u a t i o n s  que  les  p e r s o n n e s  peuven t  occupe r  et 
l eu r  inf luence  s u r  la  j ou i s sance  et  l 'exercice  des  d ro i t s . 

5 .  Les  d i spos i t i ons  du  l iv re  I  ont  Irait  ŕ  t rois  obje ts . 

a)  Le  l iv re  I  t ra i te  d ' abord  des  p e r s o n n e s  env i sagées  c o m m e 

m e m b r e s  de  la  ci té. 
Lŕ  se  p lacent  les  q u e s t i o n s  de  na t iona l i t é .  Oui  esl  f rançais 

et  é t ranger ' . '  Quel le  est  l ' i m p o r t a n c e  de  ces  deux  ('dais  q u a n t 
ŕ  l ' ap t i tude  ŕ  ę t re  sujet  de  d ro i t s  ? Tel  est  l 'objet  du  t i t re  p r e ­
m i e r ,  q u i ,  sous  le  t i t re De la jouissance et de la privation des 

droits civils,  s 'occupe  en  réa l i t é  de  la  na t iona l i t é  des  p e r s o n ­
n e s ,  de  l ' é ta t  de  f rança is  et  d ' é t r a n g e r . 

Lŕ  se  p l ace ,  en  o u t r e ,  le  s y s t č m e  des  ac tes  de  l 'état  c ivi l , 
ç ' e s t ­ ŕ ­d i re  des  ac tes  de s t i né s  ŕ  cons t a t e r  off ic ie l lement  les 
( 'déments  cons t i tu t i f s  de  l 'état  des  p e r s o n n e s .  C'est  l 'obje t  d u 
l i t re  second . 

Lŕ  se  place  enfin  la  d é t e r m i n a t i o n  d u  d o m i c i l e ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i re 
du  sičge  j u r i d i q u e  de  la  p e r s o n n e  q u a n t  ŕ  l 'exercice  de  ses 
d ro i t s .  C'est  l 'obje t  du  t i t r e  t r o i s i čme . 

b)  Le  l ivre  l  t ra i te  e n  second  l ieu  des  p e r s o n n e s  e n v i s a ­
gées  au  po in t  de  vue  de  la  fami l le .  A  cet  éga rd ,  il  r é g l e m e n t e 
d 'abord  les  faits  qu i  s e rven t  de  f o n d e m e n t  au  droi t  de  la  fa­
m i l l e :  le  m a r i a g e ,  d 'oů  r é s u l t e  l ' é ta t  d ' époux  ( t i t ré  V,  a r t .  144 
et  su iv . ) ,  —  la  filiation,  d ' oů  r é s u l t e  l ' é t a t  de  p č r e  e t  d 'enfant 
l ég i t ime  ou  na tu re l  i t i t re  VIL  a r t .  312  e t  su iv . ) ,  —  l ' adop t ion , 
d 'oů  r é s u l t e  l 'état  de  pč re  et  d 'enfant  adopt i f  t i t re  VIII ,  a r t . 
3 4 3 e t  su iv . ) .  Il  r é g l e m e n t e  e n s u i t e ,  ce  qn i  r e n t r e  enco re  d a n s 
le  d r o i t  d e  f ami l l e ,  l 'exercice  du  p o u v o i r  d o m e s t i q u e  sous  ses 
t rois  f o r m e s :  p u i s s a n c e  m a r i t a l e ,  p u i s s a n c e  p a t e r n e l l e  ( t i t re 
IX,  a r t .  :(7I  et  su iv .  ,  t u t e l l e i t i t re  X,  a r t .  .'588  e t  su iv .  ).  Ces 
t i t res  r e n f e r m e n t  la  t h é o r i e  des  d ro i t s  et  ob l iga t ions  r é s u l t a n t 
des  r e l a t i o n s  de  f ami l l e ,  des  r a p p o r t s  de  p a r e n t é . 

Source BIU Cujas



8  N O T I O N S  G É N É R A L E S 

c)  Enfin  le  l i v re  1  p r é v o i t  e t  r é g l e m e n t e  c e r t a i n s  fai ts  acc i ­

d e n t e l s  qui  p e u v e n t  modi f ie r  la  c o n d i t i o n  n o r m a l e  des  per­

s o n n e s ,  in f luer  s u r  l e u r  capac i t é  :  c o n d a m n a t i o n s  j u d i c i a i r e s 

( t i t r e  I,  a r t .  22  e t sů iv . , ) ,  —  a b s e n c e  ( t i t r e  IV,  a r t .  112  e t s u i v . j , 

—  i n t e r d i c t i o n ,  n o m i n a t i o n  d ' u n  c o n s e i l j u d i c i a i r e ,  p l a c e m e n t 

d a n s  u n  as i le  d ' a l i é n é s  ( l i t re  XI ,  a r t .  488  e t  su iv .  avec  l e s 

lo i s  acces so i r e s ) . 

T o u t  ce la ,  c 'es t  le  d ro i t  des  p e r s o n n e s ,  la  r é g l e m e n t a t i o n 

des  c o n d i t i o n s  ou  é t a t s  q u ' e l l e s  p e u v e n t  o c c u p e r  ;  c 'est  l 'objet 

d u  l i v r e  I . 

L ' e n s e m b l e  t r a c é ,  il  fau t  m a i n t e n a n t  r e p r e n d r e  c h a q u e  li­

t r e  i s o l é m e n t . 
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T I T R E  I 

DE  LA  JOUISSANCE 

ET  DE 

LA  PRIVATION  DES  DROITS  CIVILS 

6.  Il  es t  r e g r e t t a b l e  d ' avo i r  ŕ  c o m m e n c e r  pa r  ce  t i t r e ,  ca r 
c 'es t  a s s u r é m e n t  u n  des  p l u s  e m b r o u i l l é s  d u  C o d e ;  il  est  peu 
n e t  pa r  son  objet  et  1res  confus  par  sa  r édac t ion . 

La  c o m p l i c a t i o n  q u ' o n  y  t r o u v e  l i en t  ŕ  d e u x  causes  : 
a)  E l le  t i e n t  d 'abord  ŕ  ce  q u e  l 'objet  ici  r é g l e m e n t é  m a n q u e 

d ' u n i t é ,  La  r u b r i q u e  du  t i t re  n e  r é p o n d  pas  au  c o n t e n u .  Sous 
ce t te  r u b r i q u e  assez  m a l  cho is ie De la jouissance et de la "pri­

vation des droits civils,  il  es t  en  réa l i t é  q u e s t i o n  de  q u a t r e 
su je t s  d i f férents . 

1°  De  la  n a t i o n a l i t é  des  p e r s o n n e s ,  c ' e s t ­ŕ ­d i re  de  l 'é­
t a t  de  f r ança i s  ou  d ' é t r a n g e r  et  de  ses  c o n s é q u e n c e s  au 
p o i n t  de  v u e  des  d r o i t s .  Les  r é d a c t e u r s  d u  Code  sont  pa r ­
t is  de  ce t te  idée ,  inexac te  ŕ  l ' époque  de  la  rédac t ion  et 
t o u t  ŕ  fait  fausse  a u j o u r d ' h u i ,  q u e  la  j o u i s s a n c e  des  d ro i t s 
es t  l ' a p a n a g e  exclusif  des  seu l s  f rança i s ,  qu ' e l l e  est  s u b o r ­
d o n n é e  ŕ  la  q u a l i t é  de  f rança is  et  n ' a p p a r t i e n l  pas  aux  é t r a n ­
g e r s .  Ce  p o i n t  de  vue  r é s u l t e  m a n i f e s t e m e n t  de  l ' a r t ic le  8 
( l r e  p h r a s e )  ;  en  d i s a n t  q u e  «  tou t  f rança i s  j o u i r a  des  d ro i t s 
c ivi ls  »,  la  loi  s e m b l e  i n d i q u e r a contrario  q u e  l ' é t r a n g e r 
n ' e n  jouit  pa s .  Il  r é s u l t e  m i e u x  e n c o r e  de  la  r u b r i q u e  de  la 
sec t ion  p r e m i č r e  d u  c h a p i t r e  I I : De la privation des droits 

civils par la perte de la qualité de français ;  cela  i m p l i q u e 
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qu 'on  perd  les  d ro i t s  c ivi ls  en  cessa ni  d ' ę t r e  f rança is .  < >r  c'est 
inexac t .  Il  y  a  b ien ,  q u a n t  aux  d ro i t s  c iv i l s ,  q u e l q u e s  diffé­
r e n c e s  e n t r e  les  f rança is  et  les  é t r a n g e r s ;  m a i s  il  y  aura i t 
e r r e u r  ŕ  c ro i r e  q u e  les  é t r a n g e r s  n 'ont  pa s ,  en  F r a n c e ,  la 
j o u i s s a n c e  des  d ro i t s  c iv i l s .  Quoi  qu ' i l  en  soi t ,  l ' idée  l'ut 
a d m i s e  s ans  réflexion  su f f i s an t e ;  a lo r s  on  a  confondu  la 
q u e s t i o n  de  la  n a t i o n a l i t é  des  p e r s o n n e s  avec  ce l le  de  la 
j o u i s s a n c e  des  d ro i t s  c iv i l s .  De  lŕ  un  p r e m i e r  sujet  r čg le ­
ment! ' '  d a n s  ce  t i t re  :  la  n a t i o n a l i t é . 

2°  Le  l i t re  t r a i t e  de  la  classif icat ion  des  d ro i t s  p o u v a n t  a p ­
p a r t e n i r  aux  p e r s o n n e s ,  (l 'est  l 'objet  de  l ' a r t i c le  7,  qui  d i s ­
l i n g u e  les  d r o i t s  p o l i t i q u e s  des  d r o i t s  c iv i l s . 

3°  Il  t ra i te  des  c o n d i t i o n s  g é n é r a l e s  sous  l e s q u e l l e s  les 
f r ança i s  on1  les  d r o i t s  c iv i l s  ou  p o l i t i q u e s  el  p e u v e n t  en  ętre 
p r i v é s . 

4°  I l  t r a i t e  de  la  cond i t ion  des  é t r a n g e r s  en  F r a n c e q u a n t 
aux  d r o i t s  c iv i l s ,  c o m p a r é e  ŕ  celle,  des  f r ança i s . 

Les  r č g l e s  r e ç u e s  s u r  ces  q u a t r e  su je t s  f o u r n i s s e n t  les  d o n ­
n é e s  les  p l u s  g é n é r a l e s  r e l a t i v e m e n t  ŕ  la  c o n d i t i o n  des  per ­
s o n n e s  quant ,  ŕ  la  j o u i s s a n c e  et  ŕ  l ' exe rc ice  des  d ro i t s .  C'est 
p o u r  ce la  q u e  le  t i t r e  est  i n t i t u l é : De la jouissance et de la 

privation des droits civils.  Mais  il  n ' e s t  q u e s t i o n  de  cela  q u ' i n ­
d i r e c t e m e n t  ;  le  v r a i  su je t  es t  ce lu i ­c i  :  d e  l ' é t a t  des  p e r s o n ­
n e s  a u  p o i n t  de  v u e  de  la  n a t i o n a l i t é ,  de  la  c o n d i t i o n  re spec ­
t ive  d u  f rançais  et  de  l ' é t r a n g e r  q u a n t  a u x  d r o i t s  qu ' i l s 
p e u v e n t  avo i r .  Donc  la  r u b r i q u e  d u  t i t r e  n e  d o n n e  q u ' u n e 
idée  insuf f i san te  e t  a p p r o x i m a t i v e  du  sujet  t r a i t é ;  c 'est  une 
p r e m i č r e  c a u s e  de  c o m p l i c a t i o n . 

b)  La  c o m p l i c a t i o n  d u  l i t re  I  l ient  en  o u t r e  ŕ  ce  q u e  la  p l u ­
par t  des  t r e n t e ­ t r o i s  a r t i c l e s  q u ' i l  con t i en t  ont  été',  d e p u i s 
1804,  les  u n s  modif iés ,  l es  a u t r e s  a b r o g é s  p a r  des  lois  pos ­
t é r i e u r e s .  U n e  d i za ine  do  lo is  spéc ia l e s  o n t  s u c c e s s i v e m e n t 
a m e n d é  ce  t i t re  ; du  texte  p r i m i t i f  i l  n e  peste  en  q u e l q u e  sor te 
p l u s  r i e n . 

D ' abo rd  la  loi  d u  31  niai  1854,  p o r t a n t  a b o l i t i o n  de  la  m o r t 
c iv i l e ,  a  l'ail  d i s p a r a î t r e  les  a r t i c l e s  22  ŕ  3 3 ,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  toute 
la  sec t ion  II  d u  c h a p i t r e  I I .  Il  y  é t a i t  q u e s t i o n ,  c o m m e  la 
r u b r i q u e  de  la  s ec t ion  l ' i n d i q u e , De la privation des droits 

civils par suite de condamnations judiciaires.  Or  la  loi  de  1854 
a  i n t r o d u i t ,  q u a n t  ŕ  l 'effet  d e s  c o n d a m n a t i o n s  j u d i c i a i r e s  s u r 
l es  d r o i t s  des  c o n d a m n é s ,  u n  s y s t č m e  n o u v e a u  qu i  a  r e m p l a c é 
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celui  du  Gode  civi l .  D'ofi  les  a r t i c l e s  22  ŕ  33  on t  d i s p a r u .  On 
les  a  c o n s e r v é s  d a n s  t o u t e s  les  éd i t ions  du  (Iode,  ma i s  il 
v a u d r a i t  m i e u x  la i s se r  l e u r  p lace  en  b lanc ,  ca rc ' e s l  une  s o u r c e 
de  confus ions . 

P l u s  l a rd ,  les  a r t i c l e s  7  ŕ  2 1 ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  Ions  les  a u t r e s 
a r t i c l e s  du  t i t re  ( c h a p i t r e  I el  p r e m i č r e  sect ion  du  c h a p i t r e  111, 
sans  d i s p a r a î t r e  p r é c i s é m e n t ,  on t  été  r e m a n i é s  par  d ive r s e s 
luis  p o s t é r i e u r e s ,  l i n a l e m e n t  par  la  loi  du  26  j u i n  1889  su r  la 
n a t i o n a l i t é ,  modifiée  e l l e ­ m ę m e  par  la  loi  d u  22  j u i l l e t  1893. 

Qua t r e 1  a r t i c l e s  du  t i t re  s u b s i s t e n t  s eu l s  d a n s  l eu r  r é d a c ­
tion  p r i m i t i v e  :  l es  a r t i c l e s  1 1 , 1 4 , 1 5  el  16, re la t i f s  ŕ  la  c o n d i ­
tion  des  é t r a n g e r s  en  F r a n c e .  Tous  les  a u t r e s  ou  oui  d i s p a r u 
iloi  de  1854),  OU  on!  été  r e m a n i é s  par  les  lois  de  I 889  el  de 
1893 . 

7 .  P o u r  m e t t r e  de  l ' o rd re  d a n s  les  d i spos i t i ons  complexes 
du  l i t re  I,  il  l'aul  é t u d i e r  s é p a r é m e n l  les  (rois  po in t s  su i ­
van t s  :  1°  la  n a t i o n a l i t é  des  p e r s o n n e s ,  2°  la  cond i t ion  des 
f rança i s  d e v a n t  la  loi,  3"  la  condi t ion  des  é t r a n g e r s  en 
F r a n c e . 

Source BIU Cujas



C H A P I T R E  I 

DE  LA  NATIONALITÉ  DES  PERSONNES. 

8.  Il  s u f f i t ŕ c e  p r o p o s  d é d i r e  q u e l l e s  p e r s o n n e s  sonl  fran­
ça i ses  ; a contrario  r é s u l t e  de  lŕ  q u e l l e s  p e r s o n n e s  sonl  é t r a n ­
g č r e s  a u x  y e u x  de  la  loi  f rança i se . 

P o u r  d é t e r m i n e r  q u i  esl  f r a n ç a i s e !  i n d i r e c t e m e n t  qu i  est 
é t r a n g e r ,  il  faut  p a r l e r  s u c c e s s i v e m e n t  :  1°  de  la  na t iona l i t é 
d ' o r i g i n e ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  de  cel le  q u ' o n  a  en  v e n a n t  au  m o n d e , 
—  2° de  l ' a c q u i s i t i o n  de  la  q u a l i t é  de  f rança is  p a r  u n  l'ail  pos­
t é r i e u r  ŕ  la  n a i s s a n c e ,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  de  la  n a t i o n a l i t é  d ' a cqu i s i ­
t i on ,  de  la  n a t u r a l i s a t i o n  a c q u i s e  pa r  c eux  qui  é ta ien t  é t r an ­
g e r s  a u p a r a v a n t ,  —  3°  de  la  pe r t e  de  la  q u a l i t é  de  français . 

S u r  ces  t ro i s  p o i n t s ,  la  l ég is la t ion  f rança ise  a  é t é ,  dans  les 
t e m p s  m o d e r n e s ,  l 'objet  de  t r a n s f o r m a t i o n s  c o n t i n u e l l e s .  Les 
t ex t e s  q u i  s 'y  r a p p o r t e n t  o n t  é t é ,  d e p u i s  1804,  m a i n t e s  fois 
modif iés .  L ' a r t i c l e  6  de  la  loi  d u  26  j u i n  1889  d o n n e  rémuné­
r a t i o n  des  lois  s u c c e s s i v e m e n t  p o r t é e s  en  ce l le  m a t i č r e  ;  il  en 
p r o n o n c e  l ' a b r o g a t i o n  et  les  r a p p e l l e  ŕ  ce  p r o p o s .  La  l is te  en 
es t  l o n g u e .  L ' a v č n e m e n t  de  la  loi  de  1889  s ' e x p l i q u e ,  au  moins 
en  g r a n d e  p a r t i e ,  p r é c i s é m e n t  pa r  la  c o m p l i c a t i o n  qui  était 
r é s u l t é e  p o u r  la  p r a t i q u e  de  cet te  s u p e r p o s i t i o n  de  lois  suc­
cess ives .  Les  lois  n o u v e l l e s ,  en  se  j u x t a p o s a n t  a u  t ex t e  p r i ­
mi t i f  s a n s  l ' a b r o g e r ,  ava i en t  fini  pa r  f o r m e r  u n e  l ég i s la t ion 
i n e x t r i c a b l e  et  on  a  j u g é  néces sa i r e  de  r e p r e n d r e  t o u t e s  ces 
lo i s  s u r  l a  n a t i o n a l i t é ,  d ' en  codifier  le  r é s u l t a t ,  a l in  de  r e n d r e 
q u e l q u e  n n i t é  et  a u t a n t  q u e  poss ib le  q u e l q u e  lixilé  ŕ  cette 
m a t i č r e .  D e l ŕ  la  loi  du  26  j u i n  1 8 8 9 ;  de  lŕ  s p é c i a l e m e n t 
l ' a r t i c l e  6  de  ce l le  loi.  Elle  est  r es tée  s ep t  a n s  s u r  le  c h a n ­
t i e r  ;  en  effet,  c 'est  en  1882  q u e  la  p ropos i t i on  a  é té  déposée 
au  S é n a t . 

Kl le  est  c o m p l é t é e  pa r  d e u x  d o c u m e n t s  i m p o r t a n t s :  1°  le 
décre t  du  13  aoű t  1889,  p o r t a n t  r č g l e m e n t  d ' a d m i n i s t r a t i o n 
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p u b l i q u e ,  r e n d u  en  exécut ion  de  la  loi  (a r t .  5,  10,  20 ,  e t c . ) , 
—  2°  l a  c i r c u l a i r e  du  m i n i s t r e  de  l a  j u s t i c e  d u  23  aoűl  1889, 
c o m m e n t a i r e  officiel  de  la  loi,  c o n t e n a n t  des  i n s t r u c t i o n s 
p o u r  l ' app l i ca t i on  e t  des  m o d č l e s  d ' ac t e s .  Il  faut  n o t e r  enfin 
q u ' u n e  loi  d u  22  jui l let  1893  a  modifié  q u e l q u e s  d i spos i t i ons 
de  la  loi  de  1889. 

9 .  La  loi  de  IS8ÎI  mér i t e  deux  r e p r o c h e s ;  l 'un  a  trait  ŕ  la 
f o rme ,  l ' au t r e  au  fond. 

a)  En  la  fo rme ,  la  Longueur  des  (ex 1rs  es t  d é m e s u r é e .  L'est 
un  r e p r o c h e  q u e  la  loi  du  2 2  ju i l l e t  LSiKi  m é r i t e  p l u s  e n c o r e 
q u e  sa  d e v a n c i č r e .  <>n  a  tenu  ŕ  les  fondre  tou tes  deux  d a n s 
les  a n c i e n s  textes  du  Code  civil  s u r  la  n a t i o n a l i t é ,  ŕ  la  p lace 
q u e  c h a c u n  d 'eux  occupai  I.  L 'ar t ic le  I de  la  loi  de  1889  por te  : 
(i  Les  a r t i c les  7,  8,  il,  II),  1 2 , 1 3 ,  17,  18 ,  19,  2 0  e t  21  d u  Code 
»  civil  son t  modifiés  ainsi  qu ' i l  su i t .  » Lu i s  la  loi  de  1 8 9 3  a 

r e m a n i é  (h  uveau  les  a r t i c l e s  q u e  la  loi  de  I SS!>  avai t  mo­

difiés,  n o t a m m e n t  les  a r t i c l e s  8  et  il.  Or,  d a n s  leur  l'orme 
ac tue l l e ,  q u e l q u e s ­ u n s  de  ces  textes ,  modifiés  deux  fois,  son t 
d ' u n e  l o n g u e u r  d é m e s u r é e ,  n o t a m m e n t  les  a r t i c l e s  8  et  9 . 
L 'a r t i c le  cS  r e n f e r m e  neuf  a l i n é a s ,  d e u x  é n u m é r a t i o n s  fort 
l o n g u e s ,  su iv ie s  de  s o u s ­ é n u m é r a t i o n s  ;  l ' a r t ic le  !)  c o n t i e n t 
onze  a l i n é a s ,  ce  qui  est  c o n t r a i r e  aux  ex igences  d ' u n e  b o n n e 
rédac t ion  Législative. 

Il  y  aura i t  eu  pou r t an t  un  a u t r e  procédé  bien  s i m p l e  ŕ  s u i ­
vre .  Les  a r t i c l e s  2 2  ŕ  3 3  ayan t  été  ab rogés  par  la  loi  du  31  mai 
1854,  on  aura i t  pu ,  s ans  l ouche r  ŕ  la  sér ie  des  a r t i c les  du  Code 
ŕ  pa r t i r  de  l 'a r t ic le  34,  u t i l i s e r  la  place  l ibre  pour  d é ­
ve lopper  m é t h o d i q u e m e n t  les  d i spos i t i ons  s u r  la  n a t i o n a l i t é 
d a n s  les  a r t i c les  7  ŕ  3 3  :  c 'étai t  p l u s  q u e  suffisant .  On  n e  l 'a 
pas  fait .  La  place  des  a r t i c l e s  2 2  ŕ  3 3  res te  vide  p u i s q u ' i l s 
sont  ab rogés  et,  d a n s  les  a r t i c les  7  ŕ  2 1 .  on  a  a m o n c e l é  j u s ­
qu ' ŕ  la  supe r fé t a t ion  les  r čg le s  n o u v e l l e s ,  (l'est  c e r t a i n e m e n t 
d ' u n e  tac t ique  dé fec tueuse . 

b)  Au  fond,  les  deux  lois  de  1889  et  1 8 9 3  ont  mu l t i p l i é  ŕ 
l 'excčs  les  h y p o t h č s e s ,  d i s t i nc t i ons  et  s o u s ­ d i s t i n c t i o n s .  Cela 
s ' exp l ique  par  les  c i r c o n s t a n c e s  qui  les  ont  a m e n é e s .  De 
m ę m e  que  les  lois  a n t é r i e u r e s ,  p o r t é e s  de  1804  ŕ  LS89  e t 
a b r o g é e s  par  l ' a r t ic le  li  de  la  loi  de  1889,  e l les  ont  été  la i tes 
ŕ  l 'occasion  de  faits  p a r t i c u l i e r s ,  en  v u e  d 'obv ie r  ŕ  des  in­
c o n v é n i e n t s  s i g n a l é s ,  s ans  souci  d ' idées  g é n é r a l e s  bien  a r ­
rę tées .  Il  en  est  r ésu l t é  un  s y s t č m e  des  p lus  c o m p l i q u é s ,  qui 
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cons i s te  p lu lô t  d a n s  u n e  sé r ie  de  déc i s ions  d ' e spčces  q u e  d a n s 
u n e  t h é o r i e .  Le  t i t re  p r e m i e r  du  l ivre  I  du  (Iode  esl  d e ­
v e n u  i nex t r i c ab l e . 

1 0 .  Si  m a i n t e n a n l  on  c h e r c h e  c o m m e n t  s ' exp l ique  la  m o b i ­
l i té  de  la  l ég i s l a t ion  s u r  la  n a t i o n a l i t é  d e p u i s  u n  d e m i ­ s i č c l e , 
il  es t  facile  de  s 'en  r e n d r e  c o m p t e .  Kilo  n 'a  pas  été  spéc ia l e  ŕ  la 
F r a n c e  el  s 'est  p r o d u i t e  p a r t o u t .  Elle  l ient  au  d é v e l o p p e m e n t 
q u ' a  p r i s  l ' é m i g r a t i o n  d a n s i o n s  les  pays  ŕ  l ' é p o q u e  a c t u e l l e , 
a u  c o s m o p o l i t i s m e  qui  en  est  la  c o n s é q u e n c e .  La  lég is la t ion 
s 'es t  t r o u v é e  eu  p r é s e n c e  d ' h a b i t u d e s  n o u v e l l e s ,  de  beso ins 
n o u v e a u x ,  de  d a n g e r s  n o u v e a u x .  Ce  q u i  p o u v a i t  c o n v e n i r  ŕ 
u n e  é p o q u e  d ' h a b i t u d e s  s é d e n t a i r e s  n 'a  p l u s  c o n v e n u  ŕ  une 
é p o q u e  de  c o m m u n i c a t i o n s  m u l t i p l i é e s .  Il  a  fallu  av ise r . 
D ' u n e  p a r t  on  n e  con t e s t e  p l u s ,  on  n e  p e u t  p l u s  con te s t e r 
c o m m e  jadjf2  " u x  p e r s o n n e s  la  l i b e r t é  do  s ' e x p a t r i e r  ; c'est  un 
droi t  p o u r  t o u t h o m m e d e  c h o i s i r  u n e  p a t r i e  m i e u x  en  r a p p o r t 
avec  ses  g o ű t s  q u e  ce l le  oů  il  a  é té  p lacé  p a r  le  ha sa rd  de  la 
n a i s s a n c e .  D 'un  a u t r e  côté ,  il  faut  r é a g i r  c o n t r e  le  ilôt  c ro i s san t 
des  p e r s o n n e s  qu i  t r o u v e n t ,  g r â c e  a u  c o s m o p o l i t i s m e  m o ­
d e r n e ,  le  moyen  de  n ' avo i r  pas  de  p a t r i e ,  de  v ivre  ŕ  l 'abri  et 
sous  J  o ro tec t ion  des  lois d ' u n  pays  s a n s  s u p p o r t e r  les  cha rges 
n a t i o n a l e s .  Le  m a l  es t  r é e l  ; il  es t  si  g r a n d  q u ' o n  a  c réé  u n  m o t 
n o u v e a u  p o u r  l ' e x p r i m e r ,  m o t  e m p r u n t é  ŕ  la  l a n g u e  a l l e ­
m a n d e : Vheimathlosat. Uheimathlos  esl  un  h o m m e  sans  pa­
t r i e .  Le  cosmopol i t i sme ,  d ' u n e  pa r t , Vheimathlosat  de  l ' au ­
t r e ,  s o n t  l es  d e u x  fléaux  de  la  fin  d u  X I X e  s i čc le .  Les  efforts 
d u  l é g i s l a t e u r  o n t  t e n d u  ŕ  y  p o r t e r  r e m č d e  ;  sous  la  p r e s ­
s ion  d e s ' é v é n e m e n t s ,  on  s 'es t  m i s  ŕ  l é g i f é r e r ;  p u i s  on  s 'est 
a p e r ç u  q u ' o n  é ta i t  a l l é  t rop  loin  et  on  a  c ru  n é c e s s a i r e  de 
r e v e n i r  en  a r r i č r e .  C'est  a ins i  q u e  les  lois  s u r  l a  n a t i o n a l i t é 
sont  en  t r a n s f o r m a t i o n  c o n t i n u e l l e , n o n  s e u l e m e n t e n  F r a n c e , 
m a i s  d a n s  t o u s  les  pays  de  l ' E u r o p e . 

A  ce  p o i n t  de  v u e ,  qu i  est  g é n é r a l ,  s 'en  j o in t  u n  a u t r e , 
spéc ia l  ŕ  la  F r a n c o .  Ce  d e r n i e r  po in t  de  v u e  n ' a  pas  été  d iss i ­
m u l é  lo r s  de  la  d i s c u s s i o n  d e  la  loi  de  1889  ;  c 'es t  ŕ  lu i  q u e 
f u r e n t  d u e s  c e r t a i n e s  e x a g é r a t i o n s  s u r  l e s q u e l l e s  il  a  fallu 
r e v e n i r  e n  1893  ;  p e u t ­ ę t r e  a u r a i t ­ i l  m i e u x  v a l u ,  toul  en  y 
p e n s a n t ,  é v i t e r  d ' en  p a r l e r .  Depu i s  l o n g t e m p s  le  p a t r i o t i s m e 
s ' a l a r m e  de  v o i r  d i m i n u e r  la  p o p u l a t i o n ,  ou  p l u s  e x a c t e m e n t , 
car  il  n ' y  a  p a s  e n c o r e  d i m i n u t i o n ,  de  vo i r  s 'affaiblir  g r a d u e l ­
l e m e n t  l ' a u g m e n t a  lion  n o r m a l e  qu i  pa ra î t  n é c e s s a i r e  a u x  p e u ­
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pies  en  p r o g r č s .  Alo r s  on  a  cru  u t i l e ,  d a n s  l ' i n t é r ę t  de  l ' a v e n i r , 
de  r a t t a c h e r  ŕ  la  na t iona l i t é  f rançaise  le  p l u s  d ' é l é m e n t s  p o s ­
s ib le s ,  d ' i n t é g r e r  des  é t r a n g e r s  d a n s  la  n a t i o n a l i l é  f rançaise 
p o u r  faire  des  f r ança i s ,  p u i s q u e  le  n o m b r e  n 'en  croi t  p i n s 
assez . 

1 1 .  S o u s  l ' i n f luence  de  ces  c o n s i d é r a t i o n s  d i v e r s e s ,  la  loi  de 
1 88!)  s 'est  p roposé  1°  de  r é a g i r  c o n t r e Yheimathlosat,  —  2°  d 'é­
la rg i r  la  s p h č r e  de  la  n a t i o n a l i t é ,  —  3" d ' i nc i t e r  les  é t r a n g e r s 
lixés  en  F r a n c e  ŕ  la  n a t u r a l i s a t i o n  en  la  l e u r  fac i l i tan t ,  — 
ď"  de  fortifier  le  lien  d ' o r ig ine  qui  r a t t a c h e  les  f rança i s  ŕ 
la  n a t i o n a l i t é  f rança ise  en  d i m i n u a n t  les  cas  de  per te  d  e 
cel le  n a t i o n a l i t é ,  l es  cas  de  d é n a t i o n a l i s a t i o n . 

Tel  est  le  c a r a c t č r e  g é n é r a l  de  l a  loi  a c tue l l e .  Il  faut  r e p r e n ­
d r e  m a i n t e n a n t  les  trois  poin ts  i nd iqués  :  la  na t iona l i t é  d 'o r i ­
g i n e ,  la  na t iona l i t é  d ' a cqu i s i t i on ,  la  per te  de  I"  d u a l i t é  d e 
f rança i s . 

S E C T I O N  I.  —  D e  la  n a t i o n a l i t é  d ' o r i g i n e . 

1 2 .  C'est  s u r t o u t  ŕ  p r o p o s  de  la  n a t i o n a l i t é  d 'o r ig in  ique 
la  légis la t ion  a  var ié ,  q u e  des  p o i n t s  de  v u e  d i v e r s  on t  s u c c e s ­
s i v e m e n t  p r éva lu .  A p r č s  b ien  des  osc i l l a t ions ,  on  t e n d  m a ­
n i f e s t emen t  a u j o u r d ' h u i  ŕ  r e v e n i r  aux  idées  adop tées  au 
d é b u t ,  q u o i q u e  p o u r  des  mot i fs  t r č s  d i f férents . 

Nous  n ' i n s i s t e r o n s  pas  s u r  les  lois  i n t e r m é d i a i r e s  e n t r e  le 
Code  de  1804  et  la  loi  ac tue l l e  ;  c e p e n d a n t  il  est  n é c e s s a i r e , 
pour  l ' i n t e l l igence  d u  d ro i t  a c t u e l  d a n s  son  d e m i  c i '  (Mal,  de 
t r a c e r  ŕ  g r a n d s  t r a i t s  l e u r  é v o l u t i o n . 

Tro i s  s y s t č m e s  on t  été  s u c c e s s i v e m e n t  su iv i s . 
P e n d a n t  l o n g t e m p s ,  on  a  r e g a r d é  la  q u a l i t é  de  f r ança i s ,  la 

na t i ona l i t é  d ' o r i g ine ,  c o m m e  r é s u l t a n t  d u  seul  fait  de  la  n a i s ­
sance  s u r  le  sol  f rançais  s ans  a u t r e  condi t ion  ;  é ta i t  f r a n ç a i s 
d ' o r ig ine  q u i c o n q u e  na i s s a i t  s u r  le  sol  f r ança i s ,  m ę m e  de  pa­
r e n t s  é t r a n g e r s ,  é t r a n g e r  q u i c o n q u e  na i s s a i t  s u r  l e s o l  é t r a n ­
ge r ,  m ę m e  de  p a r e n t s  f r ança i s .  La  n a t i o n a l i t é  d ' o r i g i n e  se 
d é t e r m i n a i t jure soli. 

Plus  la rd ,  la  q u a l i t é  de  f rança i s  r é s u l t a  des  r a p p o r t s  de 
filiation  ;  (die  fut  r e g a r d é e  c o m m e  se  t r a n s m e t t a n t  avec  le 
s a n g ;  e l le  dev in t  affaire  de  r a c e .  Es t  f r ança i s  q u i c o n q u e  naît 
de  p a r e n t s  f rança is ,  q u e  ce  soit  d ' a i l l e u r s  su r  le  sol  f rançais 
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ou  ŕ  l ' é t r a n g e r ;  es t  é t r a n g e r  q u i c o n q u e  n a î t  d e  p a r e n t s  é t r a n ­
g e r s ,  q u e  ce  soi t  ŕ  l ' é t r a n g e r  ou  en  F r a n c e .  La  n a t i o n a l i t é 
d ' o r i g i n e  se  d é t e r m i n e jure sanguinis. 

A  l ' h e u r e  a c t u e l l e ,  u n  s y s t č m e  m i x t e  a  p r é v a l u  ;  on  fait  la 
p a r t  des  d e u x  idées , ha jus soli  et  le jus sanguinis  se  c o m b i ­
n e n t  ;  t o u s  les  d e u x ,  sous  c e r t a i n e s  d i s t i n c t i o n s ,  c o n f č r e n t  la 
n a t i o n a l i t é  d ' o r i g i n e . 

1 3 .  De  ces  t r o i s  s y s t č m e s ,  le  p r e m i e r  a  d o m i n é  e x c l u s i v e ­
m e n t  en  F r a n c e  j u s q u ' ŕ  la  fin  d u  X V I e  s i čc le .  Il  s ' é ta i t  é tabl i  ŕ 
l ' é p o q u e  féodale  ;  il  é ta i t  u n e  c o n s é q u e n c e  n a t u r e l l e  des  p r i n ­
c ipes  d e  la  f éoda l i t é ,qu i  r a t t a c h a i t  la  c o n d i t i o n  des  p e r s o n n e s 
ŕ  ce l le  de  la  t e r r e  :  l ' h o m m e  a p p a r t i e n t  a u  sol  oů  il  es t  n é  et 
su i t  la  c o n d i t i o n  d u  sol .  Les  é t r a n g e r s  s o n t  a p p e l é s aubains  et 
b e a u c o u p  p r é t e n d e n t  q u e  ce t te  d é n o m i n a t i o n  v i e n t  de  ce 
q u ' i l s  s o n t alibi nali,  n é s  a i l l e u r s ,  h o r s  de  F r a n c e 1 .  L 'o r ig ine 
de  r ace  n ' e s t  p a s  n é c e s s a i r e  p o u r  ę t r e  f r ança i s  e t  e l le  n e  suffit 
pas  ;  l ' en fan t  né  de  p a r e n t s  f r ança i s  ŕ  l ' é t r a n g e r  est  é t r a n ­
g e r ,  l ' e n f a n t  n é  de  p a r e n t s  é t r a n g e r s  e n  F r a n c e  est  f rança is . 
E n  d ' a u t r e s  t e r m e s ,  on  es t  f r ança i s jure soli2. 

A u  X V I I I e  s i čc le , ces p r i n c i p e s  a v a i e n t  cessé  d ' ę t r e  exclusifs. 
La  n a i s s a n c e  s u r  le  sol  f r ança i s  c o n t i n u e  de  suffire  pour  con­
férer  la  n a t i o n a l i t é  d ' o r i g i n e ,  m a i s  e l l e  n ' e s t  p l u s  i nd i spensa ­
b le  ;  ŕ  côté  de  l ' a c q u i s i t i o n  d e  la  q u a l i t é  de  f r ança i s jure soli 

se  p lace  la  t r a n s m i s s i o n  d e  ce t te  q u a l i t é  p a r  le  s a n g , jure san­

guinis  :  l ' e n f a n t  n é  en  F r a n c e ,  fű t ­ce  d e  p a r e n t s  é t r a n g e r s , 
esl  t ou jou r s  f r ança i s ,  m a i s  l ' e n f a n t  n é  de  p a r e n t s  f rançais  ŕ 
l ' é t r a n g e r  es t  é g a l e m e n t  f r ança i s .  L ' é t r a n g e r  n ' e s t  p lus  que 
ce lu i  qu i  es t  n é  1°  en  p a y s  é t r a n g e r ,  2°  de  p a r e n t s  é t r a n ­
g e r s .  C'est  l e jus soli  m i t i g é  p a r  la  r e c o n n a i s s a n c e  d u jus 

sanguinis  a u  profit  d e s  e n f a n t s  n é s  de  p a r e n t s  f r ança i s  ŕ  l 'é­
t r a n g e r  3 . 

Ce  s y s t č m e ,  a d m i s  j u s q u ' a u  Code  c iv i l ,  a  é té  consacré 
p a r  les  c o n s t i t u t i o n s  de  la  R é v o l u t i o n ,  d e p u i s  ce l l e  de  1791 
j u s q u ' ŕ  ce l le  de  l ' an  VI I I .  U n e  d e r n i č r e  t r a n s f o r m a t i o n  s 'o­
p č r e  a l o r s .  L a  r é c i p r o c i t é  es t  d e v e n u e  la  r č g l e  des  r a p p o r t s 
i n t e r n a t i o n a u x  ; la  loi  f r ança i se  do i t  r e s p e c t e r  chez  les  a u t r e s 

\ .  Sur  le  sens  étymologique  du  mot  aw&ain, Voy.Viollet,Histoire du droit civil 
français,  p. 365 et  suiv. 

2.  Voy.  Ch.  Beudant, De l'effet de la naissance en France sur la nationalité, 
dans  la Revue critique,  juillet  1856. 

3.  Voy.  Ch.  Beudant, loc. cit. 
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p e u p l e s  l es  facu l tés  q u ' e l l e  s ' ad juge .  P a r  c o n s é q u e n t ,  dčs  q u e 
la  F r a n c e  e n t e n d  c o n s e r v e r  c o m m e  n a t i o n a u x  les  en fan t s  n é s 
ŕ  l ' é t r a n g e r  de  p a r e n t s  f r ança i s ,  e l le  n e  doi t  p l u s  i n c o r p o r e r 
c o m m e  f r ança i s  l es  en fan t s  d ' é t r a n g e r s  q u i  n a i s s e n t  s u r  le  sol 
f r ança i s .  L ' i dée  d e  n a t i o n a l i t é  a c h č v e  de  se  s p i r i t u a l i s e r  ;  la 
n a t i o n a l i t é  d ' o r i g i n e  n e  r é s u l t e  p l u s  q u e  des  r a p p o r t s  de  l i l ia­
t i on ,  e l le  se  t r a n s m e t jure sanguinis.  E s t  f rança i s  q u i c o n q u e 
n a î t  de  p a r e n t s  f r ança i s ,  é t r a n g e r  q u i c o n q u e  n a î t  de  p a ­
r e n t s  é t r a n g e r s .  Tou te fo i s ,  d a n s  le  s y s t č m e  du  Code,  si  l o f a i t 
de  la  n a i s s a n c e  en  Fra­nce  n e  suffit  p l u s  ŕ  confé re r  la  n a t i o ­
na l i t é  f r ança i se ,  il  facilite  l ' a cqu i s i t i on  u l t é r i e u r e  de  la  q u a ­
l i t é  de  f r ança i s  ;  la  n a t u r a l i s a t i o n  d e v i e n t  p l u s  facile  :  c 'est 
u n  cas  d e  n a t u r a l i s a t i o n  de  faveur . 

1 4 .  Tel  fut  le  s y s t č m e  d u  Code  c iv i l .  Mais  u n e  r éac t i on  n e 
t a r d a  p a s  ŕ  se  p r o d u i r e  d a n s  le  s ens  d ' u n  r e t o u r  p a r t i e l  au  d ro i t 
a n t é r i e u r .  De  lŕ  so r t i t  u n  s y s t č m e  qui  n e  fut  p l u s  ce lu i  d u 
jus soli  c o m m e  j a d i s ,  n i  ce lu i  d u jus sanguinis  c o m m e  d ' a ­
p r č s  le  Code  civi l ,  m a i s  u n  s y s t č m e  m i x t e .  Il  fut  é tab l i  pa r 
d i v e r s e s  lo is ,  qu i  a l l č r e n t  a c c e n t u a n t  de  p l u s  on  p l u s  le  r e ­
t o u r  a u x  idées  a n c i e n n e s ,  r e t o u r  q u e  la  loi  d u  26  j u i n  18S!)  a 
p r e s q u e  c o n s o m m é .  Ces  lo is ,  qu i  on t  p r é p a r é  le  r é g i m e 
a c t u e l ,  son t  ce l les  q u ' a b r o g e  l ' a r t i c l e  6  de  la  loi  de  188!). 

Voici  sous  l ' in f luence  de  q u e l s  faits  et  de  q u e l l e s  c o n s i d é ­
r a t i o n s  la  r éac t ion  s 'est  p r o d u i t e  et  s u c c e s s i v e m e n t  a c c e n t u é e 
c o n t r e  le  s y s t č m e  d u  Code  civi l ,  p o u r  a b o u t i r  enfin  ŕ  la  loi 
a c t u e l l e . 

Ce  fut  s a n s  d o u t e  u n e  m a n i č r e  é l evée  de  c o m p r e n d r e  la 
n a t i o n a l i t é  q u e  d e v o i r  s e u l e m e n t  en  el le  l'effet  de  la  c o m m u ­
n a u t é  d ' o r i g i n e  et  de  r a c e .  La  r čg l e  d u jus soli,  a p p l i q u é e  ex­
c l u s i v e m e n t ,  a  p u  c o n v e n i r  a u x  é p o q u e s  d ' h a b i t u d e s  t r č s  s é ­
d e n t a i r e s  ;  le  sol  fait  la  c o n d i t i o n  des  p e r s o n n e s .  L o r s q u e 
les  h a b i t u d e s  cosmopo l i t e s  se  son t  d é v e l o p p é e s  avec  les  faci l i ­
t és  c h a q u e  j o u r  p l u s  g r a n d e s  de  c o m m u n i c a t i o n s ,  on  a  été 
p o r t é  n a t u r e l l e m e n t  ŕ  d é g a g e r  l ' idée  de  n a t i o n a l i t é :  la  n a t i o ­
na l i t é  d e v i e n t  affaire  de  r a c e .  La  r é s i d e n c e  n ' y  fait  r i e n  ;  le 
f rançais  e m p o r t e  avec  lu i  e t  c o n s e r v e  i n t ac t ,  oů  q u ' i l  soit , 
l ' é l é m e n t  q u i  le  r a t t a c h e  ŕ  sa  p a t r i e .  C'est  b i en  l ' idée  d u jus 

sanguinis. 

Mais  l ' e x p é r i e n c e  r é v é l a  p r o m p t e m e n t  les  i n c o n v é n i e n t s 
p r a t i q u e s  e t  les  d a n g e r s  d u  s y s t č m e  a u  p o i n t  de  vue  de 
l ' un i t é  n a t i o n a l e .  Les  en fan t s  d ' é t r a n g e r s ,  q u o i q u e  n é s  en 

II.  — 2 
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F r a n c e ,  res ten t  é t r a n g e r s  d ' a p r č s  le  Code  c iv i l ,  ŕ  m o i n s 
q u ' i l s  n e  se  fassent  n a t u r a l i s e r  f rança i s .  On  vi t  a l o r s  se 
f o r m e r ,  s u r t o u t  d a n s  les  d é p a r t e m e n t s  f r o n t i č r e s , ' d e s  g r o u ­
pes  de  f ami l l e s  ŕ  la  n a t i o n a l i t é  ma l  déf inie .  I n  m é n a g e 
é t r a n g e r  s ' é tabl i t  en  F r a n c e ;  des  en fan t s  n a i s s e n t ;  p e u 
s o u c i e u x  de  l e u r  n a t i o n a l i t é ,  ils  n e  se  font  pas  n a t u r a l i s e r 
f r ança i s .  Q u e l  va  ę t r e  l e u r  élal  ŕ  la  d e u x i č m e ,  ŕ  la  t r o i s i č m e 
ou  ŕ  la  q u a t r i č m e  g é n é r a t i o n ?  (le  n ' es l  pas  u n e  h y p o t h č s e 
c h i m é r i q u e .  11 y  ŕ  des  v i l l e s  en  F r a n c e ,  s u r t o u t  des  v i l l es 
m a n u f a c t u r i č r e s ,  oů  la  popu la t i on  est  c o m p o s é e  en  g r a n d e 
p a r t i e  d ' é t r a n g e r s ,  p a r  e x e m p l e  la  vil le  de  Rouba ix .  One 
v o n t  d e v e n i r  avec  le  t e m p s e e s  f ami l l e s  ŕ  n a t i o n a l i t é  d o u t e u s e ? 
Des  p é p i n i č r e s  p o u r VheimathlosaL 

C'est  s u r t o u t  ŕ  p r o p o s  d u  s e r v i c e  m i l i t a i r e  q u e  la  difficulté 
se  p r é s e n t a  en  p r a t i q u e .  Que l l e  es l ,  ŕ  ce  po in t  de  v u e ,  la  po­
s i t ion  de  ces  é t r a n g e r s ,  é t ab l i s  p e u t ­ ę t r e  d e p u i s  l o n g t e m p s  en 
F r a n c e  ? 

Les  u n s ,  se  c r o y a n t  s i n c č r e m e n t  f r ança i s ,  se  l a i s sen t  por ­
t e r  s u r  les  rô l e s  d u  r e c r u t e m e n t ;  i ls  s u p p o r t e n t  la  c h a r g e 
d u  se rv i ce  m i l i t a i r e ,  p u i s ,  si  l e u r  v é r i t a b l e  é ta t  v ien t  ŕ  ę t re 
c o n n u ,  on  l e u r  a p p l i q u e  s u b i t e m e n t  l e s  r č g l e s  spécia les  a p ­
p l i cab les  aux  é t r a n g e r s ,  r č g l e s  d o n t  q u e l q u e s ­ u n e s  p e u v e n t 
ę t r e  t r č s  g r a v e s  p o u r  eux .  A  ceux ­ l ŕ  n e  fau t ­ i l  pas  por te r 
s e c o u r s  ? 

D ' a u t r e s ,  c o n n a i s s a n t  l e u r  o r i g i n e  é t r a n g č r e ,  se  c r é e n t  sans 
r i s q u e  u n e  possess ion  d ' é t a t  de  f r ança i s .  Tan t  q u ' i l s  n ' o n t 
q u ' ŕ  r e c u e i l l i r  le  bénéfice  de  n o s  lo i s ,  i ls  se  t a i s e n t  e t  r e g a r ­
d e n t  v e n i r  les  é v é n e m e n t s .  Si  le  so r t  l e u r  esl  f avorab le ,  ils 
c o n s o l i d e n t  s a n s  r i s q u e  l e u r  p o s s e s s i o n  d ' é t a t  de  f r ança i s  et 
p a r t i c i p e n t ,  d é s o r m a i s  s a n s  i n q u i é t u d e ,  a u  bénéf ice  des  lois 
f r a n ç a i s e s ;  si  le  so r t  n e  l e u r  es t  pas  f a v o r a b l e ,  ils  exc ipen t 
de  l e u r  e x t r a n é i t é ,  ce  q u i  l es  s o u s t r a i t  a u  s e r v i c e  m i l i t a i r e  ; 
de  sor te  q u ' i l s  r é s o l v e n t  le  p r o b l č m e  de  v i v r e  sous  l a  pro­
tec t ion  des  lois  f r ança i s e s  s a n s  p a r t i c i p e r  a u x  c h a r g e s  du 
p a y s .  C o n t r e  c e u x ­ l ŕ ,  n ' y  a ­ t ­ i l  p a s  l i eu  d ' a v i s e r ? 

A  un  a u t r e  p o i n t  de  v u e ,  si  on  l a i s s e  se  m u l t i p l i e r  e t  g r a n ­
d i r  ces  c e n t r e s  d ' é t r a n g e r s  q u i  c o n s e r v e n t  le  d ro i t  de  se  p r é ­
v a l o i r  ŕ  u n  m o m e n t  d o n n é  de  l e u r  e x t r a n é i t é  m a l g r é  u n 
l o n g  sé jou r  en  F r a n c e ,  l ' u n i t é  n a t i o n a l e  n e  r i s q u e ­ t ­ c l l c 
p a s ,  ŕ  la  l o n g u e ,  d ' ę t r e  c o m p r o m i s e ? 

Sous  l ' e m p i r e  d e l a l o i d u 2 1  m a r s  1832  s u r l e  r e c r u t e m e n t 
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de  l . a r m é e ,  d ' a p r č s  Laquelle  le  se rv ice  m i l i t a i r e  étai l  ob l iga ­
toire  s e u l e m e n t  pour  u n e  par t i e  de  la  c lasse  d ' a p r č s  les  r é ­
su l t a t s  du  t i rage  an  sor t ,  l ' i nconvén ien t  du  s y s t č m e  se  m a n i ­
festa  sous  u n e  forme  t rčs  p réc i se .  On  vil  les  d e m a n d e s  en 
rad ia t ion  p o u r  e x t r a n é i t é  a p r č s  t i rage  (ce  qui  m a r q u a i t  suf­
f i samment  le  ca lcul )  s ' é l ever  ŕ  u n  chiffre  c o n s i d é r a b l e .  Or 
cela  causa i t  aux  f rançais  hab i t an t  le  m ę m e  can ton  u n  p r é ­
j u d i c e  t rčs  a p p a r e n t .  Le  c o n t i n g e n t  é t a n t  fixé  p o u r  c h a q u e 
c a n t o n  eu  égard  au  n o m b r e  des  j e u n e s  g e n s  insc r i t s  s u r  les 
l i s tes  de  r e c e n s e m e n t ,  les  j e u n e s  g e n s  ŕ  n a t i o n a l i t é  i n c e r ­
ta ine  s'y  la issa ient  insc r i re  et  a u g m e n t a i e n t  par  lŕ  le  chiffre 
d u  c o n t i n g e n t  c a n t o n a l .  Venait  le  t i rage  ;  si  le  sor t  les  favo­
r i sa i t ,  ils  se  t a i s a i e n t ;  s i n o n ,  ils  exc ipa ienl  de  leur  ex t ra ­
n é i t é ;  c o m m e  c e p e n d a n t  le  chiffre  du  c o n t i n g e n t  devai t 
ę t re  fourn i ,  c 'était  un  a u t r e  qui  p rena i t  l eu r  p l ace .  Ils  a u g ­
m e n t a i e n t  a insi  la  c h a r g e  du  c a n t o n ,  avec  la  c e r t i t u d e  de 
n ' e n  r i e n  s u p p o r t e r .  A lo r s  te l  f rança i s  q u i ,  p a r  son  n u m é r o , 
eűt  é c h a p p é  au  se rv ice  s'il  n ' a v a i t  é té  en  c o n c o u r s  q u ' a v e c 
des  f rançais ,  y  était  s o u m i s  parce  <|u'il  é ta i t  en  c o n c o u r s  avec 
des  é t r a n g e r s  t e n u s  d 'abord  polir  f r ança i s .  L ' a b u s ,  d a n s  q u e l ­
q u e s  vi l les  f ron t i č res ,  étai t  a r r i vé  ŕ  ce  p o i n t  q u e  tous  les  f ran­
çais  p a r t a i e n t ,  q u a n d  les  é t r a n g e r s  r e s t a i e n t .  On  le  savait  si 
bien  qu 'on  voyai t  des  chefs  d ' a t e l i e r  ou  des  pč re s  de  famil le 
p ré fé re r  les  é t r a n g e r s  p o u r  c o n t r e m a î t r e s  ou  p o u r  g e n d r e s , 
a s s u r é s  q u ' i l s  é t a i e n t  de  les  c o n s e r v e r . 

Depu i s  l es  lois  n o u v e l l e s  s u r  le  r e c r u t e m e n t  de  l ' a r m é e 
lois  du  27  ju i l l e t  1872  et  d u  15  j u i l l e t  1889),  qu i  ont  r e n d u 

l e  se rv ice  mi l i t a i r e  ob l iga to i r e  p o u r  tous ,  l ' i n c o n v é n i e n t  a 
d i m i n u é ,  m a i s  n ' a  pas  d i s p a r u .  En  effet,  si  le  se rv ice  d a n s 
l ' a r m é e  ac t ive  est  ob l iga to i re  p o u r  tous ,  il  ne  l 'es t  pas  p o u r 
tous  avec  la  m ę m e  d u r é e  ;  les  u n s  f o r m e n t  ce  q u ' o n  a p p e l l e 
la  p r e m i č r e  por t ion  du  con t i ngen t  et  s e r v e n t  p e n d a n t  tout 
le  t e m p s  qu ' i l s  passen t  d a n s  l ' a rmée  a c t i v e :  c inq  a n s  d ' a ­
p r č s  la  loi  de  1872,  t rois  d ' a p r č s  cel le  de  1 8 8 9 ;  l es  a u t r e s 
fo rmen t  la  seconde  por t ion  et  s e r v e n t  s e u l e m e n t  p e n d a n t  un 
a n ' .  Le  c o n t i n g e n t  c a n t o n a l  fourn i t  ŕ  la  fois  les  h o m m e s  a p ­
pelés  au  se rv ice  in tégra l  et  c eux  q u i  n e  s o n t  appe lé s  q u e  p o u r 
un  an  ;  dčs  lors  la  p r é sence  d ' i n d i v i d u s  inscr i t s  su r  les  l i s tes 
et  qui  se  r é se rven t  d ' exc ipe r  de  leur  ex t r ané i t é  a p r č s  t i r age , 

(1)  Voy.  l'article  M) de  la  loi  de  1872  et  l'article  39  de  la  loi  de  1889. 
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s ' i ls  sont  exposés  ŕ  s e r v i r  t ro i s  a n s ,  p e u t  g r o s s i r  p o u r  l es 
f r ança i s  le  chiffre  de  la  p r e m i č r e  p o r t i o n  d u  c o n t i n g e n t .  Tel 
q u i  n ' e ű t  été  a p p e l é  q u e  p o u r  u n  a n ,  d ' a p r č s  son  n u m é r o , 
s'il  e ű t  t i r é  avec  des  f r ança i s  s e u l e m e n t ,  le  s e r a  p o u r  t ro i s 
a n s  p a r c e  q u ' i l  t i r e  avec  des  é t r a n g e r s  a v i s é s ,  s a c h a n t  se  s e r ­
vir  de  l e u r  q u a l i t é  d ' é t r a n g e r s . 

C 'é ta i t  l ŕ  u n e  s i t u a t i o n  d o n t  il  fa l la i t  se  p r é o c c u p e r .  De  lŕ 
les  d i v e r s e s  lo i s ,  a u j o u r d ' h u i  a b r o g é e s ,  q u i  d ' a n n é e  en  a n n é e 
on t  r éag i  c o n t r e  le  s y s t č m e  d u  Gode  civi l  e n  r e n d a n t  p r o ­
g r e s s i v e m e n t  a u jus soli  son  i m p o r t a n c e  ;  de  l ŕ  f i n a l e m e n t 
l ' a r t i c l e  8  d u  Code,  te l  q u e  l ' a  r é d i g é  la  loi  d u  26  j u i n  1889, 
l a q u e l l e  es t  a l l ée  p l u s  lo in  q u ' a u c u n e  d e s  lo is  p r é c é d e n t e s . 
E l l e  c o n s a c r e  p r e s q u e  c o m p l č t e m e n t  le  r e t o u r  a u  d ro i t  an­
t é r i e u r  ŕ  1804,  au jus soli  m i t i g é  p a r  la  r e c o n n a i s s a n c e  d u 
jus sanguinis  e n  ce  q u i  c o n c e r n e  les  e n f a n t s  de  f r ança i s  n é s  ŕ 
l ' é t r a n g e r .  Il  es t  c e r t e s  c u r i e u x  q u e  la  fac i l i té ,  q u e  la  fré­
q u e n c e  d e s  c o m m u n i c a t i o n s  i n t e r n a t i o n a l e s  e t  les  d a n g e r s 
qui  en  r é s u l t e n t  a i e n t  r a m e n é  p e u  ŕ  p e u  la  p r a t i q u e  au  r é g i m e 
q u i  s 'étai t  i m p l a n t é  d ' a b o r d  c o m m e  le  c o r o l l a i r e  de  l ' i m m o ­
b i l i s a t i on  féoda le ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  a u jus soli.  Il  y  a  lŕ  u n  cas 
d ' é v o l u t i o n  l é g i s l a t i v e  t r č s  r e m a r q u a b l e . 

1 5 .  A r r i v o n s  d o n c  ŕ  ce t  a r t i c l e  8  d u  Code  d a n s  son  texte 
a c t u e l .  Il  d é c l a r e  f r ança i s ,  et  il  faut  e n t e n d r e  pa r  lŕ  f rançais 
d ' o r i g i n e ,  q u a t r e  c a t é g o r i e s  de  p e r s o n n e s .  Les  i nd iv idus 
qu i  r e n t r e n t  d a n s  ces  c a t é g o r i e s sont français,  d i t  le  t ex te , 
c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  le  s o n t  s a n s  a v o i r  b e s o i n  de  le  d e v e n i r ,  pa r  con­
s é q u e n t  de  n a i s s a n c e .  E t u d i o n s  s u c c e s s i v e m e n t  ces  q u a ­
t r e  c a t é g o r i e s . 

I. L'individu né de parents français en France 

ou à l'étranger. 

1 6 .  Il  es t  f r ança i s jure sanguinis*.  C 'est  la  p r a t i q u e  a d m i s e 
d e p u i s  le  X V I I I e  s i čc l e .  La  loi  de  1889  r e p r o d u i t  ce t t e  rčg le 

1.  Art.  8  du  Code  civil  (rédaction  de  1889),  alinéa  I  du  1°  de  la  seconde 
,partie.  C'est  un  mode  de  citation  bien  compliqué  et  l'inconvénient  de  la  lon­
gueur  des  articles  apparaît  ici  d'une  maničre  éclatante.  L 'article  8 de  1804 était 
ainsi  conçu  :  «  Tout  français  jouira  des  droits  civils.»  Cette  phrase  a été  conser­
vée dans  le  texte  de  1889, dont  elle  forme  la  premičre  partie  ; puis  le  législateur 
l'a  fait  suivre  d'une  longue  série  de  dispositions  nouvelles,dont  l'ensemble  forme 
ce  qu'on  peut  appeler  la  seconde  partie  de  l'article  8  actuel. 
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a n c i e n n e  et  en  p rend  occasion  pour  r é s o u d r e  q u e l q u e s  q u e s ­
t i o n s  d e  d é t a i l  c o n t r o v e r s é e s  a u p a r a v a n t .  P a r  m a l h e u r  el le 
en  a  laissé  d ' a u t r e s  non  r é so lues .  Voici  q u e l l e s  sonl  les  h y p o ­
t h č s e s  pos s ib l e s . 

1°  —  S'il  s 'agil  d ' e n f a n t s  l ég i t imes ,  c ' es t ­ŕ ­d i fe  issus  de 
p a r e n t s  m a r i é s ,  les  pčre  el  m č r e  ont  le  p lus  souven t  la 
m ę m e  n a t i o n a l i t é ,  par  su i t e  de  la  d o u b l e  d i spos i t ion  des  a r ­
t icles  12  el  19  du  (Iode  civil  ;  le  p lus  souven t  ils  ont  cel le 
n a t i o n a l i t é  c o m m u n e  aux  deux  é p o q u e s  de  la  concep t ion  et 
de  la  n a i s s a n c e  de  l ' enfant .  La  d é t e r m i n a t i o n  de  la  n a t i o n a ­
lité  de  l ' enfant jure sanguinis  n e  p r é s e n t e  a lo rs  a u c u n e  diffi­
cu l t é . 

L ' i n v e r s e  p e u t  a r r i v e r  c e p e n d a n t .  Au  cou r s  du  m a r i a g e , u n 
d e s  é p o u x  c h a n g e  de  n a t i o n a l i t é  et  non  l ' au t re  :  le  pčre  est 
f r ança i s ,  la  m č r e  est  d e v e n u e  é t r a n g č r e .  Que l l e  est  a lo r s  la 
n a t i o n a l i t é  de,  l ' enfant  ?  A  défaut  de  rčg le  f o r m e l l e ,  c'est  une 
r čg le  t r a d i t i o n n e l l e  qu ' on  doil  d o n n e r  la  préférence  ŕ  la 
n a t i o n a l i t é  du  p č r e .  Il  es t  le  chef  d e l ŕ  fami l le  ; c'est  lui  qu i 
a  la  g a r d e  de  l ' enfan t ,  qui  lui  d o n n e  son  n o m ,  gč re  son  p a t r i ­
m o i n e  s'il  en  a  u n .  Donc  l ' en fan t  l ég i t ime  suit  la  cond i t ion 
de  son  p č r e  q u a n t  ŕ  la  na t i ona l i t é  ' . 

L ' h y p o t h č s e  dev ien t  p lus  dé l i ca te s i  on  suppose  q u e  le  pč re , 
dont  l ' enfant  l ég i t ime  sui t  a ins i  la  n a t i o n a l i t é ,  a  c h a n g é  de 
na  I ional i lé  p e n d a n t  la  g ros se s se  d e  la  m č r e ,  d a n s  l ' i n t e r v a l l e 
qui  s ' écoule  e n t r e  la  concep t ion  el  la  n a i s s a n c e .  L ian t  donné ' 
q u e  l ' enfant  l é g i t i m e ,  d a n s  le  cas  oů  les  d e u x  époux  n 'ont  pas 
la  m ę m e  n a t i o n a l i t é ,  suit  la  cond i t ion  du  pč re ,  ŕ  quel  m o m e n t 
doi t ­on  c o n s i d é r e r  la  na t iona l i t é  d u  pč re  p o u r  d é t e r m i n e r  cel le 
de  l ' enfan t  ?  Es t ­ce  au  m o m e n t  de  la  concep t ion  ou  au  m o ­
m e n t  de  la  n a i s s a n c e ?  Les  textes  son t  m u e t s  ŕ  cet  éga rd .  Il 
pa ra i t  n a t u r e l ,  q u a n d  la  na t i ona l i t é  p rocčde  du  pčre ,  de 
se  ré fé re r  ŕ  l ' é p o q u e  de  la  concep t i on ,  car  r e n i a n t  ne  se  ra t ­
tache  ŕ  lui  q u e  par  la  c o n c e p t i o n .  C'est  en  effet  l ' op in ion  le 
p lus  g é n é r a l e m e n t  a d m i s e a .  C e p e n d a n t  l ' op in ion  c o n t r a i r e  a 
été  consac rée  par  la  Cour  de  cassa t ion  b e l g e 3 ,  qui  s ' appu ie 

1.  C'est  la solution  qui  a  été  almise  dans  la  discussion  du  Code.  Voy.  Aubry 
et  Rau,  I,  p .  231  et  232. 

2.  Voy. les autorités  citées  par  M. Weiss  dans l'Annuaire tic législation fran-
çaise,  publié  par  la Société de législation comparée,  9°  année  (189.)),  p.  122, 
noie  1. 

3.  Cass.  belge 18 avril  1887, D.  P .  1888.  I I .  9,  Sir.  1888.  IV. 25. 
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1. Voy.  Weiss, loc. cit. 

pour  la  s o u t e n i r  s u r  la  l e t t r e  de  la  loi.  Le  texte ,  en  effet, 
déc l a re  f rança i s  d ' o r i g i n e  l ' i nd iv idu né de parents français. 

ce  qui  s u p p o s e  q u e  les  p a r e n t s  sont  f rança is  lors  de  la  n a i s ­
s a n c e .  L ' a r g u m e n t  est  liien  p a u v r e  et  t o m b e  q u a n d  on  ob ­
se rve  q u e né  veut  d i r e issu. 

Lutin  l ' h y p o t h č s e  est  p l u s  dé l i ca te  e n c o r e  si  l'on  s u p p o s e , 
t ou jou r s  d a n s  le  cas  o ů l c s  d e u x  époux  n 'ont  pas  la  m ę m e  na­
t iona l i t é ,  q u e  le  p č r e  m e u r t  p e n d a n t  la  g r o s s e s s e .  L 'enfant 
p o s t h u m e  a u r a ­ t ­ i l  la  n a t i o n a l i t é  q u ' a v a i t  le  pčre  ŕ  sa  mor t , 
ou  b ien ,  a t t e n d u  q u e  le  p č r e n ' e s t  p l u s ,  p r e n d r a ­ t ­ i l  la  na t io­
na l i t é  qu ' a  la  m č r e  au  m o m e n t  de  la  n a i s s a n c e  ?  L'est  encore 
Line q u e s t i o n  c o n t r o v e r s é e .  Il  s e m b l e  n a t u r e l ,  m ę m e  d a n s  ce 
cas .  q u e  le  pč re  t r a n s m e t t e  sa  n a t i o n a l i t é  ŕ  l 'enfant  et  qu ' i l 
t r a n s m e t t e  cel le  q u ' i l  a v a i t  l o r s  de  la  concep t ion  ;  c 'est  s t r i c ­
t e m e n t  l o g i q u e  si  on  a d m e t  q u e ,  pa r  r a p p o r t  au  pč re ,  c'est  la 
c o n c e p t i o n  q u i  c o m m u n i q u e  la  n a t i o n a l i t é 1 . 

2 " — S ' i l  s 'agit  d ' e n f a n t s  n a t u r e l s , c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  nés  hor s  m a r 
r i a g e ,  l ' app l i ca t ion  de  l ' a r t i c le  8  d o n n e  lieu  ŕ  des  difficultés 
spéc ia l e s !  El les  s ' é t a i en t  p r é s e n t é e s  sous  l ' emp i r e  du  Code 
civi l  et  a v a i e n t  d o n n é  l i eu  ŕ  c o n t r o v e r s e  ;  la  loi  de  188!)  les 
a  r é s o l u e s .  D a n s  ce  cas ,  on  p e u t  s u p p o s e r  p l u s  a i sément 
q u e  le  p č r e  e t  la  m č r e  n 'ont  pas  la  m ô m e  n a t i o n a l i t é ,  car  les 
a r t i c l e s  12  et  I!)  ne  sont  pas  a p p l i c a b l e s .  D é p l u s ,  il  faut  p r é ­
vo i r  le  cas  oů  l ' e n f a n t  es t  r e c o n n u  p a r  l 'un  de  ses  a u t e u r s 
s a n s  l ' ę t r e  p a r  l ' a u t r e  e t  le  cas  oů ,  a y a n t  é té  r e c o n n u  par  un 
de  ses  a u t e u r s ,  il  l'est  u l t é r i e u r e m e n t  p a r  l ' a u t r e .  Enfin  il 
faut  p r é v o i r  le  cas  o ů  l ' e n f a n t  n ' e s t  r e c o n n u  ni  pa r  l ' un  ni 
pa r  l ' a u t r e  de  ses  a u t e u r s . 

G o m m e n t ,  d a n s  ces  d i v e r s  cas ,  est  é t ab l i e  la  na t i ona l i t é 
de  l ' e n f a n t  ?  L ' a r t i c l e  8  s ' e x p r i m e  a ins i  d a n s  le  second 
a l i n é a  d u  1°  de  la  s e c o n d e  p a r t i e  :  «  L 'enfan t  n a t u r e l  don t  la 
ci  filiation  est  é tab l i e  p e n d a n t  la  m i n o r i t é ,  pa r  r e c o n n a i s ­
><  sauce  ou  par  j u g e m e n t ,  su i t  la  n a t i o n a l i t é  de  ce lu i  des  pa­
ie  r e n t s  ŕ  l ' éga rd  d u q u e l  la  p r e u v e  a  d ' a b o r d  été  fai te.  Si  (die 
«  r é s u l t e  pour  le  p č r e  ou  la  m č r e  du  m ę m e  ac te  ou  du  m ę m e 
«  j u g e m e n t ,  l ' e n f a n t  s u i v r a  la  n a t i o n a l i t é  d u  p č r e .  » Go  texte 
p révo i t  t rois  h y p o t h č s e s . 

a)  L ' e n f a n t  n a t u r e l  n e  su i t  la  n a t i o n a l i t é  de  ses  p a r e n t s 
q u e  s'il  a  été  r e c o n n u  p e n d a n t  sa  m i n o r i t é .  Si  la  r e ç o n n a i s ­
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sarice  i n t e r v i e n l  a p r č s  la  ma jo r i t é ,  r e n i a n t  g a r d e ,  m a l g r é 
la  r e c o n n a i s s a n c e ,  la  n a t i o n a l i t é  qui  lui  a  été  a t t r i b u é e  par  sa 
n a i s s a n c e .  Or  s ' i l  e s !  né  de  pčre  et  m č r e  i n c o n n u s  ou  qui 
ne  se  sont  pas  l'ail  c o n n a î t r e ,  l 'enfant  né  en  F rance  esl  f ran­
ça i s .  Donc  il  le  r e s te . 

pin  r e s t r e i g n a n t  a i n s i ,  q u a n l  ŕ  la  n a t i o n a l i t é  de  l 'enfant 
n a t u r e l ,  les  effets  de  la  r e c o n n a i s s a n c e ,  ou  c h e r c h e  ŕ  a t t e i n ­
d r e  deux  r é s u l t a i s .  ( )n  veut  d ' abord  inc i te r  les  p a r e n t s  ŕ  n e 
pas  a j o u r n e r  la  r e c o n n a i s s a n c e ,  ce  qui  est  de  l e u r  p a r t  b o u ­
illi  d ' u n  devo i r  et  cause  un  p ré jud ice  ŕ  l ' enfant .  On  veu t  e n ­
su i t e  n e  pas  expose r  l 'enfant  n a t u r e l  ŕ  c h a n g e r  de  n a t i o n a ­
lité  pa r  l'effet  d ' u n e  r e c o n n a i s s a n c e  t a rd ive .  Il  ne  faut  pas 
q u e  la  n a t i o n a l i t é  soit  a insi  ba l lo t tée  par  le  l'ail  de  p a r e n t s 
q u i ,  en  déf ini t ive ,  ne  son t  pas  d i g n e s  d ' u n e  g r a n d e  cons idé ­
r a t i o n ,  p u i s q u ' i l s  ont  lanl  t a rdé  ŕ  se  faire  c o n n a î t r e . 

Donc,  né  en  F r a n c e  de  p a r e n t s  i n c o n n u s ,  l 'enfant  n a t u r e l 
j 'este  f rança is ,  q u a n d  m ę m e  il  est  e n s u i t e  r e c o n n u  pa r 
des  p a r e n t s  é t r a n g e r s ,  si  c'est  a p r č s  sa  ma jo r i t é .  l ine  c h a n g e 
de  n a t i o n a l i t é  q u e  s'il  est  r e c o n n u  p e n d a n t  sa  m i n o r i t é . 
C'esl  lŕ  u n e  d i spos i t ion  n o u v e l l e . 

b)  L 'enfant  n a t u r e l  esl  r econnu  p e n d a n t  sa  m i n o r i t é  et  il 
l 'est  pa r  ses  deux  a u t e u r s  ŕ  la  fois  ;  les  deux  r e c o n n a i s s a n c e s 
son t  c o n c o m i t a n t e s  et  fai tes  pa r  le  m ę m e  ac te ,  qui  peu t  ę t r e , 
su ivan t  les  cas  et  s ans  qu ' i l  y  ail  ŕ  d i s t i n g u e r ,  un  acte  de  r e ­
c o n n a i s s a n c e  v o l o n t a i r e  ou  un  j u g e m e n t  s u r  u n e  act ion  en 
r é c l a m a t i o n  d ' é t a t .  Si  les  deux  a u t e u r s  ont  la  m ę m e  n a t i o n a ­
lité,  a u c u n e  dif l ieul lé  ;  s inon  l 'enfant  suit  la  n a t i o n a l i t é  du 
p č r e .  La  lin  du  texte  le  déc ide . 

('.(Mail  u n e  q u e s t i o n  d i s c u t é e ,  sous  l ' e m p i r e  d u  Code  c iv i l , 
de  savoi r  q u e l l e  (Mail  la  na t iona l i t é  de  l 'enfant  r econnu  par 
son  pč re  (M  par  sa  m č r e ,  d a n s  le  cas  oů  ceux­ci  a v a i e n t  u n e 
n a t i o n a l i t é  d i f férente .  Malgré  des  d o u t e s ,  il  (Mail  c o m m u n é ­
m e n t  a d m i s  q u e  l 'enfant  suivai t  la  na t i ona l i t é  du  p č r e 1 . 
C'esl  la  so lu t ion  qu ' a  consac rée  la  loi  de  1889  d a n s  le  cas  oů 
les  deux  filiations  sont  cons t a t ée s  pa r  le  m ę m e  acte  (M  cela 
rend  A peu  prčs  ce r ta in  qu ' i l  doit  en  ę t re  de  m ę m e  pour  les 
en fan t s  l ég i t imes  donl  les  pčre  (M  m č r e  n 'ont  pas  la  m ę m e  n a ­
t i ona l i t é . 

c)  L ' en fan t  es l  r e c o n n u  pendan l  sa  m i n o r i t é  pa r  u n  de  ses 
a i l l eu r s  s ans  l 'ę t re  par  l ' au t r e ,  puis  il  l 'est  pa r  cet  a u t r e . 

1.  Metz,  8  aoűt  1855,  D.  P .  1857.  II .  34,  Sir.  1857.  II.  35. 
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Alor s  il  p r e n d  la  n a t i o n a l i t é  de  ce lu i  des  a u t e u r s  qui  l'a 
r e c o n n u  le  p r e m i e r  et  il  la  g a r d e  q u a n d  m ę m e  il  es t  e n ­
su i t e  r e c o n n u  p a r  l ' a u t r e ,  ŕ  s u p p o s e r  q u e  ce lu i ­c i  a i t  une 
n a t i o n a l i t é  d i f fé ren te ,  m ę m e  si  c 'es t  le  p č r e .  La  r č g l e  s ' expl i ­
q u e  p a r  u n e  c o n s i d é r a t i o n  déjŕ  p r o d u i t e  tout  ŕ  l ' h e u r e  :  il  n e 
faut  pas  q u e  l a  n a t i o n a l i t é  de  l ' e n f a n t  soi t  ba l l o t t é e  et ,  q u a n d 
il  a  a c q u i s  u n e  n a t i o n a l i t é  p a r l a  r e c o n n a i s s a n c e  d ' un  de  ses 
a u t e u r s ,  q u ' i l  la  p e r d e  p o u r  en  p r e n d r e  u n e  a u t r e  s'il  es t  e n ­
su i t e  r e c o n n u  p a r  le  second  a u t e u r . 

C 'é ta i t  e n c o r e  u n e  q u e s t i o n  d i s c u t é e  a v a n t  1889.  On  s 'ac­
co rda i t  g é n é r a l e m e n t 1  ŕ  d o n n e r  ŕ  l ' enfan t  n a t u r e l  la  n a t i o ­
n a l i t é  de  s o n  p č r e ,  n o n  s e u l e m e n t  en  cas  de  r e c o n n a i s s a n c e s 
c o n c o m i t a n t e s ,  m a i s  auss i  en  cas  de  r e c o n n a i s s a n c e s  sépa ­
rées  ; de  so r t e  q u e ,  si  c e l a i  t la  m č r e  qui  ava i t  d ' a b o r d  r e c o n n u 
l ' en f an t ,  la  r e c o n n a i s s a n c e  u l t é r i e u r e  d u  p č r e  c h a n g e a i t  sa 
n a t i o n a l i t é ,  ŕ  s u p p o s e r  q u e  la  n a t i o n a l i t é  du  p č r e  fűt  d i l ié ­
r e n t e  de  cel le  de  la  m č r e 2 .  La  loi  de  1889  a  modi l i é  cela  ;  la 
d i spos i t i on  es t  sage  e t  p r o t e c t r i c e  d e s  d r o i t s  de  l ' enfant . 

I I .  L ' i n d i v i d u né en France de parents inconnus ou dont la 

nationalité est incertaine. 

1 7 .  C'est  u n  e n f a n t  t r o u v é  ;  l es  e n f a n t s  t r o u v é s  sont  f ran­
ça is jure soli  ( a r t i c l e  8,  r é d a c t i o n  de  1889 ,  2 e  p a r t i e ,  2°)  et 
il  n e  fau t  pas  o u b l i e r  q u ' i l s  le  r e s t e n t ,  m ę m e  s ' i ls  sont  r e ­
c o n n u s  p l u s  t a r d ,  ŕ  m o i n s  q u e  ce  n e  soi t  p e n d a n t  l e u r  m i n o ­
r i t é .  L a  loi  de  1889  n ' a  e n c o r e  fai t  ici  q u e  c o n f i r m e r  le  droi t 
a n t é r i e u r ,  d u  m o i n s  ce  q u i  é t a i t  le  p l u s  c o m m u n é m e n t 
admis " .  F o r c e  est  b i e n ,  d a n s  ce  cas ,  de  r é g l e r  la  n a t i o n a l i t é 
jure soli,  p u i s q u e  s a n s  ce la  l ' e n f a n t  n ' a u r a i t  pas  de  n a t i o n a ­
l i t é . 

P o u r  l es  e n f a n t s  a d u l t é r i n s  ou  i n c e s t u e u x ,  c 'es t  la  rčg le 
u n i q u e ,  p u i s q u e  les  a r t i c l e s  335  et  342  p r o h i b e n t  t o u t e  r e c o n ­
n a i s s a n c e  v o l o n t a i r e  ou  j u d i c i a i r e  de  ces  e n f a n t s .  D a n s  les 
cas  s p é c i a u x  oů  l e u r  f i l iat ion  se  t r o u v e  r é g u l i č r e m e n t  é t ab l i e , 
l e u r  n a t i o n a l i t é  se  r č g l e  c o m m e  ce l le  des  e n f a n t s  n a t u r e l s 
s i m p l e s 4 . 

1.  Cass.  belge  8  mars  1880 (Le Droit, S  septembre  1880). 
2.  Weiss, loc. cit.,  p .  123,  note  1. 
3.  Weiss, loc. cit.,  p.  124,  note  1,  —  Cass.  belge  2i  juin  1880, D.P .  1880.  II. 

299. 
4.  Weiss, eod. loc. 
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III. L'individu né en France d'un étranger qui lui-même 
y est né. 

1 8 .  La  q u a l i t é  d e  f r ança i s  l u i  es t  r e c o n n u e  p a r  l ' a r t i c l e  8 
( r édac t ion  de  1889)  d a n s  le  3°  de  la  seconde  pa r t i e  et  ce  t ex te 
es t  de  ceux  q u ' a  modif iés  la  loi  de  1893.  L ' i n d i v i d u  d o n t  il 
s 'agi t  es t  f rança i s jure soli. 

S o u s l ' c m p i r e  d u  Gode  c iv i l ,  le  l'ait  de  la  n a i s s a n c e  en  F r a n c e 
facilitait  l ' a c q u i s i t i o n  de  la  n a t i o n a l i t é  f r ança i se  ;  il  suffisait 
d ' u n e  d é c l a r a t i o n  faite  d a n s  les  f o r m e s  et  c o n d i t i o n s  p r e s c r i ­
t es  pa r  l ' a r t i c l e  9.  L ' i n d i v i d u  né  en  F r a n c e  d ' u n  é t r a n g e r  étai t 
c o n s i d é r é ,  d i s a i t ­ o n ,  c o m m e  u n  f rança i s  c o m m e n c é  ;  l ' accčs 
de  la  n a t i o n a l i t é  f r ança i se  d é p e n d a i t  de  l u i .  P l u s  t a rd ,  p r é ­
v o y a n t  le  cas  de  d e u x  n a i s s a n c e s  success ives  en  F r a n c e  d a n s 
la  m ę m e  d e s c e n d a n c e ,  l a  loi  d u  7  févr ie r  1851  déc l a r a  l ' enfan t 
f r ança i s ,  m a i s  en  lui  r é s e r v a n t  le  d ro i t  de  r é c l a m e r  sa  n a t i o ­
n a l i t é .  D 'oů ,  en  cas  de  r é c l a m a t i o n ,  l ' i n c e r t i t u d e  p o u v a i t  d u ­
r e r  i n d é f i n i m e n t  et  on  sa i t  les  i n c o n v é n i e n t s  q u e  p r é s e n t e 
u n e  pa re i l l e  i n c e r t i t u d e ,  n o t a m m e n t  au  po in t  de  v u e  m i l i ­
t a i r e ,  en  ce  q u i  c o n c e r n e  la  f o r m a t i o n  des  c o n t i n g e n t s  c a n ­
t o n a u x . 

Dčs  1867,  ces  i n c o n v é n i e n t s  f u r e n t  m i s  en  l u m i č r e ,  t a n t  a u 
S é n a t q u ' a u  Corps lég is la t i f  ; u n e  c o m m i s s i o n  fut  n o m m é e  p o u r 
p r é p a r e r  u n e  loi  n o u v e l l e  E n  1868,  lors  de  la  d é l i b é r a t i o n 
s u r  la  loi  d ' appe l  d u  c o n t i n g e n t  de  186!),  un  a m e n d e m e n t  fut 
déposé  a u  Corps  législat if ,  p o r t a n t  q u e  «  les  en fan t s  n é s  en 
« . F r a n c e  de  p a r e n t s  q u i  e u x ­ m ę m e s  y  son t  n é s  son t  de  d ro i t 
«  s o u m i s  ŕ  la  loi  du  r e c r u t e m e n t  ».  C'étai t  s u p p r i m e r l a  p o s s i ­
bil i té  d ' u n e  d é c l a r a t i o n  d ' e x t r a n é i t é ;  l ' a m e n d e m e n t  n e  fut  pas 
a d m i s . D e p u i s  l o r s ,  l ' idée  a  é té  r e p r i s e  m a i n t e s  fois  et  t o u j o u r s 
r e p o u s s é e  p o u r  l a  m ę m e  r a i s o n . L e  r é g i m e  i m p o s é  a u x  é t r a n ­
g e r s  d e m e u r a n t  en  F r a n c e ,  d i sa i t ­on ,  s e r a  i m p o s é  de  m ę m e 
a u x  f r ança i s  d e m e u r a n t  ŕ  l ' é t r a n g e r  et ,  sous  p r é t ex t e  de 
m a i n t e n i r  l ' un i t é  n a t i o n a l e ,  on  c o m p r o m e t t r a  les  f rança i s 
qui  s o n t  h o r s  de  F r a n c e  ;  les  q u e s t i o n s  de  l ég i s l a t i on  son t 
c o m p l e x e s  et  il  f au t  p r e n d r e  g a r d e  de  les  t o u c h e r  d ' u n e  m a i n 
t é m é r a i r e . 

L 'ob jec t ion  n ' a  pas  p a r u  déc i s ive  a u  l ég i s l a t eu r  de  1889 . 
La  loi  n o u v e l l e  c o n s i d č r e  c o m m e  f rança i s ,  s ans  d é c l a r a t i o n 
poss ib le  d ' e x t r a n é i t é ,  l ' en fan t  n é  en  F r a n c e  de  p a r e n t s  q u i 

1, Moniteur  du  17 juillet. 
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e u x ­ m ę m e s  y  sonl  nés  (a r t .  8,  2°  p a r t i e ,  3°).  Il  es t  f r a n ç a i s  et 
le  res te  dé f in i t ivemen t  ;  il  j ou i t  d e s  a v a n t a g e s  qui  sont  a t t a ­
chés  ŕ  ce  t i t re  et  s u p p o r t e  les  c h a r g e s  qui  y  sonl  i n h é r e n t e s , 
s a n s  opt ion  poss ib le ,  de  so r t e  q u e  l ' i nce r t i t ude  q u a n t  ŕ  la  na­
t iona l i t é  ne  p e u !  d u r e r  q u e  le  t e m p s  néces sa i r e  ŕ  la  succes ­
s ion  de  d e u x  g é n é r a t i o n s ,  l ieux  n a i s s a n c e s  c o n s é c u t i v e s  en 
F r a n c e  d a n s  la  m ę m e  d e s c e n d a n c e  l'ont  ce  q u ' u n e  s e u l e  tai­
sait  j a d i s .  Le  p l u s  s o u v e n t ,  ce l le  success ion  de  n a i s s a n c e s  en 
F r a n c e  est  le  r ésu l t a t  d ' u n  é t a b l i s s e m e n t  p r o l o n g é ;  e l le 
p e u t  s ' e x p l i q u e r  auss i  pa r  la  r épé t i t ion  f r équen te  de  cou r t s 
s é j o u r s  e n  F r a n c e , o u  m ę m e  ne  t en i r  qu ' ŕ  d e s  c i r c o n s t a n c e s 
p u r e m e n t  f o r t u i t e s ;  peu  i m p o r t e  et  la  so lu t ion  n 'en  est  pas 
m o i n s  la  m ę m e  :  en  deux  g é n é r a t i o n s ,  l ' a s s imi l a t ion  esl  c o m ­
p lč t e . 

1 9 .  Deux  difficultés  se  sont  é l evées  s u r  la  pa r t i e  du  nouve l 

a r t i c l e  8  qu i  con t i en t  ce t t e  r čg le . 

1°—­La  p r e m i č r e  a  a m e n é  la  loi  de  1893.  L ' a r t i c l e 8  ( rédac­
tion  de  1889),  2°  p a r t i e ,  3"  esl  a ins i  conçu  :  «  Ksi  f rançais 
<<  tout  i nd iv idu  né  en  F r a n c e  d 'un  é t r a n g e r  qui  l u i ­ m ę m e 
«  y  est  né .  »  Il  se  peut  (c'est  ce  qui  a r r i v e  quand  la  s u c ­
cess ion  de  deux  n a i s s a n c e s  en  F r a n c e  a  coďncidé  avec 
un  é t a b l i s s e m e n t  p r o l o n g é )  q u e  le  pč re  et  la  m č r e  soient  l ' un 
et  l ' a u t r e  n é s  en  F r a n c e ;  l ' enfant  naî t  en  F r a n c e  d 'un  pčre 
et  d ' u n e  m č r e  qui  e u x ­ m ę m e s  y  s o n t  n é s .  Alo r s  le  texte 
d e  1889  suffit  :  l 'enfant  est  f rança is  s a n s  poss ib i l i t é  de  réc la ­
m a t i o n  u l t é r i e u r e .  Il  se  peut  e n c o r e  q u e  le  pčre  seul  soit  né 
en  F r a n c e ,  la  m č r e  é t an l  née  ŕ  l ' é t r a n g e r  ;  l ' enfant  na î t  en 
F r a n c e  d 'un  pč re  qui  l u i ­ m ę m e  y  esl  né  et  d ' u n e  m č r e  née 
ŕ  l ' é t r a n g e r .  Alo r s  e n c o r e  le  texte  d e  1889  suffit  :  l ' en fan t  est 
f rança i s  s a n s  poss ib i l i t é  de  r é c l a m a t i o n  u l t é r i e u r e .  Enfin 
u n e  t r o i s i č m e  s i t u a t i o n  peu t  se  p r é s e n t e r .  La  m č r e  s eu l e  est 
née  en  F r a n c e ,  le  pč re  est  né  ŕ  l ' é t r a n g e r ;  l ' enfant  naît  en 
F r a n c e  d ' u n e  m č r e  née  e l l e ­ m ę m e  en  F r a n c e  et  d ' u n  pč re  né 
ŕ  l ' é t r a n g e r .  Le  texte  de  1889  c o m m a n d e ­ t ­ i l  a l o r s  de  déc ide r 
q u e  l ' enfant  est  f rança is  ? 

On  en  d o u t a  d ' a b o r d .  Le  texte  dit  en  effet  <•  toul  i nd iv idu  né 
d'un étranger  »,  ce  qu i  s t r i c t e m e n t  vise ,  p e u t ­ o n  d i r e ,  le  pč re 
et  n o n  la  m č r e .  La  q u e s t i o n  pouva i t  b ien  se  poser  s o u s  l ' e m ­
p i r e  de  la  loi  du  7  févr ier  1851,  m a i s  avec  u n e  i m p o r t a n c e 
m o i n d r e ,  ca r  ce l l e  loi  r é s e r v a i t  en  t o u s  cas  ŕ  l ' e n f a n t  le  d ro i t 
d e  p r o t e s t e r ,  d e  r é c l a m e r  sa  n a t i o n a l i t é  é t r a n g č r e .  A  l ' h e u r e 
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a c t u e l l e ,  si on  le d é c l a r e  f rança is ,  il  va  l 'ę t re  s a n s  r é c l a m a t i o n 
poss ib le .  Cela  se  conçoit  q u a n d  il  esl  né  d ' un  pč re  né  l u i ­
m ę m e  en  F r a n c e ;  ma i s  faut­il  a d m e t t r e  la  m ę m e  so lu t ion 
q u a n d  il  esl  né  s e u l e m e n t  d ' u n e  m č r e  née  en  F r a n c e ,  son  pč re 
é t an t  né  ŕ  l ' é t r a n g e r  ?  ( >n  l'a  con te s t é  d 'abord  :  on  a  nié  q u e  la 
m č r e  pűt  avo i r  ŕ  e l le  s eu l e  cet te  inf luence  s u r  la  n a t i o n a l i t é 
de  l 'en  fa n i .  Mais  la  Cour  de  cassa t ion  a  coud a ni m''  ce t te  i n t e r ­
p r é t a t i o n 1 .  La  Cour  l'ail  o b s e r v e r  qu ' i l  esl  de  t rad i t ion  d a n s 
l ' i n t e r p r é t a t i o n  des  textes  que  le  m a s c u l i n  c o m p r e n d  le  fémi­
n i n  ;  c 'es t  a in s i  p a r  e x e m p l e  q u e  l ' a r t ic le  S  ( I m p a r t i e )  v i se 
auss i  b ien  les  f e m m e s  q u e  les  h o m m e s  q u a n d  il  dit  : Tout 

français jouira des droits civils  ;  la  m ę m e  i n t e r p r é t a t i o n  doit 
ę t re  d o n n é e  au  texte  qui  nous  occupe  : né d'un étranger  doi t 
s ' e n t e n d r e  d ' u n e  é t r a n g č r e  a u s s i  b ien  q u e  d ' u n  é t r a n g e r . 

Mais  a lo rs  on  se  h e u r t a  ŕ  une  difficulté  d i p l o m a t i q u e .  P l u ­
s i e u r s  n a t i o n s  r é c l a m č r e n t ,  a l l é g u a n t  q u ' i l  n ' e s t p a s  c o n f o r m e 
aux  p r i n c i p e s  de  d o n n e r  ŕ  la  m č r e  u n e  telle  inf luence  s u r  la 
n a t i o n a l i t é  de  l ' enfan t ,  que  cela  n 'es t  a d m i s  nu l l e  par t ,  q u e 
la  loi  f rançaise  l'ail  a ins i  des  f rançais  m a l g r é  eux .  Le  Gou­
v e r n e m e n t ,  e m b a r r a s s é  e n t r e  la  j u r i s p r u d e n c e  de  la  Cour  de 
cassa t ion  et  les  r é c l a m a t i o n s  d i p l o m a t i q u e s ,  s 'est  déc idé  ŕ 
d e m a n d e r  aux  C h a m b r e s  de  modifier  le  texte  de  1889.  L ' en ­
fant  est­ i l  n é  en  F r a n c e  d 'un  pčre  cl  d ' u n e  m č r e  n é s  t o u s  d e u x 
en  F r a n c e ,  r i e n  de  c h a n g é .  Es t ­ i l  n é  en  F r a n c e  d ' u n  pčre  né 
l u i ­ m ę m e  e n  F r a n c e ,  r ien  e n c o r e  n 'es t  c h a n g é .  Ksl­il  né  en 
F r a n c e  d ' u n e  m č r e  née  en  F r a n c e ,  le  pčre  ('tant  né  ŕ  l ' é t r a n ­
ge r ,  l ' e n f a n t  es t  b ien  f rança i s ,  ma i s  ou  lui  r e s t i t u e  le  dro i t 
de  r é c l a m e r  sa  q u a l i t é  d ' é t r a n g e r ,  droi t  qu ' i l  ava i t  a u p a r a ­
v a n t  sous  l ' e m p i r e  de  la  loi  de  1851. 

C'est  ce  q u e  décide  l ' a r t ic le  1 de  la  loi  du  22  ju i l l e t  1893, 
qu i  modif ie  le  3°  de  la  seconde  par t ie  de  l 'ar t ic le  8  ( rédact ion 
de  1889)  :  «  Es t  f rança is ,  dit  le  n o u v e a u  texte ,  tout  i nd iv idu 
«  né  en  F r a n c e  de  p a r e n t s  é t r a n g e r s  don t  l ' un  y  est  l u i ­ m ę m e 
<( n é ,  sauf  la  facul té  p o u r  lu i ,  si  c 'est  la  m č r e  qui  est  née  en 
«  F r a n c e ,  de  d é c l i n e r  d a n s  l ' année  qui  s u i v r a  sa  ma jo r i t é  la 
«  q u a l i t é  do  f r ança i s  en  se  c o n f o r m a n t  a u x  d i spos i t i ons  du 
«"pa rag raphe  4  c i ­ a p r č s .  « F a i s a n t  app l ica t ion  de  la  m ę m e 
d i s t i nc t i on  aux  en fan t s  n a t u r e l s ,  le  texte  a joute  :  «  L 'enfant 
« n a t u r e l  p o u r r a ,  a u x  m ę m e s  c o n d i t i o n s  q u e  l 'enfant  l ég i ­

1.  Cass.  7  décembre  1891,  D.  1\  1892.  I.  87.  Sir.  1892.  1.  81  (note  do 
M.  Piller). 
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«  l i m e ,  d é c l i n e r  la  q u a l i t é  de  f r ança i s  q u a n d  le  p a r e n l  < | i i i  esl 
«  n é  en  F r a n c e  n ' e s t  pas  ce lu i  d o n t  il  d eva i t ,  aux  t e r m e s  du 
«  p a r a g r a p h e  1  ( a l inéa  2) ,  s u i v r e  la  n a t i o n a l i t é ' .  » 

2°  —  A u t r e  diff icul té .  Le  t ex t e  de  1889  s u p p o s e  q u e  l 'enfant 
es t  n é  en  F r a n c e  de  p a r e n t s  qu i  e u x ­ m ę m e s  y  son t  n é s .  Que 
faut ­ i l  e n t e n d r e  p a r  ces  m o t s : nés en France'?  N o t a m m e n t 
faut­ i l  r e g a r d e r  c o m m e  n é  e n  F r a n c e  ce lu i  qui  esl  né  d a n s  u n 
p a y s  f a i san t  p a r t i e  de  la  F r a n c e  lo r s  de  sa  n a i s s a n c e ,  m a i s  dé ­
m e m b r é  d e p u i s ?  On  p r e s s e n t  l ' i n t é r ę t  d e l ŕ  q u e s t i o n  p o u r  les 
p e r s o n n e s  n é e s  d a n s  les  p r o v i n c e s  qu i  o n t  é té  s é p a r é e s  de  la 
F r a n c e  soit  en  1814,  s o i t e n l 8 7 1 .  E l l e a d o n n é  l i e u ŕ d e n o m ­
b r e u x  dél ia is  ;  la  j u r i s p r u d e n c e  est  f o r m e l l e  et  c o n s i d č r e  les 
p a r e n t s  c o m m e  n é s  en  F r a n c e  p a r  ce la  s e u l  q u e  le  pays  oů 
i ls  son !  n é s  faisai t  p a r t i e  de  la  F r a n c e  au  m o m e n t  de  l eu r 
n a i s s a n c e ,  eű t ­ i l  cessé  d ' en  fa i re  p a r t i e  d e p u i s  l o r s  2 . 

IV. L'individu né en France de parents étrangers s'il y est 
domicilié à l'époque de sa majorité. 

2 0 .  L 'a r t i c le  8  ( r édac t ion  de  1889)  s ' e x p r i m e  a ins i  d a n s  le  4° 
de  la  s e c o n d e  p a r t i e  :  « Es t  f r ança i s  t o u t  i n d i v i d u  n é  en  F r a n c e 
«  d ' u n  é t r a n g e r  e t  q u i ,  ŕ  l ' é p o q u e  de  sa  m a j o r i t é , e s t  domic i l ié 
«  en  F r a n c e ,  ŕ  m o i n s  q u e ,  d a n s  l ' a n n é e  qu i  su i t  sa  ma jo r i t é , 
«  te l le  q u ' e l l e e s t r é g l é c  p a r  la  loi  f r a n ç a i s e ,  il  n ' a i t  déc l iné  la 
«  q u a l i t é  de  f r ança i s  et  p r o u v é  q u ' i l  a  c o n s e r v é  la  n a t i o n a l i t é 
«  de  ses  p a r e n t s  pa r  u n e  a t t e s t a t i on  en  d u e  f o r m e  de  son  gou­
«  v e r n c m e n l ,  l a q u e l l e  d e m e u r e r a  a n n e x é e  ŕ  la  déc l a r a t i on , 
«  et  q u ' i l  n ' a i t  en  o u t r e  p r o d u i t ,  s'il  y  a  l ieu ,  u n  certificat 
«  c o n s t a t a n t  q u ' i l  a  r é p o n d u  ŕ  l ' appe l  s o u s  les  d r a p e a u x  con­
«  f o r m é m e n t  ŕ  la  loi  m i l i t a i r e  de  son  p a y s ,  sauf  les  excep­
«  l ions  p r é v u e s  a u x  t r a i t é s .  » 

L ' i n d i v i d u  n é  en  F r a n c e  de  p a r e n t s  é t r a n g e r s  q u i  y  est  do ­
m i c i l i é  ŕ  l ' é p o q u e  de  sa  m a j o r i t é  es t  f r ança i s jure soli.  Le 
s eu l  fait  de  la  n a i s s a n c e  en  F r a n c e  n e  suffit  pas  ŕ  confé re r  la 
n a t i o n a l i t é  f r ança i se  ;  m a i s  s'il  s 'y  a jou te  ce t t e  c i r c o n s t a n c e 
q u e  l ' i n d i v i d u ,  n é  e n  F r a n c e ,  y  es t  d o m i c i l i é  ŕ  l ' é p o q u e  de  sa 

1.  Sur  la  loi  du  22  juillet  1893,  voy.  la  notice  et  les  notes  de  M.  Weiss  dans 
VAnnuaire de législation française  publié  par  la Société de législation compa-
rée,  13 e  année  (1891),  p. 186  et  suiv. 

2.  Cass.  7  décembre  1883,  D.  P.1884.  I.  209,  —  Cass,  25  février  1890,  D.P. 
1890.  I.  322,  — Cass. 22  avril  1890,  D.  P.1892.  I.  56. 
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m a j o r i t é ,  l ' i nd iv idu  es t  f r ança i s .  P r o b a b l e m e n t ,  p u i s q u ' i l e s t 
né  en  F r a n c e  et  qu ' i l  y  est  domic i l i é  ŕ  sa  m a j o r i t é ,  il  y  au ra 
s é j o u r n é  d a n s  l ' i n t e r v a l l e  ;  on  voit  d a n s  cet  e n s e m b l e  de  faits 
l a  m a r q u e  d ' u n e  a s s i m i l a t i o n  a c q u i s e ,  la  p r e u v e  q u ' o n  es t  en 
p r é s e n c e  d ' u n  ind iv idu  ayan t  des  s e n t i m e n t s  f r a n ç a i s :  on  le 
déc l a r e  f rança is  d ' o r i g i n e  '. 

Toute fo i s ,  il  n 'est  pas  f rançais  d ' u n e  façon  auss i  s t ab le  (pie 
l ' i nd iv idu  né  en  F r a n c e  d 'un  é t r a n g e r  qui  l u i ­ m ę m e  y  est  n é . 
Le  l ég i s l a t e u r  de  1889  lui  la isse  la  faculté  de  d é c l i n e r  la  na­
t i ona l i t é  f rançaise  sous  c e r t a i n e s  c o n d i t i o n s .  Le  r č g l e m e n t 
d ' a d m i n i s t r a t i o n  p u b l i q u e  du  13  aoű t  1889  i n d i q u e  d a n s  son 
a r t i c l e  6  la  l 'orme  de  cel le  d é c l a r a t i o n  d ' op t i on  ;  il  suffit  d e 
r e l e v e r  q u ' e l l e  est  r eçue  par  le  j u g e  de  paix  du  can ton  d e  la 
r é s i d e n c e .  Elle  est  f acu l ta t ive  et  s u b o r d o n n é e  s e u l e m e n t  ŕ 
t ro i s  c o n d i t i o n s  q u ' i n d i q u e  la  pa r t i e  ci tée  de  l ' a r t i c le  8.  On 
exige  d ' a b o r d ,  pa r  c r a i n t e  d e Yheimathlosat,  q u e  le  d é c l a r a n t 
ai l  c o n s e r v é  u n e  n a t i o n a l i t é  a u t r e  q u e  la  n a t i o n a l i t é  f rança i se 
e t  qu ' i l  e n  jus t i f ie  d a n s  les  formes  p r e s c r i t e s ;  on  exige  en 
o u t r e  q u ' i l  jus t i f ie  avo i r  sa t is fa i t  ŕ  la  loi  m i l i t a i r e  de  son  pays 
et  enfin  q u ' i l  fasse  sa  déc l a r a t i on  d a n s  le  dé la i  lixé.  Les  t ro is 
c o n d i t i o n s  é t an t  r e m p l i e s ,  le  d é c l a r a n t  es t  é t r a n g e r . 

2 1 .  C'est  p e u t ­ ę t r e  la  d i spos i t ion  la  p l u s  c a r a c t é r i s t i q u e 
de  la  loi  de  1889.  Elle  a  g r a v e m e n t  i n n o v é  eu  égard  au  droi t 
a n t é r i e u r .  S o u s  l ' e m p i r e  du  Code  civi l ,  l ' en fan t  n é  e n  F r a n c e 
de  p a r e n t s  é t r a n g e r s  était  é t r a n g e r  ;  on  lui  facilitait  s eu ­
l e m e n t  la  n a t u r a l i s a t i o n  :  il  devena i t  f rança is  p a r  u n e  s i m p l e 
déc la ra t ion  (ar t .  9) .  IMus  la rd ,  la  loi  de  1851  a l la  p l u s  loin  ; 
idle  déc la ra  f rança is  d ' o r i g ine  les  en fan t s  d ' é t r a n g e r s  é tab l i s 
en  F r a n c e  au  bou t  de  d e u x  g é n é r a t i o n s ,  m a i s  sauf  r é c l a m a ­
tion  de  Leur  p a r t  ŕ  l e u r  m a j o r i t é .  La  loi  de  1889  les  d é c l a r e 
d é f i n i t i v e m e n t  f rança i s  en  l e u r  e n l e v a n t  le  d ro i t  d ' op t ion . 
Quan t  ŕ  ceux  qui  sont  nés  en  F r a n c e  et  q u i  de  p l u s  y  son t 
d o m i c i l i é s  ŕ  l e u r  m a j o r i t é ,  la  loi  de  1889  l e u r  f a i t l a  s i t u a t i o n 
q u e  la  loi  de  1851  faisait  a u x  i n d i v i d u s  n é s  en  F r a n c e  de  pa ­
r e n t s  qu i  e u x ­ m ę m e s  y  é t a i en t  n é s  :  ils  sont  f rançais  sauf 
r é c l a m a t i o n  de  l e u r  p a r t . 

L ' i n n o v a t i o n  e s t g r a v e  t an t  au  point  de  vue  d i p l o m a t i q u e 
q u ' a u  point  de  v u e  n a t i o n a l . 

1.  L'individu  né  en  France  d'un  étranger  n'est  pas  français  s'il  n'est  pas  do­
micilié  en France  au  moment  de  sa  majorité,  mais  nous  verrons  que  la  natura­
lisation  lui  est  facilitée  ; c'est  un  cas  de  naturalisation  de  faveur. 
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a)  Au  p o i n t  de  v u e  d i p l o m a t i q u e  d ' a b o r d .  E n  effet  n ' e s t ­ c e 
pas  a l l e r  b i en  vi te  q u e  d ' a s s i m i l e r  des  é t r a n g e r s  p a r  ce la  s eu l 
< 111 ' i 1 s  son t  n é s  s u r  le  sol  f r ança i s  ? L ' a s s i m i l a t i o n  se  c o m p r e n d 
s ' i ls  o n t  s é j o u r n é  en  F r a n c e  d a n s  l ' i n t e r v a l l e  e n t r e  l e u r  na i s ­
s a n c e  et  l e u r  m a j o r i t é ,  m a i s  peu t  p a r a î t r e  i n a d m i s s i b l e  d a n s 
le  cas  c o n t r a i r e ,  si  par  e x e m p l e  la  m č r e  a  r a m e n é  l ' enfan t  d a n s 
son  p a y s  a p r č s  sa  n a i s s a n c e .  Les  p a y s  a u x q u e l s  se  r a t t a c h e n t 
ces  i n d i v i d u s  a s s i m i l é s  p a r  la  F r a n c e  n e  v o n t ­ i l s  p a s  p r o t e s t e r 
en  l e u r  n o m ?  Et ,s i  les  lo is  é t r a n g č r e s  p r e n n e n t  m o d č l e  s u r  la 
loi  f rança i se ,  la  F r a n c e  n e  p e r d r a ­ t ­ e l l e  p a s  a u t a n t  de  n a t i o ­ ' 
naux  q u ' e l l e  eu  g a g n e r a ' ?  Fn  tous  cas ,  n ' e s t ­ ce  p a s  o u v r i r  la 
por te  a u x  r é c l a m a t i o n s  ?  Q u a n d  fut  faite  la  loi  de  1 8 5 1 ,  ces 
r é c l a m a t i o n s  se  p r o d u i s i r e n t  t r č s  é n e r g i q u e m e n t .  P l u s i e u r s 
g o u v e r n e m e n t s  é t r a n g e r s  se  son t  p l a i n t s  q u ' o n  fa i sa i t  l e u r s 
n a t i o n a u x  f rança i s  m a l g r é  e u x .  Les  m ę m e s  p r o t e s t a t i o n s  n e 
p o u v a i e n t  m a n q u e r  d ' a c c u e i l l i r  la  loi  de  1889 . 

La  q u e s t i o n ,  ŕ  ce  p o i n t  de  v u e ,  r e s t e  p e n d a n t e  s u r  le  t e r ­
r a i n  d i p l o m a t i q u e .  D a n s  la  t r a n s f o r m a t i o n  q u i  s 'opčre  p a r ­
t o u t  s u r  ces  q u e s t i o n s ,  les  r é c l a m a t i o n s  n e  p a r a i s s e n t  pas • 
ę t re  b ien  v ive s .  L a  r é s e r v e  d u  d r o i t  de  r é c l a m e r  la  n a t i o ­
na l i t é  é t r a n g č r e  c o u v r e  d ' a i l l e u r s  la  F r a n c e  d a n s  u n e  cer ­
t a i n e  m e s u r e  ;  il  n ' y  a  q u e  ceux  q u i  le  v e u l e n t  qu i  sont 
a t t e i n t s  p a r  la  loi ,  p u i s q u e  le  d r o i t  de  r é c l a m e r  est  ouve r t  ŕ 
t o u s . 

b)  Au  p o i n t  de  vue  n a t i o n a l ,  l ' i n n o v a t i o n  s i g n a l é e  n 'o l f r e ­
t ­ c l l e  pas  u n  d a n g e r ,  ce lu i  d ' o u v r i r  t r o p  g r a n d e  a u x  é t r a n ­
g e r s  la  p o r t e  de  la  n a t i o n a l i t é  f r a n ç a i s e ?  Le  d a n g e r  se ra i t 
m i n c e  s'il  fa l la i t ,  p o u r  bénéf ic ier  de  la  d i s p o s i t i o n  n o u v e l l e , 
a v o i r  é té  d o m i c i l i é  en  F r a n c e  d a n s  l ' i n t e r v a l l e  e n t r e  la  n a i s ­
s a n c e  et  la  m a j o r i t é  ;  m a i s  la  loi  n e  l ' ex ige  p a s .  Q u ' u n  h o m m e 
et  u n e  f e m m e  s ' é t a b l i s s e n t  en  F r a n c e  et  y  a i e n t  d e s  e n f a n t s , 
ceux­c i  s e r o n t  f r ança i s  de  n a i s s a n c e  p o u r v u  q u ' i l s  s o i e n t  do­
m i c i l i é s  e n  F r a n c e  a u  m o m e n t  de  l e u r  m a j o r i t é .  N ' e s t ­ c e  pas 
a l l e r  b i en  v i t e  en  b e s o g n e ?  Si  on  est  en  p r é s e n c e  d ' a v e n t u ­
r i e r s ,  le  g o u v e r n e m e n t  v a  se  t r o u v e r  d a n s  l ' a l t e r n a t i v e  de 
les  e x p u l s e r  o u  de  l e u r  l a i s s e r  l ibre  l 'accčs  de  la  n a t i o n a l i t é 
f r a n ç a i s e .  Auss i ­ l e  l é g i s l a t e u r  de  1889  n 'a  pas  a d o p t é  s a n s 
h é s i t a t i o n s  la  r č g l e  d o n t  il  s ' ag i t ,  m a i s  il  a  cédé  ŕ  la  d o u b l e 
p r é o c c u p a t i o n  qui  e x p l i q u e  la  loi  de  1889  :  d ' a b o r d  la  c r a i n t e 
d e Vlicimathlosat,  le  d é s i r  de  n e  pas  l a i s se r  se  p r o l o n g e r  l ' i n ­
c e r t i t u d e  d e  n a t i o n a l i t é  d a n s  la  d e s c e n d a n c e  d ' é t r a n g e r s  v e ­
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m i s  en  F r a n c e ,  |uiis  la  p ropens ion  ŕ  a s s i m i l e r  les  é t r a n g e r s 
au  n o m  de  l ' in térę t  de  la  p o p u l a t i o n . 

Ce  qu ' i l  y  a  p e u t ­ ę t r e  de  p lus  fâcheux ,  c 'est  q u ' ŕ  ce  d o u b l e 
point  de  vue .  qui  était  celui  du  l ég i s l a t eu r ,  la  rčgle  n o u v e l l e 
n'a  r e m é d i é  ŕ  r i en .  Le  l ég i s l a t eu r  a  vou lu ,  au  n o m  de  l ' u n i t é 
n a t i o n a l e ,  l im i t e r  l ' a u g m e n t a t i o n  d u  n o m b r e  des  é t r a n g e r s 
q u i  se  m ę l e n t  ŕ  n o u s ,  dont  l ' o r ig ine  n ' a p p a r a î t  pas  et  q u i 
c e p e n d a n l  res len l  tou jours  p rę t s  ŕ  r a l l i e r  l eu r  d r a p e a u .  Mais , 
q u e l q u e  long  q u e  soi t  l e u r  sé jour  en  F r a n c e ,  n e  p o u r r o n t ­ i l s 
pas  m a i n t e n i r  l eu r  s i t u a t i o n  p r o v i s o i r e  a u  m o y e n  des  d é c l a ­
r a t i o n s  success ives  d ' e x t r a n é i t é  q u e  la  loi  l eu r  r é s e r v e  e t 
qu ' e l l e  ne  pouvai t  pas  ne  pas  l eu r  r é s e r v e r  ?  Le  l ég i s l a t eu r  a 
v o u l u ,  en  o u t r e ,  a t t e i n d r e  ceux  qui  c h e r c h e n t  le  m o y e n 
de  v i v r e  sous  le  bénéi iee  des  lois  f r ança i ses  s a n s  en  s u p ­
p o r t e r  les  c h a r g e s ,  n o t a m m e n t  le  se rv ice  m i l i t a i r e .  .Mais 
le  ca l cu l  ŕ  cet  éga rd  r e s t e  poss ib le  c o m m e  pa r  le  pa s sé .  Ces 
i n d i v i d u s  ŕ  la  n a t i o n a l i t é  indéc ise  c o u r r o n t  les  c h a n c e s  d u 
t i r a g e  au  sor t ,  se  r é s e r v a n t  de  n e  r i e n  d i r e  si  le  so r t  les  f a v o ­
r i se  et  d ' exc ipe r  de  l e u r  e x t r a n é i t é  d a n s  le  cas  c o n t r a i r e . 
L ' i n c o n v é n i e n t  s igna l é  subs i s t e  t ou t  e n t i e r . 

Quoi  qu ' i l  en  soit ,  la  ques t ion  r e s t e  o u v e r t e  en  l ég i s l a t ion . 
J u s q u ' ŕ  n o u v e l  o r d r e  el le  est  r é s o l u e  en  d ro i t  e t  on  v e r r a  les 
c o n s é q u e n c e s  qui  p o u r r o n t  se  p r o d u i r e .  Rien  ŕ  cet  éga rd  n ' a 
é té  c h a n g é  par  la  loi  du 2\  ju i l le t  1893. 

2 2 .  Te l les  son t  les  r čg l e s  r e l a t i v e s  ŕ  la  n a t i o n a l i t é  d ' o r i ­
g i n e .  Il  es t  a i sé  de  vo i r  c o m b i e n  g r a n d  a  été  le  r e c u l  d e p u i s  le 
s y s t č m e  d u  Code  c iv i l ,  q u e l l e  l a r g e  place  est  l'aile  de  n o s 
jours  au jus soli ;  ŕ  peu  de  chose  p r č s ,  la  loi  de  1889  en  e s l 
r e v e n u e  au  s y s t č m e  qui  était  en  v i g u e u r  a v a n t  1804. 

2 3 .  Un  aspec t  du  sujet  a  été  la issé  en  d e h o r s  des  p r é v i ­
s ions  du  texte ,  c 'est  la  q u e s t i o n  de  p r e u v e .  C o m m e n t ,  en  cas 
de  d o u l e  ou  de  con t e s t a t i on ,  la  na t i ona l i t é  d ' o r i g ine  p e u t ­ e l l e 
ę t r e  é tab l i e  ?  A  cet  éga rd ,  d e u x  cas  son t  ŕ  d i s t i n g u e r . 

L o r s q u e  la  n a t i o n a l i t é  esl  a c q u i s e jure soli,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e 
d a n s  les  t rois  d e r n i e r s  des  q u a t r e  cas  c i tés ,  la  p r e u v e  est  facile 
ŕ  fourni l ' .  Elle  r é s u l t e  d ' un  fait  m a t é r i e l ,  de  la  n a i s s a n c e  en 
F r a n c e  et  il  suffit,  pour  q u ' e l l e  soit  faite,  de  p r o d u i r e  l ' ac te 
de  n a i s s a n c e ,  qu i  m e n t i o n n e  la  n a i s s a n c e  en  F r a n c e . 

L o r s q u e  la  na t i ona l i t é  esl  a cqu i s e jure sanguinis,  c ' e s t ­ŕ ­
d i r e  d a n s  l ' h y p o t h č s e  p r évue  par  le  l ° d e l a  seconde  p a r t i e d e 
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l ' a r t i c l e  8,  ce lu i  q u i  v e u t  p r o u v e r  sa  q u a l i t é  de  f r ança i s  doit 
é t ab l i r  q u e  son  p č r e  é t a i t  f r ança i s  ;  p o u r  p r o u v e r  la  n a t i o n a ­
l i té  d u  p č r e ,  il  f au t  é t a b l i r  ce l le  d u  g r a n d ­ p č r e  e t  a in s i  de 
su i t e .  La  p r e u v e  est  par fo is  difficile  ;  il  y  a  u n e  filičre  ŕ  r e ­
m o n t e r . 

Tou te fo i s ,  le  d o u t e ,  ŕ  l ' h e u r e  p r é s e n t e ,  n e  p e u t  pas  encore 
r e m o n t e r  b i en  h a u t ,  p u i s q u e ,  j u s q u ' e n  1804,  le  fait  de  la  na i s ­
sance  en  F r a n c e  a  suffi  p o u r  r e n d r e  f r ança i s ,  s a n s  q u ' i l  y  eű t 
ŕ  s ' occupe r  de  la  n a t i o n a l i t é  d e s  p a r e n t s .  D'oů,  p o u r  é tab l i r 
q u ' o n  es t  f r a n ç a i s ,  il  suffit  de  p r o u v e r  la  n a i s s a n c e  d ' u n  de 
ses  a s c e n d a n t s  e n  F r a n c e  a v a n t  1804.  P o u r  l ' a v e n i r ,  la  diffi­
cu l t é  es t  s i n g u l i č r e m e n t  a t t é n u é e ,  p u i s q u e  la  loi  de  1889  rend 
a u jus soli  u n e  g r a n d e  p a r t i e  de  son  a n c i e n n e  i m p o r t a n c e  ŕ 
cet  éga rd  ;  la  n a i s s a n c e  en  F r a n c e  confč re  la  n a t i o n a l i t é  fran­
ça i se  a u  boni  de  d e u x  g é n é r a t i o n s  t o u j o u r s  e t  que lque fo i s 
a u  b o u t  d ' u n e  s e u l e ,  q u a n d  la  c o n d i t i o n  r e l a t i v e  a u  domic i le 
es t  r e m p l i e .  Le  d o u t e ,  p a r  c o n s é q u e n l ,  n ' i r a  j a m a i s  b ien  loin . 
C'est  u n  des  b o n s  effets  i n c o n t e s t a b l e s  de  la  loi  de  1889. 

Si  le  fait  d ' u n e  n a i s s a n c e  en  F r a n c e  n e  p e u t  ę t re  é tab l i , 
la  p r e u v e  d e  l a  n a t i o n a l i t é  f r ança i se  d e v i e n t  difficile  ŕ  four­
n i r ,  en  cas  de  d o u t e  et  de  c o n t e s t a t i o n .  On  a d m e t  g é n é r a l e ­
m e n t  q u e ,  ŕ  dé fau t  d e  t i t r e ,  la  p r e u v e  p a r  possess ion  d 'é ta t 
suffit;  On  a  la  pos se s s ion  d ' é t a t  de  f r ança i s  q u a n d  on  passe 
p o u r  t e l ,  q u a n d  on  se  condu i t  c o m m e  t e l ,  e n  se  s o u m e t t a n t 
a u x  c h a r g e s  q u i  r é s u l t e n t  de  cet  é t a l .  La  p r e u v e  pa r  posses­
s ion  d ' é t a t  suffit,  ŕ m o i n s  d ' u n e  p r e u v e  c o n t r a i r e  d ' e x t r a n é i l é ; 
l a  p o s s e s s i o n  d ' é t a t  c o n s t i t u e  u n e  p r é s o m p t i o n ,  qui  t ient  t an t 
q u ' e l l e  n ' e s t  pas  d é t r u i t e  p a r  u n e  p r e u v e  c o n t r a i r e .  Cela  a  été 
m a i n t e s  fois  j u g é  ŕ  p r o p o s  d e  l ' i n s c r i p t i o n  s u r  les  l i s tes  élec­
t o r a l e s .  T o u t  i n d i v i d u  n é  e n  F r a n c e  es t  p r é s u m é  f rança i s  j u s ­
q u ' ŕ  p r e u v e  c o n t r a i r e  ; on  n e  p e u t  p a s  lu i  r e f u s e r  l ' i n sc r ip t ion 
sous  p r é t e x t e  q u ' i l  n e  jus t i f ie  p a s  de  sa  n a t i o n a l i t é  ' . 

Ce  n ' e s t  lŕ  q u ' u n  pa l l i a t i f  a u x  diff icultés  de  p r e u v e ;  il  a  tou­
tefois  son  i m p o r t a n c e  et  suffira  la  p l u p a r t  d u  t e m p s  ŕ  éca r t e r 
l es  e m b a r r a s .  H e u r e u s e m e n t ,  ces  diff icul tés  se  p r é s e n t e n t 
de  m o i n s  en  m o i n s .  Si  l e  s y s t č m e  d u  Code  civi l  é t a i t  res té 
e n  v i g u e u r ,  ŕ  m e s u r e  q u ' o n  se  s e r a i t  é lo igné  d u  t e m p s  oů 

1.  Dalloz, Table des dix années  ('1867­1877),  V» Droits politiques,  n"  2,  — 
Cass.  21­ mars  1886,  D.  P.  1886.  I.  459,  ­  Trib.  de  Montde­Marsan  29  mars 
•1889  (Journal Le Droit,,  "15 avril  ­1889),  —  Trib.  de  Nice 6  janvier  1898 (LeDroit, 
30  janvier  1893). 
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la  n a t i o n a l i t é  s ' acquéra i t jure soli,  les  diff icultés  se  se ra ien t 
m u l t i p l i é e s .  Mais  la  réac t ion  a  c o m m e n c é  dčs  1851  ;  sous 
l ' app l i ca t ion  de  la  loi  de  1889,  s'il  peut  y  avo i r  des  h é s i t a t i o n s , 
e l l e s  n e  d u r e r o n t  j a m a i s  bien  l o n g t e m p s . 

S E C T I O N  I I .  —  De  la  nationalité  d'acquisition. 

2 4 .  Ceux  qu i  n e  son t  p a s  f r ança i s  d ' o r i g i n e  p e u v e n t  a c q u é ­
r i r  la  q u a l i t é  de  f rança is  par  la  n a t u r a l i s a t i o n .  Dans  son  s e n s 
le  p lus  g é n é r a l ,  la  n a t u r a l i s a t i o n  esl  l ' a d m i s s i o n  d ' u n  é t r a n ­
ge r  a u  n o m b r e  des  n a t i o n a u x .  De  m ę m e  q u e ,  d a n s  la  fa­
m i l l e ,  les  en fan t s  p e u v e n t  ę t r e  n a t u r e l s  ou  adopt i f s ,  de  m ę m e , 
d a n s  u n  E t a t ,  les  n a t i o n a u x  p e u v e n t  ę t r e  n a t u r e l s  ou  n a t u ­
r a l i s é s .  La  d i s t inc t ion  appa ra î t  d a n s  l ' a r t i c le  8  r e m a n i é  p a r 
la  loi  de  1889.  S o n t  f r ança i s ,  dit  ce  t ex te ,  d ' abo rd  les  q u a t r e 
ca t égo r i e s  de p e r s o n n e s  qu i  o n t  la  n a t i o n a l i t é  d ' o r i g i n e ,  p u i s , 
en  c i n q u i č m e  l i eu ,  les  é t r a n g e r s  n a t u r a l i s é s . 

Ains i  e n v i s a g é e ,  la  n a t u r a l i s a t i o n  est  f o r c é m e n t  u n  fait 
d ' excep t ion .  D a n s  des  l im i t e s  é t ro i t e s ,  e l le  p e u t  ę t r e  a v a n t a ­
g e u s e  a u  pays  qu i  l ' a ccorde .  Il  es t  r a r e  en  effet  q u e  les  h o m ­
m e s  s ' e x p a t r i e n t ,  b r i s e n t  les  l i e n s  qu i  les  a t t a c h a i e n t  ŕ 
l e u r  pays  d ' o r i g i n e ,  s ans  le  fa i re  d a n s  le  b u t  d ' a m é l i o r e r  l e u r 
c o n d i t i o n  ;  or  ce  b u t  n e  p e u t  ę t r e  a t t e i n t  q u ' a u  m o y e n  des 
c o n n a i s s a n c e s ,  des  t a l e n t s ,  de  l ' ac t iv i t é  q u ' i l s  a p p o r t e n t  d a n s 
le  pays  qu i  les  accue i l l e  et  d o n t  ce lu i ­c i  profi te .  Toute fo i s , 
il  n e  faut  pas  en  a b u s e r ,  car  les  h o m m e s  q u i  se  t r o u v e n t  m a l 
chez  e u x  e t  s o n g e n t  ŕ  s ' expa t r i e r  son t ,  en  g é n é r a l ,  ceux  d o n t 
u n  pays  a i e  p l u s  de  r a i s o n s  de  se  p l a i n d r e .  D 'oů  la  néces s i t é 
de  r é g l e m e n t e r  les  c o n d i t i o n s  de  la  n a t u r a l i s a t i o n ,  afin 
q u ' e l l e  n e  soit  accordée  q u ' ŕ  bon  esc ien t . 

Que l l e s  son t  ces  c o n d i t i o n s  ?  E n c o r e  u n  suje t  qu i  a  s u b i , 
d e p u i s  le  Gode  c iv i l ,  de  f r é q u e n t e s  t r a n s f o r m a t i o n s .  J u s ­
qu ' ŕ  la  loi  a c tue l l e  de  1889,  les  r čg l e s  c o n c e r n a n t  la  n a t u r a ­
l i sa t ion  s o n t  r e s t ée s  en  d e h o r s  d u  Code  c iv i l .  En  1804,  lo r s 
de  la  confec t ion  d u  Code,  e l les  é t a i e n t  d a n s  la  Cons t i t u t i on 
de  l ' an  VII I  ( a r t i c l e s  2  et  su ivan t s )  ;  le  Code  n ' a v a i t  d o n c  p a s  ŕ 
s'en  o c c u p e r .  D e p u i s  et  j u s q u ' ŕ  la  loi  de  1889,  e l les  o n t  fait 
l 'objet  de  p l u s i e u r s  ac tes  success i fs  la i ssés  en  d e h o r s  d u  Code. 
D 'abord  d e u x  ac tes  du  p r e m i e r  E m p i r e  :  le  s é n a t u s ­ c o n s u l t e 
d u  19  févr ie r  1808  et  le  d é c r e t  d u  17  m a r s  1809.  Pu i s  u n e 

II.  — 3 
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o r d o n n a n c e  de  la  R e s t a u r a t i o n ,  en  d a t e  d u  4  j u i n  1814  ;  e l le 
c réa  la  g r a n d e  n a t u r a l i s a t i o n ,  abo l i e  p l u s  t a r d ,  p u i s  r e l e v é e 
au  m o i n s  en  p a r t i e  p a r  la  loi  de  1889.  E n s u i t e  l a  loi  d u  3  d é ­
c e m b r e  1849  «  s u r  la  n a t u r a l i s a t i o n  et  le  s é jou r  d e s  é t r a n g e r s 
e n  F r a n c e  »,  d o n t  q u e l q u e s  d i s p o s i t i o n s  s o n t  e n c o r e  en  v i ­
g u e u r .  P l u s  t a r d  e n c o r e ,  sous  le  s econd  E m p i r e ,  le  s é n a t u s ­
c o n s u l t c  d u  14  j u i l l e t  1865  s u r  la  n a t u r a l i s a t i o n  e n  A l g é ­
r ie  e t  la  loi  d u  29  j u i n  1867.  Enfin  la  loi  p l u s  r é c e n t e  d u 
28  j u i n  1883 . 

T o u t e s  ces  lo is  n ' o n t  p l u s  a u j o u r d ' h u i  q u ' u n  i n t é r ę t  h i s t o ­
r i q u e .  E l l e s  o n t  é té  a b r o g é e s  p a r  l ' a r t i c l e  6 de  la  loi  d u  26  j u i n 
1889,  l a q u e l l e  a  fait  r e n t r e r  p o u r  la  p r e m i č r e  fois  d a n s  le  Code 
civi l  les  r č g l e s  de  l a  n a t u r a l i s a t i o n .  Ces  r č g l e s  s o n t  p o u r  la 
p l u p a r t  d a n s  cet  a r t i c l e  8  oů  le  l é g i s l a t e u r  de  1889  a  accu­
m u l é  t a n t  de  c h o s e s .  A p r č s  a v o i r  é n i i m é r é  les  q u a t r e  ca tégo­
r i e s  de  p e r s o n n e s  q u i  s o n t  f r ança i se s  de  n a i s s a n c e ,  l ' a r t ic le 
a jou te  :  «  son t  f r ança i s  :  5°  les  é t r a n g e r s  n a t u r a l i s é s  »  ;  a lo r s 
r e c o m m e n c e  u n e  é n u m é r a t i o n  de  q u a t r e  ca t égor i e s  de  pe r ­
s o n n e s  q u i  p e u v e n t  ę t r e  n a t u r a l i s é e s .  C 'est  lŕ  q u e  son t  les 
r č g l e s  p r i n c i p a l e s  de  la  n a t u r a l i s a t i o n ,  m a i s  e l l e s  n ' y  sont 
pas  t o u t e s . 

Si  on  c o m p a r e  s u r  ce  su je t  la  loi  de  1889  a u x  lois  p récé ­
d e n t e s ,  le  c a r a c t č r e  en  a p p a r a î t  t r č s  n e t ;  e l le  a  v o u l u  facil i ter 
l a  n a t u r a l i s a t i o n  en  s u p p r i m a n t  p l u s i e u r s  des  c o n d i t i o n s  aux ­
q u e l l e s  e l le  é ta i t  a u p a r a v a n t  s u b o r d o n n é e ,  en  les  a t t é n u a n t 
a u  m o i n s .  De  m ę m e  q u ' e l l e  a  é t e n d u  les  cas  de  n a t i o n a l i t é 
d ' o r i g i n e  en  r e s t i t u a n t  a u jus soli  u n e  g r a n d e  pa r t i e  de  son 
i m p o r t a n c e  a n c i e n n e ,  de  m ę m e  e l le  a  fac i l i té  l ' a cqu i s i t i on  de 
la  n a t i o n a l i t é  p a r  la  n a t u r a l i s a t i o n 1 .  L a  p r é o c c u p a t i o n  es l  tou­
j o u r s  la  m ô m e  :  faire  la  g u e r r e  a u x  g e n s  s a n s  p a t r i e  ;  p o u r 
a r r ę t e r  l e u r  m u l t i p l i c a t i o n ,  on  les  d é c l a r e  f r ança i s  d'office 
( n a t i o n a l i t é  d ' o r i g i n e ) ,  ou  b i e n  o n  se  m o n t r e  m o i n s  r i g o u r e u x 
«Iuant  a u x  c o n d i t i o n s  de  l a  n a t u r a l i s a t i o n . 

2 5 .  D a n s  l ' é t a t  a c t u e l  d u  d r o i t ,  q u i  e n  ce la ,  d u  r e s t e ,  es t  d e ­
m e u r é  c o n f o r m e  a u  d r o i t  a n t é r i e u r ,  on  d i s t i n g u e  t r o i s  sor tes 
de  n a t u r a l i s a t i o n s ,  q u i  se  s o n t  p e u  ŕ  p e u  d é g a g é e s ,  p réc i sées 
e t  c o n s t i t u é e s  d e p u i s  1804.  Les  qua l i f i ca t ions  u s i t é e s  p o u r 
les  d i s t i n g u e r  s o n t  l o n g t e m p s  d e m e u r é e s  i n c e r t a i n e s  ;  e l les 

1.  Les  lois  antérieures,  de  1804  ŕ  1883, notamment  celles  de  1867  et  de  1883. 
avaient  marqué  déjŕ  un  progrčs  en  ce  sens. 
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ont  c o m m e n c é  de  se  fixer  avec  la  loi  de  1889,  s an s  ę t r e  e n ­
c o r e  b i e n  a r r ę t é e s . 

1°  La  n a t u r a l i s a t i o n  o r d i n a i r e .  A v a n t  la  loi  de  188!), 
on  l ' appe la i t  q u e l q u e f o i s  n a t u r a l i s a t i o n  de  droi t  c o m m u n 
et  e l le  é t a i t  a i n s i  b i en  n o m m é e ,  q u o i q u e  ce l le  d é n o m i n a t i o n 
n ' a i t  de  s ens  q u e  par  a n t i t h č s e .  La  loi  de  1889  lui  d o n n e  for­
m e l l e m e n t  le  n o m  de  n a t u r a l i s a t i o n  o r d i n a i r e ,  q u i  d e v i e n t 
dčs  lo r s  l éga l  (a r t i c le  5).  On  l ' appe l l e  aus s i  n a t u r a l i s a t i o n  par 
d é c r e t ,  ŕ  c a u s e  de  la  r č g l e  i n s c r i t e  d a n s  le  d e r n i e r  a l i n é a  de 
l ' a r t i c l e  8  d u  Code  civi l  ( r é d a c t i o n  de  1889)  :  «  Il  es t  s t a tué 
«  p a r  d é c r e t  s u r  la  d e m a n d e  de  n a t u r a l i s a t i o n .  »  Mais  c 'est 
ŕ  tor t  q u ' o n  l ' a p p e l l e  a i n s i ,  ca r  ce  n ' e s t p a s  la  s eu l e  qu i  n é c e s ­
s i te  u n  d é c r e t . 

2°  La  n a t u r a l i s a t i o n  de  faveur .  C'est  le  n o m  q u e  lu i  d o n n e 
f o r m e l l e m e n t  la  loi  de  1889,  d a n s  le  m ę m e  a r t i c l e  5.  A v a n t 
la  loi  de  1889,  on  l ' appe l a i t  p l u t ô t  n a t u r a l i s a t i o n  p r iv i l ég iée , 
e n  ce  s e n s  q u ' e l l e  es t  s o u s t r a i t e  ŕ  q u e l q u e s ­ u n e s  des  r čg l e s 
de  la  n a t u r a l i s a t i o n  o r d i n a i r e ,  qui  f o r m e n t  le  d ro i t  c o m m u n . 
On  l ' appe l a i t  a u s s i  n a t u r a l i s a t i o n  p a r  l'effet  de  la  loi  ou  p a r 
bienfai t  de  la  loi .  D é s o r m a i s  il  fau t  la  n o m m e r  n a t u r a l i s a t i o n 
de  faveur ,  p u i s q u e  la  loi  de  188!)  lui  d o n n e  ce  n o m .  Nous 
v e r r o n s  b i en tô t  d a n s  q u e l l e  m e s u r e  la  qual i f ica t ion  est  exac te , 
d a n s  q u e l l e  m e s u r e  e l le  n e  l ' es t  p a s . 

3°  La  n a t u r a l i s a t i o n  p a r  r é i n t é g r a t i o n .  Ici  la  qual i f ica­
t ion  es t  a b s o l u m e n t  exac te ,  en  m ę m e  t e m p s  q u ' e x p r e s s i v e  ; 
c 'est  la  n a t u r a l i s a t i o n  pa r  l a q u e l l e  u n  ex­ f rança i s  r e c o u ­
v r e  la  n a t i o n a l i t é  f rança i se  qu ' i l  a  p e r d u e .  El le  s u p p o s e  u n 
déc re t ,  c o m m e  la  n a t u r a l i s a t i o n  o r d i n a i r e ,  et  c 'es t  p o u r  ce la 
q u ' o n  a  tort  d ' a p p e l e r  cel le­ci  n a t u r a l i s a t i o n  pa r  déc re t ,  ca r 
on  l u i  d o n n e  a in s i ,  p o u r  la  d i s t i n g u e r ,  u n e  qual i f ica t ion  t i rée 
d ' u n  é l é m e n t  qu i  lu i  es t  c o m m u n  avec  u n e  a u t r e ,  ce  qu i  n ' e s t 
pas  l og ique . 

2 6 .  Ces  t ro i s  so r t e s  de  n a t u r a l i s a t i o n s  d i f fčrent  e n t r e  e l les 
pa r  l eu r  c a r ac t č r e  g é n é r a l ,  p a r  les  cond i t i ons  a u x q u e l l e s  e l les 
son t  s u b o r d o n n é e s ,  enfin  pa r  l e u r s  effets.  R e p r e n o n s  ces  t rois 
po in t s  de  v u e . 

D 'abord  l e u r  c a r a c t č r e  dis t inct i f .  La  n a t u r a l i s a t i o n  o r d i ­
na i r e  fo rme  le  droi t  c o m m u n  p o u r  l ' é t r ange r ,  en  ce  sens 
q u ' e l l e  es t  ce l le  ŕ  l a q u e l l e  il  faut  r e c o u r i r  t o u t e s  les  fois  q u ' o n 
n ' e s t  pas  d a n s  u n  des  cas  e x c e p t i o n n e l s  qu i  a u t o r i s e n t  l ' u n e 
des  deux  a u t r e s .  C'est  un  ac te  d u  p o u v o i r  g r a c i e u x ,  u n e  fa­
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v e u r ,  u n e  conces s ion  oc t royée  a p r č s  e x a m e n  des  l i t res  cl  s e lon 
les  c i r c o n s t a n c e s .  11 n e  suffit  pas  q u e  ce lu i  q u i  la  sol l ic i te 
r e m p l i s s e  les  c o n d i t i o n s  ex igées  p a r  la  loi  ;  il  faut ,  en  o u t r e , 
q u e  l ' a u t o r i t é  c o m p é t e n t e ,  a p r č s  a p p r é c i a t i o n  d e s  t i t r e s ,  e s ­
t i m e  c o n v e n a b l e ,  o p p o r t u n  de  l ' a cco rde r .  E n  u n  m o t  e l l e  est 
u n e  f a v e u r  ;  e l le  p e u t  ę t r e  so l l i c i t ée  e t  o b t e n u e ,  j a m a i s  exi­
gée  ;  e l le  es t  u n  ac te  s o u v e r a i n  et  d i s c r é t i o n n a i r e  de  la  p u i s ­
s a n c e  p u b l i q u e .  C'est  ce  q u ' i n d i q u e  s u f f i s a m m e n t  l ' a l inéa 
final  de  l ' a r t i c l e  8  ( r é d a c t i o n  de  1889)  :  «  Il  es t  s t a t u é  pa r  d é ­
«  c r e t  s u r  l a  d e m a n d e  de  n a t u r a l i s a t i o n ,  a p r č s  u n e  e n q u ę t e 
«  s u r  l a  m o r a l i t é  de  l ' é t r a n g e r .  » 

T o u t  a u t r e  es t  la  n a t u r a l i s a t i o n  de  f a v e u r ,  ou  p r iv i l ég iée , 
q u ' o n  a p p e l a i t  d a n s  le  v i eux  s ty l e  n a t u r a l i s a t i o n  p a r  le  b i en ­
fait  de  la  loi  ou  p a r  l'effet  d e  la  lo i .  Ce  q u i  la  c a r a c t é r i s e  et  la 
s é p a r e  n e t t e m e n t  de  l a  p r é c é d e n t e ,  c 'es t  q u ' a u c u n  pouvo i r 
g r a c i e u x  n ' e s t  a p p e l é  ŕ  c o n c é d e r  ou  ŕ  r e fuse r  le  t i t r e  qu i  en 
r é s u l t e ,  c ' es t  q u e  l ' a c q u i s i t i o n  de  la  q u a l i t é  de  f rança i s  ou 
b i e n  s ' opč re  de  d r o i t ,  ou  b i en  n ' e s t  s u b o r d o n n é e  q u ' ŕ  l ' accom­
p l i s s e m e n t  p a r  l ' é t r a n g e r  de  c e r t a i n e s  f o r m a l i t é s  fixées  par 
la  loi  et  q u ' i l  d é p e n d  de  l u i  d ' a c c o m p l i r .  Il  d e v i e n t  a lors 
f rança i s ,  n o n  p a r  su i t e  d ' u n e  f a v e u r  q u i  lu i  es t  fai te,  ce  qui 
i m p l i q u e r a i t  q u ' e l l e  p o u r r a i t  ę t r e  r e fu sée ,  m a i s  pa r  su i te 
d ' u n  d r o i t  q u e  la  loi  l u i  d o n n e  sous  la  s e u l e  c o n d i t i o n  qu ' i l 
e n  u s e . 

On  c o m p r e n d ,  en  effet,  q u e  c e r t a i n s  é t r a n g e r s  s o i e n t  dans 
u n e  s i t u a t i o n  p a r t i c u l i č r e m e n t  f a v o r a b l e ,  d a n s  u n e  posi t ion 
t e l l e  q u e  l e u r  d r o i t  ŕ  l ' a c q u i s i t i o n  de  la  n a t i o n a l i t é  f rançaise 
soi t a priori  r e g a r d é  c o m m e  i n c o n t e s t a b l e .  Dčs  l o r s ,  l ' i n t e r ­
v e n t i o n  d ' u n  p o u v o i r  g r a c i e u x  es t  i n u t i l e  ;  la  loi  e l l e ­ m ę m e 
concčde  l a  n a t u r a l i s a t i o n , l a  s o u m e t t a n t  s e u l e m e n t  ŕ  ce r t a ines 
f o r m a l i t é s  d o n t  l ' a c c o m p l i s s e m e n t  es t  potes ta t i f ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i re 
q u ' i l  d é p e n d  des  i n t é r e s s é s  de  les  a c c o m p l i r  ou  n o n .  C'est  en 
ce la  q u e  ce t te  n a t u r a l i s a t i o n  es t  p r i v i l é g i é e  ;  c 'es t  p o u r  cela 
q u ' o n  l ' a p p e l a i t  j a d i s  n a t u r a l i s a t i o n  p a r  le  b i en fa i t  de  la  loi 
ou  p a r  l 'effet  de  la  loi  : e l le  es t  a c q u i s e  p a r  c o n c e s s i o n  d i rec te 
de  la  lo i ,  p a r  ce la  s e u l  q u e  ce lu i  q u i  l ' i n v o q u e  r e m p l i t  ce r ta i ­
n e s  f o r m a l i t é s  q u ' i l  d é p e n d  d e  l u i  de  r e m p l i r .  La  loi  de  1889 
a  p e u t ­ ę t r e  eu  t o r t  de  l ' a p p e l e r  n a t u r a l i s a t i o n  de  f a v e u r ,  p u i s ­
q u e  c 'es t  p r é c i s é m e n t  ce l l e  q u i  i m p l i q u e  n o n  l ' o b t e n t i o n 
d ' u n e  f a v e u r ,  m a i s  l ' exe rc i ce  d ' u n  d r o i t .  Ce  q u i  e x p l i q u e 
ce l le  d é n o m i n a t i o n ,  c 'es t  q u e  la  n a t u r a l i s a t i o n  don t  il  s 'agi t 
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ne  peut  r i r e  i n v o q u é e  q u e  d a n s  c e r t a i n s  cas  e x c e p t i o n n e l s  cl 
c o n s t i t u e  des  lors  une  faveur  de  la  loi  au  profit  des  é t r a n g e r s 
qui  en  bénéf ic ient ,  ca r  (die  les  sous t r a i t  au  d ro i t  c o m m u n . 

A  ce l le  différence  de  fond  e n t r e  l es  doux  n a t u r a l i s a t i o n s 
c o r r e s p o n d  u n e  différence  de  fo rme .  Dans  la  n a t u r a l i s a t i o n 
o r d i n a i r e ,  la  q u a l i t é  de  f rança is  e s t  confé rée  par  le  d é c r e t d e 
n a t u r a l i s a t i o n ,  (die  n e  l 'es t  q u e  p a r  le  d é c r e t  et  ŕ  la  da te  du 
déc r e t ,  qu i  seu l  l'ail  p r e u v e .  Dans  la  n a t u r a l i s a t i o n  de  faveur , 
il  n 'y  a  pas  de  concess ion  g r a c i e u s e  ;  l ' a cqu i s i t i on  d e  l a  qua­
l i té  de  f rança i s  r é su l t e  du  seul  a c c o m p l i s s e m e n t  des  fo rmal i ­
tés  p r é v u e s  ;  e l le  se  p rodu i t  ŕ  la  da te  de  cet  a c c o m p l i s s e m e n t . 
Que lque fo i s  u n  ac te  es t  d r e s s é ,  q u ' o n  a p p e l l e  u n e lettre de 

naturalité,  u n e déclaration de naturalisé;  m a i s ,  ŕ  l ' i n v e r s e 
d u  décre t  de  n a t u r a l i s a t i o n ,  ce  n ' e s t  p a s  u n  ac le  qu i  confč re 
la  q u a l i t é  de  f rançais  ;  il  en  cons t a t e  s e u l e m e n t  l ' acquis i t ion 
a n t é r i e u r e  et  ce t te  a c q u i s i t i o n  p o u r r a i t ,  en  cas  de  con tes t a ­
t i on ,  ę t r e  p r o u v é e  p a r  tout  a u t r e  m o y e n  de  p r e u v e 1 . 

La  différence  est  d o n c  a p p a r e n t e  e n t r e  les  d e u x  p r e m i č r e s 
espčces  de  n a t u r a l i s a t i o n s . 

Q u a n t  ŕ  la  t r o i s i č m e ,  e l le  a  u n  c a r a c t č r e  qui  la  s épa re  si 
c o m p l č t e m e n t  des  d e u x  a u t r e s  q u ' a u c u n e  confus ion  n 'es t  pos­
s ib le .  En  u n  s e n s ,  e l le  se  r a p p r o c h e  d e  l a  n a t u r a l i s â t ]  >r­

d i n a i r e ,  p u i s q u ' e l l e  s u p p o s e  c o m m e  ce l le ­c i  u n  déc re t ,  ce  <|iii 
i m p l i q u e  q u ' e l l e  p e u t  č l r c  r e fusée .  P a r  lŕ,  el le  se  s é p a r e  a b ­
s o l u m e n t  de  la  n a t u r a l i s a t i o n  de  f aveu r ,  qu i  es t  u n  d ro i t .  Elle 
c o n s t i t u e  u n e  so r t e  de  n a t u r a l i s a t i o n  d i s t i nc t e  p o u r  deux  r a i ­
sons  :  d ' a b o r d  e l l e  n e  p e u t  i n t e r v e n i r  q u e  d a n s  l ' h y p o t h č s e 
spéc ia le  oů  celui  q u i  la  d e m a n d e  es l  u n  ex ­ f r ança i s ,  e n s u i t e 
e l l e  est  s o u m i s e  ŕ  des  c o n d i t i o n s  qu i  lu i  son t  spéc ia les  et  q u i 
n e  s o n t  pas  ce l les  d e  l a  n a t u r a l i s a t i o n  o r d i n a i r e . 

2 7 .  Aprčs  avo i r  a insi  fixé  le  c a r ac t č r e  d i s t inc l i f  des  t ro i s 
e spčces  (le  n a t u r a l i s a t i o n s ,  il  faut  les  r e p r e n d r e  s é p a r é m e n t , 
afin  d ' é t ab l i r  pour  c h a c u n e  les  c o n d i t i o n s  de  fond  et  de  fo rme 
q u ' e l l e  exige  et  l es  effets  q u ' e l l e  p r o d u i t . 

A) Naturalisation ordinaire. 

2 8 .  Il  faut  r é p é t e r  q u ' e l l e  f o r m e  le  d r o i t  c o m m u n  ;  c'est  le 
m o d e  d ' acqu i s i t i on  de  la  q u a l i t é  de  f r ança i s  p o u r  les  é t r a n ­
g e r s  qu i  n e  sont  pas  d a n s  u n  des  cas  excep t ionne l s  p e r m e t ­

1.  Cass.  28  avril  1851, D.  P.  1851.  I.  174. 
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t a n t  de  r e c o u r i r  soit  ŕ  la  n a t u r a l i s a t i o n  pa r  bienfai t  de  la  Loi, 
soiI  ŕ  la  n a t u r a l i s a t i o n  pa r  r é i n t é g r a t i o n .  Elle  es t  u n e  c o n ­
cession  i l i s c r é l i onna i r e  de  la  p u i s s a n c e  p u b l i q u e ,  oc t royée 
se lon  les  c i r c o n s t a n c e s ,  a p r č s  a p p r é c i a t i o n  des  l i t res  de  celui 
qui  la  so l l ic i te ,  en  un  mol  u n e  f aveu r . 

Voici  q u e l s  en  s o n t  l es  c o n d i t i o n s  e t  l es  effets. 
2 9 .  Depu is  la  loi  de  1889,  q u i  a  r é s u m é  en  ce la  des  d i s ­

t inc t ions  s u c c e s s i v e m e n t  i n t r o d u i t e s  p a r  les  lo is  p o r t é e s  de 
1804  ŕ  1883 ,  les  c o n d i t i o n s  v a r i e n t  se lon  les  ca s .  Des  d i s ­
t inc t ions  s o n t  n o m b r e u s e s  et  le  s o n t  m ę m e  ŕ  l ' excčs .  Il  n ' y  a 
q u e  d e u x  p o i n t s  q u i  r e s t e n t  r ég l é s  t o u j o u r s  de  m ę m e  ; i ls  sont 
re la t i fs  ŕ  la  f o r m e .  Le  p r e m i e r  c o n c e r n e  l a  n é c e s s i t é  d ' un  dé ­
c r e t ( a r t i c l e  8 in fine,  r édac t i on  de  1889). Le  s econd  c o n c e r n e  la 
p r o c é d u r e  :  fo rme  de  la  d e m a n d e ,  p i čces  ŕ  y  j o i n d r e ,  i n s t r u c ­
t ion  de  l 'affaire  ;  la  loi  de  1889  r e n v o i e  p o u r  ce la  ŕ  u n  rč ­
g l e m e n t  d ' a d m i n i s t r a t i o n  p u b l i q u e  (a r t i c l e  5)  :  c 'es t  le  décret 
d u  13  a o ű t  1889,  d o n t  il  f au t  l i r e  les  a r t i c l e s  2  e t  s u i v a n t s . 

Q u a n t  a u x  c o n d i t i o n s  de  fond,  e l les  v a r i e n t  s e l o n l e s c a s 1 . 
Voici  l es  d i s t i n c t i o n s  fa i tes  ;  l e s  mot i f s  q u i  l es  exp l iquen t 
son t  assez  a p p a r e n t s  p o u r  qu ' i l  ne  soi t  p a s  n é c e s s a i r e  d ' i n ­
s i s t e r .  Il  y  a  q u a t r e  cas  ŕ  p r é v o i r . 

1 e r  Cas.  —  De  d r o i t  c o m m u n ,  l ' é t r a n g e r  do i t ,  p o u r  ob ten i r 
la  n a t u r a l i s a t i o n ,  r e m p l i r  d e u x  c o n d i t i o n s . 

a)  Avo i r  p r é a l a b l e m e n t  o b t e n u  l ' a u t o r i s a t i o n  d ' é t ab l i r  son 
d o m i c i l e  en  F r a n c e  ;  c 'es t  u n  p r e m i e r  m o y e n  de  con t rô l e  2 . 

b)  Avo i r  r é s idé  en  F r a n c e  p e n d a n l  t ro is  a n s  ŕ  pa r t i r  de 
l ' e n r e g i s t r e m e n t  de  la  d e m a n d e  e n  a u t o r i s a t i o n  de  domic i l e . 
C'est  u n  s t age  q u e  l 'on  ex ige .  P e n d a n t  l o n g t e m p s  il  a  été  de 
d ix  a n s  ;  la  loi  de  1867  l 'a  r é d u i t  ŕ  t r o i s  a n s  e t  la  loi  de  1889 
a  m a i n t e n u  ce  dé l a i .  On  ex ige  ce  s t age  afin  q u e  l ' é t r a n g e r  té­
m o i g n e  de  la  p e r s i s t a n c e  de  son  i n t e n t i o n ,  de  son  a t t a c h e ­
m e n t  au  pays  ( a r t i c l e  8,  2 e  p a r t i e ,  5°,  n°  1). 

1.  Toutefois  on  admet  communément  l'existence  d'une  condition  de  fond  qui 
serait  commune  ŕ  tous  les  cas  de  naturalisation  ordinaire  et  serait  la  suivante  : 
nul  étranger  ne  peut  ętre  naturalisé  français  s'il  n'est  majeur.  La  loi  de  1889 
ne  le  dit  pas  formellement,  mais  les  travaux  préparatoires  prouvent  que  le  lé­
gislateur  a  entendu  admettre  cette  rčgle  ;  ils  paraissent  prouver  aussi  que  la 
majorité  requise  ne  doit  pas  ętre  déterminée  d'aprčs  la  loi  française,  mais 
d'aprčs  la  loi  nationale  de  l'étranger.  Voy.  Le Sueur  et  Dreyfus, La nationalité, 
p.  69 et  suiv.,  —  Weiss, Traité théorique et pratique de droit international 
privé,  I,  p.  310  et  suiv. 

2.  Nous  étudierons  celte  autorisation  de  domicile  sous  l'article  13  et  ne  pou­
vons  ici  que  la  signaler  au  passage  ŕ  propos  de  l'une  des  applications  qu'elle 
reçoit. 
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2e  Cas.  —  D a n s  d e u x  h y p o t h č s e s ,  la  d u r é e  du  s tage  es t 
aba i s sée  ŕ  u n e  a n n é e ,  l ' admi s s ion  ŕ  domic i l e  r e s t an t  d ' a i l ­
l e u r s  n é c e s s a i r e .  P e n d a n t  l o n g t e m p s ,  on  a  appe lé  cel le  n a ­
t u r a l i s a t i o n ,  d a n s  l a q u e l l e  le  s t age  est  a b r é g é ,  n a t u r a l i s a ­
t i o n  e x t r a o r d i n a i r e  el  l ' express ion  esl  sa t i s fa i san te ,  p u i s q u e , 
d ' a p r č s  l ' a r t ic le  5  de  la  loi  de  1889,  la  n a t u r a l i s a t i o n  de 
d ro i t  c o m m u n  est  appe l ée  o r d i n a i r e .  Voici  q u e l l e s  sont  les 
d e u x  h y p o t h č s e s . 

La  p r e m i č r e  es t  p r é v u e  p a r  l ' a r t i c le  8,  2°  p a r t i e ,  5°,  n°  3  : 
«  Les  é t r a n g e r s  a d m i s  ŕ  fixer  l e u r  d o m i c i l e  en  F r a n c e  p e u v e n t 
«  ę t r e  n a t u r a l i s é s  a p r č s  un  a n ,  s ' i ls  on t  r e n d u  des  se rv ices 
«  i m p o r t a n t s  ŕ  la  F r a n c e ,  s ' i ls  y  on t  a p p o r t é  des  t a l e n t s  d i s ­
«  l i n g u e s  ou  s ' i ls  y  on t  i n t r o d u i t  soi t  u n e  i n d u s t r i e ,  soi t  des 
«  i n v e n t i o n s  u t i l e s ,  ou  s ' i ls  on t  c réé  soi t  des  é t a b l i s s e m e n t s 
«  i n d u s t r i e l s  ou  a u t r e s ,  soi t  des  exp lo i t a t ions  agr ico les ,  ou 
«  s ' i ls  o n t  été  a t t a c h é s ,  ŕ  u n  t i t r e  q u e l c o n q u e ,  au  se rv ice  m i ­
«  l i ta i re  d a n s  les  co lon ies  et  les  p r o t e c t o r a t s  f rança i s .  »  Il  y 
a  lŕ  des  faits  qui  m a r q u e n t  l ' oppor tun i té '  et  a l ' l innenl  la  légi­
t imi t é  de  la  d e m a n d e ,  qu i  e x p l i q u e n t  l ' a b r é v i a t i o n  d u  s t age . 

La  s econdé  est  p r é v u e  pa r  le  m ę m e  a r t i c l e ,  2 e  p a r t i e ,  5°, 
n°  4  :  «  L ' é t r a n g e r  qui  a  épousé  u n e  f rança i se  p e u t  ę t r e n a t u ­
«  r a l i s é  a p r č s  u n e  a n n é e  d e  d o m i c i l e  a u t o r i s é .  »  P a r  l'effet  d u 
m a r i a g e ,  la  f e m m e  a  su iv i  la  n a t i o n a l i t é  d e  s o n ' m a r i  ( a r t i ­
cle  19).  Si ,  p a r  l ' i n f luence  de  la  f e m m e ,  pa r  su i t e  de  r e l a t i o n s 
de  fami l l e  o u d ' i n l é r č t s ,  l ' é t r a n g e r  v e u t  d e v e n i r  f r ança i s ,  on 
a b r č g e  p o u r  lui  le  s t age . 

3 e  Cas.  —  D ' a u t r e s  fois,  l ' a u t o r i s a t i o n  de  domic i l e  n ' e s t  p l u s 
n é c e s s a i r e ,  m a i s  le  s t age  le  r e s t e .  L ' au to r i s a t ion  de  d o m i c i l e , 
q u i  é ta i t  de  r i g u e u r  j u s q u ' e n  1889,  a  cessé  d ' ę t r e  exigée  d e ­
p u i s  l o r s  p o u r  les  é t r a n g e r s  r é s i d a n t  en  F r a n c e  d e p u i s  dix 
a n s .  L ' a r t i c l e  8  (2 e  p a r t i e ,  5°,  n°  2)  di t  en  effet  :  p e u v e n t  ę t r e 
n a t u r a l i s é s  «  les  é t r a n g e r s  qu i  p e u v e n t  justif ier  d ' u n e  rési­
«  d e n c e  n o n  i n t e r r o m p u e  p e n d a n t  dix  a n n é e s  ». 

C'est  l ' i n t r o d u c t i o n  p o u r l a  F r a n c e  c o n t i n e n t a l e  de  ce  q u e  le 
s é n a t u s ­ c o n s u l t e  d u  11  ju i l le t  1865  e t  la loi  de  1867  a v a i e n t  ad ­
m i s  p o u r  l 'A lgé r i e .  D ' ap rč s  la  Cons t i t u t i on  d u  1 4 févr ier  1852, 
le  S é n a t  é ta i t  c h a r g é  de  r ég l e r ,  au  m o y e n  de  s é n a t u s ­ c o n ­
s u l t e s ,  la  c o n s t i t u t i o n  de  l 'A lgé r i e  et  des .co lonies  (a r t ic le  27) . 
P a r  app l i c a t i on  de  cet  a r t i c l e ,  u n  s é n a t u s ­ c o n s u l t e  d u  14  j u i l ­
let  1865  rég la  l ' é t a t  des  p e r s o n n e s  et  les  cond i t ions  de  la  n a t u ­
ra l i sa t ion  des  é t r a n g e r s  fixés  e n  Algé r i e .  On  c o n s i d é r a ,  t e n a n t 
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1.  D,  P,  1867.IV.71. 

c o m p t e  de  l ' i n t é rę t  e t  des  b e s o i n s  de  la  c o l o n i s a t i o n ,  q u e  les 
ex igences  de  la  loi  de  1849  é t a i e n t  excess ives  p o u r  l 'A lgé r i e , 
qu ' i l  étai t  de  b o n n e  p o l i t i q u e  d ' a d m e t t r e  p l u s  f ac i l emen t  ŕ  la 
n a t i o n a l i t é  f r ança i se  l es  é t r a n g e r s  v e n a n t  se  fixer  en  A l g é r i e . 
De  lŕ  les  d e u x  d i spos i t i ons  p r i n c i p a l e s  de  ce  s é n a t u s ­ c o n s u l t e 
q u a n t  ŕ  la  n a t u r a l i s a t i o n , 

a)  La  d u r é e  d u  s t age  es t  a b r é g é e  ;  il  é t a i t  de  dix  a n s  d 'a ­
p rčs  la  loi  de  1849  e t  n e  s e r a  p o u r  l 'A lgé r i e  q u e  de  t r o i s  a n s 
(a r t i c le  3  d u  s é n a t u s ­ c o n s u l t e ) .  I n t r o d u i t  a ins i  en  1805,1e 
délai  de  t ro is  a n s  a  passé  d a n s  l a l o i d e  18G7  et  de  lŕ  d a n s  celle 
de  1889. 

b)  Le  point  de  d é p a r t  d u  s t age  est  a u t r e m e n t  fixé.  La  loi  de 
1849  faisait  p a r t i r  le  s t age  de  l ' a d m i s s i o n  ŕ  d o m i c i l e  ;  il  a u r a 
p o u r  p o i n t  de  d é p a r t ,  en  A l g é r i e ,  le  fait  s eu l  de  l ' é t ab l i s se ­
m e n t ,  i n d é p e n d a m m e n t  de  t o u t e  a u t o r i s a t i o n  e t  la  r é s idence 
sera  c o n s t a t é e  pa r  u n  ac te  de  n o t o r i é t é  ( a r t i c l e  3  d u  s é n a t u s ­
c o n s u l t e ) . 

La  r a i son  d o n n é e  de  ce t te  p a r t i c u l a r i t é  es t  l a  s u i v a n t e . 
Q u a n d  u n  co lon  s ' é t ab l i t ,  il  n e  sa i t  ce  q u ' i l  a d v i e n d r a  de  son 
é t a b l i s s e m e n t ;  il  ne  s o n g e r a  ŕ  d e m a n d e r  la  n a t u r a l i s a t i o n 
q u e  q u a n d  cet  é t a b l i s s e m e n t  se ra  p r o s p č r e  ;  p o u r q u o i  a lors 
ex iger  de  l u i  qu ' i l  ait  fait  dčs  le  d é b u t  u n e  d é m a r c h e  dont 
l ' o p p o r t u n i t é  n e  se ra  a c q u i s e  q u e  p l u s  t a r d ?  C'est  ce  q u e  dit 
l ' exposé  des  mo t i f s  de  la  loi  de  1807  :  «  L ' é t r a n g e r  qu i  s 'éta­
it  b l i t  en  F r a n c e  p a r t i c i p e ,  dčs  l ' o r i g i n e  de  son  sé jour ,  aux 
«  a v a n t a g e s  q u e  la  c iv i l i s a t ion  f r ança i se  offre  ŕ  t o u s  les  h a b i ­
(i  t an t s  d u  t e r r i t o i r e ;  il  n e  d e m a n d e  en  q u e l q u e  so r t e  p a r l a 
«  n a t u r a l i s a t i o n  q u e  la  c o n t i n u a t i o n  et  l ' i r r é v o c a b i l i t é  de  ce 
»  b ienfa i t .Le  co lon  é t r a n g e r  q u i  se  r é s o u t  ŕ  p o r t e r  en  Afr ique 
«  son  ac t iv i t é  e t  sa  f o r t u n e  c o u r t  u n e  c h a n c e  e t  r e n d  ŕ  la 
»  F r a n c e  u n  s e r v i c e .  N ' e s t ­ i l  pas  l é g i t i m e  q u e  les  fo rmal i t é s 
"  p r é a l a b l e s  ŕ  l ' a d o p t i o n  s o i e n t  s impl i f iées  lŕ  oů  l ' é p r e u v e 
«  est  r é e l l e m e n t  m é r i t o i r e  e t  l ' e x e m p l e  p a r t i c u l i č r e m e n t 
«  u t i l e  ? 1  » 

La  m ę m e  s i t u a t i o n  p e u t  se  p r o d u i r e  en  F r a n c e  ; a u s s i  la  loi 
de  1889  a  g é n é r a l i s é .  Mais  a l o r s  on  a  a l l o n g é  le  s t age ,  r e v e ­
n a n t  ŕ  l ' a n c i e n  s t age  de  d ix  a n s  :  d ix  a n s  de  r é s i d e n c e  effec­
tive  v a l e n t  t ro i s  a n s  de  d o m i c i l e  a u t o r i s é . 

4°  Cas.  —•  C'est  ce lu i  oů  il  n ' e s t  beso in  ni  de  l ' a u t o r i s a t i o n 
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de  d o m i c i l e  ni  du  s t age .  Il  en  est  a insi  d a n s  les  h y p o t h č s e s 
les  p l u s  f a v o r a b l e s ,  qu i  sonl  a u  n o m b r e  de  d e u x . 

La  p r e m i č r e  es t  v i sée  p a r  l ' a r t i c l e  4 de  la  loi  de  1889  :  «  Les 
«  d e s c e n d a n t s  des  f ami l l e s  p r o s c r i t e s  l o r s  de  la  r évoca t ion  de 
«  Ledit  de  N a n t e s  c o n t i n u e r o n t  ŕ  bénéficier  des  d i spos i t i ons 
«  d e l ŕ  loi  d u  15  d é c e m b r e  1790,  m a i s  ŕ  la  cond i t i on  d ' u n  d é ­
«  c re t  spécia l  p o u r  c h a q u e  d e m a n d e u r .  Ce  d é c r e t  n e  p r o ­
«  d u i r a  d'effet  q u e  p o u r  l ' a v e n i r .  »  C'est  d a n s  u n e  p e n s é e  de 
r é p a r a t i o n  q u e  l ' A s s e m b l é e  c o n s t i t u a n t e  ava i t  vo té  la  loi  de 
1790,  d o n t  i l  est  b o n d e  r a p p o r t e r  ici  le  t e x t e :  «  T o u t e s  les 
a  p e r s o n n e s  q u i ,  n é e s  e n  pays  é t r a n g e r ,  d e s c e n d e n t ,  ŕ  q u e l ­
le  q u e  d e g r é  q u e  ce  soit ,  d ' u n  f rança i s  ou  d ' u n e  f rança i se  ex ­
«  pa t r i e s  p o u r  cause  de  r e l i g ion ,  s o n t  déc l a ré s  n a t u r e l s  f r an ­
«  çais  et  j o u i r o n t  des  d ro i t s  a t t a c h é s  ŕ  cet te  q u a l i t é ,  si  e l les 
«  r e v i e n n e n t  en  F r a n c e ,  y  fixent  l e u r  d o m i c i l e  et  p r ę t e n t  le 
«  s e r m e n t  c i v i q u e .  »  Ce  tex te  n ' a  j a m a i s  cessé  d ' ę t r e  a p p l i ­
q u é  ' .  Le  l é g i s l a t e u r  de  1889,  t o u t  en  la  con f i rman t ,  y  a p p o r t e 
d e u x  modi f ica t ions .  D ' abord ,  le  s e r m e n t  c i v ique  n ' e x i s t a n t 
p l u s ,  le  l ég i s l a t eu r  a  p e n s é  q u ' u n e  s i m p l e  d é c l a r a t i o n  n e  s a u ­
rait  ę t r e  r e g a r d é e  c o m m e  suffisante  ;  il  a  p re sc r i t  q u ' u n  d é c r e t 
fut  r e n d u  p o u r  c h a q u e  d e m a n d e u r 2 .  D ' a u t r e  p a r t  les  d é c r e t s 
r e n d u s  d a n s  ce  b u t  n e  p r o d u i s e n t  d'effet  q u e  pour  l ' ave ­
n i r ,  au  l ieu  q u e  le  s e r m e n t  c i v i q u e ,  sous  l ' e m p i r e  de  l a  loi 
de  1790,  ava i t ,  en  q u e l q u e  s o r t e ,  u n  effet  r é t roac t i f  ;  celui 
qui  le  p r ę t a i t  é ta i t déclaré naturel français,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  t enu 
p o u r  f rança i s  d ' o r i g i n e . 

La  s econde  h y p o t h č s e ,  v isée  pa r  l ' a r t i c l e  12,  a l i n é a  2  ( r é ­
dac t i on  de  1889),  c o n c e r n e  la  f ami l l e  des  é t r a n g e r s  n a t u r a ­
l i sés  f r ança i s .  Il  es t  c o n f o r m e  ŕ  l ' i n t é r ę t  de  la  fami l le  qu ' e l l e 
a i t  la  m ę m e  n a t i o n a l i t é  q u e  son  chef  et  c 'est  c o n f o r m e  ŕ  l ' in­

1.  11 a  reçu  de  nombreuses  applications.  Parmi  les  personnes  rendues  ainsi 
ŕ  la  nationalité  française,  on  peut  citer  M.  Victor  Cherbuliez  ;  il  a  usé  en  1871 
du  droit  que  lui  conférait  la  loi  de  1790,  déclarant  qu'il  venait  se  faire  natura­
liser  vaincu. 

2.  La  nécessité  d'un  décret  constitue  une  innovation  importante.  Avant 1889, 
les  descendants  de  français  expatriés  pour  cause  de  religion  n'avaient  qu'ŕ  rem­
plir  certaines  conditions  fixées  par  la  loi  (retour  en  France  et  serment  civique) 
pour  acquérir  la  nationalité  française  ;  la  naturalisation  organisée  ŕ  leur  profit 
était  donc  une  naturalisation  de  faveur (suprà,  p.  35  et  36).  Depuis  1889,  il 
faut  un  décret,  de  sorte  que  la  naturalisation  des  descendants  de  religionnaires 
fugitifs  devient  une  naturalisation  ordinaire  : c'est  le  quatričme  cas  de  naturali­
sation  ordinaire.  Dans  ce  cas comme  dans  les  trois  autres,  la  naturalisation  solli­
citée  par  l'étranger  peut  ętre  refusée  par  le  chef  de  l'Etat  (Weiss, Traité théo-
rique et pratique,  I,  p.  371). 
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t é rč l  f r ança i s .  A u s s i  la  f e m m e  et  l es  e n f a n t s  m a j e u r s  de  l'é­
t r a n g e r  n a t u r a l i s é  p e u v e n t ,  s ' i ls  le  d e m a n d e n t ,  o b t e n i r  la 
q u a l i t é  de  f r ança i s  s a n s  r e m p l i r  les  c o n d i t i o n s  r e l a t i v e s  ŕ 
l ' a u t o r i s a t i o n  de  d o m i c i l e  e t  au  s t age  ;  i ls  l ' o b t i e n n e n t ,  d i t  le 
tex te ,  soit  |>ar  le  d é c r e t  qu i  confč re  ce t t e  q u a l i t é  a u  chef  de 
f ami l l e ,  soit  c o m m e  c o n s é q u e n c e  d ' u n e  d é c l a r a t i o n  q u ' i l s  font 
p o s t é r i e u r e m e n t  ŕ  ce  d é c r e t  :  les  f o r m e s  et  c o n d i t i o n s  de 
ce t t e  d é c l a r a t i o n  s o n t  i n d i q u é e s  p a r  l ' a r t i c l e  9  ( r é d a c t i o n  de 
1889) ,  qui  se ra  é t u d i é  p l u s  lo in . 

3 0 .  Les  effets  de  la  n a t u r a l i s a t i o n  o r d i n a i r e  son t  les 
m ę m e s  d a n s  t o u s  les  cas ,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  ŕ  q u e l q u e  c o n d i t i o n  que 
la  n a t u r a l i s a t i o n  a i t  é té  o b t e n u e .  «  L ' é t r a n g e r  n a t u r a l i s é ,  dit 
«  l ' a r t i c le  3  de  la  loi  de  1889  d a n s  la  p r e m i č r e  p h r a s e ,  jou i t 
«  de  t o u s  les  d r o i t s  c iv i l s  et  p o l i t i q u e s  a t t a c h é s  ŕ  la  qua l i t é 
«  de  c i t oyen  f r a n ç a i s .  »  E n  d ' a u t r e s  t e r m e s ,  l ' é t r a n g e r  n a ­
t u r a l i s é  es t  a s s i m i l é  d é s o r m a i s  a u x  n a t u r e l s  f r ança i s .  Il  est 
s o u m i s  au  s t a t u t  p e r s o n n e l  f r ança i s  ;  ses  e n f a n t s ,  s'il  en  a 
p o s t é r i e u r e m e n t  ŕ  sa  n a t u r a l i s a t i o n ,  s o n t  f r ança i s jure san-

guinis  ;  i l  a  p o u r  l ' a v e n i r  tous  les  d r o i t s  e t  il  s u p p o r t e  tou tes 
les  c h a r g e s  des  f r ança i s  d ' o r i g i n e ,  n o t a m m e n t  le  service  mi ­
l i t a i r e  (Loi  d u  15  j u i l l e t  1889 ,  a r t i c l e s  3 ,  11  e t  12) . 

La  loi  d u  26  j u i n  1889  c o m p l č t e  ŕ  cet  é g a r d  la  loi  de  1867 
en  i n t r o d u i s a n t  d e u x  i n n o v a t i o n s . 

1 "  INNOVATION.  —  P a r  u n  r e t o u r  a u  d r o i t  p l u s  a n c i e n ,  e l le 
r é t a b l i t  la  g r a n d e  n a t u r a l i s a t i o n  de  l ' o r d o n n a n c e  d u  4  j u i n 
LSI  i ,  ou  q u e l q u e  c h o s e  d ' a p p r o c h a n t ,  sauf  l e  n o m  q u i  n ' e s t 
pas  r e p r o d u i t .  C'est  e n c o r e  u n  p o i n t  d u  s y s t č m e  de  la  n a t u ­
r a l i s a t i o n  q u i  a  passé  p a r  b i e n  d e s  v i c i s s i t u d e s . 

La  g r a n d e  n a t u r a l i s a t i o n  a  é té  i n t r o d u i t e  p o u r  la  p r e m i č r e 
fois  p a r  l ' o r d o n n a n c e  d u  4  j u i n  1 8 1 4 ;  e l l e  a v a i t  é té  i n c o n n u e 
d e p u i s  1789  j u s q u ' ŕ  1814,  i n c o n n u e  p a r  c o n s é q u e n t  sous  la 
C o n s t i t u t i o n  de  l ' a n  VII I  et  sotis  l ' e m p i r e  d u  Code  c iv i l .  J u s ­
q u ' e n  1814 ,  la  n a t u r a l i s a t i o n  a t t r i b u a i t  la  q u a l i t é  d e  f rança i s 
avec  t o u t e s  l es  p r é r o g a t i v e s  q u i  en  d é c o u l e n t  ;  l ' é t r a n g e r  n a ­
t u r a l i s é  é ta i t  a s s i m i l é  a u x  f r ança i s  d ' o r i g i n e .  L ' o r d o n n a n c e  de 
1814  l i m i t e  l es  effets  de  la  n a t u r a l i s a t i o n .  L ' é t r a n g e r  n a t u ­
r a l i s é  d e v i e n t  f r ança i s  e t ,  c o m m e  te l ,  il  o b t i e n t  l e s  d ro i t s 
c iv i l s  e t  l es  d r o i t s  p o l i t i q u e s  : n o t a m m e n t  il  e s t  é l e c t e u r  ;  m a i s 
il  y  a  u n  d r o i t  p o l i t i q u e  q u ' i l  n ' a c q u i e r t  p l u s ,  q u i  ex ige  u n e 
h a b i l i t a t i o n  s p é c i a l e :  l ' é l i g ib i l i t é ,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  l ' a p t i t u d e  ŕ 
ę t r e  ('du  au  p a r l e m e n t ,  ŕ  s i ége r  d a n s  les  C h a m b r e s .  P o u r  d e ­
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v e n i r  é l ig ib le ,  il  faut  des  le t t res  de  g r a n d e  n a t u r a l i s a t i o n  el 
ces  Ici 1res  ne  p e u v e n t  ę t re  acco rdées  q u e  pa r  le  p o u v o i r  l é g i s ­
latif  au  moyen  d ' u n e  loi  :  «  C o n f o r m é m e n t  a u x  a n c i e n n e s 
«  c o n s t i t u t i o n s  f rança i ses ,  dii  l ' a r t i c le  1  de  l ' o r d o n n a n c e ,  a u ­
«  cun  é t r a n g e r  ne  p o u r r a  s i ége r ,  ŕ  c o m p t e r  de  ce  joui ' ,  ni 
<<  d a n s  la  C h a m b r e  des  p a i r s ,  n i  d a n s  cel le  des  d é p u t é s ,  ŕ 
«  m o i n s  q u e ,  p a r  d ' i m p o r t a n t s  se rv ices  r e n d u s  ŕ  l 'E ta t ,  il 
«  n ' a i t  o b t e n u  de  n o u s  des  l e t t r e s  de  n a t u r a l i s a t i o n  vérifiées 
«  pa r  les  d e u x  C h a m b r e s .  »  L 'é l ig ib i l i t é  n ' a p p a r t i e n t  q u ' a u x 
f r ança i s  d ' o r ig ine  el  aux  é t r a n g e r s  qui  ont  o b t e n u  des  l e t t r e s 
de  g r a n d e  n a t u r a l i s a t i o n  '. 

Ce  s y s t č m e  s u b s i s t a  j u s q u ' e n  1848  2 .  A  ce l le  d a t e ,  la  g r a n d e 
n a t u r a l i s a t i o n  d i s p a r a î t  ;  il  n ' y  a  p l u s  d é s o r m a i s  q u ' u n e  seu le 
n a t u r a l i s a t i o n ,  c o m p l č t e  d a n s  ses  effets,  con fé r an t  l ' i n tégra l  il»'1 

d e s  d ro i t s  ci vils  el  po l i t i ques  c o m m e  a v a n t  l ' o r d o n n a n c e  de 
1814.  Celle­ci  fut  cons idé r ée  c o m m e  a b r o g é e  t a c i t e m e n t  p a r 
les  a r t i c l e s  6  et  7  d u  décre t ­ lo i  d u  5 m a r s  1848,  r e p r o d u i t s  par 
les  a r t i c l e s  25  et  26  de  la  Cons t i tu t ion  du  I  n o v e m b r e  1848. 
Ils  é t a b l i s s e n t  u n e  c o r r é l a t i o n  d i r ec t e  e n t r e  le  d ro i t  d ' é l i re  et 
le  d ro i t  d ' ę t r e  é lu  e t  se  p r ę t e n t  a u  r a i s o n n e m e n t  s u i v a n t . 
T o u t  é l e c t e u r ,  d ' a p r č s  le  t ex t e ,  es t  é l ig ib le  q u a n d  il  es t  m a ­
j e u r  de  v i n g t ­ c i n q  a n s  ; or  les  é t r a n g e r s  n a t u r a l i s é s  son t  é l e c ­
t e u r s  ; d o n c  i ls  son t  é l ig ib les .  Le  r a i s o n n e m e n t  é ta i t  c o n t e s t a ­
ble  J ,  m a i s  il  f u t a d m i s .  Dčs  lo r s ,  la  d i s t i nc t i on  e n t r e  la  n a t u ­

1.  L'ordonnance  de  1814  est  précédée  d'un  préambule,  oů  certaines  ordon­
nances  de  l'ancien  régime  sont  indiquées  comme  précédents  de  l'ordonnance 
rendue  par  Louis  XVIII  :  ordonnances  de  1386,  1431  et  1579.  L'ordonnance  de 
1386 n'existe  clans  aucun  recueil.  Il  est  vrai que  dans  l'ordonnance  de 1431 Char­
les  VII  mentionne  une  ordonnance  antérieure  rendue  sur  le  męme  sujet  et  qui 
fait  également  défaut  ;  peut­ętre  est­ce  celle  de 1386.  Quant  aux  ordonnances  do 
1131  et  1579,  elles  ont  un  tout  autre  caractčre  que  celle  de  1814, laquelle  établit 
une  rčgle  essentiellement  nouvelle.  Les actes  de  1431 et  1579 prononcent  contre 
les  étrangers  naturalisés  l'exclusion  des  fonctions  publiques  en  général  et  en 
particulier  l'exclusion  de  la  possession  des  bénéfices  séculiers  et  des  bénéfices 
de  prélature.  Rien  lŕ  qui  ressemble  ŕ  l'exclusion  de  l'électorat  et de  l'éligibilité 
et  ŕ  l'habilitation  spéciale  résultant  de  la  grande  naturalisation.  Le  véritable 
précédent  de  l'ordonnance  de  1814,  c'est  un  décret  de  la  Convention  du 5 nivôse 
an  III  (voy.  le  texte  dans  Weiss, Traité théorique et pratique de droit inter-
national privé,  I,  p.  303, note  3).  Ce  décret  n'admettait  pas  les  étrangers  natu­
ralisés  ŕ  représenter  le  pays,  mais  il  leur  refusait  ce  droit  d'une  maničre  abso­
lue,  sans  aucune  réserve  d'une  habilitation  spéciale  analogue  ŕ  la  grande  natu­
ralisation. 

2.  Pendant  les  trente­quatre  ans  que  le  systčme  a  duré,  il  a  été  accordé 
vingt­deux  grandes  naturalisations  (Alauzet, De la qualité de Français et delà 
naturalisation,  p .  102). 

3.  Voy.  Ch.  Rendant, De la naturalisation,  dans  la Revue critique de légis-
lation,  livraison  d'aoűt  1855. 
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r a l i s a t iôn  s i m p l e  el  la  g r a n d e  n a t u r a l i s a t i o n  d i s p a r a î t  p o u r 
l ' a v e n i r  ;  b ien  p l u s ,  tou tes  les  n a t u r a l i s a t i o n s  a c c o r d é e s  p r é ­
c é d e m m e n t  se  t r o u v e n t  n i v e l é e s ,  lui  effet,  la  q u a l i t é  d ' é l e c ­
t e u r  i m p l i q u a n t  d é s o r m a i s  ce l le  d ' é l ig ib l e ,  sauf  la  c o n d i t i o n 
d ' âge ,  c eux  ŕ  q u i  l a  n a t u r a l i s a t i o n  s i m p l e  a  conféré  la  q u a l i t é 
d ' é l e c t eu r  se  t r o u v e n t  p a r  lŕ  m ę m e  avo i r ,  au  m o i n s  en  p u i s ­
s a n c e ,  la  q u a l i t é  d ' é l ig ib l e ,  s a n s  qu ' i l  y  ail  ŕ  d i s t i n g u e r  s u i ­
vanl  q u e  la  n a t u r a l i s a t i o n  s i m p l e  a  é té  acco rdée  a v a n t  ou 
a p r č s  1848 . 

La  C o n s t i t u t i o n  de  1848  avai l  donc  é tabl i  l ' a s s i m i l a t i o n 
c o m p l č t e  e n t r e  t o u s  les  é t r a n g e r s  n a t u r a l i s é s  e l l e s  f rança is 
d ' o r i g i n e ,  m a i s  ce  ne  fut  q u ' u n  c o u r t  i n t e r m č d e .  La  loi  du 
3  d é c e m b r e  1849,  s u r  la  n a t u r a l i s a t i o n  e t  le  s é jou r  des  é t r a n ­
g e r s  en  F r a n c e ,  r é t a b l i t  la  g r a n d e  n a t u r a l i s a t i o n  p o u r  l 'ave­
n i r ,  t ou t  e n  l a i s s a n t  ŕ  c e u x  qui  a v a i e n t  é té  a n t é r i e u r e m e n t 
n a t u r a l i s é s  la  p l é n i t u d e  d e s  d r o i t s  p o l i t i q u e s  (a r t i c l e  1 in fine 

et  a r t i c l e  5) . 
Les  é v é n e m e n t s  u l t é r i e u r s  d e v a i e n t  u n e  fois  e n c o r e  désor­

g a n i s e r  ce  q u i  v e n a i t  d ' ę t r e  é tabl i  et  n é c e s s i t e r  u n e  loi  n o u ­
v e l l e .  La  d i spos i t i on  de  la  loi  de  1849  qui  a v a i j  r é i n t r o d u i t 
la  g r a n d e  n a t u r a l i s a t i o n  a l la i t  s e  h e u r t e r  au  déc re t ­ l o i  d u 
2  févr ie r  1852,  de  m ę m e  q u e  l ' o r d o n n a n c e  de  1814  s 'é tai t 
h e u r t é e  ŕ  la  C o n s t i t u t i o n  de  1848 .  L ' a r t i c l e  12  d u  d é c r e t  déci ­
de  :  «  S o n t  é l e c t e u r s  s a n s  cond i t i on  de  c e n s  t o u s  les  f r a n ç a i s ­
ce  âgés  de  v i n g t  e t  u n  a n s  a c c o m p l i s ,  j o u i s s a n t  de  l e u r s  d ro i t s 
«  c iv i l s  et  p o l i t i q u e s .  » L ' a r t i c l e  2G a jou t e  :  «  S o n t  é l ig ib les , 
«  s a n s  c o n d i t i o n  de  d o m i c i l e ,  t o u s  les  é l e c t e u r s  âgés  de  v i n g t ­
ce  c inq  a n s .  »  Voi lŕ  la  c o r r é l a t i o n  é t a b l i e  de  n o u v e a u  e n t r e 
l es  d e u x  d r o i t s  d ' é l e c t o r a t  e t  d ' é l i g ib i l i t é .  Or  d e s  d i spos i t i ons 
a n a l o g u e s  de  la  C o n s t i t u t i o n  de  1848  o n t  é té  c o n s i d é r é e s 
c o m m e  a y a n t  eu  la  v e r t u  d ' a b r o g e r  l ' o r d o n n a n c e  de  1814. 
Ces  m ę m e s  d i s p o s i t i o n s ,  i n s c r i t e s  d a n s  le  d é c r e t  de  1852, 
v o n t ­ e l l e s  a b r o g e r  la  fin  de  l ' a r t i c l e  p r e m i e r  de  la  loi  de 
1849?  On  p e u t  s o u t e n i r  q u e  n o n .  En  effet,  les  a r t i c l e s  12  et 
20  d u  d é c r e t  de  1852  sont  la  r e p r o d u c t i o n  t e x t u e l l e  des  a r t i ­
c les  25  e t  26  de  la  C o n s t i t u t i o n  de  1848 ,  s o u s  l ' e m p i r e  de  la­
q u e l l e  a  été  faite  la  loi  de  1849.  C o m m e n t  a l o r s  ce t te  loi 
p o u r r a i t ­ e l l e  ę t r e  t a c i t e m e n t  a b r o g é e  p a r  u n  d é c r e t ­ l o i  r e p r o ­
d u i s a n t  u n  t ex te  q u i  é t a i t  e n  v i g u e u r  l o r s  de  la  p r o m u l g a ­
t ion  de  la  loi  en  1849  ?  Si  l es  d e u x  a r t i c l e s  de  la  C o n s t i t u t i o n 
de  1848  o n t  été c o m p a t i b l e s  avec  le  r é t a b l i s s e m e n t  d e l ŕ  g r a n d e 
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n a t u r a l i s a t i o n ,  p o u r q u o i  le  t ex te  de  ces  a r t i c l e s ,  m a i n t e n u  p a r 
le  déc re t ­ l o i  de  1852,  ne  sera i t ­ i l  pas  c o m p a t i b l e  avec  le 
m a i n t i e n  de  la  g r a n d e  n a t u r a l i s a t i o n  ?  Dans  le  m ô n l c  s e n s , 
on  p e u t  t i r e r  a r g u m e n t  de  l ' a r t ic le  20  de  la  Cons t i t u t i on  de 
1852,  l e q u e l  r e n d  s é n a t e u r s  do  d ro i t  c e r t a i n s  f o n c t i o n n a i r e s , 
q u i ,  p o u r  o c c u p e r  les  fonc t ions  d 'oů  décou le  ce  p r i v i l č g e , 
n ' o n t  pas  beso in  de  la  g r a n d e  n a t u r a l i s a t i o n .  Un  t i t r e  qui 
e n  e m p o r t e  un  a u t r e  n ' i m p l i q u e ­ t ­ i l  pas  l ' ex i s tence  dés  c o n ­
d i t i o n s  n é c e s s a i r e s  a u x  d e u x  ?  L ' idée  q u i  a  p r é v a l u  est  q u e  la 
C o n s t i t u t i o n  de  1852  a  e m p o r t é  la  g r a n d e  n a t u r a l i s a t i o n , 
c o m m e  la  Cons t i t u t i on  de  1818  ava i t  e m p o r t é  l ' o r d o n n a n c e 
de  1814.  C'est  a in s i  q u e  le  p r i n c e  P o n i a t o w s k i  p u t  ę t r e  é l evé 
ŕ  la  d i g n i t é  de  s é n a t e u r  le  4  d é c e m b r e  1854,  q u o i q u ' a y a n t 
a c q u i s  la  n a t i o n a l i t é  f rança i se  p a r  u n  déc re t  de  n a t u r a l i s a ­
t ion  s i m p l e  en  da te  du  11  oc tobre  d e l ŕ  m ę m e  a n n é e ;  en 
1803,  le  Corps  légis la t i f  a  déc l a ré  va l ab l e  l ' é lec t ion  de  M.  W c l ­
les  de  L a v a l e t t e ,  d e v e n u  f rança i s ,  l u i  au s s i ,  pa r  u n  d é c r e t  de 
s i m p l e  n a t u r a l i s a t i o n  '. 

La  loi  des  29 j u i n ­ 5  j u i l l e t  1867, r e l a t i ve  ŕ  la  n a t u r a l i s a t i o n , 
éca r t e  p a r  p r é t e n t i o n  la  g r a n d e  n a t u r a l i s a t i o n  ;  l ' a b r o g a t i o n 
n ' e s t  pas  f o r m e l l e ,  m a i s  n ' a  j a m a i s  fait  d o u t e .  E n  effet,  la 
g r a n d e  n a t u r a l i s a t i o n  ex is ta i t  en  v e r t u  de  l ' a r t i c l e  1 in fine 

de  la  loi  de  1849  ;  or  cet te  loi  es t  ab rogée  et  r e m p l a c é e  p a r 
u n e  a u t r e  q u i  n e  r e p r o d u i t  pas  la  lin  de  l ' a r t i c le .  De  p l u s , 
l ' a r t ic le  1  de  la  loi  de  1867  di t  ŕ  de s se in  et  s ans  a u c u n e 
r e s t r i c t i o n  q u e  l ' é t r a n g e r  n a t u r a l i s é  j o u i t  «  de  t o u s  les  d ro i t s 
«  de  c i t oyen  f rança i s  ».  L ' a s s i m i l a t i o n  es t  d o n c  c o m p l č t e 
e n t r e  l ' é t r a n g e r  n a t u r a l i s é  et  le  f rança i s  d ' o r i g i n e . 

V i e n t  enfin  la  loi  de  1889.  P r é c i s é m e n t  pa rce  q u ' e l l e  faci­
lite  l a r g e m e n t  la  n a t u r a l i s a t i o n ,  les  a n c i e n n e s  c r a i n t e s  s u r 
l ' i n v a s i o n  des  é t r a n g e r s  n a t u r a l i s é s  d a n s  les  affaires  p u b l i ­
q u e s  r e p a r a i s s e n t .  Auss i  l ' a r t i c le  3 ,  a p r č s  avo i r  posé  le  p r i n ­
cipe  q u e  »  l ' é t r a n g e r  n a t u r a l i s é  j o u i t  de  t o u s  les  d ro i t s  c iv i l s 
«  el  po l i t i ques  a t t a c h é s  ŕ  la  q u a l i t é  de  c i t oyen  f rança i s  », 
fait­il  ce t te  r é s e r v e  :  « N é a n m o i n s ,  il  n ' e s t  é l ig ib le  a u x  a s s e m ­
«  Idées  l ég i s l a t ives  q u e  dix  a n s  a p r č s  le  d é c r e t  de  n a t u r a l i s a ­
«  l ion,  ŕ  m o i n s q u ' u n e  loi  spéc ia le  n ' a b r č g e  c e d é l a i .  L e d é l a i 
«  p o u r r a  ę t r e  r é d u i t  ŕ  u n e  a n n é e .  »  Un  déla i  de  dix  a n s  o u 

1.  Voy.  Ch.  Deudiint, De la naturalisation, loc. cit.,  |™ page,  —  el  Weiss, 
Traité théorique et pratique de droit international privé,  I,  p .  344. 
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bien  une  loi  i n d i v i d u e l l e ,  qu i  n e  se ra  r e n d u e  q u ' e n  c o n n a i s ­
s a n c e  de  c a u s é e !  a p r č s  u n  a n ,  vienl  ŕ  cet  é g a r d  c o m p l é t e r  la 
n a t u r a l i s a t i o n  e t  pa r f a i r e  l ' a s s i m i l a t i o n  q u i  e n  r é s u l t e .  C'est 
b i en  s i n o n  la  g r a n d e  n a t u r a l i s a t i o n  de  l ' o r d o n n a n c e  de  1814, 
a u  m o i n s  la  m ę m e  idée  ;  on  a  c o n s i d é r é  q u ' i l  es t  i m p r u d e n t 
d ' o u v r i r  les  p o r t e s  d u  P a r l e m e n t ,  oů  se  d i s c u t e n t  les  p l u s 
g r a v e s  i n t é r ę t s  d u  p a y s ,  ŕ  des  é t r a n g e r s  d o n !  l ' a t t a c h e m e n t 
ŕ  la  F r a n c e  est  de  f r a î che  d a t e ,  q u e  cela  est  d a n g e r e u x  s u r t o u t 
d a n s  u n  p a y s  de  suffrage  u n i v e r s e l  oů  il  f au t  t o u j o u r s  r e d o u ­
t e r  les  e n g o ű m e n t s 

Bien  e n t e n d u ,  la  loi  n o u v e l l e ,  en  i n t r o d u i s a n t  ce t t e  r e s ­
t r i c t i o n  a u x  effets  de  la  n a t u r a l i s a t i o n ,  n ' a  p a s  p o r t é  a t t e i n t e 
a u x  d r o i t s  a c q u i s  a n t é r i e u r e m e n t .  E l l e  n ' a  pas  d'effet  r é t r o a c ­
tif  ;  or  t ous  les  é t r a n g e r s  n a t u r a l i s é s  a v a n t  la  m i s e  en  v i g u e u r 
de  la  loi  de  1889  a v a i e n t  l ' é t a t  c o m p l e t  de  f r a n ç a i s ;  donc 
l ' a r t i c l e  3  n e  l e u r  es t  pas  a p p l i c a b l e 2 . 

2°  INNOVATION.  —  La  loi  de  1889  r é s o u t  u n e  q u e s t i o n  con­

t r o v e r s é e  sous  les  lo is  a n t é r i e u r e s  en  r é g l a n t  m i e u x  q u e  par 
le  pas sé  les  effets  d e  l a  n a t u r a l i s a t i o n  q u a n t  ŕ  l a  f ami l l e  du 
n a t u r a l i s é . 

Il  va  s a n s  d i r e  q u e  la  n a t u r a l i s a t i o n  p r o d u i t  ses  effets  en 
ce  q u i  c o n c e r n e  celui  qui  l'a  o b t e n u e  p e r s o n n e l l e m e n l  ;  ma i s 
les  effets  s ' é t e n d e n t ­ i l s  ŕ  l a  f e m m e  d u  n a t u r a l i s é  s'il  es t  m a ­
r i é ,  ŕ  ses  e n f a n t s  s'il  en  a ?  La  n a t u r a l i s a t i o n  d u  m a r i  ou  du 
p č r e  b r i s e ­ t ­ e l l e  l ' u n i t é  de  la  fami l le  q u a n t  ŕ  l a  n a t i o n a l i t é , 
ou  b i e n  s ' é t e n d ­ e l l e  e n  m ę m e  t e m p s  ŕ  tou te  la  fami l l e ,  c 'est­
ŕ ­d i r e  ŕ  la  f e m m e  el  aux  e n f a n t s ?  La  q u e s t i o n n e  se  pose  q u e 
p o u r  la  f e m m e  et  p o u r  l es  e n f a n t s ,  n o n  p o u r  l es  a u t r e s  m e m ­
bres  de  la  f ami l l e ,  a u x q u e l s  l a  n a t u r a l i s a i  ion  d e m e u r e  m a n i ­

1.  La  rčgle  d'aprčs  laquelle  les  étrangers  naturalisés  sont  inéligibles  aux  as­
semblées  législatives  pendant  dix  ans  ŕ  partir  de  leur  naturalisation,  ŕ  moins 
qu'une  loi  spéciale  n'abrčge  ce  délai,  est  applicable  aux  descendants  de  français 
expatriés  pour  cause  de  religion,  lorsque  ceux­ci  acquičrent  la  nationalité  fran­
çaise  par  application  de  l'article  4 de  la  loi  de  1889.  La  solution  contraire  (Weiss, 
loc. cit.,  p .  372  et  373)  pourrait  ętre  soutenue  si  la  naturalisation  des  descen­
dants  de  religionnaires  fugitifs  était  encore  une  naturalisation  de  faveur,  comme 
avant  1889.  Mais  nous  avons  dit  qu'elle  est  devenue  une  naturalisation  ordinaire 
(suprà,  p.  41, note  2)  ;  dčs  lors  il  n'y  a  pas  de  raison  pour  qu'elle  ne  produise 
pas,  dans  le  silence  des  textes,  les  effets  habituels  de  la  naturalisation  ordinaire. 
Ces  effets  sont  les  męmes  dans  tous  les  cas,  c'est­ŕ­dire  ŕ  quelque  condition  que 
la  naturalisation  ordinaire  ait  été  obtenue (suprà,  p.  42,  n»  30). 

2.  La  question  s'est  posée,  ŕ  la  fin  de  1889,  ŕ  propos  de  l'élection  d'un  député 
dans  l'arrondissement  de  Sisteron.  Voy.  Le  Sueur  et  Dreyfus, op. laud.,  p.  94, 
note  2  ;  —  Eugčne  Pierre, Traité de droit politique et parlementaire,  p.  167 ; 
—  Weiss, Traité théorique et pratique,  I,  p .  345  et  suiv. 
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f e s t e m e n t  é t r a n g č r e .  La  f e m m e  et  les  en fan t s  d e v i e n n e n t ­ i l s 
f rança is  c o m m e  le  chef  de  famil le  e t  avec  l u i ,  ou  bien  c o n ­
s e r v e n t ­ i l s  l e u r  n a t i o n a l i t é  ? 

La  loi  de  1889  a  réglé  ce  po in t  m i e u x  q u e  n ' a v a i e n t  fait 
l es  lo is  a n t é r i e u r e s  ;  ŕ  tout  le  m o i n s ,  le  l ég i s l a t eu r  a  eu  l ' i n ­
t e n t i o n  de  le  m i e u x  r é g l e r ,  m a i s  le  texte  r é d i g e a  cet  effet  e s t 
des  p l u s  s i n g u l i e r s .  C'est  le  n o u v e l  a r t i c l e  12  du  Code,  a l i ­
n é a s  2  et  3 .  11 fait  u n e  d i s t i n c t i o n  ' . 

a)  La  n a t u r a l i s a t i o n ,  en  m ę m e  t e m p s  q u ' e l l e  r e n d  f rança i s 
ce lu i  qu i  l ' ob t i en t ,  s ' é t end  de  d r o i t  a u x  en fan t s  m i n e u r s .  Cela 
pa ra i t  c o n f o r m e  a u x  d o n n é e s  de  la  s i t u a t i o n ,  a u x  i n t é r ę t s  en 
p r é s e n c e .  Q u a n d  le  chef  de  f ami l l e  d e v i e n t  f r ança i s ,  ses  e n ­
fants  m i n e u r s ,  q u i  d é p e n d e n t  de  l u i ,  le  d e v i e n n e n t  avec  l u i . 
«  D e v i e n n e n t  f r ança i s ,  dit  l ' a l inéa  3 ,  les  en fan t s  m i n e u r s  d ' u n 
«  pč re  ou  d ' u n e  m č r e  s u r v i v a n t  q u i  se  font  n a t u r a l i s e r  f r an ­
«  ça i s .  »  Il  s e r a i t  excessif  c e p e n d a n t  d e  le  l e u r  i m p o s e r ; 
a u s s i  le  tex te  a jou te  :  «  ŕ  m o i n s  q u e ,  d a n s  l ' a n n é e  qui  su iv ra 
«  l e u r  ma jo r i t é ,  ils  n e  d é c l i n e n t  cet te  q u a l i t é  en  se  confor­
«  m a n t  a u x  d i spos i t i ons  de  l ' a r t i c le  8,  §  4.  »  On  l e u r  r é s e r v e 
pa r  c o n s é q u e n t  la  poss ib i l i t é  de  fa i re  u n e  déc l a r a t i on  d ' e x t r a ­
né i l é ,  de  m ę m e  q u ' o n  le  r é s e r v e  (ar t .  8,  §4 )  ŕ  l ' en fan t  n é  en 
F r a n c e  de  p a r e n t s  é t r a n g e r s  et  qu i  es t  domic i l i é  en  F r a n c e 
lo r s  de  sa  m a j o r i t é . 

L' idée  es t  c l a i r e .  S e u l e m e n t  le  t ex te  p a r l e  des  e n f a n t s  m i ­
n e u r s  «  d ' u n  p č r e  ou  d ' u n e  m č r e  s u r v i v a n t  »,  ce  qui  s u p p o s e 
le  p r é d é c č s  de  l ' u n  des  a u t e u r s  ;  en  serai t ­ i l  donc  a u t r e m e n t 
si  les  a u t e u r s  v i v a i e n t  t o u s  d e u x ?  L ' i n t e r p r é t a t i o n  l i t t é ra le 
c o n d u i r a i t  ŕ  l ' a d m e t t r e ,  m a i s  ce t te  i n t e r p r é t a t i o n  doit  ę t r e 
é c a r t é e .  D ' u n e  p a r t ,  on  n e  voi t  pas  p o u r q u o i  l ' enfant  d o n t  le 
pč re  e t  l a  m č r e ,  t o u s  d e u x  v i v a n t s ,  se  font  n a t u r a l i s e r  f ran­
çais  s e r a i t  t ra i té  avec  m o i n s  de  f aveu r  q u e  celui  d o n t  u n  a n ­
leur ,  s u r v i v a n t  s eu l ,  se  fait  n a t u r a l i s e r .  D ' a u t r e  pa r t ,  les  t r a ­
vaux  p r é p a r a t o i r e s  é t a b l i s s en t  q u e  le  t ex te  ci té  es t  app l i cab le 
soit  q u e  le  p č r e  et  la  m č r e  a i e n t  é té  n a t u r a l i s é s  en  m ô m e 
t e m p s ,  soi t  q u e  le  p č r e  l ' a i t  été  seu l  d u  v i v a n t  de  la  m č r e , 
soil  q u e  la  n a t u r a l i s a t i o n  ait  été  accordée  au  s u r v i v a n t  des 

I .  La  question  a  été  posée  de  savoir  si  l'article  12  est  applicable  au  cas  de 
naturalisation  accordée  ŕ des  descendants  de religionnaires  fugitifs.  La  solution 
négative  (Weiss, Traité théorique et pratique,  I,  p.  373  et  374)  est  inadmissible 
du  moment  que  la  naturalisation  des  descendants  de  religionnaires  fugitifs  est 
une  naturalisation  ordinaire  depuis  1889.  Voy. suprà,  p.  40,  note  1. 
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pore  et  m č r e  ;  il  est  i n a p p l i c a b l e  u n i q u e m e n t  q u a n d  la  m č r e 
s eu l e  se  l'ail  n a t u r a l i s e r  f r ança i se  du  v ivan t  d u  p č r e 1  et 
cola  s ' exp l ique  par  l ' idée  q u e  l ' exe rc ice  de  l ' a u t o r i t é  p a t e r ­
n e l l e  a p p a r t i e n t  au  p č r e  s eu l  t a n t  q u e  les  d e u x  a u t e u r s  ex i s ­
t e n t .  E n  d ' a u t r e s  t e r m e s ,  le  t ex t e  a u r a i t  d ű  ę t r e  r é d i g é  a in s i  : 
(i  I le vien nen  l  f rançais  l es  e n f a n t s  m i n e u r s  d ' u n  p č r e  ou  d ' u n e 
«  m č r e survivante  »  ;  ou  b i e n  e n c o r e  :  «  Les  e n f a n t s  mi ­
te  n e u r s  d e v i e n n e n t  f r ança i s  p a r  la  n a t u r a l i s a t i o n  de  l e u r 
«  p č r e  ou  d u  s u r v i v a n t  de  l e u r s  a u t e u r s ,  s a n s  d i s t i n g u e r 
<(  a l o r s  e n t r e  le  p č r e  et  la  m č r e .  »  C'est  l ŕ  ce  q u ' o n  a  v o u l u 
d i r e  ;  s e u l e m e n t  ce  n ' e s t  pas  ce  q u ' o n  a  d i t  e t  il  es t  fâcheux 
q u ' u n  t ex te  légis la t i f  soi t  aus s i  m a l  r é d i g é . 

b)  Q u a n t  ŕ  l ' épouse  et  a u x  e n f a n t s  m a j e u r s ,  la  n a t u r a l i s a ­
t i o n  d u  m a r i  ou  d u  p č r e  n e  s ' é l end  p a s  ŕ  eux ,  n e  l e u r  profite 
pas  de  d ro i t ,  I ls  o n t  en  effet  u n e  i n d i v i d u a l i t é  p r o p r e ,  acquise 
et  q u ' i l  n e  s a u r a i t  d é p e n d r e  do  p e r s o n n e  de  l e u r  e n l e v e r  sans 
u n e  m a n i f e s t a t i o n  de  l e u r  v o l o n t é , l a  n a t u r a l i s a t i o n  s u p p o s a n t 
t o u j o u r s  le  c o n s e n t e m e n t  d u  n a t u r a l i s é .  Ma i s ,  si  la  n a t u r a l i ­
sa t ion  d u  chef  de  f ami l l e  n e  s ' é t end  pas  ŕ  e u x  de  d ro i t ,  elle 
l e u r  v a u t  le  bénéfice  d ' u n e  n a t u r a l i s a t i o n  de  f a v e u r  s'ils  le 
v e u l e n t .  C'est  ce  q u e  déc ide  le  s econd  a l i n é a  d u  n o u v e l  a r t i ­
cle  12 ,  qu i  s e r a  é t u d i é  p l u s  t a r d  2 .  La  f a v e u r  qu i  l e u r  est  faite 
es t  u n e  c o n s é q u e n c e  de  la  n a t u r a l i s a t i o n  a c c o r d é e  au  chef 
de  fami l l e  et  la  r e m a r q u e  es t  i m p o r t a n t e  p o u r  l ' i n t e r p r é t a t i o n 
d u  d e r n i e r  a l i n é a  de  l ' a r t i c l e  8  ( r é d a c t i o n  d e  1889) .  Aux  te r ­
m e s  de  ce  t e x t e ,  «  il  es t  s t a t u é  p a r  d é c r e t  s u r  la  d e m a n d e  de 
«  n a t u r a l i s a t i o n , après une enquête sur la moralité de  /V­
« tranger.  »  L ' e n q u ę t e  n e  do i t  pas  p o r t e r  s e u l e m e n t  su r  la 
m o r a l i t é  d u  c a n d i d a t  ŕ  la  n a t u r a l i s a t i o n ,  m a i s  e n c o r e  su r  la 
m o r a l i t é  de  sa  f e m m e  et  de  ses  e n f a n t s ,  en  u n  m o t  de  tous 
ceux  a u x q u e l s  p rof i t e ra  d i r e c t e m e n t  ou  i n d i r e c t e m e n t  la  n a ­
t u r a l i s a t i o n . 

Il  faut  n o t e r  p o u r  t e r m i n e r  q u e  le  second  a l i n é a  d u  nouve l 
a r t i c l e  12  est  s a n s  a p p l i c a t i o n  a u  m a r i  d o n t  l a  f e m m e  se  fait 
n a t u r a l i s e r .  La  r a i s o n  d ' ę t r e  de  la  r č g l e  fait  a l o r s  défau t .  La 
n a t u r a l i s a t i o n  de  la  f e m m e  p e u t  a v o i r  des  effets  q u a n t  aux 
e n f a n t s ,  m a i s  n o n  q u a n t  a u  m a r i . 

1.  Weiss, Traité théorique et pratique,  I,  p .  362 et  3G3. 
2.  Sur  la  question  de  savoir  dans  quelle  mesure  les  alinéas  2  et  3  de  l'arti­

cle  12 sont  applicables  aux petits­enfants  de  l'étranger  naturalisé,  voy.  Le  Sueur 
et  Dreyfus, op. laud.,  p .  89.  —  Sur  l'application  des  męmes  textes  aux  enfants 
naturels,  voy.  Weiss, toc. cit.,  p.  364  et 865. 
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3 1 .  Tels  s i u i l  les  c o n d i t i o n s  e l l e s  effets  de  la  n a t u r a l i s a ­
tion  o r d i n a i r e . A  t i t re  d ' a p p e n d i c e , i l  i m p o r t e  d ' é n u m é r e r  q u e l ­
q u e s  d o c u m e n t s  qu i  f o r m e n t  le  d r o i t  spéc ia l  en  ce t te  m a t i č r e . 

a)  Ce  sont  d ' abord  t rois  d é c r e t s  de  1870,  pa r  app l i ca t ion 
d e s q u e l s  un  g r a n d  n o m b r e  de  n a t u r a l i s a t i o n s  ont  été  p r o n o n ­
cées  et  qui  ont  a d m i s  m o m e n t a n é m e n t  u n  r é g i m e  spécia l .  I ls 
é m a n e n t  du  G o u v e r n e m e n t  de  la  défense  n a t i o n a l e ,  et  les 
voici  d a n s  l ' o r d r e  de  l e u r  a p p a r i t i o n  :  1°  déc re t  du  ^ s e p t e m ­
b r e  1870,  a u t o r i s a n t  le  m i n i s t r e  de  la  j u s t i c e  ŕ  s t a t u e r  p rov i ­
s o i r e m e n t  s u r  les  d e m a n d e s  en  n a t u r a l i s a t i o n  s ans  p r e n d r e 
l 'avis  d u  Consei l  d ' É t a t ,  —  2°  décre t  d u  20  oc tobre  1870  s u r 
la  n a t u r a l i s a t i o n  des  é t r a n g e r s  a y a n t  p r i s  par t  ŕ  la  défense 
de  la  F r a n c e  et  qui  sont  d i s p e n s é s  de  l ' a n n é e  de  s tage  de  la 
loi  d e  1867,  —  .'{"décret  du  19  n o v e m b r e  1870,  r ég l an t  les 
c o n d i t i o n s  de  cet te  n a t u r a l i s a t i o n  e x c e p t i o n n e l l e .  Le  r é t ab l i s ­
s e m e n t  des  p o u v o i r s  r é g u l i e r s  a  m i s  fin  a u  r é g i m e  spéc ia l  et 
t r a n s i t o i r e  de  ces  déc re t s . 

b)  Ce  son t  en  second  l ieu  q u e l q u e s  déc re t s  re la t i f s  ŕ  ce  q u ' o n 
n o m m e  parfois  la  n a t u r a l i s a t i o n  co lon ia le .  L ' i n t é r ę t  d e l ŕ  co­
lon i sa t ion  veut  q u e  les  cond i t i ons  et  les  fo rmes  so ien t  ici 
s impl i f i ées .  L ' acqu i s i t i on  de  la  q u a l i t é  de  f rança i s  r é s u l t e 
d ' a i l l e u r s  de  la  n a t u r a l i s a t i o n  co lon ia l e  avec  t o u t e s  les  consé ­
q u e n c e s  q u ' e n t r a î n e  la  n a t u r a l i s a t i o n  o b t e n u e  pa r  app l i ca t i on 
d u  d ro i t  c o m m u n .  D a n s  cet  o r d r e  d ' idées ,  il  faut  c i t e r  avan t 
t o u t  d e u x  d é c r e t s  d u  G o u v e r n e m e n t  de  la  défense  n a t i o n a l e , 
ou  p l u t ô t  de  la  Dé léga t ion  de  T o u r s ,  s u r  la  n a t u r a l i s a t i o n  en 
Algé r i e .  Ils  on t  modifié  le  s é n a t u s ­ c o n s u l t e  de  1865  cité  p r é ­
c é d e m m e n t .  I ls  po r t en t  tous  d e u x  la  m ę m e  d a t e :  celle  d u 
24  oc tob re  1870. 

Le  p r e m i e r  dé c l a r e  c i t oyens  f rança is  les  i s raé l i t e s  i n d i g č n e s 
de  l 'A lgé r i e .  Ils  é t a i e n t  f rança i s  d e p u i s  la  c o n q u ę t e  :  c 'est  ce 
q u ' a v a i t  cons t a t é  le  s é n a t u s ­ c o n s u l t e  d u  14 j u i l l e t  1865,  a r t i ­
c l e 2 ,  n o s  1  et  2.  Mais ,  d ' a p r č s  le  s é n a t u s ­ c o n s u l t e ,  la  qua l i t é 
de  c i t oyen  f r ança i s ,  avec  la  j o u i s s a n c e  des  d ro i t s  p o l i t i q u e s , 
n e  l e u r  étai t  a cqu i s e  q u ' e n  v e r t u  d 'un  décre t  i nd iv idue l  (ar­
t ic le  2,  n o s  3  el  4).  Le  d é c r e t  de  1870  les  a  r e n d u s  en  m a s s e 
c i t oyens  et  p a r  su i te  l eu r  a  conféré  les  d ro i t s  po l i t i ques . 

Le  second  d é c r e t  d u  24  oc tobre  1870  est  re la t i f  ŕ  la  n a t u r a ­
l i sa t ion  des  i n d i g č n e s  m u s u l m a n s  e t d e s  é t r a n g e r s  r é s i d a n t  en 
Algé r i e .  Les  i n d i g č n e s  m u s u l m a n s  é t a i e n t  f rança i s  d e p u i s  la 
c o n q u ę t e :  le  s é n a t u s ­ c o n s u l t e  du  14  juil let  1865  les  déc l a re 

I I . ­  4 
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t e l s ;  niais  la  q u a l i t é  de  c i toyen  n e  l e u r  étai t  a c q u i s e  q u ' e n 
ver tu  d 'un  d é c r e t  de  n a t u r a l i s a t i o n  (a r t i c le  1,  n ° s  3 e t  4) .  Le  dé ­
cret  de  1870  n e  les  d é c l a r e  pas  c i t o y e n s  c o m m e  les  i s r aé l i t e s . 
[ls  c o n t i n u e n t  d o n c  ŕ  avo i r  beso in ,  p o u r  pos séde r  l e s  d ro i t s 
po l i t i ques ,  d ' o b t e n i r  u n e  n a t u r a l i s a t i o n  i n d i v i d u e l l e  ;  s e u l e ­
m e n t  le  d é c r e t  s impl i f ie  les  c o n d i t i o n s  el  t r ans f č r e  au  Gou­
v e r n e u r  g é n é r a l  de  l 'A lgé r i e  le  d r o i t  de  s t a t u e r .  Des  facil i tés 
a n a l o g u e s  s o n t  i n t r o d u i t e s  r e l a t i v e m e n t  a u x  é t r a n g e r s  i m m i ­
g r é s  e n  A lgé r i e  l . 

Ces  d e u x  ac te s  s o n t  i m p o r t a n t s  et  t ou jou r s  en  v i g u e u r  :  la 
loi  de  1889  le  d é c l a r e  f o r m e l l e m e n t  d a n s  l ' a r t i c l e  2 ,  a l inéa  2. 

c)  Ce  s o n t  enfin  l es  t ex t e s  s u i v a n t s ,  p o u r  l e s q u e l s  il  suffi! 
d ' un  s i m p l e  r e n v o i  :  1°  d é c r e t  d u  21  s e p t e m b r e  1 8 8 1 ,  éd ic­
lanl  d e s  r č g l e s  spéc ia l e s  p o u r  l es  é t a b l i s s e m e n t s  f r ança i s  de 
l ' I nde ,  —  2°  d é c r e t  d u  10  n o v e m b r e  1882,  é d i e t a n t  des  rčg les 
spéc ia l e s  p o u r  la  N o u v e l l e ­ C a l é d o n i e ,  —  3°  d é c r e t  d u  29  j u i l ­
l e t  1887,  é d i e t a n t  des  r č g l e s  spéc i a l e s  p o u r  la  T u n i s i e ,  l ' A n ­
n a m  et  le  T o n k i n .  , 

B) Naturalisation de faveur. 

3 2 .  Il  f au t  se  r a p p e l e r  q u ' e l l e  diffčre  de  la  p r é c é d e n t e  ŕ d e u x 
po in t s  de  v u e .  L a  n a t u r a l i s a t i o n  o r d i n a i r e  r é s u l t e  d ' u n  décre t 
i n d i v i d u e l ,  au  l i eu  q u e  la  n a t u r a l i s a t i o n  de  faveur  r é su l t e , 
s a n s  d é c r e t , d u  s eu l  a c c o m p l i s s e m e n t  pa r  l ' é t r a n g e r  des  cond i ­
t i o n s  ou  f o r m a l i t é s  l é g a l e s .  L a  p r e m i č r e  f o r m e  le  d ro i t  com­
m u n ,  la  s e c o n d e  est  d ' e x c e p t i o n  :  c e u x ­ l ŕ  s e u l s  p e u v e n t  y  r e ­
c o u r i r  qui  se  t r o u v e n t  d a n s  un  des  cas  oů  la  loi  l ' au to r i se 
f o r m e l l e m e n t .  N o u s  n ' a v o n s  dčs  lo r s  q u ' ŕ  p r o c é d e r  ŕ  u n e  é n u ­
m é r a t i o n  des  cas  d a n s  l e s q u e l s  a  l i eu  l a  n a t u r a l i s a t i o n  de 
f a v e u r  et  ŕ  d i r e  si  l es  effets  de  ce t t e  n a t u r a l i s a t i o n  sont  les 
m ę m e s  q u e  ceux  de  la  n a t u r a l i s a t i o n  o r d i n a i r e . 

3 3 .  Dans  l 'élat  actuel ,  d u  d r o i t ,  il  y  a  c i n q  cas  de  n a t u ­
r a l i s a t i on  de  f a v e u r ,  ce  q u i  r e v i e n t  ŕ  d i r e  q u ' i l  y  a  c inq  cas 
d a n s  l e s q u e l s  c e r t a i n s  é t r a n g e r s  s o n t  c o n s i d é r é s  c o m m e 
a y a n t à priori  le  d r o i t  de  d e v e n i r  f r ança i s  :  i ls  le  d e v i e n n e n t 
ou  s o n t  a u t o r i s é s  ŕ  le  d e v e n i r  ŕ  l e u r  g r é .  L a  loi  fixe  les  for­
m a l i t é s  ŕ  r e m p l k  e t  l e u r  a c c o m p l i s s e m e n t  e n t r a î n e ipso facto 

la  n a t u r a l i s a t i o n . 

1.  Voy.  sur  tous  ces  points  Weiss, Traité théorique et pratique de droit 
international privé,  I,  p.  375  et  suiv.,  notamment  p.  389  et  suiv. 
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1 "  (las.  —•  La  n a t u r a l i s a t i o n  de  faveur  a  l ieu  a u  profit  des 
i n d i v i d u s  n é s  en  F r a n c e  de  p a r e n t s  é t r a n g e r s ,  q u a n d  i ls  n e 
son t  pas  f rança i s  d ' o r i g i n e .  Ils  son t  f rança is  de  n a i s s a n c e , 
jure soli,  d a n s  d e u x  cas  p r é c é d e m m e n t  s igna lés  :  s ' i ls  son t 
n é s  en  F r a n c e  d 'un  é t r a n g e r  qui  l u i ­ m ę m e  y  est  n é ,  ou  bien 
q u a n d  ils  sont  n é s e n  F r a n c e  d ' u n  é t r a n g e r ,  m ę m e  n é  ŕ  l ' é t r an ­
g e r ,  s ' i ls  s o n t  d o m i c i l i é s  en F r a n c e  ŕ  l ' é p o q u e  de  l e u r  m a j o r i t é . 
Hors  de  lŕ ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  s'il  s ' agi t  d ' i n d i v i d u s  n é s  en  F r a n c e 
d ' u n  é t r a n g e r  né  ŕ  l ' é t r a n g e r  cl  qui  ne  son t  pas  domic i l i é s 
en  F r a n c e  ŕ  l ' é p o q u e  de  l e u r  m a j o r i t é ,  le  fait  de  la  n a i s s a n c e 
en  F r a n c e  ne  confčre  pas  la  n a t i o n a l i l é  f rança i se ,  m a i s  en 
facili te  l ' a c q u i s i t i o n  u l t é r i e u r e .  L ' i nd iv idu  né  en  F r a n c e  n ' a 
pas  b e s o i n  de  r e c o u r i r  ŕ  la  n a t u r a l i s a t i o n  o r d i n a i r e ,  avec  ses 
c o n d i t i o n s  e t  ses  f o r m e s ;  il  l u i  suffit  d é f a i r e  u n e  déc l a r a ­
l ion  et ,  d a n s  u n  cas  m ę m e ,  il  n 'a  r ien  ŕ  faire  du  t ou t  :  la 
chose  se  fait  d ' e l l e ­ m ę m e .  C'est  ce  qu i  r é s u l t e  de  l ' a r t ic le  9 
r e m a n i é  pa r  la  loi  de  1889.  Dans  q u e l q u e s ­ u n e s  de  ses  p a r ­
t ies ,  il  a  é té  modifié  p a r l a  loi  d u  22 j u i l l e t  1893 .  C'est  e n c o r e 
u n  tex te  t rčs  l o n g  ;  d a n s  sa  r édac t ion  a c t u e l l e ,  il  n e  com­
p r e n d  p a s  m o i n s  de  onze  a l i n é a s . 

Le  cas  oů  l ' é t r a n g e r  n é  en  F r a n c e  n 'a  rien  ŕ  l'aire,  oů  sa 
q u a l i t é  de  f rança i s  se  c o m p l č t e  t o u t e  s eu l e ,  p a r  l'effet  m ę m e 
des  c i r c o n s t a n c e s ,  es t  p r é v u  p a r  le  d e r n i e r  a l i n é a  de  l ' a r t i ­
cle  9  ( r édac t ion  de  1889),  q u e  la  loi  de  1893  n ' a  pas  t o u c h é . 
A u x  t e r m e s  de  ce  t ex t e ,  l ' i nd iv idu  n é  en  F r a n c e  d 'un  é t r a n ­
ge r  n é  ŕ  l ' é t r a n g e r  et  qui  n ' e s t  pas  domic i l i é  en  F r a n c e  ŕ  l ' é ­
poque  de  sa  ma jo r i t é  d e v i e n t  f rança i s  «  s i ,  a y a n t  é té  por t é  s u r 
«  le  t ab l eau  de  r e c e n s e m e n t ,  il  p r e n d  pa r t  aux  o p é r a t i o n s  de 
«  r e c r u t e m e n t  s ans  oppose r  son  e x t r a n é i t é  ».  Il  y  a  d a n s  ce 
l'ail  u n e  a d h é s i o n  t ac i t e ,  q u i  es t  j u g é e  suff isante  et  d i s p e n s e 
de  t o u t e  f o r m a l i t é .  P e u t ­ ę t r e  l ' i nd iv idu  d o n t  il  s 'agi t  i g n o ra i t ­
il  son  e x t r a n é i t é  e t  a lo r s  l ' a s s i m i l a t i o n  a  é té  c o n s o m m é e  en 
l'ail.  S'il  la  c o n n a i s s a i t ,  la  s o u m i s s i o n  v o l o n t a i r e  a u  se rv ice 
mi l i t a i r e  suffit  ŕ  p r o u v e r  l ' i n t e n t i o n  s é r i euse  d ' ę t r e  f r ança i s . 
Dans  les  d e u x  cas ,  il  es t  f rança i s ipso faclo,  m a i s  i l  n e  l ' es t 
q u e  p o u r  l ' a v e n i r .  C'est  ce  q u e  di t  l ' a r t i c le  20  ( r édac t ion  de 
188!))  :  «  Les  i n d i v i d u s  qu i  a c q u e r r o n t  la  q u a l i t é  de  f r ança i s 
«  d a n s  les  cas  p r é v u s  pa r  les  a r t i c l e s  9,  10,  18  et  19  n e  p o u r ­
"  ront  s 'en  p r é v a l o i r  q u e  p o u r  les  d ro i t s  o u v e r t s  ŕ  l eu r  profit 
«  d e p u i s  ce t te  é p o q u e .  » 

H o r s  le  cas  p r é v u  p a r  le  d e r n i e r  a l i n é a  de  l ' a r t ic le  9,  f i n ­
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1.  Le  rčglement  d'administration  publique  du  13  aoűt  1839  détermine  oů  et 
dans  quelle  forme  la  soumission  et  la  déclaration  doivent  ętre  faites  (art.  6 et 9). 

d i viclu  n é  en  F r a n c o  d 'un  é t r a n g e r  né  ŕ  l ' é t r a n g e r  et  qu i  n ' e s t 
p a s  d o m i c i l i é  e n  F r a n c e  ŕ  l ' é p o q u e  de  sa  m a j o r i t é  n e  p e u t  d e ­
v e n i r  f r ança i s  q u ' e n  r e m p l i s s a n t  c e r t a i n e s  f o r m a l i t é s .  Le 
p r e m i e r  a l i n é a  de  l ' a r t i c l e  9  ( r édac t i on  de  1889) ,  q u e  la  loi 
de  1893  n ' a  pas  t o u c h é  n o n  p l u s ,  les  i n d i q u e .  11 fau t  d ' a b o r d 
q u ' i l  fasse  sa  s o u m i s s i o n  de  fixer  en  F r a n c e  s o n  d o m i c i l e  ;  il 
f au t  e n s u i t e ,  d a n s  l ' a n n é e  de  ce t te  s o u m i s s i o n ,  q u ' i l  é tab l i sse 
e f f ec t ivemen t  s o n  d o m i c i l e  e n  F r a n c e  ;  il  f au t  enfin  qu ' i l  r é ­
c l a m e  a v a n t  v i n g t ­ d e u x  a n s  la  q u a l i t é  de  f r ança i s  p a r  u n e 
d é c l a r a t i o n  f o r m e l l e  ' .  Ces  c o n d i t i o n s  r e m p l i e s ,  l ' ind iv idu 
d o n t  il  s ' ag i t  es t  f r ança i s ,  n ia i s  il  ne  l 'est  q u e  p o u r  l ' aven i r 
a r t i c l e  20 ,  r é d a c t i o n  de  1889) . 

La  fo rma l i t é  e s s e n t i e l l e ,  ca r  c'est d ' e l l e  q u e  r é s u l t e  la  n a t u ­
r a l i s a t i o n ,  es t  l a  d é c l a r a t i o n  p a r  l a q u e l l e  la  q u a l i t é  de  f ran­
ça i s  es t  r é c l a m é e .  L ' a r t i c l e  9  n ' e n  s u b o r d o n n e  l 'eifet  qu ' ŕ 
u n e  s e u l e  c o n d i t i o n ,  o u t r e  la  f o r m e  d a n s  l a q u e l l e  el le  doit 
ę t r e  fa i te ,  c 'es t  q u e  l ' i n t é r e s s é  l a  fasse  a v a n t  d ' avo i r  vingt­
d e u x  a n s .  Il  f au t  q u e  l ' é t r a n g e r  m a r q u e  u n  c e r t a i n  e m p r e s s e ­
m e n t  ŕ  prof i ter  de  l a  f aveu r  qui  lui  es t  fai te  et  la  just i f ie  de 
la  s o r t e .  S a n s  ce la ,  il  r e t o m b e  sous  l ' a p p l i c a t i o n  du  droi t 
c o m m u n  et ,  s 'il  veu t  d e v e n i r  f r ança i s ,  i l  do i t  r e c o u r i r  ŕ  la 
n a t u r a l i s a t i o n  o r d i n a i r e . 

Si  la  d é c l a r a t i o n  n e  p e u t  ę t r e  l'aile  u t i l e m e n t  a p r č s  v ingt ­
d e u x  a n s ,  e l l e  p e u t  l ' ę t r e  j u s q u e ­ l ŕ  n ' i m p o r t e  ŕ  q u e l  âge. 
Si  l ' é t r a n g e r  es t  m a j e u r ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i re  si  la  d é c l a r a t i o n  est 
fai te  de  v i n g t ­ u n  ŕ  v i n g t ­ d e u x  a n s ,  c 'es t  l u i  q u i  la  fera  ;  s'il 
es t  m i n e u r ,  le  d i x i č m e  a l i n é a  d u  t ex t e  a c t u e l  de  l ' a r t ic le  9 
i n d i q u e  qu i  p e u t  fa i re  la  d é c l a r a t i o n .  Cet  a l i n é a  é ta i t  le  se­
cond  d u  t ex te  de  1889  ;  il  es t  d e v e n u  le  d i x i č m e  en  1893. 
«  Si  l ' i n d i v i d u  q u i  r é c l a m e  l a  q u a l i t é  de  f r ança i s  es t  âgé  de 
«  m o i n s  de  v i n g t  et  u n  a n s  a c c o m p l i s ,  la  d é c l a r a t i o n  sera 
«  fai te  en  son  n o m  p a r  son  p č r e  ;  e n  cas  de  décčs ,  par  sa 
«  m č r e  ;  en  cas  de  décčs  d u  p č r e  e t  de  la  m č r e  ou  de  leur 
«  exc lus ion  de  la  t u t e l l e ,  ou  d a n s  les  cas  p r é v u s  p a r  les  ar­
«  l ic les  1 4 1 ,  142  e t  143  du  (iode  c iv i l ,  pa r  le  t u t e u r  au to r i sé 
«  pa r  d é l i b é r a t i o n  d u  conse i l  de  f a m i l l e .  » 

E n  ce la ,  le  n o u v e l  a r t i c l e  9,  te l  q u ' i l  es t  sor t i  d e  la  loi  de 
1889,  a  t r č s  h e u r e u s e m e n t  difié  l ' a n c i e n .  Celui ­c i  n ' a u t o ­

Source BIU Cujas



LA  N A T I O N A L I T É 

r i sa i l  la  d é c l a r a t i o n  q u ' a p r č s  la  ma jo r i t é ,  afin,  d i s a i t ­ o n ,  q u e 
la  vo lon té  de  d e v e n i r  f rançais  fűt  l i b r e m e n t  et  s é r i e u s e m e n t 
e x p r i m é e .  <ir  il  r ésu l ta i t  de  lŕ  un  g r a v e  i n c o n v é n i e n t  q u a n d 
l ' é t r a n g e r ,  a u q u e l  on  r econna î t  le  droi t  de  d e v e n i r  f rança is , 
se  t rouva i t  avo i r  in térę t  ŕ  a c q u é r i r  ce t te  qua l i t é  pendan t  sa 
m i n o r i t é ,  pa r  e x e m p l e  p o u r  se  p r é s e n t e r  aux  écoles  du  Gou­
v e r n e m e n t ,  don l  l ' a r t ic le  !)  lui  fermai t  les  po r t e s  p u i s q u ' o n 
n ' y  e n t r e  q u e  j u s q u ' ŕ  v i n g t ­ u n  a n s ,  ou  bien  p o u r  o b t e n i r  son 
i n s c r i p t i o n  c o n n u e  avocat  s t a g i a i r e ,  p o u r  l aque l l e  il  fallait 
s u r s e o i r  j u s q u ' a p r č s  la  d é c l a r a t i o n ,  lui  p r a t i q u e ,  il  était  r é ­
su l t é  de  lŕ  des  dil ' l icullés  d i v e r s e s  ' ,  qui  sont  éca r t ées  d e p u i s 
1889  el  don l  il  n 'y  a  p l u s  ŕ  s ' occuper .  La  déc la ra t ion  rie  peut 
ę t r e  faite  a p r č s  v i n g t ­ d e u x  a n s ,  m a i s  e l le  peut  l 'ę t re  a u p a r a ­
vant  el  ŕ  n ' i m p o r t e  que l  âge  selon  l ' in té rę t  de  l 'enfant  \ 

Tel le  é ta i t ,  s u r  ce  p r e m i e r  cas  de  n a t u r a l i s a t i o n  de  l a v e u r , 
la  légis la t ion  de  1889.  L 'appl ica t ion  n'a  pas  t a rdé  ŕ  en  r évé ­
le r  les  i n c o n v é n i e n t s .  Pa r  app l i c a t i on  du  texte  de  1889,  on  vil 
d e v e n i r  f rança is  par  s i m p l e  déc la ra t ion  des  i n d i v i d u s  n é s  en 
F r a n c e  p e u t ­ ę t r e  a c c i d e n t e l l e m e n t ,  des  é t r a n g e r s  peu  dé s i r a ­
bles  s inon  c o m p r o m e t t a n t s  c o m m e  c o m p a t r i o t e s .  On  s 'en 
é m u t  el  des  p l a in t e s  se  p r o d u i s i r e n t .  Fal la i t ­ i l  r e v e n i r  en  a r ­
r i č re  el  r e s t r e i n d r e  l ' inf luence  d u jus soli  ?  Mais  il  au ra i t  été 
n é c e s s a i r e  pour  ce la  de  refaire  toute  la  loi,  dont  les  d i spos i ­
t ions  s ' e n c h a î n e n t .  La  loi  du  22  j u i l l e t  1893  a  p r i s  u n  biais 
qui  ne  la isse  pas  d ' ę t r e  s i n g u l i e r .  F o u r  le  c o m p r e n d r e ,  il  faut 
se  r a p p e l e r  q u e  la  n a t u r a l i s a t i o n  n ' e s t  pas  u n e  faveur  m a i s  u n 
droi t  e n  ce  q u i  c o n c e r n e  l 'enfant  m ' e n  F r a n c e  d 'un  é t r a n ­
g e r " .  La  loi  de  1893  n 'a  r i en  l'ait  c o n t r e  cel le  idée ,  ma i s  e l le 
s 'esl  a r r a n g é e  pour  q u e  la  n a t u r a l i s a t i o n ,  t o u t  en  r e s t a n t  u n 
droi t  en  théor i e  d a n s  l ' h y p o t h č s e  d o n t  il  s 'agi t ,  cessât  d ' en 

1.  Voy.  sur  ces  difficultés  les  indications  fournies  par  M.  Weiss  dans l'An-
nuaire de législation française  de  1890,  p.  127,  note  1.  Cfr.  Cass. 31  décembre 
1800,  D.  P.  1801. 1.209,  Sir.  1861.  I.  221. 

2.  Il  faut  observer  que,  dans  ce premier  cas de  naturalisation  de  faveur,  la  na­
turalisation  peut  ętre  acquise  par  un mineur,  contrairement  ŕ la  rčgle  admise  en 
ce qui  concerne  la  naturalisation  ordinaire.  Voy. suprà,  p.  38, note  1.  D'ailleurs 
et  d'une  façon  générale,  la  rčgle  qui  vient  d'ętre  rappelée  n'est  pas  applicable 
ŕ  la  naturalisation  do  faveur.  En  effet,  parmi  les  cinq  cas  de  naturalisation  de 
faveur,  il  en  est  deux  (le  quatričme  et  le  cinquičme)  dans  lesquels  le  raisonne­
ment  conduit  ŕ  admettre  les  mineurs  au  bénéfice  de  la  naturalisation  comme  les 
majeurs  ;  dans  les  trois  autres  cas,  la  loi  elle­męme  prévoit  que  la  naturalisation 
peut  s'appliquer  ŕ  des  mineurs. 

3.  Le  caractčre  distinctif  de  la  naturalisation  de  faveur  est  de  constituer  un 
droit  pour  celui  qui  se  trouve  dans  les  conditions  prévues  par  la  loi. 
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ę t r e  u n  en  fait.  Elle  a  i n t r o d u i t  u n  c o n t r ô l e ,  qui  p e r m e t 
d ' a r r ę t e r  a u  pa s sage  ceux  dont  on  ne  v e u t  p a s ,  les  i n d i g n e s , 
q u o i q u ' o n  p r inc ipe  la  n a t u r a l i s a t i o n  soit  t ou jou r s  un  droi t 
p o u r  e u x .  Voici  c o m m e n t  a  été  i n t rodu i t  ce  c o n t r ô l e . 

L ' a r t i c l e  9  ( a l inéa  1,  r é d a c t i o n  de  1889)  é t a i t  a i n s i  conçu  : 
«  T o u t  i n d i v i d u  n é  en  F r a n c e  d ' u n  é t r a n g e r  e t  qui  n ' y  est  pas 
i.  d o m i c i l i é e  l ' é p o q u e  de  sa  m a j o r i t é  p o u r r a ,  j u s q u ' ŕ  l'âge 
<<  do  v i n g t ­ d e u x  a n s  a c c o m p l i s ,  faire  sa  s o u m i s s i o n  de  fixer 
«  en  F r a n c e  son  d o m i c i l e ,  et ,  s 'il  l 'y  é t ab l i t  d a n s  l ' a n n é e  ŕ 
«  c o m p t e r  de  l ' ac te  de  s o u m i s s i o n ,  r é c l a m e r  la  q u a l i t é  de 
«  f r ança i s  p a r  u n e  déc l a r a t i on  qu i  s e r a  e n r e g i s t r é e  a u  m i ­
»  n i s t č r e  de  la  j u s t i c e .  »  Le  l é g i s l a t e u r  de  1893  a  modif ié  la 
fin  de  l ' a l i néa  de  la  façon  s u i v a n t e  :  «  . . .  p a r  u n e  déc la ra t ion 
«  q u i  s e r a , à peine de nullité,  e n r e g i s t r é e  a u  m i n i s t č r e  de  la 
«  j u s t i c e .  »  P u i s  il  a  fait  s u i v r e  ce t  a l i n é a  r e m a n i é  de  hui t 
a l i n é a s  n o u v e a u x ,  qui  p r e n n e n t  p lace  e n t r e  l ' a l i n é a  r e m a n i é 
e t  l ' a n c i e n  a l inéa  2,  l e q u e l  d e v i e n t  a i n s i  le  d i x i č m e .  Voici  les 
p a s s a g e s  e s s e n t i e l s  des  a l i n é a s  i n t e r c a l é s  : «  L ' e n r e g i s t r e m e n t 
«  se ra  re fusé  s'il  r é s u l t e  des  p ičces  p r o d u i t e s  q u e  le  d é c l a r a n t 
«  n ' e s t  pas  d a n s  les  c o n d i t i o n s  r e q u i s e s  p a r  la  lo i ,  sauf  ŕ  lui 
((  ŕ  se  p o u r v o i r  devan t  les  t r i b u n a u x  c iv i l s ,  d a n s  l a  forme 
«  p r e s c r i t e  p a r  l es  a r t i c l e s  855  et  s u i v a n t s  d u  Code  de  procé­
«  d u r e ' c i v i l e  L ' e n r e g i s t r e m e n t  p o u r r a  e n  o u t r e  ę t re  r e ­

«  fusé,  p o u r  c a u s e  d ' i n d i g n i t é ,  a u  d é c l a r a n t  q u i  r éun i r a i t 
«  t o u t e s  l es  c o n d i t i o n s  l éga l e s  ;  m a i s ,  d a n s  cô  cas ,  il  devra 
«  ę t r e  s t a t u é ,  le  d é c l a r a n t  d ű m e n t  av i s é ,  p a r  d é c r e t  r e n d u 
«  s u r  l ' av i s  c o n f o r m e  d u  Conse i l  d ' E t a t ,  d a n s  le  dé l a i  de  t ro i s 
«  m o i s  ŕ  p a r t i r  d e  la  d é c l a r a t i o n ,  ou ,  s'il  y  a  eu  con t e s t a t i on , 
«  d u  j o u r  o ů  le  j u g e m e n t  qu i  a  a d m i s  la  r é c l a m a t i o n  est  de­
«  v e n u  définitif.  Le  d é c l a r a n t  a u r a  la  f acu l t é  d e  p r o d u i r e  do­
te  v a n t  le  Consei l  d 'Eta t  des  p ičces  e t  des  m é m o i r e s .  »  D'a­
p r č s  ces  t ex tes ,  la  n a t u r a l i s a t i o n  v i sée  p a r  le  p r e m i e r  a l inéa 
de  l ' a r t i c l e  9  r e s t e  u n e  n a t u r a l i s a t i o n  de  f a v e u r  s a n s  en  ętre 
u n e ,  u n  d r o i t  s a n s  e n  ę t r e  u n .  C o m m e  t o u t  cela  d e v i e n t  com­
p l i q u é  et  q u e l l e  a t t e n t i o n  il  faut  p o u r  s 'y  r e c o n n a î t r e !  La 
loi  de  1893  a  fait  u n e  e n t o r s e  a u  s y s t č m e ,  u n e  confus ion  en­
t r e  l a  n a t u r a l i s a t i o n  o r d i n a i r e  e t  la  n a t u r a l i s a t i o n  de  faveur . 
La  n a t u r a l i s a t i o n  v i sée  p a r  le  p r e m i e r  a l i n é a  de  l ' a r t i c l e  9 
n ' e s t  p l u s  n i  u n e  n a t u r a l i s a t i o n  o r d i n a i r e  n i  u n e  n a t u r a l i s a ­
t ion  d e  f a v e u r  ;  c'est  q u e l q u e  chose  d ' i n t e r m é d i a i r e ,  qu i  p e u t 
s ' e x p l i q u e r  en  p r a t i q u e  n i a i s  q u i  b o u l e v e r s e  les  n o t i o n s  j u r i ­
d i q u e s  r e ç u e s . 
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2 e  Cas.  —  La  n a t u r a l i s a t i o n  de  f aveur  a  lieu  au  profil  des 
e n f a n t s  d ' u n  ex­ f rança i s ,  des  i nd iv idus  nés  de  français  qui 
o n t  p e r d u  ce t te  q u a l i t é .  Les  en fan t s  n é s  a v a n t  q u e  La  q u a l i t é 
de  f r ança i s  a i t  é té  p e r d u e  r e s t e n t  f r a n ç a i s ;  les  en fan t s  n é s 
a p r č s  son t  é t r a n g e r s ,  m a i s  l ' a cqu i s i t i on  de  la  nat ional i té ,  f r an ­
ça ise  esl  facili tée  p o u r  e u x .  L ' a r t i c l e  10  ( rédact ion  de  1889) 
s ' e x p r i m e  a ins i  :  «  Tout  ind iv idu  né  en  F r a n c e  ou  ŕ.  l ' é t r a n ­
«  ge r ,  de  p a r e n t s  d o n t  l ' u n  a  p e r d u  la  q u a l i t é  de  f rança i s , 
«  p o u r r a  r é c l a m e r  ce t t e  q u a l i t é  ŕ  t o u t  âge ,  a u x  c o n d i t i o n s 
«  l ixées  par  l 'a r t ic le  9,  ŕ  m o i n s  q u e ,  domic i l i é  en  F r a n c e  et 
<(  a p p e l é  sous  les  d r a p e a u x  lo r s  de  sa  m a j o r i t é ,  il  n'ait  re­
«  v e n d i q u é  sa  q u a l i t é  d ' é t r a n g e r .  » 

La  seu le  différence  e n t r e  la  s i t u a t i o n  qu i  es t  faite  ŕ  ces  in­
d i v i d u s  et  la  s i t u a t i o n  faite  ŕ  ceux  q u e  vise  l ' a r t i c le  9  est 
cel le­ci  :  p o u r  les  en fan t s  n é s  d ' u n  ex­ f rança i s ,  la  d éc l a r a t i o n 
p e u t  ę t r e  faite  ŕ  t o u t  âge  et  n o n  p l u s  s e u l e m e n t  j u s q u ' ŕ  v ing t ­
deux  a n s .  On  a  jugé  q u ' u n e  f aveu r  p l u s  g r a n d e  l e u r  es t  d u e  ; 
l e u r  o r i g i n e ,  l e u r  f ami l l e ,  l e u r s  i n t é r ę t s  s o u v e n t  son t  en 
F r a n c e  ;  il  est  tout  n a t u r e l  qu ' i l s  v e u i l l e n t  d e v e n i r  f rança i s  ; 
ŕ  q u e l q u e  âge  qu ' i l s  le  veu i l l en t ,  i I l eu r  suffira  de  l e d é c l a r e r . 
Ils  a u r o n t  été  é t r a n g e r s  j u s q u e ­ l ŕ  ; i ls  s e r o n t  f rança i s  d é s o r ­
m a i s ,  m a i s  (a r t ic le  20)  ils  le  s e r o n t  s e u l e m e n t  p o u r  l ' ave ­
n i r 1 .  D 'oů  ce t te  c o n s é q u e n c e  q u ' i l s  n e  s e r o n t  pas  p o r t é s  s u r 
les  l i s tes  d u  r e c r u t e m e n t  s ' i ls  font  l e u r  déc l a ra t ion  s e u l e m e n t 
ŕ  t r en te  a n s ;  ils  a u r o n t  é c h a p p é  ŕ  la  loi  de  r e c r u t e m e n t 
c o m m e  y  é c h a p p e  l ' i n d i v i d u  q u i  o b t i e n t  a p r č s  t r e n t e  a n s  la 
n a t u r a l i s a t i o n  o r d i n a i r e  (a r t ic le  9 de  la  loi  d u  21  m a r s  1832). 

E n  t e r m i n a n t  s u r  ce  p r iv i l čge  des  en fan t s  d ' ex ­ f rança i s ,  il 
f au t  r e m a r q u e r  q u e  l ' a r t i c le  10  n e  p a r l e  q u e  de  l ' en fan t  au 
p r e m i e r  d e g r é .  P a r  c o n s é q u e n t  c 'est  ŕ  lui  seu l  q u ' a p p a r t i e n t 
le  p r iv i l čge  accordé  pa r  l ' a r t i c le  ;'  les  d e s c e n d a n t s  des  d e g r é s 
i n f é r i e u r s  r e s t e n t  d a n s  le  d r o i t  c o m m u n  et  n e  p e u v e n t  q u e 
so l l ic i te r  la  n a t u r a l i s a t i o n  o r d i n a i r e . 

3 e  Cas.  —  La  n a t u r a l i s a t i o n  de  f aveur  a  l i eu  au  profit  de 
l ' épouse  el  des  en fan t s  m a j e u r s  d ' é t r a n g e r s  n a t u r a l i s é s .  Les 
en fan t s  m i n e u r s  d e v i e n n e n t  f rança i s ipso facto  p a r  la  n a t u ­
r a l i s a t i o n  de  l e u r  p č r e  ou  d u  s u r v i v a n t  de  l e u r s  a u t e u r s ,  d o n t 
les  effets  s ' é t e n d e n t  ŕ  e u x  (a r t ic le  12,  3°,  r édac t i on  de  1889). 

J. Trib.de  Lille 21  avril  1887  (Journal Le Droit au  18 juillet  1887),  —  Bruxelles 
24 décembre  1887 [Le Droit  du  31 mars  1888).  —  Cass.  14  février  1890.  D.  P. 
•1.891. I.  281  (note  de  M.  Cohendy). 
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Q u a n t  aux  e n f a n t s  m a j e u r s  cl  ŕ  l ' épouse ,  i ls  r e s t e n t  é t r a n ­
g e r s ,  m a i s  il  l e u r  suffit,  p o u r  d e v e n i r  f r ança i s ,  de  le  v o u l o i r 
et  de  fa i re  u n e  d é c l a r a t i o n .  C'est  ce  q u e  dit  l ' a r t i c le  12 ,2°  ( r é ­
dac t ion  de  1 8 8 9 ) :  «  La  f e m m e  m a r i é e  ŕ  un  é t r a n g e r  qu i  se 
«  l'ait  n a t u r a l i s e r  f rança i s  e t  les  e n f a n t s  m a j e u r s  de  l ' é t r an ­
«  ge r  n a t u r a l i s é  p o u r r o n t ,  s ' i ls  le d e m a n d e n t ,  o b t e n i r  la  q u a ­
«  lilé  de  f rança i s ,  s a n s  c o n d i t i o n  de  s t age ,  soi t  p a r l e  décre t 
(i  qu i  con fč re  ce t t e  q u a l i t é  au  m a r i  ou  au  p č r e  o u  ŕ  la  m č r e , 
«  soi t  c o m m e  c o n s é q u e n c e  de  la  d é c l a r a t i o n  q u ' i l s  f e ron t  dans 
u  les  t e r m e s  et  sous  les  c o n d i t i o n s  de  l ' a r t i c l e  9.  » 

L ' a r t i c l e  e n v i s a g e  d e u x  h y p o t h č s e s  p o s s i b l e s :  la  f e m m e 
et  les  e n f a n t s  m a j e u r s  de  l ' é t r a n g e r  n a t u r a l i s é  p e u v e n t  ę tre 
n a t u r a l i s é s  p a r l e  m ô m e  d é c r e t  q u e  le  chef  de  f ami l l e ,  ou 
b ien ,  s ' i ls  n ' o n t  pas  fait  d i l i g e n c e  ŕ  ce t  effet,  i ls  p e u v e n t  faire 
la  d é c l a r a t i o n  p r é v u e  p a r  l ' a r t ic le  9.  Dispos i t ion  b iza r re  au 
p r e m i e r  chef.  E n  effet,  c o m m e  l ' a r t i c l e  12,  2°  r e n v o i e  ŕ  l ' a r ­
t ic le  9,  il  en  r é s u l t e  q u e  la  d é c l a r a t i o n ,  a u t o r i s é e  s e u l e m e n t 
d a n s  les  c o n d i t i o n s  de  l ' a r t i c l e  !),  n e  p e u t  ę t r e  fai te  pa r  la 
f e m m e  et  p a r  les  e n f a n t s  m a j e u r s  d u  n a t u r a l i s é  q u e  j u s q u ' ŕ 
v i n g t ­ d e u x  a n s .  Si  les  e n f a n t s  s o n t  m i n e u r s ,  ils  son t  f rançais 
de  d r o i t  ; s ' i ls  s o n t  m a j e u r s ,  ils  p e u v e n t  d e v e n i r  f r ança i s ,  ma i s 
ŕ  cond i t ion  d ' a v o i r  m o i n s  d e  v i n g t ­ d e u x  a n s .  Q u a n t  ŕ  la 
f e m m e ,  el le  n e  p e u t  fa i re  la  d é c l a r a t i o n  l o r s q u ' e l l e  a  p l u s  de 
v i n g t ­ d e u x  a n s ,  m a i s  e l le  p e u t  la  fa i re  a v a n t  d ' ę t r e  m a j e u r e 
de  v i n g t  et  u n  a n s .  E n  effet,  l ' é p i t h č t e majeurs,  d a n s  l ' a r t i ­
cle  12,  2",  n e  s ' a p p l i q u e  q u ' a u x  e n f a n t s ;  d ' a u t r e  p a r t  il  faut 
b ien  q u e  la  f e m m e  p u i s s e  fa i re  la  d é c l a r a t i o n  a v a n t  sa  majo­
r i t é ,  ca r  a u c u n e  n a t u r a l i s a t i o n  de  f a v e u r  n 'es t  o r g a n i s é e  au 
profit  de  la  f e m m e  m i n e u r e  de  v i n g t ­ u n  a n s  et  il  es t  i nad ­
m i s s i b l e  q u ' o n  lui  r e fuse ,  en  m i n o r i t é ,  la  f aveu r  q u e  l ' a r t i ­
c le  12,  2°  lui  acco rde  q u a n d  el le  es t  m a j e u r e  de  v i n g t ­ u n 
a n s  et  m i n e u r e  de  v i n g t ­ d e u x  ' . 

4 e  Cas .  —  La  n a t u r a l i s a t i o n  de  f aveu r  a  l i e u  a u  profi t  d e l ŕ 
f e m m e  é t r a n g č r e  q u i  é p o u s e  u n  f r ança i s .  L ' a r t i c l e  12  a l i néa  1 
( r é d a c t i o n  de  1889)  es t  a ins i  c o n ç u  :  «  L ' é t r a n g č r e  qu i  au ra 
o  é p o u s é  u n  f rança i s  s u i v r a  la  c o n d i t i o n  d e  s o n  m a r i 2 .  »  La 
faveur  est  ici  p l u s  c o m p l č t e  e n c o r e  q u e  d a n s  les  t r o i s  cas  p ré ­

1.  Le  Sueur  et  Dreyfus, op. laud.,  p.  147. 
2.  Cette  disposition  existait  déjŕ  dans  le  Code  de  180t.  Elle  formait  ŕ  elle 

seule  tout  l'ancien  article  12(rédaction  de  18)4)  ;  d'autres  alinéas  ont  été  ajou­
tés  en 1889. 
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c é d e n t s ,  car  l ' acqu is i t ion  de  la  n a t i o n a l i t é  f rançaise  n ' e s t 
s o u m i s e  ŕ  a u c u n e  formai i l é  ;  la  f e m m e  é t r a n g č r e  d e v i e n t 
f rançaise  pa r  le  seul  fait  de  son  m a r i a g e ,  ŕ  p a r t i r  de  la  cé lé ­
b r a t i o n ,  s a n s  avo i r  a u c u n e  fo rma l i t é  ŕ  r e m p l i r 1 .  L ' acqu i s i t ion 
de  la  n a t i o n a l i t é  f rança ise  es t  u n  elfel  du  m a r i a g e .  La  loi. 
e n  déc idan t  a i n s i ,  i n t e r p r č t e  la  vo lon té  p r o b a b l e d e  la  f e m m e  ; 
q u i t t a n t  sa  fami l l e  pour  s ' a t t a c h e r  ŕ  son  m a r i ,  (die  qu i t t e 
a u s s i  sa  p a t r i e .  Toutefo is ,  ce  n ' e s t  lŕ  q u ' u n e  i n d u c t i o n  de 
v o l o n t é  ;  auss i  l ' a r t i c le  12  n e  doit  ę t re  a p p l i q u é  q u e  sous  une 
d o u b l e  r e s t r i c t i o n . 

à)  D ' abo rd  l ' a r t i c l e  d é c l a r e  f r ança i se  l ' é t r a n g č r e  qu i  «  a u r a 
é p o u s é  u n  f r ança i s  »,  d ' oů  r é s u l t e  qu ' i l  n ' e s t  pas  app l i cab le 
a u  c o u r s  d u  m a r i a g e .  Si  le  m a r i ,  é t r a n g e r  lo r s  du  m a r i a g e , 
c h a n g e  de  n a t i o n a l i t é  et  d e v i e n t  f r ança i s ,  la  f e m m e  ne  suit 
pas  la  cond i t ion  du  m a r i .  C'est  d ' a u t a n t  p l u s  ce r ta in  q u e  l 'ar ­
t ic le  12,  2°  ( rédac t ion  de  1889)  lu i  p e r m e t  de  d e v e n i r  f r an ­
ça ise  p a r  s i m p l e  d é c l a r a t i o n . 

b)  On  peut  s o u t e n i r  q u ' u n e  r é s e r v e  exp re s se ,  cons t a t ée  par 
e x e m p l e  d a n s  la  f o r m e  des  d é c l a r a t i o n s  d ' e x t r a n é i t é ,  e m p ę ­
c h e r a i t  l ' app l i ca t ion  d e  l ' a r t i c le  12  a l inéa  1,  en  ô t a n t  t o u t  fon­
d e m e n t  ŕ  la  p r é s o m p t i o n  de  volonté  su r  l aque l l e  repose  la 
d i spos i t ion  de  cet  a r t i c l e 2 . 

D e u x  r e m a r q u e s  c o m p l é t e r o n t  l ' expl ica t ion  d u  p r e m i e r 
a l inéa  de  l ' a r t ic le  12. 

La  p r e m i č r e  v i se  l ' h y p o t h č s e  oů  la  f e m m e ,  n a t u r a l i s é e 
f rança i se  pa r  son  m a r i a g e  avec  u n  f r ança i s ,  dev i en t  v e u v e . 
La  f e m m e  n e  cesse  pas  d ' ę t r e  f r ança i se  pa r  le  décčs ,  de  son 
m a r i  s . 

La  seconde  r e m a r q u e  a  t r a i t  ŕ  la  s i t u a t i o n  des  en fan t s  q u e 
peut  avo i r  la  f e m m e  é t r a n g č r e  au  m o m e n t  oů  el le  d e v i e n t 
f rança ise  p a r  son  m a r i a g e  avec  u n  f rança i s .  F a u t ­ i l  l e u r  appl  i­
q u e r  les  a l i n é a s  2 e t  3 de  l ' a r t ic le  12,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  déc ide r  qu ' i l s 
d e v i e n n e n t  f rança is  de  d ro i t  s ' i ls  son t  m i n e u r s  l o r s  d u  m a r i a ­
ge  de  l e u r  m č r e  et  q u ' i l s  p e u v e n t  le  d e v e n i r ,  s ' i ls son t  m a j e u r s , 
en  d é c l a r a n t  l e u r  v o l o n t é  de  le  d e v e n i r ?  La  so lu t ion  p a r a i t 
s ' i m p o s e r ,  car  les  a l i néas  2  et  3  de  l ' a r t i c le  12  p a r l e n t  des 

1. La  nationalité  française,  étant  acquise  ŕ  la  femme  par  l'effet  du  mariage, 
lui  est  acquise  męme  si  elle  se  marie  en  minorité,  pourvu  qu'elle  ait  la  capa­
cité  requise  pour  contracter  mariage.  Voy. suprà,  p.  38,  note  1  et  p .  5:!, 
note  2.  Cpr.  Weiss, Traité théorique et pratique,  1, p.  508. 

2.  Le  Sueur  et  Dreyfus, op.laud.,  p.171,  — Weiss, op. laud.,  I,  p .  504 et  suiv. 
3.  Cass.  22 juillet  1863,  D.  P.  ­1864.1.26. 
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en fan t s  d ' u n e  p e r s o n n e  qui  se  l'ail  n a t u r a l i s e r  f rança ise  H 
c 'es t  b i en  pa r  l'effet  d ' u n e  n a t u r a l i s a t i o n  q u e  l a  f e m m e  é t r a n ­
gč re  é p o u s a n t  un  f rança is  d e v i e n t  f rança i se .  P o u r q u o i  dčs 
lors  ne  pas  a d m e t t r e  ici  t ou te s  les  c o n s é q u e n c e s  q u e  la  loi 
a t t a c h e  ŕ  la  n a t u r a l i s a t i o n ,  s a n s  d i s t i n g u e r  e n t r e  les  d ive r se s 
e spčces  de  n a t u r a l i s a t i o n s  ? 

50  ( ; a s .  _  La  n a t u r a l i s a t i o n  de  f a v e u r  p e u t  r é s u l t e r  de  l ' in­
c o r p o r a t i o n  d ' u n  t e r r i t o i r e  ŕ  la  F r a n c e .  La  n a t u r a l i s a t i o n , 
d a n s  ce  cas .  n 'es t  p lus  i n d i v i d u e l l e ,  m a i s  co l l ec t ive ­ ;  elle 
se  réa l i se  en  m a s s e  p o u r  tous  les  h a b i t a n t s  d ' u n e  p rov ince 
par  su i t e  de  sa  r é u n i o n  a u  t e r r i t o i r e  f r a n ç a i s 1 .  De  p l u s ,  elle 
s ' opč re  de  plein  d r o i t ,  s a n s  formal i té '  a u c u n e .  Il  sera i t  inad­
mis s ib l e  en  effet  q u ' u n  t e r r i t o i r e  faisant  pa r t i e  d ' u n  pays  tut 
hab i t é  en  n i a s s e  pa r  des  n a t i o n a u x  d é p e n d a n t  d ' u n  au t r e 
p a y s  ;  de  lŕ  le  p r i n c i p e  q u e  la  r é u n i o n  d ' u n e  p r o v i n c e  a u 
t e r r i t o i r e  d ' u n  pays  con fč re ipso facto aux  h a b i t a n t s  la  na­
t iona l i t é  de  ce  p a y s ,  s a n s  q u ' a u c u n e  fo rma l i t é  soit  néces ­
s a i r e .  C'est  u n e  n a t u r a l i s a t i o n jure soli.  Si  l ' i ncorpora t ion 
du  t e r r i t o i r e  est  le  r é s u l t a t  d ' u n e  c o n v e n t i o n ,  d ' u n  t ra i té , 
la  d a t e  de  la  c o n v e n t i o n  fixe  le  m o m e n t  ŕ  p a r t i r  d u q u e l  la 
n o u v e l l e  n a t i o n a l i t é  a p p a r t i e n  l aux  h a b i t a n t s  du  pays  a n n e x é . 
Il  en  a  été  a ins i  l o r s  de  l a  r é u n i o n  d u  c o m t é  de  Nice  et  de  la 
Savo ie  ŕ  la  F r a n c e  en  1860.  Si  l ' i n c o r p o r a t i o n  es t  le  résu l ta t 
de  la  g u e r r e ,  c 'es t  u n e  q u e s t i o n  de  fait  de  s a v o i r  ŕ  que l  mo­
m e n t  les  h a b i t a n t s  du  t e r r i t o i r e  c h a n g e n t  de  na t iona l i t é . 
Ains i  les  h a b i t a n t s  de  l 'A lgé r i e  son t  d e v e n u s  f rança i s  par 
la  c o n q u ę t e  ;  m a i s  ŕ  q u e l l e  d a t e ?  T o u t  ce  q u ' o n  p e u t  d i re , 
c 'es t  q u e  c h a q u e  p o r t i o n  de  t e r r i t o i r e  est  d e v e n u e  f rançaise 
avec  ses  h a b i t a n t s  ŕ  m e s u r e  q u e  la  c o n q u ę t e  en  a  é té  c o n s o m ­
m é e . 

Te ls  sont  les  p r i n c i p e s  q u e  c o n s a c r e n t  la  t r ad i t i on  et  la 
p r a t i q u e  u n i v e r s e l l e s .  Tou te fo i s ,  ces  p r i n c i p e s  r e ç o i v e n t  ha­
b i t u e l l e m e n t  e n  fai t  u n e  r e s t r i c t i o n .  En  cas  d ' a n n e x i o n  d ' un 
t e r r i t o i r e  pa r  t r a i t é ,  on  r e c o n n a î t  aux  h a b i t a n t s ,  q u ' i l s  so ien t 
o r i g i n a i r e s  d u  p a y s  ou  s i m p l e m e n t  d o m i c i l i é s  ŕ  la  da te  de 
l ' a n n e x i o n ,  le  d ro i t  d e  c o n s e r v e r  l e u r  a n c i e n n e  na t iona l i t é 
pa r  u n e  d é c l a r a t i o n  e x p r e s s e  de  vo lon t é  ŕ  cet  é g a r d .  Ils  doi­
vent  a l o r s ,  <d  ŕ  ce t t e  l in,  fa i re  u n e  d é c l a r a t i o n  d ' e x t r a n é i l é . 

1.  Les  mineurs  bénéficient  comme  les  majeurs  de  la  naturalisation  collec­
tive.  Voy. suprà,  p.  38.  note  1,  p.  53,  note  2 et  p.  57,  note  1.  Voy.  Weiss. op. 
Iiiinl., I.  p.  531. 
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C'esl  ce  s 'est  passé  lors  de  la  r éun ion  de  la  Savoie  et  de 
Nice  ŕ  la  F r a n c e .  Le  t ra i té  d u  2i  m a r s  1860  s ' e x p r i m e  ainsi 
d a n s  son  a r t i c l e  li  :  «  Les  su je t s  s a r d e s  o r i g i n a i r e s  de  la  Sa­
"  voie  el  de  l ' a r r o n d i s s e m e n t ,  de  Nice ,  ou  domic i l i é s  d a n s 
«  ces  p r o v i n c e s ,  qui  e n t e n d r o n t  c o n s e r v e r  la  na t iona l i t é 
»  s a r d e ,  j o u i r o n t ,  p e n d a n t  l 'espace  d 'un  an  ŕ  pa r t i r  de  l 'é­
«  c h a n g e  des  ra t i f ica t ions ,  et  m o y e n n a n t  une  déc la ra t ion 
»  p r é a l a b l e  l'aile  ŕ  l ' au to r i t é  c o m p é t e n t e ,  de  la  faculté  de 
«  t r a n s p o r t e r  leur  domic i l e  en  I tal ie  e t  de  s'y  fixer,  a u q u e l 
«  cas  la  q u a l i t é  de  c i toyen  sa rde  l e u r  sera  m a i n t e n u e .  »  La 
m ę m e  d i spos i t i on  se  r e t r o u v e  d a n s  le  t ra i té  d u  2  févr ier  1861. 
p o r t a n t  cession  des  c o m m u n e s  de  Menton  el  de  R o q u e b r u n e 
i a r t i c l e  7).  Il  s u i t  de  l ŕ  q u e  Ions  ceux  q u i ,  d a n s  le  délai  lixé, 
n ' o n t  pas  fait  de  dé c l a r a t i on  d ' e x t r a n é i t é  o n t  c o n s e r v é  la  q u a ­
l i té  de  f rançais  r é s u l t a n t  p o u r  eux  de  l ' i n c o r p o r a t i o n  f . 

E n  r é s u m é ,  il  exis te  c inq  cas  de  n a t u r a l i s a t i o n  de  faveur , 
d a n s  l e s q u e l s  la  q u a l i t é  de  f rança i s  es t  a c q u i s e  s ans  déc re t 
i n d i v i d u e l .  Enco re  u n e  fois,  ces  cas  son t  e x c e p t i o n n e l s  ;  en 
d e h o r s  d ' eux ,  il  fau t  r e c o u r i r  ŕ  la  n a t u r a l i s a t i o n  o r d i n a i r e , 
p u i s q u ' e l l e  fo rme  le  d r o i t  c o m m u n . 

3 4 .  A r r i v o n s  a u x  effets  de  la  n a t u r a l i s a t i o n  de  faveur . 
E n  p r i n c i p e ,  i ls  s o n t  l es  m ę m e s  q u e  ceux  de  la  n a t u r a l i s a t i o n 
o r d i n a i r e .  C e p e n d a n t  u n e  ques t i on  se  pose  r e l a t i v e m e n t  ŕ 
ces  effets  ;  e l le  est  c o m m u n e  a u x  c inq  cas  d a n s  l e s q u e l s  la 
n a t u r a l i s a t i o n  de  f aveu r  a  l ieu. 

1.  Il  faut  noter  ici.  ne  fűt­ce  qu'ŕ  litre  de  curiosité,  le décret  du  30 juin  1800, 
qui  pendant  longtemps  a  fort  embarrassé  l'administration.  Aux  termes  de  l'ar­
ticle  1 « les  sujets  sardes  majeurs,  et  dont  le  domicile  est  établi  dans  les  terri­
ce  toires  réunis  ŕ  la  France  par  le  traité  du  24 mars  1800,  pourront,  pendant  le 
«  cours  d'une  année  ŕ  dater  des  présentes,  réclamer  la qualité  de  français.  Les 
«  demandes,  adressées  ŕ cet  effet  aux préfets  des départements  oů  se  trouve  leur 
«  résidence,  seront,  aprčs  information,  transmises  ŕ notre  garde  des  sceaux,  sur 
«  le  rapport  duquel  la  naturalisation  sera,  s'il  y  échet,  accordée  sans  formalités 
«  et  sans  paiement  de  droits  ».  L'article  2  continue  :  «  Les  sujets  sardes  encore 
«  mineurs,  nés  en  Savoie  et  dans  l'arrondissement  de  Nice,  pourront,  dans  l'an­
«  née  qui  suivra  l'époque  de  leur  majorité,  réclamer  la  qualité  de  français  en  se 
«  conformant  ŕ  l'article  9 du  Code  Napoléon.  «C'est  assez  inexplicable,  car  que 
devient  le  principe  de  la  naturalisation  par  incorporation  de  territoire,  s'il  faut 
que  chacun  obtienne  isolément  la  naturalisation  ? Singuličre  position  ! Pour  res­
ter  sardes,  on  ne leur  permet  de  déclarer  leur  volonté  que  pendant  un  a n ;  pour 
devenir  français,  on  exige  qu'ils  le demandent  dans  le  délai  d'un  an. Quelle  sera 
la position  .de ceux  qui  n'auront  rien  fait  du  tout,  c'est­ŕ­dire  de  l'immense  ma­
jorité  ? Ils  ne  seront  ni  sardes  ni  français.  Il  faut  considérer  ce  décret  comme 
une  étourderie  du  ministre  de  la  justice  et  n'en  pas  tenir  compte  (Cass.  23 no­
vembre  1881, D. V.  1882.  I.  5,  Sir.  82.  I .  53).  Il  ne  peut  pas  avoir  pour  effet 
d'empęcher  l'application  de  l'article  6  du  traité  de  1860. 
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La  n a t u r a l i s a t i o n  de  f a v e u r ,  de  m ę m e  q u e  la  n a t u r a l i s a t i o n 

o r d i n a i r e ,  confčre  la  q u a l i t é  de  f r a n ç a i s ;  e l le  confč re  pa r  lŕ 

m ę m e  les  d ro i t s  c i v i l s  el  les  d ro i t s  p o l i t i q u e s .  En  d ' a u t r e s 

t e r m e s ,  la  p r e m i č r e  p h r a s e  de  l ' a r t i c le  3  de  la  loi  de  1889 

e s l  app l i c ab l e  ŕ  la  n a t u r a l i s a t i o n  de  l a v e u r  : «  L ' é t r a n g e r 

(,  n a t u r a l i s é  j o u i !  de  tous  les  d r o i t s  c i v i l s  (d  po l i t i ques  a t t a ­

(,  r h é s  ŕ  la  q u a l i t é  de  c i toyen  f rança i s .  »  L ' a r t i c l e  12  d e l ŕ 

loi  du  15  j u i l l e t  1880  s u r  le  r e c r u t e m e n t  de  l ' a r m é e  com­

p l č t e  l ' a s s imi l a t i on  e n t r e  les  d e u x  e spčces  de  n a t u r a l i s a t i o n  : 

«  L e s  i n d i v i d u s  d e v e n u s  f rança is  pa r  v o i e  de  n a t u r a l i s a t i o n , 

M  r é i n t é g r a t i o n  o u  d é c l a r a t i o n  f a i t e  c o n f o r m é m e n t  a u x  lois 

«  son t  p o r t é s  s u r  les  t a b l e a u x  de  r e c e n s e m e n t  de  la  p r e m i č r e 

«  c l a s se  f o r m é e  a p r č s  l e u r  c h a n g e m e n t  de  n a t i o n a l i t é .  » .Mais 

la  s e c o n d e  p h r a s e  de  l ' a r t ic le  3  de  la  loi  s u r  la  na t iona l i t é 

e s l ­ e l l e  a p p l i c a b l e  ŕ  la  n a t u r a l i s a t i o n  de  f a v e u r ?  «  Néan­

c  i n o i n s ,  d i t ­ e l l e ,  l ' é t r a n g e r  n a t u r a l i s é  n ' e s l  é l ig ib le  a u x  as ­

ic  s e m b l é e s  l ég i s l a t ives  q u e  dix  a n s a p r č s  le  décre t  de  n a l u r a ­

(i  l i s a t i o n ,  ŕ  m o i n s  q u ' u n e  loi  spéc ia le  n ' a b r č g e  ce  dé la i .  » 

L ' é t r a n g e r  d e v e n u  f r ança i s  par  n a t u r a l i s a t i o n  d e  f aveur  es t ­

il  é l ig ib le  tout  de  s u i t e  a u  P a r l e m e n t ,  o u  l 'es t ­ i l  s e u l e m e n t 

a p r č s  dix  a n s , ŕ  m o i n s  q u ' u n e  loi  s p é c i a l e  n ' a b r č g e  ce  délai  ? 

La  q u e s t i o n  s ' é ta i t  posée  s o u s  l ' e m p i r e  d e  l ' o r d o n n a n c e  d e 

I S I  i  ;  (die  s ' e s l  t r o u v é e  é c a r t é e  e n  m ę m e  t e m p s  q u e  la  g r ande 

n a t u r a l i s a t i o n  (d  a  r e p a r u  d e p u i s  q u e  la  loi  de  1880 a  rétabli 

la  g r a n d e  n a t u r a l i s a t i o n .  Il  n e  para î t  pas  q u ' o n  y  ail  s o n g é 

e n  r éd igean t  la  loi.  Dans  le  cas  d ' a c q u i s i t i o n  d e  l a  q u a l i t é  de 

f rança is  p a r  i n c o r p o r a t i o n  d e  t e r r i t o i r e ,  il  e s l  a d m i s  que  la 

s e c o n d e  p h r a s e  d e  l ' a r t i c le  3  n ' e s l  pas  a p p l i c a b l e .  L 'hypo­

t h č s e  est  e n  d e h o r s  des  l o i s  s u r  la  n a t u r a l i s a t i o n  ;  il  s 'agit  lŕ 

d ' u n e  c o n j o n c t u r e  d ' o r d r e  p o l i t i q u e ;  d ' un  effel  qu i  se  produi t 

e n  m a s s e  e l  n o n  i n d i v i d u e l l e m e n t . M a i s , d a n s  les  q u a t r e  a u t r e s 

cas ,  il  s 'agi l  de  n a t u r a l i s a t i o n s  i n d i v i d u e l l e s ,  r ég l ée s  par  la 

loi  c iv i l e ,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  pa r  la  loi  de  188!)  e l l e ­ m ę m e  ;  la  s e c o n d e 

p h r a s e  de  l ' a r t i c le  3  e s t ­ e l l e  a p p l i c a b l e ? 

D ' u n  côté  o n  p e u t  r e m a r q u e r  q u e  l ' a r t i c le  3  esl  géné­

ral  id  s e m b l e  dčs  lors  v iser  I o n s  l e s  cas  de  n a t u r a l i s a t i o n . 

Cela  p a r a î t  d ' a u t a n t  p l u s  v r a i s e m b l a b l e  q u e  le  second  al inéa 

du  lexle  r é s e r v e  les  cas  de  n a t u r a l i s a t i o n  par  v o i e  de  r é i n t é ­

g r a t i o n  :  «  L e s  f r ança i s  qu i  r e c o u v r e n t  c e t t e  q u a l i t é  a p r č s 

<.  l ' a v o i r  p e r d u e  a c q u i č r e n t  i m m é d i a t e m e n t  tous  les  d r o i t s 

«  c iv i l s  e t  p o l i t i q u e s ,  m ę m e  l ' é l ig ib i l i t é  a u x  a s s e m b l é e s  lég is ­
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«  l a t i ve s .  »  N 'es t ­ce  pas  d i r e  que  la  seconde  p h r a s e  du  p r e ­
m i e r  a l inéa  est  a p p l i c a b l e  d a n s  Ions  les  a u t r e s  cas  ?  On  o b ­
j e c t e  q u e  la  n a t u r a l i s a t i o n  de  f a v e u r  n ' e s t  pas  v r a i m e n t  u n e 
n a t u r a l i s a t i o n .  .Mais  l ' a r t i c le  5  de  l a  loi  de  1889  i m p l i q u e  le 
c o n t r a i r e  q u a n d  il  met  su r  la  m ę m e  l i gne  la  n a t u r a l i s a t i o n 
o r d i n a i r e  et  la  n a t u r a l i s a t i o n  d é f a v e u r ,  en  a r r ę t a n t  les  n o m s 
qu ' i l  faut  l eu r  d o n n e r  d é s o r m a i s .  Il  fau t  d o n c  c o n c l u r e  q u e 
l ' a r t ic le  ­'5 es l  a p p l i c a b l e 1 . 

C e p e n d a n t  le  s e n t i m e n t  c o n t r a i r e  esl  assez  r é p a n d u  e t 
cela  l ient  ŕ  ce  q u e  p r é c é d e m m e n t  on  r e g a r d a i t  les  f rança is 
pa r  le  b ienfa i t  de  la  loi ,  n o t a m m e n t  clans  le  cas  de  l ' anc i en 
a r t i c l e  9,  c o m m e  des  n a t u r e l s  f r ança i s . 

C) Naturalisation par voie de réintégration. 

3 5 .  Elle  a  l i eu  au  profit  des  p e r s o n n e s  qu i  o n t  p e r d u  la  na­
t i o n a l i t é  f r ança i se  et  v e u l e n t  la  r e c o u v r e r .  Si  ces  p e r s o n n e s 
o n t  p e r d u  la  n a t i o n a l i t é  f rança i se  p a r  su i t e  de  c i r c o n s t a n c e s 
n o r m a l e s ,  l i c i t es ,  il  es t  t ou t  s i m p l e  q u ' o n  les  a d m e t t e  a i s é ­
m e n t  ŕ  la  r e c o u v r e r .  M ę m e  s'il  y  a  eu  fau te  de  l e u r  p a r t ,  ŕ 
m o i n s  tou te fo is  q u ' i l  n ' y  ait  eu  c r i m e ,  on  c o m p r e n d  e n c o r e 
q u ' o n  les  t r a i t e  en  en fan t s  p r o d i g u e s  et  q u ' o n  l e u r  o u v r e 
a i s é m e n t  les  p o r t e s .  De  lŕ  les  d i spos i t i ons  des  a r t i c l e s  18 ,  19 
et  21  rectif iés  e n  1889.  * 

D a n s  l ' a n c i e n  d ro i t ,  l ' ex ­ f rança i s  é ta i t  s o u m i s ,  p o u r  r e c o u ­
v r e r  sa  n a t i o n a l i t é  p e r d u e ,  a u x  m ę m e s  c o n d i t i o n s  q u e  l ' é ­
t r a n g e r  d ' o r i g i n e .  S e u l e m e n t  les  l e t t r e s  a c c o r d é e s  pa r  le  Roi , 
sous  le  n o m  de lettres de déclaration  ou de réintégration, 

a v a i e n t  u n  effet  r é t roac t i f ;  e l les  f a i sa ien t  r e n a î t r e  la  q u a l i t é 
de  f rança i s  m ę m e  p o u r  le  passé ,  d e  so r t e  q u e  c 'é ta i t  v r a i ­
inenl  une  r é i n t é g r a t i o n 2 . 

S o u s  l ' e m p i r e  d u  Code  de  1 8 0 i  il  en  esl  a u t r e m e n t .  Le  r e ­
c o u v r e m e n t  de  la  q u a l i t é  de  f rança is  es t  faci l i té ,  m a i s  il  se 
p r o d u i t  s a n s  effet  r é t roac t i f  (a r t ic le  20) .  Ce  s e r a i t  p o u s s e r  l ' i n ­
d u l g e n c e  t rop  lo in ,  a  p e n s é  le  l ég i s l a t eu r  de  1804,  q u e  d'ef­
facer  a b s o l u m e n t  les  su i t e s  de  l ' e x p a t r i a t i o n , m ę m e  p a s s a g č r e ; 
d ' a u t r e  par t  la  r é t roac t iv i t é  r i s q u e r a i t  d ' ę t r e  d a n g e r e u s e ,  ŕ 
r a i son  d u  t e m p s  parfois  t rčs  long  qui  p o u r r a i t  s ' ę t re  écoulé 

1. Sic:  Le  Sueur  et  Dreyfus, op. laml.,  p. 94. 
2.  Polhier, Traité des personnes,  liv,  I,  tit.  2,  secl.  4. 
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1.  Fenet,  VII,  p .  174. 

d e p u i s  l ' e x p a t r i a t i o n ;  enfin,  il  en  r é s u l t e r a i t  s o u v e n t  des 
conflits  de  d ro i t s  difficiles  ŕ  t r a n c h e r .  Cel le  s o l u t i o n ,  a d m i s e 
en  1804,  n'a  pas  s e u l e m e n t  été  c o n s e r v é e  par  le  l ég i s l a t eu r 
de  1889,  ma i s  g é n é r a l i s é e  et  a p p l i q u é e  ŕ  Imite  e spčce  de 
n a t u r a l i s a t i o n  ( a r t i c l e  20 ,  r édac t ion  de  1889). 

3 6 .  Que l l e s  snnl  les  c o n d i t i o n s  q u e  doit  r e m p l i r  l'ex­
f rançais  pour  r e c o u v r e r  la  n a t i o n a l i t é  qu ' i l  a  p e r d u e ?  filles 
ne  sont  pas  les  m ę m e s  d a n s  tous  les  cas .  C'est  q u ' e n  effet 
la  per le  de  la  n a t i o n a l i t é  f rançaise  peut  ę t r e  la  c o n s é q u e n c e 
de  faits  1res  d i v e r s .  Par fo is  e l le  r é s u l t e  d ' un  l'ail  l ég i t ime , 
d ' a u t r e s  fois  d ' un  l'ail  s u s p e c t  ou  m ę m e  d ' u n  fait  de  félonie  : 
or  l ' i n d u l g e n c e ,  disai t  fort  bien  T re i l l i a rd  ' ,  ne  do i t  pas  ę t re 
a v e u g l e  e t  i m p r u d e n t e  :  le  r e t o u r  de  l ' ex­ f rança is  ne  doit  ę t re 
ni  un  sujet  de  t r o u b l e  p o u r  l 'E ta t ,  ni  un  su je t  de  d iscorde 
p o u r  la  fami l le .  De  l ŕ  l es  d i s t i n c t i o n s  s u i v a n t e s . 

1" S'il  s 'agil  de  la  f e m m e  f r ança i se  d e v e n u e  é t r a n g č r e  par 
son  m a r i a g e  avec  u n  é t r a n g e r ,  il  n 'y  a  a u c u n e  raison  a p p r é ­
c iab le  d e  se  m o n t r e r  r i g o u r e u x .  Elle  a  c o n s e r v é  p r o b a b l e ­
m e n t  les  m ś u r s  f r ança i s e s ,  les  u s a g e s  f r ança i s  ;  la  r é in t é ­
g r a t i o n  doil  ę t r e  faci le .  L ' a n c i e n  a r t i c l e  1!)  ( rédac t ion  de 
1804)  e s t  e n  effet  peu  e x i g e a n t :  «  Si  e l le  d e v i e n t  v e u v e ,  elle 
«  r e c o u v r e r a  la  q u a l i t é  de  f r a n ç a i s e ,  p o u r v u  q u ' e l l e  réside 
«  en  F r a n c e ,  ou  q u ' e l l e  y  r e n t r e  avec  l ' a u t o r i s a t i o n  du  Roi 
«  et  en  d é c l a r a n t  q u ' e l l e  v e u t  s'y  fixer.  »  Si  d o n c  (die  réside 
en  F r a n c e  au  m o m e n t d e  la  d i s s o l u t i o n  du  m a r i a g e , u n e  s imple 
d é c l a r a t i o n  suffit  ŕ  lui  l'aire  r e c o u v r e r  l a  n a t i o n a l i t é  f rançaise , 
s a n s  (pie  le  G o u v e r n e m e n t  ai I  a d o n n e r  u n e  a u t o r i s a t i o n  ;  si , 
au  c o n t r a i r e ,  (die  réside  ŕ  l ' é t r a n g e r ,  l ' a u t o r i s a t i o n  dev ien t 
n é c e s s a i r e ,  ca r  il  est  m o i n s  c e r t a i n  q u e  la  f e m m e  ait  conse rvé 
des  s e n t i m e n t s  assez  f rança is  p o u r  m é r i t e r  d e  r e c o u v r e r  la 
n a t i o n a l i t é  p e r d u e :  l e G o i i v e r n c n i e n l  a p p r é c i e r a .  Le  n o u v e l 
a r t i c l e  19  ( r édac t i on  de  1889)  se  m o n t r e  m o i n s  f ac i l e :  «  Si 
o  son  m a r i a g e  e s t  d i s s o u s  p a r l a  mor t  du  m a r i  ou  p a r  le  d i ­
«  v o r c e ,  e l le  r e c o u v r e  la  q u a l i t é  de  f r a n ç a i s e ,  avec  l ' au lo r i s a ­
"  lion  d u  G o u v e r n e m e n t ,  p o u r v u  q u ' e l l e  r é s i d e  e n  F r a n c e  ou 
«  q u ' e l l e  y  r e n t r e ,  en  d é c l a r a n t  q u ' e l l e  v e u t  s 'y  fixer.  »  Le 
l ég i s l a t eu r  a  v o u l u  q u ' u n  d é c r e t  d ' a u t o r i s a t i o n  i n t e r v i n t  d a n s 
t o u s  les  cas ,  m ę m e  q u a n d  la  f e m m e  r é s i d e  e n  F r a n c e  a u  mo­
m e n t  de la  d i s s o l u t i o n  d u  m a r i a g e .  La  r a i s o n  de  ce l te  ex igence 
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es t  q u e  la  r é i n t é g r a t i o n  de  la  f emme  d a n s  la  n a t i o n a l i t é  fran­
çaise  e n t r a i n e  d é s o r m a i s  la  n a t u r a l i s a t i o n  de  ses  en fan t s  m i ­
n e u r s  et  o u v r e  ŕ  ses  en fan t s  m a j e u r s  la  n a t u r a l i s a t i o n  de  fa­
v e u r  (a r t i c le  12,  r é d a c t i o n  de  1889,  a l i n é a s  2  e t  3)  ;  il  a  p a r u 
dčs  lo r s  q u e  la  r é in t ég ra  lion  de  la  f e m m e  n e  doil  j a m a i s  ę t re 
poss ib le  s ans  l ' a s s e n I i n i e n I  du  ( l o u v e r n e m e n l ,  qui  refusera 
l ' au to r i sa t ion  s'il  croit  i n o p p o r t u n  de  d o n n e r  o u v e r t u r e  aux 
a v a n t a g e s  d e v a n t  r é s u l t e r  de  la  r é i n t é g r a t i o n  de  la  f e m m e 
p o u r  les  e n f a n t s  de  ce l le ­c i . 

A p r č s  c o m m e  avan t  la  loi  de  INN!),  l ' au to r i s a t ion  du  Gou­
v e r n e m e n t  peut  d ' a i l l e u r s  ę t re  accordée  s a n s  a u c u n e  cond i ­
t i o n  d ' a d m i s s i o n  ŕ  d o m i c i l e  n i  de  s t age . 

2° S'il  s ' ag i l de  p e r s o n n e s  q u i  on t cessé d ' ę t r e  f r ança i ses  p o u r 
une  des  causes  p r é v u e s  p a r  l ' a r t i c l e  17,  les  c o n d i t i o n s  exigées 
pour  la  r é in t ég ra t i on  d a n s  la  n a t i o n a l i t é  f r ança i se  son t  l es 
m ę m e s  q u ' a u  cas  p r é c é d e n t .  C'est  d i r e  q u ' e l l e s  son t  au  n o m ­
b r e  de  d e u x  et  l ' a r t i c le  18  ( r édac t ion  de  1889)  les  r e l čve  :  il 
faut  q u e  l ' ex ­ f rança i s  r é s ide  en  F r a n c e  ou  q u ' i l  y  r e n t r e  s ' i l 
r é s ide  ŕ  l ' é t r a n g e r ,  p u i s  q u ' i l  o b t i e n n e  u n  d é c r e t  de  r é i n t é ­
g r a t i o n .  L ' ex igence  d ' u n  déc re t  s ' exp l ique  pa r  la  néces s i t é 
d ' a p p r é c i e r  les  faits  q u i  on t  e n t r a î n é  la  p e r t e  de  la  q u a l i t é  de 
f rança is  ;  a u c u n e  a d m i s s i o n  ŕ  d o m i c i l e ,  a u c u n  s t age  n ' e s t 
ex igé . 

3°  Il  esl u n t r o i s i čme  cas  d a n s  l eque l  l ' ex­ f rança is  r e s t e 
a s s imi l é  ŕ  u n  é t r a n g e r  d ' o r i g i n e  et  n ' a  d ' a u t r e  voie ,  p o u r  r e ­
c o u v r e r  sa  n a t i o n a l i t é  p r e m i č r e ,  q u e  la  n a t u r a l i s a t i o n  o r d i ­
n a i r e  avec  t o u t e s  ses  c o n d i t i o n s .  C'est  le  cas  oů  il  s ' agi t  d ' u n 
f rança is  d e v e n u  é t r a n g e r  p o u r  avo i r  p r i s  d u  se rv i ce  m i l i t a i r e 
ŕ  l ' é t r a n g e r  (a r t ic le  17,  4°,  r édac t ion  de  1889) .  Non  s e u l e m e n t 
il  n e  p e u t  r e c o u r i r  q u ' ŕ  la  n a t u r a l i s a t i o n  o r d i n a i r e ,  m a i s  il 
es t  m ę m e ,  sous  u n  r a p p o r t ,  t ra i té  p l u s  r i g o u r e u s e m e n t  q u e 
l ' é t r a n g e r  d ' o r i g i n e ,  car  il  n e  p e u t  r e n t r e r  en  F r a n c e  q u ' a v e c 
la  p e r m i s s i o n  d u  G o u v e r n e m e n t  (a r t ic le  2 1 ,  r édac t ion  de  1889). 

3 7 .  E n  r é s u m é ,  t rois  cas  d o i v e n t  ę t r e  d i s t i n g u é s  en  ce  qu i 
c o n c e r n e  les  c o n d i t i o n s  r e q u i s e s  p o u r  la  r é i n t é g r a t i o n  d a n s 
la  n a t i o n a l i t é  f r ança i se .  Si  on  r a p p r o c h e  ces  trois  cas ,  u n e 
q u e s t i o n ; s e  pose  n a t u r e l l e m e n t .  E n  quo i  la  n a t u r a l i s a t i o n 
par  voie  de  r é i n t é g r a t i o n  d i f fčre­ t ­e l le  des  d e u x  a u t r e s ? 

Elle  n ' e s t  c e r t a i n e m e n t  pas  u n e  n a t u r a l i s a t i o n  de  f aveu r , 
car  ce  n ' e s t  d a n s  a u c u n  cas  un  d ro i t  p o u r  l ' ex ­ f rança i s  de 
r e c o u v r e r  sa  n a t i o n a l i t é  ;  il  faut  tou jours  u n  déc re t ,  ce  qu i 
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i m p l i q u e  a p p r é c i a t i o n  de  lŕ  par i  du  G o u v e r n e m e n t .  Dans  u n 

cas  m ę m e ,  la  r e n t r é e  en  F r a n c e  es t  s u b o r d o n n é e  ŕ  u n e  a u t o ­

r i sa t ion  p r é a l a b l e . 

Est­ce  a lo r s  u n e  n a t u r a l i s a t i o n  o r d i n a i r e ?  l ' as  d a v a n t a g e . 
E l le  en  diffčre  sous  (rois  r a p p o r t s 1 . 

I"  Dans  les  deux  p r e m i e r s  des  t ro is  cas  de  r é i n t é g r a t i o n , 
la  r é i n t é g r a t i o n  n ' ex ige  ni  a d m i s s i o n  p r é a l a b l e  ŕ  d o m i c i l e , 
ni  s t age .  O r c e  sonl  les  c o n d i t i o n s  h a b i t u e l l e s  de  l a  n a t u r a l i ­
sa t ion  o r d i n a i r e . 

2"  Une  seconde  différence  c o n c e r n e  les  t ro i s  cas  de  r é i n t é ­
g r a t i o n ,  ' fou le  r é i n t é g r a t i o n  confč re ,  ŕ  l ' i n v e r s e  de  la  n a t u ­
r a l i s a t i on  o r d i n a i r e ,  l ' i n t ég ra l i t é  non  s e u l e m e n t  des  d ro i t s 
c iv i l s ,  m a i s  e n c o r e  d e s  d r o i t s  p o l i t i q u e s ,  y  c o m p r i s  l ' é l ig ib i ­
l i té .  «  Les  f rança is  qui  r e c o u v r e n t  ce l le  q u a l i t é  a p r č s  l 'avoir 
•  p e r d u e ,  dil  l ' a r t ic le  3  a l inéa  2  de  la  loi  de  1889 ,  a c q u i č r e n t 
«  i m m é d i a t e m e n t  tous  les  d r o i t s  c iv i l s  e t  p o l i t i q u e s ,  m ę m e 
«  l ' é l ig ib i l i t é  a u x  a s s e m b l é e s  l é g i s l a t i v e s .  » Cela  se  c o m p r e n d 
ŕ  la  r i g u e u r ,  ca r  ce  son l  des  f r ança i s  p a r  l e u r  o r i g i n e  et, 
q u a n d  ils  r e d e v i e n n e n t  f r ança i s ,  il  n 'y  a  p l u s  a u c u n e  ra ison 
p o u r  se  méf ier  d ' e u x . 

3°  L ' ex tens ion  de  la  n a t u r a l i s a t i o n  aux  e n f a n t s  es t  soumise 
ŕ  d e s  r č g l e s  spéc ia l e s  q u a n d  il  s ' agi t  de  la  r é i n t é g r a t i o n  de 
la  f e m m e  qu i  a  cessé  d ' ę t r e  f r ança i se  pa r  son  m a r i a g e  avec 
un  é t r a n g e r  ( a r t i c l e  19,  r é d a c t i o n  d u  1889) . 

En  rčg le  g é n é r a l e ,  la  n a t u r a l i s a t i o n  pa r  voie  de  r é in t ég ra ­
lion  p rodu i t  q u a n t  aux  en fan t s  les  m ę m e s  effets  q u e  la  na tu ­
r a l i s a t i on  o r d i n a i r e .  Les  effets  de  la  n a t u r a l i s a t i o n  o rd ina i r e 
ŕ  c e t  é g a r d  s o n t  é n o n c é s  p a r  l ' a r t i c le  12 ,  d o n t  l ' a r t i c l e  18 .  re­
latif  ŕ  la  r é i n t é g r a t i o n ,  se  b o r n e  ŕ  r e p r o d u i r e  l es  d i spos i ­
t ions  :  «  . . .  La  q u a l i t é  de  f r ança i s  p o u r r a  ę t r e  acco rdée  par 
«  le  m ę m e  d é c r e t  ŕ  la  f e m m e  et  a u x  e n f a n t s  m a j e u r s  s ' i ls  en 
«  font  la  d e m a n d e .  Les  e n f a n t s  m i n e u r s  du  pč re  ou  de  la 
«  m č r e  r é i n t é g r é s  d e v i e n n e n t  f r ança i s ,  ŕ  m o i n s  q u e ,  dans 
«  l ' a n n é e  qui  su iv ra  l eu r  m a j o r i t é ,  ils  n e  d é c l i n e n t  cet  le  qua­

I.  On  peut  se  demander  s'il  n'existe  pas  une  quatričme  différence  entre  la 
naturalisation  ordinaire  et  la  naturalisation  par  voie  de  réintégration.  Il  est  ad­
mis  communément {suprà,  p.  38,  note  1)  que  la  naturalisation  ordinaire  peut 
ętre  accordée  seulement  ŕ  des  majeurs  et  on  est  tenté  d'admettre  une  solution 
différente  quantŕla  naturalisation  par  voie de  réintégration,car  l'article  18 n'exige 
pas  que  l'ex­français  soit  majeur  pour  ętre  réintégré.  Mais  l'opinion  contraire 
semble  préférable.  Voy. Le  Sueur  et  Dreyfus, op. laud.,  p.  208, — Weiss, Traité 
théorique et pratique,  I,  p .  586. 
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"  l i t é e n  se  c o n f o r m a n t  a u x  d i spos i t i ons  d e  l ' a r t i c l e  8,  §  4.  » 

Pa r  excep t ion ,  un  r ég ime  spécial  es!  établ i  par  l ' a r t ic le  19 
p o u r  les  en fan t s  m i n e u r s  1  de  la  f e m m e  qu i  esl  r é i n t é g r é e  d a n s 
la  n a t i o n a l i t é  f rança ise  a p r č s  l 'avoir  pe rdue  par  son  m a r i a g e 
avec  un  é t r a n g e r  :  «  . . .  Dans  le  cas  oů  le  m a r i a g e  est  d i s sous 
«  par  la  m o r l  du  m a r i ,  la  q u a l i t é  de  f rança is  p e u t  ę t r e  accor­
"  dée  par  le  m ę m e  décret  de  r é i n t é g r a t i o n  aux  enfan t s  m i ­
«  n e u r s  s u r  la  d e m a n d e  de  la  m č r e  o u  par  un  décre t  u l l é ­
<•  r i e u r ,  si  la  d e m a n d e  en  esl  l'aile  par  le  t u t e u r  avec  l ' a p p r o ­
c  bat ion  du  consei l  de  fami l le .  » 

Il  fa M t  o b s e r v e r  q u e  le  t ex te  v i se  s e u l e m e n t  le  cas  oů  le 
m a r i a g e  de  la  f e m m e  r é i n t é g r é e  a  é té  d i s s o u s  par  le  p rédécčs 
d u  m a r i ,  ce  qui  exclut  le  cas  de  d i s s o l u t i o n  par  d ivo rce .  Les 
t r a v a u x  p r é p a r a t o i r e s  c o r r o b o r e n t  ŕ  cet  égard  l ' a r g u m e n t  de 
texte  et  la  d i s t i n c t i o n  l'aile  se  jus t i f ie  s a n s  p e i n e  :  t an t  q u e  le 
p č r e  es t  v ivan t ,  il  n ' es t  pas  a d m i s s i b l e  q u e  le  c h a n g e m e n t 
de  n a t i o n a l i t é  de  la  m č r e  p r o d u i s e  effet  q u a n t  aux  e n f a n t s " . 

En  cas  de  r é i n t é g r a t i o n  de  la  m č r e  a p r č s  d i s so lu t ion  du 
m a r i a g e  par  p rédécčs  du  pčre ,  la  n a t i o n a l i t é  des  en fan t s 
n ' e s t  p a s  c h a n g é e ipso facto  p a r  le  r e t o u r  de  la  m č r e  ŕ  la 
n a t i o n a l i t é  f r a n ç a i s e ,  ce  qui  serai t  l ' appl ica t ion  du  droi t 
c o m m u n  des  a r t i c l e s  12  et  18.  Ils  n ' a c q u i č r e n t  la  q u a l i t é  de 
f rançais  q u e  pa r  u n e  d i spos i t ion  spéc ia le  du  déc re t  qui  r é i n ­
t čg re  la  m č r e  et  su r  la  d e m a n d e  de  ce l le ­c i ,  ou  par  l'effet 
d ' u n  d é c r e t  p o s t é r i e u r  r e n d u  su r  la  d e m a n d e  d u  t u t e u r 
a g i s s a n t  avec  l ' a u t o r i s a t i o n  d u  conse i l  de  f a m i l l e 3 .  Qu ' i l s 
a c q u i č r e n t  la  na t i ona l i t é  f rançaise  pa r  le  m ę m e  d é c r e t  q u e  la 
m č r e  ou  pa r  u n  déc re t  p o s t é r i e u r ,  les  en fan t s  n 'on t  du  res te 
pa s ,  d a n s  le  s i l ence  de  l ' a r t i c le  19,  la  facul té  de  déc l i ne r  la 
n a t i o n a l i t é  f r ança i se  d a n s  l ' a n n é e  qu i  su i t  l e u r  ma jo r i t é ,  ce 
qu i  s e r a i t  l ' app l i c a t i on  d u  d ro i t  c o m m u n  des  a r t i c l e s  12  et  18 . 

Ces  d é r o g a t i o n s  au  d ro i t  c o m m u n  son t  i m p o s s i b l e s  ŕ  j u s ­
tifier  et  p r o v i e n n e n t  des  i n c o h é r e n c e s  de  la  rédact ion  ;  l 'ar­

1.  Los  enfants  majeurs  do  la  femme  réintégrée  restent  soumis  au  droit  com­
mun  des  articles  12 et  18. 

2.  Le  Sueur  et  Dreyfus, op. laud.,  p. 218  et  219. 
3.  Que  la  naturalisation  des  enfants  soit  demandée  par  lainičre  ou  par le  tu­

teur,  le  chef  de  l'État  est  toujours  libre  de  ne  pas  l'accorder  (Weiss, Traité 
théorique el pratique,  I,  p.  578  et  579). C'est  la  rčgle  applicable  ŕ toutes  les na­
turalisations  par  décret,  qu'il  s'agisse  de  naturalisations  ordinaires  ou  par  voie 
de  réintégration.  Voy. suprà,  p.  35 ŕ 37. 

IL  ­  5 

Source BIU Cujas



6 6  JOUISSANCE  ET  PRIVATION  DES  DROITS  CIVILS 

t i c lc  19  sou l čve  d ' a i l l e u r s  l es  diff icultés  d ' a p p l i c a t i o n  les  p l u s 

g r a v e s  '. 

Il  s e m b l e  q u ' o n  a i t  c h e r c h é  c o m m e  ŕ  p l a i s i r ,  d a n s  ce l l e  loi 
de  1889,  ŕ  m u l t i p l i e r  les  d i s t i n c t i o n s .  Ces  d i v e r g e n c e s ,  qu i 
font  q u ' i l  n ' y  a  pas  de  s y s t č m e  d a n s  ce t t e  lo i ,  m a i s  des  s o l u ­
t ions  d ' e spčces ,  n e  p e u v e n t  s ' e x p l i q u e r  q u e  p a r c e  fait  q u ' o n 
a  mis  s ep t  a n s  ŕ  l ' é l a b o r e r .  Le  p ro je t  a  é té  r e t o u c h é  ŕ  la 
C h a m b r e  des  d é p u t é s ,  au  Conse i l  d ' E t a t ,  a u  S é n a t  ;  il  a 
fini  par  ę t re  un  c o m p o s é  de  d i s p o s i t i o n s  p e u  s y s t é m a t i q u e s 
p r o v e n a n t  de  s o u r c e s  d i v e r s e s .  Un  j o u r  est  v e n u  oů  on  a 
vou lu  en  finir  et  on  l'a  voté  s a n s  en  m e t t r e  les  p a r t i e s  d ' ac ­
cord . 

E n  r é s u m é ,  la  r é i n t é g r a t i o n  n 'est  ni  u n e  n a t u r a l i s a t i o n  de 
faveur ,  n i  u n e  n a t u r a l i s a t i o n  o r d i n a i r e ;  e l le  es t  q u e l q u e 
c h o s e  de  spéc ia l . 

S E C T I O N  III.  — De  la  perte  de  la  qualité  de  français. 

3 8 .  C'est  l 'ob je t  des  a r t i c l e s  17 e t  s u i v a n t s .  I ls  ont  trai t  ŕ  la 
pe r l e  de  la  q u a l i t é  de  f r ança i s  soi t  p a r  c e u x  qui  ont  cet te 
q u a l i t é  d ' o r i g i n e ,  soi t  p a r  c e u x  q u i  l ' o n t  a c q u i s e  a u  m o y e n 
d ' u n e  n a t u r a l i s a t i o n .  N o u s  a l l o n s  ŕ  ce  p r o p o s  r e n c o n t r e r  les 
d e r n i č r e s  d i s p o s i t i o n s  de  la  loi  de  1889. 

S u r  ce t t e  m a t i č r e ,  la  loi  de  1889  obé i t  a u x  m ę m e s  préoccu­
p a t i o n s  q u ' e n  ce  q u i  c o n c e r n e  la  n a t i o n a l i t é  d ' o r i g i n e  e t  la 
n a t u r a l i s a t i o n .  De  m ę m e  q u ' e l l e  é l a r g i t  la  n a t i o n a l i t é  d 'o r i ­
g i n e  e t  faci l i te  la  n a t u r a l i s a t i o n ,  de  m ę m e  e l le  r e s t r e i n t  les 
c a u s e s  q u i  e n t r a î n e n t  la  p e r t e  de  la  q u a l i t é  de  f r ança i s .  L' idée 
es t  i d e n t i q u e  :  é t e n d r e  la  n a t i o n a l i t é  f r ança i se  e t  p o u r c h a s s e r 
pa r tou t  la  s i t u a t i o n  i n t e r l o p e  des  s a n s ­ p a t r i e . 

3 9 .  Dans  l ' é t a t  a c t u e l  d u  d r o i t ,  la  q u a l i t é  de  f r ança i s  peut 
ę t re  p e r d u e  d a n s  s e p t  cas ,  t a n t ô t  p a r  la  v o l o n t é  de  l ' i nd iv idu 
qu i  se  d é t a c h e  de  l ' a s soc i a t i on ,  t a n t ô t  p a r  la  v o l o n t é  d u  pays 
qu i  r e t r a n c h e  d u  n o m b r e  de  ses  m e m b r e s  ce lu i  q u ' i l  j u g e 
i n d i g n e  d 'y  r e s t e r .  Q u a t r e  cas  s o n t  i n d i q u é s  d a n s  l ' a r t i c l e  17 
( r é d a c t i o n  de  1889) ,  le  c i n q u i č m e  d a n s  l ' a r t i c l e  19  ( r édac t ion 
de  1889)  ;  l es  d e u x  d e r n i e r s  sont  i n d i q u é s  a i l l e u r s  q u ' a u  Code 
civi l  et  la  loi  d e  1889  n ' a  pas  i n n o v é  q u a n t  ŕ  e u x . 

I .  Weiss, op. laud.,  I,  p.  579  et  580,  —  Le  Sueur  el  Dreyfus, op. laud., 
p.  213  et  suiv. 
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4 0 .  Si  on  c o m p a r e  L'article  17  ac tue l  avec  l ' anc i en  a r t i c l e 
de  1 8 0 1 ,  on  o b s e r v e  d ' a b o r d  q u e  d e u x  causes  de  pe r l e  de  la 
q u a l i t é  de  f r ança i s  on t  d i s p a r u  en  1889. 

a)  La  pe r t e  de  la  n a t i o n a l i t é  f rançaise  n ' e s t  p l u s  a t t a c h é e 
ŕ  l ' é t a b l i s s e m e n t  l'ail  en  pays  é t r a n g e r  s ans  e s p r i t  de  r e t o u r . 
La  q u a l i t é  de  f r ança i s ,  disai t  l ' anc ien  a r t i c l e  17,  se  perd 
<(  .'1°  par  tout  é t a b l i s s e m e n t  l'ail  en  pays  é t r a n g e r  s ans  e s p r i t 
«  de  r e t o u r .  Les  é t a b l i s s e m e n t s  de  c o m m e r c e  ne  p o u r r o n t 
«  j a m a i s  ę t r e  c o n s i d é r é s  c o m m e  a y a n t  é té  faits  s ans  e s p r i t 
«  de  r e t o u r .  » 

Cet te  d i spos i t ion  condu i sa i t  souven t  ŕ  faire  des  h o m m e s 
s a n s  p a t r i e ,  des peregrini sine civitate,  l o r squ ' au  fait  d e 
l ' é t a b l i s s e m e n t  ŕ  l ' é t r a n g e r  n e  s ' a jou ta i t  pas ,  ŕ  l ' é t r a n g e r , 
l ' acqu i s i t ion  d ' u n e  n a t i o n a l i t é  ;  cessan t  d ' ę t r e  f rançais  s ans 
a c q u é r i r  u n e  a u t r e  n a t i o n a l i t é ,  l ' ind iv idu  d e v e n a i t hei-

mathlos. 

D'au t re  p a r t ,  l ' a n c i e n  a r t i c l e  17  ava i t  sou l evé  b e a u c o u p  de 
difficultés  d ' app l i c a t i on .  Q u a n d  un  é t a b l i s s e m e n t  deva i l ­ i l 
ę t r e  c o n s i d é r é  c o m m e  fait  s a n s  e s p r i t  de  r e t o u r ?  C'était  un 
point  laissé  ŕ  l ' a r b i t r a i r e  d u  j u g e .  Or  on  a  cons idé ré  q u e  la 
pe r t e  de  la  n a t i o n a l i t é  f r ança i se  n e  do i t  ę t r e  a t t a c h é e  q u ' ŕ  d e s 
faits  p r é c i s ,  n e t s ,  ŕ  p r o p o s  d e s q u e l s  r i en  ne  s o i t l a i s s é ŕ  l ' a r ­
b i t r a i r e  el  on  a  fait  d i s p a r a î t r e  la  p a r t i e  c i tée  de  l ' a r t i c le  17. 

b)  La  loi  n o u v e l l e  a  fait  d i s p a r a î t r e  de  l ' a r t ic le  21  la  d i s ­
posi t ion  qui  a t t a c h a i t  la  pe r l e  de  la  q u a l i t é  de  f r ança i s  a u 
l'ail  de  s ' ę t re  affilié  ŕ  u n e  c o r p o r a t i o n  m i l i t a i r e  é t r a n g č r e ; 
Cette  d i spos i t i on ,  d a n s  la  p e n s é e  des  r é d a c t e u r s  d u  Code,  v i ­
sait  c e r t a i n e s  c o r p o r a t i o n s  ŕ  la  fois  m i l i t a i r e s  el  r e l i g i e u s e s 
qu i  n ' e x i s t e n t  p l u s  de  n o s  j o u r s ,  c o m m e  l ' o rd re  de  Malle  ou 
celui  des  c h e v a l i e r s  T e u t o n i q u e s  ;  c 'é ta i t  dčs  lo r s ,  en  1889, 
u n e  d i spos i t ion  s u r a n n é e . 

Il  faut  n o t e r  enfin  q u e  la  loi  de  1889,  d a n s  son  a r t i c l e  6,  a 
ab rogé  d e u x  déc re t s  du  p r e m i e r  E m p i r e  en  da te  des  6  av r i l 
1809  et  26  a o ű t  1 8 1 1 ,  d o c u m e n t s  légis la t i fs  s i n g u l i e r s ,  ca­
r a c t é r i s t i q u e s  de  l 'espr i t  de  L'époque  (d  e m p r e i n t s  d ' u n e 
ja lous ie  i n t e r n a t i o n a l e  qui  n 'esl  p lus  de  no t r e  t e m p s .  Ils 
p r o n o n ç a i e n t ,  sous  d ive r s e s  d i s t i n c t i o n s ,  des  p e i n e s  par fo is 
s é v č r e s  c o n t r e  les  f r ança i s  qui  a b a n d o n n a i e n t  l eu r  pays  ou 
q u i  se  f a i sa ien t  n a t u r a l i s e r  ŕ  l ' é t r a n g e r  s ans  a u t o r i s a t i o n  d u 
G o u v e r n e m e n t  f r ança i s  ;  i ls  les  t r a i t a i e n t  c o m m e  des  d é s e r ­
t e u r s .  C 'é ta i t  la  c o n s é q u e n c e  d u  r é g i m e  m i l i t a i r e  qu i  pe sa i t 
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s u r  la  F r a n c e .  La  c o n s t i t u t i o n n a l i t é  de  ces  d é c r e t s  avai t  t ou ­

j o u r s  é té  d i s cu l ée  ;  i ls  a v a i e n t  c e p e n d a n t  é té  a p p l i q u é s .  La 

loi  n o u v e l l e  l e s  a b r o g e  d é f i n i t i v e m e n t ;  il  n 'y  a  p l u s  ŕ  en 

p a r l e r . 

4 1 .  Les  a u t r e s  c a u s e s  de  d é n a t i o n a l i s a t i o n  s u b s i s t e n t ,  m a i s 

o n t  s u b i  q u e l q u e s  modi f i ca t ions .  El les  sont  au  n o m b r e  de 

s ep t . 

l r e  C a u s e . — P e r d e n t  l a  q u a l i t é  de  f rança i s ,  dit  l ' a r t ic le  17 
( r édac t i on  d e  1889)  :  «  1°  le  f r ança i s  n a t u r a l i s é  ŕ  l ' é t r a n g e r 
«  ou  celui  qui  a c q u i e r t  s u r  sa  d e m a n d e  la  n a t i o n a l i t é  étrari­
«  g č r e  p a r  l'effet  de  la  loi.  »  O n  ne  peu t  pas  s e r v i r  deux 
m a î t r e s ŕ l a  f o i s ;  il  p o u r r a i t  e n  r é s u l t e r  d e s  d e v o i r s  i n c o m ­
p a t i b l e s . 

P o u r  q u e  la  n a t i o n a l i t é  f r ança i se  soi t  p e r d u e ,  il  faut  u n e 
n a t u r a l i s a t i o n  r é g u l i č r e m e n t  a c q u i s e  e t .  e n  o u t r e ,  u n e  vraie 
n a t u r a l i s a t i o n  q u i  e n t r a î n e  b i e n  c h a n g e m e n t  de  n a t i o n a l i t é . 
C e r t a i n e s  n a t u r a l i s a t i o n s  p l u s  ou  m o i n s  i n c o m p l č t e s ,  admises 
p a r  des  l é g i s l a t i o n s  é t r a n g č r e s ,  d o i v e n t ­ e l l e s  ę t r e  cons idé rées 
c o m m e  des  n a t u r a l i s a t i o n s  d a n s  le  s e n s  de  l ' a r t i c l e  17 ?  Ains i , 
e n  A n g l e t e r r e ,  il  y  a  d e u x  so r t e s  de  n a t u r a l i s a t i o n s :  l 'une 
a c c o r d é e  p a r  ac te  d u  P a r l e m e n t  et  q u i  s ' appe l l e  n a t u r a l i s a ­
t i on ,  l ' a u t r e  acco rdée  p a r  le  p o u v o i r  exécut i f  et  q u ' o n  appel le 
dcnization.  La  p r e m i č r e  r e n d  a n g l a i s  au  s e n s  c o m p l e t  d u  mot 
et  le  f r ança i s  q u i  l ' o b t i e n t  p e r d  s a n s  a u c u n  d o u t e  la  q u a l i t é  de 
f r ança i s  p a r  app l i c a t i on  de  l ' a r t i c l e  17 .  Q u a n t  ŕ  la  seconde , 
l es  a n g l a i s  e u x ­ m ę m e s  n e  s o n t  pas  d 'accord  s u r  les  effets 
q u ' e l l e  p r o d u i t . Denizen  v e u t  d i r e  c i t o y e n ,  m a i s  a u s s i  h a b i ­
t a n t ,  h ô t e .  D ' a p r č s  les  u n s ,  la denizalion  con fč re  la  qua l i té 
d ' a n g l a i s ;  d ' a p r č s  les  a u t r e s ,  e l le  n ' e s t  q u ' u n e  a u t o r i s a t i o n 
t o u j o u r s  r é v o c a b l e  de  sé jou r ,  d o n n a n t  des  d r o i t s  p a r t i c u l i e r s , 
p l a ç a n t  d a n s  u n e  s i t u a t i o n  p r é f é r a b l e  ŕ  ce l l e  des  é t r a n g e r s 
o r d i n a i r e s 1 .  En  p r é s e n c e  de  ce  d o u t e ,  il  esl  de  j u r i s p r u d e n c e 
q u e  la denizationn Giiïv&ina  p a s ,  p o u r  le  f r ança i s  q u i  l ' ob t ien t , 
d é c h é a n c e  d e l ŕ  n a t i o n a l i t é  f r a n ç a i s e .  Il  en  es t  de  m ô m e  des 
l e t t r e s  de  b o u r g e o i s i e  q u e  d é l i v r e n t  c e r t a i n s  pays  e t  c e r t a ine s 
v i l l e s 2 . 

Te l l e  es t  l ' h y p o t h č s e  q u e  v i s e  le  1°  d,e  l ' a r t i c le  17 .  En  cela, 

1.  Aubry  et  Rau,  l,  p.  268. 
2.  Paris,  27  juillet  1859,  D.  P.  1859.  II.  179,  Sir.  1859.  II.  677.  ­  Cass. 

16 février  1875,  D.  P .  1876.  I.  49,  Sir.  1875.  1.193  (note  de  M.  Labbé).  Voy. 
Weiss, op. laud.,  I,  p.  448  et 449. 
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il  r e p r o d u i t  le  texte  anc ien  ;  ma i s  il  a joute  ŕ  ce  p ropos  d e u x 
d i s p o s i t i o n s . 

a)  Le  second  a l inéa  du  I e  ( r édac t ion  de  1889)  i n t r o d u i t  u n e 
res t r i c t ion  i n c o n n u e  a u p a r a v a n t  ;  il  s u b o r d o n n e ,  d a n s  un 
cas ,  la  d é n a t i o n a l i s a t i o n  du  f rança is  n a t u r a l i s é  ŕ  l ' é t r a n g e r  ŕ 
u n e  a u t o r i s a t i o n  du  G o u v e r n e m e n t  f rança is .  L'est  d a n s  le 
cas  oů ,  pa r  son  âge ,  le  f r ança i s  es t  e n c o r e  s o u m i s  au  ser­
vice  m i l i t a i r e  d a n s  l ' a r m é e  ac t ive .  Le  tex te  v ise  ceux  qui 
q u i t t e n t  la  F r a n c e  pour  se  s o u s t r a i r e  au  se rv ice  m i l i t a i r e  ef 
s ' e x p r i m e  ainsi  :  ..  Si  le  f rançais  n a t u r a l i s é  ŕ  l ' é t r a n g e r  es t 
«  e n c o r e  s o u m i s  aux  ob l iga t i ons  m i l i t a i r e s  p o u r  l ' a r m é e  ac ­
<(  l ive ,  la  n a t u r a l i s a t i o n  ŕ  l ' é t r a n g e r  ne  fera  p e r d r e  la  q u a ­
«  lité  de  f rança i s  (pie  si  (die  a  été  au to r i s ée  p a r l e  G o u v e r n e ­
«  m e n t  f r ança i s .  »  P a r obligations militaires pour l'armée 

active  il  fau t  e n t e n d r e  l ' ob l iga t ion  de  s e r v i r  d a n s  l ' a r m é e 
ac t ive  p r o p r e m e n t  d i te  et  d a n s  la  r é s e r v e  de  l ' a r m é e  ac t ive . 
Or  le  se rv ice  d a n s  l ' a rmée  ac t ive  et  la  r é s e r v e  de  l ' a r m é e  ac­
t ive  d u r e  treize  a n s  (Lois  du  15  j u i l l e t  1889  e t  du  I!)  j u i l l e t 
1892) . 

Il  faut  c o n c l u r e  de  lŕ  : 
1°  Que  les  h o m m e s  de  v i n g t  ŕ  t r e n t e ­ t r o i s  a n s  n e  p e u v e n t 

se  fa i re  n a t u r a l i s e r  ŕ  l ' é t r a n g e r  q u ' a p r č s  a u t o r i s a t i o n ,  ŕ  m o i n s 
d ' avo i r  été  r é f o r m é s ,  c ' es t ­ŕ ­d i re  l i bé rés  de  t ou t e  ob l iga t ion 
m i l i t a i r e .  A  défaut  d ' a u t o r i s a t i o n  p r é a l a b l e ,  le  d é c r e t d e  1811 
p rononça i t  des  p e i n e s  p r o p r e m e n t  d i t es  ; l ' a r t i c l e  17  ac tue l 
l i en t  s e u l e m e n t  la  n a t u r a l i s a t i o n  c o m m e  n o n  a v e n u e ,  d 'oů  le 
s e rv i ce  m i l i t a i r e  reste  d ű  et  le  f r ança i s ,  q u o i q u e  n a t u r a l i s é 
ŕ  l ' é t r a n g e r ,  r e s t e  j u s t i c i a b l e  de  la  loi  f rança i se  p o u r  refus 
de  s e r v i c e . 

2"  Que  les  m i n e u r s  ont  tou jours  beso in  de  l ' a u t o r i s a t i o n , 
c a r ,  tant  q u ' i l s  n ' o n t  pas  satisfait  ŕ  la  lo i ,  i ls  son t  s o u m i s  a u x 
ob l iga t i ons  qui  en  r é s u l t e n t  et  se  t r o u v e n t ,  par  c o n s é q u e n t , 
d a n s  la  s i tua t ion  p r é v u e  p a r  le  second  a l i n é a  de  l ' a r t i c le  17 
( r édac t ion  de  1889).  Cet te  s o l u t i o n ,  d ' a i l l e u r s ,  s u p p o s e  r é so ­
l u e  la  q u e s t i o n  p ré jud ic i e l l e  de  savo i r  si  u n  m i n e u r  peu t  p e r ­
d r e  la  q u a l i t é  de  f rança is  pa r  u n e  n a t u r a l i s a t i o n  a c q u i s e  ŕ 
l ' é t r a n g e r .  Il  a  été  de  p r i n c i p e ,  a v a n t  la  loi  de  1889,  q u e  les 
m i n e u r s  n e  p e u v e n t  pas  p e r d r e  la  n a t i o n a l i t é  f rança i se .  C'est 
lŕ,  d i s a i t ­ o n ,  u n  acte  si  g r a v e  q u ' o n  p e u t  l ' a d m e t t r e  s e u l e m e n t 
d e l ŕ  p a r t  de  ceux  qui  ont  p le in  d i s c e r n e m e n t  et  p le ine  d i spo­
s i t ion  d ' e u x ­ m ę m e s .  (Test  pour  cela  que  la  loi  n ' adme t  la  n a ­
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t u r a l i s a t i o n  en  F r a n c e  d e s  é t r a n g e r s  q u e  s ' i ls  s o n t  m a j e u r s  ; 
d 'oů  r é c i p r o q u e m e n t  la  d é n a t i o n a l i s a t i o n  n ' e s t  poss ib l e  que 
d a n s  l e s  m ę m e s  c o n d i t i o n s .  Si  on  a d m e t  ce l te  m a n i č r e  de  vo i r , 
la  n é c e s s i t é  de  l ' a u t o r i s a t i o n  p r é v u e  pa r  l ' a r t i c le  17 ,  1°  a l i ­
n é a  2  ( r é d a c t i o n  de  1889)  n e  s a u r a i t  s ' a p p l i q u e r  a u x  m i n e u r s , 
p u i s q u ' i l s  s o n t  i n c a p a b l e s  c o m m e  t e l s  de  p e r d r e  l a  n a t i o n a l i t é 
f r ança i se .  Il  faut  n o t e r ,  d ' a i l l e u r s ,  q u e  l ' a r t i c l e  17 ,  1°,  n ' é t a ­
b l i t  pas  de  d i s t i n c t i o n  e n t r e  m a j e u r s  et  m i n e u r s  au  point  de 
v u e  de  la  p e r l e  d e  la  n a t i o n a l i t é  f r ança i s e  ' . 

b)  Le  p r e m i e r  a l i n é a in fine  du  n o u v e l  a r t i c l e  17  ( rédac­
tion  de  1889)  i n t r o d u i t  u n e  a u t r e  modi f ica t ion  a u  droi t  an t é ­
r i e u r .  Il  a s s i m i l e , q u a n t  ŕ  la  d é n a t i o n a l i s a t i o n  qu i  e n  décou le , 
l a  n a t u r a l i s a t i o n  ŕ  l ' é t r a n g e r  r é s u l t a n t  de  l'effet  d i r ec t  de  la 
loi ,  q u e  n o u s  a p p e l o n s  chez  n o u s  n a t u r a l i s a t i o n  de  f aveur ,  ŕ 
la  n a t u r a l i s a t i o n  p r o p r e m e n t  d i t e ,  n o m m é e  chez  n o u s  n a t u ­
r a l i s a t i on  o r d i n a i r e  p a r  d é c r e t  ;  m a i s  a u n e  cond i t i on  :  il  faut 
q u ' e l l e  ail  l i eu  s u r  la  d e m a n d e  d u  f r ança i s ,  s a n s  q u o i  il  res te 
f r ança i s  a u x  y e u x  de  la  loi  f r a n ç a i s e ,  b i en  q u e  n a t u r a l i s é  ŕ 
l ' é t r a n g e r .  C'est, t r č s j u s t e  :  on  n e  p e u t  e n c o u r i r  de  déchéance 
q u e  p o u r  u n  fait  v o l o n t a i r e . 

J u s q u ' i c i  le  texte,  est  t r čs  c l a i r .  Mais  a v a n t  de  p a r l e r  d u  cas 
oů  u n  f r ança i s  o b t i e n t ,  s u r  sa  d e m a n d e ,  u n e  n a t u r a l i s a t i o n 
de  f a v e u r  ŕ  l ' é t r a n g e r ,  l ' a r t i c l e  17,1°  p a r l e  d u  cas  oů  u n  f ran­
ça i s  ob t i en t  ŕ  l ' é t r a n g e r  u n e  n a t u r a l i s a t i o n  o r d i n a i r e .  Or, 
d a n s  ce'  cas ,  le  t ex te  n e  s u b o r d o n n e  p a s  la  p e r t e  de  la 
n a t i o n a l i t é  f rança i se  ŕ  l a  c o n d i t i o n  q u e  la  n a t u r a l i s a t i o n 
ait  été  d e m a n d é e  pa r  le  f r ança i s .  F a u t ­ i l  s u p p l é e r  au  s i lence 
du  t ex te  et  d é c i d e r  q u e  la  d é c h é a n c e  n ' a  l i e u ,  d a n s  les  deux 
cas ,  q u e  si  le  f r ança i s  a  d e m a n d é  la  n a t u r a l i s a t i o n  ?  F a u t ­ i l , 
au  c o n t r a i r e ,  p r e n d r e  le  texte  ŕ  la  l e t t r e  et  d é c i d e r  q u e  l a d é ­
c h é a n c e  a  t o u j o u r s  l ieu  q u a n d  il  s ' ag i t  d ' u n e  n a t u r a l i s a t i o n 

1.  La  jurisprudence,  lant  antérieure  que  postérieure  ŕ  la  loi  de  1889,  a  paru 
quelquefois  admettre  la  possibilité  pour  un  mineur  de  perdre  la  nationalité 
française.  On  lit  dans  un  arręt  de  Cassation  du  26  février  1890  (D.  P .  18C0.  I. 
325)  :  la  naturalisation  ŕ  l'étranger,  d'oů  résulte  la  perte  de  la  qualité  de  fran­
çais, est  valable,  bien  qu'elle  ait  été  réalisée  par  un  français  encore  mineur  se­
lon  la  loi  française,  «  si,  aprčs  l'âge  de  vingt  et  un  ans,  il  a  renouvelé  la  ma­
ie nifestalion  de sa  volonté  et  s'il  lui  en  a été  donné  acte  par  l'autorité  étrangčre  ». 
Mais  ce  n'est  lŕ  qu'une  apparence,  car  la  naturalisation  résulte  alors,  d'aprčs  les 
arręts  eux­męmes,  de  la  déclaration  faite en majorité et  c'est  ŕ  la  date  de  cette 
déclaration  que  le  changement  de  nationalité  se  produit.Voy.  Weiss. op. laud., 
I,  p.  433  et  434  et  les arręts  cités  en  note,  —  Le  Sueur  et  Dreyfus, op. laml., 
p.  181. 

Source BIU Cujas



LA  NATIONALITÉ  71 

o r d i n a i r e ,  q u e  ce l le­c i  a i t  é té  so l l ic i tée  p a r  le  f rança i s  ou  b ien 
imposée  ou  oc t royée  s p o n t a n é m e n t ,  c o m m e  cela  a r r i v e  q u e l ­
quefo is  ŕ  t i t re  d ' h o n n e u r  ?  S a n s  d o u t e  le  texte  s e m b l e  i m p l i ­
q u e r  ce l le  d i s t i n c t i o n ,  niais  on  n ' a p e r ç o i t  pas  q u e l l e  p o u r r a i t 
ę t r e  la  ra ison  de  la  di f férence  a ins i  faite  e n t r e  la  n a t u r a l i s a ­
lion  o r d i n a i r e  el  la  n a t u r a l i s a t i o n  de  f aveur .  Le  bon  s e n s 
c o m m a n d e  d e  les  a s s i m i l e r  et  il  f a u d r a i t  u n e  exp re s s ion  p l u s 
ne t t e  de  la  vo lon t é  du  l ég i s l a t eu r  p o u r  l ' e m p o r t e r  ŕ  cet  égard 
s u r  le  bon  s e n s  *. 

Q u a n d  el le  es t  e n c o u r u e  p o u r  ce t te  p r e m i č r e  c a u s e ,  la  d é ­
c h é a n c e ,  b ien  e n t e n d u ,  es t  i n d i v i d u e l l e  d a n s  ses  effets  ;  e n ­
c o u r u e  p a r  u n  chef  de  f ami l l e ,  e l le  n e  s ' é tend  ni  ŕ  l ' épouse , 
ni  aux  e n f a n t s  m ę m e  m i n e u r s 2 .  Il  est  v ra i  q u e  q u a n d  un 
é t r a n g e r  o b t i e n t  la  n a t u r a l i s a t i o n  en  F r a n c e  cet te  n a t u r a l i ­
sa t ion  s ' é t end  ŕ  ses  en fan t s  m i n e u r s  (ar t ic le  12,3°)  ;  s e u l e ­
m e n t  ici  l a  s i t ua t ion  est  a u t r e :  il  n e  s 'agit  p l u s  de  l ' ex tens ion 
d ' un  bienfa i t ,  m a i s  d ' u n e  d é c h é a n c e  p e r s o n n e l l e .  P e u  i m p o r t e 
d ' a i l l e u r s  ŕ  cet  égard  qu ' i l  s 'agisse  d ' u n e  n a t u r a l i s a t i o n  o r d i ­
n a i r e  ou  d ' u n e  n a t u r a l i s a t i o n  de  faveur . 

2 e  Cause .  —  P e r d e n t  la  q u a l i t é  de  f rança i s ,  d i t  l ' a r t i c le  17 
( rédac t ion  de  1 8 8 9 ) :  «  2°  le  f rança i s  q u i  a  déc l iné  la  n a l i o n a ­
<i  lilé  f rança ise  d a n s  les  cas  p r é v u s  au  p a r a g r a p h e  4 de  l ' a r t i ­
«  cle  8 e t  a u x  a r t i c l e s  12  et  18 .  »  Aux  t e r m e s  de  ce  texte ,  la 
n a t i o n a l i t é  f rança ise  se  pe rd  pa r  l ' exerc ice  de  la  facul té  de 
r é p u d i a t i o n ,  m a i s  cel le  facul té  n ' e s t  pas  i l l im i t ée  ;  les  f ran­
çais  ne  p e u v e n t  r é p u d i e r  l e u r  n a t i o n a l i t é  q u e  d a n s  l e s  c a s  oů 
la  loi  a u t o r i s e  les  d é c l a r a t i o n s  d ' e x t r a n é i t é .  Or  el le  les  p r é ­
voit  et  pa r  lŕ  les  a u t o r i s e  d a n s  t ro i s  cas . 

1°  D a n s  le  cas  p r é v u  pa r  l ' a r t i c l e  8  ( rédac t ion  de  1 8 8 9 ) , 
2 e  p a r t i e ,  4°.  L ' ind iv idu  né  en  F r a n c e  d ' u n  é t r a n g e r  né  ŕ 
l ' é t r a n g e r  e t  qu i  est  domic i l i é  en  F r a n c e  ŕ  l ' é p o q u e  d e  sa 
ma jo r i t é  es t  f r ança i s ,  ŕ  m o i n s  q u ' i l  n e  déc l ine  la  q u a l i t é  de 
f rançais  d a n s  les  c o n d i t i o n s  qui  sont  i n d i q u é e s  au  texte  el 
qui  on t  é té  r e l evées  p l u s  h a u t . 

2°  Dans  le  cas  p r é v u  pa r  l ' a r t i c le  1 2 ,  3°  ( rédac t ion  de  1 8 8 9 ) . 
Ces  en fan t s  m i n e u r s  d ' u n  é t r a n g e r  n a t u r a l i s é  f rança i s  son t 

1. Secus  Douai  14décembre  1881, Sir.  1884.  II.  1 (noie  de  M.  Esmein). 
2.  Le  Sueur  et  Dreyfus, op. laud.,  p .  185 et 186, —  Weiss,  dans ['Annuaire 

de législation française,  18H0, p.  131, note  1,  — Cbambéry  27  aoűt  1877, D.  P . 
1878.'  II.  184, Sir.  1878.  II. 15. 
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f r ança i s ,  ŕ m o i n s  q u ' i l s  n e  déc l ine ni  l a q u a l i t é d e  f rança i s  d a n s 

les  m ę m e s  c o n d i t i o n s  q u ' a n  cas  p r écéden t . 

3°  Dans  le  cas  prévu  pa r  la  t r o i s i č m e  p h r a s e  de  l ' a r t i c le  l«S 

rédac t ion  de  1889).  Les  e n f a n t s  m i n e u r s  d ' u n  ex­ f rança i s 

r é i n t é g r é  d a n s  la  n a t i o n a l i t é  f rança ise  d e v i e n n e n t  f rança is , 

ŕ  m o i n s  qu ' i l s  ne  déc l inen t  la  q u a l i t é  de  f rança i s ,  tou jours 

d a n s  les  m ę m e s  c o n d i t i o n s . 
Te l s  sont  les  s eu l s  cas  d a n s  l e sque l s  la  loi  a d m e t  les  fran­

çais  ŕ  r é p u d i e r  l eu r  n a t i o n a l i t é .  L ' a r t i c l e  17  est  f o r m e l ; 
c'est  d ' a i l l e u r s  c o u r o n n e  ŕ  l a d o c l r i n e  t r a d i t i o n n e l l e .  En  con­
s é q u e n c e ,  la  s i m p l e  abd ica t i on  de  la  q u a l i t é  de  f rançais  ne 
ferait  p a s  p e r d r e  ce t te  q u a l i t é ;  c'est  un  ac te  qite  la  loi  fran­
ça ise  ne  r e c o n n a î t  pa s .  dont  e l le  ne  lient  pas  c o m p t e . 

La  pe r l e  de  la  q u a l i t é  de  f rança is  est  p e r s o n n e l l e  quand 
e l l e  r é s u l t e  d ' u n e  d é c l a r a t i o n  d ' e x t r a n é i t é  c o m m e  q u a n d  elle 
r é s u l t e  d ' u n e  n a t u r a l i s a t i o n  a c q u i s e  ŕ  l ' é t r a n g e r .  La  raison 
esl  la  m ę m e  d a n s  les  deux  cas . 

3 e  C a u s e .  —  P e r d e n t  la  q u a l i t é  de  f r ança i s ,  dit  l ' a r t ic le  17 
I r édac t ion  de  1889):  « 3° l e  f rança is  q u i , a y a n t  a ccep t é d e s  fonc­
"  l ions  p u b l i q u e s  conférées  par  un  gmi v e r n e m e n l  é t r a n g e r , 
<<  les  c o n s e r v e  n o n o b s t a n t  l ' in jonc t ion  d u  Cou  v e r n e m e n l 
(i  f r ança i s  de  les  r é s i g n e r  d a n s  un  délai  d é t e r m i n é .  » 

D ' ap rčs  l ' anc i en  a r t i c l e  17,  c 'étai t  l ' accep ta t ion  non  auto­
r i sée  de  fonc t ions  p u b l i q u e s  é t r a n g č r e s  qu i  e n t r a î n a i t  la  dé­
n a t i o n a l i s a t i o n .  Il  en  esl  a u t r e m e n t  a u j o u r d ' h u i .  L 'accepta ­
tion  par  e l l e ­ m ę m e  n 'a  pas  cet  effet  et  r es te  l ibre  ;  il  faut, 
p o u r  qu ' i l  y  ail  d é n a t i o n a l i s a t i o n ,  q u e  le  f r ança i s ,  devenu 
f o n c t i o n n a i r e  é t r a n g e r ,  ail  refusé  de  r é s i g n e r  ses  f o n d i o n s . 
Le  m ę m e  espr i t  se  r e t r o u v e  tou jou r s  d a n s  la  loi  n o u v e l l e ; 
e l l e  é la rg i t  la  n a t i o n a l i t é  d ' o r i g i n e ,  facili te  la  n a t u r a l i s a t i o n 
et  se  m o n t r e  p l u s  c i r c o n s p e c t e  q u a n t  aux  c a u s e s  de  déna­
t i o n a l i s a t i o n .  L'est  a u  G o u v e r n e m e n t  d ' a p p r é c i e r  si  les  de­
voi rs  p r o f e s s i o n n e l s  ou  p o l i t i q u e s  a s s u m é s  ŕ  l ' é t r a n g e r  sont 
i n c o n c i l i a b l e s  avec  la  n a t i o n a l i t é  f r a n ç a i s e .  J u s q u ' ŕ  i n t e r v e n ­
t ion  d e  sa  p a r t ,  il  n 'y  a  pas  i n c o m p a t i b i l i t é  ;  s'il  i n t e r v i e n t  et 
q u e  son  o r d r e  ne  soit  pas  exécu t é ,  il  y  a  u n e  désobé i s sance 

r a v e  qu i  m a r q u e  d e s  s e n t i m e n t s  a n t i ­ f r a n ç a i s . 
Cet te  n o u v e l l e  fo rme  d o n n é e  ŕ  l ' a r t i c le  17,  3°  (''carte  en 

j r a n d e  p a r t i e  u n e  difficulté  q u ' a m e n a i t  l ' anc i en  t e x t e .  D'a­
p r č s  lu i ,  l ' a ccep ta t ion  non  a u t o r i s é e  de  f o n c t i o n s  p u b l i q u e s 
é t r a n g č r e s  e m p o r t a i t  la  d é n a t i o n a l i s a t i o n .  P o u r  q u e  l a  d é ­
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c h é a n c e  lui  e n c o u r u e ,  il  fallait  qu ' i l  s'agît  d ' u n e fonction 

publique.  Q u ' e s t ­ c e  a u  j u s t e  ?  Eu  g é n é r a l ,  le  nom  de fonc­

tions publiques  esl  r é se rvé  aux  fonct ions  qui  d o n n e n t  u n e 
pa r t i c ipa t ion  ŕ  l ' exerc ice  des  p o u v o i r s  pub l i e s ,  d o n c  du  p o u ­
voi r  p o l i t i q u e ,  a d m i n i s t r a t i f  ou  j u d i c i a i r e .  C'est  ce  q u e  d é ­
cidait  le  d é c r e t  du  6  avr i l  1809,  dont  il  s e r a  ques t ion  p lus 
loin  ŕ  p r o p o s  des  a r t i c l e s  20 ,  22  et  27 .  Mais  la  p r a t i q u e 
a  tou jours  eu  u n e  p r o p e n s i o n  ŕ  é t e n d r e ,  en  ce l le  m a ­
t ič re ,  le  s ens  n a t u r e l  des  m o i s fonctions publiques.  A ins i  le 
décre t  du  7  j a n v i e r  1808  é tend  l ' appl ica t ion  de  l ' a r t ic le  17  ŕ 
la  co l la t ion  d ' u n  évęché in partibus  fai te  pa r  le  P a p e .  Ains i 
e n c o r e  un  av is  d u  Consei l  d 'Eta t  du  21  j anv i e r  1812,  d a l a n l 
de  l ' é p o q u e  oů  ces  axis  r e n t r a i e n t  d a n s  les  s o u r c e s  du  droi t 
positif,  a s s i m i l e  aux  fonc t ions  p u b l i q u e s  p r o p r e m e n t  d i t es 
t o u t  se rv ice  p r č s  de  la  p e r s o n n e  d ' u n  p r i n c e  é t r a n g e r  et  toute 
fonct ion  d a n s  l ' a d m i n i s t r a t i o n  d 'un  pays  é t r a n g e r . 

Ces  d i s t i n c t i o n s  a v a i e n t  l e u r  i m p o r t a n c e  q u a n d  c 'étai t  l 'ac­
cep ta t ion  m ę m e  de  la  fonct ion  qui  e n t r a î n a i t  la  d é n a t i o n a ­
l isat ion  ;  d é s o r m a i s ,  c 'est  s e u l e m e n t  le,  refus  d ' o b t e m p é r e r 
ŕ  l ' in jonc t ion  du  G o u v e r n e m e n t  et  e l les  en  on t  b e a u c o u p 
m o i n s .  Toute fo i s ,  en.  cas  de  désacco rd ,  il  y  au ra i t  l ieu  de 
se  p o u r v o i r  d e v a n t  les  j u r i d i c t i o n s  c o m p é t e n t e s .  La  q u e s ­
t ion  de  savo i r  q u e l l e s  fonc t ions  doivent  ę t r e  c o n s i d é r é e s 
c o m m e  p u b l i q u e s  esl  u n e  ques t ion  ŕ  r é s o u d r e  d ' a p r č s  les  lois 
c o n s t i t u t i o n n e l l e s  et  a d m i n i s t r a t i v e s . 

4°  Cause .  —  P e r d e n t  la  q u a l i t é  de  f rança i s ,  dit  l ' a r t ic le  17 
( r édac t ion  de  1 8 8 9 ) :  «  4°  le  f rançais  q u i , s a n s  a u t o r i s a t i o n  d u 
«  g o u v e r n e m e n t ,  p rend  du  serv ice  mi l i t a i r e  ŕ  l ' é t r a n g e r ,  s a n s 
«  p ré jud ice  des  lois  p é n a l e s  c o n t r e  le  f rança i s  qu i  se  sous t r a i t 
»  a u x  ob l iga t i ons  de  la  loi  m i l i t a i r e .  »  L ' e n g a g e m e n t  s ans 
a u t o r i s a t i o n  a u  se rv ice  m i l i t a i r e  d ' u n e  na t ion  é t r a n g č r e  es t 
d o n c  u n e  cause  de  d é c h é a n c e  de  la  n a t i o n a l i t é  f r ança i se ,  d é ­
c h é a n c e  a b s o l u m e n t  p e r s o n n e l l e  d ' a i l l e u r s ,  c o m m e  toutes 
l e s  d é c h é a n c e s  le  son t .  La  loi  f r ança i se  n ' a d m e t  d a n s  l ' a r m é e 
f r ança i se  q u e  des  f r a n ç a i s ;  il  es t  n a t u r e l  qu ' e l l e  n ' a d m e t t e 
p a s ,  d u  m o i n s  en  g é n é r a l ,  q u e  des  f r ança i s  c o n s e r v e n t  l eu r 
q u a l i t é  q u a n d  ils  se rven t  ŕ  l ' é t r a n g e r . 

P l u s i e u r s  r e m a r q u e s  d o i v e n t  ę t r e  fai tes  ŕ  cet  éga rd . 
1°  Le  l'ail  p révu  es t  la  p r i se  de  serv ice  m i l i t a i r e  ŕ  l 'é­

t r a n g e r ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  l 'affiliation  au  se rv ice  d ' u n e  p u i s s a n c e 
é t r a n g č r e  ;  d 'oů  il  r é s u l t e  q u e  l ' i nco rpo ra t i on  d a n s  la  g a r d e 
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b o u r g e o i s e  d ' u n e  ville  é t r a n g č r e  ne  suffirai t  p a s ,  de  m ę m e 
q u e  l ' i n c o r p o r a t i o n  d a n s  les  r a n g s  d ' u n e  i n s u r r e c t i o n ,  ŕ  la 
su i t e  d ' un  m o u v e m e n t  p o p u l a i r e  ou  d ' un  p r é t e n d a n t  ' . 

2"  L ' e n g a g e m e n t  ŕ  l ' é t r a n g e r  n ' e n t r a î n e  p e r t e  de  la  qua l i t é 
de  f rança is  q u ' a u t a n t  qu ' i l  a  é té  c o n t r a c t é  en  m a j o r i t é .  C'est 
au  m o i n s  d e  j u r i s p r u d e n c e a .  Le  fait  esl  t rop  g r a v e  p o u r  que 
l e s  m i n e u r s  en  so ient  t e n u s  p o u r  r e s p o n s a b l e s . 

3°  U n e  a u t o r i s a t i o n  esl  poss ib le ,  c o m m e  le  p révoi t  l ' a r t i ­
cle  17.  Tan tô t  e l le  est  i n d i v i d u e l l e ,  t a n t ô t  e l l e  est  co l l ec t i ve 1 . 

4°  La  p r i se  de  s e r v i c e  ŕ  l ' é t r a n g e r  n ' a  p a s  s e u l e m e n t  des 
effets  c iv i l s  q u a n t  ŕ  la  n a t i o n a l i t é  .  El le  d e v i e n t  u n  dé l i t  s i l e 
f rança is  se  sous t r a i t  au  s e rv i ce  qu ' i l  doit  ŕ  la  F r a n c e  ;  c'est 
ce  q u e  p révo i t  l ' a r t i c le  17,  4°,  d e r n i č r e  p h r a s e .  E l l e  dev ien t 
un  c r i m e  si  le  f rança i s  p o r t e  les  a r m e s  c o n t r e  son  pays 
(a r t .  75  C.  p é n . i .  L ' a u t o r i s a t i o n  de  p r e n d r e  d u  se rv ice  ŕ  l 'é­
t r a n g e r ,  qu i  m e t  le  f r a n ç a i s  ŕ  l ' abr i  de  la  d é c h é a n c e  de  l 'ar t i ­
c le  17,  le  m e t ­ e l l e  aus s i  ŕ  l ' abr i  des  péna l i t é s  e n c o u r u e s  par 
ceux  q u i  n e  r e m p l i s s e n t  pas  l e u r s  d e v o i r s  m i l i t a i r e s ?  Non 
m a n i f e s t e m e n t ,  ca r  le  G o u v e r n e m e n t  n ' a  pas  le  dro i t  de  dis­
p e n s e r  d u  se rv ice  m i l i t a i r e  e n d e h o r s  des  cas  p r é v u s  par  la  loi. 

5°  Cause .  —  El le  es t  spéc ia le  ŕ  la  f e m m e ;  c 'es t  son  m a ­
r iage  avec  u n  é t r a n g e r .  «  La  f e m m e  f rança i se  qu i  épouse  un 
<•  é t r a n g e r ,  dit  l ' a r t i c le  19  ( r édac t ion  de  1889),  su i t  la  cond i ­
•<  l ion  de  son  m a r i .  » C'est  la  c o n t r e p a r t i e  de  l ' a r t i c l e  12,aux 
t e r m e s  d u q u e l  «  l ' é t r a n g č r e  qu i  a u r a  é p o u s é  u n  f rança is  su i ­
«  vra  la  cond i t ion  de  son  m a r i  ».  Les  d e u x  d i s p o s i t i o n s  s'ex­
p l i q u e n t  p a r  les  m ę m e s  r a i s o n s . 

L ' anc ien  a r t i c l e  19 ( r é d a c t i o n  de  1804)  c o n t e n a i t  s e u l e m e n t 
la  p h r a s e  qui  v i e n t  d ' ę t r e  c i t é e 4 ;  le  n o u v e l  a r t i c l e  ( rédact ion 
de  188!))  a jou te  ce  qu i  s u i t :  «  A  m o i n s  q u e  s o n  m a r i a g e 
"  ne  lui  c o n f č r e  p a s  la  n a t i o n a l i t é  de  s o n  m a r i ,  a u q u e l  cas 
"  e l le  res te  f r ança i se .  »  Ains i ,  d ' a p r č s  la  loi  a n g l a i s e ,  l 'é­
t r a n g č r e  qui  épouse  u n  a n g l a i s  n e  dev i en t  pas  a n g l a i s e .  Donc 

1.  Trib.  de l ŕ  Seine  19  juillet  1884  (Journal La loi,  9 septembre  1884),  — 
Gass.  30avril  1890,  D.  P .  1892.  I .  363.  —  Voy.  Weiss, Traité théorique et 
pratique de droit international privé,  I,  p .  484  et  suiv. 

2.  Aubryel  Rau,  I,  p.  270. 
3 .  Comme  exemple  d'autorisation  collective,  on  peut  citer  le  décret  des 

28  aoůt­13  septembre  1866,  concernant  les  français  faisant  partie  de  la  Légion 
romaine. 

4.  11 la  présentait  sous  une  forme  ŕ  peine  différente  :  « Une  femme  française 
qui  épousera  un  étranger  suivra  la  condition  de  son  mari .  » 
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le  m a r i a g e  d ' u n e  f rança i se  avec  un  a n g l a i s  n e  lu i  fait  pas 
p e r d r e  sa  n a t i o n a l i t é .  C e s !  tou jour s  la  m ę m e  p réoccupa t i on 
c o n s t a n t e  :  év i t e r  de  fa i re  des  g e n s  s ans  p a t r i e . 

Bien  e n t e n d u ,  la  d é n a t i o n a l i s a t i o n  d ' u n e  f r ança i se ,  d a n s  le 
cas  p r é v u  p a r  l ' a r t i c l e  19,  esl  p e r s o n n e l l e  ŕ  ce t te  f e m m e  e t n e 
s ' é t end  pas  ŕ  ses  e n f a n t s  m i n e u r s . 

(ic  Cause .  —  El l e  es t ,  c o m m e  la  s u i v a n t e ,  en  d e h o r s  d u 
Code  civi l  e t  cons i s t e  d a n s  la  pa r t i c ipa t ion  d i r ec t e  ou  i n d i ­
recte  ŕ  tout  trafic  d ' e s c l a v e s . 

Il  a  été  r a p p e l é  p r é c é d e m m e n t  q u e  l ' e sc lavage  a  exis té  d a n s 
les  co lon ies  f r ança i ses  j u s q u ' e n  1 8 4 8 ;  aboli  pa r  les  lois  du 
lli  p luv iôse  an  II  (4  l év r i e r  1794)  et  du  22  g e r m i n a l  a n  II 
( I I  avr i l  1794) ,  p u i s  r é t a b l i  p a r  la  loi  d u  30  floréal  an  X 
(20  niai  1802  ), il  a  été  aboli  dé f in i t i vemen t  pa r  les  d é c r e t s  des 
i­li  m a r s  et  des  27  a v r i l ­ 3  ma i  1 8 i 8 ,  conf i rmés  pa r  l ' a r t i c le  (J 
de  la  C o n s t i t u t i o n  d u  4  n o v e m b r e  1848.  Depuis  lo r s ,  il  n ' y 
a  p l u s  d ' e sc laves  en  t e r re  f rança i se . 

.Mais  l ' e sc lavage  exis te  e n c o r e  d a n s  c e r t a i n e s  con t r ée s  et 
c'est  e n  vue  de  ces  c o n t r é e s  q u e  s t a t u e  l ' a r t i c le  8  du  déc re t 
du  27  avr i l  1848  :  « A  l ' a v e n i r ,  m ę m e  en  pays  é t r a n g e r ,  il  e s l 
«  in te rd i t  ŕ  tou t  f rança i s  de  posséde r ,  d ' a c h e t e r  ou  de  v e n d r e 
«  d e s  esc laves  et  de  p a r t i c i p e r ,  soi t  d i r e c t e m e n t ,  soi t  i n d i r e c ­
(i  t e m e n t ,  ŕ  tout  trafic  de  ce  g e n r e .  Tou te  infract ion  ŕ  c e s 
«  d i spos i t i ons  e n t r a î n e r a  la  pe r t e  de  la  q u a l i t é  de  c i toyen 
«  f rança is .  »  Déjŕ  la  lin  du  i  m a r s  1831  ava i t  p r o n o n c é  d e s 
pe ines  p o u v a n t  a l l e r  j u s q u ' a u x  t r a v a u x  forcés  c o n t r e  les  f r an ­
çais  se  l i v r an t  ŕ  la  t ra i te  des  n č g r e s .  E n  1848,  on  cons idé ra 
qu ' i l  y a  d a n s  ce  l'ail  u n e  te l le  oppos i t i on  avec  n o s  m ś u r s  q u e 
la  per te  d e  la  q u a l i t é  d e  f rança is  doi t  en  r é s u l t e r .  La  loi  f ran­
ça ise  d é s a v o u e  et  r é p u d i e  fout  h o m m e  qui  fait  de  son  s e m b l a ­
ble  u n  objet  de  c o m m e r c e  et  de  l u c r e .  Le  d é c r e t  d u  27  avr i l 
1848  n 'a  pas  d ' a i l l e u r s  aboli  les  p e i n e s  p r o n o n c é e s  p a r  la  loi 
d u  4  m a r s  1831  ;  les  deux  d i spos i t i ons  se  c o m p l č t e n t  l ' u n e 
l ' au t r e  '. 

Celle  d i spos i t ion  d u  décret  de  1848  s 'est  h e u r t é e  ŕ  b ien 
d e s  r é s i s t a n c e s  de  la  part  d e s  p r o p r i é t a i r e s  d ' e sc l aves  ;  le 
l ég i s l a t eu r  a  r e c u l é  et  il  n ' e s t  pas  s a n s  i n t é r ę t  de  faire 
c o n n a î t r e  d a n s  q u e l l e s  c i r c o n s t a n c e s . 

L ' a r t i c l e  8  du  décre t  du  27  avr i l  1848  c o n t i e n t ,  ŕ  la  su i te  d e 

1.  Cass.  11  février  1881,  f).  P.  1881.  I.  382.  Sir.  1882.  I. 433. 
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l ' a l i néa  déjŕ  c i lé ,  un  second  a l inéa  d o n t  voici  le  t ex te  :  «  N é a n ­
«  m o i n s ,  les  f r ança i s  qui  se  t r o u v e r o n t  a t t e i n t s  p a r  ces  p r o h i ­
»  b i t ions  au  m o m e n t  de  la  p r o m u l g a t i o n  du  p r é s e n t  décre t , 
<(  a u r o n t  u n  d é l a i d e  t rois  a n s  pour  s'y  c o n f o r m e r .  Ceux  qui 
((  d e v i e n d r o n t  p o s s e s s e u r s  d ' e sc laves  en  p a y s  é t r a n g e r s ,  par 
«  h é r i t a g e ,  d o n  ou  m a r i a g e , d e v r o n t ,  sous  la  m ę m e  p e i n e ,  les 
«  a f f ranch i r  ou  les  a l i é n e r  d a n s  le  m ę m e  d é l a i , ŕ  p a r t i r  d u  jour 
«  oů  l e u r  possess ion  a u r a  c o m m e n c é .  »  Les  f r ança i s  qu i  pos­
séda ien l  des  e sc l aves  au  m o m e n t  de  la  p r o m u l g a t i o n  du  dé­
c r e t  a v a i e n t  d o n c  t r o i s  a n s  p o u r  les  a l i é n e r  ou  les  af f ranchir . 
Q u a n d  v in t  l ' e x p i r a t i o n  d u  dé l a i ,  le  n o m b r e  des  p rop r i é t a i r e s 
qui  n e  s ' é t a i en t  pas  m i s  en  rčgle  é ta i t  si  g r a n d  q u ' o n  recu la 
ŕ  les  p e r d r e  c o m m e  n a t i o n a u x  f r ança i s  ;  u n e  loi  des  11­15  fé­
v r i e r  1851  po r t a  le  dé la i  ŕ dix  a n s  au  l ieu  de  t r o i s .  Le  n o u v e a u 
délai  vint  ŕ  exp i r a t i on  le  2 8 a v r i l  1858.  Le  n o m b r e  des  réfrac­
t a i r e s  é t a i t  t e l  q u e  la  loi  des  28  m a i ­ 6  j u i n  1858  modifia  l'a­
l i néa  2  de  l ' a r t ic le  8  du  d é c r e t  de  1848  :  «  Le  p r é s e n t  ar t icle 
«  n ' e s t  pas  a p p l i c a b l e  aux  p r o p r i é t a i r e s  d ' e sc laves  don t  la 
«  possess ion  est  a n t é r i e u r e  au  27  a v r i l  1848,  ou  résul tera i t 
«  soi t  de  s u c c e s s i o n ,  soit  de  d o n a t i o n  e n t r e  vifs  o u t e s t a m e n ­
«  t a i r e ,  soi t  de  c o n v e n t i o n s  m a t r i m o n i a l e s .  »  La  s eu l e  chose 
q u i  r e s t â t  d é f e n d u e  é t a i t  d o n c  l ' a c h a t  v o l o n t a i r e  d 'esc laves . 

Ce  son t  lŕ  des  lois  s i n g u l i č r e m e n t  g r a v e s ,  qu i  m a r q u e n t 
u n e  r é a c t i o n  i n a t t e n d u e .  S a n s  d o u t e  le d é c r e t  d u  27  avr i l  1818 
a  c a u s é  q u e l q u e  t r o u b l e  p a r  sa  b r u s q u e  a p p l i c a t i o n ,  m a i s  il  a 
eu  u n  m é r i t e ,  ce lu i  d ' e n  l in i r  avec  la  p l a i e  de  l ' esc lavage . 
[1 y  a  des  a b u s  q u e  l'on  n ' a t t e i n t  j a m a i s  q u a n d  on  t rans ige , 
q u ' o n  a t t e in t  s e u l e m e n t  p a r  d e s  m e s u r e s  r a d i c a l e s .  On  a  re­
cu l é  d e v a n t  L 'appl icat ion  de  l ' a r t i c l e  8  p a r  respect  p o u r  les 
d r o i t s  a n t é r i e u r s  ;  m a i s  n ' e s t ­ ce  pas  ici  le  cas  de  r é p é t e r  qu' i l 
n ' y  a  pas  de  d ro i t s  c o n t r e  le  dro i t  ?  Le  vrai  mo t i f  de  la  réac­
t ion  est  i n d i q u é  p a r  l ' exposé  des  mol  ils  de  la  loi  de  1858,  le ­
q u e l  s i g n a l e  l ' ex i s t ence  en  A m é r i q u e  de  p l u s  de  v ing t  mi l l e 
f r ança i s  p r o p r i é t a i r e s  d ' e s c l a v e s .  L e u r  r é s i s t a n c e  a  fait  r ecu ­
l e r  le  l é g i s l a t e u r  ;  ils  oui  b ravé  la  m e n a c e  de  p e r d r e  la  qua l i t é 
de  f r a n ç a i s  (d  ils  oui  fini  pa r  t r i o m p h e r  ;  les  r e s t r i c t i o n s  a p ­
p o r t é e s  a p r č s  c o u p  ŕ  la  rčg le  l ' on t  p a r a l y s é e ,  ca r  il  esl  facile 
de  l ' é l u d e r  en  a l l é g u a n t  q u e  la  p r o p r i é t é  de  l ' esc lave  a  son 
o r i g i n e  d a n s  l ' un  des  t ro is  m o d e s  d ' a c q u i s i t i o n  qui  r e s t e n t 
p e r m i s :  succe s s ion ,  d o n a t i o n  e n t r e  vils  ou  t e s t a m e n t a i r e  et 
c o n v e n t i o n s  m a t r i m o n i a l e s . 
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7°  Cause .  •—  Elle  rés ide  d a n s  la  s épa ra t ion  d ' u n e  par t i e  d u 
t e r r i t o i r e  de  la  F r a n c e .  C'esl  l'a  r é c ip roque  de  l ' a cqu i s i t i on  de 
la  q u a l i t é  de  f r ança i s  p a r  i nco rpo ra t i on  de  t e r r i t o i r e ;  m ę m e s 
r a i s o n s ,  m ę m e s  c o n s i d é r a t i o n s .  Dans  ce  cas ,  la  d é n a t i o n a l i ­
sa t ion  n'est  pas  i n d i v i d u e l l e ,  c o m m e  d a n s  les  cas  p r é c é d e n t s  ; 
e l le  esl  co l lec t ive  et s e  p rodui t  en  bloc  p o u r  Ions  les  ha ­
b i t a n t s  d u  t e r r i t o i r e  d i s t r a i t ,  q u ' i l s  soienl  o r i g i n a i r e s ,  c 'es t ­
ŕ ­d i r e  nés  s u r  le  sol ,  ou  q u ' i l s  y  soient  domic i l i é s  au  m o m e n t 
de  la  s é p a r a t i o n . 

Ici  e n c o r e ,  au  m o i n s  q u a n d  la  s é p a r a t i o n  s ' accompl i t  p a r 
t r a i t é ,  de  m ę m e  q u ' e n  cas  d ' a n n e x i o n ,  on  r e c o n n a î t  a u x  h a b i ­
t an t s  du  t e r r i t o i r e  s é p a r é ,  o r i g i n a i r e s  et  domic i l i é s ,  la  faculté 
de  c o n s e r v e r  l e u r  n a t i o n a l i t é  a n t é r i e u r e ,  au  m o y e n  d ' u n e 
d é c l a r a t i o n  e x p r e s s e . 

11 fau t  n o t e r  ŕ  ce  p r o p o s  u n e  loi  qui  da te  des  p lus  I r is tes 
j o u r s  de  no t r e  h i s t o i r e  :  cel le  d u  14  oc tob re  1814,  r e l a t ive  a u x 
h a b i t a n t s  des  p r o v i n c e s  r é u n i e s  ŕ  la f i a n c e  d e p u i s  1791  et 
qui  lui  fu ren t  a lo r s  a r r a c h é e s .  E l l e  r ég i e  p o u r  eux  le  m o y e n 
de  c o n s e r v e r  la  q u a l i t é  de  f rança is  m a l g r é  la  d i s jonc t ion  d e 
t e r r i t o i r e  et  fait  ŕ  ce  p r o p o s  d 'assez  n o m b r e u s e s  d i s t i n c t i o n s , 
qui  ne  p r é s e n t e n t  p l u s  q u ' u n  in térę t  h i s t o r i q u e ,  ca r  ce l le  loi 
a  été  ab rogée  par  l ' a r t i c le  i  de  la  loi  d u  3  d é c e m b r e  1849. 

11 faut  n o t e r  en  o u t r e  le  t r a i t é  de  F r a n c f o r t ,  du  10 m a i  1871 , 
qui  a  s é p a r é  de  n o u s  n o s  c o m p a t r i o t e s  d 'Alsace  et  de  L o r r a i n e . 
L ' a r t i c l e  2  r é s e r v e  e x p r e s s é m e n t  le  d ro i t  d ' o p t i o n :  «  Les 
«  su je t s  f r ança i s  o r i g i n a i r e s  des  t e r r i t o i r e s  cédés  ou  a c t u e l ­
<( l e m e n t  domic i l i é s  s u r  ces  t e r r i t o i r e s  qu i  e n t e n d r o n t  c o n ­
((  s e r v e r  la  n a t i o n a l i t é  f r ança i se ,  j o u i r o n t  j u s q u ' a u  l o r  oc to ­
«  b r e  1872,  et  m o y e n n a n t  u n e  déc la ra t ion  p r é a l a b l e  faite  ŕ 
(i  l ' au to r i t é  c o m p é t e n t e ,  de  la  facul té  de  t r a n s p o r t e r  l e u r  d o ­
»  iniei lc  en  F r a n c e  et  de  s'y  fixer,  s ans  q u e  ce  droi t  puisse 
«  ę t r e  a l t é ré  par  les  lois  s u r  le  se rv ice  m i l i t a i r e ,  a u q u e l  cas 
«  la  q u a l i t é  de  c i toyen  f rança i s  l e u r  sera  m a i n t e n u e .  »  Le 
t e rn ie  a  été  p r o r o g é  j u s q u ' a u  1 "  oc tobre  1873  par  l ' a r t ic le  1 
de  la  c o n v e n t i o n  a d d i t i o n n e l l e  du  I I  d é c e m b r e  1871 . 

L 'exerc ice  d u  d r o i t  d 'op t ion  r é se rvé  p a r  le  t ra i té  de  1871 
a  d o n n é  l ieu  et  d o n n e  l ieu  c h a q u e  j o u r  e n c o r e  ŕ  de  n o m b r e u ­
ses  q u e s t i o n s ,  r e l a t i ve s  aux  c o n d i t i o n s  d a n s  l e s q u e l l e s  le 
droi t  d 'op t ion  a  pu  ę t r e  exe rcé ,  aux  effets  el  c o n s é q u e n c e s  de 
l 'opt ion  faite.  Ces  q u e s t i o n s  sont  d ' o rd r e  spécia l  et  n e  s a u ­

Source BIU Cujas



7<S  J O U I S S A N C E  ET  P R I V A T I O N  D E S  D R O I T S  C I V I L S 

ra ien t  ici  faire  l 'objet  d ' u n e  é t u d e  c o m p l č t e  1 .  Il  suffit  d ' en 
s i g n a l e r  u n e ,  qui  es t  d ' o r d r e  g é n é r a l . 

Depu i s  le  1 e r  oc tobre  1 8 7 3 ,  le  droi t  d ' op t ion  r é s e r v é  par 
l ' a r t i c le  2  du  t ra i té  de  1 8 7 1 a  cessé  de  p o u v o i r  ę t r e  exercé  ; 
les  a l s a c i e n s ­ l o r r a i n s  qui  n 'ont  pas  op té  en  t e m p s  u t i le  et 
on t  cessé  p a r  lŕ  m ę m e  d ' ę t r e  f rança is  n e  p e u v e n t  p l u s  le 
r e d e v e n i r  q u e  pa r  app l i c a t i on  d u  d r o i t  c o m m u n .  I ls  le  p e u ­
v e n t  t r č s  c e r t a i n e m e n t  p a r  la  n a t u r a l i s a t i o n  o r d i n a i r e ;  niais 
la  q u e s t i o n  s 'es t  posée  de  savo i r  s ' i ls  p e u v e n t  i n v o q u e r  l 'ar­
t icle  1 8 ,  q u i  p e r m e t  aux  ex ­ f r ança i s  de  r e c o u v r e r  l e u r  na­
t i ona l i t é  a n c i e n n e  s a n s  r e m p l i r  l es  c o n d i t i o n s  exigées  pour 
la  n a t u r a l i s a t i o n  o r d i n a i r e .  La  q u e s t i o n  p r é s e n t a i t  u n  in té rę t 
c o n s i d é r a b l e  a v a n t  188!) ;  non  s e u l e m e n t ,  en  effet,  l ' ex­f ran­
çais  p o u v a i t  ę t r e  r é i n t é g r é  s ans  a d m i s s i o n  p r é a l a b l e  ŕ  domi ­
cile  n i  s t age ,  m a i s  il  pouva i t  l ' ę t re ,  q u a n d  il  rés idai t  en 
F r a n c e ,  p a r  s i m p l e  d é c l a r a t i o n  de  v o l o n t é ,  l ' au to r i sa t ion 
g o u v e r n e m e n t a l e  n ' é t a n t  ex igée  q u e  q u a n d  il  rés idai t  hors 
d e  F r a n c e  (a r t i c l e  1 8 ,  r é d a c t i o n  de  1 8 0 4 ) .  D e p u i s  1 8 8 9 ,  l ' in té­
r ę t  d e l ŕ  q u e s t i o n  est  m o i n d r e ,  m a i s  n o n  p a s  n u l ,  car ,  si  le 
nouve l  a r t i c l e  1 8  exige  d a n s  Ions  les  cas  u n  d é c r e t  de  ré in té ­
g r a t i o n ,  il  n ' e x i g e  n i  a d m i s s i o n  p r é a l a b l e  ŕ  d o m i c i l e  ni  s tage. 
Les  a l s a c i e n s ­ l o r r a i n s  p e u v e n t ­ i l s ,  a u j o u r d ' h u i  e n c o r e ,  r e ­
d e v e n i r  f r ança i s  d a n s  ces  c o n d i t i o n s ? 

On  p o u v a i t  en  d o u t e r ,  ca r  ce la  a u r a i t  pu  ę t r e  regardé 
c o m m e  u n e  p r o l o n g a t i o n  du  droi t  d ' o p t i o n ,  l e q u e l  avait  été 
r e s s e r r é  d a n s d e s  l i m i t e s  p r é c i s e s .  A p r č s  q u e l q u e s h é s i l a t i o n s , 
la  p r a t i q u e  s 'es t  f o r m é e  d a n s  le  s ens  le  p l u s  f avorab le  ;  de 
n o m b r e u s e s  d é c l a r a t i o n s  en  e x é c u t i o n  de  l ' a r t i c l e  1 8  on t  été 
fa i tes  d e p u i s  1 8 7 3 e t  s o n t  e n c o r e  r e ç u e s .  C'est  q u ' e n  effet  au­
t r e  c h o s e  est  le  d ro i t  d ' o p t i o n  d u  t r a i t é  de  1 8 7 1 , d r o i t  spécial 
qui  n 'a  pu  ę t r e  exe rcé  q u e  d a n s  l e s  l i m i t e s  t r a c é e s  p a r l e 
t r a i t é ,  a u t r e  c h o s e  la  n a t u r a l i s a t i o n  p a r  r é i n t é g r a t i o n  de  l ' a r ­
t icle  1 8 .  Le  bénéf ice  d u  droi t  c o m m u n ,  q u i  p e u t  tou jour s 
ę t r e  i n v o q u é  avec  r e t e n d u e  q u e  lu i  d o n n e  l ' a r t i c l e  1 8 ,  n 'a  pas 
é té  r e t i r é  a u x  a l s a c i e n s ­ l o r r a i n s .  On  n e  p e u t  p a s  l e u r  con tes ­
t e r  la  q u a l i t é  d ' e x ­ f r a n ç a i s ;  d ' oů ,  q u o i q u e  n ' a y a n t  p lus  le 
d r o i t  d ' o p t i o n  en  v e r t u  d u  t r a i t é ,  i ls  o n t  t o u j o u r s  le  bénéfice 
de  la  n a t u r a l i s a t i o n  de  f a v e u r ,  en  v e r t u  d e  l ' a r t i c l e  1 0 . 

1.  Voy.  Weiss, Traité théorique et pratique de droit international privé, 
I,  p.556  et  suiv. 
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4 2 .  Te l les  sont  les  causes  qui  p e u v e n i  e n t r a î n e r  la  pe r l e 
«le  la  q u a l i t é  de  f rançais  el  ce  s o n t  les  s e u l e s . 

Res te  u n e  q u e s t i o n  s u r  ce  s u j e t :  q u e l l e  esl  la  s i t ua t ion 
faite  aux  c i ­ d e v a n t  f r ança i s ,  aux  f rança i s  qui  ont  cessé  de 
1 ę t r e ?  Il  laul  se  g a r d e r d ' u n e  induc t ion  q u ' a u t o r i s e  en  a p p a ­
r ence  la  r u b r i q u e  de  la  sect ion  p r e m i č r e  du  c h a p i t r e  II,  au 
t i t re  p r e m i e r  du  l ivre  I  : De la privation des droits civils par 

la perte de la qualité de français.  Est­il  vrai  q u e  les  ex­ f ran­
çais  so ien t ,  aux  yeux  de  la  loi  f rança i se ,  p r i v é s  de  tous  d ro i t s 
c iv i l s  ?  N u l l e m e n t .  Ils  smil  s e u l e m e n t  m i s  d a n s  la  m ę m e  si­
tua t ion  que  les  é t r a n g e r s  et  nous  v e r r o n s  p l u s  loin  q u e  les 
é t r a n g e r s  ont  en  F r a n c e  ŕ  peu  p rčs  les  m ę m e s  d ro i t s  c i ­
vi ls  ((ne  les  f rança i s .  Les  ex ­ f rança i s  sont  donc  p u r e m e n t 
(d  s i m p l e m e n t  a s s i m i l é s  aux  é t r a n g e r s  ;  voilŕ  la  r čg le .  Il 
n 'y  a.  e n t r e  eux  et  les  a u t r e s  é t r a n g e r s ,  q u ' u n e  différence 
et  e l le  l eu r  est  favorable  :  il  l eu r  esl  p lus  facile  q u ' a u x  é t r a n ­
g e r s  d ' o r i g i n e d e  d e v e n i r  f rança is .  En  effet,  les  a r t i c l e s  18, 
19  et  21  ( r é d a c t i o n d e  1889)  o r g a n i s e n t  ŕ  l eu r  profit  la  n a t u ­
ra l i s a t ion  par  voie  de  r é i n t é g r a t i o n . 

J u s q u ' ŕ  la  loi  de  1889,  il  y  a  eu  e n t r e  eux  et  les  a u t r e s 
é t r a n g e r s  une  seconde  différence  et  ce l le ­ lŕ  leur  était  défa­
vorab le  :  q u o i q u e  d e v e n u s  é t r a n g e r s ,  il  l eu r  était  i n t e rd i t , 
sous  pe ine  de  c r i m e ,  de  po r t e r  les  a r m e s  con t r e  la  F r a n c e . 
C'est  au  m o i n s  ce  q u e  déc ida i t  le  déc re t  du  (i  avr i l  1809,  qui 
con t i en t  des  d i spos i t i ons  n o m b r e u s e s  r e l a t ives  aux  f rança is 
é tab l i s  ŕ  l ' é t r a n g e r ,  n o t a m m e n t  en  ce  qui  c o n c e r n e  la  c o n ­
d u i t e  q u ' i l s  do iven t  t e n i r  au  cas  de  déc l a r a t i on  de  g u e r r e e n ­
t r e  la  F r a n c e  et  le  pays  oů  ils  son t .  Le  déc re t  éd ic té  des  pe i ­
nes  s évč re s  en  cas  d ' inf rac t ion  aux  rčg les  qu ' i l  é n o n c e ,  (l'est 
u n  d o c u m e n t  i m p o r t a n t ,  b ien  c a r a c t é r i s t i q u e  de  l ' é p o q u e  oů 
il  a p p a r u t  ' .  L ' a r t i c le  3  c o n c e r n e  les  ex ­ f r ança i s  :  il  déc ide 
q u e  les  ex ­ f rança i s  son t  pass ib les  des  m ę m e s  pe ines  q u e  les 
f rança is  p r o p r e m e n t  d i t s  s ' i ls  e n f r e i g n e n t  les  r čg le s  édic tées 
r e l a t i v e m e n t  ŕ  la  c o n d u i t e  q u e  do iven t  t en i r  les  f rançais  r é ­
s idan t  ŕ  l ' é t r a n g e r  au  cas  de  g u e r r e  e n t r e  la  F r a n c e  et  le  pays 
oů  i l s  r é s i d e n t .  C'est  une  d ispos i t ion  dont  la  l ég i t imi t é  es t 
con t e s t ab l e  ; e n  effet,  u n e  fois  q u ' u n  ind iv idu  a  cessé  d ' ę t r e 

1.  Du  décret  de  1809  il  faut  rapprocher  celui  du  26  aoűt  1811  (art.  5  et  13), 
puis  compléter  ces  deux  décrets  par  deux  avis  du  Conseil  d'Etat,  en  date  des 
21  janvier  et  22  mai  1812,  réglant  un  certain  nombre  de  questions  relatives  ŕ 
l'application  des  deux  décrets. 
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f rança i s ,  il  é c h a p p e  e1  doM  é c h a p p e r a  la  loi  f rança ise  p o u r  les 
faits c o m m i s pa r  lui  ŕ  l ' é t r a n g e r .  Auss i  bien  la  q u e s t i o n  n'offre 
p l u s  q u ' u n  in térč l  h i s t o r i q u e ,  p u i s q u e  la  loi  de  1889  (ar t .  lis 
a  ab rogé  le décre t  de  1800. 

Donc,  ŕ  l ' h e u r e  a c t u e l l e ,  la  s i t ua t ion  des  ex ­ f r ança i s  est 
i d e n t i q u e  ŕ  cel le  des  a u t r e s  é t r a n g e r s ;  u n e  s eu l e  différence 
les  s é p a r e  :  les  ex ­ f r ança i s  p e u v e n l  ę t re  r é i n t é g r é s  d a n s  la  na­
t iona l i té  f rança i se .  Mais  ŕ  q u e l s  é t r a n g e r s  les  ex­ f rança is 
s o n l ­ i l s  a s s i m i l é s  ?  T o u s  les  é t r a n g e r s  n 'uni  pas .  au  regard 
de  la  loi  f rança ise ,  la  m ę m e  s i t ua t ion  ;  en  effet,  la  s i tua t ion 
des  é t r a n g e r s  p e u !  ę t re  va r i ab l e  par  s u i t e  dčs  t r a i t é s  passés 
e n t r e  la  F r a n c e  et  les  pays  é t r a n g e r s  (a r l i c le  11).  Quelle 
n a t i o n a l i t é  mil  les  e x ­ f r a n ç a i s ?  Q u e l q u e f o i s  ce  n ' e s !  pas 
d o u t e u x ,  q u a n d  la  per le  de  la  n a t i o n a l i t é  f rançaise  esl 
c o r r é l a t i v e  ŕ  l ' a cqu i s i t ion  d ' u n e  n a t i o n a l i t é  é t r a n g č r e ;  il 
faul  o b s e r v e r  qu ' i l  en  se ra  d é s o r m a i s  a ins i  le  p l u s  souven t , 
la  loi  de  1889  a y a n t  élé  l'aile  p r é c i s é m e n t  p o u r  m e t t r e  obsta­
cle  au  d é v e l o p p e m e n t  de Vheimathlosat.  D ' au t r e s  fois  au 
c o n t r a i r e  le  d o u t e  exis te  el  c'est  u n e  h y p o t h č s e  qui  cont i ­
n u e r a  de  se  p r o d u i r e  m a l g r é  les  efforts  qu ' a  faits  le  légis­
l a t e u r  de  1889.  Il  esl  facile  de  c o m p r e n d r e  c o m m e n t  l 'hy­
po thčse  p e u t  se  p r o d u i r e .  La  pe r l e  de  la  n a t i o n a l i t é  fran­
çaise  esl  rég lée  par  la  loi  f r ança i s e ,  l ' acqu i s i t ion  de  la 
n a t i o n a l i t é  é t r a n g č r e  p a r  la  loi  é t r a n g č r e  et  il  est  t rčs  pos­
s ib le  q u e  le  l'ail  qui  e n t r a î n e  pe r t e  de  la  p r e m i č r e  nat io­
na l i t é  d ' a p r č s  la  loi  f rança ise  n ' e n t r a î n e  pas  acquis i t ion 
de  la  s e c o n d e  d ' a p r č s  la  loi  é t r a n g č r e :  l ' ex­ f rançais  alors 
n 'a  pas  de  n a t i o n a l i t é .  I n v e r s e m e n t  il  peu t  a r r i v e r  que  la 
m ę m e  p e r s o n n e  a i t  p l u s i e u r s  n a t i o n a l i t é s ;  c'est  le  cas  du 
f rança is  qui  esl  n a t u r a l i s é  ŕ  l ' é t r a n g e r  s a n s  l 'avoir  solli­
c i té  cl  qui  «lčs  lors  c o n s e r v e  la  n a t i o n a l i t é  f rançaise  en 
m ę m e  t e m p s  q u e  la  n o u v e l l e  n a t i o n a l i t é  par  lui  acquise 
(a r t i c le  I " ,  1°,  r édac t i on  de  1889). Heimathlosat,  c u m u l  de 
n a t i o n a l i t é s  :  a u t a n t  de  c a u s e s  de  diff icul tés  et  de  conflits. 
L e s  q u e s t i o n s  de  cet  o r d r e  sont  a b s o l u m e n t  spéc i a l e s  et  ne 
p e u v e n t  ę t r e  ici  l 'objet  q u e  d ' u n e  s i m p l e  i n d i c a t i o n ,  ca r  elles 
a p p a r t i e n n e n t  en  p r o p r e  au  droi t  i n t e r n a t i o n a l  p r ivé . 
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Chapitre II 

DE  LA  CONDITION  DES  FRANÇAIS  QUANT  A  LA 
JOUISSANCE  ET  A  LA  PRIVATION  DES  DROITS. 

4 3 .  La r č g l e es t ŕ la  fois  s i m p l e  e t  t r č s  g é n é r a l e  :  le  f r ança i s , 
e n  sa  seu le  q u a l i t é  de  f rança i s ,  a  la  p l é n i t u d e  de  la  capac i t é 
l é g a l e .  C'est  ce  q u ' e n t e n d  e x p r i m e r  l ' a r t i c l e  iS  d a n s  l 'a l inéa 
q u i  fo rme  sa  p r e m i č r e  p a r t i e  * :  « T o u t  f rança i s  j o u i r a  des 
« d ro i t s  c iv i l s .  » P a r  f r a n ç a i s , c o m m e  t o u j o u r s  d a n s  les  t ex tes , 
il  faut  e n t e n d r e  le  f rançais  des  d e u x  sexes ,  l ' h o m m e  el  la 
f e m m e .  D ' a u t r e  p a r t ,  il  faut  o b s e r v e r  q u e  le  f rançais  n ' a 
pas  s e u l e m e n t  la  j ou i s sance  des  d ro i t s  c iv i l s ,  c o m m e  le  dit 
l ' a r t i c le  8,  m a i s  e n c o r e  l ' exerc ice  de  ces  m ę m e s  d ro i t s .  J o u i r 
d ' un  d ro i t ,  c'est  en  ę t r e  invest i  :  la j o u i s s a n c e  d 'un  d r o i t  e s t 
le  fait  d ' avo i r  a p t i t u d e  ŕ  r e c u e i l l i r  l es  a v a n t a g e s  de  ce  droi t  ; 
exe rce r  u n  d ro i t ,  c 'est  le  m e t t r e  en  ś u v r e ,  fa i re  les  ac tes 
p a r  l e sque l s  on  l 'u t i l i se  et  l ' a l i čne  :  l ' exerc ice  d ' u n  droi t 
es t  l ' ac t ion  de  le  faire  va lo i r ,  d ' en  u s e r . 

Donc  t o u t  f r ança i s  a  la  j o u i s s a n c e  e t  l ' exerc ice  des  d ro i t s 
r e c o n n u s  pa r  la  loi .  Celle  r čg le  c o m p o r t e  u n e  d o u b l e  r é s e r v e : 
I"  p o u r v u  q u ' i l  r é u n i s s e ,  q u a n t  ŕ  c h a c u n  d ' eux ,  les  c o n d i ­
t i o n s  spéc ia les  a u x q u e l l e s  le  bénéfice  en  est  s u b o r d o n n é ,  — 
2°  ŕ  m o i n s  qu ' i l  n 'a i t  e n c o u r u  q u e l q u e  incapac i té  o u  q u e l q u e 
d é c h é a n c e  el  pa r  su i t e  n ' e n  soi t  p r i v é . 

Dčs  l o r s ,  p o u r  d o n n e r  ŕ  la  r čg l e  t o u t  son  d é v e l o p p e m e n t , 
il  i m p o r t e  de  r e c h e r c h e r  :  1°  q u e l s  son t  les  d ro i t s  que  le  fran­
çais  a  ou  peut  avo i r  et  ŕ  q u e l l e s  c o n d i t i o n s  c h a c u n  d 'eux  est 
s u b o r d o n n é ,  —  2°  en  que l  sens  et  c o m m e n t  il  peu t  en  ę t re 
p r ivé . 

1.  Celte partie  était la  seule  avant  la  loi  de  1889,  qui,  nous l'avons vu.  a  con­
sidérablement  allongé  l'article  8  en y  insérant  les  rčgles  relatives ŕ  la  nationa­
lité  d'origine  et ŕ  la  naturalisation.  Voy. supra,  p.  20, note 1. 

II.  —  0 
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S E C T I O N  I.  —  Des  droits  que  les  français  ont  ou  peuvent  avoir. 

4 4 .  11  s e r a i t  i n u t i l e  e t  p r é m a t u r é  d ' en  fa i re  ici  l ' é n u n i é r a ­
t ion.  Elle  se  fera  peu  ŕ  p e u ;  t o u t  le  Code  civi l  y  es t  con­
sacré .  Mais  il  es t  poss ib l e  a u  m o i n s  de  les  c l a s se r  p a r  e spčces . 
Il  est  u t i l e  de  le  fa i re  ;  en  effet,  les  mod i f i ca t ions  q u ' a p p o r ­
t e n t  a u x  d r o i t s  des  p e r s o n n e s  l e s  d i v e r s  é t a t s  q u ' e l l e s  p e u v e n t 
o c c u p e r ,  l es  i n c a p a c i t é s  ou  d é c h é a n c e s  q u ' e l l e s p e u v e n t e n c o u ­
r i r ,  ne  p o r t e n t  p a s ,  en  g é n é r a l  a u  m o i n s ,  s u r  te l  ou  te l  droi t 
i so lé ,  m a i s  s u r  des  ca t égo r i e s  de  d r o i t s ;  d ' oů ,  p o u r  é ta­
b l i r  l ' i n f luence  d e s  i n c a p a c i t é s  ou  d é c h é a n c e s  e n c o u r u e s ,  il 
i m p o r t e  de  c o n n a î t r e  s inon  les  d i v e r s  d r o i t s  p r i s  i s o l é m e n t , 
au  m o i n s  les  d i v e r s e s  e spčces  ou  c l a s ses  de  d r o i t s . 

P a r m i  les  c lass i f ica t ions  p o s s i b l e s ,  il  en  est  u n e  qui  est 
t r a d i t i o n n e l l e  et  l é g a l e ;  c 'es t  ce l le  q u i  d iv i se  les  d ro i t s  en 
d e u x  c lasses  :  d r o i t s  p o l i t i q u e s  e t  d r o i t s  c iv i l s . 

La  r u b r i q u e  d u  l i t re  p r e m i e r  d u  l i v r e  I,  c o m m e  auss i  les 
r u b r i q u e s  des  c h a p i t r e s  e t  s ec t i ons  c o n t e n u s  d a n s  ce  t i t r e  et 
les  a r t i c l e s  e u x ­ m ę m e s ,  v i s e n t  les  d r o i t s  c iv i l s ,  ce  q u i  imp l i ­
q u e ,  t o u t e  qua l i f ica t ion  i m p l i q u a n t  u n e  d i s t i n c t i o n ,  qu ' i l 
ex i s te  d ' a u t r e s  d r o i t s  q u e  les  d r o i t s  c iv i l s .  Ce  s o n t  p réc i sé ­
m e n t  les  d r o i t s  p o l i t i q u e s .  L ' a n t i t h č s e  r e s s o r t  d ' a i l l e u r s  ne t ­
t e m e n t  de  l ' a r t i c l e  17,  le  s eu l  d u  Code  oů  il  soi t  fait  m e n ­
t ion  f o r m e l l e  des  d r o i t s  p o l i t i q u e s .  «  L ' exe rc i ce  des  droi t s 
«  c iv i l s ,  dit  ce  texte  ( r édac t ion  de  1889) ,  esl  i n d é p e n d a n t  de 
«  l ' exe rc ice  des  d r o i t s  p o l i t i q u e s ,  l e s q u e l s  s ' a c q u i č r e n t  et 
«  se  c o n s e r v e n t  c o n f o r m é m e n t  a u x  lois  c o n s t i t u t i o n n e l l e s 
«  el  é l e c t o r a l e s .  »  Cela  v e u t  d i r e  q u e  les  d r o i t s ,  soit  civils , 
soit  p o l i t i q u e s ,  s o n t  s o u m i s  c h a c u n ,  q u a n t  ŕ  l e u r  exerc ice ,  ŕ 
des  c o n d i t i o n s  q u i  l e u r  s o n t  spéc i a l e s  ;  ce  s o n t  les  lois  civiles 
q u i  r č g l e n t  l a  j o u i s s a n c e  e t  l ' exe rc i ce  des  d ro i t s  c iv i l s ,  les 
lois  p o l i t i q u e s  ( c o n s t i t u t i o n n e l l e s o u  é l ec to ra l e s )  qui  r čg l en t 
la  j o u i s s a n c e  cl  l ' exe rc ice  des  d r o i t s  p o l i t i q u e s .  La  f o r m u l e 
s e r a i t  p r e s q u e  u n e  n a ď v e t é ,  si  le  t ex t e  n ' a v a i t  p o u r  b u t  de 
m a r q u e r  p r é c i s é m e n t  l ' a n t i t h č s e  d e s  d r o i t s  c iv i l s  et  pol i t i ­
q u e s . 

R e p r e n o n s  ces  deux  soldes  de  d r o i t s . 
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I. Les droits politiques. 

4 5 .  L e u r  c a r a c t č r e  (l isl inclif  esl  1res  a p p a r e n t .  Ce  son t  ceux 
qui  c o n s i s t e n t ,  p o u r  les  p a r t i c u l i e r s ,  d a n s  la  p a r t i c i p a t i o n  ŕ 
l ' e x e r c i c e d e  l ' a u t o r i t é  p u h l i q u e e t d e s  p o u v o i r s  qui  la  r e p r é s e n ­
t e n t ;  ce  s o n t  c e u x  p a r  l e s q u e l s  les  p a r t i c u l i e r s  p r e n n e n t  p a r t , 
d i r e c t e m e n t  ou  i n d i r e c t e m e n t ,  a u  g o u v e r n e m e n t  du  p a y s .  I ls 
se  r é s u m e n t  d a n s  le  d r o i t  d ' é l i r e  et  d ' ę t r e  soit  é lu ,  so i t  n o m ­
m é  a u x  fonc t ions  p u b l i q u e s ,  ce l l e s  pa r  l e s q u e l l e s  on  pa r t i c ipe 
aux  p o u v o i r s  législat if ,  exécut i f  e t  j u d i c i a i r e .  Les  p a r t i c u l i e r s 
p a r t i c i p e n t  au  pouvo i r  lég is la t i f  p a r  l ' é l ec to ra l ,  d ro i t  d ' é l i r e , 
p a r  l ' é l ig ib i l i t é ,  d ro i t  d ' ę t r e  é lu  e t  de  s iéger  a u x  a s s e m b l é e s 
n a t i o n a l e s ,  d é p a r t e m e n t a l e s  et  c o m m u n a l e s  : P a r l e m e n t ,  c o n ­
se i l s  g é n é r a u x ,  conse i l s  m u n i c i p a u x .  Ils  p a r t i c i p e n t  au  p o u ­
vo i r  j u d i c i a i r e  pa r  l es  fonc t ions  de  j u r é ,  de  j u g e ,  d ' a r b i t r e , 
e tc .  Ils  p a r t i c i p e n t  au  p o u v o i r  exécut i f  p a r  les  c h a r g e s  ou 
fonc t ions  q u i  ex is ten t  ŕ  Ions  les  d e g r é s  de  la  h i é r a r c h i e  a d ­
m i n i s t r a t i v e . 

Ce  s o n t  l ŕ  les  d ro i t s  p o l i t i q u e s  p r o p r e m e n t  d i t s . 
On  y  a s s imi l e  t r a d i t i o n n e l l e m e n t  q u e l q u e s  d ro i t s  q u i , q u o i ­

q u e  n e  c o n s i s t a n t  pas  ŕ  vrai  d i r e  d a n s  u n e  p a r t i c i p a t i o n  au 
g o u v e r n e m e n t ,  son t  c o n s i d é r é s  c o m m e  f o r m a n t  u n e  d é p e n ­
d a n c e  de  la  capac i té  p o l i t i q u e  :  d ro i t  d ' ę t r e  t é m o i n  d a n s  les 
ac tes  a u t h e n t i q u e s ,  ca r  c 'es t  exe rce r  u n  d ro i t  d ' o r d r e  p o ­
l i t ique  <[ue c o n c o u r i r  ŕ  d o n n e r  l ' a u t h e n t i c i t é  ŕ  u n  ac t e ,  d r o i t 
de  s e r v i r  d a n s  l ' a r m é e  f r ança i s e ,  d ' e x e r c e r  la  p ro fess ion  d ' a ­
voca t ,  etc .  Il  en  esl  d ' a u t r e s  s u r  le  c a r a c t č r e  d e s q u e l s  il  p e u t 
y  a v o i r  d o u t e ,  n o t a m m e n t  les  fonc t ions  do  tu te l l e  ;  ę t r e 
t u t e u r ,  s u b r o g é ­ t u t e u r ,  m e m b r e  d ' u n  conse i l  de  f ami l l e , 
s o n t ­ c c  lŕ  des  d ro i t s  p o l i t i q u e s  ou  des  d ro i t s  c i v i l s ?  L a 
ques t i on  sera  t ra i tée  p l u s  lard  ;  il  faut,  pour  l ' i n s t an t ,  s 'oc ­
c u p e r  s e u l e m e n t  des  d ro i t s  qu i  s o n t  ou  des  d ro i t s  p o l i t i q u e s 
ou  des  d é p e n d a n c e s  i n c o n t e s t é e s  de  la  capac i té  p o l i t i q u e . 

O n  les  a p p e l l e  s o u v e n t  d ro i t s  de  g a r a n t i e  et  la  d é n o m i n a ­
t ion  es t  e x p r e s s i v e  p a r c e  q u e  ces  d ro i t s  n ' o n t  a u c u n e  v a l e u r 
en  e u x ­ m ę m e s  ;  i ls  n ' e n  on t  q u e  c o m m e  g a r a n t i e  des  a u t r e s . 
Les  s eu l s  d ro i t s  a y a n t  u n e  v a l e u r  p r o p r e  son t  les  d ro i t s 
c i v i l s ;  l e u r  pos ses s ion  a s s u r é e  c o n s t i t u e  la  l ibe r té  c iv i le . 
Q u a n t  a u x  d ro i t s  p o l i t i q u e s ,  d o n t  la  j o u i s s a n c e  r e c o n n u e  et 
a s s u r é e  c o n s t i t u e  l a  l i b e r t é  p o l i t i q u e ,  i ls  n ' o n t  de  v a l e u r  q u e 
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c o m m e  m o y e n  d ' a s s u r e r  la  c o n s e r v a t i o n  el  la  j o u i s s a n c e  des 
p r e m i e r s ,  en  d ' au  Ires  t e r m e s  c o m m e  g a r a n t i e  ;  i ls  n e  s o n t  pas 
u n  b u t  p a r  e u x ­ m ę m e s ,  m a i s  s e u l e m e n t  un  m o y e n .  L ' expé­
r i e n c e  a  m o n t r é  q u e  l 'É ta l  peiil  d e v e n i r  e n v a h i s s e u r ,  qu ' i l 
| l ( M i l  a l l e r  j u s q u ' ŕ  a b s o r b e r  l ' i nd iv idu  ;  la  c r a i n t e  d e s  abus 
r e n d  la  déf iance  l é g i t i m e  ;  les  p a r t i c u l i e r s  p a r t i c i p e n t  ŕ  l ' exer­
cice  d e  l ' a u t o r i t é  afin  q u ' e l l e  ne  dév ie  p a s  de  sa  m i s s i o n  et 
n ' a g i s s e  q u e  c o n f o r m é m e n t  ŕ  l ' i n t é r ę t  c o m m u n .  De  lŕ  les 
d r o i t s  p o l i t i q u e s .  Il  en  r é s u l t e  q u ' i l s  s o n t  m o i n s  des  d ro i t s , 
a u  s e n s  exac t  d u  m o t ,  q u e  d e s  fonc t ions  soc ia l e s  exe rcée s  d a n s 
l ' in té rę t  c o m m u n 1 .  E t r e  j u r é ,  pa r  e x e m p l e ,  n ' e s t  pas  un 
d r o i t  m a i s  une  fonc t ion  soc ia le ,  si  b i e n  q u e  ce lu i  q u i  s'y 
re fuse  es t  pa s s ib l e  d ' u n e  a m e n d e  e t  te l  es t  le  c a r a c t č r e  com­
m u n  de  t o u s  l e s  d r o i t s  p o l i t i q u e s . 

4 6 .  Le  p o i n t  d e  v u e  g é n é r a l  est  a u t r e  de  n o s  j o u r s ;  on  voit 
e n  e u x  d e s  d r o i t s  e t  la  q u e s t i o n  se  pose  a l o r s  de  savoi r  ŕ 
q u e l l e s  c o n d i t i o n s  l e s  f rança is  e n  o n t  la j o u i s s a n c e  et  l 'exer­
c ice . 

L ' a r t i c l e  7  n e  d i t  ŕ  ce t  é g a r d  q u ' u n e  e b o s e  :  c 'est  que  ce 
po in t  es t  réglé  pa r  les  lo is  c o n s t i t u t i o n n e l l e s  e t  é lec tora les , 
c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  p a r  l es  lo is  p o l i t i q u e s .  Gela  es t  v r a i  p o u r  chacun 
d e s  d r o i t s  p o l i t i q u e s  pr is  i so l émen t  ;  les  lo is  cons t i t u t i on ­
n e l l e s  e t  é l e c t o r a l e s  r čg l en t  ŕ  q u e l l e s  c o n d i t i o n s  chacun  de 
ces  d r o i t s  ( é l ec to ra t ,  é l ig ib i l i t é ,  e tc . )  es t  s u b o r d o n n é . M a i s , i n ­
d é p e n d a m m e n t  d e s  c o n d i t i o n s  d ' e x e r c i c e  spéc i a l e s  ŕ  chaque 
dro i t  p o l i t i q u e ,  c'est  u n e  q u e s t i o n  de  s avo i r  si  l es  d ro i t s  po­
l i t i q u e s ,  en  g é n é r a l  et  p r i s  en  b loc ,  n e  c o r r e s p o n d e n t  pas  ŕ 
un  état  p a r t i c u l i e r ,  ŕ  u n e  q u a l i t é  j u r i d i q u e  d o n t  i l s  sera ient 
l ' a p a n a g e  :  la  q u a l i t é  de  c i t o y e n .  La  q u a l i t é d e  f r ança i s  suffi­
rai t  ŕ  d o n n e r  la  j o u i s s a n c e  d e s  d r o i t s  c iv i l s  ( a r t i c l e  8,  l r 0  par­
t ie)  ; ŕ  ce l le  de  c i t oyen  s e r a i e n t  i n h é r e n t s  l e s  d r o i t s  po l i t iques . 

L ' anc i en  a r t i c l e ?  ( r édac t i on  de  1804)  c o n s t a t a i t  expl ic i te ­
m e n t  l ' ex i s t ence  l éga l e  d e c e t t e  q u a l i t é  de  c i t o y e n ,  d i s t inc te 
de  la  q u a l i t é  de  f r ança i s  e t  f o r m a n t  u n  é t a t  p a r t i c u l i e r  : 
«(  L ' exe rc i ce  des  d ro i t s  c iv i l s  esl  i n d é p e n d a n t  d e  l a  qua l i t é 
«  de  c i t o y e n ,  l a q u e l l e  n e  s ' a c q u i e r t  et  n e  se  c o n s e r v e  que 
«  c o n f o r m é m e n t  ŕ  la  loi  c o n s t i t u t i o n n e l l e . »  L ' a r t i c l e  8  por t e 
ŕ  son  t o u r  q u e  «  tout  f rança i s  j o u i r a  d e s  d r o i t s  c iv i l s  ».  Du 
r a p p r o c h e m e n t  des  a r t i c l e s  7  e t  8  r é s u l t a i t  l ' ex i s t ence  des 
d e u x  q u a l i t é s  d i s t i n c t e s  d e  f r a n ç a i s  e t  d e  c i t o y e n . 

1.  Voy.  Courcelle­Seneuil, Etudes sur la science sociale,  p.  229 et  s. 
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L 'a r t i c l e  7 n o u v e a u  | r édac t ion  de  1889)  esl  toul  a u t r e .  Le  l é ­
g i s l a t e u r  de  1889  a  effacé  e t  v o u l u  effacer  la  d é n o m i n a t i o n 
de  c i t oyen .  Le  texte  ac tue l  dit  s e u l e m e n t  que  les  c o n d i t i o n s 
d ' exerc ice  des  d r o i t s  p o l i t i q u e s  sont  r ég lées  pa r  les  lois  c o n s ­
t i t u t i o n n e l l e s  <d  é l e c t o r a l e s .  11 n ' e n  es t  pas  m o i n s  v ra i ,  si  le 
m o t  n ' e s t  p l u s  d a n s  l ' a r t i c le  7,  qu ' i l  exis te  d a n s  la  l a n g u e 
f rançaise  et  esl  e m p l o y é  d a n s  d ' a u t r e s  t ex tes .  Le  c i toyen  est 
le  f rança is  c o n s i d é r é  au  p o i n t  d e  v u e  d e s  d r o i t s  p o l i t i q u e s . 
C'étai t  a v a n t  la  loi  de  1889  et  c 'es t  e n c o r e  u n e  q u e s t i o n  de 
s avo i r  e n  q u o i  c o n s i s t e ,  d ' oů  r é s u l t e  ce t te  q u a l i t é  de  c i t oyen 
id  si  (die  c o n s t i t u e  u n  é t a t  p a r t i c u l i e r ,  d i s t i nc t ,  d 'oů  d é p e n ­
dent  les  d ro i t s  po l i t i ques .Ce  po in t  es t  t r č s  o b s c u r  d a n s  l 'étal 
de  nos  lois . 

Il  y  a  u n e  c lasse  de  f r ança i s  ŕ  p r o p o s  d e s q u e l s  la  d i s t i n c ­
tion  des  d e u x  q u a l i t é s ,  l ' u n e  con fé r an t  l a  capac i té  c ivi le  ou 
l ' a p t i t u d e  ŕ  j o u i r  d e s  d r o i t s  c iv i l s ,  l ' a u t r e  confé ran t  la  c a p a ­
ci té  p o l i t i q u e  o u  l ' a p t i t u d e  ŕ  j o u i r  d e s  d r o i t s  p o l i t i q u e s ,  es t 
n e t t e m e n t  é t a b l i e :  ce  sont  l e s  i n d i g č n e s  a l g é r i e n s .  Les  a ides 
q u i  r č g l e n t  l e u r  cond i t ion  on t  été  c i tés  p r é c é d e m m e n t  ŕ  p r o ­
pos  de  la  n a t u r a l i s a t i o n  :  le  s é n a t u s ­ c o n s u l t e  du  14  j u i l l e t 
1865  et  d e u x  d é c r e t s  d u  24  oc tobre  1870.  Il  r é su l t e  de  ces 
ac tes  q u e  les  i nd igčnes  a l g é r i e n s  son t  f rançais  d e p u i s  la 
c o n q u ę t e  ;  d o n c ,  sous  r é s e r v e  des  p a r t i c u l a r i t é s  t enan t  ŕ  la 
l ég i s l a t ion  co lon ia le  e t  q u ' i l  es t  i n u t i l e  de  r e l e v e r  ici ,  ils 
j o u i s s e n t  des  d r o i t s  c iv i l s  e t  é c h a p p e n t  aux  m e s u r e s  p r i se s 
ou  a u t o r i s é e s  e n  m a t i č r e  c iv i le  c o n t r e  l e s é t r a n g e r s .  C'est  l ' ap­
p l i ca t ion  d i r e c t e  de  l ' a r t i c le  8  ( l , e  p a r t i e ) .  Sont ­ i l s  c i t o y e n s , 
ou ,  en  d ' a u t r e s  t e r m e s ,  on t ­ i l s  les  d ro i t s  p o l i t i q u e s ?  La 
q u e s t i o n  es t  a u t r e .  I ls  n ' é t a i e n t  pas  c i t oyens  d ' a p r č s  le  s é n a ­
t u s ­ c o n s u l t e  de  1 8 6 5 ;  les  i n d i g č n e s  a l g é r i e n s  n ' a c q u é r a i e n t 
l ' a p t i t u d e  aux  d r o i t s  p o l i t i q u e s  q u e  par  la  n a t u r a l i s a t i o n , 
qui  p o u r  eux ,  sous  l ' e m p i r e  d u  s é n a t u s ­ c o n s u l t e ,  fut  u n 
m o y e n  n o n  de  d e v e n i r  f r ança i s ,  m a i s  d ' a c q u é r i r  la  q u a l i t é 
d e  c i t o y e n .  Les  d é c r e t s  d u  24  oc tobre  1870  on t  c h a n g é  cela 
en  p a r t i e ;  les  i n d i g č n e s  I s raé l i t es  on t  r e ç u  c o l l e c t i v e m e n t 
la  q u a l i t é  de  c i t o y e n ,  p a r  c o n s é q u e n t  les  d ro i t s  p o l i t i q u e s , 
et  les  i n d i g č n e s  m u s u l m a n s  c o n t i n u e n t  ŕ  n ' a c q u é r i r  ce t te 
q u a l i t é  q u e  par  la  n a t u r a l i s a t i o n .  La  d i s t i n c t i o n ,  q u a n t  ŕ 
ceux ­c i ,  es t  d o n c  t rčs  n e t t e  e t  l e s  d e u x  q u a l i t é s  de  f r ança i s 
et  de  c i toyen  sont  s é p a r é e s . 

La  d i s t i n c t i o n ,  q u i  es t  f o r m e l l e  d a n s  ce  cas ,  ex i s t e ­ t ­ e l l e 
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auss i  p o u r  la  F r a n c e  c o n t i n e n t a l e  ?  C'est  au  m o i n s  t r č s  d o u ­
teux  et  il  es t  v r a i s e m b l a b l e  q u e  n o n .  Ce  p o i n t  d e m a n d e  q u e l ­
q u e s  exp l i ca t i ons ,  car  la  s o l u t i o n  de  m a i n t e s  q u e s t i o n s  p r a ­
t i q u e s  e n  d é p e n d . 

4 7 .  La  d i s t i n c t i o n  ex is ta i t  i n c o n t e s t a b l e m e n t  e n  1 8 0 i  ;  de 
lŕ  l ' anc ien  a r t i c l e  7,  qu i  opposa i t  la  q u a l i t é  de  f r a n ç a i s ,  d 'oů 
d é r i v e n t  les  d r o i t s  c iv i l s ,  ŕ  la  q u a l i t é  de  c i t oyen ,  d 'oů 
d é r i v e n t  l es  d ro i t s  p o l i t i q u e s .  Mais  les  lois  u l t é r i e u r e s  ont 
effacé  la  d i s t i n c t i o n ;  on  p e u t  le  s o u t e n i r  d u  m o i n s .  L ' a r t i c le  7 
a n c i e n  v i s a i t  dčs  l o r s  u n  é t a t  dé  c h o s e s  d i s p a r u  e t  le  lég is la­
t c n r d e  1889  a  été  b ien  av isé  d ' é c a r t e r  u n  m o t  q u i ,  en  droi t , 
n e  c o r r e s p o n d a i t  p l u s  ŕ  u n  é t a t  p a r t i c u l i e r .  C'est  u n  point 
d ' h i s t o i r e  c u r i e u x  et  qu i  c o n s e r v e ,  on  va  le  vo i r ,  u n e  impor ­
t a n c e  p r a t i q u e  a c t u e l l e . 

Si  on  r e m o n t e  en  a r r i č r e ,  on  c o n s t a t e  q u e  d a n s  l ' anc i enne 
F r a n c e  le  m o t  c i t oyen  n ' a v a i t  p a s  de  s e n s  p r é c i s  et  était 
d ' a i l l e u r s  peu  u s i t é .  T o u t  m e m b r e  d e  l a  n a t i o n  é t a i t  c i t oyen ; 
l es  m o t s français  e t citoyen  é t a i e n t  s y n o n y m e s .  C'est  s e u l e ­
m e n t  a p r č s  1789,  q u a n d  la  p a r t i c i p a t i o n  des  p a r t i c u l i e r s  ŕ  la 
g e s t i o n  des  affaires  p u b l i q u e s  d e v i n t  r é g u l i č r e  e t  p e r m a ­
n e n t e ,  q u e  les  d e u x  m o t s  f u r e n t  s é p a r é s  c o m m e  e x p r i m a n t 
d e u x  q u a l i t é s  d i f f é ren tes . 

On  d i s t i n g u a  d ' a b o r d  d e u x  so r t e s  d e f r a n ç a i s ,  ou  de  c i toyens , 
p u i s q u e  t r a d i t i o n n e l l e m e n t  l e s  d e u x  m o t s  é t a i e n t  s y n o n y m e s . 
A l o r s  s ' i n t r o d u i s i t  d a n s  l ' u s a g e  u n e  l o c u t i o n  q u i  es t  res tée 
us i tée  p e n d a n t  q u e l q u e  t e m p s ,  ce l le  de citoyen actif.  Tout 
f rança is  es t  c i t oyen  :  c 'es t  de  t r a d i t i o n  ;  s e u l e m e n t  l 'exercice 
des  d r o i t s  p o l i t i q u e s  es t  s u b o r d o n n é  ŕ  c e r t a i n e s  c o n d i t i o n s  ; 
c e lu i  q u i  l es  r e m p l i t  n ' e s t  p a s  s e u l e m e n t  c i t oyen  ou  f rança i s , 
m a i s  c i t oyen  actif,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  q u ' i l  a  l ' exe rc i ce  des  dro i t s 
p o l i t i q u e s  ( C o n s t i t u t i o n  d e s  3­14  s e p t e m b r e  1791 ,  t i t r e  III , 
c h a p .  I,  sec l .  1,  a r t .  2 ) . 

Cet te  qua l i f i ca t ion  de  c i t oyen  act i f  n e  t a r d a  p a s  ŕ  ę t r e  dis­
c r éd i t é e .  E l l e  p r ę t a i t  a u x  q u o l i b e t s ,  c a r  l ' e x i s t e n c e  de  ci­
t o y e n s  actifs  i m p l i q u a i t  ce l le  de  c i t o y e n s  inac t i f s  et  on  a i m a 
m i e u x  n ' ę t r e  p a s  c i toyen  d u  tout  q u e  d ' ę t r e  c i t oyen  inactif . 
C'est  a in s i  q u ' o n  fut  c o n d u i t  ŕ  s é p a r e r  la  q u a l i t é  de  c i toyen 
de  ce l le  de  f r a n ç a i s ,  ŕ  fa i re  de  la  p r e m i č r e  u n  t i t r e  ŕ  p a r t  c o n ­
f é r a n t  la  capac i t é  p o l i t i q u e .  D ' a p r č s  la  C o n s t i t u t i o n  de  l ' an 
VII I  n o t a m m e n t ,  sous  l ' e m p i r e  de  l a q u e l l e  fut  f a i l l e  Code 
civi l  et  ŕ  l a q u e l l e  r e n v o i e  l ' a r t i c l e  7,  six  c o n d i t i o n s  é t a i e n t 
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n é c e s s a i r e s  p o u r  ę t r e  c i t oyen .  La  socié té  ne  confčre  les  d r o i t s 
p o l i t i q u e s  q u ' e n  vue  de  sa  p r o p r e  sű re t é  ;  el le  ne  les  confč re 
pas  ŕ  tous  les  f rança i s ,  ma i s  s e u l e m e n t  ŕ  ceux  qui  p a r a i s ­
s e n t  offrir  des  g a r a n t i e s  suf l i san tes .  L 'a r t i c le  2  por te  :  «  T o u t 
«  h o m m e  né  et  r és idan t  en  F r a n c e ,  q u i ,  âgé  de  v ing t  et 
«  u n  a n s  a c c o m p l i s ,  s'est  l'ail  i n sc r i r e  su r  le  reg is t re  c iv ique 
«  de  son  a r r o n d i s s e m e n t  c o m m u n a l ,  el  qui  a  d e m e u r é  p e n ­
«  d a n t  u n  an  s u r  le  t e r r i t o i r e  de  la  R é p u b l i q u e ,  esl  c i t oyen 
«  f r a n ç a i s .  »  Donc ,  pour, ę t r e  c i t oyen ,  il  f a l l a i t :  1°  ę t r e  f r an ­
ç a i s , —  2°  d u  sexe  m a s c u l i n , — 3 °  âgé  de  vingt  el  un  a n s , 
—  i°  i n s c r i t  s u r  l es  r e g i s t r e s  c i v i q u e s  de  la  c o m m u n e ,  ­
o°  a v o i r  s é j o u r n é  s u r  le  t e r r i t o i r e  f rança is  p e n d a n t  u n  an  d e ­
p u i s  l ' i n s c r i p t i o n ,  d 'oů  il  r é su l t e  q u ' o n  n 'é ta i t  c i toyen  q u ' ŕ 
v i n g t ­ d e u x  a n s  a u  p l u s  lűt,  —  (>" n ' ę t r e  d a n s  a u c u n  cas  de  s u s ­
p e n s i o n .  «  L 'exerc ice  des  d ro i t s  de  c i toyen  f rança is  est  s u s ­
ce  p e n d u ,  dit  l ' a r t i c le  • >,  par  l 'état  de  d é b i t e u r  failli  o u  d ' h é ­
»  ri l ier  i m m é d i a t  d é t e n t e u r  ŕ  l i t re  g r a t u i t  de  la  success ion 
«  to t a l e  ou  pa r t i e l l e  d 'un  faill i ,  pa r  l 'état  de  d o m e s t i q u e  ŕ 
«  gages  a t t a c h é  a u  se rv ice  de  la  p e r s o n n e  cl  du  ménage,  p a r 
a  l ' é ta t  d ' i n t e rd i c t i on  j u d i c i a i r e ,  d ' a ccusa t ion  ou  de  c o n t u ­
«  m a c e .  »  D'oů  é ta ien t  f rança is  s ans  ę t r e  c i t o y e n s :  1°  les 
f e m m e s ,  2°  les  m i n e u r s  de  vingt  et  un  a n s ,  3" les  m a j e u r s  n o n 
i n s c r i t s  s u r  les  r e g i s t r e s  c i v i q u e s  ou  n ' a y a n t  pas  un  an  de 
sé jour  d e p u i s  l e u r  i n s c r i p t i o n , ï°  c eux  don t  l 'état  de  c i toyen 
é ta i t  s u s p e n d u . 

C'est  u n  s y s t č m e  s i m p l e  et  c l a i r ;  c'est  celui  a u q u e l  se  r é ­
férai t  l ' a r t i c le  7  ( rédac t ion  de  1804)  ;  p o u r a v o i r  les  d ro i t s  c i ­
vils ,  il  suffit  d ' ę t r e  f rança i s ,  pour  avo i r  les  d ro i t s  po l i t i ques , 
il  faut  en  o u t r e  ę t r e  c i t o y e n  et  ce l le  q u a l i t é  s ' a c q u i e r t  c o n ­
f o r m é m e n t  ŕ  la  loi  c o n s t i t u t i o n n e l l e ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  c o n f o r m é ­
m e n t  ŕ  la  C o n s t i t u t i o n  de  l 'an  VI I I . 

Qu ' e s t  d e v e n u  ce  s y s t č m e  d e p u i s  1804  ? 
Deux  p o i n t s  s o n t  c e r t a i n s .  D ' a b o r d , d e p u i s  q u e  la  Cons t i tu ­

tion  de  l 'an  VIII  a  cessé  d ' ę t r e  en  v i g u e u r ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  d e p u i s 
1814,  a u c u n e  loi  n'a  réglé  ni  m ę m e  p r é v u  la  q u a l i t é  de  c i ­
t o y e n , n i  pa r  su i t e  a r r ę t é  les  c o n d i t i o n s  m o y e n n a n t  l e sque l l e s 
(die  es t  a c q u i s e .  E n s u i t e ,  des  lois  n o m b r e u s e s ,  cessant  de 
c o n s i d é r e r  les  d r o i t s  po l i t i ques  d a n s  l e u r  e n s e m b l e  c o m m e 
d é p e n d a n t  d ' u n e  q u a l i t é  d i s t i n c t e ,  on t  r ég lé  les  c o n d i t i o n s 
sous  l e s q u e l l e s  c h a c u n  d ' eux  s é p a r é m e n t  p e u t  ę t re  e x e r c é 1 . 

1.  Pour  ętre  électeur,  il  faut  ętre  majeur  de  vingt­un  ans  et  avoir  en  outre 
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El  a lo r s ,  si  a u c u n e  loi  n ' a r r ę t e  ce  q u ' e s t  de  n o s  j o u r s 
la  q u a l i t é  de  c i t oyen ,  s i ,  d ' a u t r e  p a r t ,  d e s  lois  spéc ia les 
r č g l e n t  l es  c o n d i t i o n s  d ' e x e r c i c e  de  c h a c u n  d e s  d r o i t s  po l i ­
t i q u e s ,  n e  fau t ­ i l  pas  c o n c l u r e  q u e  la  q u a l i t é  de  c i t oyen , 
c o n s i d é r é e  c o m m e  d o n n a n t  d ' u n e  m a n i č r e  g é n é r a l e  l ' ap t i ­
t u d e  a u x  d ro i t s  p o l i t i q u e s ,  n ' e x i s t e  p l u s  ?  L a  c o n s é q u e n c e 
s e r a i t  q u e  l ' a r t i c l e  7  d u  Code  n ' a  eu  u n  s e n s  p r éc i s  e t  u n e 
p o r t é e  p r a t i q u e  q u e  t a n t  q u ' a  d u r é  la  C o n s t i t u t i o n  de  l ' an  V I I I , 

que  tou t  f r ança i s ,  ŕ  l ' h e u r e  a c t u e l l e ,  j o u i t  d e s  d r o i t s  po l i t i ­
q u e s  c o m m e  des  d ro i t s  c ivi ls  sous  la  s e u l e  r é s e r v e ,  p o u r  les 
u n s  et  p o u r  l es  a u t r e s ,  de  r e m p l i r  l e s  c o n d i t i o n s  spéc ia les 
a u x q u e l l e s  l ' exerc ice  e n  est  s u b o r d o n n é ,  enfin  q u e  tout 
f r ança i s  a  la  p l é n i t u d e  des  d r o i t s  c iv i l s  et  p o l i t i q u e s  lo r s ­
q u ' a u c u n e  c o n d i t i o n  p a r t i c u l i č r e  n ' e s t  ex igée .  E n  d ' a u t r e s 
t e r m e s ,  a p r č s  b i e n  d e s  a l t e r n a t i v e s ,  n o u s  e n  s e r i o n s  r e v e n u s 
ŕ  l ' é t a t  de  c h o s e s  a n t é r i e u r  ŕ  1789,  d a n s  l e q u e l  le  m o t citoyen 

n ' a v a i t  pas  u n  s ens  p r o p r e  et  l éga l ,  u n e  s igni f ica t ion  préc ise 
en  d r o i t . 

Cet te  m a n i č r e  de  vo i r  é t a i t  t r č s  s o u t e n a b l e  a v a n t  la  loi  de 
1889  L  E l l e  p a r a i t  v r a i m e n t  c e r t a i n e  d e p u i s  ce t t e  lo i ,  qu i , 
r e m a n i a n t  l ' a r t i c l e  7,  en  a  fait  d i s p a r a î t r e  t o u t e  m e n t i o n  de 
la  q u a l i t é  de  c i t o y e n .  La  q u a l i t é  d e  c i t oyen  n ' e s t  p l u s  d i s ­
t i n c t e  de  ce l le  de  f r ança i s ;  l e s  c o n d i t i o n s  d ' a p t i t u d e  q u a n t  ŕ 
la j o u i s s a n c e  e t  ŕ  l ' exe rc ice  d e s  d r o i t s  p o l i t i q u e s  son t  fixées 
p a r  l a  loi  p o u r  c h a q u e  d r o i t  c o n s i d é r é  e n  p a r t i c u l i e r . 

Te l le  n ' e s t  pas  c e p e n d a n t  l ' i n t e r p r é t a t i o n  q u i  a  p r é v a l u  en 

résidé  pendant  un  certain  temps  dans  le  lieu  oů  on  prétend  voter  ; six  mois  de 
résidence  suffisent  pour  donner  le  droit  de  concourir  ŕ  la  nomination  des  dé­
putés  (loi  du  30  novembre  1875,  art.  1)  et  ŕ  celle  des  conseillers  municipaux 
(loi  du  5  avril  1884,  art.  14).  Pour  ętre  éligible,  il  faut  avoir  vingt­cinq  ou  qua­
rante  ans  suivant  qu'il  s'agit  de  la  Chambre  des  députés  ou  du  Sénat  (loi  du 
30  novembre  1875,  art.  6,  loi  du  9  décembre  1884,  art.  4).  Pour  ęlre  juré,  il  faut 
avoir  trente  ans  (loi  du  21  novembre  1872,  art.  1). Pour  ętre  juge  de  paix  ou  sup­
pléant  de  juge  de  paix,  il  faut  avoir  trente  ans  (Constitution  de  l'an  III .  art.  209, 
encore  aujourd'hui  observé,  voy. Dalloz, Répertoire,^0 Organisation judiciaire, 
n°  440).  Pour  ętre  juge  titulaire  ou  suppléant  d'un  tribunal  de  premičre  ins­
tance,  il  faut  avoir  vingt­cinq  ans  ; il  faut  en  avoir  vingt­sept  pour  ętre  président 
ou  vice­président  de  tribunal  ou  conseiller  de  Cour  d'appel,  trente  pour  ętre 
conseillera  la  Cour  de  cassation,  vingt­deux  pour  ętre  substitut  d'un  procureur 
de  la  République,  vingt­cinq  pour  ętre  procureur  de  la  République,  substitut 
d'un  procureur  général  ou  avocat  général,  trente  pour  ętre  procureur  général 
(loi  du  24  messidor  an  IV  (12 juillet  1796),  art.  3,  loi  du  20  avril  1810,  art.  04 
et  05). 

1.  Voy.  en  ce  sensDemante, Définition légale de la qualité de citoyen fran-
çais, Revue critique,  année  1869,  p .  164 et  208. 
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j u r i s p r u d e n c e .  D ' ap rčs  p l u s i e u r s  a r r ę t s ' ,  les  a r t i c l e s  2  et  S 
de  la  C o n s t i t u t i o n  d e  l ' an  VIII  s e r a i e n t  e n c o r e  en  v i g u e u r . 
Dans  son  e n s e m b l e ,  l ' ac te  do  l ' an  VII I  n ' e s t  p l u s  q u ' u n  d o c u ­
m e n t  h i s t o r i q u e  ;  m a i s  l ' a r t i c l e  7  d u  Code,  en  r e n v o y a n t  a u x 
a r t i c l e s  re la t i f s  ŕ  la  q u a l i t é  de  c i t oyen ,  les  a u r a i t  s a u v é s  de 
l ' a b r o g a t i o n ,  do  tel le  sor te  q u ' i l s  a u r a i e n t  s u r v é c u ,  n o n  p l u s 
c o m m e  d i spos i t i ons  c o n s t i t u t i o n n e l l e s  m a i s  c o m m e  d i spos i ­
t i ons  o r g a n i q u e s . 

I ls  a u r a i e n t  s u r v é c u ,  m a i s  sous  la  r é s e r v e  des  modifica­
t i ons  a p p o r t é e s  u l t é r i e u r e m e n t .  A ins i  il  es t  c e r t a i n  q u e  l ' i n s ­
c r i p t i o n  s u r  l es  r e g i s t r e s  c iv iques  n ' e s t  p l u s  n é c e s s a i r e ,  p u i s ­
q u e  ces  r e g i s t r e s  o n t  cessé  d ' ę t r e  t e n u s .  Il  exis te  b ien  e n c o r e 
d i v e r s e s  l i s tes  r e l a t i v e s  aux  d ro i t s  p o l i t i q u e s  :  l i s tes  é lec to­
r a l e s ,  l i s tes  d u  j u r y ,  e t c . ;  m a i s  ces  l i s t e s ,  spéc ia les  ŕ  te l  ou 
tel  d ro i t ,  n ' o n t  p l u s  a u c u n  r a p p o r t  avec  la  q u a l i t é  do  c i ­
t o y e n . 

Il  es t  c e r t a i n  en  second  l i eu  q u e  les  c o n d i t i o n s  d ' âge  lixées 
p a r  la  Cons t i t u t i on  de  l ' an  VII I  p o u r  l ' a cqu i s i t i on  de  la  q u a ­
l i té  de  c i toyen  n e  son t  p l u s  app l i c ab l e s  en  ce  q u i  c o n c e r n e 
q u e l q u e s  d ro i t s  p o l i t i q u e s  ŕ  p r o p o s  d e s q u e l s  des  lois  spéc ia­
les  o n t  é t ab l i  des  c o n d i t i o n s  d 'âge  d é t e r m i n é e s  :  t e l s  son t  l ' é ­
l e c to r a t  et  l ' é l ig ib i l i t é  p o l i t i q u e s ,  le  d r o i t  d ' ę t r e  j u r é ,  e tc . 
Quan t  aux  d ro i t s  p o l i t i q u e s  p o u r  l e s q u e l s  a u c u n e  loi  s p é ­
ciale  n ' é t ab l i t  des  c o n d i t i o n s  d 'âge  d é t e r m i n é e s ,  les  r čg l e s  de 
l ' an  VII I  do iven t  ę t re  a p p l i q u é e s  ;  m a i s  u n e  c o n t r o v e r s e 
exis te  ŕ  cet  é g a r d  p a r m i  ceux  q u i  s o u t i e n n e n t  q u e  les  r č g l e s 
de  l ' an  VII I  s u r  l ' a cqu i s i t i on  et  la  p e r t e  de  la  q u a l i t é  d e  c i ­
t o y e n  son t  e n c o r e  en  v i g u e u r 2 . 

A u x  y e u x  de  c e r t a i n s  a u t e u r s , l a  q u a l i t é d e c i t o y e n  n ' e s t  p l u s 

a c q u i s e  s e u l e m e n t  ŕ  v i n g t ­ d e u x  a n s ,  m a i s  ŕ  v i n g t  et  u n  a n s . 

E n  effet,  d i t ­ o n ,  l es  r e g i s t r e s  c iv iques  n ' e x i s t e n t  p l u s  ; or ,  sous 

l ' e m p i r e  de  la  C o n s t i t u t i o n  de  l ' an  VI I I ,  les  m a j e u r s  de  v ing t 

e t  u n  a n s  n ' a v a i e n t  la  q u a l i t é  de  c i t oyen  q u ' a p r č s  avo i r  r é s idé 

on  F r a n c e  p o n d a n t  douze  m o i s  ŕ  p a r t i r  de  l e u r  i n s c r i p t i o n  s u r 

les  r e g i s t r e s  ;  l ' i n s c r i p t i on  s u r  les  r e g i s t r e s  é t a n t  d e v e n u e  i m ­

poss ib le ,  il  n e  p e u t  p l u s  ę t r e  q u e s t i o n  de  différer  p e n d a n t 

douze  m o i s  l ' a cqu i s i t i on  de  la  q u a l i t é  de  c i toyen  p o u r  les  m a ­

il)  Cass.  22  juin  1887,  D.  P .  1887.  I. 281. 
(2)  Voy.  sur  celte controverse  Demolombe, De la publication, des effets et de 

l'application des lois en général,  p .  146;  —  Cfr.  Déniante, op. laud., Revue 
critique,  année  1869,  p .  173. 
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j e u r s  de  v ing t  et  un  a n s : ce t te  q u a l i t é  l eu r  esl  a c q u i s e  dčs  l eu r 

major i  lé. 
A u x  y e u x  d ' a u t r e s  a u t e u r s ,  l ' a n n é e  de  s é jou r  s u r  le  t e r r i ­

to i r e  f rançais  ne  p e u t  p l u s  s ans  d o u t e  avo i r  p o u r  p o i n t  de  dé­
p a r t  l ' i n s c r i p t i o n  s u r  l es  r e g i s t r e s  c i v i q u e s ,  p u i s q u e  ceux­ci 
n ' e x i s t e n t  p l u s ;  n i a i s ,  c o m m e  les  a r t i c l e s  2  et  •"> de  la  Cons­
t i t u t i o n  de  l 'an  VIII  sont  e n c o r e  en  v i g u e u r ,  il  faut  e n  con­
s e r v e r  t o u t  ce  q u i  es t  c o m p a t i b l e  avec  la  d i s p a r i t i o n  des  r e ­
g i s t r e s  c i v i q u e s .  Or ,  l ' espr i t  de  la  C o n s t i t u t i o n  de  l 'an  VIII 
é ta i t  de  n ' a c c o r d e r  la  q u a l i t é  d e  c i t oyen  a u x  m a j e u r s  d e  vingt 
et  u n  a n s  q u ' a p r č s  l ' exp i r a t ion  d ' u n  délai  de  d o u z e m o i s .  Donc, 
n u l  f rança i s  n ' e s t  c i t oyen  q u ' a p r č s  l ' e x p i r a t i o n  d ' u n e  année 
ŕ  d a t e r  d u  m o m e n t  oů  il  a u r a i t  p u  se  faire  i n s c r i r e  s u r  les  re ­
g i s t r e s  c i v i q u e s  s ' i ls  e x i s t a i e n t  e n c o r e ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  ŕ  compte r 
de  sa  ma jo r i t é  ;  d 'oů  la  q u a l i t é  de  c i t oyen  c o n t i n u e  d ' ę t re  ac­
q u i s e  s e u l e m e n t  ŕ  v i n g t ­ d e u x  a n s . 

S o u s  r é s e r v e  de  cot te  c o n t r o v e r s e ,  c e r t a i n s  a u t e u r s  sou­
t i e n n e n t  d o n c ,  et  la  j u r i s p r u d e n c e  avec  e u x ,  q u e  les  a r l i c l e s2 
et  5  de  la  C o n s t i t u t i o n  de  l 'an  VIII  sont  e n c o r e  en  v i g u e u r ; 
c 'es t  ŕ c e s  tex tes ,  d i s e n t ­ i l s ,  q u e  l ' a r t i c le  7  d u  Code  renvoyai t 
en  1804 et  c 'est  ŕ  e u x  q u ' i l  r e n v o i e  a u j o u r d ' h u i ,  car  le  légis­
l a t e u r  de  1 8 8 9 ,  en  modi f ian t  cet  a r t i c l e ,  a  vou lu  r é g u l a r i s e r  et 
non  pas  i n n o v e r .  En  d ' a u t r e s  t e r n i e s ,  la  q u a l i t é  de  citoyen 
r e s t e  d i s t i n c t e  de  cel le  de  f rança i s . 

4 8 .  Que l s  i n t é r ę t s  p r a t i q u e s  p r é s e n t e  ce  d é b a t ?  Voici  les 
p r i n c i p a u x . 

A.  L ' a r t i c l e  S de  la  C o n s t i t u t i o n  de  l ' a n  VIII  s u s p e n d  l 'exer­
cice  des  d r o i t s  de  c i t oyen  p o u r  les  d é b i t e u r s  fa i l l i s ,  les  do­
m e s t i q u e s  a t t a c h é s  a u  s e r v i c e  d e  la  p e r s o n n e  e t  l es  i nd iv idus 
q u i  son t  en  é t a t  d ' i n t e r d i c t i o n  j u d i c i a i r e ,  d ' a ccusa t i on  ou  de 
c o n t u m a c e .  Cet te  d i spos i t ion  est  c e r t a i n e m e n t  inappl icab le 
a u x  d r o i t s  p o l i t i q u e s  qu i  ont  fait  l ' ob je t  d ' u n e  r é g l e m e n t a t i o n 
spéc ia le  ŕ  cet  égard  d a n s  des  lois  p o s t é r i e u r e s .  P a r  exemple , 
la  loi  du  21  n o v e m b r e  1 8 7 2  s u r  le  j u r y  déc ide  d a n s  son  ar t i ­
cle  i  q u e  les  d o m e s t i q u e s  et  s e r v i t e u r s  ŕ  g a g e s  ne  p e u v e n t 
p a s  ę t r e  j u r é s  ;  l ' a r t i c le  2  con t i en t  la  m ę m e  r č g l e  e n  ce  qui 
c o n c e r n e  les  fai l l is  n o n  r é h a b i l i t é s .  L ' é l e c t o r a l  et  l ' é l ig ibi ­
lité  s o n t  f o r m e l l e m e n t  d é n i é s  a u x  d é b i t e u r s  fai l l is  pa r  les 
a r t i c l e s  18 e t  2 7 d u  déc re t ­ lo i  d u  2  févr ier  1 8 5 2 .  I n v e r s e m e n t , 
l e s  d o m e s t i q u e s ­ e t  s e r v i t e u r s  ŕ  g a g e s  j o u i s s e n t  du  d o u b l e 
d ro i t  d ' é l ec to ra l  et  d ' é l ig ib i l i t é  ;  a u c u n  texte  n e  le  dit  f o r m e l ­
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l e m e n t ,  m a i s  cela  r é s u l l e d e s  t ex tes  d ' u n e  m a n i č r e  i m p l i c i t e . 
La  r čg l e  i n s c r i t e  d a n s  l ' a r t i c l e  5  de  la  Cons t i t u t i on  de 

l 'an  VIII  es t ­e l le  e n c o r e  a p p l i c a b l e  a u x  d ro i t s  p o l i t i q u e s 
n ' a y a n t  fait  l 'objet  d ' a u c u n e  r é g l e m e n t a t i o n  n o u v e l l e  ŕ  cet 
éga rd  d a n s  les  lois  p o s t é r i e u r e s  ?  La  q u e s t i o n  s 'est  posée  ŕ 
p r o p o s  de  c e r t a i n s  d ro i t s  q u i  son t  c o n s i d é r é s  c o m m e  des  d é ­
p e n d a n c e s  de  la  capac i t é  p o l i t i q u e . 

a)  L ' a r t i c l e  9  de  la  loi  d u  25  v e n t ô s e  a n  XI  s u r  le  n o t a r i a t 
p r e s c r i t  q u e  les  ac tes  n o t a r i é s  d o i v e n t  ę t r e  r e ç u s  p a r  d e u x 
n o t a i r e s  ou  p a r  u n  n o t a i r e  ass i s té  de  d e u x  t é m o i n s  c i t oyens 
f rança is .  La  d i spos i t i on  est  d ' a u t a n t  p l u s  r e m a r q u a b l e  q u e 
le  l ég i s l a t eu r  se  m o n t r e  parfois  m o i n s  e x i g e a n t ;  a u x  t e r m e s 
de  l ' a r t i c l e  37  d u  Code  c iv i l ,  les  t é m o i n s  a u x  ac tes  de  l ' é ta t 
c ivi l  p e u v e n t  ę t r e  é t r a n g e r s  et  l ' a r t i c le  980  a d m e t  q u ' i l  suIl i t . 
p o u r  ę t r e  t é m o i n  ŕ  u n  t e s t a m e n t ,  d ' ę t r e  f rança is  j o u i s s a n t 
d e s  d r o i t s  c iv i l s .  Q u a n d  il  s 'agi t  d ' u n  ac te  n o t a r i é ,  les  t é m o i n s 
d o i v e n t  ę t r e  c i t oyens  et  ce la  sous  p e i n e  de  n u l l i t é  (ar t ic le  08 
de  la  loi  de  v e n t ô s e ) . 

Voilŕ  u n  d ro i t  p o l i t i q u e ,  ou  cons idé ré  c o m m e  te l ,  p o u r 
l ' exerc ice  d u q u e l  la  q u a l i t é  de  c i toyen  est  ex igée  s ans  a u t r e 
exp l i ca t i on .  C o m m e n t  fau t ­ i l  c o m p r e n d r e  ce t te  e x i g e n c e ? 
Sous  la  C o n s t i t u t i o n  de  l ' an  V I I I , a u c u n e  h é s i t a t i o n  ;  les  com­
m e r ç a n t s  en  é ta l  de  fai l l i te ,  les  d o m e s t i q u e s  a t t a c h é s  a u  s e r ­
vice  de  la  p e r s o n n e  n e  p o u v a i e n t  pas  ę t r e  t é m o i n s .  Si  l ' a r t i ­
cle  5  de  la  C o n s t i t u t i o n  de  l ' an  VII I  es t  t o u j o u r s  e n  v i g u e u r , 
il  faut  d o n n e r  e n c o r e  la  m ę m e  s o l u t i o n .  Et  a lo r s  q u e l l e  s i n ­
g u l a r i t é  !  Le  d o m e s t i q u e  a t t a c h é  ŕ  la  p e r s o n n e  j o u i t  des  p r é ­
r o g a t i v e s  l es  p l u s  i m p o r t a n t e s  :  il  es t  é l e c t e u r  ;  il  n e  peu t  pas 
ę t r e  t é m o i n  d a n s  u n  acte  n o t a r i é .  Si  a u  c o n t r a i r e  les  a r t i c l e s  2 
e t  5  n e  s o n t  p l u s  e n  v i g u e u r ,  si  les  c o n d i t i o n s  d ' a p t i t u d e  ŕ 
l ' exerc ice  des  d r o i t s  p o l i t i q u e s  son t  d é t e r m i n é e s  pa r  la  loi 
p o u r  c h a q u e  d r o i t  c o n s i d é r é  i s o l é m e n t ,  les  fai l l is  n o n  r é h a ­
bi l i tés ,  les  s e r v i t e u r s  ŕ  gages  p e u v e n t  ę t r e  t é m o i n s  d a n s  u n 
acte  n o t a r i é ,  p u i s q u ' a u c u n  t ex te  n e  l e u r  e n l č v e  le  droi t  de 
l ' ę t re . 

b)  Les  lo is  s u r  la  p r e s s e  e t  le  co lpo r t age  o n t  s o u l e v é  des 
q u e s t i o n s  a n a l o g u e s .  La  p r e s s e  a  v o u l u  ę t r e  le  q u a t r i č m e 
p o u v o i r  de  l 'E ta t ,  d ' a u t r e s  d i s e n t  q u e  c 'est  le  p r e m i e r  ;  ę t r e 
g é r a n t  d ' u n  j o u r n a l  d e v i e n t  dčs  lo r s  u n  d r o i t  p o l i t i q u e ,  a u 
m o i n s  u n e  d é p e n d a n c e  de  la  capac i té  p o l i t i q u e .  Auss i  la  loi 
d u  11  m a i  18G8  s u r  la  p r e s s e  s ' exp r ima i t ­ e l l e  a ins i  d a n s  son 
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ar t ic le  I  :  « T o u t  f rança is  m a j e u r  e t  j o u i s s a n t  de  ses  d r o i t s 
«  c ivi ls  e t  p o l i t i q u e s  p e u t ,  s ans  a u t o r i s a t i o n  p r é a l a b l e ,  pu ­
ce  b l ier  un  j o u r n a l .  »  La  loi  du  9  m a r s  LS7S  s u r  le  c o l p o r t a g e 
s ' exp r ima i t  de  m ę m e  d a n s  l ' a r t ic le I  :  « Les  d é c l a r a n t s  dev ron t 
«  a t t e s t e r  q u ' i l s  s o n t  f r ança i s  et  q u ' i l s  n 'ont  pas  é té  p r ivés 
ci  de  l eu r s  d ro i t s  c iv i l s  et  p o l i t i q u e s .  » 

Cela  vou la i t ­ i l  d i r e  qu ' i l  faut  ę t r e  c i t o y e n  au  s e n s  de  l ' a r t i ­
cle  7  du  Code  c iv i l ,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  c o n f o r m é m e n t  aux  a r t i c l e s  2 
et  .'i  de  la  C o n s t i t u t i o n  de  l 'an  VIII  ?  L ' a f f i rma t ive  s ' imposa i t 
si  on  a d m e t t a i t q u e  les  a r t i c l e s  2  et  S  é t a i en t  e n c o r e  en  vi­
g u e u r :  le  failli  non  r é h a b i l i t é ,  le  s e r v i t e u r  ŕ  g a g e s  n e  pou­
va ien t  é l r c  g é r a n t s  d ' un  j o u r n a l .  Si  on  a d m e t t a i t  au  con­
t r a i r e  q u e  les  a r t i c l e s  2  el  5  n ' é t a i en t  p lus  en  v i g u e u r ,  que 
l ' exerc ice  de  c h a q u e d r o i l  p o l i t i q u e ,  c o n s i d é r é  i s o l é m e n t ,  ap­
p a r t e n a i t  ŕ  t o u t  f r ança i s  m a j e u r  non  f rappé  de  d é c h é a n c e  par 
un  texte  spéc i a l ,  les  fa i l l is  et  les  s e r v i t e u r s  ŕ  gages  pou­
v a i e n t  ę t r e  g é r a n t s  d ' u n  j o u r n a l . 

La  loi  s u r  la  p resse  du  29  j u i l l e t  1881,  a c t u e l l e m e n t  en  vi­
g u e u r ,  s e m b l e  é c a r t e r  la  c o n t r o v e r s e .  «  T o u t  j o u r n a l  ou  écrit 
«  p é r i o d i q u e  a u r a  u n  g é r a n t ,  d i t  l ' a r t i c l e  (i.  Le  g é r a n t  devra 
«  ę t r e  f r a n ç a i s , m a j e u r , a y a n t  l a j o u i s s a n c e  de  ses  d ro i t s  civils 
«  id  n ' ę t r e  p r i v é  de  ses  d r o i t s  c i v i q u e s  p a r  a u c u n e  c o n d a m n a ­
«  l ion  j u d i c i a i r e .  » Le  t ex te  para î t  b ien  i n d i q u e r  q u e  les  dé­
c h é a n c e s  r é s u l t a n t  de  l ' a r t i c le  5  de  la  C o n s t i t u t i o n  de  l'an 
VIII  n e  s o n t p l u s  a p p l i c a b l e s  au  droi t  p o l i t i q u e  d ' ę t r e  gérant 
d ' u n  j o u r n a l  ;  pour  e x e r c e r  ce  d r o i t , i l  suffit  d ' ę t r e  f rançais  et 
m a j e u r , d ' a v o i r  la  j o u i s s a n c e  de  ses  d r o i t s  c iv i l s  ;  la  déchéance 
du  d ro i t  n ' a t t e i n l  q u e  c e u x  q u i  s o n t  p r i v é s d e  l e u r s  d ro i t s  ci­
v i q u e s  p a r  u n e  c o n d a m n a t i o n  j u d i c i a i r e .  Les  s e r v i t e u r s  ŕ 
g a g e s  n e  s o n t  pas  d a n s  ce  cas ,  ni  m ę m e  les  faillis  non  réhabi ­
l i tés ,  car  un  j u g e m e n t  déc l a r a t i f  de  fai l l i te  n ' e s t  pas  u n e s e n ­
t enco  de  c o n d a m n a t i o n .  P o u r t a n t ,  la  Cour  de  c a s s a t i o n  a  j ugé 
q u ' u n  c o m m e r ç a n t  failli  n e  p e u t  ę t r e  g é r a n t  d ' u n  j o u r n a l ' . 

1.  Cass.  22 juin  1887,  D.  P.  1887.  I.  281,  Sir.  1887.  I.  312.  C'est  un  arręt  des 
chambres  réunies.  La  Cour  de  Paris,  par  arręt  du  12  juin  188(5  (D.P.  188(5. II. 
138, Sir.  1887.  1.189), avait  jugé  que  le  failli  non  réhabilité  peut  ętre  géranl  d'un 
journal.  L'arręt  fut  cassé  ŕ  la  date  du  17  décembre  188(5  (I).  P .  1887.  I.  281, 
Sir.  1887.  I.  189).  La  Cour  de  Caen  se  prononça  sur  renvoi  dans  le  męme  sens 
que  la  Cour  de  Paris  (24  mars  1887,  D.  P .  1887.  I.  281,  Sir.  1887. I.  342).  C'est 
alors  qu'intervint  l'arręt  rendu  par  les  chambres  réunies  le  22  juin  1887.  L'ar­
ręt  est  antérieur  ŕ  la  modification  que  la  loi  de  1889  a  fait  subir  ŕ  l'article  7  du 
Code  civil;  peut­ętre  la  Cour  de  cassation  modifierait­elle  sa  jurisprudence  si  la 
question  lui  était  de  nouveau  soumise. 
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C'est  u n  ves t ige  de  la  c o m b i n a i s o n  a n c i e n n e  de  l ' a r t i c l e  7  d u 
Code  civi l  avec  les  a r t i c l e s 2  e t 5  de  la  Cons t i t u t i on  de  l ' an  V I I I . 

c)  Les  a r t i c l e s  427 ,  428,  430  et  432 d u  Code  civi l  i m p l i q u e n t 
q u e  les  fonc t ions  de  tu te l l e  n e  p e u v e n t  ę t r e  r e m p l i e s  q u e  p a r 
des  f r ança i s  a y a n t  la  q u a l i t é  de  c i toyen .  Si  les  a r t i c l e s  2  e t 
5  de  la  C o n s t i t u t i o n  de  l 'an  VIII  son t  e n c o r e  en  v i g u e u r ,  l es 
fail l is  n o n  r é h a b i l i t é s  et  les  s e r v i t e u r s  ŕ gages  son t  I ncapab l e s 
des  fonc t ions  de  t u t e l l e  ;  si  an  c o n t r a i r e  la  q u a l i t é  de  c i t oyen 
n ' e s t  p l u s  d i s t i nc t e  de  ce l le  de  f r ança i s ,  si  l es  cond i t i ons  d ' a p ­
l i lude  ŕ  l ' exerc ice  des  d ro i t s  p o l i t i q u e s ,  ou  c o n s i d é r é s  c o m m e 
t e l s ,  s o n t  d é t e r m i n é e s  p o u r  c h a q u e  d ro i t  p a r  les  lois  qui  le 
c o n c e r n e n t ,  les  fai l l is  n o n  r é h a b i l i t é s  e t  les  s e r v i t e u r s  ŕ  g a g e s 
d o i v e n t  ę t r e  a d m i s  a u x  fonc t ions  de  t u t e l l e ,  car  i ls  n ' e n  s o n t 
e x c l u s  p a r  a u c u n  t ex t e . 

H.  L ' a r t i c l e  2  de  la  Cons t i tu t ion  de  l ' an  VIII  r é s e r v a i t 
a u x  h o m m e s  la  q u a l i t é  de  c i toyen .  Les  f e m m e s ,  ŕ  l ' h e u r e 
a c t u e l l e ,  s o n t  p r i v é e s  de  c e r t a i n s  d ro i t s  p o l i t i q u e s  p a r  la  d i s ­
pos i t i on  exp re s se  ou  au  m o i n s  i m p l i c i t e  de  lois  p o s t é r i e u r e s 
ŕ  la  C o n s t i t u t i o n  de  l ' an  VIII  et  au  Code  civi l  ;  la  Cour  de 
cassa t ion  a  j u g é  q u e  les  lois  c o n s t i t u t i o n n e l l e s  et  é l ec to ra l e s 
s ' opposen t  ŕ  l e u r  i n s c r i p t i o n  s u r  les  l i s tes  d ' é l e c t e u r s  ' .  F a u t ­
il  en  d i r e  a u t a n t  des  d ro i t s  po l i t i ques  d o n t  la  j o u i s s a n c e 
n ' a  été  e n l e v é e  a u x  f e m m e s  p a r  a u c u n e  loi  :  d ro i t  de  f igurer 
c o m m e  t é m o i n  ŕ  u n  acte  n o t a r i é ,  de  fa i re  p a r t i e  du  j u r y ,  de 
g é r e r  u n  j o u r n a l  ?  Ces  d ro i t s  d i v e r s  d o i v e n t  ę t r e  r e fu sé s  a u x 
f e m m e s  si  l ' a r t i c le  2  de  la  C o n s t i t u t i o n  do  l ' an  VII I  es t  e n c o r e 
en  v i g u e u r  ;  s 'il  n e  l 'est  p l u s ,  la  so lu t i on  i n v e r s e  do i t  ę t r e 
a d m i s e ,  ca r  a u c u n  t ex te  n ' e n l č v e  a u x  f e m m e s  les  d ro i t s  d o n t 
il  s 'agi t .  La  p r é t e n t i o n  de  fa i re  pa r t i e  d u  j u r y  n e  s e m b l e  p a s 
avoi r  été  j a m a i s  é m i s e  p a r  u n e  f e m m e ;  cel le  de  f i g u r e r c o m m e 
t é m o i n  ŕ  u n  acte  n o t a r i é  n ' a u r a i t  a u c u n e  c h a n c e  d ' ę t re  ac ­
cue i l l i e ,  ca r  l ' a r t i c le  37  d u  Code  civi l  refuse  a u x  f e m m e s  le 
dro i t  d ' ę t r e  t é m o i n s  aux  actes  de  l ' é t a t  civi l  et  il  s e ra i t  é t r a n g e 
q u ' e l l e s  p u s s e n t  l ' ę t re  aux  ac tes  n o t a r i é s .  Q u a n t  a u  d ro i t  de 
g é r e r  un  j o u r n a l ,  la  j u r i s p r u d e n c e  le  r e fusa i t  a u x  f e m m e s 
sous  l ' e m p i r e  des  lois  a n t é r i e u r e s  ŕ  1881  2 ;  e l le  a d m e t t r a i t 
s a n s  d o u t e  la  m ę m e  r čg l e  ŕ  l ' h e u r e  a c t u e l l e ,  p o u r  les  m ę m e s 
r a i s o n s  qui  lui  l'ont  r e fuse r  ce  d r o i t  a u x  fai l l is  n o n  r é h a b i ­
l i t é s . 

1.  Cass. 16  mars  1885, D.  P .  1885.  I.  105,  Sir.  1885.  I.  317. 
2.  Voy.  Dalloz, Supplément ait, Répertoire,  V» Presse,  n°  178. 

Source BIU Cujas



94  J O U I S S A N C E  ET  P R I V A T I O N  D E S  D R O I T S  C I V I L S 

G.  Des  q u e s t i o n s  a n a l o g u e s  se  p o s e n t  q u a n d  o n  a d m e t  q u e 
les  a r t i c l e s  2  et  5  de  la  C o n s t i t u t i o n  de  l ' an  VII I  s o n t  t o u j o u r s 
en  v i g u e u r  e t  en  o u t r e  q u e  l a  q u a l i t é  de  c i t oyen  c o n t i n u e  d ' ę ­
t r e  a c q u i s e  s e u l e m e n t  ŕ  l ' âge  de  v i n g t ­ d e u x  a n s .  Des  lo is  pos­
t é r i e u r e s  a u  Code  civi l  e t  ŕ  la  C o n s t i t u t i o n  de  l ' an  VII I  on t 
d é t e r m i n é  les  c o n d i t i o n s  d 'âge  r e q u i s e s  p o u r  l ' exe rc ice  de  cer ­
t a i n s  d ro i t s  p o l i t i q u e s  :  il  f au t  a v o i r  v ingt  et  u n  a n s  p o u r  ę t r e 
é l e c t e u r  ou  g é r a n t  d ' u n  j o u r r t a l , v i n g t ­ c i n q  a n s  p o u r  ę t r e  é l i ­
g ib le  ŕ  la  C h a m b r e  des  d é p u t é s ,  q u a r a n t e  p o u r  ę t r e  é l ig ib le 
a u  S é n a t ,  t r e n t e  p o u r  ę t r e  j u r é .  Mais  q u e l l e  es t  la  ma jo r i t é 
q u ' i l  faut  avo i r  a t t e i n t e  p o u r  e x e r c e r  l es  d r o i t s  po l i t i ques  ŕ 
p r o p o s  d e s q u e l s  a u c u n e  c o n d i t i o n  d ' âge  n ' e s t  d é t e r m i n é e  par 
u n e  loi p a r t i c u l i č r e ?  La  m a j o r i t é  de  v i n g t  et  u n  a n s  suffit­elle, 
vu  l ' absence  d ' u n  t ex te  en  e x i g e a n t  u n e  a u t r e ,  ou  b i en  faut­i l 
avo i r  la  ma jo r i t é  de  v i n g t ­ d e u x  a n s  q u e  l a  C o n s t i t u t i o n  de 
l ' an  VII I  exige  p o u r  l ' exerc ice  des  d r o i t s  de  c i t oyen  en  g é n é ­
r a l  ? 

P a r  e x e m p l e ,  i l  faut  ę t r e c i t oyen  f r ança i s  p o u r  f igurer  c o m m e 
t é m o i n  ŕ  u n  ac te  n o t a r i é .  Les  m a j e u r s  de  v i n g t  et  u n  ans 
m i n e u r s  de  v i n g t ­ d e u x  a n s  s o n t ­ i l s  c a p a b l e s  de  l ' ę t r e  ? La  so­
l u t i o n  n é g a t i v e  s ' i m p o s e  si  on  a d m e t  q u e  les  a r t i c l e s  2  et­5de 
l a  C o n s t i t u t i o n  de  l ' an  VII I  s o n t  e n c o r e  en  v i g u e u r  et  q u e  la 
q u a l i t é  de  c i t oyen  c o n t i n u e  d ' ę t r e  a c q u i s e  s e u l e m e n t  ŕ  v ingt ­
d e u x  a n s .  L ' a f f i rmat ive  doit  ę t r e  a d m i s e  d a n s  l ' o p i n i o n  con­
t r a i r e ,  vu  l ' ab sence  d ' u n  t ex te  q u i  r e c u l e  la  m a j o r i t é  ŕ  cet 
é g a r d  au  d e l ŕ  de  v i n g t  et  u n  a n s .  La  s o l u t i o n  a f f i rmat ive  est 
s e u l e  r a i s o n n a b l e  d ' a i l l e u r s .  D ' u n e  p a r t ,  il s e r a i t  é t r a n g e  q u ' u n 
f r ança i s  m a j e u r  de  v ing t  e t  u n  a n s ,  qu i  a  le  d r o i t  de  vo te r , 
n ' e ű t  pas  ce lu i  de  f igure r  c o m m e  t é m o i n  d a n s  u n  ac te  n o t a r i é . 
D ' a u t r e  p a r t ,  l ' a r t i c l e  442  d u  Code  civi l  n e  d é c l a r e  i n c a p a b l e s 
des  fonc t ions  de  tu t e l l e  q u e  les mineurs,  ce  q u i  do i t  s ' e n t e n ­
d r e ,  d ' a p r č s  la  t e r m i n o l o g i e  d u  Code ,  d e s  m i n e u r s  de  v ing t ­
u n  a n s  et  l ' a r t i c l e  37  d i t  f o r m e l l e m e n t  q u ' i l  suffit  d ' ę t re 
m a j e u r  de  v i n g t ­ u n  a n s  p o u r  ę t r e  t é m o i n  a u x  ac t e s  de  l ' é ta l 
c ivi l  ;  n ' e s t ­ i l  p a s  é t r a n g e  q u ' u n  m a j e u r  de  v i n g t  et  u n  ans 
p u i s s e  ę t r e  t u t e u r ,  s u b r o g é ­ t u t e u r ,  m e m b r e  d ' u n  conse i l  de 
f ami l l e ,  t émo in  ŕ  un  ac te  de  l ' é t a t  c iv i l ,  e t  q u ' i l  n e  p u i s s e  pas 
j o u e r  le  rô l e  de  t é m o i n  ŕ  u n  ac te  n o t a r i é ? 

T o u t e s  ces  a n o m a l i e s  e t  c o n t r a d i c t i o n s  s o n t  év i t ée s  d a n s  l e 
s y s t č m e  q u i  c o n s i d č r e  l es  a r t i c l e s  2  e t  5  de  l a  C o n s t i t u t i o n  de 
l ' an  VI I I  c o m m e  n ' é t a n t  p l u s  en  v i g u e u r  et  c 'es t  u n  a r g u m e n t 
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II. Les droits civils. 

de  p l u s  ŕ  l ' appu i  de  ce  s y s t č m e 1 .  La  q u a l i t é  de  c i toyen  n ' e s t 
p l u s  d i s t i nc t e  de  la  q u a l i t é  de  f rança is  ;  l ' exerc ice  des  d ro i t s 
p o l i t i q u e s  a p p a r t i e n t  ŕ  tous  les  f i ança i s  j o u i s s a n t  de  l e u r s 
d r o i t s  c iv i l s ,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  ŕ  tous  les  f r ança i s  m a j e u r s  de  v ing t 
et  un  a n s .  sous  la  s eu l e  r é s e rve  des  r e s t r i c t i o n s  q u e  les  lois 
p o s t é r i e u r e s  au  Code  c iv i l  o n t  i n t r o d u i t e s  p o u r  c e r t a i n s  d roi I s 
p o l i t i q u e s . 

4 9 .  L e u r  c a r a c t č r e  d i s t inc t i f  e s t  m o i n s  nel  q u e  celui  des 
d r o i t s  p o l i t i q u e s ,  en  tout  cas  m o i n s  facile  ŕ  spécifier .  L 'épi ­
thč te civil esi  un  qua l i l i ca l i f  é q u i v o q u e , q u i  n'a  pas  de  s e n s p a r 
l u i ­ m ę m e  et  n ' en  a  pas  d ' a u t r e  q u e  ce lu i  r é s u l t a n t  des  o p p o ­
s i t i o n s  qu ' i l  faci l i te .  Ici,  les  d r o i t s  c iv i l s  son t  ceux  qui  ne 
s o n t  p a s  p o l i t i q u e s  ;  p l u s  p r é c i s é m e n t ,  ce  s o n t  l es  d r o i t s  p r i ­
vés ,  a u t r e m e n t  d i t  c eux  q u e  les  p e r s o n n e s  possčden l  en  l eu r 
s e u l e  q u a l i t é  d ' ę t r e s  h u m a i n s ,  ou  pa r  su i t e  de  l e u r s  r a p ­
p o r t s  e n t r e  e l l e s . 

Les  d ro i t s  c ivi ls  sont  de  t ro is  s o r t e s . 

<z) Ce  s o n t  d ' a b o r d  les  d i v e r s e s  a p p l i c a t i o n s  d e  la  l i b e r t é : 
l ibe r té  i n d i v i d u e l l e ,  ou  facul té  de  d i spose r  d e  sa  p e r s o n n e 
s a n s  p o u v o i r  ę t r e  e n t r a v é ,  c o n t r a i n t ,  ŕ  [dus  forte  ra ison  a r ­
rę té ,  si  ce  n 'es t  d a n s  les  cas  p r é v u s  pa r  la  loi  el  d a n s  les  for­
m e s  t r a c é e s  p a r  e l le ,  ce  qu i  c o m p r e n d  l ' i nv io lab i l i t é  de  la 
p e r s o n n e  e t d u  d o m i c i l e ,  la  l i be r t é  de  consc i ence ,  o u  faculté 
de  p e n s e r  el  d ' e x p r i m e r  sa  p e n s é e  se lon  ses  c o n v i c t i o n s ,  la 
l ibe r té  du  t r ava i l ,  o u  facul té  d e  d i r i g e r  ŕ  son  g r é  son  ac t iv i t é , 
e tc .  e t c . 

Ces  facul tés  s o n t  des  d ro i t s  en  ce  s e n s  q u e  c h a c u n  p e u t 
ex ige r  q u ' o n  l e s  r e s p e c t e  en  lui  el  qu 'on  en  respec te  l ' exer­
cice  d a n s  la  m e s u r e  oů  la  loi  les  r e c o n n a î t .  Au  po in t  d e  v u e 
de  l ' i n t é rę t  p r o p r e m e n t  d i t ,  ces  d r o i t s  n e  s o n t  p a s  ŕ  b e a u c o u p 
p r č s  les  p l u s  i m p o r t a n t s ;  i l s  s o n t  c e p e n d a n t  l es  p l u s  c b e r s 
ŕ  l ' h o m m e ,  ceux  d o n t  i l  se  m o n t r e  le  p l u s  j u s t e m e n t  j a l o u x . 
L ' a v a n t a g e  le  p l u s  s ens ib l e  q u ' i l s  p r o c u r e n t  esl  la  sa t i s fac­

1.  La  valeur  de  l'argument  ne  doit  pas  ętre  exagérée.  Il  faut  remarquer  en 
effet  que  certaines  des  contradictions  signalées  existaient  sous  l'empire  du  Code 
civil  combiné  avec  les  articles  2 et  5  de  la  Constitution  de  l'an  V I I I .  Ainsi  les 
majeurs  de  vingt  et  un  ans  mineurs  de  vingt­deux  ans  pouvaient  ętre  témoins 
aux  actes  de  l'état  civil  (art.  37  C.  civ.)  et  ne  pouvaient  pas  l'ętre  aux  actes  no­
tariés I 
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t ion  s a i n e  et  v ivi f iante  qui  r é s u l t e  de  ce  q u ' o n  sa i t  q u ' o n  les 
pos sčde  ;  i ls  s o n t  l ' e x p r e s s i o n  de  la  d i g n i t é  h u m a i n e . 

Ces  d ro i t s ­ l ŕ ,  a p p l i c a t i o n s  d i v e r s e s  de  l ' idée  de  l i b e r t é ,  oui 
é té  a p p e l é s  l o n g t e m p s  e t  son t  a p p e l é s  q u e l q u e f o i s  e n c o r e 
d r o i t s  n a t u r e l s .  Il  y  a  p o u r  ce la  d e u x  r a i s o n s  :  d ' a b o r d  l ' h o m ­
m e  les  t i e n t  de  sa  n a t u r e  c o m m e  l ' ex i s t ence  m ę m e  et  i ls  cons ­
t i t u e n t  l a  p e r s o n n a l i t é  m o r a l e ,  e n s u i t e  i ls  n e  s o n t  pas  pa r t i cu ­
l i e r s  a u  d r o i t  n a t i o n a l  de  te l  ou  te l  pays  e t  l ' h o m m e  les  a  en 
t a n t  q u ' h o m m e . 

Il  es t  d e p u i s  l o n g t e m p s  d ' u s a g e  de  les  g r o u p e r  sous  la  dé ­
n o m i n a t i o n  de droits publics  e t  vo ic i  l ' o r i g i n e  de  cet  usage . 
Les  c o n s t i t u t i o n s  de  l ' é p o q u e  r é v o l u t i o n n a i r e  l es  ava ien t 
a p p e l é s  d ' a b o r d droits de l'homme,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  d ro i t s  que 
l ' h o m m e  pos sčde  e n  t a n t  q u ' h o m m e ;  e l l e s  e n  f i rent  l 'objet 
des Déclarations des droits de l'homme et du citoyen.  On  les 
r e t r o u v e  sous  ce  n o m  e n  t ę t e  des  C o n s t i t u t i o n s  des  3­14  sep­
t e m b r e  1 7 9 1 ,  d u  24  j u i n  1793  e t  d u  5  f ruc t idor  an  III .  La 
C o n s t i t u t i o n  d u  22  f r i m a i r e  a n  VI I I ,  d o n t  les  a u t e u r s  a ima ien t 
p e u  les  p r i n c i p e s  a b s t r a i t s ,  a b a n d o n n a  la  t r a d i t i o n .  L 'or ig ine 
de  l ' e x p r e s s i o n droits publics  es t  d a n s  la  C h a r t e  de  1814.  Celte 
C h a r t e ,  q u i  se  p r é s e n t a i t  c o m m e  u n e  oeuvre  de  r épa ra t i on , 
<|iii  vou l a i t  r a t t a c h e r  a u  n o u v e l  o r d r e  de  c h o s e s  la  géné ra t ion 
de  1789,  r e p r i t  les  idées  de  la Déclaration  ; s e u l e m e n t ,  l 'ex­
p r e s s i o n droits de l'homme  s e n t a n t  u n  p e u  s o n  o r i g i n e  révo­
l u t i o n n a i r e ,  la  C h a r t e  p r i t  l a  c h o s e  s a n s  p r e n d r e  le  n o m , 
q u ' e l l e  r e m p l a ç a  p a r  ce lu i ­ c i  : droits publics des français. 

C'est  ce  q u e  lit  a u s s i  la  C h a r t e  de  1830.  La  Cons t i t u t i on  de 
1848  r e v i n t  ŕ  la  t r ad i t i on  r é v o l u t i o n n a i r e  ;  on  y  t r o u v e  u n 
c h a p i t r e  II  d o n t  la  r u b r i q u e  est  la  s u i v a n t e : Droits des ci­

toyens garantis par la Constitution.  La  C o n s t i t u t i o n  de  1852 
a d o p t a  u n e  f o r m e  é c l e c t i q u e  :  « La  C o n s t i t u t i o n , d i t l ' a r l i c l e  1, 
«  r e c o n n a î t ,  con f i rme  e t  g a r a n t i t  les  g r a n d s  p r i n c i p e s  proc la­
«  m e s  en  1789  e t  q u i  s o n t  la  ba se  d u  d r o i t  p u b l i c  des  fran­
«  ça i s .  »  Ce  q u i  es t  a i n s i  c o n f i r m é ,  ce  s o n t  l es  a n c i e n s droits 

naturels  ou droits de l'homme,  a p p e l é s  e n s u i t e droits publics1. 

Ce  s o n t  e n  r éa l i t é  des  d r o i t s  c iv i l s ,  p u i s q u ' i l s  n e  s o n t  pas  po­
l i t i q u e s . 

b)  Il  ex is te  u n e  s e c o n d e  c a t é g o r i e  de  d r o i t s  c iv i l s ,  qui 

1.  Les  lois  constitutionnelles  de  1875  sont  muettes  ŕ  cet  égard.  Voy.  sur  ce 
point  Esmein, Éléments de droit constitutionnel,  p .  387. 
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c o m p r e n d  Ions  les  d r o i t s  c o r r e s p o n d a n t  aux  r e l a t i o n s  de  fa­
m i l l e . 

(les  r e l a t i ons  s u p p o s e n t  un  l'ait  in i t i a l  qui  les  établi t  :  le  m a ­
r i age ,  la  f i l iat ion,  l ' adop t ion ,  la  p a r e n t é ;  le  d r o i t  d e  c o n t r a c ­
ter  m a r i a g e ,  de  r e c o n n a î t r e  d e s  en fan t s  p o u r  l e u r  d o n n e r  u n 
état  c ivi l ,  e t c . ,  son t  d e s  d r o i t s  c iv i l s . 

De  ces  r e l a t i ons  r é s u l t e n t  d e s  d e v o i r s ,  a u x q u e l s  c o r r e s p o n ­
d e n t  d i v e r s e s  f a c u l t é s :  la  p u i s s a n c e  p a t e r n e l l e ,  la  p u i s s a n c e 
m a r i t a l e ,  les  d ro i t s  de  t u t e l l e .  Ce  s o n t  des  d r o i t s  c iv i l s .  Quan t 
ŕ  ces  d e r n i e r s ,  u n e  t r ad i t ion  qu i  c o m m e n c e  ŕ  s'effacer  t enda i t 
ŕ  y  voir  u n omisptiblicum,  u n e  sor te  de  d ro i t  p o l i t i q u e  ;  c 'est 
u n e  idée  d o n t  l ' e x a m e n  v i e n d r a  p l u s  ta rd . 

Enfin,  ŕ  ces  r e l a t i o n s  on  r a t t a c h e  t r a d i t i o n n e l l e m e n t  un 
dro i t  i m p o r t a n t  :  le  d ro i t  p o u r  l es  m e m b r e s  d ' u n e  fami l l e ,  en 
cas  de  m o r t  de  l ' un  d ' eux ,  de  r e p r é s e n t e r  le  défun t .  Le  droi t 
d e  s u c c e s s i o n  esl  un  droi t  de  fami l le ,  d o n c  u n  d ro i t  c ivi l . 

c)  Dans  u n e  t r o i s i č m e  ca t égor i e  de  d ro i t s  c ivi ls  ou  p r i v é s , 
il  faut  r a n g e r  tous  ceux  qui  r é s u l t e n t  des  r a p p o r t s  de  l ' h o m m e 
avec  les  b i ens ,  a u t r e m e n t  dit  les  d ro i t s  de  p a t r i m o i n e  :  la 
p r o p r i é t é  e t  ses  d é m e m b r e m e n t s  (u su f ru i t ,  u sage ,  s e r v i t u ­
des ) ,  les  r a p p o r t s  r é s u l t a n t  des  c o n v e n t i o n s ,  le  d ro i t  de  les 
c o n c l u r e  ŕ  p r o p o s  des  b i e n s ,  les  c r é a n c e s ,  enfin  le  d ro i t ,  qui 
g a r a n t i t  t o u s  les  a u t r e s ,  d ' a d r e s s e r  des  r é c l a m a t i o n s  aux  ju­
r id ic t ions  c o m p é t e n t e s . 

5 0 .  Tel  esl  le  c l a s s e m e n t  r e ç u  des  d ro i t s  c ivi ls  ou  p r i vé s , 
c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  des  d r o i t s  q u e  les  p e r s o n n e s  o n t  i n d i v i d u e l l e ­
m e n t  ou  pa r  su i t e  de  l e u r s  r a p p o r t s  e n t r e  e l les  :  d ro i t s  p u ­
b l ics ,  d r o i t s  de  f ami l l e ,  d ro i t s  de  p a t r i m o i n e . 

L o r s q u e  n o u s  t r a i t e r o n s  p l u s  lo in  de  la  cond i t i on  des  é t r a n ­
g e r s ,  n o u s  v e r r o n s  q u e  les  rčg les  r e ç u e s  q u a n t  aux  d ro i t s  c i ­
vi ls  ou  p r ivé s  s u p p o s e n t  d e s  d i s t i n c t i o n s  et  s o u s ­ d i s t i n c t i o n s . 
Q u a n t  aux  f rança i s ,  la  rčg le  esl  d ' u n e  s impl i c i t é  p a r f a i t e : 
«  Toul  f rança i s ,  dit  la  p r e m i č r e  p a r t i e  de  l ' a r t i c l e  8,  j o u i r a 
«  des  d r o i t s  c iv i l s .  »  Le  t ex te  e n t e n d  p a r l e r  des  t rois  so r t e s 
de  d ro i t s  c iv i l s ,  ' fous  les  f rança is  en  j o u i s s e n t ,  sauf  b ien  e n ­
t e n d u  le  cas  oů  ils  en  son t  p r i v é s . 
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S E C T I O N  I I .  —  De  la  perte  des  droits . 

5 1 .  S u r  la  cond i t i on  des  f r ança i s  q u a n t  ŕ  l e u r  p a r t i c i p a t i o n 
aux  d ro i t s  r e c o n n u s ,  n o u s  a v o n s  v u  d ' a b o r d  s i n o n  q u e l s  sont 
les  d ro i t s  q u ' i l s  p e u v e n t  avo i r ,  au  m o i n s  c o m m e n t  ces  d ro i t s 
se  d i v i s e n t  p a r  e spčces  :  d r o i t s  p o l i t i q u e s  et  d r o i t s  c iv i l s  qu i 
son!  de  t ro i s  s o r t e s .  Il  r e s t e  ŕ  vo i r  c o m m e n t  i l s  p e u v e n t  en 
ę t r e  p r i v é s .  C 'est  le  s y s t č m e  d e s  i n c a p a c i t é s  et  d é c h é a n c e s . 
De  ce  su je t  n o u s  n e  f e rons  p o u r  le  m o m e n t  q u e  t r a c e r  l 'en­
s e m b l e ,  é t a b l i s s a n t  un  cad re  oů  les  dé t a i l s  v i e n d r o n t  peu  ŕ 
p e u  se  p l a c e r . 

La  r čg l e  g é n é r a l e  es t  q u e  n u l  n e  p e u t  ę t r e  p r i v é  de  ses 
d ro i t s  ou  de  l 'un  d ' e u x  q u e  p a r  a p p l i c a t i o n  d ' u n  t ex te  formel 
de  loi  ;  c 'es t  ce  q u ' o n  e x p r i m e  en  d i s a n t  q u e  la  capac i t é ,  l ' ap­
t i t ude  ŕ  ę t r e  su je t  d e  d r o i t s  es t  de  d ro i t  c o m m u n ,  q u e  l ' in­
capac i té  esl  d ' e x c e p t i o n .  P l u s i e u r s  a r t i c l e s  d u  Code  civil 
c o n t i e n n e n t  l ' a p p l i c a t i o n  de  ce t te  idée  g é n é r a l e  :  l ' a r t ic le  902 
en  m a t i č r e  de  d i s p o s i t i o n s  ŕ  t i t r e  g r a t u i t ,  l ' a r t i c l e  1123  re la­
t i v e m e n t  a u x  c o n v e n t i o n s ,  l ' a r t i c l e  1591  en  m a t i č r e  de  ven te . 
Il  esl  m ę m e  a d m i s  q u e  les  lois  qui  p r o n o n c e n t  ou  au to r i sen t 
des  p r i v a t i o n s  de  d r o i t s ,  des  i n c a p a c i t é s  ou  des  d é c h é a n c e s , 
d o i v e n t ę t r e  i n t e r p r é t é e s  r e s t r i c t i v e m e n t .  Les  i n c a p a c i t é s  sont 
des  e x c e p t i o n s  a u  d r o i t  c o m m u n  et  les  e x c e p t i o n s  sont  de 
d ro i t  é t ro i t ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  q u ' e l l e s  d o i v e n t  ę t r e  l i m i t a t i v e m e n t 
r e s t r e i n t e s  aux  cas  p r é v u s  ;  e l l e s  n e  p e u v e n t  ę t r e  é t e n d u e s  ni 
p a r  i n d u c t i o n ,  ni  pa r  a n a l o g i e .  Pa r  s u i t e ,  les  cas  de  pr iva t ion 
de  d r o i t s  p e u v e n l  ę t r e  é n u m é r é s  et  r é m u n é r a t i o n  esl  l imi­
t a t i v e . 

5 2 .  Ces  p r i v a t i o n s  se  p r é s e n t e n t  sous  d e u x  f o r m e s  qu ' i l 
faut  b ien  se  g a r d e r  de  c o n f o n d r e :  tan tô t  c 'est  la  j o u i s s a n c e 
d ' u n  d r o i t  ou  des  d r o i t s  en  g é n é r a l  qu i  es t  e n l e v é e ,  tantôt 
s e u l e m e n t  l ' exerc ice . 

M a n i f e s t e m e n t  la  p r iva t ion  de  j o u i s s a n c e  est  p l u s  profonde 
e t  p l u s  g r a v e  q u e  la  p r iva t ion  d ' exe rc i ce  ;  p o u r  q u i  n ' a  p lus 
la  j ou i s s a nc e  d ' u n  d r o i t ,  il  es t  c l a i r  q u ' i l  n e  s a u r a i t  ę t r e  q u e s ­
t i o n  de  l ' exe rc ice  de  ce  d r o i t  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  de  le  m e t t r e  en  ac ­
t i v i t é  et  en  ś u v r e .  Ŕ  l ' i n v e r s e ,  on  c o m p r e n d  q u ' u n e  p e r ­
s o n n e  pos sčde  un  d ro i t ,  en  g a r d e  la  j o u i s s a n c e  de  m a n i č r e 
ŕ  p o u v o i r  en  r ecue i l l i r  le  bénéfice,  a l o r s  q u ' e l l e  n ' a  p l u s 
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l ' a p t i t u d e  ŕ  l ' exe rce r .  La  d i s t i nc t ion  est  f o n d a m e n t a l e . 

5 3 .  H  y  a  des  p e r s o n n e s ,  et  en  g r a n d  n o m b r e ,  q u i ,  ton l  en 
c o n s e r v a n t  la  j o u i s s a n c e  de  l e u r s  d r o i t s ,  n ' e n  on t  pas  l ' exe r ­
c ice .  Ce  s o n t  ce l les  q u ' o n  appe l l e  les  i n c a p a b l e s .  Au  s ens 
j u r i d i q u e  et  t e c h n i q u e  d u  m o l ,  on  e n t e n d  par  lŕ  les  p e r s o n ­
n e s  a u x q u e l l e s  la  loi  enlčve,  l ' exerc ice  de  l e u r s  d ro i l s  en 
l e u r  l a i s san t  la  j ou i s s ance .  L ' idée  d ' i ncapac i t é  évei l le  a lo r s 
ce l le  de  p r o t e c t i o n ,  de  s e c o u r s  ;  si  la  loi  e n l č v e  a u x  i n c a p a ­
b les  l ' exerc ice  de  l e u r s  d r o i t s ,  ce  n ' e s t  n u l l e m e n t  ŕ  l i t re  de 
d é c h é a n c e ,  c 'est  ŕ  t i t r e  de  p ro t ec t i on .  L ' âge ,  les  i n f i rm i ­
t é s ,  le  sexe ,  c e r t a i n e s  c o n j o n c t u r e s  de  fait  p e u v e n t  ę t r e  des 
c a u s e s  d ' i n c a p a c i t é . 

L 'âge  d ' a b o r d .  A i n s i  le  m i n e u r ,  q u i ,  ŕ  r a i s o n  de  son  âge , 
a  besoin  d ' ę t re  p ro tégé  c o n t r e  les  a u t r e s  et  auss i  c o n t r e  lu i ­
m ę m e ,  es t  u n  i n c a p a b l e .  Ses  d r o i t s ,  d o n t  il  a  g a r d é  la  j o u i s ­
s a n c e  m a i s  d o n t  il  n ' a  pas  l ' exerc ice ,  son t  exercés  p o u r  lu i  e t 
en  son  n o m  p a r  son  t u t e u r . 

Ensu i t e  les  in f i rmi tés .  L ' i n t e rd i t ,  q u i ,  ŕ  ra i son  de  sa  folie, 
es t  p r ivé  de  ses  d r o i t s ,  esl  un  i n c a p a b l e ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  q u e  sa 
s i t u a t i o n  est  s e m b l a b l e  ŕ  cel le  du  m i n e u r  :  il  g a r d e  la  j o u i s ­
sance  de  ses  d r o i t s ,  m a i s  n ' e n  a  pas  l ' exerc ice  (a r t ic le  509) . 
Les  a l i énés  i n t e r n é s  s ans  ę t r e  i n t e r d i t s  on t  u n e  s i t ua t i on  a n a ­
logue . 

E n  t r o i s i č m e  l i eu  le  sexe .  Il  modif ie  l e s c o n d i t i o n s  d ' e x e r ­
cice  des  d r o i t s .  La  f e m m e  m a r i é e  es t  i n c a p a b l e ,  en  ce  sens 
a u  m o i n s  q u ' e l l e  n e  p e u t  fa i re  les  ac tes  de  la  vie  civi le  s ans 
l ' au to r i s a t ion  de  son  m a r i  (a r t i c le 2 1 7 ) . 

Enfin  c e r t a i n e s  c o n j o n c t u r e s  de  fait ,  c o m m e  pa r  e x e m p l e 
l ' absence ,  q u i  modifie  les  c o n d i t i o n s  d ' exe rc ice  des  d ro i t s . 

Tels  son t  les  i n c a p a b l e s  de  droi t  c o m m u n .  L ' a r t i c l e 112,4 
i n d i q u e  les  m i n e u r s ,  les  f e m m e s  m a r i é e s ,  les  i n t e r d i t s 
comme,  é t an t  les  i n c a p a b l e s  de  droit c o i n  m u n ,  p u i s  il  a joute  : 
«  et  g é n é r a l e m e n t  tous  ceux  ŕ  qui  la  loi  i n t e rd i t  c e r t a i n s  con­
«  t r a t s .  »  Les  cas  son t  é p a r s  d a n s  le  Code  et  s e r o n t  s igna lés 
peu  ŕ p e u .  L ' i nd i ca t i on  g é n é r a l e  suf f i tpour  m a r q u e r  c o m m e n t 
on  p e u t  ę t r e  p r i v é  de  l ' exerc ice  de  ses  d ro i t s  s a n s  en  avo i r 
p e r d u  la  j o u i s s a n c e .  A u c u n e  idée  de  d é c h é a n c e  n ' i n t e r v i e n t 
a l o r s  ;  l ' i ncapac i t é  r e p o s e  s u r  u n e  idée  de  p r o t e c t i o n . 

5 4 .  A  côté  des  p r i v a t i o n s  de  s i m p l e  exerc ice  v i e n n e n t  les 
p r i v a t i o n s  d e  j o u i s s a n c e ,  dont  le  c a r a c t č r e  est  t o u t  a u t r e ; 
(dles  a l l č r en t  bien  p lus  p ro fondémen t  la  cond i t i on  des  p e r ­
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s o n n e s .  La  p e r s o n n e  qui  e s l  p r ivée  d ' un  d r o i t  ou  de  ses  d ro i t s 
n e  pe rd  pas  s e u l e m e n t  L'aptitude  ŕ  les  m e t t r e  en  a c t i o n ,  c 'es t ­
ŕ ­d i r e  ŕ  f a i r e  l e s a c t e s  p a r  l e s q u e l s  on  les  e x e r c e  e t  l es  a l i č n e  : 
e l le  pe rd  les  d ro i t s  e u x ­ m ę m e s , d e  so r t e  q u ' e l l e  n ' e s t  p l u s  ap le 
ŕ  en  r ecue i l l i r  le  bénéfice  :  il  ne  peut  p l u s  ę t r e  q u e s t i o n  sous 
a u c u n e  fo rme  d e  l ' exe rc ice  d e s  d r o i t s . 

Les  p r i v a t i o n s  de  j o u i s s a n c e  s o n t  de  d e u x  s o r t e s . 
Les  u n e s  s o n t  p r o n o n c é e s  a u  n o m  et  ŕ  r a i son  de  c e r t a i n s 

i n t é r ę t s  d ' o r d r e  s u p é r i e u r ,  d ' o r d r e  p u b l i c ,  s a n s  qu ' i l  l'aille 
d ' a i l l e u r s  y  a t t a c h e r  a u c u n e  idée  p é n a l e  de  d é c h é a n c e .  Tel les 
sont  l e s  p r i v a t i o n s  i n d i q u é e s  d a n s  les  a r t i c l e s  4 i 2 ,  450,  909, 
1595,  1590 ,  1597 .  Q u e l q u e f o i s  on  d o n n e  ŕ  ces  p r iva t i ons 
le  n o m  d ' i n c a p a c i t é s ,  q u o i q u e  le  m o t '  v i se  p l u t ô t  les  p r i ­
v a t i o n s  d e  s i m p l e  e x e r c i c e ;  s e u l e m e n t  o n  d i t  a l o r s  (pic  ce 
s o n t  d e s  i n c a p a c i t é s  de  j o u i s s a n c e ,  pa r  o p p o s i t i o n  a u x  inca­
pac i t é s  p r o p r e m e n t  d i t es  ou  i n c a p a c i t é s  de  s i m p l e  exerc ice . 

D ' a u t r e s  fois,  les  p r i v a t i o n s  de  j o u i s s a n c e  sont  p r o n o n ­
c é e s  non  p lus  au  n o m  d ' u n  in t é rę t  d ' o r d r e  g é n é r a l ,  ma i s 
ŕ  t i t r e  de  p e i n e ,  c o m m e  p r o c é d é  de  r é p r e s s i o n .  E l l e s  cons t i ­
t u e n t  p l u s  p r é c i s é m e n t ,  p l u s  e x a c t e m e n t  ce  q u ' o n  appel le 
des  d é c h é a n c e s .  11 en  exis te  en  m a t i č r e  c iv i l e .  D a n s  l 'ordre 
des  d r o i t s  de  fami l l e ,  la  loi  du  24  j u i l l e t  1889  s u r  la  pro­
t e c t i o n  des  e n f a n t s  m a l t r a i t é s  ou  m o r a l e m e n t  a b a n d o n n é s 
s ' occupe ,  d a n s  son  t i t re  I,  de  la  d é c h é a n c e  de  la  pu i s sance 
p a t e r n e l l e  ;  e l le  es t  e n c o u r u e  p a r  l es  p č r e  e t  m č r e  d o n t  cer­
t a ines  c i r c o n s t a n c e s  font  s u p p o s e r  ou  é t a b l i s s e n t  l ' i nd ign i t é . 
D a n s  l ' o r d r e  des  i n t é r ę t s  p é c u n i a i r e s ,  on  p e u t  c i t e r  c o m m e 
e x e m p l e  les  d é c h é a n c e s  p r o n o n c é e s  p a r  l es  a r t i c l e s  299 ,  018, 
792  (d  1442.  Enfin  l e s  d é c h é a n c e s  d e  ce  g e n r e  a b o n d e n t  en 
m a t i č r e  p é n a l e . 

5 5 .  H  y  a  a i n s i , e n  ces  m a t i č r e s ,  d e s  d i s t i n c t i o n s  de  l angage 
qu i  r é p o n d e n t  ŕ  d e s  d i f fé rences  a u  fond .  Exe rc i ce  e t  j o u i s ­
sance  d e s  d r o i t s ,  i n c a p a c i t é s  s i m p l e s ,  i n c a p a c i t é s  de  j o u i s ­
s a n c e ,  d é c h é a n c e s ,  c h a c u n  de  ces  m o t s ,  d a n s  la  l a n g u e  j u r i ­
d i q u e ,  a  u n e  p o r t é e  d i s t i n c t e ;  i ls  n e  d o i v e n t  n i  n e  p e u v e n t 
ę t r e  p r i s  l es  u n s  p o u r  l es  a u t r e s . 

5 6 .  T e r m i n o n s  s u r  ce  p o i n t  p a r  l ' i n d i c a t i o n  d e  d e u x  n o t i o n s 
c o m p l é m e n t a i r e s . 

a)  S o u v e n t  la  lo i ,  q u a n d  el le  p r o n o n c e  ou  a u t o r i s e  une 

p r i v a t i o n  d e  d r o i t s ,  p r éc i se  la  n a t u r e  de  ce t t e  p r i v a t i o n  ; 

a l o r s  a u c u n e  diff icul té  n e  se  p r é s e n t e .  Q u a n d  e l le  n e  le  fait 
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p a s ,  ŕ  quo i  r e c o n n a î t ­ o n  s'il  s 'agi t  d ' u n e  p r i v a t i o n  de  j o u i s ­
s a n c e  ou  s e u l e m e n t  d ' e x e r c i c e ?  U n e  rčg le  infa i l l ib le  exis te 
ŕ  cet  éga rd . 

Si  la  loi  e n t e n d  e n l e v e r  u n  d r o i t  ou  u n  e n s e m b l e  de  d r o i t s 
s a n s  v o u l o i r  t o u c h e r  ŕ  la  j o u i s s a n c e  m a i s  s e u l e m e n t  ŕ  l ' exe r ­
c ice ,  e l le  d é l č g u e  u n e  a u t r e  p e r s o n n e ,  m a n d a t a i r e  légal  qui 
e x e r c e r a  le  d r o i t  ou  les  d ro i t s  a u x  l i eu  e t  p lace  de  l ' i n c a p a b l e , 
ou  b i e n  e l le  fixe  c e r t a i n e s  c o n d i t i o n s  d o n t  l ' a c c o m p l i s s e m e n t 
l čve  l ' i n capac i t é .  C'est  a in s i  q u e  le  m i n e u r  es t  f rappé  s e u l e ­
m e n t  d ' u n e  i ncapac i t é  d ' exe rc ice ,  car  l ' a r t i c l e  450  d o n n e  p o u ­
vo i r  a u  t u t e u r  de  le  r e p r é s e n t e r  d a n s  les  ac tes  d e  la  vie 
c iv i le  ;  il  en  es t  de  m é m o  p o u r  l ' i n t e r d i t ,  car  l ' a r t i c le  500  dit 
q u e  les  r č g l e s  s u r  la  lu tel le  des  m i n e u r s  son t  app l i cab l e s  ŕ 
ce l le  des  i n t e r d i t s  ;  il  en  est  de  m ę m e  enfin  p o u r  la  f e m m e 
m a r i é e ,  ca r  l ' a u t o r i s a t i o n  m a r i t a l e  l čve  l ' i ncapac i t é  d o n t  la 
f e m m e  es t  f rappée  (a r t i c les  217  e t  s u i v a n t s ) . 

Si  au  c o n t r a i r e  la  lo i ,  e n l e v a n t  ŕ  u n e  p e r s o n n e  u n  d ro i t 
ou  u n  e n s e m b l e  de  d r o i t s ,  n ' e n  d é l č g u e  pas  l ' exerc ice  ŕ  u n e 
a u t r e  p e r s o n n e  qu i  les  exe rce  a u  profit  do  la  p r e m i č r e ,  ou 
bien  si  e l le  n e  fixe  pas  u n  m o d e  d ' h a b i l i t a t i o n  spéc ia l ,  c 'est 
q u ' e l l e  e n t e n d  q u e  ce  soi t  u n e  p r i v a t i o n  de  j o u i s s a n c e .  Ains i 
l ' a r t i c l e  450  é t ab l i t  u n e  p r i v a t i o n  de  j o u i s s a n c e  q u a n d  il  d é ­
tend  au  t u t e u r  d ' accep te r  la  cess ion  d ' a u c u n  d r o i t  c o n t r e  son 
p u p i l l e ;  l ' a r t i c le  1595  fait  de  m ę m e  q u a n d  il  p r o h i b e  la  v e n t e 
e n t r e  é p o u x  sauf  d a n s  t ro i s  c a s  e x c e p t i o n n e l s  e t  l ' a r t i c le  159G 
q u a n d  il  i n t e r d i t  ŕ  c e r t a i n e s  p e r s o n n e s  de  se  r e n d r e  a d j u d i ­
c a t a i r e s  de  c e r t a i n s  b i e n s . 

b)  La  d i s t i n c t i o n  de  la  j o u i s s a n c e  e t  de  l ' exerc ice  q u a n t  ŕ 
l ' é t e n d u e  d e s  p r i v a t i o n s  de  d ro i t s  n ' e s t  pas  poss ib le  p o u r  t o u s 
les  d ro i t s .  Il  en  est  qui  n e  la  c o m p o r t e n t  pas  ;  ce  son t  ceux 
q u i ,  ŕ  r a i s o n  de  l e u r  c a r a c t č r e ,  de  l e u r  obje t ,  n e  son t  pas 
su scep t i b l e s  d ' ę t r e  exe rcés  p a r  a u t r u i ,  pa r  u n  r e p r é s e n t a n t . 
Te ls  son t  l es  d ro i t s  p o l i t i q u e s  e t  auss i  c e r t a i n s  d ro i t s  c ivi ls  : 
le  t e s t a m e n t ,  q u ' u n  t i e r s  n e  p e u t  pas  faire  p a r  r e p r é s e n t a t i o n 
du  t e s t a t e u r ,  la  r e c o n n a i s s a n c e  d ' u n  en fan t  n a t u r e l ,  q u i  n e 
p e u t  é m a n e r  q u e  de  l ' a u t e u r  de  l ' en fan t ,  le  m a r i a g e ,  qu i  n e 
p e u t  a v o i r  l i e u  p a r  p r o c u r e u r . 

De  lŕ  d e u x  c o n s é q u e n c e s .  D ' abord ,  q u a n t  ŕ  ces  d r o i t s ,  la 
p r i v a t i o n  d ' exerc ice  é q u i v a u t  f o r c é m e n t  ŕ  u n e  p r i v a t i o n  de 
j o u i s s a n c e .  E n  second  l i eu ,  dčs  q u ' o n  r e c o u v r e  la  j o u i s s a n c e 
de  p a r e i l s  d r o i t s ,  on  en  r e c o u v r e  pa r  lŕ  m ę m e  l ' exerc ice . 
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Q u a n d ,  pa r  e x e m p l e ,  L'article  003  re fuse  a u  m i n e u r  le  d r o i t 
de  d i spose r  ŕ  t i t r e g r a t u i t ,  il  s 'agit  f o r c é m e n t  d ' u n e  p r i v a t i o n ­
de  j o u i s s a n c e  ;  q u a n d  l ' a r t i c l e  904  a u t o r i s e  le  m i n e u r  m a ­
j e u r  de  seize  a n s  ŕ  d i s p o s e r  d ' u n e  pa r t i e  de  ses  b i e n s  pa r 
t e s t a m e n t ,  l ' a u t o r i s a t i o n  vau t  q u a n t  ŕ  l ' exe rc ice  e t  q u a n t  ŕ 
la  j o u i s s a n c e  de  ce  d ro i t .  Il  en  est  d e  m ę m e  p o u r  l ' i ncapa ­
cité  de  c o n t r a c t e r  m a r i a g e  d o n t  l ' h o m m e  est  f r appé  j u s q u ' ŕ 
d i x ­ h u i t  a n s ,  la  f e m m e  j u s q u ' ŕ  q u i n z e  a n s  (a r t i c le  144)  ;  de 
m ę m e  aus s i  p o u r  l ' i ncapac i t é  r e l a t i v e  ŕ  la  c o n c l u s i o n  des  con­
v e n t i o n s  m a t r i m o n i a l e s ;  ceux  q u e  f r a p p e n t  ces  incapac i t é s 
n ' o n t  n i  la  j o u i s s a n c e  n i  l ' exe rc ice  des  d r o i t s  d o n t  il  s 'agi t  et 
c e u x  q u i  n ' e n  son t  pas  f r appés  o u i  l ' exerc ice  aus s i  bien  que 
la  j o u i s s a n c e  de  ces  m ę m e s  d r o i t s . 

A u s s i ,  est­ce  u n e  q u e s t i o n  de  savo i r  si  la  s i m p l e  p r iva t i on 
d ' exe rc i ce  o p č r e  q u a n t  a u x  d ro i t s  d o n t  il  v i e n t  d ' ę t r e  pa r l é  ; 
q u e s t i o n  dé l i ca te  d o n t  l ' e x a m e n  v i e n d r a  p l u s  t a r d ,  n o t a m ­
m e n t  ŕ  p r o p o s  des  r č g l e s  de  l ' i n t e r d i c t i o n . 

5 7 .  Il  r é s u l t e  de  ce  q u i  p r é c č d e  q u e ,  p o u r  t r a i t e r  d a n s  son 
e n s e m b l e  le  su je t  des  p r i v a t i o n s  de  d r o i t s  en  ce  q u i  conce rne 
les  f rança i s ,  il  f a u d r a i t  c l a s se r  :  1°  les  cas  de  s i m p l e  i ncapa ­
c i té ,  de  p r i v a t i o n  d ' exe rc i ce ,  2°  les  i n c a p a c i t é s  d e  j o u i s s a n c e , 
é t ab l i e s  a u  n o m  d ' i n t é r ę t s  d ' o r d r e  p u b l i c ,  3°  l e s  déchéances 
p r o p r e m e n t  d i t e s ,  ou  p r i v a t i o n s  de j o u i s s a n c e  ŕ  t i t r e  de  pe ine . 
C'est  u n e  g r a n d e  p a r t i e  d u  d r o i t  p r i v é . 

P o u r  les  i n c a p a c i t é s  p r o p r e m e n t  d i t e s ,  i l  suffit  d ' un  r e n ­
voi  :  l ' i ncapac i t é  de  la  f e m m e  m a r i é e  s e r a  étudiée,  au  litre 
d u  m a r i a g e ,  ce l le  d u  m i n e u r  a u  t i t r e  de  la  t u t e l l e ,  cel le  des 
i n t e r d i t s  e t  des  a l i é n é s  a u  t i t r e  de  l ' i n t e r d i c t i o n .  Il  suffit 
e n c o r e  d ' u n  r envo i  p o u r  ce  q u i  c o n c e r n e  les  i n c a p a c i t é s  de 
j o u i s s a n c e  : e l les  s o n t  é p a r s e s  d a n s  le  Code  civi l  et  a i l l eu r s . 
C'est  s e u l e m e n t  d e s  d é c h é a n c e s  q u ' i l  f au t  p a r l e r  ic i . 

Ce  suje t  c o n d u i t  ŕ  la  sec t ion  II  d u  c h a p i t r e  I I ,  a u  t i t re 
De la jouissance et de la privation des droits civils  ;  e l le  est 
i n t i t u l é e  : De la privation des droits civils par suite de con­

damnations judiciaires.  C'est  e n c o r e  u n e  partie,  d u  Code  qui 
a  é té  r e m a n i é e  ;  l a  modi f i ca t ion  p r i n c i p a l e  es t  r é s u l t é e  de  la 
loi  d u  31  m a i  1854,  q u i  abo l i t  la  m o r t  c iv i l e ,  ŕ  l a q u e l l e 
é t a i t  c o n s a c r é e  la  sec t ion  I I . 

Il  n ' y  a  pas  s e u l e m e n t  ŕ  ce  p r o p o s  des  cas  p a r t i c u l i e r s  ŕ  p r é ­
vo i r ,  m a i s  u n  e n s e m b l e  d ' i dées ,  u n e  s o r t e  de  s y s t č m e .  Le 
sujet  fait  p a r t i e  ŕ  la  fois  d u  d r o i t  p é n a l  e t  d u  d r o i t  c iv i l .  Il  se 
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r a t t a c h e  m ę m e  a u d r o i l  pénal  p lus  q u ' a u  droi t  c ivi l ,  c a r  il  s 'a­
git  de  la  p o r t é e  c iv i le  des  c o n d a m n a t i o n s  p é n a l e s ,  des  c o n s é ­
q u e n c e s  c iv i les  q u ' e n t r a î n e n t  les  c o n d a m n a t i o n s  p r o n o n c é e s 
par  les  j u g e s  de  r é p r e s s i o n .  ha  v a l e u r d e s  r ég ie s  a d m i s e s  ŕ  cet 
é g a r d  n e  p e u t  ę t r e  a p p r é c i é e  q u ' ŕ  la  l u m i č r e  des  p r i nc ipe s 
re la t i f s  a u  d ro i t  de  p u n i r .  Que  doi t  ę t r e  la  p e i n e  p o u r  a t t e i n ­
d r e  son  but  l ég i t ime  ?  De  lŕ  d é p e n d  la  q u e s t i o n  de  savoi r  si 
l es  p r i v a t i o n s  de  d ro i t s  p e u v e n t  ę t r e  l é g i t i m e m e n t  et  u t i l e ­
m e n t  e m p l o y é e s  c o m m e  m o y e n  de  r é p r e s s i o n .  N o u s  n ' a v o n s 
pas  ŕ  n o u s  o c c u p e r  de  ce t  o r d r e  d ' i dées .  Le  sujet  n ' i n t é r e s s e 
le  d ro i t  c ivi l  q u e  pa r  u n  cô té ,  ce lu i  q u i  a  t r a i t  :  1°  au  ca rac ­
tčre  des  d é c h é a n c e s  e n c o u r u e s  en  m a t i č r e  p é n a l e ,  2° ŕ  la  m a ­
n i č r e  d o n t  e l les  son t  e n c o u r u e s ,  3°  ŕ  l e u r  é t e n d u e . 

5 8 .  Fin ce q u i conce r n e  le car ac lč r e des p r iva  l ions de d ro i t s  r é ­
s u l t a n t  de  c o n d a m n a t i o n s  p é n a l e s ,  il  suffit  d ' o b s e r v e r  q u ' e l l e s 
o n t  le  p l u s  s o u v e n t  p o u r  objet  la  j ou i s sance  d e s  d r o i t s ; 
le  c o n d a m n é  n e  p e r d  pas  s e u l e m e n t  l ' exerc ice  de  ses  d ro i t s 
ou  de  tel  ou  tel  d ro i t ,  m a i s  le  d ro i t  m ę m e ,  c 'es t ­ŕ­di re  la  jou is ­
s a n c e .  En  effet,  d ' a p r č s  le  d ro i t  c o m m u n ,  les  p r i v a t i o n s 
d ' exe r c i ce  ou  i ncapac i t é s  son t  des  m e s u r e s  de  p ro t ec t i on , 
é t r a n g č r e s  ŕ t o u t e  idée  de  péna l i t é  ;  p o u r  d e v e n i r  u n e  p e i n e , 
la  p r i v a t i o n  d ' u n  d ro i t  do i t  p o r t e r  s u r  le  droi t  l u i ­ m ę m e , 
c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  c o n s t i t u e r  u n e  d é c h é a n c e  p r o p r e m e n t  d i t e . 

Il  n ' e n  est  c e p e n d a n t  pas  t o u j o u r s  a in s i .  Par fo i s  les  con­
d a m n a t i o n s  p é n a l e s  e n t r a î n e n t  des  p r i v a t i o n s  de  s i m p l e  exe r ­
cice,  des  i ncapac i t é s  a u  s ens  p r o p r e  d u  m o t .  Il  en  est  a ins i 
n o t a m m e n t  en  m a t i č r e  c r i m i n e l l e  p r o p r e m e n t  d i t e ,  c 'es t ­ŕ­
d i r e  q u a n d  il  s ' a g i t d e s  in f r ac t ions  qual i f iées  c r i m e s  ;  les  c o n ­
d a m n a t i o n s  c r i m i n e l l e s ,  ŕ  côté  des  d é c h é a n c e s  de  j o u i s s a n c e , 
e n t r a î n e n t  l ' i n t e r d i c t i o n  l éga l e ,  qui  a  I rai t  ŕ  l ' exerc ice  des 
di 'o i ts . 

5 9 .  En  ce  qu i  c o n c e r n e  la  m a n i č r e  d o n t  s o n t  e n c o u r u e s  les 
p r i v a t i o n s  de  d ro i t s  r é s u l t a n t  de  c o n d a m n a t i o n s  péna l e s ,  ces 
p r i v a t i o n s  s o n t  de  d e u x  so r t e s  :  e l les  son t  e n c o u r u e s  q u e l q u e ­
fois  ŕ  l i t re  de  p e i n e  p r i n c i p a l e ,  le  p l u s  souven t  ŕ  t i t re  de 
pe ine  a c c e s s o i r e . 

a)  D ' abo rd  e l les  son t  e n c o u r u e s  que lque fo i s  ŕ  t i t re  de  pe ine 
p r i n c i p a l e .  D a n s  la  l a n g u e  du  d ro i t  p é n a l ,  on  appe l l e  a ins i 
l es  p e i n e s  é t ab l i e s  p a r  la  loi  p o u r  les  in f rac t ions  qu ' e l l e  p r é ­
voil  et  qu i  s o n t  e n s u i t e  a p p l i q u é e s  p a r  le  j u g e  d a n s  c h a q u e 
cas  p a r t i c u l i e r  aux  a u t e u r s  des  i n f r a c t i o n s ;  e l les  son t  p r o ­
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n o n c é e s  pa r  j u g e m e n t s  ou  a r r ę t s .  Ces  p e i n e s  p r i n c i p a l e s 
s o n t  é t ab l i e s  p a r  le  Code  p é n a l  ;  e l l e s  s o n t  de  d e g r é s  d i v e r s , 
d e p u i s  la  pe ine  de  m o r t  j u s q u ' ŕ  l ' a m e n d e .  Les  a r t i c l e s  6,  7 ,  8, 
9  e t  464  d u  Code  p é n a l  e n  d o n n e n t  r é n u m é r a t i o n ,  q u e  n o u s 
r e t r o u v e r o n s  t o u t  ŕ  l ' h e u r e . 

L o r s q u ' e l l e  a  été  r é g u l i č r e m e n t  a p p l i q u é e ,  la  p e i n e  p r i n c i ­
pa l e  p r e n d  fin  de  t ro i s  m a n i č r e s  :  1° q u a n d  el le  a  é té  s u b i e ,  si 
e l le  es t  t e m p o r a i r e ,  —  2°  en  cas  de  g r â c e  acco rdée  p a r l e  chef 
de  l ' E t a t  (loi  d u  23  f év r i e r  1875 ,  a r t i c l e  3) ,  —  3°  p a r l a  p r e s ­
c r i p t i o n  (a r t i c les  635  e t  s u i v a n t s  d u  Code  d ' i n s t r u c t i o n  cri­
m i n e l l e ) .  Le  dé la i  a p r č s  l e q u e l  u n e  p e i n e  r é g u l i č r e m e n t  p r o ­
n o n c é e  n ' e s t  p l u s  exécu t ée  p a r c e  q u ' e l l e  es t  p r e s c r i t e  es t  de 
v i n g t  a n s  s'il  s ' agi t  de  p e i n e s  c r i m i n e l l e s ,  de  c inq  a n s  s'il 
s ' ag i t  d e  p e i n e s  c o r r e c t i o n n e l l e s ,  de  d e u x  a n s  s'il  s 'agi t  de 
p e i n e s  de  s i m p l e  po l ice . 

Te ls  s o n t  les  p r i n c i p e s  e s s e n t i e l s  q u i  r é g i s s e n t  l es  pe ines 
p r i n c i p a l e s .  Or  il  y  a  des  p r i v a t i o n s  de  d ro i t s  qu i  f igurent 
d a n s  l ' é c h e l l e  des  p e i n e s  p r i n c i p a l e s  : p a r  e x e m p l e  la  dégra­
d a t i o n  c i v i q u e ,  q u i  n e  cons i s t e  q u e  d a n s  la  d é c h é a n c e  soit 
des  d ro i t s  p o l i t i q u e s ,  so i t  des  d r o i t s  c iv i l s . 

b)  Le  p l u s  s o u v e n t ,  l es  p r i v a t i o n s  de  d r o i t s  s o n t  e n c o u r u e s 
ŕ  fiIre  de  p e i n e  acces so i r e .  On  a p p e l l e  a i n s i ,  d a n s  la  l angue 
d u  d r o i t  p é n a l ,  les  p r i v a t i o n s  de  d r o i t s  q u e  la  loi  r a t t ache 
a u x  p e i n e s  p r i n c i p a l e s  p o u r  en  ę t r e  l e  c o m p l é m e n t  t an tô t 
forcé ,  t an tô t  facul ta t i f .  La  p e i n e  acces so i r e ,  a i n s i  env i sagée , 
es t  c o n t e n u e  d a n s  l a  c o n d a m n a t i o n  ŕ  la  p e i n e  p r i n c i p a l e ; 
e l le  en  es t  la  s u i t e  n a t u r e l l e ,  l éga l e  et  t a c i t e .  De  lŕ  r é s u l t e n t 
d e u x  c o n s é q u e n c e s . 

1°  La  p e i n e  accesso i r e  n ' a  pas  b e s o i n  d ' ę t r e  p r o n o n c é e  par 
le  j u g e ,  a u  m o i n s  q u a n d  el le  es t  l ' a n n e x e  forcée  de  la  pe ine 
p r i n c i p a l e .  Cel le­ci  s e u l e  est  p r o n o n c é e  p a r  le  j u g e  ;  cel le­ lŕ 
es t  e n c o u r u e  p a r  vo ie  de  c o n s é q u e n c e  :  la  loi  l ' a jou te  de  droi t 
ŕ  la  p e i n e  p r i n c i p a l e . 

2°  La  p e i n e  a c c e s s o i r e ,  q u i  es t  la  su i t e  de  l a  c o n d a m n a t i o n 
ŕ  la  p e i n e  p r i n c i p a l e ,  n e  se  confond  pas  avec  ce t te  pe ine . 
E l l e  modif ie  la  c o n d i t i o n  d u  c o n d a m n é  q u a n t  ŕ  ses  d ro i t s  ; 
c 'es t  u n e  c o n s é q u e n c e  de  la  c o n d a m n a t i o n ,  c o n s é q u e n c e 
q u i ,  p a r  s u i t e ,  s u r v i v r a  ŕ  la  p e i n e  p r i n c i p a l e .  Dčs  l o r s ,  la 
p e i n e  a c c e s s o i r e ,  q u i  cons i s t e  e n  d é c h é a n c e s  e n c o u r u e s ,  ne 
p r e n d  fin,  en  g é n é r a l ,  n i  p a r  l ' e x p i r a t i o n  de  la  p e i n e  p r i n c i ­
p a l e ,  le  c o n d a m n é  q u i  a  s u b i  la  p e i n e  p r i n c i p a l e  r e s t a n t  f rappé 
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d e s  d é c h é a n c e s  qu ' a  e n t r a î n é e s  la  c o n d a m n a t i o n ,  n i  p a r  la 
g r â c e ,  qu i  n ' és l  q u ' u n e  r e m i s e  de  la  pe ine  p r i n c i p a l e  e t  r e s t e 
é t r a n g č r e ,  en  g é n é r a l ,  aux  p r i v a t i o n s  de  d r o i t s  r é s u l t a n t  de 
la  c o n d a m n a t i o n ,  n i  p a r  la  p r e s c r i p t i o n ,  q u i ,  d ' a p r č s  l ' a r t i ­
cle  635  d u  Code  d ' i n s t r u c t i o n  c r i m i n e l l e ,  n ' a  t r a i t  q u ' a u x 
p e i n e s  «  p o r t é e s  p a r  les  j u g e m e n t s  ou  a r r ę t s  »,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e 
a u x  pe ines  p r i n c i p a l e s .  Auss i  l ' a r t i c le  32  d u  Code  civil  po r t e  : 
»  En  a u c u n  cas  la  p r e s c r i p t i o n  de  la  p e i n e  n e  r é i n t é g r e r a  le 
«  c o n d a m n é  d a n s  ses  d r o i t s  c iv i l s  p o u r  l ' a v e n i r .  »  Cet  a r t i ­
cle  c o n c e r n e  s e u l e m e n t  la  m o r t  c iv i le ,  m a i s  il  n e  l'ait  q u ' a p ­
p l i q u e r  u n e  idée  p l u s  g é n é r a l e . 

C o m m e n t  d o n c  d i s p a r a î t r o n t  l es  d é c h é a n c e s  de  d ro i t s  r é ­
su l t an l  des  c o n d a m n a t i o n s  p é n a l e s ?  Si  e l les  son t  t e m p o r a i ­
r e s ,  e l les  d i s p a r a î t r o n t  ŕ  l ' exp i r a t i on  d u  t e m p s  fixé  ;  si  e l les 
s o n t  p e r p é t u e l l e s ,  e l les  n e  d i s p a r a î t r o n t  q u e  pa r  u n  m o d e 
spéc ia l  é tab l i  et  o r g a n i s é  p o u r  e l les  : la  r é h a b i l i t a t i o n ,  m o y e n 
d'effacer  l es  c o n s é q u e n c e s  c iv i les  des  c o n d a m n a t i o n s  p é n a l e s . 
«  La  r é h a b i l i t a t i o n ,  d i t  l ' a r t i c le  634  d u  Code  d ' i n s t r u c t i o n 
«  c r i m i n e l l e ,  efface  la  c o n d a m n a t i o n  et  fait  cesse r  p o u r  l 'a­
«  v e n i r  t o u t e s  les  i ncapac i t é s  q u i  en  r é s u l t a i e n t .  » 

6 0 .  A p r č s avo i r  exposé  q u e l  c a r a c t č r e  p o s s č d e n t  et  de  q u e l l e 
m a n i č r e  son t  e n c o u r u e s  les  p r i v a t i o n s  de  d ro i t s  r é s u l t a n t  de 
c o n d a m n a t i o n s  p é n a l e s ,  il  r e s t e  ŕ  d é t e r m i n e r  q u e l l e  en  es t , 
se lon  les  cas ,  l ' é t e n d u e .  C'est  le  p o i n t  qui  i n t é r e s s e  le  p l u s 
le  d ro i t  c ivi l .  Les  a r t i c l e s  22  e t  s u i v a n t s  d u  Code  c iv i l ,  q u e l ­
q u e s  t ex tes  d u  Code, p é n a l  et  d u  Code  d ' i n s t r u c t i o n  c r i m i n e l l e , 
q u e l q u e s  lois  p o s t é r i e u r e s  et  n o t a m m e n t  la  loi  d u  31  m a i 
1854,  abo l i t i ve  de.  la  m o r t  c iv i le ,  c o n t i e n n e n t  ŕ  cet  éga rd  u n 
e n s e m b l e  d ' idées  q u i  f o r m e n t  u n e  sor te  de  s y s t č m e  et  cons t i ­
t u e n t  la  t h é o r i e  des  d é c h é a n c e s  r é s u l t a n t  des  c o n d a m n a t i o n s 
jud ic i a i r e s . 

Voici  la  r č g l e  g é n é r a l e .  L ' é t e n d u e  de  la  d é c h é a n c e  va r i e 
se lon  la  g r a v i t é  de  la  p e i n e  p r i n c i p a l e  d o n t  e l le  es t  l ' acces ­
so i r e ,  s e lon  q u e  l a  p e i n e  p r i n c i p a l e  es t  u n e  p e i n e  de  s i m p l e 
po l ice ,  c o r r e c t i o n n e l l e  ou  c r i m i n e l l e .  C'est  p a r l a  q u ' e n  ce t te 
m a t i č r e  le  d r o i t  c ivi l  et  le  d r o i t  p é n a l  se  r e n c o n t r e n t . 

E x a m i n o n s  s é p a r é m e n t  l e s  t ro i s  cas . 

A.  — Peines de simple police. 

6 1 .  E l les  s o n t  é t ab l i e s  p o u r  les  in f rac t ions  l égč re s ,  p o u r 
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ce l l e s  q u i  son t  le  m o i n s  g r a v e s  d a n s  l ' é c h e l l e  des  p e i n e s  et  que 
la  loi  a p p e l l e  c o n t r a v e n t i o n s .  E l l e s  s o n t  p r o n o n c é e s  p a r  les 
t r i b u n a u x  de  s i m p l e  po l ice .  Ces  p e i n e s  sont  au  n o m b r e  de 
d e u x :  l ' a m e n d e  de  u n  ŕ  q u i n z e  f rancs  et  l ' e m p r i s o n n e m e n t 
de  un  ŕ  c inq  j o u r s  ( a r t i c l e s  4 6 4 , 4 6 5 ,  i­66  G.  p é n . ) .  Q u a n t  aux 
d é c h é a n c e s  acces so i r e s , l a  r čg l e  es t des p l u s  s i m p l e s :  les  pe ines 
de  s i m p l e  pol ice  n ' e n  e n t r a î n e n t  a u c u n e ,  ce  qu i  r ev ien t  ŕ  d i re 
q u ' i l  n ' y  a  p a s  de  p e i n e s  acces so i r e s  en  m a t i č r e  de  c o n t r a v e n ­
t ions .  Les  faits  son t  p e u  g r a v e s  ;  l es  c o n d a m n a t i o n s  p r o n o n ­
c é e s  l a i s sen t  i n t a c t s  l es  d ro i t s  c iv i l s  e t  p o l i t i q u e s  d u  con­
d a m n é . 

B.  — Peines correctionnelles. 

6 2 .  t i l les  son t  é t ab l i e s  p o u r  des  i n f r ac t i ons  p l u s  g raves 
q u e  les  c o n t r a v e n t i o n s ,  p o u r  ce l l e s  q u i  sont  qual i f iées  dé­
l i t s .  El les  sont  p r o n o n c é e s  p a r  l e s t r i b u n a u x  c o r r e c t i o n n e l s 
ou  par  l e s  c o u r s  d ' a p p e l .  Ces  p e i n e s ,  d ' a p r č s  l ' a r t ic le  !) 
du  Code  p é n a l ,  sont  au  n o m b r e  de  t r o i s  :  l ' a m e n d e  au­
d e s s u s  de  q u i n z e  f rancs ,  l ' e m p r i s o n n e m e n t  de  s ix  j o u r s  ŕ  un 
a n  e t  l ' i n t e r d i c t i o n  d e  c e r t a i n s  d r o i t s  c i v i q u e s ,  c ivi ls  ou  de 
fami l le .  C e l l e  d e r n i č r e  p e i n e  cons i s t e  p r é c i s é m e n t  d a n s  cer­
t a i n e s  d é c h é a n c e s  ;  e l le  c o n s t i t u e  la  p e i n e  accesso i re  en 
m a t i č r e  c o r r e c t i o n n e l l e .  L ' a r t i c l e  42  d u  Code  p é n a l  p o r t e : 
«  Les  t r i b u n a u x  j u g e a n t  c o r r e c t i o n n e l l e m e n t  p o u r r o n t ,  dans 
«  c e r t a i n s  cas ,  i n t e r d i r e ,  en  tout  ou  en  p a r t i e ,  l ' exerc ice  des 
«  d ro i t s  c i v i q u e s ,  c iv i l s  e t  de  f ami l l e  s u i v a n t s :  l ° d e  vote  et 
«  d ' é l ec t i on ,  2°  d ' é l ig ib i l i t é ,  3°  d ' ę t r e  a p p e l é  ou  n o m m é  aux 
«  fonc t ions  de  j u r é  ou  a u t r e s  fonc t ions  p u b l i q u e s ,  ou  aux 
«  e m p l o i s  de  l ' a d m i n i s t r a t i o n ,  ou  d ' e x e r c e r  ces  fonc t ions  ou 
«  e m p l o i s ,  4°  d u  p o r t  d ' a r m e s ,  5° de  vole  et  de  suffrage  dans 
«  les  d é l i b é r a t i o n s  de  f a m i l l e ,  6°  d ' ę t r e  t u t e u r ,  c u r a t e u r ,  si 
«  ce  n ' e s t  de  ses  e n f a n t s  e t  s u r  l ' av i s  s e u l e m e n  l de  la  fami l le , 
«  7° d ' ę t r e  e x p e r t  ou  e m p l o y é  c o m m e  t é m o i n  d a n s  les  ac tes , 
«  8°  de  t é m o i g n a g e  e n  j u s t i c e  a u t r e m e n t  q u e  p o u r  y  fa i re  de 
<«  s i m p l e s  d é c l a r a t i o n s .  »  L ' a r t i c l e  43  a jou t e  :  « Les  t r i b u n a u x 
«  n e  p r o n o n c e r o n t  l ' i n t e r d i c t i o n  m e n t i o n n é e  d a n s  l ' a r t i c le 
•«  p r é c é d e n t  q u e  l o r s q u ' e l l e  a u r a  é té  a u t o r i s é e  ou  o r d o n n é e 
«  p a r  u n e  d i s p o s i t i o n  p a r t i c u l i č r e  de  la  lo i .  » 

De  l ŕ  p l u s i e u r s  c o n s é q u e n c e s . 

1°  Les  j u g e s  n e  p e u v e n t  p r o n o n c e r  la  p e i n e  d o n t  il  s 'agi t 
q u e  d a n s  les  cas  oů  la  loi  les  y  a u t o r i s e  ;  d ' o ů ,  en  p r i n c i p e , 
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les  c o n d a m n a t i o n s  c o r r e c t i o n n e l l e s  la issenl  in tac t s  les  d ro i t s 

d u  c o n d a m n é . 
2» M ę m e  d a n s  les  cas  oů  les  textes  a u t o r i s e n t  le j u g e  ŕ  p r o ­

n o n c e r  l ' i n t e r d i c t i o n  de  c e r t a i n s  d r o i t s ,  cel le  pe ine  r e s t e  facul­
la l ive .  Toute fo i s ,  il  y  a  des  cas  d a n s  l e s q u e l s  les  d é c h é a n c e s , 
ou  du  m o i n s  q u e l q u e s ­ u n e s  ( r e n t r e  e l l e s ,  son t  e n c o u r u e s  de 
plein  d ro i t ,  s p é c i a l e m e n t  en  ce  qui  c o n c e r n e  les  d ro i t s  po l i t i ­
q u e s .  C'est  a ins i  p a r  e x e m p l e  q u e  les  lois  é l ec to ra les  et  la  loi 
s u r  le  j u r y  e x c l u e n t  c o m m e  i n c a p a b l e s  l es  c o n d a m n é s  cor ­
r e c t i o n n e l s  p o u r  e s c r o q u e r i e ,  o u t r a g e s  aux  m ś u r s ,  e tc .  Les 
d é c h é a n c e s  en  m a t i č r e  c o r r e c t i o n n e l l e  son t  de  d e u x  s o r t e s : 
g é n é r a l e s  q u a n d  e l l e s  se  p r o d u i s e n t  r e l a t i v e m e n t  ŕ  u ' n e n s e m ­
ble  de  d r o i t s ,  spéc ia les  q u a n d  e l les  se  p r o d u i s e n t  r e l a t i ve ­
m e n t  ŕ  un  ou  p l u s i e u r s  d ro i t s  d é t e r m i n é s ;  les  d é c h é a n c e s 
é t ab l i e s  pa r  l es  lo is  é l e c t o r a l e s  et  pa r  la  loi  s u r  le  j u r y  sont 
spéc i a l e s . 

3°  E n  d e h o r s  des  cas  oů  il  y  a  d é c h é a n c e  spécifiée,  l éga le , 
le  juge  p e u t  p r o n o n c e r  o u  tou tes  les  d é c h é a n c e s  de  l ' a r ­
ticle  4 2 o u  q u e l q u e s ­ u n e s  d ' e n t r e  e l les  se lon  les  cas ,  d ' a p r č s 
son  app réc i a t i on  ;  il  est  appe lé  ŕ  a p p r o p r i e r  la  d é c h é a n c e  ŕ 
l ' in f rac t ion  c o m m i s e  et  a t t a c h e r a  pa r  e x e m p l e  ŕ  u n e  con­
d a m n a t i o n  pour  dé l i t  de  c h a s s e  la  p r i v a t i o n  d u  d ro i t  de  port 
d ' a r m e s . 

6 3 .  E n  m ę m e  t e m p s  q u e l e j u g e p r o n o n c e  la  d é c h é a n c e , i l  en 
fixe  la  d u r é e .  D a n s  q u e l q u e s  cas ,  e l le  es t  p e r p é t u e l l e  e t  a l o r s 
e l le  n e  p r e n d  fin  q u e  p a r  la  r é h a b i l i t a t i o n  (a r t i c les  11 I  et  I7.'i 
C . p é n . ) .  Le  p lus  s o u v e n t  e l le  r e s t e  t e m p o r a i r e  et  a lo r s  el le 
p r e n d  fin  a u  t e r m e  fixé. 

Les  ell'ets  son t  e n c o u r u s  le  j o u r  oů  la  c o n d a m n a t i o n  est 
d e v e n u e  déf in i t ive .  Or  le  délai  d ' appe l  es t  de  dix  j o u r s  en 
m a t i č r e  c o r r e c t i o n n e l l e  (a r t ic le  203  C. d ' ins t .  c r i m . )  ; d 'oů  les 
c o n d a m n a t i o n s  c o r r e c t i o n n e l l e s  d e v i e n n e n t  déf in i t ives  s'il 
n ' y  a  pas  eu  d ' a p p e l  d a n s  le  délai  de  dix  j o u r s  et ,  s'il  y  a  eu 
a p p e l ,  ŕ  p a r t i r  de  l ' a r rę t  r e n d u . 

Il  y  a  c e p e n d a n t  des  cas  oů  la  d é c h é a n c e  n ' e s t  e n c o u r u e 
qu 'ŕ  p a r t i r  du  j o u r  oů  la  p e i n e  est  sub ie  (a r t ic les  387,  388 in 

fine,  401­2°  G.  p é n . ) . 

C.  — Peines criminelles. 

6 4 .  Les  p e i n e s  d i t es c r i m i n e l l e s  son t é tab l i e s p o u r l c s  inf rac­
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t i o n s  les  p l u s  g r a v e s ,  ce l les  qui  sont  qual i f iées  c r i m e s .  Elles 
son t  p r o n o n c é e s  p a r  l es  c o u r s  d ' a s s i se s ,  s e u l e s  c o m p é t e n t e s 
p o u r  c o n n a î t r e  des  c r i m e s .  El les  sonl  au  n o m b r e  de  sept , 
i n d i q u é e s  par  les  a r t i c l e s  7  et  S  d u  Code  p é n a l ,  ' t r o i s  sonl 
p e r p é t u e l l e s :  la  p e i n e  de  m o r t ,  les  t r avaux  forcés  ŕ  pe rpé ­
tui té  el  la  d é p o r t a t i o n ;  q u a t r e  son t  t e m p o r a i r e s :  les  Ira­
vaux  forcés  ŕ  t e m p s ,  la  d é t e n t i o n ,  la  r é c l u s i o n  e l  le  b a n ­
n i s s e m e n t .  Il y en  a  b i en  u n e  h u i t i č m e , l a  d é g r a d a t i o n  c iv ique , 
m a i s  cel le­c i  n e  cons i s t e  p r é c i s é m e n t  q u ' e n  des  d é c h é a n c e s . 
E l l e  e s t  q u e l q u e f o i s  p e i n e  p r i n c i p a l e ;  le  p l u s  s o u v e n t  el le 
n ' e s t  q u e  p e i n e  a c c e s s o i r e . 

Te l l e  es l  l ' é che l l e  des  p e i n e s  c r i m i n e l l e s .  El les  en t r a î ­
n e n t  t o u t e s  c o m m e  a p p o i n t  i n é v i t a b l e e t  forcé,  l é g a l e m e n t , 
d e u x  p e i n e s  a c c e s s o i r e s :  la  d é g r a d a t i o n  c iv ique  et  l ' in terd ic­
tion  l é g a l e . 

1°  L a  d é g r a d a t i o n  c i v i q u e .  L ' a r t i c l e  28  du  Code  péna l  le  «I i l 
p o u r  les  pe ines  t e m p o r a i r e s ,  la  loi  d u  31  mai  1854  (ar t ic le  2) 
p o u r  les  p e i n e s  p e r p é t u e l l e s .  Donc,  d e p u i s  1854,  tou te  peine 
c r i m i n e l l e ,  s a n s  e x c e p t i o n ,  e n t r a î n e  la  d é g r a d a t i o n  c iv ique , 

Ces  effets  de  la  d é g r a d a t i o n  c i v i q u e  s o n t  déc r i t s  pa r  l ' a r t i ­
cle  34  d u  Code  p é n a l .  E l le  fait  p e r d r e  d ' a b o r d  les  d ro i t s  po­
l i t i ques  et  de  lŕ  v i e n t  son  n o m  de  d é g r a d a t i o n civique,  puis 
q u e l q u e s  d ro i t s  c iv i l s  ou  de  fami l l e .  Au  s u r p l u s ,  l ' a r t i c le  34 
c o n t i e n t  l ' é n u m é r a l i o n ,  qui  esl  l i m i t a t i v e .  La  d é g r a d a t i o n  ci­
v ique  r e s s e m b l e  b e a u c o u p  ŕ  l ' i n t e r d i c t i o n  de  c e r t a i n s  droi ts 
c i v i q u e s ,  c ivi ls  et  de.  f a m i l l e ,  pe ine  c o r r e c t i o n n e l l e  ind iquée 
p a r  l ' a r t i c l e  i­2  d u  Code  p é n a l .  E n t r e  l es  d e u x  il  exis te  pour ­
tant  t ro is  d i l f é rences  i m p o r t a n t e s .  D ' abo rd  les  effets  de  la  dé­
g r a d a t i o n  c i v i q u e  s o n t  i n d i v i s i b l e s  ;  i ls  n e  p e u v e n t  pas  se  p ro­
d u i r e  en  tout  ou  en  p a r t i e  e t  f o r m e n t  u n  e n s e m b l e .  D 'au t re 
pa r t ,  la  d é g r a d a t i o n  c i v i q u e  es t  la  c o n s é q u e n c e  forcée  de 
t o u t e  c o n d a m n a t i o n  ŕ  u n e  p e i n e  c r i m i n e l l e  e t  n ' a  pas  lie­
so in ,  p a r  c o n s é q u e n t ,  d ' ę t r e  p r o n o n c é e .  Enfin  e l l e  est  per ­
p é t u e l l e  et  n e  cesse  q u e  p a r l a  r é h a b i l i t a t i o n . 

2°  L ' i n t e r d i c t i o n  l éga l e .  E l le  e s t  a i n s i  n o m m é e  p a r  op­
pos i t i on  ŕ  l ' i n t e r d i c t i o n  p o u r  c a u s e  de  d é m e n c e  ou  in te rd ic ­
t ion  j u d i c i a i r e  ( a r t i c l e  489  C.  c iv . ) .  L ' a r t i c le  29  d u  Code 
p é n a l  en  fait  u n e  c o n s é q u e n c e  des  p e i n e s  c r i m i n e l l e s  t e m p o ­
r a i r e s ,  ŕ  l ' excep t ion  du  b a n n i s s e m e n t .  La  loi  de  1854  (ar­
ticle  2)  en  fait  u n e  c o n s é q u e n c e  des  p e i n e s  c r i m i n e l l e s  p e r p é ­
t u e l l e s .  Donc ,  d e p u i s  1854,  tou te  pe ine  c r i m i n e l l e ,  sans 
e x c e p t i o n ,  e m p o r t e  i n t e r d i c t i o n  l é g a l e . 
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Les  effets  de  l ' i n t e r d i c t i o n  l éga le  s<ml  a r r ę t é s  pa r  l ' a r t i ­
cle  29  d u  Code  p é n a l .  E l l e  fait  p e r d r e  au  c o n d a m n é  l ' exerc ice 
de  ceux  des  d ro i t s  don l  il  n e  perd  pas  la  j o u i s s a n c e  p a r  l'effet 
de  la  d é g r a d a t i o n  c i v i q u e .  11 est  m i s  en  tu te l le  : un  t u t e u r  lui 
sera  n o m m é  «  p o u r  g é r e r  el  a d m i n i s t r e r  ses  b iens  »,  d i t  l ' a r ­
t ic le  29  d u  Code  p é n a l . 

Il  en  es t  a i n s i ,  d a n s  u n e  c e r t a i n e  m e s u r e ,  ŕ  l i t re  de  p r o ­
tec t ion .  Celui  qu i  est  sous  les  v e r r o u s  n e  p e u t  a d m i n i s t r e r 
ses  b i ens  ;  il  faut  d o n c  y  ve i l l e r  p o u r  l u i .  L ' a r t i c l e  30  d u  Code 
pénal  m a r q u e  q u e  tel  esl  le  luit  d a n s  l e q u e l  es t  o r g a n i s é e  la 
tu te l l e  :  «  Les  b i e n s  d u  c o n d a m n é ,  d i t ­ i l ,  l u i  s e r o n t  r e m i s 
«  a p r č s  qu ' i l  a u r a  subi  sa  p e i n e ,  et  le  t u t e u r  lu i  r e n d r a 
«  c o m p t e  de  son  a d m i n i s t r a t i o n .  »  D a n s  u n e  c e r t a i n e  m e s u r e 
aus s i ,  l ' i n t e r d i c t i o n  l éga le  i n t e r v i e n l  ŕ  t i t re  de  r é p r e s s i o n . 
On  n e  v e u t  pas  q u e  le  c o n d a m n é  c o n s e r v e  ses  r e s s o u r c e s , 
avec  l e s q u e l l e s  il  p o u r r a i t  p e u t ­ ę t r e  faci l i ter  son  é v a s i o n ,  en 
t o u s  cas  a d o u c i r  sa  s i t u a t i o n  ;  or  l 'égal i té  d a n s  la  p e i n e  es t 
u n e  nécess i t é  d e l ŕ  r é p r e s s i o n  ;  c 'est  p o u r q u o i  le  t u t e u r  p o u r ­
r a i t  faire  a n n u l e r  les  ac tes  q u e  le  c o n d a m n é  i n t e r d i t  p a s s e ­
ra i t .  «  P e n d a n t  la  d u r é e  de  la  p e i n e ,  d i t  l ' a r t i c le  31  d u  Code 
«  p é n a l ,  il  n e  p o u r r a  lu i  ę t r e  r e m i s  a u c u n e  s o m m e ,  a u c u n e 
«  p r o v i s i o n ,  a u c u n e  p o r t i o n  de  ses  r e v e n u s .  » 

Les  d e u x  po in t s  de  vue  c o m b i n é s  c o n s t i t u e n t  le  c a r a c t č r e 
m ę m e  de  l ' i n t e r d i c t i o n  l éga le .  I ls  e n t r a î n e n t  et  en  m ę m e 
t e m p s  e x p l i q u e n t  les  t ro i s  c o n s é q u e n c e s  s u i v a n t e s . 

a)  A  l ' i n v e r s e  de  la  d é g r a d a t i o n  c i v i q u e ,  l ' i n t e r d i c t i o n  l é ­
ga l e  n ' e s t  pas  p e r p é t u e l l e  ;  e l le  n ' e s t  e n c o u r u e  q u e  p e n d a n t 
la  d u r é e  de  la  p e i n e  p r i n c i p a l e  (a r t ic le  29  C. p é n . ) ,  car ,  c o m m e 
m o y e n  de  p r o t e c t i o n ,  (die  n ' e s t  n é c e s s a i r e  q u e  p e n d a n t  ce 
t e m p s . 

b)  Il  y  a  une  pe ine  c r i m i n e l l e  qu i  n e  l ' e m p o r t e  pas  :  c 'est 
le  b a n n i s s e m e n t .  Celle  pe ine ,  en  effet,  n e  f igure  pas  d a n s 
l ' é n u m é r a t i o n ,  d o n n é e  pa r  l ' a r t i c le  29  d u  Code  p é n a l ,  des 
p e i n e s  q u i  e n t r a î n e n t  l ' i n t e r d i c t i o n  l éga le .  Cela  s ' exp l ique , 
car  le  b a n n i ,  sauf  q u ' i l  est  expu l sé  d u  t e r r i t o i r e  f r ança i s 
(a r t ic le  32  C.  p é n . ) ,  r e s t e  m a î t r e  de  sa  p e r s o n n e  et  l ib re  d e 
ses  ac t i ons  :  d o n c  il  peu t  ve i l l e r  ŕ  l ' a d m i n i s t r a t i o n  de  ses 
b i e n s .  L ' i dée  de  p r o t e c t i o n  l ' e m p o r t e  e n c o r e  ic i . 

c)  L ' i n t e r d i c t i o n  léga le  n ' e s t  pas  e n c o u r u e  en  cas  de  con­
d a m n a t i o n  par  c o n t u m a c e ,  c ' e s t ­ŕ ­d i re  q u a n d  l ' accusé  n ' e s t 
pas  p r é s e n t ,  n e  s 'est  pas  p r é s e n t é  o u  n'a  pas  été  a r r ę t é ;  e l le 
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n ' e s t  e n c o u r u e  q u ' e n  cas  de  c o n d a m n a t i o n  c o n t r a d i c t o i r e , 

c ' e s t ­ŕ ­d i re  q u a n d  l ' a ccusé ,  é tant  p r é s e n t ,  a  é té  d é f e n d u .  Le 

c o n d a m n é  a u n e  p e i n e  c r i m i n e l l e ,  en  effet,  n ' e s t  en  é ta t  d ' in ­

t e r d i c t i o n  l éga le ,  d ' a p r č s  l ' a r t i c l e  29  d u  Code  p é n a l ,  q u e  pen­

d a n t  la  d u r é e  de  sa  p e i n e  ;  d o n c  il  cesse  d 'y  ę t r e  q u a n d  il  a 

subi  sa  pe ine  et  il  n 'y  est  pas  m i s  q u a n d  il  n e  la  s u b i t  pas , 

c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  q u a n d  ii  a  été  c o n d a m n é  p a r  c o n t u m a c e .  D'ail­

l eu r s  il  est  s o u m i s ,  c o m m e  c o n t u m a x ,  ŕ  u n  r é g i m e  spécial 

qui  l 'end  l ' i n te rd ic t ion  léga le  i n u t i l e  et  supe r f lue  :  ses  b iens 

s o n t  p lacés  s o u s  s é q u e s t r e  (a r t i c les  465  e t  471  C.  d ' ins t . 

c r i m . )  et  y  d e m e u r e n t  p l acés  j u s q u ' ŕ  ce  q u e  la  p e i n e  soit  p res­

c r i t e .  A  quo i  s e r v i r a i t  a l o r s  l ' i n t e r d i c t i o n  l é g a l e ? 

Au  s u r p l u s ,  n o u s  r e t r o u v e r o n s  l ' i n t e r d i c t i o n  l éga le  ŕ  pro­

p o s  de  l ' i n t e r d i c t i o n  j u d i c i a i r e  ;  n o u s  p o u r r o n s  en  c o m p a r e r 

(d,  par  l ŕ ,  en  p r é c i s e r  l es  effets,  p a r t i c u l i č r e m e n t  au  po in t 

de  v u e  de  la  q u e s t i o n  de  savo i r  q u e l  en  es t  l'effet  q u a n t  aux 

d r o i t s  q u i  n e  s o n t  pas  s u s c e p t i b l e s  d ' ę t r e  exe rcés  p a r  u n  t iers . 

6 5 .  En  r é s u m é , l e s  p e i n e s  c r i m i n e l l e s , s a n s  d i s t i n g u e r  en t re 

ce l l e s  qui  sonl  p e r p é t u e l l e s  e t  ce l les  qu i  son t  t e m p o r a i r e s , 

e m p o r t e n t  c o m m e  p e i n e s  acces so i r e s  :  t ou te s  la  dégrada t ion 

c i v i q u e ,  t o u t e s  a u s s i ,  sauf  u n e ,  l ' i n t e r d i c t i o n  l éga l e .  Ce  n ' es t 

pas  d ' a i l l e u r s  a b s o l u m e n t  ŕ  d i r e  q u ' i l  n ' y  a i t  e n t r e  l es  pe ines 

c r i m i n e l l e s  a u c u n e  dif férence  q u a n t  a u x  d é c h é a n c e s  encou­

r u e s ,  ca r ,  i n d é p e n d a m m e n t  des  d é c h é a n c e s  g é n é r a l e s ,  qui 

s o n t  c o m m u n e s  ŕ  t o u t e s  et  qui  r é s u l t e n t  de  la  d é g r a d a t i o n  ci­

v i q u e  et  de  l ' i n t e r d i c t i o n  l é g a l e ,  q u e l q u e s  p e i n e s  c r i m i n e l l e s 

e n t r a î n e n t  en o u I re des d é c h é a n c e s  s p é c i a l e s , c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  a y a n t 

p o u r  ob je t  des  d r o i t s  d é t e r m i n é s .  P a r  e x e m p l e ,  les  i n d i v i d u s 

c o n d a m n é s  p o u r  a t t e n t a t s  a u x  m ś u r s  (a r t i c le  334  C.  pén . ) 

s o n t  d é c l a r é s  p a r  l ' a r t i c l e  335 d é c h u s  de  t o u t e  t u t e l l e  ou  cu ra ­

t e l l e  et  de  t o u t e  p a r t i c i p a t i o n  a u x  conse i l s  de  f ami l l e  p e n d a n t 

u n  ce r t a in  t e m p s .  Le  m ę m e  a r t i c l e  338  et  la  loi  d u  24  j u i l ­

le t  1889  s u r  la  p r o t e c t i o n  d e s  e n f a n t s  m a l t r a i t é s  ou  m o r a l e ­

m e n t  a b a n d o n n é s  p r o n o n c e n t  l a  d é c h é a n c e  d e  la  p u i s s a n c e 

p a t e r n e l l e  c o n t r e  l es  p č r e  et  m č r e  c o n d a m n é s  p o u r  l es  m ę ­

m e s  fa i ts .  Enfin  la  loi  s u r  l es  r é c i d i v i s t e s  d u  27  m a i  1885, 

d a n s  son  a r t i c l e  19,  a u t o r i s e  ou  p r e s c r i t ,  ŕ  la  s u i t e  des  con ­

d a m n a t i o n s  p a r  r é c i d i v e ,  u n e  i n t e r d i c t i o n  de  s é jou r  q u i  est 

u n e  a t t e i n t e  ŕ  la  l iber té  é l é m e n t a i r e  d ' a l l e r  et  de  v e n i r  l ibre­

m e n t .  Mais  ce  son t  lŕ  d e s  p a r t i c u l a r i t é s . I l  n ' e n  r e s t e  p a s  m o i n s 

vrai  que,  sauf  ces  p a r t i c u l a r i t é s  qu i  s o n t  affaire  de  d é t a i l , 
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t o u t e s  les  p e i n e s  c r i m i n e l l e s  son t  a s s i m i l é e s  ŕ  ce  po in t  d e 
v u e  : t o u t e s  e n t r a î n e n t  la  d é g r a d a t i o n  c iv ique ,  (ouďes  aus s i , 
sauf  u n e ,  l ' i n t e r d i c t i o n  l éga l e . 

6 6 .  C'est  a u  m o i n s  l ' é t a t  de  choses  a c t u e l , t e l  q u ' i l  a  é té  r é ­
glé  pa r  la  loi  d u  31  m a i  1854.  J u s q u ' e n  1854,  c 'es t ­ŕ­d i re  sous 
l ' e m p i r e  d u  Code  civi l  de  1804  c o m p l é t é  pa r  le  Code  péna l  de 
1810,  le  s y s t č m e  (Mail  a u t r e  ;  les  p e i n e s  c r i m i n e l l e s  ava ien t 
des  c o n s é q u e n c e s  c iv i les  d i f férentes  se lon  qu ' e l l e s  é t a i e n t 
p e r p é t u e l l e s  ou  t e m p o r a i r e s . 

Les  t ro i s  p e i n e s  c r i m i n e l l e s  p e r p é t u e l l e s ,  c ' e s t ­ŕ ­d i re  la 
p e i n e  de  m o r t ,  les  t r a v a u x  forcés  ŕ  p e r p é t u i t é  et  la  d é ­
p o r t a t i o n ,  e m p o r t a i e n t  u n e  p e i n e  accesso i re  qu i  l e u r  é ta i t 
p r o p r e ,  la  m o r t  c iv i le .  L ' a r t i c l e  23  d u  Code  civi l  l ' a t t a ­
c h a i t  ŕ  l a  p e i n e  d e  m o r l  ;  l ' a r t ic le  18  d u  Code  péna l  r e t e n ­
dait  a u x  a u t r e s  p e i n e s  p e r p é t u e l l e s  :  t r a v a u x  forcés  ŕ  p e r p é ­
tu i té  et  d é p o r t a t i o n ;  de  so r t e  q u e ,  d e p u i s  1810,  les  t ro i s 
p e i n e s  p e r p é t u e l l e s  e m p o r t a i e n t  la  m o r t  c ivi le  '. 

Les  q u a t r e  pe ines  c r i m i n e l l e s  t e m p o r a i r e s  ( t r a v a u x  forcés 
ŕ  t e m p s ,  d é t e n t i o n ,  r éc lu s ion  et  b a n n i s s e m e n t )  e n t r a î n a i e n t 
t ou t e s  la  d é g r a d a t i o n  c i v i q u e  et  t ou t e s  a u s s i ,  sauf  le  b a n n i s ­
s e m e n t ,  l ' i n t e r d i c t i o n  l éga le  (a r t ic les  28  et  29  C.  p é n . ) . 

Ce  s y s t č m e  g r a d u a i t  a ins i  r e t e n d u e  des  pe ines  accesso i res 
d ' a p r č s  la  g r a v i t é  de  la  pe ine  p r i n c i p a l e .  Sous  ce  r a p p o r t ,  il 
(Mail  r a t i o n n e l .  Mais  on  a  cons idé ré  q u e  la  mor t  c iv i le ,  so r te 
de  mise  h o r s  la  loi ,  n ' é t a i t  p l u s  en  r appor t  avec  n o s  m ś u r s , 
n i  pa r  son  n o m ,  ni  pa r  son  o r i g i n e ,  n i  s u r t o u t  pa r  ses  effets. 

P a r  son  n o m  :  il  y  avai t  q u e l q u e  chose  de  c h o q u a n t  ŕ  ce  q u e 
la  loi  r é p u l ŕ t  m o r t  ce lu i  q u i ,  en  r éa l i t é ,  é ta i t  e n c o r e  v i v a n t . 

P a r  ses  o r i g i n e s ,  car  e l le  n ' é t a i t  pas  a u t r e  chose  q u ' u n e 
t r a n s f o r m a t i o n  d ' u n e  des  a n c i e n n e s  fo rmes  de  l ' e sc lavage  : l'a 
s e r v i t u d e  de  la  p e i n e . 

Enfin  et  s u r t o u t  par  ses  effets.  Ils  é t a i e n t  v r a i m e n t  exces­
sifs.  L ' a r t i c le  25  d u  Code  c iv i l ,  a u j o u r d ' h u i  a b r o g é ,  les  é n u ­

1.  Les  effets  de  la  mort  civile  se  produisaient  sans  difficulté  en  ce  qui  con­
cerne  les  condamnés  aux  travaux  forcés  ŕ  perpétuité  et  ŕ  la  déportation  ;  mais 
ŕ  quoi  bon,  dira­t­on,  la  mort  civile  ajoutée  ŕ  la  mort  naturelle  ?  Son  utilité 
apparaissait  dans  trois  cas  :  1" en  cas  de  condamnation  par  contumace,  car  le 
condamné,  quoique  condamné  ŕ  mort,continuait  de  vivre,  mais  était  mort  civi­
lement,  — 2°  męme  en  cas  de  condamnation  contradictoire,  si  le  condamné  s'é­
tait  évadé  avant  l'exécution,  —  3°  môme  en  cas  de  condamnation  contradictoire 
suivie  d'exécution,  car  le condamné  mourait  frappé  de  mort  civile  et,  comme 
tel, déchu  de  certains  droits,  notamment  du  droit  de  faire  un  testament. 
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méra i ' t ;  11  faut  les  r e l e v e r ,  s a n s  e n l r e r  d ' a i l l e u r s  d a n s  a u c u n 

dé ta i l ,  saut '  ŕ  p ropos  de  l 'un  d ' eux  el  on  ve r ra  b ien tô t  p o u r ­

q u o i .  On  tenai t  le  m o r t  civil  p o u r  inorl  l é g a l e m e n t .  D e l ŕ 

t r o i s  c o n s é q u e n c e s . 
1°  Son  m a r i a g e  é ta i t  d i s s o u s  (a r t i c le  2 5 ,  8°  (d  a r t i c l e  227  . 

S o n  con jo in t ,  veuf  c i v i l e m e n t ,  p o u v a i t  se  r e m a r i e r .  Conti­
nua i t ­ i l  la  vie  c o m m u n e ,  il  étai t  en  état  de  c o n c u b i n a g e ; 
des  e n f a n t s  v e n a i e n t ­ i l s  au  i n o n d e ,  i ls  é t a i e n t  b â t a r d s . 

2"  Sa  succes s ion  é ta i t  o u v e r t e .  Ses  b i ens  p a s s a i e n t  ŕ  ses  hé­
r i l i e r s ,  aux  h é r i t i e r s  du  s a n g ,  ca r  on  lui  r e fusa i t  l e d r o i l  de 
la i sser  un  t e s t a m e n t  ; pa r  s u i t e ,  les  l egs  q u ' i l  fa isai t  é ta ien t 
s ans  v a l e u r . 

3°  Ces  d ro i t s  v i age r s  qu i  se  fussen t  é lo in l s  par  sa  mor t 
n a t u r e l l e  s ' é t e igna ien t  pa r  sa  mor t  c iv i le .  L ' a r t i c l e  (117  led i t 
ŕ  p ropos  de  l ' u su f ru i t ,  l ' a r t ic le  1805  ŕ  p r o p o s  de  la  société, 
l ' a r t i c le  1959  ŕ  p r o p o s  du  dépô t ,  l ' a r t ic le  2005  ŕ  p ropos  du 
m a n d a i . 

La  l ic l ion  tou te fo is  n e  pouva i t  pas  ę t r e  p o u s s é e  j u s q u ' a u 
b o n i .  L o r s q u e  le  m o r t  civi l  c o n s e r v a i t  la  vie  na tu re l l e ; 
il  fallait  bien  lui  r é s e r v e r  les  d r o i t s  d o n t  l ' exe rc ice  était  né­
ce s sa i r e  p o u r  l ' e n t r e t e n i r  el  la  d é f e n d r e .  Or  il  pouva i t  con­
s e r v e r  d a n s  p l u s i e u r s  cas  la  vie  n a t u r e l l e .  C'est  mani fes te  en 
cas  de  c o n d a m n a t i o n  a u x  t r a v a u x  forcés  ou  ŕ  la  dépor ta t ion  ; 
c ' é ta i t  e n c o r e  poss ib le  en  cas  de  c o n d a m n a t i o n  ŕ  m o r t  s'il 
s ' ag issa i t  d ' u n  c o n d a m n é  p a r  c o n t u m a c e  ou  d ' u n  c o n d a m n é 
s ' é t a n t  é v a d é .  Il  se  pouva i t  m ę m e  q u e  le  m o r t  civil  vé­
c ű t  l i b r e ,  en  cas  de  p r e s c r i p t i o n  de  la  p e i n e  p r i n c i p a l e  ou 
en  cas  de  g r â c e  acco rdée  en  ce  qui  c o n c e r n a i t  la  p e i n e  pr in­
c ipa le .  D a n s  ces  cas ,  il  pouva i t  ę t r e  p r o p r i é t a i r e ,  acqué r i r , 
a l i é n e r ,  c o n t r a c t e r .  C ' é t a i en t  d e s  t o l é r a n c e s  i l l og iques  qui 
s ' i m p o s a i e n t .  S e u l e m e n t ,  m ę m e  a l o r s ,  la  c o n d i t i o n  d u  mor t 
c ivi l  é ta i t  s i n g u l i č r e m e n t  r i g o u r e u s e . 

1°  Ses  l i ens  de  f ami l l e  é t a i e n t  r o m p u s  p a r  la  m o r t  civile, 
d 'oů  ce t te  c o n s é q u e n c e  q u ' i l  n e  p o u v a i t  p l u s  d é s o r m a i s  ni  re­
c u e i l l i r  de  succes s ion ,  ni  t r a n s m e t t r e  ŕ  ce  t i t r e  ( a r t i c l e  25,2°) . 
M ę m e  ses  e n f a n t s  é t a i e n t  p o u r  lu i  d e s  é t r a n g e r s .  S i ,  ŕ  sa 
m o r t ,  il  l a i s sa i t  q u e l q u e s  b i e n s ,  ces  b i e n s  a p p a r t e n a i e n t  ŕ 
l 'E ta t  p a r  d r o i t  d e  d é s h é r e n c e  (a r t i c l e  33) . 

2°  Des  d r o i t s  n o m b r e u x  lui  é t a i e n t  e n l e v é s .  Ains i  il  ne 
p o u v a i t  p a s  se  m a r i e r  (a r t i c le  2 5 ,  7°),  ni  r e m p l i r  u n e  fonct ion 
d e  t u t e l l e  ( a r t i c l e  2 5 ,  4°),  ni  ę t r e  t é m o i n ,  soi t  d a n s  u n  aide 
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a u t h e n t i q u e ,  soi t  en  j u s t i c e .  Ains i  e n c o r e  il  n ' a v a i t  a u c u n 
dro i t  p o l i t i q u e  ( a r g u m e n t a fortiori  de  l ' a r t i c le  34  d u  Code 
pénal) .11  ne  p o u v a i t  p r o c é d e r  en  j u s t i c e  ni  c o m m e  d e m a n d e u r 
n i  c o m m e  d é f e n d e u r ,  si  ce  n ' e s t  sous  le  n o m  et  pa r  le  m i n i s ­
t č r e  d ' un  c u r a t e u r  spéc ia l ,  q u i ,  en  cas  de  beso in ,  lui  é ta i t 
n o m m é  par  le  t r i b u n a l  ( a r t i c l e  25 ,  6°  C.  c iv . ) .  Enfin  c e r t a i n s 
c o n t r a t s  lui  é t a i e n t  i n t e r d i t s  et  il  i m p o r t e  de  n o t e r  p a r t i c u ­
l i č r e m e n t  ŕ  cet  égard  la  d i spos i t i on  de  l ' a r t i c le  25 ,  3°  : 
<(  11  n e  p e u t  n i  d i s p o s e r  d e  ses  b i e n s ,  en  tou t  ou  en  p a r t i e , 
«  soi t  pa r  d o n a t i o n  e n t r e  vifs  soi t  p a r  t e s t a m e n t ,  n i  r ecevo i r 
«  ŕ  ce  t i t r e ,  si  ce  n ' e s t  p o u r  c a u s e  d ' a l i m e n t s .  »  On  le  t e n a i t 
en  q u e l q u e  so r t e  c o m m e  i n d i g n e  d ' u s e r  d u  d ro i t  de  d i spose r 
ou  de  r e c e v o i r  ŕ  l i t r e  g r a t u i t . 

Te ls  é t a i e n t ,  d a n s  l e u r s  t r a i t s  g é n é r a u x ,  les  effets  de  la  m o r t 
c iv i le .  Et  a lo r s  on  c o m p r e n d  les  gr iefs  r e l e v é s  c o n t r e  e l le .  On 
lui  r e p r o c h a i l  : 

1°  D ' ę t r e  excess ive  q u a n t  a u  c o n d a m n é .  Il  es t  a s s u r é m e n t 
n é c e s s a i r e  de  f r appe r  les  c o u p a b l e s  :  la  l ibe r té  n ' e s t  poss ib le 
q u e  lŕ  oů  la  j u s t i c e  es t  inf lexible  p o u r  les  h o m m e s  de  v i o ­
l ence  et  de  r a p i n e  ; m a i s  il  n ' e s t  j a m a i s  u t i l e  et  il  es t  t o u j o u r s 
d a n g e r e u x  de  les  e x a s p é r e r  en  l e u r  f e r m a n t  t o u t e  poss ib i l i té 
d ' u n  r e t o u r  ŕ  u n e  vie  c o r r e c t e ,  en  les  m e t t a n t  a ins i  h o r s  la 
lo i ,  h o r s  de  la  v ie  c iv i le . 

2°  D 'ę t re  i m p e r s o n n e l l e ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  d ' a t t e i n d r e ,  en  m ę m e 
t e m p s  q u e  le  c o n d a m n é ,  d ' a u t r e s  p e r s o n n e s  q u e  l u i ,  ce  qui 
es t  u n  vice  cap i ta l  d a n s  u n e  p e i n e .  E l le  a t t e i g n a i t  le  conjo in t , 
p u i s q u e  le  m a r i a g e  é ta i t  r o m p u .  S'il  profi tai t  de  son  v e u v a g e 
civil  p o u r  c o n t r a c t e r  u n e  n o u v e l l e  u n i o n ,  tout  le  m o n d e  le 
b l â m a i t ;  s 'il  c o n t i n u a i t  la  vie  c o m m u n e ,  il  é ta i t  r é d u i t  ŕ  v i v r e 
en  c o n c u b i n a g e  et  n e p o u v a i t  d o n n e r  le  j o u r  q u ' ŕ  des  b â t a r d s . 
Elle  a t t e i g n a i t  les  en fan t s  d u  m o r t  civi l  et  m ę m e  t o u s  ses  p a ­
r e n t s ,  p u i s q u ' i l  n e  p o u v a i t  p l u s  t r a n s m e t t r e  p a r  success ion 
et  q u e  les  b i e n s  la i ssés  ŕ  son  décčs  r e v e n a i e n t  ŕ  l 'E ta t .  Il  es t 
i n é v i t a b l e  a s s u r é m e n t  q u e  la  fami l le  souffre  des  c o n ­
d a m n a t i o n s  p r o n o n c é e s  c o n t r e  u n  de  ses  m e m b r e s  ;  e n c o r e 
fau t ­ i l  q u e  les  effets  de  la  p e i n e  n e  l ' a t t e i g n e n t  pas  d i r e c t e ­
m e n t . 

6 7 .  Sous  l ' inf luence  de  ces  c o n s i d é r a t i o n s ,  l ' abo l i t ion  d e l ŕ 
m o r t  c iv i le  a  é té  p o u r s u i v i e  s a n s  r e l â c h e  d e p u i s  1804. 

La  p r e m i č r e  oppos i t i on  q u ' e l l e  a i t  sou levée  s 'est  fait  j o u r 

a u  T r i b u n a l ,  en  1803 ,  l o r s  des  t r a v a u x  p r é p a r a t o i r e s  d u  Code 
II.  ­  8 

Source BIU Cujas



114  J O U I S S A N C E  E T  P R I V A T I O N  D E S  D R O I T S  C I V I L S 

civi l .  Il  fa l lu!  r e c o u r i r  a u x  e x p é d i e n t s  p o u r  fa i re  p a s s e r  le  l i ­
tre  ;  c 'est  ŕ  cet  inc iden t  q u e  se  r a t t a c h e  l ' é t a b l i s s e m e n t  de  la 
c o m m u n i c a t i o n  officieuse  ». 

P l u s i e u r s  t e n t a t i v e s  d a n s  le  m ę m e  b u t  se  s o n t  succédé 
p é r i o d i q u e m e n t .  E n  1831  et  1834,  d e u x  p r o p o s i t i o n s  d 'abol i ­
t ion  d e l ŕ  m o r t  c ivi le  ont  été  s o u m i s e s  ŕ  la  C h a m b r e  des  dé­
p u t é s ,  a p p r o u v é e s  en  p r i n c i p e ,  p u i s  r e j e t é e s  c o m m e  insuffi­
s a m m e n t  é l a b o r é e s 2 .  E n  1849,  u n e  n o u v e l l e  p r o p o s i t i o n  a  été 
l'aile  d a n s  le  m ę m e  sens  ŕ  l ' A s s e m b l é e  l ég i s l a t ive ,  m a i s  les 
c i r c o n s t a n c e s  n ' e n  o n t  pas  p e r m i s  l a  d i s c u s s i o n 3 . 

E n  1850, le  v ś u  t e n d a n t  ŕ  l ' abo l i t i on  de  la  m o r t  c iv i le  r e ç u t 
u n  c o m m e n c e m e n t  de  s a t i s f ac t i on :  u n e  p r e m i č r e  a t t e i n t e  fut 
p o r t é e  ŕ  la  m o r t  c ivi le  pa r  la  loi  d u  8  j u i n  1850 ,  r e l a t i v e  ŕ 
l ' u n e  des  t r o i s  p e i n e s  qui  e m p o r t a i e n t  m o r t  c iv i le ,  la  dépor ­
ta t ion  ;  l ' a r t i c l e  3 de  la  loi  déc ide  q u e  la  m o r t  c iv i le  n e  r é s u l ­
t e r a  p l u s  ŕ  l ' a v e n i r  des  c o n d a m n a t i o n s  ŕ  la  d é p o r t a t i o n . 
En  s u p p r i m a n t  d a n s  ce  cas  la  m o r t  c iv i l e ,  la  loi  n o u v e l l e 
é t e n d a i t  p u r e m e n t  et  s i m p l e m e n t  ŕ  la  d é p o r t a t i o n  le  sys t čme 
du  Code  q u a n t  a u x  p e i n e s  t e m p o r a i r e s ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  q u e  la 
d é p o r t a t i o n  d e v a i t  e n t r a î n e r  d é s o r m a i s  la  d é g r a d a t i o n  civi­
q u e  et  l ' i n t e r d i c t i o n  l é g a l e .  La  mor t  c iv i l e ,  en  effet,  é ta i t  pa r ­
t i c u l i č r e m e n t  c h o q u a n t e  en  cas  de  d é p o r t a t i o n ,  p a r c e  que 
ce t te  p e i n e  n ' e s t  a p p l i c a b l e  q u ' a u x  c r i m e s  d ' o r d r e  p o l i t i q u e . 
Se  d é f e n d r e  est  u n e  n é c e s s i t é ,  u n d e v o i r  m ę m e  p o u r  les  gou­
v e r n e m e n l s ,  ma i s  la  r é p r o b a t i o n  p o u r  l es  é g a r e m e n t s  poli­
t i q u e s  ne  se ra  j a m a i s  cel le  qui  a t t e i n t  l es  c r i m e s  de  droi t 
c o m m u n . 

Enfin  la  loi  du  31  ma i  1854  a  c o m p l é t é  la  r é f o r m e . 
6 8 .  E l le  n ' a  r i en  i n n o v é  q u a n t  a u x  d é c h é a n c e s  r é s u l t a n t  des 

p e i n e s  c r i m i n e l l e s  t e m p o r a i r e s  :  ces  p e i n e s  e n t r a î n e n t  tou­
j o u r s ,  c o m m e  pa r  le  pa s sé , l a  d é g r a d a t i o n  c i v i q u e  e t  l ' i n t e r d i c ­
t ion  légale.11  faut  no te r  c e p e n d a n t  u n e  i n n o v a t i o n  i n t r o d u i t e 
ŕ  p e u  p r č s  ŕ  la  m ę m e  d a t e  p a r  la  loi  d u  30  m a i  1 8 5 4 , n o n  pour 
t o u t e s  les  p e i n e s  c r i m i n e l l e s  t e m p o r a i r e s ,  m a i s  p o u r  l ' une 
d ' e l l e s  :  les  t r a v a u x  forcés  ŕ  t e m p s .  Cet te  loi  es t  r e l a t i v e  au 
m o d e  d ' e x é c u t i o n  de  la  p e i n e  des  t r a v a u x  fo rcés .  U n  d é c r e t  du 
27  m a r s  1852  avai t  s u b s t i t u é  les  co lon i e s  p é n i t e n t i a i r e s  aux 
b a g n e s  e l .  pour  faci l i ter  la  c o l o n i s a t i o n ,  l ' a r t i c l e  9  d u  déc re t 

1.  Voy. Introduction, explication du titre préliminaire du Onde civil,  p.  70. 
2.  Aubry  et  Rau,  I,  p.  316. 
3.  Voy.  le  rapport  présenté  par  Demante,  dans  la Revue critique,  année 1853, 

p .  90. 
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p o r t a i t :  «  Les  c o n d a m n é s  p o u r r o n t  o b t e n i r  p a r t i e l l e m e n t  ou 
«  i n t é g r a l e m e n t  l ' exerc ice  des  d ro i t s  c ivi ls  d a n s  la  co lon ie . 
«  I ls  p o u r r o n t  ę t r e  a u t o r i s é s  ŕ j o u i r  ou  ŕ d i spose r  de  t o u t  o u 
«  pa r t i e  de  l e u r s  b i e n s .  Les  ac tes  faits  pa r  les  c o n d a m n é s 
d  d a n s  la  co lon ie  j u s q u ' ŕ  l e u r  l i b é r a t i o n  n e  p o u r r o n t  enga ­
«  g e r  l es  b i e n s  q u ' i l s  p o s s é d a i e n t  au  j o u r  de  l e u r  c o n d a i n n a ­
«  l ion ,  ou  ceux  q u i  l e u r  s e r o n t  é c h u s  pa r  succes s ion ,  d o n a ­
«  l ion  o u  t e s t a m e n t ,  ŕ  l ' excep t ion  des  b i e n s  d o n t  la  r e m i s e  a 
«  é té  a u t o r i s é e .  » 

C 'é ta i t  u n e  n o u v e a u t é ,  ca r  j u s q u e ­ l ŕ  les  effets  de  l ' i n t e r ­
d i c t i on  l éga le  d u r a i e n t  a u t a n t  q u e  la  p e i n e  p r i n c i p a l e .  La  loi 
d u  30  ma i  1854  a  r é g u l a r i s é  ce t te  s i t u a t i o n  ;  l ' a r t ic le  12  por t e 
en  effet  :  « Le  G o u v e r n e m e n t  p o u r r a  a c c o r d e r  a u x  c o n d a m n é s 
»  aux  t r a v a u x  forcés  ŕ  t e m p s  l ' exerc ice ,  d a n s  la  co lon ie ,  des 
<<  d r o i t s c iv i l s ; ou  de  q u e l q u e s ­ u n s  de  ces  d r o i t s , d o n t  i ls  s o n t 
«  p r ivé s  p a r  l e u r  (Mal  d ' i n t e r d i c t i o n  l éga le .  Il  p o u r r a  a u t o r i s e r 
«  ces  c o n d a m n é s  ŕ j o u i r  ou  d i spose r  de  t ou t  ou  p a r t i e  de  l e u r s 
«  b i e n s .  —  Les  ac tes  fai ts  p a r  les  c o n d a m n é s  d a n s  la  colo­
«  n i e ,  j u s q u ' ŕ  l eu r  l i bé ra t ion ,  n e  p o u r r o n t  e n g a g e r  les  b i ens 
«  q u ' i l s  p o s s é d a i e n t  au  j o u r  de  l e u r  c o n d a m n a t i o n ,  ou  ceux 
«  q u i  l e u r  s e r o n t  é c h u s  p a r  succes s ion ,  d o n a t i o n  ou  les ta ­
it  m e n t ,  ŕ  l ' except ion  des  b i e n s  d o n t  la  r e m i s e  a u r a  é té  a u ­
«  t o r i s ée .  —  Le  G o u v e r n e m e n t  p o u r r a  a c c o r d e r  a u x  l i bé r é s 
«  l ' exerc ice ,  d a n s  la  co lon ie ,  des  d ro i t s  d o n t  i ls  s o n t  p r ivé s 
«  pa r  les  t r o i s i č m e  e l  q u a t r i č m e  p a r a g r a p h e s  de  l ' a r t i c le  34 
«  d u  Code  p é n a l .  »  E n  r é s u m é ,  ce  t ex te  p e r m e t  a u  G o u v e r ­
n e m e n t  de  fa i re  r e m i s e  a u x  c o n d a m n é s  de  t o u t  ou  p a r t i e  des 
d é c h é a n c e s  r é s u l t a n t  soit  de  l ' i n t e rd i c t i on  léga le  soit  de  la 
d é g r a d a t i o n  c i v i q u e .  Cela  se  r a t t a c h e  ŕ  t o u t  u n  s y s t č m e  de 
g râces  p a r t i e l l e s  et  g r a d u e l l e s  fac i l i t an t  a u x  c o n d a m n é s  l e u r 
r e n t r é e  d a n s  la  vie  n o r m a l e . 

Sauf  ce t t e  excep t ion ,  le  s y s t č m e  des  p e i n e s  accesso i res  n 'a 
pas  été  modif ié  en  1854  p o u r  les  p e i n e s  c r i m i n e l l e s  t e m p o ­
rai  i 'es. 

6 9 .  Il  l'a  été  au  c o n t r a i r e  d u  tout  au  tou t  p o u r  les  p e i n e s 
c r i m i n e l l e s  p e r p é t u e l l e s .  En  effet,  la  loi  d u  31  m a i  1854  po r t e 
d a n s  son  a r t i c l e  1  :  «  La  m o r t  c ivi le  es t  abo l ie .  »  El le  l 'es t 
p o u r  l ' a v e n i r ,  en  ce  s e n s  q u e  les  c o n d a m n a t i o n s  u l t é r i e u r e s 
n e  l ' e n t r a î n e r o n t  p l u s  ;" e l le  l ' es t  m ę m e  p o u r  le  pa s sé ,  d i t  l ' a r ­
t ic le  5,  d é t e l l e  so r t e  q u e  les  c o n d a m n é s  q u i ,  en  1854,  é ta ien t 
en  é t a t  de  m o r t  c ivi le  pa r  su i t e  de  c o n d a m n a t i o n s  a n t é r i e u r e s 
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o n t  clé  r e l e v é s  de  ce!  é ta t ,  r é i n t é g r é s  d a n s  la  vie  civi le  el 
s o u m i s  d é s o r m a i s  ŕ  un  r é g i m e  n o u v e a u  de  d é c h é a n c e s  ' . 
L ' a r t i c l e  5  a jou te  :  «  sauf  l es  d ro i t s  a c q u i s  aux  t i e r s .  »  P a r 
c o n s é q u e n t ,  les  h é r i t i e r s  d u  c o n d a m n é  c o n s e r v e n t  les  droi t s 
q u ' i l s  o n t  r e c u e i l l i s  d a n s  sa  s u c c e s s i o n ,  o u v e r t e  pa r  la  m o r t 
c iv i l e ,  ŕ  m o i n s  b ien  e n t e n d u  d ' a r r a n g e m e n t s  v o l o n t a i r e s 
de  l eu r  pa r t .  De  m ę m e ,  le  m a r i a g e  d u  c o n d a m n é ,  d i s sous  par 
l a  m o r t  c iv i l e ,  r e s t e  d i s s o u s  ;  le  con jo in t  j 'es te  l i b r e  de  con­
t r ac t e r ,  s'il  n e  l 'a  fait  e n c o r e ,  u n e  n o u v e l l e  u n i o n  ;  le  con­
d a m n é ,  r e l e v é  de  la  m o r t  c iv i le  par  la  loi  de  1854,  a  męme 
l i be r t é . 

A b o l i s s a n t  a ins i  la  mor t  c iv i l e ,  le  l é g i s l a t e u r  de  1854  a 
p r o c é d é  c o m m e  ce lu i  de  1 8 5 0 :  il  a  é t e n d u  aux  p e i n e s  cr i ­
m i n e l l e s  p e r p é t u e l l e s  le  s y s t č m e  a d m i s  j u s q u e ­ l ŕ  p o u r  les 
p e i n e s  c r i m i n e l l e s  t e m p o r a i r e s .  Les  d e u x  s i t u a t i o n s ,  j a d i s  dis­
t i n g u é e s ,  s o n t  d é s o r m a i s  a s s i m i l é e s ;  les  p e i n e s  c r imine l l e s , 
p e r p é t u e l l e s  ou  t e m p o r a i r e s ,  e m p o r t e n t  :  t ou te s  la  dégrada­
t i o n  c i v i q u e ,  t o u t e s  a u s s i ,  sauf  le  b a n n i s s e m e n t ,  l ' in te rd ic ­
t ion  l éga l e  (a r t i c le  2  de  la  loi  d u  .'11  m a i  1854). 

De  ces  d e u x  p r e m i e r s  a r t i c l e s  de  la  loi  de  1851  r é su l t en t 
d e u x  c o n s é q u e n c e s . 

a)  Les  a r t i c l e s  du  (Iode  civi l  ou  des  lois  p o s t é r i e u r e s  qui 
é ta ien t  re la t i f s  ŕ  la  m o r t  c iv i le  et  ŕ  ses  effets  s o n t  t a c i t emen t 
a b r o g é s .  Te l  es t  le  so r t  des  a r t i c l e s  22  et  s u i v a n t s ,  au  moins 
d u  p l u s  g r a n d  n o m b r e  de  ces  a r t i c l e s , ca r  il  y  en  a  q u e l q u e s ­
u n s  q u i  d o i v e n t  ę t r e  r é s e r v é s .  D ' a u t r e s  a r t i c l e s ,  s ans  ętre 
a b r o g é s  d ' u n e  façon  c o m p l č t e ,  l e  son t  d a n s  la  p a r t i e  qu i  tou­
c h a i t  ŕ  l a  m o r t  c iv i l e ,  c o m m e  p a r  e x e m p l e  les  a r t i c l e s  227 
e t  718 ,  q u i  s i g n a l e n t  la  m o r t  c iv i le  ŕ  côté  d e  la  m o r t  n a t u ­
r e l l e  p a r m i  les  c a u s e s  de  d i s s o l u t i o n  d u  m a r i a g e  et  d ' ouve r ­
t u r e  d e s  s u c c e s s i o n s . 

b)  P l u s i e u r s  a r t i c l e s ,  d o n t  le  texte  n ' a  pas  é té  ma t é r i e l l e ­
m e n t  modi f ié ,  d o i v e n t  ę t r e  l u s  d é s o r m a i s  avec  a t t e n t i o n ,  car 
la  p o r t é e  s 'en  t r o u v e  c h a n g é e .  Te ls  sont  les  a r t i c l e s  28  el  2!J 
du  ( I o d e  p é n a l ,  qui  r a t t a c h e n t  la  d é g r a d a t i o n  c i v i q u e  (d  l ' in­
t e rd i c t i on  léga le  a u x  c o n d a m n a t i o n s  ŕ d e s  p e i n e s  c r i m i n e l l e s 

1.  Le  législateur  de  1854 aurait  pu  se  dispenser d'attribuer  ainsi,  d'une  façon 
formelle,  effet  rétroactif  ŕ  la  loi.  Dans  le  silence  de  la  loi,  on  aurait  appliqué 
le  principe  des  articles  2  du  Code  civil  et  4  du  Code  pénal  ;  d'aprčs  ce  prin­
cipe,  les  lois  pénales  doivent  ętre  appliquées  rétroactivement  quand  elles  sont 
plus  douces  que  les  lois  qu'elles  remplacent. 
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t e m p o r a i r e s  ;  ces  a r t i c l e s  sont  t o u j o u r s  exac t s ,  niais  ils  son t 
d e v e n u s  i n c o m p l e t s ,  ca r  la  c o n d a m n a t i o n  aux  pe ines  c r i m i ­
n e l l e s  p e r p é t u e l l e s  e n t r a î n e  d é s o r m a i s  la  dég rada t i on  c iv ique 
e t  l ' i n t e r d i c t i o n  léga le ,  c o m m e  l a  c o n d a m n a t i o n  aux  pe ines 
t e m p o r a i r e s . 

En  r é s u m é ,  d e p u i s  la  loi  de  1 8 5 4 ,  tou tes  l es  p e i n e s  c r i m i ­
n e l l e s  sont  p l acées  s u r  la  m ę m e  l i gne  au  p o i n t  de  vue  des 
d é c h é a n c e s  c iv i les  q u ' e l l e s  e n t r a î n e n t ,  sous  cel te  s e u l e  ré ­
s e r v e  q u e  le  b a n n i s s e m e n t  n ' e n t r a î n e  pas  l ' i n t e rd ic t ion  lé­
g a l e . 

7 0 .  C e p e n d a n t  il  exis te  e n c o r e , d e p u i s  1 8 5 4 ,  a u  po in t  de  v u e 
des  d é c h é a n c e s ,  u n e  différence  assez  n o t a b l e  e n t r e  les  pe ines 
c r i m i n e l l e s  p e r p é t u e l l e s  et  t e m p o r a i r e s ,  q u o i q u e  l ' a r t i c le  2 
de  la  loi  de  1 8 5 4 les  a s s i m i l e . 

Avant  la  loi  de  1 8 5 4 ,  la  d i f férence  é ta i t  p ro fonde ,  la  g r a d a ­
tion  m é n a g é e  ;  l ' i n t ens i t é  de  la  p e i n e  accesso i re  g r a n d i s s a i t 
avec  la  g r a v i t é  de  la  pe ine  p r i n c i p a l e .  Fa l l a i t ­ i l  les  a s s i m i l e r 
c o m p l č t e m e n t  ?  La  loi  de  1 8 5 0 n ' a v a i t  pas  r ecu l é  devan t  l 'as­
s imi l a t i on  ; ce l le  de  1 8 5 4 n e  v o u l u t  pas  les  m e t t r e  e x a c t e m e n t 
su r  la  m ę m e  l i gne .  Alo r s  on  a  c o n s e r v é ,  c o m m e  accesso i re 
des  pe ines  c r i m i n e l l e s  p e r p é t u e l l e s ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  de  ce l les  qui 
a v a n t  1 8 5 4 e m p o r t a i e n t  m o r t  c iv i le ,  u n  des  effets  de  la  m o r t 
civile  ;  la  g r a d a t i o n  est  a ins i  m a i n t e n u e . 

Voici  q u e l  es t  cet  elfet.  L ' a r t i c l e  2 5  d u  Code  civi l  d isai t  : 
«  Le  c o n d a m n é  ne  p e u t  ni  d i spose r  de  ses  b i e n s ,  en  t o u t  ou 
<(  en  p a r t i e ,  so i t  p a r  d o n a t i o n  e n t r e  vifs,  so i t  p a r  t e s t a m e n t , 
«  ni  r e c e v o i r  ŕ  ce  t i t r e ,  si  ce  n ' e s t  p o u r  c a u s e  d ' a l i m e n t s .  » 
Or  l ' a r t i c l e  3  d e  la  loi  de  1 8 5 4 ,  conçu  d a n s  les  m ę m e s  t e r n i e s , 
f rappe  de  la  m ę m e  incapac i t é  l es  c o n d a m n é s  ŕ  des  p e i n e s 
c r i m i n e l l e s  p e r p é t u e l l e s .  C'est  ce  q u ' o n  a  n o m m é  d e p u i s  l ' in­
capac i té  spéc ia le  r é s u l t a n t  des  c o n d a m n a t i o n s  ŕ  u n e  pe ine 
c r i m i n e l l e  p e r p é t u e l l e .  Elle  s 'a joute  a u x  d e u x  p e i n e s  acces ­

s o i r e s  c o m m u n e s  ŕ  t ou t e s  l es  p e i n e s  c r i m i n e l l e s  et  la  g r a ­
da t ion  se  t r o u v e  m a i n t e n u e . 

Est­ce  l ŕ  u n e  c o n c e p t i o n  l ég i s l a t ive  h e u r e u s e ?  Il  esl  pe r ­

m i s  d ' en  d o u t e r ,  t ou t  en  t e n a n t  c o m p t e  des  mot i fs  qu i  o n t 

l'ail  m a i n t e n i r  ce t t e  i n c a p a c i t é  spéc ia l e .  L ' app l ica t ion  de  la 

r čg le  n o u v e l l e  a  fait  n a î t r e  q u e l q u e s  diff icultés,  dont  il  fau t 

s i g n a l e r  l es  p r i n c i p a l e s . 
1°  Le  c o n d a m n é  ŕ  u n e  pe ine  p e r p é t u e l l e  n e  p o u v a n t  pas 

d i s p o s e r a  t i t re  g r a t u i t ,  c o m m e n t  va­ t ­ i l  s'y  p r e n d r e  p o u r 
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p o u r v o i r  ŕ  l ' é t ab l i s s emen i  de  s e s  e n f a n t s ?  Peu  ou  b e a u c o u p , 
les  en fan t s  r e ç o i v e n t  t o u j o u r s  q u e l q u e c h o s e d e s  p a r e n t s  q u a n d 
i l s  se  m a r i e n t  o u  s ' é t ab l i s s en t .  S o u s  l ' e m p i r e  d u  Code  civi l , 
la  c o n d a m n a t i o n  ŕ  u n e  p e i n e  c r i m i n e l l e  p e r p é t u e l l e  e m p o r ­
t a n t  m o r t  c iv i le ,  la  succe s s ion  d u  c o n d a m n é  étai t  o u v e r t e  el 
s e s  en fan t s  e n t r a i e n t  en  pos se s s ion  de  ses  b i e n s ,  de  sor te 
ipi ' i l s  a v a i e n t  ce  q u i  p o u v a i t  l e u r  r e v e n i r .  S o u s  le  r é g i m e  in­
t rodui t  pa r  la  loi  d u  31  m a i  1854,  c o m m e n t  p o u r r o n t ­ i l s  ę t re 
d o t é s  ? 

La  difficulté  fut  p r é v u e  et  s o u l e v é e  l o r s  de  la  d i scuss ion  de 
la  loi  de  1854  et  u n e  é t r a n g e  m é p r i s e  fut  c o m m i s e  p a r  le  r a p ­
p o r t e u r  de  la  lo i .  «  E n  ce  q u i  c o n c e r n e  l ' é t a b l i s s e m e n t  des 
u  e n f a n t s  d u  c o n d a m n é ,  d i t ­ i l ,  le  conse i l  de  f ami l l e ,  et  il  y 
«  en  a  u n  p u i s q u ' i l  y  a  i n t e r d i c t i o n ,  a v i s e r a  a u x  t e r m e s  de 
«  l ' a r t i c le  511  d u  Code  c iv i l .  »  L ' a r t i c l e  5 1 1 ,  s u p p o s a n t  le 
m a r i a g e  de  l ' en fan t  d ' u n  i n t e r d i t ,  d o n n e ,  il  es t  v r a i ,  c o m p é ­
t e n c e  a u  conse i l  de  f ami l l e  p o u r  r é g l e r  la  do t ,  m a i s  le  r ap ­
p o r t e u r  de  la  loi  c o m m e t  u n e  e r r e u r  é v i d e n t e  en  p r é s e n t a n t 
l ' i n capac i t é  spéc ia l e  c o m m e  u n e  c o n s é q u e n c e  de  l ' in te rd ic ­
t i o n  l é g a l e .  C o m m e n t  le  s e r a i t ­ e l l e ,  p u i s q u ' e l l e  e n t r a î n e  u n e 
p r i v a t i o n  de  j o u i s s a n c e  e t  c o m m e n t  les  d r o i t s  d o n t  la  j ou i s ­
sance  est  r e t i r é e  au  c o n d a m n é  p o u r r a i e n t ­ i l s  ę t r e  exercés  en 
son  n o m  ?  L ' a r t i c l e  511  es t  m a n i f e s t e m e n t  i n a p p l i c a b l e  et 
p o u r t a n t  la  r é p o n s e  d u  r a p p o r t e u r  fut  r e g a r d é e  c o m m e  suf­
fisante,  si  peu  j u r i d i q u e  et  ré f léch ie  q u ' e l l e  fűt . 

H e u r e u s e m e n t  l ' a r t i c l e  4  de  la  loi  de  1854  fourn i t  u n  re­
m č d e  ŕ  la  diff icul té .  C e t a r t i c l e  a  r e p r i s ,  p o u r  l ' a p p l i q u e r  aux 
p e i n e s  p e r p é t u e l l e s  e n  g é n é r a l ,  le  s y s t č m e  i n t r o d u i t  p a r l a 
loi  du  30  m a i  1854  ŕ  p r o p o s  des  t r a v a u x  forcés  ŕ  t e m p s  dans 
l e s  c o l o n i e s  p é n i t e n t i a i r e s :  ce lu i  q u i  p e r m e t  a u  G o u v e r n e ­
m e n t  de  r e m e t t r e  l es  i n c a p a c i t é s .  «  Le  G o u v e r n e m e n t ,  dit  le 
«  t e x t e ,  p e u t  r e l e v e r  le  c o n d a m n é  ŕ  u n e  p e i n e  afl l ict ive  pe r ­
«  p é t u e l l e  de  t o u t  ou  p a r t i e  d e s  i n c a p a c i t é s  p r o n o n c é e s  par 
«  l ' a r t i c l e  p r é c é d e n t .  »  L o r s  d o n c  q u e  l ' i n c a p a c i t é  spécia le 
de  l ' a r t i c l e  3  m e t t r a  obs t ac l e  ŕ  u n e  d o n a t i o n ,  n o t a m m e n t  ŕ 
u n e  c o n s t i t u t i o n  de  do t  q u e  les  c i r c o n s t a n c e s  r e n d e n t  dés i ­
r a b l e ,  le  G o u v e r n e m e n t  p o u r r a  t o u r n e r  l ' ob s t ac l e  en  r e l e v a n t 
l e  c o n d a m n é  de  l ' i n capac i t é  d o n t  le  f r appe  l ' a r t i c l e  3 .  L ' a r t i ­
c le  4 ,  q u i  se  r a t t a c h e  a u  s y s t č m e  des  g r â c e s  p a r t i e l l e s ,  n ' a 
p a s  é té  fait  p o u r  ce la ,  m a i s  il  p e u t  ę t r e  u t i l i s é  ŕ  ce t t e  fin  et 
o r t  h e u r e u s e m e n t . 
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2°  U n e  n u i r e  diff icul té ,  a n a l o g u e  ŕ  la  p r é c é d e n t e ,  r é s u l t e 
de  ce  q u e  le  c o n d a m n é  esl  d é c h u  du  droi t  de  r ecevo i r  ŕ  t i t re 
g r a t u i t .  A u x  t e r m e s  de  l ' a r t ic le  1 0 7 8 ,  les  a s c e n d a n t s  sonI  a u ­
to r i s é s  ŕ  fa i re  e n t r e  l e u r s  d e s c e n d a n t s  le  pa r t age  de  l e u r s 
b i e n s  ;  c 'es t  ce  q u ' o n  a p p e l l e  le  .par tage  d ' a s c e n d a n t .  Or  l 'ar ­
t ic le  1 0 7 8 s ' e x p r i m e  a ins i  :  «  Si  le  p a r t a g e  n ' e s t  pas  fait  e n t r e 
«  t o u s  les  en fan t s  qu i  e x i s t e r o n t  ŕ  l ' é p o q u e  d u  décčs  et  l es 
«  d e s c e n d a n t s  de  ceux  p r é d é c é d é s ,  le  p a r t a g e  s e r a  n u l  p o u r 
«  le  t o u t . . .  »  Gela  é t a n t ,  l ' o p é r a t i o n  d e v i e n t  i m p o s s i b l e  si 
l 'un  d e s  e n f a n t s  a  e n c o u r u  u n e  p e i n e  c r i m i n e l l e  p e r p é t u e l l e , 
ca r  ce t  e n f a n t  es t  i n c a p a b l e  d e  r e c e v o i r  ŕ  t i t r e  g r a t u i t .  Il  n 'est 
c e p e n d a n t  pas  p r ivé  de  ses  d r o i t s  é v e n t u e l s  s u r  le  p a t r i m o i n e 
de  ses  a s c e n d a n t s  ;  il  les  exe rce ra  d a n s  la  success ion  de  ceux­
ci ,  m a i s  il  n ' a  pas  la  facul té  de  r e c e v o i r  ŕ  t i t r e  g r a t u i t .  Or  le 
p a r t a g e  d ' a s c e n d a n t  se  fait  p a r  d o n a t i o n  ou  pa r  l egs . 

Le  r e m č d e  ŕ  ce t te  difficulté  es t  e n c o r e  fourni  par  l ' a r t ic le  i 
de  la  loi  :  c 'es t  la  r e m i s e  de  l ' i ncapac i t é  e n c o u r u e .  Ici  e n c o r e 
il  fau t  o b s e r v e r  q u e  l ' a r t i c le  4  n ' a  pas  é té  fait  p o u r  cela ,  q u o i ­
q u ' o n  l ' u t i l i s e  ŕ  cet te  lin.  Il  faut  a jou te r  «pie  son  app l i c a t i on , 
d a n s  l ' e spčce ,  p o u r r a  ę t r e  assez  s i n g u l i č r e ,  car  le  c o n d a m n é 
bénéf ic iera  d ' u n e  r e m i s e  d ' i ncapac i t é  n o n  parce  qu ' i l  la 
m é r i t e ,  m a i s  pa rce  q u ' o n  v e u t  faci l i ter  ŕ  son  a s c e n d a n t  u n e 
o p é r a t i o n  q u i  i n t é r e s s e  les  a u t r e s  en fan t s .  O n  lui  fera  a l o r s 
r e m i s e  p a r t i c u l i č r e  p a r  ac te  isolé  et  on  a u r a  évi té  les  i n c o n ­
v é n i e n t s  de  la  lo i . 

3°  U n e  d e r n i č r e  difficulté  r é s u l t e  ŕ  la  fois  de  ce  q u e  le 
c o n d a m n é  est  d é c h u  d u  d ro i t  de  d i spose r  et  de  r ecevo i r  ŕ  t i t r e 
g r a t u i t .  Cel te  d o u b l e  i ncapac i t é  s ' a p p l i q u e  ŕ  t o u t e  espčce  de 
d o n a t i o n s .  Or  il  y  en  a  p l u s i e u r s  so r t e s  :  les  d o n a t i o n s  p r o ­
p r e m e n t  d i t e s ,  fai tes  pa r  d e v a n t  n o t a i r e s ,  et  les  d o n s  m a ­
n u e l s ,  d o n t  l ' i m p o r t a n c e  va r i e  ŕ  l ' infini ,  d e p u i s  la  r e m i s e  de 
la  m a i n  ŕ  la  m a i n  d ' u n  t i t r e  a u  p o r t e u r ,  qu i  p e u t  r e p r é s e n t e r 
u n e  v a l e u r  c o n s i d é r a b l e , j u s q u ' a u x  c a d e a u x  les  p l u s  m i n i m e s . 
T o u t  ce la  es t ­ i l  é g a l e m e n t  p r o h i b é  ?  E n  d ro i t ,  il  es t  difficile 
d e  le  c o n t e s t e r ,  de  sor te  q u e  le  c o n d a m n é  ŕ  u n e  p e i n e  pe r ­
p é t u e l l e  es t  h o r s  d ' é t a t  de  d o n n e r  ou  de  r ecevo i r  des  é t r e n ­
n e s . 

L ' a r t i c le  3  de  la  loi  d u  31  m a i  1 8 5 4 est  d o n c  assez  p e u  sa­
t i s fa isant .  Il  n ' é t a i t  pas  n é c e s s a i r e  de  m a i n t e n i r  u n  des 
effets  de  la  mor t  c ivi le  et  de  c o n s e r v e r  u n e  g r a d a t i o n  e n t r e 
l e s  p e i n e s  c r i m i n e l l e s  t e m p o r a i r e s  et  p e r p é t u e l l e s  q u a n t  aux 
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c o n s é q u e n c e s  c ivi les  q u ' e l l e s  e n t r a î n e n t .  Il  a u r a i !  mieux 
v a l u  l a i s s e r  t o u t  ŕ  fait  de  côté  la  mor l  c ivi le  avec  Ions  ses 
effets  e1  g é n é r a l i s e r  le  s y s t č m e  de  la  loi  de  1850. 

7 1 .  Quoi  qu ' i l  en  soi t ,  lel  est  le  s y s t č m e  a c t u e l  q u a n t  aux 
pe ines  accesso i re s  en  m a t i č r e  c r i m i n e l l e .  La  c o n d a m n a t i o n  ŕ 
une  pe ine  c r i m i n e l l e  p e r p é t u e l l e  e n t r a î n e  :  la  d é g r a d a t i o n  c i ­
v i q u e ,  l ' i n t e rd i c t ion  légale ,  l ' i ncapac i t é  spéc ia l e  de  d o n n e r 
et  de  recevo i r  ŕ  l i t re  g r a t u i t .  La  c o n d a m n a t i o n  ŕ  u n e  peine 
c r i m i n e l l e  t e m p o r a i r e  e n t r a î n e  la  d é g r a d a t i o n  c iv ique  et 
l ' i n t e rd ic t ion  l éga l e . 

7 2 .  Reste  ŕ  savo i r ,  p o u r  t e r m i n e r  s u r  ce  suje t ,  ŕ  p a r t i r  de 
que l  m o m e n t  les  p e i n e s  accesso i re s  en  m a t i č r e  c r i m i n e l l e 
son t  e n c o u r u e s  avec  les  d é c h é a n c e s  q u ' e l l e s  e n t r a î n e n t . 

R e l a t i v e m e n t  ŕ  l ' i n t e r d i c t i o n  l éga l e ,  a u c u n e  i n c e r t i t u d e . 
A u x  t e r m e s  de  l ' a r t i c l e  29  d u  Code  p é n a l ,  qui  ne  prévoyai t 
q u e  les  p e i n e s  c r i m i n e l l e s  t e m p o r a i r e s ,  m a i s  qu i  a  é té  é t endu 
a u x  p e i n e s  c r i m i n e l l e s  p e r p é t u e l l e s  p a r  l ' a r t i c l e  2  de  la  loi 
d u  31  m a i  1854,  l es  c o n d a m n é s  ŕ  u n e  p e i n e  c r i m i n e l l e  sont 
en  é t a t  d ' i n t e rd i c t i on  l éga le  «  p e n d a n t  l a  d u r é e  de  la  p e i n e » ; 
donc  l ' i n t e rd ic t ion  c o m m e n c e  et  linil  avec  la  pe ine  p r i n c i p a l e . 
E l l e  es t  e n c o u r u e  du  jour  oů  la  c o n d a m n a t i o n  est  d e v e n u e 
i r r évocab l e  et  d u r e  a u t a n t  q u e  la  pe ine  p r i n c i p a l e ,  sauf  bien 
e n t e n d u  le  cas  de  r e m i s e  to ta le  ou  p a r t i e l l e  de  la  p e i n e  par 
le  G o u v e r n e m e n t . 

Q u a n t  ŕ  la  d é g r a d a t i o n  c i v i q u e ,  q u i  es t  a u s s i ,  d e p u i s  1854, 
l ' accesso i re  de  t ou t e  p e i n e  c r i m i n e l l e ,  a u c u n e  i n c e r t i t u d e  non 
p l u s .  L ' a r t i c l e  28  d u  Code  p é n a l  d i t  f o r m e l l e m e n t  ŕ  p a r t i r  de 
que l  m o m e n t  ses  effets  se  p r o d u i s e n t  :  «  E l l e  se ra  e n c o u r u e 
«  d u  j o u r  oů  la  c o n d a m n a t i o n  s e r a  d e v e n u e  i r r é v o c a b l e ,  et, 
«  en  cas  de  c o n d a m n a t i o n  p a r  c o n t u m a c e ,  d u  j o u r  de  l ' exécu­
«  lion  pa r  efligie. »  11 faut  d o n c  d i s t i n g u e r  se lon  q u e  la  con­
d a m n a t i o n  es t  c o n t r a d i c t o i r e  ou  p a r  c o n t u m a c e . 

E n  cas  de  c o n d a m n a t i o n  c o n t r a d i c t o i r e ,  le  m o m e n t  oů  la 
c o n d a m n a t i o n  dev i en t  déf in i t ive  se  d é t e r m i n e  a i s é m e n t .  Les 
a r r ę t s  de  c o u r s  d ' a s s i ses  n e  sonl  pas  s u s c e p t i b l e s  d ' appe l  ; 
i l s  n e  p e u v e n t  ę t r e  a t t a q u é s  q u e  par  pou rvo i  en  cassa t ion 
e t  le  c o n d a m n é  a  t r o i s  j o u r s  p o u r  se  p o u r v o i r  (a r t i c le  373  C. 
d ' i n s t .  c r i m . ) .  D o n c ,  a u  bou t  de  t ro i s  j o u r s  ŕ  défaut  de 
p o u r v o i ,  ou ,  en  cas  de  p o u r v o i ,  dčs  le  re je t  du  p o u r v o i ,  la 
c o n d a m n a t i o n  é tan t  déf in i t ive ,  les  effets  d e  la  d é g r a d a t i o n 
c i v i q u e  se  p r o d u i s e n t . 
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E n  cas  de  c o n d a m n a t i o n  pa r  c o n t u m a c e ,  a joute  l ' a r t i ­
cle  2 8 ,  la  d é g r a d a t i o n  c i v i q u e  es t  e n c o u r u e  au  m o m e n t  de 
l ' e x é c u t i o n  p a r  effigie.  L ' a r t i c l e  4 7 2  d u  Code  d ' i n s t r u c t i o n 
c r i m i n e l l e  r ég i e  en  q u o i  cons i s t e  l ' exécu t ion  pa r  effigie  :  e l le 
cons i s t e  d a n s  l ' appos i t i on ,  cons t a t ée  pa r  p r o c č s ­ v e r b a u x , 
d 'af l iches  c o n t e n a n t  le  texte  de  l ' a r r ę t .  Le  d e r n i e r  a l i néa  d u 
tex te  a jou te  :  «  Les  etfets  q u e  la  loi  a t t a c h e  ŕ  l ' exécu t ion  p a r 
«  effigie  s e r o n t  p r o d u i t s  ŕ  p a r t i r  de  la  da te  d u  d e r n i e r  p r o ­
«  cčs ­ve rba l  c o n s t a t a n t  l ' a c c o m p l i s s e m e n t  de  la  fo rma l i t é  de 
«  l 'affiche  p r e s c r i t e  p a r  le  p r é s e n t  a r t i c l e .  » 

A u c u n e  indéc i s ion  n ' e s t  d o n c  poss ib le  q u a n t  au  po in t  de 
d é p a r i  des  d é c h é a n c e s  r é s u l t a n t  soit  de  la  d é g r a d a t i o n  civi­
q u e ,  soi t  de  l ' i n t e r d i c t i o n  l éga l e .  E n  ce  q u i  c o n c e r n e  l ' i nca ­
p a c i t é  spéc ia le  p r é v u e  p a r  l ' a r t i c le  3  de  la  loi  de  1 8 5 4 ,  c 'es t 
au  c o n t r a i r e  u n e  q u e s t i o n  assez  c o m p l i q u é e  de  savoi r  ŕ  q u e l 
m o m e n t  p réc i s  e l le  es t  e n c o u r u e .  Cette  d é c h é a n c e  est  u n  r e s t e 
de  l ' a n c i e n n e  m o r t  c iv i le ,  u n  des  effets  de  cel te  p e i n e  c o n s e r ­
vée  c o m m e  accesso i r e  des  p e i n e s  p e r p é t u e l l e s  afin  de  m é ­
n a g e r  la  g r a d a t i o n  e n t r e  e l les  et  les  p e i n e s  t e m p o r a i r e s . 
On  p e u t  a l o r s  s o u t e n i r  q u ' e l l e  es t  e n c o u r u e  c o m m e  l ' é ta i t , 
d ' a p r č s  le  Code  c iv i l ,  la  m o r t  c iv i le  e l l e ­ m ę m e .  Or,  d ' a p r č s 
le  Code,  le  m o m e n t  oů  la  m o r t  c ivi le  é ta i t  e n c o u r u e  v a ­
r i a i t  se lon  q u e  la  c o n d a m n a t i o n  é t a i t  c o n t r a d i c t o i r e  ou  pa r 
c o n t u m a c e . 

E ta i t ­ e l l e  c o n t r a d i c t o i r e ,  l ' a r t i c l e  2 6  r a t t a c h a i t  • la  m o r t 
civi le  n o n  ŕ  la  c o n d a m n a t i o n ,  m a i s  ŕ  l ' exécu t i on .  C e l a i t 
u n  s u r s i s .  «  Les  c o n d a m n a t i o n s  c o n t r a d i c t o i r e s ,  d i t  le  t ex te , 
((  n ' e m p o r t e n t  la  m o r t  c iv i le  q u ' ŕ  c o m p t e r  d u  j o u r  de  l e u r 
«  e x é c u t i o n ,  soi t  r é e l l e ,  soi t  pa r  efligie.  »  L ' exécu t ion  r ée l l e 
f o r m e  le  cas  le  p l u s  h a b i t u e l  a p r č s  u n e  c o n d a m n a t i o n  c o n t r a ­
d i c to i r e .  S 'agi t ­ i l  de  la  pe ine  de  m o r t ,  l ' exécu t ion  r ée l l e  a 
l i eu  q u a n d  le  c o n d a m n é  cesse  de  v i v r e  ;  s 'agi t ­ i l  de  la  p e i n e 
des  t r a v a u x  forcés  ou  de  la  d é p o r t a t i o n ,  le  m o m e n t d e  l ' exé ­
c u t i o n  r é e l l e  es t  ce lu i  de  l ' e n t r é e  d u  c o n d a m n é  d a n s  l ' é t ab l i s ­
s e m e n t  oů  l a  p e i n e  est  s u b i e ,  le  t o u t  cons t a t é  pa r  p r o c č s ­
v e r b a u x .  L ' e x é c u t i o n  p a r  effigie  se  p r o d u i t  en  cas  d ' évas ion 
d u  c o n d a m n é  e n t r e  la  c o n d a m n a t i o n  et  l ' exécu t ion .  Les  for­
m e s  en  son t  i n d i q u é e s  p a r  l ' a r t i c l e  4 7 2 d u  Code  p é n a l . 

La  c o n d a m n a t i o n  é t a i t ­ e l l e  pa r  c o n t u m a c e ,  on  s u r s o y a i t 
ŕ  la  mor t  c ivi le  qu i  n ' é t a i t  e n c o u r u e  q u e  p l u s  tard  :  (die 
n ' é t a i t  e n c o u r u e  q u e  c inq  a n s  a p r č s  l ' exécu t ion  pa r  effigie 
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(a r t i c l e  27) .  Cela  se  c o m p r e n d  Les  effets  dé  la  m o r t  civile 
s o n t  g r a v e s  et  m ę m e  t e r r i b l e s  ;  u n e  fois  p r o d u i t s ,  i ls  sont 
i r r é m é d i a b l e s ,  pa r  e x e m p l e  en  ce  q u i  c o n c e r n e  la  d i s so lu ­
lion  d u  m a r i a g e .  Or ,  en  cas  de  c o n d a m n a t i o n  p a r  c o n t u ­
m a c e ,  il  se  p e u t  q u e  l ' accusé  n ' a i t  pas  p u  se  p r é s e n t e r  ;  peu t ­
ę t r e  é ta i t ­ i l  au  l o in ,  p e u t ­ ę t r e  n 'ava i t ­ i l  pas  é té  p r é v e n u  de 
l a  p o u r s u i t e  ;  en  t o u t  cas ,  il  a  é té  c o n d a m n é  s a n s  avo i r  été 
e n t e n d u  n i  d é f e n d u  (a r t i c les  468  et  470  C.  d ' i n s t .  c r i m . ) .  On 
p e u t  d o u t e r  q u e  la  c o n d a m n a t i o n  ail  é lé  p r o n o n c é e  ŕ  bon 
esc ien t .  A lo r s  on  s u r s e o i t  ŕ  ses  effets.  De  l ŕ  le  délai  de  cinq 
a n s  de  l ' a r t i c l e  27  ;  on  l 'a  a p p e l é  le  dé la i  de  g r â c e .  P e n d a n t  ce 
dé l a i ,  le  c o n d a m n é  n ' e s t  pas  m o r t  c i v i l e m e n t  ; il  r e s t e inteyri 

status.  D o n c ,  s ' i l  m e u r t ,  si  la  p e i n e  c s t c o m m u é e ,  s'il  se  pré­
sen t e  el  p u r g e  sa  c o n t u m a c e ,  il  n ' a u r a  pas  e n c o u r u  la  m o r t 
c iv i le  (a r t ic le  31  C.  c i v . ) . A u  b o u t  des  c inq  a n s ,  la  m o r t 
c ivi le  es t  e n c o u r u e .  La  l o n g u e  r é s i s t a n c e  a p p o r t é e  par  le 
c o n d a m n é  ŕ  se  p r é s e n t e r  r e n d  i m p r o b a b l e  q u ' i l  y  ail  eu  er­
r e u r  :  la  m o r t  c iv i le  es t  e n c o u r u e  et  ses  effets  se  p rodu i sen t . 
S e u l e m e n t  e l le  n ' e s t  pas  e n c o u r u e  i r r é v o c a b l e m e n t .  Le  con­
d a m n é  p e u t  e n c o r e  se p r é s e n t e r  et  p u r g e r  sa  c o n t u m a c e  ;  il  le 
p e u t  t a n t  q u e  la  p r e s c r i p t i o n  de  la  p e i n e  n ' e s t  pas  acquise , 
c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  p e n d a n t  v i n g t  a n s  (a r t i c le  635  C.  d ' i n s t .  c r im. ) . 
S'il  se  p r é s e n t e  e t  q u ' i l  soi t  c o n d a m n é  ŕ  n o u v e a u ,  la  mor t 
c iv i le  r e s t e r a  e n c o u r u t 1  d e p u i s  l ' e x p i r a t i o n  des  c i n q  a n s  qui 
on t  su iv i d ' e x é c u t i o n  p a r  effigie  de  la  p r e m i č r e  c o n d a m n a t i o n . 
S'il  se  p r é s e n t e  e t  q u ' i l  soil  a c q u i t t é  ou  c o n d a m n é  ŕ  une 
pe ine  n ' e m p o r t a n t  pas  m o r t  c iv i l e ,  il  a u r a  cessé  d ' ę t r e  m o r t 
c i v i l e m e n t  d e p u i s  le  m o m e n t  oů  il  s 'es t  p r é s e n t é  (ar t ic le  30  C. 
c iv .  et  476­2°  C.  d ' i n s t .  c r i m . ) .  S'il  n e  se  p r é s e n t e  pa s ,  la 
m o r t  c iv i le  d e v i e n t  i r r é v o c a b l e  ;  il  n ' y  a  m ę m e  p l u s  place 
p o u r  la  r é h a b i l i t a t i o n ,  ca r ,  d ' a p r č s  les  r č g l e s  d u  d r o i t  péna l , 
les  c o n d a m n é s  p a r  c o n t u m a c e  n e  p e u v e n t  ę t r e  r éhab i l i t é s 
( a r t i c l e  619  C.  d ' i n s t .  c r i m . ) . 

Ce  s y s t č m e ,  é t ab l i  p o u r  la  m o r t  c iv i le  p a r  le  Code  civil  et 
le  Code  d ' i n s t r u c t i o n  c r i m i n e l l e ,  es t  il  a p p l i c a b l e  ŕ  l ' incapa­
ci té  spéc i a l e  de  d o n n e r  et  de  r e c e v o i r  q u ' a  c o n s e r v é e  l ' a r t i c le  3 
de  l a  loi  d u  31  m a i  1854  ? 

L 'a f f i rmat ive  e s t  c e r t a i n e  a u  cas  de  c o n d a m n a t i o n  pa r  con­
t u m a c e ,  ca r  l ' a r t i c l e  3  de  l a  loi  de  1854  s ' e x p r i m e  a in s i  d a n s 
sa  d e r n i č r e  p h r a s e  :  «  Le  p r é s e n t  a r t i c l e  n ' e s t  a p p l i c a b l e  au 
<( c o n d a m n é  p a r  c o n t u m a c e  q u e  c inq  a n s  a p r č s  l ' exécu t ion 
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»  par  effigie.  »  Le  déla i  de  g râce  est  d o n c  a d m i s  p o u r  l ' i nca ­
pac i té  spéc ia l e  c o m m e  il  l 'était  p o u r  la  m o r t  c i v i l e ;  l ' i n ­
capac i t é  spéc ia l e  n ' e s t  e n c o u r u e ,  en  cas  de  c o n d a m n a t i o n  p a r 
c o n t u m a c e ,  q u e  c i n q  a n s  a p r č s  l ' exécut ion  par  effigie. 

N ' e s t ­ ce  pas  a l o r s  q u e  le  s y s t č m e  t o u t  e n t i e r  a u r a i t  é t é  con­
s e r v é ,  c ' e s l ­ ŕ ­d i r c  q u e ,  en  cas  de  c o n d a m n a t i o n  c o n t r a d i c ­
t o i r e ,  l ' i ncapac i t é  spéc ia le  n e  s e r a i t  e n c o u r u e ,  c o n f o r m é m e n t 
ŕ  l ' a r t ic le  26  d u  Code  c iv i l ,  q u e  p a r  l ' e x é c u t i o n ?  D ' o ů l a l o i d e 
LS.'ii, q u o i q u ' a y a n t  ab rogé  p a r  l ' abo l i t ion  de  la  m o r t  c ivi le  les 
a r t i c l e s 22 et su ivan t  s ,au  rail  laissé  s u b s i s t e r  c e u x d e  ces  a r t i c l e s 
qu i  ont  t ra i t  ŕ  la  fixation  d u  m o m e n t  oů  la  p e i n e e s t e n c o u r u e 1 . 

L ' o p i n i o n  la  p l u s  g é n é r a l e  es t  q u e  la  loi  de  1854  se  suffit 
ŕ  e l l e ­ m ę m e ,  q u ' e l l e  a  ab rogé  c o m p l č t e m e n t  les  a r t i c l e s  22  ŕ 
3 3 ,  s a n s  en  r é s e r v e r  a u c u n .  E n  cas  de  c o n d a m n a t i o n  pa r  c o n ­
t u m a c e ,  el le  m a i n t i e n t  pa r  u n e  d i spos i t i on  f o r m e l l e  le  délai 
de  g r â c e  ;  e n  cas  d e  c o n d a m n a t i o n  c o n t r a d i c t o i r e ,  el le  r a t t a ­
c h e  l ' i ncapac i t é  spéc ia le  n o n  ŕ  l ' exécu t ion  de  la  p e i n e ,  m a i s 
ŕ  la  c o n d a m n a t i o n .  »  Le condamné  n e  p e u t  d i s p o s e r  de  ses 
ci  b i e n s » ,  p o r t e  la  p r e m i č r e  p h r a s e  de  l ' a r t i c l e  3  ;  et  la  s e ­
c o n d e  p h r a s e  es t  e n c o r e  p l u s  déc is ive  :  «  T o u t  t e s t a m e n t  pa r 
« l u i  fait  a n t é r i e u r e m e n t  ŕ  sa  c o n d a m n a t i o n  c o n t r a d i c t o i r e , 
«  d e v e n u e  déf in i t ive ,  es t  n u l .  »  Donc  l ' i ncapac i t é  s p é c i a l e , 
d a n s  ce  cas ,  es t  e n c o u r u e ,  c o m m e  l ' i n t e rd i c t i on  l éga le  et  la 
d é g r a d a t i o n  c i v i q u e ,  le  j o u r  oů  la  c o n d a m n a t i o n  est  d e v e ­
n u e  déf in i t ive .  C'est  le  d r o i t  c o m m u n  ;  il  r e d e v i e n t  app l i ca ­
ble  d e p u i s  l ' abo l i t ion  de  la  m o r t . c i v i l e ,  p u i s q u e  r i en ,  d a n s 
la  loi  de  1854,  n e  d é r o g e  ŕ  ce  d ro i t  c o m m u n . 

Ce  n ' e s t  pas  lŕ  le  s eu l  p o i n t  r e s t é  d o u t e u x ;  il  en  est  u n 
a u t r e  :  q u e l  est ,  en  cas  d e  c o n d a m n a t i o n  pa r  c o n t u m a c e ,  l'ef­
fet  d u  r e t o u r  p e n d a n t  la  pé r iode  q u i  s ' é tend  d e p u i s  l ' exp i ­
r a t i o n  d u  dé la i  de  c inq  a n s  j u s q u ' ŕ  la  p r e s c r i p t i o n  de  la 
p e i n e ?  Si  le  c o n d a m n é  se  p r é s e n t e  ou  est  p r i s  a v a n t  l 'ex­
p i r a t i o n  des  c inq  a n s ,  il  n ' a  pas  e n c o u r u  l ' i ncapac i t é  spé ­
c ia le .  S ' i l  n e  se  p r é s e n t e  q u ' a p r č s  la  p r e s c r i p t i o n  de  la 
p e i n e ,  il  a  e n c o u r u  l ' i ncapac i t é  spéc ia le  et  il  en  r e s t e  f r appé . 
Que  déc ide r  s ' i l . s e  p r é s e n t e  p e n d a n t  la  d e u x i č m e  p é r i o d e , 
c ' e s t ­ŕ ­d i re  a p r č s  l ' exp i r a t i on  des  c inq  a n s  et  a v a n t  la  p r e s ­
c r i p t i o n  de  la  p e i n e ? 

1.  C'est  ŕ  cause  de  l'éventualité  de  cette  solution  que  les  éditeurs  du  Code 
continuent  ŕ  y faire  figurer  les  articles 22 et  suivants.  Peut­ętre,  enellet,  y  a­t­il 
encore  quelque  chose  ŕ y  prendre. 

Source BIU Cujas



124  JOUISSANCE  ET  PRIVATION  DES  DROITS  CIVILS 

Du  t e m p s  de  la  m o r t  c i v i l e  a v a n t  1884,  d e u x  a r t i c l e s ,  l ' u n 
d u  Gode  c iv i l ,  l ' a u t r e  d u  Code  d ' i n s t r u c t i o n  c r i m i n e l l e ,  c o n ­
s a c r a i e n t  u n  s y s t č m e  d o n t  le  m é r i t e  é ta i t  d i s c u t a b l e .  L 'ar ­
t i c le  30  d u  Code  civi l  po r t a i l  :  » L o r s q u e  le  c o n d a m n é  pa r  con­
«  t u m a c e ,  q u i  n e  se  s e r a  r e p r é s e n t é  ou  qu i  n ' a u r a  é té  cons­
«  t i t ué  p r i s o n n i e r  q u ' a p r č s  les  c inq  a n s ,  s e r a  a b s o u s  p a r  le 
«  n o u v e a u . j u g e m e n t ,  ou  n ' a u r a  é té  c o n d a m n é  q u ' ŕ  u n e  pe ine 
«  qu i  n ' e m p o r t e r a  pas  la  m o r t  c iv i l e ,  il  r e n t r e r a  clans  la  p ič­
ce  n i t u d e  de  ses  d r o i t s  c iv i l s ,  p o u r  l ' a v e n i r ,  et  ŕ  c o m p t e r  du 
«  j ou r  oů  il  a u r a  r e p a r u  en  j u s t i c e ;  m a i s  le  p r e m i e r  j u g e ­
ce  m e n t  c o n s e r v e r a ,  p o u r  le  p a s s é ,  l es  effets  q u e  la  m o r t  ci­
ce  v i l e  ava i t  p r o d u i t s  d a n s  l ' i n t e r v a l l e  écou lé  d e p u i s  l ' époque 
ce  de  l ' e x p i r a t i o n  des  c inq  a n s  j u s q u ' a u  j o u r  de  sa  c o m p a r u ­
ec  l ion  en  j u s t i c e .  »  La  m ô m e  r čg l e  es t  é n o n c é e  pa r  l ' a r t i ­
cle  476 ,  2° d u  Code  d ' i n s t r u c t i o n  c r i m i n e l l e . 

Si  on  a p p l i q u e  ce t te  r č g l e  ŕ  l ' i n capac i t é  spéc i a l e ,  la  consé­
q u e n c e  s e r a  ce l le ­c i  :  l e s  d o n a t i o n s  fa i tes  d e p u i s  l ' exp i ra t ion 
des  c i n q  a n s  j u s q u ' ŕ  la  r é a p p a r i t i o n  d u  c o n d a m n é  r e s t e r o n t 
f r appées  de  n u l l i t é ,  m a l g r é  le  r e t o u r ,  m a l g r é  l ' a c q u i t t e m e n t 
s u r v e n u .  Mais  c 'es t  u n  p o i n t  t r č s  c o n t e s t a b l e .  Les  a r t i c l e s  30 
d u  Code  civi l  e t  476 ,  2° d u  Code  d ' i n s t r u c t i o n  c r i m i n e l l e  con­
s a c r a i e n t  u n e  r čg l e  c o n t r a i r e  a u  d r o i t  c o m m u n  (ar t ic le  476,  1° 
C.  d ' i n s t .  c r i m . ) ,  r čg l e  c r i t i q u a b l e  et  m ę m e  i n j u s t e .  E l le  n 'a 
p a s  é té  f o r m e l l e m e n t  m a i n t e n u e  p a r  la  loi  de  1854  :  pour ­
quo i  n e  pas  la  r e g a r d e r  c o m m e  a y a n t  d i s p a r u ?  Donc ,  en  cas 
de  r e t o u r ,  si  l ' a ccusé  n ' e s t  p a s  c o n d a m n é  ŕ  n o u v e a u  ou  ne 
l ' e s t  q u ' ŕ  u n e  p e i n e  n ' e m p o r t a n t  pas  l ' i n c a p a c i t é  spécia le , 
l ' a r r ę t  p r i m i t i f  t o m b e  et  l ' i ncapac i t é  n ' a u r a  j a m a i s  été  en­
c o u r u e .  C'est  l ' o p i n i o n  q u i  a  p r é v a l u 1 .  Si  on  l ' a d m e t ,  il  faut 
e n  c o n c l u r e  q u e  les  a r t i c l e s  22  ŕ  33  d u  Code  civi l  o n t  été 
a b r o g é s  t o u t  e n t i e r s  p a r  la  loi  de  1854  et  q u ' a u c u n  d ' e u x  n 'a 
s u r v é c u . 

Ce  q u i  r é s u l t e  de  tou t  ce la ,  c 'es t  q u e  la  loi  de  1854  n ' a  pas 
é té  s u f f i s a m m e n t  exp l ic i t e  q u a n t  ŕ  la  fixation  d u  m o m e n t  oů 
l ' i n c a p a c i t é  spéc ia l e  es t  e n c o u r u e .  E l l e  p r é v o i t  u n  cas  (a r t i ­
c le  3 in fine),  d a n s  l e q u e l  e l l e  r e p r o d u i t  la  r č g l e  d u  Code  civi l . 
A ­ t ­ c l l e  e n t e n d u  p a r  l ŕ  m a i n t e n i r  l ' e n s e m b l e  d u  s y s t č m e ? 
11 y  a  lŕ  m a t i č r e  ŕ  d ' i n t e r m i n a b l e s  d i s c u s s i o n s . 

1,  Valette, Cours de Code civil,  1,  p .  96;  —  Déniante, Bévue critique de 
jurisprudence,  année  '1857, p .  78. 
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C H A P I T R E  I I I 

DE  LA  CONDITION  DES  ÉTRANGERS  EN  FRANCE 
QUANT  AUX  DROITS  CIVILS. 

7 3 .  Il  s 'agit  de  savo i r  d a n s  q u e l l e  m e s u r e  l e s é t r a n g e r s  s o n t 
s o u m i s  ŕ  ims  lois ,  d a n s  q u e l l e  m e s u r e  i l s  p e u v e n t  en  i n v o ­
q u e r  le  bénéi iee  e l ,  pa r  su i t e ,  r é c l a m e r  les  d ro i t s  r e c o n n u s 
pa r  (dles ,  e n  d ' a u t r e s  t e r m e s  q u e l l e  es t  la  cond i t i on  dés  é t r a n ­
g e r s  c o m p a r a t i v e m e n t  ŕ  cel le  des  f r ança i s . 

Le  d r o i t  s 'est  b e a u c o u p  t r a n s f o r m é  ŕ  ce! égard  avec  le  t e m p s 
et  se  t r a n s f o r m e  m a n i f e s t e m e n t  ŕ  l ' h e u r e  a c t u e l l e .  L ' h i s to i r e 
de  ces  t r a n s f o r m a t i o n s  es t  c u r i e u s e  et  i n t é r e s s a n t e  ;  c'est  t o u t 
u n  aspec t  de  l ' h i s to i r e  d e l ŕ  c iv i l i sa t ion .  Il  en  faut  p r e n d r e 
s e u l e m e n t  ce  qui  est  i n d i s p e n s a b l e  ŕ  l ' i n t e l l igence  d u  d ro i t 
a c t u e l . 

Dans  l ' a n t i q u i t é ,  p a r t o u t  ŕ  peu  p r č s ,  l ' é t r a n g e r  a  é té  exposé 
a u x  déf iances  e t  ŕ  l ' ave r s ion  ;  il  é tai t  t r a i t é  c o m m e  un  e n ­
n e m i  et  p lacé  h o r s  la  loi .  L ' a m o u r  de  la  p a t r i e ,  d a n s  les 
c i tés  a n t i q u e s ,  se  confond  p a r t o u t  avec  la  h a i n e  de  l ' é t r a n g e r . 
S a n s  p a r l e r  des  p e u p l e s  q u i ,  c o m m e  les  S c y t h e s ,  i m m o l e n t 
l es  é t r a n g e r s  s u r  l es  a u t e l s  de  l eu r s  d i eux  et  c r o i e n t  en  ce la 
faire  ś u v r e  p ie ,  d ' u n e  façon  g é n é r a l e  l es  c i tés  s ' i so len t  e t 
r e fusen t  tout  droi t  aux  é t r a n g e r s .  A  R o m e  n o t a m m e n t ,  on 
m e t  e n t r e  l ' é t r a n g e r  et  le  c i t oyen  u n e  b a r r i č r e  i n f r a n c h i s s a ­
ble  :  « Adversus hostem œterna auctoritas esta  »,  a­ t ­on  d i t 
p e n d a n t  l o n g t e m p s . 

Au  d é b u t  des  t e m p s  m o d e r n e s ,  l ' époque  féodale  a g g r a v e 
e n c o r e  la  condi t ion  des  é t r a n g e r s .  L ' é t r a n g e r  es t  c o n s i d é r é 
c o m m e  u n e  é p a v e  j e t é e  s u r  la  t e r r e  féodale  :  il  es t  serf  d u 
s e i g n e u r  d a n s  le  d o m a i n e  d u q u e l  il  se  t r o u v e . 

Dans  la  s u i t e ,  le  s e r v a g e ,  a u q u e l  l ' u sage  s o u m e t t a i t  l ' é ­
t r a n g e r ,  se  t r a n s f o r m e .  Les  Rois  n e  r e c o n n a i s s e n t  p l u s  de 
serfs  d a n s  l e u r  d o m a i n e  d i r ec t  ;  les  é t r a n g e r s  é c h a p p e n t  au 
s e r v a g e  s e i g n e u r i a l  en  s e  p laçant  s o u s  la  p ro t ec t i on ,  s o u s 

Source BIU Cujas



12 f i  JOUISSANCE  ET  PRIVATION  DES  DROITS  CIVILS 

Yavouerie  d u  Roi  et  on  a d m e t  peu  ŕ  peu  q u ' i l s  n e  d é p e n ­
d e n t  q u e  d u  Roi .  Mais  ce l l e  e x e m p t i o n  d u  s e r v a g e  ne  fui  en 
r éa l i t é  q u ' u n e  t r a n s f o r m a t i o n  d a n s  la  n a t u r e  des  v e x a t i o n s 
d o n t  les  é t r a n g e r s  é t a i e n t  l 'obje t .  I ls  a v a i e n t  é té  serfs  ;  ils 
d e v i n r e n t  m a t i č r e  ŕ  i m p ô t ,  s o u r c e  de  r e v e n u s  p o u r  le  t r é ­
sor  r o y a l .  Si  on  l e u r  r e c o n n a i s s a i t  q u e l q u e s  d r o i t s ,  c 'é ta i t 
m o y e n n a n t  f inance  e t  a in s i  s ' i n t r o d u i s i r e n t  l es  d r o i t s  d ive r s 
d o n t  l ' e n s e m b l e  a  f o r m é  le  d ro i t  d ' a u b a i n e ,  ou  d r o i t  des  a u ­
b a i n s ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  des alibi nati.  Si  u n  é t r a n g e r  s ' é tab l i s sa i t 
en  F r a n c e ,  il  deva i t  p a y e r  le  d r o i t  de  c h e v a g e ,  i m p ô t  a n n u e l 
d ű  pa r  le  chef  de  f a m i l l e ,  d 'oů  son  n o m  de chefage  ou che­

vage.  Si  u n  é t r a n g e ] 1  voula i t  se  m a r i e r  en  F r a n c e ,  il  deva i t , 
p o u r  en  a v o i r  l i c e n c e ,  p a y e r  le  d ro i t  d e  f o r m a r i a g e .  S'il  m o u ­
r a i t  en  F r a n c e ,  sa  s u c c e s s i o n  é ta i t  r é g l é e  c o n f o r m é m e n t  aux 
r č g l e s  d o n t  l ' e n s e m b l e  f o r m a i t  ce  q u ' o n  appe la  p r i m i t i v e ­
m e n t  le  d ro i t  d ' a u b a i n e . 

P l u s i e u r s  de  ces  d r o i t s ,  qu i  f o r m č r e n t  l ' a n c i e n  d r o i t  d ' au ­
b a i n e  en  F r a n c e ,  t o m b č r e n t  p e u  ŕ  p e u  en  d é s u é t u d e .  Un  seul 
s u r v é c u t ,  q u i  d e v i n t  le  d r o i t  d ' a u b a i n e  p r o p r e m e n t  di t ,  en 
v e r t u  d u q u e l  le  Roi  p r e n a i t  la  succes s ion  t e s t a m e n t a i r e  ou 
ab intestat [aissée  p a r  u n  é t r a n g e r  ou  ŕ  des  é t r a n g e r s .  Les 
é t r a n g e r s  é t a i e n t  i n c a p a b l e s  de  t r a n s m i s s i o n  h é r é d i t a i r e  ;  ils 
n e  p o u v a i e n t  n i  ę t r e  h é r i t i e r s  n i  a v o i r  des  h é r i t i e r s .  La  rčgle 
c o m p o r t a i t  c e p e n d a n t  q u e l q u e s  e x c e p t i o n s ,  n o t a m m e n t  celle 
r e l a t i v e  a u x  m a r c h a n d s  é t r a n g e r s  q u i  v e n a i e n t  d a n s  les  foi­
r e s ,  a s s i se s  c o m m e r c i a l e s  qu i  é t a i e n t  les  expos i t i ons  u n i v e r ­
se l l e s  d u  t e m p s .  Les  m a r c h a n d s  é t r a n g e r s  n ' y  s e r a i e n t  pas 
v e n u s  si  on  n e  les  a v a i t  pas  s o u s t r a i t s  ŕ  l ' a p p l i c a t i o n  d u  droi t 
d ' a u b a i n e ,  d o n t  ce la  m o n t r e  assez  les  d a n g e r s . 

7 4 .  E n  1789,  ces  idées  e x c l u s i v e s  et  j a l o u s e s  d i s p a r a i s s e n t 
b r u s q u e m e n t .  L e s  méf i ances ,  l es  a v e r s i o n s  s u b s i s t e n t  e n c o r e 
e n t r e  les  n a t i o n s  c o n s i d é r é e s  c o m m e  ę t r e s  col lect i fs  ;  el les 
n ' a t t e i g n e n t  p l u s ,  ŕ  tou t  le  m o i n s  on  s'efforce  q u ' e l l e s  n ' a t ­
t e i g n e n t  p l u s  les  i n d i v i d u s .  L e s  n a t i o n a l i t é s ' r e s t e n t  d i s t inc ­
t e s ,  avec  l e u r s  s o u v e n i r s ,  l e u r s  c a r a c t č r e s ,  l e u r s  a s p i r a t i o n s , 
l e u r s  i n t é r ę t s ,  m a i s  le  sol  d e v i e n t  l i b r e  p o u r  t ous .  Les  h a b i ­
t a n t s  des  c inq  p a r t i e s  d u  m o n d e  le  f o u l e n t  e n  t o u t e  l i be r t é  ; 
ŕ  la  h a i n e  de  l ' é t r a n g e r  s u c c č d e  l ' idée  d ' u n e  l i b r e  e t  c o m ­
p lč t e  r é c i p r o c i t é  p o u r  les  p e r s o n n e s . 

Deux  mot i f s  oui  c o n t r i b u é  ŕ  ce  r e v i r e m e n t . 

D ' abo rd  u n  s e n t i m e n t  é l evé  d ' h u m a n i t é . O n  l 'a  b i en  s o u v e n t 
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o b s e r v é :  ce  q u i  c a r a c t é r i s e  avan t  tou t  les  c o n c e p t i o n s  l é ­
g i s l a t i v e s  d e s  p r e m i e r s  t e m p s  de  la  Révo lu t ion ,  c'esl  q u ' e l l e s 
s ' é l č v e n t  a u ­ d e s s u s  des  c o n s i d é r a t i o n s  d ' u n e  po l i t i que  lo­
ca le ,  c 'es t  q u ' e l l e s  o n t  conçu  la  not ion  de  l ' h o m m e  et  de 
l ' h u m a n i t é  a u ­ d e s s u s  d e  la  n o t i o n  de  n a t i o n a l i t é .  Ces  t e n ­
d a n c e s  o n t  c o n d u i t  ŕ  r e s p e c t e r  d a n s  l ' é t r a n g e r  sa  q u a l i t é ,  ses 
d r o i t s  d ' h o m m e . 

Le  second  mot i f  es t  de  l ' o rd re  q u ' o n  appe l l e  de  n o s  j o u r s 
é c o n o m i q u e .  Il  n ' y  a  q u ' i n t é r ę t  p o u r  u n  pays  ŕ  a t t i r e r  chez 
lu i  l es  é t r a n g e r s ,  qu i  a p p o r t e n t  avec  e u x  l e u r  i n d u s t r i e ,  l e u r s 
c a p i t a u x ,  en  tou t  cas  l e u r  t r a v a i l .  La  f o r t u n e  p u b l i q u e  est  la 
r é s u l t a n t e  de  l ' ac t iv i t é  d e  tous  ;  dčs  l o r s ,  c 'es t  a v e u g l e m e n t 
de  vou lo i r  e x c l u r e  les  é t r a n g e r s  et  c 'es t  les  e x c l u r e  q u e  les 
s o u m e t t r e  ŕ  des  v e x a t i o n s . 

Ces  d e u x  c o n s i d é r a t i o n s  ont  d i r igé  les  r é d a c t e u r s  d u  déc re t 
des  6­18  a o ű t  1790 ,abo l i t i f  d u  d r o i t  d ' a u b a i n e  ;  le  p r é a m b u l e 
c o n t i e n t  les  l i gnes  s u i v a n t e s  :  «  La  F r a n c e  l ib re  do i t  o u v r i r 
«  son  se in  ŕ  tous  les  p e u p l e s  de  la  t e r r e  en  les  i n v i t a n t  ŕ  j o u i r 
«  sous  u n  g o u v e r n e m e n t  l ibre  des  d ro i t s  s ac rés  et  i n a l i é n a ­
«  b lcs  de  l ' h u m a n i t é .  »  L ' idée  v a u t  m i e u x  q u e  la  f o r m u l e  ; 
pa r  app l i ca t ion  de  ce t te  idée  fu ren t  s u p p r i m é e s  tou tes  les 
v e x a t i o n s  e t  c h a r g e s  qu i  f r a p p a i e n t  les  é t r a n g e r s . 

7 5 .  C'est  sous  l ' i n l l uencc  t r č s  g é n é r a l e  des  idées  d o n t  la  loi 
de  1790  est  l ' exp re s s ion  q u e  le  Code  civil  fut  r é d i g é ,  n o n  pas 
d ' a i l l e u r s  s ans  d ' i m p o r t a n t e s  r e s t r i c t i o n s . 

Depu i s  et  de  n o s  j o u r s  p r i n c i p a l e m e n t ,  il  es t  man i f e s t e 
q u ' u n e  r é a c t i o n  t r č s  a c c e n t u é e  se  p r o d u i t  c o n t r e  les  idées  r e ­
çues  d e p u i s  le  c o m m e n c e m e n t  d u  s ičc le .  La  réact ion  se  p r o ­
d u i t  d ' a i l l e u r s  n o n  s e u l e m e n t  e n  F r a n c e ,  m a i s  p a r t o u t  en 
E u r o p e  :  les  f ron t ič res  t e n d e n t  ŕ  se  f e r m e r  de  n o u v e a u , c o i n  me 
j a d i s .  F o u r  p a r l e r  s e u l e m e n t  de  la  F r a n c e ,  le  r é s u l t a t  es t 
d ű  ŕ  des  r a i s o n s  d i v e r s e s . 

a)  Il  t i e n t  d ' a b o r d  ŕ  des  r a i s o n s  d ' o r d r e  i n t é r i e u r .  Les  fa­
c i l i tés  de  l o c o m o t i o n  a m č n e n t  en  F r a n c e  des  g e n s  de  t ou t e 
s o r t e ,  d o n t  le  n o m b r e  a u g m e n t e  c h a q u e  j o u r ,  a ins i  q u e  le 
r é v č l e n t  les  d é n o m b r e m e n t s  de  la  p o p u l a t i o n . 

Le  d é n o m b r e m e n t  se  fait  en  F r a n c e  t o u s  les  c inq  a n s .  C'est 
s e u l e m e n t  e n  1851  q u e  fut  p o u r  la  p r e m i č r e  fois  r e l ev ée  la 
n a t i o n a l i t é  des  h a b i t a n t s  de  la  F r a n c e .  Il  y  ava i t ,  ŕ  cet te  é p o ­
q u e ,  380.000  é t r a n g e r s  en  F r a n c e ,  soi t  u n e  p ropor t i on  de 
1,06  é t r a n g e r s  p o u r  100  h a b i t a n t s .  Or  le  d é n o m b r e m e n t 
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q u i n q u e n n a l  de  1891  a  r é v é l é  q u e  le  n o m b r e  des  é t r a n ­
g e r s  é t ab l i s  en  F r a n c e  é t a i t  de  1 .130 .211 ,  soi t  3  0  0  <le  la 
p o p u l a t i o n  de  la  F r a n c e .  L ' a u g m e n t a t i o n  g é n é r a l e  d u  n o m ­
b r e  des  é t r a n g e r s  h a b i t a n t  la  F r a n c e  a  d o n c  é t é  de  200  0  0 
p e n d a n t  la  p é r i o d e  q u i  s 'es t  é cou l ée  de  1851  ŕ  1891.  Or, 
c o m m e  p e n d a n t  ces  q u a r a n t e  a n n é e s  le  n o m b r e  des  h a b i t a n t s 
de  l a  F r a n c e  s 'est  acc ru  de  2 .350 .000  i n d i v i d u s ,  c o m m e ,  dans 
ce t  a c c r o i s s e m e n t , l a  p a r t  des  é t r a n g e r s  a é té de  7 5 0 . 0 0 0 e t  celle 
des  n a t u r a l i s é s  de  150 .000 ,  il  en  r é s u l t e  q u e  l ' é l é m e n t  é t r a n ­
g e r  a  c o n t r i b u é  p a r  p l u s  de  900 .000  i n d i v i d u s ,  soi t  p rč s  de 
39  0  0,  ŕ  l ' a c c r o i s s e m e n t  g é n é r a l  de  la  p o p u l a t i o n  française . 

La  r é v é l a t i o n  de  ces  fai ts  a  p r o d u i t  u n  m o u v e m e n t  d ' idées 
c o n s i d é r a b l e ,  qu i  s 'est  t r a d u i t  b r u s q u e m e n t  pa r  u n  recul 
des  s e n t i m e n t s  de  s y m p a t h i e  i n t e r n a t i o n a l e  ;  on  a  senti 
p a r t o u t  le  beso in  d ' u n e  s u r v e i l l a n c e  p l u s  ac t ive  e t  p l u s  éner ­
g i q u e . 

b)  Le  r é s u l t a t  t i e n t  en  o u t r e  ŕ  des  r a i s o n s  d ' o r d r e  économi­
q u e .  Le  b i e n ­ ę t r e  a  a u g m e n t é  p a r t o u t  d e p u i s  u n  sičcle  ; 
p a r  c o n t r e ­ c o u p ,  la  p r o d u c t i o n  s 'est  g é n é r a l i s é e  et  pa r tou t 
r é p a n d u e ,  de  so r t e  q u e  les  d é b o u c h é s  d ' e x p o r t a t i o n  se  sont 
r e s t r e i n t s .  A lo r s  on  c h e r c h e  ŕ  se  g a r e r  c o n t r e  la  c o n c u r r e n c e , 
q u i  é c r a s e ,  d i t ­on ,  le  m a r c h é  f r ança i s .  Les  f ron t i č r e s  se  re lč ­
v e n t  de  n o u v e a u .  D a n s  le  m o n d e  d u  t r a v a i l ,  d a n s  le  monde 
o u v r i e r ,  on  se  p l a i n t  de  la  c o n c i i r r e n c e  des  b r a s  é t r a n g e r s ,  ŕ 
c a u s e  de  l ' i n f luence  q u ' e l l e  p e u t  a v o i r  s u r  les  s a l a i r e s  ;  on 
p o u r s u i t  l ' exc lus ion  de  l ' é t r a n g e r  c o m m e  m o y e n  de  protect ion 
de  la  m a i n ­ d ' ś u v r e  n a t i o n a l e .  Ces  idées  se  son t  déve loppées 
d a n s  la  d o c t r i n e ,  p u i s  e l l e s  o n t  p é n é t r é  d a n s  les  m a s s e s  et 
de  l ŕ  v i e n n e n t  l es  r ixes  parfois  s a n g l a n t e s  q u i  s u r g i s s e n t  de 
t e m p s  ŕ  a u t r e .  D a n s  le  m o n d e  de  l a  p r o d u c t i o n ,  soi t  agricole , 
so i t  i n d u s t r i e l l e ,  on  se  p l a i n t  de  la  c o n c u r r e n c e  ŕ  cause  de 
i ' i n l l u e n c e  q u ' e l l e  p e u t  a v o i r  s u r  les  p r ix  d ' é c h a n g e ;  on  pour ­
s u i t  le  r e h a u s s e m e n t  des  d r o i t s  de  d o u a n e ,  qu i  s o n t  poussés 
j u s q u ' ŕ  la  p r o h i b i t i o n  c o m m e  m o y e n  de  p r o t e c t i o n  de  la  p ro­
d u c t i o n  f r a n ç a i s e .  D e l ŕ  t o u t  u n  m o u v e m e n t  q u i  se  t radui t 
p a r  le  p r o t e c t i o n n i s m e  en  m a t i č r e  de  d o u a n e s ,  p a r  l ' exc lus ion 
des  t r a v a i l l e u r s  é t r a n g e r s . 

c)  A  ces  d e u x  r a i s o n s  s 'en  a jou te  u n e  t r o i s i č m e  q u i  d o n n e 
e n c o r e  p l u s  de  force  a u x  d e u x  a u t r e s  e t  q u i  es t  d 'o rd re 
p o l i t i q u e .  11 est  i n d i s c u t a b l e  q u e  les  r i v a l i l é s i n t e r n a t i o n a l e s 
se  son t  r a v i v é e s  d e p u i s  c i n q u a n t e  a n s  ;  la  f r a t e r n i t é  des  p e u ­
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p i c s ,  e n t r e v u e  et  p r o c l a m é e ,  es t  e n c o r e  lo in  de  d e v e n i r  u n e 
r é a l i t é . 

7 6 .  A ins i  s ' e x p l i q u e n t  les  t e n d a n c e s  q u i  se  m a n i f e s t e n t . 
S o u s  l ' in f luence  de  ces  t r o i s  c a u s e s  s 'est  p r o d u i t  u n  m o u v e ­
m e n t  m a r q u é ,  q u i  es t  ŕ  l ' h e u r e  ac tue l l e  en  p l e i n e  ac t iv i té  ; 
le  r é s u l t a t  es t  u n e  r é a c t i o n  c o n t r e  l es  idées  q u i  d o m i n č r e n t 
l a  loi  au  c o m m e n c e m e n t  d u  s ičc le  r e l a t i v e m e n t  ŕ  la  c o n d i ­
t i o n  des  é t r a n g e r s . 

Les  p l a i n t e s  son t ­e l l e s  fondées  ? E ta i t ­ ce  a u  c o m m e n c e m e n t 
d u  s ičc le  q u ' o n  se  ( r o m p a i t ?  N ' e s t ­ ce  pas  m a i n t e n a n t  q u ' o n 
se  fait  i l l u s i o n  q u a n d  on  p e n s e  se  p r o t é g e r  en  se  f e r m a n t  p o u r 
év i t e r  la  c o n c u r r e n c e  ?  Si  en  effet  c h a c u n  se  f e r m e  ŕ  son 
t o u r ,  n ' e s t ­ i l  pas  m a n i f e s t e  q u ' o n  v e r r a  les  é c h a n g e s  se  r é ­
t r é c i r  ?  Q u e s t i o n s  g r a v e s ,  qu i  s o n t  d u  d o m a i n e  de  l ' éco­
n o m i e  p o l i t i q u e .  Il  es t  d u  m o i n s  c e r t a i n  q u e  les  t e n d a n c e s 
i n d i q u é e s  on t  inf lué  s u r  la  c o n d i t i o n  faite  a u x  é t r a n g e r s .  N o u s 
a l l o n s  e n  t r o u v e r  la  t r a ce  d a n s  q u e l q u e s  lois  n o u v e l l e s  h i en 
s ign i l i ca t ives  1  et  cela  n o u s  a m č n e ,  l a i s s a n t  de  côté  les  c o n ­
s i d é r a t i o n s  g é n é r a l e s ,  ŕ  c o m m e n c e r  l ' é t u d e  d u  d ro i t  positif. 

7 7 .  Le  d r o i t  a c t u e l ,  en  ce  q u i  c o n c e r n e  la  c o n d i t i o n  des 
é t r a n g e r s ,  m a n q u e  de  p r éc i s ion  ; il  es t  i n d é c i s .  Lo r s  de  la  r é ­
dac t ion  d u  Code, les  idées  n o u v e l l e s  qu i  a v a i e n t  a m e n é  le  dé ­
c r e t  des  6­18  a o ű t  1790  é t a i e n t  e n c o r e  d ' i n t r o d u c t i o n  r é c e n t e  ; 
les  c o n s é q u e n c e s  q u ' e l l e s  i m p l i q u e n t  é t a i e n t  ŕ  p e i n e  d é d u i t e s 
et  n o n  e n c o r e  f o r m u l é e s  ;  il  e n  r é s u l t a  u n e  s i t u a t i o n  m a l  dé ­
finie.  P u i s  es t  s u r v e n u e  la  r é a c t i o n  c o n t e m p o r a i n e ,  qui  a 
a r r ę t é  le  d é v e l o p p e m e n t  des  idées  d e  1790.  De  lŕ  q u e l q u e s 
i n c e r t i t u d e s  q u i  s u b s i s t e n t . 

C e p e n d a n t ,  si  q u e l q u e s  po in t s  r e s t e n t  i n c e r t a i n s ,  il  y  a  des 
idées  g é n é r a l e s  s u r  l e s q u e l l e s  on  est  d ' a cco rd  ; e l les  d o m i n e n t 
le  su je t  et  f o r m e n t  la  base  d u  s y s t č m e  l éga l .  Cinq  p r o p o s i ­
t i o n s  le  r é s u m e n t .  T ro i s  d ' e n t r e  e l les  n e  son t  q u e  l ' app l i ca ­
t ion  de  n o t i o n s  dé jŕ  é n o n c é e s  ;  d e u x  s e u l e m e n t  v o n t  ex iger 
q u e l q u e s  d é v e l o p p e m e n t s . 

7 8 .  La  p r e m i č r e  p r o p o s i t i o n  n ' e s t  q u ' u n  r a p p e l .  Les  é t r a n ­
g e r s  en  F r a n c e  r e s t e n t  s o u m i s  ŕ  la  loi  de  l e u r  p a y s ,  ŕ  l e u r 
loi  d ' o r i g i n e ,  p o u r  t o u t  ce  q u i  c o n c e r n e  l ' é ta t  et  la  capac i t é , 
en  d ' a u t r e s  t e r m e s  l e u r  s t a t u t  p e r s o n n e l .  I ls  on t ,  a u x  y e u x 

1.  Nous avons  rencontré  déjŕ  la  loi  du  20  juin  1889  sur  la  nationalité,  dont 
on  peut  dire  qu'en  facilitant  la  naturalisation  elle  a  facilité  par  lŕ  męme  l'exclu­
sion  des  étrangers. 

I I . ­  9 
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de  la  loi  f r ança i se ,  l 'é ta l  el  la  capac i t é  q u e  l e u r  d o n n e  la  loi 

de  l e u r  pays  ;  i ls  y  r e s t e n t  s o u m i s  et  i ls  p e u v e n t  s 'en  p r é ­

va lo i r  ;  la  loi  f r ança i se  l e u r  r e c o n n a î t  t o u s  les  d r o i t s  q u e 

l e u r  d o n n e  l e u r  s t a tu t  p e r s o n n e l .  E n  effet  l ' a r t i c l e  3 ,  a l i ­

n é a  3  p o r t e  q u e  «  les  lois  c o n c e r n a n t  l ' é t a t  e t  l a  capac i t é  des 

«  p e r s o n n e s  r é g i s s e n t  l es  f r a n ç a i s ,  m ę m e  r é s i d a n t  en  pays 

>.  é t r a n g e r  »  ;  p a r  r é c i p r o c i t é ,  l es  é t r a n g e r s  en  F r a n c e  r e s ­

t e n t  s o u m i s  ŕ  l e u r  loi  n a t i o n a l e  ' . 

11 r é s u l t e  de  l ŕ  q u e  les  t r i b u n a u x  f r ança i s  p e u v e n t  avoir  ŕ 

a p p l i q u e r  des  lois  é t r a n g č r e s .  Il  en  est  a in s i  l o r s q u e  les  t r i ­

b u n a u x  f r ança i s  d o i v e n t  ou  p e u v e n t  c o n n a î t r e  d ' u n e  con tes ­

ta t ion  oů  u n  é t r a n g e r  es t  p a r t i e ,  s u r  u n  p o i n t  r ég l é  q u a n t  ŕ 

cet  é t r a n g e r  pa r  sa  loi  n a t i o n a l e .  La  loi  é t r a n g č r e  a lors  a 

a u t o r i t é  en  F r a n c e  2 . 

De  lŕ  l ' i m p o r t a n c e  q u ' a  p r i s e  e n  F r a n c e ,  d e p u i s  q u e  le 

n o m b r e  des  é t r a n g e r s  a  a t t e i n t  l ' é n o r m e  chiffre  r évé l é  pa r  le 

d é n o m b r e m e n t  de  1 8 9 1 ,  l ' é t u d e  des  l é g i s l a t i o n s  é t r a n g č r e s , 

sous  le  n o m  de  l é g i s l a t i o n s  c o m p a r é e s .  Ce  n ' e s t  pas  seu le ­

m e n t  p a r  c u r i o s i t é  d ' e s p r i t  q u ' o n  s 'y  l i v r e ,  c 'es t  p a r  néces ­

s i té  p r a t i q u e  p u i s q u ' i l  y  a  l i eu  de  les  a p p l i q u e r .  Sous  ce 

l ' a p p o r t ,  l ' ob l iga t ion  oů  s o n t  s o u v e n t  les  t r i b u n a u x  français 

d é j u g e r  d ' a p r č s  l es  lo is  é t r a n g č r e s  es t  par fo is  difficile  ŕ  r e m ­

p l i r .  C e r t a i n e s  lois  é t r a n g č r e s  s o n t  t r a d u i t e s  d a n s Y Annuaire 

de législation étrangère  q u e  p u b l i e  la Société de législation 

comparée,  m a i s  ce  r e c u e i l  n e  c o n t i e n t  p a s  t o u t e s  l es  lois  que 

les  t r i b u n a u x  f r ança i s  p e u v e n t  a v o i r  ŕ  a p p l i q u e r .  E n  cas  de 

d o u t e ,  l es  p a r t i e s  p r é s e n t e n t  des  ac t e s  é m a n é s  des  au to r i t é s 

é t r a n g č r e s  e t  c o n s t a t a n t  l ' é t a t  de  l a  l é g i s l a t i o n  s u r  le  point 

en  l i t ige  ;  a u  b e s o i n ,  les  t r i b u n a u x  d e m a n d e n t  officiel lement 

des  r e n s e i g n e m e n t s  et  l es  o b t i e n n e n t  p a r  l ' i n t e r m é d i a i r e  du 

m i n i s t č r e  des  affaires  é t r a n g č r e s . 

1.  Nous  avons  précédemment  indiqué  quelles  sont  les  lois  qui  rentrent  dans 
le  statut  personnel  et  nous  n'avons  pas  ŕ  y  revenir. 

2.  11 subsiste  toutefois,  dans  la  pratique  française,  une  différence  entre  le 
caractčre  obligatoire  des  lois  françaises  et  des  lois  étrangčres.  Il  est  admis 
en  effet  par  une  jurisprudence  constante  que  la  violation  d'une  loi  étrangčre  ne 
donne  pas  ouverture  ŕ  cassation  (Cass.  12  novembre  1872,  D.  P .  1874.1.108, 
Sir.  1873.1.17,  —  Cass.  23  février  1874,  Sir.  1874.1.145,  —  Cass.  28  juin  1881, 
Sir.  1881.1.400),  — Cass.  10  février  1892,  D.  P.  1892.1.199,  Sir. 1892.1.317. Cette 
jurisprudence  est  trčs  contestable,  car,  dčs  qu'on  admet  l'autorité  do  la  loi 
étrangčre  et son  application  par  les  tribunaux  français,  on  ne  voit  pas  pourquoi 
on  ne  lui  reconnaîtrait  pas  la  męme  autorité  qu'aux  lois  françaises. 
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7 9 .  La  d e u x i č m e  p r o p o s i t i o n  est  e n c o r e  u n  s i m p l e  r a p p e l . 
Les  é t r a n g e r s  en  F r a n c e  s o n t  s o u m i s  ŕ  ce l les  des  lois  f r an ­

ça ises  q u i  r e n t r e n t  d a n s  l a  c l a s se  des  lois  t e r r i t o r i a l e s  ;  i ls  y 
son t  s o u m i s  et  p e u v e n t  en  r é c l a m e r  le  bénéfice.  A  cet  é g a r d , 
il  n ' e s t  p l u s  beso in  d ' i n d u c t i o n  ;  l ' a r t i c le  3  est  fo rme l  d a n s 
ses  d e u x  p r e m i e r s  a l i n é a s .  N o u s  a v o n s  v u  sous  cet  a r t i c l e 
q u e l l e s  son t  l es  lois  q u i  on t  le  c a r a c t č r e  de  lois  t e r r i t o r i a l e s  ; 
ce  son t  :  les  lois  de  pol ice  et  de  s ű r e t é ,  les  lois  r e l a t i v e s  ŕ  la 
fo rme  des  ac t e s  e t  au  r é g i m e  de  la  p r o p r i é t é  fonc ič re .  N o u s 
a v o n s  d i t  en  o u t r e  d a n s  q u e l l e  m e s u r e  l e s  lo i s  r e l a t ives  aux 
m e u b l e s  s o n t  de  s t a t u t  p e r s o n n e l  ou  de  s t a t u t  r é e l . 

8 0 .  La  t r o i s i č m e  p ropos i t ion  m é r i t e  p l u s  d ' a t t e n t i o n .  I n ­
d é p e n d a m m e n t  des  lois  g é n é r a l e s  d e  pol ice  et  de  s ű r e t é ,  qu i 
son t  app l i c ab l e s  a u x  é t r a n g e r s  en  v e r t u  de  l ' a r t ic le  3  et  l e u r 
s o n t  c o m m u n e s  avec  les  f r ança i s ,  il  exis te  des  lois  qui  son t 
spéc ia l e s  a u x  é t r a n g e r s  et  f o r m e n t  la  pol ice  p a r t i c u l i č r e  des 
é t r a n g e r s  e n  F r a n c e .  Il  e n  exis te  t ro i s  n o t a m m e n t . 

1°  Le  déc re t  d u  2  oc tob re  1888,  r e l a t i f  aux  é t r a n g e r s  r é s i ­
d a n t  en  FYance.  Lors  de  s o n  a p p a r i t i o n ,  il  a  s o u l e v é  de  v ives 
p o l é m i q u e s  en  F r a n c e  et  ŕ  l ' é t r a n g e r ;  il  i m p o s e  a u x  é t r a n ­
g e r s ,  ŕ  l e u r  a r r i v é e  en  F r a n c e , d i v e r s e s  p r e s c r i p t i o n s  d e s t i n é e s 
ŕ  r e n d r e  poss ib le  la  s u r v e i l l a n c e  s u r  e u x .  Aux  te rn ies  d u  d é ­
c re t ,  t o u t  é t r a n g e r  n o n  a d m i s  ŕ  d o m i c i l e  qui  se  p ropose  d ' é ­
tab l i r  sa  r é s i d e n c e  en  F r a n c e  doi t  fa i re ,  d a n s  l e d é l a i  de  q u i n z e 
j o u r s  ŕ  p a r t i r  de  son  a r r i v é e ,  u n e  déc l a r a t i on  é n o n ç a n t  :  1°  ses 
n o m  et  p r é n o m s ,  c eux  de  ses  pč re  et  m č r e , —  2° sa  n a t i o n a l i t é , 
—  3°  le  l i e u  et  la  da t e  de  sa  n a i s s a n c e , —  4°le  l i eu  de  son  d e r ­
n i e r  d o m i c i l e , —  5 ° s a p r o f e s s i o n o u  ses  m o y e n s  d ' e x i s t e n c e , — 
6°  le  n o m ,  l ' âge  e t  l a  n a t i o n a l i t é  de  sa  f e m m e  e t d e  ses  en fan t s 
m i n e u r s ,  l o r s q u ' i l  es t  a c c o m p a g n é  p a r  e u x  (ar t ic le  1).  Cette 
d é c l a r a t i o n  doi t  ę t r e  a p p u y é e  de  p ičces  jus t i f i ca t ives  et 
faite  au  m a i r e  de  la  c o m m u n e  oů  l ' é t r a n g e r  v e u t  fixer  sa  r é s i ­
d e n c e  ;  ŕ  P a r i s , e l l e  do i t  ę t r e  faite  au  préfe t  de  pol ice  et  ŕ  L y o n 
au  préfe t  d u  R h ô n e  (a r t i c les  1  et  2) .  F i le  doit  ę t r e  r e n o u v e l é e 
l o r s  de  c h a q u e  c h a n g e m e n t  de  d o m i c i l e  (ar t ic le  3).  Enfin  l ' a r ­
t ic le  5  a jou te  :  «  Les  in f rac t ions  a u x  fo rma l i t é s  éd ic tées 
«  p a r  le  p r é s e n t  d é c r e t  s e r o n t  p u n i e s  des  p e i n e s  de  s i m p l e 
«  po l ice ,  s ans  p r é j u d i c e  d u  d r o i t  d ' e x p u l s i o n  qu i  a p p a r t i e n t 
((  au  m i n i s t r e  de  l ' i n t é r i e u r  en  v e r t u  de  la  loi  d u  3  d é c e m b r e 
«  1849,  a r t i c l e  7.  » 

Ces  d é c l a r a t i o n s  s o n t  le  p o i n t  de  d é p a r t  de  t o u t  u n  se rv ice 
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de  s u r v e i l l a n c e ,  o r g a n i s é  p a r  des  c i r c u l a i r e s  m i n i s t é r i e l l e s . 
Les  m a i r e s  d o i v e n t  t r a n s m e t t r e  par  la  voie  h i é r a r c h i q u e  I o n s 
l es  r e n s e i g n e m e n t s  q u ' i l s  r e ç o i v e n t  ŕ la  d i r e c t i o n  de  la  sű re t é 
g é n é r a l e ,  qui  e s t  a in s i  i n f o r m é e  d u  m o u v e m e n t  d e  l a  p o p u l a ­
t i o n  é t r a n g č r e  e t  p e u t  la  s u r v e i l l e r .  Or  ce  n ' e s t  p a s  i n u t i l e , 
c a r .  s ' i l  v  a,  p a r m i  les  é t r a n g e r s  v e n a n t  en  F r a n c e ,  des  gens 
pa i s ib les  el  l a b o r i e u x ,  il  y  a  auss i  tou te  la  t o u r b e  i n t e r n a t i o ­
na le  q u ' o n  p e u t  a l o r s  i n v i t e r  ŕ  r e p a s s e r  la  f r o n t i č r e . 

T h é o r i q u e m e n t ,  r i en  de  m i e u x  n i  de  p l u s  j u s t e .  Cependan t , 
le  d é c r e t  de  1888  a  s u r p r i s  lors  d e  son  a p p a r i t i o n .  On  élai t 
ŕ  la  ve i l l e  de  l ' expos i l i on  u n i v e r s e l l e  de  1889 ,  oů  l ' o n  con­
viai t  l es  é t r a n g e r s  ;  é t a i t ­ ce  b ien  le  m o m e n t  de  les  me t t r e 
a ins i  e n  susp ic ion  et  sous  la  s u r v e i l l a n c e  de  la  p o l i c e ?  Pu i s 
o n  a  fait  o b s e r v e r  q u e  t o u t e s  les  p r e s c r i p t i o n s  du  décre t 
e x i s t a i e n t  p a r  a v a n c e  d a n s  d e s  lo is  a n c i e n n e s  n o n  abrogées , 
ce  q u i  r e n d a i t  i n u t i l e  la  r édac t ion  d u  n o u v e a u  déc re t .  Ces 
lois  sont  les  s u i v a n t e s  : 

a)  La  loi  d u  23  m e s s i d o r  an  III  (11  j u i l l e t  1795)  ; 

/;)  La  l o i d u 2 0  n o v e m b r e  1849,  c o m p l é t é e  p a r  la  c i rcula i re 

m i n i s t é r i e l l e  d u  9  a v r i l  1 8 5 3 ,  q u i  a u t o r i s e  l e  G o u v e r n e m e n t 

ŕ  a s s i g n e r  u n e  r é s i d e n c e  a u x  r é fug iés  p o l i t i q u e s  ; 

c)  Les  r č g l e m e n t s  spéc i aux  q u i ,  d a n s  c e r t a i n e s  local i tés , 
i m p o s e n t  a u x  é t r a n g e r s  l ' ob l iga t ion ,  sous  p e i n e  d 'exc lus ion , 
d e  se  l'aire  i n s c r i r e  ŕ  l e u r  a r r i v é e  ;  t e l l e  e s t  l ' o r d o n n a n c e  du 
préfet  de  pol ice  en  da t e  d u  8  s e p t e m b r e  1 8 5 1 ,  ex igean t  que 
tou t  é t r a n g e r  q u i  se  p r o p o s e  de  r é s i d e r  d a n s  le  d é p a r t e m e n t 
de  la  S e i n e  o b t i e n n e ,  d a n s  les  t r o i s  j o u r s  de  son  a r r i v é e ,  un 
p e r m i s  d e  sé jou r . 

Ce  s o n t  l ŕ  d e s  d i s p o s i t i o n s  q u e  les  p o u v o i r s  p u b l i c s  lais­
s a i e n t  d o r m i r  a v a n t  1888 ,  d e s  r č g l e s  s u r  l ' exécu t ion  des­
q u e l l e s  l ' a d m i n i s t r a t i o n  f e r m a i t  le  p l u s  s o u v e n t  l es  yeux , 
m a i s  q u i  n ' e n  ex i s t a i en t  pas  m o i n s  e t  q u ' o n  p o u v a i t  t i r e r  de 
l 'oubl i  si  on  le  c r o y a i t  n é c e s s a i r e ,  s a n s  q u ' i l  fűt  beso in  d ' un 
décre t  n o n v e a u .  Les  c i r c o n s t a n c e s  e x p l i q u e n t  p o u r q u o i  l 'on 
c r u t  d e v o i r  r é d i g e r  ce  d é c r e t .  L a  C h a m b r e  d e s  d é p u t é s  é la i t 
sa is ie  de  d e u x  p ro je t s  de  loi  ;  l ' un  p r o p o s a i t  la  c r é a t i o n  d ' u n 
i m p ô t  spéc ia l  s u r  l e s  é t r a n g e r s ,  d ' u n e  taxe  de  s é jou r  a n a l o ­
g u e  ŕ  l ' a n c i e n  d r o i t  de  c h e v a g e ,  l ' au t r e  p r é t e n d a i t  l imi t e r 
le  n o m b r e  p r o p o r t i o n n e l  d ' o u v r i e r s  é t r a n g e r s  q u e  les  e n ­
t r e p r e n e u r s  de  t r a v a u x  p u b l i c s  p o u r r a i e n t  e m p l o y e r .  P o u r 
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c a l m e r  les  i m p a t i e n t s  en  fa i san t  q u e l q u e  chose ,  on  réd igea 
le  d é c r e t  de  1888  et  les  p ro je t s  r e s t č r e n t  en  s u s p e n s 1 . 

2°  La  loi  d u  8  aoű t  1893 ,  r e l a t i v e  a u  sé jour  des  é t r a n g e r s 
en  F r a n c e  et  ŕ  la  p ro tec t ion  du  t ravai l  n a t i o n a l ,  c o n t i e n t  des 
p r e s c r i p t i o n s  a n a l o g u e s  ŕ  ce l les  du  d é c r e t  de  1888.  C o m m e  le 
déc re t ,  e l le  i m p o s e  a u x  é t r a n g e r s  c e r t a i n e s  d é c l a r a t i o n s  : 
«  T o u t  é t r a n g e r  n o n  a d m i s  ŕ  d o m i c i l e ,  a r r i v a n t  d a n s  u n e 
«  c o m m u n e  p o u r  y  exe rce r  u n e  profess ion ,  u n  c o m m e r c e  ou 
«  u n e  i n d u s t r i e ,  d e v r a  fa i re  ŕ  la  m a i r i e  u n e  d é c l a r a t i o n  de 
«  r é s i d e n c e  en  ju s t i f i an t  de  son  iden t i t é  d a n s  les  h u i t  j o u r s 
«  de  son  a r r i v é e  (a r t ic le  1).  »  Les  fo rmes  de  la  d é c l a r a t i o n 
son t  i n d i q u é e s  d a n s  la  su i t e  d u  m ę m e  a r t i c l e  et  l ' ana log i e  est 
c o m p l č t e  avec  les  d i spos i t i ons  d u  d é c r e t  de  1888.  L ' i n n o v a ­
t ion  cons i s t e  d a n s  la  s anc t ion  q u ' o r g a n i s e  la  loi  n o u v e l l e . 
T a n d i s  q u e  le  d é c r e t  de  1888  f rappa i t  les  c o n t r e v e n a n t s  d ' u n e 
p e i n e  de  s i m p l e  pol ice ,  la  loi  de  1893  é t ab l i t  des  pe ines  co r ­
r e c t i o n n e l l e s  :  a m e n d e s  de  50  ŕ 200  f rancs ,de  100  ŕ  300  f rancs , 
e m p r i s o n n e m e n t  de  u n  ŕ  six  m o i s  (a r t ic le  3).  L ' a r t i c l e  2 
d i t  en  o u t r e  :  «  Tou te  p e r s o n n e  qu i  e m p l o i e r a  s c i e m m e n t  u n 
«  é t r a n g e r  n o n  m u n i  du  certif icat  d ' i m m a t r i c u l a t i o n  se ra 
«  pass ib le  des  pe ines  de  s i m p l e  pol ice .  »  Enfin  l ' a r t i c le  4 
«  est  a ins i  conçu  :  Les  p r o d u i t s  des  a m e n d e s  p r é v u e s  pa r  la 
«  p r é s e n t e  loi  s e r o n t  a t t r i b u é s  ŕ  la  ca isse  m u n i c i p a l e  de  la 
((  c o m m u n e  de  la  r é s i d e n c e  de  l ' é t r a n g e r  qu i  en  se ra  f r appé .  » 

C'est  lŕ  q u ' a p p a r a î t  le  c a r a c t č r e  spéc ia l  de  la  lo i ,  m a r q u é 
d ' a u t r e  p a r t  pa r  la  r u b r i q u e  q u ' e l l e  po r t e  : loi relative au sé­

jour des étrangers en France et à la protection du travail na­

tional.  Le  d é c r e t  de  1888  n ' o r g a n i s e  q u e  des  p r é c a u t i o n s  de 
po l ice ,  d e s t i n é e s  ŕ  r e n s e i g n e r  s ans  r e t a r d  l ' a d m i n i s t r a t i o n 
s u r  l es  m o u v e m e n t s  de  la  p o p u l a t i o n  é t r a n g č r e .  La  loi  de 
1893  vise  u n  a u t r e  b u t  :  e l le  c h e r c h e  ŕ  p r o t é g e r  la  m a i n ­
d ' ś u v r e  n a t i o n a l e .  Auss i ,  le  déc re t  de  1888  es t ­ i l  a p p l i c a ­
b le  ŕ  t o u s  les  é t r a n g e r s  s ans  excep t ion ,  t a n d i s  q u e  la  loi 
de  1893  est  app l i cab l e  s e u l e m e n t  ŕ  ceux  q u i  a r r i v e n t  d a n s 
u n e  c o m m u n e  en  v u e  d'  «  y  exe rce r  u n e  profess ion ,  u n 
«  c o m m e r c e  ou  u n e  i n d u s t r i e  ».  C'est  p o u r  ce la  q u e ,  m a l ­

1.  Le  décret  du  2  octobre  1888 soulčve  une  question  constitutionnelle,  celle  de 
savoir  dans  quelle mesure  le  chef  de  l'Etat  possčde  le  pouvoir  réglementaire  et 
peut  prononcer  des  peines  par  décret.  Les  maires  peuvent  porter  des  peines  en 
matičre  de  police  municipale  ;  les  préfets  le  peuvent  quelquefois  ;  mais  quels 
sont  les  droits  du  chef  de  l'Etat ? 
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gré  L'analogie  des  p r e s c r i p t i o n s ,  la  loi  de  1893  n'a  pas  ab rogé 
Le d é c r e t  de  1888.  Leur  s p h č r e  d ' app l i ca t ion  est  différente 
p a r c e  q u e  l e u r  bul  Lui ­męme  est  différent  :  Le décre t  est  ap ­
pl icable  ŕ  Ions  les  é t r a n g e r s ,  la  Loi  de  1893  l 'es t  s e u l e m e n t  ŕ 
q u e l q u e s ­ u n s . 

On  est  d e p u i s  p l u s i e u r s  a n n é e s  en  p r é s e n c e  des  r éc l ama­
t i ons  de  la  m a i n ­ d ' ś u v r e  n a t i o n a l e  c o n t r e  la  c o n c u r r e n c e 
é t r a n g č r e  cl  de  n o u v e l l e s  p r o p o s i t i o n s  ont  été  déposées  su r 
la  taxe  ou  l ' exc lus ion  d e s  é t r a n g e r s .  On  a  vou lu  par  lŕ  d o n ­
n e r  n u e  sa t is fact ion  ind i rec te  ŕ  ces  r e v e n d i c a t i o n s ,  p r o d u i r e 
un  effet  d ' o p i n i o n .  Ces  conces s ions  a p p a r e n t e s  a u r o n t ­ e l l e s 
p o u r  r é su l l a l  de  c a l m e r  les  p l a i n t e s ?  L ' a v e n i r  le  d i r a ,  mais 
la  c h o s e  para î t  d o u t e u s e ,  c a r i e s  c o n c e p t i o n s  d e  p u r e  for­
m e  ne  sa t i s font  pas  l o n g t e m p s .  La  vé r i t é  es t  q u e  n o u s  re­
t o u r n o n s  a u x  s o u p ç o n s ,  aux  t e n d a n c e s  v e r s  l ' exc lu s iv i sme . 
A p r č s  u n e  c iv i l i sa t ion  t rop  raff inée,  n o u s  a v o n s  c o m m e  lie­
soin  d ' u n  peu  de  s a u v a g e r i e .  Il  faut  c e p e n d a n t  y  p r e n d r e 
g a r d e ,  c a r  l a  m e s u r e  p o u r r a i t  vi le  ę t r e  d é p a s s é e . 

3°  11 ex is te  u n e  t r o i s i č m e  loi  spéc ia l e  a u x  é t rangers ' ,  loi 
p lus  a n c i e n n e ,  p i n s  i m p o r t a n t e  et  p l u s  ŕ  l ' abr i  des  c r i t iques  : 
la  loi  du  3  d é c e m b r e  1849  s u r  la  n a t u r a l i s a t i o n  et  le  séjour 
d e s  é t r a n g e r s  en  F r a n c e .  D a n s  ce l l e s  de  ses  d i spos i t i ons  qu i 
sont  r e l a t i v e s  ŕ  la  n a t u r a l i s a t i o n ,  ce l l e  loi  a  é té  ab rogée  par 
la  loi  du  2 6 j u i n  1889,  m a i s  le  s u r p l u s  est  t o u j o u r s  en  v igueu r . 
Les  a r t i c l e s  7,  8  et  9  d o n n e n t  a u  G o u v e r n e m e n t  le  droi t  im­
p o r t a n t ,  dont  il  u se  s o u v e n t ,  d ' e x p u l s e r  les  é t r a n g e r s  du  ter­
r i t o i r e  f r ança i s  e n  v e r t u  d ' u n  s i m p l e  a r r ę t é  m i n i s t é r i e l ,  par 
m e s u r e  de  pol ice . 

P o u r  les  f rança i s ,  le  s é jou r  en  F r a n c e  es t  u n  d ro i t  qui  ne 
peut  ę t r e  en l evé  q u e  p a r  u n e  c o n d a m n a t i o n  j u d i c i a i r e  p r o n o n ­
çant  le  b a n n i s s e m e n t  ( a r t i c l e s  32  et  33  d u  G.  p é n . ) .  Les  é t r a n ­
g e r s  o n t  é g a l e m e n t  la  facul té  de  s é jou r ,  s o n s  r é s e r v e  dn  dé ­
cret  de  1888  et  de  la  loi  de  1893  ;  m a i s  ce t t e  facu l té  n 'est 
q u ' u n e  t o l é r a n c e  qui  peu t  l eu r  ę t r e  r e t i r é e .  Déjŕ  L 'ar t ic le272 
d u  Gode  péna l  déc ida i t  q u e  les  i n d i v i d u s  c o n d a m n é s  p o u r 
v a g a b o n d a g e  p e u v e n t  ę t r e  c o n d u i t s  ŕ  la  f r o n t i č r e  p a r  o rd re 
d u  G o u v e r n e m e n t .  La  loi  d u  3 d é c e m b r e  1849  g é n é r a l i s e  cet te 
d i spos i t i on  d a n s  les  a r t i c l e s  7,  8  et  9.  Le  p l u s  s o u v e n t ,  l ' ex­
p u l s i o n  es t  u n e  m e s u r e  i n d i v i d u e l l e  ;  q u e l q u e f o i s  c 'es t  u n e 
m e s u r e  co l l ec t ive  :  a i n s i  u n  a r r ę t é  d u  G o u v e r n e m e n t  d e l ŕ 
dé fense  n a t i o n a l e  en  d a t e  d u  16  s e p t e m b r e  1870  a  exc lu  t o u s 
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l e s  é t r a n g e r s  a p p a r t e n a n t  a u x  pays  en  g u e r r e  avec  la  F r a n c e . 
La  loi  de  1849  n e  p r é v o y a i t  q u e  l ' expu l s ion  déf in i t ive ,  qui 
p o u v a i t  d ' a i l l e u r s  ę t r e  r a p p o r t é e .  La  loi  du  8  avr i l  1893  a 
p r é v u  les  i n t e r d i c t i o n s  t e m p o r a i r e s  (ar t ic le  3 ,  a l inéa  2).  Lu i s , 
el le  a  r e p r o d u i t  la  d i spos i t i on  c o n t e n u e  d a n s  l ' a r t ic le  8 de  la 
loi  de 1849  :  « L ' é t r a n g e r  e x p u l s é  d u  t e r r i t o i r e  f rança i s , d i t  l ' a r ­
«  ticle  3 ,  a l i néa  3 ,  et  q u i  y  s e r a i t  r e n t r é  s ans  l ' a u t o r i s a t i o n  du 
(i  G o u v e r n e m e n t ,  s e r a  c o n d a m n é  ŕ  u n  e m p r i s o n n e m e n t  de 
<«  u n  ŕ  six  m o i s .  Il  se ra ,  a p r č s  l ' exp i ra t ion  de  sa  p e i n e ,  r e c o n ­
((  d u i t  ŕ  la  f ron t i č r e .  » 

En  r č g l e ,  c 'es t  le  m i n i s t r e  de  l ' i n t é r i e u r  q u i  p r o n o n c e  les 
e x p u l s i o n s  ;  d a n s  les  d é p a r t e m e n t s  f ron t i č r e s ,  les  préfe ts  on t 
le  m ę m e  d ro i t ,  ma i s  s e u l e m e n t  en  ce  q u i  c o n c e r n e  les  é t r a n ­
g e r s  n o n  r é s i d a n t s .  L o r s q u e  l ' expu l s ion  est  p r o n o n c é e  c o n t r e 
u n  é t r a n g e r  a y a n t  o b t e n u  l ' a u t o r i s a t i o n  d ' é t ab l i r  son  d o m i ­
cile  en  F r a n c e ,  l ' e xpu l s i on  cesse  d ' avo i r  effet  a p r č s  u n  délai 
de  d e u x  m o i s  si  l ' a u t o r i s a t i o n  de  domic i l e  n ' a  pas  é té  r é v o ­
q u é e  d a n s  la  fo rme  r é g u l i č r e  (a r t ic le  7  de  la  loi  de  1849). 

La  l ég i t imi t é  du  d ro i t  d ' e x p u l s i o n  n ' e s t  g u č r e  con t e s t ab l e . 
Si  les  é t r a n g e r s  ne  c h e r c h e n t  en  F r a n c e  q u e  l ' hosp i t a l i t é ,  il 
faut  q u ' i l s  la  t r o u v e n t  ;  ma i s  s ' i ls  prof i tent  de  l ' hosp i t a l i t é 
qui  l e u r  es t  d o n n é e  soit  p o u r  c o m p l o t e r  de  loin  c o n t r e  le 
g o u v e r n e m e n t  de  l eu r  p a y s ,  ce  qu i  p e u t  c o m p r o m e t t r e  la 
F r a n c e ,  soit  p o u r  se  m ę l e r  i n c o n s i d é r é m e n t  ŕ  nos  l u t t e s , 
qu i  n e  les  r e g a r d e n t  pa s ,  soit  p o u r  faire  s c a n d a l e  en  F r a n c e 
et  y  v i v r e  a u x  d é p e n s  des  f rança is ,  i ls  n e  m é r i t e n t  q u e 
l ' expu l s ion .  Le  G o u v e r n e m e n t ,  g a r d i e n  de  la  paix  i n t é r i e u r e 
et  e x t é r i e u r e ,  do i t  avo i r  le  d ro i t  de  les  e x p u l s e r  ' . 

Rien  lŕ  q u i  ne  soit  a b s o l u m e n t  l é g i t i m e .  C e p e n d a n t ,  la  loi 
d e  1849  est  fort  a t t a q u é e  d e p u i s  q u e l q u e  t e m p s .  L ' e sp r i t  de 
par t i  est  i n t o l é r a n t  ;  les  pa r t i s  se  son t  i n q u i é t é s  d ' e x p u l s i o n s 
p r o n o n c é e s  c o n t r e  l e u r s  a d e p t e s  et  se  son t  é levés  c o n t r e  le 
d ro i t  m ô m e  d ' e x p u l s i o n .  Les  C h a m b r e s  on t  é té  sa is ies  de  p r o ­
j e t s  et  p r o p o s i t i o n s  modi f ian t  ŕ  cet  égard  la  loi  de  1849  ; d i s ­
c u t é e s  d e u x  fois  ŕ  la  C h a m b r e  des  d é p u t é s  e n  1882,  i ls  ont 
été  r e n v o y é s  ŕ  la  c o m m i s s i o n  et  n ' o n t  pas  r e p a r u .  C o n t r a d i c ­

1.  Il  y  a  męme  un  cas  oů  l'étranger  résidant  en  France  est,  de  plein  droit, 
l'objet  d'une  instruction  ŕ  fin  d'expulsion  :  c'est  celui  dans  lequel  cet  étranger 
encourt  une  condamnation  correctionnelle.  Voy.  la  Circulaire  du  ministre  de 
l'intérieur  du  17  septembre  1893,  dans  Weiss, Traité théorique et pratique, 
II,  p .  89. 
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l i o n  s i n g u l i č r e  avec  les  t e n d a n c e s  n o t é e s  p l u s  h a u t !  Les 
p ro j e t s  et  p r o p o s i t i o n s  s i g n a l é s  p r o c č d e n t  d ' u n e  susp ic ion 
c o n t r e  le  G o u v e r n e m e n t ,  e t  c 'es t  a in s i  q u e  s ' e x p l i q u e  l a  con ­
t r ad i c t i on  ' . 

Tel  es t  ^ l ' ensemble  des  r č g l e s  q u i  f o r m e n t  la  pol ice  par­
t i c u l i č r e  des  é t r a n g e r s  e n  F r a n c e .  Il  y  a  q u e l q u e s  a n n é e s , 
des  r č g l e s  spéc i a l e s  é t a i e n t  a p p l i c a b l e s  a u x  é t r a n g e r s  re la ­
t i v e m e n t  ŕ  la  c o n t r a i n t e  p a r  c o r p s .  La  c r a i n t e  de  vo i r  les 
é t r a n g e r s  se  s o u s t r a i r e  p a r  la  fui te  ŕ  l ' exécu t ion  de  l e u r s 
o b l i g a t i o n s  a v a i t  fait  s impl i f i e r  ŕ  l e u r  é g a r d  les  fo rma l i t é s 
n é c e s s a i r e s  p o u r  l ' exe rc ice  d e l ŕ  c o n t r a i n t e .  E l l e  é t a i t  admise 
c o n t r e  e u x  p o u r  d e s  s o m m e s  i n f é r i e u r e s  ŕ  ce l les  p o u r  l e s ­
q u e l l e s  e l l e  p o u v a i t  ę t r e  exe rcée  c o n t r e  d e s  f r ança i s  ;  elle 
étai t  a d m i s e  r a p i d e m e n t  e t  m o y e n n a n t  des  f o r m a l i t é s  t rčs 
s o m m a i r e s . 

[.a  c o n t r a i n t e  p a r  c o r p s  a  é té  abo l i e  p a r  l a  loi  d u  22  j u i l l e t 
1867.  La  s e u l e  p a r t i c u l a r i t é  q u i  s u b s i s t e  ŕ  l ' éga rd  des  é t r a n ­
g e r s  e n  ce  q u i  c o n c e r n e  l a  sa i s ie  se  r a p p o r t e  ŕ  la  sais ie  fo­
r a i n e ,  d o n t  s ' occupe  l ' a r t i c l e  822  d u  Code  de  p r o c é d u r e  civile 
e t  d o n t  l es  f o r m e s  s o n t  p l u s  s i m p l e s ,  p l u s  expéd i t ives  que 
ce l les  d e  la  sa i s ie  o r d i n a i r e .  La  sa is ie  f o r a i n e  es t  celle  qui 
es t  o p é r é e  c o n t r e  u n  d é b i t e u r  fo ra in .  Q u ' e s t ­ c e  q u ' u n  débi ­
t e u r  f o r a i n ?  Il  ex is te  des  i n c e r t i t u d e s  ŕ  ce t  é g a r d ,  m a i s  il  est 
a u  m o i n s  h o r s  de  d o u t e  q u e  l ' é t r a n g e r  es t  u n  fo ra in .  E n  effet, 
l e  fo ra in  est  ce lu i  qui  h a b i t e foras,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  d e h o r s ,  qui 
es t  é t r a n g e r  ŕ  l a  v i l l e  oů  l e  c r é a n c i e r  es t  d o m i c i l i é  ;  or ,  en 
F r a n c e ,  t o u t  é t r a n g e r  es t  f o r a i n :  d o n c ,  p a r  r a p p o r t  a u x  é t r a n ­
g e r s  la  sa i s ie  fo r a ine  es t  p o s s i b l e . 

8 1 .  4 e  p r o p o s i t i o n .  —  On  s ' accorde  ŕ  r e f u s e r  a u x  é t r a n g e r s 
t o u t e  p a r t i c i p a t i o n  a u x  d r o i t s  p o l i t i q u e s .  La  c h o s e  p u b l i q u e 
f r ança i se  n e  les  r e g a r d e  p a s  ;  e l le  e s t  c h o s e  n a t i o n a l e  p a r  ex­
c e l l e n c e  :  i ls  n ' o n t  n i  q u a l i t é  n i  i n t é r ę t  p o u r  i n t e r v e n i r .  Le 
p r i n c i p e  es t  c e r t a i n  ;  l ' a p p l i c a t i o n  p r é s e n t e  n é a n m o i n s  q u e l ­
q u e s  di f f icul tés ,  p a r c e  q u e  la  l i m i t e  q u i  s é p a r e  l e s  d ro i t s  po­
li t i q u e s  des  d r o i t s  c iv i l s  m a n q u e  de  p r é c i s i o n . 

N u l  d o u t e  q u a n t  a u x  d r o i t s  p o l i t i q u e s  p r o p r e m e n t  d i t s , 
q u i  c o n s i s t e n t  d a n s  u n e  p a r t i c i p a t i o n  a u  g o u v e r n e m e n t  du 
p a y s  :  l ' é l e c t o r a l ,  l ' é l i g ib i l i t é ,  l ' exe rc ice  des  fonc t ions  p u b l i ­

1.  Voy.  sur  ces  projets  et  propositions,  Weiss, Traité théorique et pratique, 
II ,  p .  90  et  91. 
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q u e s  p r o p r e m e n t  d i t e s ,  en  d ' a u t r e s  t e r m e s  t o u s  les  d ro i t s  q u i 
é t a i e n t  l ' a p a n a g e  des  c i t oyens  a lo r s  q u e  la  q u a l i t é  de  c i toyen 
f o r m a i t  u n  é t a t  spéc ia l .  Les  é t r a n g e r s  n e  son t  ni  é l e c t e u r s  n i 
é l ig ib l e s  ;  i ls  n e  p e u v e n t  exe rce r  a u c u n e  fonct ion  p u b l i q u e 
a y a n t  le  c a r a c t č r e  d ' u n e  d é l é g a t i o n  de  la  p u i s s a n c e  soc ia le , 
n i  e n t r e r  d a n s  les  écoles  d u  g o u v e r n e m e n t  qu i  c o n d u i s e n t 
ŕ  ces  fonc t ions  \ 

A u x  d ro i t s  p o l i t i q u e s  p r o p r e m e n t  d i t s ,  d ive r s e s  lois  o n t 
a s s i m i l é  f o r m e l l e m e n t  des  d r o i t s  q u i ,  s ans  avo i r  ce  c a r a c ­
t č r e ,  son t  c o n s i d é r é s  c o m m e  u n e  d é p e n d a n c e  de  la  capac i té 
p o l i t i q u e .  A ins i  les  é t r a n g e r s  n e  p e u v e n t  pas  ę t r e  officiers 
m i n i s t é r i e l s  ( n o t a i r e s ,  a v o u é s ,  h u i s s i e r s ,  c o m m i s s a i r e s ­ p r i ­
s e u r s ,  a g e n t s  de  c h a n g e ) ,  n i  exe rce r  la  p rofess ion  d ' avoca t  ; 
l e s  officiers  m i n i s t é r i e l s  n ' e x e r c e n t  pas  ŕ  v r a i  d i r e  u n e  fonc­
t i o n  p u b l i q u e ,  m a i s  i ls  on t  des  offices  t r a n s m i s s i b l e s  d o n t  i ls 
s o n t  i n v e s t i s  pa r  le  G o u v e r n e m e n t ,  e t ,  q u a n t  a u x  avoca t s ,  le 
s eu l  fait  de  l e u r  i n s c r i p t i o n  a u  t a b l e a u  l e u r  d o n n e  a p t i t u d e 
ŕ  s iéger  c o m m e  j u g e s  d a n s  c e r t a i n e s  c i r c o n s t a n c e s .  Les 
é t r a n g e r s  n e  p e u v e n t  pas  d a v a n t a g e  ę t r e  t é m o i n s  d a n s  les 
ac tes  a u t h e n t i q u e s  (loi  d u  25  v e n t ô s e  a n  XI ,  a r t i c l e  9,  a r t i c l e 
980  G.  c iv . ,  a r t i c l e  583  G.  p rocéd .  c iv . ) ,  avec  excep t ion  t o u ­
tefois  p o u r  les  ac tes  de  l ' é t a t  civi l  ( a r t i c le  37  G.  c iv . ) .  I ls  n e 
p e u v e n t  pas  s e r v i r  d a n s  les  a r m é e s  (loi  d u  15  j u i l l e t  1889, 
a r t i c l e  3) ,  si  ce  n ' e s t  d a n s  la  l ég ion  é t r a n g č r e  (loi  d u  9  m a r s 
1 8 3 1 ) 2 .  I ls  n e  p e u v e n t  ę t r e  g é r a n t s  r e s p o n s a b l e s  d ' u n  j o u r ­
n a l  (loi  d u  29  j u i l l e t  1881 ,  a r t i c l e  6).  Enfin ,  i ls  n e  p e u v e n t 
o u v r i r  ou  d i r i g e r  des  é t a b l i s s e m e n t s  d ' i n s t r u c t i o n  p r i m a i r e , 
s e c o n d a i r e  ou  s u p é r i e u r e ,  n i  y  e n s e i g n e r .  Il  va  s ans  d i r e 
q u ' i l s  n e  p e u v e n t  ę t r e  p ro fe s seu r s  d a n s  les  é t a b l i s s e m e n t s 
de  l 'E t a t ,  ca r  c 'es t  u n e  fonct ion  p u b l i q u e  ;  m a i s  i ls  n e  p e u ­
v e n t  m ô m e  pas  e n s e i g n e r  d a n s  les  é t a b l i s s e m e n t s  l i b re s  3 ,  ŕ 
m o i n s  q u ' u n e  a u t o r i s a t i o n  n e  l e u r  a i t  é té  acco rdée  *. 

1.  Voy.  la  loi  du  21  novembre  1872  (art.  1)  en  ce  qui  concerne  les  fonctions 
de  membre  d'un  jury  criminel,  et  celle  du  3 mars  1841  (art.  29)  concernant  celles 
démembre  d'un  jury  d'expropriation,  — les  lois  du  18  germinal  an  X  (art.  16, 
21,  32)  et  l'ordonnance  du  25  mai  1844,  en  ce  qui  concerne  les  fonctions  ecclé­
siastiques,  —  l'article  118  du  Code  de  procédure  civile  et  le  décret  du  80  mars 
1808  (art.  49)  en  ce  qui  concerne  les  fonctions  de  magistrat. 

2.  Voy.  Weiss, Traité théorique et pratique,  II,  p. 147, note  1. 
3 .  Voy.  pour  les  établissements  d'enseignement  primaire  et  secondaire  la  loi 

du  15  mars  1850,  ar t .  25,  53,  60,  — pour  les  établissements  d'enseignement  su­
périeur,  la  loi  du  12  juillet  1875,  art.  2. 

4.  Loi  de  1850  (art.  78),  loi  de  1875  (art.  9).  Cpr.  le  décret  du  5 décembre  1850. 
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8 2 .  A  Ions  ces  é g a r d s ,  les  textes  s o n t  f o r m e l s .  Il  y  a  (huile 

e t  c o n t r o v e r s e  s u r  t ro is  p o i n t s . 

1°  Les  é t r a n g e r s  p e u v e n t ­ i l s  ę t r e  cho i s i s  c o m m e  a r b i t r e s ? 
L e s  a r b i t r e s  n e  son t  pas  des  j u g e s  ;  i ls  n e  r e ç o i v e n t  pas  une 
m i s s i o n  officielle,  m a i s  u n e  m i s s i o n  d e  conf i ance .  Auss i  la 
Cour  de  C h a m b é r y  d é c i d e ­ t ­ e l l c  q u e  ce t te  m i s s i o n  peut  ę t re 
r e m p l i e  p a r  d e s  é t r a n g e r s ,  m a i s  il  y  a  d e s  a r r ę t s  c o n t r a i r e s  '. 
M ę m e  q u e s t i o n  s u r  le  po in t  de  savo i r  s ' i ls  p e u v e n t  ę t re  choi­
sis  c o m m e  e x p e r t s  ou  c o m m e  s y n d i c s  d ' u n e  fa i l l i te .  Sont­ce 
lŕ  d e s  d é l é g a t i o n s  de  la  p u i s s a n c e  p u b l i q u e ? 

2°  P e u v e n t ­ i l s  a d r e s s e r  des  p é t i t i o n s  a u x  C h a m b r e s  su r 
d e s  ob je t s  d ' i n t é r ę t  g é n é r a l  ou  p r ivé  ?  La  j u r i s p r u d e n c e  pa r ­
l e m e n t a i r e  l ' a d m e t .  P e u t ­ ę t r e  c e p e n d a n t  c o n v i e n d r a i t ­ i l  d 'é­
t ab l i r  u n e  d i s t i n c t i o n  s u i v a n t  l 'objet  de  la  pé t i t i o n ,  s u i v a n t 
q u ' e l l e  l o u c h e  ŕ  d e s  d ro i t s  d o n t  l ' é t r a n g e r  a  la  j o u i s s a n c e  en 
F r a n c e  ou  ŕ  des  q u e s t i o n s  p o l i t i q u e s  e t  d ' i n t é r ę t  g é n é r a l 2 . 

3°  P e u v e n t ­ i l s  ę t r e  t u t e u r s ,  s u b r o g é s ­ t u t e u r s ,  m e m b r e s 
d ' u n  conse i l  de.  f a m i l l e ,  d ' u n e  façon  g é n é r a l e  exe rce r  les 
fonc t ions  de  t u t e l l e ?  La  t r a d i t i o n  r é p o n d  n é g a t i v e m e n t .  Ces 
fonc t ions ,  d i t ­on  d e p u i s  le  d ro i l  r o m a i n ,  s o n t  des muntira pu-
blica,  des  fonc t ions  p u b l i q u e s .  On  t r o u v e  la  t r ace  de  cette 
idée  a u  Code  c iv i l ,  d a n s  L'article  409 ,  si  b i en  q u ' o n  s'est  de ­
m a n d é  si  l es  f r a n ç a i s ,  p o u r  e x e r c e r  ces  f o n c t i o n s ,  doivent 
avo i r  la  capac i t é  p o l i t i q u e .  On  la  t r o u v e  auss i  d a n s  l ' a r t i ­
cle  34  d u  Code  p é n a l ,  a u x  t e r m e s  d u q u e l  la  d é g r a d a t i o n  civi­
q u e  fait  p e r d r e ,  en  m ę m e  t e m p s  q u e  les  d r o i t s  po l i t i ques , 
l ' a p t i t u d e  ŕ  e x e r c e r  les  f o n c t i o n s  de  t u t e l l e .  C 'es t  u n e  doc­
t r i n e  t r a d i t i o n n e l l e ,  m a i s  la  t e n d a n c e  a c t u e l l e  est  de  d imi ­
n u e r  le  n o m b r e  d e s  f o n c t i o n s  a s s i m i l é e s  aux  d r o i t s  po l i t i ques , 
ŕ  n e  p l u s  c o n s i d é r e r  c o m m e  t e l l e s  q u e  ce l l e s  qu i  cons i s t en t 
e f fec t ivement  d a n s  u n e  p a r t i c i p a t i o n  ŕ  l ' exe rc ice  de  l ' au to r i t é 
p u b l i q u e .  Or  te l  n ' e s t  pas  é v i d e m m e n t  le  c a r a c t č r e  des  fonc­
t i o n s  de  t u t e l l e ,  q u i  s o n t  a v a n t  t o u t  d e s  f o n c t i o n s  p r ivées , 
s a n s  r a p p o r t  v é r i t a b l e  a v e c  les  d r o i t s  p o l i t i q u e s ,  dčs  l o r s  avec 
la  c a p a c i t é  p o l i t i q u e . 

La  C o u r  d e  c a s s a t i o n  s 'es t  p r o n o n c é e  e n  ce  s e n s  d a n s  u n 
a r r ę t  du  16  f év r i e r  1875 ,  q u i  a  fait  g r a n d  b r u i t ,  ca r  il  cons t i ­

1.  Chambéry,  15  mars  1875,  Sir.  187G.  II.  85, Journal du droit international 
privé,\SlQ,  p .101.—  Voy.  Weiss, Traité théorique et pratique,  11, p.156  et  157. 

2.  Voy.  Weiss, loc. cit.,  p.  114  ŕ  110. 
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tuai t  u n e  n o u v e a u t é 1 .  Il  déc ide  q u e  la  t u t e l l e ,  au  m o i n s 
q u a n d  e l le  es t  dé fé rée  l é g a l e m e n t  ŕ  ra ison  de  la  q u a l i t é  de 
p a r e n t ,  p e u t  ę t r e  e x e r c é e  p a r  les  é t r a n g e r s .  D ' a u t r e s  a r r ę t s , 
d e p u i s  lo rs ,  se  s o n t  p r o n o n c é s  d a n s  le  m ę m e  s e n s ,  n o t a m ­
m e n t  deux  a r r ę t s  de  la  Cour  de  P a r i s  en  da t e  d e s 2 1  a o ű t  1871) 2 

et  2  d é c e m b r e  1882  3 .  La  tu t e l l e ,  por ten t  ces  a r r ę t s ,  est  u n e 
c h a r g e  de  f ami l l e  ;  e l le  a p p a r t i e n t  aux  p a r e n t s  en  ce t te  q u a ­
l i t é ,  q u ' i l s  so i en t  f r ança i s  ou  é t r a n g e r s .  Cet te  m a n i č r e  d e v o i r 
es t  a u j o u r d ' h u i  c o u r a n t e  en  j u r i s p r u d e n c e  et  la  cause  p e u t 
c i r e  c o n s i d é r é e  c o m m e  g a g n é e 4 . 

C e p e n d a n t ,  ces  a r r ę t s  n ' o n t  r é s o l u  la  q u e s t i o n  q u e  d a n s  u n 
cas  et  l a i s s e n t  p lace  a u  d o u t e  d a n s  les  a u t r e s .  Il y  a  p e u t ­ ę t r e 
u n e  d i s t i n c t i o n  ŕ  fa i re ,  les  é t r a n g e r s  n e  d e v a n t  ę t r e  a d m i s 
a u x  fonct ions  de  tu te l l e  q u e  s ' i ls  sont  p a r e n t s  de  l ' i nca ­
p a b l e .  P o u r  les  p a r e n t s  a p p e l é s  c o m m e  t e l s ,  les  fonc­
t i o n s  de  t u t e l l e  son t  u n  d ro i t ,  u n e  c h a r g e  de  fami l l e  ;  on  n e 
voit  pas  p o u r q u o i  ces  fonc t ions  s e r a i e n t  inaccess ib le s  aux 
é t r a n g e r s ,  p u i s q u ' o n  l e u r  acco rde  le  d ro i t  de  p u i s s a n c e  p a ­
t e r n e l l e  s u r  l e u r s  en fan t s  f rança is .  Mais  en  est­ i l  de  m ę m e 
q u a n d  les  fonc t ions  de  tu t e l l e  n e  son t  pas  déférées  ŕ  r a i s o n 
des  r a p p o r t s  de  p a r e n t é  ?  A  défau t  de  p a r e n t s ,  les  f o n d i o n s 
de  t u t e l l e  son t  ob l iga to i r e s  m ę m e  p o u r  les  n o n ­ p a r e n t s 
(ar t ic le  432) .  Ne  s o n t ­ e l l e s  pas  a l o r s  u n e  c h a r g e  soc ia le ,  u n 
munus public wn,  s u i v a n t  l ' exp re s s ion  c o n s a c r é e ?  C'est  d ' a u ­
tant  p l u s  s o u t e n a b l e  q u e  l ' a r t i c le  34  du  Code  p é n a l  d i s t i n g u e 
les  d e u x  h y p o t h č s e s  :  ce l le  oů  les  fonc t ions  de  tu t e l l e  son t 
défé rées  ŕ  r a i s o n  de  la  p a r e n l é  et  l ' h y p o t h č s e  c o n t r a i r e ;  le 
c o n d a m n é  qu i  e n c o u r t  la  d é g r a d a t i o n  c iv ique  r e s t e  capab le 
des  fonc t ions  de  t u t e l l e  s'il  s 'agi t  de  ses  p r o p r e s  en fan t s  et 
s u r  l ' av i s  c o n f o r m e  de  la  f ami l l e .  L ' a r t i c l e  42  d u  Code  p é n a l 
fait  u n e  d i s t i n c t i o n  a n a l o g u e  ŕ  p r o p o s  de  la  p r i v a t i o n  de  cer ­
t a ins  d r o i t s  c i v i q u e s ,  c ivi ls  et  de  fami l le  ;  les  t r i b u n a u x  co r ­
r e c t i o n n e l s  p e u v e n t  e n l e v e r  ŕ  u n  c o n d a m n e  le  d ro i t  d ' ę t r e 
t u t e u r  ou  c u r a t e u r ,  «  si  ce  n ' e s t  de  ses  en fan t s  et  s u r  l ' av is 
s e u l e m e n t  de  la  f ami l l e  ». 

C'est  la  d i s t i n c t i o n  q u e  fait  la  j u r i s p r u d e n c e  en  ce  qu i  c o n ­

1.  D.  P .  187(i.  I.  49,  Sir.  1875.  1.193  (note  de  M.  Labbé). 
2.  D.  P.  1882.  V.  415,  Sir.  1880.  II.  81. 
3.  Journal Le Droit,  3  décembre  1882. 
4.  Yoy.  les  décisions  judiciaires  rapportées  par  Weiss, Traité théorique et 

pratique,  II,  p.  161,  note  1.  —  Cpr.  Fuzier­Hennan, Code civil annoté,  art.11, 
n 0 !  20  et  suiv, 
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c o r n e  l ' a p t i t u d e  des  é t r a n g e r s  a u x  fonc t ions  de  t u t e l l e .  A u c u n e 
déc i s ion  j u d i c i a i r e  n 'a  j u s q u ' ŕ  p r é s e n t  v a l i d é  la  n o m i n a t i o n  ŕ 
ces  fonc t ions  d ' u n  é t r a n g e r  non  pa r en l  du  m i n e u r ,  m a i s  il 
e s t  b i e n  p r o b a b l e  q u e  ce  d e r n i e r  pas  finira  p a r  ę t r e  f r anch i . 

8 3 .  5 e  p r o p o s i t i o n .  — E l l e  a  I ra i t  ŕ  la  c o n d i t i o n  des  é t r a n ­
g e r s  q u a n t  a u x  d r o i t s civils.  C'est  ici  q u ' a p p a r a i s s e n t  les  in ­
c e r t i t u d e s  a n n o n c é e s  a u  d é b u t .  Les  textes  m a n q u e n t  de 
c l a r t é ,  la  t r a d i t i o n  es t  i ndéc i s e .  C'est  ŕ  p e u  p r č s  fatal  ;  toutes 
l e s  fois  q u ' e s t  e m p l o y é  ce  qual i f icat i f  a u  s e n s  m a l  fixé,  l ' équ i ­
v o q u e  s u r v i e n t . 

U n  p o i n t  p o u r t a n t  es t  h o r s  de  d o u t e .  P o u r  l ' app l i ca t i on  des 
r č g l e s  p r é c é d e n t e s ,  la  c o n d i t i o n  des  é t r a n g e r s  es t  u n e ,  tou­
j o u r s  l a  m ô m e  et  n e  c o m p o r t e  p a s  de  d i s t i n c t i o n s ;  t o u s  les 
é t r a n g e r s  r e s t e n t  s o u m i s  ŕ  n o s  lois  t e r r i t o r i a l e s ,  a u c u n  n ' a i e s 
d r o i t s  p o l i t i q u e s .  Il  en  est  a u t r e m e n t  q u a n t  ŕ  la  par t ic ipa t ion 
a u x  d r o i t s  c iv i l s  ;  les  é t r a n g e r s  p e u v e n t  se  t r o u v e r  ŕ  cet 
éga rd  d a n s  t ro is  c o n d i t i o n s . 

1°  Il  y  a  p o u r  e u x  u n e  c o n d i t i o n  de  d ro i t  c o m m u n ,  qu i  for­
m e  la  s i t ua t ion  o r d i n a i r e ,  g é n é r a l e . 

2°  Il  y  a  u n e  c o n d i t i o n  p i n s  f a v o r a b l e ,  r é s u l t a n t  de  ce 
q u ' i l s  o n t  é té  a d m i s  ŕ  é t a b l i r  l e u r  d o m i c i l e  en  F r a n c e  (art icle 
13).  N o u s  a v o n s  déjŕ  r e n c o n t r é  ce t t e  a d m i s s i o n  ŕ  domic i le . 
E l l e  es t  u n e  c o n d i t i o n  de  la  n a t u r a l i s a t i o n  e t  s e r t  de  po in t  de 
d é p a r t  a u  s t age  ;  e l le  i n t e r v i e n t  p o u r  l ' a p p l i c a t i o n  de  la  loi 
d e  1849  r e l a t i v e m e n t  au  d r o i t  d ' e x p u l s i o n  a in s i  q u e  pour 
l ' a p p l i c a t i o n  d u  d é c r e t  de  1888  et  de  la  loi  de  1 8 9 3 ,  l e sque l s 
n e  s o n t  p a s  a p p l i c a b l e s  a u x  é t r a n g e r s  a d m i s  ŕ  d o m i c i l e .  Nous 
la  r e t r o u v o n s  ŕ  p r o p o s  de  la  c o n d i t i o n  des  é t r a n g e r s  quan t 
a u x  d r o i t s  c iv i l s  e t  e l l e  r eço i t  ici  u n e  a p p l i c a t i o n  b ien  plus 
g é n é r a l e . 

3°  L a  c o n d i t i o n  d e s  é t r a n g e r s  p e u t  enfin  ę t r e  p a r t i c u l i č r e , 
en  fait ,  ŕ  c a u s e  des  t r a i t é s  d i p l o m a t i q u e s  p a s s é s  avec  le 
p a y s  a u q u e l  i ls  a p p a r t i e n n e n t . 

T ro i s  c o n d i t i o n s  d o i v e n t  d o n c  ę t r e  d i s t i n g u é e s ,  d a n s  l e s ­
q u e l l e s  la  r č g l e  s ' a p p l i q u e  d i f f é r e m m e n t . 

M a i n t e n a n t ,  q u e l l e  es t  la  r č g l e ?  L ' a r t i c l e  1 1 ,  texte  fonda­
m e n t a l ,  la  f o r m u l e  e n  ces  t e r m e s :  «  L ' é t r a n g e r  j o u i r a  en 
«  F r a n c e  des  m ę m e s  d r o i t s  c iv i l s  q u e  ceux  q u i  s o n t  ou  s e r o n t 
«  acco rdés  a u x  f r ança i s  p a r  les  t r a i t é s  de  la  n a t i o n  ŕ  l a q u e l l e 
«  ce t  é t r a n g e r  a p p a r t i e n d r a .  » 

D ' a p r č s  cet  a r t i c l e ,  la  c a p a c i t é c i v i l c d e  l ' é t r a n g e r ,  s o n a d m i s ­
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s ion  ŕ  l a  j o u i s s a n c e  des  d ro i t s  c iv i l s  en  F r a n c e ,  n e  p o u r r a i t 
ę t r e  é t ab l i e  q u ' e n  fait ,  en  c o n s u l t a n t  les  t r a i t é s  passés  avec 
la  n a t i o n  ŕ  l a q u e l l e  il  a p p a r t i e n t  et  la  s i t u a t i o n  q u e  ces  t r a i ­
t és  font  a u x  f rança i s  d a n s  son  pays .  Le  tex te  é tab l i t  en  effet, 
p o u r  les  d ro i t s  c iv i l s ,  ce  q u ' o n  a  appe lé  d e p u i s  le  p r i n c i p e 
de  r éc ip roc i t é  d i p l o m a t i q u e .  11 n e  r e c o n n a î t  pas  ŕ  l ' é t r a n g e r 
en  F r a n c e  les  d ro i t s  c ivi ls  q u e  la  loi  du  pays  a u q u e l  cet 
é t r a n g e r  a p p a r t i e n t  r e c o n n a î t  a u x  f rança i s  ;  en  a d o p t a n t  u n e 
r čg le  a ins i  f o r m u l é e ,  la  loi  f r ança i se ,  q u a n t  ŕ  la  cond i t ion 
des  é t r a n g e r s ,  a u r a i t  accep té  de  d é p e n d r e  de  la  loi  é t r a n g č r e 
et  des  f l uc tua t ions  de  ce l le ­c i ,  ce  q u i  n ' e s t  pas  poss ib le .  Le 
t ex te  r e c o n n a î t  ŕ  l ' é t r a n g e r  l es  d ro i t s  q u e  les  t r a i t é s  passés 
pa r  la  F r a n c e  avec  la  n a t i o n  ŕ  l a q u e l l e  il  a p p a r t i e n t  a s s u r e n t 
a u x  f r ança i s ,  ce  q u i  r é s e r v e ,  q u a n t  ŕ  la  cond i t i on  des  é t r a n ­
g e r s  e n  F r a n c e ,  l a  s o u v e r a i n e t é  n a t i o n a l e . 

8 4 .  Il  s e m b l e  q u e  la  r čg l e  soi t  c la i re  et  déc is ive  :  la  con­
d i t i on  c iv i le  des  é t r a n g e r s  en  F r a n c e  r é s u l t e  des  t r a i t é s .  Ce­
p e n d a n t ,  si  expl ic i te  q u e  soi t  l ' a r t i c l e  1 1 , il  n ' e s t  pas  poss ib le 
de  s 'en  t e n i r  ŕ  ce t te  d o n n é e  car  il  y  a  des  d ro i t s  c iv i l s ,  et 
c 'es t  le  p l u s  g r a n d  n o m b r e ,  d o n t  les  é t r a n g e r s  on t  c e r t a i n e ­
m e n t  la  j o u i s s a n c e  en  F r a n c e  en  d e h o r s  de  t o u t  t r a i t é  ;  d 'oů 
il  r é s u l t e  q u e  l ' a r t i c l e  11  n e  doi t  pas  ę t r e  p r i s  a u  pied  de  la 
l e t t r e  et  n ' a  pas  la  g é n é r a l i t é  qu ' i l  p a r a i t  avo i r . 

Cela  t i e n t  ŕ  ce  q u e  l ' exp re s s ion droits civils,  d a n s  ce t  a r t i ­
c le ,  n ' a  pas  é t é  p r i s e  avec  l a  s ignif icat ion  l a r g e  q u ' e l l e  a  le 
p l u s  s o u v e n t ,  c o m m e  s y n o n y m e  de droits privés,  p a r  o p p o ­
s i t ion  ŕ droits politiques.  Les  r é d a c t e u r s  d u  Code  on t  p r i s 
ici  l es  m o t s droits civils  n o n  d a n s  l e u r  accep t ion  d o c t r i n a l e , 
m a i s  d a n s  u n e  accep t ion  é t ro i t e ,  e m p r u n t é e  au  d ro i t  r o ­
m a i n ,  c o n s e r v é e  d a n s  l ' a n c i e n n e  p r a t i q u e  f rança i se  et  e n ­
co re  u s i t é e  en  1804.  En  d ro i t  r o m a i n ,  le jus civile  es t  le 
jus proprium civitatis,  p a r  oppos i t ion  au jus gentium,  a u jus 

quo omnes gentes utuntur.  A lo r s  les  d ro i t s  c ivi ls  de  l ' a r t i c l e  11 
s o n t  c eux  des  d r o i t s  p r ivé s  q u i  son t  des  c r é a t i o n s  de  la  loi 
l oca l e ,  de  la  loi  c iv i l e ,  p a r  oppos i t ion  ŕ  c eux  q u ' o n  t r o u v e  en 
u s a g e  d a n s  t o u s  les  p a y s .  De  ces  d e r n i e r s ,  q u i  son t  l es  d ro i t s 
p r i v é s  d u  d r o i t  des  g e n s ,  les  é t r a n g e r s  o n t  en  F r a n c e  la 
p l e i n e  j o u i s s a n c e ,  de  m ô m e  q u e  les  f r ança i s .  La  r čg le  n ' e s t 
éc r i t e  n u l l e  p a r t ,  m a i s  e l le  es t  s o u s ­ e n t e n d u e .  L ' a r t i c l e  11 
n ' a  t r a i t  q u ' a u x  d r o i t s  c ivi ls  p r o p r e m e n t  d i t s ,  a u x q u e l s  s eu l s 
s ' a p p l i q u e  le  p r i n c i p e  de  r éc ip roc i t é  d i p l o m a t i q u e . 
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1.  Aubry  et  Rau,  I,  p .  291  et  s. 

C e l l e  d i s t i n c t i o n ,  ŕ  tor t  ou  ŕ  r a i s o n ,  é ta i t  a d m i s e  d a n s  l ' an­
cien  droi t  par'  tous  les  a i l l e u r s  ;  m a i n l s  p a s s a g e s  des  t r a v a u x 
p r é p a r a t o i r e s  d u  ( I o d e  civil  p r o u v e n t  q u ' e l l e  le  fut  pa r  les 
r é d a c t e u r s  de  l ' a r t ic le  11  ;  c 'es t  p o u r q u o i  on  la  r e t r o u v e  de 
nos  j ou r s  d a n s  u n e  foule  d ' a r r ę t s ' . 

Ainsi  s ' e x p l i q u e  l ' e n s e m b l e  des  d i s p o s i t i o n s  du  Code.  11 
part  du  p r i n c i p e  de  r éc ip roc i t é  d i p l o m a t i q u e  inscr i t  dans 
l ' a r t i c le  11  e t  c e p e n d a n t  il  r e c o n n a î t  aux  é t r a n g e r s ,  expli­
c i t e m e n t  ou  i m p l i c i t e m e n t ,  en  d e h o r s  do  t o u t  t r a i t é ,  la 
p lupa r t  des  d r o i t s  p r i v é s .  C'est  q u ' i l  les  c o n s i d č r e  c o m m e  dé­
r i v a n t  n o n  d u jus civile,  m a i s  du jus gentium,  dčs  lo r s  c o m m e 
n ' é t a n t  p a s  d e s  d r o i t s  c iv i l s ,  de  te l le  so r t e  q u e  l ' a r t ic le  II 
n e  l e u r  es t  pas  a p p l i c a b l e . 

8 5 .  Ces  d r o i t s  sont  n o m b r e u x  et  i m p o r t a n t s  ;  ce  son t  pres­
q u e  t o u s  les  d r o i t s  c iv i l s .  On  peu t  les  r a n g e r  en  q u a t r e 
c l a s se s . 

a)  E n  d e h o r s  d e  tou te  p r é v i s i o n  d e s  t r a i t é s ,  l es  é t r a n g e r s 
p e u v e n t  ę t r e  p r o p r i é t a i r e s  en  F r a n c e .  La  p r o p r i é t é  est  nu 
d ro i t  c ivi l  ;  m a i s  e l le  n ' e s t  pas  d u jus civile  p r o p r e m e n t  dit, 
e l l e  es t  d u jus gentium  ;  d o n c l ' a r t i c l e  11  n ' e s t  p a s  app l icab le . 
Cela  r é s u l t e  i m p l i c i t e m e n t  de  l ' a r t i c le  •'!,  a l i néa  2,  qui  dé te r ­
m i n e  le  r é g i m e  léga l  d e s  i m m e u b l e s  p o s s é d é s  en  F r a n c e  par 
d e s  é t r a n g e r s .  Si  le  dro i t  de  posséder  des  i m m e u b l e s  leur  a p ­
p a r t i e n t ,  i ls  on t a fortiori  c e lu i  de  p o s s é d e r  des  m e u b l e s ,  par 
c o n s é q u e n t  le  dro i t  de  p r o p r i é t é  de  la  m a n i č r e  la  p l u s  la rge . 
P a r  p r o p r i é t é  il  faut  e n t e n d r e  n o n  s e u l e m e n t  le  d ro i t  de  pro­
p r i é t é  p r o p r e m e n t  d i t ,  tel  q u e  le définit  l ' a r t i c le  544,  ma i s  les 
d é r i v é s  de  la  p r o p r i é t é ,  e n  d ' a u t r e s  t e r m e s  t o u s  les  d ro i t s  réels 
é n u m é r é s  p a r  l ' a r t i c l e  3 4 3 . 

Il  y  a  p l u s .  Le  d r o i t  d ' ę t r e  p r o p r i é t a i r e s  e n t r a î n e ,  p o u r  les 
é t r a n g e r s ,  l ' a p t i t u d e  ŕ  t o u s  les  ac t e s  p a r  l e s q u e l s  la  p ropr ié té 
s ' a c q u i e r t ,  s ' exp lo i t e  e t  se  t r a n s m e t .  C'est  c o m p l č t e m e n t  vrai 
d e p u i s  la  loi  du  I i  j u i l l e t  1819 ,  qu i  a  abol i  en  F r a n c e  ce  qui 
res ta i t  e n c o r e  du  droi t  d ' a u b a i n e .  E l l e  es t  i n t i t u l é e  : loi 

abolilivedes droitsd'aubaine et de détraclion.  Q u e l q u e s  indi­
c a t i o n s  d o i v e n t  ę t r e  f o u r n i e s  ŕ  cet  é g a r d . 

Le  d r o i t  d ' au  bain  e,  déjŕ  déf in i ,  é ta i t  p r i m i t i v e m e n t  le  dro i t , 
r e c o n n u  a u  Roi ,  de  s ' e m p a r e r  d e s  s u c c e s s i o n s  la issées  en 
F r a n c e  pa r  des  é t r a n g e r s  ou  ŕ  des  é t r a n g e r s .  Les  é t r a n g e r s 
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é t a i e n t  i n c a p a b l e s  de  t r a n s m i s s i o n  h é r é d i t a i r e ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e 
q u ' i l s  n e  p o u v a i e n t  n i  t r a n s m e t t r e ,  n i  r ecevo i r  p a r  vo ie  de 
succe s s ion  t e s t a m e n t a i r e  ou ab intestat.  E n  v e r t u  d u  d r o i t 
d ' a u b a i n e ,  le  Roi  r e c u e i l l a i t  l e s  succes s ions  l a i s sées  pa r  des 
é t r a n g e r s ,  fű t ­ce  ŕ  des  f r ança i s ,  et  ce l les  l a i s sées  ŕ  des  é t r a n ­
g e r s ,  fű t ­ce  p a r  des  f r a n ç a i s . 

Le  d r o i t  d ' a u b a i n e  a ins i  c o m p r i s  sub i t  avec  le  t e m p s  d ' i m ­
p o r t a n t e s  t r a n s f o r m a t i o n s .  Un  g r a n d  n o m b r e  d ' i n d i v i d u s 
i so lés  bénéf i c i č ren t  d ' e x e m p t i o n s  les  s o u s t r a y a n t  a u  d r o i t 
d ' a u b a i n e  ;  des  e x e m p t i o n s  a n a l o g u e s  f u r e n t  a c c o r d é e s  ŕ  cer­
t a i n e s  ca t égo r i e s  d e  p e r s o n n e s ,  t e l l e s  q u e  les  m a r c h a n d s  ;  la 
j u r i s p r u d e n c e  des  p a r l e m e n t s  a t t é n u a  le  d ro i t  d ' a u b a i n e  ŕ 
c e r t a i n s  é g a r d s  ; enfin  et  s u r t o u t  des  t r a i t é s  i n t e r v i n r e n t  avec 
les p u i s s a n c e s  é t r a n g č r e s ,  p o r t a n t  abo l i t i on  d u  d ro i t  d ' a u b a i n e 
p o u r  l es  n a t i o n a u x  de  c e r t a i n s  E t a t s ,  en  é c h a n g e  d ' a v a n t a g e s 
s i m i l a i r e s  acco rdés  p a r  ces  E t a t s  a u x  f rança i s .  Dans  ces 
t r a i t é s ,  l es  ro i s  se  r é s e r v č r e n t  s o u v e n t  le  d ro i t  de  p r é l e v e r 
u n e  q u o t e ­ p a r t  des  succes s ions  l a i s sées  soi t  ŕ  des  é t r a n g e r s , 
soi t  p a r  des  é t r a n g e r s  ;  ce  d r o i t  d i t  de détraction  é t a i t  fixé  le 
p l u s  s o u v e n t  a u  c i n q u i č m e  ou  a u  d i x i č m e  d u  cap i ta l  1 . 

Le  d ro i t  i n t e r m é d i a i r e ,  r o m p a n t  avec  les  t r a d i t i o n s  de 
l ' anc i en  r é g i m e ,  abo l i t  et  le  d r o i t  d ' a u b a i n e  et  le  d r o i t  de  d é ­
t r a c t i o n .  L ' abo l i t i on  es t  c o n s a c r é e  p a r  l ' a r t i c l e  1  d u  d é c r e t 
dé jŕ  ci té  des  6­18  a o ű t  1 7 9 0 :  «  Le  d r o i t  d ' a u b a i n e  et  c e lu i 
<(  de  d é t r a c t i o n  s o n t  abo l i s  p o u r  t o u j o u r s .  » 

E n  d é p i t  de  ce t te  d é c l a r a t i o n ,  le  d ro i t  d ' a u b a i n e  fut  r e l e v é , 
p a r t i e l l e m e n t  a u  m o i n s ,  p a r  le  Code  d e l 8 0 4 , d o n t  l ' a r t i c le  726 
es t  a in s i  c o n ç u  :  «  Un  é t r a n g e r  n ' e s t  a d m i s  ŕ  s u c c é d e r  a u x 
«  b i e n s  q u e  son  p a r e n t ,  é t r a n g e r  ou  f rança i s ,  possčde  clans 
«  le  t e r r i t o i r e  d u  r o y a u m e ,  q u e  clans  le  cas  et  de  la  m a n i č r e 
«  d o n t  u n  f rança i s  succčde  ŕ  son  p a r e n t  p o s s é d a n t d c s  b i e n s 
«  d a n s  le  pays  de  cet  é t r a n g e r ,  c o n f o r m é m e n t  a u x  d i spos i ­
«  l i ons  de  l ' a r t i c le  1 1 .  »  L ' a r t i c l e  912 ,  ŕ  son  t o u r ,  es t  conçu 
e n  ces  t e r m e s  :  «  On  n e  p o u r r a  d i spose r  au  profit  d ' u n  é t r a n ­
«  g e r  q u e  d a n s  le  cas  oů  cet  é t r a n g e r  p o u r r a i t  d i spose r 
«  a u  profit  d ' u n  f r ança i s .  »  Le  l é g i s l a t e u r  de  1804  r e v i e n t 
a ins i  s u r  l ' abo l i t ion  p r o n o n c é e  en  1790  ;  i l  va  m ę m e  p l u s  lo in 
q u e  l ' a n c i e n  droi t  n ' ava i t  j a m a i s  é té .  Si ,  en  effet,  le  d ro i t  de 

1.  Sur  les  transformations  successives  du  droit  d'aubaine  dans  l'ancienne 
France,  voy.  Viollet, Histoire du droit civil français,  p. 365­374, —  Weiss, 
Traité théorique et pratique de droit international privé,  II,  p.  57  ŕ  77. 
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l a i s se r  ou  de  r e c u e i l l i r  u n e  succes s ion ,  t e s t a m e n t a i r e  ou ab 

intestat,  a  é té  r e g a r d é  d a n s  l ' a n c i e n n e  F r a n c e  c o m m e  u n 
d ro i t civil,  il  en  é t a i t  a u t r e m e n t  d u  d r o i t  de  d i s p o s e r  ou  de 
r e c e v o i r  p a r  d o n a t i o n  e n t r e  vifs .  Or ,  d ' a p r č s  l ' a r t i c l e  912, 
l ' i ncapac i t é  de  l ' é t r a n g e r  s ' é t end  a u  d ro i t  d e  r e c e v o i r  pa r  do­
n a t i o n  e n t r e  vifs . 

Les  mo t i f s  q u i  o n t  d é t e r m i n é  le  l é g i s l a t e u r  de  1804  sont 
s i m p l e s .  L ' e x e m p l e  d o n n é  p a r  la  F r a n c e  en  1790  n ' a v a i t  pas 
é té  i m i t é  p a r t o u t  ;  il  en  r é s u l t a i t  q u e  d e s  é t r a n g e r s  succé­
d a i e n t  l i b r e m e n t  en  F r a n c e ,  t a n d i s  q u e  l e s  succes s ions  la is ­
sées  ŕ  d e s  f r ança i s  en  p a y s  é t r a n g e r  é t a i e n t  conf i squées  en 
v e r t u  de  l ' a u b a i n e  c o n s e r v é e .  On  c r a i g n i t  q u e  la  F r a n c e  ne 
fűt  v i c t i m e  ou  d u p e  de  sa  g é n é r o s i t é .  De  l ŕ  v i n t  la  réac t ion 
c o n s a c r é e  p a r  l es  a r t i c l e s  726  e t  912  ;  e l le  fut  u n e  m e n a c e  ŕ 
l ' a d r e s s e  d e s  n a t i o n s  qui  n ' a v a i e n t  pas  accep té  les  pr inc ipes 
d u  d é c r e t  de  1790. 

La  m e n a c e  p r o d u i s i t  effet  ;  des  t r a i t é s  i n t e r v i n r e n t  avec 
p r e s q u e  t o u s  les  jetais  r e l a t i v e m e n t  a u  d r o i t  de  succes s ion 1 . 
Q u a n d  le  r é s u l t a t  fut  o b t e n u ,  on  p u t  s a n s  d a n g e r  reven i r 
a u x  p r i n c i p e s  p r o c l a m é s  e n  1790.  C'est  ce  q u e  fit  la  loi  du 
14  j u i l l e t  1819, relative à l'abolition du droit d'aubaine et de 

détraction.  L ' i n t i t u l é ,  d ' a i l l e u r s ,  en  est  i n e x a c t ;  en  clTcl,  le 
d r o i t  de  d é t r a c t i o n ,  s u p p r i m é  e n  1790 ,  n ' a v a i t  pas  été  rétabli 
m ô m e  p a r t i e l l e m e n t  et  c 'es t  m a l  ŕ  p r o p o s  q u e  le  l ég i s la teur 
de  1819  p a r l e  de  l ' abo l i r .  E r r e u r  é v i d e n t e ,  q u i  s ' exp l ique  par 
l ' i n f luence  des  s o u v e n i r s . 

Quoi  q u ' i l  e n  soi t ,  d e p u i s  1819,  les  é t r a n g e r s  e t  les  fran­
çais  s o n t  a s s i m i l é s  au  p o i n t  de  v u e  des  s u c c e s s i o n s ,  sauf  la 
d i spos i t i on  spéc ia l e  éc r i t e  d a n s  l ' a r t i c l e  2  de  la  loi  de  1819, 
d i spos i t i on  d o n t  l ' é q u i t é  es t  m a n i f e s t e ,  d o n t  l e s  conséquences 
et  l ' a p p l i c a t i o n  s e r o n t  é t u d i é e s  ŕ  p r o p o s  de  l ' a r t i c l e  720, 
a u  t i t r e  des  s u c c e s s i o n s .  Voici  l ' e spčce  d o n t  s 'agi t .  U n  fran­
ça i s ,  a y a n t  des  e n f a n t s ,  se  fait  n a t u r a l i s e r  ŕ  l ' é t r a n g e r ;  il  a 
e n s u i t e  de  n o u v e a u x  e n f a n t s ,  p u i s  m e u r t  e n  l a i s s a n t  d e s 
b i e n s  en  F r a n c e  e t  d a n s  le  p a y s  oů  il  s 'es t  fait  n a t u r a l i s e r . 
La  d i s pos i t i on  de  l ' a r t i c l e  2  es t  la  s u i v a n t e  :  «  D a n s  le  cas 
«  de  p a r t a g e  d ' u n e  m ę m e  s u c c e s s i o n  e n t r e  des  cohé r i t i e r s 
«  é t r a n g e r s  e t  f r ança i s ,  ceux­c i  p r é l č v e r o n t  s u r  l es  b iens 
«  s i t u é s  e n  F r a n c e  u n e  p o r t i o n  éga l e  ŕ  la  v a l e u r  des  b iens 
«  s i t u é s  en  p a y s  é t r a n g e r  d o n t  i ls  s e r a i e n t  exc lu s ,  ŕ  q u e l ­

1.  Voy.  Gaschon, Code diplomatique des aubains,  Paris,  1818. 
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«  q u e  t i t r e  q u e  ce  soi t ,  en  v e r t u  des  lois  et  c o u t u m e s  l o ­
«  ca les .  » 

En  r é s u m é ,  les  é t r a n g e r s  p e u v e n t  ę t r e  p r o p r i é t a i r e s  en 
F r a n c e  ;  i l s  p e u v e n t  i n v o q u e r  t o u s  les  m o d e s  d ' a cqu i s i t i on , 
d ' exp lo i t a t i on  et  de  t r a n s m i s s i o n . 

b)  Les  é t r a n g e r s  p e u v e n t  ę t r e  c r é a n c i e r s ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  avo i r 
u n  d ro i t  n o n  p l u s  s u r  u n e  chose  m a i s  c o n t r e  u n e  p e r s o n n e 
c o n s t i t u é e  d é b i t r i c e .  Ils  p e u v e n t  l ' ę t r e  en  d e h o r s  de  tou t 
t r a i t é .  (Test  ce  q u ' a d m e t t e n t  i m p l i c i t e m e n t  les  a r t i c l e s  14  et 
l o  :  «  L ' é t r a n g e r ,  dit  l ' a r t i c l e  14,  m ę m e  n o n  r é s i d a n t  en 
«  F r a n c e ,  p o u r r a  ę t r e  c i té  d e v a n t  les  t r i b u n a u x  f r ança i s ,  p o u r 
«  l ' exécu t ion  des  ob l iga t i ons  p a r  lu i  c o n t r a c t é e s  en  F r a n c e 
«  avec  u n  f r ança i s  ;  il  p o u r r a  ę t r e  t r a d u i t  d e v a n t  les  t r i b u ­
«  n a u x  de  F r a n c e  p o u r  les  o b l i g a t i o n s  pa r  l u i  c o n t r a c t é e s  en 
«  p a y s  é t r a n g e r  e n v e r s  des  f r a n ç a i s . »  L ' a r t i c l e  15  a j o u t e : 
«  Un  f r ança i s  p o u r r a  ę t r e  t r a d u i t  d e v a n t  u n  t r i b u n a l  de 
«  F r a n c e  p o u r  des  ob l iga t i ons  p a r  lui  c o n t r a c t é e s  en  pays 
«  é t r a n g e r ,  m ę m e  avec  u n  é t r a n g e r .  » 

De  l ŕ  d é c o u l e n t  :  1°  le  d ro i t  d ' i n v o q u e r  les  d ive r s e s  c a u s e s 
d 'oů  n a i s s e n t  les  ob l iga t i ons  ou  c r é a n c e s ,  2° le  d ro i t  de  se  p r é ­
v a l o i r  des  lois  r e l a t i v e s  ŕ l ' e x é c u t i o n  des  ob l iga t i ons  ( c a u t i o n ­
n e m e n t ,  h y p o t h č q u e ,  e tc . ) . 

c)  Les  é t r a n g e r s  on t  t o u s  les  d ro i t s  de  fami l l e  ;  n o t a m m e n t 
i ls  p e u v e n t  c o n t r a c t e r  m a r i a g e  (a r t i c les  1 2 , 1 9  et  170) ,  i ls  o n t 
la  p u i s s a n c e  m a r i t a l e  s u r  l e u r  f e m m e  et  l a  p u i s s a n c e  p a t e r ­
n e l l e  s u r  l e u r s  en fan t s  ' .  S e u l e m e n t  l es  d ro i t s  et  l es  ob l i ­
g a t i o n s  r é s u l t a n t  des  r a p p o r t s  de  fami l l e  son t  r ég l é s  pa r  l e u r 
s t a t u t  p e r s o n n e l . 

d)  P l u s i e u r s  lois  spéc ia l e s  r e c o n n a i s s e n t  a u x  é t r a n g e r s 
d i v e r s  d r o i t s  ŕ  p r o p o s  d e s q u e l s  le  d o u t e  s 'é ta i t  é l evé ,  afin 
p r é c i s é m e n t  de  le  fa i re  cesser . 

A ins i  i ls  p e u v e n t  :  1°  ę t r e  a c t i o n n a i r e s  de  l a  B a n q u e  de 
F r a n c e  (décre t  d u  10  j a n v i e r  1808 ,  a r t i c l e  3)  et  dčs  l o r s  de  Imi­
t es  les  a u t r e s  soc ié tés ,  — 2 °  ę t r e  c o n c e s s i o n n a i r e s  d ' exp lo i t a ­
t i o n s  de  m i n e s  (loi  d u  21  avr i l  1810,  a r t i c l e  13) ,  —  3°  p r e n d r e 
des  b r e v e t s  d ' i n v e n t i o n  (loi  d u  5  j u i l l e t  1841 ,  a r t i c l e  27) , 
ce  q u i  c o n s a c r e  p o u r  eux  la  p r o p r i é t é  i n d u s t r i e l l e ,  —  4°  o b ­

1.  L'arręt  de  1875,  qui  admet  certains  étrangers  ŕ l'exercice  des fonctions  de 
tutelle,  tire  de  lŕ  son  plus  fort  argument.  Si  en  effet  un  étranger  peut  avoir 
la  puissance  paternelle  sur  ses  enfants  français,  comment  n'aurait­il  pas  la  tu­
telle,  qui  n'est  qu'un  succédané  de  la  puissance  paternelle  ? 

II.  —  10 
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t e n i r  p r o t e c t i o n  p o u r  év i t e r  la  c o n t r e f a ç o n  de  l e u r s  ś u v r e s 
a r t i s t i q u e s  el  l i t t é r a i r e s  (décre t  d u  2 8  m a r s  1 8 5 2 ,  a r t i c l e  1 ) ,  ce 
qui  consac re  p o u r  e u x  la  p r o p r i é t é  a r t i s t i q u e  et  l i t t é r a i r e , 
—  5° avo i r  la  p r o p r i é t é  des  m a r q u e s  de  f a b r i q u e  (loi  d u  211 j u i l ­
l e t  1 8 5 7 ,  a r t i c l e  5 ) ,  ce  qu i  est  u n e  a u t r e  a p p l i c a t i o n  de  la  p r o ­
p r i é t é  i n d u s t r i e l l e . 

A u t a n t  de  q u e s t i o n s  d ' abo rd  d o u t e u s e s  et  qui  se  t r o u v e n t 
r é s o l u e s .  L ' a s s i m i l a t i o n ,  a u  p o i n t  de  vue  c iv i l ,  va  tou jour s 
en  p r o g r e s s a n t . 

8 6 ­ M a i s a l o r s  q u e l l e es t  d o n c la p o r t é e p r a l i q u e d e  l ' a r t i c le  1 1 , 
d ' a p r č s  l e q u e l  l es  é t r a n g e r s  n 'on t  en  F r a n c e  q u e  les  d ro i t s  ci­
v i l s  a cco rdés  a u x  f r ança i s  p a r l e s  t r a i t é s p a s s é s  e n t r e  l a F r a n c e 
et  les  pays  a u x q u e l s  c e s  é t r a n g e r s  a p p a r t i e n n e n t ?  C'est  un 
texte  d e v e n u  g ę n a n t  ;  il  f o r m u l e ,  sous  l ' a p p a r e n c e  d ' u n e  r č ­
g l e  g é n é r a l e ,  u n e  d i spos i t i on  q u i  n e  s ' a p p l i q u e  q u e  d a n s  des 
cas  t r č s  l i m i t é s .  La  v é r i t é  est  q u e  les  r é d a c t e u r s  du  Code,  en 
éc r ivan t  l ' a r t i c le  1 1 ,  on t  songé  s u r t o u t  ŕ  u n e  d e  ses  appl ica­
t ions ,  ce l l e  qui  c o n c e r n e  le  dro i t  de  s u c c é d e r .  C'est  lŕ ,  en 
effet,  ce  q u ' i l  y  a  de  p l u s  s a i l l a n t  a u  p o i n t  de  v u e  civil  dans 
l ' h i s t o i r e  de  la  c o n d i t i o n  des  é t r a n g e r s  en  F r a n c e .  D'oů  l 'ar­
t ic le  1 1 , en  r é a l i t é ,  n e  fut  p a s  a u t r e  c h o s e  q u ' u n  p r é a m b u l e 
d e s  a r t i c l e s  7 2 6  e t  9 1 2  ;  d e p u i s  q u e  ces  a r t i c l e s  o n t  été  abro­
gés  en  1 8 1 9 , la  r čg l e  g é n é r a l e ,  si  e l le  s u b s i s t e ,  es t  p r i v é e  d ' u n e 
de  ses  p r i n c i p a l e s  a p p l i c a t i o n s . 

L ' a r t i c l e  11  s ' a p p l i q u e  e n c o r e ,  ca r  il  esl  g é n é r a l ;  seu­
l e m e n t  il  n e  s ' a p p l i q u e  q u ' ŕ  u n  n o m b r e  t rčs  l i m i t é  de  droi ts 
c iv i l s  :  c e u x  q u e  l a  t r a d i t i o n ,  ŕ  to r t  ou  ŕ  r a i s o n ,  cons idčre 
c o m m e  d é c o u l a n t  d u jus civile,  p a r  o p p o s i t i o n  a u jus gen-

tium.  C'est  assez  d i r e  q u e  les  a p p l i c a t i o n s  poss ib l e s  en  sont 
a u j o u r d ' h u i  t r č s  l i m i t é e s  e t  le  s e r o n t  c h a q u e  j o u r  d a v a n t a g e , 
ca r  la  d i s t i nc t i on  du jus civile  et  du jus gentium,  si  t an t 
es t  q u ' e l l e  r eposâ t  p o u r  l e s  R o m a i n s  s u r  u n e  idée  suscep ­
t ible  d ' ę t r e  p r é c i s é e ,  n ' e s t  p l u s  p o u r  n o u s  q u ' u n e  no t ion 
s u r a n n é e ,  v a g u e  et  i n s a i s i s s a b l e .  E n  r éa l i t é ,  l ' a r t i c l e  11  ne 
p r é s e n t e  p l u s  q u e  d e u x  i n t é r ę t s  p r a t i q u e s ,  p a r  l ' i nd ica t ion 
d e s q u e l s  n o u s  a l l o n s  t e r m i n e r  ce  su je t . 

8 7 .  E n  p r e m i e r  l ieu ,  il  est  q u e l q u e s  d r o i t s  c i v i l s ­ q u ' a u c u n 
texte  n e  confč re  ni  ne  r e fuse ,  so i t  e x p l i c i t e m e n t  soi t  i m p l i c i ­
t e m e n t ,  a u x  é t r a n g e r s ;  dčs  l o r s ,  é t a n t  d o n n é  l ' a r t i c l e  1 1 ,  la 
q u e s t i o n  se  pose  de  savo i r  si  ces  d r o i t s  sont  ou  non  des  d ro i t s 
c iv i l s . 
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a)  Un  é t r a n g e r  peu t ­ i l  avo i r  un  domic i l e  en  F r a n c e ,  avec 
les  c o n s é q u e n c e s  l éga le s  q u e  le  domic i l e  e n t r a î n e ,  oii  b ien 
n ' a ­ l ­ i l  q u ' u n e  s i m p l e  r é s i d e n c e  ? Il  a  c e r t a i n e m e n t  un  d o m i ­
ci le  d a n s  le  cas  p r é v u  p a r  l ' a r t i c l e  13 ;  ma i s  en  est­ i l  de  m ę m e 
en  d e h o r s  de  ce  c a s ?  L 'a r t i c le  102  di t  :  «  Le  domic i l e  de 
«  t o u t  f r a n ç a i s ,  q u a n t  ŕ  l ' exe rc ice  de  s e s  d r o i t s  c iv i l s ,  es t  a u 
«  l i eu  oů  il  a  son  p r i n c i p a l  é t a b l i s s e m e n t .  »  La  rčg le  es t ­
el le  app l i cab le  a u x  é t r a n g e r s  ?  Cela  r e v i e n t  ŕ  savo i r  si  le  d o ­
mic i l e  est  u n e  c r é a t i o n  d u  d ro i t  c iv i l .  * 

11 y  a  u n  effet  du  d o m i c i l e  ŕ  p r o p o s  d u q u e l  la  loi  s 'esl  ex­
p l i q u é e  f o r m e l l e m e n t  ;  c 'est  p o u r  l ' app l i ca t ion  de  l ' a r t ic le  105 
d u  Code fo res t i e r ,  re la t i fŕ  l 'affouage.  On  e n t e n d  p a r  lŕ  le  d r o i t 
p o u r l e s  h a b i t a n t s  d ' u n e  c o m m u n e  de  p r e n d r e  d a n s  les  foręts 
a p p a r t e n a n t  ŕ  la  c o m m u n e ,  c o n s i d é r é e  c o m m e  p e r s o n n e  c i ­
v i l e ,  le  bois  de  chauffage  et  de  c o n s t r u c t i o n  d ' a p r č s  c e r t a i n s 
r č g l e m e n t s .  L ' é t r a n g e r  a­l­il  ce  d r o i t ?  Ce  n 'es t  p a s  un  d r o i t 
p o l i t i q u e  ; ce  n ' e s t  pas  n o n  p l u s  p r é c i s é m e n t  un  d r o i t  civil  ; 
c 'est  u n  d ro i t  m u n i c i p a l  el  l ' a r t i c le  105  du  Code  forest ier  en 
fait  u n e  c o n s é q u e n c e  du  d o m i c i l e .  L ' é t r a n g e r  y  pa r t i c ipe ­ t ­ i l  ? 
Il  a  fallu  t r a n c h e r  la  q u e s t i o n ,  p a r c e  q u ' e l l e  est  t rčs  p r a t i q u e . 
De  lŕ  d e u x  lois  q u i  o n t  modif ié  l ' a r t i c le  105  du  Code  fores­
t i e r ,  ce l les  des  25 j u i n  1874  et  23  n o v e m b r e  1883.  Voici  q u e l l e 
es t  la  r é d a c t i o n  ac tue l l e  du  texte  :  «  Les  é t r a n g e r s  qu i  r e m ­
«  p l i r o n t  les  c o n d i t i o n s  c i ­de s sus  i n d i q u é e s  n e  p o u r r o n t  ę t r e 
«  a p p e l é s  au  p a r t a g e  q u ' a p r č s  avo i r  é té  a u t o r i s é s ,  c o n f o r m é ­
«  m e n t  ŕ  l ' a r t i c le  13  d u  Code  c iv i l ,  ŕ  é t a b l i r  l e u r  d o m i c i l e  e n 
«  F r a n c e .  » 

b)  Un  é t r a n g e r  peu t ­ i l  a d o p t e r  ou  ę t r e  adop té  ?  La  q u e s t i o n 
se  pose  de  m ę m e  q u ' ŕ  p r o p o s  d u  domic i l e  (a r t ic le  343). 

c)  Un  é t r a n g e r  pč re  de  fami l le  a­l­ i l  le  d ro i t  d ' u s u f r u i t 
légal  en  F r a n c e  ?  11 a  la  p u i s s a n c e  p a t e r n e l l e ,  qu i  est  p l u t ô t 
u n  dro i t  n a t u r e l  q u ' u n  d r o i t  c ivi l .  La  ques t ion  de  savo i r  s'il 
a  l ' u suf ru i t  l éga l  (a r t ic le  384)  se  pose  c o m m e  les  p r é c é d e n t e s . 

d)  La  f e m m e  é t r a n g č r e  a ­ t ­e l le  h y p o t h č q u e  léga le  s u r  les 
b i e n s  do  son  mar i  s i t ué s  en  F r a n c e  ?  Elle  p e u t  se  m a ­
r i e r  ;  m a i s  l ' h y p o t h č q u e  l éga le  est  u n  effet  tout  civi l  d u  m a ­
r i age  (a r t ic le  2121) . 

e)  L ' é t r a n g e r  peu t ­ i l  i n v o q u e r  l ' a r t ic le  16  et  ex iger  la  cau­
t ion judicatum suivi ? 

11 y  a  e n c o r e  d ' a u t r e s  q u e s t i o n s  a n a l o g u e s ,  qui  se  r a t t a ­
c h e n t  ŕ  des  m a t i č r e s  spéc i a l e s .  S u r  tou tes  ces  q u e s t i o n s ,  d a n s 
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l ' é t a t  a c t u e l  des  t ex tes , on  p e u t  d i s c u t e r  é t e r n e l l e m e n t ,  j u s q u ' ŕ 
ce  q u ' o n  a i t  t r o u v é  le  s igne  de  p l u s  e n  p l u s  fugitif  q u i  s é p a r e 
les  d ro i t s  c iv i l s  p r o p r e m e n t  d i t s  des  d r o i t s  d é c o u l a n t  d u 

jus gentium. 

Lors  d e  la  d i s c u s s i o n  de  la  loi  d u  26  j u i n  1889  s u r  la  n a t i o ­
n a l i t é ,  on  a  eu  u n  m o m e n t  la  p e n s é e  de  r é s o u d r e  ces  q u e s ­
t i o n s .  La  c o m m i s s i o n  d u  S é n a t ,  d a n s  le  b u t  d 'y  m e t t r e  fin, 
ava i t  p r o p o s é  la  r é d a c t i o n  s u i v a n t e  p o u r  l ' a r t i c l e  1 1 ,  q u i  a u ­
r a i t  é té  c o m p l č t e m e n t  c h a n g é  :  «  L ' é t r a n g e r  j o u i t  en  F r a n c e 
«  des  d r o i t s  c ivi ls  d o n t  il  n ' e s t  pas  p r i v é  p a r  u n e  d i spos i t ion 
«  de  lo i ,  e t ,  p a r m i  les  d r o i t s  r é s e r v é s ,  il  j o u i t  de  ceux  qui 
«  s o n t  r e c o n n u s  a u x  f r ança i s  p a r  les  t r a i t é s  de  la  n a t i o n  ŕ 
«  l a q u e l l e  cet  é t r a n g e r  a p p a r t i e n t .  »  C 'é ta i t  l ' o p i n i o n  l a p i n s 
f avo rab le  a u x  é t r a n g e r s  et  t o u t e  e spčce  de  d o u t e  a u r a i t  d i s ­
p a r u  avec  ce t te  r é d a c t i o n .  Le  m i n i s t r e  de  la  j u s t i c e  a t t a q u a 
v i v e m e n t  ce t t e  d i s p o s i t i o n .  E l l e  a l l a i t ,  fu t ­ i l  d i t ,  c o n t r e  la 
p e n s é e  et  le  b u t  de  la  loi  en  e n l e v a n t  a u x  é t r a n g e r s  t ou t  in ­
téręt  ŕ  d e m a n d e r  la  n a t u r a l i s a t i o n .  La  r é d a c t i o n  proposée 
fut  r e t i r é e  p a r  la  c o m m i s s i o n ,  s a n s  v o t e ,  de  s o r t e  q u ' o n  res te 
d a n s  l ' i n c e r t i t u d e . 

On  a  e s sayé ,  p o u r  r é s o u d r e  les  q u e s t i o n s  l i t ig ieuses ,  de 
fa i re  p r é v a l o i r  des  t h č s e s  g é n é r a l e s .  Les  u n s  s o u t i e n n e n t 
q u ' i l  es t  c o n f o r m e  ŕ  l ' e s p r i t  d u  d r o i t  m o d e r n e  de  r econna î t r e 
ŕ  l ' é t r a n g e r  tous  les  d ro i t s  c iv i l s .  D o n c  il  a u r a  tous  ceux  qui 
n e  l u i  s o n t  pas  f o r m e l l e m e n t  d é n i é s  p a r  la  loi  ;  en  cas  de 
d o u t e ,  l es  p a r t i s a n s  de  ce  s y s t č m e  a d o p t e n t  la  s o l u t i o n  la  p lus 
f avo rab l e  ŕ  l ' é t r a n g e r  \ 

Les  a u t r e s  s o u t i e n n e n t  q u ' i l  es t  p l u s  c o n f o r m e  ŕ  la  t r a d i ­
t i o n ,  a u  t e x t e  d e  l ' a r t i c l e  1 1 ,  q u a n d  il  s ' ag i t  des  d ro i t s  civils 
p r o p r e m e n t  d i t s ,  de  n e  les  r e c o n n a î t r e  ŕ  l ' é t r a n g e r ,  en  de­
h o r s  des  t r a i t é s ,  q u e  si  u n  texte  fo rme l  lui  en  accorde  la 
j o u i s s a n c e  ;  en  cas  d e  d o u t e ,  les  p a r t i s a n s  de  ce  s y s t č m e  se 
p r o n o n c e n t  c o n t r e  l ' é t r a n g e r 2 . 

Ce  s o n t  l ŕ  des  t h č s e s  j u r i d i q u e s .  La  j u r i s p r u d e n c e  est  h é ­
s i t a n t e .  C o m m e n t  se  f o r m e r a i t ­ e l l e  avec  q u e l q u e  s ű r e t é  en 
p r é s e n c e  de  d o n n é e s  a u s s i  i n c e r t a i n e s ?  E n  g é n é r a l ,  e l le  res te 
a t t a c h é e  ŕ  la  d o c t r i n e  q u i  é t a i t  ce l le  de  l ' a n c i e n  d r o i t  et  des 

"1.  C'est  la  solution  que  la  commission  sénatoriale  de  1889  proposait  de  faire 
ratifier  par  la  loi. 

2.  Voy.  l'exposé,  la  discussion  de  ces  divers  systčmes  et  les  autorités  dans 
Weiss, Traité théorique et pratique,  II,  p.  181  et  suiv. 
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r é d a c t e u r s  d u  Code  civi l  ;  e l le  exc lu t  les  é t r a n g e r s  des  d r o i t s 
i n d i q u é s  p l u s  h a u t ,  vu  q u ' i l s  sont  des  c r é a t i o n s  du jus civile 

a u  s ens  é t ro i t  d u  mol  ' . 

8 8 .  Le  second  in t é rę t  p r a t i q u e  es t  re la t i f  ŕ  la  ques t ion  de 
savo i r  si  l es  é t r a n g e r s ,  en  d e h o r s  des  p r é v i s i o n s  des  t r a i t é s , 
p e u v e n t  sa i s i r  l es  t r i b u n a u x  f rança i s  des  c o n t e s t a t i o n s  oů 
i l s  son t  i n t é r e s s é s .  On t ­ i l s  l ' accčs  des  t r i b u n a u x  f rança is  et , 
r é c i p r o q u e m e n t ,  en  s o n t ­ i l s  j u s t i c i a b l e s  ?  E n  d ' a u t r e s  t e r ­
m e s ,  les  t r i b u n a u x  f r ança i s  on t ­ i l s  c o m p é t e n c e ,  en  m a t i č r e 
c iv i le ,  ŕ  l ' éga rd  des  é t r a n g e r s ?  Cela  r e v i e n t  ŕ  savo i r  si  la 
facu l té  de  r e q u é r i r  l ' i n t e r v e n t i o n  de  l ' au to r i t é  j u d i c i a i r e  es t 
u n  d ro i t  c iv i l ,  d a n s  le  s ens  de  l ' a r t i c l e  1 1 . 

A u c u n  t ex te  n e  l ' é t ab l i t  d i r e c t e m e n t .  C'est  c e p e n d a n t  u n e 
q u e s t i o n  de  p r a t i q u e  j o u r n a l i č r e ,  ŕ  r a i s o n  d u  n o m b r e  cons i ­
d é r a b l e  d ' é t r a n g e r s  qu i  t r a v e r s e n t  ou  qu i  h a b i t e n t  la  F r a n c e . 
El le  n e  se  pose  q u ' e n  m a t i č r e  c i v i l e ;  les  é t r a n g e r s ,  en  effet, 
s o n t  s o u m i s  a u x  lois  de  pol ice  et  de  s ű r e t é  et  n e  p e u v e n t 
p a r  c o n s é q u e n t  d é c l i n e r  l e s  j u r i d i c t i o n s  p é n a l e s .  Voici ,  en 
l ' ab sence  de  t e x t e s ,  les  idées  c o m m u n é m e n t  a d m i s e s  s u r  ce 
po in t . 

8 9 .  Le  d ro i t  de  r e n d r e  la  j u s t i c e  é t a n t  u n  a p a n a g e  de  la  sou­
v e r a i n e t é ,  la  j u r i s p r u d e n c e  a d m e t  q u e  le  d ro i t  de  p o r t e r  u n e 
c o n t e s t a t i o n  d e v a n t  la  j u s t i c e  es t  s u b o r d o n n é  ŕ  l ' i n t é r ę t  q u e 
l 'E t a t  p e u t  avo i r  ŕ  i n t e r v e n i r  d a n s  la  q u e s t i o n  s o u l e v é e .  P a r ­
t a n t  de  lŕ ,  e l le  déc ide  q u e  les  t r i b u n a u x  f rança i s  son t  c o m p é ­
t e n t s ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  q u ' i l s  p e u v e n t  ę t r e  sais is  et  q u ' i l s  d o i v e n t 
s t a t u e r  sous  p e i n e de d é n i de j u s t i c e , d a n s  l e s d e u x  cas  s u i v a n t s . 

1°  Si  l ' i n t é r ę t  f r ança i s  es t  engagé  pa r  su i t e  de  la  n a t i o n a ­
lité  des  p l a i d e u r s ,  ou  a u  m o i n s  de  l ' u n  d ' eux .  Dčs  q u e  l ' u n 
des  p l a i d e u r s  es t  f r ança i s ,  l ' i n t é r ę t  f rança is  es t  e n g a g é ;  d o n c 
les  t r i b u n a u x  f rança i s  son t  c o m p é t e n t s .  C'est  ce  q u e  s u p p o ­
s e n t  les  a r t i c l e s  14  e t  1 5 . 

L ' a r t i c l e  14  s u p p o s e  u n e  i n s t a n c e  e n g a g é e  e n t r e  u n  é t r a n ­
g e r  d é f e n d e u r  et  u n  f rança i s  d e m a n d e u r  :  «  L ' é t r a n g e r ,  m ę m e 
«  n o n  r é s i d a n t  en  F r a n c e ,  p o u r r a  ę t r e  c i té  d e v a n t  les  t r i b u ­
«  n a u x  f r ança i s ,  p o u r  l ' exécu t ion  des  ob l iga t ions  p a r  lui 
«  c o n t r a c t é e s  en  F r a n c e  avec  u n  f rança i s  ;  il  p o u r r a  ę t r e  t r a ­
«  dui t  d e v a n t  les  t r i b u n a u x  de  F r a n c e ,  p o u r  les  ob l iga t i ons 
«  pa r  lui  c o n t r a c t é e s  en  pays  é t r a n g e r  e n v e r s  des  f rança i s .  » 

1.  Voy.  Renault, Examen doctrinal de jurisprudence,  dans  la Revue criti-
que  do  I88i,  p.  705. 
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Les  t r i b u n a u x  f rançais  son t  d o n c  c o m p é t e n t s ,  sauf  u n e  r e s ­
t r i c t i o n .  L 'a r t i c le  14  ne  por te  a u c u n e  a t t e i n t e  a u  p r i n c i p e  de 
l ' i n d é p e n d a n c e  des  E t a t s ,  d 'oů  il  r é s u l t e  q u ' u n  G o u v e r n e ­
m e n t  é t r a n g e r  n e  p o u r r a i t  p a s  ę t r e  ci té  d e v a n t  u n  t r i b u n a l 
f r ança i s  '. 

L ' a r t i c l e  15  s u p p o s e  L 'hypothčse  i n v e r s e ,  s avo i r  q u e  le 
f r ança i s  est  d é f e n d e u r  et  l ' é t r a n g e r  d e m a n d e u r  :  «  Un  f rançais 
«  p o u r r a  ę t r e  t r adu i t  devan t  un  t r i buna l  de  F r a n c e ,  pour 
«  des  o b l i g a t i o n s  pa r  lu i  c o n t r a c t é e s  en  pays  é t r a n g e r ,  m ę m e 
«  avec  u n  é t r a n g e r .  » 

D a n s  les  d e u x  h y p o t h č s e s ,  il  y  a  u n  in t é rę t  f rançais  en­
gagé  ŕ  r a i s o n  de  la  n a t i o n a l i t é  des  p l a i d e u r s  ou  de  l ' un  d 'eux  ; 
cela  suffit  p o u r  q u e  les  t r i b u n a u x  f r ança i s  s o i e n t  c o m p é t e n t s . 

Les  a r t i c l e s  14  et  15  s u p p o s e n t  qu ' i l  s 'agi t  d 'ob l iga t ions 
c o n t r a c t é e s  e n t r e  f rançais  et  é t r a n g e r s  ;  l ' u s a g e  les  é tend, 
s ans  h é s i t a t i o n ,  ŕ  t o u t e s  l es  q u e s t i o n s  qui  s u r g i s s e n t  ent re 
f r ança i s  et  é t r a n g e r s ,  n o t a m m e n t  a u x  q u e s t i o n s  re la t ives  ŕ 
l 'état  des  p e r s o n n e s .  P a r  e x e m p l e ,  si  d e u x  é p o u x  on t  chacun 
u n e  n a t i o n a l i t é  d i f fé ren te ,  l ' u n  é t a n t  f r ança i s  et  l ' a u t r e  é t ran­
ge r ,  les  t r i b u n a u x  f r ança i s  s o n t  c o m p é t e n t s  p o u r  s t a tue r  su r 
u n e  d e m a n d e  en  s é p a r a t i o n  de  co rps  ou  en  d ivo rce . 

2°  Les  t r i b u n a u x  f r ança i s  s o n t  e n c o r e  c o m p é t e n t s  si  l ' in té ­
ręt  f rança is  es t  e n g a g é  p a r  su i t e  de  la  loi  q u ' i l  s 'agi t  d 'appl i ­
q u e r ,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  si  la  loi  ŕ  a p p l i q u e r  d a n s  l ' e spčce  est  la  loi 
f r ança i se .  P e u  i m p o r t e  a lo r s  la  n a t i o n a l i t é  des  p l a i d e u r s ; 
fussen t ­ i l s  é t r a n g e r s  t o u s  les  d e u x ,  les  t r i b u n a u x  français 
p e u v e n t  ę t r e  sa i s i s  et  d o i v e n t  s t a t u e r 2 .  11 e n  est  a insi  lo r sque 
d e u x  é t r a n g e r s  o n t  u n  p r o c č s  s u r  la  p r o p r i é t é  d ' u n  i m m e u ­
ble  s i tué  on  F r a n c e ,  s u r  u n e  q u e s t i o n  de  s e r v i t u d e ,  su r  toute 
q u e s t i o n  qui  d o i t  ę t r e  t r a n c h é e  d ' a p r č s  les  lois  de  police  ou 
de  s ű r e t é  (a r t i c le  3) . 

Ici ,  c 'es t  la  n a t u r e  de  l 'affaire  ou  p l u t ô t  la  loi  ŕ  a p p l i q u e r 
qui  a s s i g n e  c o m p é t e n c e  a u x  t r i b u n a u x  f r ança i s .  I ls  p e u v e n t 
d o n c  avo i r  c o m p é t e n c e  ŕ  r a i s o n  de  l a  n a t i o n a l i t é  des  par t ies 
et  aus s i  ŕ  r a i s o n  de  la  loi  ŕ  a p p l i q u e r . 

9 0 .  On  p e u t  se  t r o u v e r  d a n s  u n e  t r o i s i č m e  h y p o t h č s e ,  la 
s eu l e  qu i  d o n n e  l i eu  ŕ  c o n t r o v e r s e  :  le  l i t ige  s ' é lčve  en t r e 

1.  Cass.  24 janvier  1849,  D.  P .  1849.1.9;  —  Paris 15  mars  1872,  I) .  P.  1873. 
II .  24,  Sir.  1873.11.68;  —  Cpr.  Weiss, Traité élémentaire de droit internatio-
nal privé,  2« édition,  p .  736. 

2.  Aix23mai  1887,  D.  P .  1888.11.200,  S.  1888.11.104. 
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d e u x  é t r a n g e r s  et  il  es t  de  n a t u r e  ŕ  ę t r e  rég lé  pa r  app l i c a t i on 
de  la  loi  é t r a n g č r e .  P a r  e x e m p l e  il  s 'agi t  d ' u n e  ques t ion  r e l a ­
tive  ŕ  l ' é ta t  d e s  p e r s o n n e s ,  ŕ  l e u r  capac i té  :  d e m a n d e  en  d i ­
vo rce  ou  en  s é p a r a t i o n  de  co rps ,  ac t ion  en  r e c h e r c h e  de  filia­
t ion ,  on  n u l l i t é  de  m a r i a g e  ; ou  b ien  c 'est  u n e  ac t ion  p u r e m e n t 
p e r s o n n e l l e ,  r e l a t i v e  ŕ  u n  r a p p o r t  d 'ob l iga t ion  e n t r e  deux 
é t r a n g e r s .  Les  t r i b u n a u x  f rança i s  son t ­ i l s  c o m p é t e n t s ? 

I ls  le  s o n t  c e r t a i n e m e n t  d a n s  d e u x  cas  : 
1°  Si  les  p l a i d e u r s  ou  l ' u n  d ' e u x  o n t  é té  a d m i s  ŕ  é t ab l i r  do­

m i c i l e  en  F r a n c e ,  c o n f o r m é m e n t  ŕ  l ' a r t i c l e  1 3 .  A u c u n  d o u t e 
n ' e x i s t e  a l o r s , ,  ca r  l ' é t r a n g e r  a d m i s  ŕ  é t ab l i r  son  domic i l e 
en  F r a n c e  y  j o u i t  de  t o u s  les  d ro i t s  c ivi ls  ;  d o n c  il  a  l 'accčs 
d e s  t r i b u n a u x  e t  Le  d ro i t  d ' o b t e n i r  j u s t i c e  ' . 

2°  Si  l es  p l a i d e u r s  ou  l ' u n  d ' eux  a p p a r t i e n n e n t  ŕ u n e  n a t i o n 
avec  l a q u e l l e  u n  t r a i t é  a  é té  pas sé  d o n n a n t  c o m p é t e n c e  a u x 
t r i b u n a u x  f rançais  q u a n t  ŕ  ses  n a t i o n a u x .  C'est  l ' app l i ca t ion 
p u r e  et  s i m p l e  de  l ' a r t i c l e  11  ­. 

H o r s  de  lŕ ,  si  l ' i n t e r v e n t i o n  des  t r i b u n a u x  f rança i s  n e  s 'ex­
p l i q u e  n i  p a r  la  n a t i o n a l i t é  des  p l a i d e u r s ,  n i  pa r  la  n a t u r e  de  la 
loi  ŕ  a p p l i q u e r ,  i ls  son t  i n c o m p é t e n t s .  Lčs  t r i b u n a u x  f rança i s 
son t  i n s t i t u é s ,  d i s e n t  u n e  foule  d ' a r r ę t s ,  p o u r  r e n d r e  la  j u s t i c e 
a u x  f rança i s  ;  le  t e m p s  q u ' i l s  c o n s a c r e r a i e n t  ŕ  c o n n a î t r e  des 
p rocčs  e n t r e  é t r a n g e r s  s e r a i t  p e r d u  p o u r  les j u s t i c i a b l e s  f ran­
çais .  Dčs  q u ' i l  s 'agi t  de  l i t iges  ŕ  r é g l e r  en  I re  é t r a n g e r s  pa r  a p ­
p l i ca t ion  de  la  loi  é t r a n g č r e ,  l ' in térę t  f rançais  n ' e s t  p l u s  enga ­
gé  ;  d o n c  les  t r i b u n a u x  f r ança i s  son t  i n c o m p é t e n t s .  Il  est  de 
j u r i s p r u d e n c e  c o n s t a n t e  q u e  le  t r i b u n a l  saisi  d o i t  se  décla­
rer  i n c o m p é t e n t  dčs  et  p a r  cela  s eu l  q u e  le  d é f e n d e u r  a s s igné 
r é c u s e  la  j u r i d i c t i o n  f rança i se  et  r é c l a m e  d ' ę t r e  r e n v o y é  ŕ  ses 
j u g e s  n a t u r e l s .  Il  es t  é g a l e m e n t  de  j u r i s p r u d e n c e  c o n s t a n t e 
q u e  le  t r i b u n a l  sais i  p e u t  se  d é c l a r e r  i n c o m p é t e n t ,  m ę m e  si 
l es  d e u x  p a r t i e s  sont  d ' accord  p o u r  accep te r  la  j u r i d i c t i o n 
f r a n ç a i s e .  E n  d ' a u t r e s  t e r m e s ,  la  j u r i d i c t i o n  des  t r i b u n a u x 
f r ança i s  es t  f acu l t a t i ve  p o u r  les  p a r t i e s ,  q u i  p e u v e n t  la  dé ­
c l i n e r ,  et  p o u r  le  j u g e ,  q u i  p e u t  se  r é c u s e r  m ę m e  q u a n d  les 
p a r t i e s  l ' a c c e p t e n t . 

Ces  r č g l e s ,  c o n s a c r é e s  p a r  de  n o m b r e u x  a r r ę t s  3 ,  c o m p o r ­
t e n t  c e p e n d a n t  d e u x  r e s t r i c t i o n s . 

1.  Voy.  Weiss, Traité élémentaire,  2 e  édition,  p.  778. 
2. Loc. cit.,  p.  779  et  780. 
3. Loc. cit.,  p .  777  et  p .  784  et  suiv. 
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1°  E l l e s  ne  sont  pas  a p p l i c a b l e s  en  m a t i č r e  c o m m e r c i a l e , 

s'il  s 'agi t  d ' o p é r a t i o n s  fai tes  en  F r a n c e  :  le  c o m m e r c e  est 

chose  c o s m o p o l i t e  el  ne  conna î t  pas  l e s  b a r r i č r e s  i n t e r n a t i o ­

n a l e s  1 . 

2°  El les  c e s s e n t  d ' ę t r e  a p p l i c a b l e s  t ou t e s  les  fois  qu ' i l  s 'agi t 
de  q u e s t i o n s  d a n s  l e s q u e l l e s  l ' o r d r e  pub l i c  es t  i n t é r e s s é . 
Ains i  les  t r i b u n a u x  f rança i s  sont  i n c o m p é t e n t s  p o u r  s t a t u e r 
s u r  les  d e m a n d e s  de  s é p a r a t i o n  de  co rps  e n t r e  é p o u x  qu i 
s o n t  t o u s  d e u x  é t r a n g e r s ,  m a i s  ils  sont  c o m p é t e n t s  p o u r  au­
t o r i s e r  la  f e m m e  ŕ  avo i r  u n e  h a b i t a t i o n  s é p a r é e  si  la  vie 
c o m m u n e  l ' expose  ŕ  des  d a n g e r s ,  p o u r  a c c o r d e r  ŕ  la  f e m m e 
u n e  p e n s i o n  a l i m e n t a i r e  e n  cas  de  beso in ,  p o u r  c o n t r a i n d r e 
le  mar i  ŕ  la  r ecevo i r  el  ŕ  s u b v e n i r  ŕ  ses  b e s o i n s .  A ins i  en­
c o r e ,  l es  t r i b u n a u x  f r ança i s  n ' on t  pas  ŕ  s ' i m m i s c e r  d a n s  les 
q u e s t i o n s  q u i  i n t é r e s s e n t  l ' exerc ice  de  la  t u t e l l e  d ' u n  é t r a n ­
g e r ,  m a i s  i ls  p e u v e n t  p r e s c r i r e  des  m e s u r e s  c o n s e r v a t o i r e s 
d a n s  l ' i n t é r ę t  d u  m i n e u r \ 

S o u s  la  r é s e r v e  de  ces  d e u x  r e s t r i c t i o n s ,  la  r čg le  posée  r e ­
p r e n d  son  app l i c a t i on  :  les  t r i b u n a u x  f r ança i s  s o n t  i ncompé­
t e n t s .  C'est  a in s i  q u ' ŕ  défaut  de  t ex t e s  s 'es t  f o r m é e  l a  j u r i s p r u ­
d e n c e  en  F r a n c e .  E l l e  n 'es t  pas  ŕ  l ' abr i  des  c r i t i q u e s  et  est 
for t  a t t a q u é e . 

D ' abord  e l l e  n ' e s t  p a s  c o n f o r m e  ŕ  la  p r a t i q u e  des  pays  voi­
s i n s ,  q u i  a d m e t t e n t  e n  g é n é r a l  la  c o m p é t e n c e ,  a u  m o i n s  par 
ce la  s e u l  q u e  les  pa r t i e s  s o n t  d ' accord .  I ls  a d m e t t e n t  que  la 
d i s t r i b u t i o n  de  la  j u s t i c e  es t  u n  d e v o i r  i m p o s é  a u x  na t ions 
p a r  le  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  ;  e l l e s  ne  p e u v e n t  r e f u s e r  de  ren­
d r e  l a  j u s t i c e  a u x  é t r a n g e r s  q u i  l a  d e m a n d e n t . 

E n  o u t r e ,  la  p r a t i q u e  f r ança i se  es t  q u e l q u e f o i s  fort  dange ­
r e u s e .  C o m m e n t  s 'y  p r e n d r a ,  p o u r  o b t e n i r  j u s t i c e ,  l ' é t r a n g e r 
q u i  v e u t  p o u r s u i v r e  u n  a u t r e  é t r a n g e r  d o n t  il  i g n o r e  le  do ­
mic i l e ,  qui  p e u t ­ ę t r e  n ' a  p a s  de  d o m i c i l e  e t  es t  u n  n o m a d e ? 
L ' E t a t  f r ança i s  n e  m a n q u e ­ l ­ i l  pas  ŕ  son  d e v o i r  en  r e fusan t 
la j u s t i c e  d e m a n d é e ? 

A u s s i ,  d e p u i s  q u e l q u e s  a n n é e s ,  il  se  p r o d u i t  u n  r e v i r e m e n t 
d a n s  la  p r a t i q u e  f r a n ç a i s e . 

1°  On  n ' a d m e t  le  d é f e n d e u r  ŕ  exc ipe r  de  son  e x t r a n é i t é 
p o u r  d é c l i n e r  la  j u r i d i c t i o n  f r ança i se  q u ' ŕ  c h a r g e  de  p r o u v e r 

1.  Wciss, Traité élémentaire,  2«  édition,  p.  782  et  783. 

2. Loc. cit.,  p .  781  et  782. 
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q u ' i l  est  r a t t a c h é  ŕ  u n e  a u t r e  pa i r ie  et  q u ' i l  y  possčde  u n 
d o m i c i l e . 

2°  On  n ' a u t o r i s e  pas  l ' é t r a n g e r  ŕ  d é c l i n e r  la  j u r i d i c t i o n 
f rança i se  s'il  r é s ide  d e p u i s  l o n g t e m p s  en  F r a n c e ,  s'il  y  pos ­
sčde  u n e  r é s i d e n c e  é q u i v a l a n t  en  fait  ŕ  un  d o m i c i l e  ' . 

9 1 .  En  r é s u m é ,  il  y  a d e s cas n o m b r e u x  oů  les  t r i b u n a u x  f ran­
çais  son t  c o m p é t e n t s  ŕ  l ' éga rd  des  é t r a n g e r s .  E n  v u e  de  ces 
cas ,  oů  des  c o n t e s t a t i o n s  i n t é r e s s a n t  des  é t r a n g e r s ,  son t 
j u g é e s  pa r  les  t r i b u n a u x  f r a n ç a i s , d e u x  p a r t i c u l a r i t é s  do iven t 
ę t r e  n o t é e s .  E l l e s  t o u c h e n t  ŕ  la  p r o c é d u r e  p l u t ô t  q u ' a u  fond 
m ô m e  du  d r o i t  e t  s o n t  c e p e n d a n t  v i sées  au  Gode  c iv i l . 

1 r e  p a r t i c u l a r i t é .  —  Elle  c o n c e r n e  les  é t r a n g e r s  d e m a n ­
d e u r s  d e v a n l  les  t r i b u n a u x  f rança i s .  Elle  cons i s te  en  ce  q u e 
l ' é t r a n g e r  d e m a n d e u r  es t  t e n u ,  si  le  d é f e n d e u r  l ' exige ,  de 
d o n n e r  u n e  c a u t i o n ,  c o m m u n é m e n t  a p p e l é e  c a u t i o n jadica-

lum solvi  ( a r t i c les  16  G.  c iv .  et  166  G.  p r .  c iv . ) . 

La  c a u t i o n  est  u n e  p e r s o n n e  q u i  se  s o u m e t  e n v e r s  u n 
c r é a n c i e r  ŕ  sa t i s fa i re  ŕ  l ' ob l iga t ion  si  le  d é b i t e u r  n ' y  s a ­
tisfait  p a s  l u i ­ m ę m e  (a r t i c l e  2011) .  Ici ,  c 'es t  u n e  p e r s o n n e 
q u i  s ' engage  ŕ  d é s i n t é r e s s e r  le  d é f e n d e u r  des  su i t e s  d u 
p rocčs  e n g a g é  si  l ' é t r a n g e r  d e m a n d e u r  s u c c o m b e  et  n e  le 
d é s i n t é r e s s e  pas  l u i ­ m ô m e .  Cet te  c au t i on  es!  un  m o y e n 
d ' a s s u r e r  é v e n t u e l l e m e n t  l ' exécut ion  des  c o n d a m n a t i o n s  ŕ 
i n t e r v e n i r  si  le  d e m a n d e u r  pe rd  son  p r o c č s , quando judica-

tum fueril,  et  de  lŕ  v i e n t  son  n o m  de  c a u t i o n judicalum solvi. 

P a r  e x e m p l e  l e  d e m a n d e u r ,  s ' i l  s u c c o m b e ,  s e r a  c o n d a m n é 
a u x  d é p e n s  (a r t ic le  130  C.  pr . )  ;  il  p e u t ,  en  o u t r e ,  ę t r e  c o n ­
d a m n é  ŕ  d e s  d o m m a g e s ­ i n t é r ę t s  si  la  p o u r s u i t e  a  ôlô  t é m é ­
r a i r e .  On  a  c r a i n t  q u ' u n  é t r a n g e r  n e  s o u l e v â t  u n  p rocčs 
m a l  fondé ,  p u i s  n e  d i s p a r ű t  a p r č s  avo i r  e n t r a î n é  le  d é f e n d e u r 
d a n s  des  frais  q u e  celui­c i  n e  p o u r r a  pas  r e c o u v r e r .  Le  dé fen­
d e u r  a l o r s  peu t  r e fuse r  de  p l a ide r  j u s q u ' ŕ  ce  q u e  la  cau t ion 
a i t  é t é  f o u r n i e  et  l ' a r t i c l e  166  d u  Code  de  p r o c é d u r e  l u i  c o n ­
fčre  ŕ  cet  effet  une  excep t ion  d i l a t o i r e .  On  n e  s o u m e t  pas  l ' é ­
t r a n g e r  d é f e n d e u r  ŕ  l ' ob l i ga t i on  de  fourn i r  c au t i on ,  ca r  ce 
n ' e s t  pas  lui  q u i  a t t a q u e  ;  il  es t  a t t a q u é  et  do i t  a v o i r  t o u t e 
l i be r t é  p o u r  se  d é f e n d r e  s a n s  a u c u n e  e n t r a v e .  Mais  t o n l  de­
m a n d e u r  é t r a n g e r  do i t  la  c a u t i o n ,  m ô m e  si  ce  d e m a n d e u r  es t 

1.  Trib.  do  commerce de  la  Seine  23  octobre  1877, Le Droit,  11 novembre 
­1877,—  Paris  9  novembre 1878, Le Droit,  29 novembre 1878, — Trib. de la  Seine 
9  aoűt  1884, La Loi,  10  aoűt  1884,  —  Paris  5  novembre  1890,  D.  P .  1892 
V. 298. 
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u n  E ta t  é t r a n g e r 1 .  La  c a u t i o n ,  d a n s  ce t t e  h y p o t h č s e ,  es t  p l u s 
n é c e s s a i r e  e n c o r e  q u e  q u a n d  le  d e m a n d e u r  é t r a n g e r  es t  u n 
s i m p l e  p a r t i c u l i e r .  D a n s  ce  d e r n i e r  cas ,  en  effet,  on  p o u r r a i t , 
p a r  voie  d i p l o m a t i q u e ,  o b t e n i r  q u e  le  g o u v e r n e m e n t  é t r a n ­
g e r  d o n t  d é p e n d  le  d e m a n d e u r  i n t e r v i e n n e  a u p r č s  de  son  n a ­
t i o n a l p o u r  l ' a m e n e r  ŕ  c o m p o s i t i o n . P a r e i l  r e c o u r s  n ' e x i s t e  pas 
si  c 'est  u n  E t a t  é t r a n g e r  q u i  es t  d e m a n d e u r . 

Donc  tou t  é t r a n g e r  d e m a n d e u r  do i t  la  c a u t i o n .  L a  loi  d 'a i l ­
l e u r s  n ' i m p o s e  pas  d'office  q u e  la  c a u t i o n  soi t  f o u r n i e  ;  elle 
p e r m e t  s e u l e m e n t  a u  d é f e n d e u r  d ' ex ige r  q u ' e l l e  le  soi t .  L 'ar ­
t ic le  1G  p o u r r a i t  i n d u i r e  e n  e r r e u r  ŕ  cet  é g a r d ;  en  toutes 
m a t i č r e s ,  d i t ­ i l ,  l ' é t r a n g e r  d e m a n d e u r  «  s e r a  t e n u  de  d o n n e r 
« c a u t i o n  ».  Ce  s o n t  des  t e r m e s  t r o p  a b s o l u s ,  q u e  rectifie  l 'ar­
t icle  166  d u  Gode  de  p r o c é d u r e ,  a u x  t e r m e s  d u q u e l  l ' é t r anger 
d e m a n d e u r  n ' e s t  t e n u  de  f o u r n i r  c a u t i o n  q u e  si  le  dé fendeur 
le  r e q u i e r t .  La  r čg l e  es t  s a g e ,  ca r  il  s ' ag i t  d ' u n  in té rę t  pr ivé  ; 
la  loi  offre  au  d é f e n d e u r  u n  m o y e n  d ' é v i t e r  u n  pé r i l ,  mais 
n e  le  force  pas  ŕ  u s e r  d u  m o y e n .  C'est  ŕ  lu i  de  r e q u é r i r  que 
le  d e m a n d e u r  f o u r n i s s e  la  c a u t i o n  e t  il  f au t  q u ' i l  le  r equ ič re 
s u r  l es  p r e m i č r e s  p o u r s u i t e s ,  sous  p e i n e  de  d é c h é a n c e . 

Le  d é f e n d e u r  n ' a  pas  t o u j o u r s  le  d r o i t  d ' ex ige r  la  cau t ion . 
Le  d e m a n d e u r  n e  la  do i t  pas  : 

1 0  Si  l ' é t r a n g e r  d e m a n d e u r  c o n s i g n e  u n e  s o m m e  suffisante, 
ca r  a l o r s  le  d a n g e r  d i s p a r a i t .  L ' a r t i c l e  167  d u  Code  de  p ro ­
c é d u r e  le  d i t  et  n e  fait  en  ce la  q u e  r e p r o d u i r e  le  dro i t  com­
m u n  de  l ' a r t i c l e  2041  d u  Code  c iv i l . 

2° Si  l ' é t r a n g e r  pos sčde  en  F r a n c e  d e s  i m m e u b l e s  suffisants, 
ca r ,  d a n s  ce  cas  e n c o r e ,  il  n ' y  a  p l u s  de  d a n g e r  (ar t ic le  16  C. 
civ.  e t  167  C.  p r o c .  c iv . ) . 

3°  Si  l ' é t r a n g e r  a  o b t e n u  l ' a u t o r i s a t i o n  d ' é t a b l i r  son  d o m i ­
cile  en  F r a n c e  ( a r t i c l e  13) . 

4°  Si  l ' é t r a n g e r  en  es t  d i s p e n s é  p a r  u n  t r a i t é  passé  en t re 
l a  F r a n c e  et  son  p a y s  (a r t i c l e  11) .  Les  t r a i t é s  de  ce  g e n r e  sont 
n o m b r e u x 2 . 

Ces  r č g l e s  s o n t  c l a i r e s  e t  p r é c i s e s .  Il  r e s t e  tou te fo is  u n e 
q u e s t i o n  q u e  n i  l ' a r t i c l e  16  d u  Code  civi l  n i  l ' a r t i c l e  166  du 

1.  Fuzier­Herman, Code civil annoté,  art.  16,  n°  22  ;  —  Weiss, Traité élé-
mentaire,  2 e  édition,  p.  760. 

2.  Sous  l'empire  du  Code  civil  de  1804,  la  caution judicalum solvi  n'était  pas 
due  en  matičre  commerciale.  L'article  10,  qui  établissait  cette  rčgle,  a  été  mo­
difié  ŕ  cet  égard  par  la  loi  du  5 mars  1895. 
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Code  de  p r o c é d u r e  ne  r é s o l v e n t ,  ce l le  de  savoi r  q u e l s  sonI 
les  d é f e n d e u r s  qui  p e u v e n t  ex iger  la  c au t i on  de  l ' é t r a n g e r 
d e m a n d e u r .  Le  d é f e n d e u r  f rança i s  peu l  l 'exiger  s ans  a u c u n 
d o u t e  et  il  faut  en  d i r e  a u t a n t  du  d é f e n d e u r  é t r a n g e r  a u t o r i s é 
ŕ  é t a b l i r  son  d o m i c i l e  en  F r a n c e  (a r t i c le  1 3 )  '.  Le  d é f e n d e u r 
é t r a n g e r  qui  n 'a  pas  o b t e n u  l ' au to r i sa l ion  de  domic i l e  a­l­il  le 
m ę m e  dro i t  ? 

L 'a r t i c le  1 li ne  ta i san t  a u c u n e  d i si i ne (ion. on  est  t en té  de  con­
c l u r e  q u e  la  cau t ion  peut  ę t r e  d e m a n d é e  p a r  l ' é t r a n g e r  défen­
d e u r  en  d e h o r s  de  tonte  a u t o r i s a t i o n  de  d o m i c i l e .  C'est  la 
s o l u t i o n  qu i  p r é v a l u t  d ' abord  d a n s  l ' anc ien  d ro i t  et  q u i  s e m ­
ble  r a i s o n n a b l e ,  ca r  la  ra ison  d ' ę t r e  de  la  cau t ion  réside  d a n s 
l ' imposs ib i l i t é  d ' e x é c u t e r  le  j u g e m e n t  si  le  d e m a n d e u r  s'es­
q u i v e  et ce l le  ra ison  ex is te  p o u r  l ' é t r a n g e r  c o m m e p o u r le  f r an ­
çais .  La  s o l u t i o n  c e p e n d a n t  finit  pa r  ę t re  a b a n d o n n é e ;  au 
t e m p s  de  P o t h i e r ,  l ' é t r a n g e r  d é f e n d e u r  n e  pouva i t  ex iger  la 
c a u t i o n  q u ' e n  offrant  l u i ­ m ę m e  d 'en  fourn i r  u n e 2 .  S u r v i e n t  e n ­
lin  l ' a r t ic le  1 G. A­t  il r e p r o d u i t  l ' idée a d m i s e au  t e m p s de  Lo i h ie r 
ou  ce l le  q u i  é t a i t  a d m i s e  p r é c é d e m m e n t ?  La  p lace  occupée 
par  l ' a r t ic le  p o r t e  ŕ  p e n s e r  qu ' i l  s 'agil  lŕ  d ' u n  bénéfice  in t ro ­
dui t  au  profit  des  f r ança i s .  La  j u r i s p r u d e n c e ,  l o n g t e m p s  hés i ­
t an te  a  tini  p a r  l ' a d m e t t r e  e t  c 'es t  c o n f o r m e  a u  s e n s  q u ' e l l e 
d o n n e  ŕ  l 'a r t ic le  1 1 .  Dčs,  en  effet,  q u e  l'on  d i s t i n g u e ,  p a r m i 
les  d ro i t s  p r i vé s ,  ceux  qui  son t  u n e  c r é a t i o n  de  la  loi  c iv i le  au 
s e n s r e s t r e i n t  du  m o l  et  ceux  qu i  d é r i v e n t  d u jus gentium,  il 
faut  r e c o n n a î t r e  q u e  la  facul té  d ' ex ige r  la  cau t ion  a  tons  l e s 
c a r a c t č r e s  d ' un  droi i  p u r e m e n t  c ivi l ,  d ' u n e  faveur  l éga le . 
D'oů  il  r é s u l t e  q u e  l ' é t r a n g e r  ne  peul  y  p r é t e n d r e  en  F r a n c e 
q u ' e n  ver tu  des  t ra i tés  passés  avec  la  n a t i o n  ŕ  l aque l l e  il  a p ­
p a r t i e n t . 

2 e  p a r t i c u l a r i t é .  —  File  c o n c e r n e  les  é t r a n g e r s  d é f e n d e u r s 
et  cons i s t e  en  ce  q u e  l ' é t r a n g e r  d é f e n d e u r  n 'a  pas  le  bénéfice 
d e  la  r č g l e actor sequitur forum rei,  ŕ  m o i n s  qu ' i l  n ' a i t  é té 
au tor i sée  é t ab l i r  son  d o m i c i l e  en  F r a n c e  (d  sauf  le  cas  oů 
u n  t ra i té  au ra i t  été  passé  e n t r e  la  F r a n c e  et  le  pays  a u q u e l 
l ' é t r a n g e r  a p p a r t i e n t .  Voici  q u e l  est  le  s ens  et  q u e l l e  es t  la 
p o r t é e  de  la  r č g l e . 

Les  t r i b u n a u x  f rança is  son t  c o m p é t e n t s  p o u r  c o n n a î t r e 

1.  Fuzier­Herman, Code civil annoté,  art.  13, n°  20. 
2.  Pothier, Traité des personnes et des choses,  1 "  partie,  titre  I,  sect.  II. 
3 .  Fuzier­Herman, op. laud.,  ar t .  16,  n°54. 
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d ' u n e  affaire  dčs  q u e  l ' u n  des  p l a i d e u r s  es t  f r a n ç a i s ;  i ls  le 
son t ,  dčs  l o r s ,  p o u r  c o n n a î t r e  des  p o u r s u i t e s  i n t e n t é e s  p a r  u n 
f r ança i s  c o n t r e  u n  é t r a n g e r  ŕ  r a i s o n  d ' u n e  o b l i g a t i o n  don t 
ce lu i ­c i  s e r a i t  t e n u .  M a i s o n  le  d e m a n d e u r  f r ança i s  p o u r r a ­
t—il  a l o r s  a s s i g n e r  l ' é t r a n g e r  d é f e n d e u r ?  Les  t r i b u n a u x  f ran­
ça is  é t a n t ,  d ' u n e  m a n i č r e  g é n é r a l e ,  c o m p é t e n t s  d a n s  l ' espčce , 
q u e l  es t  s p é c i a l e m e n t  ce lu i  de  ces  t r i b u n a u x  qu i  d e v r a  con­
n a î t r e  de  la  c o n t e s t a t i o n  qu i  s ' é lčve  ?  C'est  ce  q u ' o n  ap­
p e l l e ,  en  l a n g a g e  de  p r o c é d u r e ,  la  c o m p é t e n c e  ŕ  r a i son  dos 
p e r s o n n e s ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  ŕ r a i s o n  d e s  p e r s o n n e s  e n g a g é e s  dans 
l a  c o n t e s t a t i o n .  Les  lo is  de  p r o c é d u r e  rôg len l  ce l le  compé­
t e n c e  e t  d i s t i n g u e n t ,  ŕ  cet  é g a r d ,  s u i v a n t  q u ' i l  s 'agi t  de  ma­
t i č r e s réelles  ou  de  m a t i č r e s personnelles. 

La  m a t i č r e  es t  a p p e l é e réelle  l o r s q u e  le  d e m a n d e u r  i nvo ­
q u e  u n  d r o i t  s u r  u n  i m m e u b l e  : d r o i t  de  p r o p r i é t é ,  d 'usuf ru i t , 
de  s e r v i t u d e .  L 'affaire  do i t  a l o r s  ę t r e  p o r t é e  d e v a n t  le  t r i bu ­
n a l  de  l a  s i t u a t i o n  de  l ' i m m e u b l e  ( a r t i c l e  59 ,  3°C.  p roc .  civ.) 
et  il  n ' i m p o r t e  d a n s  ce  cas  q u e  le  d é f e n d e u r  soi t  f rançais  ou 
é t r a n g e r . 

La  m a t i č r e  es t  a p p e l é e personnelle  l o r s q u e  le  d e m a n d e u r 
i n v o q u e  u n  d r o i t  de  c r é a n c e ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  u n e  ob l iga t ion  dont 
le  d é f e n d e u r  s e r a i t  t e n u  e n v e r s  l u i ,  ou  u n  d r o i t  mobi l i e r 
q u e l c o n q u e .  L 'affa i re ,  d ' a p r č s  le  d ro i t  c o m m u n ,  doi t  a lors 
ę t r e  p o r t é e  d e v a n t  le  t r i b u n a l  d u  d o m i c i l e  d u  dé fendeur 
( a r t i c l e  59 ,  1°  C.  p roc .  civ.)  et  c 'es t  ce  q u ' o n  e x p r i m e  par  le 
b r o c a r d actor sequitur forum rei.  S'il  s ' agi t  d ' u n e  obl iga t ion , 
le  d e m a n d e u r  p o u r s u i t  la  p e r s o n n e  q u ' i l  p r é t e n d  ę t r e  obli­
gée  e t  il  l ' a c t i o n n e  l ŕ  oů  e l l e  es t .  S'il  s ' agi t  d ' u n e  ma t i č re 
m o b i l i č r e ,  les  m e u b l e s  n ' a y a n t  p a s  de  s i t u a t i o n  fixe,  le  de ­
m a n d e u r  s ' ad r e s se  a u  d é f e n d e u r  l ŕ  oů  il  es t .  D a n s  les  deux 
cas , actor sequitur forum rei. 

C'est  u n  d r o i t  i m p o r t a n t  p o u r  l es  d é f e n d e u r s  de  pouvo i r , 
e n  m a t i č r e  p e r s o n n e l l e  ou  m o b i l i č r e ,  d é c l i n e r  la  c o m p é t e n c e 
de  t o u t  a u t r e  t r i b u n a l  q u e  ce lu i  de  l e u r  d o m i c i l e .  11  en  ré­
s u l t e  q u e  c 'es t  a u  d e m a n d e u r  ŕ  se  d é p l a c e r  e t  ŕ  v e n i r  p l a ide r 
lŕ  oů  le  d é f e n d e u r  e s t  d o m i c i l i é  ;  la  g ę n e  e t  l es  f ra is  d u  dé­
p l a c e m e n t  son t  p o u r  le  d e m a n d e u r .  D ' a i l l e u r s  c 'es t  t r č s  l é ­
g i t i m e .  E n  effet,  r i e n  n e  p r o u v e  q u e  la  p r é t e n t i o n  soi t  fondée  ; 
le  d é f e n d e u r  n e  p e u t  q u ' a t t e n d r e  l ' a t t a q u e  ;  c 'es t  a u  d e ­
m a n d e u r ,  q u i  p r e n d  l ' i n i t i a t i v e ,  de  v e n i r  c h e r c h e r  son  ad­
v e r s a i r e . 
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La  r čg l e  é tab l i e  pa r  l ' a r t i c l e  59 ,  1°  d u  Gode  de  p r o c é d u r e 
s ' a p p l i q u e  s ans  c o n t e s t e  q u a n d  le  d é f e n d e u r  es t  f rança i s  ; 
ce lu i ­ c i  p e u t  se  p r é v a l o i r  de  la  rčgle actor sequitur forum 

rei.  S ' a p p l i q u e ­ t ­ e l l e  a u s s i  q u a n d  le  d é f e n d e u r  es t  é t r a n g e r ? 
N o n  et  ici  a p p a r a î t  la  p a r t i c u l a r i t é  a n n o n c é e .  L ' a r t i c l e  14 
d o n n e  a u  f rança i s  c r é a n c i e r  le  d r o i t  de  c i t e r  son  d é b i t e u r 
d e v a n t  les  t r i b u n a u x  f rança i s  m ô m e  si  ce  d é b i t e u r  n ' h a b i t e 
pas  en  F r a n c e  et  s a n s  d i s t i n g u e r  s u i v a n t  q u e  l ' e n g a g e m e n t 
a  été  c o n t r a c t é  en  F r a n c e  ou  ŕ  l ' é t r a n g e r . 

11 y  a  lŕ  u n e  d é r o g a t i o n  a u  d ro i t  c o m m u n .  Ce  n ' e s t  p l u s  a u 
d e m a n d e u r ,  c 'est  au  d é f e n d e u r  ŕ  se  d é p l a c e r  ;  a u  l i eu  d ' a l l e r 
c h e r c h e r  son  a d v e r s a i r e  lŕ  oů  il  es t ,  le  d e m a n d e u r  p e u t  l ' ap ­
p e l e r  lŕ  oů  l u i ­ m ę m e  se  t r o u v e .  Cet te  dé roga t i on  au  d ro i t 
c o m m u n  s ' exp l ique  p a r  d e u x  mot i f s .  D ' u n e  p a r t  les  f r ança i s 
p e u v e n t  r e n c o n t r e r  des  diff icultés  ŕ  se  faire  r e n d r e  j u s t i c e  ŕ 
l ' é t r a n g e r ;  d ' a u t r e  p a r t ,  m u n i s  d ' u n  j u g e m e n t  r e n d u  ŕ  l ' é ­
t r a n g e r ,  i ls  p o u r r a i e n t  r e n c o n t r e r  des  difficultés  ŕ  l ' exécu te r 
e n  F r a n c e .  P o u r  p a r e r  ŕ  ces  diff icul tés ,  l ' a r t ic le  14  p e r m e t 
a u  f rança i s  d e m a n d e u r  de  sa i s i r  l es  t r i b u n a u x  f rança i s .  Le 
f rança i s  es t  a s s u r é  a lo r s  d ' u n e  b o n n e  j u s t i c e  et  d ' o b t e n i r 
u n  j u g e m e n t  e x é c u t o i r e  en  F r a n c e .  La  l é g i t i m i t é  d ' u n e  t e l l e 
r čg l e  es t  c o n t e s t a b l e  ;  t o u j o u r s  es t ­ i l  q u e  l ' é t r a n g e r  n e  b é n é ­
ficie  pas  d u  d ro i t  c o m m u n . 

Ce  n ' e s t  d ' a i l l e u r s ,  p o u r  le  f rança is  d e m a n d e u r ,  q u ' u n e 
facu l té .  Il  p e u t  n ' e n  pas  u s e r  ;  il  p e u t  m ę m e  y  a v o i r  r e n o n c é 
l o r s  d u  c o n t r a t  i n t e r v e n u ,  a u q u e l  cas  il  d e v r a ,  c o n f o r m é m e n t 
a u  dro i t  c o m m u n ,  c h e r c h e r  son  a d v e r s a i r e  l ŕ  oů  il  se  t r o u v e , 
c ' e s t ­ ŕ ­d i re  s ' ad res se r  a u x  j u r i d i c t i o n s  é t r a n g č r e s .  Les  j u g e s 
d u  fond  a p p r é c i e n t  s o u v e r a i n e m e n t ,  d ' a p r č s  l es  c i r c o n s t a n c e s 
d a n s  l e s q u e l l e s  le  c o n t r a t  a  été  passé ,  si  le  f rança i s  d e m a n ­
d e u r  a  ou  n o n  fait  ce t t e  r e n o n c i a t i o n  ' . 

L ' a r t i c l e  14,  en  cela ,  es t  fort  s i m p l e .  En  u n  po in t ,  il  est 
i n c o m p l e t .  Il  d i t  b i en  q u e  le  d é b i t e u r  é t r a n g e r  p e u t  ę t r e  a s ­
s igné  d e v a n t  les  t r i b u n a u x  f rança i s ,  m a i s  il  n e  d i t  pas  d e v a n t 
q u e l  t r i b u n a l .  Si  l ' é t r a n g e r  r é s ide  en  F r a n c e ,  il  s e r a  a s s igné 
a u  t r i b u n a l  de  sa  r é s i d e n c e ,  c o n f o r m é m e n t  ŕ  l ' a r t i c le  59,  a l i ­
n é a  1  d u  Code  de  p r o c é d u r e ,  ou  b i en ,  s ' i l  s ' agi t  de  m a t i č r e s 
c o m m e r c i a l e s ,  au  t r i b u n a l  d u  l i eu  oů  l e  c o n t r a t  a  é té  p a s s é , 
s'il  l 'a  é té  en  F r a n c e  (a r t ic le  420  C. p roc .  c iv . ) .  S'il  r é s ide  ŕ  l 'é­

1.  Paris  9  janvier  1884,  D.  P.  1885.  H.  231, —  Cass,  10  mars  1885,  D.  P.  1880. 
I.  103. 
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t r a n g e r  q u ' i l  s ' agisse  de  m a t i č r e s  c o m m e r c i a l e s  el  q u e  le  con ­
t r a t  ait  été  [tassé  en  F r a n c e ,  c o m p é t e n c e  a p p a r t i e n t  e n c o r e  au 
t r i b u n a l  d u  l i eu  oů  le  c o n t r a t  a  é té  p a s s é .  Si  le  c o n t r a t  a  été 
passé  ŕ  l ' é l r a n g e r  ou  si  la  m a t i č r e  n ' e s t  p a s  c o m m e r c i a l e ,  il 
n e  r e s t e  q u e  le  t r i b u n a l  d u  d o m i c i l e  d u  d e m a n d e u r .  L ' a r t i ­
cle  14  c o n d u i t  j u s q u e ­ l ŕ .  11  c o n s a c r e  a in s i ,  t an tô t  d a n s  une 
m e s u r e  r e s t r e i n t e ,  t an tô t  d ' u n e  m a n i č r e  a b s o l u e ,  u n e  déro­
g a t i o n  ŕ  la  r č g l e actor sequitur forum rei. 

9 2 .  Te l l e  es t  la  c o n d i t i o n  des  é t r a n g e r s  e n  F r a n c e  au  po in t 
de  v u e  des  d r o i t s  c iv i l s .  Te l l e  es t  a u  m o i n s  la  cond i t i on  de 
dro i t  c o m m u n  ;  m a i s  ce  d ro i t  c o m m u n  p e u t  ę t r e  modifié  au 
r e g a r d  de  c e r t a i n s  é t r a n g e r s :  1°  p a r  l es  t r a i t é s  pas sé s  en t re 
l a  F r a n c e  et  le  p a y s  a u q u e l  ces  é t r a n g e r s  a p p a r t i e n n e n t , 
2°  p a r  l ' a d m i s s i o n  au  bénéfice  de  d o m i c i l e . 

1° Par les traités.  —  C'est  l ' app l i c a t i on  d i r e c t e  de l ' a r t ic le  11, 
d u  p r i n c i p e  d e  r é c i p r o c i t é  d i p l o m a t i q u e .  Les  d ro i t s  civils 
q u e  la  loi  f r ança i se  re fuse  a u x  é t r a n g e r s  p e u v e n t  l e u r  ę tre 
a c c o r d é s ,  l es  q u e l q u e s  g č n e s  spéc i a l e s  q u i  l e u r  son t  i m p o ­
sées  p e u v e n t  ę t r e  s u p p r i m é e s  p a r  u n  accord  i n t e r v e n u  en­
t r e  la  F r a n c e  et  les  E t a l s  é t r a n g e r s .  Les  c o n v e n t i o n s  ŕ  cet 
éga rd  f i gu ren t  d a n s  les  t r a i t é s  q u ' o n  a p p e l l e  h a b i t u e l l e m e n t 
t r a i t é s  d ' a m i t i é ,  de  c o m m e r c e  ou  de  n a v i g a t i o n .  Ils  ont  été , 
ŕ  u n e  é p o q u e ,  n o m b r e u x  et  i m p o r t a n t s .  A i n s i ,  de  1804  ŕ 
1819,  il  e n  es t  i n t e r v e n u  u n  g r a n d  n o m b r e  é c a r t a n t  ce  qui 
r e s t a i t  d u  d r o i t  d ' a u b a i n e ,  c ' e s t ­ŕ ­d i re  a s s u r a n t  a u x  français 
ŕ  l ' é t r a n g e r  et  a u x  é t r a n g e r s  en  F r a n c e  le  d r o i t  de  success ion  ; 
ces  t r a i t é s  n ' o n t  p l u s ,  d e p u i s  la  loi  d u  14  j u i l l e t  1819,  q u ' u n 
i n t é r ę t  h i s t o r i q u e .  D ' a u t r e s  s o n t  i n t e r v e n u s  p o u r  sous t r a i r e 
l es  é t r a n g e r s  ŕ  la  c o n t r a i n t e  p a r  c o r p s  spéc i a l e  a u t o r i s é e  con­
t r e  e u x  ;  i ls  o n t  cessé  d ' avo i r  u t i l i t é  d e p u i s  la  loi  d u  22  j u i l l e t 
1807.  D ' a u t r e s  enfin  s o n t  i n t e r v e n u s  ŕ  p r o p o s  d e l ŕ  p ropr i é t é 
i n d u s t r i e l l e ,  de  la  p r o p r i é t é  a r t i s t i q u e  et  l i t t é r a i r e  et  des 
m a r q u e s  de  f a b r i q u e  ;  i ls  o n t  cessé  d ' avo i r  i n t é rę t  d e p u i s  que 
l a  loi  f r ança i se  a  a d m i s  de  d r o i t  c o m m u n  les  é t r a n g e r s  ŕ  ces 
droi  ts. 

Les  t r a i t é s  e n c o r e  a p p l i c a b l e s  ŕ  l ' h e u r e  a c t u e l l e  et  fa isant 
ŕ  c e r t a i n s  é t r a n g e r s  u n e  s i t ua t ion  p a r t i c u l i č r e  son t  de  deux 
s o r t e s  :  i ls  a c c o r d e n t  a u x  n a t i o n a u x  de  c e r t a i n s  pays  des 
d r o i t s  n o n  r e c o n n u s  p a r  le  d ro i t  c o m m u n ,  ou  b i en  ils  les 
s o u s t r a i e n t  a u x  q u e l q u e s  r č g l e s  spéc ia l e s  q u i  l e u r  s o n t  app l i ­
c a b l e s .  Il  en  est  q u i  s o u s t r a i e n t  les  é t r a n g e r s  d e m a n d e u r s  ŕ 
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l ' ob l i ga t i on  d e  f o u r n i r  la  c au t i on judicatum solvi.  Il  en  es t 
q u i  s o u s t r a i e n t  l es  é t r a n g e r s  ŕ  l ' expu l s i on  a d m i n i s t r a t i v e  de 
la  loi  de  KSi­9  ou  qui  en  modif ient  l ' exerc ice .  Il  en  est  q u i 
r e c o n n a i s s e n t  a u x  é t r a n g e r s  le  d ro i t  de  sa i s i r  les  t r i b u n a u x 
f rança i s  c o m m e  les  f r ança i s  e u x ­ m ę m e s  ;  ils  c o n t i e n n e n t  ce 
q u ' o n  a p p e l l e  la  «  c l a u s e  de  l i b r e  accčs  a u x  j u r i d i c t i o n s  ».  II 
en  es t  q u i  a u t o r i s e n t  l ' exécu t ion  en  F r a n c e  des  j u g e m e n t s 
r e n d u s  d a n s  u n  p a y s ,  m o y e n n a n t  u n e  concess ion  r é c i p r o q u e . 

P a r  ces  t r a i t é s  s ' opč re  p e u  ŕ  p e u ,  en  fait,  l ' a s s imi l a t i on 
q u a n t  a u x  d ro i t s  c iv i l s  ;  p a r  e u x  d i s p a r a i s s e n t  peu  ŕ  p e u  les 
d i f férences  q u i  s u b s i s t e n t  de  d ro i t  c o m m u n  e n t r e  les  f r a n ­
çais  e t  l es  é t r a n g e r s .  A  la  l o n g u e ,  ils  r e n d r o n t  va in  le  d r o i t 
c o m m u n  q u a n t  ŕ  la  cond i t i on  des  é t r a n g e r s  en  FYance. 

Ce  n ' e s t  pas  ici  le  l i eu  d ' é t u d i e r ,  m ę m e  s o m m a i r e m e n t , 
ces  t r a i t é s  ; il  suffit  de  les  s i g n a l e r  en  r e n v o y a n t  p o u r  le  dé ­
tai l  a u x  l i v r e s  qui  t r a i t e n t  d u  d ro i t  i n t e r n a t i o n a l  p r i v é .  L ' i m ­
p o r t a n c e  de  ces  t r a i t é s  es t  d e v e n u e  si  g r a n d e  de  nos  j o u r s  au 
po in t  de  v u e  civi l  q u ' o n  a  sen t i  la  néces s i t é  de  les  r é u n i r , 
c o m m e  on  r é u n i t  les  lois  u s u e l l e s ,  d a n s  des  codes  por ta t i f s . 
P l u s i e u r s  p u b l i c a t i o n s  r é c e n t e s  o n t  é té  fai tes  d a n s  ce  b u t , 
p a r m i  l e s q u e l l e s  on  p e u t  c i te r  le  second  v o l u m e  d u Traité 

théorique et pratique de droit international privé  de  M.  W e i s s  ; 
les  p r i n c i p a u x  t r a i t é s  a c t u e l l e m e n t  en  v i g u e u r  t o u c h a n t  la 
cond i t ion  civi le  des  é t r a n g e r s  en  F r a n c e  y  son t  r a p p o r t é s d a n s 
u n  a p p e n d i c e ,  q u i  es t  le  c o m p l é m e n t  n é c e s s a i r e  de  l ' a r t i c l e  1 1 . 

2° Par l'admission au bénéfice de domicile.  —  Cette  a d m i s ­
s ion  es t  p r é v u e  pa r  l ' a r t i c l e  1 3 .  C'est  u n  texte  s u r  l e q u e l  il 
n ' y  a  g u č r e  q u e  des  q u e s t i o n s  de  dé ta i l  ŕ  r e l eve r  et  qu i  ne 
s a u r a i t  n o u s  a r r ę t e r  l o n g t e m p s . 

Les  é t r a n g e r s  n ' o n t  beso in  d ' a u c u n e  a u t o r i s a t i o n  p o u r  r é ­
s ide r  en  F r a n c e ,  p o u r  s'y  é t ab l i r ,  sauf  les  p r e s c r i p t i o n s  d u 
d é c r e t  d e  1888  et  de  la  loi  de  1893.  Ceux  qu i  y  v i e n n e n t  a u ­
t r e m e n t  q u ' e n  p a s s a n t ,  p o u r  y  r é s ide r  p l u s  ou  m o i n s  l o n g ­
t e m p s ,  ŕ  p l u s  forte  r a i s o n  p o u r  s 'y  é t ab l i r  d é f i n i t i v e m e n t  et 
d a n s  la  p e n s é e  de  se  faire  n a t u r a l i s e r ,  p e u v e n t  d e m a n d e r 
l ' a u t o r i s a t i o n  d ' é t a b l i r  l e u r  domic i l e  en  F r a n c e . 

P e n d a n t  l o n g t e m p s  on  a  c o n s i d é r é  la  s i t u a t i o n  q u i  r é s u l t e 
do  l ' a d m i s s i o n  ŕ  d o m i c i l e  c o m m e  u n e  s i t u a t i o n  i n t e r m é ­
d ia i r e  e n t r e  cel le  des  é t r a n g e r s  o r d i n a i r e s  et  ce l le  des  f r an ­
ça is ,  c o m m e  u n e  so r t e  de  d e m i ­ n a t u r a l i s a t i o n  ŕ  l ' u sage  de 
ceux  qui  v o u l a i e n t  s ' é tab l i r  en  F r a n c e  s ans  p e r d r e  l e u r  n a ­
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t i o n a l i t é . E n m ę m e  t e m p s , l ' a u t o r i s a t i o n  s e r v a i t  de p o i n t d c  d é ­
p a r t au  s t age  p o u r  la  n a t u r a l i s a t i o n .  On  avai t  p e n s é  q u ' e n  l ' ex i ­
g e a n t  au  d é b u t  d u  s tage  o n  fac i l i t e ra i t  la  s u r v e i l l a n c e  a u  po in t 
de  v u e  des  e n q u ę t e s  ŕ  fa i re  p l u s  t a r d  s u r  le  c a n d i d a t  ŕ  la  na­
t u r a l i s a t i o n ,  q u e  le  fait  de  l a  d e m a n d e r  i n d i q u a i t  d ' a i l l e u r s 
u n e  i n t e n t i o n  p l u s  ré f léch ie ,  p l u s  p e r s i s t a n t e  de  b r i g u e r  la 
q u a l i t é  de  f r ança i s . 

D e p u i s  la  loi  de 1 8 8 9 ,  l ' a u t o r i s a t i o n  n ' e s t  p l u s  le  p r é l i m i ­
n a i r e  i n d i s p e n s a b l e  de  la  n a t u r a l i s a t i o n  ; d ix  a n s  de  ré s idence 
effective  v a l e n t  t r o i s  a n s  de  d o m i c i l e  a u t o r i s é  (a r t ic le 8 ,  r é ­
d a c t i o n  de 1 8 8 9 , 2 " p a r t i e , n o 2 ) .  D ' a u t r e  p a r t ,  on  a  voulu 
r a t t a c h e r  p l u s  d i r e c t e m e n t  l ' a u t o r i s a t i o n  de  d o m i c i l e  ŕ  la 
n a t u r a l i s a t i o n .  L ' a d m i s s i o n  ŕ  d o m i c i l e  n ' e s t  p l u s  u n e  s i tua­
t i o n  i n t e r m é d i a i r e ,  m a i s  u n e  s i t u a t i o n  t r a n s i t o i r e  en  vue  de 
l a  n a t u r a l i s a t i o n .  Auss i  c 'es t  u n e  s i t ua t i on  t e m p o r a i r e ,  dont 
l 'effet  cesse  a u  b o u t  de  c inq  a n n é e s  si  l ' é t r a n g e r  n e  d e m a n d e 
p a s  la  n a t u r a l i s a t i o n  ou  si  la  d e m a n d e  est  r e j e t ée  (ar t ic le 1 3 , 
r é d a c t i o n  de 1 8 8 9 , 2 e p h r a s e ) .  L ' u n i q u e  obje t  est  donc  de  p ré ­
p a r e r  l a  n a t u r a l i s a t i o n . 

La  f o r m e  e t  l es  effets  de  l ' a d m i s s i o n  ŕ  d o m i c i l e  sont  ind i ­
q u é s  p a r  l ' a r t i c l e 1 3 . E n  la  f o r m e ,  l ' a u t o r i s a t i o n  est  accordée 
p a r  d é c r e t  ;  ce lu i  q u i  la  so l l ic i te  do i t  a d r e s s e r  sa  d e m a n d e  au 
m i n i s t č r e  de  l a  j u s t i c e . Q u a n t  a u x  effets,  l ' a r t i c l e 1 3 ,  a l inéa 1 
( r é d a c t i o n  de 1 8 8 9 )  l e s  é n o n c e  e n ­ c e s  t e r m e s :  «  L ' é t r ange r 
«  qu i  a u r a  é té  a u t o r i s é  p a r  d é c r e t  ŕ  fixer  s o n  domic i l e  en 
«  F r a n c e  y  j o u i r a  de  t o u s  les  d r o i t s  c iv i l s .  » 

De  ce  t ex te  t r č s  g é n é r a l  on  es t  t e n t é  de  c o n c l u r e  que 
l ' é t r a n g e r  a u t o r i s é  ŕ  é t a b l i r  son  d o m i c i l e  e n  F r a n c e  est  assi­
m i l é  a u x  f r ança i s .  Il  y  a u r a i t  c e p e n d a n t  e r r e u r  ŕ  le  croi re . 
E n  effet,  l ' é t r a n g e r  q u i  a  o b t e n u  l ' a d m i s s i o n  ŕ  domic i l e  ne 
r e s t e  pas  m o i n s  é t r a n g e r  ;  a u t r e  c h o s e  es t  l ' a d m i s s i o n  ŕ  do­
m i c i l e ,  a u t r e  c h o s e  la  n a t u r a l i s a t i o n .  M ô m e  p o s s é d a n t  en 
F r a n c e  u n  d o m i c i l e  a u t o r i s é ,  l ' é t r a n g e r  r e s t e  s o u m i s  aux  s ta­
t u t s  p e r s o n n e l s  de  son  p a y s  en  ce  qu i  c o n c e r n e  son  é ta t  et 
sa  capac i t é . 11 n e  p a r t i c i p e  pas  a u x  d r o i t s  p o l i t i q u e s ,  a u x q u e l s 
il  n e  p e u t  p r é t e n d r e  q u ' e n  se  f a i s an t  n a t u r a l i s e r .  C'est  seu le­
m e n t  q u a n t  a u x  d r o i t s  c iv i l s  q u e  l ' a d m i s s i o n  ŕ  d o m i c i l e  a m é ­
l i o r e  sa  c o n d i t i o n .  Les  en fan t s  q u i  n a i s s e n t  de  l u i  n e  sont 
r e g a r d é s  c o m m e  n a t u r e l s  f r ança i s  ou  a d m i s  a u  bénéf ice  de  la 
n a t u r a l i s a t i o n  de  f a v e u r  q u e  d a n s  les  c o n d i t i o n s  p r é v u e s 
p o u r  l es  e n f a n t s  i s s u s  d ' u n  é t r a n g e r  p a r  les  a r t i c l e s 8  et 9 
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( r é d a c t i o n  de  1889).  Il  r e s t e  s o u m i s ,  ŕ  c e r t a i n s  é g a r d s ,  a u x 
r čg le s  de  pol ice  qu i  son t  éd ic tées  s p é c i a l e m e n t  p o u r  les 
é t r a n g e r s  et  peut , n o t a m m e n t  ę t r e  expu l sé  du  t e r r i t o i r e  f r an ­
çais  (loi  du  I I  d é c e m b r e  184­9, a r t i c l e  7 ) ;  toutefois ,  m ę m e  ŕ 
cet  éga rd ,  sa  s i t u a t i o n  e s l m i e u x  g a r a n t i e  q u e  cel le  de  l ' é t r a n ­
g e r  o r d i n a i r e  ,  car  la  m e s u r e  cesse  d ' avo i r  effet  a p r č s  un 
délai  de  d e u x  m o i s  si  l ' a u t o r i s a t i o n  de  domic i l e  n ' a  pas  été 
r é v o q u é e .  Enf in ,  m ę m e  i n d é p e n d a m m e n t  de  toute  e x p u l ­
s ion ,  l ' au to r i s a t i on  peut  tou jour s  ę t r e  r e t i r ée  et  le  r e t r a i t 
fait  r e t o m b e r  l ' é t r a n g e r  sous  l ' app l i ca t ion  d u  d r o i t  c o m m u n . 

Donc,  m a l g r é  la  g é n é r a l i t é  des  t e r m e s  de  l ' a r t ic le  13 ,  l ' é ­
t r a n g e r  a u t o r i s é  ŕ  é t a b l i r  son  domic i l e  en  F r a n c e  n ' e s t  pas 
a s s imi l e  ŕ  u n  f rança i s .  L ' a r t i c l e  13  ne  vise  q u e  les  d ro i t s 
c ivi ls  e t  c 'es t  s e u l e m e n t  d a n s  la  s p h č r e  des  d ro i t s  c ivi ls 
q u e  l ' a s s imi l a t i on  est  c o m p l č t e .  Avant  1819,  l ' é t r a n g e r 
p o u r v u  d ' u n  d o m i c i l e  a u t o r i s é  évi ta i t  l ' app l i ca t ion  des  a r t i ­
c les  726  e t  912  ;  avan t  1867,  il  év i ta i !  l ' app l ica t ion  des  r čg le s 
p a r t i c u l i č r e s  aux  é t r a n g e r s  en  m a t i č r e  de  c o n t r a i n t e  p a r 
c o r p s .  De  nos  j o u r s  e n c o r e ,  il  n ' e s t  p l u s  t e n u ,  c o m m e  d e m a n ­
d e u r ,  de  f o u r n i r  la  cau t ion jiidicatiim so/vi1  ;  il  p e u t  s ' a d r e s ­
ser  a u x  t r i b u n a u x  f rança is  d a n s  les  m ę m e s  cond i t i ons  q u ' u n 
f rança is  ­ ;  il  possčde  enfin  les  q u e l q u e s  d ro i t s  c ivi ls  qu i  son t 
con te s t é s  a u x  é t r a n g e r s  o r d i n a i r e s .  Il  p e u t  a d o p t e r  et  ę t re 
a d o p t é 3  ;  il  a  l ' u su f ru i t  légal  s u r  les  b i ens  de  ses  en fan t s  m i ­
n e u r s  4  ;  il  p e u t ,  d é f e n d e u r  ŕ  u n e  i n s t a n c e  c o n t r e  u n  é t r a n ­
ge r ,  ex iger  de  ce lui ­c i  la  c a u t i o n judicalum solviG  ;  il  es t  sou­
inis .  q u a n t  ŕ  sa  success ion  m o b i l i č r e ,  ŕ  l ' app l i ca t ion  de  la  loi 
f r a n ç a i s e 6 ,  effet  t r č s  i m p o r t a n t ,  q u ' o n  p e u t  s ' é t o n n e r  de 
vo i r  p r o d u i t  p a r  u n e  a u t o r i s a t i o n  s i m p l e m e n t  t e m p o r a i r e . 

En  r é s u m é ,  l ' é t r a n g e r  p o u r v u  d ' u n  domic i l e  a u t o r i s é  con ­
se rve  sa  n a t i o n a l i t é ,  m a i s ,  q u a n t  a u x  d ro i t s  c iv i l s ,  sauf  r e s ­
t r i c t ion  fo rme l l e ,  il  es t  a s s imi l é  ŕ  u n  f rança i s .  C'est  pa r  lŕ 
que  le  bénéfice  de  l ' a r t ic le  13  cons t i t ua i t ,  a v a n t  1889,  u n e  si­
t u a t i o n  i n t e r m é d i a i r e  de  d u r é e  indéf in ie .  Depu i s  1889,  e l le 

1.  Fuzier­Herman, Code civil annoté,  art.  13,  n" 21. 
2.  Cass.  23 juillet  1855,  D.  P.  1855.1.353. 
3.  Paris30avril  1881, Le Droit  du  3 mai  1831. 
4.  Weiss, Traité théorique et pratique,  II,  p .  197  etsuiv. 
5.  Fuzier­Herman, op. laud.,  art.  13,  n°  20. 
G.  Toulouse  22  mai  1880,  D.  P .  1881.11.93. 
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es t  offerte  ŕ  l ' é t r a n g e r  p o u r  le  t e m p s  d u  s t age ,  m a i s  e l le  es t 
i n t i m e m e n t  l iée  ŕ  la  n a t u r a l i s a t i o n  et  tou te  t e m p o r a i r e . 

A  q u i  profite  l ' a u t o r i s a t i o n  de  d o m i c i l e ?  D a n s  l ' u s a g e ,  u n e 
f ami l l e  é t r a n g č r e  v e n a n t  s ' é t ab l i r  en  F r a n c e ,  son  chef  de ­
m a n d e  l ' a u t o r i s a t i o n  d ' é t a b l i r  son  d o m i c i l e .  L ' a u t o r i s a t i o n 
o b t e n u e  p r o d u i t  a s s u r é m e n t  ses  effets  q u a n t  a u  chef  ;  les  p r o ­
d u i t ­ e l l e  a u s s i  q u a n t  ŕ  la  f ami l l e  et  a u x  e n f a n t s ?  L ' a r t i c l e  13 
( r é d a c t i o n  de  1889,  3 e  p h r a s e )  c o n t i e n t  ŕ  ce t  é g a r d  u n e  indi ­
ca t ion  :  «  En  cas  de  décčs  a v a n t  la  n a t u r a l i s a t i o n ,  l ' a u t o m a ­
te  t ion  et  le  t e m p s  de  s t age  qu i  a  su iv i  p ro f i t e ron t  ŕ  la  f e m m e 
«  et  a u x  e n f a n t s  qu i  é t a i e n t  m i n e u r s  au  m o m e n t  d u  décre t 
»  d ' a u t o r i s a t i o n .  »  Mais  l ' a u t o r i s a t i o n  prof i te­ t ­e l le  ŕ  la 
f e m m e  et  a u x  e n f a n t s  d u  v i v a n t  d u  chef  de  f a m i l l e ?  Ce la i t 
u n e  q u e s t i o n  dé jŕ  c o n t r o v e r s é e  a v a n t  1889.  La  vér i t é  para i t 
ę t r e  q u e  l ' a u t o r i s a t i o n  es t  t o u t e  p e r s o n n e l l e ,  q u ' e l l e  n e  s 'étend 
ni  ŕ  la  f e m m e  ni  a u x  e n f a n t s ,  m ô m e  m i n e u r s ,  n i  ŕ  p l u s  forte 
ra i son  a u x  d o m e s t i q u e s ,  ŕ  m o i n s  b i en  e n t e n d u  q u ' e l l e  n e  soit 
a c c o r d é e  n o m m é m e n t  ŕ  t o u s  ' . 

1. Sic  Weiss, Traité théorique et pratique, J ,  p .  321  et  322;  —Secus  Aubry 
et  Rau,  I,  p .  313,  texte  et  note  20  ;  — Cpr.  Le  Sueur  et  Dreyfus, op. laud., 
p.  (32. 
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DES  ACTES  DE  L'ÉTAT  CIVIL 

9 3 .  Los  s o i x a n t e ­ s e p t  a r t i c l e s  d u  Code  ( l ivre  1,  l i l re  2, 
a r t i c l e s  34  ŕ  101)  q u i  c o n c e r n e n t  les  ac tes  de  l ' é ta t  civil  n e 
c o n t i e n n e n t ,  p o u r  la  p l u p a r t ,  q u e  des  d i spos i t i ons  r é g l e ­
m e n t a i r e s ,  s u r  l e s q u e l l e s  il  est  superf lu  de  s ' a r r ę t e r  l o n g ­
t e m p s .  F i x o n s  d ' a b o r d  le  s ens  des  t e r n i e s  é l é m e n t a i r e s  en 
ce t te  m a t i č r e :  é ta t  c iv i l ,  ac tes  de  l 'é tal  civi l . 

1° Etat civil.  —  Dans  ce t te  l ocu t i on ,  le  m o t état  a  le  m ę m e 
sens  q u e  d a n s  l ' a r t i c le  3 ,  a l i n é a  3  ;  on  e n t e n d  pa r  lŕ  les  d i ­
v e r s e s  q u a l i t é s  d 'oů  r é s u l t e  la  j o u i s s a n c e  des  d r o i t s ,  c 'es t ­
ŕ ­d i r e  la  s i t u a t i o n  d 'oů  ces  q u a l i t é s  r é s u l t e n t .  L ' é t a t  d ' u n e 
p e r s o n n e  est  l ' e n s e m b l e  des  qua l i f i ca t ions  j u r i d i q u e s  q u ' e l l e 
p e u t  p o r t e r  ;  c 'es t  a u s s i  c h a c u n e  de  ces  qua l i f i ca t ions  en  pa r ­
t i cu l i e r  et  la  cond i t i on  q u i  y  r é p o n d .  Les  q u a l i t é s  de  f ran­
ça is  ou  d ' é t r a n g e r ,  d ' é p o u x ,  de  p č r e ,  de  m č r e ,  d ' en f an t  l ég i ­
t i m e ,  n a t u r e l ,  adoptif ,  e tc .  son t  a u t a n t  d ' é t a t s  d i f férents  ;  ŕ 
c h a c u n e  de  ces  qua l i f i ca t ions  ou  q u a l i t é s  c o r r e s p o n d e n t  c e r ­
t a i n s  d ro i t s  et  o b l i g a t i o n s  q u i  en  d é c o u l e n t  :  c h a c u n e  d ' e l l e s 
c o n s t i t u e  u n  é t a t  j u r i d i q u e . 

L 'é ta t ,  a i n s i  e n t e n d u ,  se  d é t e r m i n e  p o u r  c h a q u e  i nd iv idu 
pa r  la  n a i s s a n c e  ;  il  est  i r r é v o c a b l e m e n t  fixé  p a r  la  m o r t  ; 
e n t r e  ces  d e u x  é v é n e m e n t s  e x t r ę m e s ,  il  p e u t  ę t r e  modif ié  pa r 
d i f férentes  c a u s e s  q u i  font  a c q u é r i r  ou  p e r d r e  d ive r s e s  q u a ­
l i tés  ou  é ta t s  :  le  m a r i a g e ,  l ' a d o p t i o n ,  l ' i n t e r d i c t i o n ,  le  d i ­
v o r c e ,  l a n a t u r a l i s a t i o n ,  e tc . 

Les  q u e s t i o n s  con te r i t i euses  qui  s u r g i s s e n t  ŕ  p r o p o s  de 
l 'é ta t  des  p e r s o n n e s  s ' a p p e l l e n t  q u e s t i o n s  d ' é t a t .  E l l e s  d o n ­
n e n t  l ieu  ŕ  des  a c t i o n s  en  r é c l a m a t i o n  d 'é ta t  q u a n d  u n e  p e r ­

Source BIU Cujas



ACTES  DE  L'ÉTAT  CIVIL 

s o n n e  p r é t e n d  é t a b l i r  ŕ  son  profit  u n  é ta t  q u ' e l l e  n ' a  pas  en 
fait , ŕ des  a c t i o n s  en  c o n t e s t a t i o n  d ' é t a t  q u a n d  u n  t i e r s  con t e s t e 
ŕ  u n e  p e r s o n n e  l ' é t a t  d o n t  ce l le­c i  a  la  p o s s e s s i o n .  Ces  q u e s ­
t i o n s  son t  c o n s i d é r é e s  ŕ  bon  d r o i t  c o m m e  a y a n t  u n e  i m p o r ­
t a n c e  p a r t i c u l i č r e  ;  c 'es t  en  effet  de  l ' é t a t  des  p e r s o n n e s  que 
d é c o u l e n t  en  g é n é r a l  l e u r s  d r o i t s ,  l e u r s  o b l i g a t i o n s .  Auss i 
e l l e s  s o n t  s o u m i s e s ,  au  p o i n t  de  v u e  de  la  p r o c é d u r e ,  ŕ  des 
r č g l e s  spéc i a l e s  q u ' e x p l i q u e  l e u r  i m p o r t a n c e .  Ains i  n o t a m ­
m e n t  le  d é c r e t  d u  30  m a r s  1808  (a r t i c le  22)  v e u t  q u ' e n  appel 
les  q u e s t i o n s  d ' é t a t  so ien t  j u g é e s  en  a u d i e n c e  s o l e n n e l l e  '. 

A  ce  p o i n t  de  v u e ,  il  es t  n é c e s s a i r e  de  n e  p a s  confondre 
les  q u e s t i o n s  d ' é t a t  avec  les  q u e s t i o n s  de  capac i t é .  La  dis­
t i n c t i o n  n ' a  pas  b e s o i n  d ' ę t r e  fa i te  ŕ  p r o p o s  de  l ' a r t i c le  3 , 
a l i n é a  3 ,  p u i s q u e  les  lo is  q u i  c o n c e r n e n t  l a  capac i t é  sont  de 
s t a t u t  p e r s o n n e l  a u  m ę m e  t i t r e  q u e  ce l l e s  q u i  c o n c e r n e n t 
l ' é t a t .  Ici ,  la  d i s t i n c t i o n  p r é s e n t e  u n e  i m p o r t a n c e  e x t r ę m e  et 
il  es t  r e g r e t t a b l e  q u ' e l l e  soi t  pa r fo i s  i n d é c i s e .  A ins i ,  p a r m i 
les  fai ts  cons t i t u t i f s  de  l ' é t a t  des  p e r s o n n e s ,  faut ­ i l  m e n ­
t i o n n e r  l ' é m a n c i p a t i o n ,  l ' i n t e r d i c t i o n ,  la  n o m i n a t i o n  d 'un 
conse i l  j u d i c i a i r e ,  l a  s é p a r a t i o n  de  c o r p s ?  N o n .  Ces  faits, 
q u o i q u e  mod i f i an t  la  c o n d i t i o n  c i v i l e d e s  p e r s o n n e s , n ' i n f l u e n t 
pas  en  r é a l i t é  s u r  l e u r  é ta t ,  m a i s  s e u l e m e n t  su r  l eu r  capa­
cité  ;  i ls  n ' i n f l u e n t  pas  s u r  la  j o u i s s a n c e  d e s  d r o i t s ,  su r  l ' ap­
t i t u d e  ŕ  e n  ę t r e  t i t u l a i r e ,  m a i s  s e u l e m e n t  s u r  l e u r  exercice, 
s u r  l ' a p t i t u d e  ŕ  l es  e x e r c e r ,  d i s t i n c t i o n  s u r  l a q u e l l e  nous 
a v o n s  p r é c é d e m m e n t  i n s i s t é .  A u s s i  l es  ac t e s  q u i  cons ta ten t 
l ' é m a n c i p a t i o n ,  l ' i n t e r d i c t i o n ,  la  n o m i n a t i o n  d ' u n  consei l  ju­
d i c i a i r e ,  la  s é p a r a t i o n  de  c o r p s ,  n e  p e u v e n t  pas  ę t r e  appe­
lés  ac tes  de  l ' é t a t  c iv i l ,  d ' oů  il  f au t  c o n c l u r e  q u e  les  ques t ions 
q u i  s o n t  s o u l e v é e s  q u a n t  ŕ  ces  d i v e r s  fai ts  n e  s o n t  pas  des 
q u e s t i o n s  d ' é t a t  d a n s  le  s e n s  t e c h n i q u e  d u  m o t  et  le  dé­
c r e t  de  1808  n e  l e u r  es t  pas  a p p l i c a b l e .  C'est  e n  effet  ce  qui 
es t  a d m i s  en  p r a t i q u e  :  les  d e m a n d e s  e n  s é p a r a t i o n  de  corps 
n e  s o u l č v e n t  pas  u n e  q u e s t i o n  d ' é t a t ,  ca r  le  m a r i a g e  subs is te , 
m a i s  il  e n  est  a u t r e m e n t  des  d e m a n d e s  e n  d i v o r c e ,  qu i  doi­
ven t  p a r  c o n s é q u e n t  ę t r e  j u g é e s  en  a u d i e n c e  s o l e n n e l l e .  La 
j u r i s p r u d e n c e  est  f o r m é e  e n  ce  s e n s ,  sauf  c e p e n d a n t  e n  ce  qui 
c o n c e r n e  l ' i n t e r d i c t i o n .  L ' i n t e r d i t  j o u i t  de  t o u s  ses  d r o i t s ,  qu i 

1.  Voy.  Balleydier, Les questions d'état devant les cours d'appel,  dans  les 
Annales de l'Université de Grenoble,  tome  IV  (1893). 
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s o n t  e x e r c e s  pa r  son  t u t e u r  ;  d o n c  l ' i n t e rd i c t i on  n e  modif ie 
p a s  l ' é t a t ,  n ia is  s e u l e m e n t  la  capac i t é .  C e p e n d a n t  la  j u r i s p r u ­
d e n c e  déc ide  q u e  les  d e m a n d e s  en  i n t e r d i c t i o n  d o i v e n t ,  e n 
a p p e l ,  ę t r e  j u g é e s  en  a u d i e n c e  s o l e n n e l l e 1 .  C'est  u n e  so lu t i on 
q u ' i l  est  i m p o s s i b l e  de  jus t i f i e r  ;  e l le  n e  p e u t  ę t r e  q u e  le  r é ­
s u l t a t  d ' u n e  confus ion . 

N o u s  n e  m e n t i o n n e r o n s  pas  d a v a n t a g e ,  p a r m i  les  faits 
cons t i tu t i f s  de  l ' é ta t  des  p e r s o n n e s ,  les  a u t o r i s a t i o n s  d o n n é e s 
ŕ  des  é t r a n g e r s  d ' é t ab l i r  l eu r  d o m i c i l e  en  F r a n c e ,  n i  les  j u ­
g e m e n t s  d 'oů  r é s u l t e n t  des  d é c h é a n c e s ,  m ę m e  ceux  q u i ,  a v a n t 
lŕ  loi  de  1854,  e n t r a î n a i e n t  la  m o r t  c iv i le .  Ce  son t  b i en  des 
faits  a y a n t  i m p o r t a n c e  au  p o i n t  de  v u e  de  la  j o u i s s a n c e  des 
d r o i t s ,  m a i s  ce  son t  des  fai ts  a c c i d e n t e l s ,  d o n t  il  n e  r é s u l t e 
pas  ŕ  p r o p r e m e n t  p a r l e r  u n  é ta t ,  c ' e s t ­ŕ ­d i re  u n e  s i t ua t i on 
s t ab l e ,  p e r m a n e n t e ,  déf ini t ive  \ 

2° Actes de F état civil.  —  On  n o m m e  a i n s i ,  d ' u n e  m a n i č r e 
g é n é r a l e ,  ceux  qui  son t  d e s t i n é s  ŕ  c o n s t a t e r  les  faits  cons t i ­
tu t i f s  de  l ' é t a t  des  p e r s o n n e s ,  ŕ  s e r v i r  de  p r e u v e  de  l ' é ta t . 

Il  y  en  a  u n  g r a n d  n o m b r e .  I n d é p e n d a m m e n t  des  ac tes  de 
m a r i a g e ,  de  n a i s s a n c e  et  de  décčs ,  on  p e u t  s i g n a l e r  les  dé­
c re t s  de  n a t u r a l i s a t i o n ,  d 'oů  r é s u l t e  et  q u i  p r o u v e n t  l 'étal  de 
f rança i s ,  les  ac tes  d ' a d o p t i o n ,  d 'oů  r é s u l t e  et  q u i  p r o u v e n t 
l ' é ta t  d ' e n f a n t  adopt i f  ;  les  r e c o n n a i s s a n c e s  d ' en f an t  n a t u r e l , 
qu i  é t a b l i s s e n t  la  filiation  n a t u r e l l e ,  les  j u g e m e n t s  qu i  p r o ­
n o n c e n t  le  d i v o r c e  ou  l ' i n t e r d i c t i o n ,  e tc .  s o n t  a u t a n t  d ' ac tes 
re la t i f s  ŕ  l ' é t a t  des  p e r s o n n e s ,  d ' ac tes  de  l ' é t a t  civil lato sensu, 

car  c h a c u n  d ' e u x  c o n s t a t e  u n e  q u a l i t é  c o n s t i t u a n t  un  état 
a u q u e l  es t  i n h é r e n t e  la  j o u i s s a n c e  de  c e r t a i n s  d ro i t s . 

Toutefo is  d a n s  l ' u s a g e ,  et  c 'est  le  p o i n t  de  v u e  d u  Code 
c iv i l ,  on  n ' a p p e l l e  ŕ  p r o p r e m e n t  p a r l e r  ac tes  de  l ' é t a t  c ivi l , 
stricto sensu,  q u e  les  s eu l s  ac tes  c o n s t a t a n t  l 'é tat  de  fami l le . 
C'est  p e u t ­ ę t r e  p o u r  ce la  q u ' o n  les  appe l l e  ac tes de F état civil 

et  n o n  pas  ac tes de F état  en  g é n é r a l .  Les  déc re t s  do  n a t u r a ­
l i sa t ion  son t  b i en  en  r éa l i t é  des  ac tes  re la t i f s  ŕ  l 'é tat ,  d o n c 
des  ac tes  de  l ' é t a t  c ivi l  ;  i l  en  es t  de  m ę m e  des  j u g e m e n t s 
de  d ivo rce  et  d ' i n t e r d i c t i o n  ;  m a i s  on  n e  les  c o m p r e n d  p a s 
sous  ce  n o m  et  les  r čg l e s  d u  t i t r e  II  n e  l e u r  son t  p a s  a p p l i ­
cab les .  La  r a i s o n  de  ce  fait  a p p a r a î t r a  p l u s  t a r d . 

1.  Cass.  23  mai  1800,  D.  P.  1860.  I .  350,  Sir.  4800.  I.  958. 
2.  Rouen  22  février  1884, Droit,  4  mars  1884, —  Cass. 0  novembre  1883, 

D.  P.  1884.  I.  471. 
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P l u s  s p é c i a l e m e n t  m ę m e ,  le  t i t re  II  ne  d o n n e  le  n o m  d 'ac ­
tes  de  l ' é l a t  c iv i l , sensu strictissimo, q\\ h  t ro is  ac t e s  :  l ' ac te 
de  n a i s s a n c e ,  l ' ac te  de  m a r i a g e  et  l ' ac te  de  décčs .  Ils  se 
r a p p o r t e n t  ŕ  des  fai ts  d o n t  d e u x  se  r e n c o n t r e n t  i n é v i t a b l e ­
m e n t  d a n s  l ' ex i s t ence  de  c h a c u n  et  le  t r o i s i č m e  h a b i t u e l l e ­
m e n t  ;  ce  s o n t  les  v r a i s  ac tes  d e  l ' é t a t  c i v i l ;  i ls  se  r a p p o r t e n t 
ŕ  des  fai ts  qu ' i l  i m p o r t e  de  c o n s t a t e r  r é g u l i č r e m e n t  :  ce 
sont  les  s eu l s  d o n t  s 'occupe  le  t i t re  des  ac tes  de  l ' é t a t  civi l . 
Q u a n t  a u x  a u t r e s ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  les  ac tes  d ' a d o p t i o n ,  les  r e ­
c o n n a i s s a n c e s  d ' e n f a n t  n a t u r e l ,  les  j u g e m e n t s  de  d ivorce , 
q u o i q u e  re la t i f s  ŕ  l 'é ta t  de  f ami l l e ,  i ls  c o n s t a t e n t  des  faits 
e x c e p t i o n n e l s  ;  ce  ne  son t  p a s  des  ac t e s  de  l ' é t a t  civil  o rd i ­
n a i r e  :  en  g é n é r a l ,  l e s  d i s p o s i t i o n s  d u  t i t re  II  ne  l eu r 
s o n t  pas  a p p l i c a b l e s .  I ls  s o n t  s o u m i s  ŕ  des  r č g l e s  qu i  l eu r 
s o n t  p r o p r e s  ;  e l l e s  s o n t  d é c r i t e s :  p o u r  l ' adop t ion  d a n s  les 
a r t i c l e s  353  ŕ  360  a u  t i t r e  de  l ' a d o p t i o n ,  p o u r  la  r e c o n n a i s ­
s a n c e  d a n s  l ' a r t i c l e  334  a u  t i t r e  de  la  p a t e r n i t é  et  de  la  l iba­
t i o n ,  p o u r  le  d i v o r c e  d a n s  les  a r t i c l e s  250  et  s u i v a n t s  au  t i t re 
d u  d i v o r c e . 

E n  r é a l i t é ,  ce  s o n t  des  ac t e s  de  l ' é t a t  civi l  e t  l a  loi  les  con­
s i d č r e  comme,  t e l s  q u o i q u e  n e  les  c o m p r e n a n t  pas  sous  ce 
l i t r e  ;  a u s s i ,  b i en  q u ' e l l e  e n  t r a i t e  d a n s  d ' a u t r e s  t i t r e s ,  elle 
v e u t ,  p o u r  p l u s i e u r s  d ' e n t r e  e u x  au  m o i n s ,  q u ' i l s  so ien t  m e n ­
t i o n n é s  s u r  les  r e g i s t r e s  de  l ' é t a t  c iv i l ,  p r e u v e  d u  l i en  qui  les 
r a t t a c h e  a u x  ac tes  de  l ' é t a t  c ivi l  p r o p r e m e n t  d i t s .  Il  en  est 
a in s i  p o u r  l es  ac tes  d ' a d o p t i o n  (a r t i c le  359)  e t  de  r e c o n n a i s ­
s a n c e  d ' en f an t  n a t u r e l  ( a r t i c l e s  62  et  334) ,  p o u r  les  j u g e ­
m e n t s  p r o n o n ç a n t  u n  d i v o r c e  ( a r t i c l e  251) .  Q u e l q u e  chose 
d ' a n a l o g u e  exis te  p o u r  l ' i n t e r d i c t i o n  (a r t i c l e  501  et  loi  du 
16  m a r s  1893).  Mais  enfin  ce  n e  s o n t  pas  lŕ  les  v r a i s  actes 
de  l ' é t a t  c iv i l ,  ceux  [que  la  t r a d i t i o n  et  l ' u s a g e  a p p e l l e n t  de 
ce  n o m ,  les  f o n d a m e n t a u x .  M ę m e  i n s c r i t s  ou  m e n t i o n n é s 
s u r  les  r e g i s t r e s  de  l ' é t a t  c iv i l ,  i ls  n e  s o n t  pas  s o u m i s  aux 
r č g l e s  g é n é r a l e s  d u  t i t re  II . 

Il  y  a  u n e  r a i s o n  h i s t o r i q u e  q u i  e x p l i q u e  ce t te  l i m i t a t i o n  ŕ 
t ro i s  ac t e s  d u  n o m d'actes de Pétat civil,  au  s e n s  p r o p r e  et 
p r éc i s  de  l ' e x p r e s s i o n .  A n t é r i e u r e m e n t  ŕ  1792 ,  l es  ac t e s  de 
l ' é t a t  c iv i l  o n t  é té  r e ç u s  d a n s  l e s  p a r o i s s e s  p a r  l es  c u r é s  ou 
d e s s e r v a n t s .  C'est  ŕ  la  p r a t i q u e  de  ce  t e m p s  q u ' e s t  d u e  la 
c o u t u m e  qu i  a  s u r v é c u  de  n e  c o n s i d é r e r  c o m m e  ac te s  d e  l ' é ­
t a t  c ivi l  q u e  les  ac t e s  de  n a i s s a n c e ,  de  m a r i a g e  e t  de  décčs . 
E n  effet,  l e s  m i n i s t r e s  d u  cu l t e  n ' i n t e r v e n a i e n t  q u ' ŕ  p r o p o s 
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de  ceux­ lŕ ,  pa rce  q u e  c 'é ta i t  s e u l e m e n t  ŕ  p r o p o s  de  la  n a i s ­
s a n c e ,  d u  m a r i a g e  e t  de  l a  m o r t  q u e  la  re l ig ion  i n t e r v e ­
n a i t  pa r  le  b a p t ę m e ,  le  m a r i a g e  et  le  se rv ice  r e l i g i eux  des 
o b s č q u e s  ;  l es  ac tes  c o n s t a t a n t  l ' a c c o m p l i s s e m e n t  de  ces  t ro i s 
c é r é m o n i e s  r e l i g i e u s e s  f u r e n t  r e g a r d é s  c o m m e  c o n s t a t a n t  en 
m ę m e  t e m p s  les  n a i s s a n c e s ,  m a r i a g e s  e t  décčs .  L 'u sage  s 'est 
m a i n t e n u .  Les  r e g i s t r e s  de  l ' é ta t  civi l  n e  son t  é tab l i s  q u e 
p o u r  ces  ac t e s . 

On  p o u r r a i t  u t i l e m e n t  g é n é r a l i s e r  l ' emp lo i  de  ces  r e g i s ­
t r e s ,  q u i  n ' o n t  c e r t a i n e m e n t  pas  a u j o u r d ' h u i  toute  l ' u t i l i t é 
p r a t i q u e  d o n t  ils  son t  s u s c e p t i b l e s ,  en  y  c e n t r a l i s a n t  t o u s  les 
faits  re la t i f s  ŕ  l ' é ta t  des  p e r s o n n e s  et  les  ac tes  c o n s t a t a n t  ces 
fa i ts .  11 e n  a  é té  s o u v e n t  q u e s t i o n .  P l u s i e u r s  p ropos i t i ons  on t 
é té  d é p o s é e s  en  ce  s e n s  ŕ  la  C h a m b r e  des  d é p u t é s ;  en  1883, 
1885  et  1887.  f i l l e s  d e m a n d e n t  l ' i n s t i t u t i o n  d ' u n  cas ie r  c iv i l , 
q u i  s e r a i t  t e n u  avec  fixité  ŕ  un  endro i t  d é t e r m i n é  et  oů 
s e r a i e n t  c e n t r a l i s é s  t o u s  les  fa i ts ,  a u j o u r d ' h u i  d i s s é m i n é s  u n 
peu  p a r t o u t ,  qui  son t  re la t i fs  ŕ  l ' é ta t  des  p e r s o n n e s  et  q u e 
les  t i e r s  p e u v e n t  avo i r  i n t é r ę t  ŕ  c o n n a î t r e .  Ce  n ' e s t  pas  l ' é t a t 
ac tue l  d e s  choses .  Du  r e s t e  n o u s  r e t r o u v e r o n s  p l u s  lo in  ce l te 
idée  d u  cas ie r  civil  '. 

E n  r é s u m é ,  il  y  a  u n  assez  g r a n d  n o m b r e  d 'ac tes  re la t i f s  ŕ 
l ' é ta t  des  p e r s o n n e s .  T o u s ,  en  u n  s e n s ,  son t  des  ac tes  de  l 'é ta t 
civi l  ;  t ro i s  s e u l e m e n t  f o r m e n t  l es  ac tes  de  l ' é ta t  civi l  o r d i ­
n a i r e s ,  c o u r a n t s ,  f o n d a m e n t a u x  :  c 'est  d ' e u x  q u e  le  t i t r e  II 
s ' occupe  sous  le  n o m  d 'ac tes  de  l ' é ta t  c ivi l . 

9 4 .  P a s s o n s  m a i n t e n a n t  aux  dé t a i l s . I l s  son t  t r č s  n o m b r e u x . 
N o u s  a l l o n s  d ' a b o r d  r é u n i r  l es  r č g l e s  c o m m u n e s  a u x  ac tes 
de  l ' é t a t  civi l  en  g é n é r a l ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i re  a u x  t ro i s  ac tes  fonda­
m e n t a u x  ;  c 'es t  l 'obje t  d u  p r e m i e r  c h a p i t r e  d u  t i t re  IL  E n 
second  l i eu ,  n o u s  s i g n a l e r o n s  r a p i d e m e n t  les  r č g l e s  spéc ia les 
ŕ  c h a c u n  des  t ro i s  ac tes  de  n a i s s a n c e  ( c h a p i t r e  II) ,  de  m a r i a g e 
( c h a p i t r e  I I I ) ,  de  décčs  ( c h a p i t r e  IV).  E n  t r o i s i č m e  l i eu ,  n o u s 
n o t e r o n s ,  p l u s  r a p i d e m e n t  e n c o r e ,  q u e l q u e s  r čg l e s  app l i ca ­
b les  a u x  ac tes  r e ç u s  d a n s  c e r t a i n e s  cond i t i ons  excep t ion ­
n e l l e s  :  ŕ  l ' é t r a n g e r ,  e n  m e r ,  p e n d a n t  u n e  expéd i t ion  m i l i t a i r e 
( c h a p i t r e  V) .  E n  q u a t r i č m e  l i eu ,  n o u s  p a r l e r o n s  de  la  r ec t i ­
fication  des  ac tes  de  l ' é t a t  civi l  ( chap i t r e  VI ) .  Enfin  n o u s 
n o u s  o c c u p e r o n s  de  la  force  p r o b a n t e  des  ac tes  de  l ' é ta t  civil 
q u a n t  aux  faits  q u ' i l s  c o n s t a t e n t  ;  c 'est  l 'objet  des  a r t i c l e s  45 
e t  46 . 

1. Infrà,  p. 177,  note  1. 
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RČGLES  COMMUNES  AUX  ACTES  DE  L'ÉTAT  CIVIL 
EN  GÉNÉRAL. 

9 5 .  E l l e s  s o n t  é n o n c é e s  a u  c h a p i t r e  1 du  t i t re  II  (a r t i c les  34 
ŕ  54).  E l l e s  son t  r e l a t i v e s  :  1"  aux  p e r s o n n e s  q u i  c o n c o u r e n t 
ŕ  la  r é d a c t i o n  des  ac tes  de  l 'étal  c iv i l ,  —  2°  ŕ  la  t e n u e  des 
r e g i s t r e s  de  l 'état  c iv i l . 

SECTION  I.  —  Des  personnes  qui  interviennent 
dans  la  rédaction  des  actes  de  l'état  civil. 

9 6 .  Il  y  en  a  t r o i s  :  l 'officier  de  l 'état  c iv i l ,  l e s  c o m p a r a n l s 
ou  d é c l a r a n t s ,  les  t é m o i n s .  P r é c i s o n s  le  r ô l e  et  les  a t t r ibu­
t i ons  de  c h a c u n  d ' e u x . 

A.  L'officier de l 'état civil. 

9 7 .  J u s q u ' e n l 7 9 2 , l e s  t r o i s ac tes f o n d a m e n t a u x  d e l ' é t a t  civil 
o n t  é té  r e ç u s  d a n s  les  p a r o i s s e s  p a r  les  c u r é s  ou  de s se rvan t s . 
Les  r e g i s t r e s  des  p a r o i s s e s  e u r e n t  a i n s i , d a n s  l ' a n c i e n n e  F r a n ­
c e , u n  r ô l e  c iv i l .On  profita  de  l e u r  e x i s t e n c e , c e  qu i  fut  u n  p ro ­
g r č s  c o n s i d é r a b l e ,  p o u r  é c a r t e r  en  ces  m a t i č r e s  la  p reuve 
t e s t i m o n i a l e ,  a n t é r i e u r e m e n t  a d m i s e  el  qui  l ivra i t  ŕ  l ' incer­
t i t u d e  les  fai ts  de  l ' é t a t  c iv i l .  D i v e r s e s  o r d o n n a n c e s  des  XVI e , 
X V I I e  e t  X V I I I 0  s i čc les  p o s č r e n t  les  r č g l e s  ŕ  l ' obse rva t ion 
d e s q u e l l e s  é t a i t  s u b o r d o n n é e  la  force  p r o b a n t e  des  ac tes  i n s ­
c r i t s  s u r  ces  r e g i s t r e s 1  ;  l e s  ac tes  d e  ce t te  é p o q u e ,  r é g u l i č r e ­
m e n t  r e ç u s ,  c o n s e r v e n t  a u j o u r d ' h u i  e n c o r e  l e u r  ca rac t č re 
officiel  et  font  l é g a l e m e n t  p r e u v e  des  n a i s s a n c e s ,  m a r i a g e s 
et  décčs . 

1.  Ordonnances  de  1539,  1579,  1667,  1736,  1782.  Voy.  Viollet, Histoire du 
droit civil français,  p .  462  et  sniv. 
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Ce  r é g i m e  «lui  n é c e s s a i r e m e n t  ę t r e  c h a n g é  a p r č s  1 7 8 9 . 
L ' i n t e r v e n t i o n  d u  c l e rgé  d a n s  les  ac tes  de  la  v ie  c ivi le  s u p ­
pose  l ' ex i s t ence  d ' u n e  r e l i g ion  d ' E t a t  el  m ę m e  d ' u n e  r e l i g i o n 
d ' E t a t  exc lus ive  de  tou te  a u t r e .  Si  on  a d m e t  la  l i b e r t é  de 
c o n s c i e n c e  et  de  c u l t e ,  c o m m e n t  f e ron t  c eux  qu i  a p p a r t i e n ­
n e n t  a u x  c u l t e s  d i s s i d e n t s  ou  q u i  s ' é lo ignen t  de  tou t  cu l t e 
q u e l c o n q u e ?  La  difficulté  é ta i t  a p p a r u e  ŕ  la  fin  d u  X V I e  s i č ­
c le ,  a p r č s  Ledit  de  N a n t e s  ( 1 5 9 8 ) ,  q u i  acco rda  a u x  p r o t e s ­
t a n t s  la  l i be r t é  de  l eu r  cu l t e  ;  ils  f u r e n t  a l o r s  a u t o r i s é s ,  p a r 
i m i t a t i o n  de  ce  qu i  é ta i t  a d m i s  p o u r  les  c a t h o l i q u e s ,  ŕ  faire 
c o n s t a t e r  l e u r  é t a t  civi l  pa r  les  m i n i s t r e s  d e  l e u r  cu l t e .  E l le 
a p p a r u t  b i en  p l u s  g r a v e ,  car  e l le  d e v e n a i t  i n s o l u b l e ,  u n  s i č ­
cle  p l u s  t a r d ,  a p r č s  la  r é v o c a t i o n  de  Ledit  de  N a n t e s  (oc tobre 
1 6 8 5 )  ;  les  p r o t e s t a n t s  f u r e n t  p lacés  d a n s  l ' a l t e r n a t i v e  d ' a b ­
j u r e r  ou  de  n ' a v o i r  pas  d ' é t a t  c iv i l ,  ce  qu i  c o m p r o m e t t a i t 
la  r é g u l a r i t é  l éga l e  des  u n i o n s ,  la  l é g i t i m i t é  des  en fan t s  et 
t o u s  les  d ro i t s  en  d é c o u l a n t .  Cet  é ta t  de  choses ,  i n i q u e  a u 
p r e m i e r  chef,  d u r a  p l u s  d ' u n  s ičc le .  A  la  lin  d u  X V I I I e  s i č ­
cle ,  ce  fut  u n e  q u e s t i o n  b r ű l a n t e  q u e  cel le  de  Létal  civil  des 
p r o t e s t a n t s .  C'est  ŕ  L o u i s  XVI  q u e  r e v i e n t  l ' h o n n e u r  de  le 
l e u r  avo i r  r e n d u  :  l ' o r d o n n a n c e  d u  1 8  n o v e m b r e  1 7 8 7  c h a r ­
gea  les  officiers  de  j u s t i c e  de  d r e s s e r  les  ac tes  c o n c e r n a n t 
les  n o n ­ c a l b o l i ( | u e s . 

Ce  r é g i m e  n e  d e v a i t  ę t r e  q u e  t r a n s i t o i r e .  La  s é p a r a t i o n 
d u  s p i r i t u e l  et  d u  t e m p o r e l  es t  u n  des  p r i n c i p e s  e s sen t i e l s 
du  d ro i t  m o d e r n e .  La  loi  doit  ę t r e  te l le  q u e  t o u t e  p e r s o n n e 
p u i s s e  en  i n v o q u e r  ou  en  s u i v r e  les  p r e s c r i p t i o n s ,  q u e l l e  q u e 
soi t  sa  c r o y a n c e ,  d o n t  l ' au to r i t é  civi le  n ' a  pas  ŕ  s ' e n q u é r i r 
pa rce  q u ' e l l e  do i t  ŕ  t o u t e s  l es  c royances  u n  égal  r e spec t .  Con­
s é q u e m m e n t ,  les  ac tes  de  la  vie  c ivi le  n e  p e u v e n t  ę t r e  c o n s ­
ta tés  q u e  pa r  des  p e r s o n n e s  p u r e m e n t  c iv i les ,  n e u t r e s  pa r  lŕ 
m ô m e  d a n s  les  q u e s t i o n s  de  d o g m e  et  de  c u l t e ,  a u x q u e l l e s 
t o u s  i n d i s t i n c t e m e n t  p u i s s e n t  r e c o u r i r ,  sauf  ŕ  fa i re  e n s u i t e 
s é p a r é m e n t  ce  q u e  l e u r  d i c t e n t  l e u r s  c r o y a n c e s . 

De  l ŕ  les  d i s p o s i t i o n s  d u  d ro i t  i n t e r m é d i a i r e ,  q u i  on t ,  su i ­
v a n t  l ' e x p r e s s i o n  r e ç u e ,  s é c u l a r i s é  l ' é ta t  c ivi l .  Le  p r i n c i p e 
de  ce t te  s é c u l a r i s a t i o n  fut  posé  p a r  la  C o n s t i t u t i o n  de  1 7 9 1 : 
«  Le  p o u v o i r  législat if ,  d i t  l ' a r t i c l e  7 d u  t i t r e  I I ,  é t a b l i r a  p o u r 
«  tous  les  h a b i t a n t s  s ans  d i s t i n c t i o n  le  m o d e  pa r  l e q u e l  les 
«  n a i s s a n c e s ,  m a r i a g e s  et  décčs  s e r o n t  cons ta t é s  ; il  d é s i g n e r a 
((  les  officiers  pub l i c s  qu i  en  r e c e v r o n t  et  c o n s e r v e r o n t  les 
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<(  ac tes .  »  C e s !  ce  q u e  lit  la  loi  d u  20  s e p t e m b r e  1792  sur 
l ' é ta t  c iv i l ,  d o n i  le  Code  a  su iv i  les  r č g l e s  g é n é r a l e s .  L ' a r t i ­
c le  1  p o r t e  :  «  L e s  m u n i c i p a l i t é s  r e c e v r o n t  et  c o n s e r v e r o n t 
«  ŕ  l ' a v e n i r  l es  ac t e s  d e s t i n é s  ŕ  c o n s t a t e r  l es  n a i s s a n c e s ,  mâ­
«  r i ages  el  d écčs .  » A u x  t e r m e s  de  l ' a r t ic le  2 ,  le  conse i l  de  la 
c o m m u n e  deva i t  d é s i g n e r  u n  ou  p l u s i e u r s  de  ses  m e m b r e s 
p o u r  r e m p l i r  ces  fonc t ions  ; la  loi  d u  28  p l u v i ô s e  a n  VIII  sur 
l ' o r g a n i s a t i o n  a d m i n i s t r a t i v e  de  la  F r a n c e  les  a  confiées  aux 
m a i r e s  et  ad jo in t s  qu i  l es  on t  c o n s e r v é e s  d e p u i s . 

Ils  r e l č v e n t ,  p o u r  ce t t e  p a r t i e  de  l e u r s  a t t r i b u t i o n s ,  du 
p o u v o i r  j u d i c i a i r e  et  son t  a p p e l é s  officiers  de  l 'é tat  civi l .  Ils 
o n t  m i s s i o n  de  c o n s t a t e r ,  en  p r é s e n c e  de  t é m o i n s ,  les  faits 
c o n c e r n a n t  l 'étal  civil  des  p e r s o n n e s ,  faits  q u i  son t  por tés  ŕ 
l e u r  c o n n a i s s a n c e  p a r  l e s  c o m p a r a n t s  ou  d é c l a r a n t s .  A  cet 
effet,  ils  sont  c h a r g é s  d e  t e n i r  l e s  r e g i s t r e s  et  de  d r e s se r  les 
ac tes  de  n a i s s a n c e ,  de,  m a r i a g e  et  de  décčs .  Q u a n t  aux  m i n i s ­
t r e s  d e s  d i f fé rents  c u l t e s ,  i l s  son t  a u t o r i s é s  ŕ  t e n i r  des  reg is ­
t r e s  p a r t i c u l i e r s  p o u r  l a  c o n s t a t a t i o n  d e s  fai ts  r e l ig i eux  :  bap­
t ę m e s ,  m a r i a g e s ,  décčs  ; m a i s  ces  ac t e s ,  d e p u i s  1792,  sont  sans 
force  p r o b a n t e  d a n s  la  v ie  c iv i l e . 

Les  officiers  de  l ' é t a t  civi l  s o n t  en  o u t r e  c h a r g é s  d é f a i r e 
les  p u b l i c a t i o n s  d e  m a r i a g e  (a r t i c l e  63) ,  de  p r o c é d e r  ŕ  la  cé­
l é b r a t i o n  d e s  m a r i a g e s  ( a r t i c l e s  75  et  165) ,  de  recevo i r  les 
r e c o n n a i s s a n c e s  d ' e n f a n t s  n a t u r e l s  ( a r t i c l e  62)  ;  ces  recon­
n a i s s a n c e s  p e u v e n t  d ' a i l l e u r s  ę t r e  r e ç u e s  p a r  d ' a u t r e s  q u e 
pa r  les  officiers  de  l ' é t a t  c iv i l ,  a i n s i  q u ' o n  le  v e r r a  sous  l ' a r ­
t ic le  334 . 

9 8 .  No tons  ŕ  ce  p r o p o s  q u e l q u e s  i n n o v a t i o n s  d u  dro i t  mo­
d e r n e .  D ' a p r č s  la  loi  m u n i c i p a l e  a c t u e l l e m e n t  en  v igueu r , 
c e l l e  du  o a v r i l  1884,1e  m a i r e  s e u l , e n  p r i n c i p e ,  e x e r c e  les  fonc­
t i o n s  d 'officier  de  l ' é ta t  c iv i l ,  c o m m e  i l a  s eu l  l ' a d m i n i s t r a t i o n 
de  la  c o m m u n e  ;  m a i s  il  p e u t ,  s o u s  sa  s u r v e i l l a n c e  e t  sa  res­
p o n s a b i l i t é ,  d é l é g u e r  p a r  a r r ę t é  u n e  pa r t i e  de  ses  fonc t ions  ŕ 
u n  ou  p l u s i e u r s  de  ses  ad jo in t s  e l ,  en  l ' a b s e n c e  ou  en  cas 
d ' e m p ę c h e m e n t  des  a d j o i n t s ,  ŕ  d e s  m e m b r e s  d u  conse i l  m u ­
n i c i p a l  ( a r t i c l e  82) .  E n  cas  d ' a b s e n c e ,  d e  s u s p e n s i o n ,  d e  r évo ­
cat ion  ou  de  tou t  a u t r e  e m p ę c h e m e n t ,  le  m a i r e  es t  p rov i so i ­
r e m e n t  r e m p l a c é ,  d a n s  la  p l é n i t u d e d e  ses  fonc t i ons ,  p a r m i 
adjoint  d a n s  l ' o r d r e  d e s  n o m i n a t i o n s  et ,  ŕ  dé fau t  d ' ad jo in t s , 
pa r  un  c o n s e i l l e r  m u n i c i p a l  d é s i g n é  p a r  le  c o n s e i l ,  s i n o n  p r i s 
d a n s  l ' o rd re  du  t a b l e a u  (a r t i c l e  84) .  Enf in ,  d a n s  le  cas  oů 
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Le  m a i r e  r e fu se r a i t  ou  n é g l i g e r a i t  de  faire  u n  des  ac tes  qui 
lui  s o n t  p r e s c r i t s  p a r  la  lo i ,  le  préfe t  p e u t ,  a p r č s  l ' en  avo i r 
r e q u i s ,  y  p r o c é d e r  d'office  p a r  l u i ­ m ę m e  ou  pa r  u n  dé l égué 
spéc ia l  (a r t i c le  85) .  L ' a u t o r i t é  m u n i c i p a l e  doi t  t o u j o u r s  ę t re 
p r é s e n t e  cl  agissante .  ;  l e s  a r t i c l e s  82  et  s u i v a n t s  de  la  loi  de 
1884  fixent,  s e lon  les  cas ,  q u i  e n  exerce  les  fonc t ions .  Les 
f o n c t i o n n a i r e s  d é s i g n é s  on t  s eu l s  le  d ro i t  de  p rocéde r .  L 'ac te 
q u i  s e r a i t  r e ç u  et  r éd igé  pa r  loul  a u t r e  q u ' e u x  se ra i t  s a n s 
v a l e u r  a u c u n e  ' . 

Mais  i l  n e  suffit  pas  q u ' u n  officier  de  l ' é t a t  c ivi l  i n t e r v i e n n e ; 
il  faut ,  en  o u t r e ,  q u e  ce  soi t  u n  officier  de  l ' é ta t  civi l  r é g u l i č ­
r e m e n t  i n s t i t u é  et  c o m p é t e n t .  A r r ę t o n s ­ n o u s  u n  i n s t a n t  s u r 
c h a c u n e  de  ces  d e u x  c o n d i t i o n s . 

9 9 .  D ' abo rd  il  faut  u n  officier  de  l 'é ta t  c ivi l  r é g u l i č r e m e n t 
i n s t i t u é .  L ' i r r é g u l a r i t é  p o u r r a i t  p r o v e n i r  ici  de  d e u x  causes  : 
ou  b i en  de  ce  q u e  la  p e r s o n n e  i nves t i e  de  la  fonct ion  n e 
r é u n i t  pas  les  c o n d i t i o n s  légales  n é c e s s a i r e s  ŕ  l ' exerc ice  de 
l a  fonc t ion ,  ou  b ien  de  ce  q u e ,  en  la  f o r m e ,  la  d é s i g n a t i o n 
n ' a  pas  été  r é g u l i č r e . 

Au  p r e m i e r  cas ,  pas  de  difficulté  s é r i e u s e .  L ' au to r i t é  c h a r ­
gée  de  n o m m e r  les  m a i r e s  e t  ad jo in t s  do i t  ve i l l e r  ŕ  ce  q u e 
ce lu i  q u ' e l l e  i nve s t i t  de  la  fonct ion  a i t  la  capac i té  l éga le  ex i ­
gée .  D ' ap rč s  la  loi  d u  5  av r i l  1884,  c 'est  le  conse i l  m u n i c i ­
p a l ,  sauf  ŕ  P a r i s ,  qu i  n o m m e  le  m a i r e  et  les  ad jo in t s  p a r m i 
ses  m e m b r e s  (ar t ic le  73)  ;  ŕ  P a r i s ,  i ls  son t  n o m m é s  pa r  le 
chef  de  l 'E t a t  (ar t ic le  12).  Or  il  va  de  soi  q u e  les  p a r t i c u ­
l i e r s  n e  p e u v e n t  ę t r e  v i c t i m e s  des  e r r e u r s  c o m m i s e s ;  s'il 
a r r i v a i t  q u e  pa r  e r r e u r  u n e  p e r s o n n e  i n c a p a b l e ,  p r ivée  pa r 
e x e m p l e  de  ses  d ro i t s  p o l i t i q u e s  pa r  su i t e  d ' u n e  déc is ion  j u ­
d i c i a i r e  a y a n t  e n t r a î n é  la  d é g r a d a t i o n  c i v i q u e ,  .eűt  été  i n v e s ­
t ie  des  fonc t ions  et  l es  e ű t  exercées  p u b l i q u e m e n t ,  s a n s  p r o ­
t e s t a t i o n ,  les  ac tes  r éd igés ,  q u a n d  m ę m e  l ' e r r e u r  se ra i t  p l u s 
la rd  r e c o n n u e ,  n ' e n  r e s t e r a i e n t  pas  m o i n s  v a l a b l e s .  R ien  lŕ 
de  spéc ia l  a u x  ac tes  do  l ' é t a t  c iv i l .  C'est  le  d ro i t  c o m m u n  ; 
c 'est  en  v u e  d ' h y p o t h č s e s  de  ce  g e n r e  q u ' o n  a  t o u j o u r s  di t  : 
error communis facit jus,  la  capac i té  pu t a t i ve  s u p p l é e  la  ca ­
paci té  r ée l l e .  A  défaut  d ' u n  tex te  qu i  le  d i se ,  c 'est  de  d ro i t 
t r a d i t i o n n e l  i n c o n t e s t é  ;  on  l 'a  de  t o u t  t e m p s  a p p u y é  su r  u n 
tex te  du  Diges te ,  la  loi Barbarius Philippus  2 .  E l le  con t i en t 

1.  Voy.  Fuzier­Herman, Code civil annoté,  art.  34,  n°  35. 
2.  Fragtn.  3,  Dig., De officio praetorum,  I,  14. 
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l ' h i s t o i r e  d ' u n  e sc l ave  fugi t i f  q u i  d e v i n t  p r é t e u r  r o m a i n  et 
p a r  le  fait  d u q u e l  se  posa  la  q u e s t i o n  de  la  v a l i d i t é  des  actes 
a c c o m p l i s  p a r  lu i .  Ces  ac t e s  f u r e n t  v a l i d é s : hoc enim huma-

nius est,  d i t  le  t ex t e  et  la  j u r i s p r u d e n c e  es t  r e s t é e  fidčle  ŕ 
ce t t e  m a n i č r e  de  vo i r 

On  p e u t  h é s i t e r  d a v a n t a g e  q u a n d  la  d é s i g n a t i o n  a  été  i r ré ­
g u l i č r e  e n  la  f o r m e  ;  car ,  en  d r o i t ,  la  fonc t ion  n ' a p p a r t i e n t 
v r a i m e n t  q u ' ŕ  c e l u i  q u i  en  a  é té  of f ic ie l lement  e t  r égu l i č r e ­
m e n t  i n v e s t i .  B ien  d e s  fois  les  t r i b u n a u x  o n t  é té  sa is i s  de  la 
q u e s t i o n ,  n o t a m m e n t  d a n s  d e u x  cas  q u i  o n t  l ' un  et  l ' au t re , 
en  l e u r  t e m p s ,  p r é o c c u p é  l ' op in ion  p u b l i q u e .  Ces  deux  cas 
m a r q u e n t  les  d e u x  h y p o t h č s e s  ŕ  p r é v o i r ;  l es  so lu t ions  in­
t e r v e n u e s  v o n t  n o u s  f o u r n i r  la  r čg l e  ŕ  p o s e r  en  dro i t . 

1 0 0 .  Le  p r e m i e r  de  ces  d e u x  cas  r e m o n t e  ŕ  1877.  Dans  une 
c o m m u n e  d e B r e t a g n e ,  ŕ  la  s u i t e de diff icultés  a d m i n i s t r a t i v e s , 
l e  conse i l  m u n i c i p a l  a v a i t  é té  d i s s o u s  ;  le  m a i r e  e t  les  adjoints 
a v a i e n t  é té  r é v o q u é s  ;  le  p ré fe t ,  c o n f o r m é m e n t  ŕ  la  loi  en 
v i g u e u r  d u  5 m a i  1875 , a v a i t  n o m m é  u n e  c o m m i s s i o n  munic i ­
pa l e  e t c h a r g é  u n  des  m e m b r e s  de  ce t t e  c o m m i s s i o n  de  rempl i r 
les  fonc t ions  de  m a i r e .  La  c o m m i s s i o n  m u n i c i p a l e  n o m m é e 
n e  fut  p a s  r é g u l i č r e m e n t  i n s t a l l é e ,  ce  qu i  a u r a i t  été  néces­
s a i r e  ;  s e u l  le  p r é s i d e n t ,  c h a r g é  des  fonc t ions  de  m a i r e ,  prit 
pos se s s ion  d e  ses  fonc t ions  e t  de  fait  l es  e x e r ç a .  P u i s  u n  jour 
se  posa  la  q u e s t i o n  de  la  v a l i d i t é  des  ac t e s  de  l ' é t a t  civil  reçus 
p a r  l u i  e t  des  m a r i a g e s  q u ' i l  a v a i t  c é l é b r é s .  Le  t r ibunal 
p u i s  la  Cour  de  R e n n e s 2  r e j e t č r e n t  l es  d e m a n d e s  en  nulli té 
e t  d é c l a r č r e n t  les  m a r i a g e s  v a l a b l e s .  L ' a r r ę t  e x a m i n e  s'il 
y  a v a i t  eu  v r a i m e n t  u n e  i r r é g u l a r i t é  c o m m i s e  et  quelle 
en  é ta i t  la  g r a v i t é  ;  p u i s  il  a jou te ,  se  f o n d a n t  s u r  la  rčgle 
error commuais facit jus  :  «  C o n s i d é r a n t  q u e ,  si  la  Cour  n 'a­
«  d o p t a i t  pas  ce t t e  s o l u t i o n ,  il  en  r é s u l t e r a i t  q u e  n u l ,  dans 
«  la  c o m m u n e ,  n ' a u r a i t  eu  q u a l i t é  p o u r  c o n s t a t e r  les  na is ­
«  s a n c e s ,  les  m a r i a g e s  e t  les  décčs  e t  q u e  p e n d a n t  p rčs  de 
«  t ro is  m o i s  l es  h a b i t a n t s  de  ce t t e  c o m m u n e  a u r a i e n t  cessé 
«  d ' ę t r e  r ég i s  p a r  l es  lois  q u i  p r o t č g e n t  l ' é t a t  c ivi l  des  ci­
«  t o y e n s , q u ' u n e  t e l l e  c o n s é q u e n c e  es t  i n a d m i s s i b l e  et  qu 'e l le 
«  t e n d  ŕ  d é m o n t r e r  le  m a l  fondé  d ' u n e  a c t i o n  q u i  po r t e ra i t 
«  u n e  si  g r a v e  a t t e i n t e  a u x  i n t é r ę t s  l es  p l u s  r e s p e c t a b l e s . . .  » 

1.  Cass.  6 juillet  1874,  D.  P .  1874.  I.  41­2. 
2.  Rennes28  mai  1878,  Journal Le Droit  du  30 juin  1878. 
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•1.  D.  P.  1883.11.54. 
2.  D.  P.  1884.  I.  5,  Sir.  1884. I.  o  (note  de  M.  Labbe). 

C'est  la  p a r a p h r a s e  de  la  ra i son  d o n n é e  p a r  le  j u r i s c o n s u l t e 

r o m a i n  : hoc enim humanms est. 

1 0 1 .  Ce  d e u x i č m e  cas  es t  p l u s  r é c e n t  ;  il es t  re la t i f  ŕ  l 'affaire 
c é l čb re  d i t e  d e s  m a r i a g e s  de  M o n t r o u g e .  Voici  les  fai ts .  De 
loul  t e m p s ,  car  la  vie  c iv i le  n e  c o m p o r t e  pas  d ' i n t e r r u p t i o n , 
le  m a i r e  a  p u  d é l é g u e r  ses  fonc t ions  aux  ad jo in t s  et ,  en  cas 
d ' a b s e n c e  ou  d ' e m p ę c h e m e n t  de  ceux ­c i ,  ŕ  des  m e m b r e s  d u 
conse i l  m u n i c i p a l .  En  1882,  d ' a p r č s  la  loi  en  v i g u e u r ,  la  d é ­
l é g a t i o n  d ' u n  c o n s e i l l e r  m u n i c i p a l  pa r  le  m a i r e  devai t  ę t r e 
faite  d a n s  l ' o r d r e  du  t ab leau  oů  les  c o n s e i l l e r s  p r e n n e n t  r a n g 
d ' a p r č s  le  n o m b r e  des  voix  o b t e n u e s  p a r  eux  lo r s  de  l ' é l ec t ion . 
Le  m a i r e  de  M o n t r o u g e ,  qu i  é ta i t  m a l  avec  ses  ad jo in t s ,  m a l 
auss i  avec  les  p r e m i e r s  conse i l l e r s ,  dé l égua  u n  des  d e r n i e r s 
conse i l l e r s  p o u r  le  r e m p l a c e r ,  q u o i q u e  les  ad jo in t s  n e  fussen t 
ni  a b s e n t s  n i  e m p ę c h é s .  La  dé l éga t ion  n ' é t a i t  pas  c o n f o r m e 
ŕ  la  loi  ;  (die  é t a i t  i r r é g u l i č r e .  De  m ę m e  q u ' ŕ  R e n n e s  se  posa 
b i e n t ô t  l a  q u e s t i o n  d e  l a  v a l i d i t é  d e s  ac tes  r e ç u s  (d  n o t a m ­
m e n t  d e  c inq  m a r i a g e s  a u x q u e l s  le  d é l é g u é  i r r é g u l i č r e m e n t 
dé s igné  avai t  p rocédé .  Po l i r  fa i re  t r a n c h e r  la  q u e s t i o n ,  afin 
d ' év i t e r  a u x  i n t é r e s s é s  les  e m b a r r a s  d ' u n e  s i t ua t i on  p r é c a i r e , 
le  m i n i s t č r e  pub l i c  d e m a n d a  la  nu l l i t é  des  m a r i a g e s  ŕ  r a i s o n 
de  l ' i r r é g u l a r i t é  de  la  d é s i g n a t i o n  de  l'officier  de  l ' é t a t  c ivi l 
i a r t i c l e  191  C.  c iv . ) . 

D e u x  q u e s t i o n s  se  p o s a i e n t  :  la  d é l é g a t i o n  é t a i t ­ e l l e  r é g u ­

l i č re  e t ,  e n  s u p p o s a n t  q u ' e l l e  ne  le  fűt  pa s ,  l ' i r r é g u l a r i t é 

deva i t ­ e l l e  e n t r a î n e r  la  n u l l i t é  des  m a r i a g e s ? 
A  la  d a t e  d u  23  févr ie r  1883 ,  le  t r i b u n a l  de  la  Se ine  d éc l a r a 

les  m a r i a g e s  n u l s ' .  La  s e n t e n c e  p r o d u i s i t  n a t u r e l l e m e n t  u n 
g r a n d  é m o i .  A  quo i  se  lier,  e n  effet,  si  o n  ne  p e u t  c o m p t e r 
su r  u n  m a r i a g e  cé léb ré  ŕ  la  m a i r i e  de  la  c o m m u n e ,  s o u s  la 
g a r a n t i e  de  la  foi  p u b l i q u e ,  pa r  celui  qui  p u b l i q u e m e n t 
exe rce  les  fonc t ions  d'Officier  d e  l ' é ta t  c i v i l ?  L'affaire  des  m a ­
r i a g e s  de  .Monlrouge  dé f raya  t o u t e  la  p r e s s e  ;  e l le  finit  pa r 
avo i r  le  d é n o ů m e n l  s u i v a n t .  Deux  des  m é n a g e s  b r i sés  p a r 
le  j u g e m e n t  de  1883  (c 'é ta i t  p o u r  le  l e u r  faci l i ter  q u e  le  m i ­
n i s t č r e  pub l i c  ava i t  agi  en  nu l l i t é )  se  r e f o r m č r e n t ,  cé l éb rés 
cet te  fois  pa r  le  m a i r e  l u i ­ m ę m e .  R e l a t i v e m e n t  aux  a u t r e s , 
le  j u g e m e n t  de  1883  fut  déféré  ŕ  la  Cour  de  cas sa t ion ,  q u i ,  ŕ 
la  da t e  d u  7  aoűt  1883.  le  c a s s a ' .  L u  des  coup l e s  d é s u n i s 
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ava i l  a t t a q u é  le j u g e m e n t  p a r  voie  d ' a p p e l .  La  Cour  de  P a r i s , 
p a r  a r r ę t  d u  20  a o ű t  1883 ,  se  p l a ç a n t  a u  m ę m e  p o i n t  de  vue 
q u e  l a  C o u r  de  c a s s a t i o n ,  r é f o r m a  l e  j u g e m e n t 1 .  D e l ŕ  s o r t e , 
ceux  q u i ,  ŕ  la  su i t e  d u  j u g e m e n t  d u  23  f év r i e r ,  s ' é t a i en t 
r e m a r i é s ,  se  s o n t  t r o u v é s ,  p u i s q u e  le  j u g e m e n t  q u i  l es  avai t 
s é p a r é s  a  é té  f i n a l e m e n t  cassé ,  s ' ę t re  m a r i é s  v a l a b l e m e n t 
d e u x f o i s ,  ce  q u i  e s t  a ssez  r a r e .  Q u a n t  aux  d e u x  é p o u x  qui  ne 
s ' é t a i en t  p a s  r e m a r i é s ,  c o m m e  le  j u g e m e n t a é t é  r é f o r m é  en 
a p p e l ,  ils  se  s o n t t r o u v é s  n ' a v o i r  j a m a i s  cessé  d ' ę t r e  m a r i é s . 

1 0 2 .  De  t o u t  ce la  il  r é s u l t e  en  droi t  :  1°  q u e  la  b o n n e  foi 
p u b l i q u e  p ro t čge  les  p a r t i c u l i e r s  c o n t r e  l ' e r r e u r  c o m m i s e  par 
l ' a u t o r i t é  d a n s  la  d é l é g a t i o n ,  —  2°  q u e  les  ac t e s  s o n t  valables 
dčs  q u ' i l s  o n t  é té  r e ç u s ,  ŕ  dé fau t  d ' u n  f o n c t i o n n a i r e  r é g u l i č r e ­
m e n t  d é s i g n é ,  p a r  c e l u i  q u i  e x e r c e  l e s  fonc t ions  confo rmé­
m e n t  ŕ  un  m a n d a t  de  l ' a d m i n i s t r a t i o n ,  s a n s  p ro t e s t a t i on  ni 
r é c l a m a t i o n  a u c u n e . Error communis facit jtis.  On  n e  peut 
r a i s o n n a b l e m e n t  ex ige r  des  p a r t i c u l i e r s  q u ' i l s  con t rô l en t 
l ' a d m i n i s t r a t i o n ;  ils  la  p r e n n e n t  c o m m e  e l le  s'offre  ŕ  eux 
e t  n e  s o n t  p a s  r e s p o n s a b l e s  de  ses  e r r e u r s . 

M a i n t e n a n t ,  j u s q u ' o ů  f a u d r a ­ t ­ i l  p o u s s e r  ŕ  ce t  égard  la  to­
l é r a n c e ?  Oů  finit  l ' i r r é g u l a r i t é  e x c u s a b l e ,  oů  c o m m e n c e  l ' ir­
r é g u l a r i t é  n o n  e x c u s a b l e  e t  q u i ,  p a r  lŕ  m ę m e ,  d e v r a  ę t re  con­
s i d é r é e  c o m m e  i r r i t a n t e ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  c o m m e  v ic ian t  les  actes 
r e ç u s  ?  Ce  n ' e s t  g u č r e  q u ' u n e  q u e s t i o n  de  fait  e t  de  c i rcons­
t a n c e s . 

1 0 3 .  A  ce t  o r d r e  d ' idées  s e r a p p o r t e n l  d e u x l o i s  q u i  m é r i t e n t 
d ' ę t r e  s i g n a l é e s ,  q u o i q u ' e l l e s  n ' a i e n t  e u ,  en  déf in i t ive ,  q u ' u n 
i n t é r ę t  ou  t r a n s i t o i r e  ou  local  :  ce l l e s  d e s  19 ­23 j u i l l e t  1871  et 
d u  6 j a n v i e r  1872 . 

1°  La  loi  d u  G j a n v i e r  1872  es t  i n t i t u l é e  :  loi  r e l a t i ve  ŕ  la 
r é o r g a n i s a t i o n  d e s  ac t e s  d e  l ' é t a t  c iv i l  d a n s  les  d é p a r t e m e n t s . 
Voici  ŕ  q u e l l e  occas ion  e l le  a  é té  p o r t é e .  P e n d a n t  la  pér iode 
t r o u b l é e  q u i  a  c o m m e n c é  le  4  s e p t e m b r e  1870,  il  s 'est  p rodu i t 
b i en  des  i r r é g u l a r i t é s  d a n s  la  t e n u e  des  r e g i s t r e s  de  l'état 
c iv i l .  Ici  l ' i n v a s i o n ,  lŕ  l ' i n s o u c i a n c e  ou  l ' i n e x p é r i e n c e  de 
f o n c t i o n n a i r e s  i m p r o v i s é s ,  t e n a n t  q u e l q u e f o i s  l e u r  m a n d a t  de 
l a  s e u l e  n é c e s s i t é ,  n ' o n t  pas  p e r m i s  l ' a c c o m p l i s s e m e n t  r é g u ­
l i e r  d e s  p r e s c r i p t i o n s  l é g a l e s .  Q u e l q u e s ­ u n e s  d e s  i r r é g u l a r i ­
t é s  c o m m i s e s  o n t  p u  ę t r e  f a c i l e m e n t  r é p a r é e s  d a n s  la  su i te  au, 

1.  Sir.  ­1884.11.20. 
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m o y e n  de  rec t i f ica t ions ,  c o n f o r m é m e n t  a u x  a r t i c l e s  99  e t  s u i ­
v a n t s  ;  le  d ro i t  c o m m u n  y a  suffi.  Mais  il  s'en  esi  p r o d u i t d ' u n 
g e n r e  t e l l e m e n t  g r a v e  q u ' u n e  loi  s e u l e  p o u v a i t  les  c o u v r i r  : 
ce  s o n t  ce l les  r é s u l t a n t  de  l ' absence  de  q u a l i t é  chez  le  r édac ­
t eu r  de  l ' ac te . 

Dans  c e r t a i n e s  c o m m u n e s ,  les  m a i r e s  el  ad jo in t s  o n t  cessé 
l e u r s  fonc t ions  a p r č s  le  i  s e p t e m b r e ,  soil  q u ' o n  les  l e u r  a i t 
r e t i r é e s ,  soi t  q u ' i l s  les  a ient  a b a n d o n n é e s .  Ces  fonc t ions  se 
sont  t r o u v é e s  r e m p l i e s ,  de  fait,  ici  pa r  des  m e m b r e s  du  c o n ­
seil  m u n i c i p a l ,  lŕ  pa r  les  p r é s i d e n t s  des  comi t é s  i m p r o v i s é s 
p o u r  r e m p l a c e r  le  conse i l  m u n i c i p a l  d i s p a r u ,  a i l l e u r s  pa r  de 
s i m p l e s  p a r t i c u l i e r s  c h a r g é s  pa r  les  h a b i t a n t s  e u x ­ m ę m e s 
d ' occupe r  les  fonct ions  la issées  v a c a n t e s ,  en  u n  m o t  p a r  des 
a g e n t s  dé s ignés  p lus  ou  m o i n s  i r r é g u l i č r e m e n t ,  s ans  m a n d a i 
l éga l  et  n ' a y a n t  pas  le  c a r ac t č r e  officiel  néces sa i r e .  De  lŕ  des 
i r r é g u l a r i t é s  n o m b r e u s e s  et  va r i ées .  Fa l la i t ­ i l  la i sser  les  p a r ­
t i c u l i e r s  v i c t imes  du  d é s o r d r e  a p p o r t é  pa r  les  c i r c o n s t a n c e s 
d a n s  le  f o n c t i o n n e m e n t  des  p o u v o i r s  m u n i c i p a u x  ?  Ne  d e v a i t ­
on  p a s  t e n i r  c o m p t e  de  l ' imposs ib i l i t é  oů  on  s 'est  t r o u v é  d e 
faire  a u t r e m e n t ?  P o u r  les  m a r i a g e s ,  n o t a m m e n t ,  l ' i n t é rę t 
était  des  p l u s  g r a v e s  :  fa l la i t ­ i l  les d é c l a r e r  n u l s  c o m m e . a y ; i n l 
été  cé l éb ré s  devan t  u n  officier  de  l ' é ta t  civi l  n ' a y a n t  pas  l éga­
l e m e n t  ce t te  q u a l i t é  ? 

De  l ég i s l a t e u r  de  1872  n e  l 'a  pas  p e n s é .  A u x  t e r n i e s  de  l 'ar­
t i c le  1  de  la  lo i ,  u n e  seu le  cond i t i on  est  exigée  p o u r  la  va­
l id i té  des  ac t e s  :  c 'es t  q u e  les  p e r s o n n e s  a y a n t  reçu  ces  ac tes 
a i e n t  eu ,  en  fait ,  l ' exerc ice  des  f o n d i o n s  m u n i c i p a l e s .  (Test 
j u s t i c e ,  ca r  il  f au t  fa i re ,  en  t o u t e  chose ,  la  pa r t  des  c i r c o n s ­
t a n c e s . 

2°  La  loi  des  19­23  j u i l l e t  1871  n ' a  q u ' u n  c a r a c t č r e  local  ; 
e l le  es t  spéc ia le  ŕ  la  v i l le  de  P a r i s  et  au  d é p a r t e m e n t  de  la 
S e i n e .  Motivée  p a r  l e s  d é s o r d r e s d e  la  C o m m u n e ,  e l le  a  i r a i t  ŕ 
la  r é g u l a r i s a t i o n  des  ac tes  de l ' é ta t  civi l  r e ç u s  p e n d a n t  l e s d e u x 
m o i s  oů  la  C o m m u n e  a  été  m a î t r e s s e  de  P a r i s ,  du  18  m a r s 
j u s q u ' a u  r é t a b l i s s e m e n t  des  p o u v o i r s  r é g u l i e r s  ŕ  la  lin  de 
mai .  Que l  d e v a i t  ę t r e  le  so r t  de  ces  a c t e s ?  Ils  se  t r o u v a i e n t 
a v o i r é t é  r e ç u s ,  n o n  pas  s e u l e m e n t ,  c o m m e  d a n s  le  cas  s igna lé 
t ou t  ŕ  l ' h e u r e ,  pa r  des  officiers  de  l ' é ta t  civi l  p l u s  ou  m o i n s 
i r r é g u l i č r e m e n t  i n s t i t u é s ,  m a i s  pa r  les  a g e n t s  d 'un  p o u v o i r 
i n s u r r e c t i o n n e l ,  ce  q u i  es t  t r č s  d i f férent .  Le  p r e m i e r  m o u v e ­
ment  l'ut  de  n ' e n  pas  t e n i r  c o m p t e  :  effacer  la  C o m m u n e  étai t 
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d ' i n s t i n c t  le  v ś u  de  t o u s  les  f r a n ç a i s .  Mais ,  la  réf lexion  ve ­
n a n t ,  on  c o m p r i t  q u e  ce n ' é t a i t  p a s  pos s ib l e  e1 q u e  c e n e  se ra i t 
p a s  j u s t e . 

P o u r  l es  ac tes  de  n a i s s a n c e  et  de  décč s ,  t o u t  ce  q u ' o n 
p o u v a i t  faire  é ta i t  de  l es  r e c o m m e n c e r ,  c a r  on  n e  p o u v a i t  pas 
s o n g e r  ŕ  t e n i r  les  fai ts  p o u r  n o n  a v e n u s  ;  d ' oů  les  a r t i c l e s  1 ŕ 
4  de  la  lo i .  P o u r  les  ac tes  de  m a r i a g e ,  c ' é ta i t  p l u s  dé l i ca t  et 
p l u s  g r a v e .  F a l l a i t ­ i l  t e n i r  l es  m a r i a g e s  p o u r  n o n  a v e n u s ?  11 
y  en  a v a i t  684.  Au  p o i n t  de  v u e  d u  d r o i t  s t r i c t ,  l e u r  nu l l i t é 
n ' é t a i t  pas  d o u t e u s e  ;  n ia is  il  n ' e ű t  pas  é té  é q u i t a b l e  d ' admet ­
t r e  ici  l ' app l i c a t i on  d u  d r o i t  s t r ic t .  En  déf in i t ive ,  les  pouvoi rs 
p u b l i c s  a v a i e n t  a b a n d o n n é  P a r i s  a u  18  m a r s  ;  l e s  fonct ions 
d'officier  de  l ' é ta t  civi l  se  s o n t  a l o r s  t r o u v é e s  i noccupées .  Or 
la  vie  c iv i le  n e  p e u t  p a s  ę t r e  i n t e r r o m p u e  e l l e s  c i r cons tances 
on t  p u  ę t r e  t e l l e s  p e n d a n t  la  p é r i o d e  i n s u r r e c t i o n n e l l e  q u ' u n 
m a r i a g e  se  soi t  t r o u v é  n é c e s s a i r e ,  p a r  e x e m p l e  p o u r  la  légi­
t i m a t i o n  d ' u n  en fan t .  Il  n e  fau t  p a s  d i r e  q u ' o n  a u r a i t  pu  re­
c o m m e n c e r  :  ce la  e ű t  é té  poss ib l e  q u e l q u e f o i s  m a i s  non  pas 
t o u j o u r s ,  ca r  il  a u r a i t  p u  a r r i v e r  q u e  l ' u n  des  é p o u x  fűt  mor t 
d a n s  l ' i n t e r v a l l e ,  s a n s  c o m p t e r  q u ' i l  se  s e r a i t  p e u t ­ ę t r e  t rouvé 
des  é p o u x  n e  se  s o u c i a n t  pas  de  r e c o m m e n c e r .  Aussi  on  se 
déc ida  ŕ  r e c o n n a î t r e  la  va l id i té  d e s  684  m a r i a g e s ,  se  bo rnan t 
ŕ  p r e s c r i r e ,  p o u r  l ' h o n n e u r  des  p r i n c i p e s ,  la  réfect ion  des 
ac tes  ( a r t i c l e  5)  ' . 

F i n a l e m e n t ,  sauf  la  p a r t  ŕ  fa i re  a u x  c i r c o n s t a n c e s ,  l 'acte 
n ' e s t  va l ab le  q u e  s'il  a  é té  r e ç u  p a r  u n  officier  de  l 'é ta t  civil 
r é g u l i č r e m e n t  i n s t i t u é . 

1 0 4 .  U n e  s e c o n d e  c o n d i t i o n  s ' a jou te  ŕ  la  p récéden te  : 
l ' ac te  n ' e s t  va l ab l e  q u e  s'il  a  é té  r e ç u  p a r  u n  officier  de  l 'état 
c ivi l  c o m p é t e n t  eu  é g a r d  a u x  p e r s o n n e s  q u e  l ' ac te  c o n c e r n e 
La  lo i ,  ŕ  cet  é g a r d ,  l a i s se  p lace  ŕ  q u e l q u e  é q u i v o q u e . 

Un  p o i n t  es t  c e r t a i n ,  c 'es t  q u e  l a  c o m p é t e n c e  des  officiers 
de  l ' é ta t  c ivi l  es t  t e r r i t o r i a l e ,  en  ce  s e n s  q u ' i l s  n ' on t  qual i té 
p o u r  r e c e v o i r  les  d é c l a r a t i o n s  e t  d r e s s e r  l es  ac tes  q u e  dans 

'1.  11 y  avait  un  précédent  ŕ  cette  solution  dans  un  arręt  de  la  Cour  de  Bastia 
du  21 janvier  1846,  D.  P. 1846.11.111,  Sir.  1847.11.110 — Une  situation  identique 
ŕ  celle  qui  vient  d'ętre  indiquée  pour  Paris  s'est  produite  ŕ  Marseille  en  1871 ; 
mais,  moins  malheureuse  que  Paris,  Marseille  n'a  connu  la  Commune  que  trois 
jours.  Cependant  ce  fut  assez  long  pour  que  sept  mariages  aient  été  célébrés. 
Six  ont  été  renouvelés  aprčs  le  rétablissement  des  pouvoirs  réguliers  ;  quant  au 
septičme,  les  parties  ont  refusé  de  recommencer  et  nous  ignorons  ce  qu'il  en 
est  advenu. 
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La  Limite  de  la  c o m m u n e .  Dčs  lors ,  l ' ac te  q u ' u n  officier  de 
L'état  civil  au ra i t  d r e s s é  d a n s  une  a u t r e  c o m m u n e  serai t  n u l , 
c o m m e  lait  par  u n e  p e r s o n n e  sans  q u a l i t é . 

Gela n ' e s t  pas  d o u t e u x  ;  n ia is  il  est  un  a u t r e  aspect  de  la 
q u e s t i o n  de  c o m p é t e n c e  :  eu  égard  ŕ  q u e l l e s  p e r s o n n e s  l'offi­
c ier  d e  l ' é t a t  c iv i l ,  i n s t r u m e n t a n t  d ' a i l l e u r s  d a n s  sa c o i n n i u ne , 
e s t ­ i l  c o m p é t e n t  ?  En  ce  qui  c o n c e r n e  les  na i s sances  et  d é ­
cčs ,  l'officier  de  l 'élal  civil  es t  c o m p é t e n t  p o u r  c eux  qu i  sont 
s u r v e n u s  d a n s  la  c o m m u n e  (a r t ic les  55,  58 , 77  et  82) .  P o u r 
les  m a r i a g e s ,  la  q u e s t i o n  est  p l u s  dé l i ca t e .  Aux  t e r m e s  des 
a r t i c l e s 71  et  lli ' i ,  l'officier  de  l 'é tat  civil  c o m p é t e n t  es t  celui 
du  doni ici le de  l ' une  des  pa r t i e s  ;  les  textes n ' e x i g e n t  r i e n  au  Ire 
el  la  q u e s t i o n  s'est  posée  de  s a v o i r s !  l 'officier  de  l ' é ta t  civil 
du  d o m i c i l e  de  l ' une  des  p a r t i e s  pour ra i t  c é l éb re r  le  m a r i a g e 
h o r s d e s a  c o m m u n e ?  Quoi  qu ' i l  en  soit  et  sauf  p e u t ­ ę t r e 
ce l le  excep t ion ,  les  officiers  de  l ' é ta t  civil  ont  u n e  c o m p é ­
t ence  t e r r i t o r i a l e  ' . 

Q u ' a d v i e n d r a i t ­ i l  si  un  acte  était  d r e s sé  pa r  u n  officier  de 
l 'é ta t  c iv i l  e x e r ç a n t  d a n s  sa  c o m m u n e  et  ayan t  b ien  dčs  lors 
q u a l i t é  p o u r  i n s t r u m e n t e r ,  n ia is  i n c o m p é t e n t  q u a n t  aux 
p e r s o n n e s  q u e  l ' ac te  c o n c e r n e ?  Pa r  e x e m p l e  u n  officier  de 
L'état  civil  d r e s s e  u n  acte  de  na i s sance  ou  de  décčs  ŕ  la 
su i te  d ' u n e  na i s sance  ou  d 'un  décčs  s u r v e n u  a i l l e u r s  q u e 
d a n s  sa  c o m m u n e ,  ou  b ien  il  c é l čb re  un  m a r i a g e  e n t r e  deux­
p e r s o n n e s  dont  a u c u n e  n'a  son  domic i l e  d a n s  la  c o m m u n e . 
La  q u e s t i o n  n ' e s t  f o r m e l l e m e n t  p r é v u e  q u ' ŕ  p ropos  du  m a ­
r iage  par  l ' a r t ic le  1 9 1 .  N o u s  v e r r o n s  sous  cet  a r t i c l e  q u e 
l ' i n c o m p é t e n c e  de  l 'officier  de  l 'état  civil  n 'est  pas ,  pa r  e l l e ­
m ę m e  et  ŕ  e l le  s e u l e ,  u n e  cause  de  nu l l i t é  du  m a r i a g e , 
q u ' e l l e  es t  s e u l e m e n t  un  (dément  d e l ŕ  c l a n d e s t i n i t é ,  c ' e s t ­ŕ ­
d i re  du  défaut  de  pub l ic i t é  de  la  c é l é b r a t i o n .  Si  donc ,  m a l g r é 

1.  Ici  apparaît  une  des causes  de  l'insuffisance  des  registres  actuels  de  t'étaf 
civil  et  l'utilité  que  présenterait  l'institution  du casier civil.  Pour  marquer  cette 
insuffisance,  il  suffit  do supposer  qu'une  personne,  née ŕ  Paris,  se marie  ŕ  Bor­
deaux  et  meurt  ŕ  Marseille.  Les  trois  actes  concernant  cette  personne  seront 
disséminés  en  trois  endroils  différents.  Le  casier  civil,  dont  le but essentiel  est, 
la  centralisation  permanente  des  éléments  relatifs  ŕ  la  personne,  serait  tenu  ŕ 
Paris,  oů  on  mentionnerait  l'acte  de  mari.ige  et  l'acte  de  décčs  ŕ  la  suite  de 
l'acte de naissance.  Une  proposition  de  loi  conçue  en  ce  sens  a  été  déposée  en 
1887, mais  ce  n'est  encore  qu'une  proposition.  En  l'état  actuel  des  choses,  vu 
les  régies  de  compétence,  il y  a  dissémination  des  trois  actes  fondamentaux. 
Voy.  Raynald  Peliet, De In publicité en matière d'état et d'incapacité des per-
sonnes,  dans  la Revue critique  de 1887. 

II.  — 1­2 
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l ' i n c o m p é t e n c e ,  il  exis te  d ' a u t r e s  é l é m e n t s  de  pub l i c i t é , 
c o m m e  il  n ' y  a  pas  a l o r s  c l a n d e s t i n i t é ,  le  m a r i a g e  r e s t e  va­
lab le . 

Il  s e m b l e  b ien  a l o r s  q u e  l ' i n c o m p é t e n c e  n e  vic ie  pas  ŕ  elle 
s eu l e  les  a u t r e s  ac t e s .  Ce  q u i  conf i rme  ce l le  m a n i č r e  de 
voir ,  a d m i s e  d ' a i l l e u r s  ŕ  peu  p rčs  u n i v e r s e l l e m e n t ,  c 'est  que 
nu l l e  par i  la  loi  ne  p r o n o n c e  la  n u l l i t é  des  ac tes  de  l'étal 
civi l  p o u r  i n o b s e r v a t i o n  des  rčg les  q u ' e l l e  p r e s c r i t ;  el le  n'en 
a s s u r e  l ' o b s e r v a t i o n  q u e  pa r  u n e  p é n a l i t é  qui  a t t e in t  l'officier 
d e  l ' é t a t  civi l  ( a r t i c l e  50) .  On  a  c o n s i d é r é  q u e  les  i r r é g u l a r i ­
tés  c o m m i s e s  sont  p lu tô t  le  l'ail  des  officiers  de  l 'état  civil 
q u e  des  p a r t i e s  et  on  n'a  pas  vou lu  l'aire  r e t o m b e r  s u r  celles­
ci  les  c o n s é q u e n c e s  en  p r o n o n ç a n t  la  n u l l i t é  des  actes  des t i ­
nés  ŕ  c o n s t a t e r  l e u r  é ta t . 

(le  q u i  v i e n t  d ' ę t r e  d i t  ŕ  p r o p o s  des  q u e s t i o n s  de  compé­
t e n c e  do i t  ę t r e  r é p é t é ,  avec  p l u s  de  r a i s o n  e n c o r e ,  ŕ  propos 
des  f o r m a l i t é s  de  r é d a c t i o n  des  ac t e s  e t  de  t e n u e  des  r e ­
g i s t r e s .  Les  t r i b u n a u x  o n t  ŕ  ce t  é g a r d  u n  p o u v o i r  d i sc ré t ion­
na i r e  d ' a p p r é c i a t i o n  t o u t e s  les  fois  q u ' u n  t ex te  formel  ne 
p r o n o n c e  p a s  la  n u l l i t é . 

A j o u t o n s ,  p o u r  en  finir  avec  la  c o m p é t e n c e ,  q u e  s inon  d 'a­
prčs  la  loi,  d u  m o i n s  d ' a p r č s  les  i n s t r u c t i o n s  a d m i n i s t r a t i v e s , 
l 'officier  de  l ' é t a t  civi l  do i t  s ' a b s t e n i r  q u a n d  il  s 'agit  des  na is ­
s a n c e s ,  m a r i a g e s  et  décčs  de  ses  p r o p r e s  e n f a n t s  e t ,  en  gé­
n é r a l ,  t o u t e s  l es  fois  q u ' i l  a u r a i t  c o m m e  p a r t i c u l i e r ,  quan t  ŕ 
l ' ac te  ŕ  d r e s s e r ,  u n e  d é c l a r a t i o n  ŕ  fa i re ,  un  c o n s e n t e m e n t  ŕ 
d o n n e r ,  u n  t é m o i g n a g e  ŕ  f o u r n i r  ' .  Toute fo i s  ce  n e  sera i t  pas 
u n e  c a u s e  de  n u l l i t é  2 . 

B. Les déclarants on comparants. 

1 0 5 .  Le  son t  les  p e r s o n n e s  q u i  font  c o n n a î t r e  ŕ l 'officier  de 
l 'é tat  c iv i l ,  t a n t ô t  de  l e u r  p r o p r e  i n i t i a t i v e ,  q u e l q u e f o i s  parce 
q u e  la  loi  l e u r  en  l'ait  u n  d e v o i r  s t r i c t ,  le  fait  q u e  l 'acte  doit 
c o n s t a t e r .  Les  p e r s o n n e s  q u i  r e q u i č r e n t  a ins i  la  r édac t ion  de 
l ' ac te  son t  a p p e l é e s comparants  ou parties  q u a n d  ce  sont  les 
p e r s o n n e s  q u e  l ' ac te  c o n c e r n e  et déclarants  q u a n d  l 'acte 
c o n c e r n e  d ' a u t r e s  p e r s o n n e s  q u ' e l l e s .  Les  ac t e s  de  n a i s s a n c e 

1.  Lettre  ministérielle  du  21 juillet  1818,  Dalloz, Répertoire,  V° Actes de l'état 
civil,  n°  38. 

2.  Fuzier­Hermann, Code civil annoté,  art.  3i ,  n"  60. 
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s u p p o s e n t  l ' i n t e r v e n t i o n  de  d é c l a r a n t s  (ar t ic le  5 6 ) ;  pour 
l 'acte  dé  m a r i a g e ,  ce  s o n t  l es  fu turs  é p o u x  qui  c o m p a r a i s s e n t 
e u x ­ m ę m e s  et  é c h a n g e n t  l eu r  c o n s e n t e m e n t  en  p résence  de 
l 'off icierde  l 'étal  civil  (a r t ic le  75  ;  pour  l 'acte  de  décčs  (a r t i ­
cle  78) ,  il  es t  b ien  c la i r  qu ' i l  ne  peut  y  a voir que des  d é c l a r a n t s . 
Dans  tous  les  cas ,  d é c l a r a n t s  ou  c o m p a r a n t s ,  ils  font  c o n n a î t r e 
le  fait  qui  inol ive  la  rédac t ion  de  l 'acte  et  fourn i ssen t  les 
r e n s e i g n e m e n t s  n é c e s s a i r e s  ŕ  la  r édac t ion ,  soit  d'office,  soit 
s u r  la  d e m a n d e  de  l'officier  de  l 'état  c ivi l . 

A u c u n e  cond i t ion  de  sexe  ni  d ' âge  n ' e s t  ex igée  d e l ŕ  par t  des 
d é c l a r a n t s ,  sauf  p o u r  l 'acte  de  décčs ,  p a r c e  q u ' a l o r s  les  rô les 
de  d é c l a r a n t  et  de  t é m o i n  se  con fonden t ,  de  so r t e  qu ' i l  faut, 
pour  ę t re  d é c l a r a n t ,  avo i r  la  capac i t é  d ' ę t r e  t é m o i n .  Los  u n s 
et  les  a u t r e s  p e u v e n t ,  sauf  exception' ,  se  faire  r e p r é s e n t e r  pa r 
un  fondé  de  p r o c u r a t i o n  spécia le  et  a u t h e n t i q u e  (ar t ic le  36). 
L 'excep t ion  c o n c e r n e  le  m a r i a g e :  l ' a r t i c le  75  exige  la  c o m ­
p a r u t i o n  p e r s o n n e l l e  des  p a r t i e s  devan t  l'officier  de  l 'étal 
c ivi l . 

A  la  su i t e  de  la  d é c l a r a t i o n ,  l'officier  de  l 'étal  civil  doit  vé­
rifier  l u i ­ m ę m e  le  fait  po r t é  ŕ  sa  c o n n a i s s a n c e ,  si  ce  fait  es t 
su scep t ib l e  de  vér i f ica t ion  (ar t ic les  55  et  77)  ;  a lo r s  il  a t t e s t e 
les  fa i ts ,  p u i s q u ' i l  les  a  vérifiés  l u i ­ m ę m e .  D a n s  les  a u t r e s  cas , 
il  ne  peut  q u ' a c c e p t e r  les  d é c l a r a t i o n s  qu i  lui  sont  l a i t e s ; 
a lo r s  il  ne  p e u t  pas  a t t e s t e r  les  fa i ts ,  qu ' i l  n ' a  pas  vér i f iés ,  et 
il  a t t e s t e  s e u l e m e n t  q u ' i l  a  r eçu  la  d é c l a r a t i o n .  S 'agi t­ i l  d 'un 
ac te  de  n a i s s a n c e ,  il  n e  p e u t  q u ' a c c e p t e r  la  déc l a r a t i on  qui 
lui  es t  faite  s u r  le  p o i n t  de  savoi r  q u e l s  son t  les  pč r e  et  m č r e  ; 
s 'agi t ­ i l  d ' u n  ac te  de  m a r i a g e ,  il  n e  p e u t  q u e  fa i re  de  m ę m e 
s u r  le  po in t  de  savo i r  c o m m e n t  les  p a r t i e s  s ' appe l l en t  ;  il  ne 
peut  enfin  q u e  faire  de  m ę m e  s u r  le  p o i n t  de  savo i r  q u e l l e 
étai t  l ' i nd iv idua l i t é  du  défunt  s'il  s 'agit  d ' u n  ac te  de  décčs . 
L lus  loin,  en  pa r l an t  de  la  force  p r o b a n t e  des  actes  de  l 'é ta l 
c iv i l ,  nous  v e r r o n s  q u ' i l  i m p o r t e  g r a n d e m e n t  de  d i s t i n g u e r 
les  d e u x  cas  et  q u e  les  é n o n c i a l i o n s  de  l 'ac te  on t  u n e  a u t o ­
r i té  t r č s  di f férente  selon  q u e  l'officier  de  l ' é t a t  civi l  a t t e s te 
des  fai ts  vérifiés  pa r  lui  ou  cons ta te  des  lai ts  d é c l a r é s . 

C. Les témoins. 

1 0 6 .  Leur  rôle  est  d ' a s s i s t e r  les  c o m p a r a n t s  et  d é c l a r a n t s . 
Aussi  ils  sont  cho i s i s  et  p r é s e n t é s  par  eux .  11 en  faut  deux  p o u r 

Source BIU Cujas



180  ACTES  DE  L'ÉTAT  CIVII. 

l e s  ac tes  de  n a i s s a n c e  (a r t i c le  56­2°) ,  q u a t r e  p o u r  les  ac tes  de 
m a r i a g e  (a r t i c l e  75) ,  d e u x  p o u r  l es  ac t e s  de  décčs  (a r t i c le  78 ) . 
Les  t é m o i n s ,  p o u r  l ' ac te  de  décč s ,  r e m p l i s s e n t  en  m ę m e 
t e m p s  le  rô le  de  d é c l a r a n t s . 

La  fonct ion  des  t é m o i n s  es t  t r i p l e .  I ls  son t  r e q u i s  :  1°  pour 
cert i f ier  l ' i nd iv idua l i t é  des  d é c l a r a n t s  ou  c o m p a r a n t s ,  — 
2°  p o u r  cer t i f ier  l ' exac t i t ude  des  d é c l a r a t i o n s ,  et  il  y  a  dčs 
l o r s  a n o m a l i e  ŕ  c o n f o n d r e ,  c o m m e  on  le  fait  p o u r  l 'ac te  de 
décč s ,  les  d é c l a r a n t s  e t  les  t é m o i n s ,  —  3°  enfin  et  s u r t o u t 
p o u r  cer t i f ier  la  c o n f o r m i t é  de  l ' ac te  r é d i g é  a v e c  les  déc la ra ­
t i ons .  Auss i  l ' a r t i c l e  38  o r d o n n e  ŕ  l 'officier  de  d o n n e r  l ec tu re 
des  ac tes  a u x  p a r t i e s  c o m p a r a n t e s  ou  ŕ  l e u r  fondé  de  p rocu ­
r a t i o n  et  aux  t é m o i n s .  C 'es t  d ' a i l l e u r s  le  rô l e  h a b i t u e l  des 
t é m o i n s  d a n s  tous  les  ac t e s .  Toute fo i s  l es  t é m o i n s  a u x  actes 
d e  l 'é ta t  c iv i l  d i f fčrent  des  t é m o i n s  a u x  ac tes  a u t h e n t i q u e s 
o r d i n a i r e s ,  d u  m o i n s  a u x  ac tes  n o t a r i é s ,  sous  p l u s i e u r s  r a p ­
p o r t s . 

a)  I ls  p e u v e n t  ę t r e  p a r e n t s  des  p a r t i e s  (a r t i c le  37)  ;  que l ­
quefois  m ę m e  la  loi  inv i te  ŕ  p r e n d r e  les  p l u s  p r o c h e s  (ar t i ­
cle  78) .  Au  c o n t r a i r e ,  la  loi  d u  25  v e n t ô s e  a n  XI  (ar t ic les  8,  9 
et  10)  exc lu t  les  p a r e n t s  t a n t  d u  n o t a i r e  q u e  des  par t ies  j u s ­
q u ' a u  t r o i s i č m e ' d e g r é .  La  r č g l e  a d m i s e  q u a n t  ŕ  l 'é tat  civil 
l ien t  ŕ  ce  q u ' i l  s ' ag i t  d ' é v é n e m e n t s  de  f ami l l e  et  il  n ' y  a  r i en 
de  p l u s  n a t u r e l  q u e  de  faire  i n t e r v e n i r  les  p a r e n t s . 

b)  Le  d r o i t  de  f igurer  c o m m e  t é m o i n  a u x  ac tes  n o t a r i é s  a 
t o u j o u r s  é té  r e g a r d é ,  n o u s  l ' a v o n s  vu  p r é c é d e m m e n t ,  c o m m e 
u n e  d é p e n d a n c e  de  la  capac i t é  p o l i t i q u e .  Les  t é m o i n s  assis­
len t  l 'officier  p u b l i c  et  c o n t r i b u e n t  ŕ  d o n n e r  l ' a u t h e n t i c i t é  ŕ 
l ' ac te .  A u s s i ,  p o u r  ę t r e  t é m o i n ,  il  fau t  ę t r e  f r ança i s  c l ,  quand 
la  q u a l i t é  de  c i t oyen  é ta i t  d i s t i n c t e  de  ce l le  de  f r ança i s ,  il  fal­
lait  ę t r e  c i t oyen  (Loi  d u 2 5  v e n t ô s e  an  XI,  a r t i c l e 9 ) .  La  rčgle 
e s t  a u t r e  p o u r  les  t é m o i n s  a u x  ac t e s  de  l ' é t a t  c iv i l .  I ls  ass i s ten t 
m o i n s  l'officier  d e l ' é t a t  civi l  q u e l e s  c o m p a r a n t s  et  d é c l a r a n t s , 
pour  cert i f ier  l eu r  i den t i t é ,  l eu r  s i n c é r i t é .  Auss i  n ' e s t ­ i l  pas 
n é c e s s a i r e  q u ' i l s  so i en t  f r ança i s  ( a r t i c l e  37) .  C'est  tou jours  la 
m ę m e  idée  :  d u  m o m e n t  q u ' i l  s ' agi t  d ' é v é n e m e n t s  de  fami l le , 
q u a n d  les  ac tes  i n t é r e s s e n t  des  é t r a n g e r s ,  p o u r q u o i  ne  pas 
a d m e t t r e  l e u r s  p a r e n t s  é t r a n g e r s  ­? 

\ .  Les  deux  différences  relevées  au  texle  ne  sont  pas  les  seules  ; d'autres  dif­
férences  secondaires  sont  indiquées  dans  Baudry­Lacantinerie, Précis de droit 
civil,  4 e  édition,  I,  p.  122. 
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SECTION  II.  —  De  la  tenue  des  registres  de  l'état  civil. 

1 0 8 .  A u t r e  chose  sont  les  ac tes  de I  (Mal  civil  (actes  de  n a i s ­
s a n c e ,  de  m a r i a g e  el  de  décčs ) ,  a u t r e  chose  les  r eg i s t r e s  de 
l 'é tal  c iv i l ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  les  l iv res  su r  l e s q u e l s  ces  ac tes  sonl  et 
do iven t  ę t r e  i n sc r i t s .  «  Les  ac tes  de  l 'état  c iv i l , d i t  l ' a r t i c le  iO, 
H  s e ron t  i n sc r i t s ,  d a n s  c h a q u e  c o m m u n e ,  su r  un  ou  p l u s i e u r s 
«  r e g i s t r e s  t e n u s  d o u b l e s .  » 

La  r édac t ion  s u r  feu i l l e s  vo l an t e s  est  f o r m e l l e m e n t  p r o h i ­
b é e ;  on  dev ine  pou rquo i  :  l 'acte  ainsi  réd igé  n ' a u r a i t  pas  la 
s tab i l i t é  néces sa i r e ,  sera i t  t rop ,exposé  ŕ  ę t re  é g a r é ,  sous t r a i t 
ou  a l t é r é .  L 'a r t i c le  ">2  prévoi t  le  fait  de  r édac t ion  su r  une 
feuille  vo lan te  e t  déc ide  q u e  ce  fait  «  d o n n e r a  lieu  aux  d o m ­
«  m a g e s ­ i n t é r ę t s  des  pa r t i e s  ».  Le  texte  a joute  :  «  s ans  p ré ju ­
«  dice  des  pe ines  po r t ée s  au  (Iode  péna l .  »  Le  Code  péna l  de 
INI!)  a  ér igé  en  déli t  le  l'ail  de  r éd ige r  u n  acte  de  l ' é ta t  civil 
su r  une  feui l le  vo l an t e  ;  la  p e i n e  app l i c ab l e  est  ce l le  de  l ' em­
p r i s o n n e m e n t  de  un  ŕ  trois  mois  el  de  l ' a m e n d e  de  seize  ŕ 
deux  cen ts  f rancs . 

Les  ac tes  d e  l ' é t a t  c iv i l  do iven t  d o n c  ę t r e  i n sc r i t s  s u r  des 
r e g i s t r e s .  Les  ac tes  dont  on  use  d a n s  la  vie  c o u r a n t e ,  qu 'on  a 
ŕ  p r o d u i r e  d a n s  bien  des  c i r c o n s t a n c e s ,  ne  sonl  pas  les  ac tes 
e u x ­ m ę m e s ,  qui  son t  i n sc r i t s  s u r  les  r e g i s t r e s ,  m a i s  des  ex­
t ra i t s  des  r e g i s t r e s ,  c o n t e n a n t  copie  t ex tue l l e  des  actes  '. 

1 0 9 .  Ces  r eg i s t r e s  de  l ' é t a t  civil  sonl  les  a r c h i v e s  d u  d r o i t 
de  fami l le .  Aussi  la  t e n u e  en  est  réglée  avec  le  p l u s  g r a n d 
soin  ;  ils  sont  p ro tégés ,  a u t a n t  qu ' i l  est  poss ib le ,  c o n t r e  tout 
r i s q u e  de  m a u v a i s e  r édac t ion ,  de  pe r l e  ou  d ' a l t é r a t i o n .  Les 
rčg les  r e l a t i v e s  ŕ  ces  r eg i s t r e s  sont  n o m b r e u s e s .  Nous  a l lons 

1.  Dans  le  langage  courant, on  parle  souvent d'extraits des actes  de  naissance, 
de  mariage,  de  décčs.  L'expression  est  impropre  ;  les  extraits  dont  il  s'agit  sont 
des  extraits  des  registres  et  ne  contiennent  pas  un  extrait,  mais  une  reproduc­
tion  complčte  des  actes. 

1 0 7 .  Te l les  sonI  les  p e r s o n n e s  qui  c o n c o u r e n l  ŕ  lu  rédac t ion 

dos  ac tes  de  l 'étal  civil  :  les  c o m p a r a n t s  ou  d é c l a r a n t s  qui  en 

r e q u i č r e n t  la  rédac t ion  en  faisan!  c o n n a î t r e  les  faits  ŕ  constat 

1er .  l 'officier  de  l 'état  civil  qui  reçoit  les  d é c l a r a t i o n s  et  r é ­

dige  l 'acte ,  les  t é m o i n s  qui  ass i s ten t  les  p a r t i e s .  Tons  s ignen t 

l 'acte  a p r č s  l e c t u r e  (a r t ic le  3 9 ) . 
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les  g r o u p e r  r a p i d e m e n t  en  r e n v o y a n t  aux  textes  p o u r  l e s 

dé t a i l s . 

1 1 0 .  Les  u n e s  ont  p o u r  objet  d ' a s s u r e r  la  c o n s e r v a t i o n  des 
r eg i s t r e s  et ,  pa r  lŕ ,  cel le  des  ac tes  q u ' i l s  c o n t i e n n e n t  ;  el les 
s e  r a p p o r t e n t  au  n o m b r e  cl  au  dépôt  des  r e g i s t r e s . 

Aux  t e r m e s  de  l ' a r t i c le  40 ,  les  ac tes  de  l 'étal  civil  sont 
i n s c r i t s ,  d a n s  c h a q u e  c o m m u n e ,  «  s u r  un o u  p l u s i e u r s r e g i s ­
«  Ires  t e n u s  d o u b l e s  ».  Selon  l ' i m p o r t a n c e  des  c o m m u n e s ,  il 
y e n  a  un  p o u r  les  n a i s s a n c e s ,  un  p o u r  les  décč s ,  un  p o u r  les 
m a r i a g e s ,  ou  bien  un  seul  p o u r  les  t rois  so r t e s  d ' ac tes .  La  loi 
ne  prescr i t  r ien  de  posit if  ŕ  cet  éga rd .  Dans  les  d e u x  cas ,  qu ' i l 
y  en  ait  u n  seul  on  p l u s i e u r s ,  c h a q u e  r eg i s t r e  tenu  (but  ę t re 
d o u b l e  ' . C ' e s t  u n e  m e s u r e  de  p r u d e n c e .  Les  r eg i s t r e s  sont 
(dos  ŕ  la  lin  de  c h a q u e  a n n é e  (a r t i c l e  43)  et .  alin  d 'en  assu­
rer  la  c o n s e r v a t i o n  c o n t r e  les  a c c i d e n t s  poss ib les ,  tels  que 
les  i n c e n d i e s ,  les  i n o n d a t i o n s ,  ou  c o n t r e  les  f raudes  cons is ­
tant  en  s o u s t r a c t i o n s ,  a l t é r a t i o n s  ou  fals if icat ions,  il  est  fait 
u n  d o u b l e  dépôt  d a n s  les  c o n d i t i o n s  p r e s c r i t e s  pa r  les  a r t i ­
c les  43  e t  4 i .  i<  Les  r e g i s t r e s ,  dit  l ' a r t i c le  4 3 ,  seront  clos 
«  et  a r r ę t é s  p a r  l 'officier  de  l ' é t a t  c ivi l  ŕ  la  lin  de  chaque 
«  a n n é e ;  (d,  d a n s  le  mo i s ,  l 'un  des  d o u b l e s  s e r a  déposé  a u x 
<(  a r c h i v e s  de  la  c o m m u n e ,  l ' au t r e  au  greffe  d u  t r i b u n a l  île 
"  p r e m i č r e  i n s t a n c e .  » L ' a r t i c l e H  a jou te  : «  Les  p rocu ra t i ons 
«  et  les  a u t r e s  p ičces  q u i  d o i v e n t  d e m e u r e r  a n n e x é e s  aux 
«  ac tes  de  l ' é t a t  civil  se ron t  d é p o s é e s ,  a p r č s  q u ' e l l e s  au ron t 
«  été  p a r a p h é e s  pa r  la  p e r s o n n e  qui  les  a u r a  p r o d u i t e s  et  par 
«  l 'officier  de  l ' é ta t  c iv i l ,  au  greffe  d u  t r i b u n a l ,  avec  le  dou­
«  ble  des  r e g i s t r e s  d o n t  le  dépô t  do i t  a v o i r  l i e u  a u d i t  greffe.  » 
Il  y  a  lŕ  m a n i f e s t e m e n t  u n e  g a r a n t i e  c o n t r e  l es  r i s q u e s  indi ­
q u é s  t ou t  ŕ  l ' h e u r e .  L ' i n c e n d i e ,  l ' i n o n d a t i o n  n ' a n é a n t i r o n t  u n 
acte  qu ' ŕ  la  cond i t ion  d ' a t t e i n d r e  ŕ  la  fois  la  m a i r i e  e l l e 
greffe  ;  les  s o u s t r a c t i o n s ,  a l t é r a t i o n s  ou  fa ls i f icat ions  n ' a u r o n t 
c h a n c e  de  r é u s s i r  q u e  si  e l les  sont  o p é r é e s  d a n s  le  r eg i s t r e  de 
la  m a i r i e  et  d a n s  celui  du  greffe. 

1.  L'article  40  ne  vise  que  les  regislres  de  l'élal  civil  proprement  dit.  Les 
otliciers  de  l'état  civil  tiennent  en  outre  un  registre  contenant  les  acles  de  pu­
blications  de  mariage  (art.  63).  Ces  actes  ne  sont  pas  des  acles  de  l'étal  civil 
et  les  registres  qui  les  contiennent,  n'étant  pas  des  registres  de  l'étal  civil,  ne 
sont  pas  régis  par  l'article  40.  D'une  part  les  actes  de  publications  doivent  ętre 
consignés  sur  un  registre  spécial,  sans  pouvoir  jamais  figurer  sur  le  męme  re­
gistre  que  les actes  de  naissance,  de  mariage  et  de  décčs  ;  d'autre  part  les  regis­
tres  contenant  ces  actes  sont  tenus  simples  (art.  63). 
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Donc,  p o u r  l ' année  c o u r a n t e ,  il  n 'y  ŕ  q u ' u n  seul  dépos i t a i r e 
des  r eg i s t r e s  :  le  m a i r e ,  qui  d é l i e n t  les  d e u x  d o u b l e s ,  P o u r  les 
r eg i s t r e s  des  a u t r e s  a n n é e s ,  il  y  a  deux  dépos i t a i r e s  : le  m a i r e 
et  le  greffier.  De  lŕ  r é su l t en t  p l u s i e u r s  c o n s é q u e n c e s .  Ainsi 
l ' a r t i c le  45  dit  q u e  toute  p e r s o n n e  p o u r r a  se  fa i re  d é l i v r e r 
p a r  les  d é p o s i t a i r e s  des  r e g i s t r e s  des  ex t r a i t s  de  ces  r eg i s ­
t r e s ;  ces  ex t r a i t s ,  qui  ne  p e u v e n t  ę t re  d é l i v r é s  q u e  pa r  le 
m a i r e  p e n d a n t  l ' année  c o u r a n t e ,  p e u v e n t  l 'ę t re  p a r  le 
m a i r e  et  p a r  le  greffier  q u a n d  il  s 'agi t  d ' ac tes  se  r é f é r a n t  a u x 
a n n é e s  a n t é r i e u r e s .  Ainsi  enco re  l ' a r t ic le  il),  p r évoyan t 
l ' h y p o t h č s e  oů  m e n t i o n  d ' u n  acte  re la t i f  ŕ  l ' é ta t  civi l  d e v r a i t 
avo i r  l i eu  en  m a r g e  d 'un  acte  a n t é r i e u r e m e n t  d r e s s é ,  p r e sc r i t 
q u e  la  m e n t i o n  doi t  ę t r e  faite  pa r  l 'officier  de  l ' é ta t  civi l  s u r 
l es  r e g i s t r e s  c o u r a n t s  et  s u r  c eux  déposés  a u x  a r c h i v e s  de  la 
c o m m u n e  et  p a r  le  greffier  d u  t r i b u n a l  de  p r e m i č r e  i n s t a n c e 
s u r  les  r e g i s t r e s  déposés  a u  greffe.  Enfin  l ' a r t i c l e 5 1  est  ainsi 
c o n ç u  :  «  T o u t  d é p o s i t a i r e  de  r e g i s t r e s  s e r a  c i v i l e m e n t  r e s ­
«  p o n s a b l e  des  a l t é r a t i o n s  qui  y  s u r v i e n d r o n t ,  sauf  s o n  r e ­
«  c o u r s ,  s'il  y  a  l ieu ,  c o n t r e  les  a u t e u r s  desd i t e s  a l t é r a ­
"  l ions .  »  L e  m a i r e  est  seu l  dépos i t a i r e  des  r e g i s t r e s  de 
l ' année  c o u r a n t e  ;  le  m a i r e  cl  le  greffier  le  sont  tous  deux 
des  r e g i s t r e s  a n t é r i e u r s . 

1 1 1 .  Un  second  g r o u p e  de  r čg l e s  ont  p o u r  obje t  d ' a s s u r e r 
l 'exacte  et  r égu l i č r e  t e n u e  des  r e g i s t r e s ,  afin  d ' év i t e r ,  a u t a n t 
(pie  l'aire  se  peu t ,  les  o m i s s i o n s ,  les  e r r e u r s  et  les  f r audes . 

A  cet  effet,  la  loi  a r r ę t e  d ' a b o r d  les  é n o n c i a t i o n s  q u e  l ' a i  le 
doit  c o n t e n i r  :  « Les  ac tes  de  l 'é ta t  c ivi l ,  d i t  l ' a r t i c le  34,  é n o n ­
(i  ce ron t  l ' a n n é e ,  le  j o u r  e t  l ' h e u r e  oů  ils  s e r o n t  r e ç u s ,  les 
«  p r é n o m s ,  n o m s ,  âge ,  p rofess ion  et  domic i l e  de  tous  ceux 
«  qui  y  s e r o n t  d é n o m m é s .  »  Ce  son t  les  é n o n c i a t i o n s  g é n é ­
ra les ,  c o m m u n e s  ŕ  tous  les  ac tes ,  i n d é p e n d a m m e n t  de  ce l les 
qu i  son t  spéc ia les  ŕ  c h a q u e  ac te .  L ' a r t i c l e  35  a j o u t e :  «  les 
»  officiers  de  l ' é t a t  c ivi l  n e  p o u r r o n t  rien  in sé re r  d a n s  les 
«  ac tes  q u ' i l s  r e c e v r o n t ,  soi t  p a r  no te ,  soit  p a r  énonc ia t ion 
<<  q u e l c o n q u e ,  q u e  ce  q u i  doit  ę t re  déc l a ré  p a r  les  c o m p a ­
ti  r a n t s .  »  Il  es t  c l a i r  q u e  l ' u n i f o r m i t é  des  m e n t i o n s  ŕ ' insc r i re 
est  le  m e i l l e u r  m o y e n  d ' a s s u r e r  la  r é g u l a r i t é  de  la  t e n u e . 

Dans  le  m ę m e  bu t ,  la  loi  r é g l e m e n t e  la  formé  m ę m e  de  la 
rédac t ion  des  ac t e s .  A  cela  se  r a t t a c h e n t  d 'assez  n o m b r e u s e s 
p r e sc r ip t i ons ,  m é t i c u l e u s e s  il  esl  v ra i ,  ma i s  tou tes  m a r q u é e s 
au  coin  de  la  p r é v o y a n c e  p r a t i q u e .  Les  voici,  i n d i q u é e s  aussi 
b r i č v e m e n t  q u e  poss ib le , 
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1°  L ' a r t i c l e  41  s ' e x p r i m e  a ins i  :  «  Les  r e g i s t r e s  seBonl  cotés 
«  par  p r e m i č r e  ef  d e r n i č r e ,  el  p a r a p h é s  s u r  c h a q u e  feuil le , 
<i  par  le  p rés iden t  d u  t r i b u n a l  de  p r e m i č r e  i n s t a n c e  Ou  par 
«  le  j u g e  qui  le  r e m p l a c e r a .  »  Les  cotes  sont  ex igées  afin 
d ' é v i t e r  q u ' a u c u n e  s u p p r e s s i o n  ou  i n t e r c a l a t i o n  de  feuil le 
p u i s s e  avo i r  l ieu  s a n s  qu ' i l  en  res te  t r a c e .  Les  p a r a p h e s  sont 
ex igés  afin  d ' é v i t e r  tou te  s u b s t i t u t i o n  de  f e u i l l e s 1 . 

2°  L ' a r t i c l e  42  est  a in s i  c o n ç u  :  «  Les  ac tes  s e r o n t  i n sc r i t s 
«  s u r  les  r e g i s t r e s  de  s u i t e ,  s a n s  a u c u n  b l a n c .  Les  r a t u r e s  et 
«  les  r e n v o i s  s e r o n t  a p p r o u v é s  et  s i g n é s  de  la  m ę m e  m a n i č r e 
«  q u e  l e c o r p s  de  l ' ac te .  11 n ' y  s e r a  r i e n  éc r i t  p a r  a b r é v i a t i o n , 
«  e t  a u c u n e  d a t e  n e  s e r a  m i s e  en  chif f res .  »  Les  ac tes  do iven t 
ę t r e  r é d i g é s  de  s u i t e ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  se lon  les  d é c l a r a t i o n s  et 
s a n s  d é s e m p a r e r .  I ls  d o i v e n t  l ' ę t r e  s a n s  l a c u n e s ,  s a n s  r a t u r e s 
ni  r e n v o i s ,  s a n s  a b r é v i a t i o n s  ni  chiffres ,  ca r  ce  son t  au tan t 
de  c h a n c e s  l a i s sées  ŕ  l ' e r r e u r ,  a u t a n t  de  faci l i tés  aux  su r ­
c h a r g e s  e t  fa ls i f ica t ions .  L u e  fois  l ' ac te  r é d i g é ,  a u c u n e 
modif ica t ion  n ' y  p e u t  ę t r e  a p p o r t é e ,  si  ce  n ' e s t  p a r  su i te  d 'un 
j u g e m e n t  d e  rec t i f ica t ion .  Les  officiers  de  L'état  civi l  oub l ien t 
ce la  q u e l q u e f o i s  ;  ils  fonf  des  rec t i f ica t ions  d a n s  l ' a n n é e ,  Unit 
q u ' i l s  o n t  les  d e u x  d o u b l e s  et  q u ' i l s  p e u v e n t  fa i re  r e v e n i r  les 
d é c l a r a n t s ,  les  c o m p a r a n t s  et  l es  t é m o i n s  ;  l es  rect i f icat ions 
son t  fa i tes  sous  f o r m e  de  r a t u r e s  et  de  r e n v o i s  a p p r o u v é s . 
C'est  u n e  i r r é g u l a r i t é  f l agran te ,  u n e  p r a t i q u e  d a n g e r e u s e  et 
tout  ŕ  fait  i l l éga le . 

1 1 2 .  Un  t r o i s i č m e  groupe,  de  r č g l e s  o n t  p o u r  obje t  de  faci­
l i t e r  les  r e c h e r c h e s  d a n s  les  r e g i s t r e s .  E l l e s  se  r a p p o r t e n t  ŕ  la 
confec t ion  des  t a b l e s  a n n u e l l e s  e t  d é c e n n a l e s . 

D a n s  la  t e n u e  des  r e g i s t r e s ,  on  n ' o b s e r v e  ni  l ' o r d r e  c h r o ­
n o l o g i q u e  des  fa i t s ,  n i  l ' o r d r e  a l p h a b é t i q u e  d ' a p r č s  l es  n o m s 
des  p a r t i e s  ; les  ac t e s  s o n t  i n s é r é s  a u  fur  et  ŕ  m e s u r e  q u e  les 
d é c l a r a t i o n s  s o n t  fa i tes .  Il  en  r é s u l t e  des  d i f f icul tés  de  re­
c h e r c h e  a u x q u e l l e s  il  a  fa l lu  r e m é d i e r .  D'oů  le  déc re t  du 
20  ju i l le t  1807,  qu i  p r e s c r i t  la  confec t ion  d e s  f ab l e s  a l p h a ­
b é t i q u e s  a n n u e l l e s  e t  d é c e n n a l e s .  Ces  l ab ié s  a n n u e l l e s  sonl 
faites  p a r  les  officiers  de  l ' é t a t  civi l  ( a r t i c l e  2)  ;  u n  m o i s  l eu r 

1.  Il  faut  noter  ŕ  ce  propos  un  avis  du  Conseil  d'État  du  7  mars  1808,  com­
plété  par  la  circulaire  du  ministre  de  l'intérieur  du  3  mars  1810.  De  ces  deux 
actes  il résulte  que  le  président  peut  ne  coter  que  la  premičre  et  la  derničre 
feuilles,  en  mentionnant  le  nombre.  On  ne  saurait  trop  s'en  étonner.  Le  mi­
nistre  de  l'intérieur  n'avait  aucune  compétence  en  la  matičre  ;  d'un  autre  côté, 
la  loi  est  formelle. 
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es t  d o n n é  ŕ  cet  effet  p o u r l e s  d e u x  d o u b l e s :  on  profite  d u  m o i s 
q u e  l ' a r t ic le  i­3  d o n n e  pour  effectuer  le  dépô t .  Les  tab les 
d é c e n n a l e s  sont  Faites  pa r  les  greffiers  des  t r i b u n a u x  dé  p re ­
m i č r e  i n s t a n c e  ( a r t i c l e  3)  ;  e l les  sont  la i tes  en  t r ip le  expé ­
di t ion  :  u n e  expéd i t ion  esl  de s t i née  au  greffe,  l ' a u t r e  ŕ  la 
p r é f ec tu r e ,  la  t r o i s i č m e  ŕ  la  m a i r i e  ( a r t i c l e # ) .  De  la  so r t e ,  il 
es t  t o u j o u r s  a isé  de  t r o u v e r  un  ac te ,  q u a n d  on  sa i t  l ' a n n é e 
d u  l'ail  a u q u e l  il  se  r a p p o r t e ,  au  m o i n s  ŕ  dix  a n s  p rč s . 

1 1 3 .  Enfin,  un  q u a t r i č m e  et  d e r n i e r  g r o u p e  de  r čg le s  ont 
p o u r  obje t  d ' a s s u r e r  l ' obse rva t ion  de  tou tes  les  p r é c é d e n t e s , 
en  o r g a n i s a n t  u n  s y s t č m e  de  surve i l lance­  et  en  engagean t 
d i v e r s e s  r e s p o n s a b i l i t é s . 

En  tant  qu 'off iciers  de  l ' é ta t  c ivi l ,  les  m a i r e s  et ,  en  cas  de 
s u p p l é a n c e  ou  de  d é l é g a t i o n ,  les  ad jo in t s  son t  sous  la  s u r ­
ve i l l ance  d u  p o u v o i r  j u d i c i a i r e  ;  ils  ne  son t  p l u s ,  c o m m e  p o u r 
c e r t a i n e s  a u t r e s  a t t r i b u t i o n s ,  fonc t ionna i re s  a d m i n i s t r a t i f s . 
Q u ' o n  l i se ,  en  effet,  l ' a r t i c l e  33  :  «  Le  p r o c u r e u r  de  la  R é p u ­
«  b l i q u e  sera  tenu  de  vérifier  l 'étal  des  r e g i s t r e s  lo r s  du  dépôt 
( i  qui  en  sera  l'ait  a u  greffe  ;  il  d r e s s e r a  u n  p rocčs ­ve rba l 
«  s o m m a i r e  d e l ŕ  vér i f ica t ion,  d é n o n c e r a  les  c o n t r a v e n t i o n s 
<(  ou  dé l i t s  c o m m i s  pa r  les  officiers  de  l ' é ta t  civil  et  r e q u e r r a 
«  con t r e  eux  la  c o n d a m n a t i o n  a u x  a m e n d e s .  »  Ce  texte  est 
complé t é  pa r  l ' o r d o n n a n c e  des  29  oc lob re ­29  n o v e m b r e  1820, 
p o r t a n t  r č g l e m e n t  s u r  la  vér i f ica t ion  des  r e g i s t r e s  de  l 'é tal 
c iv i l .  La  vérif icat ion  es t  f acu l t a t ive  p o u r  les  r eg i s t r e s  cou­
r a n t s ,  m a i s  e l le  es t  ob l iga to i r e  p o u r  les  r e g i s t r e s  clos  et  doit 
ę t re  l'aile  d a n s  les  q u a t r e  p r e m i e r s  m o i s  de  c h a q u e  a n n é e . C e 
n ' e s t  pas  s e u l e m e n t  le  d o u b l e  d e s t i n é  ŕ  ę t r e  déposé  a u  greffe, 
ce  son t  les  deux  d o u b l e s  qu i  d o i v e n t  ę t r e  vérifiés  et ,  ŕ  cet 
effet,  ils  do iven t  ę t r e  tous  d e u x  a p p o r t é s  a u  greffe  '. 

En  o u t r e  de  cel te  s u r v e i l l a n c e  p r é v e n t i v e ,  la  loi  v i se  ŕ  a s ­
s u r e r  la  b o n n e  e t  exac te  t e n u e  des  r e g i s t r e s  pa r  u n e  act ion 
r ép re s s ive .  E n  effet,  d ' u n e  p a r t  les  officicrsdo  l ' é ta t  civi l  sont 
p e r s o n n e l l e m e n t  r e s p o n s a b l e s  de l ' i n o b s e r v a t i o n  des  p r e s c r i p ­
t ions  do  la  loi  s u r  la  t e n u e  des  r e g i s t r e s  ; en  cas  de  c o n t r a v e n ­
t ion,  ils  son t  pass ib le s  d ' u n e  a m e n d e  q u i  n e  p e u t  excéder 
cen t  f rancs  et  qu i  es t p r o n o n c é e  pa r  le  t r i b u n a l  civi l  (a r t ic le  50 
C.  civ.)  ; d a n s  le  cas  spéc ia l  de  r édac t ion  d ' u n  acte  s u r  feui l le 
vo l an t e ,  i ls  son t  pass ib le s  d ' u n  e m p r i s o n n e m e n t  de  u n  ŕ  t ro i s 

1.  Cass.  23  février  1847,  D.  P .  1847.  I.  81, Sir.  1847.1.301. 
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m o i s  ci  d ' u n e  a m e n d e  de  seize  ŕ deux  c e n t s  f rancs  p ro n o n cés 
pa r  le  t r i b u n a l  c o r r e c t i o n n e l  (a r t ic le  192 C.pén .  l.  D ' au t r e  pari 
l es faux  ou  a l t é r a t i o n s  v o l o n t a i r e s  sont  qual i f iés  c r i m e s  (ar­
t i c l e s  145 et 345 G.  p é n . ) .  Enlin  les d é p o s i t a i r e s  d e s  r eg i s t r e s , 
c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  p o u r  l ' année  c o u r a n t e  les  officiers  de  l ' é t a t  civil , 
p o u r  l e s a n n é e s  a n t é r i e u r e s  les  officiers  de  l 'é tat  civil  el  les 
greff iers ,  sont  c i v i l e m e n t  r e s p o n s a b l e s  des  a l t é r a t i o n s  qui  y 
s u r v i e n n e n t ,  d a n s  le  cas oů  il  en  sera i t  r é s u l t é  u n  p ré jud ice . 

1 1 4 .  Te l les  son t  les r čg l e s  g é n é r a l e s  r e l a t i v e s  ŕ la  t e n u e des 
r e g i s t r e s ,  ŕ  la  r é d a c t i o n  des ac t e s .  N u l l e  pa r i  d ' a i l l e u r s  il  n ' e s t 
dit  q u e  ces  r čg l e s  do iven t  ę t r e  o b s e r v é e s  ŕ  p e i n e  de  n u l l i t é . 
L ' a c t e ,  p a r c o n s é q u e n t ,  es t va l ab l e  dčs q u ' i l  c o n t i e n i  les  énon­
c i a t î ons  s u b s t a n t i e l l e s ,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  ce l l e s  q u i suffisent  ŕ  l 'ob­
j e t  de  cet  a c t e .  La  j u r i s p r u d e n c e  a  fait  de  ce t te  idée  de  n o m ­
b r e u s e s  a p p l i c a t i o n s ,  il  a  été  j u g é  q u ' u n  acte  est  v a l a b l e : 
1°  q u o i q u e  m a n q u a n t  d e  la  s i g n a t u r e  de  l 'officier  de  l'état 
c iv i l ,  —  2°  q u o i q u e  les  t é m o i n s  m a n q u e n t  des  condi t ions 
ex igées ,  —  3° q u o i q u e  l ' une  des  p a r t i e s  n 'a i t  pas  s igné ,  soit 
pa r  i n a d v e r t a n c e ,  soi t  p a r  e r r e u r ,  — 1° q u o i q u e  les  t émo ins 
n ' a i e n t  pas  s i g n é ,  —  5°  q u o i q u e  l ' ac te  ail  é té  inscr i t  sur  un 
r eg i s t r e  n o n  t i m b r é  ou  n o n  coté ,  —  6°  q u o i q u ' o n  ail  omis 
l 'âge  o u  les  p r é n o m s  des  p a r t i e s .  Il  y  a  p l u s  de  dou te  si 
l 'acte  a  été  rédigé  s u r  feuil le  vo l an t e .  En  effet,  l ' a r t ic le  40 
p r e s c r i t  q u e  les  ac tes  de  l ' é t a t  c iv i l  so i en t  i n s c r i t s  s u r  un ou 
p l u s i e u r s  r e g i s t r e s ;  d ' a u t r e  p a r i ,  l ' a r t i c le  15,  p a r l a n t  des ex­
p é d i t i o n s  d ' ac tes  q u e  les  p a r t i e s  p e u v e n t  se  fa i re  d é l i v r e r ,  les 
appe l l e  des  «  e x t r a i t s  d é l i v r é s  c o n f o r m e s  a u x  r e g i s t r e s  ». 
Enfin  l ' a r t ic le  194  est  a insi  c o n ç u :  «  N u l  ne  peuI  r é c l a m e r 
«  le  t i t r e  d ' é p o u x  et  les  effets  c iv i l s  d u  m a r i a g e  s'il  n e  r e p r é ­
«  s eu l e  un  ac te  de  cé l éb ra t i on  i n sc r i t  s u r  le  r e g i s t r e  de  l 'état 
«  c iv i l .  »  De  tous  ces  t ex te s  pa ra i t  b ien  d é c o u l e r  q u e  l 'acte 
es t  s a n s  v a l e u r  s'il  n ' e s t  i n sc r i t  s u r  u n  r e g i s t r e .  C e p e n d a n t , 
si  les  c i r c o n s t a n c e s  e x p l i q u e n t  q u ' i l  a i t  é té  r é d i g é  s u r  une 
feu i l l e  v o l a n t e ,  on  p o u r r a  le  t e n i r  c o m m e  v a l a b l e 1 . 

T o u t  ce la  es t  c o n t e s t a b l e .  C'est  u n e  j u r i s p r u d e n c e  u n  peu 
r e l â c h é e ,  p e u t ­ ę t r e  n é c e s s a i r e  c e p e n d a n t .  La  s e u l e  sanc t ion 
cons i s t e  d a n s  les  r e s p o n s a b i l i t é s  c iv i le  e t  p é n a l e  s igna lées 
p l u s  h a u t .  L 'ac te ,  en  o u t r e ,  peut  ę t r e  rectifié.  Il esl  ŕ peu  prčs 

1.  Voy. sur  tous  ces points  Fuzier­Hermann, Code civil annoté,  art. 34, n°' 22 
et  suiv. 
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i név i t ab l e  d ' a d m e t t r e  ces  t e m p é r a m e n t s  pour  les  r a i sons  in­
d i q u é e s  déjŕ  ŕ  p ropos  de  la  c o m p é t e n c e  de  l'officier  de  l 'étal 
c iv i l .  Les  officiers  de  l 'étal  civil  ne  sont  pas  tou jours  des 
h o m m e s  1res  e x p é r i m e n t é s  ;  e x i g e r d ' e u x ,  ŕ  pe ine  de  n u l l i t é , 
L 'accompl i ssement  s tr ict  tics  p r e s c r i p t i o n s  de  la  Loi,  c 'eűt  été 
exposer  t rop  g r a v e m e n t  L'intéręt  des  a d m i n i s t r é s ,  qui  ne  peu­
vent  év i t e r  de  s ' a d r e s s e r a  la  m a i r i e  et  ne  doivent  pas  ę t r e 
v i c t imes  des  oub l i s  ou  des  éca r t s  qu 'on  y  c o m m e t . 
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C H A P I T R E  II 

R Č G L E S  S P É C I A L E S  A  C H A Q U E  E S P Č C E 

D'ACTES  DE  L'ÉTAT  CIVIL. 

1 1 5 ­  Le  c h a p i t r e  II  ( a r t i c l e s  55  ŕ  62)  d u  l i I re  II  c o n c e r n e  les 
ac tes  de  n a i s s a n c e ,  le  c h a p i t r e  III  ( a r t i c les  63  ŕ  76)  les  actes  d e 
m a r i a g e ,  le  c h a p i t r e  IV  (a r t i c l e s  77  ŕ 8 7 )  les  ac t e s  de  décčs .  Il 
y  a,  d a n s  ces  t ro i s  c h a p i t r e s ,  des  dé t a i l s  t r čs  n o m b r e u x ,  tous 
u t i l e s  ŕ  c o n n a î t r e  a u  po in t  de  v u e  p r a t i q u e .  N o u s  ne  nous  y 
a r r ę t e r o n s  c e p e n d a n t  pa s ,  p o u r  d e u x  r a i s o n s .  D 'abord ,  le 
p l u s  s o u v e n t ,  les  t ex tes  n e  c o n t i e n n e n t  q u e  des  p r e sc r i p ­
t ions  de  fo rme  et  n e  m é r i t e n t  q u ' u n e  s i m p l e  l e c t u r e .  Ensu i te , 
les  q u e l q u e s  p o i n t s  q u i  m é r i t e r a i e n t  un  e x a m e n  at tent i f  se 
t r o u v e r o n t  a i l l e u r s .  A ins i ,  en  ce  q u i  c o n c e r n e  les  actes  de 
n a i s s a n c e ,  n o u s  en  r e p a r l e r o n s  i n é v i t a b l e m e n t  au  t i t re  de  la 
f i l iat ion.  Ces  ac t e s ,  en  effet,  p e u v e n t ,  s o u s  d i v e r s e s  d i s t inc­
t ions ,  en  m ę m e  t e m p s  q u ' i l s  p r o u v e n t  la  n a i s s a n c e ,  ce  qui 
es t  l e u r  obje t  d i r ec t ,  ę t r e  a d m i s  c o m m e  m o y e n  de  p rouver 
la  l i ba t i on ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  le  r appo r t  qui  r a t t a c h e  l ' enfan t  ŕ  ses 
p č r e  et  m č r e .  A  ce  p r o p o s ,  n o u s  v e r r o n s  ce  q u e  l ' ac te  doi t  ou 
p e u t  c o n t e n i r  et  l ' u t i l i t é  de  ce  qu ' i l  c o n t i e n t  q u a n t  ŕ  la  p reuve 
de  la  f i l iat ion.  De  m ę m e  p o u r  l es  a c t e s  de  m a r i a g e  ;  n o u s  les 
r e t r o u v e r o n s  a u  t i t r e  d u  m a r i a g e ,  ŕ  p r o p o s  d u  c h a p i t r e  I  de 
ce  t i t r e ,  i n t i t u l é Des formalités relatives à la célébration du 

mariage.  P a r m i  ces  f o r m a l i t é s  f igure  la  r é d a c t i o n  de  l 'acte 
de  m a r i a g e . 

N o u s  p o u v o n s  d o n c  p o u r  le  m o m e n t  p a s s e r  o u t r e  e t  p rocé ­
d e r  s i m p l e m e n t  pa r  r e n v o i  a u x  t e x t e s ,  d é t a c h a n t  s e u l e m e n t 
ici  q u e l q u e s  p o i n t s  p l u s  s p é c i a l e m e n t  d i g n e s  d ' a t t e n t i o n . 
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SECTION  I.  —  Actes  de  naissance. 

1 1 6 .  En  ce  qui  les  c o n c e r n e ,  il  c o n v i e n t  de  n o t e r  : 
1°  L 'ob l iga t ion  s t r i c t e  i m p o s é e  ŕ  c e r t a i n e s  p e r s o n n e s  de 

faire  la  d é c l a r a t i o n ,  ci  La  n a i s s a n c e  d e  l ' en fan t ,  dit  l ' a r t i ­
«  cle  56 ,  s e r a  d é c l a r é e  pa r  le  p č r e ,  ou ,  ŕ  dé fau t  d u  pč re ,  pa r 
«  les  d o c t e u r s  en  m é d e c i n e  ou  en  c h i r u r g i e ,  s a g e s ­ f e m m e s , 
<i  officiers  de  s an t é  oů  a u t r e s  p e r s o n n e s  qu i  a u r o n t  ass is té  ŕ 
«  l ' a c c o u c h e m e n t  ;  el  l o r s q u e  la  m č r e  se ra  a c c o u c h é e  h o r s  de 
«  son  d o m i c i l e ,  pa r  la  p e r s o n n e  chez  qu i  e l le  s e r a  accou ­
»  c h é e . . .  «  L 'ob l iga t ion  de  d é c l a r e r  la  n a i s s a n c e  est  i m p o s é e 
ŕ  ces  p e r s o n n e s  d a n s  l ' in térę t  de  l 'état  c ivi l .  L 'acte  de  n a i s s a n c e 
s e r a ,  p o u r  la  p e r s o n n e  qu ' i l  c o n c e r n e ,  son  p a s s e p o r t  d a n s 
tou te  sa  v i e :  c 'est  lŕ  q u ' e s t  la  p r e u v e  de  sa  n a i s s a n c e ,  de 
son  âge ,  de  son  n o m ,  de  ses  r a p p o r t s  de  f a m i l l e ;  il  fau t  le 
lui  a s s u r e r .  La  s anc t i on  de  l 'ob l iga t ion  es t  i n sc r i t e  d a n s 
l ' a r t i c l e  346  d u  Code  p é n a l  :  le  dé fau t  de  déc l a r a t i o n  est  un 
dél i t ,  dont  l ' a u t e u r  es t  pass ib le  d ' u n  e m p r i s o n n e m e n t  de 
s ix  jou r s  ŕ  six  m o i s  et  d ' u n e  a m e n d e  de  seize  ŕ  t ro i s  c en t s 
f rancs . 

2°  L 'obl iga t ion  de  faire  la  d é c l a r a t i o n  d a n s  u n  délai  lixe  e t 
t r č s  c o u r t ,  qu i  es t  de  t ro i s  j o u r s  ŕ  p a r t i r  de  l ' a c c o u c h e m e n t 
( a r t i c l e  55) .  Le  mot i f  de  ce t te  p r e sc r ip t i on  est  s i m p l e :  e l le 
es t  i n s p i r é e  p a r  la  c r a i n t e  des  f r audes .  Si  on  r e t a rda i t  ou  si 
on  a v a n ç a i t  la  n a i s s a n c e ,  fűt­ce  de  q u e l q u e s  j o u r s ,  cela  p o u r ­
r a i l ,  d a n s  l ' a v e n i r ,  e n t r a î n e r  les  p l u s  g r a v e s  c o n s é q u e n c e s 
p o u r  le  r č g l e m e n t  des  i n t é r ę t s  de  fami l le  et  auss i  ŕ  d ' a u t r e s 
é g a r d s .  A lin  d ' év i t e r  les  i n e x a c t i t u d e s  ou  les  s u p e r c h e r i e s , 
r i en  de  p l u s  efficace  q u e  la  néces s i t é  de  faire  la  déc l a ra t ion  ŕ 
bref  délai  ;  p l u s  les  d é c l a r a t i o n s  sont  fai tes  p r o m p t e m e n t , 
[dus  f ac i l emen t  les  e r r e u r s  ou  les  s u p e r c h e r i e s  se  d é c o u ­
v r e n t .  La  loi  t i e n t  t e l l e m e n t  ŕ  l ' obse rva t ion  d u  déla i  p r e s c r i t 
q u e  le  r e t a r d  a p p o r t é  ŕ  la  déc l a r a t i on  es t  a s s i m i l é  au  défaut 
de  déc l a r a t i on  et  f rappé  p a r  l ' a r t i c le  346  du  Code  péna l : 

3°  La  néces s i t é  des  p r é n o m s .  « L ' ac te  de  n a i s s a n c e ,  di t  l 'a r ­
«  licle  57 ,  é n o n c e r a . . . .  les  p r é n o m s  qui  se ron t  d o n n é s  ŕ  l ' en­
«  fant.  »  C'est  le  m o y e n  et  le  seu l  d a n s  b ien  des  cas  de  r e ­
t r o u v e r  l ' i den t i t é .  D a n s  les  u s a g e s  m o d e r n e s ,  déjŕ  a n c i e n s 
d ' a i l l e u r s ,  le  n o m  est  c o m m u n  ŕ  tous  les  m e m b r e s  de  la  fa­
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m i l l e  ;  p r o p r i é t é  de  i o n s  et  do  c h a c u n ,  il peu t  ę t re  r é c l a m é  et 

défendu  «les  u s u r p a t i o n s .  Les  p r é n o m s  semis,  dčs  lo r s ,  d i s t i n ­

g u e n t  les  p e r s o n n e s .  Il  en  faut  deux  au  i no in s ,  car  l 'ar t ic le 

ci té  d i t  : les  p r é n o m s . 

R ien  de  p l u s  s i m p l e .  C e p e n d a n t  il  s 'é lčve  c h a q u e  j o u r , 

d a n s  la  p r a t i q u e ,  des  diff icultés  ŕ  cet  é g a r d .  Voici  d 'oů  el les 

p r o v i e n n e n t .  Si  on  cho is i s sa i t  s o i ­ m ę m e  ses  p r é n o m s ,  r i e n  ne 

s ' oppose ra i t  ŕ  ce  qu ' on  p r i t  ceux  q u ' o n  v o u d r a i t ;  m a i s ,  lors 

de  l 'acte  de  n a i s s a n c e ,  qu i  do i t  ę t r e  d r e s s é  d a n s  les  t ro i s  j o u r s 

de  l ' a c c o u c h e m e n t ,  ce  n ' e s t  pas  l ' e n f a n t  qu i  se  chois i t  ses  pré­

n o m s  ;  a l o r s  p e u t ­ i l  ę t r e  lo i s ib le  a u x  d é c l a r a n t s ,  fűt­ce  les 

pč re  (d  m č r e ,  de  lui  i m p o s e r  des  p r é n o m s  s i n g u l i e r s  sinon 

g r o t e s q u e s ,  qui  s e ron t  p o u r  lu i  p l u s  lard  u n  e n n u i ,  peut ­ę t re 

une  g č n e ?  De  lŕ  la  loi  d u  11  g e r m i n a l  a n  XI  ( 1 e r  av r i l  1803), 

r e l a t i v e  a u x  p r é n o m s  et  c h a n g e m e n t s  de  n o m s .  L 'ar t ic le  1 

p o r t e  :  «  Ŕ  c o m p t e r  de  la  p u b l i c a t i o n  de  la  p r é s e n t e  loi ,  les 

«  n o m s  en  u s a g e  d a n s  les  d i f férents  c a l e n d r i e r s  et  ceux  des 

«  p e r s o n n a g e s  c o n n u s  d a n s  l ' h i s t o i r e  a n c i e n n e  pour ron t 

«  s eu l s  ę t r e  r e ç u s  c o m m e  p r é n o m s . . . .  »  C'est  p e u  clair ,  bien 

é l a s t i q u e  e n c o r e  et  insuf f i san t  d a n s  la  p r a t i q u e  p o u r  proté­

g e r  l ' en fan t  c o n t r e  les  b i z a r r e r i e s  o u  les  affectat ions.  La 

q u e s t i o n  d ' a i l l e u r s  n ' e s t  pas  a i sée  ŕ  r é s o u d r e  ' . 

ï°  11 faut  no te r  en  lin  la  d i spos i t i on  f inale  de  l ' a r t ic le  55  : 

«  Les  d é c l a r a t i o n s  de  n a i s s a n c e  s e r o n t  fa i t es ,  d a n s  les  trois 

«  j o u r s  de  l ' a c c o u c h e m e n t ,  ŕ  l 'officier  de  l ' é t a t  civi l  d u  l ieu  ; 

« l'enfant lui sera présenté.  »  L'officier  de  l ' é ta t  civi l  doit 

c o n s t a t e r de visu  l ' ex i s t ence  de  l ' e n f a n t  d é c l a r é  e t  son  sexe. 

La  loi  do  1792  q u i  a  p r écédé  le  Code  civi l  ex igea i t  p l u s : 

e l le  v o u l a i t  q u e  l ' e n f a n t  fűt  p o r t é  ŕ  la  m a i r i e  ( t i t re  I I I ,  a r t i ­

cle  (>). E n  cas  d e  d a n g e r  p o u r  l ' en f an t ,  «  de  pé r i l  i m m i n e n t  », 

dil  l ' a r t i c l e ,  la  loi  p r e s c r i v a i t  a u  m a i r e  de  se  t r a n s p o r t e r  au 

d o m i c i l e  de  l ' en f an t ,  de  so r t e  q u e  l ' e n f a n t  d e v a i t ,  en  tout  cas, 

ę t re  vu  p a r  l 'officier  e n  p e r s o n n e .  L ' a r t i c l e  55  d u  Code  n 'es t 

pas  r é d i g é  de  m ę m e  ;  il  n e  p r e s c r i t  e x p r e s s é m e n t  ni  le  t rans­

po r t  de  l ' e n f a n t  ŕ  la  m a i r i e ,  n i  ce lu i  d u  m a i r e  au  domic i l e 

en  cas  de  n é c e s s i t é  et  d i t  s e u l e m e n t  :  «  l ' e n f a n t  l u i  s e ra  pré­

s e n t é .  »  L a  p r é s e n t a t i o n  ŕ  la  m a i r i e  r e s t e  le  fait  h a b i t u e l  ;  la 

loi  n e  défend  c e r t a i n e m e n t  p a s  a u  m a i r e  de  se  r e n d r e  ŕ  l 'en­

1.  Voy.  un  article  sur  ce  sujet  dans  le  Journal Le Droit  du  l'i  mars  18S4. 
Cpr.  l'uzier­Herman, Code civil annoté,  art.  57,  n°  9. 
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d ro i t  oů  esl  le  n o u v e a i t ­ n é  ;  n ia i s  le  lui  en jo in l ­ e l l e  en  cas 
de  nécess i té  ? 

Dans  l ' u sage ,  le  m a i r e  ne  se  dép lace  pas ,  s ' au lo r i san l  d e  la 
différence  qui  exis te  e n t r e  l ' a r t i c le  55  du  Code  et  la  lui  d e 
1792.  En  cas  d ' i m p o s s i b i l i t é  de  p o r t e r  l ' enfant  ŕ  la  m a i r i e , 
l'officier  de  l 'état  civil  se  fait  r e p r é s e n t e r  par  un  d é l é g u é .  Or 
cel le  imposs ib i l i t é ,  p r é v u e  d ' abo rd  c o m m e  excep t ion ,  esl  d e ­
v e n u e  le  l'ail  h a b i t u e l .  Une  c a m p a g n e  1res  vive  esl  d i r i gée , 
d e p u i s  u n  assez  g r a n d  n o m b r e  d ' a n n é e s ,  c o n t r e  l ' a r t i c le  55 . 
N ' y  a­l­il  pas  i n h u m a n i t é ,  a­ t­on  di t ,  ŕ  ob l ige r  d e  t r a n s ­
p o r t e r  a insi  r e n i a n t ,  parfois  loin  de  chez  lu i ,  d a n s  les  t rois 
j ou r s  de  sa  n a i s s a n c e ?  Ces  m é d e c i n s ,  q u i  ont  c h a r g e  d e l ŕ 
s a n t é  p u b l i q u e ,  mil  p ro tes té  au  n o m  de  la  s an t é  des  n o u ­
v e a u ­ n é s  ;  ils  ou i  r é c l a m é  avec  i n s i s t a n c e  la  cons t a t a t ion 
des  n a i s s a n c e s  ŕ  d o m i c i l e .  Sous  l ' inf luence  de  l eu r s  réc la ­
m a t i o n s ,  on  a  c o m m e n c é  pa r  a u t o r i s e r  la  n o n ­ p r é s e n t a t i o n 
s u r  certificat  de  m é d e c i n s ,  la  cons t a t a t i on  faite  pa r  le  m é d e c i n 
de  la  f ami l l e  s u p p l é a n t  ŕ  la  p r é s e n t a t i o n .  P u i s  on  a  r e c o n n u 
la  nécess i t é  de  c r ée r  un  serv ice  p o u r  g é n é r a l i s e r  la  c o n s ­
ta ta t ion  des  n a i s s a n c e s  ŕ  d o m i c i l e .  Dans  les  g r a n d e s  v i l l es 
il  ex i s te ,  d e p u i s  p l u s  ou  m o i n s  l o n g t e m p s ,  u n  corps  de  m é ­
dec ins  i n s t i t ué s  sous  le  n o m  de  m é d e c i n s  de  l 'é ta l  civil  ; 
ils  se  r e n d e n t  a u  d o m i c i l e  de  l ' en fan t  l o r s q u e  la  d e m a n d e  en 
esl  faite  el  p r o c č d e n t  a u x  c o n s t a t a t i o n s  n é c e s s a i r e s .  L 'acte  de 
n a i s s a n c e  est  a lo r s  r é d i g é  n o n  p l u s  s u r  la  p r é s e n t a t i o n  de 
l ' en fan t ,  m a i s  s u r  la  p r é s e n t a t i o n  d u  p r o c č s ­ v e r b a l  d u  m é ­
dec in  d é l é g u é . 

En  l'ait,  r i e n  lŕ  q u e  d e  t r č s  accep tab l e  ;  m a i s  ce  n ' e s t  pas 
l éga l .  Il  r é s u l t e  de  lŕ  q u ' e n  réa l i t é  l ' en fan t  n ' e s t  pas  p r é s e n t é 
a u  m a i r e  ;  ce  q u ' o n  p r é s e n t e  c 'est  t a n t ô t  u n  certificat  d u  m é ­
dec in  de  la  f ami l l e ,  t a n t ô t  u n  p r o c č s ­ v e r b a l  d 'un  m é d e c i n 
d é l é g u é .  Or  ce  n ' e s t  pas  lŕ  ce  q u ' e x i g e  l ' a r t i c l e  5 5 ;  il  v e u t 
que  l 'enfant  soit  p r é s e n t é  ŕ  l'officier  de  l ' é ta t  c ivi l .  Or  n o u s 
v e r r o n s  p lus  loin  q u e  cela  i m p o r t e  b e a u c o u p .  La  force  p r o ­
bante  des  é n o n c i a t i o n s  que  cont ien t  un  acte  de  l ' é ta t  civil 
diffčre  selon  qu ' i l  s 'agit  de  faits  cons t a t é s  pa r  l'officier  de  l 'étal 
civil  ou  de  faits  qui  lui  son t  d é c l a r é s .  Dans  le  cas  qu i  n o u s 
occupe ,  voilŕ  des  la i ts  n o n  cons t a t é s  qu i  son t  r é p u t é s  l ' avoi r 
é té . 

Toutefois ,  il  ne  faut  pas  se  le  d i s s i m u l e r ,  m ę m e  en  s u p p o ­
s a n t  la  loi  s t r i c t e m e n t  exécu t ée ,  la  p r é sen t a t i on  de  l 'enfant  ŕ 
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l'officier  de  l ' é ta t  civil  n ' e s t  q u ' u n e  fiction.  En  effet,  l o r sque 
l 'enfanl  e s l  po r t é  ŕ  la  m a i r i e ,  ce  n ' e s !  pa s ,  le  p l u s  s o u v e n t , 
au  m o i n s  d a n s  les  v i l l e s ,  le  m a i r e  q u i  le  reçoi t ,  c 'esl  un  e m ­
ployé  de  la  m a i r i e , u n  e m p l o y é  s u b a l t e r n e , q u i  ne  fait  l e s  cons­
t a t a t i o n s  v o u l u e s  q u e  d ' u n  śil  assez  d i s t r a i t  il  y  a  a s s u r é m e n l 
p l u s  de  g a r a n t i e s  q u a n d  l e s  c o n s t a t a t i o n s  sonl  fai tes  pa r  un 
h o m m e  de  l ' a r t . 

Q u o i q u ' i l  en  soi t ,  il  y  a  lŕ  un  texte  ŕ  modif ier  p o u r  met t re 
la  loi  d ' accord  avec  la  p r a t i q u e . 

SECTION  II.  ­  Actes  de  mariage . 

1 1 7 .  Dans  la  sé r ie  des  a r t i c l e s  63  ŕ  76 ,  re la t i f s  a u x  actes  de 
m a r i a g e , a u c u n e  p a r t i c u l a r i t é  n 'est  ŕ  r e l e v e r  ;  il  faut  no te r  seu­
l emen t  l ' a r t ic le  76 ,  qu i  r e l a t e  tout  ce  q u e  l 'acte  de  mar iage 
doit  c o n t e n i r  :  l ' é t u d e  de  cet  a r t i c l e  t r o u v e r a  p lace  au  titre 
d u  m a r i a g e . 

SECTION  III.  —  Actes  de  décčs . 

1 1 8 .  L ' a r t i c le  77 ,  le  p r e m i e r  de  ceux  qu i  c o n c e r n e n t  les 
ac tes  de  décčs ,  es t a u s s i  le  p r e m i e r  q u i  do ive  fixer  l ' a t t en t ion  : 
«  A u c u n e  i n h u m a t i o n  n e  s e r a  fai te  s a n s  u n e a u t o r i s a t i o n ,  sur 
M p ap i e r  l ibre  el  s a n s  f ra is ,  de  l'officier  de  l 'é ta t  c iv i l ,  qui  ne 
«  p o u r r a  la  d é l i v r e r  q u ' a p r č s  s ' ę t re  t r a n s p o r t é  a u p r č s  d e l ŕ 
«  p e r s o n n e  d é c é d é e ,  p o u r  s ' a s s u r e r  d u  décč s ,  et  que  vingt­
«  q u a t r e  h e u r e s  a p r č s  le  décč s ,  h o r s  l es  cas  p r é v u s  pa r  les  rč­
«  g l e m e n t s  de  pol ice .  « A i n s i , ' ŕ  l ' i n v e r s e  d e  ce  q u i  a  l i eu  pour 
les  n a i s s a n c e s ,  il  n 'y  a  pas  de  délai  m a x i m u m  fixé  p o u r  les  dé­
c l a r a t i o n s  de  décčs  ;  la  néces s i t é  qui  s ' i m p o s e  de  faire  en lever 
l e s  c a d a v r e s  e s l  lŕ  qui  mel  obs t ac l e  ŕ  tou t  s u r s i s  abusif.  Loin 
de  fixer  un  déla i  m a x i m u m ,  c 'es t  u n  déla i  m i n i m u m  que  la 
loi  fixe,  n o n  pour  l e s  d é c l a r a t i o n s ,  m a i s  p o u r  les  i n h u m a ­
t ions  afin  d ' é v i t e r  l e s  i n h u m a t i o n s  p r é c i p i t é e s ,  qu i  peuven t 
avo i r  le d o u b l e  i n c o n v é n i e n t  d ' e x p o s e r  l es  g e n s  ŕ  ę t r e  en te r ­
rés  v i v a n t s  et  de  faire  d i s p a r a î t r e  les  ( races  de  c r i m e s .  L'acte 
n ' e s t  d r e s s é  q u ' a p r č s  c o n s t a t a t i o n  du  décčs  pa r  l'officier  de 
l 'état  c iv i l ,  qui  doit  se  t r a n s p o r t e r  a u p r č s  de  la  pe r sonne 
d é c é d é e .  Ici  e n c o r e ,  en  fai t ,  l 'officier  de  l 'état  c iv i l  se  fait  r e ­
p r é s e n t e r  p o u r  ce t t e  c o n s t a t a t i o n  ;  e l l e  est  faite  pa r  l e s m é ­
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d e c i n s  de  l 'étal  civil  et  c e l l e  p r a t i q u e  e s l  a u s s i  p e u  r é g u l i č r e 
q u e  la  p r a t i q u e  a n a l o g u e  d é j ŕ  s igna lée  ŕ  p ropos  des  a c t e s  de 
n a i s s a n c e .  Quoi  qu ' i l  e n  soi t ,  l ' i n h u m a t i o n  ne  peul  a v o i r 
l ieu  m o i n s  de  v i n g t ­ q u a t r e  h e u r e s  a p r č s  le  décčs ,  sous  les 
pe ines  éd ic t ées  p a r  l ' a r t i c le  3 5 8 dű  ( Iode  péna l ,  ŕ  m o i n s  q u ' i l 
n ' y  a i t  u r g e n c e ,  u o t a m m e n l  en  cas  d ' é p i d é m i e . 

11  faut  c o n s u l t e r  ŕ  ce  p ropos  l e d é c r e t  d u  2 7 a v r i l  1 8 8 9 , p o r ­
tant  r č g l e m e n t  d ' a d m i n i s t r a t i o n  p u b l i q u e sur les conditions 

applicables aux divers inodes de sépulture.  Ce  décre l  a  été 
r e n d u  en  e x é c u t i o n  de  l ' a r t i c l e  3  de  la  loi  du  15  n o v e m b r e 
1887  s u r  la  l ibe r té  d e s  f u n é r a i l l e s ;  il  rčgle  les  p o u v o i r s  de 
l ' au to r i t é  a d m i n i s t r a t i v e  et  con t i en t  d e s  d i spos i t i ons  im­
p o r t a n t e s  p o u r  le  dé ta i l  d e s q u e l l e s  n o u s  ne  p o u v o n s  ici  q u e 
r e n v o y e r  au  texte  ' . 

1 1 9 ­  Telles  son t  les  r čg le s  p a r t i c u l i č r e s  r e l a t i v e s  ŕ  la  r é d a c ­
t ion  des  ac tes  de  décčs .  C e s  rčg les  r e l e v é e s ,  u n e  q u e s t i o n  se 
p r é s e n t e  n a t u r e l l e m e n t ,  qui  m é r i t e  g r a n d e  a t t e n t i o n ,  c a r  e l le 
e s l  g é n é r a l e  et  c o m m u n e  ŕ  tous  les  ac t e s .  Q u ' a d v i e n t ­ i l  lo r s ­
q u e  les  c o n d i l i o n s  p r e s c r i t e s  p o u r  la  r édac t i on  d ' u n  acte  de 
l 'état  civil  n e  sont  p a s  r é u n i e s  ? E s t ­ c e  ŕ  d i r e  q u e  l ' ac te  d e ­
vient  imposs ib l e  et  q u e  les  i n t é r e s s é s  sont  c o n d a m n é s  ŕ  ce 
q u e  les  faits  n e  soient  p a s cons ta t é s  ? N o n .  a s s u r é m e n t  ;  m a i s 
l'officier  de  l 'état  civil  ne  doit  d r e s s e r  l ' ac te  q u ' e n  v e r t u  d ' u n 
j u g e m e n t . 

L a  q u e s t i o n  se  p r é s e n t e  s u r t o u t  p o u r  l e s  a c t e s  de  n a i s s a n c e 
et  de  décčs  ;  e l le  p e u t  aus s i  se  p r é s e n t e r  p o u r  les  ac tes  de 
m a r i a g e . 

1 2 0 .  P o u r  l e s  a c t e s  d e  n a i s s a n c e ,  l ' a r t i c l e  5 5  v e u t  q u e  l e s 
d é c l a r a t i o n s  so i en t  fai tes  d a n s  l e s  t r o i s  j o u r s  de  l ' a c c o u c h e ­
m e n t .  Q u ' a r r i v e ­ t ­ i l  si  la  d é c l a r a t i o n  n ' a  pas  été  faite  d a n s 
le  dé la i  l éga l ,  pa r  nég l igence ,  pa r  oub l i  ou  p r é m é d i t a t i o n ? 
L ' e n f a n t  n ' e s t  p a s  rédui t  p o u r  cela  ŕ  n ' a v o i r  pas  d 'ac te  de 

1.  Dans  un  ordre d'idées  voisin,il  est bon de  noter,ŕ  propos des actes de décčs, 
deux  documents  : 1°  la  loi  du 15 novembre  1887 sur la  liberté  des  funérailles,qui 
indique  comment  et  sous  quelles  condilions  chacun  peut  régler,  en  prévision 
de  son  décčs,  le  mode  de  sépulture  qu'il  préfčre  et  la  condition  de  ses  funé­
railles, — 2° la  loi de finances  du  17 juillet  1889, dont  l'article 29 est  ainsi conçu : 
«  A partir  de  la  promulgation  de  la  présente  lo ; ,  les  communes  dans  lesquelles 
«  seront  installées  des chambres  funéraires  ou  des  appareils  crématoires  pour­
ce ront  percevoir  des droits  pour  le  dépôt  et  pour  l'incinération  des  corps.  Les 
«  tarifs de  ces  droits  seront  délibérés  par  les  conseils  municipaux  et  soumis 
«  ŕ  l'approbation  du préfet. » 

II .  ­ 1 3 
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n a i s s a n c e  ;  s e u l e m e n t  l 'officier  de  l ' é ta t  civil  n e  do i t  d r e s s e r 
l ' ac te  q u e  q u a n d  un  j u g e m e n t  l 'a  o r d o n n é  e t  s u r  le  v u  de 
ce  j u g e m e n t .  L ' a u t o r i t é  j u d i c i a i r e ,  ŕ  la  r e q u ę t e  des  i n t é r e s ­
s é s ,  a p p r é c i e  les  mo t i f s  d u  r e t a r d ,  av i se  ŕ  év i t e r  les  e r r e u r s 
et  ŕ  d é j o u e r  les  f r a u d e s ,  a r r ę t e  f ina lement  la  da t e  de  la  na i s ­
s a n c e  et  l ' ac te  est  d r e s s é  en  c o n s é q u e n c e . 

E n l a  fo rme ,  on  p r o c č d e  c o m m e  s'il  s ' ag issa i t  d ' u n e  rec t i ­
fication  d ' a c t e , c a r  c 'est  u n e  o m i s s i o n  q u ' i l  s ' ag i t  de  r é p a r e r : 
on  p rocčde  p a r  voie  de  r e q u ę t e  a d r e s s é e  au  P r é s i d e n t  du  t r i ­
b u n a l .  On  en  a  d ' a b o r d  d o u t é  ;  le  d o u t e  a  é té  levé  pa r  u n  avis 
d u  Conse i l  d'L,tat  en  d a t e  d u  12  b r u m a i r e  a n  XI  (3  n o v e m b r e 
1802),  qui  vaut  loi  pa r  sa  d a t e  Ce  n ' e s t  pas  u n e  rectification 
p r o p r e m e n t  d i t e ,  m a i s  on  e m p l o i e  les  f o r m e s  de  la  rec t i ­
fication  p o u r  a r r i v e r  ŕ  d r e s s e r  u n  ac te  o m i s . 

1 2 1 .  Męme  o b s e r v a t i o n  p o u r  les  ac t e s  de  d é c č s ;  s e u l e m e n t 
le  d o u t e  a  d u r é  p l u s  l o n g t e m p s  et  n ' e s t  p a s  e n c o r e  tout  ŕ  fait 
é ca r t é .  L ' a r t i c l e  77  v e u t  q u e  l 'officier  de  l ' é t a t  c ivi l  consta te 
le  décčs de visu,  p a r  la  v u e  d u  c a d a v r e ,  et  q u e  l ' ac te  n e  soit 
d r e s s é  q u ' a p r č s .  Si  le  c a d a v r e  n ' e s t  p a s  r e t r o u v é ,  en  cas  de 
d i spa r i t i on  avec  p robab i l i t é  de  mor t  s a n s  p r e u v e  acqu i se ,  ou 
bien  en  cas  d ' i n c e n d i e ,  de  n a u f r a g e ,  d ' é b o u l e m e n t ,  d 'acci­
d e n t  q u e l c o n q u e ,  l 'officier  de  l ' é t a t  civi l  ne  peu t  d resser 
l ' ac te  de  décčs  c o n f o r m é m e n t  ŕ  l ' a r t i c l e  77  ;  il  n e  le  peut 
q u ' e n  v e r t u  d ' u n  j u g e m e n t . 

D a n s  q u e l q u e s  cas ,  des  lois  spéc i a l e s  o n t  a u t o r i s é  formel­
l e m e n t  la  r é d a c t i o n  de  l ' a c t e  s a n s  la  c o n s t a t a t i o n  m a t é r i e l l e 
d u  décčs .  C'est  ce  q u ' a  fait  u n  d é c r e t  d u  3  j a n v i e r  1813 
(a r t i c les  18  et  19)  p o u r  l es  m a l h e u r e u x  q u i  s u c c o m b e n t  dans 
les  m i n e s ,  en  cas  d ' é b o u l e m e n t ,  d ' i n o n d a t i o n  OTI  d ' exp los ion . 
C'est  ce  q u ' o n t  fait  a u s s i  les  lois  d e s  13  j a n v i e r  1817  e t  9  aoűt 
1871  p o u r  les  m i l i t a i r e s  d i s p a r u s . 

Mais  ce  s o n t  lŕ  d e s  e x c e p t i o n s .  H o r s  de  l ŕ ,  si  l es  p r e s c r i p ­
t i ons  de  l ' a r t i c l e  77  n e  p e u v e n t  ę t r e  o b s e r v é e s ,  l 'officier  de 
l ' é ta t  civil  doit  s ' a b s t e n i r ;  il  ne  doit  d r e s s e r  l ' ac te  de  décčs 
q u ' e n  v e r t u  d ' u n  j u g e m e n t .  C'est  ce  q u i  a  é té  finalement  ad­
m i s ,  q u o i q u ' a p r č s  r é s i s t a n c e ,  ŕ  p r o p o s  des  m a r i n s  d i s p a r u s 
p e n d a n t  u n  c o u p  de  ven t ,  si  la  p r e u v e  q u ' i l s  o n t  pér i  s e m b l e 
r é s u l t e r  des  c i r c o n s t a n c e s .  La  q u e s t i o n  a  d o n n é  l i eu  ŕ  b ien 
des  d é b a t s ,  qu ' a  t r a n c h é s  la  loi  d u  8  j u i n  1893 . 

La  j u r i s p r u d e n c e  la  p l u s  r é c e n t e  s ' é ta i t  f o r m é e  d a n s  les 
c i r c o n s t a n c e s  s u i v a n t e s .  Le  28  févr ie r  1870,  d e u x  b a t e a u x 
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p ę c h e u r s  q u i t t a i e n t  le  po r t  de  F é c a m p  se  r e n d a n t  avec 
q u a r a n t e  m a r i n s  su r  les  côtes  d ' I s l a n d e ;  d e p u i s ,  a u c u n  des 
m a t e l o t s  qui  m o n t a i e n t  ces  deux  n a v i r e s  n'a  d o n n é  s igne  de 
v i e .  T o u t  ce  q u ' o n  su t ,  c 'est  q u ' u n  coup  de  ven t  ava i t  c a u s é 
de  g r a n d s  s i n i s t r e s  le  12  m a r s  d a n s  les  p a r a g e s  oů  d e v a i e n t 
se  t r o u v e r  les  deux  n a v i r e s .  Devai t ­on  c o n s i d é r e r  les  q u a ­
r a n t e  m a r i n s  c o m m e  m o r t s ?  Si  ou i ,  l e u r  success ion  se  s e r a i t 
o u v e r t e  i m m é d i a t e m e n t ,  les  f e m m e s  a u r a i e n t  été  dégagées 
des  l i e n s  d u  m a r i a g e  et  a u r a i e n t  p u  se  r e m a r i e r .  S i n o n ,  il 
a u r a i t  fal lu  s u i v r e ,  p o u r  l ' a d m i n i s t r a t i o n  et  la  d é v o l u t i o n  de 
l e u r s  b i e n s ,  la  p r o c é d u r e  c o m p l i q u é e  de  l ' absence  et  les  fem­
m e s  a u r a i e n t  été  d a n s  l ' imposs ib i l i t é  légale  de  c o n t r a c t e r  u n 
n o u v e a u  m a r i a g e .  De  g r a v e s  i n t é r ę t s  se  t r o u v a i e n t  d o n c  e n ­
g a g é s .  Le  p r o c u r e u r  de  la  R é p u b l i q u e  du  H a v r e ,  d a n s  l ' i n t é ­
r ę t  de  l ' é ta t  c ivi l ,  p r é s e n t a  au  t r i b u n a l  de  cel le  ville  u n e 
r e q u ę t e  t e n d a n t  ŕ  faire  c o n s i d é r e r  les  m a r i n s  des  deux  n a v i ­
r e s  c o m m e  décédés  ;  m a i s  le  t r i b u n a l ,  a t t e n d u  q u e  la  p r e u v e 
de  la  mor t  n 'é tai t  pas  su f f i s ammen t  a c q u i s e ,  rejeta  la  r e q u ę t e . 
Appe l  c o n t r e  ce j u g e m e n t  fut  fo rmé  d e v a n t  la  Cour  de  R o u e n , 
q u i  r é f o r m a  la  déc i s ion  d u  t r i b u n a l  pa r  a r r ę t  d u  18  n o v e m ­
b r e  1878  '.  «  Il  p a r a î t  c o n s t a n t ,  d i t  la  Cour ,  q u e  les  d e u x  n a ­
«  v i r e s  on t  pé r i  avec  t ou t  l e u r  é q u i p a g e  s u r  1­cs  côtes  d ' I s l an ­
«  de ,  d a n s  la  t e m p ę t e  qui  a  sévi  v i o l e m m e n t  p e n d a n t  la  nu i t 
«  d u  12  m a r s  187G.  »  E n  c o n s é q u e n c e ,  la  Cour  déc l a r e  q u e  les 
q u a r a n t e  m a r i n s  son t  décédés  et  o r d o n n e  la  t r a n s c r i p t i o n  de 
l ' a r r ę t  s u r  l es  r e g i s t r e s  de  l ' é ta t  civi l  de  l ' a n n é e  c o u r a n t e  e t 
en  m a r g e  des  ac tes  r e ç u s  le  12  m a r s  1870.  Bref,  c 'est  u n  ac te 
de  décčs  q u ' i l  y  a  l i eu  de  d r e s s e r ,  a u  l i eu  q u e ,  d ' a p r č s  le  t r i b u ­
n a l  d u  H a v r e ,  il  y  avai t  l ieu  de  s u i v r e  les  r čg le s  d e  l ' ab sence . 

Il  es t  a s s u r é m e n t  t r č s  i m p o r t a n t ,  ŕ  b ien  des  éga rds ,  qu ' i l 
pu i s se  en  ę t r e  a insi  et  il  es t  r a t i o n n e l  de  déc ide r  en  ce  s e n s , 
ca r ,  avec  la  facil i té  et  la  p r o m p t i t u d e  des  i n f o r m a t i o n s  ac tue l ­
les ,  l ' ab sence  de  n o u v e l l e s  ŕ  la  su i t e  d ' u n  s i n i s t r e  do i t f ac i l c ­
m e n t ę t r e  accep tée  c o m m e  é t a b l i s s a n t  le décčs .  C'est  u n  m o y e n 
u t i l e  de  d i m i n u e r  les  cas  d ' ab sence  et  les  difficultés  qu ' i l s 
a m č n e n t .  Mais  ce t te  j u r i s p r u d e n c e  a  é té  con te s t ée .  Les  d i s ­
pos i t ions  d u  Code,  a u  l i t re  des  ac tes  de  l ' é t a t  c ivi l ,  s u p p o ­
sen t  t o u t e s ,  a ­ t ­on  di t ,  q u e  l ' ac te  de  décčs  n e  p e u t  ę t r e  d re s sé 
q u e  s u r  la  d é c l a r a t i o n  des  t é m o i n s  d u  décčs ,  a p r č s  vér i f ica­

1.  Journal Le Droit,  22  novembre  "1878. 
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t i o n  de  ce  décčs  p a r  l ' e x a m e n  d u  c a d a v r e  (a r t i c les  77  et  781 ; 
en  d e h o r s  de  ce la ,  f au te  de  p r e u v e s ,  il  y  a  i n c e r t i t u d e  et  pa r 
c o n s é q u e n t  l i eu  n o n  pas  de  r é d i g e r  u n  ac te  de  décč s ,  mais 
de  r e c o u r i r  ŕ  la  p r o c é d u r e  de  l ' a b s e n c e . 

C'est  u n e  e x a g é r a t i o n .  De  ce  q u e  l ' a r t i c l e  55 d i t  q u e  l 'acte 
de  n a i s s a n c e  doi t  ę t r e  r é d i g é  d a n s  les  t ro is  j o u r s ,  il  n e  sui t 
p a s  q u ' e n  d e h o r s  de  ce  dé la i  l ' ac te  n e  p u i s s e  p l u s  ę t r e  réd igé  ; 
la  p r e u v e  es t  d a n s  l ' av i s  d u  12  b r u m a i r e  a n  XI .  De  ce  que 
l ' a r t i c l e  77  d i t  q u e  l ' ac te  de  décčs  n e  do i t  ę t r e  d r e s s é  q u ' a ­
p r č s  vér i f ica t ion  d u  décčs  pa r  l ' i n s p e c t i o n  d u  c a d a v r e ,  il  ne 
su i t  p a s  q u e ,  s a n s  ce t t e  c o n d i t i o n ,  l ' ac te  n e  p u i s s e  p l u s  ętre 
d r e s s é .  Ce  q u i  e n  r é s u l t e ,  c 'es t  q u e  l 'officier  de  l ' é ta t  civil 
do i t  s ' a b s t e n i r  et  n e  r é d i g e r  l ' ac te  q u e  s u r  p r o d u c t i o n  d 'un 
j u g e m e n t .  Il  y  a  des  cas  oů  l a  m o r t  es t  c e r t a i n e  q u o i q u e  le 
c a d a v r e  n e  soi t  p a s  r e t r o u v é ,  oů  l 'acte  dčs  lo r s  p e u t  ę t r e  légi­
t i m e m e n t  d r e s s é ,  ce  q u i  exc lu t  l ' app l i c a t i on  des  r čg le s  de 
l ' a b s e n c e .  E n t r e  l es  d e u x  cas ,  la  d i s t i n c t i o n  t i e n d r a  souven t 
ŕ  p e u  d e  c h o s e  ;  c 'es t  a u  j u g e  d ' a p p r é c i e r  en  fait  s'il  y  a  lieu 
de  r é d i g e r  u n  acte,  de  décčs  ou  de  s u i v r e  l es  r č g l e s  de  l ' ab­
s e n c e . 

P l u s i e u r s  déc i s ions  de  j u r i s p r u d e n c e  o n t  é té  r e n d u e s  en 
ce  s e n s 1 ,  m a i s  d ' a u t r e s  l ' o n t  é té  en  s e n s  o p p o s é .  S u r  la  ques ­
t i on ,  s p é c i a l e m e n t  en  ce  q u i  c o n c e r n e  les  m a r i n s  d i s p a r u s , l a 
F r a n c e  s e m b l a i t  p a r t a g é e  en  d e u x  zones .  Le  Midi  r é s i s t a i t  ŕ  la 
p r a t i q u e  n o u v e l l e  et  t e n a i t  p o u r  l ' a p p l i c a t i o n  r i g o u r e u s e  de  la 
loi  ; de  M a r s e i l l e  ŕ  B o r d e a u x ,  le  m a r i n  d i s p a r u ,  d o n t  le  décčs 
n ' a v a i t  p u  ę t r e  r é g u l i č r e m e n t  c o n s t a t é ,  n ' é t a i t  q u ' u n  absent . 
A u  N o r d ,  la  j u r i s p r u d e n c e  se  m o n t r a i t  m o i n s  r i g o u r e u s e  ;  de 
D u n k c r q u e  ŕ  Bres t ,  on  fa isai t  d r e s s e r  u n  acte  de  no to r i é t é 
p a r  le  j u g e  de  pa ix ,  p u i s  on  p r é s e n t a i t  r e q u ę t e  a u  p rés iden t 
d u  t r i b u n a l  e t  l ' ac te  é ta i t  d r e s s é . 

P o u r  m e t t r e  lin  ŕ  ces  d i v e r g e n c e s ,  la  loi  d u  8  j u i n  1893  a 
t r a n c h é  d é f i n i t i v e m e n t  la  q u e s t i o n .  Cet te  lo i , portant modi­

fication des dispositions du Code civil relatives à certains actes 

de Vèlat civil et aux testaments faits soit aux armées, soit au 

cours d'un voyage maritime,  a  modif ié  n o t a m m e n t ,  a u  po in t 
d e  v u e  q u i  n o u s  o c c u p e ,  les  a r t i c l e s  87  ŕ  92  d u  Code.  Il  suf­
fit  de  r a p p o r t e r  ici  l es  t ex t e s  modif iés  :  « Article 87.  Si  u n e 

1.  Rouen  11 octobre  1889, D.  P. 1890.  II. 305  (note  de  M.  Planiol),—  Besancon 
30  juillet  1878,  D.  P .  1879.  II.  34. 
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ou  p l u s i e u r s  p e r s o n n e s  i n s c r i t e s  au  rô le  d ' é q u i p a g e  ou  p r é ­
s e n t e s  ŕ  bo rd ,  soi t  s u r  u n  b â t i m e n t  do  l 'E ta t ,  soi t  s u r  t o u t 
a u t r e  b â t i m e n t ,  t o m b e n t  ŕ  l ' eau  s a n s  q u e  l e u r  co rps  p u i s s e 
ę t r e  r e t r o u v é ,  il  se ra  d r e s s é  u n  p r o c č s ­ v e r b a l  de  d i s p a r i ­
t i on  pa r  l ' a u t o r i t é  i nves t i e  ŕ  bord  des  fonc t ions  d'officier  de 
l ' é t a t  c iv i l .  Ce  p r o c č s ­ v e r b a l  s e r a  s igné  p a r  l 'officier  i n s t r u ­
m e n t a  ire  et  p a r l e s  t é m o i n s  de  l ' acc iden t ,  et  i n sc r i t  ŕ  la 
su i t e  d u  rô le  d ' é q u i p a g e . . . — A r t i c l e 88.  E n  cas  de  p r é s o m p ­
t i o n  de  p e r t e  to ta le  d 'un  b â t i m e n t  ou  de  d i s p a r i t i o n  d ' u n e 
pa r t i e  d o  l ' équ ipage  ou  des  p a s s a g e r s ,  s'il  n ' a  pas  été  p o s ­

. s ib le  de  d r e s s e r  l es  p r o c č s ­ v e r b a u x  de  d i s p a r i t i o n  p r é v u s  ŕ 
l ' a r t i c le  p r é c é d e n t ,  il  s e r a  r e n d u  pa r  le  m i n i s t r e  de  la  m a ­
r i n e ,  a p r č s  u n e  e n q u ę t e  a d m i n i s t r a t i v e  et  s ans  fo rmes  spé ­
c ia les ,  u n e  déc is ion  d é c l a r a n t  la  p r é s o m p t i o n  de  p e r t e  d u 
b â t i m e n t  ou  la  d i s p a r i t i o n d e  t ou t  o u p a r t i e  de  l ' é q u i p a g e  ou 
des  p a s s a g e r s . . . — A r t i c l e 90.  Le  m i n i s t r e  de  la  m a r i n e 
p o u r r a  t r a n s m e t t r e  u n e  copie  de  ces  p r o c č s ­ v e r b a u x  ou  de 
ces  déc i s ions  au  p r o c u r e u r  g é n é r a l  d u  r e s s o r t  d a n s  l e q u e l 
se  t r o u v e  le  t r i b u n a l ,  soi t  d u  d e r n i e r  d o m i c i l e  d u  défun t , 
soi t  d u  port  d ' a r m e m e n t  d u  b â t i m e n t ,  soi t  enfin  d u  l i eu  du 
décčs ,  et  r e q u é r i r  ce  m a g i s t r a t  de  p o u r s u i v r e  d'office  la 
cons t a t a t ion  jud ic i a i r e  des  décčs .Ceux­c i  p o u r r o n t  ę t r e  d é ­
c la rés  c o n s t a n t s  pa r  u n  j u g e m e n t  collectif  r e n d u  pa r  le  t r i ­
b u n a l  d u  po r t  d ' a r m e m e n t ,  l o r s q u ' i l  s ' ag i ra  de  p e r s o n n e s 
d i s p a r u e s  d a n s  u n  m ę m e  acc iden t .  — Article 91-  Les  i n t é ­
r e s sé s  p o u r r o n t  é g a l e m e n t  se  p o u r v o i r  ŕ  l'effet  d ' o b t e n i r  la 
d é c l a r a t i o n  j u d i c i a i r e  d ' u n  décčs ,  d a n s  les  fo rmes  p r é v u e s 
a u x  a r t i c l e s  855  et  s u i v a n t s  du  Code  de  p r o c é d u r e  c iv i le . 
D a n s  ce  cas ,  la  r e q u ę t e  se ra  c o m m u n i q u é e  a u  m i n i s t č r e  de 
la  m a r i n e ,  ŕ  la  d i l i gence  du  m i n i s t č r e  p u b l i c .  — Article 9°2. 

T o u t  j u g e m e n t  déc la ra t i f  de  décčs  se ra  t r a n s c r i t  ŕ  sa  da t e 
su r  les  r e g i s t r e s  de  l ' é ta t  civi l  du  d e r n i e r  d o m i c i l e ,  ou ,  si 
celui­ci  est  i n c o n n u ,  ŕ  P a r i s .  Il  se ra  fait  m e n t i o n  d u  j u g e ­
m e n t  et  de  sa  t r a n s c r i p t i o n  en  m a r g e  des  r e g i s t r e s ,  ŕ  la  da t e 
d u  décčs .  Les j u g e m e n t s  collectifs  s e r o n t  t r ansc r i t s  s u r  les 
r e g i s t r e s  de  l 'état  civil  d u  por t  d ' a r m e m e n t  ;  il  p o u r r a  en 
ę t r e  dé l iv ré  des  ex t r a i t s  i n d i v i d u e l s .  Les j u g e m e n t s  déc la ­
rat ifs  de  décčs  t i e n d r o n t  l i eu  d ' ac te  de  l ' é t a t  civi l  et  i ls  s e ­
r o n t  opposab l e s  a u x  t i e r s ,  qui  p o u r r o n t  s e u l e m e n t  en  o b t e ­
n i r  la  rec t i f ica t ion  c o n f o r m é m e n t  ŕ  l ' a r t i c l e  99.  » 
C'est  la  conf i rma  l i o n  l ég i s la t ive  de  l ' a r r ę t  r e n d u  par  la  Cour 
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de  R o u e n .  S e u l e m e n t  l a  loi  e s t  i n c o m p l č t e ,  car  el le  ne  s e  r é ­
fč re  p a s  ŕ  t o u s  les  cas  oů  il  p e u t  y  a v o i r  i n t é r ę t  ŕ  d r e s s e r  un 
ac te  de  décčs  s a n s  q u ' i l  y  a i t  pos s ib i l i t é  p o u r  l 'officier  de  l 'é­
t a t  c ivi l  de  vér i f ier  le  décčs  p a r  l ' i n s p e c t i o n  d u  c a d a v r e  ;  elle 
n e  p a r l e  pas  d e s  c a t a s t r o p h e s  t e r r e s t r e s ,  t e l l e s  q u ' i n c e n d i e s , 
t r e m b l e m e n t s  de  t e r r e ,  e tc .  Le  l é g i s l a t e u r  a u r a i t  m i e u x  fait 
d ' e n t r e r  d a n s  m o i n s  de  dé t a i l s  e t  de  p o s e r  u n e  r čg le  g é n é ­
r a l e .  L a  j u r i s p r u d e n c e  y  s u p p l é e r a  s a n s  d o u t e  en  é t e n d a n t  la 
loi  de  189.'],  don t  l e s  d i s p o s i t i o n s  s e r o n t  r e g a r d é e s  c o m m e 
a p p l i c a b l e s  p a r  a n a l o g i e 1 . 

1 2 2 .  M ę m e s  o b s e r v a t i o n s  d o i v e n t  ę t r e  fai tes  p o u r  les  actes 
d e  m a r i a g e . D ' a p r č s  l ' a r t i c l e  76 ,  les  f u t u r s  é p o u x  qui  veu­
lent  s e  m a r i e r  d o i v e n t  jus t i f i e r  q u ' i l s  r é u n i s s e n t  t o u t e s  les 
c o n d i t i o n s  ex igées  p a r  la  loi  ;  i ls  d o i v e n t ,  ŕ  ce t  effet,  re­
m e t t r e  ŕ  l'officier  de  l ' é t a t  c ivi l  les  p i č c e s  n é c e s s a i r e s .  L 'ar­
t ic le  7"i  a jou te  q u e  l ' ac te  do i t  ę t r e  d r e s s é sur le champ.  Si  les 
fu tu r s  é p o u x  n e  j u s t i f i en t  pas  des  c o n d i t i o n s  v o u l u e s ,  ou  si 
l 'officier  de  l ' é t a t  c ivi l  e s t i m e  q u e  q u e l q u ' u n e  fait  défaut ,  il 
n e  do i t  pas  ę t r e  p rocédé  a u  m a r i a g e ,  sauf  a u x  in t é res sés  ŕ 
s ' a d r e s s e r a  l ' au to r i t é  j u d i c i a i r e  e t  ŕ  fa i re  o r d o n n e r  que  le 
m a r i a g e  s e r a  c é l é b r é  et  l ' ac te  de  m a r i a g e  d r e s s é ,  s'il  ne  l 'a 
p a s  é té ,  s a n s  d é s e m p a r e r .  S e u l e m e n t  ici ,  a u  l i e u  d ' ag i r  dans 
la  f o r m e  des  rec t i f i ca t ions ,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  p a r  r e q u ę t e  au  prés i ­
d e n t  du  t r i b u n a l , c ' e s t  c o n t r e  l 'officier  de  l ' é t a t  c ivi l  q u e  les 
p a r l i e s  a g i r o n t  p o u r  lu i  fa i re  o r d o n n e r  de  p a s s e r  o u t r e . 

C'est  t o u j o u r s  la  m ę m e  i d é e :  en  d e h o r s  des  c o n d i t i o n s  p r é ­
v u e s ,  l ' ac te  n e  doi t  ę t r e  r e ç u  q u ' e n  e x é c u t i o n  d ' u n  j u g e m e n t . 
C'est  u n e  o b s e r v a t i o n  d ' o r d r e  g é n é r a l ,  t o u j o u r s  s o u s ­ e n ­
f e n d u e . 

1.  Dčs  avant  1893,  certains  arręts  considéraient  les  dispositions  du  décret  du 
3  janvier  1813,  sur  la  constatation  des  décčs  survenus  dans  les  mines,  comme 
applicables  par  analogie  dans  toutes  les  hypothčses  oů  la  constatation  des  décčs 
par  inspection  du  cadavre  est  impossible.  Voyez  notamment  l'arręt  de  Besançon 
rapporté suprà,  p.  19fi,  note  1. 
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Chapitre  III 

R Č G L E S  S P É C I A L E S  A U X  ACTES  D E  L'ÉTAT  C I V I L  R E Ç U S 
D A N S  C E R T A I N E S  C O N D I T I O N S  E X C E P T I O N N E L L E S . 

1 2 3 .  R e l a t i v e m e n t  ŕ  ces  rčg les ,  «les  modif ica t ions  n o t a b l e s 
oui  été  a p p o r t é e s  au  Code  civil  de  1804  par  la  loi  déjŕ  ci tée  d u 
8 j u i n  1893 ,don t  c 'est  l 'objet  p r i n c i p a l . C o m m e  précédera  m e n t , 
n o u s  a l l ons  p r o c é d e r  s u r t o u t  pa r  r envo i  aux  textes  ;  ils  son t 
re la t i f s  a u x  q u a t r e  obje ts  s u i v a n t s . 

1°  A u x  ac tes  de  l ' é ta t  civi l  r e ç u s  ŕ  l ' é t r a n g e r  c o n c e r n a n t 
des  f r ança i s ,  ou  c o n c u r r e m m e n t  des  f rança i s  el  des  é t r a n ­
g e r s . 

2°  A u x  ac tes  c o n c e r n a n t  les  m i l i t a i r e s  en  se rv ice  et  p e r ­
s o n n e s  a s s i m i l é e s ,  d ' abo rd  ŕ  l ' é t r a n g e r  et  auss i  en  F r a n c e , 
d a n s  les  cas  qu i  r e n d e n t  i m p o s s i b l e  le  r e c o u r s  a u  d ro i t  c o m ­
m u n .  Tou t  le  c h a p i t r e  V  du  l i t re  II  es t  consac ré  ŕ  ce  sujet . 
A v a n t  la  loi  de  1893,  ce  c h a p i t r e  c o m m e n ç a i t  ŕ  l ' a r t ic le  88 . 
Fa  loi  a  i n t e r v e r t i  l ' o r d r e  des  n u m é r o s  en  a jou t an t  au  c h a p i ­
t r e  IV  les  c inq  a r t i c l e s  88  ŕ  92  ;  le  c h a p i t r e  V  n e  c o m m e n c e 
d o n c  p l u s  q u ' ŕ  l ' a r t i c le  9 3 .  D ' a u t r e  pa r t ,  la  r u b r i q u e  du  c h a ­
p i t r e  V  a  sub i  u n  c h a n g e m e n t .  A v a n t  la  loi  de  1893,  la  ru ­
b r i q u e  é ta i t  la  s u i v a n t e  : Des actes de l'état civil concernant 

les militaires hors du territoire du royaume  ; d e p u i s  1893  el le 
es t  a in s i  c o n ç u e  : Des actes de l'état civil concernant les mili­

taires et marins dans certains cas spéciaux,  c ' e s t ­ŕ ­d i re  n o n 
s e u l e m e n t  ŕ  l ' é t r a n g e r ,  ma i s  auss i  en  F r a n c e  d a n s  c e r t a i n s 
cas .  Ces  cas  son t  é n u m é r é s  d a n s  l ' a r t i c le  93  :  eu  cas  do  m o ­
b i l i sa t ion ,  en  cas  de  s ičge ,  d a n s  les  é t a b l i s s e m e n t s  l o in t a in s 
d é p e n d a n t  des  a r m é e s . 

3°  Aux  ac tes  d r e s s é s  au  cou r s  d ' u n  voyage  en  m e r  :  ac tes 
de n a i s s a n c e  (a r t ic les  59  et  s u i v a n t s ) ,  ac tes  de  décčs  (a r t ic les  86 
e t s u i v a n t s ) .  On  n e  p r évo i t  pas  les  m a r i a g e s ,  q u i ,  de  l'ail,  ne 
son t  pas  t r č s  f r é q u e n t s  en  m e r . 

4°  Aux  ac tes  r e ç u s  d a n s  les  h ô p i t a u x ,  l aza re t s  ou  p r i s o n s 
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( a r t i c l e s  80 ,  84  et  85) .  Le  cas  n ' e s t  p r é v u  q u e  p o u r  les  actes 
de  décčs ,  p a r c e  q u ' o n  s'y  m a r i e  p e u  et  q u ' o n  n ' y  na î t  pas  ha­
b i t u e l l e m e n t  ;  m a i s  il  y  a  l i e u  de  g é n é r a l i s e r . 

Il  y  a,  d a n s  ces  cas  q u i  s o n t  assez  n o m b r e u x ,  tout  u n  dro i t 
spéc ia l .  Les  a r t i c l e s  c i t é s o n t é t é  t o u s  p l u s  ou  m o i n s  modifiés 
p a r l a  loi du  8j u in  1898, loi  i m p o r  t a n t e ,  q u i , c o m m e  b e a u c o u p  de 
lo is  c o n t e m p o r a i n e s ,  a  eu  le  tor t  de  p r o c é d e r  en  a l longean t 
i n d é f i n i m e n t  les  textes  ;  c e r t a i n s  a r t i c l e s  s o n t  d e v e n u s  longs 
c o m m e  des  d i s s e r t a t i o n s .  Cela  vient  de  ce  q u e  la  loi  a  prévu 
l e s  cas  p a r t i c u l i e r s ,  au  l ieu  do  d é g a g e r  u n e  idée  g é n é r a l e , 
d o n t  la  p r a t i q u e  a u r a i t  e n s u i t e  d é d u i t  l es  a p p l i c a t i o n s .  Ce  ne 
sont  pas  de  b o n s  p r o c é d é s  lég i s la t i f s ,  c o m m e  on  p e u t  s'en 
c o n v a i n c r e  en  é t u d i a n t  les  l ex tes . 

1 2 4 .  D a n s  les  cas  spéc i aux  q u e  les  textes  p r é v o i e n t ,  il  est 
dé rogé  aux  rčg les  h a b i t u e l l e s  sous  t ro is  r a p p o r t s . 

1°  La  loi  i n d i q u e  qui  r e m p l i r a ,  se lon  les  cas ,  l es  fonctions 
d'officier  do  l 'état  c iv i l .  C'est  p r é c i s é m e n t  lŕ  q u ' a p p a r a î t  la 
n é c e s s i t é  de  r č g l e s  s p é c i a l e s ,  car  on  ne  pou r r a i t  pas  recour i r 
a u  f o n c t i o n n a i r e  du  d ro i t  c o m m u n .  Les  a r t i c l e s  c i tés  y  pour­
v o i e n t  et  il  suffit  de  r e n v o y e r  a u x  t e x t e s . 

2°  La  loi  s impli f ie  les  f o rma l i t é s  n é c e s s a i r e s ,  a t t e n d u  qu ' i l 
p o u r r a i t  a l o r s  n ' ę t r e  p a s  pos s ib l e  de  r e m p l i r  l es  fo rmal i t és  du 
droi t  c o m m u n .  Le  renvoi  aux  textes  suffit  c o m m e  précédem­
m e n I . 

3°  Enfin  la  loi  a v i s e ,  v o u l a n t  a s s u r e r  l a  c o n c e n t r a t i o n  des 
ac t e s ,  ce  q u i  es t  n é c e s s a i r e  p o u r  fac i l i te r  l es  r e c h e r c h e s ,  ŕ  ce 
q u e  les  ac tes  d r e s s é s  d a n s  des  cas  s p é c i a u x  so i en t  u l t é r i e u r e ­
m e n t  r e p o r t é s  s u r  l es  r e g i s t r e s  de  l 'é ta t  civil  du  domic i l e  des 
p a r t i e s .  C'est  l ŕ ,  e n  effet,  q u ' o n  va  n a t u r e l l e m e n t  les  cher ­
c h e r  et  q u ' i l  es t  u t i l e  q u ' o n  l e s  t r o u v e .  D i s s é m i n é s  a i l l eu r s , 
i l s  p e r d r a i e n t  en  g r a n d e  p a r t i e  l e u r  u t i l i t é  ;  oů  q u ' i l s  a ient 
é té  [ tassés,  il  i m p o r t e  d o n c  q u ' i l s  so ien t  r e p o r t é s  et  cons ta tés 
au  d o m i c i l e  des  p a r t i e s  e t  c 'es t  ŕ  cela  q u e  la  loi  av i s e . 

A i n s i ,  p o u r  les  ac tes  c o n c e r n a n t  les  m i l i t a i r e s  en  service , 
il  f au t  se  r e p o r t e r  a u x  a r t i c l e s  94  et  95 in fine  ( r édac t i on  de 
1893) .  J u s q u ' e n  1893 ,  il  n ' y  a v a i t  q u e  d e u x  d é p o s i t a i r e s  des 
r e g i s t r e s  de  l ' é t a t  c iv i l  :  l e s  m a i r e s  et  les  greff iers .  Désor­
m a i s ,  les  m i n i s t r e s  de  la  g u e r r e  et  de  la  m a r i n e  d e v i e n n e n t 
eux  auss i  d é p o s i t a i r e s  de  r e g i s t r e s .  La  loi  n e  d i t  p a s  d ' a i l ­
l e u r s  q u ' o n  p u i s s e  l e u r  d e m a n d e r  des  e x p é d i t i o n s  ;  m a i s  ce 
n ' e s t  s a n s  d o u t e  q u ' u n e  o m i s s i o n ,  car  tout  d é p o s i t a i r e  de  r e ­

Source BIU Cujas



\I;TKS  DE  L'ÉTAT  CIVIL  201 

g i s t r e s  p e u t ,  en  p r i n e i p e ,  d é l i v r e r  des  ex t r a i t s  de  ces  r e g i s t r e s 
( a r t i c l e  45)*. 

Ains i  e n c o r e ,  p o u r  les  ac tes  r e ç u s  en  m e r ,  il  fau t  se  r e p o r ­
[er  aux  a r t i c l e s  60 ,  c o n c e r n a n t  l es  ac tes  de  n a i s s a n c e ,  p u i s 
«S0 et  s u i v a n t s ,  c o n c e r n a n t  les  ac tes  de  décčs .  P o u r  les  ac tes 
r e ç u s  d a n s  les  h ô p i t a u x ,  lazare ts  et  p r i s o n s ,  le  t ex t e  ŕ  c o n ­
s u l t e r  est  l ' a r t ic le  80 in fine. 

Quan t  aux  ac tes  d r e s s é s  ŕ  l ' é t r a n g e r ,  r i en  de  spéc ia l  ŕ  l e u r 
éga rd  n ' é t a i t  p r é v u  d a n s  le  Code  c iv i l .  Les  d e u x  a r t i c l e s  47  et 
48  s'y  r a p p o r t a i e n t  s e u l s .  L ' a r t i c l e  47  disa i t  :  «  Tou t  ac te  de 
«  l ' é t a t  civil des f r ança i s  e t d e s  é t r a n g e r s ,  fait  en  p a y s é t r a n g e r , 
«  fera  foi  s'il  a  été  r éd igé  d a n s  les  f o r m e s  u s i t é e s  d a n s  l ed i t 
«  p a y s .  » C'est  l ' app l i ca t i on  de  la  r čg le locua régit actum.  L ' a r ­
t ic le  48  a jouta i t  :  « T o u t  ac te  d e l ' é t a t  civil  des  f rança is  en  pays 
«  é t r a n g e r  sera  v a l a b l e ,  s ' i l  a  été  reçu ,  c o n f o r m é m e n t  aux 
H  lois  f rança ises ,  par  les  a g e n t s  d i p l o m a t i q u e s  ou  pa r  les  c o n ­
«  s u i s .  »  C'étai t  tout  et  c 'était  insuff isant  ŕ  d ive r s  po in t s  de 
v u e ,  n o t a m m e n t  en  ce  qu i  c o n c e r n e  les  ac tes  de  n a i s s a n c e . 
En  effet,  la  l i s t e  du  c o n t i n g e n t  p o u r  le  se rv ice  m i l i t a i r e  es t 
d re s sée  c h a q u e  a n n é e ,  d a n s  c h a q u e  c o m m u n e ,  au  m o y e n  des 
r e g i s t r e s de l ' é ta t  c iv i l ; l ' en fan t  qu i  n ' e s t  inscr i t  su r  les  r e g i s t r e s 
d ' a u c u n e  c o m m u n e  f rança i se  a  des  c h a n c e s  de  n ' ę t r e  pas  a p ­
pe lé  a u  s e rv i ce .  On  p ré t end  q u e  d a n s  les  pays  f r o n t i č r e s  il  y 
avai t  des  m č r e s  p r é v o y a n t e s  qu i  a l l a i e n t  fa i re  l e u r s  c o u c h e s 
ŕ  l ' é t r a n g e r  p o u r  m é n a g e r  ŕ  l e u r s  e n f a n t s  ce l t e  é v e n t u a l i t é . 

P o u r  les  ac tes  de  m a r i a g e ,  l ' insuff isance  des  r č g l e s  de  1 8 0 i 
n ' e s t  pas  m o i n d r e .  La  p r é s e n c e  de  l 'ac te  s u r  les  r e g i s t r e s  es t 
u n  des  é l é m e n t s  de  la  pub l ic i t é  du  m a r i a g e  et ,  d a n s  u n e 
foule  de  cas ,  il  i m p o r t e  au  pub l i c  de  savo i r  si  t e l le  p e r s o n n e 
es l  m a r i é e  ou  ne  l 'est  pas . 

P o u r  t o u s  les  ac tes  en  g é n é r a l ,  l ' insuff isance  a p p a r a î t , 
q u a n d  il  y  a  l ieu  de  d e m a n d e r  des  ex t r a i t s  des  r e g i s t r e s .  Oů 
s ' a d r e s s e r ,  en  effet,  p o u r  les  o b t e n i r ? 

C'est  s e u l e m e n t  peu  ŕ  peu  q u e  la  p r a t i q u e  a  r eçu  sa t i s fac­
t i on . 

D 'abord ,  p o u r  les  ac tes  d r e s s é s  pa r  les  a g e n t s  c o n s u l a i r e s , 
l ' o r d o n n a n c e  d u  23  oc tob re  1833,  qu i  est  le  code  de  la  m a ­
t i č r e ,  p r e sc r i t  q u ' u n e  expéd i t ion  soit  envoyée  au  m i n i s t r e 
des  affaires  é t r a n g č r e s ,  qu i  la  t r a n s m e t  au  m a i r e  de  la  c o m ­

1.  Voy. ïnfrà,  p .  220  et  221. 
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m u n e  oů  la  p e r s o n n e  es t  d o m i c i l i é e .  La  loi  d u  8  j u i n  1893 

l'ail  p l u s  d a n s  l ' a l inéa  q u ' e l l e  a jou te  ŕ  l ' a r t i c l e  48  :  «  Un 

«  d o u b l e  d e s  r eg i s t r e s  de  l ' é t a t  c ivi l  t e n u s  p a r  ces  a g e n t s  se ra 

«  a d r e s s é  ŕ  la  lin  de  c h a q u e  a n n é e  au  m i n i s t r e  des  affaires 

<•  é t r a n g č r e s ,  qu i  en  a s s u r e r a  la  g a r d e  et  p o u r r a  en  dé l iv re r 

«  des  e x t r a i t s .  »  De  so r t e  q u e  le  m i n i s t r e  des  affaires  é t r a n ­

g č r e s ,  c o m m e  t o u t  ŕ  l ' h e u r e  ceux  de  la  g u e r r e  et  do  la  m a ­

r i n e ,  es t  d é p o s i t a i r e  de  r e g i s t r e s  de  l ' é t a t  civi l  e t  p e u t  en 

d é l i v r e r  des  e x t r a i t s 1 . 

P o u r  l es  ac tes  r e ç u s ,  p a r  a p p l i c a t i o n  d e  l ' a r t i c l e  47 ,  dans 

les  f o r m e s  d u  p a y s ,  ce  p r o c é d é  n ' e s t  pas  a p p l i c a b l e .  Dans  un 

cas ,  p o u r  les  ac tes  de  m a r i a g e ,  l ' a r t i c l e  1 7 1 ,  p lacé  au  t i t re 

du  m a r i a g e ,  v i se  le  m ô m e  b u t :  «  D a n s  l č s  t r o i s  m o i s  aprčs 

«  le  r e t o u r  du  f rança is  s u r  le  t e r r i t o i r e  d u  r o y a u m e ,  l 'acte 

«  de  c é l é b r a t i o n  d u  m a r i a g e  c o n t r a c t é  en  p a y s  é t r a n g e r  sera 

«  t r an sc r i t  s u r  le  r e g i s t r e  p u b l i c  d e s  m a r i a g e s  d u  l ieu  de  son 

«  d o m i c i l e .  »  L ' exp l i ca t ion  de  cet  a r t i c l e  t r o u v e r a  place  au 

l i t re  du  m a r i a g e .  Dčs  m a i n t e n a n t ,  t ro i s  o b s e r v a t i o n s  doivent 

ę t r e  fa i tes . 

a)  L ' a r t i c l e  171  n ' a s s u r e  pas  d ' u n e  m a n i č r e  ce r t a ine  la 

t r a n s c r i p t i o n ,  ca r  il  s ' e n  r e m e t  a u x  p a r t i e s  e l l e s ­ m ę m e s  du 

so in  de  l a  fa i re  e t  n e  p r o n o n c e  a u c u n e  s a n c t i o n  p o u r  le  cas 

oů  e l le  n e ­ s e r a i t  p a s  fa i te . 

b)  L ' a r t i c l e  171  est  i n a p p l i c a b l e  tant  q u e  l e s  époux  res­

t e n t  ŕ  l ' é t r a n g e r . 

c)  Il  es t  spéc i a l  a u x  ac t e s  de  m a r i a g e  ;  r i e n  de  pa re i l  n 'es t 

p r e s c r i t  n i  q u a n t  a u x  ac t e s  de  n a i s s a n c e ,  n i  q u a n t  a u x  actes 

de  décčs . 

C'est  d o n c  u n e  d i s p o s i t i o n  insuf f i san te .  Des  fai ts  r écen t s 

e t  n o m b r e u x  l ' o n t  d é m o n t r é .  La  m u l t i p l i c i t é  et  l a  f r équence 

des  r e l a t i o n s  i n t e r n a t i o n a l e s  o n t  r é v é l é  la  néces s i t é  d ' u n  ser ­

v ice  a s s u r a n t  a d m i n i s t r a t i v ę m e n t  l a  c o m m u n i c a t i o n  réc ip ro­

q u e  des  ac tes  do  l ' é t a t  c iv i l .  Ce  s e r v i c e  es t  m a i n t e n a n t  o rga ­

n i s é ,  ou  ŕ  p e u  p r č s .  Le  p o i n t  de  d é p a r t  d e  la  r é f o r m e  a  été  u n 

t r a i t é  pas sé  e n t r e  la  F r a n c e  e t  l ' I t a l i e  le  13  j a n v i e r  1875  2  et 

p a r  l e q u e l  l es  d e u x  G o u v e r n e m e n t s ,  afin  d ' a s s u r e r  la  c o m ­

m u n i c a t i o n  des  ac t e s  de  l ' é t a t  civi l  de  l e u r s  n a t i o n a u x  r e s ­

1.  En  ce qui  concerne  les  ministres  de  la  guerre  et  de  la  marine,  nous avons 
observé  tout  ŕ  l'heure  qu'ils  sont  bien  constitués  dépositaires  de  registres,  mais 
sans  recevoir  expressément  le pouvoir  d'en  délivrer  des  extraits. 

2.  D.  P.  1875/JV.  99. 
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poctifs ,  s ' e n g a g e n t  ŕ  se  d é l i v r e r  r é c i p r o q u e m e n t  des  e x p é d i ­
t i o n s  r é g u l i č r e s  des  ac t e s  qui  les  c o n c e r n e n t .  La  c o m m u n i c a ­
t ion  a  lieu  lous  les  six  m o i s  [tour  les  ac tes  r e ç u s  d a n s  le 
s e m e s t r e  p r é c é d e n t .  Cet  é c h a n g e  i n t e r n a l i o n a l  des  ac tes  de 
l 'état  civil  a  é té ,  d e p u i s  1 8 7 3 ,  o r g a n i s é  e n t r e  la  F r a n c e  et 
d ' a u t r e s  p a y s  ' .  Des  n é g o c i a t i o n s  se  p o u r s u i v e n t  p o u r  l ' é t e n ­
d r e  p a r t o u t  ­. 

D e u x  c i r c u l a i r e s ,  l ' u n e  d u  m i n i s t r e  de  l ' i n t é r i e u r  d u  3 0  j u i n 
1 8 7 5 ,  l ' a u t r e  d u  m i n i s t r e  de  l a  j u s t i c e  d u  12  m a i  1 8 7 5 ,  o n t 
établi  les  bases  d u  se rv i ce  au  m o y e n  d u q u e l  se  font  les  é c h a n ­
ges .  Les  ac tes  e n v o y é s  en  F r a n c e  s o n t  t r a n s c r i t s  au  domic i l e 
d ' o r i g i n e .  Si  ce  domic i l e  n ' e s t  pas  c o n n u ,  les  ac tes  son t  t r a n s ­
c r i t s  ŕ  des  m a i r i e s  d é s i g n é e s .  La  p r e m i č r e  des  d e u x  c i r c u l a i ­
r e s  a n n o n c e  c o m m e  p r o c h a i n e  l ' o r g a n i s a t i o n  de  ce  se rv ice  pa r 
u n e  loi .  On  a t t end  e n c o r e  ce t te  loi . 

N o t o n s  p o u r  t e r m i n e r  u n e  i n n o v a t i o n  i n t r o d u i t e  pa r  la  loi 
d u  8  j u i n  1 8 9 3 , q u i  modif ie  l ' a r t i c le  4 7 d u  Code  civi l .  L ' anc i en 
a r t i c l e  é ta i t  a ins i  conçu  :  «  T o u t  ac te  de  l ' é ta t  civi l  des  f r an ­
«  çais  et  des  é t r a n g e r s ,  fait  en  pays  é t r a n g e r ,  fera  foi,  s'il  a  été 
«  r éd igé  d a n s  les  f o r m e s  u s i t ée s  d a n s  l ed i t  p a y s .  » Le  n o u v e l 
a r t i c le  c o n t i e n t  d e u x  a l i néas  d o n t  le p r e m i e r  r e p r o d u i t  l ' anc ien 
t e x t e  (d  dont  voici  le  second  :  «  L o r s q u ' u n  de  ces  ac tes  con­
te  c e r n a n t  des  f rança i s  s e r a  t r a n s m i s  au  m i n i s t č r e ' d e s  affaires 
«  é t r a n g č r e s ,  il  y  r e s t e r a  déposé  p o u r  en  ę t r e  d é l i v r é  e x p é d i ­
»  l ion .  » 

'1.  On  peut  citer  comme  exemples  les  conventions  passées par  la  France avec 
la  Belgique  (25  aoűt  1870)  et  avec la principauté de  Monaco  (24 mai  1881). 

2.  Voy.  Rouard  de  Card, De l'échange des actes de l'état civil entre nations 
par voie diplomatique,  dans  le  volume intitulé Etudes de droit international 
(Paris,  1890). 
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D E  LA  R E C T I F I C A T I O N  D E S  ACTES  DE  L'ÉTAT  C I V I L 

1 2 5 .  Q u e l q u e  p r é v o y a n t e s  q u e  so ien l  l e s  p r e s c r i p t i o n s  re­

la t ives  ŕ  la  t e n u e  d e s  r e g i s t r e s  el  ŕ  la  rédac t ion  des  actes  de 

l 'étal  c ivi l ,  q u e l q u e  a t t en t i f s  e t  v i g i l a n t s  q u e  so ien l  les  offi­

c ie rs  de  l 'é tal  c iv i l ,  t l e s  o m i s s i o n s ,  d e s  e r r e u r s  e l  m ę m e  d e s 

s u p e r c h e r i e s  p e u v e n l  ę t r e  c o m m i s e s .  U n e  voie  devai t  ętre 

m é n a g é e  p o u r  l es  r é p a r e r :  c ' e s l  p r é c i s é m e n t  la  rectification. 

A  l ' a u t o r i t é  j u d i c i a i r e  s e u l e  a p p a r t i e n t  d ' o p é r e r  la  rectifi­

c a t i o n  (a r t i c l e  99) .  La  s t ab i l i t é  d e s  ac t e s  es t  d ' o r d r e  p u b l i c ; 

u n e  l'ois  r é d i g é s ,  i ls sont  a c q u i s  te l s  q u e l s  a u x  in t é r e s sé s  et  au 

p u b l i c ;  i l s  n e  p e u v e n l  p l u s  ę t r e  modif iés  s a n s  l ' i n t e rven t ion 

d u  p o u v o i r  j u d i c i a i r e ,  m ę m e  du  c o n s e n t e m e n t  d e s  part ies , 

m ę m e  s'il  s 'agit  de  r é p a r e r  d e s  e r r e u r s  s i m p l e m e n t  maté ­

r i e l l e s .  L ' a r t i c l e  99  n e  fait  n i  excep t ion  n i  d i s t i n c t i o n ;  il 

fa l la i t  qu ' i l  en  fűt  a i n s i ,  c a r ,  si  on  e ű t  l a i s sé  p lace  a u x  dis t inc­

t i o n s ,  l a  r ég ie  n 'eű t  pas  m a n q u é  de  d i s p a r a î t r e  d a n s  l 'appli­

c a t i o n . 

1 2 6 .  En  r éa l i t é  c e p e n d a n t  u n e  d o u b l e  r é s e r v e  do i t  ę t r e  faite. 

à)  L e  m i n i s t č r e  p u b l i c  p r é t end  a v o i r  l e  d r o i t  de  faire  réparer 

d'office  c e r t a i n e s  i r r é g u l a r i t é s ,  s ans  l ' i n t e r v e n t i o n  des  t r ibu­

n a u x ;  il  p r é t end  t en i r  ce  droi t  de  l ' o r d o n n a n c e  d u  20  no­

v e m b r e  LS2.'!,  l a q u e l l e ,  d e  fait ,  n e  le  lui  d o n n e  pas .  Cette 

o r d o n n a n c e ,  d é j ŕ  c i l ée ,  a  é té  r e n d u e  p o u r  l ' e x é c u t i o n  de  l 'ar t i ­

c le 1)3  d u  Code  ;  (die  o r g a n i s e  et  r é g l e m e n t e  la  vérification 

d e s  r e g i s t r e s  de  l 'état  c iv i l ,  q u e  le  p r o c u r e u r  de  la  Républ i ­

q u e  d o i t  l'aire  t o u s  l e s  a n s  q u a n d  les  r e g i s t r e s  de  l 'année 

s o n t  c los .  L ' a r t i c l e  I  p o r t e :  «  La  vérif icat ion  des  r eg i s t r e s 

"  de  l ' é t a t  c i v i l . . .  s e ra  l'aile  pa r  n o s  p r o c u r e u r s  p r č s  les  t r i ­

«  b u n a u x  de  p r e m i č r e  i n s t a n c e . . .  Le  p r o c č s ­ v e r b a l  des t iné 

«  ŕ  c o n s t a t e r  c e t t e  vé r i f i ca t ion . . .  d é s i g n e r a  l e s  ac tes  défec­

«  t ueux  p a r  le  n u m é r o  c o r r e s p o n d a n t  du  r e g i s t r e  d o n t  i ls  fe­
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«  coul  pa r t i e  cl  i n d i q u e r a  les  c o n t r a v e n t i o n s  on  é n o n ç a n t  les 
ci  a r t i c l e s  du  ( Iode  civil  don t  l e s  d i spos i t i ons  a u r o n t  é té  v io ­
«  lées.  »  L 'a r t i c le  3  a jou t e  : «  A u s s i t ô t  q u e  ce t te  vér i f ica t ion 
«  a u r a  été  t e r m i n é e ,  n o s  p r o c u r e u r s  a d r e s s e r o n t  a u x  ofliciers 
«  de  l 'état  civil  de  l e u r  a r r o n d i s s e m e n t  des  i n s t r u c t i o n s  s u r 
«  les  c o n t r a v e n t i o n s  qu i  a u r o n t  é té  c o m m i s e s  d a n s  les  ac t e s 
«  de  l ' année  p r écéden t e  et  su r  l e s  m o y e n s  de  les  é v i t e r . . . .  » 
Le  p r o c u r e u r  de  la  R é p u b l i q u e ,  d i t ­on ,  n ' a  pas  s e u l e m e n t  le 
p o u v o i r  de  s i g n a l e r  les  c o n t r a v e n t i o n s c o m m i s e s  e t  d ' e n g a g e r 
les  officiers  ŕ  les  év i t e r  d a n s  l ' a v e n i r ;  il  p e u t  et  do i t  faire 
o p é r e r  la  rect i f ica t ion  des  ac tes  dé fec tueux .  M a i s  l ' o r d o n n a n c e 
n e  d i t  pas  cela  du  tout .  Il  faut  a jou te r  q u ' e l l e  n e  p o u v a i t  pas 
le  d i r e ,  car ,  en  le  d i s a n t ,  el le  e ű t  dé rogé  ŕ  l ' a r t i c le  99  et  il  es t 
é l é m e n t a i r e  q u ' u n e  o r d o n n a n c e  n e  p e u t  modif ier  u n e  loi .Si  le 
p a r q u e t  notifie  ŕ  l 'officier  de  l ' é ta t  civi l  les  i r r é g u l a r i t é s  c o m ­
m i s e s ,  c 'es t  afin  q u e  ce lu i ­c i  ve i l le  ŕ  n e  p l u s  les  c o m m e t t r e . 

C e p e n d a n t  la  p r a t i q u e  est  en  ce  sens  et  c h a q u e  j o u r  on  rec ­
tilie  de  cet te  m a n i č r e  les  i r r é g u l a r i t é s  l égč res  qu i  n ' o n t  p a s 
d ' i m p o r t a n c e  et  n e  t o u c h e n t  pas  ŕ  la  s u b s t a n c e  des  ac tes ,  les­
i r r é g u l a r i t é s  m a t é r i e l l e s  et  de  fo rme ,  c o n s i s t a n t  pa r  e x e m p l e 
d a n s  l ' absence  de  la  s i g n a t u r e  de  l'officier  de  l ' é ta t  civi l  ou 
d ' u n  t é m o i n ,  d a n s  le  dé fau t  d ' a p p r o b a t i o n  d ' u n e  s u r c h a r g e 
ou  d ' u n e  r a t u r e ,  d a n s  l ' a b s e n c e  d ' u n  t é m o i n ,  e tc .  L a  p r a t i ­
q u e  r e ç u e  n ' e s t  pas  d é r a i s o n n a b l e ,  car  r e c o u r i r  a u x  t r i b u ­
n a u x  d a n s  ces  cas  s e r a i t  les  d é r a n g e r  p o u r  p e u  de  c h o s e  ;  m a i s 
e l le  n ' e s t  pas  l éga le . 

b)  Dčs  q u ' o n  so r t  de  la  l éga l i t é ,  il  n ' y  a  pas  de  r a i s o n  p o u r 
q u ' o n  s ' a r r ę t e  et  on  n e  s 'est  p a s  a r r ę t é .  A  la  su i t e  d u  p a r ­
q u e t ,  les  officiers  de  l ' é t a t  civil  son t  e n t r é s  d a n s  l a  m ę m e 
vo ie .  S'ils  p e u v e n t ,  ŕ  la  r e q u ę t e  d u  p r o c u r e u r  de  la  R é p u b l i ­
q u e ,  r é p a r e r  les  i r r é g u l a r i t é s  qu i  n ' o n t  pas  g r a n d e  i m p o r ­
t a n c e ,  p o u r q u o i  n e  les  r é p a r e r a i e n t ­ i l s  pas  s p o n t a n é m e n t  s ' i ls 
les  d é c o u v r e n t ,  ou  si  on  les  l e u r  s i g n a l e ?  Ains i  s 'est  établ i  un 
u s a g e ,  qu i  s 'est  e n s u i t e  g é n é r a l i s é .  Les  officiers  de  l ' é t a t  civil 
rec t i f ient  les  ac te s ,  de  l e u r  i n i t i a t i ve  et  s a n s  c o n t r ô l e ,  t a n t 
q u ' i l s  on t  sous  la  m a i n  les  d e u x  d o u b l e s  d e s r e g i s t r e s ,  de  so r t e 
qu ' i l s  p u i s s e n t  les  c o r r i g e r  tous  les  d e u x ;  i ls  font  r e v e n i r  les 
d é c l a r a n t s  ou  c o m p a r a n t s ,  les  t é m o i n s  d o n t  on  a u r a i t  omis  de 
r é c l a m e r  la  s i g n a t u r e  ;  i ls  a j ou t en t  ou  r e t r a n c h e n t  des  n o m s , 
modi f ien t  l ' o r t h o g r a p h e ,  r é p a r e n t  des  o m i s s i o n s ,  e tc .  Ils  r e c t i ­
fient  a l o r s  sous  f o r m e  de  r a t u r e s ,  de  s u r c h a r g e s  ou  de  r e n v o i s 
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a p p r o u v é s ,  q u i  p a s s e n t  p o u r  avo i r  é té  fai ts  a u  m o m e n t  m ę m e 
de  la  r é d a c t i o n  de  l ' ac te  p a r  a p p l i c a t i o n  de  l ' a r t i c l e  42 . 

C'est  u n e  p r a t i q u e  1res  d a n g e r e u s e ,  ca r  oů  est  la  l imi te 
q u i  s é p a r e  les  rec t i f i ca t ions  p o u v a n t  i m p u n é m e n t  ę t r e  faites 
sous  ce t t e  f o r m e  e t  ce l les  q u i ,  p l u s  g r a v e s ,  n e  p e u v e n t  ętre 
o p é r é e s  q u e  p a r  a u t o r i t é  d e  j u s t i c e ?  P a r  e x e m p l e ,  es t ­ce  une 
rec t i f ica t ion  m a t é r i e l l e  q u e de c h a n g e r  l ' o r t h o g r a p h e  d ' u n n o m ? 
Qui  n e  voi t  c e p e n d a n t  c o m b i e n  ce la  p e u !  avo i r  d e  c o n s é q u e n ­
ces  ? E n  t o u t  cas ,  c 'es t  a b s o l u m e n t  i l l éga l  ; ca r  q u e  dev i ennen t 
a l o r s  les  p r e s c r i p t i o n s  si  c l a i r e s  et  si  s ages  de  l ' a r t i c l e  99?  Il 
n e  fait ,  e n c o r e  u n e  fois,  a u c u n e  d i s t i n c t i o n  ; peu  i m p o r t e  qu'i l 
s ' agisse  d ' u n e  rec t i f ica t ion  s i m p l e m e n t  m a t é r i e l l e  ou  d 'une 
rec t i f ica t ion  de  n a t u r e  ŕ  i n t é r e s s e r  v r a i m e n t  l ' é t a t  civil  de  la 
p e r s o n n e . 

La  s e u l e  g a r a n t i e  c o n t r e  l es  a b u s  pos s ib l e s  de  ce t te  pra t i ­
q u e  es t  la  s u r v e i l l a n c e  d u  p a r q u e t .  Il  ve i l l e  ŕ  ce  q u ' o n  n 'o­
p č r e  sous  ce t t e  f o r m e  q u e  les  rec t i f i ca t ions  s a n s  i m p o r t a n c e , 
s i m p l e m e n t  m a t é r i e l l e s ,  n ' a l t é r a n t  pas  la  s u b s t a n c e  de  l ' a c t e . 

1 2 7 .  N ' i n s i s t o n s  pas  d a v a n t a g e  s u r  ces  rec t i f ica t ions  p lus  ou 
m o i n s  c l a n d e s t i n e s ,  c e r t a i n e m e n t  i r r é g u l i č r e s ,  et  par lons 
d e s  rec t i f ica t ions  t e l l e s  q u e  la  loi  les  c o m p r e n d ,  c 'es t ­ŕ­di re 
d e  ce l les  q u i  s o n t  o p é r é e s  p a r  a u t o r i t é  de  j u s t i c e  conformé­
m e n t  ŕ  l ' a r t i c l e  99 ,  a u t r e m e n t  d i t  des  rec t i f ica t ions  jud i ­
c i a i r e s . 

Tro i s  q u e s t i o n s  se  p o s e n t  s u r  ce  su je t  :  1°  d a n s  q u e l s  cas  y 
a­ t ­ i l  l i eu  ŕ  rec t i f ica t ion  ?  —  2°  p a r  q u i  l a  rec t i f ica t ion  peut­
e l le  ę t r e  d e m a n d é e  e t  o r d o n n é e  ? —  3°  c o m m e n t  s 'opčre  la 
rec t i f ica t ion  e t  q u e l s  en  s o n t  les  etď 'ets? 

1 2 8 .  A .  ­  D a n s  q u e l s  c a s  y  a t ­ i l  l i e u  ŕ  r e c t i f i c a t i o n  ?  Les  cas 

s o n t  n o m b r e u x  et  v a r i é s  ;  voici  l es  p r i n c i p a u x .  Il  y  a  l ieu  ŕ 
rec t i f ica t ion  : 

1°  Q u a n d  l ' ac te  es t  i r r é g u l i e r  en  la  f o r m e  (a r t i c l e s  37  ŕ  39). 
L ' ac t e  do i t  ę t r e  s igné  p a r  l 'officier  d e  l ' é t a t  c iv i l ,  l e s  compa­
r a n t s  e l l e s  t é m o i n s  ; u n e  ou  p l u s i e u r s  s i g n a t u r e s  font  défaut, 
ou  b i e n  l ' u n  des  t é m o i n s  p r o d u i t  ne  r é u n i t  pas  l es  condi t ions 
de  capac i t é  ex igées ,  ou  b i en  on  a  o m i s  de  m e n t i o n n e r  dans 
l ' ac te  la  l e c t u r e  p r e s c r i t e  p a r  l ' a r t i c l e  38 .  On  r é t a b l i t  les  s i­
g n a t u r e s  qu i  m a n q u e n t ,  on  p r o d u i t  u n  a u t r e  t é m o i n , on  fait  la 
m e n t i o n  d e  la  l e c t u r e . 

2°  Q u a n d  l ' ac te  n e  c o n t i e n t  p a s  t o u t e s  les  énonc ia t io r i s  re ­
q u i s e s ,  de  t e l l e  so r t e  q u ' u n  d o u t e  p u i s s e  n a î t r e  s u r  ce  qu ' i l 
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es t  d e s t i n é  ŕ  é t ab l i r .  Ains i  on  a  o m i s  de  m e n t i o n n e r ,  d a n s 
un  aele  de  n a i s s a n c e ,  les  n o m s  d u  pč re  cl  de  la  m č r e , o u  b i e n , 
d a n s  u n  ac te  de  m a r i a g e ,  on  a  o m i s  de  m e n t i o n n e r  la  déc l a ­
ra t ion  faite  par  les  pa r t i e s  r e l a t i v e m e n t  au  c o n t r a t d e  m a r i a g e 
(a r t i c l e  70 in fine). 

3°  Q u a n d  c e r t a i n e s  m e n t i o n s  s'y  t r o u v e n t  qui  ne  d e v r a i e n t 
pas  y  ę t r e ,  c o m m e  par  e x e m p l e  la  cons t a t a t i on  d ' u n e  t i l ia t ion 
a d u l t é r i n e  ou  i n c e s t u e u s e ,  ou  bien  la  m e n t i o n  d a n s  u n  ac te 
de  décčs  q u e  le  dé fun t  es t  m o r t  en  pr i son  (ar t ic le  85). 

i°  Q u a n d  les  é n o n c i a t i o n s  c o n t e n u e s  d a n s  l ' ac te  son t  e r r o ­
nées .  O n  a  po r t é  c o m m e  é t a n t  d u  sexe  m a s c u l i n  u n  enfant  du 
sexe  f é m i n i n  ou  r é c i p r o q u e m e n t ,  ou  b ien  il a  été  c o m m i s  u n e 
e r r e u r  de  d a t e ,  o u . b i e n  u n  n o m  a  é té  m a l  o r t h o g r a p h i é ,  ou 
b i en  u n e  p a r t i e  d u  n o m  n'a  pas  é té  r e p r o d u i t e  ou  a  été  ma l 
r e p r o d u i t e .  Nu l  n e  p e u t  p o r t e r  u n  n o m  a u t r e  que  celui  q u i 
l igure  en  son  ac te  de  n a i s s a n c e ,  ŕ  m o i n s  d ' o b t e n i r  u n  c h a n ­
g e m e n t  de  n o m  ;  il  y  a d o n c  u t i l i t é  man i f e s t e  ŕ  faire  rect if ier 
l 'acte  au  cas  o ů  le  nom  y  a  été  a l t é ré 

On  a  souvent,  ag i té  la  q u e s t i o n  de  savoi r  s'il  y  a  lieu  ŕ  r ec ­
tification  p o u r  l ' i n se r t ion  d e  t i t res  honor i f iques  et  n o t a m ­
m e n t  de  t i t r e s  n o b i l i a i r e s .  La  loi  du  28  mai  1858,  i nco rpo rée 
d a n s  l ' a r t i c le  259  du  Code  p é n a l ,  a  d o n n é  u n  g r a n d  i n t é r ę t 
ŕ  ce t te  q u e s t i o n .  E l le  p u n i t  toute  u s u r p a t i o n  de  t i t r e s  n o ­
b i l i a i r e s  et  le  fait  de  p o r t e r  u n  a u t r e  n o m  q u e  ce lu i  q u i  es t 
a s s igné  p a r  l ' ac te  de  n a i s s a n c e .  P e u t ­ o n ,  p o u r  c o n s t i t u e r  u n 
l i t re  r é g u l i e r ,  ag i r  en  rec t i f i ca t ion?  R e l a t i v e m e n t  a u  n o m ,  ce 
n ' e s t  pas  d o u t e u x .  C'est  l ' ac te  de  n a i s s a n c e  qu i  cons t a t e  le 
n o m  ;  il  do i t  le  b ien  cons t a t e r ,  d o n c  le  c o n s t a t e r  te l  q u ' i l  est . 
En  est­ i l  de  m ę m e  en  ce  qu i  c o n c e r n e  le  t i t r e ,  n o t a m m e n t  e n 
ce  qu i  c o n c e r n e  la  p a r t i c u l e ,  q u i  es t  g é n é r a l e m e n t  c o n s i d é ­
r é e  c o m m e  u n  s igne  de  n o b l e s s e ? 

< )n  en  a  d o u t é .  Q u a n t  au  l i t re ,  il  suffit  p o u r  l a r é g u l a r i l é d e s 
ac tes ,  a ­ l ­ on  d i t ,  qu ' i l s  c o n t i e n n e n t  les  m e n t i o n s  p r e s c r i t e s 
p a r  les  a r l i c l e s  34  et  57  d u  Code  civi l  ;  or  il  n ' e s t  pas  q u e s t i o n 
d e s  t i t res  d a n s  ces  a r l i c l e s  et  l ' a r t i c le  35  défend  a u x  officiers 
d e  l 'é tat  civil  de  r i en  i n s é r e r  d a n s  les  ac tes  en  d e h o r s  de  ce  qui 
doit  ę t r e  déc la ré  par  les  c o m p a r a n t s  ­.  Mais  ce la  t ien t  ŕ  ce  q u e , 

1.  Voy.  sur  les  changements  de noms  la  loi  du  11  germinal  an  XI, articles 4 
et  suivants.  C'est  la  męme  qui  limite  les  prénoms  possibles dans  les  actes  de 
naissance. 

2.  Rennes  13 juin  186'*,  D.  P . 1865.  IL  137, Sir. 1864.  II. 195. 
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e n  1803 ,  les  t i t r e s  a v a i e n t  été  abo l i s  e t  n ' a v a i e n t  pas  encore 
é té  r é t a b l i s  ' .  D e p u i s  q u ' i l s  l ' on t  é t é ,  c o m m e  l 'ac te  do i t  con­
t e n i r  t o u t e s  l es  m e n t i o n s  p r o p r e s  ŕ  c o n s t a t e r  L ' individual i té , 
i l  do i t  c o n t e n i r  le  n o m  te l  q u ' i l  es t  ;  or  le  l i t re  fait  p a r t i e  du 
n o m " .  D ' a i l l eu r s  il  y  a  l i e u  ŕ  rect i f icat ion  p o u r  fa i re  d i spa ra î ­
t r e  de  l ' ac te  u n  t i t r e  qu i  n e  do i t  pas  y  ę t r e  (a r t i c le  259  C.  pén . )  ; 
c o m m e n t  n ' e n  se ra i t ­ i l  pas  de  m ô m e  p o u r  fa i re  i n s é r e r  dans 
l ' ac te  u n  t i t r e  q u i  do i t  s 'y  t r o u v e r ? 

Il  faut  tou te fo is  q u e  la  p r o p r i é t é  d u  l i t re  soit  é tabl ie  par 
un  acte  r é g u l i e r  de  co l l a t ion  ou  de  c o n f i r m a t i o n .  Dčs  que  la 
q u e s t i o n  de  p r o p r i é t é  du  t i t r e  es t  s o u l e v é e ,  e l le  do i t  ę t r e  jugée 
par  le  Conse i l  d ' a d m i n i s t r a t i o n  du  m i n i s t č r e  de  la  j u s t i ce  ;  il 
es t  la  s e u l e  a u t o r i t é  c o m p é t e n t e  p o u r  c o n n a î t r e  des  d e m a n ­
des  en  co l l a t i on ,  r e c o n n a i s s a n c e  ou  c o n f i r m a t i o n  de  t i t res  3 . 

On  a  d o u t é  é g a l e m e n t  en  ce  qui  c o n c e r n e  l a  p a r t i c u l e .  La 
q u e s t i o n  est  a u t r e ,  car  il  es t  a d m i s  q u e  la  p a r t i c u l e ,  quoi 
q u ' e n  p e n s e  le  v u l g a i r e ,  n ' e s t  pas  p a r  e l l e ­ m ę m e  u n  s igne  de 
nob le s se  ;  e l le  m a r q u e  s e u l e m e n t  u n  r a p p o r t  d ' o r i g ine  et  de 
l i e u .  Toute fo i s  e l l e  es t  u n e  p a r t i e  d u  n o m  et ,  p u i s q u e  le  nom 
doi t  ę t r e  é n o n c é  e x a c t e m e n t ,  si  u n e  p a r t i c u l e  a  été  omise  alors 
q u ' e l l e  es t  r e c o n n u e  faire  pa r t i e  du  n o m ,  il  y  a  l i eu  ŕ  recti­
fication  *. 

5°  Q u a n d  l ' ac te ,  r é g u l i e r  a u  d é b u t ,  a  é té  a l t é r é  depuis  et 
q u ' i l  i m p o r t e  de  le  r é t a b l i r  d a n s  son  é ta t  p r imi t i f . 

6°  Q u a n d  les  d é c l a r a t i o n s  fa i tes  s o n t  r e c o n n u e s  cont ra i res 
ŕ  la  v é r i t é . 

Il  y  a  u n  cas  oů  la  s o l u t i o n  est  c e r t a i n e  :  c 'es t  celui  que 

1.  Voy.  Dalloz, Supplément au Répertoire,  V° Actes de l'état civil,  n° 104. 
2.  Cass.  1='' juin  1863,  D.  P .  1863.  I.  216,  Sir.  1863. I.  447. 
3 .  Pendant  longtemps,  le Conseil  du  sceau  des  titres,  institué  par  décret  du 

8  janvier  1859,  a  été  seul  compétent  pour  connaître  des  demandes  dont  il  s'a­
git  ;  dos  officiers  ministériels  spéciaux,  les  référendaires  au  sceau  de  France, 
avaient  le  monopole  de  la  poursuite  des  affaires  relatives  aux  titres  nobiliaires. 
Le  Conseil  du  sceau  a  été  supprimé  par  décret  des  10­11  janvier  1872  et  ses 
attributions  ont.  été  transférées  au  Conseil  d'administration  du  ministčre  de 
la  justice.  Aux  termes  de  l'article  6,  les  référendaires  au  sceau  continueront 
d'exercer  leur  monopole  devant  la  juridiction  nouvelle  substituée  au  Conseil 
du  sceau.  Mais  un  décret  du  11 juin  1892  a  supprimé  la  compagnie  des  référen­
daires  ;  le  décret  maintient  en  fonctions  les  référendaires  exislant  en  1892  et 
décide  qu'il  ne  sera  plus  pourvu  aux  vacances qui  viendront  ŕ  se  produire  dans 
leurs  rangs.  Voy.  Dalloz, Supplément au Répertoire,  V» Noblesse, n"  2  ŕ 8, 
42  ŕ  5 / . 

4.  Toulouse  15 mars  1893,  D.  P.  1893. II.  332,  Sir.  1893. II. 281, —  Trib  d'O­
range  21  avril  1893, Sir.  1893. II. 281. 
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prévoi t  l ' a r t ic le  259,  a l i n é a s 2  e t  3 d u  Gode  péna l .  Cet  a r t i c l e 
p u n i t  d ' a m e n d e  le  fait  d ' avo i r  p r i s  d a n s  u n  acte  de  l ' é ta t  c ivi l 
un  t i t re  n o b i l i a i r e  a u q u e l  on  n'a  pas  d r o i t ;  pu is  il  s u p p o s e 
u n e  c o n d a m n a t i o n  p r o n o n c é e  de  ce  chef  et  s ' exp r ime  a ins i  : 
«  Le  t r i b u n a l  o r d o n n e r a  la  m e n t i o n  d u  j u g e m e n t  en  m a r g e 

«  des  ac tes  de  l 'état  civil  d a n s  l e s q u e l s  le  t i t re  a u r a  é té  p r i s 
«  i n d ű m e n t  ou  le  n o m  a l t é r é .  » 

Voici  m a i n t e n a n t  des  cas  qui  sont  d o u t e u x . 
a)  Celui  qui  s'est  i n e n s o n g č r e m c n t  r e c o n n u l e  p č r e  d ' u n  en­

fant  peu t ,  d é m o n t r a n t  la  fausse té  de  la  r e c o n n a i s s a n c e ,  o b t e ­
n i r  la  r ec l i l i ca l ion  de  l ' a c t e 1 . 

/;)  L u e  f e m m e  d e v e n u e  v e u v e ,  a y a n t  eu  besoin  de  se  fa i re 
d é l i v r e r  une  expéd i t ion  de  son  acte  de  m a r i a g e ,  y  l i t  q u e 
les  c o n t r a c t a n t s  ont  r e c o n n u  et  l é g i t i m é  un  en fan t  n é  a n t é ­
r i e u r e m e n t .  Elle  p ro t e s t e  qu ' i l  n ' en  est  r i e n ,  q u ' e l l e  n ' a  ja ­
m a i s  su  q u e  son  acte  de  m a r i a g e  c o n t i n t  u n e  te l le  m e n t i o n  et 
e l le  p r o u v e  q u e  l ' e n f a n t  r e c o n n u  étai t  b ien  de  son  m a r i ,  ma i s 
d ' u n e  a u t r e  m č r e  q u ' e l l e .  Le  t r i b u n a l  de  la  S e i n e ,  pa r  j u g e ­
m e n t  en  da te  du  24  févr ier  1<S832,  a  a d m i s  qu ' i l  y  ava i t 
l i eu  ŕ  rect i f icat ion  ;  le  j u g e m e n t  a n n u l e  la  r e c o n n a i s s a n c e 
c o m m e  c o n t r a i r e  ŕ  la  vé r i t é  et  o r d o n n e  la  rect i f icat ion  ŕ 
l'effet  de  fa i re  d i s p a r a î t r e  la  d é c l a r a t i o n  r e c o n n u e  fausse . 

1 2 9 .  B.  —  P a r  qui  la  r e c t i f i c a t i o n  p e u t ­ e l l e  ę t r e  d e m a n d é e  e t 

o r d o n n é e ?  Le  t r i b u n a l ,  qu i  s eu l  a  d ro i t  d ' o r d o n n e r  u n e  r e c t i ­
fication,  n e  p e u t  pas  l ' o r d o n n e r  d 'office;  il  faut  qu ' e l l e  soit 
d e m a n d é e .  E l le  p e u t  l ' ę t re  : 

a)  P a r  les  p a r t i e s  i n t é r e s s é e s .  Il  faut  e n t e n d r e  p a r  lŕ  : 
1°  c eux  q u e  l ' ac te  c o n c e r n e ,  les  pa r t i e s ,  —  2°  les  r e p r é s e n ­
t a n t s d e  ceux  q u e l ' a c t e  c o n c e r n e , c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  les  en fan t s  q u a n t 
ŕ  l 'acte  de  l e u r s  p č r e  et  m č r e  ou  a u t r e s  a s c e n d a n t s ,  les  p č r e 
et  m č r e  ou  t u t e u r s  q u a n t  ŕ  l 'ac te  de  l e u r s  en fan t s  ou  p u p i l ­
l e s , —  3» les  m e m b r e s  d ' u n e  fami l le  q u a n t  ŕ  t o u t  ac te  q u i ,  s'il 
n 'é ta i t  pas  rectif ié,  a u r a i t  p o u r  effet  de  faire  e n t r e r  d a n s  la 
f ami l l e  ce lu i  q u e  l ' ac te  c o n c e r n e . 

b)  P a r  le  m i n i s t č r e  pub l ic ,  r e p r é s e n t é  pa r  le  p r o c u r e u r  de 
la  R é p u b l i q u e . 

1.  Paris 22  janvier  1855,  D.  P .  1855.11.114, Sir.  1855. 11. 1, —  Aix  22 décembre 
1852,  D.P.  1853.11.121,  Sir.  1854.11.321,­  Paris  23  juillet  1853,  D.  P .  1854. 
Il  269  Sir.  1854  11.329,  —  Lyon  13  mars  1856,  D.  P.  1856.11.232,  Sir.  1856. 
11.586,  ­  Nîmes 7  mai  1879,  D.  P .  1879.11.133. 

2.  Journal Le Droit,  23  mars  1883. 
I L —  U 
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D a n s  c e r t a i n s  cas ,  il  es t  h o r s  de  d o u t e  q u e  le  m i n i s t č r e  pu­
bl ic  p e u t  d e m a n d e r  la  rec t i f ica t ion  p a r c e  q u e  la  loi  lui  d o n n e 
f o r m e l l e m e n t  q u a l i t é  p o u r  le  fa i re .  11  en  est  a ins i  :  1°  q u a n d 
les  p a r t i e s  sont  i n d i g e n t e s  e t  h o r s  d ' é t a t  de  s u p p o r t e r  les  frais 
de  l ' i n s t a n c e  en  rec t i f ica t ion  (loi  d u  10  d é c e m b r e  1850,  a r ­
t ic le  3) , —  2°  q u a n d  u n  ac te  de  m a r i a g e  n e  c o n t i e n t  pas  la  dé ­
c l a r a t i o n  des  p a r t i e s  r e l a t i v e  ŕ  l e u r  c o n t r a t  de  m a r i a g e  ou 
c o n t i e n t  u n e  d é c l a r a t i o n  e r r o n é e  (a r t i c l e  70 in fine  G.  c iv . ) ,  — 
3° q u a n d  il  s ' agi t  de  fa i re  r é t a b l i r  des  r e g i s t r e s  p e r d u s  ou  dé­
t r u i t s  (loi  d u  2,5  m a r s  1817,  a r t i c l e  75) . 

La  p r a t i q u e  g é n é r a l e  a d m e t  en  o u t r e  le  m i n i s t č r e  publ ic  ŕ 
ag i r  en  rec t i f ica t ion  q u a n d  l ' o r d r e  p u b l i c  es t  in té ressé . 
D ' a p r č s  le  d r o i t  c o m m u n ,  le  m i n i s t č r e  p u b l i c  n ' i n t e r v i e n t  en 
m a t i č r e  c iv i le  q u e  p o u r  d o n n e r  des  c o n c l u s i o n s  (ar t icle  83 
G.  proc . )  ;  il  n ' a  q u a l i t é  p o u r  ag i r  p a r  vo ie  d ' ac t ion  qu ' excep­
t i o n n e l l e m e n t .  S e u l e m e n t  l ' e x c e p t i o n  est  l a r g e  e t  i n d i q u é e  en 
ces  t e r m e s  p a r  l ' a r t i c l e  46  de  la  loi  d u  10  a v r i l  1810  :  «  En 
«  m a t i č r e  c iv i l e ,  le  m i n i s t č r e  p u b l i c  ag i t  d'office  d a n s  les  cas 
«  spécifiés  p a r  la  loi .  11  s u r v e i l l e  l ' e x é c u t i o n  des  lois ,  des 
«  a r r ę t s  e t  j u g e m e n t s  ;  il  p o u r s u i t  d'office  ce t te  exécution 
«  d a n s  les  d i s p o s i t i o n s  q u i  i n t é r e s s e n t  l ' o r d r e  pub l i c .  »  En 
m a t i č r e  de  rec t i f ica t ion  d ' ac t e s  de  l ' é t a t  c ivi l  s p é c i a l e m e n t ,  le 
m i n i s t č r e  p u b l i c  fonde  son  d ro i t  d ' ag i r  s u r  d e u x  tex tes  :  l 'avis 
d u  Consei l  d ' E t a t  d u  12  b r u m a i r e  a n  XI (in fine)  et  le  décret 
d u  18  j a n v i e r  1811  ( a r t i c l e  122). 

La  j u r i s p r u d e n c e  a p p l i q u e  ces  t ex te s  d e l ŕ  façon  la  plus 
l a r g e .  Les  m o t s ordre public  e t intérêt public  son t  fort  élast i­
q u e s  ;  les  cas  s o n t  n o m b r e u x  d a n s  l e s q u e l s ,  de  p r č s  ou  de 
lo in ,  on  p e u t  d i r e  q u e  l ' o r d r e  p u b l i c  es t  i n t é r e s s é .  C'est  ainsi 
q u e  d e s  a r r ę t s  o n t  a d m i s  l ' a c t ion  d u  m i n i s t č r e  p u b l i c  : 

1°  T o u t e s  l es  fois  q u ' i l  s ' ag i t  de  r é p a r e r  u n  vice  de  forme 
i m p u t a b l e  ŕ  l 'officier  de  l ' é t a t  c iv i l ,  c o m m e  pa r  e x e m p l e  le 
d é f a u t  de  s i g n a t u r e . 

2°  P o u r  fa i re  d i s p a r a î t r e  d a n s  les  ac t e s  les  m e n t i o n s  qu' i l 
e s t  i n t e r d i t  d 'y  m e t t r e ,  c o m m e  p a r  e x e m p l e  la  m e n t i o n ,  dans 
u n  a c t e d e  décč s ,  q u e  le  d é f u n t  es t  m o r t  d a n s  u n e  p r i son  ou  a 
é té  exécu t é  (a r t i c le  85  C.  c iv . ) .  Cela  p e u t  a l l e r  l o in ,  ca r  l ' a r t i ­
c le  35  dé fend  a u x  officiers  de  l ' é t a t  c ivi l  de  r i e n  i n s é r e r  dans 
les  ac t e s  en  d e h o r s  de  ce  q u i  do i t  ę t r e  d é c l a r é  p a r l e s  compa­
r a n t s  ;  d 'oů  r é s u l t e  p o u r  le  m i n i s t č r e  p u b l i c  le  d ro i t  d 'agir 
t ou tes  l es  fois  q u ' i l  y  a  d a n s  u n  ac te  u n e  é n o n c i a t i o n  n o n  p r č s ­
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cri te.  La  r čg le  a  été  s auven t  a p p l i q u é e  ŕ des  c o n s t a t a t i o n s  de 
l i l ial ion  a d u l t é r i n e  ou  i n c e s t u e u s e  (a r t ic le  335  0 .  c iv . ) . 

3"  Q u a n d  u n  i nd iv idu  a  été  inscr i t  c o m m e  é tan t  d ' un  sexe 
a u t r e  q u e  celui  a u q u e l  il  a p p a r t i e n t  en  réa l i té . 

4°  Quand  r a c l e  a t t r i b u e  ŕ  ceux  qui  y  sont  d é n o m m é s  des 
n o m s ,  t i t r e s  ou  qua l i f i ca t ions  qui  ne  l eu r  a p p a r t i e n n e n t  pas 
(a r t i c le  259  G.  p é n . ) . 

5°  P o u r  l'aire  d i s p a r a î t r e  la  p a r t i c u l e de  si  e l l e  n ' e s t  pas 
jus t i f i ée . 

Dans  lous  ces  cas ,  d i t ­ o n .  l ' o rd re  public;  es t  i n t é r e s s é  ' . 

Enco re  u n e  fois,  on  peut  a l l e r  t r č s  lo in  d a n s  ce l te  voie . 
L ' o rd re  pub l i c  est  engagé  ŕ  ce  que  les  r e g i s t r e s  de  l 'étal  civil 
so ien t  b ien  t e n u s  :  a l o r s  on  a r r i v e  ŕ  r e c o n n a î t r e  a u  m i n i s t č r e 
publ ic  le  droi t  d ' ag i r  q u a n d  ils  le  son t  m a l ,  ou  d ' u n e  façon 
i r r é g u l i č r e ,  ou  d ' u n e  façon  insuff i sante .  11  es t  b i en  difficile 
de  s ' a r r ę t e r  ŕ  u n e  l im i t e  un  peu  ne t t e . 

Le  m i n i s t č r e  pub l i c  a  d o n c  des  a t t r i b u t i o n s  t r č s  l a rges  en 
m a t i č r e  d 'ac tes  de  l 'é tat  civil  :  il  s u rve i l l e  la  t e n u e  des  r eg i s ­
t res ,  il  pour su i t  les  in f rac t ions  c o m m i s e s ,  enfin  il  agit  en 
rect if icat ion  (miles  les  fois  q u e  les  p a r t i e s  n ' a g i s s e n t  pas  e l l e s ­
m ę m e s  et  qu ' i l  y  a  un  in térę t  a p p a r e n t  engagé  d a n s  l 'affaire. 
Le  serv ice  tout  e n t i e r  est  p lacé  sous  sa  s u r v e i l l a n c e  et  sa  d i ­
r e c t i o n . 

1 3 0 .  S a c h a n t  qui  peu t  ag i r ,  il  faut  i n d i q u e r ,  p o u r  en  finir 
avec  les  d e m a n d e s  en  rec t i f ica t ion,  q u e l e s t l e  t r i b u n a l  c o m p é ­
t e n t p o u r e n  c o n n a î t r e  e t d a n s  q u e l l e  fo rme  il  doit  c l i c  p rocédé . 

D'assez  n o m b r e u s e s  difficultés  se  sont  é levées  q u a n t  ŕ  la 
c o m p é t e n c e .  La  loi  du  8 j u i n  1893  les  a  p r e s q u e  tou tes  réso­
l u e s ,  s p é c i a l e m e n t  l o r s q u ' i l  s 'agi t  des  ac tes  r e ç u s  d a n s  d e s 
cas  p a r t i c u l i e r s .  La  loi ,  p o u r  a t t e i n d r e  ce  but ,  a  modifié  l ' a r ­
t ic le  99.  Dans  sa  r édac t ion  p r i m i t i v e ,  cet  a r t i c l e  (Mail  1res 
c o u r t ;  ce  qu ' i l  con t i en t  en  p l u s  d a n s  sa  r é d a c t i o n  ac tue l l e 
es t  p r é c i s é m e n t  le  r č g l e m e n t  des  c o m p é t e n c e s  se lon  les  cas . 
N o u s  r e n v o y o n s  s i m p l e m e n t  au  texte ,  car  c'est  p lu tô t  u n e 
q u e s t i o n  de  p r o c é d u r e  q u e  de  d ro i t  c iv i l . 

Quan t  ŕ  la  fo rme  d a n s  l a q u e l l e  il  doi t  ę t re  p rocédé ,  el le  est 
réglée  par  les  a r t i c l e s  855  el  s u i v a n t s  d u  Gode  de  p r o c é d u r e . 
Lé  d e m a n d e u r  n'a  pas  ici  d ' a d v e r s a i r e  ŕ  a s s i g n e r  ;  il  s ' adresse 
d i r e c t e m e n t  au  t r i b u n a l  par  voie  de  r e q u ę t e .  S u r  la  r e q u ę t e , 
le  t r i b u n a l  saisi  peu t  : 

(1)  Voy.  Fuzier­Herman, Code civil annoté,  article  99, n»  ti8. 
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1°  O r d o n n e r  q u e  les  p a r t i e s  i n t é r e s s é e s ,  a u t r e s  q u e  le  r e ­
q u é r a n t ,  s o i e n t  m i s e s  en  c a u s e  (a r t i c le  9 9 ' m / î n e  C".  civ.  et 
856  C.  p r o c ) ,  a l in  q u e  la  déc i s ion  soi t  a p p l i c a b l e  ŕ  tous . 

2°  O r d o n n e r  la  r é u n i o n  d ' u n  conse i l  de  f a m i l l e ,  ca r  q u e l ­
quefo i s ,  pa r  e x e m p l e  q u a n d  il  s ' agi t  du  n o m ,  de  l ' o r l h o g r a ­
p h e  d u  n o m ,  t o u t e  la  f a m i l l e  es t  i n t é r e s s é e  et  do i t  ę t r e  con­
s u l t é e . 

D a n s  t o u s  les  cas ,  l 'affaire  es t  c o m m u n i q u é e  au  m i n i s t č r e 
p u b l i c  (a r t i c le  99) . 

1 3 1 .  Ces  r č g l e s  c o n c e r n e n t  la  rect i f icat ion  p r o p r e m e n t  di te , 
ce l le  q u i  est  d e m a n d é e  p r i n c i p a l e m e n t ;  c 'es t  la  s e u l e  q u e  pré­
voi t  l ' a r t i c l e  99 .  Q u e l q u e f o i s ,  la  rec t i f ica t ion  se  p r é s e n t e  sous 
u n e  a u t r e  f o r m e ,  c o m m e  r é s u l t a n t  d ' u n  j u g e m e n t  r e n d u  sur 
u n e  ac t i on  soi t  en  r é c l a m a t i o n  soi t  en  c o n t e s t a t i o n  d ' é t a t  Par 
e x e m p l e ,  u n  e n f a n t  a  é té  i n s c r i t  c o m m e  n é  de  p č r e  et  mčre 
i n c o n n u s  ;  il  agit  en  r e c h e r c h e  de  m a t e r n i t é  (a r t i c le  323)  et 
le j u g e m e n t  qui  a d m e t  la  d e m a n d e  o r d o n n e  la  rect i f icat ion  de 
l ' ac te  de  n a i s s a n c e .  Ou  b ien  u n  m a r i a g e  es t  a n n u l é  e l l e s 
é p o u x  d e m a n d e n t  la  rec t i f ica t ion  de  l ' ac te  de  m a r i a g e .  En 
p a r e i l  c a s ,  le  d e m a n d e u r  do i t  p o s e r  d e s  c o n c l u s i o n s  doubles  : 
1°  s u r  la  d e m a n d e  p r i n c i p a l e  r e l a t i v e  ŕ  la  q u e s t i o n  d'état, 
2°  s u r  la  d e m a n d e  accesso i r e  en  rec t i f ica t ion  ;  s i non  il  lui 
f aud ra i t ,  a y a n t  r é u s s i  s u r  l a  d e m a n d e  p r i n c i p a l e ,  procéder 
c o n f o r m é m e n t  ŕ  l ' a r t i c l e  855 d u  Code  de  p r o c é d u r e  p o u r  obte­
n i r  la  rec t i f ica t ion  ' . 

L o r s q u e  la  rec t i f ica t ion  se  p r é s e n t e  a in s i  a c c e s s o i r e m e n t  ŕ 
u n e  q u e s t i o n  d ' é t a t  ou  p l u t ô t  c o m m e  c o n s é q u e n c e  éventue l le 
d u  j u g e m e n t  s u r  u n e  ac t i on  r e l a t i v e  ŕ  l ' é ta t ,  d e u x  par t icu la ­
r i t é s  s o n t  ŕ  n o t e r . 

1°  La  d e m a n d e  ne  doi t  pas  ę t r e  f o r m é e  c o n f o r m é m e n t  ŕ 
l ' a r t i c l e  855  d u  Code  de  p r o c é d u r e ,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  p a r  r equę t e , 
m a i s  p a r  a s s i g n a t i o n  a d r e s s é e  ŕ  la  p e r s o n n e  q u i  es t  in té res ­
sée  ŕ  c o m b a t t r e  la  p r é t e n t i o n  s o u l e v é e  et  a u  d o m i c i l e  de  cette 
p e r s o n n e  ;  e l le  do i t  ę t r e  j u g é e  c o n f o r m é m e n t  a u x  rčgles 
a d m i s e s  en  m a t i č r e  de  q u e s t i o n s  d ' é t a t 2 . 

2°  La  d e m a n d e ,  q u o i q u e  f o r m é e  sous  l ' a p p a r e n c e  d ' u n e  ac­
t ion  en  rec t i f i ca t ion ,  n ' e s t  p a s  a d m i s s i b l e  s i ,  d a n s  l e s  c i rcons ­
t a n c e s  oů  on  se  t r o u v e ,  l 'act ion  d 'é la l  n ' e s t  pas  r ecovab l e ,pa r 

1.  Paris  23 juin  1883,  Journal Le Droit,  1«  juillet  1883. 
2.  Cass. 1»  mai  1889,  D.  P.  1889.1.288. 
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e x e m p l e  d a n s  le  cas  de  l ' a r t ic le  3 2 2 ' .  Il  a r r i v e  s o u v e n t 
q u e  l 'ac t ion  en  r é c l a m a t i o n  ou  en  con te s t a t i on  d ' é t a t e s t  d i s ­
s i m u l é e  de  la  so r t e  s o u s  la  l 'orme  d ' u n e  s i m p l e  ac t ion  e n 
rec t i f ica t ion  ;  e l le  n ' e s t  pas  r e c e v a b l e  :  le  tond  l ' e m p o r t e  s u r 
la  f o rme . 

1 3 2 .  C.  —  C o m m e n t  s'opčre  la  r e c t i f i c a t i o n  o r d o n n é e  e t  q u e l s 

e n  s o n t  l e s  e f fe t s  ?  La  q u e s t i o n  rev ien t  ŕ  savoi r  c o m m e n t 
s ' exécu te  le  j u g e m e n t  de  rec t i f ica t ion . 

Dés  q u ' u n e  rect if icat ion  a  été  o r d o n n é e  par  j u s t i c e ,  (die 
es t  a c q u i s e  et  forme  t i t re  d é s o r m a i s  ;  s e u l e m e n t  la  s e n ­
tence  qui  a  o r d o n n é  la  rect i f icat ion  n ' e n t r a î n e  j a m a i s  m o ­
dification  m a t é r i e l l e  de  l ' ac te  rectif ié,  de  l ' ac te  p r imi t i f . 
Celui­ci  subs i s t e  loi  qu ' i l  a  été  r éd igé  o r i g i n a i r e m e n t .  .Mais 
Lejugement  de  rectif ication  est  inscr i t  ŕ  sa  da te  s u r  le  r eg i s t r e 
c o u r a n t  et ,  de  p lu s ,  m e n t i o n n é  en  m a r g e  de  l 'acte  rectif ié  ; 
c 'est  du  r a p p r o c h e m e n t  de  f a d e  p r imi t i f  e t d u  j u g e m e n t  q u e 
r é s u l t e  d é s o r m a i s  l ' é ta t  civi l  e x a c i d e  la  p e r s o n n e . 

Cela  es t  éc r i t  d ' abo rd  d a n s  l ' a r t i c le  101  ( rédac t ion  de  1893) : 
«  Les  j u g e m e n t s  de  rect i f icat ion  s e r o n t  t r a n s m i s  i m m é d i a ­
te  t e m e n t  pa r  le  p r o c u r e u r  de  la  R é p u b l i q u e  ŕ  l'officier  de 
«  l 'étal  civil  du  lieu  oů  se  t r o u v e  l 'ac te  r é f o r m é .  Ils  s e r o n t 
«  t r a n s c r i t s  s u r  les  r e g i s t r e s  et  m e n t i o n  en  s e r a  faite  en 
«  m a r g e  de  l ' ac te  r é f o r m é 2 .  »  C'est  éc r i t  en  o u t r e ,  p l u s  c l a i ­
r e m e n t  e n c o r e ,  d a n s  l ' a r t ic le  8;i7  du  Code  de  p r o c é d u r e  : 
«  A u c u n e  rect i f ica t ion,  a u c u n  c h a n g e m e n t  n e  p o u r r o n t  ę t re 
«  faits  s u r  l ' a c t e ;  ma i s  les  j u g e m e n t s  de  rect i f icat ion  sc ­
ie  ron t  insc r i t s  s u r  les  r eg i s t r es  par  l'officier  de  l 'étal  c ivi l , 
«  auss i tô t  q u ' i l s  lui  a u r o n t  été  r e m i s :  m e n t i o n  en  sera  faite 
«  en  m a r g e  de  l 'ac te  ré formé  et  l 'acte  ne  sera  p l u s  d é l i v r é 
«  q u ' a v e c  les  rect i f icat ions  o r d o n n é e s ,  ŕ  pe ine  de  t o u s  d o m ­
«  m a g e s ­ i n t é r ę t s  c o n t r e  l 'officier  q u i  l ' a u r a i t  d é l i v r é .  »  L 'a r ­
ticle  49  d u  Code  civil  c h a r g e  d ' a i l l e u r s  le  m i n i s t č r e  p u b l i c  de 
v e i l l e r  ŕ  l ' a c c o m p l i s s e m e n t  de  ces  m e s u r e s  d i v e r s e s . 

E n  quo i  cons i s te  la  m e n t i o n  l'aile  en  m a r g e  d e  l ' ac te  p r i m i ­
tif  ?  On  s 'est  d e m a n d é ,  l o r s  de  la  mise  en  v i g u e u r  du  Code, 
si  ce  devai t  ę t re  u n e  s i m p l e  indicat ion  du  j u g e m e n t  in te r ­

1.  Trib.  de  la  Seine  11 avril  1891, Le Droit,  26  avril 1891. 
2.  L'ancien  article  (rédaction  de  18(H)  était  conçu  d'une  maničre  un  peu 

différente  :  «  Les  jugements  de  rectification  seront  inscrits  sur  les  registres  par 
«  l'officier  de  l'état  civil,  aussitôt  qu'ils  lui  auront  été  remis,  et  mention  en 
«  sera  faite  on  marge  de  l'acte  réformé.  » 
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v e n u ,  ou  u n e  c o n s t a t a t i o n  de  l 'obje t  de  la  rec t i f ica t ion .  Un 
av i s  d u  Conseil  d ' E t a t  d u  4  m a r s 1 8 0 8  a  déc idé  q u e  la  reclif i­
ca t ion  do i t  ę t r e  m e n t i o n n é e  en  e l l e ­ m ę m e  et  d a n s  son  objet , 
n o n  pa r  s i m p l e  r envo i  a u  j u g e m e n t . 

Ces  p r é c a u t i o n s  p r i s e s  p o u r  l ' exécu t ion  d u  j u g e m e n t  de 
rec t i f ica t ion  a c h č v e n t  de  d é m o n t r e r  l ' i r r é g u l a r i t é  des  rectifi­
ca t i ons  p l u s  ou  m o i n s  c l a n d e s t i n e s  d o n t  n o u s  a v o n s  s igna lé  la 
f r équence ,  qui  sont  opérées,  pa r  l 'officier  de  l ' é t a t  c ivi l  de  lu i ­
m ę m e  old'office  ou  s u r  l ' o r d r e  du  p r o c u r e u r  de  la  R é p u b l i q u e 1 . 
En  effet,  q u o i q u e  n o n  e n t o u r é e s  d e s  g a r a n t i e s  qui  r é su l t en t 
de  l ' i n t e r v e n t i o n  de  j u s t i c e ,  e l l e s  o n t  des  c o n s é q u e n c e s  p lus 
g r a v e s ,  p u i s q u ' e l l e s  modif ient  l 'ac te  l u i ­ m ę m e ,  ce  qui  est 
u n e  c o n t r a d i c t i o n  m a n i f e s t e  ;  on  les  o p č r e  p a r  r a t u r e s  ou 
r e n v o i s  en  m a r g e  a p p r o u v é s  r é t r o a c t i v e m e n t ,  p a r  add i t ions , 
q u e l q u e f o i s  m ę m e  pa r  g r a t t a g e s  h a b i l e m e n t  faits.  Or  cela  est 
i n t e r d i t  m ę m e  p o u r  l es  rec t i f ica t ions  j u d i c i a i r e s :  l ' ac te  rec­
lilié  do i t  s u b s i s t e r  d a n s  sa  r é d a c t i o n  p r i m i t i v e ,  le  j u g e m e n t 
es t  i n s c r i t  ŕ  sa  da t e  et  la  rec t i f ica t ion  es t  m e n t i o n n é e  en 
m a r g e  de  l ' ac te  rec t i f ié ,  l ' é t a t  de  la  p e r s o n n e  i n t é r e s s é e  ré­
s u l t a n t  d u  r a p p r o c h e m e n t  des  d e u x  ac t e s . 

1 3 3 .  Ce  m a i n t i e n  s u r  les  r e g i s t r e s  de  l 'acte  rectifié  dans  sa 
t e n e u r  p r i m i t i v e  a  u n e  d o u b l e  r a i s o n  d ' ę t r e . 

D 'abord  la  p o r t é e  exac te  de  la  rec t i f ica t ion  o r d o n n é e  n ' a p ­
p a r a î t  v r a i m e n t  e t  s ű r e m e n t  q u e  p a r  c o m p a r a i s o n  avec  l 'acte 
rect i f ié .  Si  on  s u r c h a r g e a i t ,  r a t u r a i t o u modif ia i t  ma té r i e l l e ­
m e n t  l ' ac te  pr imi t i f ,  ce  t r a v a i l  p o u r r a i t  ę t r e  m a l  fait  et  la 
s i t ua t i on  s e r a i t  e n s u i t e  p l u s  e m b a r r a s s a n t e  q u ' a v a n t .  Les 
d e u x  ac tes  s u b s i s t a n t  e t  p o u v a n t  t o u j o u r s  ę t r e  r a p p r o c h é s ,  le 
d a n g e r  d i s p a r a î t .  De  lŕ  les  p r e s c r i p t i o n s  t r č s  i m p é r a t i v e s d e s 
a r t i c l e s  49  e t 101  d u  Code  c iv i l ,  a ins i  (pie  de  l ' a r t ic le 857 
d u  Code  de  p r o c é d u r e  c iv i l e . 

D ' a u t r e  p a r t ,  l ' ac te  p r i m i t i f  p e u t  c o n s e r v e r  son  effet.  Voici 
c o m m e n t .  Le  j u g e m e n t  q u i  o r d o n n e  la  rec t i f ica t ion  n ' a  d'effet 
q u ' e n t r e  l es  p a r t i e s  a p p e l é e s  ;  il  n ' a  pas  d 'e lfet  a b s o l u  :  c'est 
ce  q u e  d i s e n t  l es  a r t i c l e s 1 0 0 d u  Code  c iv i l  e t 8 5 6  d u  Code 
de  P r o c é d u r e .  Il  en  r é s u l t e  q u e  l ' é t a t  des  p e r s o n n e s  est  d iv i ­
s ib l e ,  ce  q u i  p e u t  p r o d u i r e  des  r é s u l t a t s  q u e l q u e f o i s  b i za r re s  ; 
a l o r s  l ' a r t i c l e 8 5 7  d u  Code  de  P r o c é d u r e  se  c o m p r e n d  ŕ 
m e r v e i l l e .  C'est  u n e  a p p l i c a t i o n  de  l ' a r t i c l e 1351  d u  Code 
c iv i l ,  a u x  t e r m e s  d u q u e l  l es  j u g e m e n t s  s o n t  b o n s  p o u r  ceux 

1. Suprà,  p.  204  ŕ  20G. 
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qu i  les  o b t i e n n e n t  et  n e  sont  opposab l e s  q u ' ŕ  ceux  c o n t r e 
l e s q u e l s  ils  o n t  é té  o b t e n u s .  C o n f o r m é m e n t  ŕ  ce  p r i n c i p e ,  la 
rect if icat ion  n 'a  [tas  un  effet  ab so lu  ; e l l e n ' a  d'effet  q u e  q u a n t 
a u x  p a r t i e s  a p p e l é e s . U  faut  a jou te r  : q u a n t  a u x  p e r s o n n e s  q u e 
les  p a r t i e s  a p p e l é e s  r e p r é s e n t e n t ,  v i s ­ŕ ­v i s  d e s q u e l l e s  e l l e s 
j o u e n t  le  r ô l e  de  c o n t r a d i c t e u r s  l ég i t imes .  La  théor i e  d u  con­
t r a d i c t e u r  l ég i t ime  sera  exposée  sous  l ' a r t i c l e  1 3 5 1 . 

1 3 4 .  D e r n i e r  déta i l  relat i f  ŕ  la  p r o c é d u r e .  C'est  ŕ  celui  pa r 
le  fait  d u q u e l  a  été  c o m m i s e  l ' e r r e u r  qu ' i l  a  fallu  r é p a r e r  de 
s u p p o r t e r  les  frais  de  la  rec t i f ica t ion.  La  r ég ie  est  app l i cab le 
m ę m e  ŕ  l'officier  de  l ' é ta t  c iv i l ,  s'il  y  a  faute  ou  n é g l i g e n c e 
d e  sa  par i  ' . 

­1.  Trib.  de  Bourgoin  7 juillet  1883. Le Droit,  8  aoűt  1883. 
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C H A P I T R E  V 

DE  LA  F O R C E  P R O B A N T E  D E S  A C T E S  D E  L  É T A T  CIVIL 

1 3 5 .  La  force  p r o b a n t e  d ' u n  ac te  es t  le  d e g r é  d ' a u t o r i t é  qui  y 
es t  a t t a c h é  ,  la  foi  q u i  lu i  es t  d u e  c o m m e  i n s t r u m e n t  de 
p r e u v e .  Il  f a u t  d i s t i n g u e r  ŕ  cet  éga rd  les  ac tes  i n s c r i t s  sur 
les  r e g i s t r e s  e t  l es  e x t r a i t s  des  r e g i s t r e s  ou  expéd i t i ons  des 
a c t e s ;  il  faut  i n d i q u e r  enfin  c o m m e n t  on  peut  s u p p l é e r  aux 
u n s  el  a u x  a u t r e s  q u a n d  ils  font  défau t , 

SECTION  I.  —  Autorité  des  actes  inscrits  sur  les  registres. 

1 3 6 .  Les  t ex te s  n e  c o n t i e n n e n t  r ien  de  spécial  q u a n t  ŕ  eux. 
Ce  s i l ence  s ' e x p l i q u e  si  on  o b s e r v e  q u e ,  d a n s  l ' u s a g e ,  on  no  se 
s e r t  pas  dos  r e g i s t r e s  p o u r  p r o u v e r  l ' é t a t  c iv i l .  Les  regis t res 
s o n t  les  a r c h i v e s  p u b l i q u e s  do  l ' é t a t  civil  ;  en  l'ait,  les  par t i ­
c u l i e r s  se  s e r v e n t  n o n  des  r e g i s t r e s  e u x ­ m ę m e s ,  m a i s  des 
ex t r a i t s  des  r e g i s t r e s  ou  e x p é d i t i o n s  des  ac tes ,  q u ' i l s  se  font 
d é l i v r e r  et  q u ' i l s  p r o d u i s e n t  q u a n d  cela  es t  n é c e s s a i r e .  Il  suf­
fisait,  dčs  l o r s ,  a u  p o i n t  de  v u e  p r a t i q u e ,  de  r é g l e r  la  force 
p r o h a n t e  d e s e x t r a i t s ;  c 'es t  p r é c i s é m e n t  ce  q u e  fait  l ' a r t i c le  45. 

C e p e n d a n t  l ' a u t o r i t é  des  e x t r a i t s  n e  peu t  ę t r e  q u ' u n e  suite 
de  ce l l e  d e s  ac t e s  e u x ­ m ę m e s  e t  cel le­c i  doit  ę t r e  p r éa l ab l e ­
m e n t  é t ab l i e  p o u r  q u ' o n  p u i s s e  r é g l e r  ce l l e ­ l ŕ .  Le  d ro i t  com­
m u n  suffit  ŕ  l ' é t ab l i r . 

Les  ac tes  i n s c r i t s  s u r  les  r e g i s t r e s  son t  des  ac t e s  a u t h e n ­
t i q u e s .  En  effet  l ' a r t i c le  1317  m a r q u e  le  c a r a c t č r e  const i tu t i f 
d e s  ac t e s  a u t h e n t i q u e s :  «  L ' ac t e  a u t h e n t i q u e  est  celui  qui 
«  a  é té  reçu  p a r  des  officiers  p u b l i c s  a y a n t  le  d r o i t  d ' i n s ­
«  t r u m e n t e r  d a n s  le  l ieu  oů  l 'aide  a  été  r éd igé ,  el  avec  les 
«  s o l e n n i t é s  r e q u i s e s .  » Or  tel  es t  b i en  le  c a r a c t č r e  des  actes 
de  l 'état  civil  ;  ils  s o n t  r e ç u s  p a r  dos  officiers  p u b l i c s ,  qui 
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s o n t  les  officiers  de  l ' é ta t  c iv i l ,  et  les  a r t i c l e s  3 4  et  s u i v a n t s 
r č g l e n t  les  s o l e n n i t é s  r e q u i s e s  p o u r  l e u r  r é d a c t i o n . 

Il  en  r é s u l t e ,  au  p o i n t  de  v u e  qu i  n o u s  occupe ,  d e u x  c o n ­
s é q u e n c e s . 

a)  D 'abord  ces  ac tes  font  p l e i n e  foi  de  ce  q u ' i l s  r e n f e r m e n t . 
«  L 'ac te  a u t h e n t i q u e ,  d i t  l ' a r t i c l e  1 3 1 9 ,  fait  p le ine  foi  de  la 
«  c o n v e n t i o n  qu ' i l  r e n f e r m e  e n t r e  les  pa r t i e s  c o n t r a c t a n t e s 
«  el  l e u r s  h é r i t i e r s  ou  a y a n t s  cause .  » Si  cet  a r t i c l e  p a r l e  d e s 
c o n v e n t i o n s ,  c ' es t  q u e ,  pa r  la  p lace  q u ' i l  occupe ,  il  n ' a  trai t 
q u ' a u x  c o n v e n t i o n s .  D ' u n e  façon  g é n é r a l e ,  il  faut  d i r e  q u e 
les  ac tes  a u t h e n t i q u e s  font  foi  de  ce  q u ' i l s  r e n f e r m e n t .  I ls 
font  foi,  m a i s  sous  u n e  r é s e r v e  :  ŕ  la  cond i t i on  q u e  l ' i den t i t é 
de  celui  qui  se  p r é v a u t  d e  l 'ac te  ou  au  n o m  de  qu i  l ' ac te  est 
i n v o q u é  avec  celui  d o n t  il  es t  q u e s t i o n  d a n s  l ' ac te  soi t  n o n 
c o n t e s t é e ,  ou ,  en  cas  de  con t e s t a t i on ,  p r o u v é e .  Sous  ce t te 
r é s e r v e  qu ' i l  faut  tou jours  s o u s ­ e n t e n d r e ,  l 'acte  a u t h e n t i q u e 
fait  foi. 

b)  Les  r e g i s t r e s  font  foi  de  ce  q u ' i l s  r e n f e r m e n t  j u s q u ' ŕ 
i n s c r i p t i o n  de  faux,  sauf  u n e  excep t ion  q u e  n o u s  r e t r o u v e ­
r o n s  t o u t  ŕ  l ' h e u r e .  En  effet,  c 'est  lŕ ,  d ' a p r č s  le  d r o i t  com­
m u n ,  u n e  p r é r o g a t i v e  i n h é r e n t e  aux  actes  a u t h e n t i q u e s .  Elle 
cons is te  en  d e u x  choses . 

1°  En  ce  q u ' i l s  son t  t e n u s  p o u r  exacts  tant  qu ' i l s  n e  son t 
pas  a t t a q u é s .  Ce  n ' e s t  pas  ŕ  celui  qu i  s 'en  p r é v a u t  ŕ  é t ab l i r 
qu ' i l s  son t  b o n s ,  c'est  ŕ  celui  ŕ  qu i  on  les  oppose  ŕ  p r o u v e r 
q u ' i l s  s o n t  faux. 

2°  En  ce  q u ' i l s  n e  p e u v e n t  ę t re  a t t a q u é s  q u ' a u  m o y e n  d ' u n e 
p r o c é d u r e  spéc ia le  o r g a n i s é e  d a n s  ce  b u t  et  q u ' o n  a p p e l l e  la 
p r o c é d u r e  de  l ' i n sc r ip t ion  de  faux,  d o n t  les  fo rmes  son t  t r a ­
cées  d a n s  les  a r t i c l e s  2 1 4  et  s u i v a n t s  d u  Code  de  p r o c é d u r e 
c iv i le .  S ' i n sc r i r e  en  faux,  au  sens  u s u e l  d u  m o t ,  c 'est  a l l é g u e r 
q u ' u n  ac te  p r o d u i t  es t  faux,  soi t  pa r  su i t e  d ' u n  faux  c o m m i s 
i n t e n t i o n n e l l e m e n t ,  soi t  pa r  su i te  d ' u n e  e r r e u r .  Au  sens  j u r i ­
d i q u e  d u  m o t ,  s ' i n sc r i r e  en  faux  c 'est  s o u t e n i r  cet te  a l l éga t ion 
d a n s  la f o r i n t 1  spéc ia le  de  la  p r o c é d u r e  d ' i n s c r i p t i o n  de  faux. 
Si  le  faux  a  été  c o m m i s  i n t e n t i o n n e l l e m e n t ,  il  y  a  l ieu  ŕ  u n e 
p o u r s u i t e  c r i m i n e l l e  ;  s 'il  a  é té  c o m m i s  pa r  e r r e u r ,  il  y  a  lieu 
ŕ  u n e  p o u r s u i t e  civi le  d ' i n s c r i p t i o n  de  faux.  E n  d ' a u t r e s  ter­
n ies ,  foi  est  d u e  a u x  ac tes  a u t h e n t i q u e s  ŕ  m o i n s  de  p r e u v e 
c o n t r a i r e  et  ce t t e  p r e u v e  c o n t r a i r e  n e  p e u t  ę t r e  faite  q u e  d a n s 
u n e  fo rme  p a r t i c u l i č r e .  C'est  le  p l u s  h a u t  d e g r é  de  force  p r o ­
b a n t e  q u ' u n  acte  pu i s se  avo i r . 
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Il  n ' e s t  pas  i r r a t i o n n e l  de  r e c o n n a î t r e  ce t t e  force  p r o b a n t e 

aux  ac tes  d e  l ' é t a t  c iv i l ,  si  on  o b s e r v e  le  c a r a c t č r e  de  la  pe r ­

s o n n e  q u i  l es  r é d i g e ,  si  on  o b s e r v e  e n  o u t r e  tou tes  les  p r é ­

c a u t i o n s  spéc ia l e s  q u i  s o n t  p r i s e s  p o u r  l e u r  r é d a c t i o n .  En 

o u t r e  c 'est  u t i l e  :  il  est  c o n f o r m e  a u x  ex igences  de  la  p ra t ique 

q u e  l 'état  des  p e r s o n n e s ,  d 'oů  d é c o u l e  l e u r  c o n d i t i o n ,  par 

s u i t e  l e u r s  d r o i t s  et  l e u r s  o b l i g a t i o n s ,  soit  é tabl i  pa r  des  actes 

ayan t  une  force  p r o b a n t e  e x c e p t i o n n e l l e . 

1 3 7 .  La  rčg le  es t  c o n s t a n t e  :  les  ac t e s  a u t h e n t i q u e s  font  foi 

j u s q u ' ŕ  i n s c r i p t i o n  de  faux.  C'est  u n e  d o n n é e  é l é m e n t a i r e . 

C e p e n d a n t ,  d a n s  son  app l i ca t i on  a u x  ac tes  de  l ' é ta t  c ivi l ,  elle 

es t  c o m p l é t é e  pa r  u n e  d i s t i n c t i o n  q u i  s 'es t  d é g a g é e  peu  ŕ  peu 

et  qu i  es t  a ccep t ée  s a n s  c o n t e s t e .  Los  ac t e s  de  l ' é t a t  Civil  peu­

v e n t  c o n t e n i r  des  é n o n c i a t i o n s  de  p l u s i e u r s  s o r t e s  et  ils  ne 

font  p a s  é g a l e m e n t  p r e u v e  ou  foi  de  t o u t e s . 

Les  é n o n c i a t i o n s ,  ŕ  ce  p o i n t  de  v u e ,  son t  ou  p e u v e n t  ętre 

do  t r o i s  s o r t e s . 

a)  11 en  est  d ' a b o r d  q u i  ont  un  r a p p o r t  d i r e c t  avec  l'objet 

de  l ' ac te  et  se  r é f č r e n t  ŕ  des  c o n s t a t a t i o n s  fa i tes  p a r  l'officier 

de  l ' é ta t  civil  l u i ­ m ę m e .  Il  f au t  y  a s s i m i l e r  la  conformi té  de 

la  r é d a c t i o n  avec  les  d é c l a r a t i o n s  fa i tes ,  en  u n  m o t  tou t  ce 

q u e  l 'officier  de  l ' é t a t  c ivi l  c o n s t a t e  soi t de visu  so i t de auditu. 

Ces  é n o n c i a t i o n s ,  qui  n e  p o u r r a i e n t  ę t r e  a t t a q u é e s  qu 'en 

m e t t a n t  en  d o u t e  la  p a r o l e  et  la  s i n c é r i t é  de  l 'officier  de  l 'état 

Civil,  font  foi  j u s q u ' ŕ  i n s c r i p t i o n  de  faux .  Soi t  p a r  exemple 

u n  acte  de  n a i s s a n c e  r éd igé  c o n f o r m é m e n t  ŕ  l ' a r t ic le  55. 

Dčs  q u e  l ' ac te  a  é té  r é d i g é ,  il  es t  a c q u i s  :  1°  q u e  t e l l e s  per­

s o n n e s  o n t  c o m p a r u ,  2°  q u ' e l l e s  o n t  fait  t e l l e s  déc la ra t ions , 

3°  q u ' u n  e n f a n t  a  é té  p r é s e n t é  sous  tel  n o m  ŕ  la  da t e  de  l 'acte. 

T o u t  ce la  es t  a c q u i s  j u s q u ' ŕ  i n s c r i p t i o n  de  faux ,  car  ce  sont 

des  fai ts  q u e  l 'officier  de  l ' é t a t  civi l  r e l a t e  pa rce  qu ' i l  a  vu 

on  e n t e n d u .  Il  e n  es t  a u t r e m e n t  en  ce  q u i  c o n c e r n e  le,  l ieu, 

le  j o u r  e t  l ' h e u r e  d e l ŕ  n a i s s a n c e  ;  t o u t  ce la ,  l 'officier  de  l 'état 

civi l  n e  le  sa i t  q u e  p a r c e  q u ' o n  le  lu i  a  l ' a p p o r t é . 

D e u x  c h o s e s  d o i v e n t  fa i re  p r é s u m e r  q u ' i l  n ' y  a  pas  faux  : 

le  c a r a c t č r e  d'officier  p u b l i c  q u e  p o s s č d e  l 'officier  de  l 'état 

civi l  et  la  r e s p o n s a b i l i t é  q u ' i l  e n c o u r r a i t  s 'il  c o m m e t t a i t  un 

faux .  Le  faux  en  é c r i t u r e  p u b l i q u e  es t  p u n i  d e  la  p e i n e  des 

t r a v a u x  forcés  ŕ  p e r p é t u i t é  ( a r t i c l e  145  C.  p é n . ) . 

b)  U n e  s e c o n d e  ca t égo r i e  d é n o n c i a t i o n s  c o m p r e n d  cel les 

q u i  o n t  e n c o r e  u n  r a p p o r t  d i rec t  avec  l 'ob je t  de  l ' a c t e ,  ma i s 
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q u i ,  au  l ieu  de  se  ré fé re r  a u x  c o n s t a t a t i o n s  faites  pa r  l'offi­
c ie r  p u b l i c ,  se  r é fč ren l  ŕ  des  d é c l a r a t i o n s  qui  lui  o n t  été  fai­
t es  p a r  l es  d é c l a r a n t s  ou  c o m p a r a n t s .  Q u e  la  déc l a ra t ion  ail 
é té  fai te,  q u ' e l l e  ail  é té  e x a c t e m e n t  r e p r o d u i t e ,  cela  es t  p r o u v é 
j u s q u ' ŕ  i n sc r ip t i on  de  faux,  car  on  ne  p o u r r a i t  le  c o n t e s t e r 
q u ' e n  m e t t a n t  en  d o u t e  la vé r ac i t é  de  l'officier  de  l 'é tat  c iv i l . 
Mais  le  l'ail  d é c l a r é ,  l ' exac t i tude  de  ce  fait  s o n t ­ i l s  a c q u i s  avec 
la  m ę m e  c e r t i t u d e ?  N o n ,  car  les  m ę m e s  g a r a n t i e s  n ' e x i s t e n t 
p l u s .  Le  p r e m i e r  v e n u  p e u t  se  p r é s e n t e r  et  faire  la  d é c l a r a ­
t i o n , q u i  est  accep tée  telle  q u e l l e .  Si  le  d é c l a r a n t  a l t č r e  la  vé ­
ri lé,  il est  pa s s ib l e ,  se lon  les  cas ,  de  la  r é c l u s i o n  (a r t i c le  345  C. 
peu . )  ou  des  p e i n e s  d u  faux  t é m o i g n a g e  (a r t i c le  363 C.  p é n . ) . 
D ' a i l l e u r s ,  s ans  ę t re  c o u p a b l e ,  il  p e u t  s ' ę t re  t r o m p é .  Alor s 
ces  é n o n c i a t i o n s  font  foi  n o n  p l u s j u s q u ' ŕ  i n s c r i p t i o n  de  faux, 
n ia i s  s e u l e m e n t  j u s q u ' ŕ  p r e u v e  c o n t r a i r e ,  p r e u v e  qu i  peut 
ę t r e  f o u r n i e  d a n s  n ' i m p o r t e  q u e l l e  fo rme  et  n ' i m p o r t e  c o m ­
m e n t . 

P a r  e x e m p l e ,  u n  ac te  de  décčs  es t  d r e s s é  c o n c e r n a n t  u n e 
p e r s o n n e .  Cet te  p e r s o n n e  se  p r é s e n t e  et  son  iden t i t é  n ' e s t  pas 
con te s t ée ,  o u ,  si  e l le  es t  con t e s t ée ,  e l le  es t  é tab l i e  ; il  es t  b i en 
clair  q u e  l ' i n t é r e s s é  n 'a  r i e n  de  p l u s  ŕ  faire  p o u r  p r o u v e r  q u ' i l 
n ' e s t  pas  m o r t  : l ' ac te  pe rd  sa  force  p r o b a n t e . La  s i m p l e  p r e u v e 
c o n t r a i r e  suffit,  s a n s  l ' emp lo i  do  l ' i n s c r i p t i o n  de  faux.  11 n ' e n 
f audra i t  pas  d a v a n t a g e  p o u r  fa i re  t o m b e r  les  i nd i ca t i ons  four ­
n i e s  p a r  u n  ac te  de  n a i s s a n c e  s u r  le  l i eu ,  le j o u r  et  l ' h e u r e  de 
la  n a i s s a n c e .  D ' u n e  façon  g é n é r a l e ,  la  p r e u v e  c o n t r a i r e  suffit 
t ou t e s  l es  fois  q u ' e n  a t t a q u a n t  l ' ac te  on  m e t  en  q u e s t i o n  non 
la  vé rac i t é  de  l 'officier  de  l 'état  c ivi l ,  m a i s  celle  des  d é c l a r a n t s 
ou  c o m p a r a n t s . 

Ici  a p p a r a î l  man i fes t e  l ' i n t é rę t  des  o b s e r v a t i o n s  p r é s e n t é e s 
p l u s  h a u t  s u r  les  a r t i c l e s  55  et  77,  ŕ  p ropos  d u  p rocédé  de 
c o n s t a t a t i o n  us i t é  p o u r  les  n a i s s a n c e s  et  décčs .  Q u a n d  la 
loi  p r e s c r i t  q u ' u n e  c o n s t a t a t i o n  soit  faite  pa r  l'officier  de  l ' é ta t 
civil  l u i ­ m ę m e  et  y  a t t a c h e  u n e  a u t o r i t é  spéc ia le ,  il  n ' e s t  pas 
a d m i s s i b l e  q u e  la  c o n s t a t a t i o n  p u i s s e  ę t r e  faite  pa r  u n  a u t r e 
que  pa r  l'officier  de  l ' é ta t  civil  ;  les  p r év i s ions  de  la  loi ,  qu i 
fixe  en  c o n s é q u e n c e  la  foi  q u e  m é r i t e  l ' ac te ,  s e r a i e n t  t r o m ­
pées . 

c)  Il  ex is te  enfin  u n e  t r o i s i č m e  so r t e  d ' é n o n c i a t i o n s  :  cel les 
qui  n ' o n t  pas  u n  r a p p o r t  d i r ec t  avec  l 'objet  de  l ' ac te ,  m a i s 
qu i  p e u v e n t  y  avo i r  été  i n s é r é e s  ŕ  tort .  L ' a r t i c le  35  p r o h i b e 
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SECTION  II.  ­  Autorité  des  extraits  des  registres. 

1 3 9 .  Les  r e g i s t r e s  de  l 'é ta t  civil  sont  p u b l i c s  on  ce  sons  que 
toute,  p e r s o n n e  peut  ex ige r  qu ' i l  lui  soit  d é l i v r é  copie  ou  expé­
d i t i o n  des  ac tes  q u i  y  s o n t  i n s c r i t s .  Ces  copies  son t  ce  qu 'on 
a p p e l l e  les  ex t r a i t s  des  r e g i s t r e s .  «  T o u t e  p e r s o n n e ,  dil  l 'ar­
ec  t i c l e  4 5 ,  p o u r r a  se  l'aire  d é l i v r e r  p a r  l e s  d é p o s i t a i r e s  d e s r e ­
«  g i s t r e s  de  l ' é ta t  civil  des  e x t r a i t s  de  ces  r e g i s t r e s .  »  Le  texte 

1.  Cass.  28  nov.  1876,  D.  P.  1877.1.367,  Sir.  1877.1.172. 

ces  é n o n c i a l i o n s ,  m a i s  il  es t  poss ib le  q u ' i l  s 'en  t r o u v e  dans 
les  ac t e s .  Q u a n t  ŕ  e l l e s ,  l ' ac te  n e  t'ait  pas  foi  ;  e l les  tom­
b e n t  d e v a n t  l a  s e u l e  d é n é g a t i o n  des  i n t é r e s s é s . 

La  r č g l e  es t  l o g i q u e .  Dčs  q u e  ces  é n o n c i a l i o n s  n ' o n t  pas  de 
r a p p o r t  d i r e c t  avec  l 'ob je t  de  l ' ac te ,  il  es t  a d m i s s i b l e ,  v ra i ­
s e m b l a b l e  cl  p r o b a b l e  q u e  ni  l ' a t t en t ion  de  l 'officier  do  l'étal 
c iv i l ,  n i  ce l le  dos  d é c l a r a n t s  ou  des  t é m o i n s  ne  s 'est  portée 
s p é c i a l e m e n t  s u r  e l les  ;  r i e n  n ' a u t o r i s e  d o n c  ŕ  les  teni r 
c o m m e  a v é r é e s .  Soi t  p a r  e x e m p l e  un  acte  do  n a i s s a n c e  cons­
t a t a n t  q u e  l ' e n f a n t  a  é té  p r é s e n t é  v i v a n t  et  v i ab l e .  L'officier 
de  l ' é t a t  civi l  n ' a  pas  m i s s i o n  de  fa i re  ce t t e  c o n s t a t a t i o n ,  qui 
p e r d  t o u t e  v a l e u r  d e v a n t  u n e  s i m p l e  d é n é g a t i o n  ;  l es  in té res ­
sés  n e  p e u v e n t  d o n c  s 'en  p r é v a l o i r  p o u r  s o u t e n i r  q u e  l 'enfant 
es t  n é  v i v a n t  e t  v i a b l e  ( a r t i c l e  725) . 

1 3 8 .  Tel le  es t  la  foi  d u e  a u x  ac tes  in sc r i t s  s u r  les  regis t res  ; 
les  é n o n c i a l i o n s  q u ' i l s . c o n t i e n n e n t f o n t  toi  t a n t ô t j u s q u ' ŕ  ins­
c r i p t i o n  de  faux ,  t a n t ô t j u s q u ' ŕ  p r e u v e  c o n t r a i r e ,  t a n t ô t e n f m 
sauf  d é n é g a t i o n . 

Cet te  a u t o r i t é ,  les  ac tes  in sc r i t s  s u r  les  r eg i s t r e s  la  possč­
den t  q u a n d  les  r e g i s t r e s  o n t  é té  r é g u l i č r e m e n t  t e n u s  et  rédi­
gés .  L 'on t ­ i l s  aus s i  q u a n d  les  r e g i s t r e s  s o n t  m a l  t e n u s ,  quand 
les  ac tes  s o n t  m a l  r é d i g é s  ?  Oui ,  en  p r i n c i p e  ;  c a r ,  n o u s  l 'avons 
déjŕ  d i l ,  les  f o rma l i t é s  r e l a t i ve s  ŕ  la  t e n u e  des  r eg i s t r e s  el  ŕ 
la  r é d a c t i o n  dos  ac tes  ne  sont  pas  p r e s c r i t e s  ŕ  p e i n e  do  nu l ­
l i té .  Les  néces s i t é s  de  la  p r a t i q u e  v e u l e n t  q u ' i l  e n  soit  ainsi. 
Tou te fo i s ,  il  y  a  u n e  l i m i t e  oů  l ' i r r é g u l a r i t é  cesse  d'ętre 
t o l é r é e .  Il  es t  é v i d e n t  q u e  l ' a b s e n c e  des  f o r m e s  affaiblit  l'au­
t o r i t é  et  l ' i r r é g u l a r i t é  peut  ę t r e  te l le  q u ' e l l e  d é t r u i s e  cette 
a u t o r i t é  1 . 
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ilil  : toute personne.  Dčs  l o r s ,  q u i c o n q u e  a  i n t é r ę t  ŕ  c o n n a î t r e 
l 'étal  civi l  d ' u n e  p e r s o n n e ,  son  âge ,  si  e l le  es t  m a r i é e  et  avec 
q u i ,  ŕ  r e c o n s t i t u e r  a u  beso in  des  r a p p o r t s  de  p a r e n t é ,  p e u t  d e ­
m a n d e r  et  o b t e n i r  tous  e x t r a i t s  des  r e g i s t r e s .  11 n ' e s t  pas  n é ­
ces sa i r e  de  jus t i f i e r  d 'un  i n t é r ę t  q u e l c o n q u e  ;  il  suffit  de 
p a y e r  l es  d ro i t s  m i n i m e s  fixés  pa r  le  décret  du  12  j u i l l e t 
1 8 0 7 .  Les  ex t r a i t s  s o n t  d é l i v r é s  pa r  les  dépos i t a i r e s  des  r e g i s ­
t r e s ,  qui  sont  n o r m a l e m e n t  l e s  ol'liciers  d e  l 'é ta t  civil  et  les 
greffiers  des  t r i b u n a u x  de  p r e m i č r e  i n s t a n c e . 

Donc  les  r e g i s t r e s  sonl  ŕ  la  d i spos i t ion  de  tous  au  m o y e n 
des  ex t r a i t s .  En  cela ,  l e s  a c t e s  de  l 'état  civil  d i l i č r e n t  des  au ­
t r e s  ac tes  a u t h e n t i q u e s ,  n o t a m m e n t  d e s  actes  n o t a r i é s ,  d o n t 
l es  p a r t i e s  s eu l e s  p e u v e n t  o b t e n i r  copie .  La  loi  d u  2 5  v e n t ô s e 
a n  XI  (a r t ic le  2 3 )  i n t e r d i t  f o r m e l l e m e n t  de  d é l i v r e r  des  ex ­
p é d i t i o n s ,  sauf  aux  p a r t i e s ,  ŕ  l e u r s  h é r i t i e r s  et  ŕ  l e u r s  r e p r é ­
s e n t a n t s .  L a  différence  t i e n t  ŕ  ce  q u e  les  c o n v e n t i o n s  n ' o n t 
d'effet  q u ' e n t r e  les  p a r t i e s ,  t a n d i s  q u e  tout  le  m o n d e  p e u t 
avo i r  i n t é r ę t  ŕ  c o n n a î t r e  l ' é ta t  c iv i l . 

L ' a r t i c l e  4 5 a joute  :  « Les  ex t r a i t s  dé l iv ré s  c o n f o r m e s  a u x  r e ­
<< g i s t r e s  et  l éga l i sés  pa r  le  p r é s i d e n t  d u  t r i b u n a l  de  p r e m i č r e 
«  i n s t a n c e  ou  p a r  le  j u g e  qui  le  r e m p l a c e r a  f e ron t  foi  j u s q u ' ŕ 
«  i n s c r i p t i o n  de  faux.  » C'est  d i r e  q u e  les  ex t ra i t s  on t  la  m ę m e 
v a l e u r  q u e  les  ac tes  q u i  son t  i n sc r i t s  su r  les  r e g i s t r e s ,  t o u ­
jou r s  b ien  e n t e n d u s o u s  r é s e r v e  de  la  q u e s t i o n  d ' i den t i t é .  P o u r 
qu ' i l s  a i e n t  ce t te  a u t o r i t é ,  t r o i s  c o n d i t i o n s  d o i v e n t  ę t r e  r e m ­
pl ies ,  qu i  t o u t e s  t rois  s o n t  i n d i q u é e s  p a r  l ' a r t i c l e  4 5 . 

1°  Il  fau t  q u e  l 'extra i t  a i t  é té  d é l i v r é  pa r  le  d é p o s i t a i r e 
léga l  des  r e g i s t r e s .  P o u r  les  ac tes  de  l ' a n n é e  c o u r a n t e ,  c 'est 
l 'officier  de  l ' é ta t  c ivi l ,  ca r  l es  d e u x  d o u b l e s  s o n t ŕ l a m a i r i e 
P o u r  les  ac tes  des  a n n é e s  écou lées ,  l e s  ex t r a i t s  p e u v e n t  ę t r e 
d e m a n d é s  soif  au  m a i r e ,  soit  au  greffier  d u  t r i b u n a l  de  p r e ­
m i č r e  i n s t a n c e ,  qui  d é t i e n n e n t  c h a c u n  des  d o u b l e s .  Depu i s 
la  loi  du  8 j u i n  1 8 9 3 , ' ( , s  m i n i s t r e s  de  la  g u e r r e ,  de  la  m a r i n e 
et  des  affaires  é t r a n g č r e s  s o n t  dépos i t a i r e s  de  r e g i s t r e s  de 
l ' é ta t  civi l  d a n s  des  cas  spéciaux»''. 

1.  L'usage  a  été quelque temps de  considérer les secrétaires de  mairie comme 
des  dépositaires. C'était  contraire ŕ l'article 45 ;  les secrétaires, en  effet,  ne  sont 
que  des  employés.  Un  avis  du  Conseil d'Etat  du  2 juillet  1807 a  mis  fin  ŕ cette 
pratique.  Ce  n'est  pas  le  maire qui  fait  la  copie,  mais  il  doit  la  signer;  c'est  lui 
qui  est  le  dépositaire légal.  L'avis  de  1807  déclare valables  les  extraits  délivrés 
dans  le passé conformément  ŕ  l'usage  ;  il  ajoute  que  les  extraits délivrés ŕ l'ave­
nir  ne  seront  valables  que  s'ils  ont  élé  signés  par  le  maire. 

i.  Nous  supposons  résolue  affirmativement  la  question de  savoir  si  les  mi­
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2°  Il  f au t  q u e  l ' cx t ra i l  ail  é té  d é l i v r é  c o n f o r m e ,  c 'es t ­ŕ­dire 

q u ' i l  so i t  cert if ié  c o n f o r m e  a u  r e g i s t r e  p a r  le  d é p o s i t a i r e  légal  ; 

ce la  i m p l i q u e  q u e  le  d é p o s i t a i r e  l'a  c o l l a t i o n n é ,  ce  qu i  est 

u n e  g a r a n t i e  d ' e x a c t i t u d e . 

C'est  u n e  q u e s t i o n  d e  savo i r  si  l ' a l léga t ion  q u e  l 'extrai t , 

q u o i q u e  certif ié  c o n f o r m e ,  n ' e s t  p a s  c o n f o r m e  au  r e g i s l r e ,  ne 

p e u t  se  p r o d u i r e  q u e  p a r  l ' i n s c r i p t i o n  de  faux .  S t r i c t e m e n t , 

o n  n ' e n  p e u t  p a s  d o u t e r ,  c a r ,  en  c o n t e s t a n t  la  c o n f o r m i t é ,  on 

a t t a q u e  la  vé rac i t é  d u  d é p o s i t a i r e  qu i  cer t i f ie .  C e p e n d a n t  la  so­

l u t i o n  c o n t r a i r e  a  p r é v a l u ,  p a r  su i t e  d e  c o n s i d é r a t i o n s  de  fait. 

Ce lu i  q u i  p r é t e n d  q u e  l ' ex t r a i t  p r o d u i t  n ' e s t  pas  confo rme  n'a 

q u ' ŕ  p r o d u i r e  u n  a u t r e  ex t r a i t .  Le  r a p p r o c h e m e n t  des  deux 

ex t r a i t s  n o n  c o n f o r m e s  suffit  p o u r  q u e  le  j u g e  o r d o n n e  la  vé­

rif ication  et  on  s a u r a  ŕ  q u o i  s 'en  t e n i r .  11 n ' e s t  donc  pas  né­

ces sa i r e  de  r e c o u r i r  ŕ  l ' i n sc r ip t ion  de  faux. 

3°  Il  faut  enfin  q u e  l ' ex t ra i t  s o i l  l éga l i sé .  La  légal isat ion, 

ici  c o m m e  t o u j o u r s ,  es t  l ' a t t e s t a t i o n  d o n n é e  p a r  qui  de  droit 

q u e  la  s i g n a t u r e  a p p o s é e  s u r  u n  acle  esl  v é r i t a b l e ,  c 'est­ŕ­

d i r e  q u ' e l l e  é m a n e  b ien  de  ce lu i  d o n t  e l le  r e p r o d u i t  le  nom. 

Q u a n d  il  s ' ag i t  des  e x t r a i t s  des  r e g i s t r e s ,  la  l éga l i sa t ion  est 

l ' a t t e s t a t i on  q u e  ta  s i g n a t u r e  es t  b i en  ce l le  d u  déposi ta i re . 

La  l éga l i s a t ion  e s t i m e  g a r a n t i e  c o n t r e  la  poss ib i l i t é  de  su­

p e r c h e r i e s .  A  cet  effet,  le  f o n c t i o n n a i r e  c h a r g é  de  légaliser 

do i t  avo i r  et  il  a  en  fait  u n  r e g i s l r e  p o r t a n t ;  c o m m e  moyen 

de  c o m p a r a i s o n  et  de  c o n t r ô l e ,  la  s i g n a t u r e  des  dépos i ta i res 

de  r e g i s t r e s . 

La  l éga l i s a t i on ,  p o u r  les  e x t r a i t s  des  r e g i s t r e s  de  l 'état  ci­

v i l ,  est  t o u j o u r s  n é c e s s a i r e .  E n  ce la ,  l ' a r t i c l e  45  se  mon t re 

p l u s  e x i g e a n t  p o u r  les  ac t e s  de  l ' é t a t  c iv i l  q u e  la  loi  de  ven­

tôse  an  XI  p o u r  l es  ac tes  n o t a r i é s .  A u x  t e r m e s  de  cette  loi 

( a r t i c l e  28) ,  la  l éga l i s a t i on  n ' e s t  n é c e s s a i r e  q u e  q u a n d  l'acte 

es t  p r o d u i t  h o r s  d u  r e s so r t  de  la  c o m p é t e n c e  du  n o t a i r e .  Ici, 

la  l éga l i s a t ion  es t  t o u j o u r s  n é c e s s a i r e .  Cela  l i en t  ŕ  des  mo­

tifs  de  fait  :  la  s i g n a t u r e  des  n o t a i r e s ,  d a n s  le  m o n d e  des  af­

fa i r e s ,  es t  p l u s  c o n n u e  q u e  ce l le  des  m a i r e s  et  la  vérification 

es t  p l u s  faci le . 

A u x  t e r m e s  de  l ' a r t i c l e  45 ,  c ' é ta i t  le  p r é s i d e n t  d u  t r ibuna l 

d u  ressor t  o u  un  j u g e  d é l é g u é  pa r  lui  qui  seu l  p o u v a i t  léga­

nislres  de  la  guerre  et  de  la  marine  peuvent  délivrer  des  extraits  des  registres 
dont  la  loi  de  1893  les  constitue  dépositaires.  Voy. suprŕ,  p .  200  et  202.  La 
question  ne  peut  faire  l'objet  d'un  doute  sérieux. 
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1.  Ces  dispositions  de  l'article  45  sont  certainement  applicables  aux  extraits 
délivrés  par  les  officiers  de  l'état  civil  et  par  les  greffiers,  qui  sont  les  déposi­
taires  do  droit  commun  des  registres  de  l'état  civil.  Le  sont­elles  également  aux 
extraits  délivrés  en  exécution  de  la  loi  du  8  juin  1893 par  les  ministres  des 
affaires  étrangčres,  de  la  guerre  et  de  la  marine,  pour  les  actes  dont  ils  sont 
constitués  les  dépositaires  '? Aucune  indication  n'est  fournie  ŕ  cet  égard  soit 
par  la  loi  de  1893  soit  par  les  travaux  préparatoires  de  cetle  loi.  C'est  manifes­
tement  une  question  ŕ  laquelle  on  n'a  pas  pensé.  Il  n'y  a  pas  encore  d'usage 
formé  et  on  ne  peut  que  signaler  la  question.  Cpr. suprà,  p .  221, note  2. 

l i sor .  On  a  u l t é r i e u r e m e n t  r e c o n n u  crue  la  nécess i té  d ' a l l e r 
au  chef ­ l ieu  de  l ' a r r o n d i s s e m e n t ,  oů  sičge  le  t r i b u n a l  et  oů 
se  t r o u v e  p a r  lŕ  m ę m e  le  p r é s i d e n t ,  pour  o b t e n i r  la  l éga l i sa ­
l ion,  e n t r a î n a i t  des  pe r l e s  de  t e m p s  el  des  t ra is  parfois  o n é ­
r e u x .  Aussi  la  loi  du  2  mai  1861  amod i f i é  l 'ar t icle  iS  en  con­
férant  le  d ro i t  de  l éga l i se r  les  ex t r a i t s  a u x  j u g e s  de  paix  d a n s 
les  c a n t o n s  a u t r e s  q u e  ceux  oů  s i čgen l  les  t r i b u n a u x  de  p r e ­
m i č r e  i n s t a n c e .  Le  j u g e  de  paix  s ičge  au  chef ­ l i eu  d u  c a n t o n  ; 
on  le  t r o u v e  p l u s  vite  el  p lus  f ac i l ement . 

E n  r é s u m é ,  t ro i s  c o n d i t i o n s  do iven t  ę t r e  r e m p l i e s  p o u r 
q u e  les  ex t r a i t s  des  r eg i s t r e s  a ien t  la  m ę m e  force  p r o b a n t e 
q u e  l e s  r e g i s t r e s  e u x ­ m ę m e s  :  il  faut  q u e  les  e x t r a i t s  so i en t 
d é l i v r é s  pa r  les  d é p o s i t a i r e s ,  cert if iés  con fo rmes  et  q u e  la  s i­
g n a t u r e  soit  légal i sée  '.  A  ces  trois  cond i t i ons ,  les  ex t r a i t s 
font  foi  j u s q u ' ŕ  i n sc r ip t ion  de  faux,  c ' e s t ­ŕ ­d i re  qu ' i l s  v a l e n t 
a u t a n t  q u e  l 'acte  inscr i t  su r  le  r eg i s t r e  el  ont  la  m ę m e  force 
p r o b a n t e  sous  les  m ę m e s  d i s t i n c t i o n s . 

1 4 0 .  C'est  lŕ,  il  i m p o r t e  de  le  r e m a r q u e r ,  u n e  rčg le 
spéc ia le  aux  ac tes  de  l 'étal  c ivi l .  D 'o rd ina i r e ,  les  r e p r o d u c ­
t ions  d 'un  ac te ,  ce  qu ' on  appe l l e  les  copies  ou  expéd i t i ons , 
n 'ont  pas  la  m ę m e  force  q u e  l 'acte  l u i ­ m ę m e ,  au  m o i n s  q u a n d 
cet  acte  existe  ;  e l les  ne  l 'ont  q u ' ŕ  c h a r g e  p o u r  celui  qui  s 'en 
p r é v a u t  de  p r o u v e r  la  c o n f o r m i t é ,  si  l ' a d v e r s a i r e  l ' ex ige , 
c ' e s t ­ ŕ ­d i re  au  beso in  de  r e p r é s e n t e r  l ' o r ig ina l  (a r t ic le  1334). 
Cela  s ' exp l ique  par  les  c h a n c e s  d ' e r r e u r  ou  les  poss ib i l i tés 
de  f r aude  q u ' a m č n e  la  r e p r o d u c t i o n .  Il  en  est  a u t r e m e n t  aux 
t e r m e s  de  l 'a r t ic le  :  les  cop ies ,  sous  le  nom  d ' e x t r a i t s ,  ont 
une  force  p r o p r e ,  s ans  q u e  celui  ŕ  qui  on  les  oppose  puisse 
ex iger  la  r e p r é s e n t a t i o n  de  l ' o r i g ina l .  La  ra i son  de  ce l le  pa r ­
t i cu la r i t é  l ient  ŕ  ce  que  les  r e g i s t r e s  de  l 'étal  civil  ne  p o u r ­
r a i e n t  pas  ę t r e  dép l acé s  s a n s  i n c o n v é n i e n t  g r a v e .  D 'une 
pa r t ,  ŕ  les  faire  voyager ,  on  r i sque ra i t  de  les  é g a r e r ;  d ' a u t r e 
pa r t ,  ŕ  les  s o u s t r a i r e  ŕ  la  s u r v e i l l a n c e  dont  il  est  bon  q u ' i l s 
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s o i e n t  c o n s t a m m e n t  l ' ob je t ,on  s ' expose ra i t  a u x  a l t é r a t i o n s ; 
e n f i n  il  faut  q u ' i l s  r e s t e n t  a u  d é p ô t  p o u r  r ecevo i r  les  actes 
q u i  s e r a i e n t  r e q u i s ,  p o u r  fac i l i te r  la  d é l i v r a n c e  des  ext ra i t s 
d e m a n d é s .  A l o r s  on  e n t o u r e  la  d é l i v r a n c e  des  ex t r a i t s  de 
g a r a n t i e s  spéc i a l e s .  Si  l es  p r e s c r i p t i o n s  de  la  loi  o n t  été  ob­
s e r v é e s ,  l ' ex t r a i t ,  c o n t r a i r e m e n t  a u  d r o i t  c o m m u n ,  a  u n e  auto­
r i t é  p r o p r e .  C'est  lŕ  ce  q u e  signifie  l ' a r t i c l e  4 5 . 

Il  y  a  b i en  q u e l q u e s  cas  d a n s  l e s q u e l s  on  n e  p e u t  évi ter  le 
d é p l a c e m e n t  des  r e g i s t r e s .  P a r  e x e m p l e ,  q u a n d  u n  ex t ra i t  est 
a t t a q u é  c o m m e  faux ,  il  esl  n é c e s s a i r e  q u e  le  t r i b u n a l ,  pour 
j u g e r ,  r a p p r o c h e  l ' ex t r a i t  de  la  m i n u t e ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  du  re­
g i s t r e  et  s e  lasse  par  c o n s é q u e n t  p r é s e n t e r  ce  d e r n i e r .  Le  cas 
es t  p r é v u  ;  l ' o r d o n n a n c e  du  18  a o ű t  1819  r čg l e  c o m m e n t  il 
do i t  a l o r s  ę t r e  p r o c é d é .  Cela  es t  é v i d e m m e n t  excep t ionne l  cl 
n e  p e u t  se  fa i re  tous  les  j o u r s . 

SECTION  III.  —  Comment  il  peut  ętre  suppléé 
aux  registres  de  l'état  civil. 

1 4 1 .  Les  n a i s s a n c e s ,  m a r i a g e s  et  décčs  n e  p e u v e n t  en  géné­
ra l  ę t r e  p r o u v é s  q u ' ŕ  l 'a ide  des  ac t e s  i n s c r i t s  s u r  les  regis t res , 
ou ,  p l u s  e x a c t e m e n t ,  ŕ  l ' a ide  des  e x t r a i t s .  C'est  le  m o d e  de 
p r e u v e  n o r m a l  et  h a b i t u e l .  L ' a r t i c l e  194  le  d i t  spéc ia lement 
p o u r  le  m a r i a g e  et  il  en  est  de  m ę m e  p o u r  les  a u t r e s  faits  de 
l ' é ta t  c iv i l . 

T a n t  q u e  les  r e g i s t r e s  e x i s t e n t ,  q u i c o n q u e  a  i n t é r ę t  ŕ  prou­
v e r  u n  fait  de  l 'état  c iv i l ,  re la t i f  soit  ŕ  l u i ­ m ę m e  soit  ŕ  d 'au­
t r e s  p e r s o n n e s ,  peut  se  p r o c u r e r  u n  ex t r a i t  des  regis tres 
( a r t i c l e  45) .  Si  l es  r e g i s t r e s  n ' e x i s t e n t  p l u s ,  l es  ex t r a i t s  anté­
r i e u r e m e n t  d é l i v r é s  son t  suf f i sants ,  p u i s q u e , c o m m e  on  l'a  vu, 
i l s  o n t  force  p r o b a n t e  p a r  e u x ­ m ę m e s .  Mais  c o m m e n t  s'y  pren­
d r e  si  les  r e g i s t r e s  n ' e x i s t e n t  pas  ou  n ' e x i s t e n t  p l u s  et  qu'on 
n 'a i t  pas  d ' e x t r a i t s  a n t é r i e u r s  ŕ  la  p e r t e ?  C o m m e n t  l ' é t a t  civil 
p e u t ­ i l  ę t r e  p r o u v é ?  C'est  u n e  q u e s t i o n  t rčs  p r a t i q u é e !  in­
c o m p l č t e m e n t  r é g l é e .  Il  s e m b l e  q u e  la  loi,  a y a n t  p r i s  tant  de 
s o i n s  p o u r  a s s u r e r  l ' exac te  et  r é g u l i č r e  t e n u e  des  r eg i s t r e s ,  ait 
c o m p t é  q u e  cela  suffirait  et  qu ' i l  n 'y  ava i t  pas  ŕ  p r évo i r  autre 
c h o s e .  Or  (die  s 'es t  m é p r i s e . 

1 4 2 .  L ' a r t i c l e  'Ci  p révoi t  deux  cas  p o s s i b l e s : 

1°  Le  cas  oů  les  r e g i s t r e s  n ' o n t  pas  é té  t e n u s ,  oů  il  est 
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p r o u v e  q u ' i l s  ne  l 'ont  pas  é té .  Le  cas  es t  r a r e ,  é t a n t  d o n n é  la 
r é g u l a r i t é  a c tue l l e  e t  de  p l u s  en  p l u s  a s s u r é e  des  se rv ices  a d ­
m i n i s t r a t i f s .  11  faut  a s s i m i l e r  ŕ  l ' absence  de  reg i s t r es  l ' i n t e r ­
r u p t i o n ,  les  l a c u n e s  d a n s  la  t e n u e .  P o u r  les  ac tes  se  r a p p o r t a n t 
ŕ  la  pér iode  p e n d a n t  l a q u e l l e  les  r eg i s t r e s  n 'ont  pas  é té  t e n u s , 
il  es t  c la i r  q u e  l ' i n t e r r u p t i o n  é q u i v a u t  ŕ  l ' absence  de  r e g i s ­
t res .  C'est  ce  q u i  a  é té  f o r m e l l e m e n t  r econnu  d a n s  un  cas  s p é ­
cial  par  la  loi  du  13  j a n v i e r  I S I 7 ,  re la t ive  a u x  m i l i t a i r e s 
a b s e n t s  (a r t ic le  5).  Ce  n'est  q u ' u n e  app l i ca t i on  d ' u n e  idée 
g é n é r a l e  q u i  doit  ę t re  tou jours  a d m i s e . 

2°  Le  cas  oů  les  r e g i s t r e s  son t  p e r d u s ,  éga ré s  ou  d é t r u i t s . 
11  faut,  bien  e n t e n d u ,  qu ' i l  en  soit  a ins i  des  d e u x  d o u b l e s ; 
t a n t  q u e  l ' un  d ' eux  ex is te ,ce lu i ­c i  suffit  p o u r  r e c o n s t i t u e r  l ' au ­
t re .  Il  a  é té  j u g é  ([ne,  q u a n d  un  des  d o u b l e s  a  été  d é t r u i t ,  le 
t r i b u n a l  doi t ,  ŕ  la  r e q u ę t e  du  dépos i t a i r e  ( m a i r e  ou  greff ier) , 
o r d o n n e r  q u ' i l  s e ra  p rocédé  ŕ  la  confec t ion  d ' u n  n o u v e a u  r e ­
g i s t r e  au  m o y e n  de  l ' a u t r e  doub l e  ' .  En  p r é v o y a n t  le  cas  de 
d e s t r u c t i o n , l ' a r t i c l e  i(i  s u p p o s e  d o n c  la  d e s t r u c t i o n  des  d e u x 
d o u b l e s ,  ce  qu i  p e u t  se  p r o d u i r e  pa r  su i te  d ' acc iden t  ( i non ­
d a t i o n ,  i ncend ie )  ou  p a r  su i t e  de  c r i m e ,  de  d e s t r u c t i o n  vo lon­
ta i r e . 

Ici  e n c o r e ,  il  faut  a s s i m i l e r  ŕ  la  p e r t e  to t a l e  la  p e r t e  p a r ­
t ie l le ,  pa r  e x e m p l e  la  d e s t r u c t i o n  ou  la  s o u s t r a c t i o n  d ' u n e  ou 
de  p l u s i e u r s  feu i l les  ; p o u r  les  ac tes  se  r a p p o r t a n t  ŕ  la  pé r i ode 
d o n t  les  ac tes  sont  p e r d u s  ou  d é t r u i t s ,  il  es t  c la i r  q u e  la  p e r t e 
pa r t i e l l e  é q u i v a u t h  l a  p e r t e  t o t a l e .  C'est  e n c o r e  ce  q u ' a d m e t 
la  loi  du  13 j a n v i e r  1817  (a r t i c le  5)  p o u r  les  m i l i t a i r e s  e t  ce t te 
loi  n e  fait  en  cela  q u ' a p p l i q u e r  le  d r o i t  c o m m u n . 

D a n s  ces  cas  ( n o n ­ t e n u e  des  r e g i s t r e s ,  p e r t e  ou  d e s t r u c t i o n 
des  d e u x  r e g i s t r e s ) ,  l ' a r t i c l e  46  i n d i q u e  c o m m e n t  l ' é t a t  civil 
p e u t  ę t r e  p r o u v é  :  «  L o r s q u ' i l  n ' a u r a  pas  exis té  de  r e g i s t r e s 
«  ou  q u ' i l s  Seront  p e r d u s ,  la  p r e u v e  en  se ra  r e ç u e  t a n t  pa r 
»  l i t res  q u e  pa r  t é m o i n s  ;  et  d a n s  ces  cas ,  les  m a r i a g e s ,  n a i s ­
«  s ances  et  décčs  p o u r r o n t  ę t r e  p r o u v é s  tant  par  les  r e g i s t r e s 
<(  et  p a p i e r s  é m a n é s  des  p č r e s  et  m č r e s  décédés  q u e  pa r  fé­
«  m o i n s .  »  On  p e u t  d o n c  r e c o u r i r  a u x  r e g i s t r e s  et  p a p i e r s 
domes t iques : ,  a u x  t é m o i g n a g e s  ou  ŕ  t ou t e s  a u t r e s  p r e u v e s , 
m ę m e  a u x p r é s o m p f i o n s ,  p u i s q u e l ' a r t i c l e  1353  les  a d m e t  d a n s 
les  cas  oů  la  p r e u v e  t e s t i m o n i a l e  est  a d m i s e .  Au  m o y e n  de  ces 

1,  Trib,  de  la  Seine  30  juin  1858,  I).  P .  1870.  111.  114. 
II.  ­  15 
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p r e u v e s ,  on  refa i t  j u d i c i a i r e m e n t  l ' ac te  q u i  n ' a  pas  é té  fait, 

q u i  a  été  pe rdu  o u  d é t r u i t  ;  l ' ac te  re fa i t  p a r  j u g e m e n t  p r o u v e 

t o u t  ce  q u e  l ' ac te  p r i m i t i f  a u r a i t  l u i ­ m ę m e  p r o u v é  avec  tou t 

ce  q u ' i l  p o u v a i t  c o n t e n i r . 

1 4 3 .  A  ces  d e u x  cas  f o r m e l l e m e n t  p r é v u s  pa r  l ' a r t i c le  46 

(absence  o u  d e s t r u c t i o n  soi t  t o t a l e  soit  p a r t i e l l e ) ,  il  faut  en 

a jou te r  d e u x  a u t r e s  d a n s  l e s q u e l s  la  q u e s t i o n  l'ail  dou te  de 

savoi r  si  l ' a r t i c le  46  est  a p p l i c a b l e  o u  n o n . 

Il  est  poss ib le  d ' a b o r d ,  ŕ  p r o p o s  d ' u n e  n a i s s a n c e ,  d ' u n  ma­

r i age  ou  d ' u n  décč s ,  q u ' o n  i g n o r e  oů  l ' ac te  a é t é  r é d i g é ,  de  telle 

sor te  q u ' o n  n e  p e u t  p a s  se  p r o c u r e r  u n  ex t ra i t .  C'est  comme 

si  l 'acte  n ' ex is ta i t  p a s ,  p u i s q u ' o n  i g n o r e  oů  il  es t .  11 est  possi­

b le  e n  o u t r e ,  s a c h a n t  oů  es t  l ' a c t e ,  q u ' o n  ne  le  t r o u v e  pas  : 

les  r e g i s t r e s  o n t  é té  t e n u s ,  ils  n e  p r é s e n t e n t  t r a ce  n i  d ' in ter ­

r u p t i o n  n i  de  d e s t r u c t i o n  p a r t i e l l e  ou  t o t a l e  e t  cependant 

l 'acte  n ' y  es t  p a s .  P e u t ­ ę t r e  n ' y  a ­ t ­ i l  pas  eu  d e  déc la ra t ion  ; 

p e u t ­ ę t r e ,  s'il  y  a  eu  d é c l a r a t i o n ,  l ' ac te  a ­ t ­ i l  été  omis. 

L ' h y p o t h č s e  n ' e s t  pas  i n v r a i s e m b l a b l e  et  s 'est  p r é s e n t é e .  Use 

peu t  q u e  l 'officier  de  l ' é t a t  c iv i l ,  q u o i q u e  r e q u i s  de  recevoir 

u n e  d é c l a r a t i o n ,  ail  o u b l i é  d e  r éd ige r  l ' a c t e ;  spéc ia lement 

il  se  peu !  q u ' i l  l 'ai t  r éd igé  s u r  feui l le  v o l a n t e ,  a u q u e l  cas 

l ' ac te  es t  s a n s  v a l e u r ,  et  ai l  oub l i é  e n s u i t e  de  le  r e p o r t e r  sur 

les  r e g i s t r e s  ;  il  se  p e u t  aus s i  q u e  l ' a c t e ,  q u o i q u e  r éd igé ,  soit 

t e l l e m e n t  i n f o r m e  q u ' i l  n e  p u i s s e  ę t r e  a d m i s  c o m m e  preuve . 

D a n s  ces  cas ,  l ' a r t i c l e  46  es t ­ i l  a p p l i c a b l e ?  E n  d 'au t res 

t e r m e s ,  p e u t ­ o n  re fa i re  j u d i c i a i r e m e n t  l ' ac te  q u i  m a n q u e ? 

La  j u r i s p r u d e n c e  l ' a d m e t ,  d é c i d a n t  q u e  l ' a r t i c l e  46  n 'est 

p a s  s c u l e m e n l  a p p l i c a b l e  d a n s  lés  d e u x  cas  q u ' i l  prévoit 

( n o n ­ t e n u e  ou  p e r t e  des  r e g i s t r e s ) ,  m a i s  t o u t e s  les  fois  qu 'on 

n e  p e u t  se  p r o c u r e r  u n  ex t r a i t .  Cet te  j u r i s p r u d e n c e  s 'est  for­

m é e  p e u  ŕ  peu  ;  e l le  es t  a u j o u r d ' h u i  é t a b l i e .  M ę m e ,  des  ar rę ts 

o n t  été  p l u s  lo in  et  on t  a u t o r i s é  la  p r e u v e  t e s t i m o n i a l e  par 

ce la  s e u l  q u e  les  c i r c o n s t a n c e s  p e r m e t t a i e n t  de  s u p p o s e r  que 

l 'acte  a v a i t  é té  o m i s .  P a r  e x e m p l e ,  u n  officier  d e  l ' é ta t  civil 

a v a i t  l ' h a b i t u d e  d e  fa i re  s i g n e r  l es  ac t e s  e n  b l a n c ,  p u i s  de  les 

r é d i g e r  de  m é m o i r e  a p r č s  c o u p  et  ŕ  son  h e u r e ,  ;  ou  b i en ,  en 

m a t i č r e  d ' ac t e s  de  décčs ,  on  p r é s e n t e  u n  p e r m i s  d ' i n h u m e r , 

ma i s  p a s  d ' ac te  :  ce  s o n t  lŕ  t o u t e s  c i r c o n s t a n c e s  qui  r e n d e n t 

l ' omiss ion  s u p p o s a b l e  el  o n  a p p l i q u e  a l o r s  l ' a r t i c l e  46  ' . 

1.  Fuzier­Herman, Code civil annoté,  article 40,  n" 5;—  Aubry  et  Rau,I,  p.210, 
note  9. 
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P r a t i q u e m e n t ,  ce l le  so lu t ion  es l  difficile  ŕ  a d m e t t r e ,  ca r 
e l le  r e v i e n t  ŕ  d i r e  q u ' e n  t o u s  cas ,  ŕ  défaut  d ' ac tes ,  les  n a i s ­
s a n c e s ,  m a r i a g e s  et  décčs  p e u v e n t  ę t r e  p r o u v é s  a u t r e m e n t 
q u e  pa r  l es  r e g i s t r e s .  Or ,  ŕ  n ' e n  pas  d o u t e r ,  c 'est  d é t r u i r e  en 
g r a n d e  paidie  le  s y s t č m e  des  ac tes  de  l ' é ta t  c iv i l ;  c 'est  m ę m e 
e n l e v e r  ŕ  l ' a r t i c le  46  t ou t e  po r t ée  : q u e  pa r l e ­ t ­ i l  d u  cas  de  n o n ­
t e n u e  ou  de  pe r l e  des  r e g i s t r e s ,  s'il  en  est  de  m ę m e  d a n s 
t o u s  les  cas  ? 

Tro i s  r a i s o n s  o n t  c e p e n d a n t  a m e n é  la  j u r i s p r u d e n c e  ŕ  a d ­
m e t t r e  ce l le  s o l u t i o n . 

La  p r e m i č r e  est  qu ' i l  faut  b ien ,  en  déf in i t ive ,  q u e  l ' é ta t 
civi l  soi t  cons t a t é .  Les  t ex tes  p r é v o i e n t  q u e l q u e s  cas  p l u s 
p a r l i c u l i č r e m e n t p r a t i q u e s  et  u r g e n t s  ; pa r  e x e m p l e ,  p o u r  fa­
c i l i t e r  les  m a r i a g e s ,  les  tex tes  a d m e t t e n t  q u e  c e r t a i n e s  n a i s ­
s a n c e s  e t  c e r t a i n s  décčs  p e u v e n t  ę t r e  é tab l i s  a u t r e m e n t  q u e 
p a r  la  p r o d u c t i o n  d ' u n  ex t r a i t  des  r e g i s t r e s  de  l 'étal  civi l 
(a r t i c les  70  et  7 1 ,  a r t i c l e  73  c o m b i n é  avec  l 'avis  du  conse i l 
d 'E ta t  d u  i  t h e r m i d o r  an  XII I ) .  H o r s  de  lŕ ,  force  est  b i en 
d ' é t ab l i r  l ' é ta t  civi l  en  a p p l i q u a n t  p a r  ana log i e  l ' a r t i c le  46. 

La  seconde  r a i son  est  q u ' o n  p e u t ,  en  d e h o r s  des  c o n d i ­
t ions  r é g u l i č r e s ,  fa i re  d r e s s e r  u n  ac te  de  l ' é t a t  civi l  p a r  j u g e ­
m e n t  en  p r o u v a n t  le  l'ait  d ' é t a t  civi l  don t  on  v e u t  a s s u r e r  la 
c o n s t a t a t i o n .  L ' a r t i c l e  55 ,  pa r  e x e m p l e ,  n e  fait  pas  obs tac le , 
n o u s  l ' avons  vu ,  ŕ  ce  q u ' u n  acte  de  n a i s s a n c e  soi t  é t ab l i  a p r č s 
les  trois  j o u r s  de  l ' a c c o u c h e m e n t ,  pas  p l u s  q u e  l ' a r t i c le  77  n e 
s 'oppose  ŕ  ce  q u ' u n  acte  de  décčs  soi t  d r e s s é  s a n s  q u ' i l  y  a i t 
eu  c o n s t a t a t i o n  m a t é r i e l l e  du  décčs  pa r  l'officier  [de  l ' é t a t 
civil  :  il  suffira  d a n s  les  d e u x  cas  q u ' u n  j u g e m e n t  o r d o n n e  ŕ 
l'officier  de  l ' é t a t  civi l  de  d r e s s e r  l ' ac te  «. Mais  a l o r s ,  p o u r q u o i 
n e  p o u r r a i t ­ o n  pas  faire  é t a b l i r  de  la  m ę m e  m a n i č r e  les  ac tes 
q u ' o n  n e  t r o u v e  pas  ?  La  s i t u a t i o n ,  en  effet,  es t  e x a c t e m e n t 
la  m ę m e .  C'est  ce  q u ' a v a i t  déjŕ  déc idé ,  a v a n t  la  loi  de  1893 , 
cel le  d u  13  j a n v i e r  1817  (ar t ic les  5,  6  et  11). 

U n e  t r o i s i č m e  r a i s o n  a c h č v e  de  jus t i f ie r  l é g a l e m e n t  ce t te 
p r a t i q u e  :  c 'est  q u e  la  loi  a p p o r t e ,  d a n s  c e r t a i n s  cas ,  des 
r e s t r i c t i ons  ŕ  la  r čg l e  a d m i s e  par  la  j u r i s p r u d e n c e ,  p r e u v e 
man i f e s t e ,  s e m b l e ­ t ­ i l ,  q u e  cet te  r čg l e  es t  b i en  l éga le .  Dans 
c e r t a i n s  cas ,  la  loi  exc lu t  toute  p r e u v e  des  faits  d ' é t a t  civi l 
a u t r e  q u e  cel le  r é s u l t a n t  des  ac tes  de  l 'état  c ivi l ,  ce  qu i  i m ­

1. Suprà,  p .  193  et  suiv. 
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p l i q u e  q u ' e n  g é n é r a l  e l le  a d m e t  ces  au 1res  p r e u v e s .  Voici 

q u e l s  s o n t  ces  cas . 

Il  en  esl  a in s i  p o u r  le  m a r i a g e .  Q u a n d  ce  son l  les  p ré ­
t e n d u s  époux  qui  l ' i n v o q u e n t ,  l ' a r t i c le  194  l eu r  in te rd i t  d'eu 
p r o u v e r  l ' ex i s t ence  a u t r e m e n t  q u e  par  la  p roduc t i on  d 'un 
ext ra i t  des  r e g i s t r e s ;  c 'es t  b ien  j u s t e ,  car ,  tant  q u ' i l s  v ivent , 
il  n ' e s t  pas  poss ib le  q u ' i l s  a ien t  oub l i é  le  lieu  oů  ils  se  sont 
m a r i é s .  Mais  si  les  d e u x  é p o u x  sont  m o r t s  et  qu ' i l  s 'agisse 
p o u r  l e u r s  en fan t s  d ' é t a b l i r  l ' ex i s t ence  d u  m a r i a g e  afin  d'en 
t i re r  u n e  p r e u v e  de  l é g i t i m i t é ,  l ' a r t i c le  I 97  s ' e x p r i m e  ainsi  : 
«  Si  n é a n m o i n s . . .  il  exis te  des  en fan t s  i s sus  de  deux  indivi­
<i  d u s  qui  o n t  vécu  p u b l i q u e m e n t  c o m m e  m a r i  et  f e m m e ,  et 
"  q u i  s o i e n t  t o u s  d e u x  d é c é d é s ,  la  l é g i t i m i t é  des  enfan t s  ne 
«  p e u t  ę t r e  c o n t e s t é e  sous  le  seul  p ré t ex t e  du  défaut  de 
«  r e p r é s e n t a t i o n  de  l ' ac te  de  c é l é b r a t i o n ,  tou tes  les  fois  que 
«  ce t te  l é g i t i m i t é  esl  p r o u v é e  p a r  u n e  possess ion  d 'é ta t  qui 
»  n ' e s t  p o i n t  c o n t r e d i t e  pa r  l ' ac te  de  n a i s s a n c e .  » 

Il  en  est  e n c o r e  a insi  p o u r  la  filiation  l é g i t i m e .  L 'ar t i ­
c le  319  pose  en  p r i n c i p e  q u e  «  la  fi l iation  d e s  en fan t s  légiti­
«  m e s  se  p r o u v e  p a r  les  ac tes  de  n a i s s a n c e  i n s c r i t s  su r  le  re­
«  g i s t r e  de  l ' é ta l  civil  ».  L ' a r t i c l e  320  a jou te  q u ' ŕ  défaut  de 
t i t r e  la  possess ion  c o n s t a n t e d e  l 'état  d ' en fan t  l ég i t ime  suffit. 
Enfin  l ' a r t i c le  323  va  e n c o r e  p l u s  lo in  :  «  Ŕ  défaut  de  titré 
«  et  de  pos se s s ion  c o n s t a n t e ,  ou  si  l ' e n f a n t  a  é té  in sc r i t  soit 
«  sous  de  faux  n o m s ,  soit  c o m m e  né  de  p č r e  e t  m č r e  incon­
«  n u s ,  la  p r e u v e  de  filiation  p e u t  se  faire  p a r  t é m o i n s .  Néan­
«  m o i n s  ce t t e  p r e u v e  n e  p e u t  ę t r e  a d m i s e  q u e  l o r squ ' i l  y  a 
«  c o m m e n c e m e n t  de  p r e u v e  p a r  éc r i t ,  ou  l o r s q u e  les  prę­
t e s o m p t i o n s  ou  i n d i c e s  r é s u l t a n t  de  fai ts  dčs  lo r s  cons tan ts 
«  s o n t  assez  g r a v e s  p o u r  d é t e r m i n e r  l ' a d m i s s i o n .  » 

Q u e  c o n c l u r e  de  t o u t  c e l a ?  C'est  q u e  la  p r e u v e  par  les 
m o d e s  d u  d r o i t  c o m m u n  esl  o u v e r t e  ŕ  m o i n s  d ' u n e  res t r ic t ion 
f o r m e l l e . 

1 4 4 .  H y  a  u n  c a s o ů  la  p r a t i q u e  se  m o n t r e  p l u s  p a r t i c u l i č r e ­
m e n t  l a r g e ,  m a i s  oů  il  faut  b i e n  r e c o n n a î t r e  q u ' e l l e  parait 
t r o p  l ib re  et  t r o p  en  d e h o r s  des  p r i n c i p e s  a d m i s  :  c 'est  quand 
il  s ' ag i t  de  l ' é t a b l i s s e m e n t  de  la  p a r e n t é  en  m a t i č r e  de  succes­
s ion .  Celu i  q u i  r é c l a m e  u n  d r o i t  de  s u c c e s s i o n  doi t  é t ab l i r  la 
q u a l i t é  q u i  le  l u i  d o n n e .  C o m m e  ce t te  q u a l i t é  est  ce l le  de  pa­
r e n t ,  la  p r e u v e  ŕ  f o u r n i r  e s t c e l l e d e  la  f i l iat ion,  d o n c  c c l l e d c 
n a i s s a n c e s  et  de  m a r i a g e s .  R é g u l i č r e m e n t ,  ce t t e  p r e u v e  doit 
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ę t re  fourn ie  c o n f o r m é m e n t  a u x  r ég ie s  éc r i t es  a u  t i t r e  des 
ac tes  de  l 'étal  c ivi l .  C e p e n d a n t  on  a d m e t  en  j u r i s p r u d e n c e 
q u e  la  p a r e n l é ,  ŕ  l'effet  de  succéde r ,  p e u t  ę t r e  é tab l i e  a u t r e ­
m e n t  q u e  par  les  ac tes  de  l ' é ta t  c iv i l ,  s an s  q u ' i l  soi t  i n d i s p e n ­
sable  do  p r o d u i r e  les  ac te s ,  p a r  t o u t e  e spčce  de  p r e u v e 1 . 

1 4 5 .  F i n a l e m e n t  l ' a r t ic le  46  p e u t  avo i r  de  t r č s  n o m b r e u ­
ses  a p p l i c a t i o n s .  Il  s ' a p p l i q u e  en  cas  de  n o n ­ t e n u e ,  d é p o r t e , 
de  d e s t r u c t i o n ,  d ' i n e x i s t e n c e  de  l ' ac te .  D a n s  t o u s  ces  cas  u n 
acte  peut  ę t r e  d r e s s é  ;  l ' ac te  refa i t  es t  i n s c r i t  s u r  les  r e g i s ­
t r e s  e t  possčde  la  force  p r o b a n t e  a t t a c h é e  a u x  ac tes  r é g u l i č ­
r e m e n t  fai ts .  Enf in ,  ŕ  défaut  d ' ac te ,  les  faits  d ' é t a t  civi l  p e u ­
v e n t  ę t r e  p r o u v é s  a u t r e m e n t  q u e  pa r  les  ac tes . 

1 4 6 .  11 c o n v i e n t  de  n o t e r ,  c o m m e  a p p e n d i c e  n é c e s s a i r e  au 
su je t  qu i  n o u s  occupe ,  d e u x  lois d o n t  l ' i m p o r t a n c e  est  g r a n d e 
q u o i q u e  l ' u n e  n ' a i t  q u ' u n  i n t é r ę t  loca l ,  l ' a u t r e  q u ' u n  i n t é r ę t 
t r a n s i t o i r e  :  les  lois  des  10  j u i l l e t  1871  et  12  févr ier  1872. 

1 4 7 .  C o m m e n ç o n s  p a r  la  loi  de  1872.  E l l e  a  t ra i t  ŕ  la  r e c o n s ­
t i t u t i o n  des  r e g i s t r e s  do  l ' é ta t  civi l  de  P a r i s , d é t r u i t s  d a n s  la 
d e r n i č r e  nui t  de  la  C o m m u n e ,  cel le  d u  23  au  24  m a i  1 8 7 1 . 

A u x  t e r m e s  de  l ' a r t i c le  4 3 ,  l 'un  dos  d o u b l e s  des  r e g i s t r e s 
de  l ' é t a t  civil  doi t  ę t re  déposé  au  greffe,  l ' a u t r e  r e s t a n t  a u x 
a r c h i v e s  de  la  m a i r i e ;  de  so r t e  q u ' ŕ  P a r i s  l ' u n  dos  d o u b l e s 
r e s t e  d a n s  c h a q u e  a r r o n d i s s e m e n t ,  t and i s  q u e  l ' a u t r e  est 
déposé  an  Pa la i s  de  J u s t i c e .  Mais ,  en  1860,  p a r  su i t e  d ' u n  l'ail 
n o t a b l e  d a n s  l ' h i s to i re  de  P a r i s ,  on  ava i t  é tabl i  u n  dépôt 
u n i q u e  oů  f u r e n t  c e n t r a l i s é s  l es  d o u b l e s  c o n s e r v é s  j u s q u e  lŕ 
d a n s  les  m a i r i e s .  Le  fait  es t  ce lu i ­ c i .  A v a n t  1860,  il  y  ava i t 
douze  a r r o n d i s s e m e n t s  ŕ  P a r i s ,  p u i s ,  en  d e h o r s  des  m u r s , 
des  c o m m u n e s  s u b u r b a i n e s .  C h a q u e  m a i r i e  c o n s e r v a i t  u n 
d o u b l e  de  ses  r e g i s t r e s  d ' é t a l  c iv i l .  Q u a n d ,  en  1860,  les  com­
m u n e s  s u b u r b a i n e s  fu ren t  r é u n i e s  ŕ  P a r i s ,  la  v i l le  a ins i 
a g r a n d i e  fut  d iv i sée  on  v i n g t  a r r o n d i s s e m e n t s ,  d o n t  les  c i r ­
c o n s c r i p t i o n s  n e  c o r r e s p o n d i r e n t  n i  a u x  a n c i e n s  a r r o n d i s s e ­
m e n t s  n i  a u x  c o m m u n e s  a n n e x é e s .  Alo r s  oů  s e r a i e n t  r e s t é s 
les  d o u b l e s  c o n s e r v é s  d a n s  les  a r c h i v e s  des  m a i r i e s  ?  Les  a n ­
c i e n n e s  c i r c o n s c r i p t i o n s  n ' e x i s t a i e n t  p l u s ,  les  n o u v e l l e s  n e 
c o r r e s p o n d a i e n t  p l u s  a u x  a n c i e n n e s .  Les  d o u b l e s  c o n s e r v é s 

1,  Casa.  11  juin  1890,  Journal La Loi  du  '20  juin  1890,—  Trib.  de  Rouen 
24  janvier  1883, La Loi  du  l01'  mars 1883,—  Baudry­Lacantinerie, Précis de droit 
civil,  4 e  édition,  II,  p.  37. 
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j u s q u e  lŕ  d a n s  les  m a i r i e s  f u r e n t  c e n t r a l i s é s  d a n s  u n  dépôt 
u n i q u e ,  ŕ  l 'Hô te l  d e  Vi l l e . 

On  c o m p r e n d  a lo r s  c o m m e n t  l ' i n c e n d i e  s i m u l t a n é  de  l 'Hô­
te l  d e  v i l l e  e t  d u  P a l a i s  de j u s t i c e  a n é a n t i t  e n  q u e l q u e s  h e u r e s 
les  a r c h i v e s  de  l ' é t a t  civi l  j u s q u ' e n  1860.  P o u r  la  pér iode 
s u i v a n t e ,  de  1860  ŕ  1 8 7 1 ,  on  a  p u ,  a u  m o y e n  des  doub les 
r e s t é s  d a n s  les  m a i r i e s ,  r é t a b l i r  l es  d o u b l e s  d u  greffe  (ar l i ­
cle  23  de  la  loi)  ;  m a i s  l ' o p é r a t i o n  n ' a  pas  élé  poss ib le  pour 
les  ac tes  a n t é r i e u r s  ŕ  1860,  d o n t  l es  d e u x  d o u b l e s  ava ient 
d i s p a r u .  Ce  fut  u n e  v é r i t a b l e  c a t a s t r o p h e .  Voici  en  effet  ce 
qu i  en  es t  r é s u l t é  :  les  l i ens  de  p a r e n t é  se  s o n t  t r o u v é s  privés 
de  c o n s t a t a t i o n  a u t h e n t i q u e ,  l es  m a r i a g e s  o n t  p u  ę t r e  contes­
t é s ,  les  f i l ia t ions  et  l ' é p o q u e  des  n a i s s a n c e s  s o n t  devenues 
d o u t e u s e s ,  l es  m o r t s  m ę m e ,  q u o i q u e  c e r t a i n e s ,  o n t  cessé  de 
p o u v o i r  ę t r e  p r o u v é e s .  Q u e  de  c o m p l i c a t i o n s  poss ib le s  !  Il  y 
ava i t ,  d a n s  les  a r c h i v e s  de  l 'Hô te l  d e  V i l l e ,  n o n  seu lemen t 
l es  ac t e s  de  l ' é t a t  c ivi l  d r e s s é s  p o u r  P a r i s  e t  p o u r  les  com­
m u n e s  s u b u r b a i n e s  d e p u i s  la  loi  de  1792  q u i  a  la ďc isé  l 'état 
c iv i l ,  m a i s  la  p l u p a r t  des  r e g i s t r e s  des  a n c i e n n e s  paro isses , 
d o n t  p l u s i e u r s  r e m o n t a i e n t  au  X V e  s i čc le .  T o u t  a  d i spa ru . 
C o m m e n t  fal la i t ­ i l  r e m é d i e r  ŕ  la  c a t a s t r o p h e  ? 

Les  p r o c é d é s  f o u r n i s  pa r  le  d r o i t  c o m m u n  p o u r  les  cas 
o r d i n a i r e s  é t a i e n t  é v i d e m m e n t  in su f f i san t s .  Il  y  ava i t  bien 
l ' a r t i c l e  46 .  Mais  se  l i g u r e ­ t ­ o n  le  t r i b u n a l  do  la  Seine 
ob l igé  de  r e n d r e  a u t a n t  d e  j u g e m e n t s  q u ' i l  y  ava i t  d 'actes 
d a n s  le  d é p ô t  c e n t r a l ?  On  a  e s t i m é  q u ' i l  d e v a i t  y  en  avoir  de 
six  ŕ  h u i t  m i l l i o n s  et  il  fa l la i t  u n e  loi  spéc i a l e  p o u r  en  orga­
n i s e r  la  ré fec t ion  :  ce  fut  l a  loi  d u  12  févr ie r  1872.  El le  se 
p l ace  d a n s  la  m ę m e  h y p o t h č s e  que.  l ' a r t i c l e  46  m a i s  el le  en 
s impl i f ie  les  d i s p o s i t i o n s  en  vue  de  ce t te  s i t ua t i on  except ion­
n e l l e .  L ' é c o n o m i e  d e  ce t te  loi  p e u t  ę t r e  r é s u m é e  d a n s  les  cinq 
p o i n t s  s u i v a n t s . 

1"  E l l e  r č g l e  c o m m e n t  les  ac tes  d i s p a r u s  s e r o n t  r é t ab l i s . 
Ils  le  s e r o n t  : 

a)  Au  m o y e n  des  e x t r a i t s  des  a n c i e n s  r e g i s t r e s  (ar t ic le  2). 
A  cet  effet,  la  loi  p r e s c r i t ,  s ous  d i f fé ren tes  s a n c t i o n s ,  ŕ  toute 
p e r s o n n e  d é t e n a n t  des  e x t r a i t s  de  les  d é p o s e r  (a r t i c les  6 
ŕ  12) . 

6 ) .Sur  d é c l a r a t i o n  (a r t i c l e s  2  et  11  ŕ  14). 
c)  D ' a p r č s  t o u s  d o c u m e n t s  (a r t i c le  2 ,  a l inéa  3 ,  a r t i c l e s  13 

e t  16) . 
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d)  Enfin  d 'office  (a r t i c le  1 6 ) . 
2°  La  loi  r č g l e  la  q u e s t i o n  de  savo i r  ŕ  qu i  il  a p p a r t i e n t  de 

s t a t u e r  et  c 'es t  lŕ  q u e  se  t rouve  l ' i nnova t i on  cap i ta le  n é c e s ­
s i tée  pa r  les  c i r c o n s t a n c e s .  D ' a p r č s  le  d ro i t  c o m m u n ,  c 'es t 
a u x  t r i b u n a u x  civi ls  q u ' i l  a p p a r t i e n t  de  s t a t u e r  (a r t i c le  4 6 ) . 
La  loi  r e m p l a c e  les  t r i b u n a u x  c iv i l s ,  p o u r  les  actes  d é t r u i t s , 
p a r  u n e  c o m m i s s i o n  c e n t r a l e  (a r t ic les  2  evt  3 ) .  Si  la  c o m m i s ­
s ion  a d m e t ,  la  r e c o n s t i t u t i o n  est  faite  p a r  ses  o r d r e s  ;  si  e l le 
r e j e t t e ,  un  r e c o u r s  c o n t r e  sa  déc i s ion  p e u t  ę t r e  f o r m é  d e v a n t 
le  t r i b u n a l  civil  (a r t ic le  i )  :  on  r e n t r e  d a n s  le  droi t  c o m m u n 
de  l ' a r t i c le  4 6 . 

3°  La  loi  r čg l e  l ' a u t o r i t é  des  ac tes  r é t a b l i s .  Ils  n 'on t  pas 
tou jour s  la  m ô m e  a u t o r i t é  q u e  les  ac tes  a n c i e n s  (a r t ic le  3 
in fine).  C'est  u n e  r čg l e  de  h a u t e  i m p o r t a n c e  e t  a b s o l u m e n t 
l o g i q u e .  Les  ex t r a i t s  r é g u l i e r s  font  foi  j u s q u ' ŕ  in sc r ip t ion  de 
f a u x ;  donc  les  ac tes  r e c o n s t i t u é s  s u r  p r o d u c t i o n  d ' ex t r a i t s 
font  é g a l e m e n t  foi  j u s q u ' ŕ  insc r ip t ion  de  taux.  Quant  aux 
a u t r e s ,  i ls  n e  font  foi  q u e  j u s q u ' ŕ  p r e u v e  c o n t r a i r e ,  car  ils 
n e  son t  r e c o n s t i t u é s  q u e  s u r  d é c l a r a t i o n s  et  les  d é c l a r a t i o n s 
n e  font  foi  q u e  j u s q u ' ŕ  p r e u v e  c o n t r a i r e . 

De  sor te  q u ' a u j o u r d ' h u i  les  ex t r a i t s  des  r e g i s t r e s  s o n t  de 
d e u x  sor tes  a u  po in t  de  vue  de  la  force  p r o b a n t e .  D a n s  u n e 
p r e m i č r e  ca tégor ie  r e n t r e n t  l es  ex t r a i t s  des  r eg i s t r e s  r é g u ­
l i e r s  (ar t ic le  4 5  G.  civ.)  et  les  expéd i t i ons  d 'ac tes  r e c o n s t i ­
tués  l o r s q u e  la  r e c o n s t i t u t i o n  a  eu  l i eu  su r  l i t res  r e c o n n u s 
a u t h e n t i q u e s ;  les  ex t r a i t s  de  cel te  p r e m i č r e  ca t égor i e  font 
foi  j u s q u ' ŕ  i n s c r i p t i o n  de  faux.  Dans  u n e  seconde  ca tégor ie 
r e n t r e n t  les  expéd i t i ons  d ' ac tes  r e c o n s t i t u é s  p a r l a c o m m i s s i o n 
c e n t r a l e  a u t r e m e n t  q u e  s u r  t i t r e s  r e c o n n u s  a u t h e n t i q u e s ,  l es ­
q u e l l e s  n e  font  foi  q u e  j u s q u ' ŕ  p r e u v e  c o n t r a i r e . 

Ces  d i s t i n c t i o n s ,  f o r m e l l e m e n t  faites  p a r  l ' a r t i c le  3  de  la 
loi,  con f i rmen t  les  r čg l e s  é tab l i e s  p l u s  h a u t  q u a n t  ŕ  la  force 
p r o b a n t e  des  d i v e r s e s  é n o n c i a t i o n s  c o n t e n u e s  d a n s  les  ac tes  ; 
e l les  n ' e n  s o n t  q u e  l ' app l i ca t ion . 

4°  La  loi  pose  le  p r i n c i p e  de  la  g r a t u i t é  des  p r o c é d u r e s  en 
r e c o n s t i t u t i o n  d ' ac t e s  (a r t ic les  5  et  1 5  ŕ  2 4 ) . 

5°  E l le  s 'occupe  d u  c l a s s e m e n t  des  actes  r e c o n s t i t u é s ,  de  la 
r e c o n s t i t u t i o n  des  dépô t s  (a r t ic le  1 8 ) . 

Cette  loi  a  eu  a ins i  u n  d o u b l e  b u t  :  faci l i ter  la  r e c o n s t i t u ­
t ion  des  ac tes  d é t r u i t s  e t  e x o n é r e r  l ' au to r i t é  jud ic i a i r e  d ' u n 
t r a v a i l  q u i  e ű t  e n t r a v é  la  m a r c h e  de  la  j u s t i c e .  Auss i  il  a  été 
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j u g é  q u e ,  p o u r  les  ac t e s  d é t r u i t s  pa r  les  i n c e n d i e s  de  la  Com­

m u n e ,  la  loi  de  1872  es t  exc lu s ive  de  l ' app l i ca t i on  de  l 'ar­

ticle  46  ' . 

Te l le  es t  c e t t e  loi .  E l le  a  facilité  d a n s  la  m e s u r e  d u  poss ib le 

la  r é p a r a t i o n  d ' u n  d é s a s t r e  i r r é p a r a b l e . E l l e  esl  une  a n n e x e  de 

l ' a r t ic le  46 . 
L ' a p p l i c a t i o n  q u i  en  fui  faite  n ' a  p a s  a m e n é  de  su i t e  tous 

les  r é s u l t a t s  a t t e n d u s .  L e s  a r t i c l e s  6  et  9  a v a i e n t  p r e sc r i t  les 
dépô t s  d ' ac les  d a n s  u n  délai  bref  e t  ce la  sous  p e i n e  d ' a m e n d e 
(ar t ic le  19) .  Le  l é g i s l a t eu r  ava i t  s t a t u é  a in s i  p o u r  inc i t e r  un 
p e u  les  i n t é r e s s é s  ; m a i s  les  dé la i s  p o u r  p r o d u i r e  s ans  encou­
r i r  l es  p e i n e s  p r o n o n c é e s  o n t  d ű  ę t r e  s u c c e s s i v e m e n t  proro­
gés .  A  l ' h e u r e  a c t u e l l e ,  le  t r ava i l  de  r e c o n s t i t u t i o n  se  pour­
su i t  t o u j o u r s .  T ro i s  lois  s o n t  v e n u e s  le  r é g l e m e n t e r  ŕ  n o u v e a u : 
ce l les  des  5  j u i n l 8 7 5 ,  3 a o ű t  1875 ,  et  5  j u i n  1893 . 

La  loi  du  5  j u i n  1875  a  levé  l e s  p é n a l i t é s  de  l ' a r t ic le  19, 
c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  q u ' e l l e  a  affranchi  d e  la  pe ine  p r i m i t i v e m e n t 
éd ic tée  ceux  q u i  f e r a i e n t  ŕ  l ' a v e n i r  des  d é p ô t s  de  p ičces  ou  des 
d é c l a r a t i o n s  c o n f o r m é m e n t  ŕ  la  loi  de  1872.  C'était  néces­
s a i r e  p o u r  fac i l i te r  la  c o n t i n u a t i o n  des  o p é r a t i o n s .  E l l e s u b s ­
t i tue  ŕ  l ' a m e n d e  u n  d r o i t  ŕ  p e r c e v o i r  s u r  l es  expéd i t ions  des 
ac tes  r e c o n s t i t u é s  p o s t é r i e u r e m e n t ,  e x p é d i t i o n s  q u i ,  j u s q u e ­
lŕ ,  a v a i e n t  été  g r a t u i t e s . 

La  loi  du  3  a o ű t  1875  a  é t e n d u ,  p a r  des  d i s p o s i t i o n s  diver­
ses ,  l es  p o u v o i r s  des  m e m b r e s  de  l a  c o m m i s s i o n ,  p o u r  faci­
l i ter  l ' a c c o m p l i s s e m e n t  de  l eu r  m i s s i o n . 

Enf in  la  loi  d u  5  j u i n  1893  p r e n d  d i v e r s e s  m e s u r e s  pour 
a s s u r e r  la  r e c o n s t i t u t i o n  d'office  d e s  ac t e s  d é t r u i t s  en  1871  et 
n o n  e n c o r e  r e c o n s t i t u é s  en  1893 .  La  loi  o r d o n n e  la  recons­
t i t u t i o n  d'office  des  ac t e s  de  n a i s s a n c e  j u s q u ' a u  1 e r  janvier 
1820 ,  d e s  ac t e s  de  m a r i a g e  j u s q u ' a u  1 e r  j a n v i e r  1830,  clos 
ac t e s  de  décčs  j u s q u ' a u  1 e r  j a n v i e r  1838 . 

Dans  ces  c o n d i t i o n s ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  sauf  l es  modi f i ca t ions  ap­
p o r t é e s  p a r l e s  lois  p o s t é r i e u r e s ,  la  loi  d u  12  févr ie r  1872  con­
t i n u e  d ' ę t r e  a p p l i q u é e .  L a  c o m m i s s i o n  i n s t i t u é e  con t i nue ra 
ses  fonc t ions  j u s q u ' ŕ  ce  q u ' u n e  loi  n o u v e l l e  v i e n n e  m e t t r e  fin 
ŕ  ses  a t t r i b u t i o n s .  A l o r s  s e u l e m e n t  la  p é r i o d e  de  r econs t i t u ­
t i o n  e x c e p t i o n n e l l e  s e r a c l o s e ;  j u s q u e ­ l ŕ ,  l ' a r t i c l e 4 6  s e r a  inap­
p l i cab le  a u x  ac tes  d é t r u i t s  p a r  l ' i n c e n d i e  d e s  d é p ô t s  ŕ  P a r i s . 

t.  Trib.  do  Saint­Quentin  15  novembre  1876, Journal Le Droit  du  2  décem­
bre  1876. 
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1 4 8 .  T e r m i n o n s  par  un  mol  1res  bref  su r  la  loi  du  lOjui l le l 
1871.  La  loi  du  12  févr ie r  1872,  q u o i q u e  1res  i m p o r t a n t e ,  n 'a 
q u ' u n  in térę t  local  ;  cel le  du  10  j u i l l e t  1871  n ' a  q u ' u n e  por tée 
t r a n s i t o i r e .  E l l e  es t  i n l i l u l ée  : loi relative an mode de suppléer 

aux actes de l'état civil du département de la Seine détruits dans 

la dernière insurrection.  El le  f o u r n i t  le  m o y e n  de  s u p p l é e r  ŕ 
c e r t a i n s  ac tes  nécessa i r e s  p o u r  les  m a r i a g e s  j u s q u ' ŕ  l e u r  r e ­
cons t i t u t i on  :  ac tes  de  n a i s s a n c e  et  ac tes  de  décčs .  La  r e c o n s ­
t i tu t ion  des  actes  b rű l é s  en  1871  n ' é t a n t  pas  a c h e v é e ,  les  d i s ­
pos i t i ons  p r o v i s o i r e s  de  la  loi  d u  12  févr ie r  1872  r e ç o i v e n t 
e n c o r e  a u j o u r d ' h u i  l e u r  app l i ca t i on . 
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DU  DOMICILE 

1 4 9 .  Avec  le  t i t re  III  du  l i v r e  l  ( a r t i c l e s  102  ŕ  111),  nous 
a l l o n s  n o u s  o c c u p e r  d u  d o m i c i l e .  C'est  u n  su je t  s i m p l e ,  ex­
c l u s i v e m e n t  p r a t i q u e ,  s u r  l e q u e l  n o u s  n e  r é u n i r o n s  que 
q u e l q u e s  i n d i c a t i o n s  s o m m a i r e s ,  p o u r  le  c l a s s e m e n t d o s  idées 
et  s u r t o u t  des  t e x t e s . 

Le  d o m i c i l e  es t  e n v i s a g é  c o m m e  u n e  néces s i t é  d 'ordre 
g é n é r a l .  S'il  es t  s o u v e n t  u t i l e ,  d a n s  les  r a p p o r t s  de  la  vie 
c iv i le ,  de  savo i r  ŕ  q u e l l e  n a t i o n  u n e  p e r s o n n e  a p p a r t i e n t ,  ce 
qui  es t  u n e  q u e s t i o n  de  n a t i o n a l i t é ,  s ' i l  es t  u t i l e  de  sa­
vo i r  ŕ  q u e l l e  f ami l l e  u n e  p e r s o n n e  a p p a r t i e n t ,  ce  qui  est 
u n e  q u e s t i o n  d 'é ta t  c iv i l ,  il  n e  l ' es t  pas  m o i n s  de  savoir  oů 
t r o u v e r  ce t t e  p e r s o n n e  d ' u n e  façon  r é g u l i č r e  et  p e r m a n e n t e  : 
de  lŕ  la  no t ion  d u  d o m i c i l e .  Le  d o m i c i l e  es t  le  s ičge  légal 
des  p e r s o n n e s .  N a t i o n a l i t é ,  état  c iv i l ,  d o m i c i l e ,  ce  sont  lŕ  les 
t ro i s  é l é m e n t s  g é n é r a u x  de  l ' i n d i v i d u a l i t é .  P a r  lŕ  s 'expl ique 
l ' e n c h a î n e m e n t  des  t r o i s  p r e m i e r s  t i t r e s  d u  l i v r e  I  du  Code. 

1 5 0 .  Il  i m p o r t e  ŕ  la  r é g u l a r i t é  des  r e l a t i o n s  c iv i les que  cha­
q u e  p e r s o n n e  ai t  u n  s ičge  l éga l  et  p e r m a n e n t ,  oů  on  pu i s se  s'a­
d r e s s e r  ŕ  e l l e ,  m ę m e  q u a n d ,  de  fait,  e l le  a  sa  r é s i d e n c e  ail­
l e u r s . C ' e s t  p r é c i s é m e n t  le  d o m i c i l e .  La  d e m e u r e  n ' e s t  q u ' u n 
p u r  fait  ; c 'es t  l ' e n d r o i t  oů  l ' on  es t ,  fű t ­ce  p a s s a g č r e m e n t  ou 
a c c i d e n t e l l e m e n t  : on  d e m e u r e  d a n s  u n  h ô t e l ,  au  beso in  ŕ  la 
n u i t . L a  r é s i d e n c e  i m p l i q u e  dé jŕ  u n e  c e r t a i n e  s t a b i l i t é , u n e  cer­
t a i n e  p e r m a n e n c e  ;  c 'es t  la  d e m e u r e  s t ab l e  e t  h a b i t u e l l e  :  ce 
n ' e s t  e n c o r e  c e p e n d a n t  q u ' u n  f a i t . S o u v e n t  e l le  se  confond  avec 
le  d o m i c i l e  : on  r é s i d e  le  p l u s  h a b i t u e l l e m e n t  ŕ  son  domic i l e  ; 
e l le  p e u t  en  ę t r e  d i s t i n c t e  :  o n  p e u t  ę t r e  d o m i c i l i é  ŕ  P a r i s  et 
a v o i r  a i l l e u r s  u n e  r é s i d e n c e ,  p e u t ­ ę t r e  p l u s i e u r s .  A  r a i son 
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de  ce  c a r a c t č r e  de  s t ab i l i t é ,  de  p e r m a n e n c e ,  q u e l q u e s  effets 
c ivi ls  sont  a t t a c h é s  ŕ  la  r é s i d e n c e ,  m ę m e  en  l ' ab sence  de  la 
p e r s o n n e ;  n o t a m m e n t  c e r t a i n e s  s ignif ica t ions  p e u v e n t  ę t r e 
faites  v a l a b l e m e n t  ŕ  la  r é s idence  s a n s  l ' ę t re  ŕ  la  p e r s o n n e 
e l l e ­ m ę m e  :  on  en  t rouve  des  e x e m p l e s  d a n s  les  a r t i c l e s  2  e t 
.">!) d u  Code  de  p r o c é d u r e  c iv i le . 

Le  domic i l e  est  tou te  a u t r e  chose .  Il  est  i n d é p e n d a n t  de  la 
r é s i d e n c e  h a b i t u e l l e ,  ŕ  p l u s  forte  ra i son  de  l ' hab i t a t ion  a c ­
tue l l e  ;  on  peut  l ' avoir  lŕ  oů  on  ne  rés ide  pas ,  lŕ  oů  on  n'a 
j a m a i s  h a b i t é :  c'est  le  s ičge  légal  des  p e r s o n n e s ,  oů  e l les  sonl 
r e g a r d é e s  c o n n u e  ( ' tant,  au  po in t  de  v u e  des  r e l a t i o n s  c iv i les , 
m ę m e  q u a n d ,  de  fait,  e l les  rés iden t  ou  h a b i t e n t  a i l l e u r s .  Ce 
n ' e s t  p l u s  u n  l'ail,  c 'est  u n  rappor t  de  d ro i t  p e r m a n e n t  et  c o n s ­
tant  ;  il  cons i s te  d a n s  u n e  re la t ion  fixe  é tab l i e  e n t r e  la  pe r ­
s o n n e  et  u n  l i eu  d é t e r m i n é .  En  d ' a u t r e s  t e r m e s ,  c 'est  le  sičge 
de  d ro i t ,  r é g u l i e r ,  s tab le  et  p e r m a n e n t . 

En  d ro i t ,  les  mots domicile, résidence, demeure  e x p r i m e n t 
d o n c  des  idées  d i s t i nc t e s .  C e p e n d a n t ,  ils  son t  souven t  p r i s 
l 'un  pour  l ' au t r e ,  non  s e u l e m e n t  d a n s  le  l angage  c o u r a n t , 
qui  n 'est  pas  tenu  d ' o b s e r v e r  les  n u a n c e s  j u r i d i q u e s ,  ma i s 
d a n s  les  textes  de  loi  ;  de  lŕ  des  é q u i v o q u e s  poss ib les .  Ainsi 
l ' a r t ic le  184  d u  Code  péna l  p u n i t  la  v io la t ion  de  d o m i c i l e . 
Dans  ce  texte ,  domic i l e  veut  d i r e  d e m e u r e  a c t u e l l e ,  hab i t a ­
t ion .  C'est  le  s e n s  p r i m i t i f  cl  é tymolog ique 1  d u  mot ,  q u i  v ien l 
du  l a t in domus.  11 est  de  j u r i s p r u d e n c e  que  l ' express ion  d o ­
mic i l e ,  d a n s  l ' a r t i c le  184  du  Code  p é n a l ,  ne  s ' a p p l i q u e  q u ' ŕ 
l ' endroi t  s e rvan t  d ' hab i t a  l ion,  de  r é s idence  r é e l l e  De  lŕ  deux 
c o n s é q u e n c e s . 

1°  Il  peut  y  avo i r  v io la t ion  de  d o m i c i l e  lŕ  oů  n ' e s t  q u ' u n e 
s imp le  d e m e u r e  ou  hab i t a t i on . 

2°  Il  n e  p e u t  y  avo i r  v io la t ion  de  domic i l e ,  lů l ­ce  au  do ­
mic i le  civi l ,  s'il  ne  s e r t  pas  en  o u t r e  d ' h a b i t a t i o n  ac tue l l e . 
La  viola t ion  de  domic i l e  s ' en tend  du  t roub le  a p p o r t é  ŕ  la  s é ­
cu r i t é  et  ŕ  la  t r a n q u i l l i t é  d ' u n e  p e r s o n n e  chez  el le  et  non 
des  e n t r e p r i s e s  exe rcées  s u r  les  c h o s e s  e l l e s ­ m ę m e s .  Le  l'ait 
par  un  i nd iv idu  de  p é n é t r e r  d a n s  u n e  ma i son  qu i  n e  lui  a p ­
p a r t i e n t  p a s  n ' e s t  p a s  f o r c é m e n t  une  v io la t ion  de  d o m i c i l e ; 
il  ne  l ' es t  q u e  si  ce t te  m a i s o n  sert  d ' h a b i t a t i o n .  Hors  d e l ŕ , 
ce  p e u t  ę t r e  u n e  t en t a t i ve  de  vol ,  u n  b r i s  de  c lô tu re  ; ce  n ' e s t 
pas  u n e  v io la t ion  de  d o m i c i l e  '. 

t.  Bourges  4  juin  1885,  D.  P.  1887.11.19. 
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M ę m e  r e m a r q u e  ŕ  p r o p o s  des  a r t i c l e s  2 7 0  et  2 7 1  qu i  défi­
n i s s e n t  et  p u n i s s e n t  le  v a g a b o n d a g e  :  « Les  v a g a b o n d s  ou  g e n s 
(i  s a n s  a v e u ,  dit  l ' a r t ic le  2 7 0 , sont  c eux  q u i  n ' o n t  ni  domici le 
«  c e r t a i n ,  n i  » Domic i l e  veut  « l i re : résidence connue.  Un 
p r é v e n u  e s sa i e r a i t  v a i n e m e n t  d ' é c h a p p e r  a u x  p e i n e s  por tées 
pa r  l ' a r t i c l e  2 7 1  en  p r o u v a n t  q u ' i l  pos sčde  u n  d o m i c i l e  cer­
ta in ,  s ' i l  n 'a  pas  de  r é s i d e n c e  c o n n u e .  D ' a i l l eu r s  on  verra 
b i e n t ô t  q u e ,  d a n s  le  s y s t č m e  légal ,  t o u t e  p e r s o n n e  a  forcé­
m e n t  u n  d o m i c i l e i . 

M ę m e  r e m a r q u e  e n c o r e  ŕ  p r o p o s  de  l ' a r t i c l e  87  du  Code 
d ' i n s t r u c t i o n  c r i m i n e l l e :  «  Le  j u g e  d ' i n s t r u c t i o n  se  t r ans ­
it  p o r t e r a  . . . d a n s  le  d o m i c i l e  d u  p r é v e n u .  »  Il  es t  manifeste 
q u e  c 'est  n o n  s e u l e m e n t  le  vra i  d o m i c i l e ,  m a i s  l 'habi ta t ion, 
la  m a i s o n 2 . 

D a n s  ces  t ex te s  e t  d a n s  q u e l q u e s  a u t r e s ,  l es  m o t s  ne  sont 
pas  p r i s  d a n s  l e u r  a c c e p t i o n  t e c h n i q u e  ;  il  y  a  t ranspos i t ion . 
Il  n ' e n  est  pas  m o i n s  c e r t a i n  q u e  les  t r o i s  m o t s domicile, ré­

sidence, démettre  on t  en  d ro i t  u n  s ens  qu i  l eu r  es t  par t icul ier . 
C'est  d u  d o m i c i l e  p r o p r e m e n t  d i t ,  d i s t i n c t  de  la  r é s idence  et 
ŕ  p l u s  for te  r a i s o n  d e l ŕ  d e m e u r e  a c t u e l l e ,  q u e  t ra i t en t  les 
a r t i c l e s  1 0 2  e t  s u i v a n t s . 

1 5 1 .  Il  est  r e c o n n u  p a r  t o u t  le  m o n d e  q u e  les  r čg l e s  du  droit 
a c t u e l  ŕ  cet  é g a r d  son t  in su f f i san te s .  Le  Code  se. b o r n e  ŕ  repro­
d u i r e  q u e l q u e s  d o n n é e s  q u i  suff isaient  a u x  h a b i t u d e s  séden­
ta i res  d ' au t r e fo i s ,  a l o r s  qu ' i l  a u r a i t  fa l lu ,  a v e e n o s  habi tudes 
p l u s  r e m u a n t e s  d ' a u j o u r d ' h u i ,  des  r č g l e s  b e a u c o u p  p lus  pré­
c ises .  De  lŕ  v i e n t  q u ' e n  fait  le  d o m i c i l e  des  p e r s o n n e s  reste 
s o u v e n t  i n c e r t a i n  et  m a l  d é t e r m i n é  ;  r i e n  s o u v e n t  ne  l ' indi­
q u e  avec  p r é c i s i o n  et  n e  le  s é p a r e  de  la  r é s i d e n c e ,  s inon  une 
a p p r é c i a t i o n  de  fait . 

1 5 2 .  On  d i s t i n g u e  d e u x  e spčces  de  d o m i c i l e s  :  le  domici le 
g é n é r a l  et  l es  d o m i c i l e s  s p é c i a u x . 

1.  Fuzier­llerman, Code civil annoté,  art.  102,  n"  12. 
2.  On  pourrait  multiplier  les  exemples  et  l'aire  notamment  une  remarque 

analogue  ŕ  propos  de  l'article  781 C.  proc.  civ. 
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Chapitre  I 

L E  DOMICILE  G É N É R A L 

1 5 3 .  Le  domic i l e  géné ra l  e s l  celui  que  l e s  p e r s o n n e s  possč ­
dent  r e l a t i v e m e n t  aux  actes  en  géné ra l  q u ' e l l e s  p e u v e n t  avo i r 
ŕ  l'aire,  r e l a t i v e m e n l  ŕ  la  g é n é r a l i t é  des  d r o i t s  q u ' e l l e s  p e u v e n t 
avo i r  ŕ  exe rce r .  On  n'a  q u ' u n  d o m i c i l e  de  ce l le  so r t e .  L ' a r ­
ticle  102  le  ca rac t é r i s e  en  ces  te rn ies  :  »  Le  domic i l e  de  tout 
<• f rança is ,  q u a n t  ŕ  l 'exercice  de  ses  d ro i t s  c iv i l s ,  e s l  au  lieu 
«  oů  il  a  son  p r inc ipa l  é t a b l i s s e m e n t .  » 

On  l ' appe l le  s o u v e n t  d o m i c i l e  c o m m u n ,  domic i l e  o r d i n a i r e 
et  ces  e x p r e s s i o n s  m a r q u e n !  la  m ę m e  idée.  On  l ' appe l l e  aus s i 
d o m i c i l e  réel  et  l ' express ion  s ' exp l ique  m o i n s  a i s é m e n t .  L 'é­
p i t h č t e réel  r é p o n d  s a n s  d o u t e  ŕ  c e l l e  idée  trčs  g é n é r a l e  q u e 
c ' e s t  le  vrai  d o m i c i l e .  Tou jou r s  e s l ­ i l  qu ' i l  e s l  appe lé  c o m ­
m u n é m e n t  a ins i ,  m ę m e  d a n s  des  textes  légis lat i fs ,  pa r  e x e m ­
ple  d a n s  l ' a r t ic le  111  et  d a n s  l ' a r t i c le  I i­ de  la  loi  m u n i c i p a l e 
du  .'i  avr i l  1884. 

1 5 4 .  Le  d o m i c i l e  g é n é r a l ,  q u o i q u ' o n  le  n o m m e  a i n s i ,  n 'a 
de  n o s  j o u r s  q u ' u n e  i m p o r t a n c e  m i n i m e ,  au  m o i n s  en  m a t i č r e 
c i v i l e ;  c 'est  au  point  de  vue  a d m i n i s t r a t i f  et  po l i t i que ,  s u r t o u t 
e n  m a t i č r e  de  p r o c é d u r e ,  qu ' i l  a  d e s  app l i c a t i ons  n o t a b l e s . 

Il  avai t  au t re fo i s  u n e  i m p o r t a n c e  bien  p l u s  c o n s i d é r a b l e . 
A  l ' époque  d e s  c o u t u m e s ,  il  en  avai t  une  p r e s q u e  égale  ŕ  c e l l e 
q u e  p r é s e n t e  d e  n o s  j o u r s  la  n a t i o n a l i t é .  Les  c o u t u m e s ,  en 
e l f e l ,  é t a ien t  locales  el  c h a q u e  p e r s o n n e  é ta i t  s o u m i s e  ŕ  la 
c o u t u m e  de  s o n  d o m i c i l e ,  du  m o i n s  q u a n t  a u x  d i spos i t i ons 
qui  é ta ien t  de  s ta tu t  p e r s o n n e l  : c 'était  n o t a m m e n t  la  c o u t u m e 
du  d o m i c i l e  qui  régissai t  l e s  success ions  m o b i l i č r e s .  L ' avčne ­
m e n t  d ' u n e  légis la t ion  u n i q u e  a  fait  d i s p a r a î t r e  c e l l e  a p p l i ­
ca t ion  g é n é r a l e  d u  d o m i c i l e  o r d i n a i r e ' .  l i n e  conse rve  p lus 

1.  Le.s conllits  qui  s'élevaient  dans  l'ancienne  France  entre  les coutumes  s'é­
lčvent  do  nos  jours  entre  les  législations  des  différents  peuples  et  le  domicile 
préscnle,  pour  la  solution  de ces conflits,  une  importance  analogue ŕ celle  qu'il 
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d é s o r m a i s  q u e  dos  a p p l i c a t i o n s  i so lées  et  c 'est  p o u r  ce la  qu ' i l 

n ' a  p l u s  q u ' u n e  i m p o r t a n c e  s e c o n d a i r e  en  m a t i č r e  c iv i le .  Nous 

n o u s  b o r n e r o n s  ŕ  i n d i q u e r  q u e l l e s  en  s o n t  les  a p p l i c a t i o n s  les 

p l u s  c a r a c t é r i s t i q u e s ,  s a n s  e n t r e p r e n d r e  de  les  c i t e r  t o u t e s ,  ce 

q u i  s e r a i t  u n e  b e s o g n e  l o n g u e  e t  m é d i o c r e m e n t  u t i l e ,  car  elles 

a p p a r a î t r o n t  ŕ  l e u r  p l ace  d a n s  les  d i v e r s e s  p a r t i e s  du  droit 

c ivi l . 
a)  Au  t i t r e  du  d o m i c i l e ,  u n e  seule"  a p p l i c a t i o n  est  relevée 

p a r  l ' a r t i c l e  110.  «  Le  l ieu  oů  la  succe s s ion  s ' o u v r i r a  se ra  dé­
«  t e r m i n é  pa r  le  d o m i c i l e .  »  Oů  q u ' a i l  eu  lieu  le  décčs ,  oů  que 
s o i e n t  s i t u é s  les  b i ens  qui  c o m p o s e n t  l ' h é r i t a g e ,  oů  que  les 
h é r i t i e r s  so i en t  e u x ­ m ę m e s  d o m i c i l i é s ,  c 'es t  au  domicile 
d u de cujus  q u e  la  succe s s ion  s ' o u v r e  et  p a r  su i t e  se  l iquide  ; 
de  lŕ  r é s u l t e  n o t a m m e n t  q u e  le  t r i b u n a l  d u  l i eu  est  compé­
t e n t  p o u r  s t a t u e r  s u r  tou tes  les  diff icultés  q u i  p e u v e n l  surgir 
( a r t i c les  784,  7 9 3 ,  822  C.  c iv . ,  59 ,  986 ,  997  C.  p roc .  e iv . ) .  Cette 
c e n t r a l i s a t i o n  s ' e x p l i q u e  p a r  d e s  c o n s i d é r a t i o n s  p ra t iques . 
L e s  b i e n s  de  la  s u c c e s s i o n  p e u v e n t  ę t r e  d i s s é m i n é s  dans  des 
a r r o n d i s s e m e n t s  d i f fé ren ts  ;  les  h é r i t i e r s  p e u v e n t  ę t re  domi­
ci l iés  d a n s  des  a r r o n d i s s e m e n t s  d i f fé ren ts  ;  l e s  t i t r e s  actifs 
e t  passifs  s e r o n t  h a b i t u e l l e m e n t  a u  d o m i c i l e  d u  défun t  :  il  y 
a  a v a n t a g e  p o u r  t o u s  ŕ  ce  q u e  les  o p é r a t i o n s  y  so ien t  cenlra­
l i sées .  Oů  les  f e r a i t ­on  s a n s  c e l a ? 

b)  E n  m a t i č r e  de  fa i l l i te ,  c 'es t  le  d o m i c i l e  d ' u n  commer ­
ç a n t  q u i  d é t e r m i n e  oů  la  fa i l l i te  do i t  ę t r e  déc l a rée  (arti­
c l e  438  C.  c o m . ) ,  en  q u e l q u e  l i e u  q u e  s o i e n t  d ' a i l l e u r s  situés 
l e s  é t a b l i s s e m e n t s  et  m a g a s i n s  d u  fai l l i . 

c)  C 'est  le  d o m i c i l e  d u  m i n e u r  q u i  d é t e r m i n e  le  l ieu  oů 
s ' o u v r e  la  t u t e l l e  ( a r t i c l e  406) .  11  d e v i e n t  le  d o m i c i l e  de  la 
t u t e l l e  e t ,  u n e  fois  é t ab l i ,  le  s ičge  de  la  t u t e l l e  n e  change 
p l u s , q u a n d  m ô m e  le t u t e u r  s e r a i t  d o m i c i l i é  a i l l e u r s  o u a c q u e r ­
rait  u n  d o m i c i l e  a i l l e u r s .  A u t r e  chose  es t  le  d o m i c i l e  du  tu­
t e u r ,  q u i  p e u t  c h a n g e r ,  celui  du  m i n e u r ,  qui  p e u t  changer 

avait  jadis  pour  la  solution  des  conllits  entre  coutumes.  Les  lois,  on  le sait,  sont 
territoriales  ou  personnelles  ;  or  la  loi  personnelle  est  tantôt  la  loi  nationale 
de  la  personne,  sa  loi  d'origine,  tantôt  la  loi  du  domicile.  Voy. Introduction, 
Explication du titra préliminaire du Code civil,  p.  175  et  176.  Sur  l'impor­
tance  du  domicile  au  point  de  vue du  droit  international  privé  et  sur  la  matičre 
du  domicile  en  général,  il  faut  consulter  la  thčse  de  doctorat  soutenue  devant 
la  Faculté  de  droit  de  Paris,  en  1893,  par  M.  Loiseau  : Du domicile comme 
principe de compétence législative dans la doctrine et la jurisprudence fran-
çaises depuis le Code civil. 
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a u s s i ,  a u t r e  chose  est  le  s ičge  de  la  t u t e l l e ,  qu i  n e  c h a n g e 
p a s . 

d)  Le  d o m i c i l e  r ée l  d é t e r m i n e ,  r e l a t i v e m e n t  ŕ  q u e l q u e s 
d r o i t s ,  le  l i eu  oů  i l s  p e u v e n t  ę t r e  exe rcés . 

1° Les  d ro i t s  p o l i t i q u e s  s ' exercen l  au  domic i l e  r ée l ,  ŕ  m o i n s 
q u ' i l  e x i s t e , . q u a n t  ŕ  q u e l q u e s ­ u n s  d ' e n t r e  eux ,  u n  domic i l e 
spéc ia l ,  c o m m e  c 'es t  le  cas  p o u r  l ' é l ec to ra l . 

2° E n  m a t i č r e  a d m i n i s t r a t i v e ,  le  d r o i t  d 'affouage  a p p a r t i e n t 
a u x  chefs  de  f ami l l e  ou  de  m a i s o n  «  a y a n t  domic i l e  r ée l  et 
«  lixe  d a n s  la  c o m m u n e  »,  dit  l ' a r t ic le  Ď O o d u  Gode  fores t ie r . 
C'est  é g a l e m e n t  au  d o m i c i l e  rée l  q u ' e s t  d u e  la  c o n t r i b u t i o n 
p e r s o n n e l l e  e t  e l le  n ' e s t  d u e  q u e  lŕ  (loi  du  21  avr i l  1832,  a r ­
t i c le  13) .  Enf in  le  d é c r e t  d u  8  t h e r m i d o r  an  XII I ,  c o n t e n a n t 
r č g l e m e n t  s u r  l ' o rgan i sa t i on  et  les  o p é r a t i o n s  du  M o n t ­ d e ­
piété  de  P a r i s ,  s ' e x p r i m e  ainsi  d a n s  l ' a r t i c le  47  :  «  Nu l  n e 
«  s e r a  a d m i s  ŕ  dépose r  des  n a n t i s s e m e n t s  p o u r  lui  va lo i r 
«  p r ę t  ŕ  la  ca isse  d u  M o n t ­ d e ­ p i é t é ,  s'il  n ' e s t  connu  et  d o m i ­
«  c i l ié ,  ou  ass i s té  d ' u n  r é p o n d a n t  connu  et  domic i l i é .  » 

3°  E n  m a t i č r e  c iv i le ,  il  est  r a i e  <|uo  le  domic i l e  r ée l  d é t e r ­
m i n e  le  l i eu  oů  les  d ro i t s  p e u v e n t  ę t r e  exercés  ; m ę m e  il  n ' e n 
est  a in s i  q u e  p a r  excep t ion .  De  d ro i t  c o m m u n ,  les  ac tes  de 
la  vie  c ivi le  p e u v e n t  ę t r e  a c c o m p l i s  p a r t o u t ;  c h a c u n  p e u t 
c o n t r a c t e r ,  s 'ob l iger ,  a c q u é r i r ,  d o n n e r ,  r ecevo i r  n ' i m p o r t e 
oů .  Il  y  a u r a i t  e r r e u r  ŕ  c ro i r e  q u e  c 'est  s e u l e m e n t  ŕ  son  do ­
mic i le  q u ' o n  exerce  ses  d ro i t s  c iv i l s .  Cependan t  il  en  est  a in s i 
d a n s  q u e l q u e s  cas  e x c e p t i o n n e l s . 

D ' a b o r d ,  l ' a r t i c l e  165  pose  en  p r i n c i p e  q u e  «  le  m a r i a g e 
«  sera  cé léb ré  p u b l i q u e m e n t  d e v a n t  l'officier  de  l 'é tat  civi l 
«  d u  d o m i c i l e  de  l ' u n e  des  d e u x  p a r t i e s  »,  s ans  p ré jud ice 
des  r č g l e s  insc r i t e s  d a n s  l ' a r t i c le  74  r e l a t i v e m e n t  au  domic i l e 
spécial  q u a n t  a u  m a r i a g e . 

En  second  l i eu ,  le  p a i e m e n t  d ' u n e  ob l iga t ion  doi t  ę t r e  fait 
au  domic i l e  du  d é b i t e u r ,  ŕ  m o i n s  de  c o n v e n t i o n  c o n t r a i r e  ou 
qu ' i l  n e  s 'agisse  d ' u n e  de t te  de  corps  ce r t a in  (a r t ic le  1247). 

Enfin  c 'es t  au  d o m i c i l e  r ée l  q u e  l 'on  c o n c e n t r e  les  r e n s e i ­
g n e m e n t s  s u r  l ' é t a t  c iv i l .  Q u a n d  il  a r r i v e  q u ' u n  acte  a i t  été 
r eçu  a i l l e u r s  q u ' a u  domic i l e  pa rce  q u e  les  faits  q u i  y  d o n n e n t 
l i eu  se  sont  a c c o m p l i s  a i l l e u r s ,  la  loi  avise  ŕ  ce  q u ' i l s  so i en t 
t r a n s c r i t s  s u r  les  r e g i s t r e s  du  domic i l e  (ar t ic les  60,  6 1 ,  80 , 
82,  86,  94,  98 ,  171). 

Voi lŕ  des  a p p l i c a t i o n s  du  domic i l e  rée l  en  m a t i č r e  c ivi le  ; 
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m a i s  ce  n e  s o n t  q u e  dos  a p p l i c a t i o n s  p a r t i c u l i č r e s .  E n  m a ­

t i č r e  c iv i le  p r o p r e m e n t  d i t e ,  l 'u t i l i t é  du  domic i l e  réel  ou  or­

d i n a i r e  es t  m i n i m e ;  d ' u n e  m a n i č r e  g é n é r a l e ,  on  peut  l'aire 

p a r t o u t  les  ac tes  de  la  v ie  c iv i l e  et  ce  sera i t  s i n g u l i č r e m e n t 

e x a g é r e r  l ' i m p o r t a n c e  de  l ' a r t i c le  102  q u e  de  le  p r e n d r e  ŕ  la 

l e t t r e ! 

1 5 5 .  Mais  il  e n  e s l  a u t r e m e n t  en  m a t i č r e  de  p r o c é d u r e ,  oů 

l ' i m p o r t a n c e  d u  d o m i c i l e  réel  est  c o n s i d é r a b l e .  E l le  apparaî t 

ŕ  deux  po in t s  de  v u e . 

1°  C'est  le  d o m i c i l e  réel  qui  d é t e r m i n e  h a b i t u e l l e m e n t  la 

c o m p é t e n c e  des  t r i b u n a u x . 

Il  la  d é t e r m i n e  q u a n d  il  s 'agit  de  la  j u r i d i c t i o n  conten­

t i euse ,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  d e  cel le  oů  s e  d é b a t t e n t  l e s  l i t i g e s  soule­

vés  e n t r e  p a r t i c u l i e r s  :  «  En  m a t i č r e  p e r s o n n e l l e ,  d i t  l 'ar t i­

«  c l e  ."'»!)  d u ( Iode  d e  p r o c é d u r e ,  le  d é f e n d e u r  s e r a  assigné 

«  d e v a n t  le  t r i b u n a l  de  son  d o m i c i l e . . .  » Rčg le  fondamenta le , 

d o n t  il  e x i s t e  u n e  foule  d ' a p p l i c a t i o n s  é p a r s e s  (ar l ic les  21!), 

2 3 4 ,  2 8 1  C.  c iv . )  el  q u i  c o m p o r t e  des  d i s t i n c t i o n s  dont  le 

déta i l  n'a  pas  sa  place  d a n s  u n  t ra i té  de  dro i t  c iv i l . 

11  la  d é t e r m i n e  q u a n d  il  s 'agit  de  la  j u r i d i c t i o n  gracieuse, 

c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  de  cel le  oů  s ' a c c o m p l i s s e n t ,  ŕ  p r o p o s  de  certains 

ac t e s ,  des  f o r m a l i t é s  qui  c o n s i s t e n t  d a n s  l ' i n t e rven t i on  de 

j u s t i c e .  Les  textes  s o n t  fo rme l s  en  m a t i č r e  d ' a d o p t i o n  (arti­

cle  3 5 3  C.  c iv . ) ,  d ' é m a n c i p a t i o n  (a r t i c le  4 7 7  C.  c iv . ) ,  d'au­

lo r i sa t ion  m a r i t a l e  ( a r t i c l e  8 0 1  C.  p r o c .  c i v . ) ;  d ' u n e  façon 

g é n é r a l e ,  la  rčg le  e s l  la  m ę m e  tou tes  l e s  fois  q u e  l 'autori té 

j u d i c i a i r e  d o i t  i n t e r v e n i r  d a n s  les  ac t e s  i n t é r e s s a n t  les  par­

t i cu l i e r s . 

2 "  C'est  au  d o m i c i l e  r ée l  q u e  les  s ign i f ica t ions  et  notifica­

t ions  j u d i c i a i r e s  s o n t  v a l a b l e m e n t  fa i tes ,  m ę m e  en  l 'absence 

de  la  p e r s o n n e .  Q u e l q u e f o i s ,  les  s ign i f ica t ions  do iven t  ętre 

l'ailes  ŕ  la  p e r s o n n e ,  m a i s  la  loi  l e d i t ;  h o r s  d e l ŕ ,  e l les  se 

font  au  d o m i c i l e  (a r t i c les  6 8  et  6 9 ,  n"  8  C.  p roc .  c iv . ) . 

L e s  a p p l i c a t i o n s  d u  d o m i c i l e  en  m a t i č r e  de  p r o c é d u r e  sont 

d o n c  n o m b r e u s e s  et  i m p o r t a n t e s ,  si  b i e n  q u e  c 'es t  s e u l e ­

m e n t  au  p o i n t  de  v u e  de  la  p r o c é d u r e  q u e  le  domic i l e  réel 

a  u n e  v é r i t a b l e  i m p o r t a n c e .  A u s s i  b e a u c o u p  d ' a u t e u r s  inel­

l e n l  e n  d o u t e  q u e  la  m a t i č r e  d u  d o m i c i l e  a p p a r t i e n n e  ail 

dro i t  civil  p r o p r e m e n t  d i l  et  e s t i m e n t  qu ' i l  f audra i t  la  ren­

v o y e r  ŕ  la  p r o c é d u r e  : e l le  y  p r é s e n t e  u n  i n t é r ę t  d i r ec t ,  tandis 
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q u e l l e  n e  p r é s e n t e  a i l l e u r s  q u ' u n  in té rę t  a c c e s s o i r e 1 .  Il  es t 
c e r t a i n  c e p e n d a n t  que  la  d é t e r m i n a t i o n  d u  domic i l e  i n t é r e s s e 
que lque fo i s  l ' appl ica t ion  du  droi t  civil  et  c 'est  la  r a i s o n  p o u r 
l a q u e l l e  les  r é d a c t e u r s  du  (Iode  y  on t  i n sé ré  les  d i spos i t i ons 
a y a n t  t r a i t  ŕ  ce l te  m a t i č r e . 

1 5 6 .  R e l a t i v e m e n t  ŕ  la  d é t e r m i n a t i o n  d u  domic i l e  g é n é r a l , 
c 'es t  l ' a r t i c le  102  qu i  fourn i t  l ' idée  d o m i n a n t e  ;  m a i s  il  le  fait 
en  t e r m e s  a b s t r a i t s  et  o b s c u r s ,  ce  qu i  est  m a u v a i s  d a n s  u n e 
m a t i č r e  t ou t e  p r a t i q u e  :  «  Le  d o m i c i l e  de  t ou t  f r ança i s ,  q u a n t 
<(  ŕ  l ' exerc ice  de  ses  d r o i t s  c iv i l s ,  es t  au  l ieu  oů  il  a  son  p r i n ­
«  cipal  é t a b l i s s e m e n t .  »  Ce  l i eu  es t  ce lu i  oů  on  a  le  c e n t r e 
de  ses  i n t é r ę t s ,  de  ses  affaires,  de  ses  r e l a t i o n s ,  ce lu i  d 'oů 
l 'on  n e  s ' é lo igne  q u ' a c c i d e n t e l l e m e n t ,  oů  on  g a r d e  t o u j o u r s 
l ' e spr i t  de  r e t o u r  ;  c 'est  t o u t  ce la  qu i  c o n s t i t u e  le  p r i n c i p a l 
é t a b l i s s e m e n t .  La  m ę m e  p e r s o n n e  p e u t  avo i r  p l u s i e u r s  é ta­
b l i s s e m e n t s  ;  il  n ' y  en  a  q u ' u n  qu i  soi t  le  p r i n c i p a l  :  ce lu i ­ l ŕ 
s e r a  le  d o m i c i l e ,  les  a u t r e s  n ' e n  s e r o n t  q u e  les  d é p e n d a n c e s . 

L ' idée  g é n é r a l e  es t  exac te .  S e u l e m e n t  ŕ  q u e l s  s ignes  ce r ­
t a i n s  r e c o n n a î t r e  ce  p r inc ipa l  é t a b l i s s e m e n t  et  l ' i so ler  d e s 
a u t r e s ,  si  la  m ę m e  p e r s o n n e  en  a  p l u s i e u r s ?  Ce  n ' e s t  le  p l u s 
s o u v e n t  q u ' u n e  q u e s t i o n  de  fait,  ŕ  j u g e r  p a r  les  j u g e s  d u  l'ail 
e n  cas  de  c o n t e s t a t i o n  2 .  Dans  q u e l q u e s  cas  c e p e n d a n t  la  dé ­
t e r m i n a t i o n  d u  d o m i c i l e  r ée l  es t  p l u s  p réc i se .  Il  exis te  en 
effet  t ro i s  so r t e s  de  d o m i c i l e s  r ée l s  :  le  d o m i c i l e  de  d ro i t  ou 
de  d é p e n d a n c e ,  le  domic i l e  d ' o r i g ine ,  le  domic i l e  d ' a c q u i s i ­
t ion  ou  de  cho ix .  Ce  son t  les  t ro i s  f o r m e s  d u  domic i l e  r ée l . 
E l les  d o i v e n t  ę t r e  é t ud i ée s  s é p a r é m e n t . 

A . Domicile de droit ou de dépendance. 

1 5 7 .  l l e s t l e p l u s  c e r t a i n  de t o u s  q u a n t  ŕ s a  d é t e r m i n a t i o n .  Il 
est  a s s igné  pa r  la  loi  et  c 'est  p o u r  cela  q u ' o n  l ' appe l l e  s o u v e n t 
domic i l e  de  droi t  ;  il  es t  a s s igné  ŕ  c e r t a i n e s  p e r s o n n e s  soi t 
pa r  su i t e  de  la  d é p e n d a n c e  oů  ces  p e r s o n n e s  se  t r o u v e n t  pa r 
r a p p o r t  ŕ  d ' a u t r e s ,  soi t  ŕ  r a i s o n  des  fonct ions  q u ' e l l e s  occu­
p e n t  :  c 'es t  p o u r  ce la  q u ' o n  l ' appe l l e  domic i l e  de  d é p e n d a n c e , 
ou  e n c o r e  d o m i c i l e  accesso i re ,  pa rce  q u ' i l  est  la  d é p e n d a n c e 
et  l ' accesso i re  soit  du  domic i l e  d ' a u t r e s  p e r s o n n e s ,  soit  de 
c e r t a i n e s  fonc t ions .  Ce  son t  lŕ  des  qual i f ica t ions  us i t ée s ,  qu i 

1.  Laurent, Principes de droit civil français,  3» édit.,  II,  p.  90 
2.  Cass.  20  novembre  1889,  D.  P .  1890.  I.  171. 

II.  —  1G 
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s o n t  a c c e p t a b l e s ,  m a i s  n ' o n t  r i e n  d 'ob l iga to i r e  ;  la  loi  n e  s 'en 
se r t  pas  e t  n ' e n  e m p l o i e  a u c u n e . 

De  q u e l q u e  n o m  q u ' o n  r a p p e l l e ,  d o m i c i l e  de  d é p e n d a n c e , 
d o m i c i l e  acces so i r e ,  d o m i c i l e  de  d ro i t ,  le  d o m i c i l e  d o n t  il  s'a­
g i t  a  u n  c a r a c t č r e  1res  a p p a r e n t  :  c 'es t  c e lu i  q u i  es t  a s s igné  ŕ 
c e r t a i n e s  p e r s o n n e s  ŕ  r a i s o n  de  la  s i tua  l i o n  oů  e l les  sont , 
soi t  au  r e g a r d  d ' a u t r e s  p e r s o n n e s ,  soi I  pa r  su i te  de  ce r t a ines 
f o n d i o n s .  La  loi  a s s igne  a in s i  le  d o m i c i l e  d a n s  six  cas . 

1°  A u x  t e r m e s  de  l ' a r t ic le  108,  le  m i n e u r  n o n  é m a n c i p é  a 
son  d o m i c i l e  chez  ses  p č r e  et  m č r e  ou  t u t e u r .  C'est  la  consé­
q u e n c e  des  a r t i c l e s  372  et  450 ,  qui  p l a c e n t  le  m i n e u r  éman­
cipé  sous  l ' a u t o r i t é  de  ses  p č r e  e t  m č r e  ou  sous  cel le  du  tu­
t e u r  s u i v a n t  l es  cas .  Q u a n d  le  p č r e  e t  la  m č r e  ex i s t en t  Ions 
d e u x ,  le  m i n e u r  a  son  d o m i c i l e  chez  son  p č r e ,  car  c'est  au 
pčre  q u ' a p p a r t i e n t  l ' exe rc ice  de  l ' a u t o r i t é  (a r t ic les  372  et 
373) .  Dčs  q u e  l ' u n  d ' e u x  est  m o r t ,  le  d o m i c i l e  d u  m i n e u r  est 
chez  son  t u t e u r ,  a l o r s  m ę m e  q u e  ce  t u t e u r  es t  a u t r e  que  le 
s u r v i v a n t  des  p č r e  et  m č r e  ;  le  m i n e u r  a  a l o r s  sa  rés idence 
chez  le  s u r v i v a n t  d e s  p č r e  et  m č r e  et  s o n  d o m i c i l e  chez  son 
t u t e u r .  Q u a n t  ŕ  l ' enfant  n a t u r e l ,  il  a  son  d o m i c i l e  chez  son 
t u t e u r . 

Le  m i n e u r  n o n  é m a n c i p é  a  u n  d o m i c i l e  de  d é p e n d a n c e  dčs 
q u ' i l  exis te  et  j u s q u ' ŕ  ce  q u ' i l  d e v i e n n e  a p t e  ŕ  en  avoir  un 
p r o p r e ,  c ' e s t ­ŕ ­d i re  j u s q u ' ŕ  ce  q u ' i l  d e v i e n n e  m a j e u r  ou  soit 
é m a n c i p é .  Le  c h a n g e m e n t  de  d o m i c i l e  d u  p č r e  ou  du  tu teur 
e m p o r t e  c h a n g e m e n t  de  d o m i c i l e  d u  iils  ou  d u  p u p i l l e . 

2°  Le  m a j e u r  i n t e r d i t ,  aux  t e r m e s  de  l ' a r t i c l e  108,  a  son 
d o m i c i l e  chez  son  t u t e u r .  Ici  e n c o r e  l a  d é p e n d a n c e  d u  domi ­
cile  t ien t  ŕ  la  d é p e n d a n c e  de  l a  p e r s o n n e ,  q u i  es t  la  m ô m e 
p o u r  l ' i n t e r d i t  q u e  p o u r  le  m i n e u r  ( a r t i c l e  509) .  La  disposi ­
t ion  de  l ' a r t i c l e  108  es t  d ' a i l l e u r s  a p p l i c a b l e  ŕ  l ' i n t e r d i t  légal 
c o m m e  ŕ  l ' i n t e r d i t  j u d i c i a i r e  ( a r t i c l e s 489  C.  c iv .  e t  29  C.  pén . ) . 

E n  s u p p o s a n t  q u e  l ' i n t e r d i t  so i t  u n  h o m m e  m a r i é ,  si  c'est 
l a  f e m m e  qui  est  t u t r i c e  d e  son  m a r i  ( a r t i c l e  507) ,  le  mar i 
a u r a  son  d o m i c i l e  chez  la  f e m m e .  Si  la  t u t e l l e  a p p a r t i e n t  ŕ 
un  a u t r e  q u e  la  f e m m e ,  cel le­c i  a u r a  son  d o m i c i l e  chez  le 
t u t e u r  de  son  m a r i ,  ca r  n o u s  a l l o n s  vo i r  q u e  la  f e m m e  a  son 
d o m i c i l e  chez  le  m a r i  et  le  d o m i c i l e  d u  m a r i  es t  a l o r s  dé te r ­
m i n é  l u i ­ m ę m e  p a r  ce lu i  d u  t u t e u r 1 . 

1.  Aux  yeux  de  certains  auteurs,  la  femme  aurait  le droit,  dans  cette  hypo­
thčse,  d'avoir  un  domicile  propre.  Aubry  et  Rau,  I,  p .  580.  texle  et  note  7. 
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3°  «  La  f e m m e  m a r i é e ,  l i t­on  d a n s  la  p r e m i č r e  l igne  de 
«  l ' a r t ic le  108,  n'a  poinl  d ' a u t r e  domic i l e  que  celui  de  son 
«  m a r i .  »  La  d é p e n d a n c e  du  domic i l e  résu l te  de  la  d é p e n ­
d a n c e  de  la  p e r s o n n e ,  don l  le  p r i nc ipe  esl  inscri t  d a n s  l ' a r ­
t icle  214.  D 'une  part  il  y  a  c o m m u n a u t é  d ' h a b i t a t i o n ,  d ' a u t r e 
par t  le  mar i  esl  le  chef  de  l 'associa t ion  c o n j u g a l e ;  il  es t 
n a t u r e l  q u e  la  f e m m e  n'aiI  pas  d ' a u l r e  d o m i c i l e  q u e  celui  du 
mar i  :  e l le  a  son  domic i l e  c o m m e  el le  p r e n d  son  n o m . 

La  rčgle  esl  app l i cab l e  m ę m e  si  la  f e m m e  a  une  rés idence 
d i s t i n c t e ,  fűt­ce  du  c o n s e n t e m e n t  du  m a r i ,  m a i s  e l l e  c e s s e  de 
l 'ę t re  en  cas  de  sépa ra t ion  de  co rps .  On  a  pendan t  l o n g t e m p s 
d i scu té  su r  ce  point  ;  la  c o n t r o v e r s e  esl  é t e in t e  d e p u i s  la  loi 
d u  6  févr ie r  1893 , q u i  a  d i s s ipé  le  d o u t e  en  a j o u t a n t u n  n o u ­
vel  a l inéa  ŕ  l 'a r t ic le  108  :  «  La  f e m m e  sépa rée  de  corps  cesse 
«  d ' avo i r  pour  domic i l e  légal  le  domic i l e  de  son  m a r i .  Néan­
«  m o i n s ,  tou te  s ignif icat ion  l'aile  ŕ  la  f emme  s é p a r é e ,  e n 
»  m a t i č r e  de  q u e s t i o n s  d ' é ta l ,  devra  é g a l e m e n t  ę t re  ad res sée 
d  au  m a r i ,  ŕ  pe ine  de  n u l l i t é .  »  Il  es t  facile  d ' ape r cev o i r  la 
r a i son  p o u r  l a q u e l l e  on  a  l'ail  excep t ion ,  en  cas  de  s é p a r a t i o n 
de  co rps ,  ŕ  la  rčgle  g é n é r a l e  inscr i t e  d a n s  le  texte  de  1804. 
La  d é p e n d a n c e  de  la  f e m m e  esl  r e n d u e  m o i n s  é t ro i te  pa r  la 
s é p a r a t i o n  de  co rps ,  s u r t o u t  d e p u i s  q u e  le  r é g i m e  de  la  s épa ­
r a t i o n s  été  modifié  par  la  loi  du  6  févr ier  1 8 9 3 ;  il  est  d o n c 
n a t u r e l  que  la  d é p e n d a n c e  du  domic i l e  d i s p a r a i s s e . 

La  rčgle  de  l ' a r t ic le  108  c o m p o r t e  e n c o r e  deux  excep t ions . 

a)  Si  le  m a r i  e s t , i n t e r d i t  et  que  la  f e m m e  soit  t u t r i ce ,  les 
rô les  sont  r e n v e r s é s  et  c'est  le  d o m i c i l e  de  la  f e m m e  qui  d e ­
vient  celui  d u  m a r i  (a r t i c le  108,  a l inéa 1 , in fine). 

b)  La  f e m m e  peut  a c q u é r i r  un  domic i l e  d is t inc t  q u a n d  elle 
est  aulorisé 'e  ŕ  faire  un  c o m m e r c e  séparé  a r t i c l e s  i  et  •'>  C. 
c o m . ) .  Te l le  est  au  m o i n s  la  j u r i s p r u d e n c e  de  la Cour  de  ca s ­
sat ion  1  ;  el le  paraî t  d ' a i l l e u r s  1res  con t e s t ab l e .  L 'ar t ic le  108, 
en  effet,  ne  dit  r ien  de  parei l  ; or  on  peut  s o u t e n i r  que  la  rčgle 
qu ' i l  é n o n c e  es t  d ' o r d r e  pub l i c  et  ne  peut  ę t re  éca r t ée  par 
l ' au to r i sa t ion  q u e  le  mar i  d o n n e  ŕ  la  f e m m e  de  faire  un  com­
merce  s é p a r é . 

i"  L 'a r t ic le  I (I!) es t  a i n s i  c o n ç u  :  «  Les  m a j e u r s  qui  se rven t 
«  ou  t r ava i l l en t  h a b i t u e l l e m e n t  chez  a u t r u i  a u r o n t  le  m ę m e 
«  domic i l e  q u e  la  p e r s o n n e  qu ' i l s  s e r v e n t  ou  chez,  l aque l le  ils 
«  t r a v a i l l e n t ,  l o r s q u ' i l s  d e m e u r e r o n t  avec  e l le  d a n s  la  m ę m e 

1.  Cass.  12 juin  18S3,  D.  P.  1883.1.281, Sir.  1884.1.237  (note  de  M. Esmein), 
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((  m a i s o n .  »  A u x  m a j e u r s ,  s e u l s  d é s i g n é s  pa r  le  t ex t e ,  il  faut 
a s s i m i l e r  les  m i n e u r s  é m a n c i p é s .  Q u a n t  a u x  m i n e u r s  non 
é m a n c i p é s , l ' a r t i c l e  1 0 9 n e l e u r  es t  pas  app l i c ab l e  e t  il  es t  facile 
de  le  c o m p r e n d r e ,  ca r  i l s  o n t  dé jŕ  u n  d o m i c i l e  de  d é p e n d a n c e 
chez  l e u r s  p č r e  e t  m č r e  ou  t u t e u r .  P o u r  la  m ę m e  r a i s o n ,  il 
fau t  déc ide r  q u e  l ' a r t i c l e  109  es t  i n a p p l i c a b l e  a u x  majeurs 
qu i  on t  déjŕ  u n  d o m i c i l e  de  d ro i t  q u a n d  ils  se  m e t t e n t  clans 
la  s i t u a t i o n  p r é v u e  p a r  l ' a r t i c l e  109  ;  a y a n t  déjŕ  u n  te l  domi ­
c i le ,  les  p e r s o n n e s  d o n t  il  s ' agi t  le  c o n s e r v e n t  et  n e  p r e n n e n t 
pas  le  d o m i c i l e  de  l ' a r t i c l e  109.  Te l  es t  le  cas  p o u r  l es  femmes 
m a r i é e s  n o n  s é p a r é e s  de  co rps  et  p o u r  les  i n t e r d i t s . 

Il  f au t  enfin  r e m a r q u e r  q u e  l ' a r t i c l e  109  est  app l i cab le  seu­
l e m e n t  a u x  p e r s o n n e s  «  qu i  s e r v e n t  ou  t r a v a i l l e n t  hab i tue l ­
ce  l e m e n t  chez  a u t r u i  »,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  ŕ  ce l les  q u i  occupen t  un 
e m p l o i  e n t r a î n a n t  r é s i d e n c e  s t ab l e  e t  p e r m a n e n t e  ;  s ans  cela 
on  n e  p o u r r a i t  pas  d i r e  q u e  ces  p e r s o n n e s  o n t  l e u r  pr incipal 
é t a b l i s s e m e n t  chez  l e u r  m a î t r e .  L a  Cour  de  ca s sa t i on ,  faisant 
a p p l i c a t i o n  de  ce t te  i dée ,  déc ide  q u e  la  d o m e s t i c i t é  n ' a t t r ibue 
le  d o m i c i l e  d u  m a î t r e  a u  s e r v i t e u r  q u e  si  le  s e r v i t e u r  d e m e u r e 
chez  le  m a î t r e  ' . 

5°  A u x  t e r m e s  de  l ' a r t i c l e  107,  «  l ' a ccep t a t i on  de  fonctions 
«  confé rées  ŕ  v ie  e m p o r t e r a  t r a n s l a t i o n  i m m é d i a t e  du  domi­
«  ci le  d u  f o n c t i o n n a i r e  d a n s  le  l i eu  oů  il  do i t  exe rce r  ses  fonc­
<<  l i ons  ».  Les  fonc t ions  confé rées  ŕ v ie  s o n t  ce l l e s  qu i  ne  sont 
n i  t e m p o r a i r e s  n i  r é v o c a b l e s ,  en  d ' a u t r e s  t e r m e s  les  fonctions 
i n a m o v i b l e s .  P a r  e x e m p l e  les  d i v e r s e s  fonc t ions  de  la  ma­
g i s t r a t u r e  d i t e  ass i se  n e  son t  n i  t e m p o r a i r e s  ni  révocables  ; 
ce l l e s  d e  m e m b r e  d ' u n  p a r q u e t  et  de  j u g e  de  pa ix  n e  sont  pas 
t e m p o r a i r e s ,  s a n s  d o u t e ,  c a r  on  n ' y  es t  pas  n o m m é  pour  un 
t e m p s ,  m a i s  e l l e s  s o n t  r é v o c a b l e s .  Les  fonc t ions  inamovib les 
e m p o r t e n t  u n e  c e r t a i n e  idée  de  fixité  e t  e l les  e n t r a î n e n t 
n a t u r e l l e m e n t  f ixat ion  d u  d o m i c i l e  ;  u n  f o n c t i o n n a i r e  ina­
m o v i b l e  a  son  p r i n c i p a l  é t a b l i s s e m e n t  lŕ  oů  il  exe rce  ses  fonc­
t i o n s .  L a  t r a n s l a t i o n  d u  d o m i c i l e  e s t  i m m é d i a t e ,  di t  le  texte, 
c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  q u ' e l l e  s ' opč r e  i m m é d i a t e m e n t  ŕ  p a r t i r  de  l 'ac­
c e p t a t i o n ,  l a q u e l l e  n e  d e v i e n t  déf in i t ive  q u e  p a r  l ' i n s t a l l a t ion . 
Le  c h a n g e m e n t  d ' h a b i t a t i o n  r é e l l e  n ' e s t  pas  n é c e s s a i r e . 

Q u a n t  a u x  fonc t ions  q u i  s o n t  so i t  t e m p o r a i r e s  soi t  r évo­
c a b l e s ,  c o m m e  p a r  e x e m p l e  les  fonc t ions  a d m i n i s t r a t i v e s , 
e l l e s  n ' e m p o r t e n t  pas  ŕ  e l l e s  s e u l e s  t r a n s l a t i o n  de  domic i l e . 

1.  Cass.  31  mai  1881, D.  P.  1882.1.19. 
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Les  fonct ions  de  cet  o r d r e  n ' a t t a c h e n t  [tas  aussi  fo r t emen t  les 
p e r s o n n e s  an  lieu  oů  e l les  les  e x e r c e n t ,  deux  qui  les  exer­
c e n t  o n t  t o u j o u r s  l ' espoi r  ou  la  c r a i n t e  d ' un  a v a n c e m e n t , d ' u n e 
p e r m u t a t i o n  ou  d ' u n e  révocat ion  ;  ils  son t  d a n s  u n  é ta t  de 
c o n t i n u e l l e  expec t a t i ve .  Aussi  l ' accepta t ion  de  ces  fonct ions 
n ' e n t r a î n e  fixation  du  domic i l e  que  si  le  fonc t ionna i r e  en 
man i f e s t e  l ' i n t en t ion  :  •<  Le  c i toyen  appe lé  ŕ  une  l'onction  pu­
«  b l ique  t e m p o r a i r e  ou  révocab le ,  dit  l ' a r t i c le  106,  conse r ­
«  vera  le  domic i l e  qu ' i l  avai t  a u p a r a v a n t ,  s'il  n'a  pas  m a n i ­
«  l'esté  d ' i n t e n t i o n  c o n t r a i r e .  » 

Les  a r t i c l e s  104  et  10S  i n d i q u e n t  de  q u e l l e  m a n i č r e  u n e 
pa re i l l e  i n t e n t i o n  p e u t  ę t re  man i f e s t ée . 

6°  La  loi  des  25­28  m a r s  1873,  s u r  la  cond i t i on  des  d é p o r ­
tés  ŕ  la  N o u v e l l e ­ C a l é d o n i e ,  con t ien t  l ' ind ica t ion  d ' un  s ix ič­
me  cas  de  domic i l e  de  d ro i t .  «  Le  domic i l e  des  d é p o r t é s ,  dit 
«  l ' a r t i c le  17,  pour  tous  les  d r o i t s  c iv i l s  d o n t  i ls  on t  l ' exe r ­
«  cice  a u x  co lon ies ,  est  au  l ieu  oů  ils  sub i s sen t  l eu r  p e i n e .  » 

1 5 8 .  Te ls  sont  les  cas  d a n s  l e sque l s  il  exis te  un  domic i l e 
acces so i r e ,  de  droi t  ou  de  d é p e n d a n c e .  Du  m o m e n t  qu ' i l  y  a 
p l u s i e u r s  cas ,  il  en  r é s u l t e  q u ' u n e  p e r s o n n e  p e u t  se  t r o u v e r  en 
m ę m e  t e m p s  d a n s  p l u s i e u r s  s i t u a t i o n s  e m p o r t a n t  c h a c u n e 
a t t r i b u t i o n  légale  d ' u n  d o m i c i l e .  L e q u e l  a lo r s  l ' e m p o r t e r a ? 
Ce  se ra  ce lu i  qu i  r é s u l t e  de  la  r e la t ion  la  p l u s  é t ro i t e ,  la  p l u s 
s t ab le ,  la  p l u s  g é n é r a l e .  La  p r e u v e  en  est  d a n s  l ' a r t ic le  109. 
Si  col  a r t i c l e  ne  vise  q u e  les  m a j e u r s ,  c 'est  q u ' i l  exis te  p o u r 
les  m i n e u r s  un  a u t r e  d o m i c i l e  de  d ro i t ,  celui  de  l e u r  pčre 
ou  de  l e u r  t u t e u r ,  et  ce  d o m i c i l e  a  é t é  regard» '  p a r  les  r é d a c ­
t eu r s  de  l ' a r t ic le  109  c o m m e  p r i m a n t  en  q u e l q u e  sor te  ce lu i 
qu i  p o u r r a i t  r é s u l t e r  p o u r  le  m i n e u r  du  l'ail  de  s e r v i r  ou  t ra ­
vai l le r  h a b i t u e l l e m e n t  chez  a u t r u i .  Nous  a v o n s  dit  déjŕ  qu ' i l 
faut,  par  iden t i t é  de  mot i f s ,  a s s i m i l e r a  cet  égard  les  m a j e u r s 
in t e rd i t s  et  les  f e m m e s  m a r i é e s  a u x  m i n e u r s . 

La  m ę m e  ques t ion  se  pose  d a n s  l ' h y p o t h č s e  oů  u n e  femme, 
m a r i é e  est  i n t e rd i t e  e t  a  p o u r  t u t e u r  un  a u t r e  q u e  le  m a r i . 
Oů  est  a l o r s  le  d o m i c i l e  de  cet te  f e m m e  ?  Esl­ i l  chez  le  mar i 
o u  bien  chez  le  lu leu i '  ?  Le  d o m i c i l e  es t  chez  le  t u t e u r . 

B. Domicile d'origine. 

1 5 9 .  Le  d o m i c i l e  d ' o r i g ine  est  celui  q u ' o n  a  le  j o u r  oů  o n 

acqu ie r t  le  droit  d 'en  avo i r  u n  qu i  soi t  p e r s o n n e l .  Le  Code 
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civ i l  n e  le  m e n t i o n n e  p a s  ;  il  n ' e s t  pas  d o u t e u x  c e p e n d a n t 
qu ' i l  en  a d m e t t e  l ' ex i s t ence .  C'est  p o u r  ce la  q u ' i l  v ise  seu le ­
m e n t  l es  c h a n g e m e n t s  de  d o m i c i l e  (a r t i c le  103)  e t  j a m a i s 
l ' é t a b l i s s e m e n t  de  d o m i c i l e .  I l  y  a  e n  effet  u n  d o m i c i l e  qu 'on 
a  f o r c é m e n t ,  q u e  l ' on  c o n s e r v e  t a n t  q u ' o n  n ' e n  a  pas  acquis 
un  a u t r e  :  c 'es t  p r é c i s é m e n t  le  d o m i c i l e  d ' o r i g i n e . 

Ce  s e r a  p r e s q u e  lou j ou r s  un  d o m i c i l e  d e  dro i t  ou  de  dépen­
d a n c e .  Ains i  l ' enfant  l ég i t ime  a  s o n  d o m i c i l e  d ' o r i g i n e  chez 
ses  pčre  et  m č r e o u  chez  son  t u t e u r ;  l ' enfant  n a t u r e l ,  qu i  est 
en  lu te l le  en  v e n a n t  a u  m o n d e ,  a i e  s i en  chez  son  t u t e u r  ;  l 'en­
fant  trou  vé  I a  chez  la  p e r s o n n e  p a r  l a q u e l l e  il  a  été  recuei l l i  '. 
Du  r e s t e ,  le  d o m i c i l e  d ' o r i g i n e  n ' e s t  pas  n é c e s s a i r e m e n t  déter­
m i n é  par  le  lieu  de  n a i s s a n c e ,  ca r  la  m č r e  p e u t  ę t r e  accouchée 
a i l l e u r s  q u ' ŕ  son  d o m i c i l e .  Ce  n ' e s t  p a s  n o n  p l u s  nécessai re­
m e n t  le  p r e m i e r  d o m i c i l e  q u ' o n  a i t  e u ,  ca r  le  m i n e u r ,  ayant 
son  d o m i c i l e  chez  ses  p č r e  ef  m č r e  ou  t u t e u r ,  sui t  les  change­
m e n t s  d e  d o m i c i l e  de  ceux ­c i .  T o u t  ce  q u ' o n  p e u t  d i r e ,  c'est 
q u e  le  d o m i c i l e  d ' o r i g i n e  est  ce lu i  q u ' o n  a  a u  m o m e n t  oů 
on  d e v i e n t  c a p a b l e  d 'en  a v o i r  u n  q u i  so i t  p e r s o n n e l ,  et  on 
le  g a r d e  j u s q u ' ŕ  ce  q u ' o n  en  a c q u i č r e  u n  a u t r e . 

Le  d o m i c i l e  d ' o r i g i n e  est  p r e s q u e  t o u j o u r s  u n  domic i le  de 
d ro i t ,  m a i s  il  e n  est  parfois  a u t r e m e n t .  P a r  e x e m p l e ,  le  do­
mic i le  d ' o r i g i n e  de  l ' é t r a n g e r  n a t u r a l i s é  e s t  au  l ieu  oů  cet 
é t r a n g e r  rés ide  lo r s  de  son  a d m i s s i o n  ŕ  la  n a t i o n a l i t é  fran­
ça ise  2 . 

C. Domicile d'acquisition. 

1 6 0 .  C'est  ce lu i  q u ' u n e  p e r s o n n e  se  cho i s i t  e l l e ­ m ę m e  libre­
m e n t  q u a n d  el le  es t  a p t e  ŕ  a v o i r  u n  d o m i c i l e  p r o p r e ,  c'esl­ŕ­
d i r e  q u a n d  e l le  n ' e s t  pas  d a n s  u n e  des  s i t u a t i o n s  qui  imposen t 
un  d o m i c i l e  de  d é p e n d a n c e .  Les  a r t i c l e s  103,  104  cl  10">  disent 
c o m m e n t  u n  p a r e i l  d o m i c i l e  s ' a c q u i e r t . 

«  Le  c h a n g e m e n t  de  d o m i c i l e ,  dit  l ' a r t ic le  I 0 3 ,  s 'opérera 
«  par  le  l'ail  d ' u n e  h a b i t a t i o n  r é e l l e  d a n s  u n  a u t r e  l ieu ,  jo int 
<<  ŕ  l ' i n t en t ion  d 'y  fixer  son  p r i n c i p a l  é t a b l i s s e m e n t .  »  En 
d ' a u t r e s  t e r m e s ,  l ' acqu is i t ion  de  d o m i c i l e  se  l'ail animo et 

facto  ;  l ' i n t e n t i o n  de  fixer  d a n s  u n  l i e u  son  p r i n c i p a l  é tabl is­
s e m e n t  do i t  ę t r e  a c c o m p a g n é e  d u  fait  d ' u n e  h a b i t a t i o n  rée l le 

1.  Fuzier­Herman, Code civil annoté,  art.  102,  n» 1(5,  —  Laurent, Principes, 
II,  p.  104  et  s.,  — Cours élémentaire de droit civil,  I,  p .  197. 

2.  Cass.  23  mai  1889,  D.  P.  1889.  I.  296,  Sir.  1890.  I.  175. 
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d a n s  ce  l ieu.  L ' i n t e n t i o n  s e u l e ,  si  exp l i c i t e  so i t ­ e l l e ,  n e  suf­
fit  pas  ;  la  s i m p l e  t r a n s l a t i o n  d ' hab i t a t i on  ne  suffit  pas  n o n 
p l u s  et  n ' o p č r e  q u ' u n  c h a n g e m e n t  de  r é s i d e n c e .  Il  fau t  les 
deux  c o n d i t i o n s  ' .  On  p e u t  avo i r  u n  domic i l e  s ans  h a b i t a t i o n 
q u a n d  il  s 'agit  du  domic i l e  d ' o r i g ine  ou  du  domic i l e  de  d é ­
p e n d a n c e ,  j ama i s  q u a n d  il  s 'agit  d u  d o m i c i l e  de  choix . 

L 'hab i t a t ion  esl  un  l'ait.  Il  peu!  ę t r e  é t ab l i ,  e n  cas  de  d o u t e , 
par  tous  les  m o y e n s  de  p r e u v e  poss ib le s .  Q u a n t  ŕ  l ' i n t e n t i o n , 
e l le  peut  ę t re  man i fes t ée  de  deux  m a n i č r e s ,  d o n t  l ' u n e  est 
r é g u l i č r e  el  l ' au t r e  t o l é r ée .  C'est  l ' a r t i c le  lOi  qui  fait  c o n n a î ­
tre  le  m o d e  r é g u l i e r :  «  La  p r e u v e  de  l ' i n t e n t i o n  r é s u l t e r a 
«  d ' u n e  déc l a r a t i on  e x p r e s s e ,  faite  tant  ŕ  la  m u n i c i p a l i t é  du 
«  l i eu  q u ' o n  q u i t t e r a  q u ' ŕ  cel le  du  l i eu  oů  on  a u r a  t r ans f é r é 
«  son  d o m i c i l e .  »  Si  cet  a r t i c l e  é la i t  obéi ,  il  >"  a u r a i t  u n e 
assez  g r a n d e  r é g u l a r i t é  d a n s  la  fixation  des  domici les ' ;  ma i s  la 
d i spos i t ion  de  l ' a r t i c le  104  n ' e s t  pas  i m p é r a t i v e  et,  d a n s  la 
p r a t i q u e ,  el le  n ' e s t  pas  su iv ie  ;  on  é t o n n e r a i t  b e a u c o u p  les 
e m p l o y é s  d ' u n e  m a i r i e  en  se  p r é s e n t a n t  ŕ  eux  p o u r  obé i r  aux 
p r e s c r i p t i o n s  de  l ' a r t i c le  l O i .  De  lŕ  l ' i nce r t i t ude  qui  r čgne 
s u r  le  d o m i c i l e  de  la  p l u p a r t  des  p e r s o n n e s . 

L ' a r t i c l e  105  p r évo i t  l ' h y p o t h č s e  oů  l ' i n t en t ion  d ' é t ab l i r 
d a n s  u n  l ieu  son  p r inc ipa l  é t a b l i s s e m e n t  n 'es t  pas  man i fe s ­
tée  d ' u n e  façon  r é g u l i č r e .  Le  l é g i s l a t e u r  to lčre  que  cet te 
i n t e n t i o n  soit  é tab l ie  a u t r e m e n t :  «  A  défaut  de  d é c l a r a t i o n 
«  exp re s se ,  la  p r e u v e  d e  l ' i n t en t ion  d é p e n d r a  des  c i r c o n s t a n ­
«  ces .  »  Ce  s e r a  d o n c  u n e  p u r e  ques t ion  de  fait,  dont  l e s  é l é ­
m e n t s  se ron t  app réc i é s  s o u v e r a i n e m e n t  pa r  les  j u g e s  d u  fait. 
Les  c i r c o n s t a n c e s  d o n t  p a r l e  le  t ex te  son t  de  n a t u r e  d ive r s e 
et  va r i ab l e .  L ' a r t i c l e  105  r e v i e n t  ŕ  ceci  : la  p r e u v e  de  l ' i n t e n ­
t ion  se ra  faite  si  la  p e r s o n n e  s e  condui t  d a n s  le  lieu  de  m a ­
n i č r e  ŕ  t é m o i g n e r  q u ' e l l e  s'y  r ega rde  c o m m e  domic i l i ée .  P a r 
e x e m p l e ,  e l le  se  la i sse  a s s i g n e r  au  t r i b u n a l  du  l i eu  s ans  o p p o ­
ser  l ' excep t ion  d ' i n c o m p é t e n c e  (ar t ic le  168  C.  proc ,  civ.)  ; e l le 
se  l a i s se  p o r t e r  s u r  la  l i s te  d u  j u r y ,  pa r t i c ipe  aux  a v a n t a g e s 
d u  d o m i c i l e  q u a n t  ŕ  l 'affouage  (a r t ic le  105  C.  fores t ie r ) ,  pa ie 
la  c o n t r i b u t i o n  p e r s o n n e l l e  ou  a c h č t e  u n e  p r o p r i é t é  fonc ič re . 
Rien  d ' i n c e r t a i n ,  d e  vague  c o m m e  l ' app l ica t ion  d e  ces  r čg le s  ; 
de  lŕ  vient  l ' absence  déjŕ  s igna lée  de  tou te  fixité  d a n s  la 
d é t e r m i n a t i o n  des  d o m i c i l e s 2 . 

1,  Aubry  el  Rau,  I, p.  581, —  Dalloz, Répertoire,  V" Domicile,  n°» 31 el  suiv. 
2.  Cass.  2(i  juin  1876,  Journal Le Droit  du  27  juin.  —  Trib.  de  Vienne 
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1 6 1 .  Une  d e r n i č r e  r e m a r q u e  do i t  ę t r e  faite  s u r  les  a r t i ­
c les  1 0 3 ,  104  e t  105  : c 'es t  q u ' i l  y  es t  q u e s t i o n  de  c h a n g e m e n t s 
d e d o m i c i l e  et  n o n  d ' a c q u i s i t i o n  de  d o m i c i l e .  E n  e f fe t , comme 
t o u t  le  m o n d e  a  u n  d o m i c i l e  d ' o r i g i n e ,  l ' a cqu i s i t i on  u l t é r i e u r e 
d ' u n  d o m i c i l e  de  cho ix  es t  u n  c h a n g e m e n t  p l u t ô t  q u ' u n e 
acqu i s i t i on  ;  lanl  q u ' u n  d o m i c i l e  n o u v e a u  n ' e s t  pas  acquis , 
l ' anc i en  est  c o n s e r v é  et  s u b s i s t e ;  la  p e r t e  el  l ' acquis i t ion 
son t  c o r r é l a t i v e s . 

1 6 2 .  Te l l e  es t  la  t h é o r i e  d u  Code.  Deux  c o n s é q u e n c e s  en 
d é c o u l e n t . 

1°  On  n e  p e u t  pas  n e  pas  avo i r  un  d o m i c i l e ,  ca r  on  n e  perd 
son  d o m i c i l e  d ' o r i g i n e  q u ' e n  a c q u é r a n t  u n  d o m i c i l e  de  choix. 

2°  On  n e  p e u t  pas  avo i r  p l u s i e u r s  d o m i c i l e s .  D 'abord ,  eűt­
on  p l u s i e u r s  r é s i d e n c e s ,  il  y  en  a  t o u j o u r s  u n e  qu i  est  la 
p r i n c i p a l e ,  oů  l 'on  a  son  p r i n c i p a l  é t a b l i s s e m e n t :  c 'est  le 
d o m i c i l e .  E n s u i t e ,  on  n e  p e u t  a c q u é r i r  u n  d o m i c i l e  qu'en 
p e r d a n t  le  p r é c é d e n t ;  la  loi  n e  c o n n a î t  pas  d ' é t a b l i s s e m e n t 
ni  d ' a c q u i s i t i o n  de  d o m i c i l e ,  e l le  n e  c o n n a î t  q u e  des  chan­
g e m e n t s  de  d o m i c i l e . 

T h é o r i q u e m e n t ,  ces  deux  p r o p o s i t i o n s  s o n t  incon tes t ab les . 
En  fait ,  sauf  d a n s  u n e  m e s u r e  q u ' i l  f au t  p r é c i s e r ,  ce  ne  sont 
q u e  des  s u b t i l i t é s  d o c t r i n a l e s .  R e p r e n o n s ­ l e s . 

1°  On  n e  p e u t  pas  n e  pas  avo i r  u n  d o m i c i l e .  T h é o r i q u e ­
m e n t ,  c 'est  c e r t a i n ,  p u i s q u e  t o u t e  p e r s o n n e  c o n s e r v e  son  do­
m i c i l e  d ' o r i g i n e  t a n t  q u ' e l l e  n ' e n  a  pas  a c q u i s  u n  au t re . 
Mais  le  d o m i c i l e  q u ' o n  a  p e u t  ę t r e  i n c o n n u ,  ce  qu i  équ ivau t 
ŕ  p e u  de  chose  p r č s  ŕ  n ' e n  pas  avo i r .  Le  d o m i c i l e  n ' a  d 'ut i ­
l i té  q u e  p a r  l es  etfets  p r a t i q u e s  q u ' i l  p r o d u i t  ; s'il  es t  i n c o n n u , 
c 'es t  c o m m e  s'il  n ' e x i s t a i t  p a s .  A u s s i  le  Code  de  p rocédure 
c iv i l e ,  se  p l a ç a n t  a u  p o i n t  de  v u e  p r a t i q u e ,  s u p p o s e  ne t te ­
m e n t  q u ' o n  p e u t  n e  p a s  a v o i r  de  d o m i c i l e  et  déc ide  qu ' a lo r s 
l a  r é s i d e n c e  e n  t i e n t  l i e u  (a r t i c l e s  2 ,  59  e t  69) . 

Ce  q u ' i l  y  a  d ' exac t  d a n s  l ' o b s e r v a t i o n  fa i te ,  c 'es t  q u e ,  tant 
q u ' o n  a  u n  d o m i c i l e  c o n n u ,  o n  le  c o n s e r v e  ŕ  m o i n s  q u ' o n  en 
a i t  a c q u i s  u n  a u t r e  c o n f o r m é m e n t  a u x  a r t i c l e s  103 ,  104  et 
105  \  De  lŕ  d é c o u l e n t  q u e l q u e f o i s  d e s  c o n s é q u e n c e s  assez 
é t r a n g e s .  U n e  p e r s o n n e  a  u n  d o m i c i l e  d ' o r i g i n e  ou  de  c h o i x ; 
e l le  l ' a b a n d o n n e ,  en  fait ,  s a n s  d ' a i l l e u r s  faire  l es  d i l igences 

9  avril  1881. Ibid.,  12  mai  1881,  —  Cass.  7  décembre  1885,  D.  P .  1886.  I.  159, 
Sir.  1889.  I.  152. 

1.  Cass.  24 mars  1890,  Sir.  1890.1.420,  —  Cass.  5  novembre  1890,  Sir.  1891. 
1.255. 
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nécessa i res  pour  en  a c q u é r i r  u n  a u t r e .  Dix  a n s ,  v ing t  a n s  se 
[lassent  ;  ce t te  p e r s o n n e  n'a  c o n s e r v é  a u c u n e  re la t ion  avec  le 
pays  oů  el le  ava i t  son  d o m i c i l e .  Un  p rocčs  exige  des  s ignif i­
ca t ions ,  qui  son t  a d r e s s é e s  au  d o m i c i l e  :  son t ­ e l l e s  v a l a b l e s  ? 
Ou  b ien  la  p e r s o n n e  m e ur t  :  es t ­ce  au  domic i l e  q u e  la  succes ­
s ion  s ' ouvre  ?  T h é o r i q u e m e n t ,  l 'aff i rmative  est  i n c o n t e s t a b l e  ; 
cela  a  été  m a i n t e s  fois  j u g é 1 ,  ma i s  il  en  r é su l t e  de  g r a n d s 
e m b a r r a s  d a n s  la  p r a t i q u e .  Toul  ce  q u ' o n  p e u t  d i r e ,  c 'est  q u e 
le  bénéfice  d u  d ro i t  n ' a p p a r t i e n t  q u ' a u x  v i g i l a n t s :  « Vigilan-

tibus jura subveniunt, non dormientibus.  »  N o u v e l l e  occas ion 
de  r é p é t e r  l ' o b s e r v a t i o n  déjŕ  fai te ,  savoi r  que  le  Code,  en 
ce t te  m a t i č r e ,  a  u n  peu  sacrifié  ŕ  l ' a b s t r a c t i o n .  Que l l e  r éa l i t é 
possčde  ce  domic i l e  oů  nous  v e n o n s  de  s u p p o s e r  q u e  des 
s igni f ica t ions  sont  fa i tes?  C o m m e n t  de  pa re i l l e s  significa­
t ions  p e u v e n t ­ e l l e s  ę t r e  v a l a b l e s ?  Mieux  v a u d r a i !  a p p l i q u e r 
la  d i spos i t i on  s u i v a n t e ,  i n sc r i t e  d a n s  l ' a r t ic le  69  a l inéa  8  d u 
Code  de  p r o c é d u r e  :  «  Ceux  qu i  n ' o n t  a u c u n  domic i l e  c o n n u 
"  en  F r a n c e  s e r o n t  a s s ignés  au  lieu  de  leur  r é s idence  a c ­
»  lue l le  ;  si  le  l ieu  n ' e s t  pas  c o n n u ,  l 'exploit  sera  affiché  ŕ 
«  la  p r i n c i p a l e  po r t e  de  l ' aud i to i r e  du  t r i b u n a l  oů  la  d e m a n d e 
•<  est  po r t ée  ;  u n e  s econde  copie  s e r a  d o n n é e  au  p r o c u r e u r  de 
«  la  R é p u b l i q u e ,  l e q u e l  v i s e r a  l ' o r i g i n a l .  » 

2°  On  n e  p e u t  pas  avo i r  p l u s i e u r s  d o m i c i l e s .  T h é o r i q u e ­
m e n t ,  ce l te  rčg le  es t  c e r t a i n e .  L ' u n i t é  néces sa i r e  du  d o m i c i l e 
décou le  m a n i f e s t e m e n t  de  ce  fait  q u e  l ' a cqu i s i t i on  d ' u n  d o m i ­
cile  n o u v e a u  es t  c o n c o m i t a n t e  ŕ  la  pe r t e  de  l ' a n c i e n ,  de  ce 
fait  q u e  la  loi  n e  c o n n a î t  q u e  les  c h a n g e m e n t s  de  d o m i c i l e . 
Cela  r é s u l t e  d ' a i l l e u r s  de  l ' a r t ic le  102  l u i ­ m ę m e ,  car  il  ne 
s a u r a i t  y  avo i r  q u ' u n  é t a b l i s s e m e n t  qu i  soit  v r a i m e n t  le  p r i n ­
c ipa l .  Mais ,  en  fait ,  l ' idée  de  l 'un i té  de  domic i l e  tond  ŕ  d i s ­
p a r a î t r e  g r a d u e l l e m e n t ,  au  m o i n s  d a n s  ses  a p p l i c a t i o n s ,  et  il 
en  est  a in s i  p o u r  d e u x  r a i s o n s . 

D'abord  on  se  t r o u v e  s o u v e n t  e m b a r r a s s é  pour  d i s c e r n e r 
p a r m i  les  é t a b l i s s e m e n t s ,  qu i  p e u v e n t  ę t r e  m u l t i p l e s ,  ce lu i 
qu i  est  v r a i m e n t  le  p r i n c i p a l  et  doi t ,  pa r  su i t e ,  ę t r e  r e g a r d é 
c o m m e  é t a n t  le  d o m i c i l e .  Si  les  d é c l a r a t i o n s  de  l ' a r t i c le  104 
on t  été  fai tes,  il  n 'y  a  pas  d ' i n c e r t i t u d e ;  m a i s  si  e l les  n e 
l 'on t  pas  é té ,  ce  qui  a r r i v e  le  p l u s  s o u v e n t ,  et  q u ' i l  fai l le  se 
p lacer  s u r  le  t e r r a i n  de  l ' a r t i c l e  105 ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  t e n i r  c o m p t e 

1.  Fuzier­Herman, Code civil annoté,  art.  110,  n»  2. 
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des  c i r c o n s t a n c e s ,  qui  d i ra  oů  es!  le  d o m i c i l e  p a r m i  les  éta­
b l i s s e m e n t s  m u l t i p l e s  ? 

E n s u i t e ,  l ' idée  de  l ' un i t é  néces sa i r e  du  d o m i c i l e  s'est 
t r o u v é e  é b r a n l é e  pa r  le  l'ait  m ę m e  du  d é v e l o p p e m e n t  et  de 
l ' e x t e n s i o n  d e s  affaires.  Abs t r ac t i on  faite  d e s  difficultés  j u r i ­
d i q u e s  qu ' i l  peul  y  a v o i r  ŕ  fixer  le  d o m i c i l e ,  l ' u n i t é  de  domi­
c i le ,  si  on  l ' ava i t  m a i n t e n u e  i n t a c t e ,  a u r a i t  e n t r a î n é ,  avec  la 
c o m p l i c a t i o n  a c t u e l l e  des  affai res ,  d e s  e m b a r r a s  p ra t iques 
d e v a n t  l e s q u e l s  on  a  r e c u l é . 

On  p e u t  s i g n a l e r  d e u x  é t a p e s  d a n s  la  j u r i s p r u d e n c e  sur  ce 
po in t . 

Elle  a  d ' abord  a d m i s  d ' u n e  m a n i č r e  a b s o l u e  l ' un i t é  de 
d o m i c i l e .  La  d é t e r m i n a t i o n  d u  d o m i c i l e ,  en  cas  de  doute, 
e s t  u n e  q u e s t i o n  de  l'ait  ;  les  j u g e s  o n t  ŕ  cet  égard  un  pouvoir 
d i s c r é t i o n n a i r e  en  cas  d e  c o n t e s t a t i o n  ;  ils  p e u v e n t  et  doivent 
fixer  l e  d o m i c i l e .  C'est  e n  effet  la  t h é o r i e  p r i m i t i v e ,  celle  du 
Code  c iv i l . 

E n  p r é s e n c e  d e s  diff icultés  pra t iques , ,  la  j u r i s p r u d e n c e  a 
été  p l u s  loin  e t ,  t ou t  en  r e n d a n t  h o m m a g e  au  p r inc ipe  de 
l ' un i t é  de  d o m i c i l e ,  (die  es t  a r r i v é e  en  fait  ŕ  r e c o n n a î t r e  sinon 
p l u s i e u r s  d o m i c i l e s ,  du  m o i n s  les  effets  de  p l u s i e u r s ,  ce  qui 
n ' e s t  pas  s e n s i b l e m e n t  di f férent . 

On  l ' a  a d m i s  d ' abord  p o u r  les  C o m p a g n i e s  de  c h e m i n s  de 
I c i ' ,  qu i  son t  des  p e r s o n n e s  c iv i l e s .  Les  p e r s o n n e s  civiles  ont 
u n  d o m i c i l e  c o m m e  les  p a r t i c u l i e r s ;  p o u r  l es  sociétés ,  on 
l ' appe l l e  le  s i čge  soc ia l .  C 'est  lŕ  q u ' e s t  l e u r  p r i n c i p a l  établ is­
s e m e n t  (d  q u ' e l l e s do iven t  ę t r e  a c t i o n n é e s  e n j u s t i c e  (ar t icle .'>!• 
C.  p r o c .  c iv . )  ;  a s s i g n é e s  a i l l e u r s ,  e l les  peu vent  déc l ine r  la 
c o m p é t e n c e  d e s  j u g e s  d e v a n t  l e s q u e l s  e l l e s  s o n t  appelées, 
Te l le  est  la  vér i té  t h é o r i q u e ;  n ia is  la  p r a t i q u e  n 'a  pu  s'en 
a c c o m m o d e r .  La  p l u p a r t  des  C o m p a g n i e s  de  c h e m i n s  de  fer 
ont  l eu r  s ičge  social  ŕ  P a r i s  ;  e l les  p e u v e n t  ę t r e  en  rapport 
d 'affaires  avec  des  p e r s o n n e s  h a b i t a n t  s u r  tout  le  pa rcours 
de  l e u r s  r é s e a u x  ;  v a ­ l ­ o n  forcer  tous  ceux  qu i  ont  ŕ  plaider 
c o n t r e  e l l e s  ŕ  sa i s i r  le  t r i b u n a l  de  la  S e i n e ,  ŕ  se  dé range r 
p o u r  ven i r  p l a i d e r a  P a r i s ?  On  a  r e c u l é .  Il  est  de  j u r i s p r u ­
d e n c e  a u j o u r d ' h u i  q u ' u n e  C o m p a g n i e  de  c h e m i n s  de  fer 
peut  ę t r e  a c t i o n n é e  ŕ  son  s ičge  social  :  cela  va  s ans  d i r e , 
ca r  c 'est  son  vrai  d o m i c i l e  ;  m a i s  (die  peu l  l ' ę t re  auss i  d e v a n t 
le  t r i b u n a l  de  l ' a r r o n d i s s e m e n t  oů  est  s i t u é e  u n e  g a r e  suc ­
c u r s a l e .  C'est  un  po in t  de  j u r i s p r u d e n c e  qu i  ne  fait  pas 
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d o u t e  a u j o u r d ' h u i 1  ; de  so r t e  q u e  les  C o m p a g n i e s  de  c h e m i n s 
de  fer  se  t r o u v e n t  avo i r ,  en  fait,  p l u s i e u r s  d o m i c i l e s . 

E n t r é e  d a n s  ce t te  vo ie ,  la  j u r i s p r u d e n c e  n e  p o u v a i t  g u č r e 
s ' a r r ę t e r  lŕ.  El le  a  ( ' tendu  l ' app l ica t ion  des  m ę m e s  idées  ŕ 
q u e l q u e s  a u t r e s  g r a n d e s  socié tés  c o m m e r c i a l e s .  La  ques t i on 
s ' e s t  posée  p o u r  l es  c o m p a g n i e s  d ' a s s u r a n c e s  et  p o u r  la  C o m ­
p a g n i e  g é n é r a l e  des  a l l u m e t t e s  c h i m i q u e s .  La  j u r i s p r u d e n c e 
esl  m o i n s  é tab l ie  ŕ  cet  égard  et  p lus  h é s i t a n t e .  Il  n ' y  a  pas  de 
r a i son  p o u r  q u ' o n  n ' a d m e t t e  pas  d a n s  t ou t e s  les  h y p o t h č s e s  le 
p r i n c i p e  n o u v e a u .  C'est  m a n i f e s t e m e n t  la  t e n d a n c e  ac tue l l e  2 . 

Il  n 'y  a  pas  de  r a i son  n o n  p l u s  p o u r  q u ' o n  n ' a d m e t t e  pas  le 
n o u v e a u  p r i n c i p e  en  ce  qui  c o n c e r n e  les  p a r t i c u l i e r s  a u t r e s 
que  les  p e r s o n n e s  c iv i les ,  s i ,  ŕ  côté  de  l e u r  é t a b l i s s e m e n t 
p r i n c i p a l ,  ils  o n t  des  é t a b l i s s e m e n t s  assez  i m p o r t a n t s  p o u r 
q u ' o n  pu i s se  les  c o n s i d é r e r  c o m m e  des  s u c c u r s a l e s .  La  p r a ­
t i q u e  es t  s u r  u n e  pen te  oů  on  va  o u b l i e r  c o m p l č t e m e n t  l ' idée 
de  l ' u n i t é  de  d o m i c i l e ,  au  m o i n s  p a r  r a p p o r t  ŕ  l ' u n  des  effets 
les  p l u s  i m p o r t a n t s  d u  domic i l e  :  la  d é t e r m i n a t i o n  des  c o m ­
pé t ences  en  m a t i č r e  j u d i c i a i r e . 

S e u l e m e n t  a l o r s  u n e  q u e s t i o n  se  pose .  Que l l e s  d e m a n d e s 
p o u r r o n t  ę t r e  p o r t é e s  au  t r i b u n a l  de  la  s u c c u r s a l e  ?  Que l l e s 
n e  p o u r r o n t  ę t r e  p o r t é e s  q u ' a u  t r i b u n a l  d u  s ičge  social  ?  C'est 
ici  l ' a rb i t r a i r e  p r o p r e m e n t  di t .  La  j u r i s p r u d e n c e  a d m e t  q u e 
le  t r i b u n a l  de  la  s i t u a t i o n  de  la  s u c c u r s a l e  a  c o m p é t e n c e  s e u ­
l e m e n t  p o u r  les  o p é r a t i o n s  c o n c l u e s  lŕ  oů  est  é t ab l i e  la  s u c ­
c u r s a l e 3 .  C'est  d ' a i l l e u r s  u n  sujet  <pie  n o u s  r e t r o u v e r o n s  p l u s 
tard  en  t r a i t an t  des  é l ec t ions  de  d o m i c i l e . 

1 6 3 .  En  r é s u m é ,  cel te  m a t i č r e  du  d o m i c i l e ,  c o m m e  p l u ­
s i eu r s  de  ce l les  q u e  n o u s  a v o n s  déjŕ  r e n c o n t r é e s ,  est  en  voie 
de  t r a n s f o r m a t i o n .  Elle se  l ie,  c o m m e l a  m a t i č r e  des  ac tes  de 
l 'étal  c iv i l ,  ŕ  la  ques t i on  du  cas ier  c i v i l ;  el le  y  t r o u v e r a i t  des 
so lu t i ons  p lus  p réc i ses ,  p lus  p r a t i q u e s  q u e  ce l les  q u i  s o n t 
r e ç u e s  ŕ  l ' h e u r e  p r é s e n t e . 

I.  Fuzier­Herman, Code civil annoté,  article  111, n°  14. 
•2.  Aubry et Rau,  1,  p.  587,  — Lyon 28 février  1882, D.P.  1883.H.99,  — Lyon 

19 juin  1883, D.  P.  1885.11.185,  —  Aix  15 janvier  1881, n . P .  1886.II. 19  (note 
de M.  Glasson),  — Cass.  17 février  1885, D.  P.  1886.1.14,  — Cass.  4  mars  1885, 
D.  P.  1885.1.353,  Sir.  1885.1.169 (note  de M.  Lyon­Caen). 

3.  Fuzier­Herman, Code civil annoté,  article 111,  n"  14 ; Cpr. les  arręts  cités 
ŕ  la  note  précédente. 
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Chapitre I I 

L E S  D O M I C I L E S  S P É C I A U X 

1 6 4 .  Les  d o m i c i l e s  s p é c i a u x  s o n t  c eux  q u i  s o n t  ass ignés  ou 
q u ' o n  p e u t  a v o i r  n o n  p l u s  p o u r  la  g é n é r a l i t é  des  d ro i t s  ou  des 
ac tes ,  m a i s  p o u r  l ' exerc ice  de  c e r t a i n s  d r o i t s ,  que lque fo i s  d'un 
d r o i t  d é t e r m i n é ,  ou  r e l a t i v e m e n t  ŕ  u n  ac te  spéc i a l ,  le  domi­
ci le  o r d i n a i r e  r e s t a n t  le  s ičge  j u r i d i q u e  de  la  p e r s o n n e  pour 
t o u s  les  a u t r e s  d ro i t s  et  tous  les  a u t r e s  ac t e s . 

Les  d o m i c i l e s  s p é c i a u x  sont  d ' e x c e p t i o n .  Ils  const i tuent 
des  d é r o g a t i o n s  ŕ  la  r čg l e  éc r i t e  d a n s  l ' a r t i c l e  102,  d 'aprčs 
l a q u e l l e  t o u t  f r ança i s  exe rce  ses  d r o i t s  c iv i l s  ŕ  son  domicile 
r ée l .  T a n t ô t  i ls  s o n t  a s s i g n é s  p a r  la  loi ,  t a n t ô t  i ls  son t  établis 
pa r  la  v o l o n t é  des  p a r t i c u l i e r s .  Il  y  en  a  q u a t r e  :  les  t rois  pre­
m i e r s  son t  a s s i g n é s  p a r  la  loi,  le  q u a t r i č m e  est  établ i  par  la 
v o l o n t é  des  p a r t i c u l i e r s . 

A. Domicile spécial quant au mariage. 

1 6 5 .  En  p r i n c i p e ,  l 'officier  de  l 'état  civi l  c o m p é t e n t  pour 
p r o c é d e r  ŕ  la  c é l éb ra t i on  d ' u n  m a r i a g e  es t  celui  du  domicile 
de  l ' u n e  des  d e u x  p a r t i e s .  C'est  ce  q u e  d i t  l ' a r t i c l e  165,  écrit 
a u  t i t r e  d u  m a r i a g e  e t  la  r č g l e  es t  facile  ŕ  jus t i f i e r  : le  législa­
t e u r  v e u t ,  d a n s  u n  b u t  de  p u b l i c i t é ,  q u e  les  p e r s o n n e s  soient 
c o n n u e s  lŕ  oů  e l l e s  se  m a r i e n t  e t  e l l e s  le  s o n t  suff isamment 
ŕ  l e u r  d o m i c i l e . 

De  l ' a r t i c l e  165  il  f au t  r a p p r o c h e r  l ' a r t i c l e  74 ,  écr i t  au  ti­
t re  des  ac t e s  de  l 'état  civil  :  «  Le  m a r i a g e  s e r a  cé léb ré  dans 
«  la  c o m m u n e  oů  l ' u n  des  d e u x  é p o u x  a u r a  son  d o m i c i l e .  Ce 
«  d o m i c i l e ,  q u a n t  a u  m a r i a g e ,  s ' é t ab l i r a  pa r  s ix  m o i s  d 'ha­
«  Li ta l ion  c o n t i n u e  d a n s  la  m ę m e  c o m m u n e .  »  Le  texte  est 
c l a i r e m e n t  r é d i g é  ;  c e p e n d a n t  il  a  d o n n é  lieu  ŕ  u n e  ques t ion 
cé l č b re  q u e  voic i . 

Du  t ex t e  de  l ' a r t ic le  74  r é s u l t e  c e r t a i n e m e n t  q u ' o n  peut 
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se  m a r i e r  lŕ  oů  l'on  a  six  mo i s  d ' h a b i t a t i o n  s ans  y  avo i r  son 
domic i l e  réel  ;  ma i s  ne  p e u t ­ o n  se  m a r i e r  que  lŕ,  ou  bien  le 
domic i l e  r ée l  res te ­ t ­ i l  a t t r i bu t i f  de  c o m p é t e n c e ?  E n  d ' a u t r e s 
t e r m e s ,  l ' a r t i c le  7 4  o u v r e ­ t ­ i l  s e u l e m e n t  u n e  facu l té ,  de  sor te 
q u ' o n  p o u r r a i t  se  m a r i e r  d a n s  la  c o m m u n e  oů  l 'on  a  son  do ­
mic i le  rée l ,  aux  t e r m e s  de  l ' a r t ic le  1 6 5 , et  en  o u t r e  d a n s  la 
c o m m u n e  oů,  s a n s  avo i r  son  d o m i c i l e  r é e l ,  on  a  six  m o i s  d ' h a ­
b i l a t ion ,  aux  te rn ies  de  l ' a r t i c le  7 4 ?  Ou  b ien  l ' a r t i c le  7 4  es t ­
il  exclusif,  de  so r t e  q u ' o n  n e  pu i s se  se  m a r i e r  q u e  lŕ  oů  l'on 
a  six  mois  d e  r é s i d e n c e ?  La  d i spos i t i on  s ' e x p l i q u e r a i t  pa r  ce 
fait  q u e  le  l é g i s l a t e u r  t i e n t  ŕ  a s s u r e r  la  pub l i c i t é  des  m a r i a ­
ges ,  q u e  dés  lo r s  o n  n e  doi t  se  m a r i e r  q u e  lŕ  oů  l 'on  est  c o n n u , 
a f in  de  facil i ter  a u x  o p p o s i t i o n s ,  s'il  y  a  l i eu ,  le  m o y e n  de  se 
p r o d u i r e .  Le  d o u t e ,  su r  la  ques t i on  a insi  posée ,  é t o n n e ,  c a r 
il  s 'agi t  lŕ  d ' u n e  rčg le  d ' app l i ca t ion  q u o t i d i e n n e .  Qu ' e s t ­ ce 
qu i  c o n s t i t u e  le  d o m i c i l e m a t r i m o n i a l  ?  Voilŕ  b ien  des  a n n é e s 
q u e  l 'on  d i s c u t e  l ŕ ­ d e s s u s .  «  Les  t ex tes  son t  t e l s ,  d i t  D e m o ­
lon ibc ,  si  é q u i v o q u e s  et  si  o b s c u r s ,  qu ' i l s  f o u r n i s s e n t  des  a r ­
g u m e n t s  ŕ  t o u s  les  s y s t č m e s  1 .  » 

L ' o p i n i o n  la  p l u s  g é n é r a l e  es t  q u e  l ' a r t i c le  7 4  o u v r e  u n e 
facul té ,  m a i s  s a n s  s u p p r i m e r  l'effet  q u a n t  a u  m a r i a g e  d u  d o ­
mic i le  r ée l ,  de  sor te  q u ' o n  peu t  op te r .  L ' a r t i c l e  167  fourn i t 
u n  a r g u m e n t  t rčs  fort  ŕ  l ' appu i  de  ce t te  m a n i č r e  d e v o i r  : 
«  N é a n m o i n s , s i  l e d o m i c i l e  a c t u e l  n ' e s t  é tab l i  q u e  pa r  s i x m o i s 
«  de  r é s i d e n c e ,  les  p u b l i c a t i o n s  s e r o n t  fai tes  en  o u t r e  ŕ  la 
«  m u n i c i p a l i t é  d u  d e r n i e r  d o m i c i l e .  »  C'est  la  p r e u v e  q u e  le 
domic i l e  r ée l  n ' e s t  pas  i n e x i s t a n t  q u a n t  a u  m a r i a g e ,  a lo r s 
m ę m e  q u e  les  p a r t i e s  on t  a c q u i s  le  d o m i c i l e  spécia l  de  l 'ar ­
t icle  7 4 . 

1 6 6 .  Deux  faits  d o n n e n t  u n e  g r a n d e  force  ŕ  ce t te  opi­
n i o n  :  u n  fait  a n c i e n  et  u n  fait  r é c e n t . 

Voici  le  fait  a n c i e n .  La  loi  d u  2 0  s e p t e m b r e  1 7 9 2  c o n t e n a i t 
u n e  d i spos i t ion  a n a l o g u e  ŕ  c e l l e  de  l ' a r t i c le  7 4  :  «  Le  d o m i ­
«  cile  r e l a t i v e m e n t  au  m a r i a g e ,  d i sa i t  ce t te  loi  (Ti t re  IV,  sec ­
«  lion  11, a r t i c l e  2 ) , es t  fixé  pa r  u n e  h a b i t a t i o n  de  six  m o i s  d a n s 
»  le  m ę m e  l i eu .  »  Or  la  loi  de  1 7 9 2 a  été  i n t e r p r é t é e  pa r  u n e 
loi  de  la  C o n v e n t i o n ,  e n  da te  du  2 2 g e r m i n a l  a n  I I ,  de  la  façon 
s u i v a n t e  :  le  d ro i t  de  se  m a r i e r  lŕ  oů  l 'on  n ' a  pas  son  d o m i ­
cile  r é e l ,  si  on  y  a  six  mois  d e  r é s idence ,  n ' e x c l u t  pas  le  droi t 

1.  Demolombe, Du mariage et de la séparation de corps,  I,  p . 299. 
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de  se  m a r i e r  ŕ  son  d o m i c i l e  r é e l , m ę m e  si  on  n ' y  a  pas  six  mois 
de  r é s i d e n c e  c o n t i n u e .  La  rčg le  de  1 7 9 2 é t a i t  a i n s i  c o m p r i s e 
el  a p p l i q u é e  q u a n d  l ' a r t i c le  7 4 fut  r é d i g é ,  d 'oů  il  f au t  conc lu re 
q u e  cel  a r t i c l e  a  l e ­ sens  qu i  é ta i t  a t t r i b u é  ŕ  la  d i spos i t i on  si­
m i l a i r e  de  1 7 9 2  '. 

Le  fait  n o u v e a u ,  c 'est  q u e  la  q u e s t i o n  a  é té  p o r t é e  et  indi ­
r e c t e m e n t  r é s o l u e  ŕ  l ' A s s e m b l é e  n a t i o n a l e  en  1 8 7 1 .  11  s 'agis­
sa i t  de  l ' app l i ca t ion  de  l ' a r t ic le  7 i  a u x  a l s a c i e n s ­ l o r r a i n s 
a y a n t  op té  p o u r  la  n a t i o n a l i t é  f rança i se .  Si  o n  in te rprč te 
l ' a r t i c le  7 4  c o m m e  exclus i f  d u  d r o i t  de  se  m a r i e r  a u  domici le 
r ée l  q u a n d  on  n ' y  a  pas  six  m o i s  de  r é s i d e n c e ,  les  a l sac iens­
l o r r a i n s  v e n u s  s ' é t ab l i r  en  F r a n c e  n ' a l l a i e n t ­ i l s  pas  ę t re  forcés 
d ' a j o u r n e r  les  m a r i a g e s  p ro je t é s  p e n d a n t  six  m o i s ,  j u s q u ' ŕ  ce 
q u ' i l s  e u s s e n t  a c q u i s  le  d o m i c i l e  spéc ia l  ? La  s i t u a t i o n  se  com­
p l i q u a i t  p o u r  e u x  de  ce  q u e  l e u r  a n c i e n  d o m i c i l e  se  trouvait 
p lacé  en  d e h o r s  de  la  j u r i d i c t i o n  f r a n ç a i s e .  U n  pro je t  de  loi 
fut  p r é s e n t é ,  mod i f i an t  l ' a r t i c l e  7 4  :  «  P o u r  l es  a l s ac i ens  e l l e s 
«  l o r r a i n s  qu i  o n t  cho is i  la  n a t i o n a l i t é  f r ança i se  ou  qui  sont 
«  e n c o r e  d a n s  le  dé la i  d ' o p t i o n ,  le  «  d o m i c i l e  q u a n t  au  ma­
«  r i a g e  s ' é t ab l i r a  p a r  u n  m o i s  de  r é s i d e n c e  c o n t i n u e  dans  la 
«  m ę m e  c o m m u n e  f rança i se .  »  A p r č s  e x a m e n ,  l 'Assemblée 
n a t i o n a l e  a  r e c o n n u  q u e  la  s a i n e  i n t e r p r é t a t i o n  de  l 'a r t ic le  74 
r e n d a i t  ce t te  loi  i n u t i l e ,  a t t e n d u  q u ' i l  r é s u l t e  des  ar t ic les  7 4 , 
1 6 5  et  1 6 7  q u e  le  m a r i a g e  p e u t  t o u j o u r s  ę t r e  cé léb ré  dans  la 
c o m m u n e  oů  l ' u n e  des  p a r t i e s  a  son  d o m i c i l e  r é e l ,  lo r s  m ę m e 
q u ' e l l e  n ' y  c o m p t e  pas  six  m o i s  de  r é s i d e n c e .  Cela  r evena i t  ŕ 
d i r e  q u e  l ' a r t ic le  7 i  o u v r e  u n e  f acu l t é ,  t o u t  en  l a i s san t  sub­
s i s t e r  le  d r o i t  q u e  con fč re  le  d o m i c i l e  o r d i n a i r e  ;  donc  par 
ce la  s eu l  q u e  l ' u n  des  f u t u r s  é p o u x  a  a c q u i s  r é g u l i č r e m e n t 
u n  d o m i c i l e  r é e l ,  le  m a r i a g e  y  es t  pos s ib l e .  Le  p ro je t  de  loi  fut 
é ca r t é  s u r  ce t t e  o b s e r v a t i o n  et  u n e  c i r c u l a i r e  fut  e n v o y é e  par 
le  G a r d e  d e s  s c e a u x  ŕ  t o u s  les  p a r q u e t s ,  a n n o n ç a n t  le  sens 
d a n s  l e q u e l  l ' a r t i c l e  7 4  v e n a i t  d ' ę t r e  i n t e r p r é t é  p a r  l 'Assem­
b lée  n a t i o n a l e .  Cel le  c i r c u l a i r e  t r čs  i m p o r t a n t e  es t  d u  2 1  dé­
c e m b r e  1 8 7 1 .  Ce  n ' e s t  pas  lŕ  u n e  i n t e r p r é t a t i o n  lég is la t ive , 
m a i s  ce la  y  r e s s e m b l e :  c 'es t  u n e  i n t e r p r é t a t i o n  i n d i r e c t e  et 
la  q u e s t i o n  p e u t  ę t r e  c o n s i d é r é e  c o m m e  r é s o l u e . 

1.  11 faut  observer  toutefois  que  rien  n'est  plus  obscur,  plus  contradictoire  que 
les  observations  échangées  sur  ce  point  au  Conseil  d'Etat  ;  les  affirmations  et 
les  négations  se  sont  croisées  et  la  discussion  a  été  close  sans qu'on  ait  conclu. 
Voy.  Dalloz, Répertoire,  V» Mariage,  n°  36'i. 
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B. Domicile de secours. 

1 6 7 .  Ce  domic i l e  e s l  c e l u i  oů  l ' h o m m e  nécess i teux  a  d ro i t 
a u \ s e c o u r s  p u b l i c s .  L ' a s s i s t ance  pr ivée  s ecou r t  q u i  e l le  v e u t ; 
l ' ass i s tance  p u b l i q u e  n e  secour l  q u e  c e u x  q u i o n t  le  domic i l e 
de  s e c o u r s .  P e n d a n t  l o n g t e m p s ,  les  r čg le s  re la t ives  ŕ  la  dé te r ­
m i n a t i o n  <lu  domic i l e  de  s e c o u r s  o u i  été  c e l l e s  q u e  c o n t i e n ­
n e n t  les  lois  d u  2 4  v e n d é m i a i r e  an  II  ( 1 5  oc tobre  1793) el  d e s 
2 2  j a n v i e r .  S  a v r i l ,  7  el  13 aoűt  1 8 5 1 .  C e s  rčgles  n ' o n l  p l u s , 
ŕ  l ' h e u r e  a c t u e l l e ,  q u ' u n  in térę l  h i s t o r i q u e ;  e l les  o u i  été 
r e f o n d u e s  e t  posées  a v e c  u n e  précis ion  nouve l l e  par  la  loi 
d u  1 5  jui l le t  1893  su r  l ' a s s i s tance  m é d i c a l e  g r a t u i t e .  L 'a r ­
ticle  I  de  c e l l e  loi  e s l  a i n s i  c o n ç u  :  «  T o u l  f rançais  m a l a d e , 

d  p r ivé  de  r e s s o u r c e s ,  reçoil  g r a t u i t e m e n t  de  la  c o m m u n e ,  d u 
"  d é p a r t e m e n t  o u  de  l 'Eta t ,  su ivan t  s o n  d o m i c i l e  de  s e c o u r s , 
«  l ' a s s i s t a n c e m é d i c a l e . . .  »  Le  t i t r e  II  de  la  loi  (a r t ic les  6 ŕ  9) 
es t  i n t i t u l é  : Domicile de secours;  il  é t ab l i t  d e s  d i s t i n c t i o n s 
i m p o r t a n t e s  d a n s  le  dé ta i l  d e s q u e l l e s  ce  n'est  pas  ici  le  l ieu 
d ' e n t r e r ,  car  e l les  sont  d u  d o m a i n e  d u  d r o i t  a d m i n i s t r a t i f . 
L ' idée  g é n é r a l e  in t é res se  s e u l e  le  droi t  c i v i l  et  c ' es t  l a  s u i ­
v a n t e :  le  domic i l e  d e  s e c o u r s  e s l  o u  peut  ę t r e  d i s t i n c t  d u 
d o m i c i l e  r é e l 1 . 

C. Domicile politique. 

1 6 8 .  On  d o n n e  ce  n o m  a u  s ičge  j u r i d i q u e  d e s  p e r s o n n e s 
q u a n t  ŕ  l ' e x e r c i c e d e s  d ro i t s  po l i t i ques ,  le  l i e u  oů  «dles  p e u ­
v e n t  e x e r c e r  c e s  d ro i t s .  P e n d a n t  l o n g t e m p s  il  a  été  d i s t i nc t 
d u  domic i l e  réel  :  ŕ  l ' h e u r e  a c t u e l l e ,  s o u s  q u e l q u e s  r é s e r v e s , 
il  t e n d  c h a q u e  j o u r  d a v a n t a g e  ŕ  se  confondre  a v e c  lu i ,  ce  qu i 
d o n n e  u n e  n o u v e l l e  i m p o r t a n c e  ŕ  l ' exac te  fixation  d u  d o m i ­
cile  rée l . 

Il  en  était  d i s t i n c t  n o t a m m e n t  e n  1804 .  D ' a p r č s  le  d ro i t  e n 
v i g u e u r  l o r s  de  la  rédac t ion  d u  Code,  le  d o m i c i l e  po l i t ique 
s ' acquéra i t  a u t r e m e n t  que  le  d o m i c i l e  réel  et  pouva i t  pa r 
sui te  en  ę t re  d i s t i nc t .  Par  lŕ  s ' exp l ique  la  rédac t ion  de  l ' a r t i ­
cle  102 :  «  Le  d o m i c i l e  de  tout  f r a n ç a i s ,  q u a n t  ŕ  l ' exerc ice  de 
«  ses  d r o i t s  c iv i l s ,  e s l  a u  l i eu  oů  il  a  s o n  p r i n c i p a l  é t ab l i s se ­
«  m e n t  » ; c e qui  i m p l i q u e  q u e  le  d o m i c i l e ,  q u a n t  ŕ  l ' exerc ice 

1.  Vov. Souchon, Les questions de domicile de secours et la loi du  15 juil-
let  1893^ dans  la Revue critique de droit,  année  1895, p .  372 ŕ 393. 
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des  d ro i t s  p o l i t i q u e s ,  se  d é t e r m i n a i t  a u t r e m e n t .  En  effet, 
d ' a p r č s  l a  C o n s t i t u t i o n  de  l 'an  VIII ,  c 'é ta i t  l ' i n sc r ip t ion  sur 
l es  r e g i s t r e s  c i v i q u e s  q u i  s e u l e  d o n n a i t  l ' exe rc ice  des  droits 
poli t i q u e s  ;  on  n e  p o u v a i t  les  e x e r c e r  q u e  l ŕ  oů  on  é ta i t  ins ­
c r i t  et  s e u l e m e n t  a p r č s  u n e  a n n é e  d ' i n s c r i p t i o n .  11 se  pouvai t , 
et  ce la  d e v a i t  a r r i v e r  f r é q u e m m e n t ,  q u e  l 'on  fűt  inscr i t  lŕ 
oů  l 'on  ava i t  son  d o m i c i l e  r ée l  ;  il  se  p o u v a i t  q u ' o n  le  fűt  ail­
l e u r s  ;  a l o r s  les  d e u x  d o m i c i l e s  é t a i e n t  i n d é p e n d a n t s  l 'un  de 
l ' a u t r e . 

L a  d é s u é t u d e  des  r e g i s t r e s  c i v i q u e s ,  q u a n d  la  Const i tut ion 
de  l ' an  VII I  cessa  d ' ę t r e  en  v i g u e u r ,  a  e n t r a î n é  l 'abrogation 
de  ces  r č g l e s .  D e p u i s ,  en  p r i n c i p e  au  m o i n s ,  le  domic i le  po­
l i t i q u e  n ' e s t  p l u s  d i s t i n c t  d u  d o m i c i l e  civil  ;  la  res t r ic t ion  de 
l ' a r t i c l e  102  n ' a  p l u s  ni  r a i s o n  d ' ę t r e  n i  p o r t é e  :  le  domicile 
p o l i t i q u e ,  en  p r i n c i p e ,  n ' e s t  p l u s  a u t r e  q u e  le  domic i l e  civil. 
A i n s i ,  c 'es t  ŕ  son  domic i le ,  o r d i n a i r e  q u ' o n  est  inscr i t  sur 
la  l i s t e  d u  j u r y  (loi  d u  21  n o v e m b r e  1872 ,  a r t i c l e  6),  car  la 
l i s te  a n n u e l l e  n e  p e u t  c o m p r e n d r e  «  q u e  d e s  c i toyens  ayant 
<(  l e u r  d o m i c i l e  d a n s  le  d é p a r t e m e n t  ».  A i n s i  e n c o r e ,  pour 
p o u v o i r  ę t r e  t é m o i n  d a n s  u n  ac te  n o t a r i é ,  il  f au t  ę t re  domi­
cil ié  d a n s  l ' a r r o n d i s s e m e n t  oů  l ' ac te  es t  passé  (loi  du  25  ven­
tôse  a n  XI ,  a r t i c l e  9).  D 'une  m a n i č r e  g é n é r a l e ,  c 'es t  ŕ  son  do­
m i c i l e  o r d i n a i r e  q u ' o n  exerce  ses  d r o i t s  p o l i t i q u e s  c o m m e  ses 
d r o i t s  c iv i l s . 

1 6 9 .  11 y  a  tou te fo i s  des  r č g l e s  spéc i a l e s  q u a n t  ŕ  l 'électo­
ral  et  ŕ  l ' é l ig ib i l i t é ,  q u i  s o n t  l es  d r o i t s  p o l i t i q u e s  propre­
m e n t  d i t s . 

P e n d a n t  l o n g t e m p s ,  t o u t  en  r e g a r d a n t  les  d e u x  droits 
c o m m e  se  c o n f o n d a n t  en  p r i n c i p e ,  o n  a  a d m i s  des  élections 
o u  t r a n s l a t i o n s  de  d o m i c i l e  p o l i t i q u e ,  q u a n t a  l ' é lec tora t  et  ŕ 
l ' é l ig ib i l i t é ,  a i l l e u r s  q u ' a u  d o m i c i l e  r ée l .  A i n s i  la  loi  du 
19  av r i l  LS.'il, s u r  les  é l ec t ions  ŕ  la C h a m b r e  des  d é p u t é s ,  disait 
d a n s  son  a r t i c l e  10  :  «  Le  d o m i c i l e  p o l i t i q u e  de  tou t  français 
«  es t  d a n s  l ' a r r o n d i s s e m e n t  é l e c t o r a l  oů  il  a  son  domicile 
«  r ée l  ;  n é a n m o i n s  il  p o u r r a  le  t r a n s f é r e r  d a n s  t o u t  a u t r e  ar­
«  r o n d i s s e m e n t  é l e c t o r a l  oů  i l  pa i e  une.  c o n t r i b u t i o n  directe, 
«  ŕ  la  c h a r g e  d ' e n  fa i re ,  s ix  m o i s  d ' a v a n c e ,  u n e  déclarat ion 
«  e x p r e s s e  a u  greffe  du  t r i b u n a l  c iv i l  de  l ' a r r o n d i s s e m e n t 
«  é l e c t o r a l  oů  il  a u r a  son  d o m i c i l e  p o l i t i q u e  a c t u e l ,  et  au 
«  greffe  d u  t r i b u n a l  c ivi l  de  l ' a r r o n d i s s e m e n t  oů  il  voudra  le 
«  t r a n s f é r e r  »  Les  d e u x  d o m i c i l e s  é t a i en t  a l o r s  absolu­
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m o n t  i n d é p e n d a n t s  et  l ' a r t i c l e  10  ajoutai t  :  «  D a n s  le  cas  oů 
«  un  é l ec t eu r  a u r a  s é p a r é  son  d o m i c i l e  po l i t ique  de  son  d o m i ­
«  cile  r ée l ,  la  t r a n s l a t i o n  de  son  d o m i c i l e  réel  n ' e m p o r t e r a 
«  pas  l e  c h a n g e m e n t  de  son  d o m i c i l e  p o l i t i q u e .  »  Il  tant  r a p ­
p r o c h e r  de  ce  tex te  la  loi  du  25  a v r i l  1845  s u r  la  t r a n s l a t i o n 
du  domic i l e  po l i t i que . 

Cette  p r a t i q u e  a  d u r é  j u s q u ' e n  1840,  é p o q u e  oů  d i s p a r u t 
l 'usage  des  é lec t ions  de  domic i l e  po l i t i que  et  d e p u i s  l a q u e l l e 
on  soumi t  ŕ  d e s  r č g l e s  d i f férentes  l ' é lec tora l  et  l ' é l ig ib i l i té . 
La  loi  é l ec to ra l e  du  15  m a r s  1840  s ' e x p r i m e  a ins i  d a n s  l 'ar ­
ticle  1 2 :  "  Nul  ne  peut  ę t re  a d m i s  ŕ  vo le r  s'il  n 'esl  inscr i t 
«  s u r  la  l i s te .  »  Or  l ' a r t ic le  2  dit  :  «  La  l is te  c o m p r e n d  tous 
«  les  f rançais  âgés  de  v i n g t ­ u n  a n s ,  j o u i s s a n t  de  l e u r s  d ro i t s 
«  c ivi ls  et  po l i t i ques  et  h a b i t a n t  d a n s  l a  m ę m e  c o m m u n e  d e ­
«  pu i s  six  mois  au  m o i n s .  »  D'oů  il  se  peut  que  l'on  ait  son 
d o m i c i l e  po l i t i que  q u a n t  au  dro i t  de  vote  lŕ  oů  l 'on  n ' a  p a s 
son  domic i l e  réel .  Quan t  ŕ  l ' é l ig ib i l i té ,  (die  ne  suppose  a u ­
c u n e  condi t ion  p a r t i c u l i č r e  d ' e x e r c i c e ;  on  es t  é l ig ib le  p a r ­
t o u t ,  dčs  q u ' o n  a  la  capac i té  p o l i t i q u e .  On  a j u g é  nécessa i re 
de  déc ide r  a ins i  pour  n ' e n t r a v e r  en  r i en ,  a­l­on  di t ,  la  l iber té 
des  é l e c t e u r s .  Depu is  l o r s s ' o s l  i n t r o d u i t  l ' u sage  des  cand ida ­
tu res  cosmopo l i t e s ,  q u i ,  on  p e u t  a u  m o i n s  le  s o u t e n i r ,  a l l č ­
rent  d ' u n e  façon  fâcheuse  la  r e p r é s e n t a t i o n  n a t i o n a l e .  N ' e s t ­
il  pas"p lus  na tu r e l  q u e  c h a q u e  c o n t r é e  soit  r e p r é s e n t é e  par 
d e s  h o m m e s  de  la  c o n t r é e ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  y  avan t  leur  d o m i ­
cile  ? 

Quoi  qu ' i l  en  soit ,  c 'est  e n c o r e ,  sauf  q u e l q u e s  d i s t i n c t i o n s , 
le  s y s t č m e  a c t u e l l e m e n t  su iv i .  Nous  n ' a l l ons  en  t racer  q u e 
les  g r a n d e s  l i g n e s  e t  é ca r t e r  les  dé ta i l s ,  car  il  s'agit  d ' u n e 
ma t i č re  spéc ia le  et  qu i  r e n t r e  d a n s  le  d ro i t  pub l i c . 

P o u r  l ' é l ig ib i l i té , i l  n ' y a p a s  de  c o n d i t i o n s d e  d o m i c i l e . P a r 
cela  s eu l  q u ' o n  a  l ' ap t i tude  p e r s o n n e l l e ,  c ' e s t ­ŕ ­d i re  l 'âge 
r equ i s  ( v i n g t ­ c i n q  a n s  pour  la  C h a m b r e  des  d é p u t é s  et  q u a ­
ran te  pour  le  Sénat  i,on  est  é l ig ib le  p a r t o u t  ; au  m o i n s  en  est­ i l 
a insi  p o u r  les  é l ec t ions  a u x  deux  C h a m b r e s .  P o u r  ę t r e  é l ig ib le 
a u x  conse i l s  g é n é r a u x  d e s  d é p a r t e m e n t s ,  a u x  conse i l s  d ' a r ­
r o n d i s s e m e n t s  et  a u x  conse i l s  m u n i c i p a u x ,  il  faut  ę t re  d o m i ­
ci l ié  d a n s  le  d é p a r t e m e n t ,  l ' a r r o n d i s s e m e n t  ou  la  c o m m u n e , 
ou  b ien ,  si  on  est  domic i l i é  a i l l e u r s ,  y  p a y e r  u n e  c o n t r i b u t i o n 
d i r ec t e .  E n c o r e  le  n o m b r e  des  conse i l l e r s  non  domic i l i é s 
n e  peu t ­ i l  excéde r  l e  q u a r t  des  m e m b r e s  d u  conse i l .  Le  d o ­

II.  ­  17 
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m i c i l c  d o n t  il  s ' agi t  es t  d ' a i l l e u r s  le  d o m i c i l e  g é n é r a l  ou 

r é e l  1 . 

P o u r  l ' é l ec to ra t ,  on  n e  p e u t  l ' exe rce r  q u e  l ŕ  oů  on  e s t i n s ­
c r i t  s u r  les  l i s t e s  é l e c t o r a l e s .  Le  d o m i c i l e  é l ec to ra l ,  dčs  lors , 
es t  a u  l i e u  oů  l 'on  r e m p l i t  les  c o n d i t i o n s  p r e s c r i t e s  p a r l e s  lois 
p o l i t i q u e s  p o u r  p o u v o i r  ę t r e  i n s c r i t . O r  ces  c o n d i t i o n s  peuven t 
ę t r e  a u t r e s  q u e  ce l l e s  p r e s c r i t e s  p o u r  l ' a c q u i s i t i o n  d ' u n  do­
m i c i l e  r ée l .  A i n s i  les  l i s tes  c o m p r e n n e n t  : 1°  c eux  qu i  sont 
d o m i c i l i é s ,  q u o i q u ' e n  fait  i ls  r é s i d e n t  a i l l e u r s ,  2°  ceux  qui 
r é s i d e n t  d e p u i s  s ix  m o i s ,  q u o i q u e  d o m i c i l i é s  a i l l e u r s ,  3°  ceux 
q u i  s o n t  i n s c r i t s  au  r ô l e  de  l ' u n e  des  q u a t r e  con t r ibu t ions 
d i r e c t e s  d ' u n e  c o m m u n e  e t  q u i  o n t  d é c l a r é  v o u l o i r  y  exercer 
l e u r  d r o i t  é lec tora l  2 .  D 'oů  il  se  p e u t  q u ' o n  soi t  i n sc r i t  sur  la 
l i s t e  d ' u n e  c o m m u n e  oů  on  n ' a  p a s  s o n  d o m i c i l e  r ée l  ;  par 
s u i t e ,  le  d o m i c i l e  p o l i t i q u e  est  d i s t i n c t  d u  d o m i c i l e  rée l . 

1 7 0 .  E n  r é s u m é ,  le  d o m i c i l e  p o l i t i q u e , d e  n o s  j o u r s , s e  con­
fond  en  p r i n c i p e  avec  le  d o m i c i l e  g é n é r a l  ou  r ée l  ;  toutefois  il 
p e u t  en  ę t r e  d i f férent  q u a n t  ŕ  l ' é l e c t o r a t . C ' e s t  ŕ  ce  p o i n t  de  vue 
s e u l e m e n t  q u ' i l  p e u t  ex i s t e r  u n  d o m i c i l e  p o l i t i q u e  spécial  et 
m i e u x  v a u d r a i t  a l o r s  a b a n d o n n e r  l ' e x p r e s s i o n  de domicile po­

litique,  q u i  n e  r é p o n d  p l u s  ŕ  a u c u n e  r é a l i t é ,  p o u r  adopter 
cel le  de domicile électoral.  L ' e x p r e s s i o n  s e r a i t  p l u s  exacte, 
n o n  s a n s  offrir  d ' a i l l e u r s  l ' i n c o n v é n i e n t  de  p r ę t e r  ŕ  des  con­
fus ions  e n t r e  le  d o m i c i l e d'électoral,  d o n t  il  v i e n t  d ' ę t re  par lé , 
e t  le  d o m i c i l e élu  ou d'élection,  a u q u e l  n o u s  a l l o n s  a r r iver . 

A j o u t o n s  q u e  le  d o m i c i l e  p o l i t i q u e ,  q u a n d  il  es t  distinct 
d u  d o m i c i l e  r é e l ,  e n t r a î n e  c o m p é t e n c e  des  t r i b u n a u x  de  ce 
d o m i c i l e  p o u r  t o u t e s  les  d e m a n d e s  ou  p o u r s u i t e s  re la t ives  ŕ 
l ' exe rc i ce  d u  d r o i t  é l e c t o r a l 3 . 

D. Domicile élu. 

1 7 1 .  L e s  t r o i s  p r e m i e r s  d o m i c i l e s  s p é c i a u x  (domic i l e  quant 

a u  m a r i a g e , d o m i c i l e  de  s e c o u r s  e t  d o m i c i l e  po l i t i que )  sont  as­

s i g n é s  p a r  la  loi  ;  le  q u a t r i č m e  p e u t  ę t r e  é t ab l i  p a r l a  volonté 

d e s  p a r t i c u l i e r s  :  c 'es t  le  d o m i c i l e  é l u ,  ce lu i  q u i  r é s u l t e  d 'une 

é l ec t i on  de  d o m i c i l e . 

1.  Loi  du 10  aoűt  1871, article  0,  —  Loi  du  5  avril  1884,  article  31,— Décrct­
loyiu  3  juillet  1848,  article  14. 

2.  Loi  du  5  avril  1884,  art.  14,  —  Loi  du  10  aoűt  1871,  art.  6. 
3.  Cass.  8  janvier  1884,  D.  P.  1884.1.106,  Sir.  1885.1.431. 
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L ' a r t i c l e  111, q u i  t r a i t e  du  d o m i c i l e  é lu ,  le  fait  en  ces  t e r ­
m e s  :  «  L o r s q u ' u n  acte  c o n t i e n d r a ,  de  la  pa r t  des  p a r t i e s  ou 
«  d e  l ' une  d ' e l l e s ,  é l ec t ion  d e  d o m i c i l e  p o u r  l ' exécut ion  d e  ce 
«  m ę m e  ac te  d a n s  u n  a u t r e  l ieu  q u e  ce lu i  d u  domic i l e  rée l , 
«  les  s ign i f ica t ions ,  d e m a n d e s  et  p o u r s u i t e s  r e l a t i v e s  ŕ  ce t 
<(  acte  p o u r r o n t  ę t r e  fai tes  au  d o m i c i l e  c o n v e n u  et  devan t  le 
«  j u g e  de  ce  d o m i c i l e .  » 

L 'é lec t ion  d e  d o m i c i l e ,  d a n s  u n  ac te ,  a  p o u r  b u t  de  faci l i ­
t e r  ŕ  cel le  des  p a r t i e s  ŕ  l a q u e l l e  cet  ac te  confč re  u n  dro i t ,  au 
c r é a n c i e r  en  g é n é r a l ,  les  s igni f ica t ions  et  p o u r s u i t e s  q u e  cet 
ac te  p o u r r a  r e n d r e  n é c e s s a i r e s .  A i n s i  u n  p r ę t  es t  c o n s e n t i . 
Si  l ' e m p r u n t e u r  n e  r e m b o u r s e  pas  ŕ  l ' é c h é a n c e  c o n v e n u e ,  le 
p r ę t e u r  le  p o u r s u i v r a ;  p o u r  cela ,  d ' a p r č s  le  d ro i t  c o m m u n , 
il  d e v r a  faire  les  s ign i l i ca l ions  a u  d o m i c i l e  réel  d e  l ' e m p r u n ­
t e u r  e t  sa i s i r  le  t r i b u n a l  de  ce  d o m i c i l e .  Or  les  d é p l a c e m e n t s 
q u ' o c c a s i o n n e  au  c r é a n c i e r  l ' app l i ca t ion  de  c e l l e  rčgle  son t 
par fo is  o n é r e u x ,  t o u j o u r s  g ę n a n t s .  On  c o m p r e n d  que  le  p r ę ­
t e u r  e n t e n d e ,  d a n s  le  cas  oů  il  au ra i t  ŕ  r e c o u r i r  aux  v o i e s 
d ' exécu t i on  forcée ,  q u ' i l  l u i  soi t  lo i s ib le ,  au  l ieu  d ' a l l e r 
c h e r c h e r  le  d é b i t e u r  chez  l u i ,  de  l ' a c t i o n n e r  d e v a n t  le  t r i b u ­
n a l  de  son  p r o p r e  d o m i c i l e .  L ' e m p r u n t e u r ,  s'il  s ousc r i t  ŕ 
cel te  c o n d i t i o n ,  fe ra  é l ec t ion  de  d o m i c i l e  d a n s  le  r e s s o r t 
de  l ' a r r o n d i s s e m e n t  q u ' h a b i t e  le  p r ę t e u r  et  c e l u i ­ c i  o b t i e n ­
d r a  a ins i  des  faci l i tés  de  p o u r s u i t e  q u e  n e .  lui  d o n n e  pas  le 
d ro i t  c o m m u n .  E n  s o m m e ,  l ' e m p r u n t e u r  p r e n d r a  u n  d o m i ­
cile  spéc ia l  p o u r  l ' exécu t ion  de  l ' ac te  i n t e r v e n u  :  c 'est  le  d o ­
mic i l e  é lu . 

Ce  n ' e s t  lŕ  q u ' u n  e x e m p l e .  L 'é lec t ion  est  poss ib le  en  tou t 
cas  ;  ce l l e  des  p a r t i e s  ŕ  l a q u e l l e  u n  acte  q u e l c o n q u e  confč re 
u n  dro i t ,  les  d e u x  p a r t i e s  si  l ' ac te  l e u r  en  confčre  ŕ  t o u t e s 
deux ,  p e u v e n t  s ' a s s u r e r  la  facul té  de  p o u r s u i v r e  au  domic i l e 
é lu ,  a u  l i eu  d ' ę t r e  o b l i g é e s  de  p o u r s u i v r e ,  c o m m e  c 'es t  le 
dro i t  c o m m u n ,  au  d o m i c i l e  r ée l .  C'est  l ' é lec t ion  de  domic i l e 
v o l o n t a i r e ,  c o n v e n t i o n n e l l e  ;  e l le  es t  f acu l t a t ive  et  i n t e r v i e n t 
parce  q u ' i l  plaî t  aux  p a l l i e s .  Le  p l u s  s o u v e n t ,  e l le  se ra  faite 
d a n s  l 'ac te  m ę m e  d 'oů  r é s u l t e  le  d r o i t  ŕ  exe rce r  : c 'es t  ce  q u e 
suppose  l ' a r t i c l e  I I I ,  p a r c e  q u e  c 'es t  le  cas  le  p l u s  o r d i n a i r e  ; 
r i e n  n e  s 'oppose  ŕ  ce  q u ' e l l e  soit  faite  a p r č s  c o u p ,  pa r  acte 
s épa ré . 

11 n ' e s t  m ę m e  pas  exigé  q u ' e l l e  soi t  faite  pa r  éçri  l.  Elle  p e u t 
ę t r e  i m p l i c i t e ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  r é s u l t e r  de  c l auses  qu i  l ' i m p l i ­
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q u e n t 1  ;  e l le  p e u t  ę t r e  t ac i t e  e t  r é s u l t e r  de  c i r c o n s t a n c e s  qu i 
l a  s u p p o s e n t .  A i n s i  on  a d m e t  g é n é r a l e m e n t  q u e  les  p e r s o n n e s 
q u i ,  c o m m e  les  m i l i t a i r e s  et  l es  é t u d i a n t s  m a j e u r s ,  r é s iden t 
a i l l e u r s  q u ' ŕ  l e u r  d o m i c i l e ,  p e u v e n t  ę t r e  a s s i g n é e s  devan t 
le  t r i b u n a l  de  l e u r  r é s i d e n c e  en  p a i e m e n t  des  obje ts  qui 
l e u r  a u r a i e n t  é té  f o u r n i s  p o u r  l e u r  u s a g e  p e r s o n n e l ,  parce 
q u e  les  c i r c o n s t a n c e s ,  d i t ­ o n ,  i m p l i q u e n t  é lec t ion  de  do­
m i c i l e .  C'est  a u  m o y e n  de  ce t t e  i dée  d ' é l ec t ion  t ac i t e  de  do­
m i c i l e  q u ' o n  p e u t  e x p l i q u e r  j u r i d i q u e m e n t  l a  j u r i s p r u d e n c e 
s i gna l ée  p r é c é d e m m e n t 2 ,  l a q u e l l e  a d m e t  d e s  d o m i c i l e s  m u l ­
t i p l e s  p o u r  l es  soc ié tés  a y a n t  des  s u c c u r s a l e s  ;  l e u r  domici le 
r é e l  es t  a u  s ičge  soc ia l ,  l ' é t a b l i s s e m e n t  de  s u c c u r s a l e s  est 
r e g a r d é  c o m m e  v a l a n t  é l ec t ion  de  d o m i c i l e  au  profit  des  t iers 
q u i  t r a i t e n t  avec  la  soc ié té  ŕ  la  s u c c u r s a l e .  E n  effet,  pa r  suite 
d ' é l ec t ions  c o n v e n t i o n n e l l e s ,  la  m ę m e  p e r s o n n e  p e u t  avoir 
a u t a n t  de  d o m i c i l e s  é l u s  q u ' i l  y  a  d 'affa i res  d a n s  lesquel les 
e l le  e s t  e n g a g é e  ;  l a  r č g l e  de  l ' u n i t é  de  d o m i c i l e  n e  s 'appli­
q u e  m a n i f e s t e m e n t  q u ' a u  d o m i c i l e  r é e l 3 . 

Q u e l q u e f o i s  l ' é l ec t i on  d e  d o m i c i l e  es t  l éga l e  e t  a lo r s  obli­
g a t o i r e .  Ce  q u e  p e u t  fa i re  la  p r é v o y a n c e  des  p a r t i e s ,  la  loi 
l ' i m p o s e  par fo is  p o u r  fac i l i te r  ŕ  c e r t a i n e s  p e r s o n n e s  les  s igni­
f icat ions  e t  p o u r s u i t e s  a u x q u e l l e s  u n  ac te  p e u t  d o n n e r  lieu. 
11 en  est  a i n s i  p o u r  les  ac tes  d ' o p p o s i t i o n  a u  m a r i a g e ,  qui  doi­
v e n t  c o n t e n i r  é l ec t ion  de  d o m i c i l e  d a n s  le  l i e u  oů  le  mar iage 
d e v r a  ę t r e  cé l éb ré  (a r t i c le  176)  ;  i l  e n  es t  a i n s i  en  mat ič re 
d ' i n s c r i p t i o n  des  p r i v i l č g e s  e t  h y p o t h č q u e s  :  le  c r é a n c i e r  doit 
fa i re  é l ec t ion  de  d o m i c i l e  d a n s  l ' a r r o n d i s s e m e n t  d u  bureau 
oů  il  p r e n d  i n s c r i p t i o n  ( a r t i c l e  2148)  e t  l es  c o n s é q u e n c e s  de 
ce t t e  é l e c t i on  s o n t  d é d u i t e s  p a r  les  a r t i c l e s  2152 ,  2156,  2185  ; 
enfin  il  e n  es t  a i n s i  d a n s  u n  g r a n d  n o m b r e  de  ca s ,  p r é v u s  soit 
a u  Code  d e  p r o c é d u r e  c iv i l e  ( a r t i c l e s  6 1 ,  422 ,  4 3 5 ,  437,  559, 
584 ,  637 ,  6 7 3 ,  6 7 5 ,  927) ,  so i t  a u  Code  d ' i n s t r u c t i o n  c r imi ­
n e l l e  ( a r t i c l e s  68  et  535) .  L e  b u t  es t  le  m ę m e  d a n s  tous  les 
cas  :  r e n d r e  poss ib l e s  a u  d o m i c i l e  é lu  l es  s igni f ica t ions  et 
p o u r s u i t e s  q u i ,  d ' a p r č s  le  d r o i t  c o m m u n ,  d e v r a i e n t  ę t r e  faites 
a u  d o m i c i l e  r é e l ,  fac i l i te r  a i n s i  ces  s ign i f ica t ions  et  pour ­
s u i t e s ,  e n  é v i t a n t  a u  c r é a n c i e r  l a  n é c e s s i t é  d ' a l l e r  c h e r c h e r  le 
d é f e n d e u r  ŕ  son  d o m i c i l e  r é e l . 

1.  Voy.  des  exemples  dans  Aubry  et  Rau,  I,  p.  587,  noie  3. 
2. Suprà,  p.  251  et  252. 
3 .  Cass.  7  décembre  1886,  D.  P.  1887.  I .  101,  Sir.  1887.  I.  70. 

Source BIU Cujas



D O M I C I L E S  S P É C I A U X  261 

Du  r e s t e ,  le  bénéf ice  de  l ' é l ec t ion  r e s t e  facul ta t i f  p o u r  le 
c r éanc i e r ,  q u i  p e u t ,  s ' i l  le  p r é f č r e ,  u s e r  du  droit  c o m m u n . 
L 'ar t ic le  I I I  l ' i n d i q u e  s u f f i s a m m e n t  q u a n d  il  d i t  :  «  les  s i ­
te  gn i l i ca t i ons ,  d e m a n d e s  e t  p o u r s u i t e s . . . pourront  ę t r e  fai tes 
»  au  d o m i c i l e  c o n v e n u . . .  »  L ' a r t i c l e  S9 in fine  d u  Code  de 
p r o c é d u r e  est  p l u s  exp l ic i t e  e n c o r e  :  en  cas  d 'é lec t ion  de 
domic i l e  p o u r  l ' exécu t ion  d ' u n  ac te ,  le  d é f e n d e u r  s e r a  a s s i ­
g n é  «  d e v a n t  le  t r i b u n a l  d u  d o m i c i l e  é lu ,  ou  d e v a n t l e  t r i b u ­
«  n a l  d u  d o m i c i l e  r ée l  d u  d é f e n d e u r . . .  » Le  d e m a n d e u r  g a r d e 
d o n c  le  cho ix .  Le  d o m i c i l e  é lu  a  ce la  de  p a r t i c u l i e r  qu ' i l  es t 
a d m i s  d a n s  l ' i n t é r ę t  d u  c r é a n c i e r ,  l e q u e l  p e u t  dčs  lo r s  r e n o n ­
cer  a u  bénéfice  q u i  en  r é s u l t e ,  ŕ  m o i n s  c e p e n d a n t  q u e  les 
c i r c o n s t a n c e s  n ' i n d i q u e n t  q u e  les  p a r t i e s  o n t  e n t e n d u  é c a r ­
t e r  l 'effet  d u  d o m i c i l e  r ée l  d a n s  l e u r  i n t é r ę t  r é c i p r o q u e  ;  d a n s 
ce  cas ,  c o m m e  t o u j o u r s ,  la  c o n v e n t i o n  des  p a r t i e s  fait  loi  (a r ­
t ic le  1 1 3 4 ) ' . 

Tels  son t  le  c a r a c t č r e  et  les  ctl'ets  g é n é r a u x  de  l ' é l c c t i o n d e 
d o m i c i l e . 

1 7 2 .  E n  la  f o r m e ,  l ' é l e c t i o n p e u t ę t r e f a i t e  de  t ro i s  m a n i č r e s . 
1°  Le  p l u s . s o u v e n t ,  e l le  es t  faite  avec  i n d i c a t i o n  de  pe r ­

s o n n e ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  chez  u n e  p e r s o n n e  d é t e r m i n é e  e t  d é n o m ­
m é e ,  o r d i n a i r e m e n t  chez  u n  a v o u é  de  l ' a r r o n d i s s e m e n t  ;  r i e n 
n e  s 'oppose  ŕ  ce  q u ' e l l e  soi t  faite  chez  u n e  p e r s o n n e  q u e l c o n ­
q u e ,  chez  u n  a m i .  L ' é l ec t ion ,  d a n s  ce  cas ,  es t  u n e  o p é r a t i o n 
complexe  ;  e l le  a  u n  double 'e f fe t .  D a n s  les  r a p p o r t s  d u  d é b i ­
t e u r  qu i  é l i t  d o m i c i l e  avec  le  c r é a n c i e r ,  e l le  d o n n e  ŕ  c e l u i ­
ci  le  d ro i t  d ' ag i r  d e v a n t  le  t r i b u n a l  d u  domic i l e  é lu  :  e l le  es t 
a t t r i b u t i v e  de  c o m p é t e n c e .  D a n s  les  r a p p o r t s  du  d é b i t e u r  qu i 
él i t  d o m i c i l e  a v e c  la  p e r s o n n e  chez  l a q u e l l e  l ' é lec t ion  est 
fai te,  c 'est  u n e  so r t e  de  m a n d a t  : le  d é b i t e u r  c h a r g e  ce l le  p e r ­
s o n n e  de  la  r e p r é s e n t e r  d a n s  les  s igni f ica t ions  et  p o u r s u i t e s . 
De  lŕ  d e u x  c o n s é q u e n c e s  : a)  t o u t e s  l es  s ignif ica t ions  fai tes 
au  d o m i c i l e  é lu  son t  r é p u t é e s  fai tes  a u  d o m i c i l e  r é e l ,  car 
le  m a n d a t a i r e  r e p r é s e n t e  le  m a n d a n t ,  — b)  ce lu i  chez  qu i 
l ' é lec t ion  est  faite  es t  obl igé  de  fa i re  c o n n a î t r e  ŕ  l ' i n t é r e s sé 
les  s igni f ica t ions  q u ' i l  a  r e ç u e s ,  car  l ' a r t i c l e  1991  c h a r g e  le 
m a n d a t a i r e  d ' exécu t e r  le  m a n d a t  r e ç u ,  sous  p e i n e  de  d o m ­
m a g e s ­ i n t é r ę t s . 

2°  L 'é lec t ion  de  d o m i c i l e  p e u t  ę t r e  faite  d a n s  le  r e s s o r t  d ' u n 

1.  Justice  de  paix  du  XI e  arrondissement  de  Paris  6  octobre  1886  (Journal 
le Droit,  20 octobre 1886),—  Cass.  14 juin!875,D.P.  1875.1. 289, Sir.1876.1.172. 

Source BIU Cujas



262  DOMICILE 

t r i b u n a l ,  s a n s  i n d i c a t i o n  de  p e r s o n n e ,  s a n s  a u t r e  p r é c i ­
s ion  ni  d é s i g n a t i o n .  Kilo  n ' e s t  a l o r s  q u ' a t t r i b u t i v e  de  c o m p é ­
t e n c e .  Les  s igni f ica t ions  d o i v e n t  t ou jou r s  ę t r e  l'ai les  au  domi ­
cile  réel  ; s e u l e m e n t  le  t r i b u n a l  d u  d o m i c i l e  é lu  es t  c o m p é t e n t . 

3°  Il  se  p e u t  q u e  le  d é b i t e u r  fasse  é l ec t ion  de  domic i l e  en 
son  p r o p r e  d o m i c i l e .  C'est  a l o r s  u n  m o y e n  p o u r  le  c réanc ie r 
de  se  g a r e r  c o n t r e  l e s  c h a n g e m e n t s  de  d o m i c i l e  réel  que 
p o u r r a i t  l'aire  u l t é r i e u r e m e n t  le  d é b i t e u r ;  le  d o m i c i l e  réel , 
a b a n d o n n é  c o m m e  te l ,  r e s t e  d o m i c i l e  é lu .  (Test  auss i  un 
m o y e n  de  se  g a r e r  c o n t r e  les  su i t e s  d u  décčs  d u  d é b i t e u r  ;  le 
d é b i t e u r ,  u n e  fois  m o r t ,  es t  r e m p l a c é  pa r  ses  h é r i t i e r s ,  mais 
ceux ­c i ,  vu  l ' é l ec t ion  d u  d o m i c i l e ,  n ' o n t  p o i n t  ŕ  ę t r e  ass ignés 
au  t r i b u n a l  de  l e u r  d o m i c i l e  :  i ls  le  son t  v a l a b l e m e n t  au  lieu 
oů  l ' a u r a i t  é té  l e u r  a u t e u r .  J e  fais  u n  prę t  ŕ  une  p e r s o n n e  qui 
es t  domic i l i é e  ŕ  P a r i s  ;  j e  s u p p o s e  q u ' e l l e  a  le  p ro je t  d 'al ler 
se  fixer  a i l l e u r s  ou  j e  r e d o u t e  q u ' e l l e  n e  v i e n n e  ŕ  m o u r i r  et 
soi t  r e m p l a c é e  p a r  des  h é r i t i e r s  d o m i c i l i é s  a i l l e u r s  ;  en  con­
s e n t a n t  le  p r ę t ,  j ' e x i g e r a i  q u e  ce t te  p e r s o n n e  fasse  élect ion  de 
d o m i c i l e  chez  e l l e  e t  m a  s i t u a t i o n  n e  c h a n g e r a  pas  '. 

1 7 3 .  Tou t  ce la  es t  s i m p l e  ;  ce  n e  s o n t  l ŕ  q u e  des  obser­
v a t i o n s  de  fait .  L ' a r t i c l e  111  s o u l č v e  c e p e n d a n t  p lus ieurs 
d i f f i cu l t é s ,don t  l ' é t u d e  n e  s a u r a i t  t r o u v e r  p l a c e  ici ,  car  elles 
c o n c e r n e n t  la  p r o c é d u r e  ;  d e u x  s e u l e m e n t  d o i v e n t  ętre 
s i g n a l é e s  p a r c e  q u ' e l l e s  s o n t  p a r t i c u l i č r e m e n t  i m p o r t a n t e s . 

1°  C'est  u n  p r i n c i p e  q u e  t o u t  j u g e m e n t  do i t ,  a v a n t  d 'ętre 
exéc u t é ,  ę t r e  signifié  ( a r t i c l e s  146  et  147  C.  p roc .  c iv . ) .  On 
d i s c u t e  la  q u e s t i o n  de  savo i r  si  le  j u g e m e n t  r e n d u  pa r  le  t r i ­
b u n a l  d u  d o m i c i l e  é l u  es t  v a l a b l e m e n t  signifié  ŕ  ce  domici le 
ou  doi t  l ' ę t r e  au  d o m i c i l e  r é e l .  Un  p o i n t  e s t  c e r t a i n ,  c 'est  que 
l ' a r t i c le  111  n e  m e n t i o n n e  pas  les  s i gn i i i c a t i ons  de  j uge ­
m e n t s ;  il  n e  m e n t i o n n e  q u e  les  s ign i f ica t ions  e t  poursu i t e s 
r e l a t i v e s  ŕ  l ' e x é c u t i o n  de  la  c o n v e n t i o n .  Or  la  d i spos i t ion  de 
l ' a r t i c l e  es t  e x c e p t i o n n e l l e ,  p u i s q u ' i l  s ' agi t  d ' u n  domici le 
spéc i a l .  On  e n  a  c o n c l u  u n  p e u  s u b t i l e m e n t  q u ' e l l e  n e  s'ap­
p l i q u e  pas  a u  j u g e m e n t  q u i  a  p r i s  la  p lace  de  la  c o n v e n t i o n 2 ; 
m a i s  c 'est  o u b l i e r  q u e  les  j u g e m e n t s  n e  font  q u e  d é c l a r e r  des 
d r o i t s  p r é e x i s t a n t s  3 .  11  en  s e r a i t  toutefo is  a u t r e m e n t  si  une 

1.  Fuzier­Herman, Code civil annoté,  art.  111,  n°  29. 
2.  Cass.  21 janvier  1805, D.  P.  1805,  I.  74,  Sir.  1865.  I.  127. 
3.  Acollas, Manuel de droit civil,  I,  p .  102,  — A.ubry  et  Rau,  I,  p. 588,  texte 

et  note  8. 
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d é c l a r a t i o n  fo rme l l e  ava i t  é té  faite  ŕ  cet  égard  lo rs  de  l ' é lec ­
t ion  de  d o m i c i l e . 

2°  L 'é lec t ion  de  d o m i c i l e  se  fait ,  a v o n s ­ n o u s  d i t ,  de  d e u x 
m a n i č r e s  :  avec  ou  s ans  i n d i c a t i o n  de  p e r s o n n e .  Dans  le  p r e ­
m i e r  cas ,  q u ' a d v i e n d r a ­ t ­ i l  si  ce lu i  chez  q u i  l ' é lec t ion  est  faite 
v i e n t  ŕ  m o u r i r  ?  La  p a r t i e  au  profit  de  l a q u e l l e  l ' é l ec t ion 
a  été  faite  e n  conse rve ­ t ­ e l l e  le  bénéfice  ?  Dans  les  r a p p o r t s 
de  ce lu i  q u i  é l i t  d o m i c i l e  avec  ce lu i  chez  q u i  le  domic i l e 
es t  é lu ,  il  y  a  u n  m a n d a t .  Or,  en  g é n é r a l ,  le  m a n d a t 
s ' é t e in t  p a r  la  m o r t  d u  m a n d a t a i r e  (ar t ic le  2003)  ;  d 'oů  i l 
f aud ra i t  c o n c l u r e  q u e  l ' é lec t ion  cesse  d ' ę t r e  efficace.  Ce­
p e n d a n t ,  le  seu l  a r t i c l e  oů  l ' h y p o t h č s e  soi t  p r é v u e  est  l ' a r ­
t ic le  2156 in fine;  or ,  d ' a p r č s  cet  a r t i c l e ,  l ' é l ec t ion  r e s t e 
v a l a b l e .  C'est  q u ' e n  effet  la  q u e s t i o n  se  r é s o u t  pa r  u n e  d i s t i n c ­
t ion  ;  l ' u sage  d i s t i n g u e  se lon  q u e  l ' é l ec t ion  de  d o m i c i l e  a  été 
faite  chez  q u e l q u ' u n  en  c o n s i d é r a t i o n  de  la  p e r s o n n e  ou  en 
c o n s i d é r a t i o n  de  la  fonct ion  q u ' e x e r c e  la  p e r s o n n e .  Ains i  l 'é­
lec t ion  de  domic i l e  a  été  faite  chez  u n  a v o u é :  e l le  t i e n t  n o n o b s ­
t a n t  le  décčs  d u  t i t u l a i r e  ac tue l  de  l'office,  car  l ' é lec t ion  est 
faite  ŕ  l ' é l ude  p l u t ô t  q u e  chez  le  t i t u l a i r e  et  il  n ' i m p o r t e  pas 
a lo rs  q u e  ce  t i t u l a i r e  v i e n n e  ŕ  c h a n g e r .  Au  c o n t r a i r e ,  l ' é lec­
t ion  de  d o m i c i l e  a  été  faite  chez  u n  a m i  :  e l le  n e  t i e n t  pa s ,  ou 
du  m o i n s  el le  n e  v a u t  p l u s  a lo r s  q u e  c o m m e  é lec t ion  s a n s 
ind ica t ion  de  p e r s o n n e  et  n ' e s t  p l u s  q u ' a t t r i b u t i v e  de  c o m p é ­
t ence ,  sauf  ŕ  la  r e n o u v e l e r  a i l l e u r s . d a n s  le  cas  oů  e l l e  es t 
ob l iga to i re  de  p a r  la  loi  ou  p r o m i s e  pa r  la  pa r t i e  (ar t ic le  1134). 
La  pa r t i e  a u  profit  de  l a q u e l l e  l ' é lec t ion  est  faite  p e u t  ex iger 
l ' exécu t ion  de  ce t te  c o n v e n t i o n  c o m m e  de  t o u t e s  a u t r e s . 
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T I T R E  I V 

DE  L'ABSENCE 

1 7 4 .  L ' a b s e n c e  es t  u n  é v é n e m e n t  a c c i d e n t e l  q u i  modifie  les 
c o n d i t i o n s  o r d i n a i r e s  d ' exe rc ice  d e s  d r o i t s .  E l l e  n ' e s t  pas 
le  s eu l .  Déjŕ  n o u s  a v o n s  vu  la  c o n d i t i o n  h a b i t u e l l e  et  nor­
m a l e  des  p e r s o n n e s  modif iée  p a r  l 'effet  des  c o n d a m n a t i o n s 
j u d i c i a i r e s  ( a r t i c l e s  22  e t  s u i v a n t s )  ;  p l u s  t a r d ,  n o u s  la 
v e r r o n s  modif iée  e n  o u t r e  p a r  l ' i n t e r d i c t i o n ,  la  n o m i n a t i o n 
d ' u n  conse i l  j u d i c i a i r e ,  ou  le  p l a c e m e n t  d a n s  u n  asile 
d ' a l i énés  ( a r t i c l e s  488  e t  s u i v a n t s ) .  P e u t ­ ę t r e  eű t ­ i l  été  p ré ­
fé rab le ,  p r o c é d a n t  ŕ  u n e  c lass i f ica t ion  p l u s  m é t h o d i q u e ,  de 
r é u n i r  e n s e m b l e ,  ŕ  la  fin  d u  l i v r e  I  d u  Code  c iv i l ,  t ous  ces 
a c c i d e n t s  pos s ib l e s .  Les  r é d a c t e u r s  d u  Code  n e  l ' on t  pas  fait. 
De  ces  a c c i d e n t s  pos s ib l e s ,  l ' u n  a  é té  t r a i t é  dčs  les  p remie r s 
a r t i c l e s  d u  Code  :  c 'es t  l 'effet  des  c o n d a m n a t i o n s  jud ic ia i ­
r e s  ;  d ' a u t r e s  son t  r e j e t é s  ŕ  la  fin  d u  l i v r e  I  ;  l ' absence  a  sa 
p lace  d a n s  le  t i t r e  IV  (a r t i c l e s  112  ŕ  143) ,  s a n s  q u ' i l  y  ait 
d ' a i l l e u r s  de  b o n n e s  r a i s o n s  de  l u i  a v o i r  a s s i g n é  ce t te  place, 
ca r  le  l i e n  q u i  r a t t a c h e  ce  su je t  ŕ  c e l u i  d u  t i t r e  p r é c é d e n t ,  au 
d o m i c i l e ,  n ' e s t  q u ' a p p a r e n t . 

Q u ' e s t ­ c e  e n  effet  q u e  l ' a b s e n c e ,  a u  s e n s  j u r i d i q u e  d u  m o t ? 
D e u x  a r t i c l e s  d u  t i t r e  IV,  les  a r t i c l e s  115  e t  1 3 5 , f o u r n i s s e n t 
l es  é l é m e n t s  d ' u n e  déf in i t ion  e n  q u e l q u e  so r t e  l éga le .  L 'ab­
s e n c e  es t  l ' é t a t  d ' u n e  p e r s o n n e  q u i  a  cessé  de  p a r a î t r e  ŕ  son 
d o m i c i l e  e t  ŕ  sa  r é s i d e n c e ,  si  ce t t e  d e r n i č r e  es t  d i s t i nc t e  du 
d o m i c i l e  ;  c 'es t  u n e  p e r s o n n e  d o n t  o n  n ' a  p l u s  r e ç u  de  nou­
v e l l e s ,  de  so r t e  q u e  s o n  e x i s t e n c e  es t  i n c e r t a i n e  et  d o u t e u s e  ; 
on  n e  p e u t  a f f i rmer  q u ' e l l e  ex i s t e ,  m a i s  il  n ' y  a  p a s  de  p r e u v e 
q u ' e l l e  soi t  m o r t e .  Ce  q u i  c o n s t i t u e  l ' a b s e n c e ,  c 'es t  p réc i sé ­
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m e n t  l ' i n c e r t i t u d e  d ' ex i s t ence  :  c 'est  l ' é ta t  d ' u n e  p e r s o n n e 
qu i  a  d i s p a r u  e t  d o n t  l ' ex i s t ence  est  i n c e r t a i n e . 

E n  d ro i t ,  pa r  c o n s é q u e n t ,  le  m o l absence  a  u n  sens  t e c h n i ­
q u e ,  qu i  n ' e s t  pas  le  s ens  u s u e l .  D a n s  le  l a n g a g e  c o u r a n t ,  on 
qualif ie  d ' a b s e n t ,  p a r  r a p p o r t  ŕ  u n  l ieu  d é l e r m i n é ,  ce lu i  qui 
de  fait  en  es t  é lo igné  ; on  est  a b s e n t  de  son  domic i l e  ou  de  sa 
r é s i d e n c e  q u a n d ,  de  fait ,  on  est  a i l l e u r s .  Les  p e r s o n n e s  d a n s 
cet te  s i t u a t i o n  son t  a p p e l é e s  q u e l q u e f o i s  les non-présents1 

ou  les absents connus"*,  pa rce  q u e ,  b ien  qu ' i l s  n e  so ien t  pas 
lŕ ,  il  n ' y  â  pas  de  d o u t e  su r  l e u r  ex i s t ence .  Des absents connus 
ou non-présents,  la  loi  en  g é n é r a l  n e  s 'occupe  pas .  R ien  n e 
s 'oppose  ŕ  ce  q u ' i l s  ve i l l en t  e u x ­ m ę m e s  ŕ  l e u r s  i n t é r ę t s  ;  la 
loi  n ' a  pas  ŕ  i n t e r v e n i r .  E l le  s 'en  occupe  c e p e n d a n t  d a n s 
d i v e r s e s  d i s p o s i t i o n s ,  p a r m i  l e s q u e l l e s  on  p e u t  c i ter  l ' a r t i ­
cle  840  d u  Code  civi l ,  l e s  a r t i c l e s  909,  910  et  911  d u  Code  de 
p r o c é d u r e  et  la  loi  d u  6  b r u m a i r e  a n  V  (27  oc tobre  1796), 
c o n t e n a n t  des  m e s u r e s  p o u r  la  c o n s e r v a t i o n  des  p r o p r i é t é s 
des  d é f e n s e u r s  de  la  p a t r i e . 

Dans  le  t i t r e  IV,  l ' a b s e n t  n ' e s t  pas  l ' a b s e n t  c o n n u ,  le  n o n ­
p r é s e n t ,  c 'est  ce lu i  qu i  a  d i s p a r u ,  avec  ce t te  c i r c o n s t a n c e 
essen t i e l l e  q u ' o n  i g n o r e  s'il  ex is te  ou  s'il  es t  décédé ,  q u ' o n  n ' a 
pas  de  ses  n o u v e l l e s .  Si  ce t t e  i n c e r t i t u d e  a n o r m a l e  se  p r o ­
longe  au  de lŕ  de  l ' é p o q u e  oů  el le  s ' exp l ique ,  il  en  r é s u l t e  p o u r 
la  p e r s o n n e  u n  é ta t  p a r t i c u l i e r  q u ' o n  appe l l e  l ' ab sence ,  é ta t 
d a n s  l e q u e l  la  v ie  et  la  m o r t  son t  é g a l e m e n t  d o u t e u s e s  ;  l ' a b ­
sen t  es t  ce lu i  qu i  a  d i s p a r u  s ans  q u ' o n  s a c h e  ce  q u ' i l  es t 
d e v e n u ,  s a n s  q u ' o n  pu i s se  p r o u v e r  p r é c i s é m e n t  n i  q u ' i l 
exis te ,  n i  q u ' i l  es t  m o r t . 

C'est  de  cet  é t a t  p a r t i c u l i e r  e t  de  ses  c o n s é q u e n c e s  q u e 
t ra i te  le  Code  d a n s  les  a r t i c l e s  112  et  s u i v a n t s .  N o u s  n e 
p r e n d r o n s  de  ce  t i t r e  q u e  les  idées  g é n é r a l e s ,  u n i q u e m e n t 
p o u r  t r a c e r  ŕ  g r a n d s  t r a i t s  le  s y s t č m e  des  m e s u r e s  q u e  la 
loi  p r e s c r i t  ou  p e r m e t  en  cas  d ' a b s e n c e .  Nous  n é g l i g e r o n s 
les  d é t a i l s ,  p o u r  d e u x  r a i s o n s . 

1 7 5 .  D 'abord  p a r c e  q u e  l ' ab sence ,  a u  s ens  p r o p r e  d u  m o t , 
t e n d  ŕ  ę t r e  u n  fait  r a r e  et  ŕ  le  d e v e n i r  de  p l u s  en  p l u s ,  de 
sor te  q u e  le  t i t r e  IV  est  p e u  p r a t i q u e .  E n  1804,  au  so r t i r  des 
g r a n d e s  g u e r r e s  de  la  R é v o l u t i o n ,  les  a b s e n c e s  f u r e n t  au  c o n ­

1.  1,'expression  est  employée  dans  l'article  840  du  Code  civil. 
2.  L'expression  est  de ď ronehe t .  Voy.  Dalloz, Répertoire^" Absence,  n°  33. 
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t r a i r e  f r é q u e n t e s  et  le  r e s t č r e n t  p e n d a n t  le  p r e m i e r  E m p i r e  ; 
des  m i l l i e r s  de  f r ança i s  a v a i e n t  d i s p a r u  et  c o n t i n u a i e n t  de 
d i s p a r a î t r e  s a n s  q u e  l e u r  décčs  fűt  c o n s t a t é ,  s a n s  q u ' o n  eűt 
d r e s s é  l ' ac te  d e  décč s ,  s a n s  q u ' o n  p ű t  dčs  l o r s  aff i rmer  n i  leur 
ex i s t ence  n i  l e u r  m o r t  :  a u t a n t  de  cas  d ' a b s e n c e .  De  lŕ  l ' im­
p o r t a n c e  q u e  les  a u t e u r s  d u  Code  civi l  d o n n č r e n t  ŕ  ce  sujet 
e t  q u i  p a r a î t  e x a g é r é e  de  n o s  j o u r s  :  i ls  o b é i s s a i e n t  ŕ  une 
p r é o c c u p a t i o n  qu i  é ta i t  u n e  c o n s é q u e n c e  d u  m o m e n t 1 . 

On  a u r a i t  p u  p e n s e r  q u e  l ' e x t e n s i o n  c r o i s s a n t e  des  re la t ions 
i n t e r n a t i o n a l e s , e n  e x p o s a n t  d a v a n t a g e l c s  h o m m e s  a u x  aven­
t u r e s ,  r e n d r a i t  a u x  r č g l e s  de  l ' a b s e n c e  l e u r  i m p o r t a n c e  pra­
t i q u e .  11 n ' e n  a  r i e n  é té . 

Cela  t i e n t  d ' a b o r d  ŕ  ce  q u e  la  faci l i té  avec  l a q u e l l e  on  se 
dép l ace  a u j o u r d ' h u i  a  e n t r a î n é  e n  m ę m e  t e m p s  u n e  grande 
r é g u l a r i t é  de  c o m m u n i c a t i o n s  et  de  c o r r e s p o n d a n c e s  ;  on  ob­
t i e n t  a u s s i  f a c i l e m e n t  la  p r e u v e  d u  décčs  d ' u n  f rança i s  mor t 
a u x  a n t i p o d e s  q u e  s'il  fűt  m o r t  en  F r a n c e  ;  or  il  n ' y  a  lieu 
d ' a p p l i q u e r  les  r č g l e s  de  l ' a b s e n c e  q u e  si  la  p r e u v e  du  décčs 
n e  p e u t  ę t r e  fa i te .  A  l ' h e u r e  a c t u e l l e ,  d a n s  l ' é ta t  des  con­
n a i s s a n c e s  g é o g r a p h i q u e s ,  avec  la  v a p e u r ,  le  t é l é g r a p h e  et  la 
p r e s s e ,  l o r s q u ' u n  h o m m e  es t  r e s t é  s ix  m o i s ,  u n  a n ,  deux  ans 
a u  p l u s  s a n s  d o n n e r  de  ses  n o u v e l l e s ,  on  p e u t  affirmer  qu'il 
es t  m o r t .  Il  n ' y  a  p l u s  d ' î l e s  i n c o n n u e s  oů  se  r é fug i en t  les  Ro­
b i n s o n s  ;  il  n ' y  a  p l u s  de  v i l l e s  a v e c  l e s q u e l l e s  des  c o m m u n i ­
c a t i o n s  r é g u l i č r e s  n ' e x i s t e n t  ;  ŕ  q u o i  b o n  s u i v r e  l es  rčgles  de 
l ' a b s e n c e  ?  N ' e s t ­ c e  p a s  u n e  fiction  q u e  d ' a d m e t t r e  u n e  incer­
t i t u d e  d ' ex i s t ence  q u e  t o u t  d é m e n t ?  E n  cas  de  d ispar i t ion , 
o n  se  d é c i d e r a  le  p l u s  s o u v e n t  ŕ  d r e s s e r  l ' ac te  de  décčs ,  ce 
q u i  é c a r t e  l ' a p p l i c a t i o n  des  r č g l e s  de  l ' a b s e n c e  ;  le  décčs ,  en 
eifet,  d e v i e n t  t e l l e m e n t  p r o b a b l e ,  q u ' o n  p e u t  le  t e n i r  pour 
c e r t a i n .  A i n s i  s ' e x p l i q u e  d ' a b o r d  la  j u r i s p r u d e n c e  signalée 
p r é c é d e m m e n t 2  ŕ  p r o p o s  d e s  ac t e s  de  décč s ,  d ' a p r č s  laquel le 
o n  d r e s s e  les  ac t e s  de  décčs  des  m a r i n s  d i s p a r u s  en  m e r .  Ainsi 
s ' e x p l i q u e n t  a u s s i  les  d i s p o s i t i o n s  de  l a  lo i  d u  18  j u i n  1893, 

1.  Il  est  vrai  que  le  fléau  de  la guerre  a reparu  depuis  et  a ramené  momenta­
nément  des  cas  d'absence  ;  mais,  d'une  part  la  constatation  des décčs  dans  les 
armées  en  campagne  se  fait  avec  plus  de  régularité,  d'autre  part  il  y  a des  lois 
spéciales  sur  l'absence  des  militaires.  Telle  est  la  loi du  9 aoűt  1871, relative aux 
personnes  disparues  par  suite  de  faits  de  guerre  du  19  juillet  1870  au  31  mai 
1871.  C'est  pourquoi,  męme  de  ce  chef,  l'intéręt  du  titre  IV  du  Code  civil  n'a 
pas  été  relevé. 

2 . Suprà,  p .  194  et  suiv. 
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qui  a  conf i rmé  cl  é t e n d u  ce t te  j u r i s p r u d e n c e .  P a r  s u i t e ,  le 
n o m b r e  des  cas  d ' a b s e n c e  doi t  d i m i n u e r . 

D ' au t r e  p a r t ,  n o u s  a v o n s  s i g n a l é ,  ŕ  p ropos  des  a r t i c l e s  47 
et  48  re la t i fs  a u x  ac tes  de  l ' é t a t  civi l  c o n c e r n a n t  les  f rança is 
ŕ  l ' é t r ange r ,  u n  se rv ice  d o n t  l ' o r g a n i s a t i o n  est  p r e s q u e  a c h e ­
vée ,  q u i  a s s u r e r a  l ' é c h a n g e  i n t e r n a t i o n a l  des  ac tes  de  l ' é t a t 
civil  i n t é r e s s a n t  les  f r ança i s  e t  r e ç u s  ŕ  l ' é t r a n g e r 1 .  L o r s q u e 
ce  se rv ice  f o n c t i o n n e r a  c o m p l č t e m e n t  et  r é g u l i č r e m e n t ,  les 
cas  d ' ab sence  p r o p r e m e n t  d i te  se  p r o d u i r o n t  de  m o i n s  en 
m o i n s . 

De  t o u t  ce la  il  r é s u l t e  q u e  les  cas  d ' a b s e n c e  s o n t  r a r e s  e t , 
vu  les  m e s u r e s  p r i s e s ,  i ls  le  d e v i e n d r o n t  de  p l u s  en  p l u s . 
C'est  u n e  p r e m i č r e  r a i s o n  p o u r  l a q u e l l e  le  t i t r e  IV  n ' a  p l u s 
son  i m p o r t a n c e  p r a t i q u e  a n c i e n n e  et  p o u r  l a q u e l l e  on  p e u t 
se  c o n t e n t e r ,  s u r  ce t te  m a t i č r e ,  d ' u n  a p e r ç u  g é n é r a l . 

1 7 6 .  Il  en  exis te  u n e  a u t r e . L ' a b s e n c e , q u a n d  el le  se  p r o d u i t , 
modifie  la  cond i t i on  des  p e r s o n n e s  q u a n t  ŕ  l ' e x e r c i c c d e s d r o i t s 
qu ' e l l e s  on t  ou  p e u v e n t  avo i r  ; el le  agi t  d i f f é r e m m e n t  s u r  c h a ­
cun  d ' eux  ;  il  es t  d o n c  p l u s  o p p o r t u n ' d ' e n  é t u d i e r  les  effets  au 
fur  et  ŕ  m e s u r e  q u ' o n  é t u d i e  les  d i v e r s  d r o i t s .  Ains i  l ' a b s e n t 
étai t  m a r i é .  Quel  es t  l'effet  de  l ' absence  s u r  le  m a r i a g e  ?  N o u s 
le  v e r r o n s  p l u s  o p p o r t u n é m e n t  en  e x p l i q u a n t  l ' a r t i c le  2 2 7 , q u i 
est  re la t i f  ŕ  la  d i s s o lu t i on  d u  m a r i a g e .  Que  d e v i e n n e n t  les 
c o n v e n t i o n s  m a t r i m o n i a l e s  ?  N o u s  le  v e r r o n s  en  e x p l i q u a n t , 
ŕ  p ropos  du  c o n t r a t  de  m a r i a g e ,  l ' a r t i c l e  1 4 4 1 .  Ains i  e n c o r e 
l ' absen t  ava i t  des  en fan t s  m i n e u r s  a u  m o m e n t  de  sa  d i s p a r i ­
t ion .  Quel  es t  l'effet  de  l ' ab sence  en  ce  qu i  les  c o n c e r n e ?  E s t ­
ce  u n e  cause  d ' o u v e r t u r e  de  la  t u t e l l e  ?  N o u s  le  v e r r o n s  e n 
e x p l i q u a n t ,  au  t i t r e  de  la  t u t e l l e ,  l ' a r t i c le  390.  N o u s  v e r r o n s 
au  t i t re  des  succes s ions  (ar t ic le  725)  si  l ' a b s e n c e  les  o u v r e 
c o m m e  le  décčs  et  si  l ' a b s e n t  p e u t  r e c u e i l l i r  cel les  qui  s 'ou­
v r e n t  ŕ  son  profit . 

Bref,  c 'es t  ŕ  p r o p o s  de  c h a c u n  des  d ro i t s  q u e  les  effets  de 
l ' absence  son t  ŕ  p r é v o i r .  Le  Code,  l u i ,  n ' a  pas  su iv i  ce t te  m é ­
thode  ;  il  t r a i t e  t o u s  ces  p o i n t s  d a n s  le  t i t r e  IV,  si  b i en  q u e , 
p o u r  é t u d i e r  ce  t i t r e  d a n s  son  e n s e m b l e  et  d a n s  ses  d é t a i l s , 
il  s e ra i t  n é c e s s a i r e  d ' e m p r u n t e r  ŕ  la  p l u p a r t  des  t i t r e s  qu i 
s u i v e n t  les  s i t u a t i o n s  j u r i d i q u e s  q u ' i l s  p r é v o i e n t ;  afin  de  c o m ­
p r e n d r e  t o u s  les  effets  de  l ' ab sence ,  il  f aud ra i t  faire  pa s se r 

1. Suprà,  p.  202 et 203. 
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en  q u e l q u e  so r t e  t o u t  le  d r o i t  c ivi l  d a n s  le  l i t re  IV .  C'est  co 
q u e  n o u s  n e  p o u v o n s  pas  fa i re  ;  au  c o n t r a i r e ,  n o u s  a jou rne ­
r o n s  c h a c u n e  des  a p p l i c a t i o n s . 

De  so r t e  q u e ,  p o u r  le  m o m e n t ,  sauf  ŕ  y  r e v e n i r  sous  les 
t i t r e s  s u i v a n t s  ŕ  p r o p o s  des  a p p l i c a t i o n s  les  p l u s  i m p o r t a n t e s , 
il  suffira  de  t r a c e r  le  s y s t č m e  g é n é r a l  de  la  loi  en  m a t i č r e  d'ab­
s e n c e ,  le  s y s t č m e  des  m e s u r e s  q u ' e l l e  p r e s c r i t  ou  p e r m e t  de 
p r e n d r e . 

1 7 7 . L ' a b s e n c e  expose  e t  p e u t e o m p r o m e t t r e d i v e r s  in té rę ts . 
D ' abo rd  c e u x  de  l ' a b s e n t  l u i ­ m ę m e  ; en  effet  ses  b i e n s ,  s'il  en 
a,  v o n t  ę t r e  d a n s  l ' a b a n d o n ,  ses  affaires  exposées  ŕ  péricli­
t e r ,  f au te  des  so in s  n é c e s s a i r e s .  E n  s econd  l i e u , l e s  in té rę t s  de 
ses  c r é a n c i e r s ,  s ' i l  e n  a,  e t  de  t o u s  c e u x  q u i  son t  en  rappor t 
d 'affaires  avec  l u i .  A  q u i  v o n t ­ i l s  p o u v o i r  s ' a d r e s s e r ?  D'ail­
l e u r s  i ls  o n t  p o u r  g a g e  les  b i e n s  de  l ' a b s e n t  et  pa r  consé­
q u e n t  l ' a b s e n c e  c o m p r o m e t  l e u r  g a g e .  E n  t r o i s i č m e  l ieu,  les 
i n t é r ę t s  de  sa  f a m i l l e  t o u t  e n t i č r e ,  d e  son  con jo in t  s'il  est 
m a r i é ,  de  ses  e n f a n t s  s'il  e n  a,  de  ses  h é r i t i e r s  présompt i fs , 
i n t é r e s s é s  ŕ  la  c o n s e r v a t i o n  de  sa  f o r t u n e .  Enfin  l ' in té rę t  pu­
b l i c :  p u i s q u e  la  r i c h e s s e  p u b l i q u e  se  c o m p o s e  de  la  r ichesse 
de  t o u s ,  ce  q u i  m e n a c e  la  f o r t u n e  p r i v é e  expose  la  for tune  pu­
b l i q u e . 

Il  y  a  d o n c  lŕ ,  ŕ  des  p o i n t s  d e  v u e  d i v e r s ,  u n e  s i tua t ion  qui 
do i t  ę t r e  r é g l é e .  La  loi  av i se  ŕ  p r o t é g e r  et  ŕ  conc i l i e r  les  inté­
r ę t s  en  p r é s e n c e ,  a u t a n t  q u e  fa i re  se  p e u t ,  a u  m o y e n  de  com­
b i n a i s o n s  de  p u r  e x p é d i e n t .  Il  ex i s te  ŕ  cet  é g a r d  deux  légis­
l a t i o n s  p a r a l l č l e s ,  l ' u n e  e t  l ' a u t r e  e n  v i g u e u r  :  le  t i t r e  IV  du 
p r e m i e r  l i v r e  d u  Code,  q u i  f o r m e  le  d r o i t  c o m m u n ,  et  quel­
q u e s  lois  d é t a c h é e s  q u i  f o r m e n t  u n  d r o i t  spéc ia l ,  appl icable  ŕ 
u n e  c lasse  de  p e r s o n n e s  p l u s  p a r t i c u l i č r e m e n t  exposées  aux 
h a s a r d s  d 'oů  p e u t  r é s u l t e r  l ' a b s e n c e ,  les  m i l i t a i r e s  et  em­
p l o y é s  a u x  a r m é e s . 

R é s u m o n s  s é p a r é m e n t  ces  d e u x  l é g i s l a t i o n s . 
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D R O I T  C O M M U N . 

1 7 8 . V o i c i ,  d a n s  ses  t r a i t s  g é n é r a u x ,  le  s y s t č m e  d u  Code  ci­
v i l . Au  d é b u t ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  q u a n d  l ' i n ce r t i t ude  d ' ex i s t ence  v i e n t 
de  c o m m e n c e r , l ' i n t é r ę t  de  l ' a b s e n t  es t  p r e s q u e  e x c l u s i v e m e n t 
p r i s  en  c o n s i d é r a t i o n  ;  on  av ise  ŕ  ce  q u e  ses  affaires  a b a n ­
d o n n é e s  n e  p é r i c l i t e n t  pas  t r o p .  P l u s  t a r d ,  si  l ' i n c e r t i t u d e 
se  p r o l o n g e ,  on  acco rde  u n e  a t t e n t i o n  p l u s  g r a n d e  a u x  i n t é ­
r ę t s  de  la  f ami l l e  p r é s e n t e  ;  n o t a m m e n t  on  m e t  les  h é r i t i e r s 
p r é s o m p t i f s  en  possess ion  des  b i e n s .  P l u s  t a rd  enfin,  q u a n d 
il  d e v i e n t  t o u t  ŕ  fait  v r a i s e m b l a b l e  q u e  l ' a b s e n t  n e  r e p a r a î ­
t r a  p l u s ,  on  oub l i e  p r e s q u e  l ' ab sen t  l u i ­ m ę m e  p o u r  n e  p l u s 
se  p r é o c c u p e r  q u e  des  i n t é r ę t s  q u e  sa  d i s p a r i t i o n  p e u t  c o m ­
p r o m e t t r e  ;  les  choses  son t  m i s e s  ŕ  peu  p r č s  d a n s  l ' é ta t  oů 
le  décčs  p r o u v é  les  a u r a i t  m i s e s  et  t o u t  a lo r s  r e n t r e  d a n s 
l ' o rd re . 

C'est  lŕ ,  au  poinl  de  v u e g é n é r a l ,  t o u t  ce  q u ' o n  p e u t  d i r e  ; 
car  il  fau t  b i en  o b s e r v e r  q u ' ŕ  a u c u n e  é p o q u e  la  loi  n e  fait 
p r é d o m i n e r  a b s o l u m e n t  n i  la  p r é s o m p t i o n  de  v ie  n i  la  p r é ­
s o m p t i o n  de  m o r t  ;  e l le  c o n s i d č r e  t o u j o u r s  l ' a b s e n t  c o m m e 
u n e  p e r s o n n e  d o n t  l ' ex i s t ence  e t  le  décčs  son t  d o u t e u x  et 
i n c e r t a i n s .  S e u l e m e n t  les  c o n s é q u e n c e s  j u r i d i q u e s  de  l ' a b ­
sence  v o n t  s ' a c c e n t u a n t  avec  le  t e m p s ,  ŕ  m e s u r e  q u e  le 
t e m p s  s 'écoule  d e p u i s  la  d i s p a r i t i o n ,  s a n s  e n  a p p o r t e r  l ' ex­
p l ica t ion .  Mais  la  s i t u a t i o n  s u p p o s e  et  i m p l i q u e  t o u j o u r s  q u ' i l 
n ' y  a  p r e u v e  a c q u i s e  n i  de  la  m o r t  n i  de  la  v i e . 

De  lŕ  ce t te  c o n s é q u e n c e ,  q u i  es t  i m p o r t a n t e  et  r eço i t  de 
n o m b r e u s e s  a p p l i c a t i o n s  : c 'est  ŕ  ceux  qu i  i n v o q u e n t  u n  d ro i t 
s u b o r d o n n é  soi t  ŕ  l ' ex i s t ence ,  soit  au  décčs ,  ŕ  faire  la  p r e u v e 
d u  fait  a u q u e l  l e u r  d r o i t  es t  s u b o r d o n n é .  J u s q u ' ŕ  ce  qu ' i l s 
a i e n t  fait  ce t te  p r e u v e ,  i ls  s o n t  n o n  r e c e v a b l e s  ŕ  e x c i p e r  d u 
dro i t .  Voici  q u e l q u e s  a p p l i c a t i o n s  de  cet te  idée . 

1°  Les  ac tes  faits  p a r  la  f e m m e  de  l ' absen t ,  s ans  a u t o r i s a ­
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l i on  du  m a r i  n i  de  j u s t i c e ,  p e u v e n t  ę t r e  a n n u l é s  con fo rmé­

m e n t  ŕ  l ' a r t i c le  225 .  P o u r  q u ' i l  e n  soi t  a u t r e m e n t ,  il  faudrai t 

q u e  la  f e m m e  a i t  é té  v e u v e  a u  m o m e n t  oů  e l l e  a  fait  l 'acte 

et  il  f a u d r a i t ,  p o u r  q u e  la  p r e u v e  de  son  v e u v a g e  exis te ,  que 

l 'on  p u i s s e  é t a b l i r  le  décčs  d u  m a r i  :  p r e u v e  i m p o s s i b l e ,  par 

h y p o t h č s e .  On  n e  p e u t  p a s ,  d ' a i l l e u r s ,  p r o u v e r  davantage 

q u e  le  m a r i  é ta i t  v ivan t  le  j o u r  ou  l 'ac te  a  élé  passé  ;  on  ne 

p e u t  r i e n  p r o u v e r ,  p a r  h y p o t h č s e ,  q u a n t  ŕ  l ' ex i s t ence  n i  quan t 

a u  décčs  de  l ' a b s e n t  :  le  dé fau t  de  p r e u v e  t i e n t  les  dro i t s  en 

s u s p e n s . 

2°  U n  d r o i t  é v e n t u e l  s ' o u v r e  au p r o f i l  de  l ' a b s e n t .  On 

n o m m e  d r o i t s  é v e n t u e l s  c e u x  d o n t  l ' a c q u i s i t i o n  est  subordon­

n é e  ŕ  u n e  p r e u v e  de  v ie  ;  t e l s  s o n t  :  le  d ro i t  de  recue i l l i r  les 

a r r é r a g e s  d ' u n e  r e n t e  v i a g č r e ,  le  d r o i t  de  r e c u e i l l i r  u n  legs 

(a r t i c l e  1039)  ou  u n e  succes s ion  (a r t i c le  725) .  Les  ayants­

cause  de  l ' ab sen t  p o u r r o n t ­ i l s  e x e r c e r  le  d ro i t  é v e n t u e l  qui 

s ' o u v r e  ŕ  son  prof i l ?  E v i d e m m e n t  n o n ,  p u i s q u ' i l  n ' y  a  preuve 

a c q u i s e  n i  de  la  m o r l  n i  de  la  vie  de  l ' a b s e n t .  L 'a r t ic le  135 

le  d i t :  «  Q u i c o n q u e  r é c l a m e r a  u n  d r o i t  é c h u  ŕ  u n  individu 

«  d o n l  l ' ex i s t ence  n e  s e r a  p a s  r e c o n n u e  d e v r a  p r o u v e r  que 

«  l ed i t  i n d i v i d u  ex i s ta i t  q u a n d  le  d r o i t  a  é té  o u v e r t  :  jusqu ' ŕ 

«  ce t te  p r e u v e ,  il  s e r a  déc l a r é  n o n  r e c e v a b l e  d a n s  sa  de­

«  m a n d e .  »  L ' a r t i c l e  136  a jou t e  :  «  S'il  s ' o u v r e  u n e  succes­

«  s ion  ŕ  l a q u e l l e  soit  a p p e l é  un  i n d i v i d u  d o n t  l 'existence 

«  n ' e s t  pas  r e c o n n u e ,  e l le  s e r a  d é v o l u e  e x c l u s i v e m e n t  ŕ  ceux 

<(  avec  l e s q u e l s  il  a u r a i t  e u  l e  d r o i t  de  c o n c o u r i r  ou  ŕ  ceux  qui 

«  l ' a u r a i e n t  r e c u e i l l i e  ŕ  s o n  dé fau t .  » C'est  u n e  s i tua t ion  sin­

g u l i č r e  e t  q u i  n ' e n  est  p a s  m o i n s  l o g i q u e  ;  c 'es t  l'effet  d 'une 

s i t u a t i o n  i n c o r r e c t e  q u ' i l  f au t  p r e n d r e  t e l l e  q u ' e l l e  est .  Tout 

ce la  r é s u l t e  d e  ce  q u ' i l  n ' y  a  p r é s o m p t i o n  n i  de  v ie  ni  de  morl , 

de  ce  q u ' i l  y  a  a b s e n c e ,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  i n c e r t i t u d e . 

1 7 9 . D é d u i s a n t d e  lŕ  d e s r č g l e s  p r é c i s e s ,  la  lo i ,  p o u r  graduer 

l es  m e s u r e s  q u ' e l l e  p e r m e t on  p r e s c r i t ,  d i s t i n g u e ,  ŕ  par t i r  du 

m o m e n t  oů  l ' i n c e r t i t u d e  c o m m e n c e ,  t r o i s  p é r i o d e s  q u i  se  suc­

c č d e n t .  P e n d a n t  la  p r e m i č r e ,  le  d o u t e  s u r  la  v ie  es t  faible; 

l ' a b s e n t  es t  r é p u t é  p l u t ô t  v i v a n t  q u e  m o r t ,  s a n s  qu ' i l  faille 

d ' a i l l e u r s  p r e n d r e  ŕ  la  l e t t r e  le  m o t réputé,  c a r  i l  y  a  toujours 

e t  e s s e n t i e l l e m e n t  i n c e r t i t u d e  s u r  l ' ex i s t ence .  Cet te  période 

es t  ce l le  de  p r é s o m p t i o n  d ' a b s e n c e  ;  e l l e  a m č n e  l ' envo i  en  pos­

se s s ion  p r o v i s o i r e .  Le  d o u t e  d e v i e n t  p l u s  for t  p e n d a n t  la  se­

c o n d e  p é r i o d e  ;  l a  p r o b a b i l i t é  de  v ie  cesse  de  l ' e m p o r t e r  sur 
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SECTION  I.  — Période  de  présomption  d'absence. 

1 8 0 .  L ' e x p r e s s i o n  u s i t ée  p o u r  d é s i g n e r  cel le pé r i ode  e s t m a l 
cho i s i e .  E n  effet,  l ' absence  p r o p r e m e n t  d i t e ,  ce l le  qu i  d o n n e 
l i eu  ŕ  des  m e s u r e s  d ' e n s e m b l e ,  ne  c o m m e n c e  q u ' a v e c  la  s e ­
conde  p é r i o d e ,  avec  la  d é c l a r a t i o n  d ' ab sence  ;  m a i s  cela  n ' e m ­
p ę c h e  p a s  q u e ,  dčs  q u ' i l  y  a  i n c e r t i t u d e ,  il  y  a  a b s e n c e  et  n o n 
pas  s e u l e m e n t  p r é s o m p t i o n  d ' a b s e n c e .  L ' exp re s s ion  est  d o n c 
v i c i euse ,  q u o i q u e  c o n s a c r é e .  T o u t  ce  q u ' o n  p e u t  d i r e  p o u r 
l ' e x p l i q u e r ,  c ' e s t q u e  la p r é s o m p t i o n  d ' a b s e n c e  es t  la  p r e m i č r e 
pé r iode  de  l ' ab sence ,  ce l le  p e n d a n t  l a q u e l l e  la  p r o b a b i l i t é  de 
vie  l ' e m p o r t e  s u r  la  p r o b a b i l i t é  de  m o r t  ; il  y  a  a b s e n c e ,  m a i s 
pas  e n c o r e  d a n s  t ou t e  la  force  d u  t e r m e . 

I . Quand commence cette période. 

1 8 1 .  L ' a b s e n c e  es t  d ' abord  u n  é ta t  de  fait  ;  e l le  c o m m e n c e 
avec  l ' i n c e r t i t u d e .  11 en  r é s u l t e  q u ' e l l e  p e u t  ex i s te r  l o n g t e m p s 
a v a n t  q u ' a u c u n  acte  j u d i c i a i r e  n e  la  c o n s t a t e  ;  il  p e u t  se  fa i re 
qu ' i l  n ' e n  soi t  q u e s t i o n  j u d i c i a i r e m e n t  q u e  q u a n d  il  s ' ag i ra 
de  pa s se r  ŕ  la  d é c l a r a t i o n  d ' a b s e n c e .  Le  j o u r  oů  il  d e v i e n t 
u t i l e  de  la  c o n s t a t e r ,  on  s ' ad re s se  p o u r  cela  au  t r i b u n a l  d u 
d o m i c i l e ,  ou ,  fau te  de  d o m i c i l e ,  ŕ  ce lu i  de  la  r é s i d e n c e .  Le 
j u g e m e n t  qu i  cons t a t e  l ' absence  r e m o n t e  d a n s  le  pas sé  et 

1.  Une  des  grandes  difficultés  du  sujet  provient  de  ce  que  la loi  n'a  qu'un 
mot,  le  mot absent,  pour  qualifier  la  personne  dont  l'existence  est  incertaine, 
sans  que  cette  qualification  annonce  s'il  s'agit  de  l'absent  pendant  la  premičre, 
la  seconde  ou  la  troisičme  période.  C'est  ainsi  par  exemple  que  les  articles  135 
ŕ  138 contiennent  des  rčgles  applicables  pendant  les  trois  périodes  de  l'absence  ; 
mais  rien,  dans  les  mots, ne  le  marque. 

colle  de  m o r t  :  c 'est  la  p é r i o d e  de  d é c l a r a t i o n  d ' a b s e n c e ,  l a 
v r a i e  a b s e n c e .  Enf in ,  le  d o u t e  d e v i e n t  p l u s  g r a n d  e n c o r e  d a n s 
la  t r o i s i č m e  p é r i o d e  ;  l ' absen t  est  r é p u t é  p lutôt  m o r t  q u e  v i ­
vant  et  bon  p rocčde  ŕ  l ' envo i  en  possess ion  définitif.  Ains i  les 
t ro i s  pé r iodes  sont  les  s u i v a n t e s  :  p r é s o m p t i o n  d ' a b s e n c e ,  d é ­
c l a r a t i o n  d ' a b s e n c e ,  envo i  en  posses s ion  définit if  ; les  m e s u r e s 
p r e s c r i t e s  ou  p e r m i s e s  v a r i e n t  d a n s  ces  t ro i s  pé r i odes .  D é t e r ­
m i n o n s  e x a c t e m e n t  p o u r  c h a c u n e  q u a n d  el le  c o m m e n c e ,  q u e l 
est  le  c a r a c t č r e  d e s  m e s u r e s  q u ' e l l e  c o m p o r t e  c l  q u a n d  el le 
p r e n d  fin'. 
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a s s i g n e  p o u r  p o i n t d e  d é p a r t  ŕ  l ' a b s e n c e  le j o u r  o ů a  c o m m e n c é 
l ' i n c e r t i t u d e .  A lo r s  le  po in t  de  d é p a r t  d e  la  p é r i o d e  de  pré ­
s o m p t i o n  d ' a b s e n c e  es t ,  en  fait ,  la  d i s p a r i t i o n ,  les  de rn i č r e s 
n o u v e l l e s ,  ou  p l u t ô t  le  c o m m e n c e m e n t  d u  d o u t e  s u r  l 'exis­
t e n c e  (a r t i c l e s  115 ,  120,  135  et  141).  I l  n ' y  a  pas  d 'ac te  cons­
t a t a n t  l ' o u v e r t u r e  d e  l a  p é r i o d e  de  p r é s o m p t i o n  d ' absence . 

II. Quelles mesures amène ou autorise l'état de 

présompt ion d'absence ? 

1 8 2 .  L ' idée  g é n é r a l e  a  dé jŕ  é té  é n o n c é e  :  la  préoccupal ion 
des  i n t é r ę t s  de  l ' a b s e n t  l ' e m p o r t e  s u r  t o u t e  a u t r e  et  domine .On 
av i se  ŕ  ce  q u e  l ' a b a n d o n  oů  les  i n t é r ę t s  de  l ' a b s e n t  se  trou­
v e n t  n e  les  c o m p r o m e t t e  p a s .  V o i l ŕ  t o u t .  Il  n ' e s t  p r i s ,  pour 
le  m o m e n t ,  a u c u n e  m e s u r e  d ' e n s e m b l e  ;  on  p o u r v o i t  seule­
m e n t  au  j o u r  le  j o u r  a u x  n é c e s s i t é s  d u  m o m e n t .  Męme, 
p o u r  ce la ,  la  loi  n e  p r e s c r i t  r i e n  ;  e l l e  s 'en  r e m e t  aux  juges 
d u  soin  d ' a p p r é c i e r  et  d ' o r d o n n e r  ce  q u ' i l  c o n v i e n t  de  faire, 
s'il  y  a  n é c e s s i t é .  On  do i t  d o n c  s ' i m m i s c e r  le  m o i n s  possible 
d a n s  le  s ec re t  d e s  affaires  de  l ' a b s e n t  e t  se  b o r n e r  ŕ  prendre 
d e s  m e s u r e s  s i m p l e m e n t  e x p e c t a n t e s .  L a  d i s p a r i t i o n  est  ré­
c e n t e  ;  il  fau t  des  m é n a g e m e n t s  et  de  la  d i s c r é t i on  ;  on  fera 
ce  q u i  es t  i n d i s p e n s a b l e  e t  r i e n  de  p l u s .  C'est  ŕ  la j u s t i c e  d'ap­
p r é c i e r  et  d ' av i se r .  «  S'il  y  a  n é c e s s i t é ,  d i t  l ' a r t i c le  112,  de 
<<  p o u r v o i r  ŕ  l ' a d m i n i s t r a t i o n  de  t o u t  ou  p a r t i e  des  biens  lais­
«  ses  p a r  u n e  p e r s o n n e  p r é s u m é e  a b s e n t e  et  qu i  n ' a  point  de 
«  p r o c u r e u r  fondé ,  il  y  s e r a  s t a t u é  p a r  le  t r i b u n a l  de  premičre 
«  i n s t a n c e ,  s u r  la  d e m a n d e  d e s  p a r t i e s  i n t é r e s s é e s .  »  L'arti­
c le  114  a jou te  :  « Le  m i n i s t č r e  p u b l i c  es t  s p é c i a l e m e n t  chargé 
«  de v e i l l e r  a u x  i n t é r ę t s  des p e r s o n n e s  p r é s u m é e s  absen tes et  il 
«  s e r a  e n t e n d u  s u r  t o u t e s  l es  d e m a n d e s  q u i  l es  c o n c e r n e n t 1 .  » 

1 8 3 .  L ' a r t i c l e  112  n e  d i t  pas  e x p r e s s é m e n t  q u e l  es t  le  tribu­
n a l  c o m p é t e n t  p o u r  s t a t u e r ,  m a i s  les  p r i n c i p e s  g é n é r a u x  com­
m a n d e n t  la  s o l u t i o n :  q u a n d ' i l  s ' ag i t  d ' i m m e u b l e s ,  c'est  le 
t r i b u n a l  de  la  s i t u a t i o n  des  i m m e u b l e s ,  a u t r e m e n t  c'est  le 
t r i b u n a l  d u  d o m i c i l e  de  l ' a b s e n t ,  ou ,  ŕ  dé fau t  de  domici le , 
c e lu i  de  la  d e r n i č r e  r é s i d e n c e  c o n n u e .  Le  t r i b u n a l  du  domi­
cile  ou  de  l a  d e r n i č r e  r é s i d e n c e  est  m i e u x  en  m e s u r e  que  tout 
a u t r e  de  d é c i d e r  si  l ' ex i s t ence  de  la  p e r s o n n e  es t  douteuse . 
C'est  ce  t r i b u n a l  q u i  a u r a  p l u s  t a rd ,  le  cas  é c h é a n t ,  ŕ  statuer 

1.  Cfr.  l'article  83, alinéa  7 C.  proc.  civ. 
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s u r  la  d e m a n d e  de  d é c l a r a t i o n  d ' ab sence  (a r t ic le  115)  ;  c 'es t 
l u i  auss i  qu i  a  c o m p é t e n c e  p o u r  c o n s t a t e r  s'il  a  été  la issé  u n 
p r o c u r e u r  fondé ,  s'il  y  a  l ieu  de  s ' i m m i s c e r  d a n s  les  affaires 
de  l ' ab sen t .  Mais  ce  t r i b u n a l ,  c o m p é t e n t  p o u r  déc ide r  s'il  y  a 
i n c e r t i t u d e  s u r  l ' ex i s t ence ,  a ­ t ­ i l  aus s i  c o m p é t e n c e  p o u r  d é t e r ­
m i n e r  l es  m e s u r e s  ŕ  p r e n d r e  ?  Ou i ,  s'il  s 'agi t  de  m e s u r e s  g é ­
n é r a l e s ,  s ' a p p l i q u a n t  ŕ  l ' e n s e m b l e  de  la  f o r t u n e  ;  n o n ,  s ' i l 
s ' ag i t  de  m e s u r e s  spéc ia l e s  c o n c e r n a n t  te l  ou  te l  i m m e u b l e 
e n p a r t i c u l i e r  :  le  t r i b u n a l  de  la  s i t u a t i o n  de  l ' i m m e u b l e  es t 
a l o r s  m i e u x  placé  p o u r  a p p r é c i e r  q u e l l e s  m e s u r e s  d o i v e n t  ę t r e 
p r i s e s . 

Tou te fo i s ,  les  i n t é r e s s é s  d e v r o n t ­ i l s ,  en  ce  cas ,  s ' ad re s se r 
d i r e c t e m e n t  au  t r i b u n a l  d e l ŕ  s i t ua t i on  de  l ' i m m e u b l e  ?  Ce 
d e r n i e r  n e  p e u t  o r d o n n e r  a u c u n e  m e s u r e  a v a n t  q u e  l ' i n c e r ­
t i t ude  d ' ex i s t ence  a i t  é té  cons t a t ée  et  il  es t  m o i n s  b i en  p lacé 
p o u r  la  c o n s t a t e r  q u e  le  t r i b u n a l  d u  d o m i c i l e  ou  de  la  d e r ­
n i č r e  r é s i d e n c e .  11  f aud ra  d o n c  s ' ad re s se r  au  t r i b u n a l  du  d o ­
m i c i l e  ou  de  la  d e r n i č r e  r é s i d e n c e .  Celui ­c i  n e  r e n d r a  pas  u n 
j u g e m e n t  d o n n a n t  o u v e r t u r e  ŕ  la  pé r iode  de  p r é s o m p t i o n 
d ' a b s e n c e , c a r  ce t te  pé r i ode  n e  c o m m e n c e  pas  p a r  u n  ac te  j u ­
d ic i a i r e  g é n é r a l  q u i  lu i  s e rve  de  p o i n t  de  d é p a r t  ;  le  t r i b u n a l 
sa is i  se  b o r n e r a  ŕ  c o n s t a t e r  q u e  l ' ex i s t ence  es t  i n c e r t a i n e , 
qu ' i l  y  a des  m e s u r e s  ŕ  p r e n d r e  r e l a t i v e m e n t  ŕ  u n  i m m e u b l e , 
pu i s  il  d o n n e r a  c o m m i s s i o n  r o g a t o i r e  a u  t r i b u n a l  de  la  s i t ua ­
t ion  de  l ' i m m e u b l e  p o u r  a r r ę t e r  le  dé ta i l  des  m e s u r e s  ŕ  p r e n ­
d r e .  L ' i n c e r t i t u d e  d ' ex i s t ence  s e r a  a in s i  cons t a t ée  p a r  le  t r i ­
b u n a l  qu i  es t  le  m i e u x  p lacé  p o u r  la  c o n s t a t e r :  ce lu i  du 
domic i l e  ou  de  la  d e r n i č r e  r é s i d e n c e  ;  les  m e s u r e s  ŕ  p r e n d r e 
r e l a t i v e m e n t  ŕ  l ' i m m e u b l e  s e r o n t  a r r ę t é e s  p a r  le  t r i b u n a l 
qu i  es t  le  m i e u x  p lacé  p o u r  les  a r r ę t e r  :  ce lu i  de  la  s i t u a t i o n 
de  cet  i m m e u b l e . 

1 8 4 .  Le  t r i b u n a l  c o m p é t e n t  s t a t u e ,  d i t  le  t ex te ,  su r  la  d e ­
m a n d e d e s  i n t é r e s s é s . L e s  p e r s o n n e s  a ins i  d é s i g n é e s  s o n t c e l l c s 
qu i  on t  u n  i n t é r ę t  ŕ  la  c o n s e r v a t i o n  d u  p a t r i m o i n e  de  l ' absen t , 
ou  b ien  des  d ro i t s  ŕ  faire  va lo i r ,  l o r s q u e  l ' ab sence  a p p o r t e  u n e 
g č n e  ŕ  l ' exerc ice  de  ces  d r o i t s ,  ou  r i s q u e  de  les  c o m p r o m e t ­
t r e  : c o p r o p r i é t a i r e s ,  assoc iés ,  c r é a n c i e r s ,  l o c a t a i r e s ,  la  f ami l l e 
e n t i č r e ,  le  con jo in t ,  en  u n  m o t ,  t o u s  ceux  q u i  o n t  u n  i n t é r ę t 
ac tue l  ou  s i m p l e m e n t  é v e n t u e l ,  p o u r v u  q u e  ce  soi t  u n  i n t é ­
rę t  r e c o n n u  pa r  la  loi  ' .  D ' a u t r e  p a r t ,  le  m i n i s t č r e  pub l i c 

1.  Les  personnes  qui  ont  des  actions  ŕ  exercer  contre  la  personne  présumée 
II.  ­  18 . 
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p e u t  a u s s i  p r o v o q u e r  l e s  m e s u r e s  n é c e s s a i r e s .  I l  es t  v ra i  que 
la  loi  d u  20  a v r i l  1810  (a r t i c l e  46)  l i m i t e  son  d r o i t  d 'ac t ion 
s a n s  p r é v o i r  f o r m e l l e m e n t  le  cas  d ' a b s e n c e  p r é s u m é e  ;  niais 
l ' a r t i c l e  114  le  c h a r g e  de  ve i l l e r  aux  i n t é r ę t s  des  p e r s o n n e s 
p r é s u m é e s  a b s e n t e s ,  ce  qui  i m p l i q u e  le  p o u v o i r  de  p r o v o q u e r 
l es  m e s u r e s  n é c e s s a i r e s ,  e n  m ę m e  t e m p s  q u e  le  d r o i t  d 'ę t re 
e n t e n d u  s u r  t o u t e s  l e s  d e m a n d e s  c o n c e r n a n t  les  p e r s o n n e s 
p r é s u m é e s  a b s e n t e s 1 .  Le  m i n i s t č r e  p u b l i c  a y a n t  le  droi t  d'a­
g i r ,  les  p e r s o n n e s  a u x q u e l l e s  ce  d r o i t  fail  défaut  ou  est  con­
leslé  p a r  l e s  i n t e r p r č t e s  o n t  a u  m o i n s  l a  r e s s o u r c e  de  s 'adres­
s e r  au  P r o c u r e u r  de  la  R é p u b l i q u e ,  p o u r  lui  d e m a n d e r  de 
p r o v o q u e r  les  m e s u r e s  n é c e s s a i r e s 2 . 

1 8 5 .  Le  t r i b u n a l  o r d o n n e  ce  q u i  es t  i n d i s p e n s a b l e .  Tantôt , 
s'il  le j u g e  u t i l e ,  il  c h a r g e  u n e  p e r s o n n e  de  l ' a d m i n i s t r a t i o n 
en  g é n é r a l  d e s  affaires  de  l ' a b s e n t . D ' a u t r e s  fois ,  il  se  contente 
d ' o r d o n n e r  d e s  m e s u r e s  i so lées ,  p a r  e x e m p l e  si  la  m a i s o n  de 
l ' ab sen t  a  b e s o i n  de  r é p a r a t i o n s  u r g e n t e s ,  si  les  m a r c h a n ­
d i s e s  qu ' i l  a  e n  m a g a s i n  d é p é r i s s e n t  f au te  d ' ę t r e  v e n d u e s ,  ou 
bien  s'il  y  a  u n  p rocčs  ŕ  s o u t e n i r ,  u n  ba i l  ŕ  r e n o u v e l e r ,  un 
p a i e m e n t  ŕ  fa i re  ou  ŕ  r e c e v o i r .  C'est  u n e  q u e s t i o n  d 'oppor­
t u n i t é  ;  le  cho ix  d e s  m e s u r e s  es t  e n t i č r e m e n t  a b a n d o n n é  au 
t r i b u n a l .  Lo r s  de  c h a q u e  m e s u r e  d e m a n d é e ,  le  t r i b u n a l  a 
d e u x  c h o s e s  ŕ  vérifier  :  d ' a b o r d  s'il  est  v ra i  q u ' i l  y  a i t i n c e r ­
t i t ude  d ' e x i s t e n c e  e t  p a r  c o n s é q u e n t  a b s e n c e ,  e n s u i t e  si  la 
m e s u r e  p r o v o q u é e  es t  v r a i m e n t  n é c e s s a i r e . 

L e s  p r i n c i p e s  s o n t  te l s ,  m a i s  i l s  c o m p o r t e n t  u n e  double 
e x c e p t i o n . 

1°  Si  l ' a b s e n t  a  la issé  u n  p r o c u r e u r  fondé ,  on  e s t i m e  qu'i l 
a  m a n i f e s t é  p a r  lŕ  l ' i n t e n t i o n ,  la  p r é v i s i o n  d ' ę t r e  longtemps 
é lo igné  de  son  d o m i c i l e ;  il  a  p o u r v u  l u i ­ m ę m e  ŕ  la  pro tec­
t i o n  d e  ses  i n t é r ę t s  e t  il  n ' y  a  r i e n  ŕ  f a i r e .  C'est  au  p r o c u r e u r 
fondé  c l  ŕ  lu i  s eu l  de  p o u r v o i r  ŕ  ce  q u ' e x i g e  la  s i t u a t i o n ; 
la  j u s t i c e  n ' a  pas  ŕ  i n t e r v e n i r .  L ' a r t i c l e  112  le  d i t  expressé­
m e n t  3 . 

absente  l'assignent  comme  si  elle  était  présente  ;  le  ministčre  public  est  en­
tendu  (article  114).  Cfr.  l'article  134. 

1.  Aubry  et  Rau,  I,  p .  59C.  La  jurisprudence  est  en  ce  sens.  Voy.  Fuzier­
llerman, Code civil annoté,  art.  114,  n°  2 . 

2.  Cette  remarque  enlčve  presque  tout  intéręt  pratique  aux  difficultés  doc­
trinales  souvent  élevées  sur  le  point  de  savoir  quelles  sont  les  personnes  qui 
peuvent  provoquer  les  mesures  nécessaires  pendant  la  période  de  présomption 
d'absence. 

3.  La  justice  intervient,  quoiqu'il  ait  é!é  laissé  un  procureur  fondé,  lorsque ce 
procureur  cesse  ses  fondions  ou  meurt. 
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2»  D a n s  d e u x  cas  la  loi  p r e s c r i t  d ' u n e  façon  p l u s  i m p é r a t i v e 
les  m e s u r e s  ŕ  p r e n d r e .  C'est,  qu ' i l  s 'agi t  d ' i n t é r ę t s  ŕ  l 'égard 
d e s q u e l s  l es  m e s u r e s  s i m p l e m e n t  e x p e c t a n t e s  n e  se  c o m p r e n ­
d r a i e n t  pas . 

Le  p r e m i e r  cas  es t  p r é v u  p a r  l ' a r t i c l e  113  :  «  Le  t r i b u n a l , 
«  ŕ  la  r e q u ę t e  de  la  p a r t i e  la  p l u s  d i l i g e n t e ,  c o m m e t t r a  u n 
«  n o t a i r e  p o u r  r e p r é s e n t e r  les  p r é s u m é s  a b s e n t s  d a n s  l e s i n ­
«  v e n l a i r e s ,  c o m p t e s ,  p a r t a g e s  et  l i q u i d a t i o n s  d a n s  l e s q u e l s 
«  i ls  s e r o n t  i n t é r e s s é s .  »  Ces  c o m p t e s  et  l i q u i d a t i o n s  p e u ­
v e n t  se  r a p p o r t e r  soi t  ŕ  u n e  t u t e l l e  d o n t  l ' ab sen t  é ta i t  c h a r g é 
ou  ŕ  u n e  socié té  d o n t  il  faisait  pa r t i e ,  soi t  ŕ  u n e  c o m m u n a u t é 
d i s s o u t e  a n t é r i e u r e m e n t  a u x  d e r n i č r e s  n o u v e l l e s  et  n o n  e n ­
core  l i q u i d é e ,  soi t  ŕ  u n e  success ion  o u v e r t e  a v a n t  q u e  com­
m e n c e  l ' i n c e r t i t u d e  s u r  l ' ex i s t ence  de  l ' a b s e n t  et  n o n  e n c o r e 
l i q u i d é e  ;  dčs  q u e  l ' i n c e r t i t u d e  ex i s t e ,  a u c u n e  success ion  n e 
p e u t  s ' ouv r i r  u t i l e m e n t  a u  profit  de  l ' a b s e n t .  La  néces s i t é 
de  faire  i n t e r v e n i r  u n  n o t a i r e  c o m m i s  se  jus t i f ie  p a r  l ' u t i l i t é 
d ' u n e  s u r v e i l l a n c e  p a r t i c u l i č r e m e n t  é t ro i t e  des  o p é r a t i o n s 
v isées  p a r  le  t ex te . 

Le  second  cas  es t  p r é v u  p a r  les  a r t i c l e s  141  ŕ  143 ,  g r o u p é s 
d a n s  le  c h a p i t r e  IV  sous  la  r u b r i q u e  s u i v a n t e  : De la surveil­

lance des enfants mineurs du père qui a disparu.  C o n t e n t o n s ­
n o u s  de  r e n v o y e r  a u  t e x t e ,  en  o b s e r v a n t  q u ' i l  p a r l e  de surveil­

lance  et  n o n  pas  de tutelle,  ce  qu i  es t  c o n f o r m e  ŕ des  p r i n c i p e s 
g é n é r a u x  d o n t  l ' exposé  v i e n d r a  p l u s  t a r d . 

III . Combien de temps dure l'état de présomption d'absence ? 

1 8 6 .  11 p r e n d  tin  de  t ro i s  m a n i č r e s . 

1°  S'il  s u r v i e n t  u n e  p r e u v e  de  l ' ex i s t ence  de  l ' ab sen t .  L ' ab ­
sen t  se  r e p r é s e n t e  ou  d o n n e  de  ses  n o u v e l l e s ;  il  r e p r e n d 
a lo rs  sa  s i t ua t i on  a n t é r i e u r e ,  ŕ  c h a r g e  de  r e s p e c t e r  les  ac tes 
r é g u l i č r e m e n t  faits  en  v e r t u  des  d i spos i t i ons  p r i s e s  pa r  la 
j u s t i c e .  De  n o u v e l l e s  m e s u r e s  r e d e v i e n d r o n t  poss ib les  si 
l ' i n c e r t i t u d e  r e c o m m e n c e  s u r  l ' ex i s t ence . 

2°  S'il  s u r v i e n t  u n e  p r e u v e  d u  décčs .  On  d r e s s e  a lo rs  l ' ac te 
de  décčs  s'il  n e  l 'a  p a s  été  ;  la  success ion  est  o u v e r t e  ŕ  la  da t e 
de  la  m o r t .  I l  n ' y  a  p l u s  a b s e n c e ,  p u i s q u ' i l  n ' y  a  p l u s  ince r ­
t i t u d e  su r  l ' ex i s t ence . 

3°  La  p r é s o m p t i o n  d ' a b s e n c e  p r e n d  fin  p a r  l ' o u v e r t u r e  de 
la  pé r iode  s u i v a n t e ,  p a r  la  d é c l a r a t i o n  d ' absence . 
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SECTION  II.  —  Période  de  déclaration  d'absence. 

I . Quand commence cette période ? 

1 8 7 .  La  p r o b a b i l i t é  de  m o r t  p r e n d  de  la  c o n s i s t a n c e  et  se 
fort i l ic  ;  les  m e s u r e s  p r o t e c t r i c e s  v o n t  a v o i r  u n  c a r a c t č r e  plus 
g r a v e ,  p l u s  décisif,  s a n s  ę t r e  e n c o r e  p o u r  ce la  définit ives. 
A u s s i  la  loi  v e u t  q u ' u n e  c o n s t a t a t i o n  j u d i c i a i r e  p récčde  ces 
m e s u r e s  :  c 'es t  le  j u g e m e n t  de  d é c l a r a t i o n  d ' a b s e n c e . 

Les  a r t i c l e s  115  et  121  i n d i q u e n t  ŕ  q u e l l e  é p o q u e  p e u t  ętre 
i n t r o d u i t e  la  d e m a n d e  de  d é c l a r a t i o n .  « L o r s q u ' u n e  pe r sonne , 
«  d i t  l ' a r t i c l e  115 ,  a u r a  cessé  de  p a r a î t r e  au  l i eu  de  son  domi­
«  ci le  ou  de  sa  r é s i d e n c e  e t  q u e  d e p u i s  q u a t r e  a n s  on  n ' e n  aura 
«  p o i n t  eu  de  n o u v e l l e s ,  l es  p a r t i e s  i n t é r e s s é e s  p o u r r o n t  se 
«  p o u r v o i r  d e v a n t  le  t r i b u n a l  de  p r e m i č r e  i n s t a n c e ,  afin  que 
«  l ' a b s e n c e  soi t  d é c l a r é e .  »  L ' a r t i c l e  121  d i t  ŕ  son  t o u r  :  «  Si 
«  l ' a b s e n t  a  l a i s sé  u n e  p r o c u r a t i o n ,  ses  h é r i t i e r s  présomptifs 
«  n e  p o u r r o n t  p o u r s u i v r e  la  d é c l a r a t i o n  d ' a b s e n c e  et  l 'envoi 
«  en  p o s s e s s i o n  p r o v i s o i r e  q u ' a p r č s  d ix  a n n é e s  r évo lues  de­
«  p u i s  sa  d i s p a r i t i o n  ou  d e p u i s  ses  d e r n i č r e s  n o u v e l l e s  ' . » 

Q u ' u n e  p r o c u r a t i o n  a i t  é té  l a i s sée  ou  n o n ,  la  déclarat ion 
d ' a b s e n c e  p e u t  ę t r e  p r o v o q u é e  p a r  l es  p a r t i e s  in téressées , 
d ' a p r č s  l ' a r t i c l e  1 1 5 ,  p a r l e s  h é r i t i e r s  p r é s o m p t i f s ,  d 'aprčs 
l ' a r t i c l e  1 2 1 .  La  f o r m u l e  exac te  es t  la  f o r m u l e  géné ra l e  de 
l ' a r t i c l e  115 .  Les  i n t é r e s s é s ,  ce  s o n t  t o u t e s  l es  p e r s o n n e s  qui 
o n t  d e s  d r o i t s  s u b o r d o n n é s  au  décčs  ;  ce la  c o m p r e n d  d'abord 
t o u t e s  l e s  p e r s o n n e s  q u i  p e u v e n t  p r o v o q u e r  les  m e s u r e s  né­
c e s s a i r e s  p e n d a n t  la  p é r i o d e  de  p r é s o m p t i o n  d ' absence ,  en­
s u i t e  les  h é r i t i e r s ,  l e s  l é g a t a i r e s 2 ,  l e s  n u s  p r o p r i é t a i r e s  d'un 

1.  La  déclaration  d'absence  peut  ętre  demandée  aprčs  l'expiration  des  dix 
années,  sans  qu'il  y  ait  ŕ  distinguer  suivant  que  le  procureur  a  été  établi  pour 
une  période  supérieure  ou  inférieure  ŕ  dix  ans. 

2.  On  comprend  mal  au  premier  abord  que  les  légataires  puissent  ętre  admis 
ŕ  provoquer  la  déclaration  d'absence  comme  ayant  des  droits  subordonnés  au 
décčs.  En  effet,  les  droits  qu'ils  ont  résultent  du  testament  et  l'ouverture  du 
testament  n'a  lieu  que  par  l'effet  de  l'envoi  en  possession  provisoire,  lequel  est 
lui­męme  un  effet  de  la  déclaration  d'absence  ;  on  ne  saurait  ouvrir  le  testament 
par  avance  sous prétexte  de  constater  l'intéręt  d'un  prétendu  légataire.  Toutefois 
il  faut  remarquer  que  les  testaments  ne  sont  pas  toujours  secrets  ;  il  n'est  pas 
sans  exemple  que  le testateur  remette  son  testament  au  légataire  lui­męme.  Dans 
ce  cas,  le  légataire  peut,  dčs  avant  la  déclaration  d'absence  et  l'envoi  en  posses­
sion  provisoire,  justifier  d'un  droit  dont  l'exercice  est  subordonné  au  décčs. Ainsi 
s'explique  le  droit  qu'il  a  de  provoquer  la  déclaration  d'absence. 
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b ien  d o n t  l ' u s u f r u i t  a p p a r t i e n t  ŕ  l ' ab sen t .  L e  m i n i s t č r e  p u b l i e 
n ' a  pas  q u a l i t é  p o u r  p r o v o q u e r  la  d é c l a r a t i o n  d ' a b s e n c e ,  ca r 
il  ne  s 'agi t  pas  d ' u n e  m e s u r e  c o m m a n d é e  p a r  l ' i n t é r ę t  de 
l ' absen t  e t  l ' a r t i c l e  114  n e  d o n n e  d ro i t  d ' ag i r  au  m i n i s t č r e 
p u b l i c  q u e  p o u r  la  s a u v e g a r d e  des  i n t é r ę t s  des  p e r s o n n e s 
p r é s u m é e s  a b s e n t e s . 

Les  fo rmes  de  la  d e m a n d e  son t  i n d i q u é e s  pa r  l ' a r t i c le  860 
d u  Code  de  p r o c é d u r e  et  p a r  les  a r t i c l e s  115  ŕ  120  du  Code 
civi l .  La  d e m a n d e  est  i n t r o d u i t e  pa r  voie  de  r e q u ę t e  ad re s sée 
au  p r é s i d e n t  du  t r i b u n a l  (ar t ic le  860  C.  p r o c ) .  E l le  es t  s u i ­
v ie  d ' u n e  e n q u ę t e ,  p r e s c r i t e  pa r  l ' a r t i c l e  116  :  «  P o u r  cons ta ­
«  t e r  l ' ab sence ,  le  t r i b u n a l ,  d ' a p r č s  les  p ičces  et  d o c u m e n t s 
«  p r o d u i t s ,  o r d o n n e r a  q u ' u n e  e n q u ę t e  soit  faite  c o n t r a d i c t o i ­
«  r e m e n t  avec  le  p r o c u r e u r  d u  Roi ,  d a n s  l ' a r r o n d i s s e m e n t  d u 
«  domic i l e  et  d a n s  ce lu i  de  la  r é s i d e n c e  s ' i ls  son t  d i s t inc t s 
«  l ' un  de  l ' a u t r e .  »  Si  l ' e n q u ę t e  doi t  ę t r e  faite  c o n t r a d i c t o i r e ­
m e n t  avec  le  p r o c u r e u r  de  la  R é p u b l i q u e ,  c 'est  pa r  a p p l i c a ­
t ion  de  l ' a r t i c le  114  qu i  c h a r g e  le  m i n i s t č r e  pub l i c  de  ve i l l e r 
a u x  i n t é r ę t s  des  p e r s o n n e s  p r é s u m é e s  a b s e n t e s  ; la  d éc l a r a t i o n 
d ' absence  e n t r a î n e  des  m e s u r e s  qu i  son t  g r a v e s  p o u r  l ' ab sen t , 
qu ' i l  v a u d r a i t  m i e u x  p o u r  lu i  n e  p a s  vo i r  p r e n d r e  et  a l o r s  le 
p r o c u r e u r  de  la  R é p u b l i q u e  j o u e  le  rô l e  de  c o n t r a d i c t e u r  lé ­
g i t i m e  ŕ  la  d e m a n d e . 

Le  j u g e m e n t  qu i  o r d o n n e  l ' e n q u ę t e  est  a d r e s s é  a u  m i n i s t r e 
de  la  j u s t i c e  pa r  les  so ins  d u  p r o c u r e u r  de  la  R é p u b l i q u e  et 
le  m i n i s t r e  p r e n d  des  m e s u r e s  p o u r  r e n d r e  p u b l i c  ce  j u g e ­
m e n t  (ar t ic le  118).  La  pub l i c i t é  a  p o u r  b u t  d ' i n f o r m e r l ' a b s c n t , 
si  cela  es t  poss ib le ,  q u e  la  d é c l a r a t i o n  d ' absence  est  i m m i ­
n e n t e .  P o u r  q u ' i l  a i t  t o u t  le  t e m p s  d ' ę t r e  t o u c h é  pa r  cet te 
pub l ic i t é ,  l ' a r t i c le  119  exige  q u e  le  j u g e m e n t  de  d é c l a r a t i o n 
d ' absence  n e  soi t  r e n d u  q u ' u n  an  a p r č s  le  j u g e m e n t  qu i  a 
o r d o n n é  l ' e n q u ę t e .  C o m m e  la  d e m a n d e  de  d é c l a r a t i o n  n e 
peu t  ę t r e  i n t r o d u i t e  q u e  q u a t r e  ou  dix  a n s  a p r č s  les  d e r ­
n i č r e s  n o u v e l l e s ,  c o m m e  d ' a u t r e  p a r t  u n  dé la i  s ' écoule  n é ­
c e s s a i r e m e n t  e n t r e  la  d e m a n d e  et  le  j u g e m e n t  qu i  o r d o n n e 
l ' e n q u ę t e ,  c o m m e  enfin  le  j u g e m e n t  qu i  p r o n o n c e  la  déc la ra ­
t ion  n e  p e u t  ę t r e  r e n d u  q u ' u n  a n  a p r č s  le  j u g e m e n t  p r é p a r a ­
to i r e ,  la  d é c l a r a t i on  d ' ab sence  i n t e r v i e n t  n é c e s s a i r e m e n t  p l u s 
de  cinq  a n s  ou  p l u s  de  onze  a p r č s  les  d e r n i č r e s  n o u v e l l e s . 

L 'a r t i c le  117  inv i t e  les  t r i b u n a u x  ŕ  p r e n d r e  en  cons idé ra ­
t ion  t o u t e s  les  causes  qu i  p e u v e n t  e x p l i q u e r  la  d i spa r i t i on  et 

Source BIU Cujas



2 7 8  A B S E N C E 

e m p ę c h e r  p a r  c o n s é q u e n t  la  d é c l a r a t i o n  :  «  Le  t r i b u n a l ,  en 
«  s t a t u a n t  su r  la  d e m a n d e ,  a u r a  d ' a i l l e u r s  é g a r d  a u x  mo t i f s 
«  de  l ' ab sence  et  a u x  c a u s e s  qui  ont  pu  e m p ę c h e r  d ' avo i r  des 
«  n o u v e l l e s  d e  l ' ind iv idu  p r é s u m é  a b s e n t .  «Enfin  l ' a r t ic le  1 1 8 
p r e n d  u n e  d e r n i č r e  p r é c a u t i o n  en  faveur  de  l ' absen t  ;  il  p re s ­
c r i t  q u e  le  j u g e m e n t  déc la ra t i f  d ' a b s e n c e  soi t  r e n d u  pub l i c  et 
p o r t é  de  la  s o r t e ,  si  cela  e s l  poss ib le ,  ŕ  la  c o n n a i s s a n c e  de  l ' in­
t é r e s s é . 

E n  r é s u m é ,  ŕ  la  di f férence  de  la  p r e m i č r e  p é r i o d e ,  la  se­
c o n d e ,  cel le  de  la  d é c l a r a t i o n  d ' a b s e n c e ,  a  u n  c o m m e n c e m e n t 
fixe  ;  e l le  a  p o u r  p o i n t  de  d é p a r t  u n  ac te  p r é c i s ,  un  j u g e m e n t 
de  d é c l a r a t i o n  d ' a b s e n c e . 

II. Quelles sont les suites de la déclaration d'absence? 

1 8 8 .  L ' a b s e n c e  d é c l a r é e  c o n s t i t u e  la  v é r i t a b l e  a b s e n c e . J u s ­

q u e ­ l ŕ ,  il  y  a  eu  m o i n s  a b s e n c e  q u e  p r é s o m p t i o n  d ' absence , 

p o u r  e m p l o y e r  le  l a n g a g e  du  Code  c iv i l .  Les  effets  qu ' e l l e  en­

t r a î n e  d i f fč ren t  sous  d e u x  r a p p o r t s  de  ceux  de  l ' absence  p ré ­

s u m é e . 

a)  La  loi  se  p r é o c c u p e  d é s o r m a i s  d a v a n t a g e  de  l ' i n t é r ę t  des 

p r é s e n t s  ;  e l le  s 'en  p r é o c c u p e  m ę m e  e x c l u s i v e m e n t . 

b)  P e n d a n t  la  p r é s o m p t i o n  d ' a b s e n c e ,  on  p r o c č d e  pa r  m e ­

s u r e s  i s o l é e s ,  p r i se s  a u  j o u r  le  j o u r ,  q u a n d  il  y  a  nécess i t é  et 

d a n s  la  m e s u r e  de  l a  n é c e s s i t é .  Ici,  au  c o n t r a i r e ,  la  loi  p r e s ­

c r i t  p o u r  l es  b i e n s  de  l ' a b s e n t  u n  r é g i m e  d ' e n s e m b l e  ;  on  ne 

p r o c č d e  p l u s  p a r  m e s u r e s  de  dé t a i l  o r d o n n é e s  au  fur  et  ŕ  m e ­

s u r e  q u ' e l l e s  d e v i e n n e n t  n é c e s s a i r e s . L a  r č g l e  es t  celle­ci  :  on 

l'ail  p r o v i s o i r e m e n t  t o u t  ce  q u ' o n  ferait  d é f i n i t i v e m e n t  si 

le  décčs  é t a i t  p r o u v é . ' 

De  lŕ  d é c o u l e n t  l es  c o n s é q u e n c e s  s u i v a n t e s . 

1°  Si  le  décčs  é t a i t  p r o u v é ,  l a  succe s s ion  s e r a i t  o u v e r t e  (ar­

t i c le  7 1 8 ) . E n  cas  d ' a b s e n c e  d é c l a r é e ,  l es  h é r i t i e r s  a p p r é h e n ­

d e n t  la  s u c c e s s i o n ;  i ls  sont  m i s  en  possess ion  p r o v i s o i r e  des 

b i e n s  qui  a p p a r t e n a i e n t  ŕ  l ' a b s e n t  a u  j o u r  des  d e r n i č r e s  n o u ­

ve l l e s  (a r t ic le  1 2 0 ) . Les  h é r i t i e r s  q u i  o b t i e n n e n t  a ins i  l ' envoi 

e n  pos se s s ion  s o n t  ceux  q u i p o s s é d a i e n t  ce  t i t r e  e t  v e n a i e n t  en 

o r d r e  u t i l e  a u  m o m e n t  des  d e r n i č r e s  n o u v e l l e s  ( a r t i c l e  1 2 0 ) . 

U n  co ro l l a i r e  i n t é r e s s a n t  de  ce t te  r č g l e  es t  é n o n c é  p a r  l ' a r ­

t i c le  4 0  de  la  loi  de  f inances  d u  2 8  av r i l  1 8 1 6  :  « Les  h é r i t i e r s , 

«  l é g a t a i r e s  e t . fous  a u t r e s  a p p e l é s  ŕ  exe rce r  des  d r o i t s  s u b o r ­
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«  d o n n é s  au  décčs  d ' u n  ind iv idu  d o n t  l ' absence  es t  déç la ­
«  r é e . s o n t  t e n u s  de  fa i re ,  d a n s  les  six  m o i s  d u  j o u r  de  P c n v o i 
«  en  possess ion  p r o v i s o i r e ,  la  déc l a r a t i on  ŕ  l a q u e l l e  ils 
«  se ra ien t  t e n u s  s ' i ls  é t a i e n t  a p p e l é s  p a r  effet  de  l a  m o r t  el 
«  d ' a c q u i t t e r  les  d ro i t s  s u r  la  v a l e u r  e n t i č r e  des  b i e n s  ou 
«  dro i t s  qu ' i l s  r e c u e i l l e n t .  En  cas  de  r e t o u r  de  l ' ab sen t ,  les 
«  dro i t s  payés  s e r o n t  r e s t i t u é s ,  sous  la  s eu l e  déduc t ion  de 
«  celui  a u q u e l  a u r a  d o n n é  l ieu  la  j ou i s sance  des  h é r i t i e r s . 
«  Ceux  qu i  on t  o b t e n u  cet  envo i  j u s q u ' ŕ  ce  j o u r ,  s ans  avo i r 
«  acqu i t t é  l.es  d ro i t s  de  success ion ,  j o u i r o n t  d ' u n  dé la i  de  six 
«  mo i s ,  ŕ  c o m p t e r  de  la  p u b l i c a t i o n  de  la  p r é s e n t e  lo i ,  p o u r 
«  faire  l e u r  d é c l a r a t i o n  et  p a y e r  les  d r o i t s ,  s ans  ę t r e  a s s u ­
«  je t t i s  ŕ  l ' a m e n d e .  » 

2°  Si  le  décčs  é t a i t  p r o u v é ,  le  t e s t a m e n t  se ra i t  o u v e r t .  E n 
cas  d ' absence  d é c l a r é e ,  l ' a r t i c l e  123  déc ide  ce  q u i  suit  : 
«  Lorsque  les  h é r i t i e r s  p r é s o m p t i f s  a u r o n t  o b t e n u  l ' envoi  en 
«  possess ion  p r o v i s o i r e ,  le  t e s t a m e n t ,  s'il  en  exis te  u n ,  s e r a 
«  ouver t  ŕ  la  r é q u i s i t i o n  des  p a r t i e s  i n t é r e s s é e s  ou  d u  p r o ­
ie  c u r e u r  du  ro i  p r č s  le  t r i b u n a l ;  et  l es  l éga ta i r e s  p o u r r o n t 
«  exercer  l e u r s  d ro i t s  p r o v i s o i r e m e n t .  » 

3°  Si  le  décčs  é t a i t  p r o u v é ,  les  d ro i t s  v i a g e r s  a p p a r t e n a n t 
ŕ  l ' absent  s e r a i e n t  é t e in t s  ;  le  d é b i t e u r  d ' u n e  r e n t e  v i agč re 
due  ŕ  l ' absen t  s e r a i t  l i b é r é ,  le  n u  p r o p r i é t a i r e  d ' u n  b i en  d o n t 
l 'usufrui t  appa i ' t i en t  ŕ  l ' a b s e n t  r e c o u v r e r a i t  la  p l e ine  p r o ­
pr ié té .  E n  cas  d ' absence  d é c l a r é e ,  dit  l ' a r t ic le  3 2 3 ,  «  tous 
«  ceux  qu i  a v a i e n t  s u r  l es  b i e n s  de.  l ' a b s e n t  des  d ro i t s  s u b o r ­
«  donnés  ŕ  la  c o n d i t i o n  de  son  décčs  p o u r r o n t  les  exe rce r 
«  p r o v i s o i r e m e n t  ». 

1 8 9 .  En  r é s u m é ,  les  choses  son t  m i s e s  p r o v i s o i r e m e n t  d a n s 
l 'état  oů  el les  s e r a i e n t  dé f i n i t i vemen t  en  cas  de  m o r t .  L ' a r t i ­
cle  12o  m a r q u e  n e t t e m e n t  le  c a r a c t č r e  p r o v i s o i r e  des  m e ­
sures  qu i  son t  p r i s e s  d a n s  ce  b u t  :  «  La  possess ion  p rov i so i r e 
«  ne  se ra  q u ' u n  dépô t ,  q u i  d o n n e r a  ŕ  ceux  qu i  l ' o b t i e n d r o n t 
«  l ' a d m i n i s t r a t i o n  des  b i ens  de  l ' a b s e n t  et  q u i  l es  r e n d r a 
«  c o m p t a b l e s  e n v e r s  l u i ,  en  cas  q u ' i l  r e p a r a i s s e  ou  q u ' o n  a i t 
«  de  ses  n o u v e l l e s .  »  Les  e n v o y é s  en  possess ion  son t  donc 
les  a d m i n i s t r a t e u r s  d u  p a t r i m o i n e  de  l ' a b s e n t ;  ils  le  r e p r é ­
sen ten t  en  j u s t i c e  et  son t  ses  m a n d a t a i r e s  l é g a u x  p o u r  t o u s 
les  d ro i t s  c o n c e r n a n t  le  p a t r i m o i n e .  Mais  i ls  son t  de  s i m p l e s 
a d m i n i s t r a t e u r s  et  c 'est  p o u r q u o i  l ' a r t i c le  128  leur  d é n i e  le 
pouvoi r  d ' a l i é n e r  et  d ' h y p o t h é q u e r  les  i m m e u b l e s  de  l ' absen t . 
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De  p l u s ,  c o m m e  i ls  son t  t e n u s  de  r e n d r e  c o m p t e  et  de  r e s t i ­
t u e r  l es  b i e n s  en  cas  de  r e t o u r  de  l ' a b s e n t ,  l ' a r t i c l e  12C  l e u r 
i m p o s e  l ' ob l i ga t i on  de  fa i re  p r o c é d e r  ŕ  l ' i n v e n t a i r e  d u  m o b i ­
l ier  ; le  m ę m e  a r t i c l e  l es  a u t o r i s e  ŕ  faire  p r o c é d e r  ŕ  la  r édac ­
t i o n  d ' u n  é t a t  des  i m m e u b l e s ,  le  t ou t  p o u r  s e r v i r  de  base  aux 
c o m p t e s  q u i  p o u r r o n t  i n t e r v e n i r  p l u s  t a r d .  «  Ceux  qu i  a u r o n t 
«  o b t e n u  l ' envo i  p r o v i s o i r e . . .  d e v r o n t  fa i re  p r o c é d e r  ŕ  Tin­
«  v e n t a i r e  d u  m o b i l i e r  et  des  t i t r e s  de  l ' a b s e n t ,  en  p ré sence 
«  du  p r o c u r e u r  d u  ro i  p r č s  le  t r i b u n a l  de  p r e m i č r e  in s t ance 
«  ou  d ' u n  j u g e  de  p a i x  r e q u i s  pa r  le  p r o c u r e u r  I ls  pou r ­

<i  r o n t  r e q u é r i r  p o u r  l e u r  s ű r e t é  q u ' i l  so i t  p r o c é d é ,  pa r  u n 
«  e x p e r t  n o m m é  p a r  le  t r i b u n a l ,  ŕ  la  v i s i t e  des  i m m e u b l e s ,  ŕ 
«  l 'effet  d ' en  c o n s t a t e r  l ' é t a t .  Son  r a p p o r t  s e r a  h o m o l o g u é 
«  en  p r é s e n c e  d u  p r o c u r e u r  d u  ro i  ;  l e s  f ra is  en  s e r o n t  pr i s 
«  s u r  l es  b i e n s  de  l ' a b s e n t .  »  Enfin  d e u x  a u t r e s  p r é c a u t i o n s 
s o n t  p r i s e s  p a r  le  Code  c o m m e  g a r a n t i e  d ' u n e  b o n n e  a d m i ­
n i s t r a t i o n  et  d ' u n e  fidčle  r e s t i t u t i o n .  D ' u n e  p a r t ,  l e s  envoyés 
en  pos se s s ion  s o n t  t e n u s  de  f o u r n i r  c a u t i o n  (a r t i c l e s  120  et 
123)  ;  d ' a u t r e  p a r t  l ' a r t i c l e  126  c o n t i e n t  l a  d i spos i t ion  sui ­
v a n t e  :  <(  Le  t r i b u n a l  o r d o n n e r a ,  s'il  y  a  l i e u ,  de  v e n d r e  tout 
«  ou  p a r t i e  d u  m o b i l i e r .  D a n s  le  cas  de  v e n t e ,  il  s e ra  f a i t e m ­
«  ploi  d u  p r ix ,  a ins i  q u e  des  f ru i t s  é c h u s .  » 

1 9 0 . C e s  m e s u r e s  s o n t g r a v e s  a s s u r é m e n t , m a i s e l l e s s e j u s t i ­
fient  p a r  d e u x  c o n s i d é r a t i o n s .  Les  h é r i t i e r s  p r é s o m p t i f s  sont 
d a n s  l ' a t t e n t e  l é g i t i m e  des  b i e n s  de  l e u r  p a r e n t  a b s e n t  ;  ils 
n e  d o i v e n t  p a s  ę t r e  f r u s t r é s  p a r  s u i t e  de  l ' i m p o s s i b i l i t é  oů  ils 
s o n t  d ' é t a b l i r  le  décč s ,  l e q u e l  es t  for t  p r o b a b l e  d ' a i l l eu r s , 
p u i s q u e  l a  d i s p a r i t i o n  s 'es t  p r o l o n g é e  c inq  ou  onze  a n s  su i ­
v a n t  les  cas .  A u s s i  on  les  m e t  e n  p o s s e s s i o n .  D ' a u t r e  pa r t , 
l ' a b s e n t  n e  do i t  p a s  ę t r e  p r i v é  de  ses  b i e n s  p a r  ce la  seu l  qu ' i l 
es t  a b s e n t .  Son  é l o i g n e m e n t  et  son  s i l ence  p e u v e n t  p r o v e n i r 
d ' u n  a c c i d e n t ;  en  t o u t  cas  i ls  n ' o n t  r i e n  d ' i l l i c i t e .  Auss i  on 
l u i  g a r a n t i t  l a  r e s t i t u t i o n  a u  m o y e n  d ' u n e  c a u t i o n . 

1 9 1 .  Te l l e  es t  la  r čg l e  g é n é r a l e ,  a p p l i c a b l e  t a n t  q u ' i l  n 'y 
es t  p a s  fait  excep t i on .  D e u x  e x c e p t i o n s  n o t a m m e n t  do iven t 
ę t r e  s i g n a l é e s . 

L a  p r e m i č r e  c o n c e r n e  le  m a r i a g e .  Si  on  a p p l i q u a i t  la 
r č g l e  g é n é r a l e ,  le  m a r i a g e  d e v r a i t  ę t r e  d i s s o u s ,  m a i s  p r o v i ­
s o i r e m e n t ;  Or  l ' i dée  d u  p r o v i s o i r e  es t  i n c o m p a t i b l e  avec  l 'é­
t a t  de  m a r i a g e .  D 'oů  ce t te  c o n s é q u e n c e  q u e  le  con jo in t  p r é ­
s e n t  de  l ' a b s e n t  n e  p e u t  p a s  c o n t r a c t e r  u n e  n o u v e l l e  u n i o n . 
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C'est  la  so lu t ion  q u ' i m p o s e  l ' a r t ic le  147  :  «  On  no  p e u t  con­
te  t r ac te r  u n  second  m a r i a g e  a v a n t  la  d i s so lu t ion  du  p r e m i e r .  » 
P o u r  que  le  con jo in t  de  l ' a b s e n t  p ů l  se  r e m a r i e r ,  il  lui  fau­
drait  a p p o r t e r  la  p r e u v e  q u e  le  p r e m i e r  m a r i a g e  est  d i s s o u s , 
c 'es t ­ŕ­dire  (|uo  l ' absent  es t  m o r t  ; or  c e l l e  p r euve  esl  i m p o s ­
sible  pa r  h y p o t h č s e ,  p u i s q u e  l ' absence  s u p p o s e  l ' i n ce r t i t ude 
sur  l ' ex i s tence  de  l ' absent  '. 

La  seconde  excep t ion  c o n c e r n e  les  c o n v e n t i o n s  m a t r i m o ­
nia les ,  au  m o i n s  d a n s  un  cas  :  l o r s q u e  les  époux  son t  m a r i é s 
sens  le  r é g i m e  de  c o m m u n a u t é .  La  rčgle  g é n é r a l e  reçoit 
app l ica t ion  d a n s  t o u s  les  a u t r e s  cas ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  d a n s  les  r é ­
g imes  exclusifs  de  c o m m u n a u t é :  r é g i m e  de  s épa ra t i on  de 
biens ,  r é g i m e  d o t a l ,  r é g i m e  s ans  c o m m u n a u t é  ;  on  p rocčde 
ŕ  une  l i q u i d a t i o n  p r o v i s o i r e  des  i n t é r ę t s  p é c u n i a i r e s  des 
époux.  Q u a n d  il  y  a  c o m m u n a u t é ,  les  r a p p o r t s  d ' i n t é r ę t s  son t 
plus  é t ro i t s  et  un  droi t  spéc ia l  es t  conféré  ŕ  l ' époux  p r é s e n t 
par  l ' a r t ic le  124  :  «  L ' é p o u x  c o m m u n  en  b i e n s ,  s'il  op te  p o u r 
«  la  c o n t i n u a t i o n  de  l a  c o m m u n a u t é ,  p o u r r a  e m p ę c h e r  l ' en­
«  voi  p r o v i s o i r e  e t  "l 'exercice  p rov i so i r e  de  tous  les  d ro i t s 
«  s u b o r d o n n é s  ŕ  la  c o n d i t i o n  d u  décčs  de  l ' a b s e n t ,  (d  p r e n ­
«  d re  ou  c o n s e r v e r  p a r  p r é f é r ence  l ' a d m i n i s t r a t i o n  des  b i ens 
«  de  l ' absen t .  Si  l ' époux  d e m a n d e  la  d i s s o l u t i o n  p r o v i s o i r e 
«  de  la  c o m m u n a u t é ,  il  exe rce ra  ses  r e p r i s e s  et  t o u s  ses 
«  d ro i t s  l é g a u x  e t  c o n v e n t i o n n e l s ,  ŕ  la  c h a r g e  de  d o n n e r 
«  caut ion  p o u r  les  choses  s u s c e p t i b l e s  de  r e s t i t u t i o n .  La 
«  f e m m e ,  en  o p t a n t p o u r  la  c o n t i n u a t i o n  de  l a  c o m m u n a u t é , 
«  c o n s e r v e r a  le  d r o i t  d 'y  r e n o n c e r  e n s u i t e .  »  Les  difficultés 
abonden t  s u r  ce  t ex t e ,  d o n t  l ' é t u d e  a  sa  place  n a t u r e l l e  d a n s 
la  m a t i č r e  d u  c o n t r a t  de  m a r i a g e  e t  des  cou vent  ions  m a t r i ­
m o n i a l e s . 

I I I . Jusqu'à quand dure la période d'absence déclarée ? 

1 9 2 .  Le  j u g e m e n t  déc la ra t i f  d ' absence  t o m b e  de  p le in 

droit  : 
1°  Si  la  p r e u v e  de  l ' ex i s tence  est  a c q u i s e .  «  Si  l ' a b s e n t 

1.  La  rčgle  d'aprčs  laquelle  l'absence  ne  dissout  pas  le  mariage  n'est  pas  ap­
plicable  seulement  dans  la  période de déclaration  d'absence  ; elle  l'est  aussi  dans 
la  période  de  présomption  d'absence  et  dans  celle  de  l'envoi  définitif  en  posses­
sion.  La  rčgle  est  applicable  tant  que  dure  l'incertitude  sur  l'existence  et  cette 
incertitude  est  précisément  ce  qui  constitue  l'absence  ŕ  toutes  les  périodes. 
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«  r e p a r a î t ,  d i t  l ' a r t i c l e  1 3 1 ,  ou  si  son  ex i s t ence  est  p r o u v é e 
«  p e n d a n t  l ' envoi  p r o v i s o i r e ,  les  effets  du  j u g e n i en t  q u i  au ra 
«  d é c l a r é  l ' ab sence  c e s s e r o n t . . .  »>  Les  c h o s e s  a lo r s  se ronl 
r e m i s e s  en  l 'é ta t  e t  l es  e n v o y é s  en  p o s s e s s i o n  r e n d r o n t  c o m p t e 
de  l e u r  a d m i n i s t r a t i o n .  C e p e n d a n t ,  l ' a r t i c l e  127  les  au to r i s e 
ŕ  c o n s e r v e r  u n e  p o r t i o n  des  f ru i t s ,  p o u r  les  i n d e m n i s e r  des 
p e i n e s  de  l ' a d m i n i s t r a t i o n  :  «  Ceux  q u i ,  p a r  su i t e  de  l ' envoi 
d  p r o v i s o i r e ,  . . . a u r o n t  j o u i  des  b i e n s  de  l ' a b s e n t ,  n e  s e ron t 
«  t e n u s  de  lui  r e n d r e  q u e  le  c i n q u i č m e  des  r e v e n u s ,  s'il  r e ­
<(  p a r a î t  a v a n t  q u i n z e  a n s  r é v o l u s  d e p u i s  le  j o u r  de  sa  dis­
«  p a r i t i o n ,  et  le  d i x i č m e  s'il  n e  r e p a r a î t  q u ' a p r č s  l es  qu inze 
«  a n s .  A p r č s  I r en i e  a n s  d ' a b s e n c e ,  la  t o t a l i t é  des  r e v e n u s  leur 
«  a p p a r t i e n d r a ,  » 

Ici  a p p a r a i l  1res  n e !  le  c a r a c t č r e  des  m e s u r e s  p r i s e s  p e n ­
d a n t  la  pé r i ode  de  d é c l a r a t i o n  d ' a b s e n c e :  ce  s o n t  des  m e ­
s u r e s  d ' expéd i en t .  La  p r e u v e  de  l ' e x i s t e n c e  é t a n t  a c q u i s e ,  on 
r e v i e n t  a u  p o i n t  de  d é p a r t ,  sauf  ŕ  r e c o u r i r  de  n o u v e a u  aux 
r č g l e s  de  la  p r é s o m p t i o n  d ' a b s e n c e  si  l ' i n c e r t i t u d e  r ecom­
m e n c e  p l u s  t a r d .  M ô m e  il  p e u t  a r r i v e r " q u ' i l  y  a i t  l i eu  de 
r e c o u r i r  i m m é d i a t e m e n t  ŕ  ces  m e s u r e s .  E l l e s  s o n t  s ans  objet 
q u a n d  la  p r e u v e  de  l ' ex i s tence  r é s u l t e  du  r e t o u r  de  l 'ex­
a b s e n t  ;  m a i s  il  en  es t  a u t r e m e n t  l o r s q u e  l a  p r e u v e  r é s u l t e 
s i m p l e m e n t  de  n o u v e l l e s  q u ' o n  a  r e ç u e s  ;  s a n s  d o u t e  a lors 
la  d é c l a r a t i o n  d ' a b s e n c e  es t  a n é a n t i e ,  m a i s  c o m m e  l ' ex is tence 
a c t u e l l e  de  l ' absen t  n ' e s t  p a s  é g a l e m e n t  c e r t a i n e ,  on  se  t r o u v e 
r e p l a c é  d a n s  la  p r e m i č r e  p é r i o d e  de  l ' a b s e n c e .  C'est  ce  que 
d i t  la  d e r n i č r e  p h r a s e  de  l ' a r t i c l e  131  :  « . . .  Les  effets  d u  j u g e ­
«  m e n t  qu i  a u r a  déc l a r é  l ' a b s e n c e  c e s s e r o n t ,  s a n s  p ré jud ice , 
«  s'il  y  a  l i eu ,  des  m e s u r e s  c o n s e r v a t o i r e s  p r e s c r i t e s  a u  cha­
«  p i t r e  I  du  p ré sen t  t i t r e ,  p o u r  l ' a d m i n i s t r a t i o n  de  ses 
«  b i ens .  » 

2°  Si  la  p r e u v e  d u  décčs  es t  a c q u i s e .  «  La  succes s ion  de 
«  l ' absen t ,  dil  l ' a r t i c le  130 ,  s e r a  o u v e r t e  d u  j o u r  de  son  décčs 
«  p r o u v é ,  au  profit  des  h é r i t i e r s  les  p l u s  p r o c h e s  ŕ  ce t t e  épo­
«  q u e  ;  e t  c eux  q u i  a u r a i e n t  j o u i  des  b i e n s  de  l ' a b s e n t  s e r o n t 
«  t e n u s  de  les  r e s t i t u e r ,  s o u s  la  r é s e r v e  des  f ru i t s  p a r  eux 
«  a c q u i s  en  v e r t u  de  l ' a r t i c l e  127 .  »  E n  d ' a u t r e s  t e r m e s ,  la 
p r e u v e  ilu  décčs  é t a n t  a c q u i s e , l a  d é c l a r a t i o n  d ' a b s e n c e  t o m b e 
et  on  r e n t r e  d a n s  le  d r o i t  c o m m u n  :  la  s u c c e s s i o n  de  l 'ex­
absen l  est  d é v o l u e  ŕ  ses  h é r i t i e r s .  Si  l es  h é r i t i e r s  v e n a n t 
e n  o r d r e  u t i l e  ŕ  la  da t e  du  décčs  n e  son t  p a s  l es  m ę m e s  qu i 
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vena ien t  on  o r d r e  u t i l e  lors  des  d e r n i č r e s  n o u v e l l e s  et  q u i 
oui  été  e n v o y é s  en  possess ion  p r o v i s o i r e ,  i ls  a g i r o n t  en  pé t i ­
tion  d ' h é r é d i t é  c o n t r e  les  envoyés  en  possess ion  p rov i so i r e . 

3°  A  défau.1  de  p r e u v e  de  l ' ex i s t ence  o u  du  décčs ,  la  pé r iode 
de  p r é s o m p t i o n  d ' ab sence  p r e n d  lin  pa r  la  s u r v e n a n c e  de  la 
pér iode  s u i v a n t e ,  cel le  de  l 'envoi  définitif  en  possess ion . 

SECTION  III.  —  Période  de  l'envoi  définitif  en  possession. 

1 9 3 .  «  Si  l ' absence ,  dit  l ' a r t ic le  129 ,  a  c o n t i n u é  p e n d a n t 
»  t ren te  a n s  d e p u i s  l ' envoi  p r o v i s o i r e , . . . .  ou  s'il  s 'est  écoulé 
«  cent  a n s  r é v o l u s  d e p u i s  la  n a i s s a n c e  de  l ' a b s e n t , l e s  c a u t i o n s 
d  seront  d é c h a r g é e s  ;  tous  les  a y a n t s  d ro i t  p o u r r o n t  d e m a n d e r 
«  le  pa r t age  des  b iens  de  l 'absent  et  faire  p r o n o n c e r  l ' envo i 
« en  possession  définitif  p a r l e  t r i b u n a l  de  p r e m i č r e  i n s t a n c e .  » 

L'idée  f o n d a m e n t a l e  qu i  se  dégage  de  ce  texte  est  que  la 
pé r iodede  l 'envoi  définitif  en  possess ion  s ' ouv re  p a r  u n e  n o u ­
velle  décis ion  j u d i c i a i r e .  Des  t rois  pé r iodes  d e l ' a b s e n c e , l a  p r e ­
mičre  seu le  es t  u n  é t a t  de  l'ait  ;  les  d e u x  s u i v a n t e s  son t  j u d i ­
c i a i r emen t  o u v e r t e s .  L 'envoi  définitif  se  p r o d u i t  de  l u i ­ m ę m e , 
c o m m e  u n  d é v e l o p p e m e n t  de  l 'envoi  p r o v i s o i r e ,  pa r  la  s eu l e 
expira t ion  d 'un  délai  de  t r e n t e  a n s  d e p u i s  l ' envoi  p rov i so i r e 
ou  de  cent  a n s  d e p u i s  la  n a i s s a n c e  de  l ' a b s e n t  ;  e n c o r e  f a u t ­ i l 
que  cet  envoi  définitif  soi t  p r o n o n c é  pa r  j u s t i c e ,  ca r  il  i m p o r t e 
que  la  just ice  vérifie  que  les  dé la i s  l é g a u x  sonl  v r a i m e n t  ex­
pirés  '. 

Les  m e s u r e s  d ' e n s e m b l e  pr i ses  a p r č s  la  d é c l a r a t i o n  d ' a b ­
sence  n ' o n t  eu  d ' a b o r d  q u ' u n  ca r ac t č r e  p r o v i s o i r e .  Si  t r e n t e 
ans  s ' écou len t ,  ou  s'il  s 'est  écoulé  cen t  a n s  r é v o l u s  d e p u i s  la 
naissance  de  l ' a b s e n t , l a  p r o b a b i l i t é  de  m o r t  se  fortifie  au  po in t 
de  deven i r  p r e s q u e  u n e  c e r t i t u d e . i l  n ' y a  cependan t  pas  p r e u v e 
acquise  que  l ' ab sen t  soit  m o r t ,  de  so r t e  q u e  c e r t a i n s  m é n a g e ­
m e n t s  d o i v e n t  ę t r e  g a r d é s  et  son t  p r i s  ; c e p e n d a n t  les  m e s u r e s 
dev iennen t  loul  ŕ  l'ail  r ad ica l e s .  A lo r s  c o m m e n c e  u n  é ta t  de 
choses  qui  d u r e r a  u n  t e m p s  indéfini  et  dont  voici  les  t ra i t s 
essen t ie l s . 

I.  Dans  l'usage,  le  tribunal  saisi  d'une  demande  d'envoi  en  possession  défi­
nitif  observe  les  męmes  formes  et  délais  qui  sont  prescrits  pour  parvenir  ŕ  la 
déclaration  d'absence  : enquęte  de l'article  116, délai  d'un  an  entre  le  jugement 
qui  ordonne  l'enquęte  et  celui  qui  prononce  l'envoi,  publicité.  Voy. suprà, 
p.  277  et  278. 
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1 9 4 .  La  c o n s i d é r a t i o n  d o  l ' i n t é r ę t  des  p e r s o n n e s  p r é s e n t e s 
d e v i e n t  t o u t  ŕ  fait  p r é d o m i n a n t e .  E l l e s  n e  s o n t  p a s  e n c o r e  in­
ves t i e s  de  la  p r o p r i é t é  déf ini t ive  des  b i e n s  de  l ' a b s e n t  ;  ce 
n ' e s t  e n c o r e  q u ' u n  envo i  en  p o s s e s s i o n ,  ou  d u  m o i n s  u n e 
p r o p r i é t é  r é v o c a b l e ,  m a i s  cet  envo i  e n  pos se s s ion  confčre  des 
d r o i t s  b i e n  p l u s  é t e n d u s  q u e  l ' envo i  p r o v i s o i r e .  L ' i n t é r ę t  gé­
n é r a l  exige  q u e  l 'é tat  p r o v i s o i r e  de  l a  f o r t u n e  l a i s sée  par 
l ' a b s e n t  n e  soi t  p a s  é t e r n e l .  L ' é t a t  de  c h o s e s  c réé  p a r  l 'envoi 
e n  posses s ion  p r o v i s o i r e  es t  d o n c  conf i rmé  e t  t r a n s f o r m é  en 
e n v o i  définitif. 

Ce  n ' e s t  p a s  e n c o r e  u n e  m e s u r e  i r r é v o c a b l e ,  car  e l le  prend 
fin  si  l ' a b s e n t  r e v i e n t ,  ce  q u i  es t  p e u  p r o b a b l e ,  e t  ŕ  q u e l q u e 
é p o q u e  qu ' i l  r e v i e n n e .  « Si  l ' a b s e n t  r e p a r a î t ,  d i t  l ' a r t i c le  1 3 2 , 
«  ou  si  son  ex i s t ence  es t  p r o u v é e ,  m ę m e  a p r č s  l ' envoi  défini­
ce  tif,  il  r e c o u v r e r a  ses  b i e n s . . .  » D ' a u t r e  p a r t ,  les  e n f a n t s ,  ŕ s u p ­
pose r  q u ' i l  en  a i t  eu  lŕ  oů  il  s ' é ta i t  r é fug ié ,  p e u v e n t  r é c l a m e r 
l a  r e s t i t u t i o n  des  m ę m e s  b i e n s  d a n s  les  c o n d i t i o n s  p r évues 
p a r  l ' a r t i c l e  1 3 3  :  « Les  e n f a n t s  e t  d e s c e n d a n t s  d i r ec t s  de  l 'ab­
«  s e n t  p o u r r o n t  é g a l e m e n t ,  d a n s  les  t r e n t e  a n s  ŕ  c o m p t e r  de 
«  l ' envoi  définitif,  d e m a n d e r  la  r e s t i t u t i o n  de  ses  b i e n s . . . .  » 
Mais ,  q u e  la  r é c l a m a t i o n  soi t  fai te  p a r  l ' a b s e n t  l u i ­ m ę m e  ou 
p a r  ses  e n f a n t s ,  l es  b i e n s  n e  s o n t  r e c o u v r é s  q u e  d a n s  l 'é ta t 
oů  i ls  se  t r o u v e n t .  L ' a b s e n t  r e c o u v r e r a  ses  b i e n s ,  di t  l ' a r t i ­
cle  1 3 2 ,  «  d a n s  l ' é t a t  oů  i ls  se  t r o u v e r o n t ,  le  p r i x  de  ceux  qui 
«  a u r a i e n t  é té  a l i é n é s ,  ou  les  b i e n s  p r o v e n a n t  de  l ' emplo i  qui 
«  a u r a i t  é té  fait  d u  p r ix  de  ses  b i e n s  a l i é n é s  ».  Les  enfants , 
d i t  l ' a r t i c l e  1 3 3 , p o u r r o n t  d e m a n d e r  la  r e s t i t u t i o n  des  biens 
«  c o m m e  il  es t  d i t  en  l ' a r t i c l e  p r é c é d e n t  ».  La  r čg l e  est  im­
p o r t a n t e  et  d i s t i n g u e  p r o f o n d é m e n t  l ' envo i  déf ini t i f  de  l 'en­
voi  p r o v i s o i r e .  L o r s q u ' o n  effet  l ' a b s e n t  r e p a r a î t  p e n d a n t  la 
p é r i o d e  d ' envo i  p r o v i s o i r e ,  l es  e n v o y é s  d o i v e n t  r e n d r e  compte 
d e  l e u r  a d m i n i s t r a t i o n  ;  i l s  d o i v e n t  r e s t i t u e r  n o n  s e u l e m e n t 
l es  b i e n s  m a i s  les  f ru i t s ,  sous  la  s e u l e  r é s e r v e  d u  pré lčve­
m e n t  a u t o r i s é  p a r  l ' a r t i c l e  1 2 7 . 

L ' e n v o i  définit if  n ' e s t  d o n c  p a s  u n e  m e s u r e  i r r évocab le , 
m a i s  c 'es t  u n e  m e s u r e  déf in i t ive .  E l l e  l ' e s t  d ' a b o r d  en  ce  sens 
q u e  les  e n v o y é s  p e u v e n t  a l i é n e r  i r r é v o c a b l e m e n t  l e s  b iens , 
p u i s  en  ce  s ens  q u e  les  p r é c a u t i o n s  p r i s e s  j u s q u e ­ l ŕ  sont 
m i s e s  de  côté  :  « l e s  c a u t i o n s  s o n t  d é c h a r g é e s » ,  d i t  l ' a r t i ­
cle  129.  La  s i t u a t i o n  é q u i v a u t  d o n c ,  en  s o m m e ,  ŕ  cel le  que 
p r o d u i r a i t  le  décčs .  La  f e m m e  de  l ' a b s e n t  n e  c o n s e r v e  pas  le 
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droit  spéc ia l  qui  lui  est  conféré  par  l ' a r t ic le  124.  La  s e u l e 
différence  q u i  s é p a r e  la  s i t u a t i o n  c réée  pa r  l ' envoi  définitif 
de  cel le  q u e  c r é e r a i t  l a  m o r t  cons i s t e  en  ce  q u e  le  m a r i a g e 
de  l ' a b s e n t  n ' e s t  p a s  d i s s o u s  ( a r t i c l e s  139  e t  147)  ; de  m ę m e 
que  l 'envoi  p r o v i s o i r e ,  l ' envoi  définitif  n ' e s t  n i  u n e  cause 
de  d i s so lu t ion  du  m a r i a g e  ni  m ę m e  u n e  cause  de  d ivo rce . 

1 9 5 .  L 'envoi  définitif  en  possess ion  p r e n d  fin  de  d e u x  m a ­
n ič res . 

1° Si  la  p r e u v e  de  l ' ex i s t ence  est  a c q u i s e  (a r t i c le  132).  Le 
j u g e m e n t  qu i  ava i t  o r d o n n é  l ' envo i  définitif  t o m b e ,  sauf  ŕ  r e ­
cour i r  de  n o u v e a u  a u x  r č g l e s  de  la  p r é s o m p t i o n  d ' absence  si 
l ' i nce r t i t ude  r e c o m m e n c e  p l u s  t a r d . 

2°  Si  la  p r e u v e  d u  décčs  es t  a cqu i s e  (a r t ic le  130).  La  suc ­
cession  de  l ' ex ­ absen t  es t  a lo r s  d é v o l u e  ŕ  ses  h é r i t i e r s  et  c 'est 
au  j o u r  du  décčs  q u ' i l  fau t  se  p l a c e r  p o u r  savoi r  q u e l s  son t 
ceux  qu i  v i e n n e n t  en  o r d r e  u t i l e .  Si  ces  h é r i t i e r s  n e  son t  p a s 
les  m ę m e s  qui  oui  é té  e n v o y é s  en  posses s ion  déf in i t ive ,  p a r 
suite  de  mod i f i ca t ions  s u r v e n u e s  d a n s  la  c o m p o s i t i o n  de  la 
famille,  i ls  a g i r o n t  en  p é t i t i o n  d ' h é r é d i t é  c o n t r e  les  e n v o y é s 
en  possess ion . 

Hors  ces  d e u x  cas ,  l ' envo i  définitif  c rée  u n e  s i t u a t i o n  q u i 
aura  u n e  d u r é e  indéf in ie  et  q u e  la  force  s eu l e  d u  t e m p s  t r a n s ­
formera  en  s i t u a t i o n  v r a i m e n t  déf in i t ive .  Le  s o u v e n i r  de  l ' ab ­
sent  s 'effacera  p e u  ŕ  peu  ;  la  s i t u a t i o n  se  c o n s o l i d e r a  en  s ens 
inverse  et  il  n e  r e s t e r a  de  t o u t  ce la  q u ' u n  i n c i d e n t  qu i  a u r a 
m o m e n t a n é m e n t  p o r t é  le  t r o u b l e  d a n s  u n e  s i t u a t i o n . 

1 9 6 .  Ains i  a  été  é tab l i  le  s y s t č m e  de  l ' ab sence .  Il  cons i s t e 
dans  la  success ion  de  t ro i s  pé r iodes  qu i  s u i v e n t  la  d i s p a r i t i o n 
et  les  d e r n i č r e s  n o u v e l l e s  et  d o n t  c h a c u n e  a m č n e  des  m e s u r e s 
différentes .  E n  d e h o r s  des  r čg l e s  g é n é r a l e s  q u i  v i e n n e n t  d 'ę ­
t re  énoncées ,  m a i n t e s  difficultés  d ' a p p l i c a t i o n  s ' é l čven t ,  q u i 
se ron t  é t u d i é e s  a u x  t i t r e s  d u  m a r i a g e ,  de  l a  t u t e l l e ,  des  suc ­
cess ions ,  du  c o n t r a t  de  m a r i a g e .  P o u r  le  m o m e n t ,  n o u s  n ' a ­
vons  ŕ  c o n n a î t r e  q u e  les  n o t i o n s  les  p l u s  g é n é r a l e s ,  la  c h a r ­
pen te  d u  suje t  en  q u e l q u e  so r t e . 
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D R O I T  S P É C I A L  A U X  M I L I T A I R E S . 

1 9 7 .  Les  pages  qui  p r é c č d e n t  c o n t i e n n e n t  l ' a n a l y s e  des 
t e x t e s  d u  Code  civi l  r e la t i f s  ŕ  l ' a b s e n c e .  N o u s  a v o n s  dit  dčs  le 
d é b u t  q u ' ŕ  côté  et  en  o u t r e  dos  r č g l e s  d u  Code  ci v i l , q u i  f o rmen t 
le  d ro i t  c o m m u n  en  ce l te  m a t i č r e , i l  ex i s te  des  r č g l e s  spécia les 
q u i  y  d é r o g e n t  en  q u e l q u e s  p o i n t s  et  f o r m e n t  u n  d ro i t  d'ex­
c e p t i o n .  E l l e s  o n t  t r a i t  ŕ  l ' a b s e n c e  dos  m i l i t a i r e s  et  des  per­
s o n n e s  a t t a c h é e s  a u  s e r v i c e  des  a r m é e s .  Q u e l q u e s  b rčves 
e x p l i c a t i o n s  s o n t  n é c e s s a i r e s  s u r  ce  po in t . 

C'est  s u r t o u t  ŕ  l a  s u i t e  des  g u e r r e s  q u e  les  cas  d ' absence  se 
p r o d u i s e n t .  Les  h a s a r d s  de  la  v ie  dos  c a m p s  e x p o s e n t  davan­
tage  aux  d i s p a r i t i o n s  i n e x p l i q u é e s .  Des  so lda t s  qui  sont  por­
t é s  c o m m e  d i s p a r u s ,  l es  u n s  s o n t  m o r t s  s a n s  q u e  l e u r  iden­
t i t é  ait  été  c o n s t a t é e  et  l 'acte  de  décčs  d r e s s é ,  les  a u t r e s , 
a r r ę t é s  p a r  l a  m a l a d i e  ou  p a r  t o u t e  a u t r e  c a u s e ,  se  fixent  en­
su i t e  lŕ  oů  i ls  o n t  é té  r e c u e i l l i s ,  d ' a u t r e s  enfin  s o n t  des  déser­
t e u r s  e t  se  f ixent  soi t  ŕ  l ' é t r a n g e r ,  so i t  en  F r a n c e  lo in  de  leur 
d o m i c i l e .  Ce  s o n t  a u t a n t  de  cas  d ' a b s e n c e . 

Le  s y s t č m e  d u  Code  civi l  q u a n t  a u x  su i t e s  de  l ' absence 
n ' e s t  p l u s  a l o r s  p l e i n e m e n t  a p p l i c a b l e .  D ' u n e  p a r t , l e s  forma­
l i t é s  n o m b r e u s e s  q u ' i l  p r e s c r i t ,  l ' i n c e r t i t u d e  p r o l o n g é e  qu' i l 
m a i n t i e n t  se  c o m p r e n n e n t  q u a n d  il  s 'agi t  de  cas  i so lé s ,  niais 
s e r a i e n t  u n e  c o m p l i c a t i o n  t r o p  g r a n d e  q u a n d  les  cas  d 'ab­
s e n c e  s ' a c c u m u l e n t  n o m b r e u x  ŕ  la  fois.  D ' a u t r e  p a r t ,  soit  ŕ 
r a i s o n  de  l ' a b r é v i a t i o n  des  f o r m a l i t é s ,  soit  ŕ  r a i son  de  l ' in té­
r ę t  p l u s  p a r t i c u l i e r  q u e  les  c i r c o n s t a n c e s  i n s p i r e n t ,  il  y  a  l ieu 
de  vo i l i e r  [dus  s c r u p u l e u s e m e n t  ŕ  l ' i n t é r ę t  des  p e r s o n n e s  dis­
p a r u e s .  De  lŕ  q u e l q u e s  r č g l e s  s p é c i a l e s  éc r i t e s  en  v u e  de 
ces  cas .  A  l a  s u i t e  de  t o u t e s  l es  g r a n d e s  c o m m o t i o n s  i n t e r n a ­
t i o n a l e s ,  il  en  a  é té  p o r t é .  E l l e s  s o n t  de  d e u x  s o r t e s .  Les  unes 
s o n t  des  r č g l e s  de  f o r m e  ;  e l l e s  o n t  t r a i t  a u x  f o r m a l i t é s  ŕ  r e m ­
p l i r  p o u r  c o n s t a t e r  l ' a b s e n c e  e t  a r r i v e r  ŕ  la  d é c l a r a t i o n .  Les 
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au t rcs  son t  des  r č g l e s  de  fond  ; e l les  on t  t r a i t  a u x  effets  m ę m e s 
et  a u x  s u i t e s  de  l ' a b s e n c e .  N o u s  l a i s s e r o n s  de  côté  ce l les  qui 
son t  c o n t e n u e s  d a n s  des  lois  de  c i r c o n s t a n c e  et  t r a n s i t o i r e s , 
r e n d u e s  en  v u e  et  pa r  su i te  d ' é v é n e m e n t s  d é t e r m i n é s 1 ,  p o u r 
s igna le r  s e u l e m e n t  ce l les  qu i  s o n t  e n c o r e  a c t u e l l e m e n t  en 
v i g u e u r  ;  e l les  r é s u l t e n t  de  q u a t r e  l o i s 2 . 

1 9 8 .  La  p r e m i č r e  es t  la  loi  du  13 j a n v i e r  1817 , su r  le  m o y e n 
de  cons t a t e r  le  so r t  des  m i l i t a i r e s  a b s e n t s .  D 'aprčs  l ' a r t i c le  1, 
celle  loi  n e  deva i t  s ' a p p l i q u e r  q u ' a u x  m i l i t a i r e s  et  m a r i n s 
d i spa ru s ,  s a n s  q u e  l e u r  décčs  a i t  é té  cons t a t é ,  d u  21  avr i l 
1792  au  20  n o v e m b r e  1815.  Ces  d e u x  da t e s  son t  cel les  du 
c o m m e n c e m e n t  e t  de  la  fin  des  g r a n d e s  g u e r r e s  de  la  Révo lu ­
tion  et  de  l ' E m p i r e  :  la  d é c l a r a t i o n  de  g u e r r e  e u t  l i eu  ŕ  la  su i t e 
du  mani fes te  de  B r u n s w i c k ,  la  s i g n a t u r e  de  la  pa ix  ŕ  la  su i t e 
de  W a t e r l o o .  D a n s  ces  l i m i t e s ,  l a  loi  de  1817  est  t o u j o u r s 
appl icable  a u x  p e r s o n n e s  d i s p a r u e s  ŕ  ce t t e  é p o q u e ,  s'il  y  a 
intéręt  ŕ  c o n s t a t e r  l e u r  a b s e n c e ,  ce  <|ui  d e v i e n t  de  p l u s  en 
plus  r a r e . 

1 9 9 . U n e  loi  p l u s  r é c e n t e , d u 9 a o ű t  1 8 7 1 , a d o n n é  u n e  i m p o r ­
tance  n o u v e l l e  ŕ  la  loi  de  1817  en  la  d é c l a r a n t  app l i cab l e  a u x 
personnes  d i s p a r u e s  pa r  su i t e  de  fai ts  de  g u e r r e  d u  19  j u i l l e t 
1870  au  31  m a i  1 8 7 1 .  Ces  d e u x  da t e s  son t  ce l les  d u  c o m m e n ­
cement  et  de  la  fin  d u  d r a m e  de  1870­71 .  L ' a r t i c l e  1  est  a insi 
c o n ç u :  «  Les  d i spos i t i ons  de  la  loi  du  13  j a n v i e r  1817  son t 
«  r emi se s  en  v i g u e u r  p o u r  c o n s t a t e r  j u d i c i a i r e m e n t  le  so r t 
«  des  f rança i s  a y a n t  a p p a r t e n u  aux  a n n é e s  de  t e r r e  et  de 
«  m e r ,  ŕ  la  g a r d e  n a t i o n a l e  m o b i l e  ou  m o b i l i s é e ,  ŕ  u n  corps 
«  r e c o n n u  p a r  le  m i n i s t č r e  de  la  g u e r r e ,  q u i  on t  d i s p a r u 
«  depu i s  le  19  j u i l l e t  1870  j u s q u ' a u  t r a i t é  de  pa ix  d u  31  m a i 
«  1871.  »  C'est  l ' app l i c a t i on  p u r e  et  s i m p l e  de  la  loi  de  1817 
ŕ un  cas  n o u v e a u .  Mais  le  l é g i s l a t e u r  de  1871  a j o u t e :  «  Les 
«  m ę m e s  d i spos i t i ons pourront  ę t r e  a p p l i q u é e s  p a r l e s  t r ibu­
«  naux  ŕ  t o u s  a u t r e s  f r ança i s  qu i  a u r a i e n t  d i s p a r u  d a n s  le 
«  m ę m e  t e m p s ,  p a r  su i t e  de  fai ts  de  g u e r r e .  »  C'est  lŕ  u n e 
disposi t ion  n o u v e l l e  ;  la  loi  de  1817  é ta i t  e x c l u s i v e m e n t  spé­

1.  Ainsi,  pour  les  militaires  et  marins  s'étant  trouvés  en activité  de  service  du 
21 avril  1792 au  20  novembre  1815, voy.  les  lois du  6 brumaire  an  V et  du 21 dé­
cembre  1814,  ainsi  que  l'ordonnance  du  3  juillet  1816. 

2.  Avant  d'énumérer  ces  lois,  il  est  bon  de  rappeler  qu'elles  visent  des  cas 
dans  lesquels  la  constatation  du  décčs  est  facilitée  par  les  articles  88 et  suiv.du 
Code  civil,  modifiés  en  1893. La  preuve  du  décčs  exclut,  bien entendu,  l'appli­
cation  des  lois  qui  vont  ętre  citées;  elles  ne  sont  applicables  que  si  l'acte  de 
décčs  n'a  pas  été  dressé. 
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cia le  a u x  m i l i t a i r e s  e t  a u x  p e r s o n n e s  a t t a c h é e s  a u  se rv i ce  des 
a r m é e s  ;  p l u s  l a r g e ,  ce l le  de  1871  es t  a p p l i c a b l e  ŕ  t o u s  les 
f r ança i s  a y a n t  d i s p a r u  p a r  s u i t e  de  fa i ts  de  g u e r r e  ;  s eu l e ­
m e n t  l ' app l i c a t i on  es t  d i s c r é t i o n n a i r e . 

N o u s  n e  s a u r i o n s  e n t r e r  d a n s  le  dé t a i l  de  ce t t e  loi  q u i  for­
m e  u n  d r o i t  s p é c i a l ;  il  suffit  de  s i g n a l e r  l es  d i spos i t i ons  les 
p l u s  i m p o r t a n t e s .  La  p l u p a r t  son t  r e l a t i v e s  a u x  fo rma l i t é s  ŕ 
r e m p l i r  p o u r  fa i re  d é c l a r e r  l ' a b s e n c e  ;  e l l e s  son t  p l u s  s im­
p l e s ,  p l u s  e x p é d i t i v e s  q u e  ce l les  d u  Gode  c iv i l .  G'est  a ins i 
n o t a m m e n t  q u e  l ' a b s e n c e ,  a u x  t e r m e s  de  l ' a r t i c l e  4,  peu t 
ę t r e  d é c l a r é e  d e u x  a n s  ou  q u a t r e  a n s  a p r č s  l es  d e r n i č r e s  nou­
v e l l e s ,  s u i v a n t  les  cas .  G'est  u n e  d é r o g a t i o n  au  d ro i t  c o m m u n 
des  a r t i c l e s  115,  119  et  121 ,  q u i  n ' a d m e t t e n t  l a  déc la ra t ion 
d ' a b s e n c e  q u e  d e u x  ou  onze  a n s  a p r č s  l es  d e r n i č r e s  n o u v e l l e s . 
Si  le­  l é g i s l a t e u r  de  1817  se  c o n t e n t e  d ' u n  dé la i  m o i n d r e , 
c 'es t  q u e  la  m o r t  es t  r e n d u e  p r o b a b l e  p a r  ce  fait  q u e  la  dis­
p a r i t i o n  a  eu  l i e u  en  t e m p s  de  g u e r r e 1 . 

2 0 0 .  Les  lois  de  1817  et  1871  s o n t  l es  d e u x  p r e m i č r e s  des 
q u a t r e  lois  a n n o n c é e s  r e l a t i v e m e n t  ŕ  l ' a b s e n c e  des  mi l i t a i r e s . 
Les  d e u x  a u t r e s  lois  s o n t  d ' u n e  p r a t i q u e  m o i n s  f réquen te 
p e u t ­ ę t r e ,  m a i s  e l les  o n t  u n e  p o r t é e  p l u s  g r a n d e  q u a n d  il  y  a 
lieu  de  les  a p p l i q u e r .  L ' u n e  e t  l ' a u t r e  s o n t  a n t é r i e u r e s  au 
Code  civi l  ;  m a i s ,  c o m m e  ce  son t  des  lois  spéc i a l e s ,  e l les  n 'on t 
p a s  é t é  a b r o g é e s  p a r  lu i  et  n e  l ' on t  pas  é té  d a v a n t a g e  depuis 
1801  :  e l les  s o n t  e n c o r e  r e g a r d é e s  c o m m e  en  v i g u e u r .  Ce  sont 
ce l l e s  des  11  v e n t ô s e  a n  II  ( 1 e r  m a r s  1794)  e t  16  f ruc t idor 
an  II  (2  s e p t e m b r e  1794) .  E l l e s  c o n c e r n e n t  les  success ions 
q u i  v i e n d r a i e n t  ŕ  s ' o u v r i r  a u  profi t  de  d é f e n s e u r s  de  l a  pat r ie 
d e p u i s  l eu r  d i s p a r i t i o n ,  h y p o t h č s e  p r é v u e  p a r  l es  a r t i c l e s  135 
et  136  d u  Code  civi l . 

Les  d e u x  lois  c i t ée s ,  n o n  a b r o g é e s  p a r  le  Code  civi l ,  r en ­
d e n t  i n a p p l i c a b l e s  l es  a r t i c l e s  135  e t  136  d u  Code.  D ' ap rčs  le 
d r o i t  c o m m u n ,  t e l  q u ' i l  r é s u l t e  de  ces  d e u x  a r t i c l e s ,  toute 
succes s ion  o u v e r t e ,  ŕ  l a q u e l l e  es t  a p p e l é  u n  i n d i v i d u  dont 
l ' ex i s t ence  n ' e s t  p a s  r e c o n n u e ,  es t  d é v o l u e  e x c l u s i v e m e n t  ŕ 
ceux  avec  l e s q u e l s  cet  i n d i v i d u  a u r a i t  eu  le  d r o i t  de  con­
c o u r i r  ou  ŕ  c eux  qu i  a u r a i e n t  r e c u e i l l i  la  succe s s ion  ŕ  son 
dé fau t ,  sauf  ŕ  r e v e n i r  p l u s  t a r d  s u r  la  l i q u i d a t i o n  fa i te ,  s'il  y 

1.  Les  articles  1  et  5  de  la  loi  de  1817  autorisent  formellement  les  intéressés 
non  seulement  ŕ  faire  déclarer  l'absence,  mais  ŕ  faire  constater  judiciairement 
le  décčs  lorsque  celui­ci  n'est  pas  établi  par  un  acte  en  forme.  Les  dispositions 
de  ces  deux  articles  ont  disparu  depuis  la  mise  en  vigueur  des  nouveaux  arti­
cles  88  et  suivants  du  Code  civil  (rédaction  de  1893). 
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a  l ieu .  Or  l e s  deux  ac tes  de  Fan  II  n e  p e r m e t t e n t  pas  a u x 
h é r i t i e r s  p r é s e n t s  d ' exc lu re  l e s d é f e n s e u r s  a b s e n t s  de  la  pa t r ie 
sous  p ré tex te  de  l ' i nce r t i t ude  de  l eu r  ex is tence  ;  l eu r  par t  es t 
faite  t't  mise  en  r é se rve  j u s q u ' ŕ  nouve l  o r d r e .  Quand  u n e 
success ion  s ' o u v r e ,  d a n s  l aque l l e  u n  d é f e n s e u r  de  la  pa t r i e  a 

d e s  d ro i t s  ŕ  p r é t e n d r e ,  le  j u g e  de  paix  doit  en  do i  r  avis 

a u  m i n i s t r e  de  la  g u e r r e ;  u n  m o i s  a p r č s ,  si  le  m i l i t a i r e  ne 
se  l'ail  pas  r e p r é s e n t e r ,  un  conse i l  de  f ami l l e  esl  c o n v o q u é  el 
n o m m e  un  c u r a t e u r  qui  prend  en  m a i n s  l e s  i n t é rę t s  de  l 'ab­
sent ,  suit  la  l i q u i d a t i o n  el  a d m i n i s t r e  a u  n o m  d e  l ' absent  l e s 
b iens  m i s  d a n s  son  lot . 

Ces  r čg l e s  sont  a p p l i c a b l e s  aux  success ions  o u v e r t e s  p e n ­
dan t  la  pé r iode  de  p r é s o m p t i o n  d ' ab sence .  U n e  fois  la  décla­
r a t i o n  d ' a b s e n c e  i n t e r v e n u e ,  le  d ro i t  c o m m u n  d e s  a r t i c l e s  135 
et  1 3 6  r e d e v i e n t  app l i c ab l e  ;  l ' absence  p rodu i t  t ous  l e s  effets 
qui  y  sont  a t t a c h é s  pa r  le  Code.  I l  n ' y  es t  dé rogé  que  p e n ­
dant  la  p é r i o d e  p r o v i s o i r e ,  ce l le  q u ' o n  a p p e l l e ,  d e p u i s  le 
Code  c iv i l ,  la  p r é s o m p t i o n  d ' a b s e n c e .  Ce  n ' e s t  p a s  dit  d a n s 
la  loi  ;  m a i s ,  c o m m e  la  loi  de  1 8 1 7  p e r m e t  de  déc l a r e r  l ' a b ­
sence  e t  c o m m e  i l  n ' e s t  d i t  n u l l e  p a r t ­ q u e  la  d é c l a r a t i o n , 
p rononcée  d a n s  les  c o n d i t i o n s  p r é v u e s  pa r  la  loi  de  1 81 7 , 
n e  p rodu i t  pas  t o u s  les  effets  i n d i q u é s  par  le  Code,  on  e n 

conc lu t  q u e  les  d e u x  ac tes  de  l ' an  I I  o n t  e n  déf ini t ive  |  • 

effet  de  s u s p e n d r e  l ' app l i ca t ion  des  a r t i c l e s  135  et  136  a u 
profit  des  m i l i t a i r e s  qu i  on t  d i s p a r u ,  c 'est­ŕ­dire 1  qui  sont 
en  étal  d ' a b s e n c e  p r é s u m é e ;  r i en  n ' i n d i q u e  q u ' i l  fai l le  é t en ­
dre  l'effet  d e s  ac tes  de  l ' an  II  a u x  m i l i t a i r e s  donl  l ' absence 
a  été  r é g u l i č r e m e n t  déc l a r ée . 

E n  r é s u m é ,  les  d i s p o s i t i o n s  d u  Code  s u r  l ' a b s e n c e  et  ses 
su i tes  s ' a p p l i q u e n t  s e u l e m e n t  a u x  b i e n s  q u e  posséda i t  le  mi ­
l i ta i re  a b s e n t  au  j o u r  de  son  d é p a r t  e t  a u x  success ions  o u v e r ­
tes  avan t  son  d é p a r t  et  n o n  e n c o r e  l i q u i d é e s .  Les  success ions 
o u v e r t e s  ŕ  son  profit  d e p u i s  son  d é p a r t  d o i v e n t  ę t re  mises  en 
r é se rve .  L ' a b s e n c e  des  m i l i t a i r e s  doi t  ę t r e  déc l a rée  d ' a p r č s 
les  r čg l e s  d u  Code ,  sauf  p o u r  ceux  a u x q u e l s  s ' app l iquen t les 

lois  de  1 8 1 7  e t  de 1 8 7 1 . 

2 0 1 .  Tel  es t  le  d ro i t  spéc ia l  en  m a t i č r e  d ' a b s e n c e  ef  n o u s 

a r r ę t o n s  lŕ  l e s  d é v e l o p p e m e n t s  re la t i f s  ŕ  l ' a b s e n c e .  Nous 

a v o n s ,  en  effet,  a n n o n c é  le  de s se in  de  n ' expose r  poitr  le 

m o m e n t  q u e  l e s  r čg l e s  g é n é r a l e s ;  les  a p p l i c a t i o n s  s e r o n t 

e x a m i n é e s  p l u s  lard  ŕ  p ropos  d u  m a r i a g e ,  de  la  t u t e l l e ,  d e s 

succes s ions ,  d u  c o n t r a t  de  m a r i a g e . 
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2 0 2 .  Avec  le  t i t r e  V  (a r t i c l e s  144  ŕ  228) ,  n o u s  a l l o n s  e n t r e r 
d a n s  u n  n o u v e l  o r d r e  de  fai ts  e t  d ' i dées .  Il  s e r a  e n c o r e  ques t ion 
des  p e r s o n n e s ,  p u i s q u ' e l l e s  s o n t  l 'ob je t  de  t o u t  le  l i v r e  I  du 
Code  c iv i l .  J u s q u ' i c i ,  n o u s  les  a v o n s  e n v i s a g é e s  c o m m e  ind i ­
v i d u s  i so lés  :  c 'es t  l ' i n d i v i d u ,  c o m m e  t e l ,  qui  es t  f rança i s  ou 
é t r a n g e r ,  q u i  j o u i t  ou  es t  p r i v é  d e  ses  d r o i t s  c iv i l s ,  qu i  a  u n 
é t a t  c ivi l  e t  u n  d o m i c i l e ,  d o n t  l ' ex i s t ence  e s t  c e r t a i ne  ou 
qui  es t  a b s e n t .  Les  q u a t r e  p r e m i e r s  t i t r e s  d u  l i v r e  I  f o rmen t 
le  d r o i t  de  l ' i n d i v i d u  ;  i ls  s o n t  r e l a t i f s  a u x  é l é m e n t s  const i ­
tu t i fs  de  l ' i n d i v i d u a l i t é  d a n s  la  c i té  e t  d a n s  l 'E t a t .  D é s o r m a i s , 
n o u s  a l l o n s  e n v i s a g e r  l es  p e r s o n n e s  n o n  p l u s  c o m m e  ind iv i ­
d u s ,  m a i s  c o m m e  m e m b r e s  d ' u n e  f a m i l l e ,  a u  p o i n t  de  vue 
des  r a p p o r t s  de  f a m i l l e ,  des  d r o i t s  et  des  o b l i g a t i o n s  q u i  en 
d é c o u l e n t .  Les  t i t r e s  V  ŕ  X  d u  l i v r e  I  f o r m e n t  le  d r o i t  de  fa­
m i l l e ,  s o n t  r e l a t i f s  a u x  é l é m e n t s  cons t i t u t i f s  de  l a  fami l le . 
Le  t i t r e  V  est  r e l a t i f  a u  m a r i a g e ,  le  t i t r e  V I ,  q u i  n ' e s t  (pie 
l ' a n n e x e  e t  la  s u i t e  d u  p r é c é d e n t ,  s ' occupe  d u  d i v o r c e ,  le  t i ­
t r e  VII  de  l a  Fil iation,  le  t i t r e  VI I I  de  l ' a d o p t i o n  :  c 'es t  la 
c o n s t i t u t i o n ,  l ' é t a b l i s s e m e n t  des  r a p p o r t s  de  f a m i l l e .  V i e n t 
e n s u i t e  le  t i t r e  IX,  q u i  t r a i t e  d e  l a  p u i s s a n c e  p a t e r n e l l e ,  le 
t i t r e  X  de  l a  t u t e l l e ,  d o n t  i l  f au t  r a p p r o c h e r  la  p o r t i o n  d u  t i ­
t r e  V  (a r t i c l e s  212  et  s u i v a n t s )  r e l a t i v e  ŕ  l ' a u t o r i t é  m a r i t a l e  : 
c 'es t  l ' o r g a n i s a t i o n  de  l ' a u t o r i t é  d a n s  la  f a m i l l e .  L ' e n s e m b l e 
f o r m e  le  d r o i t  de  f a m i l l e . 

Le  c e n t r e  d u  su je t ,  c 'es t  le  t i t r e  V i l ,  qui  t r a i t e  de  la  filia­
t i on ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i re  du  r a p p o r t  q u i  r a t t a c h e  l ' e n f a n t  ŕ  ses  p č r e 
et  m č r e  ( p a t e r n i t é ,  m a t e r n i t é )  e t ,  p a r  l ' i n t e r m é d i a i r e  d e s  p č r e 
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et  m č r e ,  a u x  p a r e n t s  de  ceux­c i .  Ce  r a p p o r t ,  effet  d e  la  filia­
t i on ,  c o n s t i t u e  la  p a r e n t é .  La  fami l l e ,  au  sens  l éga l  d u 
m o t ,  es t  le  g r o u p e  des  p e r s o n n e s  u n i e s  par  u n  r a p p o r t  de 
p a r e n t é ,  c ' e s t ­ŕ ­d i re  qui  d e s c e n d e n t  les  u n e s  des  a u t r e s  (pa­
ren té  d i r ec t e ) ,  ou  q u i ,  s ans  d e s c e n d r e  les  u n e s  des  a u t r e s , 
r e m o n t e n t  ŕ  u n  a u t e u r  c o m m u n  ( p a r e n t é  co l l a t é ra l e ) .  Ces 
d i s t i nc t i ons  son t  fai tes  et  les  p rocédés  us i t é s  p o u r  le  ca lcu l 
des  d e g r é s  de  p a r e n t é  son t  i n d i q u é s  ŕ  p r o p o s  d ' u n  des  d ro i t s 
de  f ami l l e  l es  p l u s  n o t a b l e s ,  le  d ro i t  de  success ion ,  d a n s  les 
a r t ic les  735  ŕ  738 . 

La  p a r e n t é  a in s i  e n t e n d u e ,  c ' es t ­ŕ ­d i re  le  r a p p o r t  q u ' é t a b l i t 
la  f i l iat ion,  est  l ' o r ig ine  et  la  cause  des  d ro i t s  et  des  obl iga­
t ions  de  f ami l l e .  E l le  es t  de  d e u x  s o r t e s ,  c o m m e  la  fi l iation 
qui  la  c rée ,  don t  e l le  esl.  la  s u i t e .  Si  les  p č r e  et  m č r e  son t 
un is  pa r  le  m a r i a g e ,  la  filiation  est  d i te  l ég i t ime  ;  la  p a r e n t é 
qui  en  r é s u l t e  es t  d i te  e l l e ­ m ę m e  l é g i t i m e .  Si  les  p č r e  et  m č r e 
ne  son t  p a s  m a r i é s ,  la  f i l ia t ion,  qu i  se  p r o d u i t  h o r s  m a r i a g e , 
est  d i te  n a t u r e l l e  ;  la  p a r e n t é  qui  en  r é s u l t e  es t  d i te  e l le ­
m ę m e  n a t u r e l l e .  C'est  au  dé ta i l  de  ces  d i s t i n c t i o n s  q u ' e s t 
consacré  le  t i t re  VII  du  l iv re  I,  i n t i t u l é De la paternité et de 

la filiation. 

Or,  ŕ  tous  é g a r d s ,  q u ' i l  s ' agisse  des  m a n i č r e s  a d m i s e s  de 
p rouve r  la  filiation  et  p a r  su i t e  la  p a r e n t é ,  q u ' i l  s ' agisse  de 
l ' é t endue  des  r a p p o r t s  de  p a r e n t é ,  q u ' i l  s ' ag isse  enfin  des  ef­
fets  c ivi ls  de  la  p a r e n t é ,  c ' e s t ­ŕ ­d i re  des  d ro i t s  e t  o b l i g a t i o n s 
qui  en  r é s u l t e n t ,  ŕ  t o u s  é g a r d s ,  la  p a r e n t é  l é g i t i m e ,  d a n s 
no t re  d ro i t ,  es t  t r a i t é e  a u t r e m e n t  q u e  la  p a r e n t é  n a t u r e l l e . 
L 'opposi t ion  se  r e t r o u v e  p a r t o u t  d a n s  le  d ro i t  de  f ami l l e  et 
c'est  u n e  q u e s t i o n  de  g r a n d e  i m p o r t a n c e  m o r a l e  et  socia le 
que  de  savo i r  s u r  q u o i  r e p o s e  ce t te  oppos i t ion  et  d a n s  q u e l l e 
m e s u r e  les  di f férences  t r a d i t i o n n e l l e s  a u j o u r d ' h u i  m a i n t e ­
n u e s  s o n t  r a t i o n n e l l e s  e t  é q u i t a b l e s . 

On  c o m p r e n d  a lo r s  p o u r q u o i  le  l é g i s l a t e u r  a  p lacé  le  m a ­
r iage  en  t ę t e  des  d ro i t s  de  f ami l l e  ;  il  est  le  f o n d e m e n t  de  la 
pa ren té  l é g i t i m e  el  p a r  su i te  de  la  famil le  l é g i t i m e .  Hor s  m a ­
r iage ,  la  fil iation  e l  la  p a r e n t é  qu i  en  r é s u l t e  son t  n a t u r e l l e s . 
P u i s q u e  tou te  l ' o r g a n i s a t i o n  de  la  f ami l l e  r epose  s u r  ce t te 
d i s t i nc t i on ,  c 'est  p a r  le  m a r i a g e  q u ' i l  fa l la i t  c o m m e n c e r ;  de 
lŕ  la  p lace  d o n n é e  a u  t i t r e  d u  m a r i a g e . 

11  y  a  b ien  u n e  t ro i s i čme  sor te  de  p a r e n t é ,  en  sus  de  la  pa­
r e n t é  l é g i t i m e  et  de  la  p a r e n t é  n a t u r e l l e ;  m a i s  e l le  n ' e s t 
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qu'une  i m i t a t i o n  ar t i f ic iel le  de  la  pa re i l l e  p r o p r e m e n t  d i te  : 
c 'es t  la  p a r e n t é  p a r  a d o p t i o n  ou  a d o p t i v e ,  qu i  fait  l 'obje t  d u 
t i t r e  V I I I .  Ce  t i t r e ,  dčs  l o r s ,  n ' e s t  q u ' u n e  a n n e x e  d u  d ro i t  de 
f ami l l e .  N o u s  y  v e r r o n s  d a n s  q u e l l e  m e s u r e  l ' adop t ion  imi t e 
la  filiation,  q u e l s  effets  la  p a r e n t é  a d o p t i v e  e m p r u n t e  ŕ  la  pa­
r e n t é  p r o p r e m e n t  d i t e . 

L ' o r d r e  g é n é r a l  des  idées  é t a n t  a ins i  t r a c é ,  a b o r d o n s  l ' é tude 
d u  t i t r e  V. 

2 0 3 .  Le  m a r i a g e ,  qu i  fait  l ' ob je t  de  ce  t i t r e ,  e s t  l e  m a r i a g e 
p r o p r e m e n t  d i t ,  e n  d ' a u t r e s  t e r m e s  l ' u n i o n  c o n j u g a l e ,  qu ' i l 
n e  fau t  p a s  c o n f o n d r e  avec  le  c o n t r a t  de  m a r i a g e ,  l e q u e l  est 
t o u t e  a u t r e  c h o s e .  Le  m a r i a g e ,  en  effet,  es t  l ' occas ion  de  deux 
c o n v e n t i o n s  ou  c o n t r a t s . 

1°  La  c o n v e n t i o n  de  m a r i a g e ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i re  de  se  p r e n d r e 
p o u r  m a r i  e t  f e m m e ,  de  s ' u n i r  ŕ  t i t r e  d ' é p o u x .  E l l e  es t  reçue 
p a r  l 'officier  de  l ' é t a t  civi l  e t  c o n s t a t é e  p a r  u n  ac te  de  l 'état 
c i v i l :  l ' ac te  de  m a r i a g e .  C'est  le  m a r i a g e  p r o p r e m e n t  dit, 
l ' u n i o n  c o n j u g a l e .  Les  a r t i c l e s  144  ŕ  228  e t  q u e l q u e s  a u t r e s 
qui  s o n t  a u  t i t r e  des  ac tes  de  l ' é t a t  c iv i l  y  son t  re la t i f s , 
n o t a m m e n t  l ' a r t i c l e  75  a l i n é a  3 ,  qu i  a r r ę t e  l a  f o r m e  d u  m a ­
r i a g e .  C o n t r a t  s o l e n n e l ,  il  s u p p o s e  l ' i n t e r v e n t i o n  d ' un  offi­
c ie r  p u b l i c ,  l 'officier  de  l ' é t a t  c iv i l .  Le  m a r i a g e  r é s u l t e  d u  p r o ­
n o n c é  de  l ' u n i o n  p a r  l 'officier  de  l ' é t a t  c iv i l .  J u s q u e ­ l ŕ , 
m ę m e  a p r č s  l ' é c h a n g e  des  c o n s e n t e m e n t s ,  il  n ' y  a  q u ' u n 
p ro je t .  Les  f o r m a l i t é s  q u i  s u i v r o n t  n ' o n t  p l u s  t ra i t  q u ' ŕ  l 'éta­
b l i s s e m e n t  de  l a  p r e u v e . 

2°  U n e  a u t r e  c o n v e n t i o n  a  p o u r  obje t  le  r é g i m e  des  biens . 
E l l e  r čg l e  l es  s u i t e s  d u  m a r i a g e  q u a n t  a u x  b i e n s  des  époux, 
q u a n t  ŕ  l e u r s  i n t é r ę t s  p é c u n i a i r e s .  E l l e  fait  l ' ob je t  d ' u n  acte 
n o t a r i é ,  le  c o n t r a t  de  m a r i a g e ,  q u i  é t a b l i t  le  r é g i m e  m a t r i ­
m o n i a l  ( a r t i c l e s  1387  et  s u i v a n t s ,  n o t a m m e n t  a r t i c l e  1394). 

Les  d e u x  c o n v e n t i o n s  s o n t  c o n n e x e s ,  en  ce  s e n s  qu ' e l l e s 
i n t e r v i e n n e n t  t o u t e s  d e u x  ŕ  p r o p o s  d u  m a r i a g e  ;  m a i s  elles 
s o n t  d i f fé ren tes  :  e l les  le  s o n t  p a r  l e u r  ob je t  e t  p a r  l e u r  fo rme . 
L ' u n e  e t  l ' a u t r e  p e u v e n t  ę t r e  a p p e l é e s  le  c o n t r a t  d e  m a r i a g e  ; 
l ' u s a g e  es t  d ' a p p e l e r  l a  p r e m i č r e  le  m a r i a g e ,  la  s econde  le 
c o n t r a t  de  m a r i a g e . 

Le  t i t r e  V  t r a i t e  s e u l e m e n t  d u  m a r i a g e  p r o p r e m e n t  dit , 
c ' e s t ­ŕ ­d i re  de  l ' u n i o n  c o n j u g a l e  ;  il  es t  q u e s t i o n  d u  c o n t r a t  de 
m a r i a g e  et  des  r é g i m e s  m a t r i m o n i a u x  a u  t i t r e  V  d u  l i v r e  III 
( a r t i c l e s  1387  ŕ  1581) . 
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2 0 4 .  Ce  qu 'es t  le  m a r i a g e ,  si  on  l ' env i sage  en  l u i ­ m ę m e  et 
en  d e h o r s  du  c a r a c t č r e  q u e  peut  lui  a s s i g n e r  la  loi  pos i t ive  ŕ 
u n  m o m e n t  d o n n é ,  on  le  sait  de  res te  et  il  esl  superf lu  d e  le 
d i r e .  Les  déf in i t ions  q u ' o n  en  a  p r é s e n t é e s  n e  v a l e n t  q u e  par 
l eu r  p lus  ou  m o i n s  de  m é r i t e  l i t t é r a i r e .  A u c u n e  n ' e n  a  d o n n é 
u n e  idée  p l u s  é levée  et  p l u s  v r a i e  q u e  cel le  f o r m u l é e  pa r  le 
j u r i s c o n s u l t e  Modes t in  au  t r o i s i č m e  s ičcle  de  n o i r e  č r e : 
Nupliae surit conjunctio maris et feminae et consortium omnis 

vitae, divini et humant juris communicatio  ' .  C'est  l ' u n i o n 
pour  la  v ie ,  l ' a ssoc ia t ion  s ans  r é s e r v e  de  d e u x  d e s t i n é e s  q u e 
la  n a t u r e  a  faites  i n c o m p l č t e s  l ' u n e  s a n s  l ' a u t r e ,  c 'es t  e n  u n 
mot  le consortiwn omnis vitae  qu i  cons t i t ue  l ' u n i o n  con juga le . 

La  défini t ion  a u j o u r d ' h u i  c l a s s ique  est  celle  q u ' a  d o n n é e 
Por t a l i s  lo r s  de  la  d i scuss ion  du  C o d e  civi l .  Klle  n'est  q u ' u n e 
p a r a p h r a s e ,  co r r i gée  assez  m a l  ŕ  p r o p o s ,  d u  tex te  de  Modes ­
tin.  Le  m a r i a g e ,  d i t ­ i l ,  es t  «  la  socié té  de  l ' h o m m e  et  de  la 
«  f e m m e  qu i  s ' u n i s s e n t  p o u r  p e r p é t u e r  leur  espčce ,  p o u r 
*  s 'a ider ,  par  des  s e c o u r s  m u t u e l s ,  ŕ  p o r t e r  le  poids  de  la 
«  vie ,  et  p o u r  p a r t a g e r  l e u r  c o m m u n e  d e s t i n é e .  »  La  f o r m u l e 
n 'es t  pas  m a u v a i s e ,  q u o i q u e  ce t te  déf in i t ion ,  t ou jou r s  c i tée , 
ne  vai l le  pas  cel le  de  Modes t in .  Elle  a  deux  dé fau t s . 

D'abord  el le  sacrifie  ŕ  l a  p h r a s e ,  ce  qu i  es t  t o u j o u r s  un  m a l . 
Les  m o t s pour s'aider à porter le poids de la vie  n ' o n t  q u e 
faire  d a n s  une  déf ini t ion  j u r i d i q u e .  C'est  u n e  pa ro l e  de  m o ­
ra l i s t e ,  p r e s q u e  u n e  p h r a s e .  Il y  a  p l u s  :  c 'est  u n e  idée  fausse , 
car  ce  n 'est  pas  d a n s  cet te  p e n s é e  et  p o u r  cela  q u ' o n  se  m a r i e . 

En  o u t r e ,  la  déf in i t ion  c o n t i e n t  q u e l q u e  chose  de  t r o p .  Il 
n 'es t  pas  exac t ,  a u j o u r d ' h u i  d u  m o i n s ,  q u e  la  p roc r éa t i on  des 
enfants  soi t  de  l ' e s sence  d u  m a r i a g e .  La  p r e u v e  en  est  q u ' o n 
ne  fait  p lus  difficulté  d ' a d m e t t r e ,  ce  qui  r e s t a  t o u j o u r s  d o u ­
teux  d a n s  l ' anc i en  d r o i t ,  la  va l id i t é  des  m a r i a g e s in extremis 

vitae momentis,  q u o i q u ' i l  soi t  dčs  l o r s  c e r t a i n  q u ' a u c u n e  con­
s o m m a t i o n  ne  s u i v r a .  La  p r o c r é a t i o n  des  en fan t s  est  donc  le 
r é s u l t a t  n a t u r e l ,  el le  n 'es t  ni  le  but  ni  la  fin  néces sa i r e  du 
mar i age  :  el le  n 'est  pas ,  en  tous  cas ,  de  son  e s sence . 

N ' i n s i s t o n s  pas  s u r  ces  déf in i t ions  p l u s  ou  m o i n s  c l a s s iques . 

La  m e i l l e u r e  est  ce l le  qui  e x p r i m e  le  p l u s  s i m p l e m e n t  ce  q u e 

c h a c u n  sa i t  d ' a i l l e u r s  :  le  m a r i a g e  es t  la  c o n v e n t i o n  par  la­

que l le  deux  p e r s o n n e s  de  sexe  différent  u n i s s e n t  p o u r  la  vie 

leurs  d e s t i n é e s  ŕ  l i t re  d ' époux . 

1.  Fragm.  I,  Dig.,  De ritunupliarum,  XXIII,  2. 
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1.  Titre  II ,  art.  7. 

2 0 5 .  Ce  <]ui  est  p l u s  i m p o r t a n t ,  c 'es t  le  c a r a c t č r e  a s s i g n é 
pa r  le  d ro i t  posi t i f  ŕ  ce t te  c o n v e n t i o n ,  l a  f o r m e  l é g a l e  d a n s 
l aque l l e  e l le  se  c o n c l u t .  S o u s  ce  r a p p o r t ,  c h a q u e  l é g i s l a t i o n 
p e u t  avo i r  u n  s y s t č m e  p a r t i c u l i e r . 

D a n s  le  droit,  a c t u e l ,  le  m a r i a g e  est.  u n  c o n t r a t  e x c l u s i v e ­
m e n t  c iv i l ,  d o n t  la  f o r m a t i o n ,  l es  c o n d i t i o n s  de  va l id i t é  et  les 
effets  sont  rég lés  p a r  la  loi  c iv i le .  Il  a  ce  c a r a c t č r e  en  F r a n c e 
d e p u i s  17 ! M  ;  la  C o n s t i t u t i o n  de  1791  c o n t i e n t  e n  effet  la  d is ­
p o s i t i o n  s u i v a n t e :  «  La  loi  n e  c o n s i d č r e  le  m a r i a g e  q u e 
«  c o m m e  u n  c o n t r a t  civil  ' .  »  C'est  l ' a p p l i c a t i o n  a u  m a r i a g e 
d u  p r i n c i p e  de  s é c u l a r i s a t i o n  de  l ' é t a t  c iv i l ,  l ' i n t r o d u c t i o n  en 
F r a n c e  d u  m a r i a g e  c iv i l . 

Le  p ro j e t  de  Code  civi l  r e p r o d u i s a i t  ce t t e  r č g l e ,  ŕ  peu  prčs 
d a n s  les  m ę m e s  t e r m e s :  «  La  loi  ne  c o n s i d č r e  le  m a r i a g e 
«  q u e  sous  les  r a p p o r t s  c iv i l s .  »  C 'é ta i t  la  m ę m e  idée .  Le 
t ex t e  fut  s u p p r i m é  c o m m e  super f lu ,  c o m m e  é n o n ç a n t  u n e 
idée  a c q u i s e  e t  c o n s a c r é e  p a r  l e  d ro i t  p u b l i c . 

A n t é r i e u r e m e n t  ŕ  1 7 9 1 ,  le  m a r i a g e  a v a i t  é té  en  F r a n c e  u n 
ac te  ŕ  la  fois  r e l i g i e u x  et  c ivi l .  La  loi  c ivi le  r é g l a i t  les  effets 
du  m a r i a g e  ; en  c e r t a i n s  p o i n t s  m ę m e ,  des  o r d o n n a n c e s  subor ­
d o n n a i e n t  l a  v a l i d i t é  d u  m a r i a g e  ŕ  des  c o n d i t i o n s  qu ' e l l e s 
f ixaient .  Mais  le  l i en  l u i ­ m ę m e ,  le  m a r i a g e  en  d ' a u t r e s  ter­
m e s ,  a u  p o i n t  de  v u e  de  sa  f o r m a t i o n ,  r é su l t a i t  d u  s ac re ­
m e n t  de  m a r i a g e ,  la  r e l i g i o n  c a t h o l i q u e  é t a n t  a l o r s  re l ig ion 
d ' E t a t .  Si  les  p r e s c r i p t i o n s  de  la  loi  c ivi le  n ' a v a i e n t  pas  été 
o b s e r v é e s ,  le  m a r i a g e  n e  p r o d u i s a i t  p a s  d'effets  c iv i l s ,  ma i s 
il  n ' e n  ex i s t a i t  pas  m o i n s  e t ,  d ' a u t r e  p a r t ,  il  n e  p o u v a i t  pas 
ex i s t e r  s a n s  le  s a c r e m e n t .  C ' é t a i en t  l ŕ  m a x i m e s  r e ç u e s  par­
t o u t  e n  p a y s  c a t h o l i q u e s . 

Ce  q u i  r é s u l t e  de  l ' a r t i c l e  ci té  de  la  C o n s t i t u t i o n  de  1791, 
c 'es t  q u e  d é s o r m a i s  le  m a r i a g e  d é p e n d  de  la  loi  c ivi le  non 
p a s  s e u l e m e n t  q u a n t  ŕ  ses  effets  et  ŕ  ses  c o n d i t i o n s  de  vali­
d i t é ,  m a i s  m ę m e  q u a n t  ŕ  sa  f o r m a t i o n .  E n  u n  m o t ,  c 'es t  u n 
c o n t r a t  c iv i l . 

La  r é f o r m e  a  é té  f o n d a m e n t a l e .  N o u s  a v o n s  dé jŕ  d i t ,  ŕ  p ro ­
pos  des  ac tes  de  l ' é t a t  c iv i l ,  c o m m e n t  le  d r o i t  a n c i e n ,  s u p p o ­
s a n t  l ' ex i s t ence  d ' u n e  r e l i g i o n  u n i q u e ,  d ' u n e  r e l i g i o n  d ' E t a l , 
d e v i n t  i n c o m p a t i b l e  avec  le  r é g i m e  n o u v e a u  i n s t i t u é  en  1787 
et  q u i  r e c o n n a i s s a i t  a u x  p r o t e s t a n t s  la  l i b e r t é .  On  c o n ç u t 
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a lo r s  u n  s y s t č m e  légis la t i f  q u i  p ű t  ę t r e  a p p l i q u é  ŕ  tous  l e s 
c i t oyens ,  s a n s  d i s t i n c t i o n  de  c r o y a n c e s  r e l i g i e u s e s  :  le  sys ­
t č m e  de  la  s é c u l a r i s a t i o n  de  L'état  c iv i l .  D é s o r m a i s ,  a u x  y e u x 
de  la  lo i ,  le  m a r i a g e  d é p e n d  de  la  loi  c iv i le ,  m ę m e  e n  ce  qu i 
c o n c e r n e  la  f o r m a t i o n  d u  l i e n ,  car  il  y  a  s é p a r a t i o n  de  la  loi 
et  du  d o g m e  r e l i g i eux .  Le  s y s t č m e  est  c o m p a t i b l e  avec  t o u t e s 
les  c r o y a n c e s ,  car  les  p a r t i e s  g a r d e n t l e  d ro i t  de  faire  p rocéde r , 
si  bon  l e u r  s e m b l e ,  ŕ  l a  c é l éb ra t i on  r e l i g i e u s e  d u  m a r i a g e  ; 
il  d o n n e  s e u l e m e n t  u n e  fo rme  de  m a r i a g e  access ib le  ŕ  t o u s , 
c a t h o l i q u e s  et  a u t r e s . 

2 0 6 .  Ma lg ré  l ' i n t r o d u c t i o n  d u  p r i n c i p e  n o u v e a u ,  il  es t  e n ­
core  q u e s t i o n  d a n s  n o s  lo i s ,  q u o i q u e  r a r e m e n t ,  d u  côté  re l i ­
g ieux  d u  m a r i a g e ,  d u  s a c r e m e n t  de  m a r i a g e .  La  loi  civi le  n ' a 
pas  e n c o r e  d é d u i t ,  ŕ  p r o p o s  d u  m a r i a g e ,  t o u t e s  les  consé ­
quences  d u  p r i n c i p e  de  s é c u l a r i s a t i o n . 

La  t r a c e  de  l ' a n c i e n  s y s t č m e  se  r e t r o u v a i t  d a n s  u n e  d i spo ­
si t ion  d u  Code  civi l  a u j o u r d ' h u i  a b r o g é e .  L ' a r t i c l e  25 ,  défi­
n i s san t  l a  c o n d i t i o n  d u  c o n d a m n é  f rappé  de  m o r t  c iv i le , 
s ' exp r ima i t  a ins i  :  «  Le  m a r i a g e  q u ' i l  ava i t  c o n t r a c t é  p r é c é ­
«  d e m m e n t  es t  d i s s o u s  q u a n t  ŕ  ses  effets  c iv i l s .  » Cela  r e v i e n t 
ŕ  d i re  q u e  le  m a r i a g e  subs i s t e  en  l u i ­ m ę m e .  La  d i spos i t i on 
est  d ' a i l l eu r s  a b r o g é e . 

La  t r a c e  de  l ' anc i en  s y s t č m e  se  r e t r o u v e  a u j o u r d ' h u i  en­
core  d a n s  la  d i spos i t i on  des  a r t i c l e s  199  et  200  d u  Code 
péna l ,  qu i  son t  t o u j o u r s  le  s ičge  de  p o l é m i q u e s  t r č s  a r d e n t e s . 
Ces  d e u x  a r t i c l e s  se  r a t t a c h e n t  a u  r é g i m e  d u  Conco rda t  cl  des 
ar t ic les  o r g a n i q u e s ,  q u ' i l s  n ' o n t  fait  q u e  s a n c t i o n n e r ,  p l u s 
spéc i a l emen t  ŕ  l ' a r t i c l e  54  de  la  loi  d u  18  g e r m i n a l  a n  X  s u r 
les  r a p p o r t s  de  l ' E t a t  et  de  l 'Eg l i se  : «  Les  m i n i s t r e s  du  c u l t e , 
«  di t  cet  a r t i c l e ,  n e  d o n n e r o n t  la  b é n é d i c t i o n  n u p t i a l e  q u ' ŕ 
«  ceux  qu i  j u s t i f i e ron t  en  b o n n e  et d u e  f o r m e  avo i r  con t r ac t é 
«  m a r i a g e  d e v a n t  bofficier  c iv i l .  »  La  loi  n e  p e r m e t  d o n c  la 
cé lébra t ion  r e l i g i e u s e  d u  m a r i a g e  q u ' a p r č s  la  c é l éb ra t i o n 
civile  et  ce la  sous  u n e  sanc t ion  p é n a l e . 

Ces  d i spos i t i ons  t r č s  g r a v e s  on t  é té  d ic tées  au  l é g i s l a t e u r 
par  u n e  d o u b l e  p r é o c c u p a t i o n .  Il  a  v o u l u  d ' abord  r o m p r e  p a r 
lŕ  p lus  s ű r e m e n t  avec  la  t r a d i t i o n  d ' a p r č s  l a q u e l l e  on  se  m a ­
r iai t  ŕ  l ' ég l i se  e t  r i e n  q u ' ŕ  l ' ég l i se  ;  il  a  v o u l u  p r o t é g e r  ceux 
qu i ,  se  fiant  ŕ  ce t te  t r a d i t i o n ,  n ' a u r a i e n t  pas  é té  m a r i é s  au 
point  de  v u e  c iv i l .  D ' a u t r e  p a r t ,  les  d i spos i t i ons  d o n t  il  s ' agi t 
ont  é t é ,  d a n s  la  p e n s é e  d u  l é g i s l a t e u r ,  u n  m o y e n  de  c o n t r a i n ­
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d r e  ŕ  l ' obse rva t ion  de  la  loi  c eux  qu i  se  refusenl  ŕ  a d m e t t r e 
la  l ég i t imi t é  du  m a r i a g e  c iv i l ,  s o u t e n a n t  q u e  le  m a r i a g e  n e 
peui  r é su l t e r  que  du  s a c r e m e n t ,  q u e  la  fo rma t ion  du  m a r i a g e 
es!  u n e  m a t i č r e  r é se rvée ,  don l  la  loi  c ivi le  n ' a  pas  ŕ  s ' occuper . 

207 .  Tel  a  été  le  des se in  d u  l é g i s l a t e u r  en  é c r i v a n t  l ' a r t i ­
cle  54  de  la  loi  de  g e r m i n a l  a in s i  q u e  les  a r t i c l e s  199  cl  200  du 
C o d e  p é n a l .  < ni  ne  peut  pas  n i e r  q u e  ces  d i s p o s i t i o n s  n ' e n g e n ­
dren t  des  i n c o n v é n i e n t s  t r č s  s é r i e u x . 

D ' a b o r d ,  e l les  font  i n t e r v e n i r  l a  loi  c ivi le  d a n s  les  p r a t i q u e s 
du  c u l t e ,  ce  (|iii  est  c o n t r a i r e  a u x  p r i n c i p e s ;  les  a r t i c l e s  199 
et  200  s u b o r d o n n e n t  ŕ  u n e  cond i t ion  civi le  le  s a c r e m e n t  de 
m a r i a g e ,  ce  qui  n ' e s t  p a s  d u  r e s s o r t  de  la  loi  c iv i l e .  Il  y  a  lŕ 
c e r t a i n e m e n t n u e a t t e i n t e  ŕ  l ' i n d é p e n d a n c e  de  l 'Eg l i se . 

D ' a u t r e  p a r t ,  les  d i s p o s i t i o n s  d o n t  il  s 'agi t  o n t  fait  na î t r e , 
en  p r a t i q u e ,  une  difficulté  don t  on  a  g r a n d ' p e i n e  ŕ  so r t i r  : 
(j n 'a  cri ve­l­il  si  l ' un  des  c o n j o i n t s ,  m a r i é  c i v i l e m e n t ,  refuse 
de  la isser  c o n s a c r e r  l ' un ion  a u  p o i n t  de  vue  r e l i g i eux  ?  Gela 
s ' es t  vu ,  ca r  t ou t  se  vo i t  d a n s  la  vie  r é e l l e ;  cela  s 'est  m ę m e 
vu  assez  f r é q u e m m e n t  ŕ  c e r t a i n e s  é p o q u e s .  A s s u r é m e n t  c 'est 
un  acte  d ' i n d é l i c a t e s s e  c o u p a b l e  au  p r e m i e r  chef  ;  q u a n d  on 
a  s u r  ces  q u e s t i o n s  u n e  o p i n i o n  assez  a b s o l u e  p o u r  ę t r e  exclu­
s ive ,  la  p lus  vu lga i r e  p r o b i t é  c o m m a n d e  de  n e  p a s  la  la i sser 
i g n o r e r ,  de  n e  pas  r e m e t t r e  s e u l e m e n t  a p r č s  la  cé lébra t ion 
civi le  du  m a r i a g e .  La  l ibe r té  de  consc i ence  n ' e s t  poss ib l e  que 
si  on  a  le  respect  des  conv i c t i ons  d ' a u t r u i .  Mais ,  si  c la i r  que 
soi t  le  devo i r ,  cela  ne  suffit  pas  ŕ  en  a s s u r e r  l ' exécu t ion .  Et 
a lo r s  q u e  faire  ? 

On  a  e ssayé  de  t r o u v e r  un  r e m č d e  d a n s  la  s é p a r a t i o n  de 
corps  ou  le  d i v o r c e ,  c o n s i d é r a n t  c o m m e  u n e  in ju re  g r a v e  la 
p e n s é e  d ' a r r i v e r  ŕ  la  c o h a b i t a t i o n  s a n s  q u e  l 'Ég l i se  soit  inter­
v e n u e .  .Mais  n o u s  v e r r o n s  a i l l e u r s  q u e  r ien  n e  jus t i f ie  cette 
idée .  Le  r e m č d e  est  insuf f i san t . 

On  en  a  p r o p o s é  d e u x  a u t r e s ,  don l  l ' u n  cons i s t e r a i t  ŕ 
s u b o r d o n n e r  la  va l id i t é  du  m a r i a g e  civil  au  m a r i a g e  re l ig ieux 
q u a n d  il  est  d a n s  l ' i n t en t i on  des  p a r t i e s  d 'y  faire  p rocéder . 
Dans  u n  second  s y s t č m e  on  fait  o b s e r v e r  q u e  tout  le  m o n d e 
a u j o u r d ' h u i  c o n n a î t  la  néces s i t é  de  r e c o u r i r  au  m a r i a g e  civil 
et  q u e  par  c o n s é q u e n t  les  a r t i c l e s  199  e t  200  du  Code  péna l 
ont  pe rdu  leur  u t i l i t é .  On  c o n c l u t  qu ' i l  tant  r e n d r e  la  l ibe r té 
aux  p a r t i e s ,  en  l eu r  p e r m e t t a n t  de  l'aire  b é n i r  l e u r  u n i o n 
avant  ou  a p r č s  le  m a r i a g e  c iv i l .  La  loi  n ' a u r a i t  p l u s ,  de  la 
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sor te ,  ŕ  se  p r é o c c u p e r  du  refus  de  p r o c é d e r  ŕ  la  cé lébra i  ion 
re l ig ieuse  du  m a r i a g e ,  p u i s q u ' e l l e  ne  s e r a i t  p l u s  p o u r  r ien 
dans  ce  r e f u s . 

Quoi  q u ' o n  p e n s e  de  ces  r e m č d e s ,  les  a r t i c l e s  1 9 9  el  2 0 0 
du  Code  p é n a l  s o n t  t o u j o u r s  en  v i g u e u r ,  s o u l č v e n t  des  c r i t i ­
ques  et  font  n a i t r e  des  e m b a r r a s .  C e p e n d a n t ,  b e a u c o u p  p e n ­
sent  qu ' i l  y  a u r a i t  u n  d a n g e r  r é e l ,  q u i  n e  se ra i t  pas  c o m p e n s é 
par  u n  g r a n d  a v a n t a g e ,  ŕ  a b r o g e r  l ' a r t i c le  5 4  de  la  loi  de 
g e r m i n a l  a in s i  q u e  les  a r t i c l e s  1 9 9  et  2 0 0  du  Code  p é n a l .  Un 
fait  le  p r o u v e .  E n  B e l g i q u e ,  ces  tex tes  on t  é té  ab rogés  en 
1 8 1 5  et  il  a  fal lu  l e s  r e m e t t r e  en  v i g u e u r  en  1 8 3 0 ,  du  c o n ­
s e n t e m e n t  m ę m e  de  ceux  qu i  en  a v a i e n t  d e m a n d é ,  q u i n z e  a n s 
plus  tô t ,  l ' a b r o g a t i o n .  Il  y  a  en  effet  u n e  d o c t r i n e  qu i  s o u t i e n t 
que  le  m a r i a g e  r é s u l t e  et  n e  p e u t  r é s u l t e r  q u e  d u  s a c r e m e n t , 
qui  r e p o u s s e  l ' idée  d u  m a r i a g e  c iv i l ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  l ' idée  d ' u n 
mar i age  e x i s t a n t ,  fűt­ce  au  point  de  vue  c iv i l ,  en  d e h o r s  d u 
s a c r e m e n t .  S o u s  l ' in f luence  de  cet te  d o c t r i n e ,  il  a r r i v a  en 
Belgique,  de  1 8 1 5  ŕ  1 8 3 0 ,  q u e  b e a u c o u p  de  p e r s o n n e s  n e 
firent  p l u s  c é l é b r e r  l e u r  u n i o n  q u e  p a r  les  m i n i s t r e s  d u  cu l t e  ; 
ce  m a r i a g e  n ' é t a i t  a u x  y e u x  de  la  loi  q u ' u n  c o n c u b i n a g e  ;  l es 
enfants  n ' é t a i e n t  q u e  des  b â t a r d s  :  il  en  r é s u l t a  u n  t r o u b l e , 
qui  m o t i v a  l a  r é a c t i o n  de  1 8 3 0 . 

La  doc t r i ne  s igna lée  est  t ou jou r s  é n e r g i q u e m e n t  s o u t e n u e 
et  il  es t  p e r m i s  de  se  d e m a n d e r  si  l ' ab roga t ion  des  a r t i ­
cles  1 9 9  et  2 0 0  du  Code  p é n a l  n ' a u r a i t  pas  chez  n o u s  l'effet 
qu 'e l le  a  eu  en  Be lg ique ,  de  sor te  qu ' i l  faudra i t  r e v e n i r  ŕ 
ces  t ex tes .  P r e s q u e  t o u t e s  l es  l ég i s l a t i ons  de  l ' E u r o p e  y  a r r i ­
vent  ou  y  son t  a r r i v é e s  ŕ  l ' h e u r e  ac tue l l e  L 

2 0 8 .  N ' i n s i s t o n s  pas  d a v a n t a g e  s u r  ce  p o i n t ,  ŕ  p r o p o s 
duque l  se  p e r p é t u e  le  conflit  e n t r e  la  loi  c iv i le  et  la  t r a d i t i o n 

1.  En  Italie  notamment,  de  graves  difficultés  sont  résultées  de  ce  fait  que  le 
mariage  religieux  peut  ętre  célébré  antérieurement  au  mariage  civil.  Lorsqu'un 
officier  veut  épouser  une  jeune  fille  qui  n'a  pas  la  dot  exigée  par  la  loi  militaire 
de  1871,  il  se  marie  religieusement  en  attendant  que  les  circonstances  permet­
tent  do  régulariser  cette  union  légitime  sinon  légale.  Les  mariages  de  cette  es­
pčce  se  sont  produits  assez  souvent  pour  que  le  législateur  s'en  soit  ému.  Une 
proposition  de  loi  a  été  déposée  pour  autoriser  le  Roi  ŕ  dispenser  les  officiers 
ainsi  mariés  des  prescriptions  légales relatives  ŕ  la  dot  réglementaire,  afin  qu'ils 
puissent  se  marier  civilement.  Voy.  la Revue du droit public et de la science 
politique,  1895,  2U  semestre,  p .  521  ŕ  523.  La  proposition  a  sans doute  été  adop­
tée,  car  un  journal  annonçait  récemment  la  nouvelle  suivante  :  « A  l'occasion 
des  fęles  de  la  prise  de  Rome,  le  Roi  a accordé  une  amnistie  ŕ  tous  les  officiers 
qui  se  trouvaient  dans  cette  situation  ;  ils  ont  pu  se  marier  civilement,  sans  la 
dot  réglementaire (Journal des Débats  du  18 avril  1896). » 
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c a t h o l i q u e .  L 'essen t ie l  e s t  d ' a v o i r  d é g a g é  Le  p r i n c i p e  q u e  le 
m a r i a g e  n ' e s t  p l u s ,  d a n s  n o i r e  d ro i t ,  q u ' u n  c o n t r a t  c i v i l : 
c ivi l  q u a n t  ŕ  ses  effets,  ce  qu i  a  t o u j o u r s  été  a d m i s ,  c ivi l  auss i 
q u a n t  ŕ  sa  fo rma t ion ,  ce  qu i  est  l ' idée  f o n d a m e n t a l e  d u  m a ­
r i age  c iv i l . 

Tou te fo i s ,  si  le  m a r i a g e  n ' e s t  p l u s  q u ' u n  con t r a i  c iv i l ,  il 
es t  d u  m o i n s  u n  c o n t r a t  d ' u n e  i m p o r t a n c e  p a r t i c u l i č r e .  De  lŕ 
la  r é g l e m e n t a t i o n  t rčs  s t r i c t e  don t  il  es t  l 'objet .  Elle  es t  con­
t e n u e  d a n s  les  l i t r e s  V  e t  VI  du  l iv re  I  du  Gode.  N o u s  a l lons 
é t u d i e r  ces <  r č g l e s  en  n o u s  o c c u p a n t  s u c c e s s i v e m e n t  : 1°  des 
c o n d i t i o n s  r e q u i s e s  p o u r  le  m a r i a g e ,  tant  au  fond  ([n'en  la 
f o r m e ,  —  2°  des  effets  qu ' i l  p r o d u i t ,  des  c o n s é q u e n c e s  qu ' i l 
e n t r a î n e ,  —  3°  de  la  d i s so lu t i on  du  m a r i a g e .  C'ost 'ŕ  l ' une 
des  c a u s e s  de  d i s s o l u t i o n ,  a u  d i v o r c e ,  q u ' e s t  c o n s a c r é  le  li­
tre  VI  ;  p a r  lŕ  il  ne  fait  q u ' u n  avec  le  Litre  V. 
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C H A P I T R E  I 

DES  C O N D I T I O N S  R E Q U I S E S  P O U R  LE  MARIAGE. 

2 0 9 .  ("est  ŕ  peu  p rčs  a insi  qu ' e s t  i n t i t u l é  le  c h a p i t r e  1  du 
t i t re  V  : Des qualités et conditions requises pour pouvoir con­

tracter mariage.  Il  en  faut  r a p p r o c h e r  les  c h a p i t r e s  II,  III 
et  IV  : Des formalités relatives ci la célébration du mariage, — 

Des oppositions à mariage, — Des demandes en nullité de ma­

riage.  En  effet,  ŕ  p r o p o s  d e s  c o n d i t i o n s  r e q u i s e s ,  n o u s  a u ­
rons  ŕ  r e c h e r c h e r  deux  choses .  Nous  nous  d e m a n d e r o n s  en 
p r e m i e r  lieu  q u e l l e s  sont  les  cond i t i ons  de  fond,  c ' es t ­ŕ ­d i re 
d ' ap t i t ude  p e r s o n n e l l e  ou  de  capac i té  m a t r i m o n i a l e :  c'esl 
l 'objet  du  c h a p i t r e  I  :  p u i s  q u e l l e s  son t  les  c o n d i t i o n s  de 
f o r m e :  c'esl  l 'objet  du  c h a p i t r e  II.  En  second  l ieu,  nous  re­
c h e r c h e r o n s  sous  q u e l l e  s anc t i on  c h a q u e cond i t ion  est  exigée  ; 
les  unes  le  sont  sous  la  sanc t ion  p r é v e n t i v e  de  l 'oppos i t ion  : 
c'esl  l 'objet  du  c h a p i t r e  III  ;  les  a u t r e s  le  son t  sous  la  s anc ­
tion  r ép res s ive  de  la  nu l l i t é  :  c'est  l 'objet  du  c h a p i t r e  IV. 

SECTION  I.  —  Énumération  des  conditions  requises. 

2 1 0 .  Les  c o n s i d é r a t i o n s  qu i  les  e x p l i q u e n t  tou tes  sont  les 
su ivan te s .  Le  m a r i a g e  n 'es!  pas ,  c o n n u e  la  p lupa r t  des  con­
trats ,  u n  acte  s i m p l e m e n t  p r i v é ,  ind iv idue l  d a n s  ses  effets. 
Sans  d o u t e  il  i n t é r e s se  p r i n c i p a l e m e n t  e t  a v a n t  t o u t  les  pa r ­
lies  c o n t r a c t a n t e s ,  les  é p o u x :  c 'es l ,  en  déf ini t ive ,  l 'acte  déc i ­
sif  de  la  vie,  c 'es l ,  c o m m e  on  l'a  fort  bien  di t ,  le  moyen  le  p lus 
comple t  de  se  r e n d r e  ici­bas  h e u r e u x  ou  m a l h e u r e u x .  Mais 
il  in té resse  en  o u t r e  les  fami l les  respec t ives  des  deux  époux: 
Si  la  famil le  a  une  r éa l i t é ,  el le  a  le  d ro i t  d ' i n t e r v e n i r ,  c a r i e 
mar iage  crée  des  r a p p o r t s  d ' a l l i ance .  I . 'a l l iance  est  un  elfet 
du  m a r i a g e :  e l le  esl  le  lien  qui  se  l 'orme  c u i r e  c h a c u n  des 
deux  époux  el  les  p a r e n l s  de  l ' a u t r e ,  c h a q u e  époux  ayant  p o u r 
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a l l i é s ,  pa r  su i t e  du  m a r i a g e ,  les  p a r e n t s  d e  son  con jo in t .  Si 

»  la  v r a i e  famil le  n e  c o m p r e n d  q u e  l e s  p a r e n t s ,  l es  alliés.,  q u o i ­

q u ' ŕ  u n  a u t r e  t i t r e ,  y  o c c u p e n t  une  p lace  ; donc  la  famil le  a 

s o n  mot  ŕ  d i r e ,  au  m o i n s  d a n s  une  c e r t a i n e  m e s u r e .  Ind i rec ­

t e m e n t ,  si  d e s  en fan t s  na i ssen t  du  m a r i a g e ,  i ls  se ron t  p a r e n t s 

d e s  p a r e n t s  des  deux  con jo in t s ,  m e m b r e s  des  deux  fami l les . 

Enfin  le  m a r i a g e  i n t é r e s s e  a u  p lus  h a u t  point  la  société 

tout  e n t i č r e ,  car  il  e s l  banal  de  d i r e  q u e  l ' o rd r e  et  la  p r o s p é ­

r i t é  du  pays  décou len t  de  l ' o r d r e  et  de  la  p r o s p é r i t é  qui  r é ­

g n e n t  d a n s  les  f a m i l l e s .  Il  n ' e s t  pas  b e s o i n  de  d é m o n t r e r  que 

les  r č g l e s  r e l a t i v e s  ŕ  la  posi t ion  de  la  f e m m e  et  au  d ivorce 

mi l  n u e  i m p o r t a n c e  socia le  de  p r e m i e r  o r d r e .  Non  s e u l e m e n t 

le  m a r i a g e  a u n e  i m p o r t a n c e  e x c e p t i o n n e l l e  p a r  r e t e n d u e  de 

ses  effets,  m a i s  on  p e u t  a jou te r  s ans  e x a g é r a t i o n  qu ' i l  es t  de 

t o u s  les  c o n t r a t s  celui  ŕ  p ropos  d u q u e l  on  est  exposé  ŕ  taire 

le  p l u s  de  f o l i e s  ŕ  r a i s o n  des  e n t r a î n e m e n t s  qu ' i l  éve i l l e ,  de 

so r t e  q u e  l ' i m p o r t a n c e  et  le  d a n g e r  de  ce  c o n t r a t  sont  ('gaie­

m e n t  e x c e p t i o n n e l s . 

A u  p o i n t  de  v u e  législatif ,  la  q u e s t i o n  q u i  d o m i n e  le  sujet 

est  c e l l e ­ c i  :  d a n s  la  r é g l e m e n t a t i o n  de  ce  c o n t r a t ,  que l l e  part 

faut­il  la i sser  ŕ  la  l ibe r té  i n d i v i d u e l l e ,  q u e l l e  par t  d ' inf luence 

faut­i l  r é s e r v e r  ŕ  la  f ami l l e ,  d a n s  q u e l l e  m e s u r e  la  société 

a ­ t ­ e l l e  le  d r o i t  d ' i n t e r v e n i r  ? De  lŕ  les  p r e s c r i p t i o n s  de  la  loi, 

l e s  c o n d i t i o n s  a u  m o y e n  d e s q u e l l e s  e l l e  e s p č r e  g a r a n t i r  le 

t r ip le  in té rę t  e n g a g é  d a n s  le  m a r i a g e . 

2 1 1 .  Ces  c o n d i t i o n s  son t  de  t r o i s  s o r t e s ;  e l les  p e u v e n t  ętre 

r a n g é e s  eu  t ro i s  c a t é g o r i e s .  P o u r  q u e  le  m a r i a g e  pu isse  ętre 

c o n t r a c t é  e t  soit  v a l a b l e ,  il  faut  t ro i s  c h o s e s . 

1°  11 faut  q u e  les  con jo in t s  r é u n i s s e n t  c e r t a i n e s  q u a l i t é s  ou 

c o n d i t i o n s  p e r s o n n e l l e s .  C'est  ŕ  e u x  d ' en  jus t i f i e r  ;  i ls  doivent 

ŕ  cet  effet  p r o d u i r e  ŕ  l 'officier  d e  l ' é t a t  c iv i l  l e s  p ičces  qui  les 

é t ab l i s s en t  et  l ' ac te  d e  m a r i a g e  do i t  m e n t i o n n e r  les  p ičces  qui 

é t ab l i s s en t  q u e  les  c o n d i t i o n s  r e q u i s e s  s o n t  r é u n i e s  (ar t i ­

c l e  7 0 ) ,  afin  q u e  l 'acte  qui  p r o u v e  la  c é l é b r a t i o n  po r t e  en 

l u i ­ m ę m e  la  p r e u v e  de  la  va l id i t é  du  m a r i a g e ,  d a n s  l ' intéręt 

de  la  s t ab i l i t é  d u  m a r i a g e .  Ce  son t  lŕ  les  v r a i e s  cond i t i ons 

pos i t ives  ŕ  r e m p l i r  ;  e l l e s  c o n s t i t u e n t  la  capac i t é  m a t r i m o ­

n i a l e . 

2°  Il  faut  q u e  l e s  con jo in t s  n e  so i en t  d a n s  a u c u n  des  cas 

d ' e m p ę c h e m e n t  p r é v u s .  Ce  s o n t  e n c o r e  des  c o n d i t i o n s ,  si  l 'on 

veu t ,  des  c o n d i t i o n s  n é g a t i v e s ,  des  obs t ac l e s  ;  m a i s  l ' idée  esl 
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a u t r e .  Les  fu tu r s  époux  n 'ont  pas  ŕ  p r o u v e r ,  p o u r  ę t r e  a d m i s 
ŕ  se  m a r i e r ,  q u ' i l s  ne  sont  pas  d a n s  un  cas  d ' e m p ę c h e m e n t  ; 
l ' e m p ę c h e m e n t ,  s'il  ex i s t e ,  peut  l eu r  ę t r e  opposé  p a r  l e s  t i e r s 
in té ressés ,  a u x q u e l s  i n c o m b e  la  c h a r g e  de  la  p r e u v e :  les 
futurs  époux  n 'ont  r ien  ŕ  faire  ŕ  cet  éga rd . 

On  c o m m e t  s o u v e n t  ŕ  ce  sujet  u n e  confus ion  l â c h e u s e ,  de 
n a t u r e  ŕ  c o m p r o m e t t r e  la  r ec t i t ude  des  idées .  P a r  e x e m p l e  on 
fait  figurer  p a r m i  les  c o n d i t i o n s  l 'obl igat ion  p o u r  les  fu tu r s 
époux  de  n ' ę t r e  pas  p a r e n t s  au  d e g r é  oů  la  loi  s 'oppose  a u 
m a r i a g e .  C'est  u n e  e r r e u r .  Ce  n 'es t  pas  lŕ  une  c o n d i t i o n  :  les 
futurs  époux  n ' o n t  pas  ŕ  p r o u v e r  qu ' i l s  la  r e m p l i s s e n t ;  c 'est 
un  e m p ę c h e m e n t  :  des  t i e r s  p o u r r o n t  le  l eu r  o p p o s e r .  T o u t 
cela  r e n t r e ,  si  l 'on  veut ,  d a n s  les  é l é m e n t s  d ' a p t i t u d e ,  d a n s  les 
qua l i t é s  e t  c o n d i t i o n s  dont  pa r l e  la  r u b r i q u e  d u  c h a p i t r e  I  ; 
s e u l e m e n t  il  fau t  d i s t i n g u e r  p a r m i  les  c o n d i t i o n s .  Les  u n e s 
cons i s ten t  d a n s  les  é l é m e n t s  posi t i fs  d ' a p t i t u d e ;  les  fu turs 
époux  d o i v e n t  en  jus t i f i e r  :  ce  son t  les  v ra i e s  cond i t i ons .  L e s 
au t r e s  cons i s t en t  d a n s  les  é l é m e n t s  néga t i f s  d ' a p t i t u d e ;  il 
peut  en  ę t r e  fait  p r e u v e  c o n t r e  les  f u t u r s  é p o u x :  ce  son t  les 
e m p ę c h e m e n t s .  11  n ' e s t  d o n c  pas  exac t  de  d i r e  que  l ' e m p ę ­
c h e m e n t  r é s u l t e  de  l ' absence  d ' u n e  cond i t i on .  Nous  a u r o n s 
ŕ  s igna le r  çŕ  et  lŕ  les  c o n s é q u e n c e s  b i za r r e s  a u x q u e l l e s  con­
duira i t  ce  défau t  do  m é t h o d e . 

3°  II  faut  q u e  le  c o n s e n t e m e n t ,  c ' e s t ­ŕ ­d i re  la  vo lon té  d e 
con t rac t e r  m a r i a g e ,  soi t  c o n s t a t é  d a n s  les  f o r m e s  p r e s c r i t e s . 
Le  m a r i a g e ,  en  effet,  es t  u n  c o n t r a t  s o l e n n e l ,  p o u r  l ' ex i s t ence 
et  la  va l id i té  d u q u e l  c e r t a i n e s  fo rmes  son t  n é c e s s a i r e s . 

De  sor te  q u e  n o u s  a v o n s  ŕ  n o u s  occupe r  :  1°  des  q u a l i t é s 
et  cond i t i ons  p e r s o n n e l l e s  exigées  des  p a r t i e s  p o u r  p o u v o i r 
con t rac t e r  m a r i a g e  et  d o n t  e l les  d o i v e n t  just if ier ,  —  2°  des 
e m p ę c h e m e n t s  qu i  p e u v e n t  fa i re  obs tac le  ŕ  la  c é l é b r a t i o n  ou 
ŕ  la  val id i té  du  m a r i a g e  et  q u ' o n  p e u t  l e u r  oppose r ,  —  3°  de 
la  cé l éb ra t i on  d u  m a r i a g e .  Les  d e u x  p r e m i e r s  po in t s  l'uni 
l 'objet  du  c h a p i t r e  I  de  no t r e  t i t r e ;  le  t r o i s i č m e  fait  l 'ob je t 
du  c h a p i t r e  11. 

§  1 .  —  D e s  q u a l i t é s  e t  c o n d i t i o n s  d 'apt i tude  e x i g é e s  d e s  é p o u x . 

2 1 2 .  Ll les  sont  de  deux  so r t e s .  P o u r  le  m o m e n t ,  n o u s  a l l o n s 
s e u l e m e n t  l es  é n u m é r e r ,  p r éc i s e r  l e u r  c a r a c t č r e  e t  l e u r  r a i ­
son  d ' ę t r e ,  s a n s  nous  p r é o c c u p e r  e n c o r e ,  au  m o i n s  en  dé t a i l , 

Source BIU Cujas



302  MARIAGE 

des  c o n s é q u e n c e s  q u i  p o u r r o n t  r é s u l t e r  d e  ce  q u ' e l l e s  n ' e x i s ­
t e n t  p a s  ou  de  ce  q u ' e l l e s  n ' e x i s t e n t  q u ' i n c o m p l č t e m e n t ,  in ­
su l ' l i s ammcnt .  N o u s  r e t r o u v e r o n s  ce  côté  d u  su je t  p l u s  lo in , 
e n  t r a i t a n t  des  o p p o s i t i o n s  a u  m a r i a g e  et  des  n u l l i t é s  de 
m a r i a g e ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  de  la  s a n c t i o n . 

C o n s t a t o n s  s e u l e m e n t  p a r  a n t i c i p a t i o n ,  sauf  ŕ  y  r e v e n i r , 
q u e  les  q u a l i t é s  et  c o n d i t i o n s  ex igées  n e  le  s o n t  p a s  tou tes 
sous  l a  m ę m e  s a n c t i o n .  T o u t e s  s o n t  ex igées ,  en  ce  s e n s  q u e  si 
l ' u n e  d ' e l l e s  fait  dé fau t ,  le  m a r i a g e  n e  do i t  p a s  ę t r e  cé l éb ré  ; 
m a i s ,  sous  u n  a u t r e  r a p p o r t ,  e l les  d i f fč ren t  e n t r e  e l l e s .  Il  en 
es t  d ' a b o r d  qu i  s o n t  i n d i s p e n s a b l e s  ou  j u g é e s  t e l l e s ,  de  sor te 
q u e  l e u r  a b s e n c e  n e  m e t t r a i t  pas  s e u l e m e n t  obs t ac l e  ŕ  la  cé­
l é b r a t i o n  d u  m a r i a g e ,  m a i s  s e r a i t  u n e  c a u s e  d ' a n n u l a t i o n  du 
m a r i a g e ,  si  la  c é l éb ra t i on  avai t  eu  l ieu ,  en  fai t ,  au  m é p r i s  de 
l a  lo i .  Ce  s o n t  l es  c o n d i t i o n s  d i r i m a n t e s ,  d o n t  l ' a b s e n c e  vicie 
le  m a r i a g e  e t  le  r e n d  n u l .  Il  en  est  d ' a u t r e s ,  au  c o n t r a i r e , 
d o n t  l ' a b s e n c e ,  t o u t  en  e m p ę c h a n t  la  c é l é b r a t i o n ,  n ' a u t o r i ­
s e r a i t  pas  l ' a n n u l a t i o n  d u  m a r i a g e  s'il  a v a i t  é té  cé l éb ré .  Ce 
s o n t  les  c o n d i t i o n s  n o n  d i r i m a n t e s  ou  s i m p l e s ,  dont  l ' ab­
sence  m e t  obs t ac l e  ŕ  l a  c é l éb ra t i on  m a i s  n e  r e n d  pas  le  m a ­
r i a g e  n u l . 

E n  d ' a u t r e s  t e r m e s ,  t ou t e s  l es condi  l ions s o n t é g a l e m e n t  exi­
g é e s ,  m a i s  l e u r  a b s e n c e  n ' a  pas  t o u j o u r s  les  m ę m e s  consé­
q u e n c e s . 

l / a b s c n c e  d ' u n e  q u e l c o n q u e  m e t  obs t ac l e  a u  m a r i a g e  et 
s e r a i t  p a r  su i t e  u n  j u s t e  mo t i f  d ' o p p o s i t i o n  ŕ  la  cé lébra t ion 
d u  m a r i a g e .  11 y  a,  n o u s  le  v e r r o n s ,  d e u x  c a u s e s  poss ibles 
d ' o p p o s i t i o n  ; dčs  m a i n t e n a n t  n o u s  en  r e n c o n t r o n s  u n e  :  c'est 
l ' a b s e n c e  d ' u n e  des  c o n d i t i o n s  r e q u i s e s ,  q u ' e l l e  soi t  dir i ­
m a n t e ^ o u  s i m p l e . 

Il  en  es t  d ' a u t r e s  d o n t  l ' ab sence  a  u n  effet  p l u s  é n e r g i q u e . 
E l les  son t ,  car  e l les  le  sont  ton  les ,  u n  j u s t e  mo t i f  d 'opposi ­
t i o n  ;  e l les  s o n t ,  en  o u t r e ,  u n e  c a u s e  de  n u l l i t é  si  l a  cé lébra­
t ion  a  eu  l i eu .  N o u s  v e r r o n s  [dus  loin  q u ' i l  y  a  t ro is  causes 
poss ib l e s  de  n u l l i t é  ;  dčs  m a i n t e n a n t  n o u s  r e n c o n t r o n s  l ' une 
d 'e l les  :  l ' a b s e n c e  d ' u n e  c o n d i t i o n  r e n t r a n t  d a n s  l a  ca tégor ie 
des  c o n d i t i o n s  d i r i m a n t e s .  Cela  r e v i e n t  ŕ  d i r e  q u e  les  condi­
t i ons  s i m p l e s  s o n t  ex igées  s o u s  u n e  s a n c t i o n  s e u l e m e n t  p ré ­
v e n t i v e  :  l ' oppos i t i on  ;  les  a u t r e s  s o n t  ex igées  sous  u n e  doub le 
s a n c t i o n :  l a  s a n c t i o n  p r é v e n t i v e d e  l ' o p p o s i t i o n  e t  la  sanc t ion 
r é p r e s s i v e  de  la  n u l l i t é . 
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P o u r  d i s t i n g u e r ,  au  p o i n t  de  vue  p r a t i q u e ,  les  d e u x  c lasses 
de  c o n d i t i o n s ,  le  p r o c é d é  est  t rčs  s i m p l e .  Le  c h a p i t r e  I  du 
t i t re  V  r e l a t e  t o u t e s  les  q u a l i t é s  et  c o n d i t i o n s  r equ i s e s  s a n s 
d i s t i ngue r  e n t r e  e l l e s ,  auss i  bien  les  s i m p l e s  q u e  les  d i r i ­
n iau tes .  Le  c h a p i t r e  [V,  qui  t ra i te  des  nu l l i t é s  de  m a r i a g e , 
re lčve  cel les  dont  l ' ahsence  e n t r a i n e  la  nu l l i t é ,  c 'es t ­ŕ­d i re 
celles  qui  son t  d i r i m a n t e s .  Donc  cel les  des  cond i t i ons  qui  n e 
sont  pas  r e l evées  d a n s  le  c h a p i t r e  IV  ne  sonl  exigées  que  sous 
la  sanc t ion  p r é v e n t i v e  de  l 'opposi t ion  ;  e l les  n e  son t  pas  u n e 
cause  de  n u l l i t é ,  ( l ' e s t  lŕ  une  d o n n é e  e s sen t i e l l e  pour  l ' i n te r ­
prétat ion  des  t ex t e s . 

2 1 3 .  A r r i v o n s  ŕ  r é n u m é r a t i o n ,  ŕ  p r o p o s  de  l a q u e l l e  n o u s 
allons  vérif ier  la  r čg le .  Les  c o n d i t i o n s  exigées  des  é p o u x  son t 
au  n o m b r e  de  q u a t r e  :  1°  la  différence  des  sexes ,  —  2°  l 'âge 
requis ,  —  3°  c e r t a i n e s  a u t o r i s a t i o n s  s'il  y  a  l i eu ,  —  4°  le 
c o n s e n t e m e n t  des  é p o u x . 

I. La différence des sexes. 

2 1 4 .  C'est  m a n i f e s t e m e n t  u n e  condi t ion  nécessa i re  au 
premier  chef,  u n e  cond i t ion  s u b s t a n t i e l l e 1 ,  t e l l emen t  qu ' i l 
semble  superflu  de  la  m e n t i o n n e r .  Aussi  la  loi  suppose  cet te 
condition  p lu tô t  q u ' e l l e  ne  l ' e x i g e 2 ;  il  est  i n v r a i s e m b l a b l e ,  ŕ 
moins  de  con jonc tu r e s  é t r a n g e s  et  r a r e s ,  qu ' e l l e  ne  soi t  pas 
rempl ie .  Son  a b s e n c e ,  si  p a r  a v e n t u r e  le  cas  se  p r é s e n t a i t  e t 
il  s 'est  p r é s e n t é ,  s e r a i t  u n e  cause  de  nu l l i t é  du  m a r i a g e .  Il 
est  vrai  que  la  condi t ion  n 'est  pas  re levée  au  c h a p i t r e  IV,  ce 
qui  est ,  au  po in t  de  vue  légal  et  p r a t i q u e ,  le  s igne  a u q u e l  on 
reconnaî t  s'il  y  a  n u l l i t é  ;  niais  el le  n 'est  pas  d a v a n t a g e  m e n ­
t ionnée  d a n s  le  c h a p i t r e  I,  p o u r  cet te  r a i son  t rčs  s i m p l e  q u e 
les  cond i t ions  s u b s t a n t i e l l e s  son t  s o u s ­ e n t e n d u e s  s ans  qu ' i l 
soif  nécessa i re  de  les  f o r m u l e r . 

P u i s q u e  c 'est  u n e  r č g l e  g é n é r a l e  que  les  époux  doivent  j u s ­
lilier  des  c o n d i t i o n s  ex igées ,  i ls  doivent  jus t i f i e r  de  cel le­ci . 
En  fait,  d ' o r d i n a i r e ,  la  p r e u v e  r é s u l t e  de  la  s i t ua t i on  m ę m e  ; 
en  droi t ,  el le  r é s u l t e  de  l ' ac te  de  n a i s s a n c e .  Aux  t e r m e s  de 

1.  On  appelle  substantiels,  en  droit,  les  éléments  qui  sont  nécessairement  im­
pliqu  és  par  la  nature  de  l'acte  et  par  lŕ  męme  indispensables. 

2.  On  peut  dire cependant  qu'elle  l'exige dans l'article  144 :  « L'homme  avant 
«  dix­huit  ans  révolus, la femme  avant  quinze  ans  révolus,  ne  peuvent  contrac­
«  ter  mariage. » 

Source BIU Cujas



304­  M A R I A G E 

l ' a r t i c le  57;  cel  ac te  doil  m e n t i o n n e r ,  le  s e x e  de  l 'enfani  dé­
c la ré  ; si  l ' i den t i t é  de  la  p e r s o n n e  qui  p r é s e n t e  l 'acte  avec  celle 
que  l 'acte  c o n c e r n e  esl  a d m i s e ,  la  cond i t ion  esl  é t a b l i e .  C'est 
la  ra i son  p o u r  l a q u e l l e  l 'officier  de  l 'é tal  c ivi l ,  a v a n t  de  célé­
b re r  un  m a r i a g e ,  doi t  se  faire  r e p r é s e n t e r  l 'acte  d e  na i s sance 
de  c h a c u n  des  fu tu r s  époux  (a r t ic le  70) .  Tou te fo i s ,  t e n a n t 
c o m p t e  des  diff icultés  poss ib l e s  d e  s i t u a t i o n  (d  de  l 'u t i l i té 
qu ' i l  y  a  ŕ  n e  p a s  e n t r a v e r  les  m a r i a g e s ,  les  a r t i c l e s  70 ,  71  el 
72  i n d i q u e n t  c o m m e n t  il  p e u t  y  ę t r e  s u p p l é é ;  un  acte  de  no­
to r i é t é  p e u t  r e m p l a c e r  l 'aide  de  n a i s s a n c e .  Il  l'aul  r a p p e l e r  en 
o u t r e  q u e  la  loi  p r é c é d e m m e n t  ci tée  du  10  ju i l l e t  1871  a  ré­
g lé  c o m m e n t  on  p e u t ,  on  vue  du  m a r i a g e ,  s u p p l é e r  aux  actes 
de  n a i s s a n c e  d é t r u i t s  p o n d a n t  les  i n c e n d i e s  de  mai  1871,  j u s ­
q u ' ŕ  ce  q u ' i l s  so i en t  r é t a b l i s .  Un  r envo i  a u x  tex tes  suffit  ŕ 
cet  é g a r d  ;  ils  n e  c o n t i e n n e n t  q u e  des  d i s p o s i t i o n s  si m |>le m ont 
r é g l e m e n t a i r e s . 

2 1 5 .  11 n ' y  a u r a i t  r i e n  de  p l u s  ŕ  a j ou t e r  r e l a t i v e m e n t  ŕ  cette 
p r e m i č r e  c o n d i t i o n ,  l ' ayant  s i g n a l é e ,  s'il  ne  fallait  p révo i r  et 
m e n t i o n n e r  a u  m o i n s  t ou t e  u n e  sé r i e  de  q u e s t i o n s  qui  don­
n e n t  lieu  d e v a n t  les  t r i b u n a u x  ŕ  des  d é b a t s  de  l ' o r d r e  le  plus 
dé l i ca t .  D ' u n e  p a r t ,  la  n a t u r e  a  ses  m é p r i s e s  et  ses  e r r e u r s ; 
de  m ę m e  q u ' i l  y  a  des  e s p r i t s  m a l  fai ts  ou  m a l  r ég l é s ,  qui 
p o r t e n t  le  t r o u b l e  p a r t o u t ,  de  m ę m e  il  y  a  des  co rps  m a l  con­
f o r m é s  ou  i n c o m p l e t s  :  d a n s  q u e l s  cas  et  sous  q u e l l e s  dis­
t i nc t i ons  les  vices  d e  c o n f o r m a t i o n  d e v r o n t ­ i l s  ę t r e  regardés 
c o m m e  é q u i v a l a n t  ŕ  l ' absence  de  sexe  d é t e r m i n é  ?  D'aut re 
p a r t ,  l ' i n a p t i t u d e  p h y s i q u e ,  l ' i m p u i s s a n c e  chez  l ' h o m m e ,  la 
s t é r i l i t é  chez  l a  f e m m e ,  p e u t  ę t r e  l a  c o n s é q u e n c e  n o n  plus 
de  dé fau t s  i n t e r n e s  de  c o n f o r m a t i o n ,  m a i s  de  m a l a d i e s ,  d'ac­
c i d e n t s ,  de  m u t i l a t i o n s ,  d ' o p é r a t i o n s  c h i r u r g i c a l e s  ;  la  męme 
q u e s t i o n  se  pose  a l o r s  : d a n s  q u e l s  cas  e t  s o u s  q u e l l e s  dist inc­
t ions  les  dé f au t s  e x t é r i e u r s  de  c o n f o r m a t i o n  ou  l ' é ta t  de  ma­
ladie  d e v r o n t ­ i l s  ę t r e  r e g a r d é s  c o m m e  a y a n t  fait  d i spa ra î t r e 
l e s  c a r a c t č r e s  cons t i t u t i f s  d ' u n  sexe  d é t e r m i n é ?  A u t a n t  de 
q u e s t i o n s  de  l ' o r d r e  le  p l u s  dé l ica t  ' . 

Dans  le  d r o i t  c a n o n i q u e ,  q u i ,  a v a n t  la  R é v o l u t i o n ,  régis­
sait  le  m a r i a g e ,  ces  q u e s t i o n s  a v a i e n t  p r i s  u n e  i m p o r t a n c e 
c o n s i d é r a b l e .  Au  p o i n t  de  vue  de  sa  f o r m a t i o n ,  le  m a r i a g e 

I .  Voy.  .lalabert, Examen doctrinal de jurisprudence civile,  dans  la Revue 
critique de droit,  année  1873,  p.  129. 
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é ta i t  u n  s a c r e m e n t ;  au  p o i n t  de  v u e  de  sa  n a t u r e ,  on  n ' y 
voya i t  q u ' u n e  f o r m e  p l u s  d i g n e ,  p l u s  r e l e v é e  de  l ' u n i o n  des 
sexes .  Le  d r o i t  c a n o n i q u e  s p i r i l u a l i s a i t  p e u  en  ce t te  m a t i č r e . 
C'étai t  u n e  r čg l e  r e ç u e  q u e  les  m a r i a g e s  se  f o r m e n t  au  ciel 
m a i s  se  c o n s o m m e n t  s u r  la  t e r r e  ;  d 'oů  ce t te  c o n c l u s i o n  q u ' i l 
n ' y  ava i t  pas  m a r i a g e  s a n s  c o h a b i t a t i o n  :  le  dé fau t  de  c o n ­
s o m m a t i o n  d u  m a r i a g e  é ta i t  u n e  c a u s e  de  n u l l i t é .  Le  d ro i t 
c a n o n i q u e  r e g a r d a i t  l ' u n i o n  des  sexes  c o m m e  e s sen t i e l l e  au 
m a r i a g e  et  n ' a d m e t t a i t  pas  q u ' i l  y  e ű t  m a r i a g e  s ans  c o h a b i t a ­
t ion  et  c o n s o m m a t i o n .  Les  t r a i t é s  de  d r o i t  c a n o n i q u e  a b o n ­
den t  en  d i s t i n c t i o n s  parfois  é t r a n g e s .  L ' app l i ca t i on  la  p l u s 
c o n n u e  est  le  g r a n d  p rocčs  de  la  fin  d u  X V e  s ičcle ,  ŕ  la  su i t e 
d u q u e l  fut  p r o n o n c é e  la  n u l l i t é  d u  m a r i a g e  de  Lou i s  XII  avec 
la  fille  de  L o u i s  XI  p o u r  r e n d r e  poss ib le  son  m a r i a g e  avec 
A n n e  de  B r e t a g n e .  A p r č s  douze  a n s  de  m a r i a g e ,  on  a l l é g u a 
que  le  m a r i a g e  n ' a v a i t  pas  é té  c o n s o m m é  et  on  conc lu t  ŕ  la 
nu l l i t é .  U n e  a u t r e  a p p l i c a t i o n  é t a i t  la  s u i v a n t e .  C'étai t  u n e 
ques t ion  de  savo i r  si  on  p o u v a i t  a d m e t t r e  la  va l id i té  d e s 
m a r i a g e s in extremis vitae momentis,  a lo r s  q u ' i l  é ta i t  c e r t a in 
q u ' a u c u n e  c o n s o m m a t i o n  n e  d e v a i t  s u i v r e ,  si  on  p o u v a i t  a d ­
m e t t r e  la  va l id i t é  des  m a r i a g e s  ŕ  u n  âge  t e l l e m e n t  a v a n c é 
que  la  c o n s o m m a t i o n  d u  m a r i a g e  fűt  i m p o s s i b l e . 

Dans  le  d ro i t  m o d e r n e ,  l ' i m p o r t a n c e  de  t o u t e s  ces  q u e s ­
t ions  a  n o t a b l e m e n t  d i m i n u é .  Ce  q u ' i l  y  a  d ' e s sen t i e l  a u  m a ­
r iage ,  c 'est  le  c o n s e n t e m e n t  r é g u l i č r e m e n t  é c h a n g é  e n t r e 
deux  p e r s o n n e s  de  sexes  di f férents  ;  q u a n t  ŕ  la  c o h a b i t a t i o n  e t 
ŕ  la  c o n s o m m a t i o n  d u  m a r i a g e ,  si  e l les  son t  l a  su i t e  n a t u ­
rel le  du  m a r i a g e ,  e l les  n e  son t  p l u s  cons idé r ée s  c o m m e  é t a n t 
l é g a l e m e n t  de  son  e s s e n c e .  Auss i  on  n e  fait  p l u s  difficulté 
d ' a d m e t t r e  q u e  le  m a r i a g e  es t  p e r m i s  ŕ  l 'âge  le  p l u s  avancé^ 
m ę m e  a u x  confins  de  l ' e x t r ę m e  v ie i l l esse  ;  on  a d m e t  s a n s 
contes te  la  va l id i t é  des  m a r i a g e s in extremis vitae momentis. 

Rien  n ' a u t o r i s e  ŕ  c ro i r e  q u e  la  loi  i n t e r d i s e  le  m a r i a g e  ŕ  u n 
p a r a l y t i q u e  ;  a l o r s ,  p o u r q u o i  d e u x  p e r s o n n e s ,  d o n t  l ' u n e  ou 
m ę m e  t o u t e s  d e u x  o n t  é té  v i c t i m e s  d ' u n  acc iden t  d ' o ů  r é ­
sul te  c e r t a i n e m e n t  l ' i m p u i s s a n c e  ou  la  s t é r i l i t é ,  n e  p o u r ­
r a i en t ­ e l l e s  pas  s ' u n i r  p a r  m a r i a g e ?  Il  y  a  des  cas  oů  u n 
parei l  m a r i a g e  se  c o m p r e n d ,  p a r  e x e m p l e  s ' i l  a  p o u r  b u t  de 
l ég i t imer  des  e n f a n t s  n a t u r e l s  n é s  a v a n t  l ' acc iden t .  La  lég i ­
t i m a t i o n  des  en fan t s  n a t u r e l s  r e c o n n u s  est  u n  des  effets  d u 
m a r i a g e .  Si  le  m a r i a g e ,  ŕ  défaut  de  t o u s  ses  effets,  p e u t  p r o ­

II.  ­ 20 
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d u i r e  l ' u n  d ' eux ,  p o u r q u o i  n e  s e r a i t ­ i l  pas  poss ib l e  ?  D 'a i l ­
l e u r s ,  en  déf in i t ive ,  l ' i m p e r f e c t i o n  des  o r g a n e s  n ' e m p ę c h e 
p a s  la  d é t e r m i n a t i o n  des  sexes  ;  l ' h o m m e ,  p a r  e x e m p l e , 
q u o i q u e  m u t i l é ,  n ' e n  s e r a  p a s  m o i n s  c a p a b l e  de  r e m p l i r  des 
fonc t ions  p u b l i q u e s ,  d ' e x e r c e r  u n e  t u t e l l e ,  d ' ę t r e  t é m o i n 
d a n s  les  ac tes  a u t h e n t i q u e s  ;  p o u r q u o i ,  s'il  c o n v i e n t  ŕ  son 
con jo in t ,  n e  p o u r r a i t ­ i l  p a s  se  m a r i e r ? 

Mais  n ' y  a­ t ­ i l  pas  u n e  l i m i t e ?  C'est  a ins i  q u e  la  q u e s t i o n 
s u b s i s t e  et  voici  s u r  ce  p o i n t  l es  s o l u t i o n s  g é n é r a l e m e n t  a d ­
m i s e s . 

I l  n ' y  a  pas  ŕ  t e n i r  c o m p t e  des  v ices  de  c o n f o r m a t i o n  n a t u ­
r e l s  e t  i n t e r n e s ,  s a n s  s i g n e s  e x t é r i e u r e m e n t  a p p a r e n t s ,  d 'oů 
r é s u l t e r a i t  so i t  l ' i m p u i s s a n c e  d u  m a r i ,  so i t  la  s t é r i l i t é  de  la 
f e m m e .  A  q u o i  t i e n n e n t  l ' i m p u i s s a n c e  o u l a  s t é r i l i t é  n a t u r e l l e ? 
C'est  u n  m y s t č r e  q u e  l a  s c i ence  p h y s i o l o g i q u e  n ' a  dévoi lé 
q u e  t r č s  i n c o m p l č t e m e n t ;  il  y  a u r a i t  p l u s  q u e  t é m é r i t é  ŕ 
p r é t e n d r e  le  p é n é t r e r  j u d i c i a i r e m e n t . 

Il  e n  a  é té  a u t r e m e n t  j a d i s .  L ' i m p u i s s a n c e  n a t u r e l l e  chez 
l ' h o m m e ,  la  f r ig id i té  c o m m e  on  l ' a p p e l a i t ,  é t a i t  r e g a r d é e 
d a n s  l ' a n c i e n  d r o i t  e t  l 'a  é té  j u s q u ' ŕ  la  fin  d u  X V I I e  s ičcle , 
c o m m e  m e t t a n t  obs t ac l e  a u  m a r i a g e ,  c o m m e  d e v a n t ,  en  cas 
de  c é l é b r a t i o n  i n t e r v e n u e ,  en  e n t r a î n e r  la  n u l l i t é  a u  profit 
de  l a  f e m m e 1 .  A  la  fin  d u  X V I I e  s i čc le ,  ŕ  l a  s u i t e  de  g raves 
e r r e u r s  c o m m i s e s  e t  d é m o n t r é e s  p a r  l es  fa i t s ,  on  r e c o n n u t 
q u e  l ' i m p u i s s a n c e  n a t u r e l l e  d e  l ' h o m m e ,  p a s  p l u s  q u e  la 
s t é r i l i t é  de  la  f e m m e ,  n e  p e u v e n t  ę t r e  é t a b l i e s  avec  sű re t é , 
e t  q u e  dčs  l o r s  e l les  n e  d o i v e n t  p a s  p o u v o i r  ę t r e  a l lé ­
g u é e s  ­. 

On  l ' a d m e t  a u j o u r d ' h u i  p r e s q u e  s a n s  c o n t e s t e .  U n  ar t ic le 
d u  Code  conf i rme  ce t te  m a n i č r e  de  v o i r ,  q u o i q u ' i l  so i t  relat if 
ŕ  u n  a u t r e  su je t  :  c 'es t  l ' a r t i c l e  3 1 3 .  Il  déc ide  q u e  «  le  m a r i 
«  n e  p o u r r a ,  en  a l l é g u a n t  s o n  i m p u i s s a n c e  n a t u r e l l e ,  désa­
«  v o u e r  l ' en fan t  ».  C'est  d i r e  q u e  la  p r e u v e  de  l ' i m p u i s s a n c e 
n ' e s t  p a s  a u t o r i s é e  en  ce  q u i  c o n c e r n e  le  d é s a v e u  de  p a t e r ­
n i t é ;  ce la  i m p l i q u e  q u ' e l l e  n e  doi t  p a s  l ' ę t r e  d a v a n t a g e  ŕ 
l ' a p p u i  d ' u n e  d e m a n d e  e n  n u l l i t é  de  m a r i a g e . 

E n  es t ­ i l  de  m ę m e  d e s  v ices  de  c o n f o r m a t i o n  soi t  n a t u ­

1.  Pothier, Contrat de mariage,  n o s  96,  97  et 445. 
2.  Voy.  l'arręt  de  rčglement  célčbre  du.  18  février  1677,  rendu  par  le  Parle­

ment  de  Paris,  arręt  qui  abolit  la  procédure  du  congrčs  (Viollet, Histoire du 
droit civil français,  p .  432). 
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1.  D.  p .  1872.1.52,  Sir.  1872.1.116. 
2.  D.  P.  1882.11.155,  Sir.  1882.11.108. 

r c l s ,  so i t  a c c i d e n t e l s ,  q u i  son t  e x t e r n e s ,  a p p a r e n t s ,  s u s c e p t i ­
bles  de  c o n s t a t a t i o n  m é d i c a l e ,  et  q u i  e n t r a î n e n t  de  façon 
c e r t a i n e ,  p e r p é t u e l l e  e t  i n c u r a b l e  l ' i n a p t i t u d e  a u x  fonc t ions 
de  g é n é r a t i o n ?  A u t r e m e n t  d i t ,  e n  es t ­ i l  de  m ę m e  de  l ' i m ­
p u i s s a n c e  ou  de  la  s t é r i l i t é  a c c i d e n t e l l e ?  E n  p r i n c i p e ,  n o n . 
La  p r e u v e  en  es t  p o s s i b l e .  E l l e  e s t  a u t o r i s é e  p a r  l ' a r t i c l e  312 
en  m a t i č r e  de  d é s a v e u  e t  do i t  l ' ę t r e  en  m a t i č r e  de  m a r i a g e . 
Si  les  vices  e x t é r i e u r s  de  c o n f o r m a t i o n  s o n t  t e l s  q u ' i l s  é q u i ­
valent  ŕ  l ' absence  d ' u n  sexe  d é t e r m i n é ,  i ls  m e t t e n t  obs tac le 
au  m a r i a g e  et ,  e n  cas  de  cé l éb ra t i on  i n t e r v e n u e ,  son t  u n e 
cause  de  n u l l i t é . 

Mais  q u a n d  les  v i ces  de  c o n f o r m a t i o n  on t ­ i l s  cet  effet?  11 
faudra i t ,  p o u r  r é p o n d r e ,  a b o r d e r  des  dé t a i l s  q u i  a p p a r t i e n ­
nen t  ŕ  la  m é d e c i n e  l éga le  p lu tô t  q u ' a u  d ro i t .  N o u s  n o u s 
c o n t e n t e r o n s  de  r e n v o y e r  ŕ  d e u x  a r r ę t s  i m p o r t a n t s  :  d ' abord 
un  a r r ę t  de  c a s s a t i o n  d u  15  j a n v i e r  1 8 7 2 ' ,  q u i  expose  t rčs 
c o m p l č t e m e n t  la  d o c t r i n e  su iv i e  en  pa re i l l e  m a t i č r e ,  e n s u i t e 
u n  a r r ę t  de  l a  C o u r  d e  Caen  d u  16  m a r s  1882  ­,  qu i  a  refusé 
d ' a d m e t t r e  la  n u l l i t é  d a n s  u n  cas  oů  il  s e m b l e  b ien  q u ' e l l e 
au ra i t  d ű  ę t r e  a d m i s e  d ' a p r č s  la  d o c t r i n e  t r a d i t i o n n e l l e . 

Il  ne  faut  pas  s ' é t o n n e r  des  c o n t r a d i c t i o n s  en  cel le  m a t i č r e . 
Il  y  a  u n e  p a r t  s o u v e n t  t r č s  g r a n d e  ŕ  faire  aux  c i r c o n s t a n c e s 
de  fait . 

11. L'âge requis. 

2 1 6 .  Il  e n  est  t r a i t é  d a n s  les  a r t i c l e s  144  et  145 .  Des 
d ivers  a spec t s  sous  l e s q u e l s  le  m a r i a g e  p e u t  ę t r e  e n v i s a g é 
(aspect  i n d i v i d u e l ,  aspect  f ami l i a l ,  a spec t  socia l ) ,  c 'est  l ' aspec t 
social  qui  a p p a r a î t  ici  n e t t e m e n t . 

La  loi  n e  se  c o n t e n t e  p a s  de  la  p u b e r t é  de  fait  ;  «die  veu t 
que  les  é p o u x  a i e n t  a t t e i n t  u n  d é v e l o p p e m e n t  p h y s i q u e  el  i n ­
te l lectuel  qui  l e u r  p e r m e t t e  ŕ  la  fois  d ' a p p r é c i e r  l ' i m p o r t a n c e 
de  l 'acte  e t d e  d o n n e r  le  j o u r  ŕ  u n e  g é n é r a t i o n  s a i n e  et  forte . 
Les  phys io log i s t e s  e n s e i g n e n t  en  effet  que  l ' en fan t  dont  les 
a u t e u r s  son t  t r o p  j e u n e s  est  r a ç h i t i q u e . 

Quel  es t  l ' âge  r e q u i s ?  L ' a n c i e n n e  j u r i s p r u d e n c e  ava i t  c o n ­
servé  la  r č g l e  r o m a i n e ;  e l le  p e r m e t t a i t  le  m a r i a g e  ŕ  douze 
ans  p o u r  les  f e m m e s  et  q u a t o r z e  a n s  p o u r  les  h o m m e s .  La 
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loi  d u  20  s e p t e m b r e  1792  n e  le  p e r m i t  p l u s  q u ' ŕ  t r e ize  e t 
qu inz e  a n s  ( t i t re  IV,  sec t ion  2,  a r t i c l e  1).  On  ex igea i t  a ins i 
u n  a n  de  p l u s  p o u r  c h a q u e  sexe .  E n  effet,  o n  a v a i t  o b s e r v é 
q u e  la  r č g l e  r o m a i n e ,  c o n s e r v é e  d a n s  l ' a n c i e n n e  F r a n c e ,  p e u t 
ę t r e  b o n n e  p o u r  le  c l i m a t  de  la  Grčce  e t  de  R o m e ,  q u ' e l l e 
c o n v i e n t  a u j o u r d ' h u i  e n c o r e  en  I t a l i e  ou  e n  E s p a g n e ,  m a i s 
q u ' e l l e  n e  c o n v i e n t  p a s  a u  c l i m a t  t e m p é r é  de  la  F r a n c e ,  oů 
le  d é v e l o p p e m e n t  es t  p l u s  l e n t  et  aus s i  la  v i e i l l e s se  m o i n s 
p r o m p t e  ŕ  v e n i r .  Sous  l ' in f luence  des  m ę m e s  i d é e s ,  le  Code 
de  1804  a  e n c o r e  recu lé  l 'âge  r e q u i s :  «  L ' h o m m e  a v a n t  d ix­
<(  h u i t  a n s  r é v o l u s ,  la  f e m m e  a v a n t  q u i n z e  a n s  r é v o l u s ,  n e 
«  p e u v e n t  c o n t r a c t e r  m a r i a g e  »,  d i t  l ' a r t i c l e  144. 

C'est  u n e  c o n d i t i o n  au  s e n s  p r o p r e  d u  m o t ,  d o n t  les  fu tu r s 
é p o u x  d o i v e n t  jus t i f i e r  e t  i ls  le  font  a i s é m e n t  p a r  la  p r o d u c ­
t i o n  de  l e u r  ac te  de  n a i s s a n c e .  L ' a r t i c l e  70  p r e s c r i t  ŕ  l'officier 
de  l ' é t a t  c ivi l  de  se  f a i r e  r e m e t t r e  l ' ac te  de  n a i s s a n c e  de  cha­
c u n  d e s  f u t u r s  é p o u x  e t  ce t  ac t e  é n o n c e  l e  j o u r  e t  l ' h e u r e  de 
sa  n a i s s a n c e  (a r t i c l e  57) .  M e n t i o n  de  l ' âge  des  é p o u x  doit 
ę t r e  fai te  d a n s  l ' ac te  de  m a r i a g e ,  afin  q u e  ce t  ac te  fourn i s se 
la  p r e u v e  q u e  la  c o n d i t i o n  d ' âge  a  é té  r e m p l i e . 

Cond i t i on  p r o p r e m e n t  d i t e ,  c 'est  de  p l u s  u n e  c o n d i t i o n  d i ­
r i m a n t e ,  ex igée  ŕ  p e i n e  de  n u l l i t é .  E n  effet,  ce t t e  cond i t ion , 
i n d i q u é e  a u  c h a p i t r e  I  d u  t i t r e  V  p a r  l ' a r t i c l e  144,  es t  re levée 
a u  c h a p i t r e  IV  p a r  l ' a r t i c l e  184 . 

C'est  u n e  c o n d i t i o n  d i r i m a n t e ,  m a i s  ce  n ' e s t  p a s  u n e  con­
d i t i o n  a b s o l u e ,  ca r  l ' a r t i c l e  145  es t  a in s i  c o n ç u  :  «  N é a n m o i n s 
«  il  es t  l o i s ib l e  a u  ro i  d ' a c c o r d e r  d e s  d i s p e n s e s  d ' âge  pour 
«  des  mot i f s  g r a v e s .  »  Ce  q u i  e x p l i q u e  l ' a r t i c l e  145 ,  c 'est 
q u ' o n  v e n a i t ,  e n  1804,  d ' é l e v e r  l ' âge  de  la  capac i t é  m a t r i m o ­
n i a l e  c o m p a r a t i v e m e n t  a u  d r o i t  a n t é r i e u r  ;  on  c r u t  a lo r s  de ­
voir  n e  p a s  se  m o n t r e r  inf lexible  q u a n t  ŕ  la  f ixat ion  de  l 'âge. 
P e u t ­ ę t r e ,  en  o u t r e ,  a ­ t ­ o n  c r u  d e v o i r  l a i s s e r  p l a c e  ŕ  la  pr i se 
e n  c o n s i d é r a t i o n  des  d i v e r s i t é s  d e  t e m p é r a m e n t s ,  ce  q u i  est 
d ' a p p r é c i a t i o n  b i en  fug i t ive .  P e u t ­ ę t r e  enf in ,  e t  c 'es t  p lus 
p r o b a b l e ,  a­ t ­on  c r u  d e v o i r  l a i s s e r  p l ace  ŕ  l a  p r i s e  e n  consi­
d é r a t i o n  des  ex igences  de  s i t u a t i o n .  Pa r fo i s  en  effet  l es  évé­
n e m e n t s  i m p o s e n t  d i l i g e n c e  :  ce  s e r a  u n e  c o n t e s t a t i o n  ŕ  t e r ­
m i n e r  ou  ŕ  év i t e r ,  ou  b i e n  u n e  a b s e n c e  i n é v i t a b l e  de  l ' u n  des 
f u t u r s  c o n j o i n t s ,  ou  b i e n  u n e  g r o s s e s s e  a n t i c i p é e .  Ce  d e r n i e r 
mo t i f  n ' e s t  pas  a d m i s  en  l a  f o r m e ,  m a i s  c 'es t  le  p l u s  accue i l l i 
en  fait .  Il  ne  do i t  p a s  ę t r e  é n o n c é  d a n s  la  d e m a n d e  d é d i s ­
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p e n s e ,  m a i s  i n d i q u é  sous  le  m a n t e a u  de  l a  c h e m i n é e .  Q u a n t 
a u x  fo rmes  de  la  d e m a n d e ,  e l les  son t  i n d i q u é e s  d a n s  u n  a r ­
rę té  du  20  p r a i r i a l  an  X,  a u q u e l  il  suffit  de  r e n v o y e r . 

I I I . Certaines autorisations. 

2 1 7 .  Ces  a u t o r i s a t i o n s  son t  exigées  en  p a r t i e  d a n s  u n e 
pensée  de  p r o t e c t i o n  p o u r  les  i n c a p a b l e s  ;  on  a  c o n s i d é r é 
q u e ,  j u s q u ' ŕ  u n  c e r t a i n  âge ,  il  es t  bon  et  u t i l e ,  d a n s  u n  acte 
aussi  g r a v e ,  d ' év i t e r  ŕ  l ' i n e x p é r i e n c e  des  fau tes  i r r é p a r a b l e s . 
D 'au t re  p a r t ,  e l les  son t  la  fo rme  sous  l a q u e l l e  s 'exerce  le 
cont rô le  de  la  f ami l l e  d a n s  u n  acte  qu i  la  t o u c h e  t o u t  e n t i č r e . 
Les  rčg les  s u r  ce  p o i n t  on t  é té  c o m b i n é e s  de  m a n i č r e  ŕ  conci ­
lier,  en  l e u r  fa i san t  l e u r  p a r t  r e s p e c t i v e ,  les  d e u x  d ro i t s  en 
p résence  :  le  d r o i t  de  l ' i n d i v i d u  ŕ  d i spose r  de  l u i ­ m ę m e ,  qu i 
finalement  doit  ę t r e  r e s p e c t é  et  l ' e m p o r t e r ,  p u i s  le  d ro i t  de 
la  famil le  ŕ  dé fendre  ses  i n t é r ę t s  col lect i fs ,  d ro i t  q u i ,  d a n s 
une  ce r t a ine  m e s u r e ,  doi t  ę t r e  p r o t é g é . 

C'est  u n e  c o n d i t i o n  p r o p r e m e n t  d i t e ,  n é c e s s a i r e  ŕ  la  capa­
cité  m a t r i m o n i a l e  ;  pa r  c o n s é q u e n t  les  f u tu r s  é p o u x  d o i v e n t 
en  jus t i f ie r .  L 'ac te  de  m a r i a g e ,  a u x  t e r m e s  do  l ' a r t i c le  76,  doi t 
énoncer  «  le  c o n s e n t e m e n t  des  p č r e s  et  m č r e s ,  a ď eu l s  o t a ď e u ­
«  les ,  et  celui  de  la  f ami l l e ,  d a n s  les  cas  oů  i ls  son t  r e q u i s 
«  (a l inéa  4)  »  ;  il  doi t  é n o n c e r  «  les  ac tes  r e s p e c t u e u x ,  s'il  en 
«  a  été  fait  ( a l i néa  5)  ».  Les  a r t i c l e s  156  et  157  s a n c t i o n n e n t 
ces  d i spos i t i ons  e n  f r a p p a n t  d ' u n e  p e i n e  c o r r e c t i o n n e l l e  l'of­
ficier  de  l ' é ta t  civil  qu i  o m e t t r a i t  de  fa i re ,  ŕ  cet  é g a r d ,  les 
énonc ia t ions  r e q u i s e s  d a n s  l ' ac te  de  m a r i a g e . 

Condi t ion  p r o p r e m e n t  d i t e ,  la  cond i t i on  d o n t  il  s 'agi t  es t 
tantôt  u n e  cond i t i on  d i r i m a n t e ,  t a n t ô t  u n e  cond i t i on  s i m p l e . 
Les  d i s t i n c t i o n s  a b o n d e n t  s u r  ce  po in t .  E l l e s  son t  consac rées 
d 'une  p a r t  pa r  les  a r t i c l e s  148  ŕ  160,  d a n s  le  c h a p i t r e  I  d u 
t i t re  V,  d ' a u t r e  p a r t  p a r  l es  a r t i c l e s  182  et  183 ,  qu i  font  pa r t i e 
du  c h a p i t r e  IV  et  i n d i q u e n t  d a n s  q u e l s  cas  la  cond i t ion  est 
d i r i m a n t e .  S a n s  e n t r e r  d a n s  les  dé t a i l s ,  q u i  son t  n o m b r e u x 
et  que  la  l e c t u r e  des  textes  fait  assez  c o n n a î t r e ,  c h e r c h o n s  ŕ 
dégager  q u e l s  son t  les  r é s u l t a t s .  Les  r čg l e s  a d m i s e s  sont  u n e 
t r ansac t i on  e n t r e  le  d ro i t  i n d i v i d u e l  et  le  droi t  de  la  fa­
mi l le . 

2 1 8 .  Les  m i n e u r s  n e  p e u v e n t  j a m a i s  c o n t r a c t e r  m a r i a g e 
sans  a u t o r i s a t i o n ,  s ans  c e r t a i n s  c o n s e n t e m e n t s  ; q u a n t  ŕ  e u x . 
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c 'es t  t o u j o u r s  u n e  c o n d i t i o n  d i r i m a n t e ,  c ' e s t ­ŕ ­d i re  e n  l ' ab ­
sence  de  l a q u e l l e  le  m a r i a g e  c o n t r a c t é  s e r a i t  e n t a c h é  de  n u l ­
l i t é .  T ro i s  s i t u a t i o n s  d o i v e n t  ę t r e  d i s t i n g u é e s . 

1°  I l s  o n t  l e u r s  p č r e  e t  m č r e  ou  l ' u n  d ' eux .  P e u  i m p o r t e 
a l o r s  q u ' i l  s ' ag isse  d ' e n f a n t s  l é g i t i m e s  ou  d ' e n f a n t s  n a t u r e l s , 
si  ces  d e r n i e r s  o n t  é té  r e c o n n u s .  Si  les  d e u x  a u t e u r s  ex i s t en t , 
le  c o n s e n t e m e n t  des  d e u x  es t  n é c e s s a i r e  ;  s e u l e m e n t ,  a u  cas 
d e  d i s s e n t i m e n t  e n t r e  le  p č r e  e t  l a  m č r e ,  le  c o n s e n t e m e n t  du 
p č r e  suffit  :  c 'es t  u n e  p r é r o g a t i v e  m a r i t a l e .  E n  cas  de  décčs  de 
l ' u n  des  d e u x  a u t e u r s ,  le  c o n s e n t e m e n t  d u  s u r v i v a n t  suffit. 
Te l l e s  s o n t  l es  r č g l e s  qu i  r é s u l t e n t  des  a r t i c l e s  148  et  149, 
a u x q u e l s  l ' a r t i c l e  159  r e n v o i e  en  ce  q u i  c o n c e r n e  le  c o n s e n ­
t e m e n t  a u  m a r i a g e  d e s  e n f a n t s  n a t u r e l s . 

2°  Les  p č r e  e t  m č r e  s o n t  décédés  l ' u n  e t  l ' a u t r e  a v a n t  le 
m a r i a g e .  L a  f a m i l l e  es t  a l o r s  r e p r é s e n t é e  p a r  l es  a s c e n d a n t s 
s ' i l  y  e n  a.  C'est  l ' h y p o t h č s e  q u e  p r é v o i t  l ' a r t i c l e  150  :  «  Si  le 
«  p č r e  et  l a  m č r e  s o n t  m o r t s ,  ou  s ' i ls  s o n t  d a n s  l ' imposs ib i l i t é 
«  de  m a n i f e s t e r  l e u r  v o l o n t é ,  l es  a ď e u l s  et  a ď e u l e s  l es  r e m p l a ­
«  cen t .  S ' i l  y  a  d i s s e n t i m e n t  e n t r e  l ' a ď e u l  e t  l ' a ď eu l e  de  la 
«  m ę m e  l i g n e ,  il  suffit  d u  c o n s e n t e m e n t  de  l ' a ď eu l .  S'il  y  a 
«  d i s s e n t i m e n t  e n t r e  l es  d e u x  l i g n e s ,  ce  p a r t a g e  e m p o r t e r a 
«  c o n s e n t e m e n t .  » 

D e u x  o b s e r v a t i o n s  d o i v e n t  ę t r e  p r é s e n t é e s  s u r  ce  t e x t e . 

a)  Le  d r o i t  p o u r  l es  a s c e n d a n t s  de  s ' oppose r  a u  m a r i a g e 
n e  do i t  ę t r e  e n t i e r  q u e  s'il  es t  c e r t a i n  q u e  le  d e s c e n d a n t  se 
fou rvo ie  en  v o u l a n t  c o n t r a c t e r  ce  m a r i a g e .  Si  donc­ i l  y  a  dis­
s e n t i m e n t  e n t r e  les  a s c e n d a n t s  des  d e u x  l i g n e s ,  le  pa r t age 
des  o p i n i o n s  d o n n e  ŕ  p e n s e r  q u e  le  p ro je t  de  m a r i a g e  n ' e s t 
p a s  a b s u r d e  en  soi  et  ce  p a r t a g e  v a u t  c o n s e n t e m e n t .  S'il  y  a 
d i s s e n t i m e n t  e n t r e  l es  d e u x  r e p r é s e n t a n t s  d ' u n e  m ę m e  l igne , 
le  c o n s e n t e m e n t  de  l ' a ď eu l  es t  suff isant .  P a r  e x e m p l e  le  fu tur 
é p o u x  a  son  g r a n d ­ p č r e  et  s a g r a n d ' m č r c  p a t e r n e l s ,  a ins i  que 
s o n  g r a n d ­ p č r e  e t  sa  g r a n d ' m č r c  m a t e r n e l s  ;  l ' u n  des  deux 
g r a n d s ­ p č r e s  c o n s e n t  :  ce la  suffit  ŕ  p a r a l y s e r  le  r e fus  d e s  t ro i s 
a u t r e s  g r a n d s ­ p a r e n t s .  Si  l es  d e u x  g r a n d s ­ p č r e s  r e f u s e n t  l eu r 
c o n s e n t e m e n t ,  l ' a s s e n t i m e n t  des  a u t r e s  n e  suffit  p a s . 

b)  Il  n ' e s t  p l u s  ici  q u e s t i o n  q u e  des  e n f a n t s  l é g i t i m e s .  L ' a r ­
t ic le  159 ,  q u i  t r a i t e  d u  c o n s e n t e m e n t  a u  m a r i a g e  d e s  en fan t s 
n a t u r e l s ,  n e  r e n v o i e  pas  ŕ  l ' a r t i c l e  150.  La  r a i s o n  es t  s i m p l e 
e t  déc i s ive  :  l es  e n f a n t s  n a t u r e l s  n ' o n t  p a s ,  n e  p e u v e n t  pas 
avo i r  l é g a l e m e n t  d ' a u t r e s  a s c e n d a n t s  q u e  l e u r s  p č r e  e t  m č r e . 
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Il  y  a  l ŕ  u n e  différence  n o t a b l e  e n t r e  la  fi l iation  l é g i t i m e  e t  la 
fi l iation  n a t u r e l l e  ;  la  s e c o n d e  r a t t a c h e  l ' en fan t  ŕ  son  p č r e  et 
ŕ  sa  m č r e ,  t a n d i s  q u e  la  p r e m i č r e  le  r a t t a c h e  en  o u t r e  a u x 
p a r e n t s  de  ses  p č r e  e t  m č r e  j u s q u ' a u  d o u z i č m e  d e g r é  ( a r t i ­
cles  735  et  756) .  L ' a r t i c l e  159  fait  u n e  a p p l i c a t i o n  de  ce t t e 
idée  en  n e  r e n v o y a n t  p a s  ŕ  l ' a r t i c l e  150  c o m m e  il  r e n v o i e 
aux  a r t i c l e s  148  et  149. 

3°  A  défau t  d ' a s c e n d a n t s ,  t ou jou r s  s ' i l  s 'agi t  des  m i n e u r s , 
les  c o l l a t é r a u x  n ' o n t  a u c u n  d ro i t  d ' i n t e r v e n t i o n ,  m ô m e  les 
co l l a t é raux  les  p l u s  p r o c h e s .  S e u l e m e n t ,  v u  l ' âge ,  p u i s q u ' i l 
s 'agit  de  m i n e u r s ,  c e r t a i n e s  p r é c a u t i o n s  son t  i n d i s p e n s a b l e s . 
Si  le  fu tu r  é p o u x  es t  e n f a n t  l é g i t i m e ,  l ' a r t i c l e  160  exige  le 
c o n s e n t e m e n t  d u  conse i l  de  fami l l e  *.  S'il  es t  en fan t  n a t u r e l , 
la  rčgle  es t  d i f férente  e t  i n d i q u é e  pa r  l ' a r t i c l e  159.  Le  conse i l 
de  fami l le  n e  m é r i t e  p l u s  la  m ę m e  confiance  q u e  s'il  s 'agi t 
d ' enfan ts  l é g i t i m e s ,  ca r  il  n ' e s t  p l u s  c o m p o s é  de  p a r e n t s ,  m a i s 
d ' amis ,  de  p e r s o n n e s  de  b o n n e  v o l o n t é  ;  a l o r s  on  i n d i v i d u a ­
lise  la  r e s p o n s a b i l i t é  p o u r  q u ' e l l e  soi t  p l u s  c o m p l č t e  : on  exige 
le  c o n s e n t e m e n t  d ' u n  t u t e u r ad hoc  n o m m é  s p é c i a l e m e n t 
ŕ  cet  effet  p a r l e  conse i l  de  f ami l l e . 

En  r é s u m é ,  q u a n d  il  s 'agi t  de  m i n e u r s ,  le  c o n s e n t e m e n t 
est  i n d i s p e n s a b l e  ;  r i e n  n e  p e u t  y  s u p p l é e r .  Dans  t o u s  les  cas , 
le  c o n s e n t e m e n t  exigé  est  d o n n é  de  v ive  voix ,  s u r  i n t e r p e l ­
la t ion ,  si  ceux  q u i  le  d o n n e n t  son t  p r é s e n t s  (a r t i c le  75 ,  a l i ­
néa  2 ) ;  d a n s  le  cas  c o n t r a i r e ,  il  es t  d o n n é  p a r  ac te  a u t h e n t i ­
que  (ar t ic le  7 3 ) 2 .  S'il  s 'agi t  d ' u n  c o n s e n t e m e n t  d o n n é  pa r  u n 
consei l  de  f ami l l e ,  on  p r é s e n t e  le  p r o c č s ­ v e r b a l  de  la  dé l i ­
bé ra t ion . 

219.  P a s s o n s  a u x  m a j e u r s .  D ' o r d i n a i r e ,  p o u r  t o u s  les  ac tes 
d e l ŕ  vie  c iv i le ,  l es  m a j e u r s  son t  c a p a b l e s .  Ici ,  l e u r  capac i té 
subi t  u n e  r e s t r i c t i o n ,  q u e l q u e f o i s  a u  m o i n s ,  v u  l ' i m p o r t a n c e 
spéciale  de  l ' ac te ,  v u  s u r t o u t  le  d ro i t  de  la  f ami l l e .  Cet te  p a r t i ­

1.  La  décision  prise  par  le  conseil  de  famille  est­elle  souveraine ?  Quelques 
auteurs  le  soutiennent  et  écartent  l'article  883  G.  pr .  civ.  comme  inapplicable 
en  ce  cas.  Il  est  difficile  d'admettre  cette  solution,  caria  distinction  établie  par 
l'article  883  est  générale. 

2.  L'acte  authentique  du  consentement  doit  ętre  un  acte  notarié  (Dalloz, 
Répertoire,  V» Notaire-Notariat,  n»  241),  par  application  de  l'article  1  de  la 
loi  du  25  ventôse  an  XI  :  «  Les  notaires  sont  les  fonctionnaires  publics  établis 
«  pour  recevoir  tous  les  actes  et  contrats  auxquels  les  parties  doivent  ou  veu­
«  lent  faire  donner  le  caractčre  d'authenticité.  » Ils  ont  seuls  compétence  pour 
les  actes  authentiques  que  la  loi  ne  confčre  ŕ  aucun  autre  officier  public  le 
droit  de  recevoir. 
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c u l a r i t é  est  i n d i q u é e  p a r  l ' a r t i c l e  488  :  «  La  m a j o r i t é  es t  fixée 
«  ŕ  v i n g t ­ u n  a n s  a c c o m p l i s  ;  ŕ  cet  âge  on  es t  c a p a b l e  de  t o u s 
«  les  ac tes  de  la  v ie  c iv i l e ,  sauf  la  r e s t r i c t i o n  p o r t é e  a u  t i t r e 
«  d u  m a r i a g e .  »  C'est  si  b i e n  le  d r o i t  de  l a  f ami l l e  q u i  ex­
p l i q u e  la  d é r o g a t i o n  a u  d r o i t  c o m m u n  q u e ,  si  la  f ami l l e  n ' e s t 
p l u s  r e p r é s e n t é e ,  s'il  n ' y  a  p l u s  d ' a s c e n d a n t s ,  l es  m a j e u r s 
s o n t  p l e i n e m e n t  c a p a b l e s .  S 'ag i t ­ i l  d ' e n f a n t s  n a t u r e l s  n o n  r e ­
c o n n u s ,  ou  d o n t  l es  p č r e  et  m č r e  s o n t  d é c é d é s ,  le  c o n s e n t e ­
m e n t  d ' u n  t u t e u r ad hoc  n ' e s t  p l u s  ex igé ,  l ' a r t i c l e  159  n ' ex i ­
g e a n t  ce  c o n s e n t e m e n t  q u e  p o u r  l es  e n f a n t s  n a t u r e l s  m i n e u r s 
de  v i n g t ­ u n  a n s .  S 'ag i t ­ i l  d ' e n f a n t s  l é g i t i m e s  q u i  n ' o n t  p l u s 
d ' a s c e n d a n t s ,  le  c o n s e n t e m e n t  d u  conse i l  de  f ami l l e  n ' e s t 
p l u s  ex igé ,  l ' a r t i c l e  160  n ' e x i g e a n t  ce  c o n s e n t e m e n t  q u e  p o u r 
l es  e n f a n t s  l é g i t i m e s  m i n e u r s  de  v i n g t ­ u n  a n s . 

Mais  si  le  f u t u r  é p o u x  m a j e u r  a  ses  p č r e  e t  m č r e  ou  a u t r e s 
a s c e n d a n t s ,  il  en  es t  a u t r e m e n t .  Le  d r o i t  de  la  f ami l l e  est 
r e c o n n u ,  a u  m o i n s  d a n s  u n e  c e r t a i n e  m e s u r e ,  i n d i q u é e  par 
l ' a r t i c l e  148 .  Il  es t  r e c o n n u  c o m p l č t e m e n t ,  q u o i q u e  t e m p o ­
r a i r e m e n t ,  q u a n t  a u x  h o m m e s .  L ' h o m m e ,  q u o i q u e  m a j e u r , 
r e s t e  i n c a p a b l e  j u s q u ' ŕ  v i n g t ­ c i n q  a n s  a c c o m p l i s ,  c 'es t ­ŕ­di re 
p e n d a n t  c i n q  a n s  e n c o r e  a p r č s  sa  m a j o r i t é .  R i e n  no  peu t 
s u p p l é e r  au  c o n s e n t e m e n t  e t  l a  r č g l e  es t  r a i sonnab le .  ;  en 
effet,  il  n ' y  a  n i  u r g e n c e  n i  p é r i l  ŕ  s u r s e o i r  a u  m a r i a g e ,  ŕ 
différer  q u e l q u e  t e m p s .  Q u a n t  ŕ  la  f e m m e ,  dčs  v i n g t ­ u n  ans 
el le  es t  s o u s t r a i t e  ŕ  la  n é c e s s i t é  d u  c o n s e n t e m e n t  ;  l a  capaci té 
m a t r i m o n i a l e  lu i  es t  a c q u i s e  dčs  v i n g t ­ u n  a n s  ;  ici  e n c o r e ,  la 
r čg l e  est  r a i s o n n a b l e ,  ca r  il  p e u t  y  avo i r ,  q u a n t  ŕ  la  f e m m e , 
pé r i l  ŕ  a t t e n d r e  ; l ' âge  n o r m a l  d u  m a r i a g e  es t ,  p o u r  e l l e ,  celui 
des  e n v i r o n s  de  l a  m a j o r i t é  :  on  n ' a j o u r n e  p a s  i m p u n é m e n t . 

L ' âge  de  la  m a j o r i t é  m a t r i m o n i a l e  es t  d o n c  fixé  pour 
l ' h o m m e  ŕ  v i n g t ­ c i n q  a n s ,  p o u r  l a  f e m m e  ŕ  v i n g t ­ u n  ans . 
S e u l e m e n t  l ' h o m m e  a p r č s  v i n g t ­ c i n q  a n s ,  l a  f e m m e  aprčs 
v i n g t ­ u n  a n s ,  r e s t e n t  s o u m i s  ŕ  la  n é c e s s i t é  de  d e m a n d e r  au 
m o i n s  le  conse i l  de  l e u r s  a s c e n d a n t s  ( a r t i c l e  151) ,  m a i s  avec 
l a  poss ib i l i t é  et  le  m o y e n  de  p a s s e r  o u t r e  ŕ  l e u r  refus  de 
c o n s e n t i r ,  de  so r t e  q u e  l e . d r o i t  de  l ' i n d i v i d u  finit  p a r  l ' em­
p o r t e r ,  avec  le  t e m p s ,  s u r  ce lu i  de  la  f a m i l l e .  Les  cond i t ions 
d a n s  l e s q u e l l e s  le  f u t u r  é p o u x  p e u t  p a s s e r  o u t r e  a u  re fus  pa r 
ses  a s c e n d a n t s  de  c o n s e n t i r  s o n t  i n d i q u é e s  p a r  l e s  a r t i c l e s  151 
ŕ  155  ;  ces  a r t i c l e s  c o n t i e n n e n t  le  s y s t č m e  des  ac t e s  d i t s  r e s ­
p e c t u e u x ,  p o u r  l e q u e l  il  suffit  de  r e n v o y e r  a u x  t ex tes . 

Source BIU Cujas



C O N D I T I O N S  D ' A P T I T U D E  E X I G É E S  D E S  É P O U X  313 

Donc ,  t a n t  q u ' i l  ex is te  des  a s c e n d a n t s ,  l ' h o m m e  et  la  fem­
m e ,  q u e l  q u e  soi t  l e u r  âge ,  ne  p e u v e n t  se  m a r i e r  s a n s  avo i r 
d e m a n d é  le  conse i l  de  l e u r s  a s c e n d a n t s .  C'est  u n e  c o n d i t i o n 
du  m a r i a g e  ;  auss i  les  fu tu r s  époux  d o i v e n t  jus t i f ie r  de  son 
a c c o m p l i s s e m e n t ,  soit  eu  p r o u v a n t  q u e  le  conse i l  a  é té  d e ­
m a n d é ,  soit  en  p r o d u i s a n t  les  ac tes  de  décčs  d 'oů  il  r é s u l t e 
qu ' i l  n ' ex i s t e  p l u s  d ' a s c e n d a n t s .  S e u l e m e n t  a lo r s  ce  n ' e s t  p l u s 
q u ' u n e  c o n d i t i o n  s i m p l e ,  ce. n ' e s t  p l u s  u n e  c o n d i t i o n  d i r i ­
m a n t e .  E n  effet,  e l le  es t  m e n t i o n n é e  d a n s  le  c h a p i t r e  I  «lu 
t i t re  V  et  n ' e s t  pas  r e l e v é e  d a n s  le  c h a p i t r e  IV  ; les  a r t i c l e s  182 
et  183  a u t o r i s e n t  l ' a n n u l a t i o n  des  m a r i a g e s  c o n t r a c t é s  s a n s 
le consentement  des  a s c e n d a n t s ,  m a i s  n o n  de  ceux  qu i  o n t  é té 
con t rac té s  s a n s  le conseil  des  a s c e n d a n t s .  La  s eu l e  s anc t i on 
consis te  d a n s  la  poss ib i l i t é  p o u r  les  a s c e n d a n t s  de  fa i re  oppo­
si t ion  et  d a n s  les  p e i n e s  c o r r e c t i o n n e l l e s  éd ic tées  p a r  l ' a r t i ­
cle  157  c o n t r e  l 'officier  de  l ' é ta t  civi l  qu i  a u r a i t  cé lébré  le 
m a r i a g e  s ans  q u e  le  conse i l  des  a s c e n d a n t s  a i t  été  d e m a n d é . 

2 2 0 .  A  côté  et  en  o u t r e  de  ces  a u t o r i s a t i o n s  de  f ami l l e ,  il 
faut  n o t e r  le  d ro i t  spéc ia l  e n  ve r tu  d u q u e l  les  m i l i t a i r e s  n e 
p e u v e n t  se  m a r i e r  s ans  u n e  a u t o r i s a t i o n  de  l e u r s  s u p é r i e u r s . 
Cela  s ' exp l ique  p a r  des  c o n s i d é r a t i o n s  d ' u n e  n a t u r e  p a r t i c u ­
l ič re ,  t r č s  d i f férentes  de  ce l les  q u i  e x p l i q u e n t  l ' ex igence  des 
au to r i s a t i ons  de  f ami l l e .  On  a  j u g é  nécessaire ,  ŕ  la  d i sc ip l ine 
et  ŕ  la  d ign i t é  de  l ' a r m é e ,  afin  d ' év i t e r  les  u n i o n s  dép lacées 
ou  c o m p r o m e t t a n t e s ,  q u e  les  m i l i t a i r e s ,  officiers  et  so lda t s , 
n e  p u s s e n t  se  m a r i e r  s ans  la  p e r m i s s i o n  de  l e u r s  s u p é r i e u r s . 
Il  existe  s u r  ce  p o i n t  des  r č g l e m e n t s  spéc i aux  :  t ro i s  déc re t s 
des  16  j u i n ,  3  a o ű t  et  28  a o ű t  1808,  p u i s  d e u x  o r d o n n a n c e s 
des  29  n o v e m b r e  1820  et  20  j a n v i e r  1832. 

Deux  idées  s e u l e m e n t  d o i v e n t  ę t r e  ici  r e t e n u e s . 
a)  L ' a u t o r i s a t i o n  spéc ia le  d o n t  il  s ' agi t  n ' e s t  ex igée  q u e 

pour  le  m a r i a g e  des  m i l i t a i r e s  de  l ' a r m é e  ac t ive  q u i  son t  en 
act ivi té  d e  s e rv i ce  ;  la  néces s i t é  de  l ' a u t o r i s a t i o n  n ' ex i s t e  n i 
pour  ceux  q u i  son t  d a n s  la  r é s e r v e  de  l ' a r m é e  ac t ive ,  n i  m ę m e 
pour  ceux  q u i  s o n t  d a n s  la  d i spon ib i l i t é  de  l ' a r m é e  ac t ive 
(loi  du  15 j u i l l e t  1889 ,  a r t i c l e  58)  ; ŕ  p l u s  forte  r a i s o n  n ' e x i s t e ­
t­elle  pas '  p o u r  les  m i l i t a i r e s  a p p a r t e n a n t  ŕ  l ' a r m é e  t e r r i ­
to r ia le  ou h  l a  r é s e r v e  d e  ce t te  a r m é e 1 .  Les  m i l i t a i r e s  de  ces 

1.  D 'aprčs  la  loi  du  15  juillet  1889  sur  le  recrutement  de  l'armée,  modifiée 
par  la  loi  du  19  juillet  1892,  on  est  dans  l'armée active  de vingt­un  ŕ  vingt­trois 
ans,  dans  la  réserve  de  l'armée  aelive  de vingt­trois  ŕ  trente  trois,  dans  l'armée 
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territoriale  de  trente­trois  ŕ  trente­neuf,  dans  la  réserve  de  l'armée  territoriale 
de  trente­neuf  ŕ  quarante­cinq  ans. 

d i v e r s e s  ca t égo r i e s  p e u v e n l  se  m a r i e r  s a n s  a u t o r i s a t i o n  de 
l e u r s  s u p é r i e u r s ,  m a i s  i ls  r e s t e n t  s o u m i s ,  u n e  fois  m a r i é s , 
a u x  ob l iga t i ons  d e  s e rv i ce  de  la  c l a s se  ŕ  l a q u e l l e  ils  a p p a r ­
t i e n n e n t .  Toute fo i s  l es  h o m m e s  de  la  d i s p o n i b i l i t é  on  de  la 
r é s e r v e  qui  sont  pč res  de  q u a t r e  e n f a n t s  v i v a n t s  p a s s e n t  de 
droi t  d a n s  l ' a r m é e  t e r r i t o r i a l e .  C'est  u n e  s o r t e  d e  p r i m e  ŕ  la 
m u l t i p l i c a t i o n . 

b)  Le  dé fau t  d ' a u t o r i s a t i o n ,  q u a n d  l ' a u t o r i s a t i o n  es t  ex igée , 
esl  un  mot i f  d ' o p p o s i t i o n ,  m a i s  n o n  u n e  c a u s e  de  n u l l i t é .  La 
néces s i t é  de  l ' a u t o r i s a t i o n  es t  d o n c  u n e  c o n d i t i o n  s i m p l e  et 
n o n  di r i m a n t e  ;  en  effet,  la  s a n c t i o n  de  la  n u l l i t é  n ' e s t  al  lâ­
c h é e  p a r  a u c u n  texte  ŕ  l ' i n o b s e r v a t i o n  de  ce t te  cond i t i on . 
L ' o b s e r v a t i o n  des  r č g l e m e n t s  es t  a s s u r é e  p a r  u n e  sanc t ion 
p é n a l e :  lŕ  d e s t i t u t i o n  de  l 'officier  de  l ' é t a t  c i v i l ;  e l le  l 'est 
auss i  p a r  des  p e i n e s  d i s c i p l i n a i r e s  éd ic tées  c o n t r e  les  m i l i ­
t a i r es  q u i  se  s e r a i e n t  m a r i é s  s a n s  a u t o r i s a t i o n  :  la  p e r l e  du 
g r a d e  el  d u  d r o i t  ŕ  t o u t e  p e n s i o n  ou  r é c o m p e n s e  (décre t  du 
2G j u i n  1808,  a r t i c l e s  3  et  i ) . 

IV. Le consentement des époux. 

2 2 1 .  C'esl  m a n i f e s t e m e n t  u n e  c o n d i t i o n  s u b s t a n t i e l l e , 
c o m m e  la  di f férence  d e s  sexes  ;  s e u l e m e n t ,  ŕ l ' i n v e r s e  de  cette 
d e r n i č r e ,  e l le  est  é n o n c é e  f o r m e l l e m e n t  p a r  la  l o i :  «  Il  n ' y 
a  pas  de  m a r i a g e ,  d i t  l ' a r t i c l e  146,  l o r s q u ' i l  n ' y  a  po in t  de 
c o n s e n t e m e n t .  » 

Rien  lŕ,  si  l 'on  s 'en  t i e n t  ŕ  l ' idée  g é n é r a l e ,  q u i  soif  spécial 
a u  m a r i a g e  ;  le  c o n s e n t e m e n t  des  p a r t i e s  e s t i m e  condi t ion 
é l é m e n t a i r e  e t  e s s e n t i e l l e  de  t o u t  c o n t r a t  ( a r t i c l e  1108)  ;  or  le 
m a r i a g e  es t  u n  c o n t r a t .  C e p e n d a n t  il  n e  suffit  pas  ici  d 'un 
s i m p l e  r e n v o i  a u  d r o i t  c o m m u n ,  ca r  le  c o n s e n t e m e n t ,  en  m a ­
t ičre  de  m a r i a g e ,  e s t  l 'obje t  de  r č g l e s  spéc i a l e s  ŕ  d e u x  po in t s 
do  v u e  :  q u a n t  ŕ  sa  f o r m e  et  q u a n t  ŕ  ses  c o n d i t i o n s  de  val i­
d i té . 

2 2 2 .  D ' a b o r d  q u a n t  ŕ  la  f o r m e  d a n s  l a q u e l l e  il  d o i t  ę t r e  donné 

ou  e x p r i m é ,  q u a n t  ŕ  sa  m a n i f e s t a t i o n  e x t é r i e u r e . 
E n  so i ,  le  c o n s e n t e m e n t  esl  u n  ac te  d e  l ' e s p r i t ,  u n e  opéra­

t i o n  d e  la  v o l o n t é .  C o n s e n t i r ,  c 'es t  a c q u i e s c e r  i n t e n t i o n n e l l e ­
m e n t  :  le,  c o n s e n t e m e n t  c o n s i s t e  d a n s  l ' a d h é s i o n  m o n i a l e  ŕ 
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u n  pro je t .  E n  m ô m e  t e m p s ,  c 'es t  u n  ac te  e x t é r i e u r ,  ca r ,  a u 
po in t  de  v u e  p r a t i q u e ,  u n  c o n s e n t e m e n t  n o n  e x p r i m é  n ' e s t 
pas  c o n s i d é r é  c o m m e  d o n n é .  Or ,  e n v i s a g é  q u a n t  au  m a r i a g e , 
le  c o n s e n t e m e n t  do i t  ę t r e  e x p r i m é  d ' u n e  c e r t a i n e  m a n i č r e , 
dans  u n e  forme  d é t e r m i n é e ,  q u i  n e  p e u t  ę t r e  r e m p l a c é e  p a r 
a u c u n e  a u t r e .  C'est  p a r  lŕ  q u ' i l  c o n s t i t u e  v r a i m e n t  u n e  c o n ­
dit ion  p a r t i c u l i č r e .  A u x  t e r m e s  des  a r t i c l e s  75  e t  76  a l i néa  8, 
il  doi t  ę t r e  d o n n é  sous  f o r m e  de  d é c l a r a t i o n  ;  ce t t e  d é c l a r a ­
t ion ,  q u i  n ' e s t  a u t r e  chose  q u e  la  m a n i f e s t a t i o n  e x t é r i e u r e 
du  c o n s e n t e m e n t ,  do i t  ę t r e  faite  au  m o m e n t  m ę m e  de  la 
cé léb ra t ion  du  m a r i a g e  ŕ  l a  m a i s o n  c o m m u n e ,  en  p r é s e n c e 
des  q u a t r e  t é m o i n s ,  s u r  l ' i n t e r p e l l a t i o n  de  l'officier  de  l ' é ta t 
civil ,  p a r  les  d e u x  é p o u x  p r é s e n t s .  On  a  j u g é  ce  c é r é m o n i a l 
nécessa i re  p o u r  a s s u r e r  ef f icacement  la  p l e i n e  l i b e r t é  d e s 
par t i es .  D o n n é  a u t r e m e n t ,  le  c o n s e n t e m e n t  se ra i t  ineffi­
cace. 

De  lŕ  p l u s i e u r s  c o n s é q u e n c e s . 
1°  Les  p a r t i e s  n e  p e u v e n t  pas  se  faire  r e p r é s e n t e r  ;  e l les 

doivent ,  s ans  d i s p e n s e  poss ib le ,  c o m p a r a î t r e  en  p e r s o n n e . 
C'est  u n e  excep t ion  a u  d r o i t  c o m m u n  ;  d ' o r d i n a i r e ,  on  p e u t 
figurer  d a n s  les  ac te s ,  m ę m e  d a n s  les  ac tes  de  l ' é t a t  c iv i l , 
par  s o i ­ m ę m e  ou  p a r  son  fondé  de  p o u v o i r .  Il  en  es t  a u t r e ­
m e n t  d a n s  l ' h y p o t h č s e  d u  m a r i a g e  et  c 'est  l ' h y p o t h č s e  ŕ 
l aque l l e  fait  a l l u s i o n  l ' a r t i c l e  36  :  «  D a n s  le  cas  oů  les  p a r ­
ce  t ics  i n t é r e s s é e s  n e  s e r o n t  p o i n t  ob l igées  de  c o m p a r a î t r e  e n 
«  p e r s o n n e ,  e l les  p o u r r o n t  se  fa i re  r e p r é s e n t e r  p a r  u n  fondé 
«  de  p r o c u r a t i o n  spéc ia le  et  a u t h e n t i q u e .  » 

2"  Le  c o n s e n t e m e n t  do i t  ę t r e  d o n n é  de  v ive  voix ,  sous  la 
forme  d ' u n e  d é c l a r a t i o n  v e r b a l e .  Ceci  toutefois  doi t  ę t r e  e n ­ ' 
t endu  r a i s o n n a b l e m e n t .  Il  y  a  p l u s i e u r s  so r t e s  de  l a n g a g e s  : 
on  pa r l e  o r a l e m e n t  et  aus s i  p a r  s i gnes  ;  en  e x i g e a n t  q u e  les 
par t ies  d é c l a r e n t  l e u r  i n t e n t i o n  s u r  i n t e r p e l l a t i o n ,  l ' a r t i ­
cle  75  n ' e x i g e  pas  a u t r e  chose  q u ' u n e  m a n i f e s t a t i o n  ex t é ­
r i e u r e  de  v o l o n t é ,  en  u n  l a n g a g e  q u e l c o n q u e  d ' a i l l e u r s .  La 
ques t ion  s 'es t  posée ,  p a r  e x e m p l e ,  p o u r  les  s o u r d s ­ m u e t s  ; 
elle  se  pose ra i t  p o u r  u n  p a r a l y t i q u e .  P e u v e n t ­ i l s  c o n t r a c t e r 
m a r i a g e ?  Ou i ,  ca r  i ls  n ' e n  son t  n u l l e  p a r t  d é c l a r é s  i n c a p a ­
bles  ;  m a i s  ŕ  la  c o n d i t i o n  q u ' i l s  so ien t  c apab l e s  de  m a n i f e s t e r 
e x t é r i e u r e m e n t  u n e  v o l o n t é ,  s i non  o r a l e m e n t ,  a u  m o i n s 
par  s i gnes .  H o r s  de  lŕ ,  ils  n e  p e u v e n t  pas  c o n t r a c t e r  m a ­
r i age ,  n o n  q u ' i l s  so i en t  i n c a p a b l e s ,  m a i s  fau te  de  p o u v o i r 
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r e m p l i r  les  fo rma l i t é s  n é c e s s a i r e s .  Le  fai t  d ' a v o i r  c o m p a r u 
d e v a n t  l'officier  de  l ' é t a t  civil  ne  suffi!  p a s ;  v a i n e m e n t  on 
p r é t e n d r a i t  i n d u i r e  de  lŕ  le  c o n s e n t e m e n t ;  le  c o n s e n t e m e n t 
n ' e s t  pas  s e u l e m e n t  u n  ac te  i n t e r n e ,  c 'es t  u n  fait  e x t é r i e u r 
et ,  en  m a t i č r e  de  m a r i a g e ,  il  do i t  ę t r e  e x p r i m é  d a n s  la  fo rme 
p re sc r i t e  '. 

3°  Les  p r o m e s s e s  de  m a r i a g e ,  u n i l a t é r a l e s  ou  m ę m e  m u ­
t u e l l e s ,  a n t é r i e u r e s  ŕ  la  c é l é b r a t i o n ,  n e  l i e n t  pas  les  pa r t i e s , 
qui  ne  p e u v e n t  ę t r e  c o n t r a i n t e s  de  les  a c c o m p l i r .  Pa re i l l e s 
p r o m e s s e s  s o n t  n u l l e s  en  d r o i t ,  c o m m e  po r t an t  a t t e i n t e  ŕ  la 
l i be r t é  des  p a r t i e s  en  une  m a t i č r e  o ů  l a  loi  e n t e n d  qu ' e l l e s 
res ten t  l i b r e s ;  e l les  sonl  p a r l a  c o n t r a i r e s  ŕ  l ' o r d r e  publ ic 
( a r t i c l e  6) .  On  n e  se  l i e , en  m a t i č r e  de  m a r i a g e ,  q u e  de  la  m a ­
n i č r e  p r e s c r i t e  pa r  l ' a r t i c l e  75 . 

A u t r e f o i s ,  les  p r o m e s s e s  de  m a r i a g e  é c h a n g é e s  cons t i ­
t u a i e n t  u n  v é r i t a b l e  c o n t r a t ,  sous  le  n o m  de  f iançai l les .  Ce 
c o n t r a t  é t a i t  s o u m i s  ŕ  c e r t a i n e s  c o n d i t i o n s  et  p r o d u i s a i t  des 
effets  p r é c i s ;  i l  n e  p o u v a i t  ę t r e  d i s s o u s  q u e  p a r  le  c o n s e n t e ­
m e n t  m u t u e l  ou  p o u r  c a u s e s  d é t e r m i n é e s .  Il  ava i t  p o u r  bul 
de  r é g u l a r i s e r  l a  s i t u a t i o n  i n t e r m é d i a i r e  e n t r e  l es  accords  et 
le  m a r i a g e .  Ce  n ' é t a i t  p a s  e n c o r e  le  m a r i a g e ,  m a i s  il  y  avait 
p r o m e s s e  a c q u i s e  el  l é g a l e m e n t  o b l i g a t o i r e . 

Ni  l a  loi  ni  les  m ś u r s  n e  r e c o n n a i s s e n t  a u j o u r d ' h u i  r ien 
de  s e m b l a b l e  ;  il  n 'y  a  p l u s ,  l é g a l e m e n t  p a r l a n t ,  de  fiançail­
les,  . Jusqu 'ŕ  l ' é c h a n g e  des  c o n s e n t e m e n t s  en  la  f o r m e  r égu ­
l ič re  et  m ę m e  j u s q u ' a u  p r o n o n c é  de  l ' u n i o n  pa r  l'officier  de 
l ' é t a t  c iv i l ,  il  n 'y  a  r ien  de  l'ait,  r i en  d ' a c q u i s ,  r i e n  qui  l ie  les 
pa r t i e s  :  le  d ro i t  de  se  d é d i r e  r e s t e  e n t i e r 2 .  A u c u n  d issen t i ­
m e n t  n ' e x i s t e  ŕ  cet  é g a r d .  Tou te fo i s ,  c 'es t  u n e  q u e s t i o n  de 
s avo i r  si  le  fait  de  se  d é d i r e ,  a p r č s  p r o m e s s e s  é c h a n g é e s ,  fait 
e n c o u r i r  u n e  r e s p o n s a b i l i t é  et  q u e l l e  r e s p o n s a b i l i t é .  Si  le  re­
t r a i t  de  l a  p a r o l e  d o n n é e  es t  jus t i f i é ,  s ' e x p l i q u e  p a r  des  mo­
tifs  s é r i e u x ,  a p p r é c i a b l e s ,  a u c u n e  r e s p o n s a b i l i t é  n ' e s t  encou­
r u e  ;  ce la  n ' e s t  pas  d o u t e u x ,  sauf  ŕ  r e m e t t r e  l e s  choses  en 
l 'état  :  p a r  e x e m p l e  on  r e n d r a  les  c a d e a u x ,  s'il  en  a  été 
• ' c h a n g é ,  on  l i q u i d e r a  é q u i t a b l e m e n t  l es  frais  dé jŕ  fa i ts ,  s'il 
en  a  é té  fait ,  c o m m e  les  frais  du  t r o u s s e a u  p r é p a r é .  Si  le 
r e t r a i t  de  l a  p a r o l e  n'est  pas  jus t i f i é ,  s'il  est  le  r é su l t a t  de 

1.  Alger  21  avril  1853, D.  P .  1855. II.312,  Sir.  1851,  II,  444. 
2.  Aubryetl iau,  V, p .  33,  note 26 ;  —  Ambroise  Colin, Des fiançailles et des 

promesses de mariage,  thčse  de  doctorat,  Paris,  1887. 

Source BIU Cujas



C O N D I T I O N S  I) 'AI>TITUDE  E X I G É E S  D E S  É P O U X  317 

l ' i n c o n s t a n c e  ou  d ' u n  capr ice  tardif,  il  n ' e s t  pas  d o u t e u x 
d a v a n t a g e  q u ' u n e  r e s p o n s a b i l i t é  soi t  e n c o u r u e ,  n o n  s e u l e ­
m e n t  u n e  r e s p o n s a b i l i t é  m o r a l e ,  qu i  es t  c e r t a i n e ,  car  il  n ' e s t 
j a m a i s  p e r m i s  de  se  j o u e r  d ' a u t r u i ,  m a i s  en  o u t r e ,  le  cas 
échéan t ,  u n e  r e s p o n s a b i l i t é  p é c u n i a i r e ,  d o n n a n t  l i eu  ŕ  des 
d o m m a g e s ­ i n t é r ę t s .  E n  effet,  t o u t e  fau te  ob l ige  ŕ  r é p a r e r  le 
pré judice  c a u s é  ;  or  il  y  a  m a n i f e s t e m e n t  fau te  ŕ  se  d é d i r e 
sans  r a i s o n  q u a n d  les  p r o m e s s e s  on t  é té  é c h a n g é e s  e t ,  si  de 
cette  faute  r é s u l t e  u n  d o m m a g e  p o u r  l ' a u t r e  p a r t i e ,  ce  q u i 
est  u n e  q u e s t i o n  de  fait ,  e l le  obl ige  ŕ  u n e  r é p a r a t i o n  p é c u ­
n ia i re  i .  S e u l e m e n t  on  d i scu te  si  la  f au te  d 'oů  décou le  d a n s  ce 
cas  u n e  r e s p o n s a b i l i t é  es t  u n e  fau te  c o n t r a c t u e l l e ,  c ' es t ­ŕ ­
dire  a y a n t  cons i s t é  d a n s  l ' i n e x é c u t i o n  d ' u n e  ob l iga t ion  con­
t rac tée ,  ou  u n e  fau te  d é l i c t u e l l e ,  a y a n t  cons i s té  d a n s  u n  fait 
i l l icite  et  d o m m a g e a b l e ,  d a n s  le  fait  d ' avo i r  causé  p r é jud i ce 
ŕ  a u t r u i .  C'est  en  effet  u n  p r i n c i p e  de  d ro i t ,  en  d e h o r s  de 
toute  ob l iga t ion ,  q u e  «  t o u t  fait  q u e l c o n q u e  de  l ' h o m m e  q u i 
«  cause  ŕ  a u t r u i  u n  d o m m a g e  obl ige  ce lu i  pa r  la  fau te  d u ­
«  quel  il  est  a r r i v é  ŕ  le  r é p a r e r  (a r t ic le  1382) .» . 

L ' in té rę t  de  l a  q u e s t i o n  est  ce lu i ­c i  :  le  ca lcu l  d u  m o n t a n t 
des  d o m m a g e s ­ i n t é r ę t s  q u i  p e u v e n t  ę t r e  d u s  n e  se  fait  pas  de 
la  m ę m e  m a n i č r e  d a n s  les  d e u x  cas . 

Si  les  p r o m e s s e s  é c h a n g é e s  e n g e n d r e n t  u n e  ob l iga t ion  se 
conve r t i s s an t  en  d o m m a g e s ­ i n t é r ę t s  a u  cas  d ' i n e x é c u t i o n ,  il  y 
a l i eu  d ' a p p l i q u e r ,  q u a n t  au  m o n t a n t  des  d o m m a g e s ­ i n t é r ę t s , 
les  a r t ic les  1149  et  1152.  D 'oů  ce t te  d o u b l e ,  c o n s é q u e n c e  : 
1°  les  d o m m a g e s ­ i n t é r ę t s  c o m p r e n d r o n t  le hterum cessans  e t 
le damnum emergens  ( a r t i c le  1149) ,  2°  la  c l ause  p é n a l e  ajou­
tée  p r o d u i r a  son  effet  ( a r t i c l e  1152) . 

Si  les  p r o m e s s e s  son t  r e g a r d é e s  c o m m e  n u l l e s ,  la  c l a u s e 
pénale  s e r a  s ans  effet  (a r t i c le  1127)  et  les  d o m m a g e s ­ i n t é r ę t s 
c o m p r e n d r o n t  s i m p l e m e n t  la  r é p a r a t i o n  du  p ré jud i ce  causé , 
soit  ŕ  r a i s o n  de  l ' a t t e i n t e  p o r t é e  ŕ  la  c o n s i d é r a t i o n ,  soi t  ŕ 
ra i son  des  d é p e n s e s  fa i tes  d a n s  u n  b u t  qu i  n ' a u r a  pas  é té  r é a ­
lisé  :  c 'est  ŕ  ce la  s e u l e m e n t  q u ' o b l i g e  la  faute  dé l i c tue l l e  (ar­
ticle  1382) . 

Cette  d e r n i č r e  façon  de  vo i r  c o n c o r d e  s eu l e  avec  le  p r i n c i p e 
d ' aprčs  l e q u e l  le  c o n s e n t e m e n t  n e  l ie ,  en  m a t i č r e  de  m a r i a g e , 
q u ' a u t a n t  q u ' i l  a  été  d o n n é  d a n s  la  f o r m e  t r acée  ŕ  l ' a r t i ­
cle 75 ,  la  l i b e r t é  r e s t a n t  e n t i č r e  j u s q u e ­ l ŕ .  Dčs  l o r s ,  le  r e t r a i t 

1.  Paris  26  juin  1894,  D. P .  1895.U.86. 
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de  la  p a r o l e  d o n n é e ,  s'il  n ' e s t  p a s  jus t i f i é ,  n ' e s t  pas  l ' i n exé ­
c u t i o n  d ' u n e  ob l iga t i on  :  il  n e  p e u t  pas  y  avo i r  d ' o b l i g a t i o n  ; 
c 'est  u n  fait  d o m m a g e a b l e  e t  ce  fait  n ' o b l i g e  q u ' ŕ  l a  r é p a r a ­
t i o n  d u  p r é j u d i c e  c a u s é ,  p a r  a p p l i c a t i o n  d e  l ' a r t i c l e  1 3 8 2 .  Dés 
l o r s  a u s s i ,  l a  c l a u s e  p é n a l e  a jou tée  a u x  f iança i l l es  s e r a i t  s ans 
effet.  C'est  e n  ce  s e n s  q u e  l a  j u r i s p r u d e n c e  p a r a i t  définitive­: 
m e n t  fixée  1 . 

E n  r é s u m é ,  le  c o n s e n t e m e n t ,  en  m a t i č r e  de  m a r i a g e ,  est 
l ' ob je t  de  r č g l e s  p a r t i c u l i č r e s  r e l a t i v e m e n t  ŕ  sa  m a n i f e s t a ­
t i o n ,  ŕ  la  f o r m e  d a n s  l a q u e l l e  il  do i t  ę t r e  e x p r i m é . 

2 2 3 .  I l  e s t  e n c o r e  l'objet  d e  r č g l e s  s p é c i a l e s  q u a n t  ŕ  s e s  con­

d i t i o n s  d e  v a l i d i t é ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  si  on  l ' e n v i s a g e  n o n  p l u s  clans 
sa  m a n i f e s t a t i o n  e x t é r i e u r e ,  m a i s  e n  l u i ­ m ę m e ,  c o m m e  acte 
de  l ' e s p r i t ,  de  la  v o l o n t é ,  en  t a n t  q u e  c o n s i s t a n t  d a n s  l ' adhé ­
s ion  m e n t a l e . 

La  d é c l a r a t i o n  de  l ' a r t i c l e  7 5 ,  q u i  es t  la  f o r m e  e x t é r i e u r e 
n é c e s s a i r e  d u  c o n s e n t e m e n t ,  es t  s a n s  v a l e u r  si  e l le  n e  co r re s ­
p o n d  pas ŕ u n e  a d h é s i o n  m e n t a l e  r é e l l e  ; e l le  n ' e s t  a lo r s  q u ' u n e 
a p p a r e n c e .  E n  d e h o r s  de  la  d é c l a r a t i o n ,  q u i  n ' e s t  q u e  la 
f o r m e ,  il  f au t  d o n c  q u ' i l  y  a i t  c o n s e n t e m e n t  ;  il  f au t  en  ou t r e 
q u e  ce  c o n s e n t e m e n t  soi t  v a l a b l e ,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  n o n  v ic ié ,  l ib re 
e t  s i n c č r e .  L ' a b s e n c e  de  c o n s e n t e m e n t ,  le  dé fau t  de  l iber té 
d u  c o n s e n t e m e n t  d o n n é ,  de  m ę m e  q u e  l ' i r r é g u l a r i t é  en  la 
f o r m e ,  s e r a i e n t  des  c a u s e s  de  n u l l i t é  d u  m a r i a g e .  C'est  en 
effet  ce  q u i  r é s u l t e  de  l ' a r t i c l e  180,  q u i  c o m p l č t e  l ' a r t i c l e  146. 
Ce  d e r n i e r  d i t  «  Il  n ' y  a  pas  de  m a r i a g e  l o r s q u ' i l  n ' y  a  pas 
«  d e  c o n s e n t e m e n t  »  ;  il  s u p p o s e  l ' a b s e n c e  d u  c o n s e n t e m e n t . 
L ' a r t i c l e  180  s ' e x p r i m e  a i n s i  : « Le  m a r i a g e  q u i  a  é té  con t rac té 
«  s a n s  le  c o n s e n t e m e n t  l i b r e  d e s  d e u x  é p o u x  ou  de  l ' u n  d 'eux, 
«  n e  p e u t  ę t r e  a t t a q u é  q u e  p a r  l es  é p o u x ,  cm  p a r  ce lu i  des 
«  d e u x  d o n t  le  c o n s e n t e m e n t  n ' a  p a s  é té  l i b r e .  L o r s q u ' i l  y  a 
<(  e u  e r r e u r  d a n s  la  p e r s o n n e ,  le  m a r i a g e  n e  p e u t  ę t r e  a t ta ­
«  que  q u e  p a r  ce lu i  des d e u x  é p o u x q u i  a  é té  i n d u i t  e n  e r r e u r .  » 
Ce  t ex t e  s u p p o s e  le  v ice  d u  c o n s e n t e m e n t . 

L ' a r t i c l e  180,  si  on  le  c o m b i n e  a v e c  l ' a r t i c l e  146 ,  sou lčve 
de  g r a v e s  diff icul tés  d ' a p p l i c a t i o n ,  q u e  n o u s  r e t r o u v e r o n s 
p l u s  lo in  e n  t r a i t a n t  d e s  n u l l i t é s  d e  m a r i a g e .  P o u r  le  m o ­
m e n t ,  il  suffit  d ' e n  p r e n d r e  ce  q u i  a  t r a i t  a u  c o n s e n t e m e n t 
l u i ­ m ę m e ,  envisagé,  c o m m e  c o n d i t i o n  d u  m a r i a g e .  D e m a n ­

1.  Cass.  16 janvier  1877,  D.  P .  1877.1.85,  Sir.  1877.1.105,  —  Dijon  27  mai 
1892,  D.  ]>.  1893.11.183,  Sir.  1892.11.197.  ­  Cpr.  Aubry  et  Rau,  V,  p.  34. 
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d o n s ­ n o u s  d a n s  q u e l s  cas  le  c o n s e n t e m e n t  fait  dé f au t  et  d a n s 
que l s  cas  il  e s t  v ic ié . 

2 2 4 .  Les  cas  oů  le  c o n s e n t e m e n t  fait  dé fau t ,  es t  a b s e n t , 
q u o i q u ' e n  fait  il  y  a i t  eu  m a n i f e s t a t i o n  e x t é r i e u r e  de  ce  con­
s e n t e m e n t  p a r  l a  d é c l a r a t i o n  fai te  d e v a n t  l 'officier  de  l ' é t a t 
civil ,  son t  r a r e s .  On  p e u t  s u p p o s e r  l es  s u i v a n t s . 

1°  Le  c o n s e n t e m e n t  fait  dé f au t  l o r s q u e  l ' époux ,  q u a n d  il 
a  c o m p a r u  d e v a n t  l 'officier  de  l ' é t a t  c ivi l ,  é ta i t  en  é ta t  de 
d é m e n c e  de  fait ,  ŕ  s u p p o s e r  q u e  la  p r e u v e  de  ce t te  d é m e n c e 
soit  u l t é r i e u r e m e n t  a c q u i s e .  Il  y  a  des  fous  d o n t  la  folie  n ' a p ­
para î t  pas  ;  on  p e u t  d o n c  a d m e t t r e  l ' h y p o t h č s e .  N o u s  r e n ­
con t r e rons  p l u s  bas  u n e  c o n t r o v e r s e  i m p o r t a n t e  qu i  d iv ise  la 
j u r i s p r u d e n c e  s u r  la  q u e s t i o n  de  savo i r  qui  p e u t ,  d a n s  ce 
cas,  d e m a n d e r  la  n u l l i t é . 

2°  Le  c o n s e n t e m e n t  fait  dé fau t  s'il  es t  é t ab l i  (car  l a  p r a t i ­
que  conna î t  t o u t e s  les  h y p o t h č s e s )  q u e  le  fu tu r  é p o u x  é t a i t 
en  é ta t  d ' i v r e s se .  D a n s  ce  cas  c o m m e  d a n s  le  p r é c é d e n t ,  l ' é lé ­
m e n t  i n t e n t i o n n e l  d u  c o n s e n t e m e n t  fait  dé f au t  ;  il  n ' y  a  pas 
adhés ion  m e n t a l e  ;  d o n c ,  m a l g r é  les  a p p a r e n c e s  r é s u l t a n t 
de  la  déc l a r a t i on  i n t e r v e n u e ,  il  n ' y  a  pas  c o n s e n t e m e n t .  L ' a r ­
ticle  146  s ' a p p l i q u e  c e r t a i n e m e n t  ŕ  la  l e t t r e . 

3°  Il  y  a u r a i t  u n  t r o i s i č m e  cas  d ' i n e x i s t e n c e  d u  c o n s e n t e ­
m e n t  si  on  t e n a i t  p o u r  a c q u i s  les  fai ts  de  s u g g e s t i o n  h y p n o ­
t ique  d o n t  il  es t  q u e s t i o n  si  s o u v e n t  de  n o s  j o u r s  e t  ce  s e r a i t 
un  cas  b ien  significatif.  Il  y  a  des  g e n s  qu i  p r é t e n d e n t  avo i r 
le don  de  fa i re  fa i re  ŕ  d ' a u t r e s  ce  q u ' i l s  v e u l e n t  e u x ­ m ę m e s  e t 
cela  de  lo in ,  ŕ  d i s t a n c e ,  s ans  q u ' i l  y  p a r a i s s e .  Il  es t  m a n i ­
feste,  en  a d m e t t a n t  pa r  h y p o t h č s e  la  poss ib i l i t é  du  p h é n o ­
m č n e ,  q u e  le  c o n s e n t e m e n t  d e v r a i t  ę t r e  c o n s i d é r é  c o m m e 
inex i s tan t ,  m a l g r é  les  a p p a r e n c e s ,  s'il  v e n a i t  ŕ  ę t r e  p r o u v é 
que  l ' époux  a  c o m p a r u  d e v a n t  l 'officier  de  l ' é t a t  civi l  et  q u ' i l 
a  r é p o n d u  ŕ  l ' i n t e r p e l l a t i o n  n o n  pas  v o l o n t a i r e m e n t ,  m a i s 
parce  qu ' i l  é ta i t  le  j o u e t  d ' u n e  s u g g e s t i o n .  Ici  e n c o r e ,  l ' é lé ­
m e n t  i n t e n t i o n n e l ,  cons t i tu t i f  de  l ' a d h é s i o n  m e n t a l e ,  fe ra i t 
défaut. 

4°  Il  fau t  a jou te r ,  c o m m e  cas  d ' ab sence  d u  c o n s e n t e m e n t , 
celui  de  la  s u b s t i t u t i o n  d ' u n e  p e r s o n n e  ŕ  u n e  a u t r e .  Le  cas 
n 'es t  q u ' u n e  p u r e  h y p o t h č s e  j u r i d i q u e ,  m a i s o n  v e r r a  p l u s 
tard  q u ' i l  es t  n é c e s s a i r e  de  l ' avo i r  p r é v u .  A  l a  p e r s o n n e  q u i 
deva i t  c o m p a r a î t r e  u n e  a u t r e  a é té  s u b s t i t u é e  ŕ  l ' i n su  d u  fu tu r 
conjoint .  Celu i ­c i  dé c l a r e  c o n s e n t i r  au  m a r i a g e .  C o m m e  son 
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c o n s e n t e m e n t  s ' ad resse  m e n t a l e m e n t  ŕ  u n e  p e r s o n n e  a u t r e 
q u e  cel le  qu i  es t  p r é s e n t e ,  l ' a d h é s i o n  i n t e n t i o n n e l l e ,  q u a n t 
ŕ  l a  p e r s o n n e  p r é s e n t e ,  fait  a b s o l u m e n t  dé fau t . 

Vo i l ŕ  des  cas  d ' a b s e n c e  d u  c o n s e n t e m e n t .  L ' a r t i c l e  146  y 
r eço i t  son  a p p l i c a t i o n  ;  il  n ' y  a  pas  m a r i a g e . 

2 2 5 .  D a n s  q u e l s  cas  le  c o n s e n t e m e n t  es t ­ i l  v i c ié ,  n o n  va­
l ab le  pa r  s u i t e ,  q u o i q u e  d o n n é  d a n s  l a  f o r m e  v o u l u e  et  v r a i ­
m e n t  d o n n é  ? 

S a n s  ę t r e  p l e i n e m e n t  exp l i c i t e s  (et  i ls  n e  s a u r a i e n t  l ' ę t re 
ca r  i l  y  a  n é c e s s a i r e m e n t  u n e  p a r t  ŕ  fa i re  ŕ  ce  p r o p o s  a u x  cir­
c o n s t a n c e s  de  fa i t ) ,  l e s  t ex te s  f o u r n i s s e n t  q u e l q u e s  d o n n é e s 
de  n a t u r e  ŕ  g u i d e r  le  j u g e  d a n s  l ' a p p l i c a t i o n .  Ces  d o n n é e s 
r é s u l t e n t  de  la  c o m p a r a i s o n  des  r č g l e s  éc r i t e s  s p é c i a l e m e n t  ŕ 
p r o p o s  d u  m a r i a g e  avec  ce l les  q u i  s o n t  a d m i s e s  ŕ  p ropos  des 
c o n v e n t i o n s  en  g é n é r a l  ;  e l les  r é s u l t e n t  d u  r a p p r o c h e m e n t 
d e  l ' a r t i c l e  180  avec  les  a r t i c l e s  1109  e t  s u i v a n t s . 

T o u t e  c o n v e n t i o n ,  p o u r  se  f o r m e r ,  exige  le  c o n s e n t e m e n t 
des  p a r t i e s  ( a r t i c l e  1108) .  L ' a r t i c l e  146  n e  fait  q u ' a p p l i q u e r 
ce t t e  idée  s i m p l e  a u  m a r i a g e ,  q u i  es t  u n e  c o n v e n t i o n .  De 
p l u s ,  p o u r  q u e  la  c o n v e n t i o n  soi t  v a l a b l e ,  il  fau t  q u e  le 
c o n s e n t e m e n t  soi t  e x e m p t  de  v i ce s ,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  q u ' i l  soit 
l ' e x p r e s s i o n  d ' u n e  v o l o n t é  c o n s c i e n t e  ( a r t i c l e  1109) .  L ' e r r e u r , 
la  v io l ence  et  le  dol  s o n t  ce  q u ' o n  a p p e l l e  c o m m u n é m e n t  les 
t r o i s  v ices  d u  c o n s e n t e m e n t  e t  i l s  o n t  p o u r  effet,  sous  rése rve 
b i en  e n t e n d u  des  q u e s t i o n s  de  p r e u v e ,  de  r e n d r e  la  conven­
t i o n  a n n u l a b l e .  Te l  es t  le  d r o i t  c o m m u n  de  l ' a r t i c l e  1117. 
L ' a r t i c l e  180  fait  l ' a p p l i c a t i o n  des  m ę m e s  i dée s  a u  m a r i a g e ; 
m a i s  il  n ' e s t  pas  c o m p l č t e m e n t  s e m b l a b l e  a u x  a r t i c l e s  1109 
e t  s u i v a n t s  ;  i l  es t  m a n i f e s t e m e n t  m o i n s  extensif .  D'oů  la 
q u e s t i o n  s u i v a n t e  : d a n s  q u e l l e  m e s u r e  les  r č g l e s  app l icab les 
a u  m a r i a g e ,  en  m a t i č r e  de  c o n s e n t e m e n t ,  s o n t ­ e l l e s  au t r e s 
q u e  les  r č g l e s  a p p l i c a b l e s  a u x  c o n v e n t i o n s  en  g é n é r a l  ? 

P o u r  le  m a r q u e r  e x a c t e m e n t ,  r e p r e n o n s  les  t r o i s  v ices  du 
c o n s e n t e m e n t  d ' a p r č s  le  d r o i t  c o m m u n  des  c o n v e n t i o n s ,  tels 
q u e  les  i n d i q u e  l ' a r t i c l e  1109  (la  v i o l e n c e ,  le  do l ,  l ' e r r e u r ) ,  et 
v o y o n s  s ' i ls  v i c i e n t  l e  c o n s e n t e m e n t  e n  m a t i č r e  de  m a r i a g e . 

a) La violence.  —  L ' a r t i c l e  180,  s a n s  e m p l o y e r  le  m o t ,  r e ­
p r o d u i t  c e r t a i n e m e n t  l ' idée  e n  d i s a n t  q u e  le  m a r i a g e  est  an ­
n u l a b l e  q u a n d  il  a  é té  c o n t r a c t é  «  s a n s  le  c o n s e n t e m e n t libre 

«  des  d e u x  é p o u x  ».  Le  c o n s e n t e m e n t  v i o l e n t é  n ' e s t  pas 
l i b r e  ;  d o n c  la  v i o l e n c e  d e v i e n t  u n e  c a u s e  de  n u l l i t é . 
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Les  é l é m e n t s  cons t i tu t i f s  de  la  v io lence  ca rac t é r i s ée  do i ­
v e n t  s ' app réc i e r  ici  de  m ô m e  q u ' e n  m a t i č r e  de  c o n v e n t i o n s , 
p u i s q u ' i l  n ' e x i s t e ,  ŕ  p r o p o s  du  m a r i a g e ,  a u c u n e  d i spos i t i on 
spéc ia le .  P a r  c o n s é q u e n t ,  la  c r a i n t e  d i te  r é v é r e n t i e l l e  n e 
suffit  pas  p o u r  vicier  le  c o n s e n t e m e n t  ( a r t i c l e  11 l i ) .  On e n ­
t end  par  lŕ  la  c r a i n t e  de  d é p l a i r e .  U n e  p e r s o n n e  p e u t  r e n o n c e r 
ŕ  u n  m a r i a g e  pa r  c r a i n t e  r é v é r e n t i e l l e ;  c ' es t ­ŕ ­d i re  p a r  défé­
rence  p o u r  les in f luences  l é g i t i m e s ;  m a i s  la  dé fé rence  n 'exige 
j amais  q u ' o n  se  s o u m e t t e  q u a n d  il  s 'agi t  de  m a r i a g e ;  on  doi t 
s 'en  dé fend re ,  on  peu t  s 'en  dé f end re  et  a lo r s  ce  n ' e s t  pas u n e 
cause  de  n u l l i t é  de  m a r i a g e .  Il  faut  des  voies  de  fait ,  a u  m o i n s 
des  m e n a c e s  de  n a t u r e  ŕ  ô t e r ŕ  l ' espr i t  sa  l i be r t é  ;  il  faut  q u ' i l 
y  ai t  c o n t r a i n t e  p h y s i q u e  ou  m o r a l e .  L ' i n t e n s i t é  q u e  doi t 
avoir  ce t te  c o n t r a i n t e  s ' appréc ie  d ' a p r č s  les  c i r c o n s t a n c e s 
(art icle  1112)  ;  les  j u g e s  du  fait  en  d é c i d e n t  et  a u c u n e  rčg le 
formel le  ne  p e u t  ę t r e  posée . 

b) Le dol.  —  L ' a r t i c l e  1116,  ŕ  p r o p o s  des  c o n v e n t i o n s  en 
géné ra l ,  d é c l a r e  q u e  «  le  dol  est  u n e  cause  de  n u l l i t é  de  la 
«  c o n v e n t i o n  l o r s q u e  les  m a n o e u v r e s  p r a t i q u é e s  pa r  l ' u n e 
«  des  pa r t i e s  son t  t e l l e s  q u ' i l  es t  é v i d e n t  q u e ,  s a n s  ces  m a ­
«  n ś u v r e s ,  l ' a u t r e  p a r t i e  S a u r a i t  p a s  c o n t r a c t é  ». 

Au  t i t r e  d u  m a r i a g e ,  il  n ' e s t  fait  a u c u n e  m e n t i o n  d i r e c t e 
ni  i nd i r ec t e  d u  dol  ;  l ' a r t i c l e  180  m e n t i o n n e  le  dé fau t  de 
l iber té  d u  c o n s e n t e m e n t ,  ce  qui  vise  s e u l e m e n t  la  v i o l e n c e . 
Donc  pa r  l u i ­ m ę m e ,  i n d é p e n d a m m e n t  de  l ' e r r e u r  q u ' i l  p e u t 
avoir  p r o d u i t e ,  il  n ' e s t  pas  u n e  c a u s e  de  n u l l i t é  d u  m a ­
r i age . 

C 'est  d ' a i l l e u r s  de  t r a d i t i o n .  Ici ,  le  d r o i t  spéc ia l  d u  m a ­
r iage  n ' e s t  p l u s  le  d r o i t  c o m m u n  des  c o n v e n t i o n s .  D ' u n e  p a r t , 
on  a  t o u j o u r s  c o n s i d é r é  q u e  le  d ro i t  c o m m u n  se r a i t  t r o p  d a n ­
ge reux ,  q u ' i l  en  r é s u l t e r a i t  t r o p  d ' i n c e r t i t u d e  d a n s  le  sor t  des 
m a r i a g e s  ;  or  l ' a n n u l a t i o n  d ' u n  m a r i a g e  est  a u t r e m e n t  g r a v e 
(pie  cel le  d ' u n  c o n t r a t  q u e l c o n q u e ,  p a r  e x e m p l e  d ' u n e  v e n t e . 
Quand  u n  j u g e m e n t  a n n u l e  u n e  v e n t e ,  on  r e m e t  les  choses 
en  l ' é ta t  t r č s  a i s é m e n t  :  l ' a c h e t e u r  r e s t i t u e  la  c h o s e  a c h e t é e , 
le  v e n d e u r  le  p r ix  t o u c h é  et  tou t  est  dit  ;  ici,  m a n i f e s t e m e n t , 
la  r e m i s e  d e s  choses  en  l ' é t a t  n ' e s t  pas  a u s s i  a i sée .  D ' a u t r e 
pa r t ,  s 'es t ­on  d i t  a u s s i ,  oů  s ' a r r ę t e r ?  Le  do l ,  si  on  a d m e t ­
tait  q u ' i l  v ic ie  le  c o n s e n t e m e n t ,  s ' a p p l i q u e r a i t  ŕ  u n e  foule 
de  t r o m p e r i e s  ou  de  d i s s i m u l a t i o n s  m a l h e u r e u s e m e n t  com­
m u n e s ,  su r  les  a n t é c é d e n t s  de  la  p e r s o n n e ,  le  c a r a c t č r e , 

II.  — 21 
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1.  Loysel, Institutes coutumières,  liv.  I,  tit.  2,  n°  3. 
2. Dictionnaire de l'Académie. 

la  f o r t u n e ,  e tc .  Oů  n ' i r a i t ­ o n  p a s ?  Il  f au t  q u e  les  i n t é r e s s é s 
se  g a r e n t  e u x ­ m ę m e s .  De  l ŕ  l a  r č g l e  q u i  a v a i t  c o u r s  j a d i s ,  q u i 
r e s t e  u n  p r o v e r b e  e t  q u ' o n  a p p l i q u e  e n c o r e  s a n s  le  d i r e  a u s s i 
c r ű m e n t  :  «  E n  m a r i a g e ,  il  t r o m p e  q u i  p e u t 1 .  » Cela  v e u t  d i r e 
q u e  le  dol  n e  suffit  p a s  ŕ  v ic i e r  le  c o n s e n t e m e n t ,  q u ' i l  n ' e s t 
p a s  u n  vice  d u  c o n s e n t e m e n t  q u a n t  au  m a r i a g e .  S o u s  p e i n e 
de  t rop  o u v r i r  la  p o r t e ,  on  a  p r i s  le  p a r t i  d e  la  l a i s s e r  f e rmée 
tou t  ŕ  fait. 

Il  y  a  c e p e n d a n t  des  cas  b i e n  g r a v e s  ;  la  p r a t i q u e  en  a  r é ­
vélé  de  s i n g u l i č r e m e n t  f r a p p a n t s . 

«)  U n e  f e m m e  s i m u l e  u n e  g r o s s e s s e  p o u r  o b t e n i r  de  son 
s é d u c t e u r  ou  de  celui  q u ' e l l e  a  sédui t  e l l e ­ m ę m e  qu ' i l  l 'é­
p o u s e .  Le  m a r i a g e  a  l i e u ,  p u i s  la  s u p e r c h e r i e  se  d é c o u v r e . 
Le  m a r i a g e  es t ­ i l  a n n u l a b l e  ?  N o n .  11 y  a  eu  do l  ca r ac t é r i s é  ; 
m a i s  le  do l ,  q u i  es t  u n  vice  d u  c o n s e n t e m e n t  e n  g é n é r a l , 
n ' e n  est  pas  u n  en  m a t i č r e  de  m a r i a g e . 

|3)  L a  q u e s t i o n  s 'es t  posée  ŕ  p r o p o s  de  la  s é d u c t i o n .  Es t ­
e l le  u n e  c a u s e  d e  n u l l i t é ?  N o n ,  en  p r i n c i p e ,  ŕ  m o i n s  t o u t e ­
fois  q u ' e l l e  n ' a i t  e u  u n e  t e l l e  i n t e n s i t é  q u ' i l  soit  é tabl i  qu ' e l l e 
a  v r a i m e n t  t r o u b l é  l ' e s p r i t ,  c o m m e  la  d é m e n c e ,  a u q u e l  cas 
e l le  n e  c o n s t i t u e r a i t  p l u s  u n  v ice  d u  c o n s e n t e m e n t ,  m a i s  u n e 
a b s e n c e  de  c o n s e n t e m e n t . 

T o u j o u r s  es t ­ i l  q u e  le  dol  n ' e s t  p a s  p a r  l u i ­ m ę m e  u n e  cause 
de  n u l l i t é  d u  m a r i a g e .  Des  t r o i s  v ices  d u  c o n s e n t e m e n t  é n o n ­
cés  p a r  l ' a r t i c l e  1109,  le  s econd  n ' a  p a s  d ' a p p l i c a t i o n  en  m a ­
t i č r e  de  m a r i a g e . 

c) L'erreur.  —  Les  r č g l e s  d u  d r o i t  c o m m u n  ŕ  ce t  égard 
s o n t  éc r i t e s  d a n s  l ' a r t i c l e  1110  ; l ' a r t i c l e  180  a l i n é a  2  en  é tend 
l ' a p p l i c a t i o n  au  m a r i a g e ,  m a i s  il  l i m i t e  l es  cas  oů  l ' e r r e u r 
v ic ie  s u f f i s a m m e n t  le  c o n s e n t e m e n t  p o u r  ę t r e  u n e  cause  de 
nu l l i t é  :  «  L o r s q u ' i l  y  a  eu  e r r e u r  d a n s  la  p e r s o n n e ,  le  m a ­
«  r i a g e  n e  p e u t  ę t r e  a t t a q u é  q u e  p a r  ce lu i  des  d e u x  époux 
«  qu i  a  é té  i n d u i t  e n  e r r e u r .  » Erreur dans la personne  ;  voi lŕ 
q u a t r e  m o t s  q u i  o n t  dé f rayé  b i e n  des  p l a i d o i r i e s .  Que  faut­ i l 
e n t e n d r e  pa r  l ŕ  ? 

A u  s ens  c o u r a n t ,  l ' e r r e u r  d a n s  l a  p e r s o n n e  es t  ce l l e  qu i 
cons i s t e  ŕ  p r e n d r e  u n e  p e r s o n n e  p o u r  u n e  a u t r e  \  E n  g é n é ­
r a l ,  l ' e r r e u r  s u r  l a  p e r s o n n e  avec  q u i  l 'on  c o n t r a c t e  n e  vicie 
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pas  l e s  c o n v e n t i o n s  :  «  L ' e r r e u r ,  d i t  l ' a r t i c l e  1110,  n ' e s t  u n e 
«  c a u s e  d e  n u l l i t é  de  la  c o n v e n t i o n  q u e  l o r s q u ' e l l e  t o m b e  s u r 
«  la  s u b s t a n c e  m ô m e  de  la  chose  qu i  en  est  l 'obje t .  E l l e  n ' e s t 
«  p o i n t  u n e  c a u s e  de  n u l l i t é  l o r s q u ' e l l e  n e  t ombe  q u e  s u r  la 
«  p e r s o n n e  avec  l a q u e l l e  on  a  i n t e n t i o n  de  c o n t r a c t e r .  »  R č ­
gle  t rčs  r a i s o n n a b l e ,  car  c 'es t  o r d i n a i r e m e n t  u n e  p r é v i s i o n 
d ' i n t é r ę t s  q u i  a m č n e  les  c o n t r a t s  et  la  p e r s o n n e  i m p o r t e  p e u . 
Mais  l ' a r t i c l e  1110  a jou te  :  «  A  m o i n s  q u e  la  c o n s i d é r a t i o n  de 
«  ce t te  p e r s o n n e  n e  soi t  la  c a u s e  p r i n c i p a l e  de  la  c o n v e n ­
«  l ion.  »  La  c o n s i d é r a t i o n  de  la  p e r s o n n e  n ' e s t  j a m a i s  p l u s 
p u i s s a n t e  q u e  d a n s  le  m a r i a g e  e t  de  l ŕ  v i en t  la  d i sp o s i t i o n 
déjŕ  c i tée  de  l ' a r t i c l e  180,  a l i n é a  2. 

Mais  s u r  q u o i  doi t  avo i r  p o r t é  l ' e r r e u r  e t  q u e l l e  g r a v i t é 
do i t ­e l l e  avo i r  p o u r  v ic ier  le  c o n s e n t e m e n t  e t  a u t o r i s e r  la 
n u l l i t é ?  Les  o p i n i o n s  ŕ  cet  éga rd  son t  d i v e r g e n t e s ,  et  on 
t r o u v e  d a n s  les  t r a v a u x  p r é p a r a t o i r e s  les  a f f i rmat ions  les 
p lus  c o n t r a d i c t o i r e s .  On  p e u t ,  en  effet ,ę t re  i n d u i t  en  e r r e u r , 
en  m a t i č r e  de  m a r i a g e ,  s u r  b i en  des  p o i n t s . 

«)  On  p e u t  l ' ę t r e  d ' a b o r d  s u r  la  s i t u a t i o n  de  f o r t u n e  de  la 
p e r s o n n e  q u ' o n  é p o u s e .  Tou t  le  m o n d e  est  d 'accord  q u ' u n e 
pa re i l l e  e r r e u r  n ' e s t  pas  u n e  e r r e u r  d a n s  la  p e r s o n n e .  Oů 
s ' a r r ę t e r a i t ­ on  si  on  a d m e t t a i t  ŕ  a t t a q u e r  l e u r  m a r i a g e  tous 
ceux  qu i  y  t r o u v e n t  des  m é c o m p t e s  d ' a r g e n t ? 

p)  On  p e u t  ę t r e  i n d u i t  en  e r r e u r  s u r  le  c a r a c t č r e ,  la  m o r a ­
l i té ,  les  i dées ,  les  o p i n i o n s  ou  les  c r o y a n c e s  r e l i g i e u s e s .  A u ­
cun  d o u t e  e n c o r e  ;  ce  n ' e s t  pas  l ŕ  ce  q u e  l ' a r t i c le  180  e n t e n d 
par  e r r e u r  d a n s  la  p e r s o n n e .  Si  les  d é s i l l u s i o n s  s u r v e n a n t 
aprčs  coup  p o u v a i e n t  d e v e n i r  des  causes  do  n u l l i t é ,  c 'en 
sera i t  fait  de  la  s t ab i l i t é  d u  m a r i a g e .  D ' a i l l e u r s ,  ce la  a  é té  d i t 
en  t e r m e s  a b s o l u m e n t  exp l ic i t es  d a n s  l ' exposé  des  m o t i f s 1 . 
C'est  a u x  i n t é r e s s é s  ŕ  se  r e n s e i g n e r .  Il  y  a,  d a n s  ces  é l é m e n t s 
de  fait ,  des  d e g r é s  et  des  n u a n c e s  t e l l e m e n t  va r i ab l e s  q u e  la 
loi  n e  p e u t  i n t e r v e n i r . 

La  p r a t i q u e  c e p e n d a n t  p r é s e n t e  des  h y p o t h č s e s  b i en  d i g n e s 
d ' in t é rę t .  Ainsi  t e l l e  f e m m e  se  fait  é p o u s e r  q u ' o n  d é c o u v r e 
e n s u i t e  avo i r  eu  u n e  i n c o n d u i t e  n o t o i r e ,  ou  q u e  l 'on  d é c o u v r e 
ę t re  e n c e i n t e .  L ien  a s s u r é m e n t  de  p l u s  é p o u v a n t a b l e  ;  m a i s 
est­ce  lŕ  l ' e r r e u r  d a n s  la  p e r s o n n e  ?  Il  es t  i m p o s s i b l e  de  l ' ad­
m e t t r e  e t  la  j u r i s p r u d e n c e  es t  en  ce  sens  2 . 

1.  Voy.  Fenet,  IX,  p. 167. 
2.  Trib.  de  Boulogne  26 aoűt 1853,  D. P.  1853.111.56, Sir.  1854.11.114,  — Paris 
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y)  On  p e u t  ę t r e  i n d u i t  en  e r r e u r  s u r  l ' é t a t  c iv i l  de  la  p e r ­
s o n n e  q u ' o n  é p o u s e .  La  p e r s o n n e  é p o u s é e  es t  b i e n  ce l le  q u ' o n 
a v a i t  en  v u e ,  m a i s  on  lu i  s u p p o s a i t  ou  el le  s 'es t  d o n n é  un 
é t a t  c ivi l  q u ' e l l e  n ' a  p a s .  E l l e  s 'es t  fait  p a s s e r  p o u r  f rança i se 
a l o r s  q u ' e l l e  es t  é t r a n g č r e  ;  on  a  c ru  q u ' e l l e  a p p a r t e n a i t  ŕ 
t e l l e  f ami l l e ,  q u ' e l l e  p o r t a i t  t e l  n o m  et  il  n ' e n  es t  r i e n  ;  e l le 
s 'est  fait  p a s s e r  p o u r  enfan t  l é g i t i m e  et  on  d é c o u v r e  q u e  c 'es t 
u n  en fan t  n a t u r e l  ou  m ę m e  a d u l t é r i n .  E n  u n  m o t ,  l a  p e r ­
s o n n e  a  u s u r p é  u n  é t a t  a p p a r t e n a n t  ŕ  a u t r u i ,  ou  s 'es t  d o n n é 
u n  é t a t  i m a g i n a i r e .  Es t ­ce  l ŕ  l ' e r r e u r  d a n s  l a  p e r s o n n e  ? 
Oui  e t  s a n s  a u c u n  d o u t e .  L ' e r r e u r  d a n s  la  p e r s o n n e  est 
l ' e r r e u r  d a n s  la  p e r s o n n e  c iv i le ,  l ' e r r e u r  s u r  l ' é t a t  c ivi l  de  la 
p e r s o n n e ,  s u r  les  é l é m e n t s  cons t i t u t i f s  de  la  p e r s o n n a l i t é 
c iv i le . 

Tel  es t  b i e n ,  e n  etfet,  le  s e n s  h a b i t u e l  d u  m o t personne  e n 
d r o i t  ; persona  v e u t  d i r e  :  le  r ô l e  c iv i l  de  la  p e r s o n n e ,  les 
é l é m e n t s  qu i  c o m p o s e n t  l a  p e r s o n n a l i t é ,  l ' é t a t  de  la  pe r ­
s o n n e .  Il  es t  v r a i  q u ' i l  n ' y  a  p a s  e r r e u r  q u a n d  on  épouse  bien 
la  p e r s o n n e  m ę m e  q u ' o n  a  e u e  en  v u e  ;  m a i s  l es  t r a v a u x  p r é ­
p a r a t o i r e s  s o n t  f o r m e l s  e n  ce  s e n s  q u e  la  p e r s o n n e  d o n t  pa r l e 
l ' a r t i c l e  180  a l i n é a  2  n ' e s t  p a s  l ' i n d i v i d u  :  c 'es t  la  p e r s o n n e 
c iv i le ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  l a  p e r s o n n e  a y a n t  t e l l e  o u  t e l l e  p e r s o n n a ­
l i té  c iv i le .  Les  q u a l i t é s  de  la  p e r s o n n e  a in s i  c o m p r i s e  n ' i n ­
t é r e s s e n t  pas  s e u l e m e n t  le  fu tu r  con jo in t ,  m a i s  e n c o r e  sa 
f ami l l e .  Si  c 'es t ,  p a r  e x e m p l e ,  u n e  f e m m e  f r an ça i s e  q u i  croi t 
pa r  e r r e u r  é p o u s e r  u n  f r a n ç a i s ,  q u e l l e  n ' e s t  p a s  la  g r a v i t é  de 
son  e r r e u r ,  p u i s q u ' e l l e  v a  p e r d r e  p e u t ­ ę t r e  la  n a t i o n a l i t é  f ran­
ç a i s e e n  é p o u s a n t u n  é t r a n g e r ?  L ' e r r e u r  n ' e s t  p a s m o i n s g r a v e , 
a u  d o u b l e  p o i n t  de  v u e  i n d i v i d u e l  e t  f a m i l i a l ,  q u a n d  el le  por te 
s u r  la  f ami l l e  ŕ  l a q u e l l e  a p p a r t i e n t  u n  f u t u r  c o n j o i n t  ou  sur 
le  c a r a c t č r e  de  la  f i l iat ion  q u ' i l  p o s s č d e .  P a r e i l l e  e r r e u r  vicie 
le  c o n s e n t e m e n t . 

Il  n ' e s t  pas  n é c e s s a i r e  p o u r  ce la  q u ' i l  y  a i t  e u  do l ,  m a i s  il 
f au t  q u e  l ' e r r e u r  ex i s te  e u  é g a r d  ŕ  ce  q u i  es t  a u  m o m e n t  du 
m a r i a g e .  A ins i  u n  h o m m e  es t  e n  p o s s e s s i o n  d ' é t a t  d ' en fan t 
l é g i t i m e  ;  p l u s  t a r d ,  u n  j u g e m e n t  le  d é c l a r e  e n f a n t  n a t u r e l  ŕ 

4  février  1860,  D.  P.  1860.Ii.87,  Sir.  1860.11.71,  ­  Cass.  11 février!861,  D.  P. 
1861.P49,  Sir.  1861.1.241,  — Orléans  6  juillet  1861,  D. P .  1861.11.132,  Sir. 1861. 
11.485,  ­  Cass.  24  avril  1862,  D.  P .  1862.1.153, Sir.  1862.1.341,  —  Paris  30  dé­
cembre  1861  et  Cass.  9  février  1863,  D.  P.  1863.1.426,  Sir.  1864.1.45,  —  Mont­
pellier  !«• février  186(5,  D.  P.  1867.V.270,  Sir.  1866.11.325. 
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la  su i t e  d ' u n e  ac t ion  on  c o n t e s t a t i o n  d ' é t a t .  La  f e m m e  est 
t r o m p é e  pa r  le  r é s u l t a i ,  m a i s  il  n ' y  a  pas  e r r e u r  d a n s  la  p e r ­
s o n n e ,  ca r  l a  r é a l i t é ,  lors  du  m a r i a g e ,  é ta i t  bien  ce  q u e  la 
f e m m e  a  c r u . 

S u r  ces  t ro i s  p o i n t s ,  l a  d o c t r i n e  (d  la  j u r i s p r u d e n c e  s o n t 
d ' a c c o r d :  ni  l ' e r r e u r  s u r  la  f o r t u n e ,  ni  l ' e r r e u r  s u r  les  q u a l i ­
tés  m o r a l e s  ou  i n t e l l e c t u e l l e s  no  c o n s t i t u e n t  l ' e r r e u r  d a n s  la 
p e r s o n n e ,  au  s e n s  de  l ' a r t i c l e  180,  m a i s  l ' e r r e u r  s u r  les  é l é ­
m e n t s  de  l ' é t a t  civi l  es t  c e r t a i n e m e n t  u n e  e r r e u r  d a n s  la 
p e r s o n n e .  F a u t ­ i l  s ' a r r ę t e r  lŕ  o u  a l l e r  p l u s  l o i n ?  Q u e  d é c i d e r 
q u a n d  l ' e r r e u r  por t e  n o n  p l u s  s u r  l ' é t a t  c ivi l  de  la  p e r s o n n e , 
d a n s  le  s ens  s t r i c t  et  l éga l  d u  m o t ,  m a i s  s u r  la  cond i t i on 
soc i a l e?  Si  l ' e r r e u r  n ' a  po r t é  q u e  s u r  d e s  é l é m e n t s  de  fait 
re la t i fs  ŕ  la  c o n d i t i o n  soc ia le ,  c o m m e  la  f o r t u n e ,  l ' h o n o r a b i ­
l i t é ,  la  m o r a l i t é ,  c 'es t  u n e  e r r e u r  s u r  les  q u a l i t é s  de  la  pe r ­
s o n n e  et  l ' on  n ' e n  t i e n t  pas  c o m p t e .  Mais  e l le  p e u t  avo i r 
por t é  s u r  des  é l é m e n t s  de  d ro i t ,  s an s  q u ' i l s  r e n t r e n t  d a n s 
l 'é ta t  civi l  ;  pa r  e x e m p l e  u n  d e s  é p o u x ,  ŕ  l ' i n su  de  l ' a u t r e , 
é ta i t  p r ivé  de  ses  d r o i t s  pa r  su i t e  d ' u n e  c o n d a m n a t i o n  j u d i ­
c ia i re .  Fs t ­ ce  lŕ ,  d a n s  les  t e r n i e s  de  la  lo i ,  u n e  e r r e u r  d a n s 
la  p e r s o n n e ?  La  q u e s t i o n  a  é té  m a i n t e s  fois  p la idée  et  j u g é e . 
C'était  u n  c o m m e r ç a n t  fai l l i ,  f rappé  des  d é c h é a n c e s  q u i  r é ­
s u l t e n t  de  la  fai l l i te  e t  n o n  r é h a b i l i t é  ;  c ' é ta i t  u n  c o n d a m n é 
a y a n t  e n c o u r u  la  d é g r a d a t i o n  c i v i q u e ,  l ' i n t e rd i c t ion  léga le  o u 
la  p r iva t ion  de  c e r t a i n s  d ro i t s  c i v i q u e s ,  c ivi ls  ou  de , fami l le . 
Tel  h o m m e  se  fait  a g r é e r ,  q u ' o n  d é c o u v r e  e n s u i t e  ę t r e  u n 
anc ien  g a l é r i e n ,  ou  u n  forçat  évadé  q u e  le  b a g n e  r e p r e n d  dés 
q u ' o n  le  r e c o n n a î t .  Que  fa i re  d a n s  ces  cas  e t  a u t r e s  s e m b l a ­
b l e s ?  L ' a r t i c l e  180  a l i n é a  2  est­ i l  a p p l i c a b l e ?  Y  a­t­il  e r r e u r 
dans  la  p e r s o n n e  ? 

La  loi  n e  p r évo i t  pas  ces  cas .  Ce  n ' e s t  pas  u n e  e r r e u r  s u r 
l 'é ta t ci v i l , u n e  e r r e u r  d a n s  la  p e r s o n n e  ; c 'est ,  q u o i q u ' ŕ  u n  d e ­
g ré  p l u s  s a i s i s s a n t ,  u n e  e r r e u r  s u r  l es  q u a l i t é s  de  la  p e r s o n n e . 
Sous  u n  r a p p o r t ,  la  s o l u t i o n  est  é t r a n g e ,  c h o q u a n t e  et  i l l o ­
g i q u e .  U n e  c o n d a m n a t i o n  ŕ  u n e  p e i n e  afflictive  et  i n f a m a n t e 
s u r v e n a n t  a p r č s  le  m a r i a g e  e s t i m e  c a u s e p é r e m p l o i r e  de  d i ­
vorce  (a r t i c le  232)  et  u n e  c o n d a m n a t i o n  a n t é r i e u r e  i g n o r é e  d u 
conjo in t  ni 1  s e ra i t  pas  une  cause  de  n u l l i t é  !  C'est  p e u  sa t i s ­
fa i san t ,  s a n s  d o u t e ;  m a i s  o ů  s ' a r r ę t e r  si  on  e n t r e  d a n s  u n e 
a u t r e  v o i e ?  Les  pe ines  c r i m i n e l l e s  e m p o r t e n t  la  d é g r a d a t i o n 
c i v i q u e ,  ce  q u i  e s t  g r a v e .  Les  p e i n e s  c o r r e c t i o n n e l l e s  e m p o r ­
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t e n t  l ' i n t e r d i c t i o n  do  c e r t a i n s  d ro i t s  c i v i q u e s ,  c iv i l s  ou  de 
f ami l l e ,  ce  q u i  es t  m o i n s  g r a v e .  Si  on  a d m e t  l a  n u l l i t é  p o u r 
e r r e u r  s u r  des  fai ts  e n t r a î n a n t  d é c h é a n c e  do  d r o i t s ,  f audra? 
t­ i l  a l l e r  j u s q u ' a u x  p e i n e s  c o r r e c t i o n n e l l e s  ? F a u d r a ­ t ­ i l  a l l e r 
j u s q u ' ŕ  la  f a i l l i t e ?  D ' a u t r e  p a r t ,  c o m m e n t  s ' a r r ę t e r  s a n s  v e r ­
se r  d a n s  l ' a r b i t r a i r e  ?  Si  l a  loi  a v a i t  e n t e n d u  a d m e t t r e  l a  n u l ­
lité  d a n s  ces  cas ,  e l le  n ' a u r a i t  pas  m a n q u é  de  p o s e r  u n e  l i ­
m i t e .  E l l e  n e  l 'a  pas  f a i t ;  c 'es t  d o n c  q u ' e l l e  l 'a  jugé  i n u t i l e , 
p a r  su i t e  q u ' e l l e  n ' a d m e t  p a s  la  n u l l i t é . 

On  e n t r e v o i t  a i s é m e n t  c o m b i e n  de  diff icultés  p e u v e n t  ici 
s u r g i r . . A u s s i  on  a  p r o p o s é  u n e  i n t e r p r é t a t i o n  p l u s  l a r g e ,  q u i , 
si  e l le  é t a i t  a d m i s e ,  conc i l i e r a i t  t o u t .  M a l h e u r e u s e m e n t  e l le 
n e  s e r a i t  q u e  l ' a r b i t r a i r e  e t ,  en  p a r e i l l e  m a t i č r e ,  l ' a r b i t r a i r e 
s e r a i t  p é r i l l e u x .  R i e n  n ' é t a n t  s p é c i a l e m e n t  i n d i q u é ,  a­ t ­on 
d i t ,  t o u t  es t  a d m i s  ;  les  e spčces  v a r i e n t  ŕ  l ' inf in i ,  l e s  t e r m e s 
de  l ' a r t i c l e  180  a l i n é a  2  s o n t  g é n é r a u x :  il  y  a  e r r e u r  suffi­
s a n t e  q u a n d  les  fai ts  q u i  se  r é v č l e n t  e u s s e n t  m i s  obs t ac l e  au 
m a r i a g e  s ' i ls  a v a i e n t  é té  c o n n u s  ' .  Ce  s y s t č m e  d o n n e  sa t i s ­
fact ion  a u x  ex igences  de  s i t u a t i o n ,  m a i s  la  s t ab i l i t é  des  m a ­
r i a g e s  y  es t  l i v r é e  ŕ  l ' a r b i t r a i r e  des  t r i b u n a u x .  A u s s i  la  j u r i s ­
p r u d e n c e  a­ t ­e l le  j u s q u ' i c i  r e fusé  de  l ' a d m e t t r e 2 . 

N ' y  a­t­i l  d o n c ,  ŕ  dé fau t  d e l ŕ  n u l l i t é  p o s s i b l e  d u  m a r i a g e , 
a u c u n  r e m č d e  ŕ  des  s i t u a t i o n s  de  ce  g e n r e  ?  Il  y  a  l a  s é p a r a ­
t i o n  de  c o r p s  et ,  p o u r  c e u x  q u i  n ' y  r é p u g n e n t  p a s ,  le  d ivorce 
(a r t i c l e  231) .  E n  effet,  p a r m i  les  c a u s e s  d e  s é p a r a t i o n  et  de 
d i v o r c e ,  l i gu re  l ' i n j u r e  g r a v e .  Or  il  n ' y  a  pas  d ' i n j u r e  p lus 
g r a v e  q u e  d ' avo i r  a b u s é  ŕ  ce  p o i n t  de  la  b o n n e  foi  d u  con­
j o i n t . 

2 2 6 .  Te l l e s  s o n t  les  q u a t r e  c o n d i t i o n s  r e q u i s e s  en  la  per ­
s o n n e  des  é p o u x :  la d i f fé rence  d e s  sexes ,  l ' âge  l éga l ,  c e r t a i n e s 
a u t o r i s a t i o n s ,  enfin  le  c o n s e n t e m e n t  l i b r e ,  c o n s c i e n t ,  e x e m p t 
de  v io l ence  ou  d ' e r r e u r .  Les  é p o u x  d o i v e n t  jus t i f i e r  de  l ' ac ­

1.  C'est  une  question  de  fait  qui  doit  ętre  tranchée  eu  égard  ŕ  la  position  des 
conjoints.  Soit,  par  exemple,  un  mariage  contracté  entre  un  forçat  libéré  et  une 
femme  qui  a  passé  dix  ans  dans  une  maison  de  réclusion,  chacun  des  deux 
ayant  ignoré  la  tare  de  l'autre.  La  connaissance  de  cette  tare  n'aurait  sans  doute 
pas  mis  obstacle  au  mariage  ;  bien  plus,  comme  il  faut  des  époux  assortis,  les 
deux  intéressés  ne  s'en  seraient  peut­ętre  que  plus  recherchés  ! 

2.  Voy.  notamment  l'arręt  déjŕ  cité  du  24  avril  1862.  Rendu  par  les  cham­
bres  réunies  de  la  Cour  de  cassation,  il  contient  un  véritable  exposé  de  prin­
cipes  sur  la  question  (D.  P .  1862.  I.  153, Sir.  1862.  !.  341). 
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c o m p l i s s c m e n t  d e  ces  c o n d i t i o n s .  Mai s ,  p o u r  se  m a r i e r  va la ­
b l e m e n t ,  il  n e  suffit  pas  q u e  les  con jo in t s  r é u n i s s e n t  les  con ­
d i t ions  r e q u i s e s .  Il  faut  en  o u t r e  q u ' i l s  n e  soient  d a n s  a u c u n 
des  cas  d ' e m p ę c h e m e n t  p r é v u s . 

§  2 .  —  D e s  e m p ę c h e m e n t s . 

2 2 7 .  On  a p p e l l e  a i n s i  c e r t a i n s  fai ts  q u i  m e t t e n t  obs tac le  a u 
m a r i a g e .  A  l ' i n v e r s e  de  ce  q u i  a  l i eu  p o u r  les  cond i t i ons ,  les 
fu tu r s  con jo in t s  n ' o n t  a u c u n e  jus t i f ica t ion  ŕ  f o u r n i r  en  ce 
qui  c o n c e r n e  les  e m p ę c h e m e n t s  ;  on  n e  s a u r a i t  ex iger  d ' eux 
de  jus t i f ie r  q u ' i l s  n e  son t  p a s  d a n s  u n  cas  d ' e m p ę c h e m e n t ; 
l ' e m p ę c h e m e n t ,  s'il  ex i s t e ,  n e  p e u t  q u e  l e u r  ę t r e  opposé . 
S e u l e m e n t ,  q u a n d  le  fait  d 'oů  il  r é s u l t e  es t  é t ab l i ,  c 'est  ŕ 
eux,  s ' i ls  p r é t e n d e n t  q u e  l ' obs tac le  a  cessé  ou  a  été  l evé , 
de  le  p r o u v e r .  A i n s i ,  u n  m a r i a g e  p r é c é d e n t  n o n  d i s sous  est 
u n  e m p ę c h e m e n t  ŕ  u n  m a r i a g e  n o u v e a u  ;  si  q u e l q u ' u n  s 'op­
pose  au  m a r i a g e  n o u v e a u  en  p r o d u i s a n t  r a c l e  d ' u n  m a r i a g e 
a n t é r i e u r ,  le  con jo in t  qu i  v e u t  c o n t r a c t e r  m a r i a g e  fera  t o m ­
ber  l 'obs tac le  en  p r o d u i s a n t  l ' ac te  de  décčs  de  son  c o n ­
jo in t . 

Les  e m p ę c h e m e n t s  a ins i  c o m p r i s ,  d 'oů  r é s u l t e  u n  obs tac le 
au  m a r i a g e  m ę m e  p o u r  c e u x  q u i  son t  c apab l e s  d ' a p r č s  le  d ro i t 
c o m m u n ,  s ' e x p l i q u e n t  t o u s  p a r  des  c o n s i d é r a t i o n s  d ' o r d r e 
publ ic ,  au  n o m  d e s q u e l l e s  la  l i b e r t é  i n d i v i d u e l l e  es t  l i m i t é e . 
Ils  son t  de  d e u x  so r t e s .  De  m ę m e  q u e  les  c o n d i t i o n s ,  se lon 
l eu r  i m p o r t a n c e ,  s o n t  s i m p l e s  ou  d i r i m a n t e s ,  de  m ę m e  les 
e m p ę c h e m e n t s  son t ,  e u x  a u s s i ,  se lon  l e u r  g r a v i t é ,  d i r i m a n t s 
ou  proh ib i t i f s ;  T o u s  s a n s  d i s t i n c t i o n  m e t t e n t  obs t ac l e  a u  m a ­
r iage  et  son t  p a r  c o n s é q u e n t  de  j u s t e s  mot i f s  d ' oppos i t ion  ; 
tous  son t  p roh ib i t i f s .  Q u e l q u e s ­ v m s  p e u v e n t  de  p l u s ,  si  n o ­
n o b s t a n t  l e u r  ex i s t ence  il  a  été  passé  o u t r e  ŕ  la  cé l éb ra t i on 
du  m a r i a g e ,  e n  m o t i v e r  la  n u l l i t é  ;  on  l e u r  d o n n e  t r a d i t i o n ­
n e l l e m e n t  le  n o m  d ' e m p ę c h e m e n t s  d i r i m a n t s .  E n  effet,  ils 
r e n d e n t  le  m a r i a g e  n u l  ;  or  le  v e r b e dirimere  v e u t  d i r e  dé ­
t r u i r e ,  r e n d r e  i n u t i l e . 

D i s t i n g u e r  les  e m p ę c h e m e n t s  p roh ib i t i f s  des  e m p ę c h e ­
m e n t s  d i r i m a n t s  es t  u n e  q u e s t i o n  de  t e x t e s ;  il  n ' y  a  q u ' ŕ  vo i r 
si  la  loi  c o n s i d č r e  l eu r  ex i s t ence  c o m m e  u n e  cause  de  n u l l i t é . 
La  r č g l e ,  ŕ  cet  éga rd ,  es t  la  m ę m e  q u e  p o u r  les  c o n d i t i o n s . 
A u c u n e  a u t r e  c a u s e  de  n u l l i t é  n e  doi t  ę t r e  a d m i s e  q u e  ce l l e s 
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q u i  son t  e x p r e s s é m e n t  é t ab l i e s  pa r  la  lo i .  Le  c h a p i t r é  I  d u 
t i t re  V  é n u m č r e  t o u t e s  les  c o n d i t i o n s  e t  t o u s  les  e m p ę c h c ­
m e n t s ,  p u i s  le  c h a p i t r e  IV  r e l č v e  les  c o n d i t i o n s  q u i  s o n t  exi­
gées ŕ p e i n e  de  n u l l i t é  e t l e s  e m p ę c h e m e n t s  q u i  s o n t  d i r i m a n t s . 
Donc  les  e m p ę c h e m e n t s  n o n  r e l e v é s  a u  c h a p i t r e  IV  n e  son t 
q u e  p roh ib i t i f s . 

2 2 8 .  N o u s  a l l o n s  é n u m é r e r  les  e m p ę c h e m e n t s .  A  p r o p o s  de 
c h a c u n ,  n o u s  a u r o n s  ŕ  m a r q u e r  s ' i l  es t  d i r i m a n t o u  s ' i l  n ' e s t 
q u e  prohib i t i f .  P o u r  ce t t e  é n u m é r a t i o n ,  i l  f au t  c l a s se r  les 
e m p ę c h e m e n t s  e n  d e u x  c a t é g o r i e s .  Les  u n s  s o n t  c e r t a i n s , 
i n c o n t e s t é s  et  n e  p r ę t e n t  ŕ  a u c u n  d o u t e ,  l a  loi  é t a n t  fo rme l l e  ; 
s u r  q u e l q u e s  a u t r e s ,  a u  c o n t r a i r e ,  il  y  a  c o n t r o v e r s e .  Les 
e m p ę c h e m e n t s  de  la  p r e m i č r e  e spčce  s o n t  au  n o m b r e  de  c inq , 
l es  d e r n i e r s  au  n o m b r e  de  q u a t r e . 

A. Empêchements dont l'existence est incontestée. 

2 2 9 . 1 . L'existence d'un mariage antérieur non dissous  (a r t i ­
c le  147) .  —  Le  fait  d ' avo i r  c o n t r a c t é  u n  m a r i a g e  a l o r s  q u ' o n 
é t a i t d a n s  les  l i e n s  d ' u n  m a r i a g e  a n t é r i e u r  n o n  d i s s o u s  cons ­
t i t u e  la  b i g a m i e ,  q u i  es t  qual i f iée  c r i m e  p a r  l ' a r t i c l e  340  du 
Code  p é n a l  et  p u n i e  de  l a  p e i n e  des  t r a v a u x  fo rcés  ŕ  t e m p s .  De 
p l u s ,  l ' ex i s t ence  d ' u n  m a r i a g e  a n t é r i e u r  n o n  d i s s o u s  est  u n 
e m p ę c h e m e n t  ŕ  t o u t  m a r i a g e  n o u v e a u . 

C'est  d ' a b o r d  u n  j u s t e  m o t i f  d ' o p p o s i t i o n  :  «  On  n e  peu t 
«  c o n t r a c t e r  u n  s econd  m a r i a g e ,  d i t  l ' a r t i c l e  147 ,  a v a n t  la 
«  d i s s o l u t i o n  d u  p r e m i e r .  » P e u  i m p o r t e  q u e  le  p r e m i e r  m a ­
r i a g e  soi t  e n t a c h é  d ' u n e  n u l l i t é  ;  t a n t  q u e  la  n u l l i t é  n ' a  pas 
é té  p r o n o n c é e ,  l ' oppos i t i on  est  r e c e v a b l e  c o n t r e  l a  c é l é b r a ­
t i o n  d ' u n  n o u v e a u  m a r i a g e .  C o m m e n c e r  p a r  se  r e m a r i e r 
q u a n d  o n  es t  e n g a g é  d a n s  l e s  l i e n s  d ' u n  p r é c é d e n t  m a r i a g e 
e n t a c h é  d e  n u l l i t é  s e r a i t  c o m p l i q u e r  la  s i t u a t i o n  et  c 'est 
p o u r q u o i  l ' a r t i c l e  147  n e  fait  p a s  de  d i s t i n c t i o n  e n t r e  u n  p r é ­
c é d e n t  m a r i a g e  v a l a b l e  e t  u n  p r é c é d e n t  m a r i a g e  e n t a c h é  de 
n u l l i t é 1 . 

1.  La  rčgle  est  différente  en  ce  qui  concerne  l'application  de  l'article  340  du 
Code  pénal:  «  Quiconque,  étant  engagé  dans  les  liens  du  mariage,  en  aura 
«  contracté  un  autre  avant  la  dissolution  du  précédent,  sera  puni.. .  »  La  peine 
n'est  encourue  que  si  l'accusé  était  vraiment  engagé  dans  les  liens  d'un  précé­
dent  mariage,  c'est­ŕ­dire  si  le  précédent  mariage  était  valable.  En  cas  de  con­
testation  sur  la  validité,  c'est  une  question  préjudicielle  qui  doit  ętre  préalable­
ment  jugée. 
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C'est ,  e n  o u t r e ,  u n e  cause  d ' a n n u l a t i o n  du  m a r i a g e ,  ŕ  s u p ­
p o s e r  q u e  ce lu i ­ c i  a i t  élé  c o n t r a c t é  au  m é p r i s  de  l ' oppos i t i on 
fai te,  ou  q u ' i l  n ' a i t  p a s  été  fait  d ' oppos i t i on .  En  effet,  l ' a r ­
ticle  147 ,  a u  c h a p i t r e  I  du  t i t re  V,  é n o n c e  l ' e m p ę c h e m e n t ; 
pu i s  l es  a r t i c l e s  184  et  188,  qu i  font  pa r t i e  du  c h a p i t r e  IV,  y 
a t t a c h e n t  la  s a n c t i o n  de  la  n u l l i t é :  l ' e m p ę c h e m e n t  qu i  r é ­
su l te  de  l ' ex i s t ence  d ' u n  p r é c é d e n t  m a r i a g e  n o n  d i s sous  e s t 
donc  u n  e m p ę c h e m e n t  d i r i m a n t .  Tou te fo i s ,  la  n u l l i t é  du 
second  m a r i a g e  n e  p e u t  ę t r e  p r o n o n c é e  q u e  si  le  p r e m i e r 
m a r i a g e  es t  v a l a b l e .  Si  les  é p o u x ,  d é f e n d e u r s  ŕ  l ' ac t ion  en 
nu l l i t é ,  oppos e n t  la  n u l l i t é  du  p r e m i e r  m a r i a g e  p o u r  c o n c l u r e 
ŕ  la  va l id i t é  du  s econd ,  la  q u e s t i o n  de  savo i r  si  le  p r e m i e r 
m a r i a g e  est  v a l a b l e  do i t  ę t r e  t r a n c h é e  p r é a l a b l e m e n t .  L ' a r ­
t icle  189  est  f o r m e l  en  ce  s e n s .  U n  m a r i a g e  a n n u l a b l e  es t  u n 
jus t e  mo t i f  d ' o p p o s i t i o n  ŕ  la  c é l é b r a t i o n  d ' u n  n o u v e a u  m a ­
r i age ,  m a i s  n ' e s t  p a s  u n e  cause  suff isante  d ' a n n u l a t i o n  d u 
n o u v e a u  m a r i a g e  déjŕ  c o n t r a c t é . 

2 3 0 .  IL La parenté ou l'alliance sous certaines conditions 

(ar t icles  161  ŕ  1 6 4 ) . —  L ' u n i o n  de  d e u x  p e r s o n n e s  p a r e n t e s  ou 
al l iées  a u  d e g r é  oů  le  m a r i a g e  est  p r o h i b é  c o n s t i t u e  l ' i nces t e . 
A  la  différence  de  la  b i g a m i e ,  l ' i nces te  n ' e s t  pas  p u n i  pa r  la 
loi  p é n a l e .  La  r a i s o n  est  q u ' i l  n ' y  a  pas  lŕ  v io l a t ion  du  droi t 
d ' a u t r u i ,  ŕ  l ' i n v e r s e  de  ce  q u i  a  l i eu  d a n s  l ' h y p o t h č s e  de  la 
b igamie ,  l a q u e l l e  e s t i m e  v io l a t i on  d u  d r o i t  d u  con jo in t .  Quoi 
qu ' i l  en  soi t ,  c 'est  u n  fait  i n t e r d i t ,  s'il  n ' e s t  pas  p u n i  ;  a lo r s 
la  p a r e n t é  ou  l ' a l l i ance ,  d a n s  u n e  c e r t a i n e  l i m i t e ,  es t  u n  e m ­
p ę c h e m e n t  et  u n  e m p ę c h e m e n t  d i r i m a n t . 

Dans  q u e l l e  l i m i t e ?  C'est  ce  q u e  r č g l e n t  les  a r t i c l e s  161  ŕ 
164.  A  cet  é g a r d ,  la  loi  pos i t ive  a  t o u j o u r s  é té  en  r e s t r e i g n a n t 
l ' énerg ie  et  l ' é t e n d u e  de  la  p r o h i b i t i o n .  Il  fut  u n  t e m p s  oů  la 
p roh ib i t i on  é t a i t  t r č s  é t e n d u e .  Le  d ro i t  c a n o n i q u e  l ' é t e n d a i t 
j u s q u ' a u  s e p t i č m e  d e g r é ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i re  q u ' i l  p r o h i b a i t  le  m a ­
r iage  q u a n d  u n  des  con jo in t s  n ' é t a i t  q u ' ŕ  sept  d e g r é s  de  la 
souche  c o m m u n e  ;  on  n e  c o m p t a i t  les  d e g r é s  q u e  pa r  r a p p o r t 
ŕ  ce lu i  des  con jo in t s  qu i  é ta i t  le  p l u s  é lo igné  de  la  s o u c h e 
c o m m u n e ,  de  s o r t e  q u e  le  m a r i a g e  p o u v a i t  se  t r o u v e r  p r o ­
hibé  e n t r e  p e r s o n n e s  p a r e n t e s  a u  q u a t o r z i č m e  d e g r é ,  s u i ­
v a n t  le  m o d e  a c t u e l  de  c o m p u t a t i o n  des  d e g r é s . 

P l u s i e u r s  mot i f s  e x p l i q u e n t  ce t t e  ex tens ion  si  g r a n d e  de  la 
p r o h i b i t i o n .  D 'abord  u n e  v u e  p o l i t i q u e  :  on  v e u t ,  en  p r o h i ­
ban t  les  m a r i a g e s  e n t r e  p r o c h e s ,  favor i se r  la  fusion  des  r aces 

Source BIU Cujas



330  MARIAGE 

r i v a l e s  j u x t a p o s é e s  en  F r a n c e  p a r  l ' i n v a s i o n .  E n s u i t e  u n e 
c o n s i d é r a t i o n  m o r a l e  :  l e s  h a b i t u d e s  s é d e n t a i r e s  de  la  fami l le 
y  m u l t i p l i a n t  les  d a n g e r s  de  la  v ie  i n t i m e ,  on  v e u t  é c a r t e r  les 
e n t r e p r i s e s ,  les  s é d u c t i o n s  et  j u s q u ' ŕ  la  p e n s é e  de  ces  actes 
e n t r e  c eux  q u e  r a p p r o c h e  la  v i e  c o m m u n e .  Enf in  des  c o n s i ­
d é r a t i o n s  p h y s i o l o g i q u e s  :  il  p a r a î t  d é m o n t r é  q u e  les  m a ­
r i a g e s  c o n s a n g u i n s ,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  e n t r e  p e r s o n n e s  de  m ę m e 
s a n g ,  e n t r e  p r o c h e s  p a r e n t s ,  a b â t a r d i s s e n t  la  r a c e . 

De  ces  t r o i s  m o t i f s ,  le  p r e m i e r  a  d i s p a r u  ;  le  second  s 'est 
affaibli ,  ca r ,  d a n s  les  m ś u r s  m o d e r n e s ,  l es  p a r e n t s  v iven t 
m o i n s  q u ' a u t r e f o i s  s o u s  le  męme ,  to i t  ; la  t r o i s i č m e  r a i s o n  sub­
s i s te  s e u l e  t o u t  e n t i č r e .  C'est  p o u r  ce la  q u e  l ' e m p ę c h e m e n t 
a  t ou jou r s  é té  se  r e s t r e i g n a n t .  Voic i  q u e l l e  es t  a u j o u r d ' h u i  la 
l i m i t e . 

1° La parenté.  E n  ce  q u i  c o n c e r n e  la  p a r e n t é  en  l igne  d i ­
r e c t e ,  l ' a r t i c l e  161  c o n t i e n t  u n e  r čg l e  s i m p l e  :  «  Le  m a ­
<<  r i a g e  es t  p r o h i b é  e n t r e  t o u s  l e s  a s c e n d a n t s  et  d e s c e n d a n l s 
«  l é g i t i m e s  ou  n a t u r e l s  »  11 fau t  r e m o n t e r  ŕ  u n e  b ien 

h a u t e  a n t i q u i t é  p o u r  n e  p a s  r e n c o n t r e r  ces  p r o h i b i t i o n s  ;  el les 
s o n t  t e l l e m e n t  d ' accord  avec  les  e x i g e n c e s  d e  l a  m o r a l e  qu ' i l 
es t  i n u t i l e  d ' i n s i s t e r .  Q u a n t  ŕ  la  p a r e n t é  c o l l a t é r a l e ,  la  rčgle 
es t  m o i n s  p r é c i s e  et  on  n ' e s t  p a s  a b s o l u m e n t  d ' accord  sur  la 
m a n i č r e  de  la  f o r m u l e r .  Ce n ' e s t  p a s  q u e  les  t ex t e s  m a n q u e n t 
de  c l a r t é .  «  E n  l i g n e  c o l l a t é r a l e ,  d i t  l ' a r t i c l e  162 ,  le  m a r i a g e 
«  est  p r o h i b é  e n t r e  le  f rč re  et  la  s ś u r  l é g i t i m e s  ou  riatu­

«  r e l s  »  L ' a r t i c l e  163  a j o u t e  :  «  Le  m a r i a g e  es t  enco re 
«  p r o h i b é  e n t r e  l ' onc l e  e t  l a  n i č c e ,  la  t a n t e  e t  le  n e v e u .  » 
S u r  ce  d e r n i e r  a r t i c l e ,  u n e  c o n t r o v e r s e  a  é té  s o u l e v é e .  La 
Cour  de  c a s s a t i o n ,  d ' accord  a v e c  c e r t a i n s  a u t e u r s ,  p r é t end 
q u e  les  e x p r e s s i o n s oncle, tante, neveu  et nièce  son t  des  ex­
p r e s s i o n s  g é n é r i q u e s ,  c o m p r e n a n t  les  g r a n d s ­ o n c l e s  et  les 
g r a n d ' t a n t e s  auss i  b i e n  q u e  les  o n c l e s  et  t a n t e s  p r o p r e m e n t 
d i t s .  Cet te  i n t e r p r é t a t i o n  n e  s a u r a i t  p r é v a l o i r .  E n  effet,  la 
d i s p o s i t i o n  de  l ' a r t i c l e  163  es t  u n e  d i s p o s i t i o n  p r o h i b i t i v e , 
d o n t  l ' a p p l i c a t i o n  n e  p e u t  p a s  ę t r e  é t e n d u e  en  d e h o r s  des 
t e r m e s  e m p l o y é s  p a r  le  l é g i s l a t e u r  ' . 

2° L'alliance.  E n  l i g n e  d i r e c t e ,  le  m a r i a g e  es t  p r o h i b é 
e n t r e  c h a c u n  des  é p o u x  et  t o u s  les  a s c e n d a n t s  ou  d e s c e n d a n t s 

1.  Aubry  et  Rau,  V,  p.  98 et  99  ;  ­  Cpr.  Fuzier­Herman, Code civil annote, 
art.  103,  n°»  8  et  5. 
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l ég i t imes  ou  n a t u r e l s  de  l ' a u t r e  (a r t i c le  161) .  E n  l igne  co l la ­
téra le ,  le  m a r i a g e  es t  p r o h i b é  e n t r e  b e a u ­ f r č r e  et  b e l l e ­ s ś u r 
l ég i t imes  ou  n a t u r e l s  (a r t ic le  162).  Hor s  de  lŕ ,  le  m a r i a g e  e s t 
poss ib le . 

3° La parenté adoptive.  L ' a r t i c l e  348  i n d i q u e  d a n s  q u e l l e 
m e s u r e  e l le  m e t  obs t ac l e  au  m a r i a g e  :  «  Le  m a r i a g e  est  p r o ­
«  hibé  e n t r e  l ' a d o p t a n t ,  l ' adopté  et  ses  d e s c e n d a n t s ,  e n t r e  les 
«  enfan t s  adopt i f s  du  m ę m e  i n d i v i d u ,  e n t r e  l ' adop té  et  les  en ­
«  fants  qu i  p o u r r a i e n t  s u r v e n i r  ŕ  l ' a d o p t a n t ,  e n t r e  l ' adop té  et 
«  le  conjo in t  de  l ' a d o p t a n t  et  r é c i p r o q u e m e n t  e n t r e  l ' a d o p t a n t 
«  et  le  con jo in t  de  l ' adop té .  » 

2 3 1 .  S u r  la  p o r t é e  e t  la  s anc t i on  de  ces  p r o h i b i t i o n s ,  u n e 
double  d i s t i n c t i o n  doi t  ę t r e  fa i te . 

Quan t  ŕ  la  s a n c t i o n  d ' a b o r d ,  les  e m p ę c h e m e n t s  r é s u l t a n t 
de  la  p a r e n t é  ou  de  l ' a l l i ance  n e  son t  pas  s e u l e m e n t  p r o h i b i ­
tifs,  m a i s  d i r i m a n t s .  Les  a r t i c l e s  1 6 1 ,  162  et  163  les  é n o n ­
cent  au  c h a p i t r e  I  et  l ' a r t i c l e  184  les  r e l č v e  a u  c h a p i t r e  IV  en 
y  a t t a c h a n t  la  s a n c t i o n  de  la  n u l l i t é .  Au  c o n t r a i r e ,  ceux 
r é su l t an t  de  l ' a d o p t i o n  n e  s o n t  q u e  p roh ib i t i f s .  E n  effet, 
l 'art icle  348  les  é t ab l i t ,  m a i s  n u l l e  p a r t ,  n i  au  c h a p i t r e  IV  n i 
a i l leurs ,  u n  texte  n ' y  a t t a c h e  la  s a n c t i o n  de  la  n u l l i t é  ;  l ' a r t i ­
cle  184  r e n v o i e  b ien  a u x  a r t i c l e s  1 6 1 ,  162  et  163 ,  m a i s  n o n 
ŕ  l 'ar t icle  348 .  Or  il  n ' y  a  pas  d e  n u l l i t é  s a n s  t ex te  fo rme l  ; 
donc  ce  son t  s e u l e m e n t  des  e m p ę c h e m e n t s  p roh ib i t i f s .  Cela 
s 'expl ique  a i s é m e n t .  Le  l i en  r é s u l t a n t  d e l ' a d o p t i o n  est  exc lu­
s ivement  civi l  ;  on  p e u t  d i r e  qu ' i l  es t  ar t i f iciel .  Les  i n c o n v é ­
nients  qu i  e x p l i q u e n t  la  p r o h i b i t i o n  d u  m a r i a g e  e n t r e  p r o c h e s 
n 'exis tent  pas  ou  son t  b e a u c o u p  m o i n s  i n t e n s e s .  T o u j o u r s 
est­il  q u e  la  r č g l e  n ' e s t  pas  d o u t e u s e . 

Quan t  ŕ  la  p o r t é e  des  p r o h i b i t i o n s ,  u n e  a u t r e  d i s t i n c t i o n 
doit  ę t re  fai te .  En  effet,  les  e m p ę c h e m e n t s  p o u r  p a r e n t é  ou 
all iance  son t  de  d e u x  so r t e s .  Il  en  est  q u e  r i e n  n e  p e u t  l eve r  : 
tel  celui  qu i  r é s u l t e  de  la  p a r e n t é  ou  de  l ' a l l i ance  en  l i gne 
directe  (a r t ic le  161)  e t  de  la  p a r e n t é  c o l l a t é r a l e  au  d e u x i č m e 
degré  (ar t ic le  162) .  R ien  n e  p e u t  l es  fa i re  d i s p a r a î t r e  ;  l ' obs ­
tacle  est  i n f r a n c h i s s a b l e .  Les  a u t r e s ,  a u  c o n t r a i r e ,  p e u v e n t 
ętre  levés  au  m o y e n  de  d i s p e n s e s  acco rdées  pa r  d é c r e t  d u  chef 
de  l 'Etat  :  t e l s  son t  ceux  q u i  r é s u l t e n t  de  la  p a r e n t é  co l la lé ­
rale  ŕ  p a r t i r  d u  t r o i s i č m e  d e g r é  (a r t ic le  163)  et  de  l ' a l l i ance 
col la térale  (a r t i c le  162).  L ' a r t i c l e  164  s ' e x p r i m e  en  effet  d a n s 
les  t e r m e s  s u i v a n t s  :  «  Il  es t  lo i s ib le  au  roi  de  l eve r ,  p o u r 
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«  dos  c a u s e s  g r a v e s ,  les  p r o h i b i t i o n s  p o r t é e s  p a r  l ' a r t i c le  162 
<(  a u x  m a r i a g e s  e n t r e  b e a u x ­ f r č r e s  e t  b e l l e s ­ s ś u r s  et  pa r  l 'ar ­
ec  t ic le  163  a u x  m a r i a g e s  e n t r e  l ' onc l e  e t  la  n i č c e ,  l a  t a n t e  et 

(1  le  n e v e u .  » N u l l e  p a r t  il n ' e s t  d i t  q u e  les  e m p ę c h e m e n t s  ré ­
s u l t a n t  do  l ' a d o p t i o n  p u i s s e n t  ę t r e  l e v é s ,  q u o i q u ' a s s u r é m e n t 
i ls  s o i e n t  fondés  s u r  des  c o n s i d é r a t i o n s  m o i n s  g r a v e s  que 
c e u x  r é s u l t a n t  de  la  p a r e n t é  ou  de  l ' a l l i a n c e  e t  q u i  p e u v e n t 
ę t r e  l e v é s .  L ' i n c o n v é n i e n t ,  d ' a i l l e u r s ,  n ' e s t  p a s  t r č s  g r ave , 
p u i s q u e  ces  e m p ę c h e m e n t s  s o n t  s i m p l e m e n t  p roh ib i t i f s . 

P o u r  q u e  des  d i s p e n s e s  s o i e n t  a c c o r d é e s ,  q u a n d  e l les  sont 
pos s ib l e s ,  il  faut  «  d e s  c a u s e s  g r a v e s  ».  On  p e u t  r a p p e l e r  ici 
ce  q u i  a  é té  d i t  p l u s  h a u t  ŕ  p r o p o s  des  d i s p e n s e s  d 'âge. 
Tan  tôt  la  d i s p e n s e  s e r a  a c c o r d é e  en  c o n s i d é r a t i o n  de  l ' in térę t 
d e s  e n f a n t s ,  t a n t ô t  en  c o n s i d é r a t i o n  d ' i n t é r ę t s  pécun ia i r e s 
don t  u n  m a r i a g e  faci l i te  la  l i q u i d a t i o n  ou  la  g e s t i o n .  Quand 
i l  s 'agi t  de  b e a u x ­ f r č r e s  e t  de  b e l l e s ­ s ś u r s ,  n o t a m m e n t ,  cas 
d a n s  l e q u e l  les  d i s p e n s e s  son t  f r é q u e n t e s ,  r i e n  de  p l u s  n a t u ­
r e l  e t  pa r fo i s  d e  p l u s  s o u h a i t a b l e  q u e  de  vo i r  l ' h o m m e  resté 
veu f  d o n n e r  p o u r  b e l l e ­ m č r e  ŕ  ses  e n f a n t s  la  s ś u r  de  la  p re ­
m i č r e  f e m m e .  Que lque fo i s  il  s 'agi t  d ' u n e  g r o s s e s s e ,  d 'une 
f au te  ŕ  c a c h e r ,  h y p o t h č s e  dé jŕ  s i g n a l é e  ŕ  p r o p o s  des  d i spenses 
d ' âge . 

R i e n  d o n c  q u e  de  t r č s  j u s t e ,  en  a p p a r e n c e .  C e p e n d a n t  le 
s y s t č m e  des  d i s p e n s e s ,  q u o i q u e  r é p o n d a n t  ŕ  c e r t a i n e s  conve­
n a n c e s  ou  n é c e s s i t é s  de  s i t u a t i o n ,  es t  c r i t i q u a b l e  et  voici 
p o u r q u o i .  Un  d e s  effets  d u  m a r i a g e  est  de  l é g i t i m e r  les  en­
fan ts  a n t é r i e u r e m e n t  i s su s  des  é p o u x  e t  r e c o n n u s  par  eux 
(a r t i c l e  331) .  S'il  s ' agi t  d ' e n f a n t s  n é s  de  d e u x  p e r s o n n e s  non 
p a r e n t e s  n i  a l l i é e s ,  l i b r e s  dčs  l o r s ,  sous  ce  r a p p o r t ,  de  se 
m a r i e r ,  p a s  de  difficulté  ;  le  m a r i a g e  l é g i t i m e  les  enfan ts  et 
c 'es t  le  cas  q u e  p r é v o i t  l ' a r t i c l e  3 3 1 .  S'il  s ' agi t  d ' en fan t s  de 
d e u x  p e r s o n n e s  p a r e n t e s  ou  a l l i ée s  a u  d e g r é  oů  la  loi  prohibe 
le  m a r i a g e  s a n s  d i s p e n s e  pos s ib l e ,  p a s  de  difficulté  n o n  p lus ; 
le  m a r i a g e  s u b s é q u e n t  n e  p e u t  p a s  i n t e r v e n i r  et  s'il  é tai t  in­
t e r v e n u ,  il  s e r a i t  a n n u l é ;  la  l é g i t i m a t i o n  n e  p e u t  donc  pas 
se  p r o d u i r e  et  l es  e n f a n t s  r e s t e n t  i n c e s t u e u x .  Mais  u n e  t ro i ­
s i č m e  s i t u a t i o n  p e u t  se  p r é s e n t e r  :  ce l l e  d ' e n f a n t s  n é s  de 
d e u x  p e r s o n n e s  p a r e n t e s  ou  a l l i ée s  a u  d e g r é  oů  la  loi  p roh ibe 
le  m a r i a g e ,  m a i s  en  r é s e r v a n t  l a  poss ib i l i t é  de  d i s p e n s e s .  La 
q u e s t i o n  q u i  se  pose  es t  a l o r s  de  s avo i r  si  l e  m a r i a g e  con­
t r a c t é  d a n s  ce  cas ,  a p r č s  l ' o b t e n t i o n  des  d i s p e n s e s  et  en  ver tu 
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des  d i s p e n s e s ,  l é g i t i m e  les  en fan t s  n é s  a u p a r a v a n t .  C'est  u n e 
q u e s t i o n  d o u t e u s e ,  qui  s e r a  é t ud i ée  sous  l ' a r t i c le  3 3 1 .  La 
j u r i s p r u d e n c e  a d m e t  l ' a f f i rmat ive  et  a lo r s  voici  le  d a n g e r , 
l ' a n o m a l i e .  Un  b e a u ­ f r č r e  el  u n e  b e l l e ­ s ś u r ,  u n  onc le  et 
u n e  n i čce ,  o n t  des  r e l a t i o n s  h o r s  m a r i a g e ;  de  ces  r e l a t i o n s 
na i t  u n  e n f a n t ;  q u e l l e  s e r a  la  s i t u a t i o n ?  Cela  d é p e n d .  Si  les 
p a r e n t s  o b t i e n n e n t  des  d i s p e n s e s  et  se  m a r i e n t ,  l ' en fan t  s e r a 
lég i t imé  ; si  la  d i s p e n s e  est  r e fusée ,  le  m a r i a g e  é t a n t  i m p o s s i ­
ble,  l ' en fan t  n e  s e r a  pas  l é g i t i m é ;  il  n e  p o u r r a m ę m e  pas  ę t r e 
r e c o n n u ,  ca r  l ' a r t i c l e  335  p r o h i b e  t o u t e  r e c o n n a i s s a n c e  a u 
profit  des  e n f a n t s  n é s  d ' u n  c o m m e r c e  a d u l t é r i n .  D 'oů  la  f a v e u r 
a d m i n i s t r a t i v e  déc ide  ici  de  la  l é g i t i m i t é  des  p e r s o n n e s  et 
voilŕ  le  chef  de  l 'E t a t ,  ou  p l u t ô t  l e  m i n i s t r e  de  la  j u s t i c e ,  q u i 
donne  la  l é g i t i m i t é  a u x  u n s  et  la  refuse  a u x  a u t r e s .  Cela 
concorde  m a l  avec  les  p r i n c i p e s  de  n o t r e  d ro i t ,  d ' a p r č s  l e s ­
quels  l ' é ta t  des  p e r s o n n e s  n e  d é p e n d  q u e  de  la  loi .  Le  s y s t č m e 
des  d i spenses  es t  u n  v e s t i g e  d ' u n  é t a t  p o l i t i q u e  q u i  n ' e s t  p l u s , 
oů  on  r e g a r d a i t  le  s o u v e r a i n  c o m m e  l i a n t  et  dé l i an t .  Ce  s o n t 
d ' au t res  p r i n c i p e s  q u i  p r é v a l e n t  ŕ  l ' h e u r e  ac tue l l e  : la  loi  s e u l e 
lie  et  dé l ie ,  ou  d e v r a i t  au  m o i n s  seu le  p o s s é d e r  ce  p o u v o i r . 
D'oů  on  est  a m e n é  ŕ  ce t t e  c o n c l u s i o n .  Si  u n  e m p ę c h e m e n t  au 
mar iage  p o u r  p a r e n t é  ou  a l l i ance  es t  jus t i f ié  pa r  des  cons idé ­
ra t ions  suff isantes ,  il  faut  qu ' i l  s ' impose  ŕ  t o u s  ;  s 'il  n ' e s t  pas 
justifié  pa r  des  c o n s i d é r a t i o n s  suff isantes ,  il  s e ra i t  p r é fé rab l e 
de  le  l eve r  p o u r  t o u s .  R ien  n ' e s t  p i r e  en  ce t te  m a t i č r e  q u e 
l ' a rb i t ra i re  et  l ' a r t i c l e  164  y  expose . 

A  ce  po in t  de  v u e ,  é t a n t  d o n n é  nos  t r a d i t i o n s  socia les  e t 
nos  m ś u r s ,  p e u t ­ ę t r e  p o u r r a i t ­ o n  l e v e r  s a n s  i n c o n v é n i e n t  la 
p roh ib i t ion  r é s u l t a n t  de  l ' a l l i ance  c o l l a t é r a l e ,  ce l le  q u i  ex is te 
en t re  beaux ­ f r č r e s  e t  b e l l e s ­ s ś u r s  ;  en  fait ,  on  o b t i e n t  la  d i s ­
pense  ŕ  peu  p r č s  tou tes  les  fois  q u ' o n  la  d e m a n d e ,  a u  m o i n s 
quand  on  sa i t  d e m a n d e r .  P e u t ­ ę t r e  au  c o n t r a i r e  p o u r r a i t ­ o n 
sou ten i r  (c 'es t  a u j o u r d ' h u i  le  v ś u  de  b e a u c o u p )  q u ' i l  fau­
drai t  é t e n d r e  la  p r o h i b i t i o n  r é s u l t a n t  de  la  p a r e n t é  co l l a té ­
ra le ,  s'il  est  v r a i ,  c o m m e  s e m b l e  le  p r o u v e r  la  s t a t i s t i q u e  e t 
c o m m e  l ' a f f i rment  l es  h o m m e s  de  l ' a r t ,  q u e  les  m a r i a g e s 
ent re  cou s in s  g e r m a i n s  s o n t  u n e  cause  de  d é g é n é r e s c e n c e 
de  l ' espčce .  E n  t o u s  cas  le  s y s t č m e  des  d i s p e n s e s  es t  m a u ­
vais  et  n e  se  jus t i f ie  pas  '. 

1.  Quant  ŕ  la  forme  dans  laquelle  peuvent  ętre  oclroyées  les  dispenses,  voy. 
l'arręté  du  20 prairial  an  XI, déjŕ  cité  ŕ propos  des  dispenses  d'âge (Suprà,  p.809). 
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2 3 2 .  P o u r  e n  finir  avec  les  e m p ę c h e m e n t s  r é s u l t a n t  de  ta 
p a r e n t é  ou  de  l ' a l l i ance ,  il  fau t  s i g n a l e r  e n c o r e  d e u x  ques ­
t i o n s  c o n t r o v e r s é e s . 

a)  Q u a n t  ŕ  l ' a p p l i c a t i o n  d e s  r č g l e s  r e l a t i v e s  a u x  e m p ę c h e ­
m e n t s  q u i  r é s u l t e n t  de  la  p a r e n t é  ou  de  l ' a l l i a n c e ,  la  p a r e n t é 
ou  l ' a l l i ance  n a t u r e l l e  p r o d u i t  en  g é n é r a l  l es  m ę m e s  effets 
q u e  la  p a r e n t é  ou  l ' a l l i a n c e  l é g i t i m e .  Les  a r t i c l e s  161  et  162 
é t a b l i s s e n t  f o r m e l l e m e n t  l ' a s s i m i l a t i o n ;  l ' a r t i c l e  163  n e  le 
fait  p a s ,  d ' oů  il  fau t  c o n c l u r e  q u e  la  p r o h i b i t i o n  p r é v u e  par 
ce t  a r t i c l e  es t  spéc ia l e  ŕ  la  p a r e n t é  c o l l a t é r a l e  l é g i t i m e ,  car 
l es  p r o h i b i t i o n s  son t  de  d r o i t  é t ro i t .  D a n s  les  cas  oů  la  p r o h i ­
b i t i o n  s ' é t end  ŕ  la  p a r e n t é  n a t u r e l l e ,  ce l le ­c i  p e u t ­ e l l e  ę t re 
p r o u v é e  a u t r e m e n t  q u e  p a r  les  m o y e n s  de  p r e u v e  p r é v u s  aux 
a r t i c l e s  312  e t  s u i v a n t s ?  C'est  u n e  q u e s t i o n  q u e  n o u s  r e t rou ­
v e r o n s  p l u s  t a r d  e t  ŕ  p r o p o s  de  l a q u e l l e  la  p r o p e n s i o n  n a t u ­
r e l l e  de  l ' e s p r i t  n e  c o n c o r d e  pas  avec  les  e x i g e n c e s  de  l ' in­
t e r p r é t a l i o n  l é g i s l a t i v e . 

A u x  t e r m e s  des  a r t i c l e s  334  e t  s u i v a n t s ,  la  f i l iat ion  n a t u r e l l e 
n e  p e u t  ę t r e  c o n s t a t é e  q u e  p a r  u n e  r e c o n n a i s s a n c e  vo lon ta i r e 
e n  la  f o r m e  a u t h e n t i q u e  ou  p a r  un  j u g e m e n t  r e n d u  su r  une 
a c t i o n  e n  r é c l a m a t i o n  d ' é t a t ,  d a n s  les  cas  oů  u n e  ac t ion  de  ce 
g e n r e  es t  r e c e v a b l e  ;  d ' a u t r e  p a r t ,  la  loi  s ' oppose  ŕ  ce  q u e  la 
f i l iat ion  a d u l t é r i n e  ou  i n c e s t u e u s e  soi t  é t a b l i e .  S u p p o s o n s ,  ce 
qu i  es t  l o in  d ' ę t r e  s a n s  e x e m p l e ,  des  f i l ia t ions  n o n  r é g u l i č r e ­
m e n t  c o n s t a t é e s ,  m a i s  t e n u e s  p o u r  c e r t a i n e s  pa r  l ' op in ion  en 
fai t .  Q u ' e n  s e ra ­ t ­ i l  ?  Dčs  q u e  le  Code  a  des  r čg le s  su r  la 
p r e u v e  de  l a  f i l ia t ion,  ces  r č g l e s  s o n t  a p p l i c a b l e s  ŕ  tous  les 
cas .  L ŕ  o ů  la  f i l ia t ion  n ' e s t  p a s  r é g u l i č r e m e n t  é t a b l i e ,  on  ne 
vo i t  pas  c o m m e n t  e l l e  p o u r r a i t  ę t r e  i n v o q u é e  c o m m e  m e t t a n t 
obs t ac l e  a u  m a r i a g e  ou  c o m m e  é t a n t  u n e  c a u s e  de  n u l l i t é .  Et 
c e p e n d a n t ,  q u i  n e  r e c u l e r a i t  d e v a n t  l es  c o n s é q u e n c e s  ?  Va­
t ­ o n  l a i s s e r  u n  p č r e  é p o u s e r  cel le  q u i  es t  n o t o i r e m e n t  sa  fille, 
q u o i q u e  n o n  r e c o n n u e  ?  V a ­ t ­ o n  l a i s s e r  u n  f rč re  é p o u s e r  sa 
s ś u r  ?  Il  le  faut  b i e n ,  q u e l q u e  r é p u g n a n c e  q u ' o n  a i t  ŕ  l 'ad­
m e t t r e .  La  fau te  e n  es t  ŕ  la  loi,  q u i ,  s a n s  de  b i e n  b o n n e s  rai­
s o n s ,  a  p e r m i s  s e u l e m e n t  c e r t a i n e s  p r e u v e s  en  m a t i č r e  de 
f i l ia t ion.  Au  p o i n t  de  v u e  d u  d r o i t ,  t o u t e  p r é o c c u p a t i o n  des 
fa i ts  m i s e  ŕ  p a r t ,  il  n e  p e u t  g u č r e  y  a v o i r  de  d o u t e  et  p o u r  la 
r a i s o n  la  p l u s  s i m p l e  d u  m o n d e .  Q u a n d  u n e  fil iation  n ' e s t  pas 
é t ab l i e  r é g u l i č r e m e n t ,  les  a f f i rma t ions  q u i  l ' é n o n c e n t  n e  sont 
q u e  d e s  s u p p o s i t i o n s  ;  en  t o u s  cas  on  n e  p e u t  p a s  d i r e  qu ' e l l e 
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soit é t a b l i e . G o m m e n t  suffirait­ i l  d ' u n e  af f i rmat ion  s ans  p r e u v e 
pour  é t ab l i r  u n e  p a t e r n i t é  n a t u r e l l e  d o n t  la  loi  p r o h i b e  la  r e ­
c h e r c h e  j u d i c i a i r e  (a r t i c le  3 4 0 ) ?  Le  s y s t č m e  p e u t  ę t r e  m a u ­
v a i s ;  le  r é s u l t a t  s ' i m p o s e . 

b)  Les  r e l a t i o n s  h o r s  m a r i a g e  é t a b l i s s e n t ­ e l l e s  d e s  r a p p o r t s 
d 'a l l iance?  U n  h o m m e  p o u r r a i t ­ i l  é p o u s e r  la  fille  d ' u n e  f e m m e 
avec  l a q u e l l e  il  a u r a i t  e u  des  r e l a t i o n s  ? P o u r  q u e  la  q u e s t i o n 
s 'é lčve,  il  f au t  s u p p o s e r ,  b i en  e n t e n d u ,  q u e  la  r éa l i t é  de  ces 
r e l a t i ons  es t  f o r m e l l e m e n t  é t ab l i e ,  p a r  e x e m p l e  q u e  l ' h o m m e 
a  r e c o n n u  u n  en fan t  n a t u r e l  n é  de  cet te  f e m m e .  La  q u e s t i o n 
rev ien t  ŕ  s avo i r  si  des  r e l a t i o n s  h o r s  m a r i a g e  p r o d u i s e n t  l ' a l ­
l iance .  On  p e u t  en  d o u t e r .  E n  effet,  il  es t  a d m i s  t r a d i t i o n n e l ­
l e m e n t  q u e  l ' a l l i ance  est  u n  effet  d u  m a r i a g e  ;  la  déf ini t ion 
c lass ique  est  ce l le  q u e  n o u s  a v o n s  d o n n é e  :  l ' a l l i ance  est  le 
l ien  qu i  s ' é tab l i t ,  pa r  l'effet  du  m a r i a g e ,  e n t r e  u n  é p o u x  et 
les  p a r e n t s  de  l ' a u t r e  ;  d o n c ,  pas  d ' a l l i ance  h o r s  m a r i a g e . 
D'un  a u t r e  côté  c e p e n d a n t ,  ce  qu i  a m č n e  l ' a l l i ance  et  les  e m ­
p ę c h e m e n t s  q u i  e n  d é c o u l e n t ,  c 'est  m o i n s  le  m a r i a g e  q u e  les 
r appor t s  qu i  e n  son t  la  su i t e  ;  c o m m e n t  ces  r a p p o r t s  p r o d u i ­
ra ien t ­ i l s  u n  e m p ę c h e m e n t  é t a n t  l é g i t i m e s  et  n ' e n  p r o d u i ­
ra ient ­ i l s  pas  é t an t  i r r é g u l i e r s  ?  E t  p u i s  n e  faut­ i l  pas  t e n i r 
compte  ici  des  ex igences  de  l ' h o n n ę t e t é  p u b l i q u e  ?  Ce  son t  lŕ 
ques t ions  q u e  la  loi  n e  r é s o u t  p a s ,  s u r  l e s q u e l l e s  la  c o n t r o ­
verse  est  i n d é f i n i m e n t  poss ib le ,  s u r  l e s q u e l l e s  auss i  la  j u r i s ­
p rudence  est  m u e t t e ,  ca r  h e u r e u s e m e n t  e l les  n e  son t  pas  p r a ­
t iques . 

2 3 3 .  III . Un divorce antérieur sous certaines distinctions. — 

Cet  e m p ę c h e m e n t  ex is ta i t  d a n s  le  Code  civi l  de  1 8 0 4 .  L ' a r t i ­
cle 295  le  f o r m u l a i t  en  t e r m e s  t r č s  s i m p l e s  :  «  Les  é p o u x  q u i 
«  d ivo rce ron t ,  p o u r  q u e l q u e  c a u s e  q u e  ce  soi t ,  n e  p o u r r o n t 
«  p lus  se  r é u n i r .  »  Deux  p e r s o n n e s  se  son t  m a r i é e s  ; e l les  o n t 
divorcé,  p u i s  e l les  v e u l e n t  s ' u n i r  ŕ  n o u v e a u .  Le  p e u v e n t ­
elles  ?  N o n ,  d ' a p r č s  l ' a r t i c l e  295  ;  c 'es t  assez  d ' u n  essai 
m a l h e u r e u x .  Le  d ivo rce  n ' e s t  pas  u n e  facil i té  d o n n é e  au 
caprice  et  ŕ  la  m o b i l i t é ,  m a i s  s e u l e m e n t  u n  r e m č d e  ŕ  d o s 
s i tua t ions  j u g é e s  i n t o l é r a b l e s  e t  qu i  dčs  lo r s  n e  d o i v e n t  pas 
ętre  r é t a b l i e s . 

La  loi  du  8  m a i  1 8 1 0 , en  a b o l i s s a n t  le  d i v o r c e ,  a  éca r t é  cet 
e m p ę c h e m e n t  ;  la  loi  d u  27  j u i l l e t  1 8 8 4  l 'a  fait  r e v i v r e ,  m a i s 
elle  s 'est  m o n t r é e  p l u s  a c c o m m o d a n t e  q u e  le  Code  de  1 8 0 4  e t 
a  modifié  l ' a r t ic le  295  de  la  façon  s u i v a n t e :  «  Les  époux 
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«  d ivo rcés  ne  p o u r r o n t  p l u s s e  r é u n i r  si  l ' un  ou  l ' a u t r e  a, 
«  pos l é r i cu  r e m e n t  a u  d i v o r c e ,  c o n t r a c t é  u n  n o u v e a u  m a r i a g e 
«.  su iv i  d ' u n  second  d i v o r c e  »  Le  d i v o r c e  a n t é r i e u r  n ' e s t 
u n  e m p ę c h e m e n t  ŕ  u n  n o u v e a u  m a r i a g e  q u e  si  l ' un  ou  l ' a u t r e 
des  d e u x  ex ­époux  s 'es l  m a r i é  ŕ  n o u v e a u  et  si  ce  n o u v e a u 
m a r i a g e  s 'es t  l u i ­ m ę m e  d i s s o u s  p a r  u n  d i v o r c e .  11  es t  a lors 
ŕ  c r a i n d r e  q u e  la  n a t u r e  de  la  p e r s o n n e ,  d e u x  fois  d ivo rcée 
ŕ  la  su i te  de  m a r i a g e s  d i f fé rents ,  ne  soi t  r é f r ac t a i r e  ŕ  l 'état 
de  m a r i a g e ;  il  a  pa ru  bon  d ' a r r ę t e r  la  sé r ie  des  t e n t a t i v e s . 

Il  r é su l t e  de  lŕ  qu ' i l  n 'y  a  pas  d ' e m p ę c h e m e n t  si  les  deux 
ex ­con jo in t s  son t  r e s t é s  l i b r e s  d e p u i s  le  d ivo rce  p r o n o n c é 
e n t r e  e u x  ;  il  en  est  de  m ę m e  si  l ' u n  d ' e u x  s 'es t  e n g a g é ,  ou  si 
t o u s  d e u x  l ' on t  fait ,  d a n s  de  n o u v e a u x  l iens  et  q u e  le  mar i age 
c o n t r a c t é  a i t  é té  d i s s o u s ,  ou  q u e  les  m a r i a g e s  con t r ac t é s 
l ' a i e n t  é t é  a u t r e m e n t  q u e  p a r l e  d i v o r c e ,  c ' e s t ­ŕ ­d i re  pa r  le 
m o y e n  n a t u r e l ,  l a  m o r t  d u  con jo in t .  Cer t e s  la  loi  es t  ici  t r čs 
a c c o m m o d a n t e  ; on  n e  p e u t  pas  lu i  r e p r o c h e r  d ' ę t r e  opp re s s ive . 
P e u  de  con jo in t s  d i v o r c é s ,  se lon  t o u t e  v r a i s e m b l a n c e ,  u s e r o n t 
de  cel le  l a t i t u d e .  11 y  en  a  eu  c e p e n d a n t  des  e x e m p l e s .  Mais 
ce t t e  l a t i t u d e  a d m i s e  es t ,  pa r  e l l e ­ m ę m e ,  d ' u n  m a u v a i s  effet; 
e l l e  p o r t e  a t t e i n t e ,  s ans  u t i l i t é  p r a t i q u e ,  ŕ  l ' idée  sé r ieuse 
q u ' o n  doi t  se  fa i re  d u  m a r i a g e . 

2 3 4 .  Res te  u n e  q u e s t i o n ,  ce l l e  q u e  s o u l č v e  t o u t  e m p ę c h e ­
m e n t :  c e lu i  de  l ' a r t i c l e  295  est ­ i l  d i r i n i a n t  ou  s e u l e m e n t  p r o ­
h ib i t i f?  Le  p rocédé  de  s o l u t i o n  i n d i q u é  i m p o s e  de  déc ide r  qu ' i l 
e s t  s i m p l e m e n t  p roh ib i t i f ;  d č s  l o r s ,  s i ,  m a l g r é  l ' a r t i c l e  295.  un 
n o u v e a u  m a r i a g e  est  i n t e r v e n u ,  il  n e  p o u r r a  p a s  ę t r e  a n n u l é 
de  ce  chef.  E n  effet,  a v o n s ­ n o u s  d i t ,  a u c u n e  c a u s e  de  nu l l i t é 
n e  p e u t  ę t r e  a d m i s e  en  d e h o r s  de  ce l les  q u e  l a  loi  é tab l i t  for­
m e l l e m e n t ;  or  t o u s  les  cas  d a n s  l e s q u e l s  u n  m a r i a g e  p e u t  ę t re 
a n n u l é  o n t  été  r e l e v é s  d a n s  le  c h a p i t r e  IV  d u  t i t r e  V  ;  donc , 
c o m m e  il  n ' e s t  pas  q u e s t i o n ,  d a n s  ce  c h a p i t r e  IV ,  d u  m a r i a g e 
c o n t r a c t é  au  m é p r i s  de  l ' a r t i c l e  295,  il  faut  c o n c l u r e  que  ce 
m a r i a g e  n e  p e u t  ę t r e  a n n u l é .  Cela  r e v i e n t  ŕ  d i r e  q u e  l ' e m p ę ­
c h e m e n t  r é s u l t a n t  d u  d i v o r c e  a n t é r i e u r  n ' e s t  q u e  prohibi t i f . 
C'est  d ' a i l l e u r s  r a t i o n n e l .  On  n e  p e u t  pas  d i r e  ici  q u ' u n  pr in­
c ipe  e s s e n t i e l  a  é té  violé  ;  il  y  a  eu  a b u s ,  m a n q u e m e n t  aux 
c o n v e n a n c e s  soc i a l e s ,  m a i s  p a s  d a v a n t a g e  ;  il  suffira,  pour 
a s s u r e r  l ' o b s e r v a t i o n  de  l ' a r t i c le  295,  d e l ŕ  v i g i l a n c e  des  offi­
ciers  de  l ' é ta t  c iv i l ,  s a n s  q u ' i l  soif  n é c e s s a i r e  d ' a l l e r  j u s q u ' ŕ 
la  n u l l i t é . 
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2 3 5 .  IV.  Un  a u t r e  e m p ę c h e m e n t  r é s u l t e  e n c o r e  d u  d i v o r c e ; 
il  es t  p r é v u  p a r  l ' a r t i c l e  298 ,  r e m i s  en  v i g u e u r  pa r  la  loi  d u 
27  j u i l l e t  1 8 8 i  :  «  D a n s  le  cas  de  d ivo rce  a d m i s  en  j u s t i c e 
«  p o u r  c a u s e  d ' a d u l t č r e ,  l ' é p o u x  c o u p a b l e  n e  p o u r r a  j a m a i s 
«  se  m a r i e r  avec  son  c o m p l i c e .  »  L ' a d u l t č r e  m e t  d o n c  obs t a ­
cle  a u  m a r i a g e  e n t r e  l ' é p o u x  d ivo rcé  et  son  c o m p l i c e  si  c 'es t 
p o u r  c a u s e  d ' a d u l t č r e  q u e  le  d i v o r c e  a  é té  p r o n o n c é . 

C'est  en  v é r i t é  t rčs  n é c e s s a i r e .  S a n s  ce la ,  l ' époux  qu i  a u r a i t 
assez  de  son  con jo in t  a c t u e l  e t  q u i  de  p l u s  en  s o u h a i t e r a i t  u n 
a u t r e  ( les  d e u x  p r é o c c u p a t i o n s  v o n t  de  pa i r  assez  f r é q u e m ­
ment )  a u r a i t  t o u j o u r s  le  m o y e n  d ' a r r i v e r  ŕ  ses  fins.  Il  l u i 
suffirait  de  se  r e n d r e  c o u p a b l e  d ' a d u l t č r e ,  d ' a m e n e r  pa r  lŕ 
le  d ivorce  et ,  u n e  fois  la  l i b e r t é  r e c o n q u i s e ,  d ' é p o u s e r  son 
compl ice .  11 n ' y  a u r a i t  pas  lŕ  u s a g e ,  m a i s  a b u s  d u  d ivo rce . 
En  effet,  c 'est  ŕ  r a i s o n  des  c o n s i d é r a t i o n s  i n h é r e n t e s  a u  m a ­
r iage  a c t u e l  et  c o m m e  m o y e n  d ' en  so r t i r  q u e  le  d ivo rce  a  é té 
admis  ;  il  y  a u r a i t  pé r i l  m a n i f e s t e  ŕ  ce  q u e  le  d ivo rce  fűt 
possible  ŕ  r a i s o n  de  la  p e r s p e c t i v e  d ' u n e  n o u v e l l e  u n i o n  et 
c o m m e  m o y e n  d 'y  a r r i v e r .  De  lŕ  l ' a r t i c le  298 . 

Il  y  a  eu  c e p e n d a n t  b e a u c o u p  d ' i ndéc i s ions  ŕ  cet  éga rd  en 
1884.  L 'a r t i c le  298 ,  éca r t é  p a r  la  C h a m b r e  des  d é p u t é s ,  n ' a 
été  m a i n t e n u  q u e  s u r  l ' i n s i s t a n c e  déc idée  d u  Séna t .  Voici  l es 
cons idé ra t ions  m i s e s  en  a v a n t  ŕ  la  C h a m b r e  des  d é p u t é s . 
Quand  u n  d é s o r d r e  s 'est  p r o d u i t ,  q u a n d  l ' a d u l t č r e  a  été  cons ­
taté , ce  qu ' i l  y  a de  p l u s  d é s i r a b l e  es t  q u ' i l  p u i s s e  y  avo i r  r é p a ­
ra t ion  ; or  n ' e s t ­ce  pas y  m e t t r e  obs tac le  q u e  de p r o h i b e r  le  m a ­
riage  ? Il  a  m ę m e  été  a v a n c é , s u r  u n  t o n  q u i  p a r a i s s a i t  s é r i e u x , 
que  l a i s se r  le  m a r i a g e  u l t é r i e u r e m e n t  poss ib le  serai  t i c  m o y e n 
le  p lus  efficace  d ' a r r ę t e r  les  s é d u c t e u r s  en  les  f a i san t  réf lé­
chir  pa r  la  p r é v i s i o n  des  é v e n t u a l i t é s  poss ib les  et  q u e  l ' op i ­
n ion  p o u r r a i t  i m p o s e r .  Défa i l l ances  q u e  t o u t  ce la  et  d é p e n s e s 
d 'espr i t  fai tes  h o r s  de  p r o p o s  !  Il  es t  i n a d m i s s i b l e  q u e  le  lé­
g i s l a t eu r  se  l a i s se  g u i d e r  pa r  des  c o n s i d é r a t i o n s  de  ce  g e n r e  ; 
ce  se ra i t  u n  s c a n d a l e . 

2 3 6 .  La  d i spos i t i on  d e  l ' a r t i c l e  298  es t  s i m p l e  en  e l le ­
m ę m e  et  f a c i l e m e n t  jus t i f i ab le .  E l l e  a  a m e n é  d a n s  la  p r a t i q u e 
une  difficulté  s é r i e u s e .  Que  faut­ i l  e n t e n d r e  ici  pa r  c o m p l i c e  ? 
C o m m e n t  faut­ i l  q u e  la  c o m p l i c i t é  soit  é t ab l i e  p o u r  q u ' i l  en 
r é su l t e  u n  e m p ę c h e m e n t ? 

Dans  u n  cas ,  il  n ' y  a  pas  de  q u e s t i o n  :  c 'est  q u a n d  le  j u g e ­
ment  qui  a  p r o n o n c é  le  d ivo rce  p o u r  cause  d ' a d u l t č r e  dé s igne 

II.  — 22 
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le  c o m p l i c e .  La  compl i c i t é  es t  a l o r s  j u d i c i a i r e m e n t  é t ab l i e  ; 

l ' a r t i c l e  298  est  c e r t a i n e m e n t  a p p l i c a b l e  :  l ' é p o u x  c o u p a b l e 

n e  p e u t  se  m a r i e r  avec  s o n  c o m p l i c e . 

Il  en  est  de  m ę m e  d a n s  u n  a u t r e  cas  :  q u a n d  le  fai t  d ' a d u l ­

t č r e  a  d o n n é  l i eu  ŕ  u n e  p o u r s u i t e  d e v a n t  u n e  j u r i d i c t i o n 

r ép re s s ive  et  q u e  cel le­c i  a  p r o n o n c é  u n e  p e i n e  c o n t r e  l ' époux 

c o u p a b l e  et  c o n t r e  son  c o m p l i c e .  La  c o m p l i c i t é  es t  e n c o r e 

j u d i c i a i r e m e n t  é tab l i e  et  l ' a r t i c le  298  a p p l i c a b l e . 

M a i s  c e s  cas  n e  s o n t  p a s  l es  p l u s  f r é q u e n t s .  Le  p l u s  sou­

v e n t ,  afin  de  n e  p a s  a u g m e n t e r  le  s c a n d a l e ,  le  j u g e m e n t  qui 

s t a t u e  s u r  le  d ivo rce  c o n s t a t e  s e u l e m e n t  l ' a d u l t č r e  de  l ' époux 

c o n t r e  l eque l  le  d ivo rce  es l  p r o n o n c é ,  s a n s  n o m m e r  le  com­

p l i ce ,  e t  a u c u n  j u g e m e n t  de  r é p r e s s i o n  n ' e s t  p r o v o q u é .  Alors 

sul ' l i l ­ i l ,  p o u r  q u ' i l  y  a i t  obs t ac l e  au  m a r i a g e ,  q u e  la  compl i ­

ci té  so i t  é t a b l i e  en  fai t ,  ou  faut ­ i l  n ' a p p l i q u e r  l ' a r t i c le  298 

q u e  q u a n d  l ' a d u l t č r e  a  é té  j u d i c i a i r e m e n t  é t ab l i ,  soi t  pa r  le 

j u g e m e n t  d e  d i v o r c e ,  soi t  p a r  u n  j u g e m e n t  c o r r e c t i o n n e l ? 

La  j u r i s p r u d e n c e ,  qui  a  eu  p l u s i e u r s  fois  ŕ  s t a t u e r  s u r  cette 

q u e s t i o n  d e p u i s  1884,  p a r a î t  t e n d r e  ŕ  é l a r g i r  a u t a n t  que  pos­

s ib le  l ' a p p l i c a t i o n  de  l ' a r t i c l e  298  ;  e l le  a d m e t  l ' e m p ę c h e m e n t 

d č s  q u e  l a  c o m p l i c i t é  es t  é t ab l i e  ou  p e u t  ę t r e  é t ab l i e ,  soit  par 

j u g e m e n t ,  soi t  s e u l e m e n t  en  fait ,  q u ' e l l e  l ' a i t  é té  a n t é r i e u r e ­

m e n t ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  p a r  u n  c o n s t a t  d e  c o m m i s s a i r e  de  police 

s u r p r e n a n t  les  c o u p a b l e s  en  f l agran t  dé l i t ,  ou  q u ' e l l e  le  soit 

s e u l e m e n t  au  m o m e n t  d u  m a r i a g e  p ro j e t é  e t  p o u r  l ' e m p ę c h e r . 

E n  effet,  d i t ­ o n ,  l ' a r t i c l e  298  n ' e x i g e  r i e n  de  p l u s  q u e  le  l'ail 

de  l a  c o m p l i c i t é 

2 3 7 .  S o u s  l ' a r t i c l e  298  c o m m e  s o u s  l ' a r t i c l e  29">,  il  faut  se 

d e m a n d e r  si  l ' e m p ę c h e m e n t  es t  d i r i m a n l  ou  s i m p l e m e n t  p r o ­

hibitif.  Męme  r a i s o n n e m e n t  e t  m ę m e  c o n c l u s i o n :  ce  n ' e s t 

q u ' u n  e m p ę c h e m e n t  p roh ib i t i f .  Si  d é p l o r a b l e  q u e  s o i t ,  au 

po in l  d e  vue  m o r a l ,  l ' ex i s t ence  d ' u n  m a r i a g e  con t r ac t é  au 

m é p r i s  d e  l ' a r t i c l e  2 9 8 ,  en  déf in i t ive  c 'es t  u n e  c o n v e n a n c e  qui 

es t  m é c o n n u e ,  ce  n ' e s t  p a s  u n  p r i n c i p e  e s s e n t i e l .  D ' a i l l eu r s , 

le  p rocédé  d ' i n t e r p r é t a t i o n  a d m i s  n e  l a i s se  p l a c e  ŕ  a u c u n 

d o u t e .  N u l l e  p a r t  la  loi  n e  d i t  q u ' i l  y  ai l  lŕ  u n e  c a u s e  de  nu l ­

l i té  ;  e l l e  n e  con fč re  ŕ  p e r s o n n e  le  d r o i t  d ' a g i r  en  n u l l i t é  ; 

d o n c  l ' e m p ę c h e m e n t  n ' e s t  q u e  p roh ib i t i f . 

1.  Trib.  do  Meluti  25  février  1887,  Journal La Loi  du  2  avril,  — Paris  2 aoűt 
1887,  Sir.  1887.11.160.  La Cour  de  cassation  ne  paraît  pas  avoir  encore  statué 
sur  la  question. 
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238 .  C 'é ta i t  u n e  q u e s t i o n ,  a v a n l  la  loi  de  1884,  e t  e l l e  p e u t 
e n c o r e  se  p o s e r  d e p u i s , de  savo i r  si  l ' a r t i c le  298 ,  l eque l  n e  v i se 
que  le  d i v o r c e ,  es t  a p p l i c a b l e  ŕ  l a  s é p a r a t i o n  de  co rps .  Voic i 
l ' h y p o t h č s e .  U n e  s é p a r a t i o n  de  co rps  es t  p r o n o n c é e  p o u r 
cause  d ' a d u l t č r e  ;  p l u s  l a rd ,  l ' époux  au  profit  d u q u e l  la  sépa­
r a t i on  a  é lé  p r o n o n c é e  m e u r t  ; le  s u r v i v a n t  peut ­ i l  se  m a r i e r 
avec  son  c o m p l i c e ?  En  d ' a u t r e s  f e rmes ,  l ' a r t i c l e  298  est­il 
a p p l i c a b l e ?  N o n .  D ' u n e  p a r i ,  l ' a r t i c le  298  n e  p a r l e  q u e  d u 
d ivorce  et  les  p r o h i b i t i o n s  n e  s ' é t e n d e n t  p a s  : c 'est  un  p r i n c i p e 
ce r t a in  d ' i n t e r p r é t a t i o n  ;  d ' a u t r e  p a r t ,  la  s i t ua t i on  est  1res 
loin  d ' ę t re  i d e n t i q u e .  Ce  q u e le  l é g i s l a t e u r  a vou lu  év i te r  p a r l a 
p roh ib i t i on  de  l ' a r t ic le  298 ,  c 'est  q u e  l ' a d u l t č r e  n e  d e v i e n n e , 
au  profit  de  g e n s  s a n s  s c r u p u l e s ,  u n  m o y e n  en  q u e l q u e 
sorte  ca lcu lé  de  d i v o r c e ,  c 'est  q u e  le  d ivo rce  l u i ­ m ô m e  n e 
soit  d e m a n d é  d a n s  le  bu t  u n i q u e  de  r e c o u v r e r  la  l iber té  p o u r 
pouvoi r  se  m a r i e r  avec  le  compl i ce  ; or ,  au  cas  de  s épa ra t i on 
de  corps ,  on  ne  p e u t  pas  s o u p ç o n n e r  p a r e i l l e  c o m b i n a i s o n , 
pu i sque  la  s é p a r a t i o n  l a i s se  s u b s i s t e r  le  m a r i a g e  e t  q u e  la 
l iberté  n e  p e u t  ę t r e  a cqu i s e  q u e  pa r  u n  fait  u l t é r i e u r ,  con t i n ­
gent ,  le  décčs  du  conjo in t .  Donc  le  t ex te  n e  vise  pas  cet te 
h y p o t h č s e ;  el le  ne  p r é s e n t e  avec  la  p r é c é d e n t e  q u ' u n e  a n a ­
logie  i n c o m p l č t e  e t  il  n ' y  a  pas  l i eu  d ' é t e n d r e  l ' a r t i c le  2 9 8 . 
C'est  de  j u r i s p r u d e n c e  ŕ  peu  p r č s  i n c o n t e s t é e 1 . 

2 3 9 .  V.  P o u r  a c h e v e r  r é m u n é r a t i o n  des  e m p ę c h e m e n t s  de 
mar i age  qui  son t  f o r m e l l e m e n t  é t ab l i s ,  il  r e s t e  ŕ  en  m e n t i o n ­
ner  u n  d e r n i e r .  Il  es t  spéc ia l  ŕ  la  f e m m e  :  c 'est  l ' insuff isance 
du  t emps  écou lé  d e p u i s  la  d i s so lu t i on  d ' u n  m a r i a g e  p r é c é d e n t 
(ar t icle  228) . 

Le  d ro i t  m o d e r n e  a d m e t  les  s econds  et  s u b s é q u e n t s  m a r i a ­
g e s ;  m a i s  il  n e  les  a d m e t  q u e  sous  q u e l q u e s  r e s t r i c t i o n s . 
D'abord,  la  loi  prend  d ive r s e s  p r é c a u t i o n s  d a n s  l ' i n t é r ę t  des 
enfants  du  p r e m i e r  l i t ,  s'il  en  e x i s t e ;  i ls  r i s q u e n t  en  effet,  l 'ex­
pér ience  le  p r o u v e ,  d ' ę t r e  sacrifiés  en  cas  de  second  m a r i a g e . 
D e l ŕ  les  a r t i c l e s  380  et  3 8 1 ,  386 ,  395  et  1098,  que  n o u s 
r e t r o u v e r o n s  u l t é r i e u r e m e n t  a u x  l i t res  d e  l a  p u i s s a n c e  pa t e r ­
ne l le ,  de  la  tu t e l l e  et  des  d o n a t i o n s  e n t r e  vifs .  D ' a u t r e  pa r t , 
elle  i n t e r d i t  ŕ  la  f e m m e  de  c o n t r a c t e r  u n  n o u v e a u  m a r i a g e 
avan t  u n  c e r t a i n  t e m p s  :  «  La  f e m m e ,  d i t  l ' a r t i c le  228 ,  ne 

1.  Toulouse  lOjuin  1852,  D.P.1852.  11.169 ;  — Laurent, Principes,  III,  n» 346. 
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«  p e u t  c o n t r a c t e r  u n  n o u v e a u  m a r i a g e  q u ' a p r č s  dix  m o i s 
«  r é v o l u s  d e p u i s  la  d i s s o l u t i o n  d u  m a r i a g e  p r é c é d e n t .  » 

Le  t ex te  s ' e x p r i m a n t  e n  t e r m e s  g é n é r a u x ,  la  r č g l e  s ' app l i ­
q u e  ŕ  t o u t e s  les  c a u s e s  de  d i s s o l u t i o n  d u  m a r i a g e .  E l l e  est 
s p é c i a l e m e n t  r é p é t é e  en  ce  q u i  c o n c e r n e  le  d i v o r c e  p a r  l 'ar ­
t ic le  296  :  «  La  f e m m e  d ivo rcée  n e  p o u r r a  se  r e m a r i e r  que 
«  dix  m o i s  a p r č s  q u e  le  d i v o r c e  s e r a  d e v e n u  définitif.  »  M ę m e 
on  n ' h é s i t e  pas  ŕ  l ' é t e n d r e  au  cas  d ' a n n u l a t i o n  j u d i c i a i r e  d u 
m a r i a g e ,  b i en  q u e  l ' a n n u l a t i o n  et  l a  d i s s o l u t i o n  s o i e n t  choses 
d i f fé ren tes  :  la  f e m m e  n e  p e u t  se  m a r i e r  q u e  dix  m o i s  ap rč s 
l a  déc i s ion  q u i  p r o n o n c e  l ' a n n u l a t i o n  ' . 

Le  mo t i f  de  la  p r o h i b i t i o n  es t  d o u b l e . 
H i s t o r i q u e m e n t ,  il  es t  c e r t a i n  q u e  l a  r č g l e  se  r a t t a c h e  ŕ  des 

c o n s i d é r a t i o n s  de  c o n v e n a n c e  p u b l i q u e  ;  e l l e  t e n d  ŕ  a s s u r e r 
le  r e s p e c t  du  t e m p s  de  d e u i l  i m p o s é  p a r  l ' u s a g e .  J a d i s  u n e 
p e i n e  p r o p r e m e n t  d i t e  é t a i t  p r o n o n c é e  c o n t r e  la  f e m m e  qu i 
se  m a r i a i t  d a n s  l ' a n n é e  d e  d e u i l 2 .  Cet  o r d r e  d ' i dées  toutefois 
n e  suffit  pas  ŕ  e x p l i q u e r  l a  r č g l e .  D ' u n e  pa r t ,  en  effet,  ce 
n ' e s t  g u č r e  l a  m i s s i o n  de  la  loi  d ' i n t e r v e n i r  p o u r  fa i re  r e s ­
p e c t e r  l es  c o n v e n a n c e s  ;  son  office.est  s e u l e m e n t  d ' a s s u r e r  le 
r e s p e c t  d e s  d r o i t s .  P u i s ,  si  c ' é t a i t  le  s e u l  e t  v r a i  motif, 
p o u r q u o i  le  s u r s i s  n e  se ra i t ­ i l  i m p o s é  q u ' ŕ  la  f e m m e  et  pas 
au  m a r i  ?  On  a  d i t  q u e  l a  d é l i c a t e s s e  p l u s  g r a n d e  d e  sent i ­
m e n t s  n a t u r e l l e  ŕ  la  f e m m e  a u t o r i s e  ŕ  ex ige r ,  conse i l l e  m ę m e 
d ' ex ige r  d ' e l l e  p l u s  q u e  de  l ' h o m m e  ;  l e s  r o m a i n s ,  p a r l a n t 
u n e  l a n g u e  d o n t  on  a  d i t  q u ' e l l e  p e u t  b r a v e r  l ' h o n n ę t e t é , 
s ' e x p r i m a i e n t  d e  la  so r t e  : axores lugere viri non compellun-

tur.  Ce  s o n t  des  d i s t i n c t i o n s  q u e l q u e  p e u  raff inées  ;  il  est 
d o u t e u x  q u e  le  d r o i t  d o i v e  en  t e n i r  c o m p t e .  L e s  c o n v e n a n c e s 
ici  son t  r é c i p r o q u e s . 

11 y  a  d o n c  u n e  d e u x i č m e  r a i s o n  et  e l le  e x p l i q u e  p o u r q u o i 
l a  f e m m e  s e u l e  es t  s o u m i s e  ŕ  l a  r č g l e .  Le  s u r s i s  es t  imposé 
afin  d ' é v i t e r  l ' i n c e r t i t u d e  q u i  s a n s  ce la  p o u r r a i t  se  p r o d u i r e 
q u a n t  ŕ  l a  p a t e r n i t é ,  p o u r  l ' e n f a n t  q u i  n a î t r a i t  a p r č s  le  se ­
cond  m a r i a g e  ŕ  u n e  d a t e  e n c o r e  r a p p r o c h é e  d e  l a  d i s so lu t i o n 
d u  p r e m i e r .  Voic i  c o m m e n t ,  L a  d u r é e  h a b i t u e l l e  de  la  g ro s ­
sesse  es t  en  fait  de  n e u f  m o i s .  Ma i s ,  si  t e l l e  es t  la  d u r é e  nor ­
m a l e ,  e l l e  p e u t  a c c i d e n t e l l e m e n t  ę t r e  p l u s  c o u r t e  ou  p lus 

1.  Fuzier­Herman, Code civil annoté,  art.  228, n°  2. 
2.  Fuzier­Herman, loc. cit.,  n°  5. 
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l o n g u e  ;  le  Code,  a c c e p t a n t  les  d o n n é e s  a d m i s e s  p a r  la 
sc ience  p h y s i o l o g i q u e  ŕ  l ' é p o q u e  oů  il  fut  r é d i g é ,  fixe  u n e 
d u r é e  m i n i m a  et  u n e  d u r é e  m a x i m a  :  la  g e s t a t i o n ,  d a n s  le 
s y s t č m e  d u  Code,  d u r e  a u  m o i n s  six  m o i s  ou  cen t  q u a t r e ­
v i n g t s  j o u r s  el  au  p l u s  d ix  m o i s  ou  t ro i s  c en t s  j o u r s 1 .  C'est  ce 
que  por t e  l ' a r t i c l e  312 .  Cela  a d m i s ,  s u p p o s o n s  q u ' u n e  f e m m e 
veuve  c o n t r a c t e  u n  n o u v e a u  m a r i a g e  t ro i s  m o i s  ap rč s  la 
m o r t  d u  m a r i  et  a c c o u c h e  six  m o i s  a p r č s  le  p r e m i e r  m a ­
r iage .  Q u e l  es t  le  p č r e  de  l ' e n f a n t  ? Ce  p e u t  ę t r e  déjŕ  le  second 
m a r i ,  car  la  g r o s s e s s e  p e u t  n ' a v o i r  d u r é  q u e  six  m o i s  ; ce  p e u t 
ę t re  auss i  le  p r e m i e r ,  p u i s q u e  la  g ros se s se  p e u t  d u r e r  j u s q u ' ŕ 
dix  m o i s .  A u q u e l  l ' en fan t  sera­ t­ i l  a t t r i b u é  ?  P o u r  év i t e r  pa­
re i l les  c o n j o n c t u r e s ,  d é p l o r a b l e s  en  soi ,  p é r i l l e u s e s  q u a n t  au 
r č g l e m e n t  des  d r o i t s  de  f a m i l l e ,  il  es t  p r u d e n t  d ' i m p o s e r  u n 
surs i s  ŕ  la  f e m m e  en  cas  de  d i s s o l u t i o n  du  m a r i a g e .  D'oů  l ' a r ­
ticle  228 . 

Mais  la  p r é v i s i o n  de  p a r e i l l e  é v e n t u a l i t é  n e  suffit  pas  n o n 
p lus  seu le  ŕ  e x p l i q u e r  cet  a r t i c l e ,  d u  m o i n s  t o u t  cet  a r t i ­
cle.  En  effet,  p o u r  a t t e i n d r e  le  b u t  i n d i q u é ,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  p o u r 
e m p ę c h e r  les  confus ions  poss ib le s  de  p a t e r n i t é ,  il  suffirait 
d 'un  su r s i s  de  q u a t r e  m o i s  ; il  n ' y  a u r a i t  pas  b e s o i n  d ' u n  s u r s i s 
de  dix  m o i s .  Voici  p o u r q u o i .  S u p p o s o n s  q u e  la  f e m m e 
cont rac te  m a r i a g e  q u a t r e  m o i s  a p r č s  la  d i s s o l u t i o n  d u  m a ­
r iage  p r é c é d e n t .  Si  e l le  a c c o u c h e  m o i n s  de  six  m o i s  a p r č s , 
l ' enfant  p e u t  ę t r e  d u  p r e m i e r  m a r i ,  p u i s q u e  l a  g r o s s e s s e 
peu t  avoi r  d u r é  dix  m o i s ,  m a i s  il  n e  p e u t  pas  ę t r e  d u  s econd , 
p u i s q u e  la  g r o s s e s s e  n e  p e u t  ę t r e  m o i n d r e  de  six  m o i s  ;  si 
elle  accouche  p l u s  de  d ix  m o i s  a p r č s ,  l ' en fan t  n e  p e u t  p l u s 
ętre  du  p r e m i e r  m a r i ,  p u i s q u ' a l o r s  la  g rosses se  a u r a i t  d u r é 
p lus  de  dix  m o i s ,  et  p a r  c o n s é q u e n t  il  es t  d u  second . 

De  sor te  q u e  n i  l ' u n  n i  l ' a u t r e  des  d e u x  mo t i f s ,  p r i s  i so lé ­
m e n t ,  n ' e x p l i q u e  c o m p l č t e m e n t  l a  loi  :  n i  les  c o n v e n a n c e s , 
n i  la  c r a i n t e  des  confus ions  de  p a t e r n i t é  ;  ce t te  c r a i n t e  expl i ­
que  la  néces s i t é  d ' u n  dé l a i ,  m a i s  n ' e x p l i q u e  pas  le  dé la i  de 
dix  m o i s .  T o u t  ce  q u ' o n  p e u t  d i r e ,  c 'es t  q u ' i l  fa l la i t  u n  dé la i 
et  q u ' a u  n o m  des  c o n v e n a n c e s  on  Ta  fait  u n  peu  p l u s  l o n g 
qu ' i l  n ' é t a i t  s t r i c t e m e n t  i n d i s p e n s a b l e . 

1.  En  1804,  le  calendrier  républicain  était  encore  en  usage  ;  les  mois  avaient 
invariablement  trente  jours  ;  d'oů  six  mois  ou  cent  quatre­vingts  jours  et  dix 
mois  ou  trois  cents  jours  étaient  termes  identiques. 
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1 .  Fuzier­Herman, Code civil annoté,  art.  22(3,  n°  1. 

2 4 0 .  Si  on  se  p lace  ŕ  ce  p o i n t  de  v u e  p o u r  i n t e r p r é t e r  l ' a r ­
t ic le  228 ,  on  a  la  s o l u t i o n  d ' u n e  q u e s t i o n  q u i  a  é té  s o u l e v é e , 
ce l le  de  savo i r  si  l ' a r t i c l e  223  r e s t e  a p p l i c a b l e  q u a n d  la  f e m m e 
est»  a c c o u c h é e  q u e l q u e s  j o u r s  a p r č s  la  d i s s o l u t i o n  de  son 
p r e m i e r  m a r i a g e ,  le  l e n d e m a i n  p a r  e x e m p l e  de  ce t te  d i s so lu ­
t i on .  I l  es t  c l a i r  a l o r s  q u ' e n  cas  de  s econd  m a r i a g e  a u c u n e 
confus ion  de  p a t e r n i t é  n ' e s t  poss ib le  ;  l ' e n f a n t  d o n t  la  f e m m e 
r e m a r i é e  a c c o u c h e r a i t  n e  p o u r r a i t  ę t r e  q u e  d u  s econd  m a r i . 
Mais  ce  n ' e s t  p a s  s e u l e m e n t  la  c r a i n t e  d ' u n  p a r e i l  d a n g e r  qui 
e x p l i q u e  l ' a r t i c l e  228  ;  il  s ' e x p l i q u e  en  o u t r e ,  ŕ  to r t  ou  ŕ  r a i ­
son ,  p a r  d ' a u t r e s  c o n s i d é r a t i o n s  et  a l o r s  i l  r e s t e  app l i cab le 
m ô m e  q u a n d ,  ŕ  r a i s o n  de  c i r c o n s t a n c e s  p a r t i c u l i č r e s ,  ce  d a n ­
g e r  se  t r o u v e  é c a r t é 1 . 

2 4 1 .  L ' e m p ę c h e m e n t  q u ' é t a b l i s s e n t  les  a r t i c l e s  228  et  2!)li 
n ' e s t  d ' a i l l e u r s  q u e  prohib i t i f ,  ca r  l'effet  de  n u l l i t é  n ' e s t  a t t a ­
ché  pa r  a u c u n  t ex t e  ŕ  l a  v io l a t i on  de  ces  a r t i c l e s .  L ' app l i ca t ion 
de  la  r č g l e  es t  r e g a r d é e  c o m m e  s u f f i s a m m e n t  a s s u r é e  d 'abord 
pa r  le  d r o i t  d ' o p p o s i t i o n ,  d ' a u t r e  p a r t  p a r  u n e  a m e n d e  p r o ­
n o n c é e  c o n t r e  l 'officier  de  l ' é t a t  civil  ( a r t i c l e  194  C.  p é n . ) .  Il 
n e  s 'agi t  pas  lŕ  d ' u n  de  ces  é l é m e n t s  v r a i m e n t  e s sen t i e l s  du 
m a r i a g e ,  d o n t  l ' a b s e n c e  p e u t  suffire  ŕ  m o t i v e r  u n e  sanc t ion 
aus s i  g r a v e  q u e  la  n u l l i t é .  D ' a u t r e  p a r t ,  la  n u l l i t é  s u r v e n a n t 
n e  r e m é d i e r a i t  ŕ  r i e n ,  ca r  la  confus ion  pos s ib l e  de  p a t e r n i t é 
se  s e r a i t  p r o d u i t e  p a r  ce la  s eu l  q u e  le  m a r i a g e  a u r a i t  é té 
c o n t r a c t é ,  s a n s  q u e  la  n u l l i t é  u l t é r i e u r e  p u i s s e  y  r i e n  faire . 

Te ls  s o n t  les  c inq  e m p ę c h e m e n t s  i n c o n t e s t é s ,  f o r m e l l e m e n t 
r e c o n n u s  p a r  l es  t ex t e s .  Les  d e u x  p r e m i e r s  s o n t  d i r i m a n t s  ; 
l e s  t ro i s  a u t r e s  s o n t  s i m p l e m e n t  p r o h i b i t i f s . 

B. Empêchements dont l'existence est contestée. 

2 4 2 .  Ce  son t  des  e m p ę c h e m e n t s  d i s c u t é s ,  ŕ  p r o p o s  d e s q u e l s 
il  y  a  c o n t r o v e r s e  fau te  de  t ex te s  f o r m e l s .  La  q u e s t i o n  se  pose 
ŕ  p r o p o s  de  l ' i n t e r d i c t i o n  j u d i c i a i r e ,  de  l ' i n t e r d i c t i o n  l éga le , 
de  l ' e n g a g e m e n t  d a n s  les  o r d r e s  e t  d e s  v ś u x . 

2 4 3 .  I.  L ' i n t e r d i c t i o n  j u d i c i a i r e  es t  ce l l e  q u i  es t  p r o n o n c é e 
c o n t r e  l es  m a j e u r s  qui  se  t r o u v e n t  d a n s  u n  é t a t  h a b i t u e l 
d ' i m b é c i l l i t é ,  de  d é m e n c e  ou  de  f u r e u r ,  m ę m e  l o r s q u e  cet 
é t a t  p r é s e n t e  des  i n t e r v a l l e s  l u c i d e s  (a r t i c l e  489) .  E l l e  a  p o u r 
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effet  g é n é r a l  d ' a s s i m i l e r  l ' i n t e r d i t  ŕ  u n  m i n e u r ,  p o u r  sa  pe r ­
s o n n e  et  p o u r  ses  b i e n s  (a r t i c le  509) .  L ' i n t e r d i t  d e v i e n t  i nca ­
p a b l e ;  il  lui  es t  n o m m é  u n  t u t e u r ,  q u i  le  r e p r é s e n t e  d a n s  les 
actes  de  la  vie  c iv i le  ;  les  ac tes  q u ' i l  fe ra i t  l u i ­ m ę m e  s e r a i e n t 
n u l s  (a r t i c le  502) . 

Met ­e l l e  obs tac le  au  m a r i a g e ?  Si  o u i ,  c o n s t i t u e ­ t ­ e l l e  u n 
e m p ę c h e m e n t  d i r i m a n t  ou  s i m p l e m e n t  p r o h i b i t i f ?  A u c u n 
texte  n e  s t a t u e  f o r m e l l e m e n t  s u r  cet te  q u e s t i o n ,  q u i  doi t  dčs 
l i u s  ę t r e  r é s o l u e  p a r  a p p l i c a t i o n  des  p r i n c i p e s  g é n é r a u x . 

11 y  a  u n  cas  oů  le  d o u t e  n ' e s t  pas  poss ib le  :  c 'est  q u a n d 
l ' in te rd i t ,  o u t r e  q u ' i l  es t  i n t e r d i t ,  es t  en  é t a t  de  d é m e n c e  de 
fait.  L ' é ta t  de  d é m e n c e ,  a u  m o m e n t  d u  m a r i a g e ,  m o t  c e r t a i ­
n e m e n t  obs tac le  a u  m a r i a g e .  C'est  r a t i o n n e l ,  car  le  m a r i a g e 
suppose  le  c o n s e n t e m e n t  e t  le  d é m e n t  es t  h o r s  d ' é t a t  de  d o n ­
ner  ef f icacement  u n  c o n s e n t e m e n t  consc i en t .  C'est  l éga l , 
car  l ' a r t i c l e  174  le  d i t  i m p l i c i t e m e n t .  Il  s u p p o s e  u n e  o p p o ­
si t ion  au  m a r i a g e  fondée  s u r  l ' é t a t  de  d é m e n c e  ;  c 'est  d o n c 
qu ' i l  a d m e t  q u e  la  d é m e n c e  es t  a u  m o i n s  u n  e m p ę c h e m e n t 
prohibit if .  S e u l e m e n t  il  f au t  q u e  la  d é m e n c e  a l l é g u é e  c o m m e 
motif  d ' oppos i t ion  soi t  é t ab l i e  r é g u l i č r e m e n t  ;  l ' a r t i c le  174 
a j o u t e :  «  L o r s q u e  l ' oppos i t i on  est  fondée  s u r  l ' é t a t  de  d é ­
«  m e n c e  des  fu tu r s  é p o u x ,  ce t te  oppos i t i on ,  d o n t  le  t r i b u n a l 
«  p o u r r a  p r o n o n c e r  m a i n l e v é e  p u r e  et  s i m p l e ,  n e  s e r a  j a m a i s 
«  r e ç u e  q u ' ŕ  la  c h a r g e ,  p a r  l ' o p p o s a n t ,  do  p r o v o q u e r  F i n ­
«  te rd ic t ion  et  d 'y  fa i re  s t a t u e r  d a n s  le  dé la i  q u i  s e r a  fixé 
«  par  le  j u g e m e n t .  »  L 'oppos i t i on  s e r a  d o n c  r e j e t ée  :  1°  si  le 
t r i b u n a l  e s t i m e ,  a p r č s  e x a m e n ,  q u e  l ' a l l éga t ion  de  d é m e n c e 
n ' es t  pas  fondée ,  —  2° s a n s  e x a m e n  au  fond,  si  l ' o p p o s a n t  n e 
cor robore  pas  son  oppos i t i on  en  p r o v o q u a n t  l ' i n t e r d i c t i o n . 

Il  y  a  p l u s  :  la  d é m e n c e  de  fait  s e r a i t  u n e  c a u s e  de  n u l l i t é 
du  m a r i a g e  s'il  ava i t  é té  cé l éb ré .  E n  effet,  n o u s  a v o n s  vu 
dans  l ' a r t i c l e  146  q u ' i l  n ' y  a  pas  m a r i a g e  s ans  c o n s e n t e m e n t  ; 
or  la  d é m e n c e ,  q u a n d  el le  es t  c o n s t a t é e  en  fait  e t  suff isam­
m e n t  c a r a c t é r i s é e ,  es t  exc lus ive  d u  c o n s e n t e m e n t ;  d o n c  le 
m a r i a g e  est  n u l .  D ' a i l l e u r s ,  l ' a r t i c l e  180  a u t o r i s e  la  d e m a n d e 
en  nu l l i t é  p o u r  v ice  d u  c o n s e n t e m e n t  (défaut  de  l i b e r t é , 
e r r e u r )  ;  ŕ  p l u s  for te  r a i s o n  l ' a u t o r i s e ­ t ­ i l  p o u r  a b s e n c e  d u 
c o n s e n t e m e n t  r é s u l t a n t  de  la  d é m e n c e .  N o u s  v e r r o n s  a i l l e u r s , 
en  t r a i t a n t  s p é c i a l e m e n t  des  n u l l i t é s ,  pa r  q u i  la  n u l l i t é  p e u t 
ę t re  d e m a n d é e . 

Donc  la  d é m e n c e  ca r ac t é r i s ée  c o n s t i t u e  u n  e m p ę c h e m e n t 
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1.  Cass.  12  novembre 1844,  D.  P.  1845.1.98,  Sir.  1845.1.246. 

d i r i m a n t .  .Mais  a u t r e  c h o s e  es t  la  d é m e n c e  de  fait ,  a u t r e 

chose  l ' i n t e rd i c t i on .  P o u r  q u e  l ' i n t e r d i c t i o n  soi t  p r o n o n c é e , 

il  n ' e s t  pas  i n d i s p e n s a b l e  q u e  la  p e r s o n n e  soi t  d a n s  u n  é ta t 

p e r m a n e n t  d ' i m b é c i l l i t é ,  d e  d é m e n c e  ou  d e  f u r e u r  ;  l ' a r t i ­

cle  i 89  e x i g e  s e u l e m e n t  u n  é t a t  h a b i t u e l .  Dés  l o r s ,  il  se  peu t , 

en  fait,  q u ' u n  i n t e r d i t  soi t ,  ŕ  un  m o m e n t  d é t e r m i n é ,  en  état 

do  d o n n e r  u n  c o n s e n t e m e n t  c o n s c i e n t ,  q u ' i l  soi t ,  c o m m e  on 

di t ,  d a n s  un  i n t e r v a l l e  l u c i d e .  ' L ' a r t i c l e  489  s u p p o s e  q u ' i l 

p e u t  e n  ę t r e  a i n s i .  La  d é m e n c e  d e  fait  me t  obs tac le  a u  m a ­

r iage  e t  es t  u n e  c a u s e  de  n u l l i t é ,  q u e  l ' i n t e r d i c t i o n  ait  é t é 

p r o n o n c é e  ou  n o n .  M a i n t e n a n t  l ' i n t e r d i c t i o n  r e s l e ­ t ­ e l l c  u n 

e m p ę c h e m e n t  q u a n d  l ' i n t e r d i t  es t  e n  fai t  d a n s  u n  i n t e r v a l l e 

l u c i d e ?  C 'es t  a ins i  q u e  la  q u e s t i o n  do i t  ę t r e  posée  et  p e u t  seu­

l e m e n t  l ' ę t r e . 

L ' o p i n i o n  g é n é r a l e ,  q u i  es t  d ' a i l l e u r s  ce l l e  de  la  j u r i s p r u ­

d e n c e ,  a d m e t  q u e  n o n .  A  e l le  s e u l e ,  l ' i n t e r d i c t i o n  n ' e s t  pas 

u n  e m p ę c h e m e n t ,  ca r  l ' a r t i c l e  171  ne  l ' a d m e t  c o m m e  telle 

q u e  si  e l l e  s ' a joute  ŕ  la  d é m e n c e  de  fait.  E l le  n e  s a u r a i t ,  en 

t o u t  cas ,  ę t r e  u n e  c a u s e  d e  n u l l i t é ,  ca r  c 'est  u n  p r inc ipe 

q u ' u n e  n u l l i t é  n ' e s t  p o s s i b l e ' q u ' e n  v e r t u  d ' u n  tex te  formel 

e t  i l  n ' e s t  pa r l é  n u l l e  p a r t  de  l ' i n t e r d i c t i o n  d a n s  le  chap i ­

t r e  IV ,  l e q u e l ,  e n c o r e  u n e  fois ,  r e l č v e  t o u t e s  l es  c a u s e s  de 

n u l l i t é  ' . 

On  a  fait  ŕ  ce t t e  o p i n i o n  d i v e r s e s  ob jec t ions  e t  n o t a m m e n t 

l es  d e u x  s u i v a n t e s . 

L ' i n t é r ę t  soc ia l ,  a ­ t ­ o n  d i t  d ' a b o r d ,  exige  q u e  les  p e r s o n n e s 

a t t e i n t e s  d ' a l i é n a t i o n  m e n t a l e  n e  se  m a r i e n t  p a s ,  p u i s q u ' i l 

p a r a î t  a v é r é  q u e  le  g e r m e  de  la  m a l a d i e  es t  h é r é d i t a i r e ; 

d ' oů  il  es t  p r é f é r a b l e ,  a u  p o i n t  d e  v u e  de  l ' i n t é r ę t  social , 

q u e  l e s  fous  m e u r e n t  s a n s  e n f a n t s .  L 'ob jec t ion  n ' e s t  p a s  d é ­

c i s ive .  D ' u n e  p a r t ,  e l le  n ' e s t  exac te  q u ' e n  p a r t i e  ;  e l le  n e  l 'es t 

q u e  p o u r  la  folie  p r o p r e m e n t  d i t e  et  p a s  p o u r  l ' imbéc i l l i t é , 

p o u r  la  fa iblesse  d ' e s p r i t .  D ' a u t r e  p a r t ,  c 'es t  u n e  cons idé ra ­

t ion  q u i  p e u t  t o u c h e r  le  l é g i s l a t e u r ,  m a i s  d o n t  l ' i n t e r p r č t e  et 

le  j u g e  n e  p e u v e n t  t e n i r  c o m p t e . 

On  a  objec té  en  o u t r e  l ' a r t i c l e  502 ,  q u i  es t  assez  e m b a r r a s ­

s a n t .  Cet  a r t i c l e  d i t :  « . . .  T o u s  ac t e s  p a s s é s . . .  p a r  l ' i n t e r d i t . . . 

«  s o n t  n u l s  de  d r o i t .  »  Si  ce  t e x t e  é t a i t  a p p l i c a b l e ,  il  n 'y 

a u r a i t  p l u s  de  q u e s t i o n  ;  l ' i n t e r d i c t i o n  s e r a i t  u n e  c a u s e  de 
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nullité  e t a fortiori  u n  e m p ę c h e m e n t  prohib i t i f .  Mais  n o u s 
v e r r o n s  p l u s  t a r d ,  au  t i t re  de  l ' i n t e rd i c t i on ,  q u e  cet  a r t i c l e 
n ' e s t  pas  a p p l i c a b l e  ŕ  t o u s  les  ac tes  fai ts  p a r  l ' i n t e rd i t  ;  il  n ' e s t 
app l i cab l e  q u ' a u x  ac tes  qu i  p e u v e n t  ę t r e  p a s s é s  p a r  le  t u t e u r 
au  n o m  de  l ' i n t e r d i t ,  en  d ' a u t r e s  t e r m e s  a u x  ac tes  qu i  c o m p o r ­
t e n t  la  r e p r é s e n t a t i o n  par  le  t u t e u f  ;  i ls  son t  n u l s  si  l ' i n t e r d i t 
les passe  l u i ­ m ę m e .  Mais l ' a r t i c l e  n ' e s t  pas  app l i c ab l e  a u x  ac tes 
qui  s u p p o s e n t  l ' i n t e r v e n t i o n  p e r s o n n e l l e  de  l ' i n t e rd i t ,  c o m m e 
l 'est  au  p r e m i e r  chef  le  m a r i a g e .  Ces  ac tes­ lŕ  p e u v e n t  ę t r e 
v a l a b l e m e n t  fai ts  p a r  l ' i n t e r d i t ,  p o u r v u  d ' a i l l e u r s  qu ' i l  pu i s se 
en  fait  c o n s e n t i r ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  q u ' i l  soit  d a n s  u n  i n t e r v a l l e 
luc ide .  P r i v e r  l ' i n t e r d i t  de  les  fa i re  l u i ­ m ę m e ,  ce  s e r a i t  l u i 
en leve r  la  j o u i s s a n c e  de  ces  d r o i t s ,  p u i s q u ' i l s  n e  p e u v e n t  ę t r e 
exercés  p a r  a u t r u i  ;  or  l ' i n t e r d i c t i o n  n ' e s t  q u ' u n e  p r i v a t i o n 
d 'exercice  des  d r o i t s  ;  e l le  n e  c o n c e r n e  d o n c  pas  ceux  des 
dro i t s  d o n t  l ' i n t e r d i t  p e r d r a i t  la j o u i s s a n c e  si  on  lu i  en  r e t i ­
rait  l ' exerc ice  p e r s o n n e l .  Cet te  idée  ne  p e u t  ę t re  ici  q u ' i n ­
d iquée  ;  e l le  t r o u v e r a  son  d é v e l o p p e m e n t  p l u s  t a rd  ;  e l le  es t 
le  fondement  de  la  t h é o r i e  d u  Code  s u r  les  effets  de  l ' i n t e rd i c ­
t ion . 

De  t o u t  ce la  il  r é s u l t e  q u e  l ' i n t e r d i c t i o n  n ' e s t  pas  u n  e m ­
p ę c h e m e n t  si  e l l e  n ' e s t  pas  a c c o m p a g n é e  de  d é m e n c e  de  fait 
au  m o m e n t  de  la  c é l é b r a t i o n  d u  m a r i a g e .  Un  i n c i d e n t  de  la 
rédac t ion  d u  Code  civi l  a c h č v e  de  le  d é m o n t r e r .  Le  T r i b u n a t 
avai t  d e m a n d é  q u e  l ' i n t e r d i t  fűt  déc l a ré  i n c a p a b l e  de  se  m a ­
r ier ,  m ę m e  d a n s  u n  i n t e r v a l l e  l uc ide  ;  ce t te  d e m a n d e  n e  fut 
pas  accue i l l i e ,  l ' a r t i c l e  p r o p o s é  p a r  le  T r i b u n a t  fut  r e p o u s s é 
et  n ' a  pas  p r i s  p lace  d a n s  le  Code  ' . 

2 4 4 .  IL  La  m ę m e  q u e s t i o n  se  pose  p o u r  l ' i n t e rd i c t i on  lé­
gale .  C'est  ce l le  q u i ,  avec  l a  d é g r a d a t i o n  c i v i q u e ,  es t  l ' acces­
soire  des  p e i n e s  c r i m i n e l l e s  (a r t i c le  29  C.  p é n . ) .  Ici ,  l ' h é s i t a ­
t ion  n ' e s t  pas  v r a i m e n t  b i e n  g r a n d e  ;  la  m ę m e  so lu t i on  doi t 
ę t re a d m i s e a fortiori.  E n  effet,  d ' u n e  p a r t  l ' i n t e rd i c t i on  l éga l e , 
qui  est  e n c o u r u e  ŕ  t i t r e  de  p e i n e  accesso i re ,  n ' e m p ę c h e  en 
r ien  le  c o n s e n t e m e n t  d ' ę t r e  c o n s c i e n t  et  c o m p l e t .  D ' a u t r e 
par t ,  c o n s i d é r a t i o n  q u i  es t  déc i s ive ,  si  on  a d m e t t a i t  q u e  l ' i n ­
te rd ic t ion  léga le  e m p ę c h e  le  m a r i a g e ,  e l le  é q u i v a u d r a i t ,  s ous 
ce  r a p p o r t ,  ŕ  l ' a n c i e n n e  m o r t  c iv i le ,  qu i  m e t t a i t  obs tac le  au 
m a r i a g e  (a r t i c l e  25  C.  civ.)  ;  or  ce  n ' e s t  pas  a d m i s s i b l e . 

1. Lqcré,  IV,  p.  451, —  Aubry  et  Rau,  V,  p.  H,  note  4. 
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A u s s i ,  en  fait,  m a l g r é  q u e l q u e s  h é s i t a t i o n s  d e  d o c t r i n e ,  il 
n e  p a r a i l  p a s  qu'­il  y  a i l  eu  d o u t e  en  p r a t i q u e .  Le  déc re t  du 
24  m a r s  1866  r č g l e ,  pour  les  p e r s o n n e s  q u i  s o n t  d a n s  les 
co lon ies  p é n i t e n t i a i r e s  et  p a r  su i t e  en  é t a t  d ' i n t e r d i c t i o n 
l éga l e ,  les  c o n d i t i o n s  ŕ  r e m p l i r  p o u r  c o n t r a c t e r  m a r i a g e . 

2 4 5 .  I I I .  A r r i v o n s  ŕ  un*  t r o i s i č m e  e m p ę c h e m e n t  d o u t e u x 
e t  c o n t e s t é .  C'est  u n e  q u e s t i o n  r e b a t t u e  et  c é l čb re  q u e  d e s a ­
voir  si  r e n g a g e m e n t  d a n s  les  o r d r e s  c a t h o l i q u e s  es t ,  a u  po in t 
de  v u e  c iv i l ,  u n  e m p ę c h e m e n t  au  m a r i a g e .  E l l e  n e  se  pose 
q u e  p o u r  l es  o r d r e s  q u ' o n  a p p e l l e majeurs,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  d e p u i s 
e t  y  c o m p r i s  le  s o u s ­ d i a c o n a t .  C'est  u n e  q u e s t i o n  de  dé ta i l , 
m a i s  fort  i m p o r t a n t e  ŕ  r a i son  d e s  confl i ts  q u ' e l l e  a  sou l evés , 
d e s  i n t é r ę t s  qu i  sont  en  j e u  et  de  ses  r a p p o r t s  avec  q u e l q u e s 
p r i n c i p e s  e s s e n t i e l s  de  d r o i t  p u b l i c . 

C o n s t a t o n s  d ' abord  l 'état  de  la  j u r i s p r u d e n c e .  La  Cour  de 
ca s sa t i on  a  p e n d a n t  l o n g t e m p s  a d m i s  q u e  l ' e n g a g e m e n t  d a n s 
les  o r d r e s  es t  u n  e m p ę c h e m e n t  au  p o i n t  de  v u e  c i v i l ' . 

E l l e  l 'a  j u g é  d ' a b o r d ,  d a n s  u n  g r a n d  n o m b r e  d e  ca s ,  a y a n t 
ŕ  s t a t u e r  s u r  le  re fus  d u  m a i r e  de  p r o c é d e r  ŕ  cé léb ra t ion 
ou  s u r  la  va l id i té  de  l ' oppos i t i on  faite  p a r  u n  é v ę q u e ,  sais ie 
de  p o u r v o i s  c o n t r e  l es  déc i s ions  q u i  a v a i e n t  v a l i d é  le  refus  du 
m a i r e  ou  m a i n t e n u  l ' oppos i t i on  f o r m é e .  E l l e  a  j u g é  q u e  l ' en­
g a g e m e n t  d a n s  les  o r d r e s  c o n s t i t u e  u n  jus t e  m o t i f  d 'oppos i ­
t i o n  ;  e l le  n ' a  d ' a b o r d  j u g é  q u e  ce la ,  p a r c e  q u e  c 'é ta i t  la  seule 
q u e s t i o n  s o u l e v é e  p a r  les  affaires  q u i  lui  é t a i e n t  dé fé rées .  Il 
y  a  des  a r r ę t s  e n  ce  s e n s  t an t  de  la  C h a m b r e  c iv i le  q u e  de  la 
C h a m b r e  d e s  r e q u ę t e s 2 . 

P l u s  t a r d ,  a p p e l é e  ŕ  s t a t u e r  s u r  la  va l id i t é  d ' u n  m a r i a g e 
c é l é b r é ,  n o n  p l u s  d č s  l o r s  s u r  u n e  q u e s t i o n  d ' o p p o s i t i o n  ma i s 
s u r  u n e  d e m a n d e  en  n u l l i t é ,  la  C h a m b r e  des  r e q u ę t e s ,  fa isant 
u n  pas  de  p l u s ,  a  déc idé  q u ' i l  y  a  lŕ  u n  e m p ę c h e m e n t  d i r i ­
m a n t ,  e n t r a î n a n t  p a r  s u i t e  la  n u l l i t é .  E l l e  a  j u g é  en  ce  sens 
p a r m i  a r r ę t  t r čs  n o t a b l e ,  r e n d u  ŕ  la  su i t e  de  d é b a t s  r e t e n ­
t i s s a n t s ,  en  d a t e  d u  26  f év r i e r  1 8 7 8 3 . 

P l u s  r é c e m m e n t ,  la  Cour  d é  c a s s a t i o n  est  r e v e n u e  s u r  sa 

1.  Jurisprudence  constante,  sauf  deux  arręts  discordants,  peu  clairs  d'ail­
leurs,  des  9 janvier  1821  et  12  novembre  1889,  Sir.  1821.1.  157  et  1839.1.820. 

2.  Voy.  notamment  l'arręt  du  23  février  1847,  D.  P.  1817  I  129  Sir  1847  I 
177. 

3.  D.  P.  1878.1.113,  Sir.  1878.1.241.  Il  faut  lire  le  rapport  de  M.  le  conseil­
ler  Lepellelier  et  les  conclusions  de  M.  l'avocat  général  Robinet  de  Cléry. 
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j u r i s p r u d e n c e .  A p r č s  l ' a r r ę t  de  1878,  la  c o n t r o v e r s e  ava i t 
s u b s i s t é ;  u n  g r a n d  n o m b r e  de  j u g e m e n t s  de  p r e m i č r e  i n s ­
tance  et  p l u s i e u r s  a r r ę t s  de  Cour s  d ' appe l  ava i en t  a d m i s ,  con ­
t r a i r e m e n t  ŕ  la  d o c t r i n e  de  la  C h a m b r e  des  r e q u ę t e s ,  l es  u n s 
que  r e n g a g e m e n t  d a n s  les  o r d r e s  n 'est  pas  u n  e m p ę c h e m e n t 
d i r i m a n t ,  d ' a u t r e s  q u ' i l  n ' e s t  p a s m ę m e u n  e m p ę c h e m e n t  p r o ­
hibitif,  S p é c i a l e m e n t ,  un  a r rę t  de  la  Cour  d ' A m i e n s  d u  30  j a n ­
vier  1880  1  avai t  r e c o n n u  la  val id i té  d 'un  m a r i a g e  c o n t r a c t é 
par  un  p r ę t r e  c a t h o l i q u e  et  re je té  la  d e m a n d e  en  n u l l i t é  ;  cet 
arrę t  a  é té  déféré  ŕ  la  Cour  de  cas sa t ion  et  la  C h a m b r e  c iv i le 
a  rejeté  le  p o u r v o i  p a r  u n  a r r ę t  en  da te  d u  25 j a n v i e r l 8 8 8  :  e l le 
a  décidé  q u e  l ' a r r ę t  d ' A m i e n s  ava i t  élé  bien  r e n d u ,  d o n c  q u e 
l ' e n g a g e m e n t  d a n s  les  o r d r e s  n ' e s t  pas  un  e m p ę c h e m e n t  2 . 

De  sor te  q u e ,  si  on  t i e n t  c o m p t e  des  d e r n i e r s  a r r ę t s ,  il  y  a 
d ive rgence  de  v u e s  e n t r e  la  C h a m b r e  des  r e q u ę t e s  e t  la  C h a m ­
bre  c iv i le .  E n  1878,  la  C h a m b r e  des  r e q u ę t e s  a  a d m i s  q u e 
l ' e n g a g e m e n t  d a n s  les  o r d r e s  esl  un  e m p ę c h e m e n t  d i r i m a n t , 
pu i squ ' e l l e  a  re je té  un  pourvo i  f o r m é  c o n t r e  un  a r r ę t  q u i 
avait  j u g é  en  ce  s e n s .  En  1888,  la  C h a m b r e  civi le  a  déc idé 
que  l ' e n g a g e m e n t  d a n s  les  o r d r e s  n ' e s t  pas  t in  e m p ę c h e m e n t . 
11 résu l te  d e l ŕ ,  si  ce t t e  c o n t r a r i é t é  de j u r i s p r u d e n c e  s u b s i s t e , 
une  s i t ua t i on  des  p l u s  s i n g u l i č r e s  :  ce  s o n t  les  Cour s  d ' appe l 
qui  j u g e r o n t  s o u v e r a i n e m e n t  la  q u e s t i o n ,  lui  effet,  q u ' u n e 
Cour  d ' appe l  j u g e  qu ' i l  y  a  lŕ  u n  e m p ę c h e m e n t  d i r i m a n t  et 
q u ' u n  p o u r v o i  soit  fo rmé  : la  C h a m b r e  des  r e q u ę t e s  le  r e j e t ­
te ra ,  car  e l le  e s t i m e  q u ' i l  n ' y  a  pas  l i eu  de  casser  l ' a r r ę t ,  d o n t 
la  décis ion  va  r e s t e r  a c q u i s e .  Si  u n e  Cour  d ' a p p e l  déc ide  au 
con t r a i r e ,  c o m m e  cel le  d ' A m i e n s ,  q u ' i l  n ' y  a  p a s  d ' e m p ę c h e ­
m e n t  el  q u ' u n  pourvo i  soi t  fo rmé ,  la  C h a m b r e  des  r e q u ę t e s 
a d m e t t r a  le  p o u r v o i ,  m a i s  la  C h a m b r e  c ivi le  le  r e j e t t e r a . 
Donc  les  a r r ę t s  de  C o u r s  d ' a p p e l ,  d a n s  q u e l q u e  s ens  q u ' i l s 
soient  r e n d u s ,  on t  a u t o r i t é  de  chose  j u g é e  et  s o n t  a c q u i s .  La 
d i sco rdance  de  v u e s  e n t r e  les  d e u x  C h a m b r e s  de  la  Cour  de 
cassat ion  p r o d u i t  lŕ  un  effet  des  p l u s  s i n g u l i e r s 3 . 

1.  D.  P.  1886.11.42. 
2.  D.  P.  1888.1.97,  Sir.  1888.1.193. 
3.  Cpr. Introduction, Explication du litre préliminaire,  p .  121,  texte  et 

note  1.  —  A  la  suite  de  l'arręt  de  1888,  une  proposition  de  loi  a  élé  déposée 
pour  trancher  la  controverse,  mais  écartée  sans  męme  ętre  prise en  considéra­
tion,  par  la  raison  qu'elle  était  inutile,  attendu  que  la  Cour  de  cassation  venait 
de  se  prononcer.  Il  y a  eu  lŕ  une  méprise  certaine  de  la  part  du  législateur  : 
étant  donnée  la  contrariété  des  arręts  de  1878  et  de 1888,  la  question  reste  en­
tičre. 
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2 4 6 .  Tel  es t  l ' é t a t  de  la  j u r i s p r u d e n c e 1 .  Q u e l s  s o n t  les  é lé­
m e n t s  de  la  c o n t r o v e r s e  ? I l s  se  r é d u i s e n t  ŕ  b i e n  p e u  de  chose , 
ŕ  p r e s q u e  r i e n .  Si  l es  d é b a t s  q u e  la  q u e s t i o n  a m č n e  o n t  é té  si 
p e r s i s t a n t s  e t  r e s t e n t  si  vifs ,  ce la  t i en t  ŕ  ce  q u ' i l s  t o u c h e n t  ŕ 
des  i n t é r ę t s  d ' o r d r e  c o n f e s s i o n n e l  et  il  es t  difficile,  par 
s u i t e ,  q u ' i l s  r e s t e n t  e x c l u s i v e m e n t  j u r i d i q u e s .  D a n s  d é t e l l e s 
q u e s t i o n s ,  b i en  des  g e n s  p r e n n e n t  p a r t i  sous  l ' i n f luence  de 
c o n s i d é r a t i o n s  e x t r a ­ l é g a l e s ,  s e lon  q u ' i l s  s o n t  h o s t i l e s  ou  favo­
r a b l e s  a u x  i n t é r ę t s  de  l 'Eg l i se  c a t h o l i q u e .  L a  q u e s t i o n  cepen ­
d a n t  es t  u n e  p u r e  q u e s t i o n  d e  l éga l i t é  c iv i le  et  c 'es t  s e u l e ­
m e n t  c o m m e  t e l l e  q u ' e l l e  do i t  ę t r e  e x a m i n é e . 

Les  p r é c é d e n t s  h i s t o r i q u e s  s o n t  t r č s  p r é c i s .  La  d i sc ip l ine 
e c c l é s i a s t i q u e  o r d o n n e  le  cé l iba t  a u x  p r ę t r e s ,  p l u s  g é n é r a l e ­
m e n t  ŕ  c eux  qui  o n t  r e ç u  les  o r d r e s  m a j e u r s .  Au  X I I e  s ičcle , 
le  conc i le  d e  L a t r a n  (1117)  t r a n s f o r m a  ce  qui  n ' a v a i t  été 
d ' a b o r d  q u ' u n e  p r e s c r i p t i o n  d i s c i p l i n a i r e  e n  u n e  loi  canon i ­
q u e  e t  fit  de  l ' e n g a g e m e n t  d a n s  les  o r d r e s  u n  e m p ę c h e m e n t 
d i r i m a n t .  Le  conc i le  de  T r e n t e ,  a u  X V I e  s ičc le ,  r e n o u v e l a 
la  d i s p o s i t i o n ,  qu i  n ' a  p l u s  é té  d e p u i s  l o r s  c o n t e s t é e  dans 
l ' É g l i s e .  S e u l e m e n t  l es  déc i s ions  d u  conc i l e  d e  T r e n t e  n ' o n t 
j a m a i s  é té  r e ç u e s ,  n i  p u b l i é e s ,  n i  a p p r o u v é e s  en  F r a n c e .  Ce­
p e n d a n t ,  la  j u r i s p r u d e n c e  des  a n c i e n s  P a r l e m e n t s  a  i n v a r i a ­
b l e m e n t  r e g a r d é  l ' e n g a g e m e n t  clans  l es  o r d r e s  c o m m e  cons t i ­
t u a n t  u n  e m p ę c h e m e n t  d i r i m a n t .  C 'é ta i t  de  t r a d i t i o n  a v a n t 
l ' éd i t  de  N a n t e s  (1598) .  A p r č s  l ' éd i t ,  il  a  é té  p l u s i e u r s  fois 
j u g é  q u ' u n  p r ę t r e  c a t h o l i q u e  q u i  s ' é ta i t  fait  p r o t e s t a n t  n ' e n 
r e s t a i t  p a s  m o i n s  d a n s  l ' i m p o s s i b i l i t é  de  c o n t r a c t e r  m a r i a g e , 
p a r c e  q u e .  d i s a i t ­ o n ,  l ' o r d i n a t i o n  a  des  effets  i n d é l é b i l e s ,  r e ­
c o n n u s  p a r  la  l o i .  La  m ę m e  j u r i s p r u d e n c e  p r é v a l u t  ŕ  p lus 
forte  r a i s o n  a p r č s  la  r é v o c a t i o n  de  l ' éd i t  de  N a n t e s  (1685). 
C 'é ta i t  la  c o n s é q u e n c e  l o g i q u e  d ' u n  s y s t č m e  q u i  r e p o s a i t  sur 
l ' idée  d ' u n e  r e l i g i o n  d ' E t a t ;  le  p o u v o i r  civi l  m e t t a i t  sa  force 
ŕ  l a  d i s p o s i t i o n  d u  p o u v o i r  s p i r i t u e l . 

A p r č s  1789 ,  u n  p o i n t  de  v u e  n o u v e a u  p r é v a u t  p a r  sui te 

1.  Dans  la  doctrine,  trois  opinions  se  sont  fait  jour.  Les  uns  disent  que  l'en­
gagement  dans  les  ordres  n'est  un  empęchement  ni  dirimant,  ni  męme  prohi­
bitif.  Voy.  en  ce  sens  la  remarquable  note  de  M.  Labbé,  dans  Sir.  1878.1.211. 
D'autres  admettent  qu'il  y a  empęchement  prohibitif,  mais  non  dirimant.  Voy. 
Aubry  et  Rau,  V,  p.  97.  D'autres  enfin  soutiennent  qu'il  y  a  empęchement  diri­
mant.  C'est  la  doctrine  de  la  Chambre  des  requętes.  Cpr.  Fślix, Revue étran-
gère et française,  1838,  p.  92. 
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de  la  s é p a r a t i o n  du  s p i r i t u e l  et  d u  t e m p o r e l ,  pa r  su i t e  de  l a 
s é c u l a r i s a t i o n  de  l ' é ta l  v io la t ion  de  la  défense  é tab l ie 

pa r  la  loi  c a n o n i q u e  n ' e s t  p l u s  q u ' u n e  affaire  de  consc i ence  ; 
la  loi  c iv i le  n ' i n t e r v i e n t  p l u s .  L ' o r d i n a t i o n  est  u n  ac te  r e l i ­
g i eux  ;  ce  n ' e s t  pas  le  p o u v o i r  c ivi l  qu i  r eço i t  les  v ś u x  des 
p r ę t r e s ;  l es  v ś u x  e n g a g e n t  s p i r i t u e l l e m e n t  et  n o n  c i v i l e m e n t . 
C'est  ce  q u i  fut  a d m i s  s a n s  con te s t e .  La  Cons t i t u t i on  des 
3­14  s e p t e m b r e  1791  c o n t i e n t  la  r č g l e  f a m e u s e  :  «  La  loi  n e 
«  cons idč re  le  m a r i a g e  q u e  c o m m e  c o n t r a t  c i v i l 1  ».  Les  lois 
u l t é r i e u r e s 2  v o n t  e n c o r e  p l u s  lo in  ;  e l les  p o r t e n t  des  p e i n e s 
con t re  ceux  q u i  s ' o p p o s e r a i e n t  a u  m a r i a g e  des  p r ę t r e s  et  d i s ­
p e n s e n t  l es  p r ę t r e s  m a r i é s  des  p e i n e s  p o r t é e s  c o n t r e  ceux  qu i 
r e fuse ra i en t  le  s e r m e n t  c i v i q u e .  M e s u r e s  ag res s ives  et  m a n i ­
f e s t emen t  e m p r e i n t e s  d 'excčs  ;  n e  t e n a n t  pas  c o m p t e  de  la 
p r o m e s s e ,  il  ne  fa l la i t  pas  n o n  p l u s  t e n i r  c o m p t e  de  l 'oubl i  de 
la  p r o m e s s e . 

Donc  les  lois  de  l a  R é v o l u t i o n  on t  abol i  les  i n t e r d i c t i o n s 
c a n o n i q u e s  a u x q u e l l e s  les  P a r l e m e n t s ,  d a n s  l ' anc i en  d ro i t , 
a jou ta ien t  l a  s a n c t i o n  c iv i le .  Ces  i n t e r d i c t i o n s  o n t ­ e l l e s  é té 
r é tab l i e s  ?  Lŕ  est  t o u t e  la  q u e s t i o n . 

Depu is  s o n t  s u r v e n u s  le  Concorda t  d u  23  f ruc t idor  a n  IX, 
qui  a  r é t a b l i  en  F r a n c e  l ' exerc ice  d u  c u l t e ,  pu i s  la  loi  d u 
18  g e r m i n a l  a n  X,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  les  a r t i c l e s  o r g a n i q u e s  d u 
Concorda t ,  enfin  le  Code  civi l  ;  c 'est  lŕ  q u e  d o i v e n t  ę t r e  c h e r ­
chés  les  é l é m e n t s  de  s o l u t i o n .  Or ,  ni  le  Concorda t ,  n i  les 
ar t ic les  o r g a n i q u e s ,  n i  le  Code  civi l  n e  c o n t i e n n e n t  de  d i s ­
pos i t ions  d i r e c t e m e n t  a p p l i c a b l e s .  On  a  a lo r s  foui l lé  l es  t r a ­
vaux  p r é p a r a t o i r e s  t a n t  d u  C o n c o r d a t  q u e  d u  Code  civi l  e t 
on  y  a  t r o u v é  d e u x  p a s s a g e s ,  t o u s  d e u x  de  P o r t a l i s ,  l ' u n  d a n s 
les  t r a v a u x  p r é p a r a t o i r e s  d u  Concorda t ,  l ' a u t r e  d a n s  les  t r a ­
vaux  p r é p a r a t o i r e s  d u  Code  c iv i l .  Ces  d e u x  pas sages  son t 
d 'accord ,  m a i s ,  d a n s  les  t e r m e s  a u  m o i n s ,  i ls  n e  t r a n c h e n t 
pas  t o u t  ŕ  fait  la  q u e s t i o n . 

Voici  c o m m e n t  s 'est  e x p r i m é  P o r t a l i s  d a n s  les  t r a v a u x  p r é ­
p a r a t o i r e s  d u  C o n c o r d a t  :  «  P o u r  les  m i n i s t r e s  q u e  n o u s  c o n ­
«  s e r v o n s  et  ŕ  q u i  le  cé l iba t  es t  o r d o n n é  p a r  les  r č g l e m e n t s 
«  ecc l é s i a s t i ques ,  l a  défense  qu i  l e u r  est  faite  d u  m a r i a g e  pa r 

1.  Titre  II,  art.  7. 
2.  Décrets  des  17  décembre  1792,  19  juillet,  29  juillet,  12 aoűt  et  17  septem­

bre  1793. 
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«  les  r č g l e m e n t s  n ' e s t  p o i n t  c o n s a c r é e  c o m m e  e m p ę c h e m e n t 
«  d i r i m a n t  d a n s  l ' o r d r e  c i v i l ;  a ins i  l e u r  m a r i a g e ,  s ' i ls  en 
«  c o n t r a c t a i e n t  u n ,  n e  s e r a i t  pas  n u l  a u x  y e u x  des  lo is  po l i ­
ce  t i ques  et  c iv i les  et  les  e n f a n t s  qui  en  n a î t r a i e n t  s e r a i e n t 
«  l é g i t i m e s .  Mai s ,  d a n s  l e  for  i n t é r i e u r  et  d a n s  l ' o r d r e  r e l i ­
ce  g i e u x ,  i ls  s ' e x p o s e r a i e n t  a u x  p e i n e s  s p i r i t u e l l e s  p r o n o n c é e s 
«  p a r  l es  lo is  c a n o n i q u e s  ' .  »  Voic i  m a i n t e n a n t  c o m m e  il  s 'est 
e x p r i m é  d a n s  les  t r a v a u x  p r é p a r a t o i r e s  d u  Code  civi l  :  «  De­
ce  p u i s  q u e  la  l i b e r t é  d e  c o n s c i e n c e  e s t  d e v e n u e  loi  de  l 'E ta t , 
«  l ' e n g a g e m e n t  d a n s  les  o r d r e s  s a c r é s . . . ,  q u i ,  d a n s  l ' a n c i e n n e 
ce  j u r i s p r u d e n c e ,  é ta i t  u n  e m p ę c h e m e n t  d i r i m a n t ,  n e  l 'es t 
ce  p l u s  Ce  n ' e s t  pas  u n  o u b l i ,  c ' es t  u n  h o m m a g e  r e n d u  ŕ 
ce  la  l i b e r t é  r e l i g i e u s e ,  c 'es t  u n e  n o u v e l l e  r e c o n n a i s s a n c e  du 
ce  p r i n c i p e  c iv i l  d u  m a r i a g e 2 .  » 

A i n s i  P o r l a l i s  aff i rme  n e t t e m e n t  q u e  l ' e n g a g e m e n t  d a n s  les 
o r d r e s  n ' e s t  p l u s  u n  e m p ę c h e m e n t  d i r i m a n t .  Q u e l q u e s ­ u n s 
o n t  c o n c l u  de  l ŕ  q u ' i l  c o n t i n u e  d ' ę t r e  u n  e m p ę c h e m e n t  p r o h i ­
bitif.  C 'est  en  effet  ce  q u i  r é s u l t e  des  d e u x  p a s s a g e s  q u i  v ien­
n e n t  d ' ę t r e  r a p p o r t é s  e t  l 'on  a jou te  ŕ  cet  a r g u m e n t  la  consi­
d é r a t i o n  s u i v a n t e .  La  s é p a r a t i o n  du  s p i r i t u e l  et  du  t e m p o r e l , 
d i t ­ o n ,  n ' e s t  p a s  a u s s i  c o m p l č t e  q u e  b e a u c o u p  le  p r é t e n d e n t . 
D e p u i s  le  r é t a b l i s s e m e n t  du  c u l t e  c a t h o l i q u e  en  l ' an  IX,  la 
loi  c iv i le  r e c o n n a î t  la  q u a l i t é  de  p r ę t r e  ;  e l le  y  a t t a c h e  cer­
t a ins  d r o i t s  c o m m e  c e r t a i n e s  o b l i g a t i o n s ,  p a r  e x e m p l e  cer­
t a i n e s  d i s p e n s e s  en  m a t i č r e  de  s e r v i c e  m i l i t a i r e  3  ;  quoi  d ' é ­
t o n n a n t  ŕ  ce  q u ' e l l e  la  r e c o n n a i s s e  auss i  q u a n t  a u  m a r i a g e ? 
Or ,  si  la  loi  r e c o n n a î t  la  p r ę t r i s e ,  il  n ' e s t  p a s  poss ib l e  q u ' u n 
officier  p u b l i c  se  p r ę t e  ŕ  u n  ac te  q u i  es t  l a  v i o l a t i o n  d ' u n  en­
g a g e m e n t  r e c o n n u  p a r  l a  lo i .  D o n c  l 'officier  de  l ' é t a t  civil  ne 
do i t  p a s  c é l é b r e r  le  m a r i a g e ,  ce  q u i  r e v i e n t  ŕ  d i r e  q u e  l ' en­
g a g e m e n t  d a n s  les  o r d r e s  es t  u n  e m p ę c h e m e n t  prohib i t i f . 

C'est  u n e  d o c t r i n e  qui  a  p e u  de  p a r t i s a n s ;  e l l e  n ' e s t  que 
t r a n s a c t i o n n e l l e .  L o g i q u e m e n t ,  i l  f au t  ę t r e  p l u s  abso lu . 
Ou  il  fau t  a d m e t t r e  q u e  le  m a r i a g e  des  p r ę t r e s  n ' e s t  p lus 
i n t e r d i t  a u  p o i n t  de  v u e  c iv i l ,  l ' e m p ę c h e m e n t  anc i en  ayan t 

1. Discours sur le concordat,  I,  p. 43. 
2.  Fenet,  IV,  p.  155. 
3 .  Sont  renvoyés  aprčs  un  an  de présence  sous  les  drapeaux,  en  vertu  de  l'ar­

ticle  23, n°  4  de  la  loi  du  15 juillet  1889,  ce les jeunes  gens  admis  ŕ  litre  d'élčves 
ce ecclésiastiques  ŕ  continuer  leurs  études  en  vue  d'exercer  le  ministčre  dans 
ce  l'un  des  cultes  reconnus  par  l'Etat. » 
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été  levé  p a r  les  lois  p o s t é r i e u r e s  ŕ  1789  et  n ' a y a n t  j a m a i s 
été  r é t a b l i  ;  o u  b i en  il  faut  a d m e t t r e  q u e  l ' a n c i e n n e  p r o h i b i ­
t ion  s u b s i s t e .  C'est  tou t  ou  r i e n  ;  m a i n t e n i r  l ' e m p ę c h e m e n t 
c o m m e  proh ib i t i f ,  s a n s  le  m a i n t e n i r  c o m m e  d i r i m a n t ,  e s t 
u n e  d o c t r i n e  s a n s  f o n d e m e n t  j u r i d i q u e ,  qui  ne  p e u t  en  fait 
sa t i s fa i re  p e r s o n n e .  Si ,  d a n s  les  t r a v a u x  p r é p a r a t o i r e s ,  l ' an ­
c ienne  i n t e r d i c t i o n  est  v i sée  c o m m e  e m p ę c h e m e n t  d i r i m a n t , 
c 'est  q u ' e l l e  a v a i t  en  r é a l i t é  ce  c a r a c t č r e  et  o n  l a  v i sa i t  avec 
le  c a r a c t č r e  q u ' e l l e  a v a i t  eu  j u s q u e ­ l ŕ . 

Auss i  n ' e s t ­ c e  p a s  d a n s  cet  o r d r e  d ' i dées  et  d a n s  ces  p a s s a ­
ges  des  t r a v a u x  p r é p a r a t o i r e s  q u e  la  C h a m b r e  des  r e q u ę t e s  a 
che rché  les  mot i f s  de  sa  déc i s ion  ;  la  déc i s ion  c o n t r a i r e  p o u r ­
ra i t  s eu le  y  t r o u v e r  u n  a p p u i .  E l l e  se  fonde  s u r  les  a r t i c l e s  6 
et  26  de  la  loi  d u  18  g e r m i n a l  a n  X.  L ' a r t i c l e  26  p o r t e  :  «  Les 
«  é v ę q u e s  n e  p o u r r o n t  o r d o n n e r  a u c u n  ecc l é s i a s t i que  s'il  n e 
«  just if ie  d ' u n e  p r o p r i é t é  p r o d u i s a n t  au  m o i n s  u n  r e v e n u  a n ­
«  n u c l  de  t rois  c e n t s  f r ancs ,  s'il  n ' a  d ' a i l l e u r s  l 'âge  de  v i n g t ­
«  c inq  a n s  e t  s'il  n e  r é u n i t  les  q u a l i t é s  r e q u i s e s  p a r  l e s 
«  c a n o n s  r e ç u s  en  F r a n c e .  »  Donc ,  d i t ­ o n ,  la  loi  r e c o n n a î t 
la  qua l i t é  de  p r ę t r e  e t  l es  c a n o n s  q u i  la  r é g i s s e n t .  L ' a r t i c l e  6 
ŕ  son  t o u r  s ' e x p r i m e  a in s i  :  «  11  y  a u r a  r e c o u r s  a u  Conse i l 
«  d 'E ta t  d a n s  t o u s  les  cas  d ' a b u s  de  la  p a r t  des  s u p é r i e u r s  e t 
«  a u t r e s  p e r s o n n e s  e c c l é s i a s t i q u e s .  Les  cas  d ' a b u s  s o n t : . . . 
«  l ' inf rac t ion  a u x  r č g l e s  c o n s a c r é e s  p a r  les  c a n o n s  r e ç u s  e n 
«  F r a n c e .  »  Donc ,  d i t ­ o n ,  les  p r ę t r e s  c a t h o l i q u e s  son t  s o u ­
mis  a u x  c a n o n s  r e ç u s  en  F r a n c e  e t  n o t a m m e n t  ŕ  ceux  q u i 
ont  fait  de  l ' e n g a g e m e n t  d a n s  les  o r d r e s  u n  e m p ę c h e m e n t 
d i r i m a n t ,  p u i s q u e  la  v io l a t i on  de  ces  c a n o n s  d o n n e r a i t  l i eu  ŕ 
u n  r e c o u r s  p a r  vo ie  d ' a p p e l ­ c o m m e  d ' a b u s . 

A  cela  se  r é d u i t  l ' a r g u m e n t a t i o n  de  la  C h a m b r e  des  r e q u ę ­
tes .  L ' a r r ę t  de  1878  c o n t i e n t  ceci  p o u r  t o u t  mo t i f ;  «  A t t e n d u 
«  qu ' i l  r é s u l t e  des  a r t i c l e s  6  et  26  de  la  loi  o r g a n i q u e  de  g e r ­
«  m i n a i  an  X  q u e  les  p r ę t r e s  c a t h o l i q u e s  son t  s o u m i s  a u x 
«  canons  q u i  é t a i e n t  a l o r s  r e ç u s  en  F r a n c e ,  et  pa r  c o n s é q u e n t 
«  ŕ  ceux  qu i  p r o h i b a i e n t  le  m a r i a g e  a u x  ecc l é s i a s t i ques  e n ­
«  gagés  d a n s  les  o r d r e s  sac rés  et  d é c l a r a i e n t  n u l s  les  m a r i a ­
«  ges  c o n t r a c t é s  a u  m é p r i s  de  ce t t e  p r o h i b i t i o n ,  —  a t t e n d u 
«  que  le  Code  civi l  e t  les  lois  c o n s t i t u t i o n n e l l e s  n e  c o n t i e n ­

«  n e n t  a u c u n e  d é r o g a t i o n  ŕ  ce t t e  loi  spéc ia le  »  C'est  u n e 
doc t r ine  n e t t e .  Le  C o n c o r d a t  e t  les  a r t i c l e s  o r g a n i q u e s  on t 
ré tab l i  le  d r o i t  de  p r o c é d e r  a u x  ac tes  e x t é r i e u r s  d u  cu l t e  ;  la 
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loi  do i t  d o n c  r e s p e c t e r  ces  a c t e s ,  en  r e c o n n a î t r e  l es  effets,  et 
n e  pas  se  p r ę t e r  ŕ  ce  q u i  e n  s e r a i t  la  v i o l a t i o n . 

Le  r a i s o n n e m e n t  se  t i e n t  a s s u r é m e n t  e n  l a  f o r m e ,  m a i s  il 
e s t  s a n s  v a l e u r  a u  fond .  Soi t  q u ' o n  i n t e r p r ę t e  l e s  a r t i c l e s  G et 
26  de  la  loi  de  g e r m i n a l  d a n s  l ' e s p r i t q u i  a  p r é s i d é  ŕ  l e u r  r é d a c ­
t ion ,  soi t  q u ' o n  les  p r e n n e  ŕ  la  l e t t r e ,  i ls  n ' o n t  n i  le  s ens ,  n i 
la  p o r t é e  q u e  la  C h a m b r e  d e s  r e q u ę t e s  y  a t t a c h e .  Voici  p o u r ­
q u o i .  Le  C o n c o r d a t  e t  l e s  a r t i c l e s  o r g a n i q u e s  o n t  eu  p o u r  bu t 
et  p o u r  effet  de  r é t a b l i r  en  F r a n c e  l a  l i b e r t é  d u  cu l t e  c a t h o ­
l i q u e  e t  de  r é g l e r  l es  r a p p o r t s  d u  p o u v o i r  c ivi l  avec  l ' a u t o ­
r i t é  e c c l é s i a s t i q u e  ;  i l s  o n t  r é o u v e r t  les  ég l i ses  e t  r e c o n n u  le 
c l e rgé  ;  m a i s  il  n ' e s t  d i t  n u l l e  p a r t  q u ' i l s  c h a r g e n t  le  pouvo i r 
c ivi l  de  fa i re  r e s p e c t e r  la  d i s c i p l i n e  e c c l é s i a s t i q u e  et  les 
p r e s c r i p t i o n s  c a n o n i q u e s ,  ce  q u i  es t  t o u t  d i f férent .  Si  le 
C o n c o r d a t  e t  la  loi  d e  g e r m i n a l  r e n d e n t  a u x  c"anons  r e ç u s  en 
F r a n c e  l e u r  a u t o r i t é ,  c 'es t  en  ce  s e n s  q u e  le  c l e rgé ,  dans 
l ' exe rc ice  des  fonc t ions  s a c e r d o t a l e s ,  n e  p e u t  les  m é c o n n a î ­
t r e ,  ce  n ' e s t  n u l l e m e n t  e n  ce  s e n s  q u e  le  p o u v o i r  civi l  doive 
se  c h a r g e r  d ' i n t e r v e n i r  p o u r  en  a s s u r e r  l ' exécu t ion  p a r  le  p rę ­
t r e  e n v i s a g é  c o m m e  p a r t i c u l i e r ,  d a n s  ses  r a p p o r t s  avec  la 
loi  c iv i l e .  La  p r e u v e  est  q u ' i l s  en  g a r a n t i s s e n t  l ' obse rva t ion 
p a r  l ' a p p e l  c o m m e  d ' a b u s  ;  or  q u ' e s t ­ c e  q u e  l ' appe l  c o m m e 
d ' a b u s ?  U n  m o y e n  de  dé fense  d o n n é  a u  p o u v o i r  civi l  con t re 
les  e m p i é t e m e n t s  de  l ' a u t o r i t é  e c c l é s i a s t i q u e .  Cela  r é s u l t e  de 
l ' o r i g i n e  de  l ' appe l  c o m m e  d ' a b u s  ;  ce l a  r é s u l t e  n o n  m o i n s 
des  p r e m i e r s  m o t s  de  l ' a r t i c l e  6  de  l a  loi  de  g e r m i n a l ,  qu i 
s u p p o s e  l ' a b u s  c o m m i s  p a r  l ' a u t o r i t é  e c c l é s i a s t i q u e .  N 'es t ­ce 
pas  p r e n d r e  le  c o n t r e p i e d  de  la  loi  q u e  d ' i n d u i r e  de  lŕ  que 
le  p o u v o i r  c ivi l  do i t  i n t e r v e n i r  p o u r  a s s u r e r  l ' e x é c u t i o n  des 
p r e s c r i p t i o n s  de  l a  d i s c i p l i n e  e c c l é s i a s t i q u e ? 

11  y  a  p l u s .  U n  a n  a p r č s  la  loi  de  g e r m i n a l ,  le  t i t r e  V  du 
Code  es t  d é c r é t é .  T o u s  les  e m p ę c h e m e n t s  a u  m a r i a g e  y  sont 
d é t e r m i n é s .  De  la  p r o h i b i t i o n  c a n o n i q u e  il  n ' e s t  pas  q u e s ­
t ion  ; n o n  s e u l e m e n t  i l  n ' e n  es t  p a s  q u e s t i o n ,  m a i s  p l u s i e u r s 
p a s s a g e s ,  l ' u n  s p é c i a l e m e n t  de  P o r t a l i s ,  c o n s t a t e n t  q u ' i l  n e 
do i t  p a s  en  ę t r e  q u e s t i o n .  C o m m e n t  n e  p a s  c o n c l u r e  de  ce 
s i l ence  q u e  l ' a n c i e n  e m p ę c h e m e n t  n ' e x i s t e  p l u s ? 

Au  fond,  d a n s  l ' a r g u m e n t a t i o n  de  la  C h a m b r e  d e s  r e q u ę t e s , 
il  y  a  u n  v ice  c e r t a i n ,  q u i  es t  c e l u i ­ c i .  L e s  lois  q u i  v i s e n t  la 
c o n d i t i o n  d u  p r ę t r e ,  q u i  y  a t t a c h e n t  des  d e v o i r s  e t  q u e l q u e s 
d ro i t s  p a r t i c u l i e r s ,  n e  son t  a p p l i c a b l e s  q u e  si  le  p rę t r e 
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c o n s e r v e  ce  c a r a c t č r e  ;  n u l l e  pa r i  il  n ' e s t  d i t  q u e  le  p o u v o i r 
civi l  ai l  ŕ  i n t e r v e n i r  p o u r  le  c o n t r a i n d r e  ŕ  r e s p e c t e r  l ' e n g a ­
g e m e n t  q u ' i l  a  p r i s .  Ce  s e r a i t  c o n t r a i r e ,  en  effet,  aux  p r i n c i ­
pes  f o n d a m e n t a u x  du  d r o i t  pub l i c  m o d e r n e .  La  loi  do i t 
r e s p e c t e r  et  faire  r e s p e c t e r  la  l ibe r té  r e l ig ieuse  ;  e l le  r e c o n ­
n a î t  c e r t a i n s  cul tes , '  l e u r  d i s c i p l i n e ,  l e u r s  r i t e s ;  m a i s  e l le 
n ' i m p o s e  ŕ  q u i  q u e  ce  soi t  de  se  s o u m e t t r e  ŕ  l ' u n  d ' eux .  Donc , 
q u a n d  le  p r ę t r e  a b j u r e  sa  foi,  le  p o u v o i r  civi l  n ' a  n i  q u a l i t é 
n i  c o m p é t e n c e  p o u r  le  c o n t r a i n d r e  ŕ  l ' o b s e r v e r .  Ce  son t  lŕ 
p r inc ipes  c e r t a i n s ,  et  il  n ' y  a  pas  de  t ex te  q u i  y  fasse  excep­
t ion  en  ce  qu i  c o n c e r n e  le  p r ę t r e  c a t h o l i q u e  ŕ  p r o p o s  d u 
m a r i a g e .  Le  p r ę t r e  a  le  c a r a c t č r e  de  p r ę t r e  p o u r  les  fidčles  et 
v i s ­ŕ ­v i s  de  l u i ­ m ę m e  ; au  point  de  vue  c ivi l ,  il  p e u t ,  c o m m e 
tout  le  m o n d e ,  se  r é c l a m e r  d u  dro i t  c o m m u n .  Donc ,  d a n s 
l 'ordre  c iv i l ,  la  q u e s t i o n  posée  n ' e x i s t e  pas  ;  le  m a r i a g e  d u 
p rę t r e  p e u t  ę t r e  u n  s c a n d a l e  au  p o i n t  de  v u e  de  la  d i s c ip l i ne 
ecc lés ias t ique ,  m a i s  il  es t  l ic i te ,  p u i s q u ' a u c u n  t ex te  n e  le 
défend. 

C'est  la  d o c t r i n e  q u ' a  c o n s a c r é e  la  C h a m b r e  c iv i le  d a n s 
l ' a r rę t  de  1888.  Au  po in t  de  vue  légal ,  on  ne  s a u r a i t  r i e n 
a jouter  a u x  c o n s i d é r a n t s  de  l ' a r r ę t .  «  Le  m a r i a g e  e s t  p e r m i s , 
«  dit  la  Cour ,  ŕ  t o u t e  p e r s o n n e  ŕ  qu i  la  loi  n e  l ' i n t e r d i t  pa s , 
«  e l i l  n ' ex i s t e  n i  d a n s  le  Code  civi l  ni  a i l l e u r s  a u c u n e  loi  qu i 
«  l ' i n t e rd i se  a u  p r ę t r e  c a t h o l i q u e  au  r ega rd  de  l ' au to r i t é 
«  civile  ;  ce  qu i  est  v r a i ,  c 'est  q u e ,  l ' i n t e rd i c t i on  d o n t  s 'agi t 
«  se  r e n c o n t r a n t  d a n s  les  c a n o n s  de  l 'Eg l i se  r e ç u s  en  F r a n c e , 
«  et  la  loi  d u  18 g e r m i n a l  a n  X  a y a n t  a d m i s  ces  m ę m e s  c a n o n s 
«  c o m m e  r čg l e  des  r a p p o r t s  e n t r e  l 'Eg l i se  et  l 'E ta t ,  i l  en 
«  r é su l t e  q u ' u n  p r ę t r e  c a t h o l i q u e  n e  p e u t  c o n t r a c t e r  n i a ­
it  r i age ,  n o n  s e u l e m e n t  s a n s  e n c o u r i r  les  p e i n e s  s p i r i t u e l l e s 
«  que  c ro i ra  d e v o i r  p r o n o n c e r  c o n t r e  lui  l ' a u t o r i t é  ecc lés ias ­
«  t i q u e , m a i s  e n c o r e  s a n s  p e r d r e ,  d a n s  l ' o rd re  c iv i l ,  les  d r o i t s , 
«  t r a i t e m e n t s  e t  p r é r o g a t i v e s  a t t a c h é s  aux  fonc t ions  d o n t 
«  l ' exerc ice  lu i  a u r a  é té  r é g u l i č r e m e n t  i n t e rd i t .  »  L ŕ  se  b o r ­
n e n t  les  effets  de  la  loi  de  g e r m i n a l ,  q u i ,  s u i v a n t  son  i n t i t u l é , 
n ' e s t  r e l a t i v e  q u ' ŕ  l ' o r g a n i s a t i o n  des  c u l t e s .  E l l e  s ' a p p l i q u e 
donc  s e u l e m e n t  a u x  p r ę t r e s  en  t a n t  q u ' i l s  r e s t e n t  p r ę t r e s  e t 
sont  m a i n t e n u s  c o m m e  t e l s  ;  m a i s  i ls  n e  son t  pas  p o u r  ce la 
dépou i l l é s  de  l e u r s  d r o i t s  d ' h o m m e  et  de  c i t oyen ,  l e s q u e l s 
se  t r o u v e n t  i n t a c t s  le  j o u r  o ů  i l s  s o r t e n t  d u  m i n i s t č r e  ecc l é ­
s ias t ique  p o u r  r e n t r e r  d a n s  le  d ro i t  c o m m u n . 

I I .  ­ 2 3 
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2 4 7 .  IV.  U n e  q u e s t i o n  a n a l o g u e  ŕ  la  p r é c é d e n t e  se  pose  ŕ 
p r o p o s  des  v ś u x  m o n a s t i q u e s ,  i n d é p e n d a m m e n t  de  r e n g a ­
g e m e n t  d a n s  les  o r d r e s .  Les  v ś u x  m o n a s t i q u e s  f o r m a i e n t 
au t r e fo i s  u n  e m p ę c h e m e n t  d i r i m a n t  ; la  loi  c iv i le  i n t e r v e n a i t 
p o u r  l es  fa i re  r e s p e c t e r .  Q u ' e n  es t ­ i l  a u j o u r d ' h u i  ? 

La  loi  des  13­19  févr ie r  1790  d é c l a r e  q u e  l ' É t a t  n e  r e c o n ­
n a î t  p l u s  l es  v ś u x  s o l e n n e l s .  Ce t te  loi  n ' a  j a m a i s  élé  a b r o ­
gée  ;  e l le  s u b s i s t e  d o n c  e t ,  dčs  l o r s ,  l ' e m p ę c h e m e n t  r é s u l ­
t a n t  des  v ś u x  n ' e x i s t e  p l u s  p o u r  lé  p o u v o i r  c iv i l . 

C e p e n d a n t  u n e  i m p o r t a n t e  p a r t i c u l a r i t é  do i t  ę t r e  no t ée  ; 
e l le  r é s u l t e  d ' u n  d é c r e t  d u  18  févr ie r  1807 ,  r e l a t i f  ŕ  l ' o rga ­
n i s a t i o n  des  c o n g r é g a t i o n s  h o s p i t a l i č r e s  de  f e m m e s .  Les 
a r t i c l e s  7  et  8  a d m e t t e n t  ŕ  p a r t i r  de  seize  a n s  des  v ś u x 
a n n u e l s  et  ŕ  p a r t i r  de  v i n g t  e t  u n  a n s  des  v ś u x  de  c inq  a n s  ; 
i ls  p r e s c r i v e n t  en  o u t r e  q u e  l ' ac te  de  ces  v ś u x  soi t  r e ç u  par 
l 'officier  de  l ' é ta t  c iv i l .  C e r t a i n s  a u t e u r s  c o n c l u e n t  de  l ŕ  que 
d e s  v ś u x  a ins i  fai ts  r é s u l t e  u n  e m p ę c h e m e n t  p r o h i b i t i f . 

Ce  sera i t  u n e  e x c e p t i o n  b ien  g r a v e  a u x  p r i n c i p e s  d u  dro i t 
pub l i c .  Ce  n ' e s t  p a s  p o u r  d o n n e r  a u x  v ś u x  u n e  efficacité  c i ­
v i le  q u e  le  d é c r e t  de  1807  exige  l ' i n t e r v e n t i o n  d ' u n  officier 
p u b l i c ,  m a i s  p o u r  a s s u r e r  le  r e s p e c t  des  r č g l e s  éd ic tées  afin 
d ' e n  a t t é n u e r  l ' a b u s .  La  loi  p e r m e t  les  v ś u x  ;  e l le  en  rčg le 
la  f o r m e  d a n s  c e r t a i n s  cas  ;  ce  n ' e s t  p a s  ŕ d i r e  q u ' e l l e  se  p rę te 
ŕ  i n t e r v e n i r  p o u r  en  fa i re  r e s p e c t e r  l es  s u i t e s ,  ce  qu i  se ra i t 
t o u t e  a u t r e  c h o s e .  S a n s  c o m p t e r  ce  q u ' i l  y  a  d 'excessif  ŕ  ad­
m e t t r e  q u ' u n  d é c r e t . i m p é r i a l  p u i s s e  é t a b l i r  u n  e m p ę c h e m e n t 
de  m a r i a g e 2 . 

2 4 8 .  Ici  p r e n d  fin  la  sé r i e  des  e m p ę c h e m e n t s .  N o u s  tou­
c h o n s  a u  t e r m e  d u  su je t  q u e  n o u s  é t u d i o n s  :  les  q u a l i t é s  et 
c o n d i t i o n s  r e q u i s e s  p o u r  le  m a r i a g e .  P o u r  p o u v o i r  se  m a r i e r , 
il  f au t ,  a v o n s ­ n o u s  d i t ,  q u e  les  con jo in t s  r é u n i s s e n t  c e r t a ine s 
c o n d i t i o n s  r e q u i s e s  ;  il  f au t  en  o u t r e  q u ' i l s  n e  so i en t  dans 
a u c u n  cas  d ' e m p ę c h e m e n t  ;  il  f au t  enfin  q u e  le  m a r i a g e  soit 
c é l é b ré  d a n s  la  fo rme  v o u l u e . 

1.  Aubry  et  Rau,  V,  p.  98. 
2.  La  controverse  qui  vient  d'ętre  agitée  perdra  tout  intéręt  dans  l'avenir.  De­

puis  longtemps,  en  effet,  les  officiers  de  l'état  civil  s'abstiennent  le  plus  souvent 
de  dresser  acte  des  vśux  prononcés  ;  męme,  une  circulaire  du  ministre  de  la 
justice  en  date  du  9  mars  1888 {Bulletin officiel du ministère de la justice,  1895, 
p.  4G)  leur  interdit  de  le  faire  désormais.  La  circulaire  allčgue  que  les  pres­
criptions  des  articles  7  et  8  du  décret  de  1807  doivent  ętre  considérées  comme 
virtuellement  abrogées,  a  raison  de  ce  qu'elles  n'ont  pas  été  reproduites  par  la 
loi  du  24  mai  1825  sur  les  congrégations. 
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§  3 .  — D e  l a  c é l é b r a t i o n  d u  m a r i a g e . 

2 4 9 .  La  c é l é b r a t i o n  d u  m a r i a g e  fait  l 'objet  des  a r t i c l e s  165 
ŕ  1 7 1 , q u i  f o r m e n t  le  c h a p i t r e  11  du  t i t re  V : Des formalités 

relatives éi la célébration du mariage.  Il  en  faut  r a p p r o c h e r 
p l u s i e u r s  d i s p o s i t i o n s  q u i  s o n t  a i l l e u r s ,  n o t a m m e n t  au  t i t r e 
des  actes  de  l ' é ta t  civil  ( a r t i c les  63  et  s u i v a n t s )  et  s ' occupen t 
d u  m ę m e  su je t . 

Il  y  a  d a n s  ces  t ex te s  b e a u c o u p  de  dé t a i l s ,  u t i l e s  ŕ  con­
n a î t r e  ca r  ils  s o n t  d ' u n e  p r a t i q u e  j o u r n a l i č r e ,  m a i s  q u i 
n ' o n t  pas  d ' i n t é r ę t  d o c t r i n a l .  La  l e c t u r e  des  t ex tes  suffit  le 
p l u s  s o u v e n t  e t  n o u s  n ' a v o n s  ici  q u ' ŕ  g r o u p e r  les  r č g l e s ,  ŕ 
s igna le r  le  b u t  a u q u e l  e l les  t e n d e n t ,  ŕ d é g a g e r  enfin  q u e l q u e s 
no t ions  g é n é r a l e s  p l u s  i m p o r t a n t e s  qui  d o m i n e n t  le  su je t . 

2 5 0 .  Les  f o r m a l i t é s  d u  m a r i a g e  son t  de  t ro i s  so r t e s .  Les 
unes  p r é c č d e n t  le  m a r i a g e ,  sont  a n t é r i e u r e s  ŕ  la  cé l éb ra t i on 
p r o p r e m e n t  d i te  ;  les  a u t r e s  son t  r e l a t i v e s  ŕ  l a  c é l éb ra t i o n 
m ę m e  et  pa r  su i t e  c o n c o m i t a n t e s  ŕ  l a  c é l éb ra t i o n  ;  les  t ro i ­
s ičmes  s u i v e n t  le  m a r i a g e ,  son t  p o s t é r i e u r e s  ŕ  la  c é l éb ra t i on . 
Dans  l e u r  e n s e m b l e ,  e l les  c o n s t i t u e n t  la  p u b l i c i t é  d u  m a r i a g e . 
Les  fo rmal i t é s  a n t é r i e u r e s  a u  m a r i a g e  p r é p a r e n t  la  p u b l i c i t é 
en  p o r t a n t  le  p ro je t  de  m a r i a g e  ŕ  la  c o n n a i s s a n c e  d u  p u b l i c  ; 
les  fo rma l i t é s  de  c é l é b r a t i o n  l a  c o m p l č t e n t  en  p o r t a n t  ŕ  la 
conna i s sance  d u  p u b l i c  q u e  le  m a r i a g e  a  é té  r é e l l e m e n t  c o n ­
t rac té  ;  enfin  les  f o rma l i t é s  p o s t é r i e u r e s  l ' a c h č v e n t  e n  a s su ­
r a n t  et  r é g u l a r i s a n t  la  p r e u v e  d u  m a r i a g e . 

Tou te s  a s s u r e n t  la  pub l i c i t é ,  y  c o n t r i b u e n t .  C 'est  q u ' e n 
effet  la  pub l i c i t é ,  en  m a t i č r e  de  m a r i a g e ,  es t  c o n s i d é r é e 
c o m m e  e s s e n t i e l l e  et  d ' o r d r e  p u b l i c .  E l l e  es t  ex igée  d a n s  u n 
double  bu t . 

On  do i t  r e n d r e  p u b l i c  le  p ro j e t  de  m a r i a g e ,  ce  ŕ  q u o i  t e n ­
den t  les  fo rma l i t é s  a n t é r i e u r e s ,  afin  d ' a s s u r e r  l ' ob se rva t i on 
des  rčg les  r e l a t i v e s  a u x  c o n d i t i o n s  et  e m p ę c h e m e n t s ,  afin  de 
p r o v o q u e r ,  s'il  y  a  l i eu ,  les  oppos i t i ons  a lo r s  qu ' i l  en  est 
encore  t e m p s . 

On  doi t  r e n d r e  p u b l i c  le  m a r i a g e  l u i ­ m ę m e ,  ce  ŕ  quo i  t e n ­
dent  les  f o r m a l i t é s  de  c é l é b r a t i o n ,  p a r c e  q u e ,  sous  p l u s i e u r s 
r a p p o r t s ,  les  t i e r s  son t  i n t é r e s s é s  ŕ  savo i r  s ' i l  es t  r é e l l e m e n t 
i n t e r v e n u .  En  effet,  d u  m a r i a g e  r é s u l t e  p o u r  les  époux  u n 
étal  qui  l eu r  confčre  des  d ro i t s  opposab l e s  a u x  t i e r s .  A ins i 
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p a r  e x e m p l e  la  f e m m e  m a r i é e  d e v i e n t  i n c a p a b l e  (a r t i c l e  1 1 2 i ) ; 
e l l e  n e  p e u t  p l u s  s ' e n g a g e r  n i  fa i re  a u c u n  ac te  de  la  v ie  c iv i le 
s a n s  l ' a u t o r i s a t i o n  d u  m a r i  ou  de  j u s t i c e  ( a r t i c l e  217)  ;  el le 
p e u t  d e m a n d e r  la  n u l l i t é  des  ac t e s  q u ' e l l e  a u r a i t  p a s s é s  s ans 
ę t r e  a u t o r i s é e  (a r t i c l e  225) .  C'est  l ŕ  u n  d a n g e r  p o u r  l es  t i e r s 
q u i  t r a i t e r a i e n t  a v e c  e l le  ;  c o m m e n t  le  c o n n a î t r o n t ­ i l s ?  P a r 
la  pub l i c i t é  d u  m a r i a g e .  A ins i  e n c o r e  la  f e m m e  m a r i é e  ac­
q u i e r t  u n e  h y p o t h č q u e  l éga le  s u r  l es  i m m e u b l e s  de  son 
m a r i  c o m m e  g a r a n t i e  de  ses  d r o i t s  e t  r e p r i s e s ,  h y p o t h č q u e  qu i 
lu i  a s s u r e  q u ' e l l e  s e r a  p a y é e  p a r  p r é f é r e n c e  a u x  a u t r e s  c r é a n ­
c i e r s  (a r t i c le  2 1 2 1 ) ;  ce t t e  h y p o t h č q u e  v a u t  i n d é p e n d a m m e n t 
d e  t o u t e  i n s c r i p t i o n  (a r t i c l e  2135)  ; c o m m e n t  les  t i e r s  s e r o n t ­
i l s  i n f o r m é s  de  son  e x i s t e n c e  ?  P a r  la  p u b l i c i t é  d u  m a r i a g e . 

On  do i t  enfin,  a p r č s  le  m a r i a g e  c o n t r a c t é ,  r é g u l a r i s e r  et 
a s s u r e r  la  p r e u v e  de  la  c é l é b r a t i o n ,  d a n s  l ' i n t é r ę t  de  t o u s  les 
d r o i t s  e n g a g é s ,  n o t a m m e n t  d a n s  l ' i n t é r ę t  de  la  f ami l l e  l ég i ­
t i m e  q u e  le  m a r i a g e  é t ab l i t . 

2 5 1 .  Tel  es t  le  b u t  des  f o r m a l i t é s  d u  m a r i a g e  d a n s  l e u r 
e n s e m b l e ,  soi t  a n t é r i e u r e s  ŕ  l a  c é l é b r a t i o n ,  soi t  c o n c o m i t a n ­
t e s ,  so i t  p o s t é r i e u r e s .  Si  e l l e s  o n t  é té  r é g u l i č r e m e n t  a c c o m ­
p l i e s , le  m a r i a g e ,  r e n d u  p u b l i c  p a r  e l l e s , es t  v a l a b l e  de  ce  chef. 
Si  e l l e s  n e  l ' o n t  p a s  é t é ,  le  m a r i a g e  es t  d i t  c l a n d e s t i n ,  et  la 
c l a n d e s t i n i t é ,  r é s u l t a n t  de  l ' a b s e n c e  ou  de  l ' insuf f i sance  de  la 
p u b l i c i t é ,  es t  u n e  c a u s e  é v e n t u e l l e  de  n u l l i t é  (a r t i c le  191). 
C o m m e  la  p u b l i c i t é  r é s u l t e  d ' u n  e n s e m b l e  d ' é l é m e n t s ,  c 'est 
u n e  q u e s t i o n  q u i  n ' e s t  pas  s a n s  difficulté  de  p r é c i s e r  q u a n d 
e l le  es t  suf f i sante ,  q u a n d  e l le  cesse  de  l ' ę t r e ,  en  u n  m o t  q u a n d 
il  y  a  c l a n d e s t i n i t é  p o u v a n t  a m e n e r  la  n u l l i t é . 

Au  p o i n t  oů  n o u s  e n  s o m m e s ,  n o u s  a v o n s  r e n c o n t r é  tou tes 
l es  c a u s e s  de  n u l l i t é  ;  n o u s  n ' e n  t r o u v e r o n s  p l u s  d ' a u t r e s .  Un 
m a r i a g e  p e u t  ę t r e  a n n u l é  :  1°  ŕ  r a i s o n  de  l ' a b s e n c e  d ' u n e  des 
c o n d i t i o n s  p r e s c r i t e s  sous  ce t t e  s a n c t i o n ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  d ' u n e 
c o n d i t i o n  d i r i m a n t e ,  —  2° ŕ  r a i s o n  de  l ' ex i s t ence  d ' u n  e m p ę ­
c h e m e n t  d i r i m a n t ,  —  3°  ŕ  r a i s o n  de  la  c l a n d e s t i n i t é . 

D e u x  p o i n t s ,  dčs  l o r s ,  a p p e l l e n t  ici  l ' a t t e n t i o n .  I l  f au t  d 'a­
bo rd  r é s u m e r  l ' e n s e m b l e  des  f o r m a l i t é s  t r a c é e s  p a r  l a  loi  ;  il 
f au t  e n s u i t e  vo i r  d a n s  q u e l l e  m e s u r e  e l l e s  s o n t  v r a i m e n t 
ex igées ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  q u a n d  l e u r  o m i s s i o n  es t  e x c u s a b l e  ou 
q u a n d  e l le  cesse  de  l ' ę t r e ,  e n  d ' a u t r e s  t e r m e s  q u a n d  c o m ­
m e n c e  l a  c l a n d e s t i n i t é . 
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I. Formalités qui doivent précéder le mariage. 

2 5 2 .  El les  c o n c e r n e n t  les  p u b l i c a t i o n s  et  l es  p ičces  ŕ  p r o ­
d u i r e . 

D ' abo rd  les  p u b l i c a t i o n s .  E n  quo i  c o n s i s t e n t ­ e l l e s ?  La  r é ­
p o n s e  es t  f o u r n i e  p a r  l e s  a r t i c l e s  62,  64 ,  65 ,  94  e t  169.  E l l e s 
c o n s i s t e n t  d a n s  l ' a n n o n c e  p u b l i q u e  faite  pa r  l'officier  de  l ' é t a t 
civil  du  p ro je t  de  m a r i a g e  et  d a n s  la  r é d a c t i o n  d ' u n  acte  de 
p u b l i c a t i o n  qui  es t  i n s c r i t  s u r  u n  r e g i s t r e  spéc ia l  :  le  r e g i s t r e 
des  p u b l i c a t i o n s .  Il  do i t  ę t r e  fait  d e u x  p u b l i c a t i o n s ,  ŕ  h u i t 
j o u r s  d ' i n t e r v a l l e ,  d e u x  d i m a n c h e s  consécu t i f s .  D a n s  l ' i n t e r ­
va l le ,  u n  e x t r a i t  de  l ' ac te  r e s t e  affiché  ŕ  la  po r t e  de  la  m a i r i e . 
On  p e u t  ę t r e  d i s p e n s é  d e  la  s e c o n d e  p u b l i c a t i o n  p a r  le  p r o c u ­
r e u r  de  la  R é p u b l i q u e  ( a r r ę t é  d u  20  p r a i r i a l  a n  XI ,  a r t i c l e  3) . 
Le  m a r i a g e  n ' e s t  poss ib l e  q u e  t ro i s  j o u r s  a p r č s  la  s econde 
pub l i ca t i on  ou  a p r č s  l ' u n i q u e  p u b l i c a t i o n  s'il  y  a  eu  d i s p e n s e 
de  la  s e c o n d e . 

Oů  les  p u b l i c a t i o n s  d o i v e n t ­ e l l e s  ę t r e  fai tes  ?  Les  a r t i ­
cles  166  ŕ  168  le  d i s e n t .  On  les  m u l t i p l i e  afin  de  p r o v o q u e r 
p a r t o u t  oů  cela  es t  n é c e s s a i r e  les  r e n s e i g n e m e n t s  e t  aus s i  les 
oppos i t ions  s'il  y  a  l i e u .  S'il  en  est  fait  d a n s  p l u s i e u r s  loca­
l i tés ,  les  f u tu r s  é p o u x  d o i v e n t  r e m e t t r e  ŕ  l 'officier  d e  l ' é t a t 
civil  qu i  cé l čb re  le  m a r i a g e  u n  cert i f icat  d é l i v r é  p a r  le  m a i r e 
de  c h a c u n e  des  c o m m u n e s  oů  des  p u b l i c a t i o n s  o n t  é té  fai tes 
et  c o n s t a t a n t  q u ' i l  n ' e s t  pas  s u r v e n u  d ' oppos i t i on  (a r t ic le  69) . 

Enfin  sous  q u e l l e  s a n c t i o n  son t  exigées  l es  p u b l i c a t i o n s  ? 
On  le  vo i t  d a n s  l ' a r t i c l e  192 ,  q u i  éd ic té  d e s  p é n a l i t é s  c o n t r e 
l'officier  de  l ' é ta t  c ivi l  et  c o n t r e  les  p a r t i e s  c o n t r a c t a n t e s . 
E n  o u t r e ,  les  p u b l i c a t i o n s  son t  u n  é l é m e n t  de  la  p u b l i ­
cité  e t  l e u r  a b s e n c e  p e u t  d e v e n i r  u n  é l é m e n t  d e  c l a n d e s ­
t i n i t é . 

2 5 3 .  La  s econde  f o r m a l i t é  q u i  do i t  p r é c é d e r  le  m a r i a g e 
cons is te  d a n s  la  p r o d u c t i o n  de  c e r t a i n e s  p i čces .  Ce  son t  ce l les 
qu i  son t  n é c e s s a i r e s  p o u r  p e r m e t t r e  ŕ  l 'officier  de  l ' é ta t  c ivi l 
de  vér if ier  si  l es  c o n d i t i o n s  d u  m a r i a g e  son t  r é u n i e s  et  p o u r 
lui  f o u r n i r  l es  i n d i c a t i o n s  q u e  d e v r a  c o n t e n i r  l 'ac te  de  m a r i a ­
ge .  Il  fau t  c o n s u l t e r  ŕ  cet  éga rd  :  d ' u n e  p a r t  l es  a r t i c l e s  67  ŕ 
73  et  l ' a r t i c l e  1394,  d ' a u t r e  p a r t  la  loi  d u  15  j u i l l e t  1889  (a r t i ­
cle  7).  La  loi  d u  10  d é c e m b r e  1850  faci l i te  a u x  i n d i g e n t s  Tob­
t e n l i o n  des  p ičces  et  le  d é c r e t  d u  28  d é c e m b r e  1867  rčg le  ce 
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qui  c o n c e r n e  la  l éga l i s a t i on  des  p ičces  p r o d u i t e s  p a r  l es  é t r a n ­

g e r s .  Il  f au t  s i g n a l e r  en  o u t r e  u n  p ro j e t  de  loi  s u r  l es  f o r m a ­

l i tés  c iv i les  d u  m a r i a g e  e t  le  m a r i a g e  des  i n d i g e n t s ,  d o n t 

l ' adop t ion  pa r  le  S é n a t  e t  la  p r o m u l g a t i o n  p a r a i s s e n t  i m m i ­

n e n t e s . 

II. Formalités concomitantes à la célébration 

ou de célébration. 

2 5 4 .  L ' idée  g é n é r a l e  es t  q u e  le  m a r i a g e  do i t  ę t r e  cé lébré 
p u b l i q u e m e n t  ( a r t i c l e  165) . P r a t i q u e m e n t ,  ce la  v e u t  d i r e  qu ' i l 
do i t  ę t r e  c é l é b ré  d a n s  la  m a i s o n  c o m m u n e ,  a u t r e m e n t  dit  ŕ 
l a  m a i r i e ,  p o r t e s  o u v e r t e s  e t  accčs  la i ssé  l i b r e  ŕ  t o u s ,  en  p r é ­
s e n c e  de  q u a t r e  t é m o i n s ,  avec  le  c é r é m o n i a l  u s i t é ,  l e q u e l  est 
d é c r i t  en  dé t a i l  p a r  l ' a r t i c l e  75 , a u  t i t r e  des  ac t e s  de  l ' é ta t  civi l . 

Enfin  il  do i t  ę t r e  c é l é b r é  p a r  l 'officier  de  l ' é t a t  c ivi l  com­
p é t e n t ,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  p a r  ce lu i  d u  d o m i c i l e  de  l ' u n e  des  p a r ­
t i e s  :  c 'est  lŕ  q u e  les  é p o u x  s o n t  p r o b a b l e m e n t  le  p l u s  c o n n u s , 
q u e  la  c é l é b r a t i o n  c o n t r i b u e r a  le  p l u s  e f f icacement  ŕ  la  p u ­
bl ic i té  d u  m a r i a g e .  La  c o m p é t e n c e  de  l 'officier  de  l ' é t a t  civil 
es t  a i n s i  u n  é l é m e n t  de  la  p u b l i c i t é  ;  d ' oů  l ' i n c o m p é t e n c e 
est ,  de  son  cô té ,  u n  é l é m e n t  de  la  c l a n d e s t i n i t é .  C'est  bien 
lŕ  le  p o i n t  de  v u e  d e  l ' a r t i c l e  191  :  «  T o u t  m a r i a g e  q u i  n ' a 
«  p o i n t  é té  c o n t r a c t é  p u b l i q u e m e n t ,  et  q u i  n ' a  p o i n t  été 
«  cé l éb ré  d e v a n t  l 'officier  p u b l i c  c o m p é t e n t ,  p e u t  ę t r e  a t t a ­
«  q u e  p a r  l es  é p o u x  e u x ­ m ę m e s ,  p a r  l e s  p č r e  e t  m č r e ,  pa r 
«  les  a s c e n d a n t s ,  et  p a r  t o u s  ceux  qu i  y  o n t  u n  i n t é r ę t  n é  et 
«  a c t u e l ,  a i n s i  q u e  p a r  le  m i n i s t č r e  p u b l i c .  » 

Au  t i t r e  d u  d o m i c i l e ,  n o u s  a v o n s  vu  q u e  le  d o m i c i l e  qu i 
d é t e r m i n e  la  c o m p é t e n c e  p e u t  ę t r e ,  a u  g r é  des  p a r t i e s ,  ou  le 
d o m i c i l e  r é e l ,  ou  le  d o m i c i l e  spéc ia l  r é s u l t a n t  de  six  m o i s  de 
r é s i d e n c e  ( a r t i c l e  74) .  N o u s  n ' a v o n s  p a s  ŕ  y  r e v e n i r . 

N o t o n s  s e u l e m e n t  u n e  q u e s t i o n ,  s a n s  g r a n d e  i m p o r t a n c e 
d u  r e s t e ,  q u i  n e  p r é s e n t e  g u č r e  q u ' u n  i n t é r ę t  de  cu r io s i t é . 
La  c o m p é t e n c e  q u e  v i se  l ' a r t i c l e  165  es t  ce l le  q u ' o n  n o m m e 
q u e l q u e f o i s  la  c o m p é t e n c e  eu  é g a r d  a u x  p e r s o n n e s ,  p a r  r a p ­
p o r t  a u x  p e r s o n n e s  q u i  se  m a r i e n t , ratione personarum.  El le 
s u p p o s e  q u e  l 'officier  de  l ' é t a t  c iv i l  p r o c č d e  d ' a i l l e u r s  lŕ  oů 
il  est  c o m p é t e n t ratione loci.  Or ,  sous  ce  r a p p o r t ,  la  c o m p é ­
t e n c e  des  officiers  de  l ' é t a t  c ivi l  es t  t e r r i t o r i a l e ,  a u t r e m e n t 
d i t  i ls  n e  p e u v e n t  i n s t r u m e n t e r  q u e  d a n s  l e u r  c o m m u n e  ; 
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h o r s  de  l ŕ ,  i l s  n ' o n t  p a s  q u a l i t é  et  n e  p e u v e n t  p l u s  c e i n d r e 
l ' é c h a r p e .  Auss i  b i en  c 'es t  le  d r o i t  c o m m u n  p o u r  les  officiers 
pub l i c s  en  g é n é r a l  ;  ils  n ' o n t  q u ' u n e  c o m p é t e n c e  t e r r i t o r i a l e 
(a r t ic le  1317 ,  loi  d u  25  v e n t ô s e  a n  XI ,  a r t i c l e  (i). 

On  s 'est  d e m a n d é  c e p e n d a n t  si  ce t t e  r čg l e  n e  souffre  p a s 
excep t ion  en  m a t i č r e  de  m a r i a g e  e t  si  u n  officier  de  l ' é t a t 
c ivi l ,  ŕ  c o n d i t i o n  q u ' i l  so i t  c o m p é t e n t  q u a n t  a u x  p e r s o n n e s , 
c ' e s t ­ ŕ ­d i re  q u ' i l  s 'agisse  d ' é p o u x  a y a n t ,  ou  t o u s  d e u x  ou 
l ' un  d ' e u x ,  l e u r  d o m i c i l e  d a n s  l a  c o m m u n e ,  n e  r e s t e  pas  c o m ­
p é t e n t  p o u r  p r o c é d e r  au  m a r i a g e  m ę m e  h o r s  de  la  c o m m u n e , 
p o u r v u  q u e  ce  soit  lŕ  oů  le  m a r i a g e  p e u t  ę t r e  cé l éb ré .  Ains i 
deux  p e r s o n n e s  v e u l e n t  se  m a r i e r ,  d o n t  l ' u n e  est  domic i l i ée 
ŕ  P a r i s ,  l ' a u t r e  ŕ  V e r s a i l l e s .  E l les  p e u v e n t ,  ŕ  l e u r  g r é ,  se 
m a r i e r  ŕ  P a r i s  ou  ŕ  V e r s a i l l e s  (a r t ic le  165)  ;  les  officiers  de 
l 'état  c ivi l  des  d e u x  d o m i c i l e s  son t  é g a l e m e n t  c o m p é t e n t s 
ratione -personarum.  Si  e l les  v e u l e n t  se  m a r i e r  ŕ  P a r i s ,  le 
m a i r e  de  V e r s a i l l e s  peu t ­ i l  v e n i r  p r o c é d e r  au  m a r i a g e  ŕ 
P a r i s ,  ou ,  si  e l les  v e u l e n t  se  m a r i e r  ŕ  V e r s a i l l e s ,  le  m a i r e  de 
Pa r i s  p e u t ­ i l  a l l e r  ŕ  V e r s a i l l e s ?  E n  d ' a u t r e s  t e r m e s  l'officier 
de  l ' é t a t  c iv i l ,  c o m p é t e n t  q u a n t  a u x  p e r s o n n e s ,  le  r e s t e ­ t ­ i l 
m ę m e  en  d e h o r s  de  sa  c o m m u n e  ? 

D ' ap rčs  les  r čg l e s  d u  d ro i t  c o m m u n ,  les  m a i r e s  et  ad jo in t s 
n e  p e u v e n t  i n s t r u m e n t e r  q u e  d a n s  l a  c o m m u n e  ;  l e u r  com­
pé tence  est  t e r r i t o r i a l e ;  en  d e h o r s  de  la  c o m m u n e ,  i ls  n ' o n t 
pas  q u a l i t é . 

C e p e n d a n t  l ' op in ion  c o n t r a i r e  es t  s o u t e n u e  ;  el le  a  m ę m e 
été  consac rée  pa r  u n  a r r ę t  d e  cassa t ion  qu i  r e m o n t e  ŕ  1824  ' . 
Ce  se ra i t  u n e  dé roga t i on  au  droi t  c o m m u n ;  la  d é r o g a t i o n , 
aux  yeux  d e  ceux  q u i  a d o p t e n t  ce t te  so lu t i on ,  r é s u l t e r a i t  d u 
texte  de  l ' a r t i c l e  165  et  de  la  t r a d i t i o n .  Du  texte  d ' abo rd .  E n 
effet,  l ' a r t i c l e  165  r e c o n n a î t  c o m p é t e n c e  ŕ  l'officier  de  l 'é tal 
civil  «  d u  d o m i c i l e  d e  l ' une  des  p a r t i e s  »,  s ans  r i e n  ex iger 
d e  p lus .  P o u r q u o i  a lo r s  cet  officier  de  l ' é ta t  civil  ne  p r o c é d e ­
rai t­ i l  pas  n ' i m p o r t e  o ů ?  La  r é p o n s e  est  f a c i l e :  en  r é d i ­
geant  l ' a r t ic le  165 ,  les  a u t e u r s  d u  Code  on t  s o u s ­ e n t e n d u  l e s 
rčg les  d u  d ro i t  c o m m u n  q u a n t  au  c a r a c t č r e  t e r r i t o r i a l  de  la 
c o m p é t e n c e  d e s  officiers  p u b l i c s .  On  i n v o q u e  e n s u i t e  la  t r a ­
d i t ion .  En  effet,  il  é ta i t  a d m i s  a v a n t  1792  q u e  le  cu ré  d u  d o ­
m i c i l e ,  ce lu i  qu i  é ta i t  c o m p é t e n t ,  p o u v a i t  p r o c é d e r  au  m a r i a g e 

1.  Cass.  31 aoűt  1824, Sir.  1824.1.300.—  Cpr.  Aubry  et  Rau,  V,  p .  115. 
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m ę m e  en  d e h o r s  de  la  p a r o i s s e ;  le  m a r i a g e  pouva i t  ę t re 
v a l a b l e m e n t  cé l éb ré  n ' i m p o r t e  oů ,  p o u r v u  q u ' i l  le  fűt apro-

prio contrahentiumparocho.  N 'es t ­ce  pas  lŕ  ce  q u e  l ' a r t i c l e  165 
r e p r o d u i t ,  sauf  q u ' i l  t i en t  c o m p t e  de  la  s u b s t i t u t i o n  de  l'offi­
c ier  de  l ' é t a t  c ivi l  au  p r ę t r e ?  La  r é p o n s e  es t  p l u s  facile  en­
co re .  Le  p r ę t r e ,  d a n s  l ' a n c i e n  d ro i t ,  p r o c é d a n t  au  m a r i a g e , 
i n t e r v e n a i t  en  v e r t u  d ' u n  c a r a c t č r e  i n h é r e n t  ŕ  sa  p e r s o n n e , 
c a r a c t č r e  i n d é p e n d a n t  de  t o u t e  a u t r e  c o n s i d é r a t i o n ,  son  ca­
r a c t č r e  de  p r ę t r e ,  q u ' i l  a  p a r t o u t ;  l 'officier  de  l ' é t a t  c iv i l ,  de 
n o s  j o u r s ,  n ' i n t e r v i e n t  q u ' e n  v e r t u  de  sa  fonc t ion ,  qu i  es t 
l oca l e .  La  si tua  l ion  est  v r a i m e n t  t r o p  di f férente  p o u r  qu ' i l  y 
a i t  r i e n  ŕ  c o n c l u r e  de  l a  t r a d i t i o n . 

I I I . Formalités postérieures à la célébration du mariage. 

255 .  Deux  textes  s 'y  r é f č r e n t  :  l ' a r t i c l e  75  d a n s  ses  d e r n i e r s 
m o t s  et  l ' a r t i c l e  171. 

a)  L ' a r t i c l e  75 in fine  p r e s c r i t  ŕ  l 'officier  de  l ' é t a t  c iv i l ,  a u s ­
s i tô t  a p r č s  le  m a r i a g e ,  d ' e n  d r e s s e r  ac te  s u r  le  c h a m p  ;  c 'est 
l ' ac te  de  m a r i a g e .  Il  y  a  m a r i a g e ,  le  m a r i a g e  est  a c q u i s  dčs 
q u e  l 'officier  de  l ' é t a t  civi l  a  déc l a r é  que  les  p a r t i e s  sont 
u n i e s  ;  c 'est  ce t t e  d é c l a r a t i o n  qu i  c o n s t i t u e  le  m a r i a g e  civil  ; 
ŕ  s u p p o s e r  u n  décčs  s u b i t  s u r v e n a n t  d a n s  l ' i n t e r v a l l e  e n t r e 
la  d é c l a r a t i o n  et  la  r é d a c t i o n  de  l ' ac t e ,  le  m a r i a g e  n ' e n  se ra i t 
p a s  m o i n s  a c q u i s 1 .  E n  effet,  l ' a c t e  de  m a r i a g e  n ' i n t e r v i e n t 
q u e  c o m m e  m o y e n  de  p r e u v e  ;  il  es t  d i s t i n c t  d u  m a r i a g e ,  si 
b i en  m ę m e  q u ' i l  p e u t  y  ę t r e  s u p p l é é .  Il  r e n t r e  tou te fo i s  dans 
l a  sé r i e  des  f o r m a l i t é s  d u  m a r i a g e  e t  c o n t r i b u e  p o u r  sa  p a r t 
ŕ  la  p u b l i c i t é  ;  il  e s t  d é s o r m a i s  ŕ  l a  d i s p o s i t i o n  de  t o u s ,  p u i s ­
q u e  les  r e g i s t r e s  son t  p u b l i c s . 

L ' a r t i c l e  76  i n d i q u e  ce  q u e  l ' ac te  de  m a r i a g e  do i t  con t en i r 
e t  n o u s  y  a v o n s  fait  a l l u s i o n  b i e n  des  fois  dé jŕ .  Il  fau t  r e m a r ­
q u e r  p a r t i c u l i č r e m e n t  l ' a l i n é a  10 ,  qu i  exige  la  m e n t i o n  dans 
l ' ac te  de  m a r i a g e  d ' u n  é l é m e n t  é t r a n g e r  a u  m a r i a g e ,  q u o i q u e 
c o n n e x e .  Les  é n o n c i a t i o n s  p r e s c r i t e s  p a r  l es  n e u f  p r e m i e r s 
a l i n é a s  o n t  t r a i t  d i r e c t e m e n t  au  m a r i a g e ,  a u x  c o n d i t i o n s  r e ­
q u i s e s ,  d o n t  les  é p o u x  d o i v e n t  jus t i f i e r  e t  d o n t  l ' ac te  de  m a ­
r i age  c o n s t a t e  l ' ex i s t ence ,a f in  q u e  l ' a c t e  q u i  p r o u v e  le  m a r i a g e 
p r o u v e  en  m ę m e  t e m p s  sa  v a l i d i t é .  L ' é n o n c i a t i o n  q u e  p r e s ­

1.  Montpellier  4  février  1840,  Sir.  4840.11.1(50. 
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cr i t  l ' a l inéa  1 0  a  t r a i t  n o n  p l u s  au  m a r i a g e ,  m a i s  au  c o n t r a t 
de  m a r i a g e ,  a u x  cou vei l l ions  m a t r i m o n i a l e s  r e l a t i v e s  aux 
b iens  des  époux  ;  l ' a l inéa  10 veut  q u e  l 'acte  de  m a r i a g e  i n d i ­
que  s'il  a  é té  fait  u n  c o n t r a t  de  m a r i a g e ,  q u e l l e  en  es t  la  (lale 
et  q u e l  es t  le  n o t a i r e  qu i  l 'a  r e ç u . 

C ' e s t u n e  loi  p o s t é r i e u r e  a u  Gode  c iv i l ,  cel le  du  10  j u i l l e t 
1 8 5 0 ,  qui  a  i n t r o d u i t  ce t t e  d i spos i t i on .  Kl le  a  v o u l u  pa r  lŕ 
d o n n e r  aux  t iers  i n t é r e s s é s  le  m o y e n  de  savo i r  si  les  é p o u x 
ont  fait  un  con t r a i  de  m a r i a g e  et  a r r i v e r  a ins i  a d o n n e r  u n e 
ce r t a ine  pub l i c i t é  au  c o n t r a t  de  m a r i a g e .  C o m m e  les  ac t e s  de 
l 'état  civil  sont  p u b l i c s  (ar t ic le  4 5 ) ,  on  se  se r t  d ' e u x  p o u r 
ob ten i r  i n d i r e c t e m e n t  l a  pub l i c i t é  des  c o n t r a t s  de  m a r i a g e . 

Quan t  ŕ  l ' in té rę t  q u e  p r é s e n t e  cel le  pub l i c i t é ,  q u a n t  a u x 
sanc t ions  p a r  l e s q u e l l e s  l ' a c c o m p l i s s e m e n t  des  p r e s c r i p t i o n s 
de  la  loi  de  1 8 5 0 est  a s s u r é ,  n o u s  r e n v o y o n s  a u x  a r t i c l e s  l '391 
et  1 3 9 4 ,  qu i  on t  p l u s  s p é c i a l e m e n t  t r a i t  ŕ  ce t te  m a t i č r e  ;  ce 
sont  des  q u e s t i o n s  qui  se  r a p p o r t e n t  n o n  au  m a r i a g e ,  m a i s 
au  con t r a t  de  m a r i a g e . 

b)  L 'a r t i c le  171  est  spéc ia l  au  m a r i a g e  con t r ac t é  pa r  des 
français  ŕ  l ' é t r a n g e r :  «  Dans  les  t ro is  m o i s  a p r č s  le  r e t o u r 
«  du  f rança i s  s u r  le  t e r r i t o i r e  d u  r o y a u m e ,  l ' ac te  de  c é l é b r a ­
«  lion  du  m a r i a g e  c o n t r a c t é  en  pays  é t r a n g e r  se ra  t r a n s c r i t 
«  su r  le  r eg i s t r e  p u b l i c  des  m a r i a g e s  du  l i eu  de  son  d o m i ­
«  ci If.  »  Il  est  bon ,  en  effet,  q u e  l a  p r e u v e  d u  m a r i a g e  ex is te 
officiellement  en  F r a n c e ,  dčs  l o r s  q u e  l ' ac te  de  m a r i a g e  r e ç u 
ŕ  l ' é t r a n g e r  soi t  inscr i t  s u r  les  r e g i s t r e s  de  l ' é t a t  civil  e n 
F rance  e t  y  soi t  a ins i  ŕ  la  d i spos i t ion  des  i n t é r e s s é s . 

Cet  a r t i c l e  a  p e r d u  p r e s q u e  toute  son  i m p o r t a n c e  d e p u i s 
l ' o rgan i sa t ion ,  d o n t  n o u s  a v o n s  p a r l é  p r é c é d e m m e n t ,  de  l 'é­
change  i n t e r n a t i o n a l  des  ac tes  de  l ' é ta t  c ivi l .  La  r čg le  d e 
l 'a r t ic le  1 7 1 ,  qu i  es t  spéc ia le  a u  m a r i a g e ,  es t  ab so rbée  p a r  la 
p r a t i que  p l u s  g é n é r a l e  q u i  es t  a p p l i q u é e  ŕ  tous  les  ac t e s  d e 
l'état  c ivi l . 

Tel  q u ' i l  es t ,  d a n s  son  app l i ca t ion  spécia le  ŕ  l 'acte  de  m a ­
r iage ,  cet  a r t i c l e  a  d o n n é  lieu  ŕ  u n e  q u e s t i o n  tou jour s  dé­
ba t tue  :  celle  de  savo i r  s o u s  que l l e  s anc t ion  est  exigée  la 
t r ansc r ip t ion  j u g é e  n é c e s s a i r e .  Il  suffit  de  lire  le  texte  p o u r 
voir  qu ' i l  ne  f o r m u l e  e x p r e s s é m e n t  a u c u n e  s anc t i on ,  d ' o ů  il 
faut  c o n c l u r e  q u ' i l  n ' y  e n  a  a u c u n e .  P a r  s u i t e ,  q u e  l ' a r t ic le  171 
soil  obéi  o u  n o n ,  le  m a r i a g e  con t r ac t é  ŕ  l ' é t r a n g e r  n ' e n  s e r a 
pas  m o i n s  v a l a b l e ,  n ' e n  p r o d u i r a  pas  m o i n s  tous  s e s  effets, 
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tanl  au  regard  des  é p o u x  q u e  des  en fan t s  ŕ  t i a i t r e e t d . e s  t ie rs . 

La  d i spos i t ion  de  l ' a r t i c l e  171  esl  s i m p l e m e n t  c o m m i n a t o i r e  ; 

c 'es t  u n e  m e s u r e  d ' o r d r e . 
On  a  p r é t e n d u  q u e ,  f au t e  d ' o b é i s s a n c e  a u x  p r e s c r i p t i o n s 

de  l ' a r t i c l e  1 7 1 ,  le  m a r i a g e  sera i t  non  o p p o s a b l e  aux  tiers 
par  les  é p o u x ;  d ' a u t r e s  o n t  d i t ,  d ' u n e  façon  p l u s  g é n é r a l e , 
q u e  les  é p o u x  n e  p o u r r a i e n t  s 'en  p r é v a l o i r  en  F r a n c e .  Mais 
oů  cela  es t ­ i l  d i t ?  D ' a u t r e  p a r t ,  c o m m e n t  i n t r o d u i r a i t ­ o n  des 
d é c h é a n c e s ,  s u r t o u t  des  d é c h é a n c e s  auss i  g r a v e s ,  pa r  voie 
d ' i n d u c t i o n ? 

Il  n ' e s t  pas  c o n t e s t a b l e  d ' a i l l e u r s  q u e  l a  s o l u t i o n  admise 
soi t  s i n g u l i č r e .  La  p r é c i s i o n  de  la  r č g l e ,  qu i  ex ige  la  t r a n s ­
c r i p t i o n  d a n s  u n  dé l a i  fixe  de  t ro is  m o i s ,  s e m b l e  suppose r 
u n e  s a n c t i o n  p r é c i s e ;  ŕ  dé fau t  de  p a r e i l l e  s a n c t i o n ,  la  forma­
lité  p o u r r a  aus s i  b i e n  ę t r e  a c c o m p l i e  a p r č s  les  t r o i s  m o i s  que 
p e n d a n t  ce  d é l a i ,  ce  q u i  es t  c o n t r a d i c t o i r e  avec  la  r čg le  te l le 
q u ' e l l e  es t  f o r m u l é e .  Mais  on  n e  p e u t  s u p p l é e r  ŕ  l a  loi  quand 
il  s 'agi t  de  d é c h é a n c e s  ŕ  é t a b l i r  ou  ŕ  a d m e t t r e . 

L a  s eu l e  s a n c t i o n  v r a i m e n t  a p p r é c i a b l e  es t  l ' i n t é r ę t  des 
é p o u x  e u x ­ m ę m e s ,  q u i ,  s ' i ls  n e  p r e n n e n t  pas  soin  de  faire 
t r a n s c r i r e  l ' ac te  s u r  le  r e g i s t r e  de  l e u r  d o m i c i l e ,  p e u v e n t ,  ŕ 
l a  p r e m i č r e  occas ion ,  se  t r o u v e r  e m b a r r a s s é s  p o u r  é tab l i r 
l ' ex i s tence  d u  m a r i a g e ,  au  l i eu  q u e  la  p r e u v e  l e u r  s e r a  facile 
s ' i ls  o n t  obéi  a u x  p r e s c r i p t i o n s  de  l ' a r t i c l e  171  ;  i ls  n ' a u r o n t 
q u ' ŕ  se  fa i re  d é l i v r e r  u n  e x t r a i t  de  l ' ac te  t r a n s c r i t . 

Il  faut  a jou te r  q u e  l ' o m i s s i o n  de  l a  f o r m a l i t é  p r e sc r i t e  par 
l ' a r t i c le  171  p e u t ,  s e lon  les  c i r c o n s t a n c e s ,  c o n s t i t u e r  u n  é lé­
m e n t  de  c l a n d e s t i n i t é ,  q u i ,  s ' a j o ů t a n t  ŕ  d ' a u t r e s ,  exposerai t 
le  m a r i a g e  ŕ  ę t r e  a t t a q u é  a u x  t e r m e s  de  l ' a r t i c l e  191 . 

2 5 6 .  A i n s i ,  a p r č s  la  c é l é b r a t i o n  d u  m a r i a g e ,  d e u x  fo rmal i ­
t é s  s o n t  p r e s c r i t e s  :  l a  r é d a c t i o n  de  l 'acte  de  m a r i a g e  et ,  dans 
le  cas  de  l ' a r t i c l e  1 7 1 ,  la  t r a n s c r i p t i o n  de  l ' a c t e .  Ce  sont  les 
s e u l e s  f o r m a l i t é s  p r e s c r i t e s .  La  r e m a r q u e  n ' e s t  p a s  s a n s  i m ­
p o r t a n c e ,  c a r  il  en  é t a i t  a u t r e m e n t  d a n s  l ' a n c i e n  d ro i t .  P o u r 
q u e  le  m a r i a g e ,  m ę m e  r é g u l i č r e m e n t  c é l é b r é ,  fűt  va l ab l e  el 
o p p o s a b l e  a u x  t i e r s ,  il  fal lai t  q u e l q u e  chose  de  p l u s  q u e  la 
c é l é b r a t i o n  r é g u l i č r e . 

1°  Il  fa l la i t  q u e  le  m a r i a g e  fűt  c o n s o m m é  p a r  l a  cohab i t a ­
t i on .  On  peu t  c i t e r  de  n o m b r e u x  e x e m p l e s  de  m a r i a g e s  décla­
r é s  n u l s  f au te  de  c o h a b i t a t i o n ,  fau te  de  c o n s o m m a t i o n .  Il 
suffit  de  r a p p e l e r  l ' é t r a n g e  e t  r e t e n t i s s a n t  p r o c č s  de  la  fin  du 
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XV e  s ičc le ,  qu i  a m e n a  la  n u l l i t é  du  m a r i a g e  de  Lou i s  XII  avec 
Claude  de  F r a n c e ,  fille  de  L o u i s  XI,  p l u s  de  v i n g t  a n s  a p r č s 
la  c é l é b r a t i o n .  La  p o l i t i q u e ,  il  es t  v r a i ,  n e  fut  pas  é t r a n g č r e  ŕ 
l ' é v é n e m e n t ;  niais  le  mot i f  j u r i d i q u e  de  la  n u l l i t é  fut  le  dé ­
faut  de  c o n s o m m a t i o n .  Rien  de  pa re i l  n ' ex i s t e  de  nos  j o u r s . 

2°  Il  fa l la i t  q u e  les  é p o u x  v é c u s s e n t  p u b l i q u e m e n t  c o m m e 
m a r i  et  f e m m e ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  se  c o n s t i t u a s s e n t  la  possess ion 
d 'é ta t  d ' é p o u x .  Il  étai t  de  rčgle  q u ' u n  m a r i a g e  t e n u  sec re t , 
eűt­ i l  été  c o n t r a c t é  c o n f o r m é m e n t  ŕ  la  lo i ,  ne  p r o d u i s a i t  pas 
d'effets  c iv i l s .  C 'é ta i t  u n  r e m č d e  ŕ  l ' insuff isance  de  la  p u b l i ­
cité  a n t é r i e u r e  ŕ  l a  c é l é b r a t i o n  ;  les  t i e r s ,  s ans  cela ,  a u r a i e n t 
pu  ę t r e  t r o m p é s . 

Rien  de  s e m b l a b l e  de  n o s  j o u r s .  La  loi  n e  c o n t i e n t  a u c u n e 
disposi t ion  s u r  les  m a r i a g e s  s ec r e t s ,  c ' es t ­ŕ ­d i re  t e n u s  sec re t s 
aprčs  qu ' i l s  o n t  é té  c o n t r a c t é s .  A u t r e  chose  est  donc ,  en  l a n ­
gue  j u r i d i q u e ,  ce  q u ' o n  n o m m e  de  nos  j o u r s  m a r i a g e  c lan­
dest in  (a r t i c le  191)  :  la  c l a n d e s t i n i t é  r é s u l t e  de  l ' absence  des 
m e s u r e s  de  pub l i c i t é  c o n c e r n a n t  la  cé l éb ra t ion  ;  a u t r e  chose 
est  ce  q u ' o n  n o m m a i t  j a d i s  d u  m ô m e  n o m . 

2 5 7 .  Te l les  son t  les  f o r m a l i t é s  du  m a r i a g e  et  te l  e s t  l e u r 
but . 

M a i n t e n a n t ,  d a n s  q u e l l e  m e s u r e  son t ­e l l e s  e x i g é e s ?  E n 
d ' au t res  t e r m e s ,  q u a n d  l e u r  o m i s s i o n  es t ­e l l e  e x c u s a b l e , 
quand  cesse­ t ­e l le  de  l ' ę t r e ?  Cela  r e v i e n t  ŕ  savo i r  oů  com­
mence  la  c l a n d e s t i n i t é ;  p o i n t  i m p o r t a n t ,  p u i s q u ' e l l e  est  une 
cause  é v e n t u e l l e  de  n u l l i t é  (a r t ic le  191) . 

La  c l a n d e s t i n i t é  r é s u l t e  de  ce  q u e  le  m a r i a g e  n ' a  pas  é té 
célébré  p u b l i q u e m e n t .  S e u l e m e n t  y  a­t­il  c l a n d e s t i n i t é  et  en 
conséquence  n u l l i t é  p a r  cela  seul  q u ' u n  ou  q u e l q u e s ­ u n s  des 
é l émen t s  de  pub l i c i t é  font  d é f a u t ?  F a u t ­ i l  a b s o l u m e n t ,  sous 
la  sanc t ion  de  la  n u l l i t é ,  q u e  t o u s  so i en t  r é u n i s  ?  Mani fes te ­
m e n t  n o n .  Ce  s e r a i t  d é r a i s o n n a b l e ,  car  la  p u b l i c i t é  es t  ob t e ­
nue  par  des  f o r m a l i t é s  n o m b r e u s e s  q u i  se  c o m b i n e n t  ;  e l le 
est  c o m p l č t e  si  ces  f o r m a l i t é s  son t  t o u t e s  r e m p l i e s ,  m a i s  n e 
d i spara i t  pas  pa r  ce la  seu l  q u ' u n e  ou  q u e l q u e s ­ u n e s  ne  l ' a u ­
ra i en t  pas  é t é ,  si  d ' a i l l e u r s  les  a u t r e s  l ' on t  é té .  D ' a u t r e  p a r t , 
pou r r a i t ­ on  i m p u n é m e n t  et  s ans  r i s q u e  les  n é g l i g e r  t o u t e s  et 
se  d i spense r  d 'obé i r  a u x  p r e s c r i p t i o n s  l é g a l e s ?  Non ,  m a n i ­
f e s t e m e n t ;  ce  séra i l  i n a d m i s s i b l e ,  car  la  pub l i c i t é  des  m a ­
r iages  est  ex igée  au  n o m  d ' i n t é r ę t s  s é r i e u x ,  d ' o r d r e  g é n é r a l 
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e t  d ' o r d r e  p r i v é .  La  c o n s é q u e n c e  es t  q u ' i l  y  a  l i e u  de  t en i r 
c o m p t e  des  c i r c o n s t a n c e s ,  en  d ' a u t r e s  t e r m e s  q u ' i l  y  a  l i eu  ŕ 
a p p r é c i a t i o n .  Lŕ  oů  l ' o n  a u r a  agi  s a n s  i n t e n t i o n  de  f r aude r 
La  loi,  s ans  i n t e n t i o n  d ' é l u d e r  la  p u b l i c i t é ,  s a n s  des se in  de 
c l a n d e s t i n i t é ,  oů  l 'on  a u r a  fait  ce  q u e  les  c i r c o n s t a n c e s  on t 
p e r m i s  ou  c o m p o r t e n t ,  le  m a r i a g e  r e s t e r a  va l ab l e ,  y  eűt­ i l 
des  l a c u n e s  d a n s  les  f o r m a l i t é s  r e m p l i e s . 

C'est  r a i s o n n a b l e ,  ca r  il  faut  t o u j o u r s  fa i re  la  pa r t  des  né­
ces s i t é s .  En  o u t r e ,  c 'es t  l éga l .  L ' a r t i c l e  193 ,  s a n s  le  d i r e  for­
m e l l e m e n t ,  le  la isse  e n t e n d r e  de  la  façon  la  p l u s  c la i re  : 
«  Les  p e i n e s  p r o n o n c é e s  p a r  l ' a r t i c l e  p r é c é d e n t  se ron t  en­
«  c o u r u e s  p a r  l e s  p e r s o n n e s  q u i  y  s o n t  d é s i g n é e s ,  p o u r  toute 
«  c o n t r a v e n t i o n  a u x  r é g i e s  p r e s c r i t e s  p a r  l ' a r t i c l e  165,  lors 
«  m ę m e  q u e  ces  c o n t r a v e n t i o n s  n e  s e r a i e n t  p a s  j u g é e s  suffi­
«  s a n t é s  p o u r  fa i re  p r o n o n c e r  la  n u l l i t é  du  m a r i a g e .  »  Donc 
«  une  ou  p l u s i e u r s  des  f o rma l i t é s  p r o s c r i t e s  p e u v e n t  avoir 
été  o m i s e s ,  s a n s  q u ' i l  en  r é s u l t e  n u l l i t é ,  c ' es t ­ŕ ­d i re  sans 
qu ' i l  en  r é s u l t e  c l a n d e s t i n i t é . 

Oů  est  a l o r s  la  l i m i t e  des  i r r é g u l a r i t é s  e x c u s a b l e s  et  de 
ce l les  qu i  c e s sen t  de  l ' ę t r e  ? C'est  u n e  q u e s t i o n  d 'espčce  ;  les 
j ugcs  d u  fait  a p p r é c i e n t .  T o u t  ce  q u ' o n  p e u t  d i r e ,  c 'est  ceci  :  lŕ 
o ů  les  o m i s s i o n s ,  s'il  y  en  a,  s ' e x p l i q u e n t  s a n s  q u ' i l  y  ai l  une 
p e n s é e  de  f r aude ,  lŕ  oů  on  a  fait  ce  q u e  les  c i r c o n s t a n c e s  com­
p o r l e n l ,  la  pub l i c i t é ,  fű t ­e l l e  i n c o m p l č t e ,  d e v r a  ę t r e  r ega rdée 
c o m m e  suff isante .  D 'oů  la  c l a n d e s t i n i t é ,  e n v i s a g é e  c o m m e 
c a u s e  de  n u l l i t é ,  n e  d o n n e  l i eu  q u ' ŕ  des  diff icultés  de  fait. 

(Test  s u r t o u t  ŕ  p r o p o s  de  m a r i a g e s in extremis  q u e  la  ques­
t ion  s'est  p r é s e n t é e .  A  p r o p o s  d ' eux ,  en  effet,  l e s  c i r cons tances 
p e u v e n t  i m p o s e r ,  en  q u e l q u e  s o r t e ,  c e r t a i n e s  infract ions 
ŕ  la  loi  q u a n t  a u x  f o r m a l i t é s  et  il  s e r a i t  d é r a i s o n n a b l e  de  se 
m o n t r e r  r i g o u r e u x  ŕ  l ' excčs . 

A ins i ,  les  a r t i c l e s  63  et  64  e x i g e n t  d e u x  p u b l i c a t i o n s ,  sauf 
d i s p e n s e  de  la  s e c o n d e ,  d e u x  d i m a n c h e s  consécu t i f s ,  et  ne 
p e r m e t t e n t  le  m a r i a g e  q u e  t r o i s  j o u r s  a p r č s  l a  d e r n i č r e  pu­
b l i c a t i o n .  U n e  p e r s o n n e ,  ŕ  l ' a r t i c l e  de  la  m o r t ,  v e u t  se  m a r i e r , 
p e u t ­ ę t r e  p o u r  r é g u l a r i s e r  u n e  s i t u a t i o n  j u s q u e ­ l ŕ  i nco r r ec t e , 
ou  p o u r  l é g i t i m e r  d e s  en fan t s  déjŕ  n é s  et  l eu r  d o n n e r  un 
n o m .  Il  y  a  u r g e n c e  ;  l 'officier  de  l ' é t a t  civil  pa s se  o u t r e ,  sa­
c h a n t  d ' a i l l e u r s  q u e  les  c o n d i t i o n s  d u  m a r i a g e  son t  r é u n i e s , 
qu ' i l  n ' y  a  a u c u n  obs t ac l e  l éga l  ;  il  passe  o u t r e  sous  sa  r e s ­
p o n s a b i l i t é  et  p r o c č d e  au  m a r i a g e  s a n s  q u ' i l  y  a i t  eu  deux 
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p u b l i c a t i o n s ,  p e u t ­ ę t r e  m ę m e  s a n s  q u ' i l  en  a i t  é té  fait  a u c u n e . 
Le  m a r i a g e  s e ra ­ t ­ i l  a n n u l a b l e  p o u r  c l a n d e s t i n i t é  ?  E v i d e m ­
m e n t  n o n . 

Ains i  e n c o r e ,  a u x  t e r m e s  de  l ' a r t i c l e  7 5 , le  m a r i a g e  doi t  ę t r e 
cé lébré  ŕ  la  m a i r i e .  Dans  le  m ę m e  cas  de  m a r i a g e in extre­

mis,  le  m a i r e ,  vu  l ' i m p o s s i b i l i t é  p o u r  les  p a r t i e s  de  se  r e n d r e 
ŕ  la  m a i r i e ,  c é l č b re  le  m a r i a g e  au  domic i l e  d u  m o r i b o n d . 
Y  a­t­il  n u l l i t é ?  N o n  e n c o r e .  Il  es t  sage  et  p r u d e n t  toutefois 
de  p r o v o q u e r  en  p a r e i l  cas  u n e  c e r t a i n e  pub l i c i t é ,  de  l a i s se r 
au  m o i n s  les  p o r t e s  o u v e r t e s . 

Ains i  e n c o r e ,  ce  qu i  es t  p l u s  g r a v e  et  p l u s  c o n t e s t a b l e ,  a u x 
t e r m e s  de  l ' a r t i c le  1 6 5 ,  l 'officier  de  l ' é ta t  civil  c o m p é t e n t  es t 
celui  du  d o m i c i l e  des  d e u x  p a r t i e s .  D a n s  le  m ę m e  cas  de 
mar i age in extremis,  le  m a i r e  de  l ' end ro i t  oů  se  t r o u v e  le. 
m o r i b o n d ,  oů  n i  l ' u n e  n i  l ' a u t r e  des  p a r t i e s  n ' e s t  domic i l i é e , 
p rend  s u r  l u i ,  v u  les  c i r c o n s t a n c e s  q u i  n e  p e r m e t t e n t  a u c u n 
surs i s ,  de  p r o c é d e r  au  m a r i a g e .  Y  a­t­ i l  n u l l i t é ?  Non  en­
core . 

On  p e u t  aus s i  s u p p o s e r  l ' a c c u m u l a t i o n  de  p l u s i e u r s  i r r é ­
gu la r i t é s .  Dans  le  cas  de  m a r i a g e in extremis,  le  m a r i a g e 
a u r a  é té  cé l éb ré  p a r  u n  officier  de  l ' é ta t  civil  i n c o m p é t e n t , 
a i l leurs  q u ' ŕ  la  m a i r i e ,  s a n s  p u b l i c a t i o n s .  Y  a­ t­ i l  n u l l i t é  ? 
Non,  si  on  ŕ  fait  ce  q u e  les  c i r c o n s t a n c e s  on t  p e r m i s ,  si  les 
i r r é g u l a r i t é s  son t  d u e s  n o n  ŕ  u n  ca lcu l  de  c l a n d e s t i n i t é , 
mais  ŕ  des  ex igences  d é m o n t r é e s  de  s i t ua t i on ,  si  e n  u n  m o t 
il  y  a  eu  b o n n e  foi.  La  loi  do i t  ę t r e  h u m a i n e  ;  e l le  n e  s au ra  il 
ętre  cons idé rée ,  q u a n d  il  n e  's 'agit  q u e  de  f o r m a l i t é s ,  c o m m e 
ex igean t  l ' i m p o s s i b l e . 

11 r é s u l t e  de  t o u t  cela  q u e  la  n u l l i t é  p o u r  c a u s e  de  c l a n d e s ­
t in i té  se  s é p a r e ,  ŕ  cet  éga rd ,  de  t o u t e s  les  a u t r e s .  T o u t e s  les 
au t r e s ,  le  dé fau t  d ' âge ,  la  b i g a m i e ,  le  dé fau t  d ' a u t o r i s a t i o n  de 
la  fami l le ,  e tc .  o p č r e n t  s ans  r é s e r v e  poss ib l e  d ' a p p r é c i a t i o n  ; 
celle­ci ,  ŕ  l ' i n v e r s e ,  n ' o p č r e  q u e  sous  l a  r é s e r v e  de  l ' app réc i a ­
t ion  p a r  le j u g e  des  c i r c o n s t a n c e s  de  fait .  De  l ŕ  l ' a r t i c le  193 , 
qui  s u p p o s e  q u e  les  c o n t r a v e n t i o n s  q u a n t  a u x  f o r m a l i t é s , 
q u o i q u e  c e r t a i n e s ,  p e u v e n t  n ' ę t r e  pas  j u g é e s  suff isantes  p o u r 
faire  p r o n o n c e r  la  n u l l i t é . 

2 5 8 .  11 y  a  d e u x  cas  c e p e n d a n t  d a n s  l e s q u e l s  la  q u e s t i o n  de 
la  c l a n d e s t i n i t é  et ,  p a r  su i t e ,  de  l a  n u l l i t é  poss ib le  se  pose  en 
t e r m e s  p l u s  p r é c i s ,  d a n s  l e s q u e l s  on  p e u t  s o u t e n i r  q u e  le  p o u ­
voir  d ' a p p r é c i a t i o n  du  j u g e  d i s p a r a î t . 
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2 5 9 .  Le  p r e m i e r  cas  se  p r é s e n t e  pa r  app l i c a t i on  de  l ' a r t i ­
cle  170,  qui  p révo i t  l e  m a r i a g e  c o n t r a c t é  p a r  u n  f rança is  en 
p a y s  é t r a n g e r .  Si  le  m a r i a g e  a  é té  c o n t r a c t é  e n t r e  d e u x  fran­
ça i s  et  d e v a n t  u n  agen t  c o n s u l a i r e ,  il  es t  p r o b a b l e  q u e  la  loi 
a u r a  é té  o b s e r v é e  ;  m a i s  la  p robab i l i t é  d i s p a r a î t  si  le  m a r i a g e 
a  é té  c o n t r a c t é  d a n s  les  f o r m e s  d u  p a y s .  Or ,  s a n s  d i s t i n g u e r , 
p o u r  les  d e u x  cas  pa r  c o n s é q u e n t ,  l ' a r t i c le  170  s ' e x p r i m e 
a ins i  :  «  Le  m a r i a g e  c o n t r a c t é  en  p a y s  é t r a n g e r  c u i r e  fran­
«  ça i s ,  et  e n t r e  f r ança i s  et  é t r a n g e r s ,  s e r a  v a l a b l e ,  s ' i l  a  é té 
«  c é l é b ré  d a n s  les  f o r m e s  u s i t é e s  d a n s  le  p a y s ,  p o u r v u  qu ' i l 
<<  ail  été  pi 'écédé  des  p u b l i c a t i o n s  p r e s c r i t e s  pa r  l ' a r t ic le  63 , 
«  au  t i t r e  des  ac tes  de  l 'é tat  c iv i l ,  et  q u e  le  f r ança i s  n 'a i t 
«  p o i n t  c o n t r e v e n u  aux  d i s p o s i t i o n s  c o n t e n u e s  au  c h a p i t r e 
«  p r é c é d e n t .  »  Que  le  m a r i a g e  dont  il  s 'agit  pu i s se  ę t re  vala­
b l e m e n t  c é l é b ré  d a n s  les  fo rmes  du  p a y s ,  c 'es t  l ' app l ica t ion 
d e l ŕ  r čg le locus régit actitm.  Que  la  va l id i t é  du  m a r i a g e  soit 
s u b o r d o n n é e  ŕ  l ' o b s e r v a t i o n  des  r č g l e s  d u  c h a p i t r e  I  su r  les 
q u a l i t é s  e t  c o n d i t i o n s  r e q u i s e s  p o u r  le  m a r i a g e ,  c 'est  l ' app l i ­
ca t ion  de  l ' idée  q u e  les  lois  c o n c e r n a n t  l ' é t a t  et  la  capaci té 
son t  de  s t a t u t  p e r s o n n e l .  Mais  le  texte  exige  en  o u t r e  q u e  le 
m a r i a g e  ait  été  p r é c é d é  des  p u b l i c a t i o n s  r é g l e m e n t a i r e s ; 
c 'es t  ŕ  p r o p o s  de  ce t te  ex igence  q u e  la  q u e s t i o n  se  pose . 

Les  p u b l i c a t i o n s ,  d a n s  le  s y s t č m e  d u  Code  c iv i l ,  ne  sont 
q u ' u n  des  é l é m e n t s  de  la  p u b l i c i t é  ;  d ' oů  l e u r  o m i s s i o n  n ' e s t 
p a s ,  ŕ  e l le  s e u l e ,  u n e  c a u s e  de  n u l l i t é ,  ca r ,  si  les  a u t r e s  élé­
m e n t s  de  p u b l i c i t é  sont  suf f i sants ,  il  n ' y  a  p a s  c l a n d e s t i n i t é . 
Mais ,  d a n s  l ' h y p o t h č s e  spéc ia le  de  l ' a r t i c l e  170,  le  défaut  de 
p u b l i c a t i o n s  n e  suffirait­ i l  pas  ŕ  lui  s eu l  p o u r  c o n s t i t u e r  la 
c l a n d e s t i n i t é  et  m o t i v e r  l a  n u l l i t é  ?  C'est  s o u t e n a b l e  et  on  l 'a 
s o u t e n u .  N o u s  s u p p o s o n s ,  b i en  e n t e n d u ,  q u ' i l  n ' ex i s t e  pas 
d a n s  l ' e spčce  u n e  a u t r e  c a u s e  de  nu l l i t é  ;  car  s'il  y  avai t 
dé f au t  d ' âge ,  ou  b i g a m i e ,  o u  a b s e n c e  d ' a u t o r i s a t i o n  d a n s  les 
cas  oů  u n e  a u t o r i s a t i o n  es t  n é c e s s a i r e ,  la  q u e s t i o n  de  savoir 
si  l ' a b s e n c e  des  p u b l i c a t i o n s  es t  u n e  c a u s e  de  n u l l i t é  se ra i t 
s a n s  i n t é r ę t ,  p u i s q u e  la  n u l l i t é  s e r a i t  pos s ib l e  p o u r u n e a u t r e 
c a u s e .  Mai s ,  en  l ' a b s e n c e  d ' u n e  a u t r e  c a u s e  de  n u l l i t é ,  le  dé­
f au t  de  p u b l i c a t i o n s ,  ŕ  lui  s eu l ,  n ' e n  es t ­ i l  pas  u n e  ? 

On  l ' a  s o u t e n u ,  en  p r é s e n t a n t  ŕ l ' a p p u i  de  ce t t e  t hč se  deux 
c o n s i d é r a t i o n s .  D ' a b o r d ,  a­ l ­on  di t ,  le  tex te  es t  f o r m e l  ;  d a n s 
le  cas  p r é v u ,  i l  s u b o r d o n n e  l a  v a l i d i t é  d u  m a r i a g e  ŕ  t ro i s 
c o n d i t i o n s  e t ,  p a r m i  e l l e s ,  ŕ  la  c o n d i t i o n  qu ' i l  ail  é té  p r é ­

Source BIU Cujas



LA  CÉLÉBRATION  DU  MARIAGE  367 

cédé  do  p u b l i c a t i o n s  ;  d o n c ,  ŕ  dé fau t  de  p u b l i c a t i o n s ,  il  y  a 
n u l l i t é  ;  les  m o t s pourvu que  son t  i m p é r a t i f s .  E n s u i t e ,  a ­ t ­on 
a jouté ,  ce l te  c o n s é q u e n c e ,  si  r i g o u r e u s e  qu ' e l l e  p a r a i s s e ,  n e 
décou le ­ t ­ e l l e  pas  des  r ég i e s  g é n é r a l e s  a d m i s e s  en  m a t i č r e  de 
c l andes t i n i t é  ? Q u a n d  i l  s ' agi t  de  m a r i a g e s  cé léb rés  en  F r a n c e , 
les  p u b l i c a t i o n s  n e  sont  q u ' u n  des  é l é m e n t s  de  la  p u b l i c i t é , 
d 'oů  l e u r  a b s e n c e ,  ŕ  e l le  s e u l e ,  n e  suffît  pas  p o u r  c o n s t i t u e r 
la  c l a n d e s t i n i t é ,  si  d ' a u t r e s  ex i s t en t  ; m a i s ,  q u a n d  il  s 'agi t  de 
m a r i a g e s  cé l éb ré s  ŕ  l ' é t r a n g e r ,  les  p u b l i c a t i o n s  en  F r a n c e 
d e v i e n n e n t  le  seu l  é l é m e n t  poss ib l e  de  pub l i c i t é ,  au  r e g a r d  de 
la  loi  f r ança i se  ;  en  l e u r  a b s e n c e ,  il  y  a  f o r c é m e n t  c l a n d e s t i ­
n i té  et  l e u r  a b s e n c e  suffit  p a r  c o n s é q u e n t  p o u r  q u ' i l  y  a i t  n u l ­
l i té.  C'est  ce  q u e  signifie  l ' a r t i c l e  1 7 0 ' . 

Cette  i n t e r p r é t a t i o n  es t  d ' u n e  r i g u e u r  b i en  g r a n d e  ;  q u o i ­
que  l i t t é r a l e ,  e l le  n e  c o m p t e  p l u s  q u e  p e u  de  p a r t i s a n s .  L ' a r ­
g u m e n t  de  t ex te  n ' e s t  pas  décisif,  car ,  si  on  l ' a d m e t t a i t ,  il 
condui ra i t  ŕ  des  r é s u l t a t s  i n a d m i s s i b l e s .  E n  effet,  l ' a r t i c l e 
r envo ie ,  en  les  c o m p r e n a n t  sous  le  m ę m e pourvu que,  q u ' o n 
déclare  si  impéra t i f ,  ŕ  t o u t e s  les  c o n d i t i o n s  p r e s c r i t e s  au  c h a ­
pitre  I ;  d 'oů  l 'oubl i  nu  l ' i n o b s e r v a t i o n  d ' u n e  q u e l c o n q u e 
dev iend ra i t  u n e  cause  de  n u l l i t é  :  pa r  e x e m p l e ,  le  dé fau t  des 
actes  r e s p e c t u e u x ,  dé fau t  q u i ,  en  F r a n c e ,  n ' e s t  c e r t a i n e m e n t 
pas  u n e  cause  de  n u l l i t é ,  le  d e v i e n d r a i t  p o u r  les  m a r i a g e s 
cont rac tés  ŕ  l ' é t r a n g e r .  De  so r t e  q u e ,  p o u r  ces  m a r i a g e s  con­
t rac tés  ŕ  l ' é t r a n g e r ,  t o u t e s  les  c o n d i t i o n s  s e r a i e n t  ex igées  ŕ 
peine  de  n u l l i t é  ;  tous  les  e m p ę c h e m e n t s ,  m ę m e  ceux  q u i  en 
F rance  n e  son t  q u e  p roh ib i t i f s ,  s e r a i e n t  t r a n s f o r m é s  en  e m ­
p ę c h e m e n t s  d i r i m a n t s .  E n  vé r i t é  p o u r q u o i  c e l a ?  Il  f a u d r a i t 
plus  q u ' u n  t ex te  é q u i v o q u e  d a n s  sa  r é d a c t i o n  p o u r  i m p o s e r 
u n  r é s u l t a t  auss i  s i n g u l i e r  2 . 

Alors ,  d ' a u t r e s  i n t e r p r č t e s ,  p r e n a n t  le  c o n t r e p i e d ,  s o u t i e n ­
nent  que  le  dé fau t  de  p u b l i c a t i o n s ,  m ę m e  p o u r  les  m a r i a g e s 
cont rac tés  ŕ  l ' é t r a n g e r ,  n ' e s t  j a m a i s  ŕ  lu i  s eu l  u n e  c a u s e 
de  n u l l i t é ,  de  m ę m e  q u e  p o u r  les  m a r i a g e s  c o n t r a c t é s  en 
France . 

La  j u r i s p r u d e n c e ,  a p r č s  de  longs  t â t o n n e m e n t s ,  a  é c a r t é 
ces  deux  i n t e r p r é t a t i o n s .  D ' a p r č s  e l le ,  l ' a r t i c le  170  n ' e s t 
q u ' u n e  a p p l i c a t i o n  ŕ  u n  cas  p a r t i c u l i e r ,  ce lu i  des  m a r i a g e s 

1.  Paris  1 "  juillet  1861, D.  P.  1861.11.137,  Sir.  1862.11.71. 
2.  Voy.  Aubry  et  Rau,  V,  p.  123,  texte  et  note  19. 
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cé l éb ré s  ŕ  l ' é t r a n g e r ,  dos  r čg l e s  r e ç u e s  en  m a t i č r e  de  c l a n ­
d e s t i n i t é  en  g é n é r a l .  P a r  c o n s é q u e n t ,  le  défaut  de  publi­
ca t ions  n e  v a u t  c l a n d e s t i n i t é  e t  n ' e s t  u n e  c a u s e  de  n u l l i t é 
q u e  s ' i l  y  a  e u ,  de  la  p a r t  de l ' é p o u x ,  p r é m é d i t a t i o n  de  faire 
f r a u d e  ŕ  l a  lo i  f r a n ç a i s e ,  de  s o u s t r a i r e  le  m a r i a g e  ŕ  la  con­
n a i s s a n c e  des  i n t é r e s s é s  et  a u  c o n t r ô l e  q u i  se  fűt  exercé 
s a n s  ce la ,  en  d ' a u t r e s  t e r m e s  si  les  p u b l i c a t i o n s  ont  été 
o m i s e s  d a n s  un  de s se in  e t  d a n s  u n  luil  de  c l a n d e s t i n i t é , 
p o u r  é c h a p p e r  aux  c o n s é q u e n c e s  q u ' e ű t  en t r a î n é e s  la  pu­
b l ic i té  d o n n é e  en  F r a n c e  au  proje t  de  m a r i a g e .  A lo r s ,  n ' y 
e ű t ­ i l  a u c u n e  a u t r e  c a u s e  de  n u l l i t é ,  le  s eu l  défaut  de  p u b l i ­
c a t i o n s  e n  se r a i t  u n e .  P a r  e x e m p l e ,  l ' o m i s s i o n  a  été  volon­
t a i r e .  L ' é p o u x ,  âgé  de  p l u s  de  vingt­cinq  a n s ,  s'est  proposé 
p o u r  b u t  d ' é c h a p p e r  a u x  r e m o n t r a n c e s  p a t e r n e l l e s  ou  m a ­
t e r n e l l e s ,  d ' év i t e r  d ' avo i r  ŕ  faire  des  ac tes  r e s p e c t u e u x , 
d ' é c h a p p e r  ŕ  u n e  o p p o s i t i o n  p r é v u e  ;  il  y  a  eu  desse in  d 'é lu­
de r  les  d i s p o s i t i o n s  de la  loi .  Le  m a r i a g e  es t  a l o r s  a n n u l a b l e , 
q u o i q u ' i l  n ' y  ait  a u c u n e  a u t r e  c a u s e  de  n u l l i t é . 

H o r s  de  lŕ,  si  l ' o m i s s i o n  n ' a  é té  q u e  le  r é s u l t a t  d 'un  oubli 
o u  de  l ' i g n o r a n c e ,  si ,  m ę m e  v o l o n t a i r e ,  e l le  n ' a  pas  eu  d 'au­
t r e  mot i f  q u e  l ' ind i f fé rence  en  m a t i č r e  de  r é g u l a r i t é ,  elle 
n 'es t  p a s u n e  c a u s e  de  n u l l i t é .  La  j u r i s p r u d e n c e  es t  consa­
c r é e  e n  ce  s e n s  par  u n  g r a n d  n o m b r e  d ' a r r ę t s 1  ;  e l le  es t 
a c q u i s e  e t  do i t  ę t r e  r e g a r d é e  c o m m e  déf in i t ive .  L ' a r t i c l e  170, 
a in s i  c o m p r i s ,  esl  u n e  s i m p l e  app l i c a t i on  de  l ' a r t ic le  193 :  le 
s c u l d é f a u l d e  p u b l i c a t i o n s  p e u t  d e v e n i r  u n e  c a u s e  de  nu l l i t é 
si  l ' o m i s s i o n  a é té v o l o n t a i r e  et c o m m i s e  avec  de s se in  d ' é lude r 
la  loi  f r ança i se . 

2 6 0 .  L ' a u t r e  cas  d a n s  l e q u e l  la  q u e s t i o n  de  n u l l i t é  pour 
c l a n d e s t i n i t é  se  pose  en  t e r m e s  p l u s  p r é c i s  se  p r é s e n t e  sous 
l ' a r t i c le  1 9 1 .  Cet a r t i c l e  m e t s u r l a m ę m e  l i g n e ,  c o m m e  causes 
de  n u l l i t é ,  le  dé fau t  de  pub l i c i t é  et  l ' i n c o m p é t e n c e  de  l ' o f f i ­
cier  de  l 'état  c i v i l :  «  Tout  m a r i a g e  qu i  n 'a  point  é té  con­
te  t r a c t é  p u b l i q u e m e n t  (d  qu i  n ' a  po in t  é té  c é l é b r é  devant 
«  l 'officier  p u b l i c  c o m p é t e n t ,  peut  ę t r e  a t t a q u é . . .  »  Il  est 
d ' a cco rd  en  ce la  avec  l ' a r t i c le  165, q u i r é u n i t  lui  auss i  la  pu­
bl ic i té  et  la  c o m p é t e n c e  :  «  Le  m a r i a g e  s e r a  c é l é b r é  pu bli­
«  q u e m e n t ,  d e v a n t  l 'officier  civil  d u  d o m i c i l e  de  l ' u n e  des 

1.  Cass. 21 février  1866, D. P. 1866.1.278,  ­  Cass.  20  décembre  1875, D. P. 
1876.1.157, — Cass.  15 juin  1887,  D.  P .  1888.1.412,  Sir.  90.1.446. 
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I.  Locré,  IV,  p .  295. 
II.  ­  24 

«  p a r t i e s .  »  A lo r s  su rg i t  la  ques t i on  s u i v a n t e .  La  c o m p é ­
t ence  se  l ie  a s s u r é m e n t  ŕ  la  p u b l i c i t é ,  car  el le  c o n t r i b u e  ŕ 
l ' a s s u r e r  ;  m a i s  l ' i n c o m p é t e n c e  n ' e s t ­ e l l e  q u ' u n  é l é m e n t  de 
la  c l a n d e s t i n i t é ,  ou  b ien  p e u t ­ e l l e ,  ŕ  e l le  s eu l e ,  suffire  ŕ 
m o t i v e r  la  n u l l i t é ?  E n  d ' a u t r e s  t e r m e s ,  l ' a r t i c l e  191  p r é v o i t ­
il  u n e  s eu l e  c a u s e  de  n u l l i t é ,  c o m p l e x e  d a n s  ses  é l é m e n t s ,  la 
c l a n d e s t i n i t é ,  ou  en  prévoi t ­ i l  d e u x ,  de  t e l l e  so r t e  q u e  l ' in­
c o m p é t e n c e  soi t ,  s a n s  a p p r é c i a t i o n  poss ib l e ,  u n e  c a u s e  de 
nu l l i t é  ? 

Il  est  p r é s u n i a b l e  q u e  les  r é d a c t e u r s  d u  Code  n ' o n t  e n v i ­
sagé  l a  c o m p é t e n c e  q u e  c o m m e  u n  m o y e n  et  u n  é l é m e n t  de 
pub l i c i t é ,  pa r  su i te  qu ' i l s  n ' o n t  e n v i s a g é  l ' i n c o m p é t e n c e  q u e 
c o m m e  u n  é l é m e n t  poss ib le  de  c l a n d e s t i n i t é  et  n e  l ' on t  dčs 
lors  a d m i s e  c o m m e  c a u s e  de  n u l l i t é  . qu ' au  m ô m e  t i t r e  q u e 
les  a u t r e s ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  sauf  a p p r é c i a t i o n .  Le  t ex t e  m ę m e  de 
l ' a r t ic le  191  le  p r o u v e .  L ' a r g u m e n t  es t  b i en  b a n a l ,  b i en  é t r o i t ; 
ma i s  c 'est  u n e  q u e s t i o n  de  p u r  t ex te .  Le  t ex te  dit  :  «  Tou t 
m a r i a g e  qu i  n ' a  p o i n t  é té  c o n t r a c t é  p u b l i q u e m e n t et  qu i  n ' a 
po in t  é té  c é l é b r é . . .  »  La  con jonc t ion et,  q u i  r é u n i t  les  d e u x 
faits  p r é v u s ,  n e  p r o u v e ­ t ­ e l l e  pas  q u ' i l s  n e  c o n s t i t u e n t  ŕ  eux 
deux  q u ' u n e  seu le  cause  de  n u l l i t é ?  L ' a r g u m e n t  d e v i e n t  assez 
fort  si  on  o b s e r v e  q u e  la  con jonc t ion et  a  é té  s u b s t i t u é e  ŕ  la 
conjonct ion ou  qu i  é t a i t  d a n s  le  p r o j e t 1 . 

L 'ar t ic le  193  c o n d u i t  m a n i f e s t e m e n t  ŕ  la  m ę m e  so lu t i on  : 
«  Les  p e i n e s  p r o n o n c é e s  p a r  l ' a r t i c le  p r é c é d e n t  s e r o n t  e n c o u ­
«  r u e s  p a r  les  p e r s o n n e s  q u i  y  son t  d é s i g n é e s ,  p o u r  t o u t e 
«  c o n t r a v e n t i o n  a u x  r čg l e s  p r e s c r i t e s  p a r  l ' a r t i c le  165,  l o r s 
«  m ę m e  q u e  ces  c o n t r a v e n t i o n s  n e  s e r a i e n t  pas  j u g é e s  suffi­
«  san tés  p o u r  fa i re  p r o n o n c e r  la  n u l l i t é  d u  m a r i a g e .  »  Donc 
la  n u l l i t é ,  m ę m e  p o u r  cause  d ' i n c o m p é t e n c e ,  es t  f acu l t a t i ve , 
s u b o r d o n n é e  ŕ  u n e  a p p r é c i a t i o n  de  fait ,  et  l ' i n c o m p é t e n c e 
peu t  n e  pas  ę t r e  u n e  c a u s e  de  n u l l i t é .  Une.  c o n t r a v e n t i o n  a u x 
p r e s c r i p t i o n s  de  l ' a r t i c l e  165  p e u t  ę t r e  cons idé r ée  c o m m e 
insuff isante  p o u r  m o t i v e r  la  n u l l i t é .  Or ,  si  ce la  se  c o m p r e n d 
p o u r  la  c l a n d e s t i n i t é ,  qu i  es t  su scep t i b l e  de  p l u s  ou  de  m o i n s , 
cela  n e  se  c o m p r e n d r a i t  p a s  du  t o u t  p o u r  l ' i n c o m p é t e n c e ,  si 
elle  é ta i t  ŕ  e l le  seu le  u n e  c a u s e  de  n u l l i t é ,  p u i s q u ' e l l e  n ' e s t 
pas  s u s c e p t i b l e  de  p l u s  ou  de  m o i n s .  E l l e  es t  ou  el le  n ' e s t 
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1.  Lyon 24  février  1881, D.  P .  1881.11.199,  Sir.  18S3.II.18. 

p a s .  Dire  q u ' e l l e  p e u t ,  q u o i q u e  c o n s t a t é e ,  ne  p a s  e n t r a î n e r 
la  n u l l i t é ,  c 'est  d i r e  q u ' e l l e  se  confond  avec  les  a u t r e s  é l é ­
m e n t s  de  pub l i c i t é ,  p u i s q u ' e l l e  p e u t  ę t r e  c o m p e n s é e  par  eux . 
Donc  el le  n e  doi t  p a s  ę t r e  e n v i s a g é e  i s o l é m e n t .  C 'es t ;  en 
effet,  la  so lu t ion  ŕ  l aque l l e  la  j u r i s p r u d e n c e  e s l  a r r i v é e 1 . 

E n  r é s u m é ,  n i  l ' u n  n i  l ' a u t r e  des  deux  cas  r é s e r v é s  c o m m e 
é tant  p e u t ­ ę t r e  s o u m i s  ŕ  des  r č g l e s  spéc ia l e s  n e  font  cxcep­
(ion  au  d ro i t  c o m m u n .  D a n s  t o u s  les  cas  de  c l a n d e s t i n i t é ; 
il  n ' y  a  n u l l i l é  que  d ' a p r č s  l ' a p p r é c i a t i o n  s o u v e r a i n e  d u  j u g e . 

2 6 1 .  N o u s  en  a v o n s  fini  avec  les  c o n d i t i o n s  et  q u a l i t é s  r e ­
q u i s e s  p o u r  le  m a r i a g e ,  soi t  au  fond,  soi t  en  l a  f o r m e .  P o u r ­
s u i v a n t  le  plan  t r acé ,  n o u s  a l l o n s  n o u s  o c c u p e r  des  m o y e n s 
p a r  l e s q u e l s  l ' o b s e r v a t i o n  des  p r e s c r i p t i o n s  l é g a l e s  s u r  Ions 
ces  p o i n t s  es t  a s s u r é e . 

SECTION  II.  —  Sanction  des  prescriptions  légales  quant  aux 
conditions  ex igées  soit  au  fond,  soit  en  la  forme. 

2 6 2 .  C ' es t  l 'ob je t  des  c h a p i t r e s  III  et  IV  d u  l i t re  V,  d o n t  le 
p r e m i e r  es t  r e l a t i f  a u x  o p p o s i t i o n s ,  le  s econd  a u x  d e m a n d e s 
e n  n u l l i t é  de  m a r i a g e .  N o u s  a l l ons  vo i r ,  d a n s  ces  d e u x  c h a p i ­
t r e s ,  se  d é r o u l e r  les  c o n s é q u e n c e s  des  d i s t i n c t i o n s  fa i tes  j u s ­
qu ' i c i  sous  les  c h a p i t r e s  I  et  I I . 

E n  r č g l e  g é n é r a l e ,  a u c u n e  des  p r e s c r i p t i o n s  ou  p r o h i b i t i o n s 
de  la  loi  en  m a t i č r e  de  m a r i a g e  n ' e s t  s i m p l e m e n t  c o m m i n a ­
t o i r e  ;  t o u t e s  o b l i g e n t  et  s ' i m p o s e n t .  A  fou les  pa r  c o n s é q u e n t 
il  ex is te  u n e  s a n c t i o n .  L a q u e l l e ? 

2 6 3 .  D a n s  c e r t a i n s  cas ,  q u a n d  il  y  a  f r aude  ou  fau te  ca rac ­
t é r i s é e ,  la  loi  f r appe  les  c o n t r e v e n a n t s ,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  soit  les 
pa r t i e s ,  soit  l'officier  de  l 'é tat  c iv i l ,  de  pe ines  p r o p r e m e n t 
d i t e s .A ins i  l ' a r t i c le  186  f r appe  l 'officier  de  l ' é t a t  c ivi l  d ' a m e n d e 
et  d ' e m p r i s o n n e m e n t  s'il  p r o c č d e  a u  m a r i a g e  s a n s l e s  a u t o r i ­
s a t i o n s  de  famil le  ex igées .  L ' a r t i c l e  157  le  f r appe  des  m ę m e s 
p e i n e s  q u a n d  il  y  p r o c č d e  s a n s  q u ' i l  y  a i t  eu  d ' ac t e s  r es ­
p e c t u e u x  q u a n d  i ls  son t  r e q u i s .  L ' a r t i c l e  192  éd ic té  u n e 
a m e n d e  c o n t r e  l 'officier  de  l ' é t a t  civil  e t  c o n t r e  l es  é p o u x  en 
cas  de  dé fau t  de  p u b l i c a t i o n s .  L ' a r t i c l e  193  en  éd ic té  u n e  con­
t r e  l'officier  de  l ' é t a t  c ivi l  et  c o n t r e  l es  p a r t i e s  en  cas  de  dé­
fau t  des  f o r m a l i t é s  de  c é l é b r a t i o n . 
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P o u r q u o i  d a n s  ces  cas­lŕ  s e u l e m e n t  et  pas  d a n s  t o u s  les 
a u t r e s ?  On  n ' e n  voi t  g u č r e  les  r a i s o n s .  11 e ű t  é té  p l u s  log ique  e t 
p l u s  s i m p l e  de  p r o n o n c e r  u n e  p e i n e  u n i f o r m e  p o u r  tout  m a n ­
q u e m e n t  aux  p r o s c r i p t i o n s  l éga les . 

lui  d e h o r s  d u  ( I o d e  c iv i l ,  l ' a r t i c le  3 4 0  d u  C o d e  péna l  p r o ­
nonce  la  p e i n e  des  t r avaux  forcés  ŕ  t e m p s  c o n t r e  les  é p o u x 
b i g a m e s  et  c o n t r e  l 'officier  de  l 'état  civil  q u i  s c i e m m e n t  l e u r 
a  prę té  son  m i n i s t č r e . 

C o m m e  ce  son t  lŕ  des  p e i n e s ,  au  sens  légal  du  m o t ,  e l les 
ne  son t  e n c o u r u e s ,  c o n f o r m é m e n t  a u x  p r i n c i p e s  d u  d r o i t 
péna l ,  q u ' a u t a n t  qu ' i l  y  a  eu  i n t e n t i o n  c r i m i n e l l e .  L ' i g n o ­
rance  (d  la  h o n n e  foi  p r o t č g e n t  les  c o n t r e v e n a n t s ;  a u s s i c e s 
peines  son t ­e l l e s  d ' a p p l i c a t i o n  r a r e . 

2 6 4 . Vax d e h o r s  de  ces  s a n c t i o n s  p é n a l e s ,  si  on  se  p lace  au 
point  de  vue  civil  p r o p r e m e n t  d i t ,  la  loi  o r g a n i s e ,  en  o u t r e , 
un  s y s t č m e  de  m e s u r e s ,  les  u n e s  p r é v e n t i v e s ,  les  a u t r e s  r é ­
p ress ives  ;  e l les  son t  a u  n o m b r e  de  t r o i s . 

1°  Les  officiers  de  l ' é t a t  c ivi l  son t  c h a r g é s  de  ve i l le r  ŕ  ce 
que  les  c o n d i t i o n s  ex igées ,  t a n t  de  fond  q u e  de  fo rme ,  s o i e n t 
r empl i e s .  Ils  d o i v e n t  s 'en  a s s u r e r  sous  l e u r  r e s p o n s a b i l i t é . 
Dčs  qu ' i l s  s a v e n t ,  soit  p a r  e u x ­ m ę m e s ,  soit  par  les  r e n s e i ­
g n e m e n t s  po r t é s  ŕ  l e u r  c o n n a i s s a n c e  (avis  officieux  ou  d é ­
nonc ia t ions ) ,  ou  b ien  q u ' u n e  condi t ion  l'ait  défau t ,  o u  bien 
qu ' i l  exis te  u n  e m p ę c h e m e n t ,  o u  bien  q u e  les  fo rma l i t é s  qu i 
do iven t  p r é c é d e r  le  m a r i a g e  n ' o n t  pas  é té  e x a c t e m e n t  r e m ­
pl ies ,  ils  d o i v e n t  se  r e fuse r  ŕ  p r o c é d e r  a u  m a r i a g e . 

Le  p r e m i e r  v e n u ,  p a r e n t o u  é t r a n g e r ,  peut  d o n n e r  des  av i s 
de  ce  g e n r e ,  sauf  la  r e s p o n s a b i l i t é  du  d ro i t  c o m m u n  ( a r t i ­
cle  1 3 8 2 )  s'il  y  a  eu  m a l v e i l l a n c e ;  le  m i n i s t č r e  p u b l i c  le 
peut  i n c o n t e s t a b l e m e n t ,  car  il  es t  c h a r g é  de  ve i l le r  ŕ  l 'exé­
cution  des  l o i s ,  de  la  p o u r s u i v r e  d'office  d a n s  les  d i spos i t i ons 
qui  i n t é r e s s e n t  l ' o rd re  p u b l i c  (loi  d u  21  avr i l  1 8 1 0 ,  a r t i c l e 4 6 ) . 
L'avis  e s l  d o n n é  d a n s  n ' i m p o r t e  q u e l l e  l 'orme,  p a r  écr i t  o u 
v e r b a l e m e n t .  S ' i l  é m a n e  d u  m i n i s t č r e  pub l i c ,  l ' av is  v a u t 
o rd re ,  p u i s q u e  les  officiers  de  l ' é t a t civi l son t ,  c o m m e  t e l s ,  sous 
la  s u r v e i l l a n c e  d u  p a r q u e t .  D a n s  les  a u t r e s  cas ,  l 'officier  de 
L'état  civil  l i en t  des  av i s  qui  lui  son t  d o n n é s  te l  c o m p t e  q u e 
de  r a i s o n  ;  il  doi t ,  s ous  sa  r e s p o n s a b i l i t é ,  vérif ier  l ' e x a c t i t u d e 
d e s  r e n s e i g n e m e n t s  t r a n s m i s e !  en  ten i r  te l  c o m p t e  q u ' i l  j u g e 
o p p o r t u n  ;  sauf  aux  pa r t i e s ,  en  cas  d e  re fus  n o n  jus t i f i é ,  ŕ 
faire  o r d o n n e r  pa r  j u s t i c e  ŕ  l'officier  de  l 'état  civil  qu ' i l  s e r a 
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p r o c é d é  au  m a r i a g e ,  L ' i n s t a n c e  s ' engage  a lo r s  e n t r e  les  fu­
t u r s  époux  ou  l ' un  d ' eux  et  l 'officier  de  l ' é t a t  civil  en  cet te 
q u a l i t é . 

2°  T o u j o u r s  d a n s  le  b u t  d ' a s s u r e r  l ' exac te  o b s e r v a t i o n  des 
p r e s c r i p t i o n s  ou  p r o h i b i t i o n s  l éga les ,  la  loi  confčre  ŕ  c e r t a i ­
n e s  p e r s o n n e s  le  d r o i t  de  f o r m e r  p r é v e n t i v e m e n t  oppos i t ion 
a u  m a r i a g e .  De  lŕ  le  c h a p i t r e  111 du  t i t re  V  ( a r t i c l e s  172  ŕ 
179). 

3°  Dans  les  cas  les  p l u s  g r a v e s ,  la  loi  o u v r e  l ' ac t ion  en 
n u l l i t é  de  m a r i a g e  ;  c 'es t  l a  s anc t i on  e x t r ę m e .  De  lŕ  le  cha ­
p i t r e  IV  d u  t i t r e  V  (a r t i c l e s  180  ŕ  202) . 

A r r ę t o n s ­ n o u s  s é p a r é m e n t  s u r  ces  d e u x  su je t s  :  les  o p p o ­
s i t i ons  et  l es  n u l l i t é s . 

§  1 .  —  D e s  o p p o s i t i o n s  a u  m a r i a g e . 

265.  Les  a r t i c l e s  172  ŕ  179  s o n t  re la t i f s  ŕ  cet  obje t .  Ces 
a r t i c l e s  r e n f e r m e n t  des  d i s p o s i t i o n s  m a l  c o n ç u e s ,  d o n t  l ' ap ­
p l i c a t i on  c o n d u i t  ŕ  des  r é s u l t a t s  s i n g u l i e r s . 

E n  la  f o r m e ,  l ' o p p o s i t i o n  es t  u n  ac te  d ' h u i s s i e r ,  signifié  aux 
p a r t i e s  e t  ŕ  l 'officier  de  l ' é t a t  c iv i l ,  p o r t a n t  dé fense  ŕ  celui­ci 
de  p r o c é d e r  ŕ  la  c é l é b r a t i o n  d u  m a r i a g e  a n n o n c é . 

S u r  l ' oppos i t i on ,  si  e l le  es t  d ' a i l l e u r s  r é g u l i č r e ,  l'officier 
de  l ' é t a t  civi l  do i t  s u r s e o i r  j u s q u ' ŕ  ce  q u ' o n  l u i  a i t  r e m i s  la 
m a i n l e v é e  de  l ' oppos i t i on .  L ' a r t i c l e  68  d i t  ŕ  ce  p r o p o s  :  «  En 
«  cas  d ' oppos i t i on ,  l 'officier  de  l ' é t a t  c ivi l  n e  p o u r r a  cé lébre r 
«  le  m a r i a g e  a v a n t  q u ' o n  l u i  en  a i t  r e m i s  la  m a i n l e v é e ,  sous 
«  p e i n e  de  t r o i s  c e n t s  f r ancs  d ' a m e n d e  e t  d e  t o u s  d o m m a g e s ­
ce  i n t é r ę t s .  »  L ' i n s t a n c e  en  m a i n l e v é e  s ' e n g a g e  a l o r s ,  n o n 
p l u s ,  c o m m e  a u  cas  de  re fus  de  l 'officier  de  civi l  de  p rocéde r 
a u  m a r i a g e ,  avec  l 'officier  de  l ' é t a t  c iv i l ,  q u i  es t  l ié  p a r  l 'op­
p o s i t i o n ,  m a i s  e n t r e  le  f u t u r  é p o u x  el  l ' o p p o s a n t ,  d é f e n d e u r 
ŕ  la  d e m a n d e  en  m a i n l e v é e .  S'il  y  a  eu  m a l v e i l l a n c e  e t  qu ' i l 
en  soi t  r é s u l t é  u n  p r é j u d i c e ,  l ' a r t i c l e  179  p o r t e  :  «  Si  l ' oppo­
«  s i t ion  es t  r e j e t ée ,  l es  o p p o s a n t s ,  a u t r e s  n é a n m o i n s  q u e  les 
«  a s c e n d a n t s ,  p o u r r o n t  ę t r e  c o n d a m n é s  ŕ  des  d o m m a g e s ­
ce  i n t é r ę t s .  » 

S'il  ex i s t e  r é e l l e m e n t  u n e  c a u s e  m e t t a n t  obs tac le  au  m a ­
r i a g e ,  c o m m e  l ' a b s e n c e  d ' u n e  c o n d i t i o n ,  l ' ex i s t ence  d ' u n  em­
p ę c h e m e n t , l e  dé fau t  de  p u b l i c a t i o n s ,  la  vo ie  de  l ' oppos i t ion 
es t  l é g i t i m e  e n  m ę m e  t e m p s  q u ' u t i l e  ;  c 'es t  le  m o y e n  d ' e m p ę ­
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c h e r  u n  m a r i a g e  qu i  n e  doi t  pas  ę t r e  c é l é b r é .  Mais ,  d ' a u t r e 
p a r t ,  a u x  m a i n s  d e l ŕ  m a l v e i l l a n c e ,  l ' oppos i t ion  p e u t  d e v e n i r 
u n e  a r m e  d a n g e r e u s e  ;  r e t a r d e r  u n  m a r i a g e ,  pa r  m é c h a n c e t é 
ou  t r a c a s s e r i e ,  n e  fű t ­ce  q u e  de  q u e l q u e s  j o u r s ,  le  t e m p s 
q u ' e x i g e r a  l ' i n s t a n c e  en  m a i n l e v é e ,  c 'es t  s o u v e n t  le  faire 
m a n q u e r .  A u s s i ,  t ou t  en  r e c o n n a i s s a n t  le  d ro i t  d ' oppos i t i on , 
la  loi  en  r čg l e  r i g o u r e u s e m e n t  l ' exe rc ice ,  afin,  d a n s  la  m e s u r e 
oů  cela  es t  pos s ib l e ,  d ' en  p e r m e t t r e  l ' u sage  et  d ' en  e m p ę c h e r 
l ' abus . 

Dans  ce  de s se in ,  la  loi  a r r ę t e  d ' abo rd  q u e l l e s  p e r s o n n e s 
ont  q u a l i t é  p o u r  fa i re  oppos i t i on  (a r t i c les  172  ŕ  175).  Ce  son t 
s e u l e m e n t  ce l les  q u i  on t  u n  mo t i f  p e r s o n n e l  d ' a r r ę t e r  le  m a ­
r i age  p ro je té  ( a r t i c l e  172),  ou  qu i  o n t  c h a r g e  d ' exe rce r  s u r 
le  f u t u r  é p o u x  q u e l q u e  p o u v o i r  d ' a u t o r i t é ,  de  d i r ec t i on ,  ou 
au  m o i n s  de  c o n t r ô l e  :  les  a s c e n d a n t s  (a r t ic le  173),  q u e l q u e s 
co l l a t é raux  (a r t i c le  174) ,  le  t u t e u r  ou  le  c u r a t e u r  (a r t ic le  175). 
Il n ' y  a  pas  de  d a n g e r  ŕ  l i m i t e r  a in s i  le  n o m b r e  des  p e r s o n n e s 
p o u v a n t  faire  oppos i t i on  ;  en  effet,  s 'il  y  a  v r a i m e n t  e m ­
p ę c h e m e n t ,  t o u s  a u t r e s  q u e  ceux  qu i  on t  q u a l i t é  p o u r  ag i r 
p e u v e n t  a d r e s s e r  ŕ  l 'officier  de  l ' é t a t  civi l  u n  s i m p l e  av i s 
officieux  et  l 'officier  se  g a r d e r a  de  pa s se r  o u t r e  si  l ' av i s  r e ­
pose  su r  u n  f o n d e m e n t  s é r i e u x . 

La  loi  a r r ę t e  en  second  l i e u  d a n s  q u e l l e  fo rme  l ' oppos i t ion 
doit  ę t r e  fa i te .  Il  fau t  c o n s u l t e r  ŕ ce t  é g a r d  les  a r t i c l e s  176 ŕ 178, 
qui  c o n t i e n n e n t  aus s i  q u e l q u e s  r čg l e s  r e l a t i v e s  ŕ  l ' i n s t r u c t i o n 
et  au  j u g e m e n t  des  d e m a n d e s  en  m a i n l e v é e  d ' oppos i t i on . 

La  loi  a r r ę t e  enfin  q u e l l e s  c o n s é q u e n c e s  l ' oppos i t i on  e n ­
t r a îne  (a r t ic le  68) .  Ces  t r o i s  su je t s  son t  r é g l é s  d ' u n e  façon 
res t r i c t ive  et  l i m i t a t i v e . 

266.  Il  i m p o r t e  en  effet  de  n o t e r ,  ce  q u i  es t  de  g r a n d e  i m ­
por tance  au  p o i n t  de  v u e  p r a t i q u e ,  q u e  l ' oppos i t i on ,  qu i  con ­
siste  clans  u n e  défense  signifiée  p a r  h u i s s i e r ,  défense  d e v a n t 
laquel le  l 'officier  de  l ' é t a t  civi l  doi t  s ' a r r ę t e r ,  diffčre  e s s e n ­
t i e l l e m e n t  de  l ' av i s  ou  d é n o n c i a t i o n  d o n t  il  é ta i t  q u e s t i o n  t o u t 
ŕ  l ' h e u r e .  L ' o p p o s i t i o n  p r o p r e m e n t  d i te  et  le  s i m p l e  avis  offi­
cieux  v i e n n e n t  de  l a  m ę m e  cause  :  u n  obs tac le  r ée l  ou  s u p ­
posé  au  m a r i a g e  ;  ils  v i s e n t  le  m ę m e  b u t  :  e m p ę c h e r  q u e  le 
m a r i a g e  n e  soi t  c é l é b r é ,  c ' e s t ­ŕ ­d i re  év i t e r  u n e  i r r é g u l a ­
r i té  ;  m a i s  i ls  p r o c č d e n t  t o u t  d i f f é r e m m e n t .  Il  y  a  e n t r e  eux 
q u a t r e  d i f férences . 

1°  Tou t  le  m o n d e  p e u t  u t i l e m e n t  d o n n e r  avis  d ' u n  e m p ę ­
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c h e m e n t ,  le  d é n o n c e r ,  sauf  le  d a n g e r  d ' e n c o u r i r  u n e  r e spon ­
sab i l i t é  ;  a u  c o n t r a i r e ,  l ' oppos i t ion  p r o p r e m e n t  d i te  n ' e s t 
p e r m i s e  q u ' ŕ  c e r t a i n e s  p e r s o n n e s . 

2 ° L ' a v e r t i s s e m e n t  p e u t  ę t r e  t r a n s m i s  d a n s  n ' i m p o r t e  que l l e 
f o r m e ,  p a r  écr i t  ou  v e r b a l e m e n t ;  l ' o p p o s i t i o n  n 'est  va lable 
q u e  si  e l le  est  r é g u l i č r e m e n t  fo rmée  pa r  ac te  d ' h u i s s i e r  (ar­
t ic le  1 7 6 ) . 

3°  L'officier  de  l ' é t a t  civil  peut  t en i r  de  l ' av i s  tel  compte 
qu ' i l  j u g e  b o n ,  sous  sa  r e s p o n s a b i l i t é ;  il  do i t  fo rcémen t  sur ­
s e o i r ,  en  p r é s e n c e  d ' u n e  o p p o s i t i o n ,  j u s q u ' ŕ  ce  q u e  la  just ice 
ait  s t a t u é  ;  c 'est  u n  s u r s i s  forcé  ( a r t i c l e s  6 7  et  6 8 ) . 

4°  L ' o p p o s i t i o n ,  et  ce t te  différence  est  f o n d a m e n t a l e ,  met 
en  p r é s e n c e  l e s  fu tu r s  con jo in t s  et  l ' o p p o s a n t ,  car  l'officier 
de  l ' é t a t  c iv i l ,  f o r c é  de  s ' a b s t e n i r  a u x  t e r m e s  de  l ' a r t i c le  6 8 , 
d i s p a r a î t  ;  c 'es t  c o n t r e  l ' o p p o s a n t ,  s 'il  y  a  l i eu ,  q u e  doit  ę t re 
f o r m é e  la  d e m a n d e  en  m a i n l e v é e .  L ' av i s ,  a u  c o n t r a i r e ,  qui 
n ' a  d'effet  q u e  si  l'officier  de  l ' é ta t  c ivi l  fait  s ien  le  mot i f  a l l é ­
g u é ,  m e t  en  p r é s e n c e  les  f u t u r s  é p o u x  el  l 'officier  de  l 'état 
civil  ;  c 'es t  c o n t r e  celui­c i  q u e  les  f u t u r s  é p o u x  do ivent  agir 
s ' i ls  v e u l e n t  le  c o n t r a i n d r e  ŕ  p r o c é d e r  ŕ  la  c é l é b r a t i o n . 

D o n c ,  a u t r e  c h o s e  es t  l ' a v e r t i s s e m e n t ,  l ' av i s ,  la  dénonc i a ­
t ion ,  a u t r e  c h o s e  l ' o p p o s i t i o n  p r o p r e m e n t  d i t e ,  l ' oppos i t ion 
officielle  v a l a n t  défense  efficace  de  c é l é b r e r  le  m a r i a g e .  Les 
a r t i c l e s  172  et  s u i v a n t s  d u  Gode  c iv i l  s ' a p p l i q u e n t  s e u l e m e n t 
ŕ l ' o p p o s i t i o n  p r o p r e m e n t  d i t e ,  l a i s s a n t  de  côté  les  s i m p l e s 
a v i s ,  a u x q u e l s  il  faut  r e c o u r i r  t o u t e s  les  fois  q u ' o n  n 'es t  pas 
d a n s  les  c o n d i t i o n s  q u e  ces  a r t i c l e s  p r é c i s e n t  ; c 'es t  p o u r  cela 
q u e  les  textes  s o n t  m a l  c o n ç u s  et  a m č n e n t  des  r é s u l t a t s  s in­
g u l i e r s  :  ils  t r a i t e n t  s e u l e m e n t  une  p a r t i e  d u  su je t . 

2 6 7 .  Ges  r e m a r q u e s  fa i t es ,  i l  n ' y  a  p l u s  d a n s  le  c h a p i t r e  III 
q u e  des  p r e s c r i p t i o n s  r é g l e m e n t a i r e s  ;  les  diff icultés  que  les 
t ex t e s  font  n a î t r e  n ' o n t  pas  u n e  i m p o r t a n c e  d o c t r i n a l e  consi­
d é r a b l e  id  il  suffi!  d ' e n  p r é s e n t e r  une  r a p i d e  a n a l y s e . 

I. Quelles personnes peuvent faire opposition. 

2 6 8 .  Le  d r o i t  de  fa i re  oppos i t ion  es t  r e c o n n u  s e u l e m e n t  ŕ 
ceux  qui  o n t  u n  mo t i f  p e r s o n n e l  de  m e t t r e  obs tac le  au  ma­
r i a g e  et  ŕ  ceux  qui  o n t  u n  p o u v o i r  ( l ' au to r i sa t ion  ou  de  d i ­
r e c t i o n  s u r  l ' u n  des  é p o u x . 

2 6 9 .  Ge  s o n t  d ' a b o r d  l e s  a s c e n d a n t s :  «  Le  p č r e ,  d i t  l ' a r t i ­
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«  c i e l  73 ,  et  ŕ  défaut  du  pčre  la  m č r e ,  cl  ŕ  défaut  de  pč re  et 
«  m č r e  les  a ď eu l s  (d  a ď e u l e s ,  peuven t  fo rmer  oppos i t ion  au 
«  m a r i a g e  de  l eu r s  e n f a n t s  et  d e s c e n d a n t s ,  e n c o r e  que  ceux ­
«  ci  a i e n t  v i n g t ­ c i n q  a n s  a c c o m p l i s .  » 

L e s  a s c e n d a n t s  s o n t  d o n c  a d m i s  ŕ  fa i re  oppos i t i on  au  m a ­
r i age  de  l e u r s  d e s c e n d a n t s  d a n s  l ' o r d r e  oů  la  loi  les  appe l l e 
ŕ  consenI  ii­  a u  m a r i a g e ,  ou  au  m o i n s  ŕ  d o n n e r  u n  conse i l .  La 
m č r e  n e  p e u t  i n t e r v e n i r  q u ' ŕ  défaut  d u  pč re  ;  si  le  pč r e 
exis te ,  la  m č r e  n e  p e u t  pas  f o r m e r  oppos i t i on ,  m ę m e  d a n s  le 
cas  oů  el le  n ' a u r a i t  pas  é té  c o n s u l t é e ;  e l le  peut  s e u l e m e n t 
d o n n e r  u n  av i s  ŕ  l 'officier  de  l ' é t a t  c iv i l .  C'est  u n e  so lu t ion 
s i n g u l i č r e .  On  a  m ę m e  j u g é  q u e  le  p č r e  petit  faire  une  o p ­
posi t ion  en  la  m o t i v a n t  s u r  ce  fait  q u e  la  m č r e  n ' a  pas  é té 
consu l tée  ;  m a i s  la  m č r e  n e  p e u t  pas  p e r s o n n e l l e m e n t  faire 
opposi t ion  p o u r  ce  motif. 

Aux  m a i n s  des  a s c e n d a n t s ,  le  d ro i t  d ' oppos i t ion  n e  p r é ­
sente  g u č r e  de  d a n g e r  ;  il  n ' e s t  p a s  p r é s u m a b l e  q u e  la  m a l ­
ve i l l ance  seu le  les  fasse  ag i r  ;  il  y  a u r a  t o u j o u r s  q u e l q u e  r a i ­
son  ŕ  l e u r  r é s i s t a n c e .  Auss i  le  d r o i t  l e u r  es t  accordé  de  la 
m a n i č r e  la  p l u s  l a r g e .  Il  l e u r  a p p a r t i e n t  q u e l  q u e  soi t  l ' âge 
du  fu tur  époux ,  m ę m e  s'il  es t  m a j e u r  q u a n t  a u  m a r i a g e ,  e t 
la  ma jo r i t é  q u a n t  au  m a r i a g e  es t  a cqu i s e  ŕ v i n g t ­ u n  a n s  p o u r 
les  filles,  ŕ  v i n g t ­ c i n q  a n s  p o u r  les  fils  (a r t ic le  173).  I ls  p e u ­
ven t  l ' exerce r  s ans  é n o n c e r  les  mot i f s  de  l e u r  oppos i t i on  d a n s 
l 'acte  d 'oppos i t ion  (a r t i c le  176),  sauf  b ien  e n t e n d u  ŕ  les 
donne r  au  t r i b u n a l  sa is i  d ' u n e  d e m a n d e  en  m a i n l e v é e  de  l ' o p ­
posit ion  ;  l ' oppos i t ion  n ' a  de  v a l e u r ,  en  effet,  e t  n e  doi t  ę t r e 
m a i n t e n u e  q u e  si  e l le  es t  fondée  s u r  l ' ab sence  d ' u n e  cond i ­
t ion  ou  su r  l ' ex i s t ence  d ' u n  e m p ę c h e m e n t  l éga l  e t  les  t r i b u ­
naux  n 'on t ,  en  d e h o r s  des  c a u s e s  l i m i t a t i v e m e n t  d é t e r m i ­
nées  pa r  la  lo i ,  a u c u n  p o u v o i r  d ' a p p r é c i a t i o n  s u r  la  v a l e u r  de 
l 'opposi t ion  f o r m é e 1 ;  s an s  cela ,  le  d r o i t  d ' oppos i t i on  é q u i ­
v a u d r a i t  au  d r o i t  d ' a u t o r i s e r  le  m a r i a g e ,  qu i  es t  chose  t r č s 
différente.  Enfin  les  a s c e n d a n t s  qu i  font  oppos i t ion  n e  son t 
j a m a i s ,  quoi  q u ' i l  a r r i v e ,  c o n d a m n é s  ŕ  des  d o m m a g e s ­ i n t é ­
rę ts  :  «  Si  l ' oppos i t i on  est  r e j e t ée ,  d i t  l ' a r t i c l e  179,  les  o p p o ­
«  s a n t s ,  a u t r e s  n é a n m o i n s  q u e  les  a s c e n d a n t s ,  p o u r r o n t  ę t r e 
«  c o n d a m n é s  ŕ  des  d o m m a g e s ­ i n t é r ę t s .  » 

Cela  r e v i e n t  ŕ  d i r e  q u e  le  d ro i t  d ' oppos i t ion  des  a s c e n d a n t s 

1.  Cass. 30 juin  1879, Sir.  1879.1.416. 
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est  u n  d e r n i e r  m o y e n  d ' ac t ion  d o n n é  ŕ  l eu r  inf luence  l ég i t i ­
m e .  La  vo lon t é  des  fu tu r s  é p o u x  peu t  ę t r e  é b r a n l é e  pa r  u n e 
r é s i s t a n c e  é n e r g i q u e  ;  l a  c r a i n t e  d u  s c a n d a l e  p e u t  l es  a r r ę t e r . 
Enfin  l ' oppos i t i on  n ' e s t  p a s  i n u t i l e  m ę m e  q u a n d  il  es t  c e r t a i n 
d ' a v a n c e  q u ' e l l e  n ' e m p ę c h e r a  pas  le  m a r i a g e  ;  e l le  i m p o s e 
au  m o i n s  u n  s u r s i s ,  u n  t e m p s  de  réf lexion  forcée  a v a n t  la 
r é s o l u t i o n  f inale . 

2 7 0 .  L ' o p p o s i t i o n  p r é s e n t e  u n  c a r a c t č r e  b i en  différent  aux 
m a i n s des  a u t r e s  p e r s o n n e s  q u i  son t  a d m i s e s  ŕ  la  f o r m e r .  E l les 
n ' y  s o n t  a d m i s e s  q u e  d a n s  d e s  cas  d é t e r m i n é s  (a r t i c le  175)  ; 
e l les  d o i v e n t  é n o n c e r  les  mot i f s  de  l ' oppos i t i on  d a n s  l 'acte 
m ô m e  d ' oppos i t i on  (a r t i c le  176)  ;  enfin,  e l les  p e u v e n t  ę t re 
c o n d a m n é e s  ŕ  des  d o m m a g e s ­ i n t é r ę t s  en  cas  de  re je t  de  l 'op­
pos i t i on  (a r t i c le  179) . 

Ces  p e r s o n n e s ,  a u x  m a i n s  d e s q u e l l e s  l ' oppos i t i on  p r é s e n t e 
u n  c a r a c t č r e  si  d i f férent  de  ce lu i  q u ' e l l e  a  a u x  m a i n s  des  as­
c e n d a n t s ,  s o n t  les  s u i v a n t e s . 

1°  Le  con jo in t ,  c ' e s t ­ŕ ­d i re  la  p e r s o n n e  q u i  se  p r é t e n d r a i t 
m a r i é e  avec  u n e  des  d e u x  p a r t i e s .  «  Le  d r o i t  de  f o r m e r  op­
«  pos i t i on  ŕ  la  c é l é b r a t i o n  d u  m a r i a g e ,  d i t  l ' a r t i c l e  172,  a p ­
te p a r t i e n t  ŕ  l a  p e r s o n n e  e n g a g é e  p a r  m a r i a g e  avec  l ' u n e  des 
«  d e u x  p a r t i e s  c o n t r a c t a n t e s .  »  L a  q u e s t i o n  s 'est  posée  de 
s avo i r  si  le  m a r i  d ivo rcé  p e u t  fa i re  o p p o s i t i o n  a u  m a r i a g e  que 
son  a n c i e n n e  é p o u s e  v o u d r a i t  c o n t r a c t e r  a v a n t  l ' exp i r a t ion 
des  dix  m o i s  de  l ' a r t i c l e  296 .  D ' a u t r e  p a r t ,  le  con jo in t  d ivorcé 
p o u r r a i t ­ i l  fa i re  oppos i t i on  a u  m a r i a g e  q u e  son  ex­conjoint 
v o u d r a i t  c o n t r a c t e r  avec  le  c o m p l i c e  de  l ' a d u l t č r e  qu i  a  été 
l a  c a u s e  d u  d ivo rce  (a r t i c le  298)  ?  L a  s o l u t i o n  n é g a t i v e  doit 
ę t r e  a d m i s e .  Le  m a r i ,  d a n s  le  cas  de  l ' a r t i c l e  296 ,  l ' ex­con­
j o i n t ,  d a n s  le  cas  de  l ' a r t i c l e  198 ,  n ' o n t  p l u s  u n  i n t é r ę t  per­
s o n n e l .  P u i s  l ' a r t i c l e  172  n e  confč re  le  d r o i t  d 'oppos i t ion 
q u ' ŕ  l a  p e r s o n n e  «  e n g a g é e  p a r  m a r i a g e  avec  l ' u n e  des  deux 
«  p a r t i e s  c o n t r a c t a n t e s  »  ;  or  le  m a r i a g e  es t  d i s s o u s  d a n s  les 
d e u x  h y p o t h č s e s  q u i  v i e n n e n t  d ' ę t r e  i n d i q u é e s  et l ' a r t i c l e  172 
doi t  ę t r e  i n t e r p r é t é  d ' u n e  façon  r e s t r i c t i v e .  Il  r e s t e  d ' a i l l eu r s 
a u  m a r i ,  ŕ  l ' ex ­con jo in t ,  l a  r e s s o u r c e  de  d é n o n c e r  l es  faits  ŕ 
l 'officier  de  l ' é t a t  c ivi l  p a r  u n  simple,  a v i s ,  ŕ  dé fau t  d u  d ro i t 
de  f o r m e r  u n e  oppos i t i on  p r o p r e m e n t  d i t e .  Le.  s y s t č m e  est 
b i z a r r e ,  m a i s  il  es t  l éga l  ;  il  n e  se  c o m p r e n d  q u e  p a r  le  r a p ­
p r o c h e m e n t  de  l ' oppos i t i on  p r o p r e m e n t  d i te  avec  l ' av i s  offi­
c i eux . 
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2°  Le  d r o i t  d ' oppos i t i on  a p p a r t i e n t  en  o u t r e  ŕ  c e r t a i n s  co l ­
l a t é r a u x  :  «  A  dé fau t  d ' a u c u n  a s c e n d a n t ,  le  f rč re  ou  la  s ś u r , 
«  l 'onc le  ou  la  t a n t e ,  le  c o u s i n  ou  la  c o u s i n e  g e r m a i n s ,  m a ­
te  j o u r s ,  . . .  p e u v e n t  f o r m e r  . . .  oppos i t i on  . . .  »  Le  d ro i t  d 'op ­
pos i t ion  l e u r  a p p a r t i e n t  c o n j o i n t e m e n t ,  s a n s  o r d r e  h i é r a r ­
c h i q u e  e n t r e  e u x  ;  m a i s  i ls  n ' o n t  ce  d r o i t  q u e  d a n s  d e u x  cas  : 
«  Le  f rč re  o u  l a  s ś u r ,  l ' onc le  ou  la  t an t e ,  le  cous in  ou  la 
«  cous ine  g e r m a i n s ,  m a j e u r s ,  n e  p e u v e n t  f o r m e r  a u c u n e 
«  oppos i t ion  q u e  d a n s  les  d e u x  cas  s u i v a n t s  :  1°  l o r s q u e  le 
«  c o n s e n t e m e n t  d u  conse i l  de  f ami l l e ,  r e q u i s  p a r  l ' a r t i c le  160, 
«  n ' a  p a s  é té  o b t e n u ,  —  2°  l o r s q u e  l ' oppos i t ion  es t  fondée 
«  s u r  l ' é ta t  de  d é m e n c e  d u  f u t u r  é p o u x ;  ce t t e  oppos i t i on , 
«  d o n t  le  t r i b u n a l  p o u r r a  p r o n o n c e r  m a i n l e v é e  p u r e  et  s im­
«  p ie ,  n e  s e r a  j a m a i s  r e ç u e  q u ' ŕ  la  c h a r g e  pa r  l ' o p p o s a n t  do 
«  p r o v o q u e r  l ' i n t e r d i c t i o n ,  et  d 'y  fa i re  s t a t u e r  d a n s  le  dé la i 
«  qu i  s e r a  fixé  p a r  le  j u g e m e n t .  » 

Dans  le  p r e m i e r  cas ,  il  es t  difficile  d ' ape r cevo i r  c o m m e n t 
les  c o l l a t é r a u x  p e u v e n t  avo i r  ŕ  i n t e r v e n i r .  E n  effet,  l ' a u ­
to r i sa t ion  d u  conse i l  de  f ami l l e ,  d a n s  les  cas  oů  el le  est 
r equ i s e  p a r  l ' a r t i c l e  160,  es t  u n e  cond i t i on  d ' a p t i t u d e  ;  le 
futur  con jo in t  doi t  pa r  c o n s é q u e n t  jus t i f i e r  q u ' e l l e  es t  r e m ­
plie  en  p r o d u i s a n t  les  p ičces  n é c e s s a i r e s .  C o m m e n t  a l o r s 
suppose r  q u e  les  c o l l a t é r a u x  a i e n t  ŕ  fa i re  oppos i t i on  de  ce 
chef?  L e u r  oppos i t ion  n e  p e u t  se  c o m p r e n d r e  q u e  d a n s  l ' u n e 
des  h y p o t h č s e s  s u i v a n t e s .  Ou  b i e n  le  fu tu r  con jo in t  a  t r o m p é 
su r  son  âge  l 'officier  de  l ' é t a t  civi l  :  il  s 'es t  fait  p a s s e r  p o u r 
m a j e u r  et  a  p r é s e n t é  u n  ac te  de  décčs  de  ses  a s c e n d a n t s ,  d 'oů 
r é su l t e  q u ' i l  n ' a  pas  beso in  d ' a u t o r i s a t i o n  ;  l ' h y p o t h č s e  n ' e s t 
g u č r e  v r a i s e m b l a b l e ,  car  l 'officier  de  l ' é t a t  civi l  do i t  se  fa i re 
r e m e t t r e  l ' ac te  de  n a i s s a n c e  de  c h a c u n  des  f u t u r s  é p o u x  ( a r t i ­
cle  70) ,  ce  q u i  l u i  p e r m e t  a i s é m e n t  d ' ape r cevo i r  q u ' i l  es t  e n 
face  d ' u n  m i n e u r .  Ou  b i en  le  fu tu r  con jo in t  a  i n d u i t  en  e r r e u r 
l'officier  de  l ' é t a t  c ivi l  en  l u i  p r é s e n t a n t  u n  faux  acte  d ' a u t o ­
r i sa t ion  d u  conse i l  de  f ami l l e  ;  l ' h y p o t h č s e  est  e n c o r e  p e u 
v r a i s e m b l a b l e ,  ca r  ce  s e r a i t  u n  faux  en  é c r i t u r e  p u b l i q u e , 
exposan t  ŕ  des  p e i n e s  q u e  le  f u t u r  conjo in t  h é s i t e r a i t  ŕ  en ­
cour i r .  L ' h y p o t h č s e  la  p l u s  p r a t i q u e  est  ce l le  oů  le  conse i l 
de  f ami l l e ,  a p r č s  avo i r  a u t o r i s é ,  c h a n g e  d ' av i s ,  a u q u e l  cas 
la  voie  de  l ' oppos i t i on  r e s t e  s eu l e  o u v e r t e  p o u r  e m p ę c h e r 
q u e  le  f u t u r  con jo in t  n ' a b u s e  de  l ' a u t o r i s a t i o n  r e t i r é e . 

D a n s  le  second  cas  il  es t  p l u s  facile  d ' a p e r c e v o i r  c o m m e n t 

Source BIU Cujas



378  M A R I A G E 

l es  c o l l a t é r a u x  peuven t  a v o i r  ŕ  i n t e r v e n i r .  Si  le  f u t u r  conjo in t 
est  m a j e u r ,  il  p e u t  s e  m a r i e r  s a n s  a u c u n e  a u t o r i s a t i o n  ;  a l o r s 
l ' o p p o s i t i o n  es t  le  s eu l  m o y e n  de  m e t t r e  obs t ac l e  a u  m a r i a g e 
p o u r  cause  de  d é m e n c e .  Si  le  fu tur  c o n j o i n t  es t  m i n e u r , 
l ' i n t e r v e n t i o n  d e s  c o l l a t é r a u x  se  c o m p r e n d  m o i n s  b i e n ,  c a r 
il  ne  p e u t  s e  m a r i e r  s ans  jus t i f i e r  au  p r é a l a b l e  d ' u n e  a u t o ­
r i s a t i on ,  lui  a u r a  é té  re fusée  s'il  es t  e n  état  de  d é m e n c e . 
On  peu t  s u p p o s e r  toutefois  q u e  l ' a u t o r i s a t i o n ,  d ' abord  d o n ­
n é e ,  est  e n s u i t e  r e t i r é e ;  l ' u t i l i t é  de  l ' oppos i t i on  est  a l o r s 
é v i d e n t e . 

Tels  son t  les  s eu l s  cas  oů  les  c o l l a t é r a u x  i n d i q u é s  p a r  l 'ar­
ticle  174  p e u v e n i  fo rmer  o p p o s i t i o n .  Ce  son t  des  cas  peu  im­
p o r t a n t s ,  p r e s q u e  p r o b l é m a t i q u e s ;  en  d e h o r s  d ' eux ,  les  col­
l a t é r a u x  n ' o n t  pas  d ' a u t r e  r e s s o u r c e  q u e  de  donne ] '  un  s i m p l e 
av i s  ŕ  l 'officier  de  l 'é ta l  c iv i l .  Il  es t  r e m a r q u a b l e  q u e  les  col­
l a t é r a u x  n ' o n t  p a s  le  d r o i t  d ' o p p o s i t i o n  d a n s  les  cas  o ů  p r é ­
c i s é m e n t  l 'obs tac le  au  m a r i a g e  a  u n e  i m p o r t a n c e  p a r t i c u l i č r e , 
pa r  e x e m p l e  d a n s  le  cas  oů  il  e x i s t e  u n  e m p ę c h e m e n t  d i r i ­
m a n l .  Cette  b i za r r e r i e  des  d i s p o s i t i o n s  de  la  loi  n e  p r é s e n t e 
d ' a i l l e u r s  q u ' u n  m i n c e  i n c o n v é n i e n t .  E n  effet,  l o r squ ' i l  existe 
u n  e m p ę c h e m e n t  d i r i m a n l ,  l 'officier  de  l ' é t a l  c iv i l ,  ave r t i 
o f f ic ieusement ,  s ' a b s t i e n d r a  s a n s  a u c u n  d o u t e  de  p r o c é d e r  a u 
m a r i a g e ;  le  vé r i t ab l e  d r o i t  d ' o p p o s i t i o n ,  v a l a n t  d é f e n s e  ŕ 
l 'officier  de  l 'état  civil  de  p r o c é d e r  au  m a r i a g e ,  n ' e s t  v ra i ­
m e n t  u t i l e  q u e  d a n s  les  h y p o t h č s e s  oů  il  n ' e s t  pas  ce r t a in 
q u e  l'officier  de  l ' é t a t  c ivi l  s ' a r r ę t e r a i t  en  p r é s e n c e  d ' u n 
s i m p l e  av i s .  Il  f au t  r e m a r q u e r  enfin  q u e  l e s  co l l a t é r aux  i n ­
d i q u é s  par  l ' a r t i c l e  174  son t ,  avec  les  a s c e n d a n t s ,  les  s e u l s 
p a r e n t s  ŕ  qui  a p p a r l i o n n e  le  d ro i t  d ' o p p o s i t i o n .  Ce  droi t 
n ' a p p a r t i e n t  pas  a u x  en fan t s  d u  fu tu r  c o n j o i n t  :  le  devo i r  de 
dé fé rence ,  qui  est  u n  devo i r  l éga l ,  suffit  ŕ  l ' exp l i que r  ;  il 
n ' a p p a r t i e n t  pas  d a v a n t a g e  a u x  n e v e u x  d u  fu tur  con jo in t  et 
ŕ  ses  c o u s i n s  a u  delŕ  du  d e g r é  de  c o u s i n s  g e r m a i n s .  Le  d r o i t 
d ' oppos i t ion  l'ail  d o n c  dé fau t  ŕ  b ien  d e s  p a r e n t s  p r o c h e s ; 
m a i s  ceux­c i  ont  t o u j o u r s  la  r e s s o u r c e  de  s ' a d r e s s e r  ŕ  l'offi­
cier  d e  l 'état  c ivi l  p a r  vo ie  de  s i m p l e  av i s  ;  le  r a p p r o c h e m e n t 
de  l ' oppos i t i on  p r o p r e m e n t  d i te  et  de  l 'avis  officieux  se  r e ­
t r o u v e  a insi  p r e s q u e  ŕ  c h a q u e  p a s . 

3°  L e  droi t  d ' o p p o s i t i o n  a p p a r t i e n t  q u e l q u e f o i s  au  t u t e u r 
ou  a u  c u r a t e u r  d u  f u t u r  conjoint  :  « D a n s  les  d e u x  cas  p r é v u s 
«  p a r  le  p r é c é d e n t  a r t i c l e ,  le  t u t e u r  ou  c u r a t e u r  n e  p o u r r a , 
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«  p e n d a n t  la d u r é e de la  tu t e l l e  ou  c u r a t e l l e ,  fo rmer  oppos i t i on 
«  q u ' a u t a n t  qu ' i l  y  au ra  été  a u t o r i s é  par  un  conse i l  de  f ami l l e 
«  qu ' i l  p o u r r a  c o n v o q u e r .  »  Le  t u t e u r  don t  par le  le  tex te  n e 
p e u t  ę t r e  q u e  ce lu i  d ' un  m i n e u r ;  ce  ne  peu!  ę t re  le  t u t e u r 
d*un  m a j e u r  i n t e rd i t  ;  en  effet,  ce  t u t e u r  n ' e s t  a d m i s  ŕ  f o r m e r 
oppos i t ion  q u e  d a n s  les  cas  é n o n c é s  par  l ' a r t ic le  174  e t  l es 
deux  causes  d ' oppos i t i on  p r é v u e s  p a r  cel  a r t i c l e  n e  p e u v e n t 
s ' a p p l i q u e r  au  m a j e u r  i n t e rd i t .  La  p r e m i č r e  de  ces  causes  es t 
le  défaut  du  c o n s e n l e i n e n l  r e q u i s  par  l 'ar t ic le  160  ; or  ce  texte 
ne  vise  q u e  le  c o n s e n l e i n e n l  nécessa i re  a u x  fils  et  lilles  m i ­
n e u r e s  d e  v i n g t ­ u n  a n s .  La  s econde  c a u s e  es t  la  d é m e n c e  d u 
fu tur  é p o u x  e t  ce l t e  d é m e n c e  n e  p e u t  ę t r e  a l l éguée  c o m m e 
motif  d ' o p p o s i t i o n  q u e  si  l ' o p p o s a n t  p r o v o q u e  e n s u i t e  l ' i n t e r ­
d ic t ion ,  ce  q u i  exc lu t  le  cas  oů  l ' i n t e rd ic t ion  au ra i t  élé  déjŕ 
p r o n o n c é e .  L 'a r t i c le  17.'i  n ' e s t  d o n c  pas  app l i c ab l e  a u  t u t e u r 
de  l ' i n t e r d i t  ;  ce lu i ­ c i  n ' e s t  p a s  r e c e v a b l e  ŕ  fo rmer  u n e  oppo­
si t ion  p r o p r e m e n t  d i te  au  m a r i a g e  de  son  p u p i l l e ,  m a i s  il 
lui  r es te  la  r e s s o u r c e  de  d o n n e r  u n  av is  officieux  ŕ  l'officier 
de  l 'état  c ivi l .  La  m ę m e  r e s s o u r c e  a p p a r t i e n t  au  t u t e u r  d u 
m i n e u r  d a n s  les  cas  oů  l ' a r t i c le I 75 n e  lu i  confčre  p a s  le  d ro i t 
de  fo rmer  u n e  oppos i t i on  p r o p r e m e n t  d i t e . 

4°  C'est  u n e  q u e s t i o n  de  savoi r  si  le  m i n i s t č r e  p u b l i c  pos ­
sčde  le  d ro i t  d ' oppos i t i on .  L ' i n t é r ę t  p r a t i q u e  en  est  m i n c e , 
car  les  officiers  de  l ' é ta t  civi l  sont  sous  la  s u r v e i l l a n c e  h i é ­
r a r c h i q u e  d u  m i n i s t č r e  p u b l i c  ;  si  d o n c  le  d ro i t  d ' oppos i t i on 
n ' a p p a r t i e n t  pas  ŕ  ce lu i ­ c i ,  un  s i m p l e  av i s  d o n n é  p a r  lui  s e ra 
u n  o r d r e  v é r i t a b l e  e t  p r o d u i r a  le  m ę m e  effet  q u ' u n e  oppos i ­
t ion  p r o p r e m e n t  d i t e .  On  p e u t  s u p p o s e r  c e p e n d a n t  q u ' u n  of­
ficier  de  l ' é ta t  civi l  refuse  d ' obé i r  ; le  p r o c u r e u r  de  la  R é p u b l i ­
que  peu t ­ i l  a l o r s  f o r m e r  oppos i t i on  ?  On  l ' a d m e t  e n  p r a t i q u e . 
Sans  d o u t e  a u c u n  a r t i c l e  du  c h a p i t r e  III  n e  r e c o n n a î t  le  d ro i t 
d 'oppos i t ion  a u  m i n i s t č r e  pub l i c  et  r é n u m é r a t i o n  des  p e r ­
sonnes  ŕ  q u i  ce  d ro i t  es t  conféré  es t  l i m i t a t i v e  ;  m a i s  l ' a r t i ­
cle  4G  de  la  loi  d u  20  avr i l  1810  c h a r g e  le  m i n i s t č r e  p u b l i c 
de  p o u r s u i v r e  d'office  l ' exécu t ion  des  d i spos i t i ons  qui  in té ­
r e s s e n t  l ' o r d r e  pub l i c  ;  le  droif  d 'oppos i t ion  résu l t e  suff isam­
ment  de  ce  t ex t e .  D ' a i l l eu r s ,  si  le  m i n i s t č r e  p u b l i c  n e  p o u v a i t 
f o r m e r  oppos i t i on ,  il  y  a  des  cas  oů  a u c u n e  oppos i t ion  n e 
p o u r r a i t  se  p r o d u i r e .  Tel  es t  le  cas  de  l ' a r t i c le  29G  : «  La  f em­
«  me  d i v o r c é e  n e  p o u r r a  se  r e m a r i e r  q u e  dix  mois  a p r č s  q u e 
«  le  d ivo rce  sera  d e v e n u  définitif.  » Si  la  f e m m e  est  m a j e u r e 
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e t n ' a p a s  d ' a s c e n d a n t s  p o u v a n t  f o r m e r  o p p o s i t i o n ,  e l le  p o u r r a 
se  m a r i e r  a v a n t  l ' e x p i r a t i o n  des  dix  mo i s  s a n s  q u ' a u c u n e 
o p p o s i t i o n  soi t  p o s s i b l e ;  c 'es t  d ' a u t a n !  p l u s  c h o q u a n t  q u e 
l ' i n o b s e r v a t i o n  de  l ' a r t i c le  296  n ' e s t  pas  u n e  c a u s e  de  nu l l i t é 
d u  m a r i a g e ,  m a i s  s e u l e m e n t  u n e  c a u s e  d ' o p p o s i t i o n  ;  l ' a r t i c le 
r e s t e r a i t  l e t t r e  m o r t e  si  le  m i n i s t č r e  p u b l i c  n ' a v a i t  pas  le 
d ro i t  d ' oppos i t i on .  Tel  es t  e n c o r e  le  cas  des  a r t i c l e s  295  et 
298  ;  ŕ  dé fau t  d ' a s c e n d a n t s ,  les  c o l l a t é r a u x  e t  l ' ex­conjo in t 
n e  p o u v a n t  p a s  f o r m e r  o p p o s i t i o n ,  l a  s e u l e  s a n c t i o n  poss ib le 
des  r č g l e s  p o s é e s  p a r  ces  a r t i c l e s  r é s i d e  d a n s  l ' oppos i t i on  du 
m i n i s t č r e  p u b l i c . 

II. Formes de l 'opposi t ion. 

2 7 1 .  L ' a v i s  officieux,  la  s i m p l e  d é n o n c i a t i o n  d ' u n  e m p ę ­
c h e m e n t ,  n ' e s t  s o u m i s e  ŕ  a u c u n e  f o r m e  spéc i a l e  et  l 'officier  de 
l ' é t a t  civil  en  t i en t  te l  c o m p t e  q u e  bon  lu i  s e m b l e .  11 en  est 
a u t r e m e n t  de  l ' o p p o s i t i o n  p r o p r e m e n t  d i t e ,  qu i  i m p o s e  de 
s u r s e o i r  ŕ  la  c é l é b r a t i o n  d u  m a r i a g e  e t  n é c e s s i t e  l ' i n t e r v e n ­
t i o n  de  la  j u s t i c e . 

S o u s  u n  r a p p o r t ,  la  loi  faci l i te  l es  o p p o s i t i o n s  :  e l les  p e u ­
v e n t  ę t r e  f o r m é e s  p a r t o u t  oů  des  p u b l i c a t i o n s  o n t  été  fai tes. 
A u s s i ,  q u a n d  les  p u b l i c a t i o n s  o n t  é té  fa i tes  d a n s  p l u s i e u r s 
c o m m u n e s ,  les  p a r t i e s  d o i v e n t  jus t i f i e r  q u ' i l  n ' a  po in t  été 
f o r m é  d ' o p p o s i t i o n ,  en  p r o d u i s a n t  u n  cer t i f icat  d é l i v r é  pa r 
l 'officier  de  l ' é t a t  civi l  de  c h a c u n e  d e s  c o m m u n e s  o ů  des  pu­
b l i ca t i ons  on t  é té  fa i tes  ( a r t i c l e  69) . 

S o u s  u n  a u t r e  r a p p o r t ,  la  loi  se  m o n t r e  r i g o u r e u s e  et  e n ­
t r a v e  l ' exe rc ice  d u  d ro i t  d ' o p p o s i t i o n .  E l l e  exige  q u e  celui 
qu i  f o r m e  l ' oppos i t i on  en  a s s u m e  d i r e c t e m e n t  l a  r e s p o n s a ­
b i l i t é ,  d a n s  la  c r a i n t e  q u e  le  d r o i t  d ' o p p o s i t i o n  n e  soi t  e m ­
p l o y é  d ' u n e  façon  m a l v e i l l a n t e .  E l l e  v e u t  q u e  l ' oppos i t ion 
se  p r o d u i s e  d a n s  u n  ac te  o s t e n s i b l e ,  afin  q u ' i l  n ' y  a i t  n u l 
d o u t e  s u r  ce lu i  q u i  l ' a  f o r m é e  ;  e l le  v e u t  q u e  l ' o p p o s a n t  i nd i ­
q u e  en  q u e l l e  q u a l i t é  il  fait  o p p o s i t i o n  et  q u e l s  s o n t  les  mot i fs 
a l l é g u é s  ŕ  l ' a p p u i  de,  l ' o p p o s i t i o n .  La  p u b l i c i t é  fera  r e d o u t e r 
ŕ  l ' o p p o s a n t  le  blcŕme  de  l ' o p i n i o n ,  si  l ' o p p o s i t i o n  n ' e s t  pas 
fondée ,  et  cela  l ' a r r ę t e r a  t o u t e s  l e s  fois  q u ' i l  n ' a u r a  p a s  de 
r a i s o n  s é r i e u s e  ŕ  i n v o q u e r . 

L ' a r t i c l e  66  v e u t  q u e  l ' o p p o s i t i o n  soi t  fai te  p a r  ac te  d ' h u i s ­
s ie r  et  s ignif iée  d ' a b o r d  a u  f u t u r  é p o u x ,  p u i s  ŕ  l 'officier  de 
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l ' é ta t  civil  qu i  a  r eçu  l ' une  des  p u b l i c a t i o n s . L ' o r i g i n a l  el  les 
copies  de  l 'acte  d ' oppos i t i on  d o i v e n t  ę t r e  s ignés  e l  r e v ę t u s 
du  visa  de  l'officier  de  l 'étal  c ivi l .  Celu i ­c i ,  au s s i t ô t  la  s i g n i ­
liealion  r e ç u e ,  doit  i n sc r i r e  l 'opposi t ion s u r  le  r e g i s t r e  des 
p u b l i c a t i o n s  de  m a r i a g e  (a r t ic le 6 7 ) ; u n e  l'ois  insc r i t e ,  l ' op­
posi t ion  ex is le .  L ' a r t i c l e 176  i n d i q u e  ce  q u e  doi t  é n o n c e r 
l 'acte  d ' oppos i t i on .  Il  doi t  é n o n c e r  la  q u a l i t é  qu i  d o n n e a u 
r e q u é r a n t  le  d ro i t  de  l'aire  oppos i t i on  :  en  effet,  t o u t  le  m o n d e 
n ' a  pas c e d ro i t  ;  il  doit  é n o n c e r  les  mot i fs  de  l ' oppos i t i on ,  ŕ 
moins ( [ n e  l ' opposant  ne  soi t  u n  a s c e n d a n t :  ce  se ra  ou  b ien 
l ' absence  d ' u n e  c o n d i t i o n ,  ou  b ien  l ' ex is tence  d ' u n  e m p ę c h e ­
m e n t ;  enfin,  l 'acte  doi t  c o n t e n i r  é lec t ion  de  d o m i c i l e  d a n s 
le  l i eu  oů  le  m a r i a g e  s e r a  cé l éb ré . 

Tou tes  ces  p r e s c r i p t i o n s  d o i v e n t  ę t re  obéies  ŕ  pe ine  de 
nul l i té  et  d ' i n t e r d i c t i o n  de  l ' hu i s s i e r .  T o u t e s  on t  p o u r  obje t 
d ' e m p ę c h e r  q u ' i l  soit  l'ail u n a b u s  m a l v e i l l a n t  d u  d r o i t  d ' o p ­
posi t ion. 

I I I . Effets de l'opposition. 

2 7 2 .  A  l ' i nve r se  d u  s i m p l e  av i s ,  d o n t  l 'officier  de  l ' é ta t  civi l 
t ient  te l  c o m p t e  q u e  bon  lui  s e m b l e ,  l ' oppos i t ion  m e t  obs ta ­
cle  ŕ  ce  q u e  l'officier  d e  l 'étal  civil  c é l čb re  le  m a r i a g e  ;  il  es t 
obligé  de  s u r s e o i r  j u s q u ' ŕ  c e ' q u e  l ' oppos i t ion  soi t  l evée . L a 
sanc t ion  de  ce t te  ob l iga t i on  est  i n d i q u é e  pa r  l ' a r t i c l e 68 :  «  E n 
«  cas  d 'oppos i t ion ,  l 'officier  de  l ' é t a t  c ivi l  n e  p o u r r a  c é l é b r e r 
«  le  m a r i a g e  a v a n t  q u ' o n  lui  en  a i t  r e m i s  la  m a i n l e v é e ,  sous 
«  pe ine  de  t r o i s  c en t s  f r ancs  d ' a m e n d e  e t  de  tous  d o m m a g e s ­
«  i n t é r ę t s .  »  Il  n ' y  a  pas  d ' a u t r e  s a n c t i o n .  Le  fait  d ' avo i r 
passé  o u t r e  a u x  oppos i t i ons  n ' e n t r a î n e  pas  la  n u l l i t é  du m a ­
r iage,  ŕ  m o i n s  q u e  les  c a u s e s  de  l ' o p p o s i t i o n  n e  fussen t  de 
na tu re  ŕ  d é t e r m i n e r  ce t te  n u l l i t é  :  ma i s  ce  son t  a lo r s  ces 
causes  e l l e s ­ m ę m e s  qu i  d é t e r m i n e n t  la  n u l l i t é ,  ce  n ' e s t [ t as 
le  fait  q u e  le  m a r i a g e  a  été  cé l éb ré  avan t  la  m a i n l e v é e  de 
l 'oppos i t ion . 

L a  m a i n l e v é e  peut  ę t r e  v o l o n t a i r e  :  el le  cons i s t e  a lo r s  d a n s 
le  d é s i s t e m e n t  de  l ' o p p o s a n t  ;  c 'es t ,  pa r  e x e m p l e ,  u n  ascen­
danl  qu i  vo i t  q u e  l ' oppos i t ion  faite  es t  s a n s  inf luence  s u r  le 
fu tur  conjoint  el  qui  la  re l i re  tau le  d ' avo i r  une  r a i s o n  l éga le 
ŕ e n  d o n n e r . L a  m a i n l e v é e  v o l o n t a i r e  s u p p r i m e  l 'obs tac le 
d e v a n t  l e q u e l  l 'officier  d e  l ' é ta t  civil  é t a i t  c o n t r a i n t  d e  s ' a r ­
rę te r ,  m a i s  l ' oppos i t i on  c o n s e r v e  la  va l eu r  d ' u n  s i m p l e  av i s . 
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en  p résence  d u q u e l  l 'officier  es t  l i b r e  de  s ' a r r ę t e r  s'il  c ro i t  ŕ 
l ' ex i s tence  d ' u n  e m p ę c h e m e n t . 

Si  l ' o p p o s a n t  n e  se  dés i s t e  p a s ,  le  f u t u r  con jo in t  p e u t  d e ­
m a n d e r  a u x  t r i b u n a u x  de  p r o n o n c e r  la  m a i n l e v é e ,  qu i  es t 
d i te  a l o r s  j u d i c i a i r e .  La  loi  v e u t  q u ' i l  l u i  so i t  faci le  de  le  faire 
et  c 'es t  ŕ  q u o i  t e n d e n t  l es  d e u x  r č g l e s  s u i v a n t e s .  D 'abord 
l ' o p p o s a n t  do i t ,  d a n s  l ' ac te  m ę m e  d ' o p p o s i t i o n ,  faire  é lec t ion 
de  d o m i c i l e  d a n s  le  l ieu  oů  le  m a r i a g e  do i t  ę t r e  c é l é b r é  ( a r t i ­
cle  176)  ;  le  f u tu r  con jo in t  a s s igne  l ' o p p o s a n t  a u  t r i b u n a l  de 
ce  l ieu ,  ce  q u i  est  u n e  fac i l i té ,  ca r  le  t r i b u n a l  du  d o m i c i l e  rée l 
d u  d é f e n d e u r  es t  p e u t ­ ę t r e  fort  é l o i g n é .  D ' a u t r e  p a r t ,  les  a r ­
t i c les  177  e l  178,  afin  d ' év i t e r  a u  fu tu r  con jo in t  u n e  t r o p  lon­
g u e  i n c e r t i t u d e ,  e x i g e n t  q u ' i l  so i t  s t a t u é  d a n s  les  dix  j o u r s 
s u r  l a  d e m a n d e  en  m a i n l e v é e ,  soi t  en  p r e m i č r e  i n s t a n c e ,  so i t 
en  a p p e l 1 . 

2 7 3 .  Te ls  s o n t  les  effets  de  l ' o p p o s i t i o n ,  d u  m o i n s  q u a n d 
e l le  es t  r é g u l i č r e  en  la  f o r m e .  Mais  on  p e u t  s u p p o s e r  qu ' e l l e 
es t  i r r é g u l i č r e ,  ou  b i e n  p a r c e  q u e  l ' opposan t  n ' a  p a s  q u a l i t é 
p o u r  l a  f a i re ,  ou  b i en  p a r c e  q u e  les  f o r m e s  l éga l e s  n ' o n t  pas 
é té  o b s e r v é e s .  Si  le  m a r i a g e  a  é té  cé l éb ré  a u  m é p r i s  de  l 'op­
pos i t i on  i r r é g u l i č r e  en  la  f o r m e ,  il  n ' y  a u r a  c e r t a i n e m e n t  pas 
l ŕ  u n e  c a u s e de  n u l l i t é .  Si  l ' oppos i t i on  i r r é g u l i č r e  r é v č l e  l ' ex is ­
t e n c e  d ' u n  e m p ę c h e m e n t ,  l 'officier  de  l ' é t a t  c ivi l  s ' a r r ę t e r a  de 
l u i ­ m ę m e ,  c o m m e  il  le  fait  e t  do i t  le  fa i re  t o u t e s  les  fois  qu ' i l 
a  c o n n a i s s a n c e  d ' u n  e m p ę c h e m e n t ,  de  q u e l q u e  m a n i č r e  que 
ce  soi t .  Mais  l 'officier  de  l ' é t a t  civi l  es t ­ i l  ob l igé  de  s u r s e o i r 
en  p r é s e n c e  d ' u n e  oppos i t i on  i r r é g u l i č r e ?  P a r e i l l e  oppos i t i on 
p e u t ­ e l l e  d o n n e r  l i eu  a u n e  d e m a n d e  en  m a i n l e v é e ,  ou  bien 
a ­ t ­e l le  s e u l e m e n t  la  v a l e u r  d ' u n  s i m p l e  a v i s ,  d ' u n e  d é n o n ­
c ia t ion  officieuse  ? 

La  p r a t i q u e  est ,  ŕ  cet  é g a r d ,  en  d é s a c c o r d  a v e c  la  loi .  E n 
d ro i t ,  l ' oppos i t i on  i r r é g u l i č r e  do i t  ę t r e  r e g a r d é e  c o m m e 
n ' e x i s t a n t  p a s ;  l ' a r t i c l e  176  s u b o r d o n n e  la  v a l i d i t é  d e l ' o p p o ­

1.  Au  point  de  vue de  la  procédure,  les  demandes  en  mainlevée  d'opposition 
font  naître  une  difficulté  trčs  grave.  Elle  se  rapporte  au  pourvoi  en  cassation. 
Ni  le  délai  du  pourvoi  ni  le  pourvoi  lui­męme  ne  sont  suspensifs  ;  l'exécution 
peut  commencer  pendant  le  délai  du  pourvoi  et  męme  aprčs  qu'il  a  été  formé 
(Garsonnet, Précis de procédure,  2 e  édit.,  p .  492,  n°  549).  On  peut  supposer 
que  la  Cour  d'appel  a  levé  l'opposition  ;  l'officier  de  l'état  civil  ne  peut  plus  re­
fuser  de  procéder  au  mariage,  alors  męme  qu'un  pourvoi  aurait  été  formé  con­
tre  l'arręt.  Si  l'arręt  vient  ensuite  ŕ  ętre  cassé,  le  mariage,  valablement  célébré, 
n'en  restera  pas  moins  acquis.  Voy.  Laurent, Principes,  II,  p.  521  et  suiv.,  — 
Rouen  7  décembre  1859,  D.  P. 1861 .V.308,  Sir. 1860.11.589. 
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s i t ion  ŕ  c e r t a i n e s  c o n d i t i o n s  ;  lŕ  oů  les  cond i t i ons  n e  son t  pas 
r e m p l i e s ,  il  n ' y  a  pas  oppos i t i on .  Si  d o n c  l'officier  de  l ' é t a t 
civil  refuse  de  p r o c é d e r  ŕ  la  cé léb ra t ion  du  m a r i a g e ,  il  le  fait 
ŕ  ses  r i s q u e s  et  p é r i l s ,  c o m m e  q u a n d  il  s 'agi t  d ' u n  s i m p l e 
avis  ;  si  la j u s t i c e  c o n s t a t e  l ' i r r é g u l a r i t é  de  l ' oppos i t ion  e t  l ' i n ­
suffisance  des  mo t i f s  a l l é g u é s ,  l'officier  de  l 'é tat  civil  es t  p a s ­
sible  de  d o m m a g e s ­ i n t é r ę t s  e n v e r s  les  p a r t i e s .  Voi lŕ  le  d ro i t . 

E n  fait ,  les  officiers  de  l ' é t a t  c ivi l  o n t  c o u t u m e  de  s u r s e o i r 
ŕ  la  c é l éb ra t i on  des  m a r i a g e s  t ou t e s  les  fois  q u ' u n e  oppos i t ion 
se  p r o d u i t ,  r é g u l i č r e  ou  n o n .  C'est  q u ' u n  officier  de  l ' é ta t  c ivi l 
est  r a r e m e n t  c a p a b l e  de  c o n t r ô l e r  la  va l id i té  de  l ' oppos i t i on 
qui  lui  es t  signifiée  ;  c o m m e n t  un  m a i r e  de  c a m p a g n e  a p ­
p réc ie ra i t ­ i l  si  l ' oppos i t i on  est  faite  d a n s  les  f o r m e s  v o u l u e s , 
par  u n e  p e r s o n n e  a y a n t  q u a l i t é  el  pour  u n e  cause  l é g a l e ?  Il 
serai t  b i en  r i g o u r e u x  q u e  les  officiers  de  l ' é t a t  civi l  fussen t 
con t r a in t s  de  fa i re  u n e  pa re i l l e  a p p r é c i a t i o n  ŕ  l e u r s  r i s q u e s 
et  p é r i l s ,  a l o r s  q u ' i l s  son t  pas s ib l e s  d ' u n e  a m e n d e  de  t rois 
cents  f rancs  q u a n d  ils  c é l č b r e n t  u n  m a r i a g e  a u  m é p r i s  d ' u n e 
opposi t ion  va l ab l e .  Auss i  on  a d m e t  q u e  l'officier  de  l ' é t a t 
civil  n ' a  pas  q u a l i t é  p o u r  c o n t r ô l e r  la  va l id i t é  des  o p p o s i ­
tions  qu i  lu i  son t  s ignif iées  ;  il  do i t  s u r s e o i r  j u s q u ' ŕ  ce  q u ' u n 
j u g e m e n t  i n t e r v i e n n e ,  de  so r t e  q u ' u n e  oppos i t ion  i r r é g u l i č r e 
a  le  m ę m e  effet  q u ' u n e  oppos i t i on  r é g u l i č r e . 

Le  r é s u l t a t  es t  s i n g u l i e r ,  c o m m e  le  son t  la  p l u p a r t  des  r č ­
gles  r e l a t i ve s  a u x  o p p o s i t i o n s .  C'est  u n e  m a t i č r e  qu i  a  é té  m a l 
conçue  pa r  le  l é g i s l a t e u r  ;  il  y  a  des  l a c u n e s  c e r t a i n e s  et  des 
n o n ­ s e n s  d a n s  les  r čg l e s  é t ab l i e s .  Tous  ces  défau ts  p r o v i e n ­
n e n t  d ' u n e  c a u s e  u n i q u e .  E t a n t  d o n n é  q u e  t o u t e  p e r s o n n e 
peut  d é n o n c e r  o f f ic ieusement  ŕ  l 'officier  de  l ' é t a t  civi l  les  o b s ­
tacles  qu i  s ' o p p o s e n t  ŕ  u n  m a r i a g e ,  il  fal lai t  s é p a r e r  .ne t te ­
men t  le  s i m p l e  av i s  de  l ' oppos i t ion  p r o p r e m e n t  d i te  ;  la  d i s ­
t inct ion  n'a  p a s  été  fa i te  e t  c 'es t  la  cause  de  la  p e r p é t u e l l e 
é q u i v o q u e ,  des  i n c o h é r e n c e s  q u ' a m č n e n t  l es  a r t i c l e s  172  ŕ 
179. 

§  2 .  — D e s  n u l l i t é s  de  m a r i a g e . 

2 7 4 .  Les  n u l l i t é s  de  m a r i a g e  s o n t  t r a i t é e s  d a n s  le  c h a p i ­
t re  IV  (a r t i c les  180  ŕ  202) ,  d o n t  l ' i m p o r t a n c e  es t  g r a n d D e u x 
ques t ions  se  p o s e n t  ŕ  ce  suje t  :  1°  D a n s  q u e l s  c a s y  a­ t ­ i l  n u l ­
lité'  ou  q u e l l e s  s o n t l e s  c a u s e s  poss ib le s  de  n u l l i t é  ? — 2 °  Que l s 
sont  les  effets  el  les  su i t e s  de  l ' a n n u l a t i o n  p r o n o n c é e ? 
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I. Quelles sont les causes de nullité ? 

2 7 5 -  N o u s  n ' a v o n s  p l u s  a i e  d i r e  ;  e l l e s  r c s s o r t e n t  suff isam­
m e n t  des  d i s t i n c t i o n s  p r é c é d e m m e n t  fa i tes .  Les  p r e s c r i p t i o n s 
ou  p r o h i b i t i o n s  de  l a  lo i ,  en  m a t i č r e  de  m a r i a g e ,  o b l i g e n t  t o u ­
t e s ,  m a i s  t o u t e s  n ' o b l i g e n t  p a s  avec  la  m ę m e  r i g u e u r  ;  q u e l ­
q u e s ­ u n e s  s e u l e m e n t  son t  i m p o s é e s  sous  p e i n e  de n u l l i t é .  E n 
é n u m é r a n  f ies  c o n d i t i o n s ,  soi t de fond  soi t  de  f o r m e ,  n o u s  a v o n s 
n o t é  ce l les  q u i ,  p l u s  p a r t i c u l i č r e m e n t  n é c e s s a i r e s ,  son t  exi­
gées  ŕ  p e i n e  de  n u l l i t é ,  ce l l e s  q u i  s o n t  e s s e n t i e l l e s  ou  d i r i ­
m a n t e s .  E n  é n u m é r a n t  l es  e m p ę c h e m e n t s ,  n o u s  a v o n s  éga­
l e m e n t  n o t é  c eux  q u i ,  p l u s  p a r t i c u l i č r e m e n t  g r a v e s ,  son t 
a d m i s  c o m m e  d i r i m a n t s .  P r a t i q u e m e n t , l a  d i s t i n c t i o n  se  fait 
s a n s  p e i n e :  l es  s e u l e s  p r e s c r i p t i o n s  ou  p r o h i b i t i o n s  i m p o s é e s 
ŕ  p e i n e  de  n u l l i t é  s o n t  ce l les  qu i  s o n t  r e l e v é e s  a u  c h a p i t r e  IV 
d u  t i t r e  V.' 

L ' a n n u l a t i o n  d ' u n  m a r i a g e  es t  u n e  c h o s e  des  p l u s  g r a v e s . 
E l l e  t r o u b l e  p r o f o n d é m e n t  la  f ami l l e  ;  e l le  c o m p r o m e t  le  sor t 
des  é p o u x  et  e n  o u t r e  ce lu i  des  e n f a n t s ;  e l le  es t  p r e s q u e 
t o u j o u r s  u n e  occas ion  de  s c a n d a l e ;  e l l e  n e  do i t  dčs  l o r s  ę t re 
p r o n o n c é e  q u e  si  la  r č g l e  m é c o n n u e  es t  v r a i m e n t  d 'o rdre 
p u b l i c ,  c ' e s t ­ŕ ­d i re  q u ' a u t a n t  q u e  la  loi  a t t a c h e  f o r m e l l e m e n t 
la  n u l l i t é  ŕ  l ' o u b l i  de  ses  p r e s c r i p t i o n s .  C'est  u n e  r čg l e  ind i s ­
c u t é e  q u ' u n e  n u l l i t é  de  m a r i a g e  n e  p e u t  ę t r e  p r o n o n c é e  que 
p a r  a p p l i c a t i o n  d ' u n e  d i spos i t i on  f o r m e l l e ,  ŕ  la  r e q u ę t e  de 
ceux  q u e  la  loi  a u t o r i s e  ŕ  l a  d e m a n d e r . 

A p p l i q u a n t  ce t te  r č g l e ,  n o u s  a l l o n s  c l a s se r  les  causes  de 
n u l l i t é .  E l l e s  son t  de  t r o i s  s o r t e s :  n u l l i t é s  s u b s t a n t i e l l e s , 
n u l l i t é s  a b s o l u e s ,  n u l l i t é s  r e l a t i v e s .  T o u t e s  les  difficultés  et 
q u e s t i o n s  q u i  s ' é l čven t  en  ce t te  m a t i č r e  (e l les  son t  n o m b r e u ­
ses  et  il  y  en  a  de  t r č s  dé l i ca tes )  o n t  l e u r  o r i g i n e  d a n s  cette 
c lass i f ica t ion ,  d a n s  la  p o r t é e  d e s  t e r m e s  e m p l o y é s  p o u r  la 
fa i re . 

S u r  c h a q u e  e s p č c e  de  n u l l i t é s ,  il  y  a  t ro i s  c h o s e s  ŕ  savoi r  : 
qu i  p e u t  i n v o q u e r  l es  n u l l i t é s  de  ce t te  e spčce ,  c o m m e n t  e l les 
o p č r e n t  et  si  e l les  p e u v e n t  ou  n o n  se  c o u v r i r . 

2 7 6 .  H  y  a  n u l l i t é  d i t e  s u b s t a n t i e l l e  en  cas  d ' a b s e n c e  de 
l ' u n e  des  c o n d i t i o n s  d i t e s  e l l e s ­ m ę m e s  s u b s t a n t i e l l e s  parce 
q u ' e l l e s  son t  i m p l i q u é e s  p a r  la  n a t u r e  m ę m e  de  l ' ac te  e t  q u e , 
s a n s  e l l e s ,  le  m a r i a g e n e s e c o m p r e n d  p a s . C e s  c o n d i t i o n s  son t  : 
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1°  le  c o n s e n t e m e n t  des  é p o u x ,  p u i s q u e  le  m a r i a g e  est  u n 
c o n t r a i ,  —  2"  l ' i n t e r v e n t i o n  d ' u n  officier  de  l ' é ta t  c ivi l ,  p u i s ­
que  le  m a r i a g e  r é s u l t e  de  la  d é c l a r a t i o n  d ' u n i o n  faite  pa r 
l u i ,  —  3°  la  di f férence  des  sexes .  Il  y  a  d o n c  n u l l i t é  s u b s t a n ­
t i e l l e  p o u r  a b s e n c e  de  c o n s e n t e m e n t ,  p a r  e x e m p l e  en  cas  de 
d é m e n c e  c a r a c t é r i s é e ,  p o u r  défau t  d ' i n t e r v e n t i o n  d ' u n  offi­
cier  de  l ' é t a t  c iv i l ,  p o u r  i d e n t i t é  de  sexe  ou  défaut  de  sexe 
d é t e r m i n é . 

Ce  q u i  c a r a c t é r i s e  ces  n u l l i t é s  et  l e u r  vaut  leur  qua l i f ica­
t ion ,  c 'es t  q u ' e l l e s  son t  i m p l i q u é e s  pa r  la  n a t u r e  m ę m e  d e 
l ' ac te ,  t e l l e m e n t  q u ' e l l e s  s ' i m p o s e n t  m ô m e  d a n s  le  s i l ence  de 
la  loi  ;  la  loi  les  s u p p o s e  f o r c é m e n t  ŕ  r a i s o n  de  l e u r  néces s i t é 
m ę m e .  De  fait ,  ces  t rois  n u l l i t é s  ne  son t  p a s  r e l e v é e s  d a n s  le 
c h a p i t r e  IV  ; m a i s  les  cond i t i ons  s u b s t a n t i e l l e s  n e  le  son t  pas 
d a v a n t a g e  d a n s  le  c h a p i t r e  I,  sauf  le  c o n s e n t e m e n t ,  v i sé  p a r 
l 'a r t ic le  I Ut  ;  e l les  son t ,  e l les  a u s s i ,  s o u s ­ e n t e n d u e s  e t  le  si­
l ence  a u x  d e u x  e n d r o i t s  s ' e x p l i q u e  de  la  m ę m e  m a n i č r e  :  ce 
qu i  est  s u b s t a n t i e l  es t  t o u j o u r s  n a t u r e l l e m e n t  s o u s ­ e n t e n d u . 

2 7 7 .  H  y  a  n u l l i t é  d i t e  a b s o l u e  d a n s  q u a t r e  cas . 
1°  A  dé fau t  de  l 'âge  r e q u i s .  La  p u b e r t é  es t  u n e  cond i t ion 

d i r i m a n t e  ;  l ' i m p u b e r t é  es t  u n e  cause  de  n u l l i t é  a b s o l u e . 
2°  E n  cas  de  b i g a m i e ,  q u a n d  le  m a r i a g e  a  é té  cé léb ré  a v a n t 

la  d i s so lu t i on  d ' u n  m a r i a g e  a n t é r i e u r .  L ' ex i s t ence  d ' u n  m a ­
r iage  a n t é r i e u r  non  d i s sous  est  un  e m p ę c h e m e n t  d i r i m a n t . 

3°  Eh  cas  d ' i nce s t e .  La  p a r e n t é  ou  l ' a l l i ance  a u  d e g r é  oů  le 
m a r i a g e  est  p r o h i b é  est  u n  e m p ę c h e m e n t  d i r i m a n t . 

4°  E n  cas  de  c l a n d e s t i n i t é .  La  pub l i c i t é  est  u n e  c o n d i t i o n 
d i r i m a n t e . 

L ' i m p u b e r t é ,  la  b i g a m i e ,  l ' i nces te  e t  la  c l a n d e s t i n i t é  s o n t 
les  q u a t r e  c a u s e s  de  n u l l i t é  a b s o l u e .  E l les  son t  r e l evées  a u 
chap i t r e  IV,  les  t ro is  p r e m i č r e s  p a r  l ' a r t i c le  184,  la  q u a t r i č ­
m e  pa r  l ' a r t i c l e  191 . E l l e s  o n t u n  c a r a c t č r e  c o m m u n  q u e  n o u s 
p réc i se rons  b i en tô t  ;  il  l e u r  v a u t  la  qual i f ica t ion  qu i  les  r é u ­
nit ,  qual i f icat ion  consac rée  p a r  l ' u s a g e  ŕ  dé fau t  de  la  lo i . 

2 7 8 .  Enfin  il  y  a  n u l l i t é  d i te  r e l a t i v e  d a n s  t ro i s  cas . 
1°  L o r s q u e  le  c o n s e n t e m e n t  des  époux  n ' a  pas  été  l i b r e . 

La  l i b e r t é  d u  c o n s e n t e m e n t  es t  u n e  cond i t ion  d i r i m a n t e  (a r ­
ticle  180,  a l i néa  1)  ;  d o n c  le  défaut  de  l i be r t é  es t  u n e  cause 
de  n u l l i t é . 

2°  Q u a n d  il  y  a  eu  e r r e u r  d a n s  la  p e r s o n n e .  La  consc ience 
du  c o n s e n t e m e n t  es t  u n e  condi t ion  d i r i m a n t e  / a r t i c l e  180, 

II.  —  2 5 
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a l i n é a  2)  ;  d o n c  l ' e r r e u r  d a n s  la  p e r s o n n e  est  u n e  c a u s e  d e 

n u l l i t é . 

3°  Q u a n d  l ' a u t o r i s a i  i o n  de  fami l l e  a  fait  dé fau t ,  a l o r s  q u e 

ce t te  a u t o r i s a t i o n  é ta i t  n é c e s s a i r e ,  q u ' i l  s ' ag i sse  d u  c o n s e n ­

t e m e n t  des  a s c e n d a n t s ,  d u  conse i l  de  f a m i l l e  ou  d u  t u t e u r 

ad hoc  ( a r t i c le  182) . 
Le  dé fau t  de  l i b e r t é  d u  c o n s e n t e m e n t  des  é p o u x ,  l ' e r r e u r 

d a n s  la  p e r s o n n e  e t  le  dé fau t  d ' a u t o r i s a t i o n  d e  f a m i l l e  son t 
l es  t ro i s  c a u s e s  de  n u l l i t é  r e l a t i v e .  E l l e s  s o n t  r e l e v é e s  au 
c h a p i t r e  IV  (a r t i c l e s  180  e t  182) .  E l l e s  o n t  u n  c a r a c t č r e 
c o m m u n  q u e  n o u s  p r é c i s e r o n s  b i e n t ô t ;  il  l e u r  vaut  la  q u a ­
lification  q u i  l es  r é u n i t  et  q u i ,  e l l e  a u s s i ,  es t  c o n s a c r é e  pa r 
l ' u s a g e  ŕ  dé fau t  d e  la  lo i . 

2 7 9 .  J u s q u ' i c i ,  la  c lass i f ica t ion  es t  h o r s  de  c o n t e s t e  ;  m a i s 
e l l e  n ' e s t  p a s  c o m p l č t e .  E n  effet,  d a n s  q u e l l e  c a t é g o r i e  d o i v e n t 
ę t r e  p l acées  l es  n u l l i t é s  q u i  r é s u l t e n t  d e s  e m p ę c h e m e n t s  d i r i ­
m a n t s  s i g n a l é s  p r é c é d e m m e n t  e t  s u r  l e s q u e l s  il  y  a  c o n t r o ­
v e r s e ?  A i n s i  la  C h a m b r e  des  r e q u ę t e s ,  n o u s  l ' a v o n s  v u ,  a 
a d m i s  en  1878  q u e  l ' e n g a g e m e n t  d a n s  les  o r d r e s  es t  u n  e m p ę ­
c h e m e n t  d i r i m a n t .  Il  en  r é s u l t e  d o n c  d ' a p r č s  e l le  u n e  n u l l i t é  ; 
m a i s  de  q u e l l e  s o r t e ? E l l e  n ' e s t  p a s  s u b s t a n t i e l l e  ; c 'es t  c e r t a in , 
car  e l le  n ' e s t  pas  i m p l i q u é e  p a r  l a  n a t u r e  m ę m e  de  l ' ac te .  Mais 
e s t ­ e l l e  a b s o l u e  ou  r e l a t i v e ?  Ains i  e n c o r e  on  a d m e t  parfois 
q u e  l ' i n t e r d i c t i o n  j u d i c i a i r e ,  s a n s  q u ' i l  y  a i t  d ' a i l l e u r s  d é ­
m e n c e ,  es t  u n  e m p ę c h e m e n t  d i r i m a n t .  Il  e n  r é s u l t e r a i t  a lo r s 
u n e  n u l l i t é  ;  m a i s ,  ici  e n c o r e ,  de  q u e l l e  s o r t e ?  E l l e  n ' e s t  pas 
n o n  p l u s  s u b s t a n t i e l l e  ;  m a i s  es t ­e l l e  a b s o l u e  o u  r e l a t i v e ? 

Il  suffit  de  n o t e r  ici  la  q u e s t i o n ,  q u e  n o u s  r e t r o u v e r o n s . 
E l l e  se  pose  ŕ  p r o p o s  de  tou te  n u l l i t é  c o n t e s t é e .  Dčs  q u ' o n 
a d m e t  u n e  n u l l i t é  en  l ' a b s e n c e  d ' u n  t ex t e  f o r m e l ,  il  f au t  se 
d e m a n d e r  q u e l l e  p lace  do i t  lui  ę t r e  d o n n é e  d a n s  l a  classif ica­
t ion  é t ab l i e .C ' e s t  u n e  difficulté  de  p l u s ,  l a q u e l l e  s ' a jou te  ŕ  la 
difficulté  p r é a l a b l e  de  s avo i r  si  la  c a u s e  de  n u l l i t é  ex i s t e . 

2 8 0 .  Te l l e  es t  la  c lass i f ica t ion  des  n u l l i t é s .  M a i n t e n a n t ,  que l 
e n  est  le  f o n d e m e n t ?  Q u e l l e  en  es t  l ' u t i l i t é  t h é o r i q u e  e t  p r a ­
t i que  ?  E l l e  n ' a  p a s  s e u l e m e n l  une  i m p o r t a n c e  d ' o r d r e  e t  de 
m é t h o d e  ;  e l le  a,  de  p l u s ,  u n e  t r č s  g r a n d e  i m p o r t a n c e  a u  p o i n t 
de  v u e  p r a t i q u e  :  c 'es t  e l le  qui  a s s i g n e  ŕ  c h a q u e  n u l l i t é  sa 
n a t u r e ,  sa  p o r t é e ,  la  m a n i č r e  d o n t  e l le  o p č r e ,  q u i  i n d i q u e 
s u r t o u t  pa r  q u e l l e s  p e r s o n n e s  e l le  p e u t  ę t r e  d e m a n d é e .  Com­
p lé lons ­ l a  d o n c  en  p r é c i s a n t  le  s ens  d o c t r i n a l  e t  la  p o r t é e 
p r a t i q u e  des  qua l i f i ca t ions  u s i t é e s . 
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1.  Demolombe, Du mariage,  T, p.  373 el 370. 

On  es t  lo in  de  s ' acco rde r  s u r  ces  p o i n t s .  11 c i r c u l e ,  ŕ  cet 
éga rd ,  des  f o r m u l e s  v a g u e s ,  des  idées  m a l  a n a l y s é e s  ou  m a l 
définies,  q u ' a u t o r i s e  d a n s  u n e  c e r t a i n e  m e s u r e  l ' a m b i g u ď t é 
des  t e r m e s  ;  p a r  s u i t e ,  les  é q u i v o q u e s  a b o n d e n t  d a n s  la  p r a ­
t i q u e .  Il  i m p o r t e  de  les  é v i t e r  ;  p o u r  cela ,  nous  a l l ons  p o s e r 
p r é a l a b l e m e n t  et  jus t i f ie r  deux  p r o p o s i t i o n s .  De  leur  r a p ­
p r o c h e m e n t  r é s u l t e r a  e n s u i t e  la  vraie  t héo r i e  e n  m a t i č r e  de 
n u l l i t é s  d e  m a r i a g e . 

l r e  p r o p o s i t i o n .  —  A u c u n e  n u l l i t é  de  m a r i a g e ,  q u ' e l l e  soi t 
re la t ive ,  a b s o l u e ,  ou  m ę m e  s u b s t a n t i e l l e ,  n ' o p č r e  de  p le in 
droi t  et  p a r  la  s e u l e  force  de  la  loi  ;  a u c u n e  n u l l i t é  n e  se  p r o ­
duit  que  si  (die  es t  d e m a n d é e  et  p r o n o n c é e  j u d i c i a i r e m e n t . 

C'est  c e p e n d a n t  u n e  idée  t rčs  r é p a n d u e  q u ' i l  y  a  l i eu ,  d a n s 
la  m a t i č r e  qu i  n o u s  occupe ,  de  d i s t i n g u e r  des  m a r i a g e s  n u l s 
de  d ro i t ,  n ' a y a n t  a u c u n e  ex i s t ence  l éga l e ,  n ' e x i s t a n t  pa s ,  et 
des m a r i a g e s  s i m p l e m e n t  a n n u l a b l e s .  Q u e l q u e s ­ u n s  a j o u t e n t 
(pie  ce  q u i  c a r a c t é r i s e  les  n u l l i t é s  a b s o l u e s  es t  q u ' e l l e s  o p č ­
r e n t  de  p l e in  d ro i t ,  q u ' e l l e s  r e n d e n t  n u l  le  m a r i a g e  et  lu i 
( d e n t  t o u t e  ex i s t ence ,  t and i s  q u e  les  n u l l i t é s  r e l a t i v e s  r e n ­
den t  s e u l e m e n t  le  m a r i a g e  a n n u l a b l e ,  c ' e s t ­ŕ ­d i re  suscep t ib l e 
d 'ę t re  a t t a q u é ,  d 'oů  e l les  n ' o p č r e n t  q u e  j u d i c i a i r e m e n t .  E n 
d ' au t r e s  t e r m e s ,  l es  n u l l i t é s  a b s o l u e s  r e n d r a i e n t  les  m a r i a g e s 
n u l s  de  d ro i t  ; l e s  n u l l i t é s  r e l a t i ve s  n e  les  r e n d r a i e n t  q u ' a n n u ­
lab les ,  de  so r t e  q u ' i l s  s u b s i s t e r a i e n t  j u s q u ' ŕ  ce  q u e  la  n u l l i t é 
ail  été  d e m a n d é e  et  p r o n o n c é e . 

D e m o l o m b e ,  q u i  a d m e t  la  d i s t inc t ion  des  m a r i a g e s  inex i s ­
t an t s  et  a n n u l a b l e s ,  s u p p o s e  u n  h o m m e  et  u n e  f e m m e  v i v a n t 
en  c o n c u b i n a g e ,  p e u t ­ ę t r e  s ' é l an t  m a r i é s  s e u l e m e n t  d e v a n t 
un  p r ę t r e ,  e t  il  s ' e x p r i m e  a ins i  :  «  Croyez­vous  q u ' i l  m e  fau­
«  dra  i n t e n t e r  u n e  d e m a n d e  en  n u l l i t é  de  m a r i a g e  p o u r  m ' o p ­
«  poser  a u x  p r é t e n t i o n s  q u e e c s  i n d i v i d u s ,  qu i  s e d i r a i e n t  l ég i ­
«  l i m e s ,  p o u r r a i e n t  é l e v e r  c o n t r e  m o i  ?  U n e  d e m a n d e  en 
«  n u l l i t é  de  m a r i a g e  ! Mais  il n ' y a  a u c u n e  espčce  de  m a r i a g e  ! 
«  Il  n ' y  en  a  pas  l ' o m b r e  ni  l ' a p p a r e n c e  !  Il  n ' y  a  r i e n  1  ! » 

Ce  son t  lŕ  des  idées  v a g u e s ,  i n e x a c t e s ,  s ans  a p p l i c a t i o n 
poss ib le .  Dčs  q u ' u n  m a r i a g e  a  une  ex i s t ence  de  fait,  c ' e s t ­ŕ ­
dire  dčs  q u ' i l  a  été  cé l éb ré  et  q u ' i l  y  en  a  p r e u v e ,  il  ex is te , 
q u e l q u e  g r a v e s  (pie  p u i s s e n t  ę t r e  l es  i r r é g u l a r i t é s  c o m m i s e s , 
et  il  c o n t i n u e r a  d ' ex i s t e r  t a n t  q u ' i l  n ' a u r a  pas  é té  j u d i c i a i ­
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r en i en t  a n n u l é  :  il  n 'y  a  p a s ,  en  m a t i č r e  dé  m a r i a g e ,  de  n u l ­

l i tés  o p é r a n t  de  d r o i t ,  il  n 'y  a  q u e  d e s  c a u s e s  de  n u l l i t é , 

pouvan t  d o n n e r  l i e u ,  c o m m e  le  dit  la  r u b r i q u e  «lu  c h a p i ­

tre  IV.  ŕ  d e s  d e m a n d e s  en  nu l l i t é  d e  m a r i a g e . 

C'est  c e  qu 'on  t r o u v e  e x p r i m é  d a n s  n o m b r e  d ' a r r ę t s .  Les 

a r r ę t s ,  p a r  su i t e  de  la  p réc i s ion  q u ' i m p o s e  l ' a p p l i c a t i o n  p r o ­

c h a i n e ,  rés i s ten t  p lus  q u e  l a  d o c t r i n e  a u x  idées  v a g u e s .  L ' u n 

d e s  d e r n i e r s  es t  un  a r rę t  de  B o r d e a u x  d u  25  j u i n  1881,  q u e 

n o u s  r e t r o u v e r o n s  p l u s  l o i n 1 .  Il  s ' ag i ssa i t  d a n s  l ' e spčce  d ' u n 

m a r i a g e  c o n t r a c t é  p a r  une  p e r s o n n e  en  (Mal  de  d é m e n c e  de 

l'ail  c a r a c t é r i s é e  ;  il  y  avai t  dčs  l o r s  a b s e n c e  de  c o n s e n t e m e n t 

et  l ieu  d ' a p p l i q u e r  l ' a r t i c l e  146.  L 'ar rę t  d é b u t e  a ins i  :  «  D'a­

((  p r č s  u n e  r čg le  g é n é r a l e  d u  d r o i t ,  l e s  n u l l i t é s ,  f u s s e n t ­ e l l e s 

o  a b s o l u e s  o u  s u b s t a n t i e l l e s  o u  m ę m e  d ' o r d r e  p u b l i c ,  n ' e x i s ­

ta t an t  p a s  de  ple in  d r o i t ,  l e s  ac tes  q u ' e l l e s  v ic i en t  conse r ­

<.  vent  t o u s  l e u r s  effets  tant  q u ' i l s  n ' o n t  p a s  é té  a n n u l é s ; 

d a n s  le  s y s t č m e  d u  Code  c iv i l ,  ce t te  r č g l e  s ' a p p l i q u e  au 

m a r i a g e , e t  il  y a  m a r i a g e  dčs  q u ' i l  y  a  u n  ac te  c o n s t a t a n t 

<.  la  cé l éb ra t ion  ;  tout  a b o u t i t ,  en  déf in i t ive ,  ŕ  u n e  act ion  en 

«  n u l l i t é .  » 

S a n s  d o u t e ,  si  le  m a r i a g e  n'a  pas  é l é  c é l é b r é ,  s'il  n ' ex i s t e 

p a s  de  p r e u v e ,  le  m a r i a g e  n ' e x i s t e  p a s  ;  m a i s  a l o r s  il  n ' y  a 

a u c u n  in térę t  non  p lus  ŕ  d i r e  qu ' i l  es t  nu l  :  c 'est  le  n é a n t  et 

o n  n e  c o m p r e n d r a i t  m ę m e  p a s  la  n u l l i t é .  11 y  a  u n  n o m b r e 

infini  de  m a r i a g e s  de  ce  g e n r e  :  c e u x  a u x q u e l s  on  n ' a  j a m a i s 

pensé .  S'il  n 'y  a  p a s  un  a i d e  de  m a r i a g e ,  ŕ  q u o i  s 'en  p r e n ­

d r a i t ­ o n ?  Celui  qui  i n v o q u e  le  m a r i a g e  e t  en  r é c l a m e  les 

effets  doit  le  p r o u v e r ;  lŕ  oů  m a n q u e  la  p r e u v e ,  le  d ro i t 

q u ' o n  p r é t e n d r a i t  i n v o q u e r  se  rédu i t  a u  n é a n t  et  il  ne  saurait , 

ę t r e  q u e s t i o n  d e  n u l l i t é .  M a i s ,  dčs  q u e  le  m a r i a g e  a  une  exis­

tence  de  fait  p a r  su i t e  de  la  c é l é b r a t i o n ,  q u e l q u e  g r a v e  que 

so i t  la  n u l l i t é  qui  l ' a t t e in t ,  il  ne  peut  ę t r e  a n n u l é  q u e  p a r  j u ­

g e m e n t  :  p r o v i s i o n  est  d u e  ŕ  l ' a c t e ,  qui  ex i s te  j u s q u ' ŕ  nu l l i t é 

p r o n o n c é e .  C 'es t  r a t i o n n e l .  P r e n o n s ,  en  effet,  l e s  n u l l i t é s  les 

p lus  g r a v e s  p a r m i  c e l l e s  qu i  e x i s t e n t :  la  b i g a m i e ,  l ' i n c e s t e ; 

d č s  qu ' i l  ex is te  u n  ac te  de  m a r i a g e ,  il  faut  au  m o i n s  que  le 

fait  d 'oů  r é s u l t e  la  nu l l i t é  p r é t e n d u e  soit  a l l é g u é ,  r é g u l i č r e ­

ment  é tabl i  et  j u d i c i a i r e m e n t  r e c o n n u  p o u r  q u e  le  m a r i a g e 

I.  D. P.  188ď. 1.161, Sir.  18Si.II.201.  L'arręt  de  Bordeaux  a  été confirmé par 
un  arręt  de  rejet  de  la  Chambre  civile  en  date  du 9  novembre  1887, D. P  1888 
1.161. 
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soi t  c o n s i d é r é  c o m m e  n u l .  P r e n o n s  m ô m e  une  cause  de  n u l ­
l i té  p l u s  g rav i '  e n c o r e ,  une  c a u s e  de  n u l l i t é  s u b s t a n t i e l l e : 
l ' i den t i t é  de  sexe  des  p a r t i e s  c o n t r a c t a n t e s ;  ne  faut­il  pas , 
dčs  q u ' i l  y  a  eu  c é l é b r a t i o n ,  que  les  faits  so ien t  é t ab l i s  et 
r é g u l i č r e m e n t  c o n s t a t é s  ?  S u p p o s o n s  m ę m e  que  c'est  l ' in te r ­
v e n t i o n  d ' u n  officier  de  l ' é t a t  civil  qui  fait  défau t .  Le  cas  sera 
r a r e ,  car  on  c o m p r e n d  peu  qu ' i l  y  ait  eu  cé léb ra t ion  s ans 
c e l a ;  il  n ' e s t  pas  i m p o s s i b l e .  Il  y  a  q u e l q u e s  a n n é e s ,  d a n s 
u n e  c o m m u n e  des  e n v i r o n s  de  P i t h i v i e r s ,  le  fait  s u i v a n t 
s 'est  p r o d u i t .  Le  m a i r e  et  l ' ad jo in t  é t a i e n t  a b s e n t s  ; u n e  noce 
se  p r é s e n t e .  Le  fils  d u  m a i r e  p r e n d  la  place  de  son  p č r e  e t 
p rocčde  a u  m a r i a g e  ; l ' ac te  es t  d r e s s é .  A s s u r é m e n t  le  m a r i a g e 
était  n u l ,  n o n  pas  ŕ  r a i son  de  l ' i n c o m p é t e n c e  de  l 'officier  de 
l 'é ta t  c ivi l ,  m a i s ,  ce,  q u i  es t  p l u s  g r a v e ,  pa rce  qu ' i l  n 'é tai t 
pas  i n t e r v e n u  d'officier  de  l ' é t a t  civi l  ;  le  m a r i a g e  é ta i t ­ i l  n u l 
de  d ro i t  ?  N o n .  P l u s  les  lai ts  son t  s i n g u l i e r s ,  i n v r a i s e m b l a ­
bles ,  p l u s  il  es t  i n d i s p e n s a b l e  q u ' i l s  soient  r é g u l i č r e m e n t 
é tabl i s  e t  q u e  la  jus t ice  i n t e r v i e n n e .  J u s q u e  lŕ  le  m a r i a g e 
exis te .  D a n s  le  cas  c i té ,  e n c o r e  fal lai t ­ i l  c o n s t a t e r  q u e  la  s i ­
g n a t u r e  p o r t é e  au  r e g i s t r e  n ' é t a i t  pas  cel le  du  m a i r e 1 . 

Donc  il  es t  r a t i o n n e l  q u ' a u c u n e  i r r é g u l a r i t é ,  q u e l l e  q u ' e l l e 
soit,  si  g r a v e  so i l ­e l le ,  n e  r e n d e  le  m a r i a g e  n u l  de  d ro i t . 

Il  faut  a j o u t e r  q u e  c 'es t  l éga l .  En  effet  il  n ' e s t  ques t i on 
dans  a u c u n  t ex te  de  m a r i a g e s  n u l s  de  d r o i t .  Le  c h a p i t r e  IV 
est  i n t i t u l é  : Des demandes en nullité de mariage  ;  l ' a r t i ­
cle  181 ,  qui  v ise  les  n u l l i t é s  a b s o l u e s ,  d i t  q u e  le  m a r i a g e  peut 
ę t re  a t t a q u é  ;  l ' a r t i c l e  2 0 1 ,  qui  s ' occupe  des  effets  de  la  n u l ­
li té,  pa r l e  d e s  m a r i a g e s déclarés nuls. 

C'est,  d ' a i l l e u r s ,  ce  qui  a  été  cons t a t é  d a n s  les  t e r m e s  les 
p lus  expl ic i tes  a u  c o u r s  des  t r a v a u x  p r é p a r a t o i r e s  du  (Iode 
civil .  A  p r o p o s  de  l ' a r t ic le  I 16,  aux  t e r m e s  d u q u e l  «  il  n ' y  a 
«  pas  m a r i a g e  q u a n d  il  n ' y  a  pas  c o n s e n t e m e n t  >:  (nu l l i t é 
s u b s t a n t i e l l e ) ,  T r o n c h e t  d i sa i t  :  «  J a m a i s  le  m a r i a g e  n 'es t  nu l 
«  de  p le in  droi t  ;  il  y  a  t o u j o u r s  u n  t i t re  et  u n e  a p p a r e n c e 
«  qu ' i l  f au t  d é t r u i r e 2 .  »  A i l l e u r s ,  e x p r i m a n t  l a  m ę m e  idée, 
il  a j o u t a i t :  «  Dčs  q u ' i l  exis te  u n  acte  m a t é r i e l ,  il  y  a  m a r i a g e , 
«  qu i  p e u t  c e p e n d a n t  ę t r e  n u l  s'il  n ' e s t  pas  i n t e r v e n u  de  con­
«  s e u l e m e n t ;  et  ce  m a r i a g e  subs i s t e  j u s q u ' a u  j u g e m e n t  qu i 
«  en  p r o n o n c e  la  n u l l i t é .  C'est  ce  q u ' i l  i m p o r t e  de  faire  s e n t i r , 

1.  Cpr.  Trib.  de  la  Seine ­18 juin  ­1885,  dans Le Droit  du  19  juin. 
2.  Locré,  IV,  p.  24. 
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«  afin  q u e  l e s  p a r t i e s n e  se  c r o i e n t  j a m a i s  a u t o r i s é e s  ŕ  se  déga ­

«  g e r  d e  p l e i n  d r o i t  e t  s a n s  l ' i n t e r v e n t i o n  d e s  t r i b u n a u x 1 .  » 

Réal  r épond  q u e  l ' a r t i c l e  146  s u p p o s e  n é c e s s a i r e m e n l  le  r e ­

c o u r s  aux  t r i b u n a u x ,  ce  qui  i m p l i q u e  u n e  ac t ion  en  n u l l i t é . 

En  r é s u m é ,  on  p e u t  a f f i rmer  q u e  la  d i s t i nc t i on  si  s o u v e n t 

p r é sen t ée  e n t r e  l e s  m a r i a g e s  n u l s  ou  i n e x i s t a n t s  et  les  m a ­

r iages  s i m p l e m e n t  a n n u l a b l e s  n e  repose  s u r  r i e n .  Si  on  veut 

par  lŕ  m a r q u e r  qu ' i l  y  a  îles  c a u s e s  de  n u l l i t é  p l u s  ou  m o i n s 

i m p é r a t i v e s ,  so i t  ;  n i a i s ,  pr i s  a u  pied  de  la  l e t t r e ,  l es  m o t s 

n ' o n t  pas  ce  s e n s .  E n  t o u t  cas ,  ce  n ' e s t  pas  a ins i  qu ' on  peu! 

c a r a c t é r i s e r  les  n u l l i t é s  a b s o l u e s  ou  r e l a t i ve s  ;  c a r ces  m o t s 

c o r r e s p o n d e n t  ŕ  d e s  réa l i t és  el  la  d i s t i n c t i o n  d e s  m a r i a g e s 

n u l s  e t  d e s  m a r i a g e s  a n n u l a b l e s  n 'a  ni  r éa l i t é ,  n i ,  pa r  su i t e , 

p o r t é e  p r a t i q u e  p o s s i b l e 2 . 

2 e  p r o p o s i t i o n .  —  Les  n u l l i t é s  de  m a r i a g e ,  q u ' e l l e s  so ien t 

s u b s t a n t i e l l e s ,  a b s o l u e s  ou  r e l a t i v e s ,  son t ,  ŕ  u n  a u t r e  po in t 

de  v u e ,  de  d e u x  s o r t e s .  Los  u n e s  s o n t  s u s c e p t i b l e s  de  se  cou­

v r i r  ;  e l les  n e  p e u v e n t ,  p a r  s u i t e ,  ę t r e  i n v o q u é e s  q u e  p e n d a n t 

u n  t e m p s  l i m i t é  ;  e l l e s  s o n t  t e m p o r a i r e s .  Les  a u t r e s  n e  se 

c o u v r e n t  pas  ;  e l les  p e u v e n t  ę t r e  i n v o q u é e s  en  tou t  é ta t  de 

cause  et  i n d é f i n i m e n t ;  e l les  s o n t  p e r p é t u e l l e s . 

Q u a n d  on  p a r l e  de  n u l l i t é s  qui  se  c o u v r e n t  ou  n e  se  cou­

v r e n t  p a s ,  on  p r e n d  le  m o t couvrir  d a n s  u n  s e n s  f iguré ,  c o m m e 

s ign i f ian t  e x c u s e r ,  pa l l i e r ,  faire  d i s p a r a î t r e .  U n e  nu l l i t é  est 

s u s c e p t i b l e  de  se  c o u v r i r  q u a n d  le  t e m p s  la  fait  d i s p a r a î t r e  ; 

e l le  es t  a u  c o n t r a i r e  non  s u s c e p t i b l e  de  se  c o u v r i r ,  quand 

r i e n  n e  p e u t  l a  fa i re  d i s p a r a î t r e ,  q u a n d  e l le  p e u t  t o u j o u r s  ę t re 

i n v o q u é e .  Or,  p a r m i  l e s  nu l l i t é s  de  m a r i a g e ,  il  y  en  a  qu i  se 

c o u v r e n t ,  d ' a u t r e s  q u i  n e  se  c o u v r e n t  pas  ;  c o n s é q u e m m e n t 

il  y  e n a q u i  s o n t  t e m p o r a i r e s ,  d ' a u t r e s  q u i  s o n t  p e r p é t u e l l e s . 

S o u v e n t ,  on  a s s i m i l e  c e l l e  d i s t i n c t i o n  des  n u l l i t é s  qu i  se 

c o u v r e n t  ou  n e  se  c o u v r e n t  pas  ŕ  ce l l e  des  n u l l i t é s  abso lues 

ou  r e l a t i v e s  :  s e r a i e n t  a b s o l u e s  l es  n u l l i t é s  qui  n e  se  c o u v r e n t 

p a s ,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  qui  p e u v e n t  ę t r e  i n v o q u é e s  i ndé f in imen t , 

r e l a t i ve s  ce l l e s  q u i  p e u v e n t  se  c o u v r i r ,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  ę t r e  i n v o ­

q u é e s  s e u l e m e n t  p e n d a n t  u n  t e m p s . 

Il  i m p o r t e  de  r e m a r q u e r  q u e  c 'est  lŕ,  a u  p o i n t  de  v u e  du 

1 .  Locré,  IV, p. 326. 
2.  Sur  les  mariages  inexistants,  voy.  les conclusions données  par  M.  le  Pro­

cureur  général Alphandéry dans l'affaire  de Bordeaux  en  1884 (Bordeaux  25 juin 
4884,  Sir.1884.11.201). 
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dro i t  positif,  u n e  e r r e u r  ce r t a ine . ;  il  n 'y  a  pas  c o n c o r d a n c e 
(>n I r e  les  d e u x  idées .  Il  e s l  v r a i  q u e  l e s  n u l l i t é s  d i t e s  r e l a t i v e s 
son t  t o u t e s  su scep t i b l e s  de  s e  c o u v r i r  ;  ma i s  il  n ' y  a  pas  l ŕ 
une  idée  n é c e s s a i r e ,  u n  c o r o l l a i r e :  il  y  a  u n e  s i m p l e  co ďn ­
c idence .  N o u s  s a v o n s  qu ' i l  e x i s t e  I r o i s  n u l l i t é s  r e l a t ives .  E l l e s 
se  r a t t a c h e n t  tou tes  I r o i s  ŕ  des  q u e s t i o n s  d e  c o n s e n t e m e n t  et 
ce  qui  peut  a v o i r  m a n q u é  d ' a b o r d  a u  c o n s e n t e m e n t  p e u t  ę t re 
r é p a r é  pa r  u n e  n o u v e l l e  m a n i f e s t a t i o n ,  expres se  ou  t ac i t e ,  de 
v o l o n t é .  C 'esl  p o u r  cela  que  l e s  n u l l i t é s  r e l a t ives  a u  c o n s e n ­
t e m e n t  p e u v e n t  se  c o u v r i r . 

Il  en  esl  a i n s i  p o u r  le  défaut  de  l i b c r l é  d u  c o n s e n t e m e n t  des 

époux  et  p o u r  l ' e r r e u r  d a n s  la  p e r s o n n e .  L ' a r t i c l e  180  d i t 
q u e  ce  s o n t  d e u x  c a u s e s  de  n u l l i t é  et  l ' a r t ic le  181  i n d i q u e 
c o m m e n t  la  nu l l i t é  se  c o u v r e  :  «  D a n s  le  c a s  de  l 'a r t ic le  p rę ­
te  c čden t ,  la  d e m a n d e  e n  n u l l i t é  n ' e s t  p l u s  r c c e v a b l e  tou tes 
•<  les  fois  qu ' i l  y  a  eu  c o h a b i t a t i o n  c o n t i n u é e  pendan t  six 
«  m o i s  d e p u i s  q u e  l ' époux  a  a c q u i s  sa  p l e ine  l i b e r t é  ou  q u e 
«  l ' e r r e u r  a  é té  p a r  lu i  r e c o n n u e .  »  Le  texte  d i t  :  d a n s le  cas 
de  l ' a r t i c le  p r é c é d e n t ;  il  a u r a i t  fallu  d i r e  :  d a n s les  cas ,  c a r 
l ' a r t ic le  180  se  r a p p o r t e  a u x  deux  cas  de  vice  d u  c o n s e n t e m e n t 
et  d ' e r r e u r  d a n s  l a  p e r s o n n e .  D a n s  c e s  d e u x  c a s ,  six  m o i s  de 
cohab i t a t ion  l i b r e ,  c o n t i n u é e  en  c o n n a i s s a n c e  de  c a u s e ,  p r o u ­
v e n t  q u e  si  le  c o n s e n t e m e n t  a  élé  d ' abo rd  vicié  ou  e r r o n é , 
l ' époux  en  a  p r i s  s o n  pa r t i .  La  n u l l i t é  es t  c o u v e r t e ,  ce  q u e 
l 'ar t icle  181  e x p r i m e  en  d i san t  q u e  la  d e m a n d e  e n  n u l l i t é 
n ' e s t  p l u s  r e c e v a b l e  ; i l  y  a  ra t i f icat ion  tac i te .  On  a d m e t a for­

tiori  la  ra t i f icat ion  fo rmel le  e t  il  e s t  t ou jour s  p r u d e n t  d 'y 
r e c o u r i r ,  e n  p rév i s ion  d u  cas  o ů  la  c o h a b i t a t i o n  n e  p o u r r a i ! 
ęt re  c o n t i n u é e  pendan t  six  m o i s  ŕ  r a i s o n  d e l ŕ  m o r t  ou  de 

l ' absence  m o m e n t a n é e  de  l ' époux . 

Il  en  es t  a ins i  e n c o r e  p o u r  l ' ab sence  de  l ' a u t o r i s a t i o n  de  fa­
mi l l e ,  d a n s  les  cas  oů  el le  e s l  néces sa i r e .  L ' a r t i c le  182 dit  q u e 
c'est  u n e  c a u s e  de  n u l l i t é  et  l ' a r t ic le  18.'!  i nd ique  c o m m e n t  la 
nu l l i t é  s e  c o u v r e  :  «  L ' ac t ion  en  n u l l i t é  ne  p e u t  p l u s  ę t re  in­
"  t en tée  ni  par  les  époux  ni  pa r  l e s  p a r e n t s  d o n t  le  c o n s e n ­
t i  l e m e n l  était  r e q u i s ,  t o u t e s  les  fois  q u e ' l e  m a r i a g e  a  été 
«  a p p r o u v é  e x p r e s s é m e n t  ou  t a c i t e m e n t  pa r  c eux  d o n t  le 
«  c o n s e n t e m e n t  était  néces sa i r e ,  ou  lo r squ ' i l  s ' e s t  écoulé 
c  u n e  a n n é e  s a n s  r é c l a m a t i o n  de  l eu r  p a r t  d e p u i s  q u ' i l s  o n t 
«  eu  c o n n a i s s a n c e  d u  m a r i a g e .  E l le  n e  p e u t  ę t r e  i n t e n t é e 
«  n o n  p l u s  p a r  l ' époux ,  lo r squ ' i l  s ' e s t  écou lé  u n e  a n n é e  s a n s 
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«  r é c l a m a t i o n  de  sa  par t ,  d e p u i s  qu ' i l  a  a t t e in t  l 'âge  c o m p é ­
«  lent  pour  c o n s e n t i r  p a r  l u i ­ m ę m e  au  m a r i a g e .  » 

Donc  les  t rois  nu l l i t é s  r e l a t i v e s  s o n t  s u s c e p t i b l e s  de  se 
c o u v r i r ;  e l les  c o m p o r t e n t  des  ra t i f i ca t ions  et  s o n t  t e m p o ­
r a i r e s .  Mais  cela  n e  p e u t  pas  ę t r e  c o n s i d é r é  c o m m e  u n  s igne 
c a r a c t é r i s t i q u e  des  n u l l i t é s  r e l a t i v e s ,  ca r  il  en  est  de  m ę m e 
d a n s  c e r t a i n s  cas  de  n u l l i t é  a b s o l u e ,  d a n s  d e u x  cas  au  m o i n s 
s u r  q u a t r e  q u i  o n t  é té  i n d i q u é s . 

Les  d e u x  n u l l i t é s  a b s o l u e s  q u i  n e  s o n t  p a s  s u s c e p t i b l e s  de 
se  c o u v r i r  son t  ce l les  qui  r é s u l t e n t  de  la  b i g a m i e  et  de  l ' i n ­
ces te .  A  toute  é p o q u e ,  en  tout  é t a t  de  c a u s e  et  t o u j o u r s ,  dčs 
q u e  les  faits  v i e n n e n t  ŕ  ę t r e  c o n n u s ,  la  n u l l i t é  peu t  ę t re 
d e m a n d é e  el  e l le  se ra  p r o n o n c é e  ; (die  s u b s i s t e  i n d é f i n i m e n t  ; 
(die  est  i m p é r a l i v e  ;  u n e  fois  (pie  la  c a u s e  e n  a  ex i s té ,  r i e n  n e 
l 'efface.  Le  m i n i s t č r e  p u b l i c ,  ŕ  défaut  d ' a u t r e s ,  p e u t  et  doi t 
la  d e m a n d e r  i a r t i c l e  190) .  La  g r a v i t é  de  l ' a t t e i n t e  po r t ée  aux 
r č g l e s  de  m o r a l i t é  soc ia le ,  du  vice  q u i  affecte  le  m a r i a g e , 
e x p l i q u e  q u ' i l  e n  soi t  a i n s i ,  lui  cas  de  b i g a m i e ,  p e u  i m p o r t e 
q u e  le  p r e m i e r  m a r i a g e ,  dont  l ' ex i s t ence  faisai t  obs tac le  ŕ 
u n  s econd ,  soi t  a c t u e l l e m e n t  d i s s o u s ;  le  s econd ,  s'il  a  été 
cé lébré  avan t  la  d i s so lu t i on  du  p r e m i e r ,  est  a t t e i n t  d ' u n  vice 
q u e  r ien  n 'efface.  En  cas  d ' i n c e s t e ,  l es  d i s p e n s e s  p o u r  pa­
r e n t é  ou  a l l i a n c e  o b t e n u e s  u l t é r i e u r e m e n t  n e  r é p a r e n t  r i en . 
Il  s e r a i t  t rop  d a n g e r e u x  de  l a i s se r  c r o i r e  a u x  époux  se  m a ­
r iant  i r r é g u l i č r e m e n t ,  q u ' i l s  p o u r r o n t  p l u s  t a r d  r é g u l a r i s e r 
l e u r  s i t u a t i o n . 

Donc  ces  d e u x  n u l l i t é s  n e  s o n t  pas  s u s c e p t i b l e s  de  se  cou­
vr i r . 

Mais  les  d e u x  a u t r e s  c a u s e s  de  n u l l i t é  a b s o l u e ,  cel les  qui 
r é s u l t e n t  de  l ' i m p u b e r t é  et  de  la  c l a n d e s t i n i t é ,  p e u v e n t  au 
c o n t r a i r e  l ' une  el  l ' a u t r e  se  c o u v r i r . 

D 'abord  ce l le  q u i  r é s u l t e  de  l ' i m p u b e r t é .  Les  a r t i c l e s  185 
e t  186  d i s e n t  en  effet  q u e  d a n s  t r o i s  cas  ce t te  n u l l i t é  cesse  de 
p o u v o i r  ę t r e  i n v o q u é e  ;  c e p e n d a n t  la  n u l l i t é  es t  a b s o l u e . 

L ' a r t i c l e  186  s ' e x p r i m e  a ins i  :  «  Le  p č r e ,  la  m č r e ,  les  as­
"  c e n d a n t s  e t  l a  f a m i l l e  qui  o n t  c o n s e n t i  a u  m a r i a g e  con­
«  t rac té  d a n s  l e  cas  de  l ' a r t i c l e  p r é c é d e n t  n e  s o n t  p o i n t  r e c e ­
«  vab les  ŕ  en  d e m a n d e r  la  n u l l i t é .  »  Ils  o n t  eu  to r t  ;  a ins i 
qu ' i l  a  élé  dit  l o r s  de  l a  d i s c u s s i o n  d u  Code ,  «  il  n e  fau t  pas 
"  q u ' i l s  p u i s s e n t  se  j o u e r  de  la  foi  d u  m a r i a g e  a p r č s  s 'ę t re 

Source BIU Cujas



L E S  N U L L I T É S  D E  M Mil  Mil)  393 

«  j o u é  des  l u i s  '.  »  11  r é s u l t e  de  lŕ  que  ceux  don!  le  conser i te­
m e n l  e s l  r e q u i s  p o u r  le  m a r i a g e  d e m a n d e r o n t  r a r e m e n t  la 
nu l l i t é  ŕ  r a i s o n  d u  d é f a u t d ' â g e ;  ca r  s ' i ls  o n t  d o n n é  l e u r  con ­
s e n l e m e n l ,  l ' a r l ic le  186  l e u r  dén ie  le  droit  d 'ag i r  p o u r  c e l l e 
cause  ;  si  l e u r  a u t o r i t é  a  é té  m é c o n n u e ,  ils  i n v o q u e r o n t  bien 
plutôt  le  défaut  de  c o n s e n t e m e n t ,  aux  t e r m e s  de  l ' a r t i c le  182. 

E n  o u t r e ,  aux  t e r m e s  de  l 'ar t icle  185,  la  nu l l i t é  r é s u l t a n t 
de  L ' impuber té  est  c o u v e r t e  au  r e g a r d  de  t o u s  d a n s  d e u x  cas . 

1°  «  Lor squ ' i l  s'est  écoulé  six  m o i s  d e p u i s  q u e  l 'époux  ou 
«  les  époux  ont  a l Ici n i  l 'âge  c o m p é t e n t  ».  C'est  t ou jou r s ,  n o u s 
l ' a v o n s  déjŕ  d i t ,  u n e  c h o s e  g r a v e  q u ' u n e  n u l l i t é  de  m a r i a g e ; 
d a n s  le  c a s  p r é v u ,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  si  l ' époux  a  a t te in t  l 'âge  r equ i s 
et  s'il  s ' e s t  écou lé  six  m o i s  d e p u i s ,  tout  e s l  r e n t r é  d a n s  l ' o r ­
d r e  ;  m i e u x  v a u t  d é s o r m a i s  f e r m e r  les  y e u x  s u r  l ' i r r égu l a r i t é 
c o m m i s e ,  q u e  le  m a r i a g e  s u b s i s t e  el  soit  i n a t t a q u a b l e . 

2°  «  L o r s q u e  la  f e m m e ,  qui  n ' a v a i t  p o i n t  l 'âge  r e q u i s ,  a 
«  conçu  a v a n t  l ' é chéance  de  six  m o i s  ».  On  s u p p o s e  q u e  c 'est 
la  f e m m e q u i n ' a v a i I  p a s l ' â g e  r e q u i s  ; si  e l le  dev ien t  e n c e i n t e , 
la  n u l l i t é  es t  c o u v e r t e ,  La  n u l l i t é  du  m a r i a g e  es l  p a r t i c u l i č ­
r emen t  g r a v e  q u a n d  il  y  a  des  e n f a n t s ,  dont  le  sort  va  ę t r e 
c o m p r o m i s .  Or ,  d a n s  l ' h y p o t h č s e ,  l a  n a t u r e  s 'est  c h a r g é e  de 
p ro tes t e r  c o n t r e  la  p r é s o m p t i o n  d ' im p u b e r t é  ŕ r a i son  d e  l 'âge  ; 
mieux  v a u t  a l o r s  f e r m e r  les  y e u x  s u r  l ' i r r é g u l a r i t é . 

O n  s ' e s l  d e m a n d é ,  d a n s  c e  d e r n i e r  c a s ,  si  la  g r o s s e s s e  de 
la  f e m m e  s u r v e n a n t  c o u v r i r a  il  la  nu l l i t é  r é s u l t a n t  d u  défaut 
d'âge  d e  la  p a r t  du  m a r i .  On  n ' e n  s a u r a i t  don  1er;  il  y  a  pa r i t é 
de  mot i fs  ;  t ou t  a u  p l u s  p e u t ­ o n  faire  ce t te  r é s e r v e  :  ŕ  m o i n s 
qu'i l  ne  soit  é tab l i  q u e  le  m a r i  n ' e s t  p a s  le  p č r e  de  L'enfant, 
p r euve  qu i  n e  p e u t  se  fa i re  q u e  p a r  l ' ac t ion  en  désaveu  de 
p a t e r n i t é .  N o u s  e n  r e p a r l e r o n s  u l t é r i e u r e m e n t . 

Tou jou r s  es t ­ i l  q u e  l a  n u l l i t é  p o u r  insuf f i sance  d ' âge  es t 
suscep t ib le  de  se  c o u v r i r  et  se  c o u v r e  ŕ  b r e f  dé la i .  Voilŕ 
donc  u n e  n u l l i t é  a b s o l u e  qui  e s l  su scep t i b l e  de  se  c o u v r i r . 

La  n u l l i t é  p o u r  c l a n d e s t i n i t é  se  c o u v r e  a u s s i ,  q u o i q u ' a h ­
so lue .  E n  effet,  s i n o n  a u x  t e r m e s ,  a u  m o i n s  p a r  app l ica t ion 
de  l ' a r t i c l e  196,  la  n u l l i t é  se  c o u v r e ,  d a n s  ce  cas ,  pa r  la  p o s ­
sess ion  d ' é t a t  :  «  L o r s q u ' i l  y  a  possess ion  d ' é t a t ,  e t  que 
«  l 'ac te  de  cé l éb ra t i on  du  m a r i a g e  d e v a n t  l'officier  de  l ' é ta t 

1.  La  phrase  esl  de  Portalis,  dans l'Exposé des motifs.  Voy.  Locré,  IV, 
p.  513. 
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<(  civi l  es t  r e p r é s e n t é ,  l es  é p o u x  s o n t  r e s p e c t i v e m e n t  n o n 
«  r e c e v a b l e s  ŕ  d e m a n d e r  la  n u l l i t é  de  ce t  a c t e .  » 

On  p o s s č d e  un  état  q u a n d  on  en  j o u i t ,  q u a n d  on  s 'en  p ré ­
vaut  o s t e n s i b l e m e n t ,  p u b l i q u e m e n t  e t  n o t o i r e m e n t .  L a  no to ­
r iété  est  l ' é l é m e n t  n é c e s s a i r e  de  la  p o s s e s s i o n  d ' é t a t ;  el le 
cons i s t e  d a n s  l ' e n s e m b l e  des  c i r c o n s t a n c e s  c o n s t i t u t i v e s  de  la 
pub l i c i t é .  El le  n e  prou  v e  pas  q u ' o n  ai I  e n  d r o i t  l ' é t a t  possédé , 
m a i s  e l le  é t ab l i t  a u  m o i n s  q u ' o n  le  p o s s č d e  en  fait  ;  en  d ' au­
t res  t e r m e s ,  p o s s é d e r  u n  é t a t  c 'es t  p a s s e r  p u b l i q u e m e n t 
p o u r  l ' avo i r .  L ' a r t i c l e  3 2 1  i n d i q u e ,  n o n  pas  p r é c i s é m e n t  ŕ 
p r o p o s  du  m a r i a g e ,  m a i s  ŕ  p r o p o s  d e  la  f i l ia t ion,  q u e l s  sont 
l es  é l é m e n t s  cons t i tu t i f s  de  la  pos se s s ion  a p p l i q u é e  ŕ  l 'é ta t . 
Il  s ' ag i t ,  d a n s  cet  a r t i c l e ,  de  l a  pos se s s ion  d ' é t a t  d ' enfan t 
l é g i t i m e ;  le  t ex te  d i t :  «  La  pos se s s ion  d ' é t a t  s ' é tab l i t  pa r 
«  u n e  r é u n i o n  suff isante  de  fai ts  q u i  i n d i q u e n t  le  r a p p o r t  de 
"  f i l iat ion  et  de  p a r e n t é  e n t r e  u n  i n d i v i d u  et  la  fami l le  ŕ 
«  l a q u e l l e  il  p r é t e n d  a p p a r t e n i r .  Les  p r i n c i p a u x  de  ces  faits 
«  s o n t  :  q u e  l ' i n d i v i d u  a  t o u j o u r s  p o r t é  le  n o m  d u  p č r e  a u q u e l 
«  il  p r é t e n d  a p p a r t e n i r ,  q u e  le  pč re  l 'a  t r a i t é  c o m m e  son 
«  en fan t  et  a  p o u r v u  en  c e l l e  q u a l i t é  ŕ  son  é d u c a t i o n ,  ŕ  son 
«  e n t r e t i e n  et  ŕ  son  é t a b l i s s e m e n t ,  q u ' i l  a  é té  r e c o n n u  cons­
«  t a m m e n t  p o u r  tel  d a n s  la  soc ié té ,  q u ' i l  a  é té  r e c o n n u  pour 
«  t e l  p a r  la  f a m i l l e .  » A p p l i q u a n t  ces  n o t i o n s  ŕ  l ' é t a t  d ' époux , 
n o u s  d i r o n s  ici  :  la  possess ion  d ' é t a t  s ' é t ab l i t  p a r  u n e  r é u ­
n i o n  suff isante  de  faits  s u p p o s a n t  le  r a p p o r t  de  m a r i a g e  en t r e 
d e u x  p e r s o n n e s .  Les  p r i n c i p a u x  de  ces  fai ts  s o n t :  q u e  la 
f e m m e  a  po r t é  le  n o m  d u  m a r i ,  q u ' i l s  se  t r a i t e n t  et  se  com­
p o r t e n t  c o m m e  m a r i  et  f e m m e ,  q u ' i l s  p a s s e n t  d a n s  la  société 
p o u r  ę t r e  m a r i é s .  On  a,  d e p u i s  b i e n  l o n g t e m p s ,  r é d u i t  les 
é l é m e n t s  de  la  pos se s s ion  d ' é l a l  ŕ  t r o i s : nomen, tractatm, 

fuma. 

D ' a p r č s  l ' a r t i c l e  196 ,  la  p o s s e s s i o n  d ' é t a t  d ' é p o u x  couvre 

le  v ice  d e  c l a n d e s t i n i t é .  Le  t e x t e ,  il  es t  v r a i ,  n e  d i t  pas  préci ­

s é m e n t  cela  ;  ŕ  t o u t  le  m o i n s ,  il  n ' e s t  p a s  exp l i c i t e .  D 'une 

p a r t ,  il  n ' a t t a c h e  cet  effet  ŕ  la  p o s s e s s i o n  d ' é t a t  q u ' a u  r e ga rd 

des  é p o u x .  Les  é p o u x ,  d i t ­ i l ,  s o n t  n o n  r e c e v a b l e s  ŕ  d e m a n ­

de r  la  n u l l i t é .  Il  f au t  l i r e  :  les  é p o u x  n i  p e r s o n n e  a u t r e  ;  la 

n u l l i t é  d i s p a r a î t  a b s o l u m e n t .  D ' a u t r e  p a r t ,  il  n e  d i t  pas  p r é ­

c i s é m e n t  q u ' i l  s ' ag i t  lŕ  de  la  n u l l i t é  d u  m a r i a g e  e t  s e m b l e 

p l u t ô t  p r é v o i r  la  n u l l i t é  de  l ' ac te  de  m a r i a g e ,  de  l ' ac te  de  l 'é­

t a t  c iv i l .  Mais  il  n ' e s t  p a s  pos s ib l e  de  l ' e n t e n d r e  a i n s i  e t  cela 
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p o u r  u n e  r a i s o n  d é c i s i v e :  c 'est  q u e  les  f o r m e s  n e  son t  pas 
exigées  ŕ  pe ine  d e  n u l l i t é  d a n s  les  ac tes  de  l 'état  c ivi l .  Q u a n d 
l 'a r t ic le  196  d é c l a r e  les  époux  non  r e c e v a b l e s  ŕ  d e m a n d e r  l a 
n u l l i t é de cet acte,  l ' ac te  dont  il  s 'agi t ,  est  la  cé l éb ra t i on  d u 
m a r i a g e , id quod actum est; demander la nullité de l'acte 

v e u t  d i r e :  d e m a n d e r  la  n u l l i t é  du  m a r i a g e  p o u r  c l a n d e s t i ­
n i té .  De  sor te  q u e  la  possess ion  d'état  pos t é r i eu re  au  m a r i a g e 
est  r e g a r d é e  c o m m e  c o u v r a n t  l ' i r r é g u l a r i t é  de  la  c é l é b r a t i o n , 
en  d ' a u t r e s  t e r m e s  la  c l a n d e s t i n i t é . 

(le  n 'est  c e r t a i n e m e n t  pas  le  sens  g r a m m a t i c a l  du  t e x t e ; 
ma i s  on  sort  c o m m e  o n  p e u t  des  t ex te s  dé fec tueux ,  a insi  que 
des  m a u v a i s  pas .  ( l ' es t  e n  ce  s ens  q u e  l ' a r t i c l e  196  est  d e ­
puis  l o n g t e m p s  i n t e r p r é t é  e t  a p p l i q u é 1 .  La  p u b l i c i t é  d o n n é e 
au  m a r i a g e ,  a p r č s  la  c é l é b r a t i o n ,  p a r  la  pos se s s ion  d ' é t a t  et 
la  no to r i é t é  qui  en  r é s u l t e  c o u v r e n t  tou tes  les  i r r é g u l a r i t é s 
re la t ives  a u x  p u b l i c a t i o n s ,  a u x  fo rmes  de  la  c é l éb ra t i on ,  ŕ  la 
rédac t ion  de  l ' ac te  de  m a r i a g e ,  en  un  mol  aux  f o r m a l i t é s ; 
elle  es t  u n e  fin  de  n o n ­ r e c e v o i r  c o n t r e  l ' ac t ion  en  n u l l i t é  p o u r 
c l andes t in i t é . 

Le  tex te  a ins i  i n t e r p r é t é ,  ou  p l u t ô t  t r a n s p o s é ,  es t  t r č s 
r a t i onne l  et  t rčs  s a t i s f a i s an t  au  p o i n t  de  v u e  p r a t i q u e .  Voic i 
p o u r q u o i .  Les  fo rma l i t é s  q u i ,  d ' a p r č s  la  lo i ,  d o i v e n t  p r é c é ­
der  ou  a c c o m p a g n e r  le  m a r i a g e  on t  p o u r  b u t  de  p o r t e r i e 
projet  de  m a r i a g e  d ' a b o r d ,  e n s u i t e  le  m a r i a g e  l u i ­ m ę m e  ŕ  l a 
conna i s sance  des  t ie rs .  Or  la  pub l i c i t é  u l t é r i e u r e ,  r é s u l t a n t 
de  la  possess ion  d ' é t a l ,  de  la  n o t o r i é t é  de  ce t te  possess ion 
r épa re  ce  qui  peut  avo i r  m a n q u é  ŕ  la  pub l i c i t é  p r i m i t i v e ; 
car,  dčs  q u e  le  m a r i a g e  es t  a n n o n c é  aux  t i e r s ,  et  il  l ' es t  p a r 
la  possess ion  d ' é ta l ,  q u ' i m p o r t e  q u a n d  et  p a r  q u e l  m o y e n  ? 
Donc  il  es t  r a t i o n n e l  q u e  la  possess ion  d ' é t a t  c o u v r e  les  i r r é ­
gu l a r i t é s  de  f o r m e  et  d e v i e n n e  u n e  fin  de  n o n ­ r e c e v o i r  c o n t r e 
l 'act ion  en  n u l l i t é  p o u r  c l a n d e s t i n i t é . 

P a r  c o n s é q u e n t ,  la  c l a n d e s t i n i t é ,  q u o i q u ' é t a n t  u n e  n u l l i t é 
abso lue ,  s e  c o u v r e . 

E n  r é s u m é ,  tou tes  l es  n u l l i t é s  r e l a t i v e s  son t  su scep t ib l e s 

de  se  c o u v r i r  ;  p a r m i  les  n u l l i t é s  a b s o l u e s ,  d e u x  se  c o u v r e n t , 

deux  n e  se  c o u v r e n t  p a s .  Cela  suffit  ŕ  d é m o n l r e r  q u ' i l  n ' y  a 

pas  c o n c o r d a n c e ,  s u r t o u t  c o n c o r d a n c e  c a r a c t é r i s t i q u e ,  e n t r e 

la  d i s t i nc t i on  des  n u l l i t é s  q u i  se  c o u v r c n l  nu  ne  se  c o u v r e n t 

1.  Fuzier­Herman, Code civil annoté,  article  196. 
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pas  e t  la  classif icat ion  r e ç u e  des  n u l l i t é s  en  a b s o l u e s  H  r e l a ­

t i v e s . 

A  ce  po in t  de  v u e ,  r e l a t i v e m e n t  ŕ  la  d i s t i nc t i on  des  n u l l i ­
tés  qui  se  c o u v r e n t  ou  ne  se  c o u v r e n t  pas ,  d a n s  q u e l l e  ca té­
gor ie  l'aul­il  c l a s se r  les  n u l l i t é s  s u b s t a n t i e l l e s  ?  C'est  tou jours 
q u a n t  ŕ  e l les  q u e  s u r g i s s e n t  les  diff icul tés  du  suje t .  La  loi  les 
s o u s ­ e n t e n d ,  p a r  su i t e  e l le  n e  les  r é g l e m e n t e  pas  ;  expl ic i te 
q u a n t  aux  n u l l i t é s  a b s o l u e s  et  r e l a t i v e s ,  e l l e  l a i s se  l es  n u l l i t é s 
s u b s t a n t i e l l e s  d a n s  le  v a g u e . 

S u r  les  t ro is  qu i  e x i s t e n t ,  il  y  en  a  deux  q u ' o n  r ega rde 
c o n n u e  ne  se  c o u v r a n t [ t a s  :  ce l le  qui  r é su l t e  du  défau t  d ' in­
t e r v e n t i o n  d ' un  officier  de  l ' é t a t  c ivi l  et  ce l le  qui  r é s u l t e  de 
l ' i d en t i t é  de  sexe  ou  de  vices  de  c o n f o r m a t i o n  é q u i v a l a n t  ŕ 
l ' absence  d ' u n  sexe  d é t e r m i n é .  El les  t i e n n e n t  ŕ  ce  qu ' i l  y  a 
de  p lus  e s s e n t i e l ,  d e  v r a i m e n t  c o n s t i t u t i f  d a n s  le  m a r i a g e ; 
r i e n  n e  p e u t  l es  r é p a r e r .  Q u a n t a  la  t r o i s i č m e ,  cel le  qui  ré­
s u l t e  de  l ' a b s e n c e  d u  c o n s e n t e m e n t ,  l a  j u r i s p r u d e n c e  d e l ŕ 
Cour  de  ca s sa t i on ,  a u  m o i n s  la  j u r i s p r u d e n c e  a c t u e l l e ,  l 'assi­
mi le  ŕ  cel le  qui  r é s u l t e  des  vices  d u  c o n s e n t e m e n t  ;  d 'oů  il 
faut  c o n c l u r e  q u ' e l l e  la  r e g a r d e  c o m m e  se  c o u v r a n t  d a n s  les 
t e r m e s  de  l ' a r t i c l e  1 8 1 . Du  r e s t e  c 'es t  u n  p o i n t  q u e  n o u s  a l lons 
r e t r o u v e r  p l u s  lo in . 

2 8 1 .  Te l l e s  s o n t  l e s  d e u x  p r o p o s i t i o n s  q u ' i l  fal lai t  p r éa l a ­
b l e m e n t  é t ab l i r .  Il  n ' y  a  p a s ,  en  m a t i č r e  de  m a r i a g e ,  de  nu l ­
l i tés  de  d ro i t .  P a r m i  les  n u l l i t é s ,  q u ' e l l e s  so i en t  d ' a i l l eu r s 
s u b s t a n t i e l l e s ,  a b s o l u e s  ou  r e l a t i v e s ,  les  u n e s  se  co u v ren t , 
l e s  a u t r e s  n o n . 

(les  d e u x  p r o p o s i t i o n s  d é m o n t r é e s ,  n o u s  r e t r o u v o n s  a lo rs , 
a y a n t  é c a r t é  les  c o n t u s i o n s  p o s s i b l e s ,  l a  q u e s t i o n  posée  au 
d é b u t ,  d é g a g é e  de  ce  qui  pouva i t  c o m p l i q u e r  la  r é p o n s e  :  su r 
quo i  r e p o s e  la  d i s t i n c t i o n  d e s  n u l l i t é s  e n  a b s o l u e s  e t  r e l a t i ­
v e s ?  Elle  esl  t r a d i t i o n n e l l e ;  e l l e  es t  e n t r é e  d a n s  l a  p r a t i q u e  ; 
s u r  quo i  r e p o s e ­ t ­ e l l e  ? 

Les  m o t s  ici  s o n t  p r i s  d a n s  u n  s e n s  c o n v e n t i o n n e l ,  ma i s 
c o n s a c r é  p a r  l a  t r a d i t i o n .  U n e  n u l l i t é ,  de  q u e l q u e  c a u s e  d 'ai l­
l eu r s  q u ' e l l e  p r o v i e n n e ,  q u ' e l l e  se  c o u v r e  o u  n o n ,  est  di te 
a b s o l u e  ou  r e l a t i v e  se lon  les  p e r s o n n e s  q u i  p e u v e n t  l ' invo­
q u e r . 

El le  es t  a b s o l u e  q u a n d  elle  peut  ę t r e  i n v o q u é e  p a r  tou te 
p e r s o n n e  i n t é r e s s é e  e t  p a r  le  m i n i s t č r e  p u b l i c ,  en  u n  mot 
q u a n d  e l le  ex is te  au  r e g a r d  de  t o u t  le  m o n d e .  C'est  le  cas 
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des  n u l l i t é s  les  p l u s  g r a v e s ,  de  cel les  oů  l ' o rd re  p u b l i c  es t 

p l u s  d i r e c t e m e n t  e n g a g é . 

Elle  es t  r e l a t i v e  q u a n d  e l le  n e  p e u t  ę t r e  i n v o q u é e  q u e  par 
ce r l a ine s  p e r s o n n e s I i m i l a l i v e m e n t  d é s i g n é e s .  C'est  le  cas 
des  n u l l i t é s  qui  sont  ino ins  g r a v e s ,  oů  l ' o rd re  publ ie  es t 
moins  ( l i rec lenienl  e n g a g é .  Ces n u l l i t é s  son t  d i tes  r e l a t i v e s 
en  ce  sens  q u ' e l l e s  n ' ex i s ten t  q u ' a u  r ega rd  de  c e r t a i n e s  pe r ­
s o n n e s . 

E n  un  m o t ,  l e ­  n u l l i t é s  son!  a b s o l u e s  ou  re l a t ives  q u a n l 
aux  p e r s o n n e s  qui  peuven t  a t t a q u e r  le  m a r i a g e .  La  d i s t i nc ­
tion,  a insi  e n t e n d u e ,  esl  1res  n e t t e m e n t  a p p l i q u é e  par  les 
lexles  :  s e u l e m e n t  il  n 'y  a  pas de  locu t ions  légales  p o u r  l 'ex­
p r imer  :  c'esl  affaire  d ' u sage  et  de  t r a d i t i o n . 

2 8 2 .  Ains i ,  le  défaut  de  l iber té  d u  c o n s e n t e m e n t  esl  une 
nu l l i t é  d i le  r e l a t i ve , c'est­ŕ­dire  q u ' e l l e  n e p e u t  ę t r e  i n v o q u é e 
que  pa r  c e r l a i n e s  p e r s o n n e s ;  en  effet,  l ' a r t ic le  180, a l inéa  I 
dil  :  «  Ce  m a r i a g e  qui  a  élé  c o n l r a c l é  s ans  le  c o n s e n t e m e n t 
«  l i b r e d e s  deux  é p o u x ,  ou de  l 'un  d ' eux ,  ne  peut  ę t r e  a t t a q u é 
«  que  par  les  é p o u x ,  ou p a r  celui  des d e u x  d o n t  le  c o n s e n t e ­
«  m e n t  n'a  pas été  l ib re .  » L ' e r r e u r  d a n s  la  p e r s o n n e  e s t i m e 
au t re  nu l l i t é  r e l a t ive  ; en  effet  l ' a r t ic le  180, a l inéa '2  s ' e x p r i m e 
ainsi  :  «  L o r s q u ' i l  y a eu  e r r e u r  d a n s  la  p e r s o n n e ,  le  m a r i a g e 
«  ne  peut  ę t r e  a t t a q u é  q u e  p a r  ce lu i  d e s d e u x  é p o u x  qu i  a 
«  été  indui t  eu  e r r e u r .  »  Dans  l 'un  el  l ' au t r e  cas ,  la  n u l l i t é 
esl  fondée  s u r  un  o r d r e  de  c o n s i d é r a t i o n s  q u e  l ' époux  s e u l 
peut  a p p r é c i e r ;  ŕ  lui  seul  d é j u g e r  s'il  doi t  ou  non  s 'en  p ré ­
va lo i r ;  d 'oů  le  droi t  d ' ag i r  a p p a r t i e n t  e x c l u s i v e m e n t  ŕ  l ' é ­
poux  ou  ŕ  ses  r e p r é s e n t a n t s ,  p a r  e x e m p l e  ŕ  son  t u t e u r  s'il 
est  in terdi t  '.  Le  droi t  esl  i n b é r e n l  ŕ  la  p e r s o n n e  de l ' é p o u x  ; 
ses  h é r i t i e r s  ne  l 'ont  pas ,  q u o i q u e  d ' o r d i n a i r e  les  h é r i t i e r s 
succčden t  a u x d r o i t s  de  l e u r  a u t e u r ,  e t  les  c r é a n c i e r s  n e  l ' on t 
pas  d a v a n t a g e ,  q u o i q u ' i l  y  a i l le  parfois  p o u r  e u x  d ' i n t é r ę t s 
pécun ia i r e s  (a r t i c le  I  1 0 0 ) 2 . 

Le  défaut  d ' a u t o r i s a t i o n  de  f ami l l e ,  q u a n d  l ' au to r i s a t i on 
esl  néces sa i r e ,  es t  e n c o r e  u n e  n u l l i t é  re la t ive  : en  effet,  l ' a r ­
ticle  LS2  dil  :  «  Le  m a r i a g e  c o n t r a c t é  sans  le  c o n s e n t e m e n t 
«  des  pčre  el  m č r e ,  des  a s c e n d a n t s  ou  du  conse i l  de  f ami l l e , 
«  dans  les  cas  oů  ce  c o n s e n t e m e n t  était  nécessa i r e ,  n e  p e u t 
«  ę t r e  a t t a q u é  q u e  par  ceux  dont  le  c o n s e n t e m e n t  é ta i t  r e ­

1 .  Cass. 26 février  1890. D. P.  1890.1.590,  Sir.  1890.1.216. 
2.  Fuzier­llerman, Code civil annoté,  ail.  180, n 0 ! 24 et suiv. 
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1.  Fuzierl lerman.  op. laud.,  ail.  182,  n° 13. 

«  q u i s ,  ou  pa r  ce lu i  des  d e u x  époux  qui  ava i l  be so in  de  ce 
«  c o n s e n t e m e n t .  »  Les  u n s  p e u v e n t  ag i r  pa rce  q u e  l e u r  a u ­
tor i té  a  été  m é c o n n u e ,  l es  a u t r e s  parce  q u ' i l s  on1  agi  s ans 
ô t re  a ss i s t é s  c o m m e  la  loi  v e u t  q u ' i l s  le  s o i e n t ,  p a r c e  q u ' i l s 
se  s o n t  m i s  d a n s  u n e  s i t ua t i on  fausse  el  q u ' i l  f au t  q u ' i l s  en 
p u i s s e n t  so r t i r .  Ici  e n c o r e ,  le  droi l  d ' ag i r  en  n u l l i t é  p e u t  ę t re 
exercé  p a r  les  p e r s o n n e s  d é s i g n é e s  ;  il  n e  peut  l 'ę t re  ni  pa r 
l e u r s  c r é a n c i e r s  n i  p a r l e u r s  h é r i t i e r s  ;  c 'es t  u n  d r o i t  i n t r a n s ­
m i s s i b l e 1 . 

Te l l e s  s o n t  l es  n u l l i t é s  r e l a t i v e s .  E l l e s  n e  p e u v e n t  ę tre 
i n v o q u é e s  q u e  p a r  c e r t a i n e s  p e r s o n n e s ,  q u e  la  loi  d é s i g n e ; 
a u c u n e  a u t r e  n ' a  q u a l i t é  p o u r  ag i r ,  pas  m ę m e  le  m i n i s t č r e 
pub l i c . 

2 8 3 .  Au  c o n t r a i r e ,  le  dé fau t  d ' âge  ou i m p u b e r t é ,  la  p a r e n t é 
ou  l ' a l l i ance  au  d e g r é o ů l a  loi  p r o h i b e  le m a r i a g e ,  la  b i g a m i e , 
In  c l a n d e s t i n i t é ,  en  u n  m o t  les  q u a t r e  n u l l i t é s  a b s o l u e s  p e u ­
v e n t  ę t r e  i n v o q u é e s  p a r  tous  les  i n t é r e s s é s .  En  effet,  l ' a r t i ­
cle  1 8 4  s ' e x p r i m e  a in s i  :  «  Tout  m a r i a g e ,  c o n t r a c t é  en  con­
»  t r a v e n t i o n  a u x  d i s p o s i t i o n s  c o n t e n u e s  a u x  a r t i c l e s  1 4 4 , 
«  1 1 7 ,  1 6 1 ,  1 6 2  et  1 6 3  p e u t  c i r e  a t t a q u é  soi t  pa r  les  époux 
<(  e u x ­ m ę m e s ,  soi t  p a r  t o u s  ceux  q u i  y  o n t  i n t é r ę t ,  soi t  p a r l e 
«  m i n i s t č r e  p u b l i c .  »  L ' a r t i c l e  1 9 1  a j o u t e :  «  T o u t  m a r i a g e 
<(  q u i  n ' a  p o i n t  é té  c o n t r a c t é  p u b l i q u e m e n t ,  e t  q u i  n ' a  po in t 
u  é té  cé l éb ré  d e v a n t  l 'officier  p u b l i c  c o m p é t e n t ,  p e u t  ę t re 
«  a t t a q u é  p a r  les  é p o u x  e u x ­ m ę m e s ,  p a r  l e s  p č r e  et  m č r e , 
«  p a r  l es  a s c e n d a n t s  et  p a r  t o u s  c e u x  qui  y  o u i  u n  i n t é r ę t  né 
«  e t  a c t u e l ,  a i n s i  q u e  p a r  le  m i n i s t č r e  p u b l i c .  »  Donc ,  les 
q u a t r e  n u l l i t é s  a b s o l u e s  o n t  ce  c a r a c t č r e  c o m m u n  et  c 'est  lŕ 
ce  q u e  l a  qua l i f i ca t ion  q u ' e l l e s  p o r t e n t  i n d i q u e  : e l les  p e u v e n t 
ę t r e  i n v o q u é e s  p a r  t o u s  ceux  q u i  j u s t i f i e n t  d ' u n  i n t é r ę t  et  pa r 
le  m i n i s t č r e  p u b l i c ,  p a r c e  q u e  l ' i n t é r ę t  p u b l i c ,  d o n t  il  est 
l ' o r g a n e  et  l ' a g e n t ,  es t  i n t é r e s s é . 

Q u e  v e u t  d i r e  ce t t e  e x p r e s s i o n  t r č s  g é n é r a l e  :  l e s  i n t é r e s ­
sés  ?  Q u e  c o m p r e n d ­ e l l e  ? L ' a r t i c l e  1 8 4  d i t  :  «  T o u s  ceux  qu i 
«  y  o n t  i n t é r ę t .  »  L ' a r t i c l e  191  p réc i se  u n  p e u  p l u s ,  d i s a n t : 
«  T o u s  ceux  q u i  o n t  u n  i n t é r ę t  n é  et  a c t u e l .  »  T a n t ô t  il  suf­
fit  d ' u n  i n t é r ę t  m o r a l ,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  d é r i v a n t  de  p r é o c c u p a t i o n s 
d 'affect ion,  d ' h o n n e u r ,  de  d i g n i t é ;  d ' a u t r e s  fois ,  il  faut  u n 
i n t é r ę t  p é c u n i a i r e . 
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L ' in t é rę t  mora l  suffil  si  la  n u l l i t é  est  d e m a n d é e  pa r  l es 
époux .  Celui  m é m o  du  chef  de  <|iii  la  nu l l i t é  procčde  peut 
a g i r ;  ni  ŕ  l ' un  ni  ŕ  l ' au t r e  on  ne  peut  i m p o s e r  de  r e s t e r  d a n s 
u n e  s i t u a t i o n  i r r égu l i č re ' .  L ' in té rę t  mora l  suffit  e n c o r e  si  la 
nu l l i t é  est  d e m a n d é e  par  l ' époux  au  p ré jud ice  d u q u e l  un 
second  m a r i a g e  au ra i t  été  c o n t r a c t é  (ar t ic le  188),  par  les 
a s c e n d a n t s ,  qui  sont  les  g a r d i e n s  des  i n t é r ę t s  g é n é r a u x  de 
la  f ami l l e ,  enfin  p a r l e  m i n i s t č r e  pub l i c ,  r e p r é s e n t a n t  d e  l ' i n ­
téręt  social  :  il  peu t  et  doil  ag i r  ! a r t i c l e s  lď)0  et  191),  car  t ou ­
j o u r s  l ' i n t é r ę t  socia l  es t  e n  c a u s e . 

P o u r  t o u s  a u t r e s ,  i l  faut  un  in té rę t  p é c u n i a i r e  et  il  faut  q u e 
cet  in té rę t  soit  né  et  a c t u e l ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  é c h u .  On t  u n  i n t é r ę t 
de  cet te  so r t e  :  l e s  c r é a n c i e r s  de  la  f e m m e  a u x q u e l s  cel le­ci 
opposerai t  l ' a r t i c l e  2 2 5 ,  l es  c r é a n c i e r s  du  m a r i  a u x q u e l s l a 
femme  o p p o s e r a i t  son  h y p o t h č q u e  l éga le  ou  l 'a r t ic le  1419, 
enfin  les  en fan t s  des  époux  nés  d 'un  a u t r e  m a r i a g e ,  p lus  g é ­
n é r a l e m e n t  les  h é r i t i e r s  des  é p o u x  e l l e s  p a r e n t s  co l l a t é r aux 
(article  187) 1 .  Le  p l u s  s o u v e n t ,  ce  sera  un  intéręt  de  succes ­
sion  qu i  fera  ag i r  les  en fan t s  et  les  c o l l a t é r a u x .  Les  enfan t s 
que  l ' u n  d e s  é p o u x  a v a i t  a u p a r a v a n t  mil  in térę t  ŕ  faire  t o m ­
ber  le  m a r i a g e  de  l e u r  a u t e u r ,  afin  que  les  en fan t s  i ssus  de  ce 
mariage  ne  soient  pas  en fan t s  l é g i t i m e s  niais  n a t u r e l s  et  a i e n t 
un  dro i t  de  succe s s ion  m o i n d r e ,  afin  d ' év i t e r  les  su i t es  de  la 
légi t imat ion  o p é r é e p a r  le m a r i a g e , afin  d ' év i t e r  l ' exécu t ion  des 
conven t ions  m a t r i m o n i a l e s ,  ca r  il  n ' y  a  pas  de  c o n t r a t  de 
mar iage  s ans  m a r i a g e .  C o m m e  c 'est  p r e s q u e  tou jour s  u n 
intérčl  de  success ion  q u i  es t  e n g a g é ,  l ' a r t ic le  187  n ' a d m e t  les 
enfants  d ' u n  p r e m i e r  lit  ou  les  co l l a t é r aux  ŕ  ag i r  q u ' a p r č s 
la  m o r t  de  l ' é p o u x ,  c ' e s t ­ŕ ­d i re  q u a n d  il  y  a  lieu  de  l i qu ide r 
la  success ion .  Mais  il  y  a  eu  une  m é p r i s e  de  la  pa r t  des  r é ­
dac teu r s  d u  Code  c iv i l .  Que lque fo i s  u n  i n t é r ę t  peut  ę t r e 
relevé  c o m m e  n é  et  ac tuel  du  vivant  des  é p o u x  ;  a lo r s  il 
n'est  g u č r e  d o u t e u x ,  quoi  q u e  dise  l ' a r t ic le  187,  q u e  la  d e ­
m a n d e  en  n u l l i t é  soi t  dčs  m a i n t e n a n t  r e c c v a b l e .  S u p p o s o n s 
par  e x e m p l e  q u ' i l  y  a  des  en fan t s  i ssus  de  d e u x  m a r i a g e s  d o n t 
l 'un  est  v a l a b l e ,  l ' a u t r e  a n n u l a b l e  ;  u n  de  ces  e n f a n t s  v e n a n t 
ŕ m o u r i r ,  ses  f r č res  e t  su 1 ii rs  sont  appe l é s  ŕ  sa  s u c c e s s i o n ; 
les  enfants  du  p r e m i e r  lif  onl  intéręf  ŕ  a t t a q u e r  le  second  ma­
riage afin d ' é c a r t e r  l e u r s  f rč res  n a t u r e l s .  D o n c , m ę m e  du  v ivant 

1.  Paris25  juin  1888,  Sir.  1883.11.205. 
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des  p č r e  et  m č r e ,  il  p e u t  y  avo i r  u n  i n t é r ę t  n é  e t  a c t u e l  ;  a l o r s 
l ' ac t ion  en  n u l l i t é  p e u t  ę t r e  i n t e n t é e . 

2 8 4 .  A ins i ,  la  d i s t i n c t i o n  e n t r e  l es  d e u x  c l a s ses  de  n u l ­
l i t és  a  des  c o n s é q u e n c e s  t r č s  a p p a r e n t e s . 

Si  m a i n t e n a n t  on  c h e r c h e  q u e l  mo t i f  p l u s  g é n é r a l  a  por t é 
la  loi  tan tô t  ŕ  r é s e r v e r  ŕ  c e r t a i n e s  p e r s o n n e s  l i m i t a t i v e ­
m e n t  d é s i g n é e s ,  t a n t ô t  ŕ  r e c o n n a î t r e  ŕ  t o u t  i n t é r e s s é  le  d ro i t 
d ' i n v o q u e r  u n e  n u l l i t é ,  il  es t  faci le  de  vo i r  q u ' e l l e  a  cons i ­
d é r é  q u e l  in t é rę t  a  été  p l u s  p a r t i c u l i č r e m e n t  m é c o n n u  et  se 
t r o u v e  dčs  l o r s  p l u s  e n g a g é .  D a n s  u n e  c e r t a i n e  m e s u r e , 
t ou t e s  l es  p r e s c r i p t i o n s  de  la  loi,  en  m a t i č r e  de.  m a r i a g e , 
sont  d ' o r d r e  pub l i c  :  l eu r  i n o b s e r v a t i o n  b les se  l ' i n t é r ę t  géné ­
ra l  ;  c e p e n d a n t  il  en  est  q u e l q u e s ­ u n e s  d o n t  l ' i n o b s e r v a t i o n 
m é c o n n a î t  des  d r o i t s  p l u t ô t  i n d i v i d u e l s  q u e  g é n é r a u x ,  d 'au­
I i 'es don t  l ' i n o b s e r v a t i o n  por te  al t e in t e  ŕ d e s  i n t é r ę t s  g é n é r a u x . 
L ' absence  ou  les  v i c e s d u  c o n s e n t e m e n t ,  le  dé fau t  d ' a u t o r i s a ­
tion  b l e s s e n t  des  i n t é r ę t s  p l u t ô t  i n d i v i d u e l s  ;  l ' ac t ion  est  d o n ­
n é e  ŕ  c eux  d o n t  l es  d r o i t s  o n t  été. m é c o n n u s ,  c 'es t  u n e  nu l l i t é 
d ' i n t é r ę t  p r i v é  ou  de  f ami l l e  :  d o n c  c e r t a i n e s  p e r s o n n e s  seu ­
l e m e n t  p e u v e n t  ag i r .  Au  c o n t r a i r e ,  l a  b i g a m i e ,  l ' i nces te , 
l ' i m p u b e r l é  b l e s s e n t  l ' i n t é r ę t  g é n é r a l  q u i  se  t r o u v e  c o m p r o ­
m i s  ;  l ' ac t ion  est  d o n n é e  a t o u t  i n t é r e s s é  :  ce  s o n t  des  n u l l i t é s 
d ' o r d r e  p u b l i c  ou  g é n é r a l .  C'est  p l u s  m a n i f e s t e  e n c o r e  p o u r 
la  c l a n d e s t i n i t é ;  la  p u b l i c i t é  es t  ex igée  d a n s  l ' i n t é r ę t  des 
t i e r s ;  il  faut  d o n c  q u e  les  t i e r s  p u i s s e n t  se  p r é v a l o i r  du 
défaut  de  pub l i c i t é . 

Voi lŕ  le  f o n d e m e n t  t h é o r i q u e  de  la  d i s t i n c t i o n  c lass ique 
e n t r e  les  d e u x  so r t e s  de  n u l l i t é s . 

2 8 5 .  Ici  se  p lace  n a t u r e l l e m e n t  u n e  q u e s t i o n ,  car  tou tes 
ces  c lass i f ica t ions  s ' e n c h a î n e n t .  R e l a t i v e m e n t  a u x  p e r s o n n e s 
qui  p e u v e n t  les  i n v o q u e r ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  e x e r c e r  l ' a c t ion  qu 'e l l es 
o u v r e n t ,  c o m m e n t  f au t ­ i l  c o n s i d é r e r  les  n u l l i t é s  s u b s t a n ­
tiel  les  et , e n o u t r e , l e s  n u l l i t é s  r é s u l t a n t  d ' e m p ę c h e m e n t s  d i r i ­
m a n t s  q u e  la  loi  n ' é n o n c e  pas  f o r m e l l e m e n t ?  F a u t ­ i l  y  voir 
des  n u l l i t é s  a b s o l u e s  o n d e s  n u l l i t é s  r e l a t i v e s  ?  On  n e  p e u t 
r a i s o n n e r  q u e  pa r  a n a l o g i e . 

Q u a n t  a u x  e m p ę c h e m e n t s  d i r i m a n t s  c o n t e s t é s ,  l a  q u e s t i o n 
se  pose  n o t a m m e n t  ŕ  p r o p o s  de  l ' e n g a g e m e n t  d a n s  les  o r d r e s . 
D ' a p r č s  la  d o c t r i n e  de  la  C h a m b r e  des  r e q u ę t e s ,  l ' e n g a g e m e n t 
d a n s  les  o r d r e s  esl  un  e m p ę c h e m e n t  d i r i m a n t .  Qui  p e u t 
d e m a n d e r  la  n u l l i t é ?  La  j u r i s p r u d e n c e  a  t o u j o u r s  v u  lŕ 
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u n e  n u l l i t é  a b s o l u e  ; elle  a p p l i q u e  a lo r s  l ' a r t ic le  184  et  a u ­
tor ise  t o u s  les  i n t é r e s s é s ,  m ę m e  le  m i n i s t č r e  p u b l i c  ŕ  ag i r . 
C'est  u n e  n u l l i t é  d ' o r d r e  p u b l i c 1 . 

La  m ę m e  difficulté  se  p r é s e n t é  q u a n t  ŕ  l ' in te rd ic t ion  j u d i ­
c ia i re ,  p o u r  c eux  qu i  y  v o i e n t  u n e  cause  de  nu l l i t é  ;  niais  il 
n ' ex i s t e  pas  de  j u r i s p r u d e n c e  ŕ  ce t  é g a r d ,  p u i s q u e  la  Cour  de 
cassa t ion  n ' a d m e t  pas  q u e  ce  soi t  u n e  c a u s e  de  n u l l i t é , 

Que  d é c i d e r  m a i n t e n a n t  q u a n t  a u x  n u l l i t é s  s u b s t a n t i e l l e s ? 
La  loi  les  s o u s ­ e n t e n d  et ,  p a r  s u i t e ,  n e  les  r é g l e m e n t e  p a s ; 
en  p r a t i q u e ,  l ' e m b a r r a s  es t  i n é v i t a b l e .  La  d o c t r i n e  n ' a  p u 
jusqu ' i c i  se  f i x e r ;  les  idées  les  p l u s  d i s p a r a t e s  o n t  c o u r s . 

P o u r  la  n u l l i t é  r é s u l t a n t  d u  dé fau t  d ' i n t e r v e n t i o n  d ' u n  offi­
cier  de  l 'é ta t  c iv i l ,  on  pa ra i t  l ' a s s imi le r  s ans  h é s i t a t i o n  a u x 
n u l l i t é s  a b s o l u e s .  C'est  l o g i q u e ,  ca r  l ' i n c o m p é t e n c e  de  l'offi­
cier  de  l 'é tat  c iv i l ,  qu i  es t  u n  é l é m e n t  de  c l a n d e s t i n i t é ,  en ­
g e n d r e  u n e  n u l l i t é  a b s o l u e  (a r t ic le  191)  ;  ŕ  p l u s  forte  r a i s o n 
l ' absence  d'officier  de  l ' é ta l  c iv i l .  C'est  ce  qu i  a  é té  a d m i s  d a n s 
la  cé l čb re  affaire  des  m a r i a g e s  de  M o n t r o u g e .  11 n ' y  ava i t  pas 
p r é c i s é m e n t  a b s e n c e d ' u n  officier  d e l ' é t a t  c iv i l ,  m a i s l a d é l é g a ­
t ion  é ta i t  i r r é g u l i č r e ,  ce  qu i  r e v i e n t  ŕ  peu  p r č s  a u  m ę m e  ;  la 
nu l l i t é  fut  d e m a n d é e  p a r  le  m i n i s t č r e  p u b l i c ,  les  a r t i c l e s  184 
et  191  é t a n t  r e g a r d é s  c o m m e  a p p l i c a b l e s 2 . 

Le  d o u t e  es t  p l u s  g r a n d  p o u r  l es  d e u x  a u t r e s  n u l l i t é s  s u b s ­
t an t i e l l e s ,  n o t a m m e n t  p o u r  ce l le  q u i  r é s u l t e  de  l ' absence  de 
c o n s e n t e m e n t .  Les  v ices  d u  c o n s e n t e m e n t ,  le  défaut  de  l i b e r t é 
et  l ' e r r eu r ,  n ' o u v r e n t  q u ' u n e  n u l l i t é  r e l a t i v e  (ar t ic le  181).  La 
rčgle  e s t ­ e l l e  d i f férente  en  cas  d ' ab sence  d u  c o n s e n t e m e n t , 
par  e x e m p l e  au  cas  de  d é m e n c e  ca r ac t é r i s ée  ?  La  d o c t r i n e  es t 
h é s i t a n t e ,  la  j u r i s p r u d e n c e  i n c e r t a i n e .  C'est  p a r t i c u l i č r e ­
m e n t  ŕ  p r o p o s  de  ce t te  h y p o t h č s e  q u ' u n  g r a n d  n o m b r e 
d ' i n t e r p r č t e s ,  p o u r  so r t i r  d ' e m b a r r a s ,  on t  p roposé  la  d i s t i n c ­
t ion  des  m a r i a g e s  n u l s  de  d ro i t ,  i n e x i s t a n t s ,  et  des  m a r i a g e s 
a n n u l a b l e s .  Les  n u l l i t é s  s u b s t a n t i e l l e s ,  d i s en t ­ i l s ,  n e  son t  pas 
des  n u l l i t é s  r e l a t i v e s ,  car  a u c u n  tex te  n ' i n d i q u e  p a r  q u i  e l les 
p e u v e n t ę t r e  i n v o q u é e s  ; c e n e s o n t  pas  d a v a n t a g e  des  n u l l i t é s 
abso lues ,  ca r  les  s e u l e s  q u i  a i e n t  ce  c a r a c t č r e  s o n t  ce l les  q u e 
p r é v o i e n t  les  a r t i c l e s  184  et  191  ;  ce  son t  des  causes  do  n o n ­
ex is tence  d u  m a r i a g e .  D 'oů  i ls  c o n c l u e n t  q u e  t o u t  i n t é r e s s é 

1.  Fuzier­Herman, Code civil annoté,  art. 141,  n°  9.—  11 faut  noter  cependant 
qu'un  arręt  de  cassation  du  12  novembre  1839 a  refusé  le  droit  d'agir  ŕ  des col­
latéraux  (Sir.  1839.  I. 826). 

2. Suprà,  p.  173  et  suiv.  » • —  26 
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peul  a r g u e r  de  cel le  n u l l i t é  el  la  l'aire  c o n s t a t e r  : il  y  a  lŕ  u n e 
n u l l i t é  r ad ica le  e t  a b s o l u e ,  qui  peul  ę t r e  i n v o q u é e  en  toul 
t e m p s  p a r  t o u s  les  i n t é r e s s é s J .  N o u s  a v o n s  é tab l i  déjŕ  qu ' i l 
n ' y  a  pas  de  n u l l i t é s  d e  d r o i t  e n  m a t i č r e  d e  m a r i a g e ,  q u ' i l  n ' y 
a  q u e  des  c a u s e s  de  n u l l i t é  ;  l ' a r g u m e n t a t i o n  n e  t ient  pas  et 
l a  c o n s é q u e n c e  n ' e s t  pas  d é m o n t r é e . 

A l o r s  r e p a r a î t  la  q u e s t i o n  posée  :  p a r  q u i  e t  p e n d a n t  c o m ­
bien  de  t e m p s  la  n u l l i t é  p e u t ­ e l l e  ę t r e  i n v o q u é e ?  La  C o u r  de 
cassa t ion  a  déc idé  q u e  c 'est  u n e  n u l l i t é  r e l a t i v e ,  qui  ne 
p e u t  ę t r e  i n v o q u é e  q u e  pa r  l ' époux  l u i ­ m ę m e ,  d a n s  les  t e r ­
m e s  d e  l ' a r t i c l e  1 8 1 .  L 'arręf  du  9  n o v e m b r e  1 8 8 7 ­ ,  qu i  s t a ­
t u e  e n  ce  s e n s ,  a  r e j e t é  le  pou rvo i  fo rmé  c o n t r e  un  a r r ę t  de 
B o r d e a u x ,  en  d a t e  d u  24  j u i n  1884 ,  le  m ę m e  qu i  a  été  si­
g n a l é  c o m m e  é c a r t a n t  avec  la  p l u s  g r a n d e  p r é c i s i o n  la  doc­
t r i ne  d e s  n u l l i t é s  de  p le in  d r o i t .  11  s ' ag i s sa i t  d ' u n  m a r i a g e 
c o n t r a c t é  pa r  u n e  p e r s o n n e  r e c o n n u e  p l u s  la rd  avo i r  été  en 
é l a l  de  d é m e n c e  d e  fait  au  m o m e n t  d e  la  c é l é b r a t i o n .  Des  i n ­
t é rę t s  p é c u n i a i r e s ,  s u b o r d o n n é s  ŕ  la  va l id i té  du  m a r i a g e , 
s u r g i r e n t  ;  les  i n t é r e s s é s  a t t a q u č r e n t  le  m a r i a g e .  La  ques t ion 
se  posai t  d e  savo i r  si  t o u s  les  i n t é r e s s é s  é t a i e n t  r ecevab le s  ŕ 
ag i r ,  c o m m e  d a n s  l e s  cas  p r é v u s  a u x  a r t i c l e s  184  e t  1 9 1 .  L 'ab­
sence  d ' u n e  cond i t ion  s u b s t a n t i e l l e  pa ra î t  bien  o u v r i r  une 
ac t ion  ŕ  t o u t  le  i n o n d e .  P l u s i e u r s  a r r ę t s  l ' a v a i e n t  a d m i s  ;i  ;  la 
Cour  de  B o r d e a u x  se  p r o n o n ç a  en  s e n s  c o n t r a i r e  le  2 i  j u i n 
1884*.  L ' a r r ę t  d i s c u t e  et  r é fu te  le  s y s t č m e  q u i  cons idč re 
l ' absence  d u  c o n s e n t e m e n t  p a r  s u i t e  d e  d é m e n c e  c o m m e 
r e n d a n t  le  m a r i a g e  n u l  el  la  n u l l i t é  c o m m e  p o u v a n t  ę t re 
i n v o q u é e  p a r t o n s  l e s  i n t é r e s s é s ;  il  a s s i m i l e  l ' absence  du 
c o n s e n t e m e n t  aux  vices  du  c o n s e n t e m e n t  et  déc ide  en  con­
s é q u e n c e  q u e  l ' ac t ion  e n  n u l l i t é  peu t  ę t r e  e x e r c é e  s e u l e m e n t 
pa r  les  p e r s o n n e s  spéc i t iées  ŕ  l ' a r t i c l e  181.  Un  p o u r v o i  a y a n t 
é té  f o r m é ,  la  C h a m b r e  d e s  r e q u ę t e s  l ' a d m i t ,  ce  qu i  i m p l i q u e 
q u ' e l l e  r e p o u s s a i t  le  s y s t č m e  d e  la  C o u r  de  B o r d e a u x 1 .  La 
C h a m b r e  c iv i le  l 'a  r e j e t é  le  9  n o v e m b r e  1887  6 ,  c o n f i r m a n t 

1.  Aubry  et  Rau,  V,  p.  10,—  Dcmolumbc, Du mariage,  I,  p.  378  etsuiv. , — 
Laurent, Principes,  II,  p .  506et  suiv. 

2.  D.  P.  1888.1.160,  Sir.  1887.1.461. 
3.Cass.  9  janvier  1821,  Sir.1821.1.157.—  Cass.  2  novembre  18H,  Sir.  1845.1. 

21­G, —  Colmar  27  février  1852,  Sir.  1852.11.488. 
4.  Sir.  1884.  II. 201. 
5.  Cass.  9  novembre  1887,  Sir.  1887.1.461.  —  Voy.  dans  le  męme  sens 

Bastia  8  février  1888,  Sir.  1889.II.177. 
6.  D.  P.  1888.1.161. 
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1.  Voy.  Acollas, Manuel de droit civil,  I .  p. 167. 

ainsi  la  d o c t r i n e  de  l ' a r rę t  de  B o r d e a u x  e t  é c a r t a n t  le  s y s t č m e 
des  m a r i a g e s  i n e x i s t a n t s  pa r  su i t e  de  n u l l i t é s  s u b s t a n t i e l l e s . 
Gela  r e v i e n t  ŕ  d i r e  q u e  l ' a r t ic le  180  v ise  ŕ  la  fois  l ' ab sence 
du  c o n s e n t e m e n t  et  les  vices  d u  c o n s e n t e m e n t ,  de  m ę m e 
que  l ' a r t i c l e  146,  don t  voici  le  texte  :  «  Il  n ' y  a  p a s  de  ma­
«  r i age  l o r s q u ' i l  n ' y  a  p o i n t  de  c o n s e n t e m e n t .  »  L ' a r t i c l e 
146  pose  le  p r i n c i p e  do  l a ­ n é c e s s i t é  d ' u n  c o n s e n t e m e n t 
va l ab l e  ;  les  a r t i c l e s  180  et  181  font  c o n n a î t r e  la  s anc t i on  de 
cet te  n é c e s s i t é .  A l o r s  la  n u l l i t é  p o u r  a b s e n c e  de  c o n s e n ­
t e m e n t  n ' e s t  pas  a u t r e  q u e  la  n u l l i t é  p o u r  dé fau t  de  l i be r t é 
du  c o n s e n t e m e n t ;  p a r  c o n s é q u e n t  il  n ' y  ava i t  l i eu ,  d a n s 
l ' e spčce ,  q u ' ŕ  u n e  n u l l i t é  r e l a t i v e . 

C'est  a s s u r é m e n t  s o u t e n a b l e .  Les  t r a v a u x  p r é p a r a t o i r e s 
p a r a i s s e n t  é t a b l i r  q u e  les  r é d a c t e u r s  d u  Code  on t  cons i ­
déré  q u ' i l  n ' y  a  pas  c o n s e n t e m e n t  q u a n d  il  y  a  v io lence  ou 
e r r e u r ,  q u e  dčs  lo r s  l ' a r t i c l e  146  n ' e s t  pas  différent  de 
l ' a r t ic le  180  \ 

P u i s ,  m ę m e  p o u r  ceux  qu i  s o u t i e n n e n t  q u e  les  n u l l i t é s 
s u b s t a n t i e l l e s  s o n t  des  causes  de  n o n ­ e x i s t e n c e  d u  m a r i a g e , 
il  y  a  u n e  h y p o t h č s e  qu i  es t  fort  e m b a r r a s s a n t e ;  c 'est  ce l le 
de  la  t r o i s i č m e  n u l l i t é  s u b s t a n t i e l l e :  la  n u l l i t é  en  cas  d ' i ­
den t i t é  de  sexe ,  ou  ( h y p o t h č s e  m o i n s  i n v r a i s e m b l a b l e )  en 
cas  de  v ices  de  c o n f o r m a t i o n  é q u i v a l a n t  ŕ  l ' ab sence  d ' u n  sexe 
d é t e r m i n é .  C'est  u n e  c a u s e  de  n u l l i t é  s u b s t a n t i e l l e .  I r a ­ t ­ o n , 
dans  ce  cas ,  en  a d m e t t a n t  l ' idée  des  m a r i a g e s  i n e x i s t a n t s , 
j u s q u ' ŕ  d o n n e r  ac t i on  ŕ  tout  i n t é r e s s é ,  m ę m e  a u x  c r é a n ­
c iers ,  soit  de  la  f e m m e ,  soi t  d u  m a r i ?  11 est  b i en  i n v r a i s e m ­
blable  q u ' o n  p u i s s e  a d m e t t r e  a lo r s  la  p l a i n t e  d ' a u t r e s  q u e  les 
époux  e u x ­ m ę m e s ,  q u ' i l  fai l le  o u v r i r  l ' ac t ion  en  n u l l i t é  a u ­
t r e m e n t  q u e  q u a n d  il  s ' agi t  d ' e r r e u r  d a n s  la  p e r s o n n e  a u x 
t e r m e s  de  l ' a r t i c l e  180,  a l i néa  2.  C'est  p r é c i s é m e n t  ce  q u e 
l ' a r rę t  de  la  C h a m b r e  c iv i le  a d m e t  d a n s  le  cas  de  d é m e n c e , 
qu ' i l  a s s i m i l e  a u  cas  de  v ice  d u  c o n s e n t e m e n t . 

La  q u e s t i o n  es t  c u r i e u s e  en  d o c t r i n e  et  i m p o r t a n t e  en  p r a ­
t i que .  Il  fau t  se  r e p o r t e r  a u x  a r r ę t s  c i tés  e t  a u x  d i s cus s ions 
qui  les  o n t  p r é c é d é s  :  n u l l e  p a r t  le  d é b a t  n ' a  é té  a u s s i  l a r ­
g e m e n t  t r a i t é .  L ' a r r ę t  de  1887  a  fait  r a i s o n  des  o b s c u r i t é s 
a m o n c e l é e s  s u r  ce t t e  c lass i f icat ion  des  n u l l i t é s . 

2 8 6 .  P a s s o n s  m a i n t e n a n t  ŕ  la  s econde  des  d e u x  q u e s t i o n s 
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posées  ŕ  p r o p o s  des  n u l l i t é s .  S a c h a n t  q u e l l e s  s o n t  l es  c a u s e s 

de  n u l l i t é ,  d e m a n d o n s ­ n o u s  q u e l s  s o n t  l es  effets  e t  l es  s u i t e s 

d ' u n e  a n n u l a t i o n  p r o n o n c é e . 

I I . Effets de l ' a n n u l a t i o n prononcée. 

2 8 7 .  D e u x  p r o p o s i t i o n s  r é s u m e n t  ce  su je t . 
1°  La  n u l l i t é  p r o n o n c é e  n o t a i t  p a s . s e u l e m e n t  d i s p a r a î t r e 

le  m a r i a g e  p o u r  l ' a v e n i r ;  e l l e  l 'efface  r é t r o a c t i v e m e n t ,  de 
so r t e  q u ' i l  es t  d é s o r m a i s  c e n s é  n ' a v o i r  p a s  é té  c o n t r a c t é . 

2°  La  b o n n e  foi  des  é p o u x  ou  de  l ' u n  d ' e u x  p e u t  e m p o c h e r 
ce t t e  r é t r o a c t i v i t é  de  l ' a n n u l a t i o n ,  a u q u e l  cas  la  n u l l i t é ,  d a n s 
u n e  m e s u r e  ŕ  é t a b l i r ,  n e  p r o d u i t  ses  effets  q u e  p o u r  l ' a v e n i r . 

2 8 8 .  R e p r e n o n s  ces  d e u x  p r o p o s i t i o n s . 
A. La nullité prononcée efface rétroactivement le mariage. 

E n  ce la ,  l ' a n n u l a t i o n  se  s é p a r e  n e t t e m e n t  de  la  d i s s o l u ­
t i o n ,  q u i  n ' a g i t  q u e  p o u r  l ' a v e n i r .  Le  j u g e m e n t  q u i  p r o n o n c e 
la  n u l l i t é  n e  dissoiu)  pas  le  m a r i a g e  ;  a u s s i  l ' a r t i c l e  227 ,  qu i 
é n u m č r e  les  c a u s e s  de  d i s s o l u t i o n ,  n e  m e n t i o n n e  pas  l ' a n n u ­
l a t i o n .  Le  j u g e m e n t  a n n u l e  le  m a r i a g e ,  ce  qu i  es t  t r č s  diffé­
r e n t ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  q u ' i l  l 'efface.  E n  fait ,  le  m a r i a g e  a  exis té  ; 
en  d r o i t ,  q u a n d  il  es t  a n n u l é ,  il  es t  r e g a r d é  c o m m e  n ' a y a n t 
j a m a i s  ex i s t é .  C 'est  le  s e n s  n a t u r e l  d u  m o t annulation  ;  c 'est 
d ' a i l l e u r s  ce  q u i  r é s u l t e a contrario  des  a r t i c l e s  201  et  202, 
l e s q u e l s  d é c i d e n t  q u ' i l  en  es t  a u t r e m e n t ,  p a r  e x c e p t i o n ,  en  cas 
de  b o n n e  foi  des  é p o u x . 

De  l ŕ  d i v e r s e s  c o n s é q u e n c e s . 

1°  L a  f e m m e ,  en  cas  d ' a n n u l a t i o n  d u  m a r i a g e ,  n ' a  a u c u n 
d ro i t  ŕ  c o n s e r v e r  le  n o m  d u  m a r i .  Les  é p o u x  q u i  n e  le  sont 
p l u s  r e p r e n n e n t  l e u r  n o m  p a t r o n y m i q u e  ou  de  f ami l l e .  E n 
effet,  si  l a  f e m m e  m a r i é e  p r e n d  le  n o m  d u  m a r i ,  c 'es t  pa r 
l 'effet  d u  m a r i a g e  ;  or  le  m a r i a g e  a n n u l é  es t  effacé.  I l  en  est 
a u t r e m e n t  e n  cas  de  d i s s o l u t i o n ,  a u  m o i n s  de  d i s s o l u t i o n  par 
p r é d é c č s  d u  m a r i  :  la  v e u v e  c o n s e r v e  a lo r s  le  n o m .  E n  cas 
de  d i v o r c e ,  l a  q u e s t i o n  s 'es t  posée  de  s a v o i r  si  l a  f e m m e  d i v o r ­
cée  c o n s e r v e  le  d r o i t  d e  p o r t e r  le  n o m  d e  son  e x ­ m a r i  ;  ce t te 
q u e s t i o n  es t  a u j o u r d ' h u i  r é s o l u e  p a r  l ' a r t i c l e  299 , d o n t  l ' é t u d e 
v i e n d r a  p l u s  t a r d . 

2»  L ' é p o u x  ou  les  é p o u x ,  s ' i ls  é t a i e n t  m i n e u r s ,  n ' o n t  pas 
é té  é m a n c i p é s  e t  r e s t e n t  en  t u t e l l e .  Il  es t  v r a i  q u e  «  le  m i ­
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«  n c u r  es t  é m a n c i p é  de  p le in  d ro i t  p a r  le  m a r i a g e  »  ( a r t i ­
cle  476)  ;  m a i s  l ' é m a n c i p a t i o n  d i s p a r a i t  avec  sa  c a u s e . 

3°  Les  e n f a n t s  i s sus  d u  m a r i a g e  a n n u l é ,  s'il  y  en  a,  no 
son t  pas  l é g i t i m e s ,  ca r  i ls  se  t r o u v e n t  ę t r e  n é s  h o r s  m a r i a g e , 
p u i s q u e  le  m a r i a g e  d i s p a r a i t  r é t r o a c t i v e m e n t . 

4°  Les  en fan t s  n é s  a v a n t  le  m a r i a g e ,  s'il  eh  é ta i t ,  n ' o n t 
pas  é té  l é g i t i m é s  p a r  le  m a r i a g e .  L ' a r t i c l e  331  d i t  b i en  q u e 
les  en fan t s  n a t u r e l s  r e c o n n u s  s o n t  l é g i t i m é s  p a r  le  m a r i a g e 
s u b s é q u e n t  de  l e u r s  a u t e u r s ,  m a i s  la  l é g i t i m a t i o n  s ' é v a n o u i t 
avec  sa  c a u s e .  Les  cas  son t  n o m b r e u x  de  m a r i a g e s  d o n t  la 
n u l l i t é  a  é té  d e m a n d é e  u n i q u e m e n t  p o u r  fa i re  t o m b e r  u n e 
l é g i t i m a t i o n  q u i  en  s e r a i t  r é s u l t é e .  Le  m a r i a g e  es t ­ i l  a n n u l é , 
les  en fan t s  r e s t e n t  n a t u r e l s  ;  or ,  d a n s  le  r č g l e m e n t  des  s u c ­
cess ions ,  cela  i m p o r t e  g r a n d e m e n t . 

5°  Les  r a p p o r t s  d ' a l l i ance  qui  é t a i e n t  r é s u l t é s  d u  m a r i a g e 
s ' é v a n o u i s s e n t ,  ou  d u  m o i n s  i ls  n ' e x i s t e n t  p l u s  q u e  d a n s  la 
m e s u r e  oů  les  é t a b l i s s e n t  l es  r a p p o r t s  e t  la  f i l iat ion  h o r s  m a ­
r iage . 

6°  Les  c o n v e n t i o n s  accesso i re s  d u  m a r i a g e  son t  f rappées 
de  s t é r i l i t é .  Ce  son t  d ' abo rd  les  c o n v e n t i o n s  m a t r i m o n i a l e s , 
e n s u i t e  les  d o n a t i o n s  fai tes  ŕ  p r o p o s  d u  m a r i a g e  et  qu i  t o m ­
ben t  avec  lu i  (a r t i c le  1088). 

7°  La  f e m m e  n e  p e u t  pas  i n v o q u e r  son  i n c a p a c i t é  p o u r 
faire  a n n u l e r  les  ac tes  q u ' e l l e  a u r a i t  pa s sé s  sans  a u t o r i s a t i o n 
(ar t ic les  225  et  1134) .  C'est  p o u r  ce la  q u e  les  c r é a n c i e r s  de  la 
f e m m e  s o n t  a d m i s  ŕ  d e m a n d e r  la  n u l l i t é  a u  cas  de  null i té , 
ab so lue . 

8°  Les  é p o u x  n e  p e u v e n t  pas  r é c l a m e r  le  bénéfice  des 
a r t i c les  212  e t  214 .  I ls  n e  p e u v e n t  pas  d a v a n t a g e  se  p r é v a ­
loir  de  l ' a r t i c l e  767  p o u r  p r é t e n d r e  dos  d ro i t s  d a n s  la  succes ­
sion  l ' u n  de  l ' a u t r e ,  e t c . ,  e tc . 

Ce  son t  l ŕ  t o u t e s  c o n s é q u e n c e s  de  l ' idée  q u ' a u t r e  chose  est 
l ' a n n u l a t i o n ,  a u t r e  chose  la  d i s s o l u t i o n , e t  q u ' u n  m a r i a g e  a n ­
n u l é ,  ŕ  la  différence  d ' u n  m a r i a g e  d i s s o u s ,  d i s p a r a i t  r é t r o a c ­
t i v e m e n t . 

2 8 9 .  C e p e n d a n t  il  n e  faut  pas  p o u s s e r  t r o p  lo in  ce t te  i dée . 
Du  m a r i a g e ,  en  effet,  q u o i q u ' a n n u l é ,  es t  r é s u l t é  u n  é t a t  de 
fait,  d o n t  il  n ' e s t  pas  poss ib le  d é f a i r e  c o m p l č t e m e n t  a b s t r a c ­
t ion .  T o u t  ce  q u i  a u r a  é té  u n e  su i t e  de  l ' ex i s t ence  d u  m a ­
r i a g e ,  n o n  de  sa  v a l i d i t é ,  s u b s i s t e r a .  De  lŕ  q u e l q u e s  c o n s é ­
q u e n c e s  n o t a b l e s . 
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1°  L ' a r t i c l e  228  est  a p p l i c a b l e  :  il  d i t  q u e  la  f e m m e  n e  p e u t 
c o n t r a c t e r  u n  n o u v e a u  m a r i a g e  q u ' a p r č s  d ix  m o i s  r é v o l u s 
d e p u i s  la  d i s s o l u t i o n  d u  m a r i a g e  p r é c é d e n t .  C 'es t  au  m o i n s 
s o u t e n a b l e  e t  i l  f au t  a jou te r  q u e  c 'es t  g é n é r a l e m e n t  ad ­
m i s 1 .  Il  es t  v r a i  q u e  l ' a r t i c l e  228  v i se  s e u l e m e n t  le  cas  de 
d i s s o l u t i o n ;  or  d i s s o l u t i o n  et  a n n u l a t i o n  son t  c h o s e s  t r č s  dif­
f é r e n t e s  ;  m a i s ,  en  cas  d ' a n n u l a t i o n ,  il  y  a  m a n i f e s t e m e n t 
i d e n t i t é  de  mo t i f s  p o u r  i m p o s e r  le  m ę m e  s u r s i s  :  le  r e spec t 
d ű  a u x  c o n v e n a n c e s  e t  s u r t o u t  la  c r a i n t e  des  confus ions  de 
p a t e r n i t é . 

2°  Il  se  s e r a  v r a i s e m b l a b l e m e n t  é t ab l i ,  ŕ  la  s u i t e  du  m a ­
r i age  p l u s  t a r d  a n n u l é ,  u n e  c o m m u n a u t é  d ' i n t é r ę t s  p é c u n i a i ­
r e s ,  s u r t o u t  s ' i l  s 'es t  écou lé  u n  t e m p s  q u e l q u e  peu  l o n g  e n t r e 
la  c é l é b r a t i o n  et  l ' a n n u l a t i o n  du  m a r i a g e  ; ce  t e m p s  p e u t  ę t re 
t r č s  l o n g ,  n o t a m m e n t  e n  cas  de  n u l l i t é  n e  se  c o u v r a n t  p a s . 
L a  néces s i t é  d ' u n e  l i q u i d a t i o n  s ' i m p o s e r a .  S e u l e m e n t  l ' a s so­
c ia t ion  s e r a  l i q u i d é e  c o m m e  soc ié té  de  fait ,  n o n  c o m m e  so­
cié té  c o n j u g a l e ,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  q u ' o n  n ' a p p l i q u e r a  pas  l es  r čg le s 
spéc ia l e s  d u  r é g i m e  m a t r i m o n i a l  a d o p t é  p a r  les  époux ,  m a i s 
ce l les  des  s i m p l e s  soc ié tés . 

3°  La  f i l ia t ion  d e s  e n f a n t s  i s s u s  d u  m a r i a g e  a n n u l é  r e s t e 
p r o u v é e .  Aux  t e r m e s  de  l ' a r t i c l e  319 ,  la  f i l ia t ion  des  enfan t s 
l é g i t i m e s  ou  i s sus  d u  m a r i a g e  se  p r o u v e  p a r  l ' ac te  de  n a i s ­
s a n c e ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  p a r  la  s i m p l e  i n d i c a t i o n  d a n s  l ' a c t e ,  s u r  la 
d é c l a r a t i o n  fai te  p a r  les  d é c l a r a n t s ,  d u  n o m  des  p č r e  et  m č r e . 
Il  en  est  a u t r e m e n t  p o u r  l a  f i l iat ion  n a t u r e l l e ,  q u i  n e  p e u t  ę t re 
é tab l i e  q u e  p a r  u n e  r e c o n n a i s s a n c e  é m a n a n t  des  a u t e u r s  (ar­
t ic le  334) .  Q u a n t  ŕ  la  p r e u v e ,  la  s i t u a t i o n  es t  d o n c  t rčs  dil ié­
r e n t e . Q u e l l e  es t  la  s i t u a t i o n  d e s  e n f a n t s  n é s  d ' u n  m a r i a g e  p lus 
la rd  a n n u l é  ?  Il  y  a u r a i t  i m p o s s i b i l i t é ^  l e u r  a p p l i q u e r  l ' a r ­
t icle  334,  ca r ,  p u i s q u ' o n  fait  il  y  ava i t  m a r i a g e ,  o n  n ' a  pas  pu 
s o n g e r  ŕ  l es  r e c o n n a î t r e .  L e u r  f i l ia t ion  a  é té  é t ab l i e  ;  dčs 
q u ' e l l e  l 'a  é t é ,  e l l e  le  r e s t e .  Il  s e r a i t  d é r a i s o n n a b l e  q u ' i l  en 
fűt  a u t r e m e n t  e t  q u ' u n e  l i l i a t ion  é t ab l i e  r é g u l i č r e m e n t  eu 
é g a r d  a u x  fai ts  a c t u e l s  fűt  e n s u i t e  r e g a r d é e  c o m m e  n e  l ' é t a n t 
p a s .  D o n c  la  l i l i a t ion  r e s t e  é t a b l i e .  Si  le  m a r i a g e  e s t  a n n u l é 
p o u r  b i g a m i e ,  l es  e n f a n t s  s o n t  a d u l t é r i n s ;  s'il  es t  a n n u l é 
p o u r  p a r e n t é  ou  a l l i a n c e ,  i ls  s o n t  i n c e s t u e u x  ;  s'il  l ' es t  p o u r 
t o u t e  a u t r e  c a u s e ,  i ls  s o n t  s i m p l e m e n t  n a t u r e l s . 

i.  Fuzier­Herman; Gode civil annoté,  art.  228. 
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C'est  u n  des  c a s , l e  p r i n c i p a l  p e u t ­ ę t r e  des  cas  d a n s l e s q u e l s 
la  filiation  a d u l t é r i n e  ou  i n c e s t u e u s e  p e u t  se  t r o u v e r  r é g u l i č ­
r e m e n t  é t ab l i e  :  q u a n d  u n  m a r i a g e  a  é té  a n n u l é  p o u r  b i g a ­
m i e  ou  i n c e s t e .  En  g é n é r a l ,  la  loi  p r o h i b e  la  c o n s t a t a t i o n ,  la 
p r e u v e  des  filiations  a d u l t é r i n e s  ou  i n c e s t u e u s e s  (a r t ic le  335); 
ici ,  la  p r e u v e  r é s u l t e  d ' u n e  s i t u a t i o n  j u d i c i a i r e m e n t  é t ab l i e  ; 
il  n ' y  a  pas  ŕ  s 'y  s o u s t r a i r e  :  la  filiation  est  é t ab l i e . 

4°  La  q u e s t i o n  se.  pose  de  savo i r  si  l es  r a p p o r t s  d ' a l l i a n c e 
n e  s u b s i s t e n t  p a s ,  au  m o i n s  q u a n t  a u x  incapac i t é s  qu i  en  r é ­
s u l t e n t .  C'est  u n  des  a spec t s  d ' u n e  q u e s t i o n  r e n c o n t r é e  p r é ­
c é d e m m e n t ,  ce l le  de  savo i r  si  l ' a l l i ance ,  q u i  es t  n o r m a l e m e n t 
un  effet  du  m a r i a g e ,  n e  p e u t  pas  auss i  r é s u l t e r  des  r e l a t i o n s 
ho r s  m a r i a g e ,  p a r  e x e m p l e  p o u r  l ' app l i ca t i on  des  a r t i c l e s  161 
et  s u i v a n t s . 

Il  y  a  d o n c  des  a p p l i c a t i o n s  n o m b r e u s e s  de  ce t te  idée  q u e 
l ' a n n u l a t i o n ,  ŕ  l ' i nve r se  de  la  d i s s o l u t i o n ,  efface  r é t r o a c t i ­
v e m e n t  le  m a r i a g e .  Sauf  q u e l q u e s  r e s t r i c t i o n s ,  c 'es t  la  r čg l e . 

2 9 0 .  B. La bonne foi des époux ou de l'un d'eux empêche dans 

une certaine mesure cette rétroactivité.  Le  m a r i a g e ,  d a n s  la 
l angue  j u r i d i q u e  t r a d i t i o n n e l l e ,  es t  d i t  a lo r s putatif,  c ' e s t ­ŕ ­
d i re  qu ' i l  es t  r é p u t é  ę t r e  ce  q u ' i l  n ' e s t  pa s .  On  qualif ie  do  la 
sor te  le  m a r i a g e  q u i ,  q u o i q u ' a n n u l é ,  es t  r é p u t é  avo i r  été  va­
lable  et  p r o d u i t  ses  effets  v u  la  b o n n e  foi,  p a r c e  q u e  les  é p o u x 
l 'ont  c ru  bon ,  o n t  p e n s é  q u ' i l  é ta i t  bon .  E t a n t  a n n u l é ,  i l 
cesse  d ' ex i s t e r  d a n s  l ' a v e n i r  ;  m a i s ,  q u o i q u e  a n n u l é ,  il  p r o ­
duit  les  effets  d ' un  m a r i a g e  q u i ,  au  l i eu  d ' ę t r e  a n n u l é ,  s e r a i t 
s i m p l e m e n t  d i s s o u s . 

La  n o t i o n  d u  m a r i a g e  pu ta t i f  a p p a r a i t  d o n c  c o m m e  é t a n t 
u n e  d é r o g a t i o n  a u x  effets  o r d i n a i r e s  de  l ' a n n u l a t i o n .  L ' a r t i ­
cle  201  p o r t e :  «  Le  m a r i a g e  qu i  a  é té  déc l a r é  n u l  p r o d u i t 
«  n é a n m o i n s  les  effets  c iv i l s ,  t a n t  ŕ  l ' éga rd  des  é p o u x  q u ' ŕ 
«  l ' égard  des  e n f a n t s ,  l o r s q u ' i l  a  été  c o n t r a c t é  de  b o n n e  foi.  » 
L 'a r t i c le  202  a jou te  :  «  Si  la  b o n n e  foi  n ' e x i s t e  q u e  de  la  pa r i 
«  de  l ' un  des  d e u x  é p o u x ,  le  m a r i a g e  n e  p r o d u i t  les  effets 
«  c ivi ls  q u ' e n  f a v e u r  do  cet  é p o u x  et  des  enfan t s  i s su s  d u 
«  m a r i a g e .  »  P a r l a n t ,  les  c o n s é q u e n c e s  s igna lées  p l u s  h a u t 
c o m m e  r é s u l t a n t  de  la  r é t r o a c t i v i t é  i n h é r e n t e  ŕ  l ' a n n u l a t i o n 
du  m a r i a g e  n e  se  p r o d u i s e n t  p l u s  ;  e l les  n e  se  p r o d u i s e n t 
p lus  a u  r e g a r d  des  en fan t s  dčs  q u e  l ' un  des  a u t e u r s  a  é té 
de  b o n n e  foi,  n i  au  r e g a r d  de  ce lu i  des  é p o u x  qu i  a  é té  de 
b o n n e  foi. 
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P o u r q u o i  ?  On  a  c o n s i d é r é  q u e  l ' é q u i t é  l ' ex ige .  Les  é p o u x 
o n t  c r u  c o n t r a c t e r  u n e  u n i o n  h o n n ę t e  e t  v a l a b l e  ;  il  es t  é q u i ­
t a b l e  q u e  l e u r  b o n n e  foi  n e  soi t  pas  t r o m p é e ,  q u e  l e u r  a t t e n t e 
n e  soi t  p a s  d é ç u e ,  q u ' i l s  n e  s o i e n t  pas  v i c t i m e s  de  fai ts  i n c o n ­
n u s  d ' e u x  ou  i m p r é v u s .  La  t h é o r i e  d u  m a r i a g e  pu t a t i f  es t 
u n e  p r o t e c t i o n  q u ' i l  a  p a r u  n é c e s s a i r e  d ' a s s u r e r  ŕ  la  b o n n e 
foi.  E n  c o n s é q u e n c e ,  l ' u n i o n  es t  b i en  d i s s o u t e ,  p u i s q u ' e l l e 
es t  e n t a c h é e  d ' u n e  c a u s e  dé  n u l l i t é  ;  m a i s  ses  effets  se  son t 
p r o d u i t s  et  les  c o n s é q u e n c e s  s u b s i s t e n t ,  c o m m e  si  le  m a ­
r i a g e ,  a u  l i eu  d ' ę t r e  a n n u l é ,  a v a i t  é té  s e u l e m e n t  d i s s o u s . 
E n  d ' a u t r e s  t e r m e s ,  la  b o n n e  foi  e m p ę c h e  la  r é t r o a c t i v i t é 
de  l ' a n n u l a t i o n  ;  e l le  a s s i m i l e  l ' a n n u l a t i o n  ŕ  la  d i s s o l u t i o n . 

2 9 1 .  S u i v o n s  les  a p p l i c a t i o n s  de  ce t t e  i d é e ,  d ' a b o r d  pa r 
r a p p o r t  a u x  e n f a n t s ,  e n s u i t e  p a r  r a p p o r t  a u x  é p o u x  e u x ­
m ę m e s . 

I. Par rapport aux enfants.  —  E n  ce  q u i  l es  c o n c e r n e ,  le 
m a r i a g e  est  pu t a t i f  p a r  ce la  s e u l  q u e  l ' u n  des  é p o u x  a  été 
d e  b o n n e  foi,  ŕ  p l u s  for te  r a i s o n  q u a n d  i ls  l ' o n t  é té  t o u s  les 
d e u x .  De  l ŕ  r é s u l t e n t  d e u x  c o n s é q u e n c e s . 

1°  Les  en fan t s  i s su s  d u  m a r i a g e ,  q u o i q u e  ce lu i ­ c i  soit  a n ­
n u l é ,  s o n t  c o n s i d é r é s  c o m m e  l é g i t i m e s  au  r e g a r d  de  l e u r s 
d e u x  a u t e u r s  et  p a r  r a p p o r t  a u x  p a r e n t s  de  ceux­c i  ;  i ls  on t 
et  c o n s e r v e n t  t o u s  les  d r o i t s  i n h é r e n t s  ŕ  ce t t e  q u a l i t é .  Les 
é p o u x  de  b o n n e  foi  o n t  c o m p t é  l a i s se r  u n e  p o s t é r i t é  l é g i t i m e ; 
q u o i q u e  le  m a r i a g e  soi t  a n n u l é ,  la  p o s t é r i t é  r e s t e  l é g i t i m e . 

2°  Les  e n f a n t s  n é s  a v a n t  le  m a r i a g e  e t  l é g i t i m é s  p a r  le  m a ­
r i age  r e s t e n t  l é g i t i m é s .  C e p e n d a n t  ce t t e  a p p l i c a t i o n  de  la 
r č g l e  es t  c o n t e s t é e ,  a u  m o i n s  d a n s  u n  cas .  E l l e  es t  a d m i s e 
c o m m u n é m e n t  q u a n t  a u x  en fan t s  n a t u r e l s  s i m p l e s .  On 
n o m m e  a in s i  les  e n f a n t s  n é s  de  d e u x  p e r s o n n e s  n o n  p a r e n ­
t e s  ou  a l l i ées  a u  d e g r é  oů  le  m a r i a g e  es t  p r o h i b é ,  d o n t  a u ­
c u n e  n ' é t a i t  e n g a g é e  d a n s  les  l i e n s  d u  m a r i a g e ,  qu i  en 
c o n s é q u e n c e  a u r a i e n t  p u ,  de  ce  chef  a u  m o i n s ,  se  m a r i e r , 
de  sor te  q u e  l e u r  m a r i a g e  n ' e s t  n u l  q u e  p a r  s u i t e  d ' u n e  a u t r e 
c a u s e ,  t e l l e  q u ' u n e  i r r é g u l a r i t é  de  f o r m e .  Ces  e n f a n t s  s i m ­
p l e m e n t  n a t u r e l s  a u r a i e n t  é té  l é g i t i m é s  p a r  le  m a r i a g e  va lab le 
des  p č r e  e t  m č r e  ;  o r ,  q u o i q u ' a n n u l é ,  le  m a r i a g e  pu ta t i f  p r o ­
d u i t  l es  effets  c iv i l s  :  d o n c  il  l e s  l é g i t i m e .  L ' a r t i c l e  202 ,  il 
es t  v r a i ,  s e m b l e  r e s t r i c t i f ;  il  n e  p a r l e  q u e  des  e n f a n t s  i s sus 
d u  m a r i a g e .  Mais  ce  n ' e s t  p a s  ce  t ex t e  q u i  f o u r n i t  la  r čg l e 
d u  m a r i a g e  puta t i f ,  c 'es t  l ' a r t i c l e  2 0 1 .  L ' a r t i c l e  202  n e  p r é ­
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voit  q u ' u n e  a p p l i c a t i o n ,  u n e  r e s t r i c t i o n ;  l ' a r t i c le  201  es t 
p l u s  g é n é r a l . 

F a u t ­ i l  d é c i d e r  de  m ô m e  q u a n t  a u x  en fan t s  d o n t  la  filia­
t ion  est  a d u l t é r i n e  ou  i n c e s t u e u s e ,  c ' es t ­ŕ ­d i re  q u a n t  ŕ  ceux 
n é s  d ' u n  p č r e  et  d ' u n e  m č r e  d o n t  le  c o m m e r c e  a  é t é ,  ŕ  l e u r 
i n s u ,  a d u l t é r i n  oů  i n c e s t u e u x ? 

P r e n o n s  u n  e x e m p l e .  Un  h o m m e  m a r i é  a  u n  en fan t  d ' u n e 
f e m m e  l i b r e ,  q u i  c roya i t  cet  h o m m e  cé l i ba t a i r e  ;  i ls  se  m a ­
r i e n t ,  ou  b i en  l ' h o m m e  se  c r o y a n t  d e v e n u  veuf  q u a n d  il  n e 
l 'est  pas  e t  t o u s  d e u x  é t a n t  a l o r s  de  b o n n e  foi,  ou  b ien 
l ' h o m m e  s a c h a n t  q u ' i l  es t  dé jŕ  m a r i é  et  la  m č r e  s eu l e  é t a n t 
a lors  de  b o n n e  foi,  ce  qu i  n ' e m p ę c h e  pas  le  m a r i a g e  d ' ę t r e 
puta t i f  a u  r e g a r d  des  en fan t s .  P l u s  t a r d ,  le  m a r i a g e  est  a n ­
n u l é .  L ' en fan t  n é  e t  r e c o n n u  a v a n t  le  m a r i a g e  es t ­ i l  l é g i t i m é ? 
L 'aff i rmat ive  s e m b l e  r é s u l t e r  des  a r t i c l e s  201  et  202 ,  car  le 
m a r i a g e  pu ta t i f  p r o d u i t  les  effets  c ivi ls  ;  or  u n  de  ces  effets 
est  la  l é g i t i m a t i o n  ;  d o n c  l ' en fan t  es t  l é g i t i m é .  Il  y  a  c e p e n ­
d a n t  u n e  difficulté  ŕ  ce la .  U n  m a r i a g e  pu ta t i f  p e u t  b ien  p r o ­
d u i r e  l es  m ę m e s  effets  q u ' u n  m a r i a g e  v a l a b l e ,  m a i s  pas  p l u s ; 
or  u n  m a r i a g e  v a l a b l e  n ' a u r a i t  p a s  l é g i t i m é  les  en fan t s  a d u l ­
t é r in s  ou  i n c e s t u e u x  (a r t i c le  331)  ;  c o m m e n t  a l o r s  u n  m a ­
r iage  q u i  n ' e s t  q u e  putat i f ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  qui  n e  p r o d u i t  l es 
effets  c iv i l s  q u e  p a r  f aveu r  et  excep t ion ,  e n t r a î n e r a i t ­ i l  la 
l ég i t ima t ion  ? 

L 'objec t ion  es t  c o n s i d é r a b l e .  C e p e n d a n t  il  p a r a i t  c o n ­
forme  ŕ  l ' e sp r i t  de  la  loi  q u e  la  b o n n e  foi  soi t  c o n s i d é r é e 
c o m m e  c o u v r a n t  t o u t e s  les  i r r é g u l a r i t é s  et ,  dčs  l o r s ,  q u e 
les  effets  d u  m a r i a g e  se  p r o d u i s e n t .  C'est  ce  q u e  d i t  l ' a r ­
ticle  201  :  le  m a r i a g e  p r o d u i t  les  effets  c iv i l s  t a n t  ŕ  l ' éga rd 
des  é p o u x  q u ' ŕ  l ' éga rd  des  e n f a n t s .  P u i s ,  si  le  m a r i a g e 
confčre  la  l é g i t i m i t é  a u x  en fan t s  q u i  en  son t  i s s u s ,  q u o i q u ' e n 
réa l i t é  i ls  s o i e n t  a d u l t é r i n s  ou  i n c e s t u e u x ,  ce  q u e  n u l  n e 
con tes te ,  q u ' y  a­ t ­ i l  d o n c  d ' i n a d m i s s i b l e  ŕ  ce  q u ' i l  la  d o n n e 
aux  en fan t s  n é s  a v a n t ?  La  b o n n e  foi  efface  ici  le  v ice  de  la 
filiation  ;  e l le  l 'efface  p e n d a n t  le  m a r i a g e  ;  p o u r q u o i  n e  p u r ­
ge ra i t ­ e l l e  p a s  le  v ice  d ' u n e  f i l iat ion  a n t é r i e u r e  ?  La  s i t ua t i on 
est  e x c e p t i o n n e l l e  ;  la  conces s ion  fai te  es t  t o u t e  de  f aveu r  ; 
il  no  faut  pas  r a i s o n n e r  ici  avec  r i g u e u r ,  m a i s  a d m e t t r e  la 
so lu t ion  l é g a l e ,  t e l l e  q u ' e l l e  es t . 

Si  on  s'y  r e fuse ,  on  a r r i v e r a  ŕ  des  r é s u l t a t s  n o n  m o i n s  s in­
g u l i e r s .  S u p p o s o n s  u n  e n f a n t  n é  a v a n t  le  m a r i a g e  et  u n  a u ­
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t ro  a p r č s ,  de  d e u x  p e r s o n n e s  e m p ę c h é e s ,  m a i s  ŕ  l e u r  i n s u ,  ou 
b ien  p a r  su i t e  de  l ' ex i s t ence  d ' u n  m a r i a g e  a n t é r i e u r  n o n  d i s ­
s o u s ,  ou  b i en  ŕ  r a i son  d ' u n e  p a r e n t é  ou  d ' u n e  a l l i a n c e  i gno ­
r é e  p o u r  le  m o m e n t ;  l es  d e u x  e n f a n t s  o n t  m ô m e  p č r e  et 
m ę m e  m č r e ,  l e u r  f i l iat ion  est  é g a l e m e n t  e n t a c h é e  :  l ' u n  s e r a i t 
l é g i t i m e ,  l ' a u t r e  n e  s e r a i t  p a s  l é g i t i m é .  P o u r q u o i ?  La  b o n n e 
foi  q u i  p r o t č g e  l 'un  n e  p e u t ­ e l l e  p a s  a u s s i  b i en  p r o t é g e r 
l ' a u t r e ?  11 faut  c o n c l u r e  ŕ  la  g é n é r a l i t é  d ' a p p l i c a t i o n  des  a r ­
t i c les  201  et  202 . 

Te ls  son t  les  effets  d u  m a r i a g e  pu t a t i f  a u  r e g a r d  des  en fan t s . 
11. Effets par rapport aux époux.  —  Le  m a r i a g e  est  pu ta t i f 

p o u r  tous  d e u x ,  s ' i ls  o n t  é té  tous  d e u x  de  b o n n e  foi  ;  il  l 'es t 
p o u r  ce lu i  des  d e u x  q u i  a  é té  de  b o n n e  foi,  s a n s  l ' ę t r e  p o u r 
l ' a u t r e ,  d a n s  le  cas  c o n t r a i r e  ( a r t i c l e  202) .  De  lŕ  r é s u l t e n t  les 
c o n s é q u e n c e s  s u i v a n t e s . 

1°  La  f e m m e ,  si  le  m a r i a g e  est  pu ta t i f  q u a n t  ŕ  e l le ,  p e u t 
c o n t i n u e r  ŕ  p o r t e r  le  n o m  de  s o n  m a r i .  C'est  u n  des  effets 
d u  m a r i a g e  va l ab l e  ;  o r  le  m a r i a g e  p u t a t i f  p r o d u i t  les  effets 
c iv i l s . 

2°  L ' é p o u x  m i n e u r ,  s'il  a  é té  de  b o n n e  foi,  a  é té  é m a n ­
cipé  p a r  le  m a r i a g e  e t  le  r e s t e ,  p o u r  la  m ę m e  r a i s o n . 

3°  Les  r a p p o r t s  de  p a r e n t é  et  d ' a l l i a n c e  se  s o n t  p r o d u i t s 
et  p e r s i s t e n t  e n t r e  l ' é p o u x  de  b o n n e  foi  e t  les  p a r e n t s  de 
l ' a u t r e ,  m a i s  n o n  a u  profit  de  ce t  a u t r e  é p o u x . 

4°  La  f e m m e ,  si  e l le  es t  de  b d n n e  foi,  p e u t  se  p r é v a l o i r 
de  son  i n c a p a c i t é  (a r t i c le  225)  ;  e l le  a  le  bénéf ice  de  son 
h y p o t h č q u e  l éga le  ( a r t i c l e  2121)  ;  l ' é p o u x  de  b o n n e  foi  peu t 
r é c l a m e r  ŕ  l ' a u t r e  u n e  p e n s i o n  a l i m e n t a i r e  ( a r t i c l e s  205  cl 
207) . 

5°  L ' é p o u x  de  b o n n e  foi  p e u t  s u c c é d e r  ŕ  son  conjoint , 
non  s e u l e m e n t  s'il  es t  m o r t  a v a n t  l ' a n n u l a t i o n ,  m a i s  auss i 
d a n s  le  cas  c o n t r a i r e ,  q u o i q u e  ce  d e r n i e r  p o i n t  p u i s s e  p r ę t e r 
a u  d o u t e . 

6°  L ' é p o u x  de  b o n n e  foi  a  s u r  ses  e n f a n t s  la  p u i s s a n c e 
p a t e r n e l l e ,  avec  t o u s  les  é l é m e n t s  q u ' e l l e  c o m p r e n d  s u r  les 
en fan t s  l é g i t i m e s  et  t o u s  les  d r o i t s  q u i  y  c o r r e s p o n d e n t . 

7°  Les  c o n v e n t i o n s  a c c e s s o i r e s  d u  m a r i a g e  r e ç o i v e n t  l eu r 
e x é c u t i o n . 

Ce  son t  lŕ  d e s  effets  q u ' u n  m a r i a g e  v a l a b l e  a u r a i t  p r o d u i t s  ; 
q u o i q u ' a n n u l é ,  le  m a r i a g e  les  p r o d u i t  s'il  es t  puta t i f . 
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Le  m a r i a g e  p u t a t i f  p r o d u i t  d o n c  dos  effets  au  r e g a r d  d e s 
enfan t s  et  a u  r e g a r d  des  é p o u x .  On  s 'est  d e m a n d é  s o u v e n t 
s'il  en  p r o d u i t  ŕ  l ' éga rd  des  t i e r s ?  N u l  d o u t e  q u ' i l  p r o d u i s e 
les  effets  c o n s i s t a n t  d a n s  des  d r o i t s  des  é p o u x  c o n t r e  les  t i e r s  ; 
c'est  a ins i  p a r  e x e m p l e  q u e  la  f e m m e ,  si  e l le  es t  de  b o n n e  foi, 
peu t  se  p r é v a l o i r  de  son  h y p o t h č q u e  l é g a l e .  Mais  il  no  p r o ­
du i t  pas  les  effets  c o n s i s t a n t  d a n s  des  d ro i t s  des  t i e r s  c o n t r e 
les  é p o u x  P a r  e x e m p l e ,  si  les  époux  é t a i e n t  m a r i é s  sous  le 
r é g i m e  de  c o m m u n a u t é ,  les  t i e r s  n e  p o u r r a i e n t  pas  i n v o q u e r 
l 'ar t icle  l i l î ) :  «  Les  c r é a n c i e r s  p e u v e n t  p o u r s u i v r e  le  p a i o ­
«  m e n t  des  de t t e s  q u e  la  f e m m e  a  c o n t r a c t é e s  avec  le  c o n s e n ­
ti  t e m e u t  du  m a r i ,  t an t  s u r  t o u s  les  b i e n s  de  la  c o m m u n a u t é , 
«  que  s u r  c eux  d u  m a r i  ou  de  la  f e m m e .  » E n  effet,  la  t h é o r i e 
du  m a r i a g e  pu ta t i f  es t  u n e  d é r o g a t i o n  a u x  effets  o r d i n a i r e s  de 
l ' annu l a t i on  ;  or  les  a r t i c l e s  201  et  202  n e  c o n s a c r e n t  l a  d é ­
rogat ion  q u ' a u  profit  des  é p o u x  e t  des  en fan t s  ;  l ' excep t ion 
ne  doi t  pas  ę t r e  é t e n d u e  d a v a n t a g e . 

2 9 2 .  Te l le  es t  la  n o t i o n  g é n é r a l e  d u  m a r i a g e  pu t a t i f  ;  t e l l e s 
s o n t l e s  c o n s é q u e n c e s  q u i ,  en  cas  d ' a n n u l a t i o n ,  r é s u l t e n t  de 
la  b o n n e  foi. 

P réc i sons  d a v a n t a g e  s u r  d e u x  p o i n t s  :  1°  q u a n d  le  m a r i a g e 
est­il  pu ta t i f  ?  —  2°  Dans  q u e l l e  m e s u r e  exacte  p r o d u i l ­ i l  ses 
effets  m a l g r é  l ' a n n u l a t i o n  q u i  s u r v i e n t  ? 

1. Quand le mariage est-il putatif ? 

2 9 3 .  L 'a r t i c le  201  est  t r č s  expl ic i te  :  «  l o r s q u ' i l  a  é té  con­
t racté  de  b o n n e  foi  ».  La  b o n n e  foi  cons i s l e  d a n s  la  c r o y a n c e 
oů  é t a i en t  l es  é p o u x ,  ou  l ' u n  d ' e u x ,  q u ' i l s  c o n t r a c t a i e n t  u n 
mar i age  v a l a b l e ;  e l le  r é s u l t e  de  l ' i g n o r a n c e  oů  i l s  se  s o n t 
t rouvés  de  l ' obs t ac le  qui  s ' opposa i t  a u  m a r i a g e  ; e l l e  r é s u l t e , 
eu  d ' a u t r e s  t e r m e s ,  d ' u n e  e r r e u r  c o m m i s e .  . 

Ce  p e u t  ę t r e  u n e  e r r e u r  de  fait ,  c o n s i s t a n t  d a n s  l ' i g n o r a n c e 
d 'une  c i r c o n s t a n c e  de  fait .  D a n s  c e r t a i n s  cas ,  e l le  es t  c o m ­
m u n e  a u x  d e u x  con jo in t s  et  a l o r s  il  y  a  b o n n e  foi  des  d e u x 
par t ies .  P a r  e x e m p l e ,  u n e  p e r s o n n e  cro i t  son  con jo in t  d é ­
cédé  et  se  r e m a r i e ,  p u i s  le  con jo in t  q u ' o n  c roya i t  m o r t  r e ­
para i t  ;  il  y  a  b i g a m i e  ŕ  l ' i n s u  des  p a r t i e s ,  c o n t r e  l e u r  p r é v i ­
sion.  A la  r i g u e u r ,  on  p e u t  s u p p o s e r ,  p a r  su i t e  de  c o n j o n c t u r e s 
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s i n g u l i č r e s ,  q u e  des  r a p p o r t s  de  p a r e n t é  ou  d ' a l l i a n c e  so ient 
i n c o n n u s  lo r s  d u  m a r i a g e  et  ne  se  r é v č l e n t  q u e  p l u s  ta rd  ;  le 
m a r i a g e  d 'OEdipe  et  de  J o c a s t e  e ű t  é té  u n  m a r i a g e  puta t i f . 

P l u s  faci le  ŕ  s u p p o s e r  e s t  le  cas  d ' u n e  e r r e u r  d e  fait  ex is ­
t an t  s e u l e m e n t  de  la  p a r t  d ' u n  des  con jo in t s  ;  a l o r s  il  y  a 
b o n n e  foi  s e u l e m e n t  de  la  p a r t  de  ce lu i  qu i  es t  d a n s  l ' e r r e u r 
p a r c e  q u ' i l  a  été  t r o m p é .  P a r  e x e m p l e ,  u n  des  con jo in t s  es t 
déjŕ  m a r i é ,  l ' a u t r e  l ' i g n o r e  ;  c e l u i ­ c i  es t  d a n s  l ' e r r e u r ;  en 
cas  d ' a n n u l a t i o n ,  il  a u r a  é lé  de  b o n n e  foi.  U n  des  con jo in t s 
est  é t r a n g e r  ;  il  a  t r o m p é  l ' a u t r e  s u r  sa  n a t i o n a l i t é  ;  ce lu i ­c i 
d é c o u v r e  la  m é p r i s e  et  d e m a n d e  la  n u l l i t é  p o u r  e r r e u r  dans 
la  p e r s o n n e  :  il  a u r a  é té  de  b o n n e  foi.  De  m ę m e  d a n s  toute 
a u t r e  h y p o t h č s e  de  n u l l i t é . 

U n e  e r r e u r  de  fait  peu t  d o n c  c e r t a i n e m e n t  c o n s t i t u e r  la 
b o n n e  foi. 

Ce  p e u t ,  en  o u t r e ,  ę t r e  u n e  e r r e u r  de  d r o i t ,  c o n s i s t a n t  dans 
la  fausse  c o n c e p t i o n  des  c o n s é q u e n c e s  l éga l e s  d ' u n  l'ail  d ' a i l ­
l e u r s  c o n n u .  Ici  e n c o r e ,  l ' e r r e u r  e t  p a r  s u i t e  la  b o n n e  foi 
p e u v e n t  ę t r e  c o m m u n e s  a u x  d e u x  é p o u x , o u p a r l i c u l i č r e s ŕ l ' u n 
d ' e u x .  Un  b e a u ­ f r č r e  e t  u n e  b e l l e ­ s ś u r  se  m a r i e n t ,  i g n o r a n t 
l ' un  et  l ' a u t r e ,  ou  l ' u n  d ' e u x  s e u l e m e n t ,  q u e  le  m a r i a g e  l e u r 
es t  i n t e r d i t ,  ou  d u  m o i n s  n ' e s t  p e r m i s  q u ' e n  v e r t u  de  d i s p e n ­
ses .  Les  é p o u x  ou  l ' u n  d ' e u x ,  a y a n t  d e s  a s c e n d a n t s ,  se  sont 
m a r i é s  s ans  le  c o n s e n t e m e n t  de  c e u x ­ c i ,  m a i s  c r o y a n t ,  vu 
l e u r  âge ,  n e  pas  a v o i r  ŕ  l ' o b t e n i r .  A u t a n t  d ' e r r e u r s  de  dro i t . 
L ' e r r e u r  de  d r o i t  suffit  ŕ  c a r a c t é r i s e r  la  b o n n e  foi.  Il  es l  vrai 
q u e  n u l  n ' e s t  c e n s é  i g n o r e r  la  lo i ,  q u e  n u l ,  a u  m o i n s  en  p r i n ­
c i p e ,  n e  p e u t  se  fa i re  u n  l i t re  d e  n e  p a s  l ' avo i r  c o n n u e  ;  ma i s 
ce  p r i n c i p e  c o m p o r t e  u n e  e x c e p t i o n ,  q u e  n o u s  a v o n s  s igna­
lée  sous  le  t i t r e  p r é l i m i n a i r e ,  e n  n o u s  o c c u p a n t  de  l ' au to r i t é 
des  lois  :  p o u r  l ' a p p l i c a t i o n  d e s  r č g l e s  d o n t  le  b u t  es t  de  p r o ­
t é g e r  la  b o n n e  foi,  il  a  t o u j o u r s  é té  a d m i s  et  il  e.st  encore 
a d m i s  s a n s  c o n t e s t e  q u e  l ' e r r e u r  de  d r o i t  es t  a u s s i  efficace 
q u e  l ' e r r e u r  do.fai t .  Il  y  a  des  e r r e u r s  de  d r o i t  q u i  son t  p lus 
a d m i s s i b l e s  et  p l u s  e x c u s a b l e s  q u e  c e r t a i n e s  e r r e u r s  de 
fait  ;  d č s  q u ' o n  a d m e t  q u e  la  b o n n e  foi  e x c u s e  l ' e r r e u r , 
e l l e  do i t  e x c u s e r  l ' e r r e u r  de  d r o i t  c o m m e  l ' e r r e u r  de  fait. 

Donc  la  b o n n e  foi  p e u t  r é s u l t e r  é g a f e m e n l  d ' u n e  e r r e u r  de 
l'ail  ou  d ' u n e  e r r e u r  de  d r o i t .  Il  suffit,  p o u r  q u e  le  m a r i a g e 
soit  putatif ,  q u ' i l  y  a i t  eu  e r r e u r  (d  pa r  su i t e  b o n n e  foi,  lors 
d e  l a  c é l é b r a t i o n  d u  m a r i a g e ,  s a n s  q u ' i l  fai l le  t e n i r  c o m p t e 
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de  ce  q u e  l ' e r r e u r  a u r a i t  (''lé  e n s u i t e  r e c o n n u e  e t  d e  ce  q u e , 
par  s u i t e ,  la  b o n n e  foi  au ra i t  d i s p a r u .  L ' a r t i c l e  201  r e g a r d e 
c o m m e  puta t i f  le  m a r i a g e  c o n t r a c t e  de  b o n n e  foi  ;  ce la  suf­
fit  e t  la  p l e i n e  c o n n a i s s a n c e  des  c h o s e s  s u r v e n a n t  n e  d i m i ­
n u e r a i t  pas  l ' i n t é r ę t  q u e  m é r i t e n t  l es  con jo in t s ,  le  d ro i t  q u ' i l s 
on t , tous  d e u x  ou  l ' u n  d ' e u x , d ' ę t r e  p r o t é g é s  c o n t r e  l es  su i t e s  de 
l ' i r r égu l a r i t é  c o m m i s e  ŕ  l e u r  i n s u . 

2 9 4 .  C'est  a u x  é p o u x ,  ou  ŕ  ce lu i  q u i  se  p r é t e n d  de b o n n e  foi, 
ŕ  en  jus t i f i e r . VAX  effet,  le  c a r a c l č r e  pu ta t i f  du  m a r i a g e ,  d 'oů 
r é su l t e  l ' app l i ca t ion  d e s a r t i c l e s  2 0 1 et  2 0 2 , e s t i m e  excep t ion , 
p u i s q u e , de  d r o i t  c o m m u n ,  l ' a n n u l a t i o n  r é t r o a g i t ;  c 'est  ŕ  ce lu i 
ipii  i n v o q u e  l ' e x c e p t i o n  de  p r o u v e r  q u ' i l  y  a  d ro i t .  Le  j u g e ­
m e n t  p r o n o n ç a n t  la  n u l l i t é  c o n s t a t e r a  la  b o n n e  foi  e t ,  e n 
c o n s é q u e n c e ,  d é c l a r e r a  q u e  le  m a r i a g e  est  putat i f . 

Cela  n e  fait  pas  d o u t e  q u a n d  l ' e r r e u r  a l l é g u é e  est  u n e  e r r e u r 
de  dro i t .  La  b o n n e  foi,  d i t ­on ,  n e  p e u t  pas  se  p r é s u m e r  ic i , 
car ,  en  p r i n c i p e ,  n u l  n ' e s t  c e n s é  i g n o r e r  la  loi  ;  il  f au t  d o n c 
qu ' e l l e  soi t  é t a b l i e .  P o u r q u o i  en  sera i t ­ i l  a u t r e m e n t  q u a n d 
il  s 'agit  d ' u n e  e r r e u r  de  f a i t ?  On  a  objecté  l ' a r t i c le  2 2 6 8  :  «  La 
<(  b o n n e  foi  e s t  t o u j o u r s  p r é s u m é e ,  e t  c 'es t  ŕ  ce lu i  qu i  a l ­
«  lčgue  la  m a u v a i s e  foi  ŕ  la  p r o u v e r .  »  Mais  c 'est  lŕ  u n e 
p r é s o m p t i o n  t o u t e  spéc ia le  ŕ  la  p r e s c r i p t i o n i . 

2 9 5 .  P l u s  dé l i ca te  es t  la  q u e s t i o n  de  savo i r  j u s q u ' ŕ  q u e l 
degré  l ' i g n o r a n c e  ou  l ' e r r e u r  s o n t  a d m i s s i b l e s  c o m m e  c o n s ­
t i t u a n t  la  b o n n e  foi.  Il  fau t  q u e  l ' e r r e u r  soi t  p l a u s i b l e ,  j u s t i ­
fiable  et jus t i f iée  ; m a i s  j u s q u ' o ů  es t ­e l l e  a d m i s s i b l e  ? J u s q u ' o ů 
p e u v e n t  a l l e r  l es  c o n c e s s i o n s  ŕ  fa i re  ŕ  l a  b o n n e  foi  ? 

Dčs  q u ' i l  y  a  m a r i a g e ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i re  dčs  q u ' i l  y  a  eu  u n e  cé­
lébra t ion ,  q u e l q u e  g r a v e  q u e  soi t  la  cause  de  n u l l i t é ,  q u ' e l l e 
soit  s u b s t a n t i e l l e  ou  s i m p l e m e n t  d i r i m a n t e ,  q u e l l e  q u e  soi t 
l ' e r r eu r  et  q u a n d  m ę m e  e l le  s e r a i t  é n o r m e ,  l ' a r t i c l e  201  est 
app l icab le .  La  p l u s  g r a n d e  l a t i t u d e  est  l a i s sée  a u  j u g e  p o u r  a d ­
m e t t r e  ou  r e j e t e r  l ' excep t ion  de  b o n n e  foi.  I l  f au t  ę t r e  i n d u l ­
gen t  ŕ  la  fa ib lesse  h u m a i n e  et  a l l e r ,  p o u r  cela ,  j u s q u ' o ů  p e u t 
a l ler  l ' i n e x p é r i e n c e  h u m a i n e . 

Mais  fau t ­ i l  a l l e r  p l u s  lo in  e t  a d m e t t r e  l ' app l i ca t i on  de  l ' a r ­
ticle  2 0 1  m ę m e  q u a n d  il  n ' y  a  pas  m a r i a g e ? 

Les  av i s  son t  p a r t a g é s .  A ins i  d e u x  p e r s o n n e s  s ' i m a g i n e n t 
( a d m e t t o n s  q u e  l ' i n e x p é r i e n c e  p u i s s e  a l l e r  j u s q u e ­ l ŕ ,  ce  qui 

1.  Trib.  de  la  Seine 20  mai  1879,  Journal Le Droit  du  21  mai. 
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s e r a  u n e  q u e s t i o n  ŕ  j u g e r  en  fait)  q u ' i l  suff i t .de  se  c o n v e ­
n i r ,  de  c o n s e n t i r  p o u r  ę t r e  m a r i é e s ,  ou  b i e n ,  ce  q u i  es t  p l u s 
s u p p o s a b l e ,  q u ' i l  suffit  de  se  m a r i e r  d e v a n t  u n  m i n i s t r e  d u 
c u l t e .  E l l e s  r e c o n n a i s s e n t  p l u s  lard  l e u r  e r r e u r .  L ' a r t i ­
c le  201  es t ­ i l  a p p l i c a b l e  ?  Il  n ' y  a  pas  p l ace  ici  p o u r  u n e  a n ­
n u l a t i o n  ;  on  n ' a n n u l e  pas  le  n é a n t .  Ce  q u ' e l l e s  o n t  de  m i e u x 
ŕ  fa i re ,  c 'es t  de  se  m a r i e r  au  p l u s  tô t  e t  ce t t e  fois  r é g u l i č r e ­
m e n t .  La  q u e s t i o n  s 'est  p r é s e n t é e  ŕ  p l u s i e u r s  r e p r i s e s  p o u r 
des  m a r i a g e s  c é l é b r é s  d e v a n t  u n  m i n i s t r e  d u  cu l t e  ;  les  so lu ­
t i o n s  de  la  j u r i s p r u d e n c e  o n t  été  1res  d i v e r s e s 1 . 

N o u s  i n c l i n o n s  ŕ  p e n s e r  q u e  les  a r t i c l e s  201  et  202  n e  son t 
p a s  a p p l i c a b l e s .  P o u r  q u ' u n  m a r i a g e  soi t  puta t i f ,  il  f au t  au 
p r é a l a b l e  q u ' i l  soi t ,  q u ' i l  y  a i t  a u  m o i n s  la  s u b s t a n c e  du 
m a r i a g e  ;  le  m a r i a g e  n e  p e u t  avo i r  u n  c a r a c t č r e  q u ' ŕ  la 
c o n d i t i o n  d ' ę t r e .  L ' a r t i c l e  201  le  p r o u v e ,  p u i s q u ' i l  p a r l e  d ' u n 
m a r i a g e  d é c l a r é  n u l  ;  o r ,  d a n s  les  h y p o t h č s e s  s i g n a l é e s ,  il 
n ' y  a  pas  d ' a n n u l a t i o n  p o s s i b l e ,  p u i s q u ' i l  n ' y  a  pas  de  m a ­
r i age  ;  d o n c  c 'es t  u n  fait  putat i f ,  ce  n ' e s t  pas  u n  m a r i a g e  pu ­
tatif.  P o u r  ę t r e  putat i f ,  il  fau t  q u ' u n  m a r i a g e  soi t  a n n u l é  ;  or , 
p o u r  ę t r e  a t t a q u é  et  a n n u l é ,  il  fau t  q u ' u n  m a r i a g e  ait  été 
c o n t r a c t é  et  q u e  la  p r e u v e  e n  soi t  pos s ib l e  ;  d o n c  il  faut  au 
m o i n s  la  c é l é b r a t i o n .  L ' a r l i c1o201  le  s u p p o s e  e x p l i c i t e m e n t , 
ca r  il  d i t  q u e  le  m a r i a g e  p r o d u i t  les  effets  c iv i l s  «  l o r s q u ' i l 
a  é té contracté  de  b o n n e  foi  ».  C e p e n d a n t  l es  av i s  son t  p a r t a ­
g é s  2 . 

II. Dans quelle mesure le mariage putatif produit-il ses 

effets malgré l'annulation qui survient ? 

2 9 6 .  L ' a r t i c l e  201  c o n t i e n t  ŕ  e c t é g a r d u n e  f o r m u l e  s i m p l e , 
déjŕ  r a p p e l é e  p l u s i e u r s  fois  :  le  m a r i a g e ,  q u o i q u ' a n n u l é ,  p r o ­
d u i t  les  effets  c iv i l s  t a n t  ŕ  l ' éga rd  des  é p o u x  q u ' ŕ  l ' éga rd  des 
e n f a n t s .  Cet te  f o r m u l e ,  t ou t e fo i s ,  n ' e s t  p a s  ŕ  e l l e  s eu l e  suffi­
s a n t e  ;  l ' a r t i c l e  202  la  p réc i se  en  la  l i m i t a n t ,  au  m o i n s  en 
a j o u t a n t  u n e  d i s t i n c t i o n  e s s e n t i e l l e ,  s e l o n  q u e  l ' e r r e u r  qu i 
c o n s t i t u e  la  b o n n e  foi  a  é té  c o m m u n e  a u x  d e u x  é p o u x  ou 
p e r s o n n e l l e  ŕ  l ' u n  d ' e u x ,  en  d ' a u t r e s  t e r m e s  s e l o n  q u e  les 
d e u x  é p o u x  o n t  é té  de  b o n n e  foi  ou  l ' u n  d ' e u x  s e u l e m e n t . 

1.  Aubry  et  Rau,  V,  p.  40  et  47,  texte  et  notes. 
2.  Voy. Laurent, Principes,  II,  p. 650 et  suiv.,—  Marcadé, Explication du Code 

civil, Ie  édition,  I,  p.  540  et  suiv.,  —  Valette, Cours,  p .  306. 
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C o m m e  c 'es t  ŕ  r a i son  de  la  b o n n e  foi  q u e  le  m a r i a g e ,  q u o i ­
q u ' a n n u l é ,  p rodu i t  les  effets  c ivi ls  et  c o m m e  il  est  n a t u r e l 
que  la  b o n n e  foi  n e  profi te  q u e  lŕ  oů  el le  ex i s t e ,  l ' a r t i c l e  202 
a joute  :  «  Si  la  b o n n e  foi  n ' ex i s t e  q u e  de  la  pa r i  de  l ' un  des 
«  deux  é p o u x ,  le  m a r i a g e  ne  p r o d u i t  les  effets  c ivi ls  q u ' e n 
«  faveur  de  cet  é p o u x  et  d e s  en fan t s  i s su s  d u  m a r i a g e .  » 

De  so r t e  q u e ,  pa r  r a p p o r t  a u x  e n f a n t s ,  la  d i s t i n c t i o n  fa i te 
par  l ' a r t ic le  202  est  s a n s  a p p l i c a t i o n .  Q u a n t  ŕ  eux ,  le  m a r i a g e 
esl  puta t i f  et  il  p rodu i t  tous  ses  effets,  so i t  q u e  les  d e u x  é p o u x 
a ient  é té  de  b o n n e  foi  (c 'es t  l ' h y p o t h č s e  de  l ' a r t i c le  201) ,  so i t 
que  l ' u n  d ' e u x  s e u l e m e n t  l ' a i t  é té  (c 'es t  l ' h y p o t h č s e  de  l ' a r t i ­
cle  202) .  E n  effet,  la  c o n d i t i o n  des  e n f a n t s  n e  s a u r a i t  ę t r e 
s c i n d é e ;  dčs  q u ' o n  voula i t  q u e  le  m a r i a g e  p r o d u i s î t  ses 
effets  v i s ­ ŕ ­v i s  d ' u n  de  l e u r s  a u t e u r s ,  il  fa l la i t  b i en  qu ' i l  les 
p rodu i s î t  p a r  r a p p o r t  ŕ  eux . 

Au  c o n t r a i r e ,  la  d i s t i n c t i o n  q u e  fait  l ' a r t i c le  202  a  u n e 
g r ande  i m p o r t a n c e  pa r  r a p p o r t  a u x  é p o u x .  Le  m a r i a g e  es t 
putatif  p o u r  t o u s  d e u x  si  l ' e r r e u r  l e u r  a  été  c o m m u n e ,  s ' i ls 
ont  été  t o u s  d e u x  de  b o n n e  foi  ; s i n o n ,  ce lu i ­ l ŕ  s eu l  p e u t  e n 
r é c l a m e r  les  effets  chez  q u i  la  b o n n e  foi  a  é té  r e c o n n u e .  Cet te 
décision  est  é q u i t a b l e ,  c o n f o r m e  a u  p r i n c i p e  m ô m e  de 
l 'ar t icle  201  .  Il  en  r é s u l t e r a  parfois  des  s i t u a t i o n s  s i n g u ­
l ičres . 

D 'abord  a u  r e g a r d  des  en fan t s .  La  s i t u a t i o n  n ' a  r i e n  q u e  de 
t rčs  n a t u r e l  si  les  d e u x  a u t e u r s  on t  été  de  b o n n e  foi  ;  t o u t 
c o n c o r d e :  la  f ami l l e  es t  l é g i t i m e .  Si  l ' u n  d e u x  s e u l e m e n t  a 
été  de  b o n n e  foi,  la  m č r e  p a r  e x e m p l e ,  la  s i t u a t i o n  est 
bizarre  :  l ' en fan t  es t  l é g i t i m e  v i s ­ŕ ­v i s  d e  ses  d e u x  a u t e u r s , 
en  ce  s ens  q u ' i l  a,  p a r  r a p p o r t  ŕ  t o u s  d e u x  e t  p a r  r a p p o r t 
aux  p a r e n t s  de  t o u s  d e u x ,  les  d ro i t s  d ' u n  en fan t  l é g i t i m e , 
niais  le  p č r e ,  lu i ,  n ' e s t  q u ' u n  p č r e  n a t u r e l ,  p e u t ­ ę t r e  a d u l ­
té r in  ou  i n c e s t u e u x ,  en  ce  sens  q u ' i l  n ' a  q u e  les  d r o i t s 
p o u v a n t  lu i  a p p a r t e n i r  c o m m e  t e l .  Il  es t  le  p č r e  n a t u r e l 
d 'un  e n f a n t  l é g i t i m e .  Les  effets  c iv i l s  d u  m a r i a g e  se  p r o d u i ­
sent  a u  profit  de  l ' en fan t  c o n t r e  le  p č r e ,  n o n  a u  profit  d u 
pčre  c o n t r e  l ' e n f a n t .  C'est  l ' app l i c a t i on  d i r ec t e  de  l ' a r t i ­
cle  2 0 2 . 

L ' app l i ca t i on  d e  cet  a r t i c l e  p e u t  e n t r a î n e r  aus s i  des  c o n s é ­
q u e n c e s  s i n g u l i č r e s  au  r e g a r d  des  é p o u x .  Le  m a r i a g e  n e  p r o ­
dui t  ses  effets  q u ' a u  r e g a r d  de  l ' é p o u x d e  b o n n e  foi,  p a r  e x e m ­
ple  au  r e g a r d  de  la  f e m m e  seu l e .  Il  en  r é s u l t e  q u e  la  f e m m e  a 

Source BIU Cujas



416  M A R I A G E 

d r o i t  ŕ  u n e  p e n s i o n  a l i m e n t a i r e  e l  succčde  ŕ  son  m a r i ,  m a i s 
s a n s  q u e  la  r é c i p r o q u e  soi t  v r a i e  ;  e l le  p e u t  se  p r é v a l o i r  des 
c o n v e n t i o n s  m a t r i m o n i a l e s  e t  n o n  le  m a r i ,  e tc .  S i t u a t i o n 
b i z a r r e  !  U n  des  é p o u x  p e u t  se  p r é v a l o i r  c o n t r e  l ' a u t r e  de 
d ro i t s  r é s u l t a n t  d u  m a r i a g e ,  t a n d i s  q u e  l ' a u t r e  n e  le  p e u t  p a s , 
c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  q u e  les  d r o i t s  q u i  s o n t  r é c i p r o q u e s  ce s sen t  de 
l ' ę t r e .  R ien  l ŕ  p o u r t a n t  n e  do i t  s u r p r e n d r e  ;  c 'es t  le  r é s u l t a t 
d ' u n e  s i t u a t i o n  a d m i s e  p a r  f a v e u r ,  a d m i s e  d a n s  u n e  l imi t e 
r e s t r e i n t e  q u e  t r a c e  la  b o n n e  foi. 
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D E S  E F F E T S  D U  M A R I A G E . 

2 9 7 .  P e u x  c h a p i t r e s  d u  t i t r e  V  son t  re la t i f s  a u x  effets  d u 
m a r i a g e  s a n s  q u ' a u c u n e  ra i son  a p p r é c i a b l e  e x p l i q u e  cet te 
d iv i s ion  :  le  c h a p i t r e  V  (a r l i c les  203  ŕ  211)  e t  le  c h a p i t r e  VI 
(ar t ic les  212  ŕ  226) . 

2 9 8 .  Le  c h a p i t r e  V  est  en  r éa l i t é  p r e s q u ' é t r a n g e r  au  s u j e t ; 
du  m o i n s  il  n e  s 'y  r a t t a c h e  q u e  t r č s  i n d i r e c t e m e n t .  Il  t r a i t e 
de  d e u x  p o i n t s . 

1°  Des  d e v o i r s  des  p č r e  et  m č r e  ŕ  l ' éga rd  de  l e u r s  e n f a n t s . 
C'est  l 'obje t  d e s .  a r t i c l e s  203  e t  204 ,  d o n t  le  t ex te  es t  a ins i 
conçu  :  <( Les  é p o u x  c o n t r a c t e n t  e n s e m b l e ,  p a r  le  fait  s eu l  d u 
«  m a r i a g e ,  l ' ob l iga t ion  de  n o u r r i r ,  e n t r e t e n i r  et  é l e v e r  l e u r s 
«  e n f a n t s . —  L 'en fan t  n ' a  pas  d ' ac t ion  c o n t r e  ses  p č r e  et  m č r e 
«  p o u r  u n  é t a b l i s s e m e n t  p a r  m a r i a g e  ou  a u t r e m e n t .  »  L ' a r ­
ticle  203  di t  : les époux contractent ensemble  ;  d o n c  i ls  o n t 
ac t ion  l ' un  c o n t r e  l ' a u t r e ,  p o u r ,  au  beso in ,  se  c o n t r a i n d r e 
r é c i p r o q u e m e n t  ŕ  l ' exécu t ion  de  l e u r s  ob l iga t i ons .  L ' a r t i c l e 
ajoute  : par le fait seul du mariage  ;  c 'es t  i nexac t ,  ca r  ce  n ' e s t 
pas  lŕ  u n  effet  d u  m a r i a g e ,  m a i s  u n  effet  ou  u n e  c o n s é q u e n c e 
d e l ŕ  f i l iat ion.  La  p r e u v e ,  c 'es t  q u e  l ' ob l iga t ion  de  n o u r r i r , 
é lever  et  e n t r e t e n i r  l es  e n f a n t s ,  d e v o i r s  q u i  se  r é s u m e n t 
dans  le  devo i r  d ' é d u c a t i o n ,  i n c o m b e n t  a u x  pč re  et  m č r e  n a ­
t u r e l s  d e  m ę m e  q u ' a u x  p č r e  e t  m č r e  l é g i t i m e s .  Le  devo i r  d ' é ­
duca t ion  n e  d é c o u l e  p a s  d u  m a r i a g e  e t  l ' a r t i c l e  203  s ' e x p r i m e 
i n e x a c t e m e n t  q u a n d  il  d i t :  « Les  é p o u x  c o n t r a c t e n t , par le fait 

« seul du mariage  »  ;  il  a u r a i t  d ű  d i r e  :  « Le  pč re  et  la  m č r e 
«  c o n t r a c t e n t  p a r  le  fai t  de  la  f i l ia t ion,  de  l a  p r o c r é a t i o n  d e s 
«  en fan t s .  » Si  le  Code  civi l  a  v isé  lŕ  ce  devo i r  d ' é d u c a t i o n ,  q u i 
i n c o m b e  a u x  p č r e  et  m č r e , c e l a  t i e n t  ŕ e e q u e ,  r é g u l i č r e m e n t  e t 
h a b i t u e l l e m e n t ,  les  en fan t s  n a i s s e n t  d ' u n i o n s  l é g i t i m e s ,  c 'est­
ŕ ­d i re  d u  m a r i a g e  ;  a l o r s  c 'es t  ŕ  p r o p o s  d u  m a r i a g e  q u ' o n  a 
p r é v u  la  filiation  et  a r r ę t é  l ' ob l iga t ion  q u i  en  r é s u l t e .  Le  r a p ­

II.  —  27 
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p r o c h e m e n t  s ' e x p l i q u e .  Toute fo i s ,  il  n ' y  en  a  p a s  m o i n s  lŕ  un 
dé fau t  c e r t a i n  d e  m é t h o d e  e t  u n e  e r r e u r  de  d o c t r i n e .  Dčs  q u e 
ces  d e v o i r s  p e u v e n t  ex i s t e r  s a n s  q u ' i l  y a i t  m a r i a g e ,  i ls  n e  son t 
p a s  u n  effet  d u  m a r i a g e .  E n c o r e  u n e  fois,  i l s  s o n t  u n  effet  de 
la  l i l ia t ion,  q u i  p e u t ,  il  es t v r a i ,  se  p r o d u i r e  e n  m a r i a g e ,  m a i s 
q u i  p e u t  a u s s i  se  p r o d u i r e  h o r s  m a r i a g e .  Ce  n ' e s t  pas  au  t i t r e 
d u  m a r i a g e  q u e  les  a r t i c l e s  203  e t  204  d e v r a i e n t  f igurer ,  m a i s 
a u  t i t r e  de  la  p u i s s a n c e  p a t e r n e l l e  ( t i t r e  IX).  L a  p u i s s a n c e 
p a t e r n e l l e  c o m p r e n d  d e u x  é l é m e n t s :  1°  c e r t a i n s  devo i r s 
r é s u l t a n t  de  la  l i l ia t ion ,  d e v o i r s  de  p a t e r n i t é  a u x q u e l s  se 
r é f č r en t  p r é c i s é m e n t  l es  a r t i c l e s  203  e t  204 ,  —  2°  c e r t a i n e s 
p r é r o g a t i v e s  ou  d r o i t s  r e c o n n u s  a u  p č r e  et  ŕ  la  m č r e  c o m m e 
m o y e n s  de  r e m p l i r  l es  d e v o i r s  q u i  l e u r  i n c o m b e n t .  Or ,  si  les 
d r o i t s  s o n t  a u  t i t r e  IX,  l es  d e v o i r s  s o n t  a u  t i t re  V,  d a n s  les 
a r t i c l e s  203  et  204  ;  c 'es t  u n e  m a u v a i s e  d i s p o s i t i o n  des  idées 
e t  des  t ex t e s .  Toute fo i s  il  n ' y  a  pas  de  d o u t e  en  déf in i t ive  ;  les 
a r t i c l e s  203  et  204  é n o n c e n t  u n e  ob l iga t i on  de  p a t e r n i t é ,  n o n 
u n  effet  d u  m a r i a g e . 

2°  Le  c h a p i t r e  V  t r a i t e  de  l ' ob l i ga t i on  ou  de t t e  a l i m e n ­
t a i r e  ( a r t i c l e s  205  ŕ  211) ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  de  l ' ob l iga t ion  qu i 
i n c o m b e  ŕ  c e r t a i n e s  p e r s o n n e s  de  f o u r n i r  ŕ  d ' a u t r e s  ce 
qui  est  i n d i s p e n s a b l e  ŕ  la  v i e ,  ce  q u e  l 'on  c o m p r e n d ,  en 
d r o i t ,  s ous  l e  n o m  d ' a l i m e n t s  :  l o g e m e n t ,  n o u r r i t u r e ,  e n t r e ­
t i e n .  Or  l ' ob l iga t ion  a l i m e n t a i r e  n ' e s t  p a s  e n c o r e  u n  effet  du 
m a r i a g e ,  sauf  d a n s  u n e  de  ses  a p p l i c a t i o n s ,  q u a n d  il  s 'agit 
de  la  de t t e  a l i m e n t a i r e  e n t r e  é p o u x  :  m a i s  a l o r s  e l le  es t  r e ­
l evée  a u  c h a p i t r e  VI ,  d a n s  l ' a r t i c l e  212  ;  c 'es t  u n  effet  de  la 
p a r e n t é ,  q u e l q u e f o i s  d e  l ' a l l i a n c e  ;  c 'es t ,  en  d ' a u t r e s  t e rn ies , 
u n e  ob l iga t i on  de  f a m i l l e .  La  p r e u v e  es t  q u e  l ' ob l iga t ion  de 
f o u r n i r  des  a l i m e n t s  i n c o m b e  a u x  p a r e n t s  n a t u r e l s  c o m m e 
a u x  p a r e n t s  l é g i t i m e s  ;  d o n c  e l l e  n e  d é c o u l e  p a s  d u  m a r i a g e . 
Si  les  r é d a c t e u r s  d u  Code  civi l  o n t  v i sé  ŕ  ce t t e  p lace  cet 
effet  de  l a  p a r e n t é ,  c ' e s t  q u e  l e  m a r i a g e  es t  la  s o u r c e  d e  la 
p a r e n t é  l é g i t i m e  p a r  la  f i l ia t ion  ;  a l o r s ,  t r a i t a n t  d u  m a r i a g e , 
i l s  o n t  p r é v u  la  p a r e n t é  et  o n t  é té  c o n d u i t s  ŕ  t r a i t e r  d ' u n  de 
ses  effets,  q u i  p e u t  e n  ę t r e  la  s u i t e ,  q u i  en  e s t  la  s u i t e  h a b i ­
t u e l l e .  Il  y  a  e n c o r e  lŕ  u n  défau t  c e r t a i n  de  m é t h o d e  e t 
u n e  t e r m i n o l o g i e  v i c i e u s e .  Dčs  q u e  l ' o b l i g a t i o n  a l i m e n t a i r e 
p e u t  ex i s t e r  s a n s  q u ' i l  y  a i t  m a r i a g e ,  e l l e  n ' e s t  p a s  u n 
effet  d u  m a r i a g e ;  e l le  es t  u n  effet  de  la  p a r e n t é ,  q u i  p e u t , 
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il  e s t  v r a i ,  se  p r o d u i r e  en  m a r i a g e ,  m a i s  q u i  poo l  auss i  se 
p r o d u i r e  h o r s  m a r i a g e  ' . . 

En  r é s u m é ,  le  c h a p i t r e  V,  qui  n e  s 'occupe  q u e  de  la  de t t e 
d ' éduca t ion  e t  de  la  de t t e  a l i m e n t a i r e ,  n e  se  r a t t a c h e  q u ' i n ­
d i r e c t e m e n t  a u  m a r i a g e ;  en  toul  cas ,  il  ne  s 'y  r a t t a c h e  p a s 
n é c e s s a i r e m e n t ,  l es  o b l i g a t i o n s  qu ' i l  r e l č v e  r é s u l t a n l  de  la 
p a r e n t é  ou  de  l ' a l l i ance . 

2 9 9 .  Le  c h a p i t r e  VI ,  s o u s  la  r u b r i q u e Des droits et des de­

voirs respectifs des époux,  es t  b i en  p l u s  d a n s  le  suje t .  Il  t ra i te 
de  d e u x  p o i n t s ,  qu i  se  r a t t a c h e n t  d i r e c t e m e n t  a u  m a r i a g e . 

1°  Il  t ra i te  de  q u e l q u e s  d ro i t s  et  d e v o i r s  g é n é r a u x  des  époux 
l 'un  e n v e r s  l ' a u t r e .  C'est  l 'objet  des  a r t i c l e s  212  ŕ  214 . 

« Les  é p o u x ,  d i t  l ' a r t i c l e  212 ,  se  d o i v e n t  m u t u e l l e m e n t  fidé­
«  l i té ,  s e c o u r s  et  a s s i s t a n c e .  » Ces  d ro i t s  et  ces  d e v o i r s  t i en ­
nent  ŕ  la  q u a l i t é  d ' é p o u x  ;  i l s  son t  m u t u e l s ,  r é c i p r o q u e s :  ils 
r é s u l t e n t  d u  m a r i a g e  et  n ' e x i s t e n t  pas  s ans  lui  :  ce  sont  bien 
des  effets  d i r e c t s  du  m a r i a g e . 

«  Le  m a r i ,  d i t  l ' a r t i c l e  2 1 3 ,  do i t  p r o t e c t i o n  ŕ  sa  f e m m e ,  la 
«  f e m m e  obé i s s ance  ŕ  son  m a r i .  »  L ' a r t i c l e  214  a jou te  :  «  La 
»  femme  est  ob l igée  d ' h a b i t e r  avec  le  m a r i  et  de  le  s u i v r e 
»  p a r t o u t  oů  il  j u g e  ŕ  p r o p o s  de  r é s i d e r  ;  le  m a r i  es t  ob l igé 
«  de  la  r e c e v o i r  e t  d e  l u i  f o u r n i r  t o u t  ce  q u i  es t  n é c e s s a i r e 
«  p o u r  les  beso ins  de  la  v ie ,  s e lon  ses  facu l tés  et  son  é t a t .  » 
Ces  d ro i t s  et  d e v o i r s  t i e n n e n t  e n c o r e  ŕ  la  q u a l i t é  d ' é p o u x  ; 
ma i s  ils  ne  sonl  p l u s  r é c i p r o q u e s ;  ils  se  c o r r e s p o n d e n t  e t 
t i e n n e n t  ŕ  la  n a t u r e  des  fonc t ions  r e s p e c t i v e s  des  é p o u x  d a n s 
le  m a r i a g e .  T o u j o u r s  es t ­ i l  q u e  ce  son t  b ien  des  effets  d u  m a ­
r iage ,  p u i s q u ' i l  s 'agi t  de  d e v o i r s  et  de  d r o i t s  a t t a c h é s  ŕ  la 
qua l i té  d ' époux . 

2°  Le  c h a p i t r e  VI  t r a i t e  e n  o u t r e  de  la  c o n d i t i o n  de  la  f e m m e 
m a r i é e ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  de  l ' i ncapac i l é  d o n t  e l l e  es t  a t t e i n t e  en  sa 
qua l i té  de  f e m m e  m a r i é e .  C'est  l 'obje t  des  a r t i c l e s  215  ŕ  22b, 
c 'est­ŕ­dire  de  tout  le  r e s t e  d u  c h a p i t r e .  C'est  b i en  e n c o r e  l ŕ 
u n  effet  du  m a r i a g e ,  p u i s q u ' i l  s ' ag i t  de  la  cond i t i on  c iv i le  de 
la  f e m m e  m a r i é e . 

3 0 0 .  Le  c h a p i t r e  VI  es t  d o n c  b ien  re la t i f  a u x  effets  d u  m a ­
r iage .  S e u l e m e n t  s o n t ­ c e  lŕ  tous  les  effets  d u  m a r i a g e  ?  N o n , 
t an t  s 'en  f a u l . I l c n e s t b e a u c o u p  d ' a u t r e s  a u x q u e l s  l es  t e x t e s  n e 

1.  La dette  alimentaire  n'étant  pas un  elfet  propre  du  mariage,  il  n'en  doit  pas 
ętre  traité  dans  le  présent  chapitre  ;  l'étude  en  sera  faite  plus  loin,  dans  un Ap-
pendice  ŕ  la  matičre  du  mariage. 
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font  pas  m ę m e  a l l u s i o n  et  ce  s o n t  l es  effets  e s s e n t i e l s ,  l es  ef­
fets  les p l u s  d i r e c t s  e t  l e s  p l u s  i m m é d i a t s :  la  v ie  c o m m u n e ,  l es 
d r o i t s  e t  o b l i g a t i o n s  q u i  s'y  r a t t a c h e n t ,  le consortium omnis 

vitae.  11 es t  r e m a r q u a b l e  q u e  p a r t o u t ,  d a n s  ce  t i t r e  V,  aus s i 
b i en  q u a n d  il  s ' agi t  des  c o n d i t i o n s  et  q u a l i t é s  r e q u i s e s  p o u r 
le  m a r i a g e  e t  des  c a u s e s  de  n u l l i t é  q u e  m a i n t e n a n t  ŕ  p r o p o s 
de  ses  effets,  le  Code  o m e t  ce  q u i  es t  s u b s t a n t i e l ,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e 
ce  q u ' i m p l i q u e  e t  s u p p o s e  l a  n a t u r e  m ę m e  d u  m a r i a g e . P o u r ­
q u o i  ce  s i l e n c e ?  C'est  q u ' ŕ  ce  p r o p o s  les  m ś u r s  s u p p l é e n t  a u 
s i l ence  d u  Code ,  de  so r t e  q u e  l a  c o u t u m e  suffit  ;  ŕ  q u o i  bon 
l a  loi  i n t e r v i e n d r a i t ­ e l l e ?  Les  s e u l s  effets  f o r m e l l e m e n t  r e l e ­
v é s  s o n t  l es  effets  de  d r o i t  positif ,  p l u s  o u  m o i n s  c o n v e n t i o n ­
n e l s ,  n o n  s u b s t a n t i e l s  ;  q u a n t a  ces  d e r n i e r s ,  ŕ  quo i  bon  les 
c o n s a c r e r ,  p u i s q u ' i l s  s o n t  s u b s t a n t i e l s  ? 

M ę m e  q u a n t  a u x  effets  de  d r o i t ,  l a  loi  n e  les  r e l č v e  pas 
t o u s  e t  s u r t o u t  e l le  n e  les  r e l č v e  p a s  au  t i t r e  d u  m a r i a g e . 
Q u e l q u e s ­ u n s  s o n t  s o u s ­ e n t e n d u s , l e s  a u t r e s  s o n t  é p a r s  u n  peu 
p a r t o u t  d a n s  le  Code,  l es  p r e m i e r s  p a r c e  q u e  l a  c o u t u m e  y 
suffit,  l e s  a u t r e s  p a r c e  q u ' i l s  ne.  se  p r o d u i s e n t  p a s  t o u j o u r s , 
m a i s  s e u l e m e n t  ŕ  r a i s o n  de  c i r c o n s t a n c e s  q u i  p e u v e n t  n e  pas 
se  p r é s e n t e r .  S i g n a l o n s ­ l e s ,  a v a n t  de  r e v e n i r  a u x  d e u x  p o i n t s 
p a r t i c u l i e r s ,  s e u l s  t r a i t é s  d a n s  le  c h a p i t r e  V I ,  q u i  s o n t  r e l a ­
tifs  ŕ  l a  c o n d i t i o n  g é n é r a l e  des  é p o u x  e n t r e  e u x . 

3 0 1 .  N o u s  en  s i g n a l e r o n s  neuf .  L e s  t r o i s  p r e m i e r s  d é r i v e n t 
de  ce t t e  idée  g é n é r a l e  q u e  l a  f e m m e ,  p a r  l 'effet  d u  m a r i a g e , 
su i t  l a  c o n d i t i o n  c iv i le  et  soc ia le  d u  m a r i .  L a  loi  m o d e r n e  n e 
r e c o n n a î t  p a s  ce  q u ' o n  a p p e l a i t  j a d i s ,  ce  q u ' o n  a p p e l l e  en ­
core  d a n s  q u e l q u e s  p a y s  le  m a r i a g e  m o r g a n a t i q u e ,  ou  de  la 
m a i n  g a u c h e ,  q u i ,  t o u t  e n  é t a n t  u n  v é r i t a b l e  m a r i a g e ,  a 
ceci  de  p a r t i c u l i e r  q u ' i l  n ' a s s o c i e  p a s  l a  f e m m e  ŕ  la  cond i t ion 
soc ia le  d u  m a r i .  L ' é g a l i t é  de  c o n d i t i o n  c iv i le  es t  l é g a l e m e n t 
d e  l ' e s s e n c e  d u  m a r i a g e .  De  l ŕ  r é s u l t e n t  l es  c o n s é q u e n c e s 
s u i v a n t e s . 

1°  L a  f e m m e  a c q u i e r t  et  p o r t e  d é s o r m a i s  le  n o m  p a t r o ­
n y m i q u e  d u  m a r i  ;  e l le  a c q u i e r t  avec  le  n o m ,  s'il  y  a  l i eu ,  le 
t i t r e  q u i  e n  fait  p a r t i e  ;  e l le  a  d r o i t  ŕ  l ' u n  e t  ŕ  l ' a u t r e  p e n d a n t 
l e  m a r i a g e  e t  m ę m e  a p r č s  la  d i s s o l u t i o n  d u  m a r i a g e ,  sauf  en 
cas  de  d i v o r c e  (a r t i c l e  299) ,  d u  m o i n s  t a n t  q u ' e l l e  n e  c o n t r a c t e 
p a s  u n e  n o u v e l l e  u n i o n ,  a u q u e l  cas  e l l e  p r e n d  l e  n o m  d u 
s econd  m a r i . 

C'est  u n  effet  t r č s  c o n f o r m e  ŕ  l a  n a t u r e  d u  m a r i a g e .  Le 
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m a r i ,  d ' a p r č s  la  t r a d i t i o n ,  es t  le  chef  r e s p o n s a b l e  de  l ' a s s o ­
c ia t ion  c o n j u g a l e  ;  son  n o m  en  est  l a  r a i s o n  socia le  : d o n c  l e s 
d e u x  assoc iés  le  p o r t e n t .  E n  o u t r e ,  cet  effet  s ' impose  c o m m e 
u n e  n é c e s s i t é  p r a t i q u e ,  ca r ,  s a n s  cela ,  q u e l  n o m  p r e n d r a i e n t 
les  e n f a n t s  ?  Ce lu i  du  p č r e  ou  celui  de  la  m č r e ?  I ls  p o u r ­
r a i e n t ,  il  es t  v r a i ,  p r e n d r e  les  d e u x ,  ŕ  l ' e x e m p l e  de  l ' en fan t 
adoplif  qu i  p o r t e  d e u x  n o m s  (ar t ic le  347) . Mais  ce  qu i  es t  poss i ­
ble  en  cas  d ' a d o p t i o n ,  fait  e x c e p t i o n n e l ,  n e  s e r a i t  pas  p r a t i q u e 
en  d e v e n a n t  g é n é r a l .  T o u t  i n d i v i d u  n é  en  m a r i a g e  a u r a i t  a ins i 
deux  n o m s  ;  se  m a r i a n t  ŕ  son  t o u r  et  a j o u t a n t  a u x  s i ens  ceux 
de  son  con jo in t ,  il  e n  a u r a i t  q u a t r e  ;  les  e n f a n t s ,  se  m a r i a n t  ŕ 
l eu r  t o u r ,  en  a u r a i e n l  h u i t ,  e tc .  Les  choses  n e  p e u v e n t  a l l e r 
a ins i .  L ' u s a g e  es t  d o n c  r a i s o n n a b l e ,  q u o i q u ' i l  a i t  é té  a t t a ­
qué  a u  n o m  d u  d ro i t  de  la  f e m m e ,  c o m m e  m a r q u a n t  p o u r 
elle  u n e  i n f é r i o r i t é . 

C e p e n d a n t  n u l l e  p a r t  ce la  n ' e s t  éc r i t  ;  c 'es t  s e u l e m e n t  d u 
droi t  c o u l u m i e r .  De  lŕ  c e r t a i n e s  v a r i é t é s  loca les .  Il  es t  q u e l ­
ques  pays  e t  aus s i  c e r t a i n e s  p ro fes s ions  oů  le  m a r i  j o i n t 
ŕ  son  n o m  ce lu i  de  la  f e m m e  et  oů  des  d e u x  n o m s  r é u ­
nis  on  fait  en  q u e l q u e  so r t e  la  r a i s o n  soc ia le  de  l ' a s soc ia t ion 
conjugale  ;  m a i s  les  en fan t s  n e  p r e n n e n t  q u e  le  n o m  de  l e u r 
pčre .  De  l ŕ  aus s i  l ' h a b i t u d e ,  d a n s  les  ac tes  p u b l i c s ,  de  fa i re 
figurer  les  f e m m e s  m a r i é e s  sous  l e u r  n o m  p a t r o n y m i q u e  p e r ­
sonne l .  Les  n o t a i r e s  se  c r o i e n t  t e n u s  de  p r o c é d e r  a i n s i ,  ce 
qui  est  a b s o l u m e n t  c o n t e s t a b l e  ; la  p l u p a r t  des  g r a n d e s  a d m i ­
n i s t r a t i o n s  se  r e f u s e n t  de  m ę m e  ŕ  n e  d é s i g n e r  la  f e m m e  q u e 
sous  le  n o m  d u  m a r i  :  e l les  n e  t r a i t e n t  avec  el le  q u e  sous 
son  n o m  p e r s o n n e l ,  et  ce la  p a r c e  q u e  n u l l e  p a r t  i l  n ' e s t  d i t 
que  la  f e m m e  p o r t e  le  n o m  du  m a r i . 

C e p e n d a n t ,  q u o i q u e  n o n  consac ré  p a r  u n  t ex t e ,  ce  n ' e n  es t 
pas  m o i n s  l ŕ  u n  p o i n t  de  d r o i t  c e r t a i n .  N u l  n ' e n  ava i t  j a m a i s 
dou té ,  l o r s q u e  la  r č g l e  a  é té  m i s e  e n  q u e s t i o n  d e p u i s  1884. 
Le  d o u t e  a  s u r g i  p a r  su i t e  d ' u n e  difficulté  d ' a p p l i c a t i o n ,  e n 
cas  de  d ivo rce .  La  f e m m e  d ivorcée  ga rde ­ t ­ e l l e  le  n o m  d u 
m a r i  ? La  f e m m e  g a r d e  le  n o m  d u  m a r i  en  cas  de  d i s s o l u ­
t ion  p a r  décčs  d u  m a r i  ;  en  es t ­ i l  de  m ę m e  a u  cas  de  d ivo rce  ? 

La  q u e s t i o n  n ' a  pas  é té  t r a n c h é e  pa r  la  loi  de  1884  s u r  le 
d ivorce .  P o u r  n ' a v o i r  pas  ŕ  l a  r é s o u d r e ,  le  l é g i s l a t e u r  s 'est 
d e m a n d é  s i ,  p e n d a n t  le  m a r i a g e ,  la  f e m m e  a  b i en  le  d ro i t  de 
p r e n d r e  le  n o m  d u  m a r i  ;  car ,  si  e l le  n ' y  a  pas  d ro i t  p e n d a n t 
le  m a r i a g e ,  il  n ' y  a  pas  ŕ  r é g l e r  ce  q u i  se  passe  a p r č s . 
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On  a  m i s  ce  d ro i t  e n  d o u t e ,  a t t e n d u  qu ' i l  n ' e s t  c o n s a c r é  for­
m e l l e m e n t  n u l l e  p a r t . 

E n  f a i t / c ' e s t  u n  s y s t č m e  assez  m e s q u i n ;  le  l é g i s l a t e u r 
do i t  s avo i r  a b o r d e r  de  f ron t  les  diff icul tés  q u i  s u r g i s s e n t .  E n 
d ro i t ,  c ' é ta i t  se  m o n t r e r  b i e n  s c r u p u l e u x  ; c ' é ta i t  o u b l i e r  q u ' ŕ 
côté  d u  d r o i t  éc r i t  il  y  a  u n e  a u t r e  s o u r c e  d u  d ro i t ,  t o u t 
aus s i  o b l i g a t o i r e  q u e  le  d r o i t  é c r i t  :  la  c o u t u m e .  Or ,  j a m a i s 
u s a g e  n e  fut  p l u s  a n c i e n ,  p l u s  u n i v e r s e l ,  m i e u x  consac ré  ; 
p a r  c o n s é q u e n t ,  il  c o n s t i t u e  u n e  c o u t u m e  c a r a c t é r i s é e  et 
es t  o b l i g a t o i r e .  C'est  u n  effet  c iv i l  d u  m a r i a g e .  Il  a  b ien 
fa l lu  en  c o n v e n i r  et  pa r  c o n s é q u e n t  r é s o u d r e  la  q u e s t i o n  en 
cas  de  d i v o r c e .  De  l ŕ  la  loi  d u  6  f év r i e r  1893 ,  qu i  a  c o m ­
p lé té  l ' a r t i c l e  299  p a r  l ' ad jonc t ion  de  la  p h r a s e  s u i v a n t e  :  «  P a r 
«  l'effet  d u  d i v o r c e ,  c h a c u n  d e s  é p o u x  r e p r e n d  l ' u s a g e  de  son 
«  n o m .  »  Cela  conf i rme  f o r m e l l e m e n t ,  q u o i q u ' i m p l i c i t c m c n t , 
l a  p r a t i q u e  c o u t u m i č r e 

2°  U n e  a u t r e  c o n s é q u e n c e  d é c o u l e  d e  l ' i dée  q u e  la  f e m m e 
s u i t  la  c o n d i t i o n  soc ia le  d u  m a r i .  P a r  l ŕ  s ' e x p l i q u e  u n  a u t r e 
effet,  d i r e c t  e n c o r e  e t  i m m é d i a t ,  d u  m a r i a g e  :  la  f e m m e  m a ­
r i ée  a c q u i e r t ipso facto  l e  d o m i c i l e  d u  m a r i  (a r t ic le  108). 
C'est  u n  d o m i c i l e  de  d é p e n d a n c e ,  u n e  c o n s é q u e n c e  do  la 
c o h a b i t a t i o n ,  u n  c o r o l l a i r e  de  l ' a r t i c l e  214 ,  d o n t  la  t e n e u r 
es t  la  s u i v a n t e  :  «  La  f e m m e  es t  ob l igée  d ' h a b i t e r  avec  le  m a r i 
«  e t  de  le  s u i v r e  p a r t o u t  oů  il  j u g e ŕ p r o p o s  de  r é s i d e r ;  le  m a r i 

«  es t  obl igé  d e l ŕ  r e c e v o i r  »  A u s s i  l ' a r t i c l e  108  cesse  de 
s ' a p p l i q u e r ,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  q u e  la  f e m m e ,  q u o i q u e  m a r i é e ,  a  u n 
d o m i c i l e  a u t r e  q u e  ce lu i  d u  m a r i ,  u n  d o m i c i l e  p r o p r e ,  en  cas 
de  s é p a r a t i o n  de  c o r p s ,  p a r c e  q u ' a l o r s  le  d e v o i r  de  c o h a b i ­
t a t i o n  n ' e x i s t e  p l u s .  L ' a r t i c l e  108  a c t u e l  es t  f o r m e l  en  ce  sens 
d a n s  son  second  a l i n é a ,  t e l  q u ' i l  r é s u l t e  de  la  loi  d u  6  févr ier 
1893  :  «  L a  f e m m e  s é p a r é e  de  co rps  cesse  d ' a v o i r  p o u r  d o ­
«  m i c i l e  l éga l  le  d o m i c i l e  de  s o n  m a r i .  » 

3°  P a r  la  m ô m e  idée  s ' e x p l i q u e  q u e  la  f e m m e  a c q u i č r e  la 
n a t i o n a l i t é  d u  m a r i .  E l l e  d e v i e n t  f r a n ç a i s e  s i ,  é t a n t  é t r a n g č r e , 
e l le  é p o u s e  u n  f r ança i s  ( a r t i c l e  12)  ;  e l l e  d e v i e n t  é t r a n g č r e 
s i ,  é t a n t i r a n ç a i s e ,  e l l e  é p o u s e  u n  é t r a n g e r  ( a r t i c l e  19) .  Dans 
les  d e u x  cas ,  l ' a c q u i s i t i o n  ou  la  p e r t e  de  la  q u a l i t é  de  f r an ­
ça i se  es t  u n  effet  d i r e c t  d u  m a r i a g e . 

4°  I l  es t  u n  q u a t r i č m e  effet  d u  m a r i a g e ,  q u i  es t  u n  effet 
d i r e c t  et  i m m é d i a t  c o m m e  les  t r o i s  p r é c é d e n t s ,  m a i s  q u i 

1. Voy. Introduction, Explication du titre préliminaire du Code civil,  p. 03 et 04. 
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n e  se  r a t t a c h e  pas  ŕ  la  m ę m e  idée .  A  dé fau t  de  t ex t e ,  c 'es t 
enco re  u n  de  ceux  qui  s o n t  c o n s a c r é s  pa r  le  d ro i t  c o u t u ­
m i c r  e t  il  n e  f au t  pas  o u b l i e r ,  e n c o r e  u n e  fois,  q u e  la  c o u ­
t u m e  est  u n e  des  s o u r c e s  d u ­ d r o i t  positif,  t o u t  aus s i  o b l i ­
g a t o i r e  q u e  le  d r o i t  éc r i t .  Voici  q u e l  es t  cet  effet  :  le  m a r i a g e 
é tab l i t  des  r a p p o r t s  d ' a l l i a n c e  e n t r e  c h a q u e  é p o u x  e t  l es 
p a r e n t s  de  l ' a u t r e . 

P l u s  d ' u n e  fois  dé jŕ ,  n o u s  a v o n s  r a p p e l é  q u e  l ' a l l i ance  es t 
le  l i en  qu i  s ' é tab l i t  e n t r e  c h a q u e  é p o u x  et  les  p a r e n t s  de  l ' au ­
t r e .  C h a q u e  é p o u x  a  p o u r  a l l i és  les  p a r e n t s  de  son  conjo in t  ; 
il  a  p o u r  a l l i és  en  l i g n e  d i r e c t e  l es  p a r e n t s  en  l i gne  d i r ec t e 
de  son  con jo in t ,  c ' e s t ­ŕ ­d i re  ses  d e s c e n d a n t s  ou  a s c e n d a n t s , 
et  p o u r  a l l i é s  e n  l i gne  co l l a t é r a l e  l es  p a r e n t s  en  l i g n e  co l ­
l a t é ra l e  de  son  con jo in t .  De  l ' a l l i ance  r é s u l t e n t  q u e l q u e s 
incapac i t é s ,  n o t a m m e n t  c e r t a i n s  e m p ę c h e m e n t s  au  m a r i a g e 
(ar t ic les  161  et  162  C.  c iv . ,  a r t i c l e  378  C . p r o c . c i v . ) ;  il  en  r é ­
su l te  a ins i  q u e l q u e s  d ro i t s  :  n o t a m m e n t  c e r t a i n s  a l l i és  s o n t 
t e n u s  a u  r e g a r d  l ' u n  de  l ' a u t r e  de  la  d e t t e  a l i m e n t a i r e  ( a r t i ­
cles  206  et  2 0 7 ) 1 . 

C'est  u n e  q u e s t i o n  de  savo i r  si  l ' a l l i ance ,  a ins i  f o r m é e  p a r 
le  m a r i a g e ,  s u r v i t  a u  m a r i a g e  q u a n d  a r r i v e  la  d i s s o l u t i o n . 
Rien  de  m o i n s  c o n c o r d a n t  q u e  les  s o l u t i o n s  q u i  o n t  p r é ­
valu  ŕ  cet  é g a r d ,  au  m o i n s  d a n s  l ' u s a g e ,  car  les  t ex t e s  s o n t 
m u e t s .  R e l a t i v e m e n t  a u x  q u e l q u e s  i n c a p a c i t é s  q u ' e l l e  en ­
t r a î n e ,  l ' a l l i ance  s u r v i t  a u  m a r i a g e  et  es t  p e r p é t u e l l e .  Il  e n 
est  a ins i  en  ce  qui  c o n c e r n e  les  e m p ę c h e m e n t s  de  m a r i a g e 
é tabl is  pa r  les  a r t i c l e s  161  e t  162  ;  l ' e m p ę c h e m e n t  r é s u l t a n t 
de  l ' a l l i ance  n e  c o m m e n c e  m ę m e  ŕ  v r a i  d i r e  q u ' a p r č s  la 
d i s so lu t ion  d u  m a r i a g e ,  car  j u s q u e ­ l ŕ  u n e  a u t r e  cause  m e t 
obstacle  ŕ  tou t  n o u v e a u  m a r i a g e  :  l ' ex i s t ence  d ' u n  m a r i a g e 
a n t é r i e u r  n o n  d i s s o u s .  A p r č s  la  d i s so lu t i on  d u  p r e m i e r  m a ­
r i age ,  c 'est  b i en  l ' a l l i ance  qu i  d é s o r m a i s  e m p ę c h e  le  m a ­
r iage  e n t r e  a l l i és  en  l i gne  d i r ec t e  et  e n t r e  b e a u ­ f r č r e  et 
b e l l e ­ s ś u r .  L 'obs t ac l e  a l o r s  es t  p e r p é t u e l  ;  ce la  n e  fait  pas 
dou te . 

Il  en  est  de  m ę m e  d a n s  q u e l q u e s  a u t r e s  cas .  Ains i  l ' a l l i ance 
e n t r e  d e u x  b e a u x ­ f r č r e s  n e  cesse  pa s ,  au  p o i n t  de  v u e  des 

1.  Nous  avons  signalé  déjŕ (suprà,  n°  232) la question  de  savoirsi les relations 
hors  mariage  établissent  des  rapports  d'alliance.  La  question  se  pose  notamment 
ŕ  propos  des  empęchements  de mariage.  Traditionnellement,l'alliance  est  consi­
dérée  comme  un  effet  du  mariage  et  ne  se  comprend  qu'en  mariage. 
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p r e s c r i p t i o n s  de  l ' a r t i c l e  3o  de  la  loi  m u n i c i p a l e  du  5  av r i l 
1884,  pa r  le  décčs  de  la  f e m m e  d o n t  le  m a r i a g e  a v a i t  p r o d u i t 
l ' a l l i a n c e ;  il  en  est  a i n s i  a l o r s  m ę m e  q u e  le  b e a u ­ f r č r e  d e ­
v e n u  veuf  a  c o n t r a c t é  u n  n o u v e a u  m a r i a g e 1 .  A i n s i  e n c o r e 
l ' a l l i ance  es t  c o n s i d é r é e  c o m m e  s u r v i v a n t  ŕ  la  d i s s o l u t i o n  du 
m a r i a g e  a u  p o i n t  de  v u e  de  l ' app l i ca t i on  de  l 'ar t icle.  378  du 
Code  do  p r o c é d u r e  c iv i l e ,  e n  m a t i č r e  d e  r é c u s a t i o n  d e  j u g e . 
D 'oů  l 'on  p e u t  c o n c l u r e  q u e ,  r e l a t i v e m e n t  a u x  i n c a p a c i t é s 
q u ' e l l e  e n t r a î n e ,  l ' a l l i a n c e  est  p e r p é t u e l l e  q u a n t  ŕ  ses  effets. 

Q u a n t  a u x  d r o i t s  q u i  en  d é c o u l e n t ,  il  n ' e n  es t  pas  t o u t  ŕ 
fait  de  m ę m e ,  n o t a m m e n t  q u a n t  ŕ  la  d e t t e  a l i m e n t a i r e ,  d a n s 
l ' h y p o t h č s e  d e  l ' a r t i c l e  206 .  La  q u e s t i o n  se  pose  en  cas  do 
d i s s o l u t i o n  d u  m a r i a g e  p a r  d é c č s .  Un  m a r i  m e u r t ;  son  pčre 
e t  sa  m č r e  on t ­ i l s  le  d r o i t  d ' ex ige r  des  a l i m e n t s  de  l e u r  be l l e ­
fille,  ou  r é c i p r o q u e m e n t ?  La  f e m m e  m e u r t ;  son  p č r e  e t  sa 
m č r e  o n t ­ i l s  le  d r o i t  d ' ex ige r  des  a l i m e n t s  de  l e u r  g e n d r e ,  ou 
r é c i p r o q u e m e n t ?  11  n ' y  a  g u č r e  de  d o u t e .  Si  d u  m a r i a g e 
s o n t  n é s  d e s  e n f a n t s  e t  s ' i l s  s o n t  e n c o r e  a c t u e l l e m e n t  v i v a n t s , 
l ' a l l i a n c e ,  m a l g r é  la  d i s s o l u t i o n  d u  m a r i a g e ,  c o n t i n u e  de 
p r o d u i r e  ses  effets  ;  l e s  e n f a n t s  n é s  d u  m a r i a g e  la  m a i n ­
t i e n n e n t .  Si  a u  c o n t r a i r e  il  n ' e s t  p a s  n é  d ' e n f a n t  d u  m a ­
r i a g e ,  ou  q u e  les  e n f a n t s  n é s  s o i e n t  d é c é d é s ,  l ' a l l i ance  s 'é­
v a n o u i t .  C'est  on  ce  s e n s  q u ' o n  d i sa i t  j a d i s  :  «  Mor te  m a 
«  ti l le,  m o r t  m o n  g e n d r e  »  ;  ce  q u i  v o u l a i t  d i r e  q u e  l ' a l l i ance , 
en  l ' a b s e n c e  d ' e n f a n t s ,  d i s p a r a i s s a i t  a v e c  le  m a r i a g e .  L ' a r t i ­
cle  206  a  r e p r o d u i t  l ' idée  d a n s  sa  d e r n i č r e  p h r a s e . 

La  q u e s t i o n  se  pose  é g a l e m e n t  e n  cas  de  d i v o r c e .  De­
p u i s  1884,  (die  a  é té  p l u s i e u r s  fois  j u g é e ,  p a r t i c u l i č r e m e n t 
p o u r  l ' a p p l i c a t i o n  d e  l ' a r t i c l e  206 .  U n  b e a u ­ p č r e  ou  u n e  be l l e ­
m č r e  a­t­il  le  d r o i t  de  d e m a n d e r  d e s  a l i m e n t s  ŕ  u n  g e n d r e  ou 
ŕ  u n e  bel le­ f i l le  a p r č s  d i v o r c e  p r o n o n c é ?  L o g i q u e m e n t  la 
s o l u t i o n  d e v r a i t  ę t r e  la  m ę m e  q u ' e n  cas  de  d i s s o l u t i o n  du 
m a r i a g e  p a r  d é c č s .  S'il  n ' y  a  p a s  d ' e n f a n t s ,  l ' a l l i a n c e  s 'éva­
n o u i t  et  avec  e l le  la  d e t t e  a l i m e n t a i r e  ;  s ' i l  s u b s i s t e  d e s 
e n f a n t s ,  l ' a l l i a n c e  s u b s i s t e  avec  l e s  d r o i t s  q u i  e n  d é c o u l e n t , 
n o t a m m e n t  ce lu i  d ' ex ige r  u n e  p e n s i o n  a l i m e n t a i r e .  L ' a r t i ­
c le  206  n e  d i s t i n g u e  p a s  e n t r e  l e s  c a u s e s  de  d i s s o l u t i o n  et 
l ' a b s e n c e  de  d i s t i n c t i o n  es t  d ' a u t a n t  p l u s  p r o b a n t e  q u e  le  d i ­
v o r c e  ex i s t a i t  d a n s  le  Code  de  1804 . 

C'est  en  effet  ce  q u i  a  é té  j u g é  p a r  p l u s i e u r s  C o u r s  d ' a p p e l 

1.  Dijon  30 janvier  1889,  Sir.  1889.11.32. 
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d e p u i s  1884 1 .  Mais  la  Cour  de  cas sa t ion  s 'es t  p r o n o n c é e  en 
sens  c o n t r a i r e  le  13  j u i l l e t  1891  :  e l le  a  déc idé  q u ' e n  cas  de 
d ivorce ,  q u ' i l  y  a i t  ou  n o n  des  e n f a n t s ,  l ' a r t i c l e  206  cesse 
d 'ę t re  a p p l i c a b l e 2 .  On  n e  p e u t  n i e r  q u ' i l  y  a i t  en  fait ,  au  m o i n s 
qu ' i l  p u i s s e  y  a v o i r  u n e  d i f férence .  Le  d ivo rce  es t  b i en  u n e 
cause  de  d i s s o l u t i o n  d u  m a r i a g e ,  c o m m e  le  décčs  ;  m a i s  c 'est 
u n e  d i s so lu t i on  d ' u n  g e n r e  p a r t i c u l i e r :  c 'es t  u n e  r u p t u r e . 
Voilŕ  u n  g e n d r e  qu i  a  eu  des  d é m ę l é s  avec  sa  b e l l e ­ m č r e  ; 
b rou i l l e  g é n é r a l e  s 'en  est  su iv i e ,  p u i s  d ivo rce  ;  se ra ­ t ­ i l  en ­
core  t e n u  de  lu i  p a y e r  u n e  p e n s i o n  a l i m e n t a i r e ?  Il  se  p e u t 
a s s u r é m e n t  q u ' i l  le  t r o u v e  excessif  e t  s 'en  dé fende .  Ce  son t  lŕ 
des  c o n s i d é r a t i o n s  de  fa i t ;  il  es t  poss ib le  q u ' e n  cas  de  d ivo rce 
il  y  a i t  de  l ' a n i m o s i t é  e n t r e  l ' u n  des  é p o u x  e t  les  p a r e n t s  d e 
l ' au t r e ,  m a i s  il  es t  poss ib le  q u ' i l  en  soi t  a u t r e m e n t .  C'est  en 
droi t  q u e  la  q u e s t i o n  se  pose .  Or,  ŕ  ce  p o i n t  de  v u e ,  ŕ  dé fau t 
de  d i spos i t ion  c o n t r a i r e ,  le  d ivo rce  p r o d u i t  les  m ę m e s  effets 
que  le  décčs .  Il  se  p o u r r a i t  q u e  l ' a r r ę t  de  1891  n e  fit  pas  j u ­
r i s p r u d e n c e  dé f in i t i ve ;  la  q u e s t i o n  r e s t e  e n t i č r e  e t  r e v i e n d r a 
devan t  les  c h a m b r e s  r é u n i e s  de  la  Cour  de  c a s s a t i o n . 

5°  Des  effets  q u i  s u i v e n t ,  q u e l q u e s ­ u n s  son t  e n c o r e  d i r e c t s 
et  i m m é d i a t s  ;  m a i s  i l s  son t  m o i n s  g é n é r a u x ,  en  ce  q u ' i l s  no 
se  p r o d u i s e n t  q u e  s'il  y  a  l i eu ,  s e lon  les  c i r c o n s t a n c e s  q u i 
p e u v e n t  se  p r é s e n t e r  ou  n o n .  N o u s  a v o n s  eu ,  p o u r  p r e s q u e 
tous ,  ŕ  y  fa i re  a l l u s i o n  dé jŕ .  Voic i  d ' a b o r d  le  c i n q u i č m e  :  le 
m a r i a g e  e n t r a i n e  é m a n c i p a t i o n  de  l ' é p o u x  m i n e u r ,  de  tous 
les  d e u x  s ' i ls  son t  m i n e u r s  l ' u n  e t  l ' a u t r e ,  ce  q u i  n ' e s t  pas 
f r équen t  (a r t i c le  476) . 

6° Il  e n t r a i n e ipso facto  l a l é g i t i m a t i o n  des  e n f a n t s  a n t é r i e u ­
r e m e n t  n é s ,  sous  la  s eu l e  c o n d i t i o n  q u ' i l s  a i e n t  é té  r e c o n ­
n u s  a v a n t  le  m a r i a g e ,  ou  q u ' i l s  le  so i en t  a u  p l u s  t a rd  d a n s 
l 'acte  de  m a r i a g e  (a r t i c le  331) . 

7°  Il  confč re  a u x  é p o u x ,  ŕ  t o u s  d e u x  q u e l q u e f o i s ,  ŕ  l ' u n 
d 'eux  n o m m é m e n t  d a n s  q u e l q u e s  cas ,  c e r t a i n s  d ro i t s  p é c u ­
n i a i r e s . 

a)  Il  a t t r i b u e  é v e n t u e l l e m e n t  u n  d ro i t  de  succes s ion  ŕ  l ' é ­
poux  s u r v i v a n t  (a r t i c le  767) . 

b)  Il  d o n n e  ŕ  la  f e m m e  u n e  h y p o t h č q u e  l éga le  s u r  les 
i m m e u b l e s  d u  m a r i ,  c o m m e  s ű r e t é  do  ses  r e p r i s e s  ( a r t i ­
cle  2121) . 

1.  Paris  18 juillet  1889,  Sir.  1890.  II. 1  (note  de M.  Labbé). 
2.  Sir.  1891.1.311. 
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SECTION  I.  —  Devoirs  respectifs  des  époux. 

3 0 3 .  Le  m a r i a g e  i m p o s e  a u x  é p o u x  c e r t a i n s  d e v o i r s ,  d 'oů 

r é s u l t e n t  des  d r o i t s  c o r r e s p o n d a n t s .  Il  n e  s ' ag i t  l ŕ  q u e  des 

. d e v o i r s  de  s t r i c t e  l é g a l i t é ,  d e  c e u x  q u i  s o n t  o b l i g a t o i r e s  sous 

s a n c t i o n  l é g a l e .  La  loi  a b a n d o n n e  a u  s e u l  c o n t r ô l e  d e s  m ś u r s 

c e u x  q u ' i m p l i q u e  le consortium vitae,  l a  vie  c o m m u n e  ;  c eux ­

l ŕ  r e g a r d e n t  l a  c o n s c i e n c e  et  l ' h o n n e u r  d e s  p e r s o n n e s  ; l ' a i l ec ­

c)  Il  a s s u r e  ŕ  l a  f e m m e  le  d r o i t  ŕ  u n e  p e n s i o n  d e  r e t r a i t e , 
si  le  m a r i  es t  f o n c t i o n n a i r e  p u b l i c ,  soůs  les  c o n d i t i o n s  a r r ę ­
t é e s  p a r  la  loi  d u  9  j u i n  1853 ,  a r t i c l e s  13  e t  s u i v a n t s . 

cl)  I l  r e n d  déf in i t ives  et  r é a l i s e  l e s  c o n v e n t i o n s  m a t r i m o ­
n i a l e s ,  q u i  d o i v e n t  ę t r e  r é d i g é e s  a v a n t  le  m a r i a g e  ( a r t i ­
cle  1394),  m a i s  r e s t e n t  c o n d i t i o n n e l l e s  j u s q u ' a u  m a r i a g e 
(a r t i c l e s  1395  e t  1088) . 

8°  Le  m a r i a g e  es t  u n e  c a u s e  de  s u s p e n s i o n  do  la  p r e s c r i p ­
tion  :  la  p r e s c r i p t i o n  n e  c o u r t  p o i n t  e n t r e  é p o u x ,  di t  l ' a r t i ­
cle  2 2 5 3 . 

9°  S'il  na î t  des  e n f a n t s  du  m a r i a g e ,  le  m a r i a g e  est  le  fonde­
m e n t  d e s  r a p p o r t s  de  p a r e n t é  l é g i t i m e .  Les  e n f a n t s  i s sus  d u 
m a r i a g e  sont  p a r e n t s  en  Ire  eux  et ,  p a r  l ' i n t e r m é d i a i r e  des  pčre 
e t  m č r e ,  i l s  s o n t  p a r e n t s  d e  t o u s  les  p a r e n t s  d e  l e u r s  p č r e  et 
m č r e  j u s q u ' a u  d o u z i č m e  d e g r é .  L a  p a r e n t é  es t  a l o r s  l é g i t i m e  ; 
e l le  est  la  source,  de  d r o i t s ,  d ' o b l i g a t i o n s  et  pa r fo i s  d ' i ncapa ­
c i t é s .  De  d r o i t s :  p a r  e x e m p l e ,  le  d ro i t  a u  n o m  de  l a  f ami l l e , 
le  d r o i t  de  s u c c e s s i o n  ;  d ' o b l i g a t i o n s  :  p a r  e x e m p l e ,  l ' ob l iga­
t i o n  a l i m e n t a i r e  ;  d ' i n c a p a c i t é s  : p a r  e x e m p l e  c e r t a i n s  e m p ę ­
c h e m e n t s  a u  m a r i a g e .  La  q u e s t i o n  posée  p l u s  h a u t  ŕ  p ropos 
de  l ' a l l i a n c e  n e  se  pose  p l u s  ici .  11 a  t o u j o u r s  é té  a d m i s  et  il 
es t  e n c o r e  a d m i s  s a n s  c o n t e s t e  q u e  la  p a r e n t é  es t  p e r p é t u e l l e , 
q u e  r i e n  n e  l 'efface,ŕ  l ' i n v e r s e  de  l ' a l l i ance .  El le  es t  p e r p é ­
tue l l e  q u a n t  ŕ  ses  effets,  d r o i t s  ou  i n c a p a c i t é s ;  e l l e  surv i t 
m ę m e  a u  d i v o r c e . 

3 0 2 .  A r r ę t o n s  lŕ  ce l t e  l o n g u e  r e v u e  des  effets  d u  m a r i a g e  ; 
n o u s  r e t r o u v e r o n s  les  p l u s  i m p o r t a n t s  sous  les  a r t i c l e s  oů  ils 
sont  m e n t i o n n é s .  Il  es t  t e m p s  de  r e v e n i r  a u x  d e u x  effets  que 
le  Code  r e l č v e  s p é c i a l e m e n t  d a n s  le  c h a p i t r e  VI  :  1°  les  obl i ­
g a t i o n s  q u e  le  m a r i a g e  é t a b l i t  e n t r e  é p o u x ,  — 2 °  l ' i ncapac i t é 
c iv i l e  de  la  f e m m e  m a r i é e . 
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lion  les  e n s e i g n e ,  le  d é v o u e m e n l  a p p r e n d  ŕ  les  r e m p l i r  ;  l a 
loi  res te  ŕ  l ' éca r t . 

Les  d e v o i r s  l é g a u x  son t  de  d e u x  so r t e s .  Les  u n s  t i e n n e n t ŕ 
la  q u a l i t é  m ę m e  d ' é p o u x  ;  i ls  s o n t  pa r  c o n s é q u e n t  c o m m u n s 
aux  deux  é p o u x ,  m u t u e l s  e t  r é c i p r o q u e s .  Les  a u t r e s ,  q u o i q u e 
r é s u l t a n t  e n c o r e  du  m a r i a g e ,  se  r a t t a c h e n t  ŕ  la  n a t u r e  d u 
rôle  respec t i f  des  é p o u x  d a n s  le  m a r i a g e  ;  i ls  son t ,  p a r  l ŕ 
m ę m e ,  n o n  p l u s  r é c i p r o q u e s  et  m u t u e l s ,  m a i s  p a r t i c u l i e r s  ŕ 
c h a q u e  époux  ;  ils  se  c o r r e s p o n d e n t  p l u t ô t  q u ' i l s  n e  son t  r é ­
c i p r o q u e s .  Les  p r e m i e r s  son t  i n d i q u é s  d a n s  l ' a r t i c le  212 ,  les 
seconds  d a n s  les  a r t i c l e s  213  et  214 .  T o u t  le  r e s t e  d u  c h a p i ­
tre  VI  a  trai t  ŕ  l ' i ncapac i t é  de  la  f e m m e  m a r i é e . 

§  1 .  —  D r o i t s  e t  d e v o i r s  m u t u e l s  e t  r é c i p r o q u e s . 

3 0 4 .  L ' a r t i c l e  212  po r t e  :  « Les  é p o u x  se  d o i v e n t  m u l u e l l e ­
«  m e n t  fidélité,  s e c o u r s ,  a s s i s t a n c e .  » 

A. Fidélité. 

3 0 5 .  Chacun  sa i t  ce  q u ' i l  fau t  e n t e n d r e  p a r l a .  La  foi  c o n j u ­
gale  ob l ige ,  p u i s q u ' e l l e  a  é té  l i b r e m e n t  p r o m i s e  ;  el le  obl ige 
c o m m e  t o u t e  p a r o l e  d o n n é e .  E l l e  n ' e s t  pas  s e u l e m e n t  u n  d e ­
voir  m o r a l  et  d ' h o n n e u r  ;  e l le  es t  u n  devo i r  l éga l ,  d o n t  la 
v io la t ion  a  d e s  c o n s é q u e n c e s  c iv i les  et  p é n a l e s .  Cet te  v i o ­
la l ion  cons i s te  d a n s  l ' a d u l t č r e ,  le  fait  qui  b lesse  et  t r o u b l e 
le  p lus  p r o f o n d é m e n t  la  f ami l l e .  Que l l e s  en  son t  les  su i t e s 
légales  ? 

Sous  c e r t a i n s  r a p p o r t s ,  si  on  t i e n t  c o m p t e  d u  d r o i t  a c t u e l ­
l e m e n t  en  v i g u e u r ,  les  é p o u x  son t ,  ŕ  cet  é g a r d ,  d a n s  u n e  s i ­
t u a t i o n  i d e n t i q u e  ;  sous  d ' a u t r e s  r a p p o r t s ,  la  loi  d i s t i n g u e 
encore  e n t r e  le  m a r i  et  la  f e m m e .  N o u s  e n t r o n s  d a n s  u n e 
pa r t i e  d u  su je t  oů  s 'ag i te  de  n o s  j o u r s  ce  q u ' o n  appe l l e  le 
m o u v e m e n t  f é m i n i s t e ,  oů  se p r o d u i s e n t  les  r e v e n d i c a t i o n s  au 
n o m  de  l ' éga l i t é  d e s  sexes .  S o i t d i t e n  p a s s a n t ,  il  c i r cu l e  ŕ  ce t 
é g a r d , d a n s  la  p o l é m i q u e ,  b i e n  des  i n e x a c t i t u d e s  de  fait ,  q u ' o n 
t i en t  p o u r  v é r i t é s  a c q u i s e s .  P r é c i s é m e n t  ŕ  cause  de  cela ,  le 
suje t  m é r i t e  q u e l q u e  a t t e n t i o n . 

3 0 6 .  Au  p o i n t  de  v u e  c iv i l ,  l ' éga l i t é  est  c o m p l č t e  e n t r e  l es 
deux  é p o u x  q u a n t  a u x  su i t e s  de  l ' inf idél i té  ; e l l e  est  c o m p l č t e 
d e p u i s  la  loi  d u  27  j u i l l e t  1884  s u r  le  d ivo rce .  L ' a d u l t č r e  p a r 
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l u i ­ m ę m e ,  s a n s  d i s t i n c t i o n ,  es t ,  au  profit  de  l ' é p o u x  o u t r a g é , 
de  la  f e m m e  c o m m e  d u  m a r i ,  u n e  c a u s e  soi t  de  d ivo rce  (ar ­
t i c l e s  229  e t  230) ,  soi t  de  s é p a r a t i o n  de  co rps  (a r t i c l e  300). 
D ' a p r č s  ces  t e x t e s ,  d a n s  l e u r  r é d a c t i o n  a c t u e l l e ,  ce l le  de  1884, 
a u c u n e  di f férence  n ' e x i s t e  p l u s  e n t r e  le  m a r i  e t  l a  f e m m e . 

Il  en  a  é té  a u t r e m e n t  de  1804  ŕ  1884.  L ' a d u l t č r e  de  la 
f e m m e ,  d a n s  q u e l q u e  c i r c o n s t a n c e  et  en  q u e l q u e  l i eu  qu ' i l 
e ű t  é té  c o m m i s ,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  p a r  l u i ­ m ę m e  et  ŕ  lui  s eu l ,  é ta i t 
u n e  c a u s e  de  s é p a r a t i o n  ou  de  d i v o r c e ,  ŕ  la  d e m a n d e  d u  m a r i . 
A u  c o n t r a i r e ,  l ' a d u l t č r e  d u  m a r i  n ' é t a i t  u n e  c a u s e  de  s é p a r a ­
t i o n  ou  de  d i v o r c e ,  ŕ  la  d e m a n d e  de  la  f e m m e ,  q u ' a u t a n t  qu ' i l 
s 'y  j o i g n a i t  u n e  c i r c o n s t a n c e  a g g r a v a n t e  :  q u ' a u t a n t ,  d i sa i t 
l ' a n c i e n  a r t i c l e  230 ,  q u e  le  m a r i  a v a i t  t e n u  sa  c o n c u b i n e 
d a n s  la  m a i s o n  c o m m u n e  \ Tenu sa concubine,  ce  qu i  imp l i ­
q u a i t  des  r e l a t i o n s  s u i v i e s  et  d e v e n u e s  p l u s  ou  m o i n s  h a b i ­
t u e l l e s  avec  l a  m ę m e  p e r s o n n e  ; dans la maison commune, 

ce  q u i  é t a i t  c o n s i d é r é  c o m m e  a g g r a v a n t  l ' o u t r a g e  p o u r  l 'é­
p o u s e ,  p u i s q u e  le  fait  s ' a ccompl i s sa i t  au  foyer  qu i  est  le  s ien . 

De  lŕ  u n e  d o u b l e  c o n s é q u e n c e .  D ' u n  côté ,  de  la  p a r t  du 
m a r i ,  des  faits  a c c i d e n t e l s  d ' inf idé l i té ,  m ę m e  c o m m i s  d a n s 
l a  m a i s o n  c o m m u n e ,  n ' a u r a i e n t  pas  suffi  ŕ  m o t i v e r  la  s é ­
p a r a t i o n  ou  le  d i v o r c e ;  d ' a u t r e  p a r t ,  m ę m e  des  fai ts  su iv i s 
e t  d e v e n u s  h a b i t u e l s  n ' a u r a i e n t  pas  suffi  d a v a n t a g e ,  s ' i ls 
e u s s e n t  é té  c o m m i s  a i l l e u r s  q u e  d a n s  la  m a i s o n  c o m m u n e . 
On  c o n s i d é r a i t  q u e  l ' ac te  d u  m a r i  n e  d e v a i t  ę t r e  r e g a r d é 
c o m m e  u n e  c a u s e  de  d i v o r c e  ou  de  s é p a r a t i o n  au  profit  de  l ' é ­
p o u s e  q u e  s ' i l  c o n s t i t u a i t  u n e  i n j u r e  g r a v e  p o u r  e l le , ŕ  r a i s o n 
d e  ce  q u ' i l  é t a i t  c o m m i s  d a n s  l a  m a i s o n  con juga le  et  de  ce 
q u ' i l  c o n s i s t a i t  d a n s  des  r e l a t i o n s  s u i v i e s ,  d e v e n u e s  h a b i ­
t u e l l e s ,  ce  q u i  s u p p o s e  n o n  p l u s  l ' e n t r a î n e m e n t  d ' u n  m o m e n t , 
m a i s  u n  a b a n d o n  p l u s  ou  m o i n s  définit if  de  l ' épouse . 

T o u t e s  ces  d i s t i n c t i o n s , q u i é t a i e n t  éc r i t e s  d a n s  l ' a r t i c l e  230, 
o n t  d i s p a r u .  Les  a r t i c l e s  229  et  230  s o n t  a u j o u r d ' h u i  r éd igés 
de  m ę m e .  D 'oů  il  r é s u l t e  q u e  d é s o r m a i s ,  de  la  p a r t  d u  m a r i 
c o m m e  de  l a  p a r t  de  la  f e m m e ,  u n  fait  i so lé ,  p r é m é d i t é  ou 
a c c i d e n t e l ,  p e u  i m p o r t e ,  oů  q u ' i l  a i t  é té  c o m m i s ,  dčs  q u ' i l  est 
é t a b l i ,  d e v i e n t  u n e  c a u s e  p é r e m p t o i r e  de  d ivo rce  ou  de  sépa ­

1.  Colle  distinction  était  empruntée  au  droit  de  Justinien  (Nov.  117,  ch.  9). 
L'ancien  droit  n'admettait  pas  la  femme  ŕ  se  plaindre  de  l'adultčre  du  mari. 
Pothier, Contrat de mariage,  n°  516. 
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r a t i o n  a u  profit  de  l ' é p o u x  q u i  l ' i n v o q u e .  L ' éga l i t é ,  au  p o i n t 
de  v u e  c iv i l ,  es t  d o n c  c o m p l č t e  ŕ  cet  éga rd  e n t r e  le  m a r i  e t 
l a  f e m m e .  C'est  u n e  d e s  i n n o v a t i o n s  i m p o r t a n t e s  de  l a  loi  d e 
1884. 

A­ t ­on  b ien  ou  mal  l'ait  de  modi f ie r  a i n s i ,  en  1 8 8 4 , le  d r o i t 
a n l é r i e u r ?  G r a v e  p r o b l č m e ,  s o u v e n t  ag i t é .  Il  y  a  des  a r g u ­
m e n t s  s é r i e u x  d a n s  les  d e u x  s e n s .  B e a u c o u p ,  m ę m e  p a r m i  les 
m o r a l i s t e s  les  p l u s  s é v č r e s ,  p e r s i s t e n t  ŕ  p e n s e r  q u e  l ' a d u l t č r e 
du  m a r i  n ' a  p a s ,  au  p o i n t  de  v u e  m o r a l ,  u n e  g r a v i t é  é g a l e  ŕ 
celui  de  la  f e m m e .  E n  effet,  de  la  p a r t  de  l ' h o m m e ,  il  es t  c e r ­
ta in  q u ' u n  l'ail  i s o l é  e t  a cc iden te l  d ' inf idél i té  n ' e n g a g e  p a s  l ' a ­
ven i r .  11 e s l  a i n s i  l'ail  (ce  n ' e s t  pas  ŕ  son  h o n n e u r , s i  l ' o n v e u t , 
ma i s  c'est  la  r éa l i t é )  q u e  la  fau te  c o m m i s e  p e u t  ę t r e  p o u r  l u i 
sans  l e n d e m a i n  et  l a i s se r  i n t ac t  l ' a m o u r  des  e n f a n t s , d u  foyer , 
m ę m e  de  l ' é p o u s e  t r o m p é e  p a r  l u i .  De  la  p a r t  de  la  f e m m e , 
au  c o n t r a i r e  (et  c 'es t  u n  h o m m a g e  r e n d u  ŕ  sa  n a t u r e ,  ŕ  sa 
d i s t i nc t i on ) ,  il  n ' y  a  pas  de  fau te  p a s s a g č r e ,  a cc iden te l l e  ; 
el le  n ' a r r i v e  ŕ  l a  c h u t e  q u ' a p r č s  a v o i r  r o m p u ,  le  p l u s  s o u ­
ven t  p o u r  t o u j o u r s ,  le  l i en  q u i  l ' a t t a c h a i t  ŕ  son  foyer  e t  s u r ­
tout  ŕ  son  m a r i .  Si  on  o b s e r v e  q u e  les  occas ions  son t  p l u s 
f r équen tes  p o u r  l ' h o m m e ,  d o n t  la  v i e  es t  b e a u c o u p  p l u s 
e x t é r i e u r e ,  q u e  p o u r  la  f e m m e ,  q u e  r e t i e n t ,  i n d é p e n d a m m e n t 
de  ses  s u s c e p t i b i l i t é s  p l u s  g r a n d e s ,  sa  m i s s i o n  de  g a r d i e n n e 
du  foyer,  q u i  n i e r a  q u ' i l  fai l le  ŕ  l a  f e m m e ,  p o u r  s u c c o m b e r , 
un  effort  de  p e r v e r s i t é  p l u s  s o u t e n u  et  p l u s  g r a n d  q u ' ŕ 
l ' h o m m e  ? 

Q u a n t  a u  p o i n t  d e  v u e  soc ia l ,  l a  di f férence  e s t  p l u s  m a ­
nifeste  e n c o r e .  On  n e  p e u t  n i e r  q u e  les  c o n s é q u e n c e s  d e 
l ' adu l t č re  d e  la  f e m m e  n e  p u i s s e n t  ę t r e  a u t r e s  q u e  ce l les  de 
l ' a d u l t č r e  d u  m a r i  : l a f e m m e ,  en t o m b a n t ,  r i s q u e  d ' i n t r o d u i r e 
dans  la  f ami l l e  des  en fan t s  é t r a n g e r s ,  q u i  u s u r p e r o n t  l es 
droi t s  des  e n f a n t s  l é g i t i m e s .  V a i n e m e n t  on  d i r a  q u e  si  le 
mar i  n ' e x p o s e  p a s  sa  p r o p r e  f ami l l e ,  il  p o r t e ,  ce  qu i  r e v i e n t 
au  m ę m e ,  le  t r o u b l e  d a n s  la  f ami l l e  des  a u t r e s .  D 'abord  il 
n ' e n  es t  a in s i  q u e  q u a n d  l ' a d u l t č r e  es t  d o u b l e ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e 
q u a n d  il  es t  c o m m i s  avec  u n e  f e m m e  m a r i é e  de  son  côté  ; 

l ' a l l éga t ion  n ' e s t  p l u s  fondée  q u a n d  il  es t  c o m m i s  avec  i 
f e m m e  l i b r e  e t  ce  s e r a  p r e s q u e  tou jours  le  cas  q u a n d  il  s ' ag i ra 
d ' u n e  inf idél i té  p a s s a g č r e ,  a c c i d e n t e l l e .  C'est  p o u r  ce la  q u e 
l ' a d u l t č r e  d u  m a r i  n ' é t a i t  u n e  c a u s e  de  s é p a r a t i o n  ou  de  di­
vorce ,  d ' a p r č s  le  Code  de  1 8 0 4 , q u e  q u a n d  il  ava i t  é té  c o m m i s 
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d a n s  la  m a i s o n  c o m m u n e ,  p a r c e  q u ' i l  sou i l l a i t  le  foyer  con ju ­
ga l ,  e t  q u a n d  il  é t a i t  d e v e n u  h a b i t u e l ,  de  m a n i č r e  ŕ  i m p l i q u e r 
l ' a b a n d o n  définitif  de  l ' é p o u s e .  Q u e  v ise  d o n c  le  d r o i t  n o u v e a u 
en  p l u s  de  l ' a n c i e n ?  U n i q u e m e n t  le  fait  i so lé ,  a c c i d e n t e l ,  qu i 
a u r a  é té  s u r p r i s ,  ép ié  p e u t ­ ę t r e ,  so i t  p a r  l ' épouse ,  soi t  pa r 
d e s  t i e r s  e m p r e s s é s  ou  p a y é s .  Il  es t  p e r m i s  d e  c r a i n d r e  q u e 
l ' i n n o v a t i o n  n e  soi t  fa ta le  ŕ  la  pa ix  de  b i e n  des  m é n a g e s  ; 
il  es t  d o u t e u x  q u ' e l l e  a i t  p o u r  r é s u l t a t  de  p e r f e c t i o n n e r  les 
m ś u r s  de  l ' h o m m e .  Il  es t  c e r t a i n  q u ' e l l e  p o u s s e r a  la  f e m m e 
ŕ  se  p r é v a l o i r ,  p o u r  en  d é d u i r e  les  c o n s é q u e n c e s  e x t r ę m e s , 
d é f a i t s  q u ' e l l e  n ' a v a i t  p a s  j a d i s  ŕ  c o n n a î t r e ,  q u e  le  p a r d o n 
c o u v r a i t  s o u v e n t  q u a n d  e l le  les  c o n n a i s s a i t ,  et  ce la  p o u r  le 
p l u s  g r a n d  b i en  de  la  f ami l l e  et  s u r t o u t  des  e n f a n t s .  La  loi 
n ' é t a i t  d o n c  p a s  si  p e r v e r s e  q u a n d ,  p a r  l ' a r t i c l e  230 ,  e l le 
p r o p o r t i o n n a i t  l es  s u i t e s  de  l ' a d u l t č r e  ŕ  sa  g r a v i t é  m o r a l e  et 
soc ia l e ,  en  d i s t i n g u a n t  e n t r e  le  m a r i  e t  la  f e m m e 

L a  c o n s i d é r a t i o n  qu i  a  déc idé  la  r é f o r m e  de  1884  p e u t  ę t re 
r é s u m é e  a i n s i .  Dčs  q u e  les  d e u x  é p o u x  o n t  é c h a n g é  la  m ę m e 
p r o m e s s e ,  le  m a n q u e m e n t  ŕ  la  foi  j u r é e  es t  é g a l e m e n t  g r a v e 
de  la  p a r t  de  l ' u n  et  de  l ' a u t r e  ;  a l o r s ,  p o u r q u o i  le  m ę m e 
fai t  p r o d u i r a i t ­ i l ,  au  po in t  de  v u e  c iv i l ,  des  c o n s é q u e n c e s 
d i f fé ren tes  se lon  q u ' i l  es t  c o m m i s  p a r  l ' h o m m e  ou  pa r  la 
f e m m e ?  L ' idée  est  s i m p l e  e t  les  idées  s i m p l e s  o n t  t o u j o u r s 
u n  g r a n d  a v a n t a g e  s u r  ce l les  qui  s u p p o s e n t  u n e  a n a l y s e  de 
n u a n c e s .  E l l e  a  si  b i en  p r é v a l u  en  1884  q u e  les  m e m b r e s  d u 
S é n a t  ou  de  la  C h a m b r e  des  d é p u t é s  qui  o n t  e s sayé  de  c o m ­
b a t t r e  l ' i n n o v a t i o n  s 'en  s o n t  p r e s q u e  excusés  e t  o n t  fini  p a r 
r e c u l e r  d e v a n t  l ' a t t i t u d e  n a r q u o i s e  de  l e u r s  co l l čgues . 

Le  r é s u l t a t  es t  c e r t a i n  :  d ' a p r č s  les  a r t i c l e s  229  et  230 
a c t u e l s ,  l ' éga l i t é  es t  c o m p l č t e  e n t r e  l es  d e u x  époux ,  au  p o i n t 
de  v u e  c iv i l ,  q u a n t  a u x  c o n s é q u e n c e s  de  l ' a d u l t č r e . 

3 0 7 .  Au  p o i n t  de  v u e  p é n a l ,  il  e n  es t  a u t r e m e n t .  La  diffé­
r e n c e  q u e  la  loi  de  1884  a  s u p p r i m é e  d a n s  la  loi  c iv i le  subs i s t e 
d a n s  la  loi  p é n a l e .  E n  u n  s e n s ,  la  s i t u a t i o n  des  d e u x  époux 
es t  l a  m ę m e .  Il  s ' ag i t  lŕ  d ' u n  dé l i t  t o u t  p r i v é  ;  n i  le  m a r i  n i 
la  f e m m e  n e  p e u v e n t  ę t r e  p o u r s u i v i s  q u e  s u r  l a  p l a i n t e  du 
con jo in t  ( a r t i c l e s  337  e t  339  C.  p é n . ) .  Ma i s ,  ŕ  q u a t r e  p o i n t s  de 
v u e ,  l a  s i t u a t i o n  di f fčre . 

1.  Voy.  en  ce  sens  un  excellent  article  de  M.  Fuzier­Herman  dans  le journal 
Le Droit  du  8 juillet  1884. 
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1"  L ' a d u l t č r e  d u  m a r i  n ' e s !  p u n i s s a b l e  q u e  s'il  a  été  com­
mis  d a n s  la  m a i s o n  con juga l e  (a r t ic le  339  C.  p é n . )  ;  celui  de 
l a  f e m m e  l ' e s t  e n  t o u t  cas  ( a r t i c l e  336  C.  p é n . ) . C e s !  ŕ  peu 
p rčs  l a  m ę m e  d i s t i nc t i on  q u ' é t a b l i s s a i e n t  au t re fo i s  les  a r t i ­
cles  229  e t 2 3 0  d u  Code  civil  ;  e l le  a  d i spa ru  ici  et  subs i s t é  lŕ. 

2°  La  p e i n e  p r o n o n c é e  c o n t r e  la  f e m m e  c o u p a b l e  es t  p l u s 
forte  q u e  ce l le  p r o n o n c é e  c o n t r e  le  m a r i .  P o u r  la  f e m m e , 
la  pe ine  es t  l ' e m p r i s o n n e m e n t  (a r t ic le  437  C.  p é n . )  el  il 
en  est  de  m ę m e  p o u r  son  compl ice  (a r t ic le  338  C .pén , ) .  P o u r 
le  m a r i ,  c 'est  u n e  a m e n d e  (a r t ic le  339  C.  pén . )  et  sa  c o m p l i c e 
n ' e s t  pas  p u n i s s a b l e  en  ce l te  q u a l i t é ,  au  l ieu  q u e  le  c o m p l i c e 
de  la  f e m m e  est  p u n i s s a b l e . 

3°  Le  m a r i  a  le  d ro i t  de  g râce  (a r t i c le  337­2°  C.  pén . )  ;  la 
f emme  n e  l 'a  pas  au  r e g a r d  d u  m a r i . 

4°  11 ex is te  e n t r e  le  m a r i  e t  l a  f e m m e  u n e  dif férence  i m ­
po r t an t e  p o u r  l ' app l i c a t i on  de  l ' a r t i c le  321  du  Code  pé na l .  Ce 
texte  i n t rodu i t  une  excuse  a d m i s e  en cas  de  m e u r t r e ,  l ' excuse 
de  p rovoca t i on ,  p u i s  il  a j o u t e :  «  Dans  le  cas  d ' a d u l t č r e  p révu 
«  par  l ' a r t i c le  336 ,  le  m e u r t r e  c o m m i s  p a r  l ' é p o u x  s u r  son 
«  é p o u s e ,  a in s i  q u e  s u r  le  c o m p l i c e ,  ŕ  l ' ins tant  oů  il  les  s u r ­
i t  p r e n d  en  f lagrant  dé l i t  d a n s  la  m a i s o n  con juga le ,  est  excu­
«  sab le .  »  Le  m e u r t r e  de  l ' é p o u s e  p a r  l ' époux  est  d o n c  excu ­
sable  d a n s  u n  cas ,  t and i s  q u e  ce lu i  de  l ' époux  p a r  l ' épouse  n e 
l'est  pas .  On  n e  p e u t  pas  n i e r  q u e  ce  n e  soit  assez  difficile  ŕ 
exp l ique r . 

Ains i ,  a u  p o i n t  de  v u e  p é n a l ,  il  exis te  des  différences  n o t a ­
bles  e n t r e  le  m a r i  et  la  f e m m e  r e l a t i v e m e n t  aux  su i t e s  de 
l ' adu l t č r e . 

3 0 8 .  F i n a l e m e n t ,  le  s y s t č m e  d e l ŕ  lo i ,  si  on  le  p r e n d  d a n s 

son e n s e m b l e ,  e s t  d i s p a r a t e  :  l ' a s s imi l a t i on  e n t r e  le  mar i  et  la 

f emme ,  é t ab l i e  a u  point  dé  vue  civi l  pa r  la  loi  de  1884,  n ' a  pas 

été  é t e n d u e  a u  d r o i t  p é n a l .  P o u r q u o i  ?  Il  faut  c o n v e n i r  q u e 

ce  n ' e s t  pas  sa t i s fa i san t .  R a t i o n n e l l e m e n t  l ' a s s imi l a t ion  doi t 

ę t re  a d m i s e  s u r  tous  les  po in t s  ou  re je tée  su r  tous  ;  s'il  fal­

lait  a d m e t t r e  u n e  d i s t i n c t i o n ,  c 'es t  en  s e n s  i n v e r s e  q u ' e l l e 

se  c o m p r e n d r a i t  p l u t ô t  :  c 'es t  s u r t o u t  au  po in t  de  v u e  p é n a l 

que  l ' éga l i té  s e m b l e  s ' i m p o s e r . 

On  y  a  b i en  p e n s é  en  1884  ;  m a i s  on  n ' a  pas  v o u l u ,  fa i sant 

u n e  loi  s u r  le  d i v o r c e ,  t o u c h e r  a u  Code  p é n a l .  La  q u e s t i o n  d u 

divorce  é ta i t  dé jŕ  b i e n  assez  g r o s s e  pa r  e l l e ­ m ę m e ,  s ans  q u ' o n 

la  c o m p l i q u â t  pa r  des  q u e s t i o n s  de  d ro i t  p é n a l .  Voi lŕ  c o m ­
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m o n t ,  s u r  le  m ô m e  p o i n t ,  des  d i s p o s i t i o n s  s ' i n s p i r a n t  de  con­
s i d é r a t i o n s  d i v e r g e n t e s  e x i s t e n t  a u j o u r d ' h u i .  E l l e s  son t  en 
désacco rd .  L ' é t a t  d e  c h o s e s  a c t u e l  es t  m a u v a i s  e t  son  m a i n ­
t ien  n e  s ' e x p l i q u e  q u ' h i s t o r i q u e m e n t . 

B . Secours. 

309.  Les  é p o u x  se  d o i v e n t  s e c o u r s ,  d i t  l ' a r t i c l e  212.  Ce 
n ' e s t  pas  a u t r e  c h o s e  q u e  l a  d e t t e  a l i m e n t a i r e  e n t r e  époux  ; 
c e lu i  qu i  es t  d a n s  le  b e s o i n  a  le  d r o i t  d ' ex ige r  des  a l i m e n t s 
de  l ' a u t r e ,  si  ce lu i ­c i  es t  e n  é t a t  de  les  lu i  f o u r n i r . 

D a n s  la  c o n d i t i o n  o r d i n a i r e ,  oů  il  y  a  c o h a b i t a t i o n  e t  vie 
c o m m u n e ,  l es  r e s s o u r c e s  m i s e s  e n  c o m m u n  a s s u r e n t  en  m ę m e 
t e m p s  la  s u b s i s t a n c e  de  t o u s  d e u x ;  il  n ' y  a  pas  l i e u , ŕ  v r a i  d i r e , 
a u n e  p e n s i o n  a l i m e n t a i r e .  Ce  s o n t  les  c o n v e n t i o n s  m a t r i m o ­
n i a l e s  q u i  r č g l e n t  l ' a p p o r t  des  é p o u x ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i re  ce  q u i ,  de  la 
f o r t u n e d e  l ' u n  et  de  l ' a u t r e , e s t  affecté  a u x  c h a r g e s  c o m m u n e s . 
Tou te fo i s ,  m ô m e  p e n d a n t  la  v ie  c o m m u n e ,  l ' a r t i c le  212  p e u t 
r e c e v o i r  a p p l i c a t i o n .  Il  a jou te  q u e l q u e  chose  ŕ  la  s i t ua t ion 
c o n v e n t i o n n e l l e .  J u s q u ' ŕ  c o n c u r r e n c e  de  l ' a p p o r t ,  les  époux 
s o n t  l iés  p a r c e  q u ' i l s  l ' on t  v o u l u  ;  m a i s ,  si  l ' a p p o r t  p r o m i s 
n ' e s t  pas  suff isant ,  les  é p o u x  son t  t e n u s  é v e n t u e l l e m e n t  a u 
d e l ŕ  de  ce t  a p p o r t  :  c 'es t  le  r é s u l t a t  de  l ' a r t i c l e  212 .  D o n c , 
m ô m e  a u  cas  d e  v ie  c o m m u n e ,  l ' a r t i c l e  212 ,  ŕ  la  r i g u e u r ,  es t 
a p p l i c a b l e . 

C'est  a u  cas  de  s é p a r a t i o n  de  corps  qu ' i l  r eço i t  p l e i n e  et 
d i r e c t e  a p p l i c a t i o n .  E n  cas  de  s é p a r a t i o n  j u d i c i a i r e ,  la  v i e 
c o m m u n e  cesse  ;  c e lu i  des  é p o u x  qu i  n ' a  pas  p e r s o n n e l ­
l e m e n t  les  r e s s o u r c e s  n é c e s s a i r e s  p e u t  ex ige r  u n e  p e n s i o n 
de  son  con jo in t ,  si  ce lu i ­ c i  es t  en  é t a t  de  la  f o u r n i r .  Ce 
d r o i t  a p p a r t i e n t  m ę m e  ŕ  l ' é p o u x  p a r  la  faute  d u q u e l  l a 
s é p a r a t i o n  a  é té  p r o n o n c é e ,  c a r  c 'es t  u n  effet  d u  m a r i a g e  ;  or 
le  m a r i a g e  s u b s i s t e 1 . 

E n  es t ­ i l  de  m ę m e  en  cas  de  s é p a r a t i o n  v o l o n t a i r e ,  s ans 
éc la t  e t  s a n s j u g e m e n t ,  pa r  c o n s e n t e m e n t  m u t u e l  ?  L a r é p o n s e 
est  d o u t e u s e ,  p a r c e  q u ' u n e  p a r e i l l e  s é p a r a t i o n  n e  c o n s t i t u e 
q u ' u n e  s i t u a t i o n  de  fait ,  s a n s  c o n s é q u e n c e s  l é g a l e s .  Si  des 
a r r a n g e m e n t s  o n t  é té  p r i s  ŕ  l ' a m i a b l e  e t  s o n t  s p o n t a n é ­
m e n t  e x é c u t é s ,  i l  n ' y  a  p a s  de  q u e s t i o n  ;  m a i s  y  a­ t ­ i l  p l ace 
p o u r  u n e  d e t t e  p r o p r e m e n t  d i t e ,  o u v r a n t  u n e  ac t i on  en  j u s ­

1.  Cass.  8  juillet  1850,  D.  P.  1850.  I. 225. 
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t i c e ?  L a  j u r i s p r u d e n c e  a d m e t  q u e  la  f e m m e ,  d a n s  cel le  hypo­
t h č s e ,  a  d r o i t  ŕ  u n e  p e n s i o n  et  p e u t  la  r é c l a m e r  d a n s  d e u x 
cas . 

1°  Q u a n d  le  m a r i  r e fuse  de  r ecevo i r  la  f e m m e  a u  d o m i c i l e 
con juga l .  E n  effet  l ' a r t i c l e  214  lui  l'ail  une  ob l iga t ion  de  la 
r ecevo i r  ;  f au t e  p a r  lu i  de  r e m p l i r  ce t te  o b l i g a t i o n ,  il  es t 
j u s t e  q u ' i l  so i t  t e n u  de  f o u r n i r  u n e  p e n s i o n . 

2°  Q u a n d ,  s a n s  r e fuse r  p r é c i s é m e n t  de  la  r ecevo i r ,  lu i  of­
f ran t  m ę m e  de  la  r e c e v o i r ,  le  m a r i  n e  lu i  offre  pas  u n e  con­
d i t ion  c o n v e n a b l e  eu  é g a r d  ŕ  l e u r  s i t ua t ion  socia le ,  et ,  ŕ  p l u s 
forte  r a i s o n ,  q u a n d  il  lui  r e n d  i n t o l é r a b l e  le  sé jour  a u  d o m i ­
cile  c o n j u g a l . 

La  so lu t i on  est  c o n t e s t a b l e  c e p e n d a n t .  On  a  objecté  q u e  la 
f e m m e  p e u t ,  d a n s  ce t te  h y p o t h č s e ,  d e m a n d e r  la  s é p a r a t i o n . 
Si  el le  l ' o b t i e n t ,  le j u g e m e n t  lu i  a c c o r d e r a  u n e  p e n s i o n  ;  m a i s 
elle ne p e u t  p a s ,  n e  r e m p l i s s a n t  pas  le  devo i r  de  c o h a b i t a t i o n 
a lors  qu ' i l  n ' y  a  pas  s é p a r a t i o n  r é g u l i č r e ,  ex iger  d u  m a r i 
qu ' i l  pa ie  u n e  p e n s i o n .  Depu i s  l o n g t e m p s ,  la  j u r i s p r u d e n c e 
a  écar té  ce t t e  ob jec t ion .  La  f e m m e  n ' e s t  j a m a i s  ob l igée  de 
d e m a n d e r  l a  s é p a r a t i o n ,  m ę m e  q u a n d  e l le  a  des  mot i fs  de 
l ' ob ten i r  ; c 'est  u n  d r o i t  p o u r  e l l e ,  ce  n ' e s t  j a m a i s  u n e  n é c e s ­
sité.  E l l e  p e u t  d o n c  faire  va lo i r  ses  d r o i t s  s a n s  cela ,  dčs 
qu ' e l l e  n e  t r o u v e  pas ,  d a n s  la  m a i s o n  c o m m u n e ,  le  n é c e s ­
sa i re .  Les j u g e s  sa is i s  de  la  d e m a n d e  de  p e n s i o n  a l i m e n t a i r e 
vér i f ieront  s e u l e m e n t  s'il  es t  exact ,  c o m m e  la  f e m m e  l'affir­
m e ,  q u e  la  v ie  c o m m u n e  soi t  i m p o s s i b l e  p a r  la  f au te  d u 
m a r i  ' .  H o r s  de  lŕ ,  il  n ' y  a  n i  d ro i t  ŕ  la  p e n s i o n ,  n i  ob l iga t ion 
de  la  f ou rn i r .  La  j u s t i c e  n e  s a u r a i t  t e n i r  o p m p t e  d ' u n e  s i t u a ­
t ion  qu i  es t  i n c o r r e c t e ,  n i ,  ŕ  p l u s  for te  r a i s o n ,  d o n n e r  les 
m o y e n s  de  la  p e r p é t u e r .  De  lŕ  d é c o u l e n t  d e u x  c o n s é q u e n c e s . 

1°  Les  t r i b u n a u x  n e  r e c e v r a i e n t  pas  l ' ac t ion  d ' u n  des  é p o u x 
cont re  l ' a u t r e  en  p a i e m e n t  d ' u n e  de t t e  a l i m e n t a i r e ,  en  cas  de 
sépa ra t ion  v o l o n t a i r e  q u i  n e  s e r a i t  pas  p l e i n e m e n t  jus t i f iée . 

2°  I l s n e d o i v e n t p a s  d a v a n t a g e  c o n t r a i n d r e  ŕ  l ' exécu t ion  d e 
c o n v e n t i o n s  a m i a b l e s  i n t e r v e n u e s  p o u r  r é g l e r  la  s i t ua t i on .S ' i l 
y  a  exécu t ion  v o l o n t a i r e  de  ces  c o n v e n t i o n s ,  ce la  n e  r e g a r d e 
pas  la  j u s t i c e  ;  si  l es  c o n v e n t i o n s  n e  son t  pas  exécu tées ,  l ' in­
exécut ion  no  d o n n e  o u v e r t u r e  ŕ  a u c u n e  ac t ion  en  j u s t i c e . 
Ce  s o n t d e s c o n v e n t i o n s  n u l l e s  a u x  yeux  de  la  loi,  car  e l les  d é ­

1.  Cass.  2  janvier  1877,  I).  P.  1877.1.162. 
''  II.  —  28 
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r o g e n t  ŕ  l ' a r t i c l e  214 ,  l e q u e l  es t  d ' o r d r e  p u b l i c ;  p a r e i l l e s 
c o n v e n t i o n s  son t  u n  fait,  u n  p u r  fait . 

Donc  l ' a r t i c l e  212 ,  q u a n t  ŕ  l ' ob l i ga t i on  de  s e c o u r s ,  r eço i t 
a p p l i c a t i o n  c o n s t a n t e  en  cas  de  s é p a r a t i o n  j u d i c i a i r e  ; il  n ' e s t 
q u e  r a r e m e n t  a p p l i c a b l e  en  d e h o r s  de  ce  cas . 

3 1 0 .  En  cas  de  d i v o r c e  s u r v e n u ,  il  cesse  d ' ę t r e  app l i c ab l e  ; 
l ' ob l iga t ion  de  s e c o u r s  es t  u n  effet  d u  m a r i a g e  e t n ' a p l u s d ' a p ­
p l i c a t i on  q u a n d  le  m a r i a g e  est  d i s s o u s .  C e p e n d a n t  il  en  res te 
u n  ves t ige  :  «  Si  l es  é p o u x  n e  s ' é t a i en t  fait  a u c u n  a v a n t a g e , 
«  d i t  l ' a r t i c l e  3 0 1 , ou  si  c eux  s t i p u l é s  n e  p a r a i s s a i e n t  pas  suf­
«  l i s an t s  p o u r  a s s u r e r  la  s u b s i s t a n c e  de  l ' é p o u x  qu i  a  o b t e n u 
«  le  d i v o r c e ,  le  t r i b u n a l  p o u r r a  lu i  a c c o r d e r ,  s u r  les  b i e n s  de 
«  l ' a u t r e  é p o u x ,  u n e  p e n s i o n  a l i m e n t a i r e ,  q u i  n e  p o u r r a  ex­
<(  céde r  l e  t i e r s  des  r e v e n u s  de  cet  a u t r e  é p o u x .  Cette 
«  p e n s i o n  s e r a  r é v o c a b l e  d a n s  le  cas  oů  e l le  cessera i t  d ' ę t r e 
«  n é c e s s a i r e .  »  A lo r s  l ' ob l iga t ion  a l i m e n t a i r e  n ' e s t  p l u s 
r é c i p r o q u e  ;  e l le  ex i s te  s e u l e m e n t  au  profit  de  l ' époux  qu i  a 
o b t e n u  le  d i v o r c e .  P u i s  la  p e n s i o n  est  f acu l t a t ive  p o u r  les 
t r i b u n a u x ,  q u i  p e u v e n t  l ' a c c o r d e r  ou  n o n .  On  n e  veu t  pas 
q u e  l ' é p o u x  m a l h e u r e u x  soi t  p r i v é  des  r e s s o u r c e s  s u r  l e s ­
q u e l l e s  il  a  p u  c o m p t e r .  C'est  m o i n s  u n  effet  d u  m a r i a g e , 
s u r v i v a n t  ŕ  la  d i s s o l u t i o n ,  q u ' u n e  p e i n e  c o n t r e  ce lu i  des 
é p o u x  p a r  la  f au te  d u q u e l  le  d ivo rce  a  é té  p r o n o n c é .  La  ju­
r i s p r u d e n c e  a  d é d u i t  d e u x  c o n s é q u e n c e s  de  ce l te  i dée . 

1°  Q u a n d  la  s é p a r a t i o n  de  co rps ,  p r o n o n c é e  a u x  to r t s  r é c i ­
p r o q u e s  d e s  d e u x  é p o u x ,  a  é té  c o n v e r t i e  en  d ivo rce ,  a u c u n 
d ' e u x  n e  p e u t  i n v o q u e r  le  bénéfice  de  l ' a r t i c l e  301  ' . 

2°  A p r č s  la  c o n v e r s i o n  d ' u n e  s é p a r a t i o n  de  corps  en  d i ­
v o r c e ,  l a  p e n s i o n  a l i m e n t a i r e  accordée  a u  con jo in t  p a r  le  ju­
g e m e n t  de  s é p a r a t i o n ,  en  v e r t u  de  l ' a r t i c l e  212 ,  cesse  d ' ę t r e 
d u e ,  m a i s  u n e  n o u v e l l e  p e n s i o n  a l i m e n t a i r e  p e u t  lu i  ę t re 
a l l o u é e ,  en  v e r t u  de  l ' a r t i c l e  3 0 1 , l o r s q u e  le  d ivo rce  a  été  p r o ­
n o n c é  ŕ  son  p r o f i t 2 . 

C. Assistance. 

3 1 1 .  L ' a s s i s t a n c e  es t  s u r t o u t  m o r a l e  ;  e l l e  diffčre  en  ce la 
d u  s e c o u r s .  E l l e  i m p l i q u e  e n t r e  é p o u x ,  d a n s  les  b o n s  c o m m e 

1.  Cass.  27 janvier  1891,  D.  P.  1891.  I.  461, Sir.  1891.1.72. 

2.  Cass.  10  mars  1891,  D.  P.  1891.  I.  175, Sir.  1891. 1.148. 
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d a n s  les  m a u v a i s  j o u r s ,  u n  é c h a n g e  de  se rv i ces ,  de  b o n s  p r o ­
cédés ,  d ' é g a r d s  e x t é r i e u r s .  L ' o u b l i ,  ŕ  p l u s  for te  r a i s o n  le 
r e l u s  d ' a s s i s t a n c e ,  sous  ses  f o r m e s  d i v e r s e s ,  c o n s t i t u e  l ' i n ­
j u r e ,  q u i  est  u n e  c a u s e  de  d ivo rce  (a r t ic le  306)  et  de  s é p a r a ­
t ion  de  c o r p s  (a r t i c le  231) . 

Tels  sont  les  t r o i s  d e v o i r s  c o m m u n s  a u x  époux  ;  i ls  son t 
r é c i p r o q u e s ,  m u t u e l s .  Sauf  q u a n t  a u x  su i t e s  p é n a l e s  de  l 'a­
d u l t č r e ,  la  c o n d i t i o n  est  éga le  p o u r  les  d e u x  é p o u x . 

§  2 .  —  D r o i t s  e t  d e v o i r s  s p é c i a u x  ŕ  c h a q u e  é p o u x . 

3 1 2 . L e s  a r t i c l e s  213  et  214  les  p r é v o i e n t .  I ls  sonl  diffé­
r en t s  ;  i ls  n e  s o n t  p l u s ,  c o m m e  les  p r é c é d e n t s ,  m u t u e l s  e t 
r é c i p r o q u e s ,  m a i s  se  c o r r e s p o n d e n t .  Lŕ  v o n t  s ' a c c e n t u e r  les 
différences  e n t r e  le  m a r i  et  la  f e m m e ,  p a r  c o n s é q u e n t  les 
r é c l a m a t i o n s  d u  m o u v e m e n t  f é m i n i s t e . 

L ' a r t i c l e  213  di t  :  «  Le  m a r i  do i t  p r o t e c t i o n  ŕ  sa  f e m m e . . .  » 
D'oů  l ' a r t i c l e  214  :  «  . . . .Le  m a r i  es t  obl igé  de  la  r ecevo i r  et 
«  de  lu i  f o u r n i r  t o u t  ce  qui  est  n é c e s s a i r e  p o u r  les  b e so in s 
«  de  la  v i e ,  s e lon  ses  facu l tés  et  son  é ta t .  »  P a r t o u t  oů  le 
mar i  va ,  la  f e m m e  a  d ro i t  de  s'y  é t a b l i r  ;  le  m a r i  es t  ob l igé 
de  la  r ecevo i r .  La  f e m m e  a  le  d ro i t  de  r e c o u r i r  aux  voies  j u ­
diciaires  p o u r  s ' é t ab l i r  lŕ  oů  rés ide  son  m a r i  e t  se  fa i re  o u ­
vrir  les  po r t e s  d u  d o m i c i l e  c o n j u g a l .  Elle  p o u r r a  y  r é p u g n e r ; 
alors  le  refus  de  la  r e c e v o i r  c o n v e n a b l e m e n t  c o n s t i t u e r a  u n e 
injure  g r a v e ,  d o n t  la  s a n c t i o n  se ra  t o u j o u r s  d a n s  l ' é v e n t u a l i t é 
du  d ivorce  ou  de  la  s é p a r a t i o n  de  co rps . 

L 'a r t i c le  213  c o n t i n u e :  «  La  f e m m e  doi t  obé i s sance  ŕ 
«  son  m a r i .  »  Voi lŕ  l 'objet  p r i n c i p a l  des  r e v e n d i c a t i o n s  ;  la 
f emme  m a r i é e ,  d i t ­ o n ,  es t  l ' e sc lave  m o d e r n e . 

Au  p r e m i e r  a b o r d ,  ce  m o t  d ' obé i s sance  n e  p a r a i t  pas  b ien 
sér ieux.  En  effet,  d a n s  l ' é t a t  des  m ś u r s ,  l ' h a r m o n i e  d a n s  le 
m é n a g e  n e  p rocčde  g u č r e  de  la  c o n t r a i n t e .  L ŕ  oů  r é g n e n t  ce 
qu 'on  a  n o m m é  les  t r o i s  v e r t u s  t h é o l o g a l e s  d u  m a r i a g e ,  la 
confiance,  l 'affection  et  le  r e spec t ,  les  d e u x  vo lon t é s  se  r e n ­
con t r en t  c o m m e  d ' e l l e s ­ m ę m e s  et  m a r c h e n t  d ' accord  ;  lŕ  oů 
les  t ro i s  v e r t u s  font  défau t ,  ce  n ' e s t  pas  l ' a r t i c le  213  et  l 'o­
bé issance  q u ' i l  p r e s c r i t  qu i  e m p ę c h e r a  les  oppos i t i ons  de  se 
p r o d u i r e ,  ŕ  p r o p o s  de  fout  et  ŕ  p r o p o s  de  r i e n .  D'oů  l ' a r t i ­
cle  213 ,  q u i  éve i l l e  t a n t  d ' o m b r a g e s ,  p o u r r a i t  d i s p a r a î t r e 
sans  q u ' o n  s 'en  a p e r ç o i v e  b e a u c o u p  en  p r a t i q u e . 
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1 .  Locré,  IV,  p .  396. 
2. Contrat de mariage,  n° 383. 

3 1 3 .  C e p e n d a n t ce t  a r t i c l e  reçoi l  q u e l q u e s  a p p l i c a t i o n s  p r a ­
t i q u e s f o r m e l l e s .  Il  es t  l e  p o i n t  de  d é p a r t ,  le  p r i n c i p e  de  l ' a u t o ­
r i t é  ou  p u i s s a n c e  m a r i t a l e .  Ce t te  e x p r e s s i o n  n e  se  r e n c o n t r e 
p a s a u  t i t re  d u  m a r i a g e  ; m a i s , ŕ  dé fau t  d u  m o t ,  l a  c h o s e y e s t : 
l ' a r t i c l e  2 1 3 , e n  i m p o s a n t  l ' o b é i s s a n c e ,  c o n s a c r e  ce  q u ' o n  a p ­
p e l a i t  j a d i s  a i n s i .  Le  m o t ,  d u  r e s t e ,  se  r e t r o u v e  a i l l e u r s ,  pa r 
e x e m p l e  d a n s  l ' a r t i c l e  1388.  Or ,  s i ,  d a n s  la  p l u p a r t  des  cas , 
l ' a u t o r i t é  m a r i t a l e  e s t  r é d u i t e  ŕ  ę t r e  ce  q u ' e l l e  p e u t  ę t r e ,  e l le 
a  q u e l q u e s  c o r o l l a i r e s  p r éc i s .  N o u s  e n  s i g n a l e r o n s  d e u x . 

1° C'est  d ' e l l e  n o t a m m e n t  q u e  d é c o u l e  l ' ob l iga t ion  oů  est  la 
f e m m e  de  r é s i d e r  avec  le  m a r i ,  l ' ob l iga t ion  de  c o h a b i t a t i o n , 
c o n t r e ­ p a r t i e  de  l ' o b l i g a t i o n  oů  est  le  m a r i  de  r ecevo i r  la 
f e m m e ;  «  La  f e m m e ,  d i t  l ' a r t i c l e  214 ,  es t  ob l igée  d ' h a b i t e r 
«  avec  l e  m a r i  et  d e  le  s u i v r e  p a r t o u t  oů  il  j u g e  ŕ  p r o p o s  de 
«  r é s i d e r . . .  » 

De  so r t e  q u e ,  e n  r é a l i t é ,  c 'es t  e n c o r e  lŕ  u n  devo i r  r é c i p r o ­
q u e  e t  m u t u e l .  P e u t ­ ę t r e  l ' idée  p o u r r a i t ­ e l l e  ę t r e  e x p r i m é e 
a u t r e m e n t  ;  m a i s ,  si  on  la  p r e n d  en  e l l e ­ m ę m e ,  est­ce  lŕ  u n 
d e s p o t i s m e  e x c e s s i f ?  E n  fin  d e  c o m p t e ,  la  c o h a b i t a t i o n  est  de 
l ' e s s e n c e  m ę m e  d u  m a r i a g e  ;  le  refus  de  s 'y  c o n f o r m e r  est 
u n  m a n q u e m e n t  ŕ  la  foi  j u r é e .  Si  on  n ' e n  v e u t  p a s ,  q u ' o n  n e 
se  m a r i e  p a s .  On  c h a n g e r a ,  si  l 'on  veu t ,  la  f o r m e  de  l ' a r t i ­
c le  213  ;  le  fond  s ' i m p o s e  :  la  f e m m e  doi t  s u i v r e  le  m a r i .  E l le 
do i t  le  s u i v r e  m ę m e  en  p a y s  é t r a n g e r ,  a ­ t ­ i l  é té  d i t  l o r s  de  la 
r é d a c t i o n  d u  C o d e 1  ;  P o l h i c r  d i sa i t  :  m ę m e  d a n s  u n  pays  i n ­
fecté  p a r  la  p e s t e 2 .  Il  n ' y  a  q u ' u n e  seu le  r e s t r i c t i o n  ŕ  ce  d e v o i r 
d e  c o h a b i t a t i o n  :  il  cesse  d ' ex i s t e r  si  le  m a r i  n'offre  pas  ŕ  la 
f e m m e  u n e  h a b i t a t i o n  c o n v e n a b l e ,  en  r a p p o r t  avec  l a  pos i ­
t i o n  p é c u n i a i r e  e t  soc ia le  d u  m é n a g e .  E n  effet,  le  devo i r  d 'o­
b é i s s a n c e  e s t  l a  r é c i p r o q u e  d u  d e v o i r  de  p ro t ec t i on  d o n t  le 
m a r i  es t  t e n u  ;  s ' i l  n e  le  r e m p l i t  pa s ,  la  f e m m e  p e u t ,  sans 
r e c o u r i r  ŕ  la  s é p a r a t i o n ,  se  r e fuse r  ŕ  la  c o h a b i t a t i o n .  Hor s  de 
lŕ ,  l ' o b l i g a t i o n  es t  s t r i c t e . 

Q u e l l e  en  es t  l a  s a n c t i o n ?  Qu ' i l  do ive  y  en  avo i r  u n e , 
c 'es t  c e r t a i n ,  ca r  la  loi  n ' é n o n c e  pas  des  r č g l e s  de  m o r a l e  ; 
e l le  p r e s c r i t  des  d e v o i r s  de  l é g a l i t é .  De  m ę m e  q u e  la  fem­
m e  a  le  d r o i t  de  se  fa i re  o u v r i r  le  d o m i c i l e  c o n j u g a l ,  p u i s ­
q u e  le  m a r i  es t  ob l igé  de  la  r e c e v o i r ,  de  m ę m e  le  m a r i 
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a  le  d ro i t  de  c o n t r a i n d r e  la  f e m m e  ŕ  r é i n t é g r e r  le  d o m i c i l e 
c o n j u g a l ,  p u i s q u ' e l l e  es l  ob l igée  d ' h a b i t e r  avec  lu i .  Mais 
c o m m e n t  peu t ­ i l  l'y  c o n t r a i n d r e ?  Il  n ' a  ŕ  sa  d i spos i t ion  q u e 
d e u x  m o y e n s  d e  coe rc i t i on .  I ls  n e  s o n t  b i en  b o n s  n i  l ' un  ni 
l ' a u t r e ,  ca r  q u e l l e  s o l u t i o n  p o u r r a i t  ę t r e  b o n n e  q u a n d  on  est 
r é d u i t  ŕ  en  v e n i r  l ŕ ?  Le  p r e m i e r  m o y e n  est  i nd i r ec t ,  le  se­
cond  d i r ec t . 

D 'abord ,  ŕ  l ' épouse  r e b e l l e  le  m a r i  p e u t ,  c o m m e  on  d i t 
v u l g a i r e m e n t ,  c o u p e r  les  v i v r e s .  Il  p e u t  lui  r e fuser  tou tes 
r e s s o u r c e s ,  si  e l l e  n ' e n  a  p a s  d e  p e r s o n n e l l e s .  I l  es t  v r a i  qu ' i l 
a  l ' ob l iga t ion  de  la  s e c o u r i r  (a r t ic le  212)  ;  m a i s  les  devo i r s 
e n t r e  é p o u x  s o n t  co r ré l a t i f s  :  si  l ' un  n ' e s t  pas  r e m p l i ,  l ' a u t r e 
cesse  d ' ę t r e  ex ig ib le .  Il  p e u t ,  en  o u t r e ,  si  la  f e m m e  a  des  r e s ­
sources  p e r s o n n e l l e s ,  l es  sa i s i r .  Dans  la  p l u p a r t  des  cas ,  le 
mari  a d m i n i s t r e  l e s  b iens  d e  la  f e m m e  el  a  la  d ispos i t ion  d e 
ses  r e v e n u s  ;  on  a d m e t  a l o r s  le  m a r i  ŕ  sa i s i r  ces  r e v e n u s  ' . 
Saisie  é t r a n g e ,  car  le  m a r i  n ' e s t  pas  c r é a n c i e r ,  ŕ  m o i n s 
q u ' o n  n e  d i se  q u ' i l  es t  c r é a n c i e r  de  la  c o h a b i t a t i o n .  Enfin  le 
m a r i  p e u t  o b t e n i r  des  d o m m a g e s ­ i n t é r ę t s ,  p a r  a p p l i c a t i o n  d e 
l 'a r t ic le  1 1 4 2 ;  t o u t e  ob l iga t ion  de  fa i re  d e v a n t  se r é s o u d r e  e n 
d o m m a g e s ­ i n t é r ę t s ,  la  f e m m e  qu i  re fuse  de  r é i n t é g r e r  le  do­
mic i l e  con juga l  et  m a n q u e  a in s i  ŕ  r e m p l i r  u n e  o b l i g a t i o n 
de  faire  es t ,  p a r  s u i t e ,  pass ib le  de  d o m m a g e s ­ i n t é r ę t s 2 .  Le 
droi t  a  des  f o r m u l e s ,  q u i ,  d a n s  c e r t a i n e s  a p p l i c a t i o n s ,  d e ­
v i e n n e n t  b i en  é t r a n g e s ! 

Voi lŕ  le  m o d e  de  c o n t r a i n t e  i n d i r e c t e .  Voici  m a i n t e n a n t  la 
sanct ion  d i r e c t e .  Le  m a r i  p e u t  (c 'est  u n  p rocédé  d o n t  la  l é g a ­
lité  es t  t o u j o u r s  con te s t ée )  r e c o u r i r  ŕ  l ' e m p l o i  d e  la  force  p u ­
b l ique . 

La  f e m m e  peu t ­ e l l e  ę t r e  c o n t r a i n t e manu militari  ŕ  r é i n ­
t é g r e r  le  d o m i c i l e  c o n j u g a l ?  Q u e s t i o n  b a n a l e  ŕ  force  d ' a v o i r 
été  d i s c u t é e .  N o n ,  d ' a p r č s  les  u n s ,  ca r  le  r e m č d e  se ra i t ,  d i ­
s en t ­ i l s ,  p i r e  q u e  le  m a l :  il  s e r a i t  ŕ  la  fois  s c a n d a l e u x  et 
i m p u i s s a n t .  S c a n d a l e u x  d ' a b o r d  :  se  f i gu re ­ t ­on  u n e  f e m m e 
r a m e n é e  ŕ  son  m a r i  p a r  l es  h u i s s i e r s  ou  les  g e n d a r m e s ?  I m ­
p u i s s a n t  a u s s i  :  u n e  fois  la  f e m m e  r a m e n é e ,  va ­ t ­on  la  t e n i r 
en  c h a r t e  p r i v é e ,  o u  u n  g e n d a r m e  va ­ t ­ i l  r e s t e r  ŕ  l a  p o r t o ? 

C e p e n d a n t  l ' o p i n i o n  c o n t r a i r e  p r é v a u t  g é n é r a l e m e n t  ;  la 

1.  Nimes 20 février  1862, D.  P.  1863.  II.  194, Sir.  1863. II.  161,  — Bordeaux 
3  janvier 1882,  Sir.  1882.  II. 126. 

2.  Besançon  29 juillet  1890, La Loi,  18  avril 1891. 
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g r a n d e  m a j o r i l é  des  a u t e u r s ,  a i n s i  q u e  m a i n t s  a r r ę t s  et  j u ­
g e m e n t s ,  l ' on t  r e c o n n u e  fondée .  E n  d ro i t ,  la  j u s t i c e  p e u t 
i n c o n t e s t a b l e m e n t  e n j o i n d r e  ŕ  la  f e m m e  de  r é i n t é g r e r  le 
d o m i c i l e  c o n j u g a l ,  p u i s q u e  l ' a r t i c l e  214  lu i  fait  u n e  ob l iga ­
t ion  d ' h a b i t e r  avec  le  m a r i  ;  or  t o u t  o r d r e  de  j u s t i c e  p e u t 
ę t r e  exécu t é  p a r l a  force  p u b l i q u e ;  p o u r q u o i  pas  c e l u i ­ l ŕ ? 
D ' a i l l e u r s ,  en  fait ,  le  s c a n d a l e  et  l ' i m p u i s s a n c e  du  m o y e n 
s o n t  t rčs  e x a g é r é s .  D ' a b o r d ,  il  a r r i v e r a  p l u s  d ' u n e  fois  q u e  la 
f e m m e ,  s e n t a n t  ce  qu i  la  m e n a c e ,  r e v i e n d r a  d ' e l l e ­ m ę m e  au 
d o m i c i l e  con juga l  au  l i e u  de  s 'y  l a i s s e r  r a m e n e r ,  de  m ę m e 
q u ' u n  d é b i t e u r  pa ie  s a n s  a t t e n d r e  la  sa i s ie ,  q u a n d  il  sai t 
q u ' e l l e  le  m e n a c e .  P u i s  la  c a u s e  des  m é s i n t e l l i g e n c e s  es t  sou­
v e n t  f r ivole  e t  l es  r é s i s t a n c e s  c č d e n t  q u a n d  e l les  r e n c o n t r e n t 
u n e  é n e r g i e  v é r i t a b l e .  Enf in ,  il  suffit  s o u v e n t  q u ' u n e  f e m m e 
s o i t r a m e n é e  ŕ  s o n  m a r i  p o u r  ę t r e  s o u s t r a i t e  ŕ  des  in f luences 
d o n t  e l l e  n ' a  p a s  la  force  de  s ' a f f ranchi r  p a r  e l l e ­ m ę m e .  Les 
m é s i n t e l l i g e n c e s  e n t r e  é p o u x  t i e n n e n t  q u e l q u e f o i s  ŕ  des  m o ­
tifs  p e r s o n n e l s  a u x  é p o u x  e u x ­ m ę m e s ,  a u q u e l  cas  il n ' y  a  pas 
g r a n d  c h o s e  ŕ  fa i re  ;  le  p l u s  s o u v e n t ,  e l les  t i e n n e n t  ŕ  l ' i n t e r ­
v e n t i o n  d ' u n  t i e r s  e n t r e  e u x ,  q u e l q u e f o i s  d ' u n  t i e r s  a n i m é  des 
m e i l l e u r e s  i n t e n t i o n s ,  m a i s  d o n t  l ' in f luence  est  né fas te .  P a r 
u n  ac te  d ' a u t o r i t é  fait  ŕ  p r o p o s ,  le  m a r i  p e u t  q u e l q u e f o i s , 
r e n d a n t  la  f e m m e  ŕ  e l l e ­ m ę m e ,  r é t a b l i r  u n e  s i t u a t i o n  e x p o ­
sée  ;  l ' e x p é r i e n c e  est  lŕ  q u i  le  p r o u v e .  C'est  au  m a r i  d é j u g e r 
si  l ' e m p l o i  de  ce  m o y e n  est  o p p o r t u n  e t  p e u t  ę t r e  efficace. 
A u s s i  b i e n  la  q u e s t i o n  n ' e s t  p a s  lŕ  ;  e l le  cons i s t e  ŕ  savo i r  s'il 
es t  d a n s  son  d r o i t  en  y  r e c o u r a n t ,  ce  q u i  n ' e s t  p a s  d o u t e u x  '.. 

Te l l e s  son t les d e u x  s a n c t i o n s  d u  d e v o i r d e  c o h a b i t a t i o n ,  l ' une 
i n d i r e c t e ,  l ' a u t r e  d i r e c t e .  E n  d e h o r s  d ' e l l e s ,  le  m a r i  n ' a  pas 
d ' a u t r e  r e s s o u r c e  q u e  la  s a n c t i o n  c o m m u n e  ŕ  tou tes  les  ob l i ­
g a t i o n s  e n t r e  é p o u x  :  le  d ivo rce  ou  la  s é p a r a t i o n  de  corps .  Le 
re fus  de  c o h a b i t a t i o n ,  q u a n d  il  n ' a  p a s  de  cause  avouab le , 
c o n s t i t u e  p r e s q u e  t o u j o u r s  u n e  i n j u r e  g r a v e ,  de  n a t u r e  ŕ 
e n t r a î n e r  le  d i v o r c e  (a r t i c l e  231)  ou  la  s é p a r a t i o n  (a r t i c l e  30G). 

Te l l e  es t  la  p r e m i č r e  a p p l i c a t i o n  du  d e v o i r  d ' o b é i s s a n c e . 

2°  Le  d e v o i r  d ' o b é i s s a n c e  a  p o u r  c o n s é q u e n c e  d ' e x c l u r e 
e n t r e  é p o u x  c e r t a i n s  c o n t r a t s  et  de  modi f ie r  les  c o n d i t i o n s  de. 
q u e l q u e s  a u t r e s .  Ce  n e  p e u t  ę t r e  q u e  p a r  d é r o g a t i o n  au  d ro i t 

1.  Trib.  de  Saintes  18  juillet 1876,  Journal Le Droit,  '21  octobre  1876,  —  Trib. 
de  la  Seine  15 janvier  1881, La Droit,  16 janvier  1881. 
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c o m m u n ,  ca r ,  aux  t e r m e s  de  l ' a r t i c le  I 123,  «  tou te  p e r s o n n e 
«  p e u t  c o n t r a c t e r  si  e l le  n ' e n  es t  pas  d é c l a r é e  i n c a p a b l e  pa r 
ic  la  loi  ».  Donc  l ' a p t i t u d e  ŕ  c o n t r a c t e r  est  de  d ro i t  c o m m u n ; 
m a i s  ce  d r o i t  c o m m u n  r e ç o i t  d e s  e x c e p t i o n s  r e l a t i v e m e n t  aux 
c o n t r a t s  e n t r e  é p o u x . 

P a r m i  ces  e x c e p t i o n s ,  il en  esl  de  fo rmel l e s . 

1°  L ' a r t i c l e  159§  i n t e r d i t  la  v e n t e  e n t r e  époux .  P o u r q u o i  ? 
Il  y  a  b ien  q u e l q u e s  r a i sons  t enan t  ŕ  la  n a t u r e  p a r t i c u l i č r e 
du  con t ra t  et  qui  s e r o n t  exposées  a i l l e u r s ;  n ia i s  la  r a i s o n 
p r i n c i p a l e  esl  q u e  la  pa r t i e  n ' e s t  pas  éga le  :  c o m m e n l  ad ­
m e t t r e  u n e  ven té  e n t r e  p e r s o n n e s  d o n t  l ' u n e  doi t  obé i s sance  ŕ 
l ' a u t r e  ? 

2°  Aux  t e r m e s  de  l ' a r t i c le  1096,  l es  d o n a t i o n s  e n t r e  époux 
sont  e s s e n t i e l l e m e n t  r évocab l e s ,  pa r  dé roga t ion  au  p r inc ipe 
posé  d a n s  l ' a r t i c l e  894.  P o u r q u o i ?  P a r  c r a i n t e  d ' a b u s  d ' a u ­
torité  de  la  par t  du  m a r i  ou  d ' in f luence  a b u s i v e  de  la  p a r t  de 
la  f e m m e . 

La  j u r i s p r u d e n c e ,  a l l a n t  p l u s  lo in  q u e  les  t ex t e s ,  a d m e t 
u n e  t r o i s i č m e  excep t ion  : e l le  p r o s c r i t  les  soc ié tés  e n t r e  é p o u x , 
les  r e g a r d a n t  c o m m e  i n c o m p a t i b l e s  avec  les  d ro i t s  qu i  a p p a r ­
t i e n n e n t  a u  m a r i  c o m m e  chef  de  l ' a s soc ia t ion  con juga l e .  11  y 
a  toute  u n e  sé r ie  d ' a r r ę t s  en  ce  s e n s  1  ;  l e  p l u s  r é c e n t . e s t  u n 
ar rę t  de  la  Cour  de  cassa t ion  du  7  m a r s  1888 2 ,  d o n t  voici  l es 
c o n s i d é r a n t s :  «  A t t e n d u . . .  q u e  t o u t e  socié té  ex i s t an t  e n t r e 
«  époux ,  m ę m e  s é p a r é s  de  b i ens j u d i c i a i r e m e n t ,  conférera i t  ŕ 
«  c h a c u n  d e  ses  m e m b r e s  u n e  éga l i t é  de  d r o i t s  i n c o m p a t i b l e 
«  avec  l ' exerc ice  de  la  p u i s s a n c e  m a r i t a l e ,  q u ' i l  su i t  de  lŕ  q u e 
«  de  t e l l e s  a s s o c i a t i o n s ,  q u i  n ' o n t  pu  l é g a l e m e n t  se  f o r m e r , 
«  do iven t  ę t re  c o n s i d é r é e s  c o m m e  n o n  a v e n u e s .  » La  j u r i s p r u ­
dence  d é d u i t  avec  r i g u e u r  tou tes  l es  c o n s é q u e n c e s  de  l ' idée  : 
elle  n e  re fuse  pas  s e u l e m e n t  aux  é p o u x  le  d ro i t  de  fo rmer 
une  société  e n t r e  e u x ,  ma i s  e n c o r e  le  d r o i t  de  f igurer  tous 
deux  d a n s  u n e  socié té  f o r m é e  avec  des  t i e r s ,  ŕ  m o i n s  q u e  les 
deux  é p o u x  n ' a i e n t  des  i n t é r ę t s  c o m m u n s  et  un  c o m p t e  u n i ­
que  d a n s  la  soc i é t é 3 . 

Malgré  la  p r e s q u ' u n a n i m i t é  de  la  j u r i s p r u d e n c e ,  le  s y s t č m e 

1.  Un  seul  arręt  a  reconnu  la  validité  des  sociétés  entre  époux  :  c'est  un  arręt 
d'Amiens  du  3 avril  1851  (D.P.1851.II.220,  Sir.  1851.11.312)  cassé  d'ailleurs  par 
la  Cour  Supręme  le  9 aoűt  1851  (D.P. 1852.I.100,Sir. 1852.1.281). 

2.  D.  P .  1888.1.349,  Sir.  1888.1.305. 
3.  Tribunal  de  commerce  de  la  Seine  24  février  1870,  Journal Le Droit, 

17  mars  187G. 
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est  fort  c o n t e s t a b l e .  En  effet,  il  fau t  t o u j o u r s  en  r e v e n i r  ŕ 
l ' a r t i c le  1123 ,  qu i  c o n t i e n t  u n e  r čg l e  g é n é r a l e  :  «  T o u t e  p e r ­
<(  s o n n e  p e u t  c o n t r a c t e r  si  e l le  n ' e n  es t  pas  d é c l a r é e  i n c a p a b l e 
p  par  la  lo i .  »  Or  oů  est  l ' excep t ion  c o n c e r n a n t  la  société 
e n t r e  é p o u x ?  On  a d m e t  l es  con jo in t s  ŕ  d é b a t t r e  l e u r s  i n t é r ę t s 
s u r  le  p ied  d ' éga l i t é  e n  m a t i č r e  de  l o u a g e ,  de  t r a n s a c t i o n ,  de 
c a u t i o n n e m e n t ,  d e  c o n t r a t s  q u e l c o n q u e s  ; en  q u o i  es t ­ i l  m o i n s 
a d m i s s i b l e  q u ' i l s  l es  d é b a t t e n t  e n  m a t i č r e  de  s o c i é t é ?  Si  l ' a r ­
g u m e n t  i n v o q u é  é t a i t  décis i f  et  t o p i q u e ,  il  c o n d u i r a i t  ŕ  p r o h i ­
b e r  t o u s  les  c o n t r a t s  e n t r e  é p o u x . 

C 'é ta i t  la  d o n n é e  r e ç u e  d a n s  l ' a n c i e n  droi t  ;  tous  les  con­
t r a t s  e n t r e  é p o u x  é t a i e n t  i n t e r d i t s ,  ŕ  r a i s o n  de  l ' é t a t  de  d é p e n ­
d a n c e  de  l a  f e m m e  et  auss i  pa r  c r a i n t e  d ' a b u s  d ' in f luence  de 
l ' u n  des  é p o u x  s u r  l ' a u t r e .  P a r t o u t ,  d a n s  l ' a n c i e n  d ro i t ,  on 
r e t r o u v e  l a  c r a i n t e  q u e  les  é p o u x  n e  se  fassen t  des  l i bé ra l i t é s 

• d é g u i s é e s  sous  l a  f o r m e  de  d i v e r s  c o n t r a t s  ;  p a r  c r a i n t e  de  l ' a ­
b u s  q u i  p o u r r a i t  ę t r e  fait  d e  ces  c o n t r a t s  en  ce  s e n s ,  on  les  i n ­
t e r d i t  t o u s  e n t r e  é p o u x . 

S o u s  l ' e m p i r e  d u  Code  c iv i l ,  c e r t a i n s  a u t e u r s  o n t  s o u t e n u 
q u e  la  p r o h i b i t i o n  s u b s i s t e .  I ls  r e g a r d e n t  l ' obé i s s ance  q u e  la 
f e m m e  do i t  au  m a r i  c o m m e  s ' o p p o s a n t  ŕ  ce  q u e  la  f e m m e 
t r a i t e  d ' éga l  ŕ  éga l  avec  le  m a r i ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  c o n t r a c t e  avec 
lu i .  Ils  font  o b s e r v e r ,  en  o u t r e ,  q u e  les  d o n a t i o n s  e n t r e  é p o u x 
n e  s o n t  p l u s  p r o h i b é e s ,  s a n s  d o u t e ,  m a i s  s o n t  e s s e n t i e l l e m e n t 
r é v o c a b l e s  et  q u e  les  c o n t r a t s  e n t r e  é p o u x  p o u r r a i e n t  s e r v i r 
ŕ  d é g u i s e r  des  l i b é r a l i t é s  i r r é v o c a b l e s  e n t r e  é p o u x .  Ils  a jou­
t e n t  enfin  cec i .  L a  p r e u v e  q u e  le  l é g i s l a t e u r  a  e n t e n d u  p r o h i ­
b e r  l es  c o n t r a t s  e n t r e  é p o u x ,  c 'es t  q u e ,  d a n s  c e r t a i n s  cas ,  le 
Code  p e r m e t  c e r t a i n s  c o n t r a t s  e n t r e  é p o u x  :  la  v e n t e  (a r t i ­
c le  1S9S), la  d o n a t i o n  ( a r t i c l e 1096) , le  m a n d a t  (ar t ic le  1577),  le 
c a u t i o n n e m e n t  ( a r t i c l e s  1 4 2 0 , 1 4 3 1 , 1 4 3 2 ) ;  q u e  c o n c l u r e  d e l ŕ , 
s i n o n  q u e  l a  p r o h i b i t i o n  es t  la  r č g l e  e t  la  l i b e r t é  l ' e x c e p t i o n ? 

L ' o p i n i o n  c o n t r a i r e  t e n d  c e p e n d a n t  d e  p l u s  en  p l u s  ŕ  p r é ­
v a l o i r .  L ' a r t i c l e  1123  es t  décisif,  p u i s q u ' i l  fait  de  l a  capaci té  la 
r č g l e ,  de  l ' i n c a p a c i t é  l ' e x c e p t i o n ,  et p u i s q u ' a u c u n e  d i spos i t ion 
n e  p r o h i b e  les  c o n t r a t s  e n t r e  é p o u x .  V a i n e m e n t  o n  objecte  q u e 
l ' o b é i s s a n c e  d u e  p a r  la  f e m m e  é c a r t e  la  poss ib i l i t é  d e  c o n v e n ­
t i o n s  l i b r e m e n t  d é b a t t u e s  ; l es  r a p p o r t s  d ' i n t é r ę t s  e x i s t e n t  for­
c é m e n t  de  m i l l e  m a n i č r e s  e n t r e  é p o u x  et  il  n ' y  a  pas  de  r a i s o n 
p o u r  n e  p a s  l es  a d m e t t r e  d ' u n e  façon  g é n é r a l e .  De  fai t ,  p l u ­
s i e u r s  t e x t e s  p r é v o i e n t  d e s  c o n t r a t s  e n t r e  é p o u x ,  s a n s  m ę m e 
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SECTION  II.  —  Incapacité  de  la  femme  mariée. 

3 1 4 .  Cet te  i ncapac i t é  es t  f o r m e l l e m e n t  c o n s a c r é e  ;  l ' a r t i c le 
1124  place  la  f e m m e  m a r i é e  s u r  la  m ę m e  l i gne  q u e  les  m i n e u r s 
et  i n t e r d i t s  : « Les  i n c a p a b l e s  de  c o n t r a c t e r  son t  les  m i n e u r s , 
«  les  i n t e r d i t s ,  les  f e m m e s  m a r i é e s  d a n s  les  cas  e x p r i m é s  pa r 
«  la  loi .»  Les  a r t i c l e s  215  ŕ 2 2 6 ,  au  t i t re  d u  m a r i a g e ,  d é d u i s e n t 
les  a p p l i c a l i o n s  d u  p r i n c i p e .  La  f e m m e  m a r i é e ,  sous  q u e l q u e s 
d i s t i n c t i o n s ,  n e  p e u t  pas  fa i re  les  ac tes  de  la  v ie  civi le  s a n s 
ę t re  a u t o r i s é e  du  m a r i  ou  de  j u s t i c e  ;  e l le  n e  p e u t  exe rce r 
ses  d r o i t s  q u ' ŕ  ce t te  c o n d i t i o n .  H o r s  m a r i a g e ,  c ' e s t ­ŕ ­d i re 
a v a n t  le  m a r i a g e ,  ou  a p r č s  la  d i s s o l u t i o n  du  m a r i a g e ,  ou  si 
el le  n e  se  m a r i e  pa s ,  la  f e m m e  a  la  p l e i n e  capac i t é ,  p o u r v u 
d ' a i l l e u r s  q u ' e l l e  so i t  m a j e u r e ,  n o n  i n t e r d i t e ,  n o n  p r i v é e  d e 
ses  d ro i t s  p a r  su i t e  d ' u n e  c o n d a m n a t i o n  j u d i c i a i r e .  E l le  a  la 

p a r a î t r e  s u p p o s e r  qu ' i l  pu i s se  y  avo i r  q u e s t i o n  ŕ  p r o p o s 
d ' eux  :  la  d o n a t i o n ,  le  m a n d a t ,  le  c a u t i o n n e m e n t ,  s a n s  p a r ­
l e r  m ę m e  d u  r č g l e m e n t  d ' i n t é r ę t s  qui  i n t e rv i en t  a p r č s  la  s é ­
p a r a t i o n  de  b i ens  (a r t i c le  1476)  e t  de  la  c o n v e n t i o n  d e . r é t a ­
b l i s s e m e n t  de  c o m m u n a u t é  a p r č s  s é p a r a t i o n  (a r t i c le  1451) . 
Tou t  cela  n e  s u p p o s c ­ t ­ i l  pas  q u ' e n  p r i n c i p e  les  c o n t r a t s  son t 
poss ib les  e n t r e  é p o u x ? 

La  r čg l e  es t  e n c o r e  conf i rmée  p a r  les  excep t ions  q u e  c e r ­
t a i n s  t ex t e s  y  a p p o r t e n t  e t  q u i  d o i v e n t  ę t r e  cons idé rées  c o m ­
m e  é n o n c é e s  d ' u n e  m a n i č r e  l i m i t a t i v e ,  a in s i  q u e  t o u t e s  l es 
excep t ions .  D a n s  c e r t a i n s  cas ,  la  loi  s o u m e t  les  c o n t r a t s  ŕ 
des  r č g l e s  spéc i a l e s  q u a n d  i l s  i n t e r v i e n n e n t  e n t r e  époux  :  il 
en  est  a ins i  p o u r  la  d o n a t i o n  (a r t i c le  1096)  et  p o u r  la  c o n v e n ­
t ion  q u e  p r é v o i t  l ' a r t i c l e  2144 .  D a n s  u n e  h y p o t h č s e ,  ce l le  de 
la  v e n t e ,  le  c o n t r a t  es t  p r o h i b é  e n t r e  é p o u x ,  au  m o i n s  e n 
p r inc ipe  (a r t i c l e  1595) .  D a n s  t o u s  les  a u t r e s  cas ,  l es  c o n t r a t s 
sont  p e r m i s  e n t r e  é p o u x .  La  p r o h i b i t i o n  d e  l ' a r t i c le  1 5 9 5 , r e ­
la t ive  ŕ  la  v e n t e ,  la  j u r i s p r u d e n c e  r e l a t i ve  ŕ  la  socié té  son t 
des  ves t iges  d ' u n  s y s t č m e  a b a n d o n n é . 

S a n s  ę t r e  u n  p a r t i s a n  d u  m o u v e m e n t  f é m i n i s t e ,  o n  p e u t 
e s t imer  q u ' i l  y  a,  d a n s  la  loi  et  d a n s  la  p r a t i q u e ,  q u e l q u e 
chose  ŕ  modif ier  ŕ  ce t  é g a r d .  Il  f a u d r a i t  l a i s se r  l e s  é p o u x 
sous  l ' app l i ca t i on  d u  d ro i t  c o m m u n  des  c o n t r a t s ,  sauf  r é ­
press ion  en  cas  d ' a b u s  cons t a t é  et  c a r a c t é r i s é . 
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p l é n i t u d e  d e s  d r o i t s ,  au  m o i n s  en  m a t i č r e  c iv i l e .  Los  d r o i t s 
po l i t i ques  e t ,en  o u t r e , q u e l q u e s  d r o i t s  c o n s i d é r é s  c o m m e  des 
d é p e n d a n c e s  de  la  capac i té  po l i t i que  lui  sonl  r e f u s é s ;  m a i s 
cela f ioul  ŕ  un  o r d r e  p a r t i c u l i e r  de  c o n s i d é r a t i o n s ,  d ' a i l l e u r s 
d i s c u t a b l e s ,  dont  n o u s  n ' a v o n s  pas  ŕ  p a r l e r  p o u r  le  m o m e n t . 
Ce q u i  e s t  c e r t a i n ,  c 'es t  q u ' e n  m a t i č r e  c ivi le  la  capac i té  de 
la  f e m m e ,  h o r s  m a r i a g e ,  est  c o m p l č t e .  Au  c o n t r a i r e ,  q u a n d 
e l le  es t  m a r i é e ,  p a r  l 'effet  d u  m a r i a g e ,  ŕ  p a r t i r  du  m o m e n t 
d e l ŕ  c é l é b r a t i o n ,  el le  e s t  i n c a p a b l e ;  e l le  n e  p e u t  p l u s  agir 
v a l a b l e m e n t  q u e  si  e l le  est  a u t o r i s é e . 

Il  \ a ,  o n  n e  p e u t  le  n i e r ,  u n  m o u v e m e n t  d ' op in ion  t rčs 
p r o n o n c é  c o n t r e  le  s y s t č m e  de  la  loi  s u r  ce t te  i ncapac i t é  de 
lŕ  f e m m e  m a r i é e ;  le  su je t  est  d o n c  t rčs  a c t u e l ,  en  m ę m e 
t e m p s  qu ' i l  a  u n e  g r a n d e  i m p o r t a n c e  p r a t i q u e  et  d o c t r i n a l e . 
N o u s  a l l o n s  r e c h e r c h e r  :  1°  q u e l l e  es t  la  por tée  e t  l ' é t e n d u e 
de  l ' i ncapac i t é ,  — 2 °  d ' oů  e l l e  v i e n t ,  c o m m e n t  et  d a n s  que l l e 
m e s u r e  e l le  s ' e x p l i q u e ,  ce  qu i  n o u s  c o n d u i r a  f ina lement  ŕ 
u n  j u g e m e n t  d u  s y s t č m e  de  la,  lo i . 

§  1.  —  S e n s  e x a c t  e t  p o r t é e  p r a t i q u e  de  l ' i n c a p a c i t é . 

3 1 5 .  Il est  d ' a u t a n t  p l u s  n é c e s s a i r e  d e l u i  a s s i g n e r s o n c a r a c ­
t č r e  v r a i , s e s  l i m i t e s  e x a c t e s , q u e , d a n s  les  p o l é m i q u e s  a c t u e l ­
l e s ,  on  se  m é p r e n d  s o u v e n t  ŕ  cet  éga rd .  Cela  t i e n t  ŕ  ce  q u e  la 
cond i t i on  de  la  f e m m e  m a r i é e ,  q u a n t  ŕ  ses  d r o i t s ,  r é s u l t e 
de  d i s p o s i t i o n s  de  d e u x  so r t e s  ;  ses  d r o i t s  s o n t  modif iés ,  eu 
é g a r d  ŕ  ce  q u ' i l s  sonl  en  d e h o r s  d u  m a r i a g e ,  pa r  su i te  de 
d e u x  c a u s e s  qu i  se  c o m b i n e n t ,  m a i s  qu ' i l  faut  se  g a r d e r  de 
c o n f o n d r e .  I ls  s o n t  modif iés  d ' abo rd  pa r  su i t e  du  r ég ime  m a ­
t r i m o n i a l  a d o p t é  p a r  l es  é p o u x ;  c 'est  au  t i t re  d u  c o n t r a t  de 
m a r i a g e  (a r t i c l e s  1387  e t  s u i v a n t s )  q u e  sonl  décr i t s  les  r é ­
g i m e s  m a t r i m o n i a u x ,  avec  les  c o n s é q u e n c e s  qu ' i l s  e n t r a î n e n t 
q u a n t  ŕ  la  c o n d i t i o n  de  la  f e m m e .  I l s  son t  modifiés ,  en  second 
l ieu,  pa r  su i t e  de  l ' i n c a p a c i t é  don t  la  loi  f rappe  la  femme 
m a r i é e  ;  c 'est  au  t i t re  du  m a r i a g e  ( a r t i c l e s  215  et  s u i v a n t s 
q u e  les  effets  de  l ' i n c a p a c i t é  s o n t  é t a b l i s . 

Or  il  i m p o r t e  g r a n d e m e n t  de  s é p a r e r  ces  d e u x  o r d r e s  d ' i ­
dées  ;  on  c o m m e t t r a i t  u n e  m é p r i s e  c e r t a i n e  en  r a t t a c h a n t  et 
i m p u t a n t  ŕ  l ' i n c a p a c i t é  l es  c o n s é q u e n c e s  q u i  r é s u l t e n t  du  r é ­
g i m e  m a t r i m o n i a l ,  ou  r é c i p r o q u e m e n t .  E n t r e  ces  d e u x  so r t e s 
de  modi f ica t ions  q u e  s u b i s s e n t  les  d r o i t s  d e . l a  f e m m e  pa r 
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su i te  d u  m a r i a g e ,  il  y  a  des  d i f férences  d ' o r i g i n e ,  de  n a t u r e 
et  d'effets  ;  il  y  en  a  d e u x  n o t a m m e n t . 

3 1 6 .  D 'abord  c 'es t  la  v o l o n t é ,  la  v o l o n t é  s eu l e  e t  l i b r e  des 
par t ies  q u i  a r r ę t e  les  c o n v e n t i o n s  m a t r i m o n i a l e s ,  qui  r čg le 
le  r é g i m e  des  b i e n s  (a r t i c le  1387) .  Si  la  f e m m e  t r a n s f č r e  a u 
m a r i ,  pa r  c o n t r a t  de  m a r i a g e ,  tou t  ou  p a r t i e  de  ses  d r o i t s , 
quan t  ŕ  ses  b i e n s ,  c 'es t  q u e  cela  lu i  c o n v i e n t ,  c 'es t  q u e  cela 
leur  c o n v i e n t  ŕ  t o u s  d e u x  ;  les  l i m i t a t i o n s  de  d ro i t s  q u e  la 
f e m m e  sub i t  de  ce  chef  s o n t  v o l o n t a i r e s  de  sa  pa r t ,  c o n v e n ­
t i o n n e l l e s ,  et  la  loi  n ' y  es t  p o u r  r i e n . 

Les  c o m b i n a i s o n s  u s i t é e s  d ' a s soc ia t ion ,  ou  r é g i m e s ,  son t 
t rčs  v a r i é e s . 

Que lque fo i s ,  la  f e m m e  c o n s e r v e  i n t é g r a l e m e n t  ses  d ro i t s 
quan t  ŕ  ses  b i e n s  ;  e l le  g a r d e  la  p r o p r i é t é  de  ses  b i e n s ,  c o n ­
t inue  d e l e s  a d m i n i s t r e r ,  de  pe rcevo i r  e l l e ­ m ę m e  ses  r e v e ­
n u s  et  d ' en  d i s p o s e r ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  de  j o u i r  de  ses  b i e n s .  C'est 
le  r é g i m e  de  s é p a r a t i o n  de  b i e n s ,  ce lu i  de  t o u s  oů  les  d ro i t s 
de  la  f e m m e  q u a n t  a u x  b i e n s  r e s t e n t  le  p l u s  c o m p l e t s .  Elle 
con t r ibue  s e u l e m e n t  a u x  c h a r g e s  d u  m é n a g e  pa r  u n e  c o n t r i ­
but ion  (a r t ic le  1537) .  Donc ,  sous  ce  r é g i m e ,  e l le  c o n s e r v e 
l 'exercice  de  t o u s  ses  d r o i t s  re la t i f s  a u x  b i e n s .  Sa  s i t u a t i o n 
est  la  m ę m e  sous  le  r é g i m e  do ta l  q u a n t  ŕ  u n e  p a r t i e  de 
ses  b i e n s ,  q u a n t  ŕ  c eux  q u i  son t  en  d e h o r s  de  l a  do t  et  q u ' o n 
appel le ,  ŕ  cause  de  ce la ,  l es  b i e n s  e x t r a ­ d o t a u x ,  ou  p l u s  exac ­
t e m e n t  p a r a p h e r n a u x  (a r t ic le  1576) .  E l l e  en  g a r d e  la  p r o ­
pr ié té ,  l ' a d m i n i s t r a t i o n  et  la  j o u i s s a n c e  ; e l le  pa s se ,  dčs  l o r s , 
tous  les  ac tes  re la t i f s  ŕ  ces  b i e n s . 

D 'au t res  fois,  la  f e m m e  t r a n s m e t  ŕ  son  m a r i  l ' a d m i n i s t r a ­
t ion  et  la  j o u i s s a n c e  de  ses  b i e n s ;  e l le  lui  d o n n e  ce t te  j o u i s ­
sance  en  dot ,  ŕ  t i t r e  d ' a p p o r t ,  p o u r  s u b v e n i r  aux  c h a r g e s 
c o m m u n e s .  C'est  le  r é g i m e  a u q u e l  la  t r a d i t i o n  d o n n e  le  n o m 
de  r é g i m e  s a n s  c o m m u n a u t é  (a r t i c le  1530) .  Sous  ce  r é g i m e , 
la  f e m m e  n e  g a r d e  q u e  la  n u e  p r o p r i é t é  de  ses  b i e n s ,  c 'es t ­
ŕ­dire  la  p r o p r i é t é  s a n s  la  j o u i s s a n c e ,  et  les  s eu l s  ac te s ,  dčs 
lors ,  q u ' e l l e  p u i s s e  avo i r  ŕ  pa s se r  son t  ceux  re la t i f s  ŕ  cet  le 
n u e  p r o p r i é t é  ;  les  ac t e s  re la t i f s  ŕ  l ' a d m i n i s t r a t i o n  et  ŕ  la 
j ou i s s ance  s o n t  pa s sé s  p a r l e  m a r i ,  pa r  l'effet  des  c o n v e n ­
t ions  m a t r i m o n i a l e s .  Il  en  est  de  m ę m e  sous  le  r é g i m e  do t a l , 
q u a n t  ŕ  la  p o r t i o n  des  b i e n s  de  l a  f e m m e  qu i  son t  c o n s t i t u é s 
en  dot ,  ou  b i e n s  d o t a u x  (a r t i c le  1549) . 

D ' a u t r e s  fois  enfin,  l es  é p o u x  m e t t e n t  e n  c o m m u n  u n e  p a r t 
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de  l e u r s  b i e n s  ;  i ls  f o r m e n t  e n t r e  eux  u n e  soc ié té  de  b i ens 
p l u s  ou  m o i n s  é t e n d u e  :  c 'es t  le  r é g i m e  de  c o m m u n a u t é  (ar­
t ic le  1400) ,  d a n s  l e q u e l  l es  é p o u x  m e t t e n t  des  b i e n s  en  c o m ­
m u n .  D ' ap rč s  la  r čg l e  q u e  la  t r a d i t i o n  a  i n t r o d u i t e ,  le  m a r i 
r e p r é s e n t e  la  c o m m u n a u t é  et  passe  t o u s  les  ac tes  re la t i f s 
a u x  b i e n s  q u ' e l l e  c o m p r e n d . 

De  so r t e  q u e  l a  f e m m e  c o n s e r v e  ou  a b d i q u e  p l u s  ou  m o i n s 
ses  d r o i t s  a u x  m a i n s  d u  m a r i ,  s e lon  le  r é g i m e  sous  l e q u e l  e l le 
se  m a r i e .  Il  n ' y  a  p a s  l ŕ  u n e  q u e s t i o n  de  capac i t é  ou  d ' i nca ­
pac i t é ,  m a i s  u n e  q u e s t i o n  d ' a t t r i b u t i o n  c o n v e n t i o n n e l l e  de 
p o u v o i r s .  E n c o r e  u n e  fois,  la  loi  ne  se  c h a r g e  n u l l e m e n t  de 
r é g l e r  l a  c o n d i t i o n  de  la  f e m m e  q u a n t  ŕ  ses  b i e n s  ;  le  r é ­
g i m e  des  b i e n s  es t  r ég l é  p a r  la  v o l o n t é  s eu l e  et  l i b r e  des 
é p o u x  ;  c 'es t  u n e  q u e s t i o n  de  q u a l i t é ,  de  p o u v o i r  :  lŕ  oů 
le  p o u v o i r  m a n q u e ,  il  n ' y  a  pas  d ' a u t o r i s a t i o n  qui  p u i s s e  le 
d o n n e r . 

A u  c o n t r a i r e ,  c 'es t  la  lo i ,  p a r  des  mo t i f s  q u ' e l l e  c o n s i d č r e , 
ŕ  t o r t  ou  ŕ  r a i s o n ,  c o m m e  é t a n t  d ' o r d r e  p u b l i c ,  q u i  d éc l a r e 
la  f e m m e  m a r i é e  i n c a p a b l e  ;  les  c o n s é q u e n c e s  de  l ' i n capac i t é 
s o n t  d o n c  i m p o s é e s  a u x  é p o u x  ;  il  n e  d é p e n d  pas  d ' eux  de  s 'y 
s o u s t r a i r e ,  si  b i en  q u e  l ' a r t i c l e  1388  défend  a u x  é p o u x  de 
d é r o g e r  p a r  c o n t r a t  de  m a r i a g e  «  a u x  d ro i t s  r é s u l t a n t  de  la 
« p u i s s a n c e  m a r i t a l e  s u r  l a p e r s o n n e  de  la  f e m m e »  . A p p l i c a t i o n 
p u r e  et  s i m p l e  de  l ' a r t i c l e  6,  a u x  t e r m e s  d u q u e l  «  o n  n e  p e u t 
«  d é r o g e r ,  p a r  des  c o n v e n t i o n s  p a r t i c u l i č r e s ,  a u x  lo is  q u i  i n ­
«  t é r e s s e n t  l ' o r d r e  p u b l i c  e t  l es  b o n n e s  m ś u r s  ».  Il  faut 
e n t e n d r e  l ' i n capac i t é  en  ce  s e n s :  c e u x  de  ses  d ro i t s  q u e  la 
f e m m e  c o n s e r v e  p a r  su i t e  d u  r é g i m e  adop t é  (ques t i on  d ' a t t r i ­
b u t i o n  c o n v e n t i o n n e l l e  de  p o u v o i r s ,  ŕ  l a q u e l l e  r é p o n d  le 
c o n t r a t  de  m a r i a g e ) ,  e l l e  ne  p e u t  l e s  exe rce r  q u ' e n  é t a n t 
a u t o r i s é e  d e  s o n  m a r i  ou  de  j u s t i c e  (ques t i on  d ' i ncapac i t é , 
r é s o l u e  p a r  l a  loi) .  E n  d ' a u t r e s  t e r m e s ,  ce  n ' e s t  pas  la  loi  qu i 
r č g l e  l es  d r o i t s  q u e  la  f e m m e  m a r i é e  c o n s e r v e  ou  qu ' e l l e 
a b d i q u e  a u x  m a i n s  d u  m a r i  :  c 'es t  l a  c o n v e n t i o n  l i b r e  ;  l ' i n ­
capac i t é  n ' a  d ' a p p l i c a t i o n  q u e  r e l a t i v e m e n t  a u x  d r o i t s  q u e  le 
r é g i m e  cho i s i  l a i s s e  ŕ  la  f e m m e .  C'est  s o u s  le  r é g i m e  q u i  lu i 
d o n n e  le  p l u s  de  d r o i t s ,  c e l u i  de  la  s é p a r a t i o n  de  b i e n s ,  que 
l ' idée  d ' i n c a p a c i t é  r eço i t  le  p l u s  d ' a p p l i c a t i o n s . 

I l  f au t  toutefois  j o i n d r e  ŕ  ces  d r o i t s  c eux  q u i  s o n t  é t r a n g e r s 
a u  r é g i m e  d e s  b i e n s ,  obje t  exc lus i f  des  c o n v e n t i o n s  m a t r i ­
m o n i a l e s .  Ces  d r o i t s  p e r s o n n e l s ,  la  f e m m e  c o n t i n u e  ŕ  les 
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exerce r  ; m a i s ,  c o m m e  el le  es t  i n c a p a b l e ,  e l le  n e  les  e x e r c e r a 
q u ' e n  se  fa i sant  a u t o r i s e r . 

E n  u n  m o t ,  l ' i n c a p a c i t é ,  effel  légal  du  m a r i a g e ,  n e  r e s t r e i n t 
pas  les  d ro i t s  de  la  f e m m e  ;  el le  modifie  s c u l e m e n t l c s c o n d i ­
t ions  d ' exe rc i ce  de  ceux  de  ces  d ro i t s  q u ' e l l e  a  c o n s e r v é s 
et,  p o u r  s a vo i r  ceux  qu ' e l l e  c o n s e r v e ,  il  faut  se  r é fé re r  au 
r é g i m e  m a t r i m o n i a l . 

La  d i s t inc t ion  q u i  v i e n t  d ' ę t r e  faite  e n t r e  la  s p h č r e  des  con­
ven t ions  m a t r i m o n i a l e s  e t  ce l le de  l ' i ncapac i t é  est  f o n d a m e n ­
tale  ;  e l le  d o m i n e  le  s y s t č m e  d u  Code  q u a n t  ŕ  la  cond i t ion 
civile  de  l a  f e m m e  m a r i é e :  faute  de  la  faire ,  on  s 'expose  a u x 
m é p r i s e s  l es  p l u s  g r a v e s .  Ceux­ l ŕ  n o t a m m e n t  c o m m e t t e n t 
u n e  v é r i t a b l e  h é r é s i e  j u r i d i q u e  qu i  a v a n c e n t  ( e r r e u r  c h a q u e 
j o u r  c o m m i s e )  q u e  c 'es t  p a r  su i t e  et  ŕ  r a i s o n  de  son  incapac i t é 
que  la  f e m m e  m a r i é e  n e  c o n s e r v e  pas  l ' a d m i n i s t r a t i o n  d o s e s 
b iens , le  m a r i  les  a d m i n i s t r a n t  c o m m e  ferait  un  t u t e u r .  L'er­
r e u r  est  c o m p l č t e  ;  c 'est  p a r  su i t e  du  r é g i m e  m a t r i m o n i a l 
qu ' i l  en  est  a i n s i ,  si  b i en  q u e  la  f e m m e  n ' a  q u ' ŕ  se  m a r i e r 
sous  le  r é g i m e  de  s é p a r a t i o n  de  b i e n s  p o u r  c o n s e r v e r ,  si 
elle  veu t ,  la  l ib re  a d m i n i s t r a t i o n  de  sa  f o r t u n e . 

3 1 7 .  Il  ex is te  u n e  a u t r e  d i f férence  e n t r e  l e s  d e u x  e spčces 
de  l i m i t a t i o n s  des  d ro i t s  de  la  f e m m e  m a r i é e . 

Les l i m i t a t i o n s  ou  modi f ica t ions  r é s u l t a n t  des  c o n v e n t i o n s 
m a t r i m o n i a l e s  son t  v o l o n t a i r e s  ;  m a i s ,  u n e  fois  c o n v e n u e s , 
elles  sont  déf in i t ives  e t  r i e n  n e  p e u t  les  r é p a r e r  :  lŕ  oů  le  p o u ­
voir  fait  dé fau t ,  r i e n  n e  p e u t  le  d o n n e r .  En  effet,  p o u r  des 
ra i sons  qu i  s e r o n t  i n d i q u é e s  a u  t i t r e  du  c o n t r a t  de  m a r i a g e , 
l 'ar t icle  1395  é t ab l i t  q u e  les  c o n v e n t i o n s  m a t r i m o n i a l e s  «  no 
«  p e u v e n t  r ecevo i r  a u c u n  c h a n g e m e n t  a p r č s  la  c é l é b r a t i o n 
«  du  m a r i a g e  ».  Donc  r i e n  n e  p e u t  l eve r  les  l i m i t a t i o n s  de 
droi ts  r é s u l t a n t  d u  r é g i m e  cho i s i . 

Au  c o n t r a i r e ,  l ' i n c a p a c i t é ,  q u i  r é s u l t e  d e  la  loi  s e u l e  e t 
n ' a  t r a i t  q u ' ŕ  l ' exerc ice  des  d r o i t s , p e u t  ę t r e  l evée  ; e l le  se  lčve 
p r é c i s é m e n t  p a r  l ' a u t o r i s a t i o n ,  soit  du  m a r i ,  soi t  de  j u s t i c e . 

3 1 8 .  A i n s i ,  il  ex is te  d e u x  so r t e s  de  l i m i t a t i o n s  a u x  d ro i t s  de 
la  f e m m e  m a r i é e  e t  la  différence  q u i  les  s é p a r e  es t  d o u b l e  : 
1°  les  u n e s  s o n t  p u r e m e n t  v o l o n t a i r e s  et  c o n v e n t i o n n e l l e s , 
les  a u t r e s  son t  l éga l e s ,  —  2"  les  u n e s  s ' i m p o s e n t ,  pa rce  q u e 
toute  c o n v e n t i o n  l ie  les  p a r t i e s ,  les  a u t r e s  p e u v e n t  ę t re 
l evées ,  p u i s q u ' u n e  a u t o r i s a t i o n  p e u t  s u r v e n i r . 

Donc  les  d e u x  so r t e s  de  l i m i t a t i o n s  de  d ro i t s  q u e  s u b i t  la 
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f e m m e  m a r i é e  son t  1res  d i f férentes  :  d i f férentes  d ' o r i g i n e ,  de 
n a t u r e  el  d ! effets .  De  lŕ  le  so in  c o n s t a n t  q u e  m e t t e n t  les 
textes  relat i fs  ŕ  l ' i n capac i t é  de  la  f e m m e  m a r i é e  ŕ  d é c l a r e r 
q u e  les  r čg l e s  q u ' i l s  é n o n c e n t  s o n t  i n d é p e n d a n t e s  d u  r é g i m e , 
ce  q u i  es t  e s s e n t i e l .  «  La  f e m m e ,  dil  l ' a r t i c l e  2 1 5 ,  n e  p e u t 
ci  e s t e r  en  j u g e m e n t ,  s a n s  l ' a u t o r i s a t i o n  de  son  m a r i ,  q u a n d 
«  m ô m e  e l le  s e r a i t . . .  n o n  c o m m u n e  ou  s é p a r é e  de  b i e n s .  » 
De  m ę m e  l ' a r t i c l e  217  :  «  La  f e m m e ,  m ę m e  n o n  c o m m u n e 
«  ou  s é p a r é e  de  b i e n s ,  n e  p e u t . . .  »  E n  d ' a u t r e s  t e r m e s ,  l ' i n ­
capac i t é  ex is te  q u e l  q u e  soi t  le  r é g i m e ,  m ę m e  s o u s  le  r é g i m e 
qui  la isse  le  p l u s  d e  p o u v o i r s  ŕ  la  f e m m e ;  l ' i ncapac i t é  n 'a 
d'effet  q u ' ŕ  p r o p o s  des  d ro i t s  q u e  le  r é g i m e  la i sse  ŕ  la  f e m m e , 
o u  de  ceux  q u i ,  é t a n t  é t r a n g e r s  a u x  b i e n s ,  son t  i n d é p e n d a n t s 
du  r é g i m e  m a t r i m o n i a l ,  en  u n  mol  q u e  q u a n t  aux  d ro i t s  que 
la  f e m m e  c o n s e r v e .  L ' i n c a p a c i t é  es t  d o n c  i n d é p e n d a n t e  d u 
r é g i m e  ;  e l l e  s 'y  r a t t a c h e  c e p e n d a n t ,  ca r  c 'est  ŕ  p r o p o s  des 
d r o i t s  q u e  le  r é g i m e  la i s se  ŕ  la  f e m m e  q u ' e l l e  es t  i n c a p a b l e . 
L ' i n c a p a c i t é  r eço i t  d ' a u t a n t  p l u s  d ' a p p l i c a t i o n  q u e  le  r é g i m e 
la i s se  ŕ  la  f e m m e  p l u s  de  p o u v o i r s ;  e l le  en  r eço i t  d ' a u t a n t 
m o i n s  q u e  le  r é g i m e  lu i  r e t i r e  p l u s  de  d r o i t s . 

De  tou t  ce la  n o u s  c o n c l u r o n s  q u e ,  p o u r  é t a b l i r  e x a c t e m e n t 
l a  cond i t i on  c iv i le  de  la  f e m m e  m a r i é e ,  il  f au t  t e n i r  c o m p t e 
de  d e u x  é l é m e n t s  :  1°  d u  r é g i m e  m a t r i m o n i a l  a d o p t é ,  — 2 °  de 
l ' i ncapac i t é  de  la  f e m m e  m a r i é e .  C'est  le  r é g i m e  qu i  r č g l e 
q u e l s  d ro i t s  la  f e m m e  c o n s e r v e o u  a b d i q u e  a u x  m a i n s  du 
m a r i  :  q u e s t i o n  de  p o u v o i r s ,  q u e  les  é p o u x  r č g l e n t  ŕ l e u r  g r é . 
L ' i n c a p a c i t é  n ' a  t r a i t  q u ' ŕ  c eux  d e s  d r o i t s  q u e  la  f e m m e  con­
s e r v e  d ' a p r č s  le  r é g i m e  cho i s i  ;  l e s  d r o i t s  q u e  la  f e m m e 
c o n s e r v e ,  e l l e  n e  p e u t  les  e x e r c e r  q u e  r é g u l i č r e m e n t  a u t o r i ­
sée  :  q u e s t i o n  de  capac i t é ,  qu i  es t  d u  r e s s o r t  de  la  loi .  L ' i n ­
capac i t é  es t  u n  effet  d u  m a r i a g e  ;  e l l e  es t  i n d é p e n d a n t e  des 
c o n v e n t i o n s  m a t r i m o n i a l e s . 

Te l l e  es t  l ' i n f luence  r e s p e c t i v e  des  c o n v e n t i o n s  m a t r i m o ­
n i a l e s  e t  de  l ' i n c a p a c i t é  s u r  l a  c o n d i t i o n  c iv i le  de  la  f e m m e  ; 
vo i l ŕ  la  l i m i t e  exac te  de  l ' idée  d ' i n c a p a c i t é . 

3 1 9 .  Cela  d i t ,  v e n o n s  a u x  côtés  p r a t i q u e s  d u  suje t .  L e s t e x ­
t e s  r č g l e n t ,  ŕ  ce  p r o p o s ,  t ro i s  c h o s e s  : 1° d a n s  q u e l s  cas  et  p o u r 
q u e l s  ac t e s  l a  f e m m e  m a r i é e  a  b e s o i n  d ' ę t r e  a u t o r i s é e ,  — 
2°  p a r  qui  e t  d a n s  q u e l l e  f o r m e  l ' a u t o r i s a t i o n  d o n t  la  f e m m e 
a  beso in  doi t  ou  p e u t  ę t r e  d o n n é e ,  —  3°  q u e l l e  es t  la  s a n c t i o n 
d u  dé fau t  d ' a u t o r i s a t i o n  q u a n d  l ' a u t o r i s a t i o n  est  n é c e s s a i r e . 
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1. Dans quels cas et pour quels actes la femme 

a besoin d'être autorisée. 

320.  N o u s  r a p p e l o n s  qu ' i l  ne  peu t  ni  ne  doil  ę t re  q u e s ­
tion  de  l ' i ncapac i t é  q u e  r e l a t i v e m e n t  a u x  ac tes  q u e  le  r é g i m e 
m a t r i m o n i a l  c o n s e r v e  ŕ  la  f e m m e  le  p o u v o i r  de  faire  e l l e ­
m ę m e . 

Il  faut  no te r  en  o u t r e  d e u x  p o i n t s  e s s en t i e l s .  D 'abord ,  il  y 
a  trois  s i t u a t i o n s  d a n s  l e s q u e l l e s  la  f e m m e  r e c o u v r e ,  q u o i q u e 
mar iée ,  e n  t o u t  ou  en  p a r t i e ,  sa  capac i t é ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  é c h a p p e 
ŕ  la  nécess i t é  de  l ' a u t o r i s a t i o n .  De  p l u s ,  m ę m e  en  d e h o r s  de 
ces  t ro i s  s i t u a t i o n s ,  c ' e s t ­ŕ ­d i re  de  d ro i t  c o m m u n ,  il  y  a  q u e l ­
ques  ac tes  q u e  la  f e m m e ,  q u o i q u e  m a r i é e ,  p e u t  faire  s ans 
au to r i s a t i on . 

321. a)  O c c u p o n s ­ n o u s  d ' abo rd  des  s i t u a t i o n s  d a n s  l e s ­
quel les  la  f e m m e  cesse ,  en  t o u t  ou  en  p a r t i e ,  d ' ę t r e  i n c a p a ­
ble.  Les  d e u x  p r e m i č r e s  o n t  t o u j o u r s  exis té  d a n s  le  Code 
civil,  "la  t r o i s i č m e  a  é té  i n t r o d u i t e  p a r  la  loi  déjŕ  ci tée  d u 
6  févr ier  1893 ,  p o r t a n t  modif ica t ion  a u  r é g i m e  de  la  sépa­
ra t ion  de  b i e n s . 

«)  La  p r e m i č r e  r é s u l t e  de  l ' a r t i c le  1149.  N o u s  a v o n s  é tab l i 
que  l ' incapac i té  de  la  f e m m e  m a r i é e  es t  u n  effet  d u  m a r i a g e , 
qu 'e l le  es t  i n d é p e n d a n t e  d u  r é g i m e  m a t r i m o n i a l  a d o p t é .  Est­
ce  ŕ  d i r e  q u e  le  r é g i m e  soi t  s ans  effet  q u a n t  ŕ  l ' é t e n d u e  d e 
l ' i ncapac i t é?  N o n .  Il  y  a  u n  r é g i m e  q u i  a t t é n u e  l ' i ncapac i t é 
de  la  f e m m e ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  q u i ,  d a n s  u n e  c e r t a i n e  m e s u r e , 
sous t ra i t  la  f e m m e  ŕ  la  néces s i t é  de  l ' a u t o r i s a t i o n ,  en  ce  s ens 
qu 'e l le  a  le  d r o i t  de  fa i re  c e r t a i n s  ac tes  s a n s  a u t o r i s a t i o n ,  ce 
qui  r ev i en t  ŕ  d i r e  q u e  l ' i ncapac i t é  es t  l evée  p o u r  ces  ac tes .  Ce 
rég ime  est c e lu i  de  la  s é p a r a t i o n  de  b i e n s .  La  femme,  c o n s e r v e 
la  p r o p r i é t é  et  la  j o u i s s a n c e  de  ses  b i e n s  ;  e l le  en  c o n s e r v e 
aussi  l ' a d m i n i s t r a t i o n  :  la  l i b re  a d m i n i s t r a t i o n ,  di t  l ' a r t i ­
cle  1  i i 9 ,  l ' e n t i č r e  a d m i n i s t r a t i o n ,  d i t  l ' a r t i c le  1536  ;  c ' e s t ­ ŕ ­
dire  q u ' e l l e  n ' a  p l u s  b e s o i n  d ' a u t o r i s a t i o n  p o u r  fa i re  l es  ac tes 
d ' a d m i n i s t r a t i o n .  Il  en  es t  de  m ę m e ,  sous  les  r é g i m e s  a u t r e s 
que  ce lu i  de  s é p a r a t i o n  de  b i ens ,  p o u r  les  b i ens  d o n t  la  f e m m e 
conse rve  la  p r o p r i é t é  et  la  j o u i s s a n c e ,  pa r  e x e m p l e  sous  le  r é ­
g ime  do la l  p o u r  les  b i e n s  p a r a p h e r n a u x ( a r t i c l e  1576).  Q u a n t 
aux  ac tes  re la t i f s  ŕ  la  p r o p r i é t é  et  ŕ  la  j o u i s s a n c e ,  la  f e m m e 
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r e s t e  i n c a p a b l e ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  q u ' e l l e  n e  p e u t  l es  l'aire  s a n s  a u ­

t o r i s a t i o n . 

Cet te  d é r o g a t i o n  a u x  r č g l e s  o r d i n a i r e s  de  l ' i n c a p a c i t é  sous 
le  r é g i m e  de  s é p a r a t i o n  de  b i e n s  es t  v i s ée  p a r  l ' a r t i c l e  223  : 
«  T o u t e  a u t o r i s a t i o n  g é n é r a l e ,  m ę m e  s t i p u l é e  p a r  c o n t r a t  de 
«  m a r i a g e ,  n ' e s t  v a l a b l e  q u e  q u a n t  ŕ  l ' a d m i n i s t r a t i o n  des 
«  b i ens  de  la  f e m m e .  »  Les  r č g l e s  r e l a t i v e s  ŕ  l ' i ncapac i t é  son t 
d ' o r d r e  p u b l i c  ;  d o n c  la  c o n v e n t i o n  n ' y  p e u t  d é r o g e r  ;  c e p e n ­
d a n t ,  l ' a d o p t i o n  d u  r é g i m e  de  s é p a r a t i o n  l čve  l ' i ncapac i t é 
en  ce  q u i  c o n c e r n e  les  ac tes  d ' a d m i n i s t r a t i o n ,  m a i s  la  c o n v e n ­
t ion  n e  p e u t  pas  p l u s .  La  m ę m e  idée  est  e x p r i m é e  p a r  l ' a r t i ­
cle  1538. 

A  l ' i n v e r s e ,  il  y  a  u n  r é g i m e  qu i  a u g m e n t e  e t  é l a r g i t  l ' i nca ­
pac i t é  :  c 'es t  le  r é g i m e  d o t a l .  Ce  q u ' o n  a p p e l l e ,  e n e t f e t ,  l ' i na ­
l i é n a b i l i t é  d o t a l e ,  sous  ce  r é g i m e ,  n ' e s t  p a s  a u t r e  ebose  que 
le  r é s u l t a t  d ' u n e  i n c a p a c i t é  p a r t i c u l i č r e  q u i  a t t e i n t  la  f e m m e 
d o t a l e  et  c 'es t  u n e  i n c a p a c i t é  q u e  r i e n  n e  p e u t  l e v e r ,  p u i s ­
q u ' e l l e  r é s u l t e  d u  r é g i m e .  La  f e m m e  est  i n c a p a b l e  de  t o u s  les 
ac tes  a y a n t  p o u r  effet  de  c o m p r o m e t t r e  les  b i e n s  d o t a u x  (a r ­
t i c le  1854) . 

D o n c ,  d a n s  d e u x cas ,  le  r é g i m e  inf lue  s u r  l ' é t e n d u e  de  l ' i n ­
capac i t é .  Il  n ' e n  est  pas  m o i n s  v r a i  q u e ,  de  d ro i t  c o m m u n , 
l ' i n c a p a c i t é  es t  i n d é p e n d a n t e  des  r é g i m e s  m a t r i m o n i a u x , 
q u o i q u e  se  r a t t a c h a n t  a u x  d i v e r s  r é g i m e s  p a r  p l u s  d ' u n  p o i n t 
de  con t ac t  ;  le  r é g i m e  d é t e r m i n e  l e s  q u e s t i o n s  de  p o u v o i r s , 
l ' i n c a p a c i t é  n ' a  t r a i t  q u ' a u x  q u e s t i o n s  d ' e x e r c i c e .  C'est  ŕ  ce 
d r o i t  c o m m u n  de  l ' i n c a p a c i t é ,  sous  la  r é s e r v e  d e s  p a r t i c u l a ­
r i t é s  t e n a n t  a u x  r é g i m e s ,  q u e  se  r é f č r e n t  l es  a r t i c l e s  215  et 
s u i v a n t s ,  s u r  l e s q u e l s  do i t  p o r t e r  n o t r e  é t u d e  ac tue l l e  ; le  sujet 
se  c o m p l é t e r a  p a r  l ' é t u d e  u l t é r i e u r e  des  r é g i m e s  m a t r i m o ­
n i a u x . 

f)  La  s e c o n d e  s i t u a t i o n  q u i  modif ie  la  capac i t é  de  la  f e m m e 
mariée ,  es t  l a  q u a l i t é  q u ' e l l e  p e u t  a v o i r  de  m a r c h a n d e  p u b l i ­
q u e .  C'est  le  cas  oů  l a  f e m m e  a  la  capac i t é  la  p l u s  é t e n d u e 
q u e  p u i s s e  a v o i r  u n e  f e m m e  m a r i é e . 

P o u r  ę t r e  c o m m e r ç a n t e ,  il  f au t  q u e  la  f e m m e  exerce  u n 
c o m m e r c e  s é p a r é ,  q u ' e l l e  n e  se  c o n t e n t e  pas  de  dé t a i l l e r  les 
m a r c h a n d i s e s  d u  c o m m e r c e  d e s o n  m a r i  ( a r t i c l e 2 2 0 , a l i n é a  2)  ; 
il  fau t ,  e n  o u t r e ,  q u ' e l l e  y  soi t  a u t o r i s é e  (a r t i c l e  4  C.  c o m . ) . 
L e s  effets  d e  ce t t e  a u t o r i s a t i o n  s o n t  i n d i q u é s  p a r  d i v e r s  t e x t e s , 
d o n t  le  p r i n c i p a l  es t  l ' a r t i c l e  220  a l i n é a  1 d u  Code  civi l  :  «  La 
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«  f e m m e ,  si  e l le  es t  m a r c h a n d e  p u b l i q u e ,  p e u t ,  s ans  l ' a u t o ­
<i  r i s a t i on  de  son  m a r i ,  s 'ob l iger  p o u r  ce  q u i  c o n c e r n e  son 
«  négoce  . . .»  L ' a r t i c l e  7  d u  Code  de  c o m m e r c e  a joute  :  «  Les 
«  f e m m e s  m a r c h a n d e s  p u b l i q u e s  p e u v e n t  é g a l e m e n t  e n g a g e r , 
«  h y p o t h é q u e r  e l  a l i é n e r  l e u r s  i m m e u b l e s . . .  »,  sauf  les  p a r ­
t i cu l a r i t é s  t e n a n t  a u  r é g i m e  d o t a l .  Enfin  l ' a r t i c l e  215  d u  Code 
civil  s ' e x p r i m e  a in s i  :  « La  f e m m e  n e  p e u t  e s t e r  en  j u g e m e n t 
«  s ans  l ' a u t o r i s a t i o n  de  son  m a r i ,  q u a n d  m ô m e  el le  s e r a i t 
( ( m a r c h a n d e  p u b l i q u e . . .  »  La  capac i t é  de  la  f e m m e  m a r ­
c h a n d e  p u b l i q u e ,  q u o i q u e  g r a n d e ,  n e  va  pas  j u s q u ' ŕ  p o u v o i r 
p la ide r  s a n s  a u t o r i s a t i o n . 

y)  La  t r o i s i č m e  s i t u a t i o n  qu i  modif ie  la  capac i t é  de  la  f e m m e 
mar i ée  a  u n  effet  p l u s  c o m p l e t ,  ca r  a l o r s  l ' i ncapac i t é  d i s p a r a i t 
tout  e n t i č r e .  Cet te  s i t u a t i o n  r é s u l t e  de  la  loi  d u  6  févr ie r 
1893.  N o u s  a v o n s  r e n c o n t r é  déjŕ  p l u s i e u r s  d i spos i t i ons  d e 
cette  loi .  El le  a  modif ié  l ' a r t i c l e  108.  E l l e  a  r é s o l u ,  p a r  u n e 
addi t ion  ŕ  l ' a r t i c l e  299 ,  u n e  q u e s t i o n  d i s cu t ée  a n t é r i e u r e ­
m e n t ,  ce l le  d u  n o m  de  la  f e m m e  en  cas  de  d ivo rce .  E l l e  a,  e n 
ou t r e ,  modifié  l ' a r t i c l e  3 1 1 ,  d o n t  il  f au t  r a p p o r t e r  d ' abo rd 
la  r édac t i on  p r e m i č r e  :  «  La  s é p a r a t i o n  de  corps  e m p o r t e r a 
«  tou jour s  s é p a r a t i o n  de  b i e n s .  »  Le  t ex te  a c t u e l  r e n f e r m e 
trois  d i spos i t i ons ,  d o n t  la  p r e m i č r e ,  q u e  n o u s  r e t r o u v e r o n s 
p lus  t a rd ,  es t  r e l a t i v e  au  n o m  de  la  f e m m e  sépa rée  de  co rps  ; 
la  seconde  es t  la  r e p r o d u c t i o n  de  l ' a n c i e n  a r t i c l e  311  ; 
enfin  la  t r o i s i č m e  es t  a in s i  c o n ç u e  :  «  El le  (la  s é p a r a t i o n 
«  de  corps)  a,  e n  o u t r e ,  p o u r  effet  de  r e n d r e  ŕ  la  f e m m e  le 
«  p le in  exerc ice  de  sa  capac i t é  c iv i le ,  s ans  q u ' e l l e  a i t  b e ­
«  soin  de  r e c o u r i r  ŕ  l ' a u t o r i s a t i o n  de  son  m a r i  ou  de  j u s ­
te  t ice  »  E n  cas  de  d i v o r c e ,  il  v a  de  soi  q u e  la  f e m m e 

recouvre  la  p l é n i t u d e  de  sa  capac i t é ,  p u i s q u e  le  m a r i a g e  es t 
d issous  ;  la  m ę m e  r a i s o n  n ' e x i s t e  p o i n t  en  cas  de  s é p a r a t i o n 
de  corps ,  m a i s  le  n o u v e l  a r t i c l e  311  a s s i m i l e  l es  d e u x  h y p o ­
thčses  :  l ' i ncapac i t é  d i s p a r a î t  c o m p l č t e m e n t ,  q u o i q u e  le  ma­
r iage  s u b s i s t e .  C'est  u n e  b r č c h e  c o n s i d é r a b l e  au  s y s t č m e 
t r a d i t i o n n e l  q u i  é ta i t  r e s t é  ce lu i  du  Code  de  1804.  N o u s 
r e t r o u v e r o n s  ce t te  loi  ŕ  p r o p o s  de  la  s é p a r a t i o n  de  corps  ; 
n o u s  v e r r o n s  q u e l  es t  son  c a r a c t č r e  g é n é r a l  et  c o m m e n t  e l le 
se  re l i e  a u  r é g i m e  de  l a  s é p a r a t i o n .  C o n s t a t o n s ,  dčs  m a i n t e ­
n a n t ,  la  modi f ica t ion  p ro fonde  q u ' e l l e  a p p o r t e  a u x  a r t i ­
cles  215  et  s u i v a n t s  ;  e l le  efface,  en  cas  de  s é p a r a t i o n  de  co rps , 

I I . —  29 
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l ' i ncapac i t é  de  la  f e m m e  m a r i é e ,  p a r  su i t e  l ' a p p l i c a t i o n  des 

a r t i c l e s  215  et  s u i v a n t s 1 . 

E l l e  es t  so r t i e ,  ŕ  ce  p o i n t  de  v u e ,  de  d e u x  t e n d a n c e s  t r č s 
opposées ,  qu i  se  s o n t  r e n c o n t r é e s  ici  ;  e l le  a  é té  s o u t e n u e  pa r 
les  a d v e r s a i r e s  d u  d ivo rce  e t  p a r  les  p a r t i s a n s  de  l ' é m a n c i p a ­
t ion  de  la  f e m m e .  Les  p r e m i e r s  o n t  e s p é r é  d é t o u r n e r  du 
d ivo rce  e n  é l a r g i s s a n t  assez  les  effets  de  la  s é p a r a t i o n  p o u r 
q u ' e l l e  offre  ŕ  peu  p r č s  les  m ę m e s  a v a n t a g e s  q u e  le  d i ­
vo rce  ;  i l s  o n t  v o u l u  v e n i r  en  a ide  ŕ  c eux  q u e  l e u r s  c r o y a n c e s 
é l o i g n e n t  d u  d i v o r c e ,  en  l e u r  d o n n a n t  ŕ  peu  p r č s  l ' équ iva ­
l e n t  s a n s  l a  d i s s o l u t i o n  du  m a r i a g e . L e s fidčles  d u  m o u v e ­
m e n t  f é m i n i s t e  on t  t r o u v é  l ŕ  u n e  occas ion  d e  fa i re  t r i o m p h e r 
l e u r s  v u e s  p e r s o n n e l l e s .  Vo i l ŕ  c o m m e n t ,  ŕ  la  C h a m b r e  des 
d é p u t é s  et  au  S é n a t ,  la  loi  a  r é u n i  les  voix  d ' h o m m e s  q u i ,  ŕ 
t o u s  a u t r e s  p o i n t s  de  v u e ,  s o n t  a d v e r s a i r e s . 

La  fin  d u  n o u v e l  a r t i c l e  311  est  a ins i  c o n ç u e  :  « S'il  y  a  ces­
<(  s a t i on  de  l a  s é p a r a t i o n  d e  co rps  p a r  la  r é c o n c i l i a t i o n  des 
«  é p o u x ,  la  capac i t é  de  la  f e m m e  es t  modif iée  p o u r  l ' aven i r 
«  e t  r ég l ée  p a r  les  d i s p o s i t i o n s  de  l ' a r t i c l e  1419  »  Si  la 
s é p a r a t i o n  de  co rps  cesse ,  ca r  i l  es t  t o u j o u r s  p e r m i s  a u x  époux 
de  se  r é c o n c i l i e r ,  on  t o m b e  d a n s  la  s i t u a t i o n  de  la  s é p a r a t i o n 
de  b i e n s  ;  si  la  s é p a r a t i o n  de  b i e n s  e l l e ­ m ę m e  v i e n t  ŕ  ce s se r , 
on  r e v i e n t  ŕ  l ' a p p l i c a t i o n  du  d r o i t  c o m m u n .  N o u s  n e  p o u v o n s 
d o n n e r ,  ŕ  ce t  é g a r d ,  q u e  des  i n d i c a t i o n s  g é n é r a l e s ;  l e s  dé t a i l s 
n o u s  é l o i g n e r a i e n t  de  n o t r e  su je t  a c t u e l . 

3 2 2 . b)  E n  d e h o r s  des  t ro i s  s i t u a t i o n s  d a n s  l e s q u e l l e s  l ' i n ­
capac i t é  de  l a  f e m m e  m a r i é e  es t  a t t é n u é e  ou  d i s p a r a î t  d ' u n e 
façon  c o m p l č t e ,  i l y  a  des  ac tes  q u e  la  f e m m e ,  q u o i q u e  m a r i é e , 
p e u t  fa i re  s a n s  a u t o r i s a t i o n ,  a u x q u e l s  p a r  c o n s é q u e n t  l ' in­
capac i t é  n e  s ' a p p l i q u e  p a s .  Ce  s o n t  c e r t a i n s  actes  p u r e m e n t 
p e r s o n n e l s ,  q u i  n e  c o n c e r n e n t  q u e  la  f e m m e  seu l e ,  d a n s  les­
q u e l s  sa  v o l o n t é  do i t  r e s t e r  e n t i č r e m e n t  l i b r e ,  qu i  e x c l u e n t 
dčs  l o r s  t o u t e  i n t e r v e n t i o n  d u  m a r i . 

3 2 3 .  11  en  es t  q u e l q u e s ­ u n s  ŕ  p r o p o s  d e s q u e l s  la  loi  est  for­
m e l l e .  A i n s i  l a  f e m m e  p e u t ,  s a n s  a u t o r i s a t i o n  : 

1°  F a i r e  son  t e s t a m e n t ,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  d i s p o s e r  de  ses  b iens 
pa r  vo ie  d e  l egs  et  a u s s i  fa i re  t o u t e s  a u t r e s  d i spos i t i ons 
t e s t a m e n t a i r e s  ( a r t i c l e s  226  e t  905 ,  a l i n é a  2) .  Le  t e s t a m e n t , 

1.  Voy.  dčs  ŕ  présent  un  article  de  M.  Bouvier  sur La loi du 6 février  1893 
el la communication au ministère public,  dans  la Revue critique,  1894, p.  42. 
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en  effet,  esl  un  ac te  qu i  n e  se  c o m p r e n d  q u e  c o m m e  l ' ś u v r e 
d ' u n e  v o l o n t é  c o m p l č t e m e n t  l i b r e ,  e x c l u s i v e m e n t  p e r s o n ­
ne l l e .  P u i s  il  n e  p r o d u i r a  d'effet  q u ' ŕ  la  m o r t  de  la  f e m m e , 
c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  ŕ  u n e  é p o q u e  oů  l ' i ncapac i t é  n ' e x i s t e r a  p l u s .  Il 
est  d o n c  r a t i o n n e l  q u e  la  f e m m e  p u i s s e  le  faire  l i b r e m e n t . 

2°  El le  p e u t ,  t o u j o u r s  s a n s  a u t o r i s a t i o n , r é v o q u e r u n e d o n a ­
t ion  q u ' e l l e  a u r a i t  faite  ŕ  son  conjo in t  (a r t i c le  1096,  a l i n é a 2 ) . 
D 'aprčs  l ' a r t i c l e  1096,  a l inéa  I ,  les  d o n a t i o n s  e n t r e  é p o u x 
sont  e s s e n t i e l l e m e n t  r é v o c a b l e s  ;  on  a  v o u l u  p a r l a  év i t e r  les 
abus  d ' in f luence  d ' u n  é p o u x  s u r  l ' a u t r e  :  il  é tai t  l og ique  q u e 
la  f e m m e  r e s t â t  l i b re  de  r é v o q u e r  s a n s  c o n t r ô l e  les  d o n a t i o n s 
faites  pa r  e l le . 

3°  La  loi  d u  9  av r i l  1881,  q u i a  créé  la  ca isse  n a t i o n a l e 
d ' épa rgne  p o s t a l e ,  a u t o r i s e  les  f e m m e s  m a r i é e s  ŕ  faire  des 
dépôts  d a n s  ce t t e  ca isse  ou  ŕ  les  r e t i r e r  s ans  a u t o r i s a t i o n . 
«  Les  f e m m e s  m a r i é e s ,  d i t  l ' a r t i c le  6,  a l i n é a  5,  q u e l q u e  soi t 
«  le  r é g i m e  de  l e u r  c o n t r a t  de  m a r i a g e ,  s e r o n t  a d m i s e s  ŕ  se 
«  faire  o u v r i r  des  l i v r e t s  s a n s  l ' a s s i s t ance  de  l e u r s  m a r i s ; 
«  elles  p e u v e n t  r e t i r e r ,  s a n s  ce t t e  a s s i s t a n c e ,  les  s o m m e s 
«  inscr i tes  a u x  l i v r e t s  a in s i  o u v e r t s ,  sauf  oppos i t ion  de  la 
«  pa r t  de  l e u r s  m a r i s .  »  Dans  u n  o r d r e  d ' idées  v o i s i n ,  la 
loi  du  20  j u i l l e t  1886,  r e l a t i v e  ŕ  la  ca isse  n a t i o n a l e  des 
re t ra i tes  p o u r  la  v ie i l l e sse ,  s ' e x p r i m e  a ins i  clans  son  a r t i ­
cle  13  : « Les  f e m m e s  m a r i é e s ,  que l  q u e  soi t  le  r é g i m e  de  l e u r 
«  con t ra t ,  s o n t  a d m i s e s  ŕ  fa i re  d e s  v e r s e m e n t s  s a n s  l ' a s s i s ­
«  tance  de  l e u r  m a r i .  » 

La  ra i son  d ' ę t r e  d e  ces  d i s p o s i t i o n s  es t  a i sée  ŕ  a p e r c e v o i r . 
Djans  les  m é n a g e s  q u i  u t i l i s e n t  les  ca isses  d ' é p a r g n e ,  s u r t o u t 
dans  ceux  q u i  u t i l i s e n t  la  ca i s se  d e s  r e t r a i t e s  p o u r  la  v i e i l ­
lesse,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  d a n s  les  m é n a g e s  m o d e s t e s  ou  p a u v r e s ,  la 
femme  est  q u e l q u e f o i s ,  s o u v e n t  m ę m e ,  p l u s  é c o n o m e  q u e 
l ' h o m m e ;  on  a  v o u l u  lu i  p e r m e t t r e ,  s'il  y  a  l i eu ,  de  sous ­
t ra i re  q u e l q u e s  s o m m e s  ŕ  l ' i n condu i t e  du  m a r i  e t  lu i  en  la is ­
ser  le  m a n i e m e n t . 

Au  poin t  de  vue  de  la  ques t ion  de  capac i t é ,  ces  t ex tes  s o n t 
fort  s i m p l e s  :  i ls  a u t o r i s e n t  la  f e m m e  ŕ ag i r  s a n s  a u t o r i s a t i o n , 
ce  q u i ,  d u  r e s t e ,  n ' a jou t e  r i e n  ŕ  sa  capac i té  si  e l le  est  m a r i é e 
sous  le  r é g i m e  de  la  s é p a r a t i o n  de  b i e n s ,  car  e l le  possčde 
alors ,  de  p a r  son  r é g i m e ,  la  l i b r e  a d m i n i s t r a t i o n  de  ses  b i ens . 
Au  po in t  de  v u e  de  la  q u e s t i o n  de  p o u v o i r ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  au 
point  de  v u e  des  r é g i m e s  m a t r i m o n i a u x ,  les  t ex tes  d o n t  il 
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1.  Voy.  un  article  de  M.  Planiol  sur Les caisses d'épargne et le régime de 
communauté,  dans  la Revue critique de droit,  1882,  p .  42. 

s ' ag i t  s o u l č v e n t ,  au  c o n t r a i r e ,  d e s  q u e s t i o n s  q u i  sont  tout  ŕ 
fait  i n s o l u b l e s  et  d o n t  l ' e x a m e n  t r o u v e r a  sa  p lace  au  t i t re  du 
c o n t r a t  de  m a r i a g e 1 . 

3 2 4 .  Vo i l ŕ  des  ac tes  q u i  é c h a p p e n t  ŕ  la  n é c e s s i t é d e  l ' au to ­
r i sa t ion .  A  ceux­ l ŕ ,  p o u r  l e s q u e l s  d e s  textes  fo rme l s  sous ­
t r a i e n t  la  f e m m e  ŕ  l ' i n c a p a c i t é ,  il  f au t  en  a s s i m i l e r  q u e l q u e s 
a u t r e s ,  q u o i q u ' i l  n ' y  a i t  pas  de  textes  p r é c i s ,  p a r c e  q u e  l 'ex­
cep t ion ,  ŕ  d é f a u t  de  t e x t e s ,  r e s s o r t  s u f f i s a m m e n t  d e  l ' e sp r i t 
de  la  loi . 

Ce  s o n t  d ' a b o r d  c e r t a i n s  ac tes  c o n s e r v a t o i r e s ,  q u i  n ' e n t r a î ­
nen t  ni  a l i é n a t i o n ,  n i  a c q u i s i t i o n ,  n i  o b l i g a t i o n ,  q u i  c o n s e r ­
v e n t  s e u l e m e n t  d e s  d r o i t s  p r é e x i s t a n t s  ou  a c q u i s .  Tel le  est , 
par  e x e m p l e ,  l ' i n s c r i p t i o n  p a r  l a  f e m m e  de  son  h y p o t h č q u e 
l éga l e .  Cet te  h y p o t h č q u e  es t  u n  d r o i t  q u e  la  loi  confč re  ŕ  la 
f e m m e  c o n t r e  le  m a r i  ; c e lu i ­ c i  n e  s a u r a i t  l ' e m p ę c h e r  de  s 'en 
p r é v a l o i r  :  d o n c  il  n ' a  pas  ŕ  i n t e r v e n i r  ( a r t i c l e s  2 1 2 1 ,  2135  et 
2136) .  On  a  e n s u i t e  é t e n d u  la  m ę m e  idée  ŕ  t o u s  les  ac t e s  con­
s e r v a t o i r e s  : i n s c r i p t i o n  d ' u n e  h y p o t h č q u e  q u e l c o n q u e ,  t r a n s ­
c r i p t i o n ,  s o m m a t i o n s ,  e tc . 

3 2 5 .  J u s q u ' i c i  on  est  d ' a cco rd .  Voici  m a i n t e n a n t  c e r t a i n s 
ac tes  ŕ  p r o p o s  d e s q u e l s  il  y  a  c o n t r o v e r s e .  Les  u n s  s o n t  r e ­
la t i fs  a u x  b i e n s  ;  l e s  a u t r e s  s o n t  r e l a t i f s  ŕ  d e s  p r é r o g a t i v e s 
p e r s o n n e l l e s ,  i n d i v i d u e l l e s ,  oů  la  q u a l i t é  de  f e m m e  m a r i é e 
n ' a  r i e n  ŕ  vo i r . 

«)  L ' a c c e p t a t i o n  d ' u n e  d o n a t i o n  faite  a u x  e n f a n t s  ( a r t i ­
c le  935)  es t  u n  ac te  r e l a t i f  a u x  b i e n s  ;  m a i s  c 'es t  u n  acte  qu i 
es t  a c c o m p l i  p a r  l a  f e m m e  en  sa  q u a l i t é  de  m č r e ,  n o n  de 
f e m m e ,  e t  p o u r  l ' a c c o m p l i s s e m e n t  d u q u e l  e l le  n e  r e l čve  pas 
d e  s o n  m a r i . 

/3)  A u t o r i s e r  le  m a r i a g e  d e  ses  en fan t s  (ar t ic le  148),  c o n ­
s e n t i r  ŕ  l ' adop t ion  (a r t i c l e  346) ,  r e c o n n a î t r e  u n  enfan t  n a t u r e l 
( a r t i c l e  337)  s o n t  des  a c t e s  a b s o l u m e n t  p e r s o n n e l s  ŕ  la  fem­
m e ,  oů  sa  q u a l i t é  d e  f e m m e  m a r i é e  n ' a  r i e n  ŕ  vo i r ,  oů  l e  m a r i 
n ' a  p a s  ŕ  i n t e r v e n i r .  M a i n t e s  fois  a  é té  s o u l e v é e  la  q u e s t i o n 
d e  savo i r  si  la  f e m m e  p e u t  se  fa i re  n a t u r a l i s e r  ŕ  l ' é t r a n g e r 
s a n s  a u t o r i s a t i o n  de  son  m a r i .  C 'est  u n  a c t e  q u i  n ' a  pas  Irait 
a u x  b i e n s ,  q u i  e s t  e x c l u s i v e m e n t  p e r s o n n e l  e t  q u i  s e m b l e , 
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par  c o n s é q u e n t ,  p o u v o i r  ę t re  fait  s a n s  a u t o r i s a t i o n  ;  p a r 
c o n t r e ,  c 'es t  u n  ac te  q u i  i n t é r e s s e  l ' a v e n i r  d e l ŕ  f a m i l l e 1 . 

y)  11  ne  s a u r a i !  ę t r e  q u e s t i o n  d ' a u t o r i s a t i o n  m a r i t a l e  en 
ce  qu i  c o n c e r n e  les  dé l i t s ,  q u a s i ­ d é l i t s  et  q u a s i ­ c o n t r a t s  p a r 
sui te  d e s q u e l s  la  f e m m e  p e u t  se  t r o u v e r  obl igée  (a r t ic le  21(1). 
L 'ob l iga t ion  naît  a l o r s  de,  la  loi ,  s a n s  q u e  la  v o l o n t é  des 
pa r t i e s  y  soit  p o u r  r i e n ;  l ' i ncapac i t é  de  la  f e m m e  ne  p e u t 
deven i r  p o u r  e l le  u n  m o y e n  de  n u i r e  i m p u n é m e n t  ŕ  a u t r u i J . 

3 2 6 .  Les  o b s e r v a t i o n s  fa i tes ,  on  voi t  e x a c t e m e n t  e t  s a n s 
é q u i v o q u e  q u e l l e s  s o n !  les  l i m i t e s  de  l ' i ncapac i t é .  E l le  n e  s ' ap ­
p l ique  q u ' a u x  ae l e s  q u e  la  f e m m e  a  g a r d é  le  p o u v o i r  de  faire 
par  su i te  du  r é g i m e  a d o p t é ,  ce  q u i  d é p e n d  d ' e l l e ,  a u x  aeles 
qui  n e  f iguren!  pas  d a n s  les  excep t ions  s i g n a l é e s ;  enfin  e l le 
ne  s ' app l ique  q u e  si  la  f e m m e  n ' e s t  pas  d a n s  u n e  des  t ro i s 
s i tua t ions  oů  e l le  é c h a p p e  ŕ  l ' i ncapac i t é .  Te l les  sont  les  l imi ­
tes  é t ro i t e s  oů  i n t e r v i e n t  l ' idée  d ' i n c a p a c i t é ;  l ' é t e n d r e  p l u s 
loin,  c 'est  se  m é p r e n d r e .  D a n s  ces  l i m i t e s ,  la  f e m m e  a  beso in 
d ' au to r i sa t ion ,  t an t  p o u r  les ac tes  ex t r a jud i c i a i r e s  q u e  p o u r  les 
actes  j u d i c i a i r e s . 

1°  El le  en  a  besoin  p o u r  les  ac tes  e x t r a j u d i c i a i r e s ,  c 'es t ­
ŕ­dire  i n d é p e n d a n t s  d ' u n e  i n s t a n c e .  E n  effet,  l ' a r t i c l e  217  es t 
ainsi  conçu  :  «  La  f e m m e ,  m ę m e  n o n  c o m m u n e  ou  s é p a r é e  de 
«  b i e n s ,  n e  peu !  d o n n e r ,  a l i é n e r ,  h y p o t h é q u e r ,  a c q u é r i r ,  ŕ 
«  l i t re  g r a t u i t  ou  o n é r e u x ,  s a n s  le  c o n c o u r s  du  m a r i  d a n s 
«  l 'ac te  ou  son  c o n s e n t e m e n t  p a r  éc r i t .  »  Tex te  f o n d a m e n ­
tal ,  qu ' i l  faut  l i r e  en  s ' a r r ę t a n t  ŕ  c h a q u e  l i g n e . 

Même séparée de biens,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  m ę m e  sous  le  r é g i m e 
oů  el le  a  le  p l u s  de  d r o i t s ,  oů  el le  p e u t  fa i re  s a n s  a u t o r i s a t i o n 
les  actes d ' a d m i n i s t r a t i o n  (a r t i c le  1449) . 

Donner,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  fa i re  u n e  d o n a t i o n  e n t r e  vifs. 
Aliéner,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  c o n s e n t i r  u n  acte  q u e l c o n q u e  d 'oů 

résu l t e  t r a n s f e r t  d ' u n  d r o i t  ŕ  a u t r u i ,  en  d ' a u t r e s  t e r m e s 
d isposer  en  g é n é r a l ,  v e n d r e ,  é c h a n g e r ,  h y p o t h é q u e r ,  r e c e ­
voir  le  p a i e m e n t  de  ce  q u i  lu i  es t  d ű ,  ca r  c 'est  d i spose r  de 
la  c r é a n c e ,  p a y e r  u n e  d e t t e ,  ca r  c 'est  a l i é n e r  l es  v a l e u r s  r e ­
mises  en  p a i e m e n I . 

Acquérir à titre gratuit ou onéreux.  L ' i n t e r d i c t i o n  d ' a c q u é ­

1.  nallo/., Répertoire,  V° Mariage,  n°  798. 
2.  Voy.  Guônée, De la capacité de s'obliger dans les quasi-contrats,  dans  la 

Revue critique,  1887,  p .  326. 
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r i r  ŕ  t i t r e  o n é r e u x  n ' a v a i t  p a s  b e s o i n  d ' ę t r e  f o r m u l é e ,  ca r  e l le 
r é s u l t e  s u f f i s a m m e n t  de  l ' i n t e r d i c t i o n  d ' a l i é n e r  ;  q u a n t  ŕ 
l ' i n t e rd i c t i on  d ' a c q u é r i r  ŕ  t i t r e  g r a t u i t ,  e l l e  es t  r é p é t é e  pa r 
l ' a r t i c le  776  ŕ  p r o p o s  des  s u c c e s s i o n s ,  p a r  l ' a r t i c l e  934  ŕ  p r o ­
pos  dos  d o n a t i o n s . 

Ce  s o n t  p r e s q u e  t o u s  les  ac t e s  re la t i f s  a u x  b i e n s .  11  faut 
n o t e r  p o u r t a n t  q u e  l ' a r t i c l e  217  n e  v i se  pas  s p é c i a l e m e n t  les 
o b l i g a t i o n s ;  d 'oů  la  q u e s t i o n  de  savo i r  si  l a  f e m m e  m a r i é e 
p e u t  s ' ob l ige r  s a n s  l ' a u t o r i s a t i o n  d u  m a r i .  E l l e  p e u t  t r č s  écr­
iai n o m e n t  se  t r o u v e r  ob l igée  s a n s  a u t o r i s a t i o n  q u a n d  l 'obl i ­
g a t i o n  n e  n a î t  pas  de  sa  v o l o n t é ,  m a i s  de  la  loi  ou  d ' u n  q u a s i ­
dé l i t .  E n  clfet,  son  i n c a p a c i t é  n e  p e u t  p a s  d e v e n i r  ŕ  son  profit 
u n  m o y e n  d ' i m p u n i t é  (a r t i c le  1382)  ;  d ' a i l l e u r s ,  q u a n d  l 'ob l i ­
g a t i o n  n a î t  de  la  lo i ,  c o m m e  c o n s é q u e n c e  l éga l e  d ' u n  fait,  la 
v o l o n t é  n ' y  es t  p o u r  r i e n  ;  l ' i n capac i t é  dčs  lo r s  n e  p e u t  ę t re 
u n  obs t ac l e .  Mais  p e u t ­ e l l e  s 'ob l ige r  v o l o n t a i r e m e n t ,  con ­
t r a c t e r ,  q u o i q u e  les  m o t s s'obliger,  n e  f i gu ren t  pas  d a n s 
l ' é n u m é r a t i o n  de  l ' a r t i c l e  2 1 7 ?  On  a s s i m i l e  l ' ob l iga t ion  ŕ 
l ' a l i é n a t i o n  e t  o n  exige  les  m ę m e s  c o n d i t i o n s .  E n  effet,  c 'est 
u n e  r č g l e  de  d r o i t  c o m m u n  q u e qui s'oblige oblige le sien 

(a r t i c l e  2092) ,  c ' es t ­ŕ ­d i re  confč re  le  d r o i t  de  fa i re  v e n d r e  ses 
b i e n s ,  p a r  c o n s é q u e n t  a l i č n e  i n d i r e c t e m e n t .  D ' a i l l e u r s ,  l ' a r ­
t ic le  220  le  s u p p o s e  en  a d m e t t a n t  q u ' i l  n ' y  a  pas  beso in  d ' a u ­
t o r i s a t i o n  d a n s  u n  cas  spéc ia l . 

2°  La  f e m m e  a  beso in  d ' a u t o r i s a t i o n  p o u r  les  ac tes  j u d i ­
c i a i r e s ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  p o u r  c eux  qu i  se  r a t t a c h e n t  a u x  i n s t a n c e s . 
L ' a r t i c l e  215  es t  a i n s i  c o n ç u  :  «  La  f e m m e  n e  p e u t  e s t e r  en 
«  j u g e m e n t  s a n s  l ' a u t o r i s a t i o n  de  son  m a r i ,  q u a n d  m ę m e  el le 
«  s e r a i t  m a r c h a n d e  p u b l i q u e ,  ou  n o n  c o m m u n e ,  ou  séparée 
«  de  b i e n s .  »  E s t e r  e n  j u g e m e n t ,  ou  m i e u x  e n  j u s t i c e  es t  u n e 
v ie i l l e  l o c u t i o n ,  qu i  n ' e s t  u s i t é e  q u e  d a n s  la  l a n g u e  des  affaires 
e t  q u i  es t  u n e  t r a d u c t i o n  t rop  l i t t é r a l e  des  m o t s  l a t i n s stare 

in judicio,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  se  p r é s e n t e r  e n  j u s t i c e ,  soi t  c o m m e 
d e m a n d e u r ,  soit  c o m m e  d é f e n d e u r .  La  f e m m e ,  d a n s  les  cas 
oů  e l le  a  l ' exe rc ice  de  ses  a c t i o n s  ( q u e s t i o n  de  r é g i m e ) , o u  p o u r 
l es  d r o i t s  q u i  s o n t  i n d é p e n d a n t s  d u  r é g i m e , n e  p e u t  se  p o r t e r 
n i  d e m a n d e r e s s e ,  n i  d é f e n d e r e s s e  s a n s  a u t o r i s a t i o n  :  d e m a n ­
d e r e s s e  afin  q u ' e l l e  n ' e n g a g e  p a s  u n  p r o c č s  t é m é r a i r e ,  d é ­
f e n d e r e s s e  afin  q u ' e l l e  n e  s o u t i e n n e  u n  p r o c č s  q u ' ŕ  b o n 
e s c i e n t . 

La  r č g l e  es t  g é n é r a l e .  P e u  i m p o r t e  le  r é g i m e  m a t r i m o n i a l 
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sous  l e q u e l  l es  é p o u x  son t  m a r i é s  ;  sous  le  r é g i m e  de  sépa ­
r a t i o n  de  b i e n s ,  pa r  e x e m p l e ,  la  facul té  de  fa i re  l i b r e m e n t 
(c ' es t ­ŕ ­d i re  s a n s  a u t o r i s a t i o n )  les  ac tes  ( l ' admin i s t r a t i on  (a r t i ­
cle  1449)  n e  confč re  pas  ŕ  la  f e m m e  la  facul té  de  p l a ide r  s a n s 
a u t o r i s a t i o n ,  fűt­ce  ŕ  p r o p o s  d ' ac tes  d ' a d m i n i s t r a t i o n .  P e u 
i m p o r t e ,  en  s econd  l i eu ,  q u ' i l  s 'agisse  d ' ac tes  q u e  la  f e m m e 
peu t  faire  s e u l e ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  s a n s  a u t o r i s a t i o n ,  ou  q u ' e l l e  soi t 
c o m m e r ç a n t e  ;  si  les  a r t i c l e s  220  d u  Gode  civi l ,  7  du  Code 

' d e  c o m m e r c e  et  q u e l q u e s  a u t r e s  r e n d e n t  ŕ  la  f e m m e  u n e  capa ­
cité  e x c e p t i o n n e l l e  q u a n t  ŕ  c e r t a i n s  ac tes  ex t r a jud i c i a i r e s ,  i ls 
ne  d é r o g e n t  pas  ŕ  l ' a r t i c le  215  q u a n t  a u x  ac tes j u d i c i a i r e s .  P e u 
i m p o r t e  enfin  la  j u r i d i c t i o n  ŕ  sa is i r  : j u s t i c e s  de  pa ix ,  t r i b u ­
n a u x  de  p r e m i č r e  i n s t a n c e  ou  de  c o m m e r c e ,  c o u r s  d ' appe l  ou 
cour  de  ca s sa t i on  ;  d e v a n t  a u c u n e  j u r i d i c t i o n  l a  f e m m e  m a ­
r iée  n e  p e u t stare in judicio  s an s  ę t r e  a u t o r i s é e 1 . 

La  r čg l e  es t  d o n c  g é n é r a l e  et  n e  c o m p o r t e  pas  les  m ę m e s 
except ions  q u ' e n  m a t i č r e  e x t r a j u d i c i a i r e .  La  f e m m e  n e  p e u t 
pas  p l a ide r  s ans  a u t o r i s a t i o n ,  fűt ­ce  p o u r  d e m a n d e r  la  n u l l i t é 
de  son  m a r i a g e ,  ou  p o u r  p r o v o q u e r  l ' i n t e rd i c t i on  de  son 
m a r i . 

Il  y  a  c e p e n d a n t  d e u x  e x c e p t i o n s . 
La  p r e m i č r e  es t  g é n é r a l e  et  r é s u l t e  de  la  loi  d u  6  f év r i e r 

1893  ;  e l le  se  p r o d u i t  en  cas  de  s é p a r a t i o n  de  co rps ,  cas  oů  la 
femme  r e c o u v r e  le  p l e in  exerc ice  de  sa  capac i t é  c iv i l e . 

La  s econde  est  v i sée  p a r  l ' a r t i c l e  216  :  «  L ' a u t o r i s a t i o n  d u 
«  m a r i  n ' e s t  pas  n é c e s s a i r e  l o r s q u e  la  f e m m e  est  p o u r s u i v i e 
«  en  m a t i č r e  c r i m i n e l l e  ou  de  po l ice .  »  L ' i ncapac i t é  de  la 
f e m m e  n e  p e u t  ę t r e  p o u r  e l le  u n e  c a u s e  d ' i m p u n i t é  ;  le  c o u r s 
de  la  j u s t i c e  n e  p e u t  pas  ę t r e  a r r ę t é  p a r  le  dé fau t  d ' a u t o r i s a ­
t ion  et ,  dčs  q u e  la  f e m m e  p e u t  ę t r e  p o u r s u i v i e ,  il  fau t  q u ' e l l e 
puisse  se  dé f end re  :  d ' oů  les  p o u r s u i t e s  q u e  p e u v e n t  a m e n e r 
les  in f rac t ions  ŕ  la  loi  p é n a l e  s o n t  poss ib les  s ans  q u ' i l  soit 
besoin  d ' a u t o r i s a t i o n .  Il  en  est  a in s i  p o u r  l ' ac t ion  p u b l i q u e 

1.  C'est une  question  de  savoii  si  la  femme  peut  citer  valablement  ou  ętre  citée 
en  conciliation  sans  ętre  autorisée.  D'un  côté,  le  préliminaire_de  conciliation 
n'est  pas  l'instance,  c'est  une  tentative  pour  empęcher  l'instance  ;  d'oů  l'on  peut 
conclure  que  l'article 215,  qui  vise  seulement  le  fait  d'ester  en.justice,  n'est  pas 
applicable.  D'un  autre  côté  cependant,  le  préliminaire  est  la  condition  de  l'ins­
tance,  le  début  de  l'instance  en  quelque  sorte,  d'oů  l'on  peut  conclure  que  l'ar­
ticle 215  est  applicable.  La  jurisprudence  ne  paraît  pas  faire  de  distinction,  vu  la 
généralité  des  termes  de  l'article 215  (Trib.  de  Niort  16  novembre  1883,  Journal 
La Loi  du  6  décembre  1883). 
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II. Par qui et dans quelle forme l ' au to r i sa t i on doit ou 

peut être donnée. 

3 2 7 .  Cet te  p a r t i e  d u  su je t ,  i n f i n i m e n t  p l u s  s i m p l e ,  p e u t  ę t r e 
r é s u m é e  d a n s  les  t ro i s  r č g l e s  s u i v a n t e s  :  1°  en  p r i n c i p e ,  c 'est 
a u  m a r i  d ' a u t o r i s e r  la  f e m m e ,  —  2°  ŕ d é f a u t d e  l ' a u t o r i s a t i o n 
d u  m a r i ,  l ' a u t o r i s a t i o n  de  j u s t i c e ,  sauf  q u e l q u e s  excep t ions , 
p e u t  y  s u p p l é e r ,  —  3°il  y  a  q u e l q u e s  cas  oů  l ' a u t o r i s a t i o n  d u 
m a r i  s e r a i t  inefficace  e t  oů  l a  f e m m e  n e  p e u t  ag i r  q u ' a u t o r i ­
sée  de  j u s t i c e . 

R e p r e n o n s  ces  t r o i s  r č g l e s . 

3 2 8 .  A  .  E n  p r i n c i p e ,  c 'est  a u  m a r i  d ' a u t o r i s e r  l a  f e m m e .  La 

n é c e s s i t é  de  l ' a u t o r i s a t i o n  se  r a t t a c h e  c e r t a i n e m e n t  ŕ  l ' a u t o ­
r i t é  m a r i t a l e ,  a u  d e v o i r  d ' o b é i s s a n c e  ;  d ' o ů  l a  r č g l e  q u e  l ' au ­

1.  Voy.  sur  ce  point  Baudry­Lacantinerie, Précis de droit civil,  4°  édition,  I , 
p .  377. 

cl  m ę m e  p o u r  l ' a c t ion  c iv i le ,  m a i s  u n e  d i s t i n c t i o n  do i t  ę t r e 
fa i te  q u a n t  ŕ  ce t t e  d e r n i č r e .  L ' a u t o r i s a t i o n  n ' e s t  p a s  n é c e s ­
saire  s'il  s 'agit  d ' u n e  ac t ion  c iv i le  p o r t é e  d e v a n t  le  t r i b u n a l 
de  r ép ress ion  déjŕ  sa is i  de  l ' a c t ion  p u b l i q u e  e t  i n c i d e m m e n t 
ŕ  cet te  a c t i o n ;  en  ctfet,  l ' a c t ion  c iv i le  n ' e s t  a l o r s  q u e  l ' acces ­
so i re  do  l 'act ion  p u b l i q u e  et  es t  s o u m i s e  aux  m ę m e s  r čg l e s . 
Mais  l 'act ion  c iv i le ,  a u  l i eu  d ' ę t r e  p o r t é e  d e v a n t  le  t r i b u n a l 
de  r é p r e s s i o n  i n c i d e m m e n t  ŕ  l ' a c t i o n  p u b l i q u e ,  p e u t  ę t r e 
p o r t é e  ŕ  t i t re  p r i n c i p a l  soi t  d e v a n t  u n e  j u r i d i c t i o n  c iv i le , 
soi t ,  d a n s  c e r t a i n s  cas  a u  m o i n s ,  d e v a n t  u n e  j u r i d i c t i o n  de 
r é p r e s s i o n  n o n  sa i s ie  de  l ' ac t ion  p u b l i q u e .  Dans  le  p r e m i e r 
cas ,  la  f e m m e  n e  p e u t  d é f e n d r e  ŕ  l ' ac t ion  c iv i le  q u ' a p r č s  avo i r 
o b t e n u  l ' a u t o r i s a t i o n  ;  l ' a r t i c l e  216,  en  effet,  ne  p a r l e  q u e  de 
p o u r s u i t e s  p é n a l e s ,  p a r  c o n s é q u e n t  de  p o u r s u i t e s  p o r t é e s 
d e v a n t  les  j u r i d i c t i o n s  de  r é p r e s s i o n .  D a n s  le  s econd  cas ,  des 
d o u t e s  se  s o n t  é l evés  s u r  le  p o i n t  de  s a vo i r  si  la  f e m m e  a 
b e s o i n  d ' ę t r e  a u t o r i s é e  p o u r  d é f e n d r e  ŕ  l ' a c t ion .  L 'a f f i rmat ive 
s ' i m p o s e  si  on  c o n s i d č r e  q u e  l ' ac t ion  n e  tend  pas  a l o r s  ŕ  l 'ap­
p l i ca t ion  d ' u n e  p e i n e ,  m a i s  ŕ  u n e  p u r e  r é p a r a t i o n  c i v i l e ;  or 
l ' a r t i c l e  216  n e  d i s p e n s e  la  f e m m e  d ' a u t o r i s a t i o n  q u e  p o u r 
d é f e n d r e  ŕ  u n e  p o u r s u i t e  t e n d a n t  ŕ  l ' app l i ca t ion  d ' u n e 
p e i n e 1 . 
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t o r i s a t i o n  doi t ,  en  p r i n c i p e ,  ę t r e  d o n n é e  p a r  le  m a r i .  C'est  ce 
q u e  d i s e n t  les  a r t i c l e s  215  p o u r  les  ac tes  j u d i c i a i r e s  et  217 
p o u r  l es  ac t e s  e x t r a j u d i c i a i r e s .  L ' a r t i c le  217  i n d i q u e  doux 
fo rmes  pos s ib l e s  d ' a u t o r i s a t i o n  p o u r  le  m a r i  :  le  c o n c o u r s  d u 
m a r i  d a n s  l ' ac te  et  son  c o n s e n t e m e n t  p a r  écr i t . 

1°  Le  c o n c o u r s  d u  m a r i  d a n s  l ' ac te ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  la  p a r t i c i ­
pa t ion  v o l o n t a i r e  d u  m a r i  ŕ  l ' ac te ,  sa  coopé ra t i on  i n t e n t i o n ­
ne l l e .  Le  c o n c o u r s  ŕ  l ' ac te  i m p l i q u e  s u f f i s a m m e n t  l ' a u t o r i ­
sation  de  le  fa i re  ;  l ' a u t o r i s a t i o n  es t  t ac i t e .  P a r  e x e m p l e ,  en 
m a t i č r e  j u d i c i a i r e ,  si  lu  f e m m e  est  d e m a n d e r e s s e ,  la  c i t a t ion 
sera  faite  ŕ  la  r e q u ę t e  des  d e u x  é p o u x ,  le  mar i  i n t e r v e n a n t 
pour  a u t o r i s a t i o n  ;  si  e l le  es t  d é f e n d e r e s s e ,  le  t ie rs  d e m a n ­
deur  a s s i g n e r a  les  d e u x  é p o u x ,  le  m a r i  é t a n t  ci té  p o u r  a u t o ­
r i s a t i on . 

2°  Le  c o n s e n t e m e n t  p a r  éc r i t .  L ' a u t o r i s a t i o n  est  a lo r s  ex­
presse .  E l l e  doi t  ę t r e  éc r i t e  ;  v e r b a l e ,  e l l e  n e  suffirait  pas  : 
par  su i t e ,  l a  f e m m e  n e  s e r a i t  pas  a d m i s e  ŕ  la  p r o u v e r .  On 
a  cons idé ré  q u e  l ' a l l é g a t i o n  d ' u n e  a u t o r i s a t i o n  v e r b a l e ,  si  on 
en  a d m e t t a i t  la  p r e u v e ,  s o u l č v e r a i t  d ' i n c e s s a n t s  déba t s  d a n s 
ces  m a t i č r e s  d ' a p p l i c a t i o n  j o u r n a l i č r e  ;  m i e u x  vau t ,  p o u r 
couper  c o u r t  ŕ  t o u t e  diff iculté,  ex ige r  l ' a u t o r i s a t i o n  éc r i t e . 
A u c u n e  f o r m e  p a r t i c u l i č r e  n ' e s t  d ' a i l l e u r s  p r e s c r i t e  ;  il  en 
r é su l t e  q u ' u n  éc r i t  q u e l c o n q u e  suffirai t  : u n  ac te  a u t h e n t i q u e , 
réd igé  p a r  d e v a n t  n o t a i r e ,  u n  ac te  sous  s e i n g  p r i v é ,  m ę m e 
u n e  s i m p l e  l e t t r e  m i s s i v e .  Il  fau t  u n  éc r i t ,  m a i s  u n  é c r i t , 
que l  q u ' i l  soi t ,  suffit. 

L 'a r t i c le  223  exige  e n  o u t r e , a contrario,  q u e  l ' a u t o r i s a t i o n 
soit  spéc ia le ,  c ' e s t ­ŕ ­d i re  q u ' e l l e  se  r a p p o r t e  ŕ  u n  acte  d é t e r ­
m i n é  e t  p réc i s  ;  ŕ  ce t t e  c o n d i t i o n  s e u l e m e n t  e l le  es t  d o n n é e 
en  c o n n a i s s a n c e  de  c a u s e .  G é n é r a l e ,  a u  s e n s  v r a i  d u  m o t , 
c ' e s t ­ŕ ­d i re  e n g l o b a n t  t o u s  les  ac tes  q u e  la  f e m m e  p o u r r a i t 
avoir  ŕ  fa i re  ou  v o u d r a i t  fa i re ,  e l le  n e  s e r a i t  pas  l ' exe rc ice  d e 
l ' au to r i t é  m a r i t a l e ,  m a i s  é q u i v a u d r a i t  ŕ  u n e  abd ica t ion  de 
cette  a u t o r i t é  ;  or  l es  r č g l e s  r e l a t i v e s  ŕ  l ' é t a t  et  ŕ  la  capac i té 
des  p e r s o n n e s  s o n t  d ' o r d r e  p u b l i c  et,  c o m m e  t e l l e s ,  n o n 
suscep t ib le s  d ' ę t r e  modif iées  p a r  l es  v o l o n t é s  p a r t i c u l i č r e s 
(ar t ic les  6  et  1388).  L ' a u t o r i s a t i o n  s e r a i t  e n c o r e  g é n é r a l e ,  si 
el le  s ' a p p l i q u a i t  ŕ  u n e  c lasse  d ' ac tes  ;  e l le  n e  se ra i t  pas  d o n ­
née cognita causa  ;  e l l e  n e  s e r a i t  p a s ,  dčs  l o r s ,  s u f f i s a m m e n t 
ré t léchic  et  p r o t e c t r i c e  des  i n t é r ę t s  de  la  f e m m e .  Enfin ,  e l le 
a u r a i t  e n c o r e  le  m ę m e  c a r a c t č r e ,  q u o i q u e  r e l a t i v e  ŕ  u n  acte 
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d é t e r m i n é ,  si  e l l e  n ' e n  fixait  pas  l es  c o n d i t i o n s  de  m a n i č r e 

ŕ  le  spéc ia l i se r . 

Les  difficultés  d ' e spčces  a b o n d e n t  s u r  le  p o i n t  de  savo i r  si 
u n e  a u t o r i s a t i o n ,  eu  é g a r d  a u x  t e r m e s  d a n s  l e s q u e l s  el le  est 
d o n n é e ,  es t  spéc ia le  ou  do i t  ę t r e  t e n u e  p o u r  n u l l e  c o m m e 
g é n é r a l e .  A ins i ,  o n t  é té  c o n s i d é r é e s  c o m m e  n ' é t a n t  pas  spé ­
c ia les  e t  t e n u e s ,  p a r  s u i t e ,  p o u r  insuf f i san tes  : 

1°  L ' a u t o r i s a t i o n  d ' e m p r u n t e r .  Il  f au t  d i r e  j u s q u ' ŕ  c o n c u r ­
r e n c e  de  q u e l l e  s o m m e ,  d a n s  q u e l l e s  c o n d i t i o n s ,  p o u r  c o m ­
b i en  de  t e m p s  ;  s a n s  q u o i ,  il  n ' y  a  pas  spéc ia l i t é 

2°  L ' a u t o r i s a t i o n  d ' a l i é n e r  ses  i m m e u b l e s .  Il  faut  d i re 
l e q u e l  ou  l e s q u e l s ,  ŕ  q u e l l e s  c o n d i t i o n s ,  p a r  q u e l  ac te  2 . 

3°  L ' a u t o r i s a t i o n  de  c a u t i o n n e r .  Il  f au t  d i r e  p o u r  q u e l l e 
d e t t e  e t  j u s q u ' ŕ  c o n c u r r e n c e  de  q u e l l e  s o m m e 3 . 

4"  L ' a u t o r i s a t i o n  de.  p l a i d e r ,  s a n s  d i r e  ŕ  p r o p o s  de  q u e l l e 
affaire ,  d e v a n t  q u e l l e  j u r i d i c t i o n  ;  ŕ  p l u s  for te  r a i s o n  l ' au ­
t o r i s a t i o n  de  p l a i d e r  es t  insuf f i san te  si  e l le  es t  d o n n é e  ŕ  la 
f e m m e  p o u r  tou tes  les  affaires  r e l a t i v e s  ŕ  son  c o m m e r c e 4 . 

L ' a r t i c l e  223  n ' e x c e p t e  de  la  r č g l e  de  la  spéc ia l i t é  q u e  l ' au ­
t o r i s a t i o n  r e l a t i v e  a u x  ac tes  d ' a d m i n i s t r a t i o n  ;  cet  a r t i c l e 
v i se  le  r é g i m e  de  s é p a r a t i o n  de  b i e n s ,  qu i  i m p l i q u e  l ' a u t o r i ­
s a t i on  d o n t  il  s 'agi t . 

3 2 9 .  A i n s i ,  il  y  a  d e u x  f o r m e s  d ' a u t o r i s a t i o n  d e l ŕ  p a r t  d u 
m a r i  :  le  c o n c o u r s  d a n s  l ' ac te  et  le  c o n s e n t e m e n t  spéc ia l  pa r 
éc r i t . 

L ' u s a g e ,  p l u s  fort  ici  q u e  la  loi ,  en  a  i n t r o d u i t  et  fait  ad­
m e t t r e  u n e  t r o i s i č m e  :  l ' a u t o r i s a t i o n  v i r t u e l l e ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i re 
i m p l i q u é e  p a r  u n  fait  a n t é r i e u r .  C'est  e n c o r e  u n e  a u t o r i s a ­
t i o n  t ac i t e ,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  i n d u i t e  des  c i r c o n s t a n c e s ,  m a i s  a u t r e 
q u e  cel le  qui  r é s u l t e  d u  c o n c o u r s  d u  m a r i  d a n s  l 'ac te ,  la 
s e u l e  q u e  p r é v o i e  l ' a r t i c l e  217 .  Il  r č g n e ,  q u a n t  ŕ  la  ques t i on 
de  savo i r  s'il  faut  a d m e t t r e  ce t te  a u t o r i s a t i o n  v i r t ue l l e  et 
s u r t o u t  q u a n t  a u x  cas  oů  e l le  p e u t  ę t r e  a d m i s e ,  de  g r a n d e s 
d i v e r g e n c e s  d a n s  la  p r a t i q u e . 

Il  y  a  c e r t a i n e m e n t  d e u x  cas  oů  la  loi  l ' a d m e t .  C'est  d ' abo rd 

1.  Metz  31 janvier  1850,  Sir.  1852.11.399. 
2.  Gaen  27  janvier  1851,  Sir.  1851.11.428,  —  Orléans  G juin  1868,  D.  P . 

1868,11.194. 
3.  Montpellier 27  novembre  1878,  Dalloz, Supplément au Répertoire, *V° Ma­

riage,  n°  477. 
4.  Cass.  30 janvier  1877,  D.  P.  1877.1.348,  Sir.  1877.1.73. 
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ce lu i  q u e  vise  l ' a r t i c l e  4  d u  Gode  de  c o m m e r c e  :  en  a u t o r i ­
s a n t  la  f e m m e  ŕ  ę t r e  c o m m e r ç a n t e ,  le  m a r i  l ' h ab i l i t e  v i r tue l ­
l e m e n t  ŕ  fa i re  e n s u i t e  t o u s  les  ac tes  re la t i f s  au  c o m m e r c e 
au to r i s é  ;  a ins i  s ' e x p l i q u e n t  les  a r t i c l e s  2 2 0  d u  Code  civil  et 
7  d u  Gode  de  c o m m e r c e .  C'est  e n s u i t e  le  cas  q u e  v i se  l ' a r t i ­
cle  1 4 2 0 . S o u s  tous  les  r é g i m e s ,  la  f e m m e  p o u r v o i t  a u x  be ­
soins  d u  m é n a g e  ;  e l le  es t  r e g a r d é e  c o m m e  a y a n t  m a n d a t 
p o u r  ce la  ;  e l le  es t ,  dčs  l o r s ,  t a c i t e m e n t  a u t o r i s é e :  el le  n'a 
pas  beso in  d ' ę t r e  a u t o r i s é e  p o u r  les  ac tes  j o u r n a l i e r s  q u e 
nécess i t e  l ' e n t r e t i e n  d u  m é n a g e . 

Hor s  de  lŕ ,  d a n s  le  s i l ence  des  t ex t e s ,  il  n e  p a r a î t  pas  qu ' i l 
pu isse  ę t r e  q u e s t i o n  d ' a u t o r i s a t i o n  v i r t u e l l e .  De  fait ,  la  Cour 
de  cassa t ion  a  posé  en  p r inc ipe  par  p l u s i e u r s  a r r ę t s  q u e  le 
concour s  ŕ  l ' ac te  es t  le  s eu l  m o d e  d ' a u t o r i s a t i o n  tac i te  a d m i s  \ 
Du  m o m e n t  en  effet  q u e  la  loi  s i g n a l e  u n  fait  u n i q u e  c o m m e 
e m p o r t a n t  a u t o r i s a t i o n  tac i te ,  n e  d o n n e ­ t ­ e l l e  pas  suff isam­
m e n t  ŕ  e n t e n d r e  qu'el le,  exc lu t  les  a u t r e s ?  Il  y  a  d ' a i l l e u r s 
de  b o n n e s  r a i s o n s  p o u r  qu ' i l  en  soit  a i n s i .  L ' a u t o r i s a t i o n 
m a r i t a l e  es t  u n  ac te  de  p r a t i q u e  j o u r n a l i č r e  ; si  on  p e r m e t t a i t 
au  j u g e  de  l ' i n d u i r e  d ' u n  ac te  q u e l c o n q u e  a c c o m p l i  pa r  le 
m a r i ,  on  v e r r a i t  s u r g i r  u n e  foule  de  c o n t e s t a t i o n s  ;  e l les  n e 
p e u v e n t  n a î t r e  si  on  a p p l i q u e  s t r i c t e m e n t  l ' a r t i c l e  2 1 7  e t  si 
on  a d m e t  s e u l c m c n t d e u x  fo rmes  d ' a u t o r i s a t i o n  :  le  c o n c o u r s 
dans  l 'ac te  et  le  c o n s e n t e m e n t  p a r  éc r i t . 

Voi lŕ  le  d ro i t .  Voici  c e p e n d a n t  c e r t a i n s  cas  d a n s  l e s q u e l s , 
en  d é p i t d e  l a d o c t r i n e  c o n s a c r é e  t h é o r i q u e m e n t ,  u n e  so lu t i on 
différente  a  é té  a d m i s e . 

La  q u e s t i o n  s 'est  p r é s e n t é e  ŕ  p r o p o s  des  ac tes  e x t r a j u d i ­

c ia i res . 
1°  11 a  é té  j u g é  q u e  le  m a r i  qu i  c o n s e n t  ŕ  ce  q u e  sa  f e m m e 

vive  s épa rée  de  l u i ,  ŕ  p l u s  forte  r a i son  qu i  l ' a b a n d o n n e ,  l ' a u ­
tor ise  t a c i t e m e n t  p a r  lŕ  ŕ  fa i re  tous  les  ac tes  n é c e s s a i r e s  p o u r 
s u b v e n i r  a u x  beso ins  de  ta  vie ,  clans  les  c o n d i t i o n s  qu i  s o n t 
imposées  pa r  la  s i t u a t i o n  soc ia le  et  p é c u n i a i r e  des  époux  2 . 
C'est  r a t i o n n e l ,  ca r  q u e l s  e m b a r r a s  p r a t i q u e s  n e  s u r g i r a i e n t 
pas  s a n s  ce la  ! Toute fo i s ,  voilŕ  u n  cas  d ' a u t o r i s a t i o n  v i r t u e l l e 
qui  p e u t  a l l e r  t r č s  lo in . 

2°  D ' u n e  façon  b e a u c o u p  p l u s  g é n é r a l e ,  il  a  été  j u g é  q u e 

1.  Cass.  26  juillet  1871,  D.  P .  1871.1.293,  Sir.  1871.1.65. 
2.  Trib.  de  la  Seine  27  mars  1878,  Journal Le Droit  du  10  juillet,  —  Cass. 

6  aoűt  1878, Ibid.,  25  septembre  1878. 
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l a  p r e u v e  d u  c o n c o u r s  d u  m a r i  d a n s  l ' ac te  p e u t  r é s u l t e r  des 
c i r c o n s t a n c e s  de  la  c a u s e  et  des  a g i s s e m e n t s  d u  m a r i ,  s o u ­
v e r a i n e m e n t  a p p r é c i é s  p a r  les  j u g e s  d u  f a i t 1  ;  il  a  é té  j u g é 
q u e  l ' au to r i s a t i on  d u  m a r i  p e u t  r é s u l t e r  de  fai ts  é t a b l i s s a n t 
d ' u n e  m a n i č r e  n o n  é q u i v o q u e  la  p a r t i c i p a t i o n  du  m a r i  ŕ  cet 
ac te  et  sa  v o l o n t é  de  l ' a p p r o u v e r 2 . 

La  q u e s t i o n  s 'est  p r é s e n t é e  aus s i  ŕ  p r o p o s  des  ac t e s  j u d i ­
c i a i r e s .  A u t o r i s é e  ŕ  c i t e r  q u e l q u ' u n  en  j u s t i c e ,  ou  ŕ  dé fendre 
ŕ  u n e  ac t i on ,  la  f e m m e  a u r a ­ t ­ e l l c  b e s o i n  d ' u n e  n o u v e l l e 
a u t o r i s a t i o n  p o u r  a p p e l e r  de  la  s e n t e n c e ,  p o u r  se  p o u r v o i r 
en  c a s s a t i o n ,  p o u r  p r o c é d e r  a u x  ac tes  d ' e x é c u t i o n ,  ou  b ien 
l ' a u t o r i s a t i o n  d o n n é e  au  d é b u t  n e  v a u t ­ e l l e  p a s  v i r t u e l l e m e n t 
a u t o r i s a t i o n  de  s u i v r e  le  p r o c č s  d a n s  t o u t e s  ses  p h a s e s  ?  Si 
l ' a u t o r i s a t i o n  a  é té  f o r m e l l e m e n t  l i m i t é e  ŕ  u n  d e g r é  de  j u r i ­
d i c t i on ,  il  es t  c l a i r  q u ' e l l e  n e  v a u t  pas  p o u r  d ' a u t r e s .  Si ,  au 
c o n t r a i r e ,  e l le  a  é té  d o n n é e  d a n s  les  t e r m e s  les  p l u s  é t e n d u s , 
p a r  e x e m p l e  si  la  f e m m e  a  é té  a u t o r i s é e  ŕ  s u i v r e  le  p rocčs 
d a n s  tou tes  ses  p h a s e s ,  e l le  suffit  c e r t a i n e m e n t ,  q u o i q u ' i l  soit 
c o n t e s t a b l e  q u ' e l l e  sa t i s fasse  a lo r s  ŕ  la  c o n d i t i o n  de  spéc ia ­
l i t é .  La  difficulté  a p p a r a î t  e n t i č r e  q u a n d  l ' a u t o r i s a t i o n  a  é té 
d o n n é e  s a n s  q u e  r i e n  en  spécifie  la  p o r t é e .  R i g o u r e u s e m e n t , 
c 'es t  ŕ  p r o p o s  d e  c h a q u e  ac te  q u ' e l l e  fait  q u e  la  f e m m e  do i t 
ę t r e  a u t o r i s é e  ;  or  c h a q u e  p h a s e  d ' u n  p r o c č s  c o n s t i t u e  u n e 
i n s t a n c e  n o u v e l l e  ;  d č s  l o r s ,  a u t o r i s é e  ŕ  p l a i d e r  en  p r e m i č r e 
i n s t a n c e ,  e l le  n e  l ' e s t  pas  ŕ  p l a i d e r  e n  a p p e l  n i  ŕ  se  p o u r v o i r 
ou  ŕ  d é f e n d r e  en  ca s sa t i on  :  d o n c  il  lu i  f audra  u n e  a u t o r i s a ­
t i o n  n o u v e l l e  ŕ  c h a q u e  d e g r é  de  j u r i d i c t i o n  et  p o u r  l ' exécu­
t i o n .  C'est ,  en  effet,  la  d o c t r i n e  r e ç u e .  Il  r é s u l t e  d e  lŕ  b ien  des 
e m b a r r a s  p r a t i q u e s  ;  m a i s  l a  r č g l e  es t  t e l l e 3 . 

330 .  IL  A défaut  de  l'autorisation  du  mari, l'autorisation  de 
justice  peut  la  remplacer, sauf  dans  quelques  cas.  Cela  p i ' O U V C 

q u ' i l  y  a,  d a n s  l ' i n c a p a c i t é  de  la  f e m m e ,  a u t r e  chose  q u ' u n e 
c o n s é q u e n c e  de  l ' a u t o r i t é  m a r i t a l e  ;  ca r  ŕ  q u e l  t i t r e  a lo rs 
l a  j u s t i c e  i n t e r v i e n d r a i t ­ e l l e ?  La  r é s e r v e  de  l ' a u t o r i s a t i o n 
de  j u s t i c e  es t  i n s c r i t e  d a n s  l ' a r t i c l e  218  p o u r  les  ac t e s  j u d i ­
c i a i r e s ,  d a n s  l ' a r t i c l e  219  p o u r  l es  ac t e s  e x l r a j u d i c i a i r e s . 

1.  Cass.  30 décembre  1878,  Sir.  1879.  I.  106. 
2.  Trib.  de  Pamiers  16 juillet  1884,  Journal La Loi,  8 novembre  1884. 
3.  Cass.  22 janvier  1879,  D.  P.  1879.  I.  121,  Sir.  1879.  I .  252,—  Cass.  25  fé­

vrier  1879,  D.  P.  1879.1.  158,  Sir.  1879.  I.  273, — Cass. 4 aoűt  1884,  D.  P.  1885, 
I.  209,  Sir.  1885.  I .  477. 
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C'étai t  u n e  n é c e s s i t é .  En  effet,  quoi  q u ' o n  pense  de  la  con ­
d i t i o n  q u ' i l  conv ien t  de  faire  ŕ  la  f e m m e  m a r i é e ,  il  faut 
r e c o n n a î t r e  q u ' i l  s e ra i t  excessif  q u ' e l l e  fűt  c o n d a m n é e  ŕ  l ' im­
pu i s sance ,  q u a n t  ŕ  l ' exerc ice  de  s e s  d r o i t s ,  par  la  r é s i s t a n c e 
n o n  jus t i f i ée  d u  m a r i .  Le  d r o i t  finit  p o u r  le  m a r i ,  c o m m e 
p o u r  tout  le  i n o n d e ,  lŕ  oů  f a i m s  c o m m e n c e  ;  la  j u s t i c e  c o n ­
trôle  les  mot i f s  d u  re fus  du  m a r i  e t ,  s 'il  re fuse  ŕ  to r t ,  e l le 
p e u t  a u t o r i s e r  la  f e m m e . 

L 'a r t i c le  2 1 9 ,  c o m p l é t é  et  modifié  p a r  l ' a r t ic le  861 d u  Code 
de  p r o c é d u r e ,  o r g a n i s e  la  p r o c é d u r e  ŕ  s u i v r e  d a n s  ce  cas  pa r 
la  f e m m e .  «  Si  le  m a r i ,  d i t  l ' a r t i c l e  2 1 9 , refuse  d ' a u t o r i s e r 
«  sa  f e m m e  ŕ  pa s se r  u n  ac te ,  la  f e m m e  p e u t  faire  c i t e r  son 
«  m a r i  d i r e c t e m e n t  d e v a n t  le  t r i b u n a l  de  p r e m i č r e  i n s t a n c e 
«  de  l ' a r r o n d i s s e m e n t  d u  d o m i c i l e  c o m m u n ,  qui  p e u t d o n n e r 
«  ou  re fuse r  son  a u t o r i s a t i o n ,  a p r č s  q u e  le  m a r i  au ra  été  e n ­
«  t e n d u  ou  d ű m e n t  a p p e l é  en  la  C h a m b r e  d u  Conse i l .  »  Le 
d r o i t  de  c i t e r  d i r e c t e m e n t  le  m a r i  es t  e n l e v é  ŕ  la  f e m m e  p a r 
l 'ar t ic le  8 6 1  d u  Code  d e  p r o c é d u r e  c iv i le  :  «  La  f e m m e  q u i 
«  voud ra  se  faire  a u t o r i s e r  ŕ l a  p o u r s u i t e  de  ses  d r o i t s ,  a p r č s 
«  avoi r  fait  u n e  s o m m a t i o n  ŕ  son  m a r i ,  et  s u r  le  refus  p a r 
«  lu i  fait,  p r é s e n t e r a  r e q u ę t e  au  p r é s i d e n t ,  qui  r e n d r a  o r ­
«  d o n n a n c e  p e r m e t t a n t  de  c i t e r  le  m a r i ,  ŕ  j o u r  i n d i q u é ,  ŕ  la 
«  C h a m b r e  d u  Conse i l ,  p o u r  d é d u i r e  l es  c a u s e s d e  son  re fus .  » 
La  f e m m e  doi t  s ' a d r e s s e r  au  j u g e  d u  domic i l e  c o m m u n ,  ŕ 
mo ins  qu ' i l  n e  s ' ag isse  p o u r  e l le  d ' ę t r e  a u t o r i s é e  ŕ  d é f e n d r e 
ŕ  une  i n s t a n c e ,  a u q u e l  cas  le  t r i b u n a l  c o m p é t e n t  est  le  t r i ­
buna l  d e v a n t  l e q u e l  l ' i n s t a n c e  est  p e n d a n t e .  D o n n é e  pa r  u n 
t r i b u n a l  i n c o m p é t e n t ,  l ' au to r i s a t i on  s e r a i t  n u l l e  i . 

On  a d m e t ,  on  o u t r e ,  q u e  le  t r i b u n a l  ou  la  Cour  p e u t  a u t o ­
r i ser  i n c i d e m m e n t  q u a n d  le  refus  d u  m a r i  es t  s u f f i s a m m e n t 
cons ta té  p a r  l es  c i r c o n s t a n c e s  de  la  c a u s e  2 . 

3 3 1 .  De  m ę m e  q u e  l ' a u t o r i s a t i o n  d o n n é e  p a r  le  m a r i ,  ce l le 
donnée  pa r  la  j u s t i c e  do i t  ę t r e  spéc ia le .  L ' a r t i c l e  2 2 3 ,  q u i p r o ­
h i b e l e s  a u t o r i s a t i o n s  g é n é r a l e s ,  n e  s é p a r e  pas  les  d e u x  espč­
ces d ' a u t o r i s a t i o n s ;  u n e  a u t o r i s a t i o n  j u d i c i a i r e  g é n é r a l e  s e r a i t 
u n e  s u p p r e s s i o n  de  l ' a u t o r i t é  m a r i t a l e .  Toute fo i s ,  l a  p r a t i q u e 
a d m e t ,  ici  e n c o r e ,  les  a u t o r i s a t i o n s  v i r t u e l l e s ,  e n  ce  s ens  q u e 
parfois  l ' a u t o r i s a t i o n  j u d i c i a i r e  r e l a t i v e  ŕ  u n  acte  i m p l i q u e 

1.  Gass.  5  aoűt  1810,  D.  P .  1840.1.292,  Sir.  1840.1. 708. 

2.  Montpellier  18  mai  1874,  Sir.  1876.11.78. 
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a u t o r i s a t i o n  p o u r  l es  s u i t e s  de  cet  ac te  ' .  P a r  e x e m p l e ,  s ' ag i t ­
il  d ' u n e  d e m a n d e  en  i n t e r d i c t i o n  formée  p a r  u n e  f e m m e 
c o n t r e  s o n  m a r i ,  la  d o u b l e  a u t o r i s a t i o n  de  j u s t i c e  d o n n é e  ŕ 
c e l l e  f e m m e  p o u r  la  convoca t ion  d u  conse i l  de  famille,  et 
p o u r  la  s igni f ica t ion  ŕ  faire  a u  d é f e n d e u r  ŕ  la  d e m a n d e  r e n ­
f e r m e  v i r t u e l l e m e n t  l ' a u t o r i s a t i o n  p o u r  la  f e m m e  d ' e s t e r  en 
j u g e m e n t 3 . 

3 3 2 .  C'est  u n e  q u e s t i o n  de  savo i r  si  la  j u s t i c e  p e u t ,  d a n s 
t o u s  les  cas ,  a u t o r i s e r  l a  f e m m e  ŕ  dé fau t  du  m a r i ,  ou  b i e n s ' i l 
y  a  des  cas  oů  r i e n  n e  p e u t  r e m p l a c e r  l ' a u t o r i s a t i o n  d u  m a r i , 
l e q u e l  s e r a i t  a l o r s  la i ssé  m a î t r e  a b s o l u .  Les  a r t i c l e s  218  et  219 , 
qu i  r é s e r v e n t  l ' i n t e r v e n t i o n  é v e n t u e l l e  d e l ŕ  j u s t i c e ,  son t  gé­
n é r a u x  ;  la  q u e s t i o n  c e p e n d a n t  est  dé l i c a t e . 

Il  y  a  d e u x  cas  oů ,  d ' a p r č s  des  t ex t e s  s p é c i a u x ,  l ' a u t o r i s a ­
t i o n  de  j u s t i c e  n e  p e u t  pas  s u p p l é e r  ce l le  du  m a r i .  Aux  ter­
m e s  de  l ' a r t i c l e  1029,  l ' a u t o r i s a t i o n  d u  m a r i  p e u t  s eu l e  h a b i ­
l i t e r  la  f e m m e  ŕ  a c c e p t e r  u n e  e x é c u t i o n  t e s t a m e n t a i r e ,  ŕ 
m o i n s  q u e  la  f e m m e  ne  soi t  s é p a r é e  de  b i e n s .  C'est  d ' a i l l e u r s 
u n e  d i spos i t ion  b i za r r e ,  don t  on  n ' a p e r ç o i t  pas  le motif .  D 'au­
t r e  p a r t  il  r é s u l t e  de  la  c o m b i n a i s o n  des  a r t i c l e s  83  el  1004 
d u  Code  de  p r o c é d u r e  c iv i le  q u e  la  f e m m e  n e  p e u t  c o m p r o ­
m e t t r e  s a n s  l ' a u t o r i s a t i o n  d u  m a r i . 

11 y  a  d e u x  cas  t r č s  d o u t e u x . 
1°  Le  cas  oů  la  f e m m e  v e u t  p r e n d r e  la  q u a l i t é  de  c o m m e r ­

ç a n t e .  L ' a r t i c l e  4  d u  Code  de  c o m m e r c e ,  ŕ  la  d i f férence  des 
a r t i c l e s  218  e t  219 ,  n e  r é s e r v e  p a s  l ' i n t e r v e n t i o n  é v e n t u e l l e 
de j u s t i c e  ; d 'oů  on  p e u t  c o n c l u r e  q u e  r i e n  ici  n e  p e u t  r e m ­
p l a c e r  l ' a u t o r i s a t i o n  d u  m a r i .  La  j u r i s p r u d e n c e  es t  en  ce 
s e n s .  11 es t  c e r t a in  q u e  l ' a u t o r i s a t i o n  de  fa i re  le  c o m m e r c e 
e n t r a î n e  d e s  c o n s é q u e n c e s  p a r t i c u l i č r e m e n t  g r a v e s .  D 'abord , 
d ' a p r č s  les  a r t i c l e s  220  d u  Code  civi l  e t 5  d u  Code  de  c o m ­
m e r c e ,  e l l e  v a u t  a u t o r i s a t i o n  g é n é r a l e  p o u r  Ions  les  actes 
c o n c e r n a n t  le  n é g o c e  d e  l a  f e m m e  ;  p u i s  la  q u a l i t é  de  com­
m e r ç a n t e  expose  la  f e m m e  ŕ  ę t r e  d é c l a r é e  en  fa i l l i te .  D 'oů 
l a  j u r i s p r u d e n c e ,  p e u t ­ ę t r e  c o n t e s t a b l e ,  m a i s  n e t t e m e n t  for­
m é e  3 . 

1.  Voy.  Dalloz, Code civil annoté,  article  218,  n o s  16  ŕ  22, —  Fuzier­Herman, 
Code civil annoté,  article  218,  n° s  55  et  suiv. 

2.  Fuzier­Herrnan, loc. cit.,  n° 71. 
3.  Lyon  14  aoűt  1872,  Journal Le Droit,  19  février  1873. — L'autorisation  du 

mari,  qui  ne  peut,  dans  cette  hypothčse,  ętre  suppléée  par  celle  de  justice,  n'esl 
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2°  El le  es t  fo rmée  d a n s  le  m ę m e  sens  a u  cas  oů  la  f e m m e 
veu t  c o n t r a c t e r  u n  e n g a g e m e n t  a r t i s t i q u e ,  s ' engage r  d a n s  u n 
théâ t r e  o u  a u t r e  é t a b l i s s e m e n t  s i m i l a i r e .  S u r  cel le  ques t i on 
sont  s u r v e n u s  des  p rocčs  r e t e n t i s s a n t s .  La  j u r i s p r u d e n c e  est 
h č s  a r r ę t é e 1 .  Il  es tdi f f ic i le  c e p e n d a n t  de  d o n n e r d e s  r a i s o n s 
bien  j u r i d i q u e s  en  faveur  de  l ' o p i n i o n  q u ' e l l e  a d m e t ,  car  l 'ar ­
ticle  219  est  g é n é r a l :  On  c o n s i d č r e  q u e  la  f e m m e  cour t  ici 
des  r i s q u e s  spéc iaux  et  qu ' i l  n 'est  pas  i r r a t i o n n e l  q u e  le  m a r i 
res te  seu l  j u g e  de  l ' o p p o r t u n i t é . 

3 3 3 .  C.  Il  y  a  q u e l q u e s  cas  oů  la  f e m m e  ne  peu t  ag i r  q u ' a u ­
torisée  de  j u s t i c e ,  ce  qu i  a chčve  de  p r o u v e r  q u e  l ' i ncapac i t é 
n 'a p a s  p o u r  u n i q u e  fondemen t  l ' au to r i t é  m a r i t a l e ,  p u i s q u ' i l 
y a d e s  cas o ů  l ' a u t o r i s a t i o n  du  mar i  s e r a i t  inefficace,  oů  il  faut 
celle  de  j u s t i c e .  Ces  cas  s o n t  a u . n o m b r e  d e  t ro i s . 

l n S i  le  mar i  est  m i n e u r  (a r t ic le  224) .  Dans  l 'ancien  d ro i t , 
le  m a r i ,  q u o i q u e  m i n e u r ,  exe rça i t  la  p u i s s a n c e  m a r i t a l e  d a n s 
toute  sa  p l é n i t u d e  \  Dčs  lo rs ,  il  a u t o r i s a i t  v a l a b l e m e n t  sa 
femme,  l u t ­ e l l e  m a j e u r e .  Il  n ' e n  e s t  p l u s  de  m ę m e  a u j o u r ­
d 'hu i .  Si  la  f e m m e  es t  m a j e u r e ,  le  m a r i  é tan t  m i n e u r ,  ce  qu i 
est  r a re ,  l ' a r t i c le  224  suffit.  Si  la  f e m m e  esl  m i n e u r e ,  il  lui 
faut,  en  o u t r e ,  ę t r e  a u t o r i s é e  en  tant  q u e  m i n e u r e  é m a n c i ­
pée,  c ' es t ­ŕ ­d i re  o b t e n i r  l ' a u t o r i s a t i o n  du  consei l  de  fami l le 
s'il  s 'agit  d ' ac tes  oů  ce t t e  a u t o r i s a t i o n  es t  n é c e s s a i r e  d ' a p r č s 
les  a r t i c les  481  et  s u i v a n t s  ;  e l le  s e r a  d o n c  d o u b l e m e n t  a u ­
tor isée . 

2°  Si  le  m a r i  es t  f rappé  d ' u n e  pe ine  c r i m i n e l l e .  L 'a r t i ­
cle  221  s ' e x p r i m e  a ins i  :  «  L o r s q u e  le  m a r i  esl  f rappé  d ' u n e 
«  c o n d a m n a t i o n  e m p o r t a n t  pe ine  al'lliclive  o u  i n f a m a n t e , 
«  encore  qu ' e l l e  n 'a i t  été  p r o n o n c é e  q u e  p a r  c o n t u m a c e ,  la 
«  f e m m e ,  m ę m e  m a j e u r e ,  n e  p e u t ,  p e n d a n t  la  d u r é e  de  la 
«  pe ine ,  es te r  en  j u g e m e n t  ni  c o n t r a c t e r  q u ' a p r č s  s 'ę t re  l'ail 
«  a u t o r i s e r  pa r  le  j u g e ,  qu i  p e u t  e n  ce  cas  d o n n e r  l ' a u t o r i ­
«  sat ion  s ans  q u e  le  m a r i  ait  é té  e n t e n d u  ou  a p p e l é .  »  11  y 
a  s u s p e n s i o n  de  l ' a u t o r i t é  m a r i t a l e ,  pa r  l'effet  d ' u n e  sor te 

pas d'ailleurs suffisante  dans tous  les cas.  E n  effet,  la  femme mariée mineure ne 
peut devenir  marchande publique avec  la  seule autorisation du  mari  ;  il faut  en 
outre  l'autorisation de  ses  pčre  et  mčre ou  de  son conseil de  famille  (articles 2 
et  4 combinés du  Code do  commerce). Voy.  Lyon­Caenet  Renault, Précis de 
droit commercial, 1, p.  90. Adde  :  Trib.  de  com.  de  la  Seine  2  mars  1881, 
Journal Le Droit,  48  mars 1881. 

1.  Paris  3  janvier  1808, D.  P.  1808.11.28,  Sir.  1668.11.65. 
2.  Pothier, De la puissance du mari,  § 29. 

Source BIU Cujas



464  MARIAGE 

d ' i n d i g n i t é ,  p e n d a n t  la  d u r é e  de  la  p e i n e  ;  a l o r s ,  la  f e m m e 
é t a n t  i n c a p a b l e ,  il  faut  q u ' e l l e  s ' ad re s se  ŕ  la  j u s t i c e . 

L ' idée  es t  s i m p l e ,  m a i s  la  r é d a c t i o n  d u  t ex te  s o u l č v e  des 
difficultés.  P r i s  ŕ  l a l e t t r e ,  i l  s e m b l e  i n d i q u e r  q u e l a  s u s p e n ­
s ion  de l ' a u t o r i t é  m a r i t a l e  p r e n d  fin  avec la p e i n e  e l l e ­ m ę m e  ; 
m a i s  t o u t e  p e i n e  afflictive  ou  i n f a m a n t e  e n t r a i n e  c o m m e 
c o n s é q u e n c e  la  d é g r a d a t i o n  c i v i q u e ,  d o n t  le  c a r a c t č r e  est 
d ' ę t r e  p e r p é t u e l l e ,  m ę m e  si  e l le  es t  l ' a ccesso i re  d ' u n e  pe ine 
p r i n c i p a l e  t e m p o r a i r e  ;  or  la  d é g r a d a t i o n  c i v i q u e  es t  e l l e ­
m ę m e  u n e p e i n e  i n f a m a n t e ,  e n t r a î n a n t  p a r  su i t e  d é c h é a n c e 
de  l ' a u t o r i t é  m a r i t a l e  e t  ce la  p o u r  t o u j o u r s ,  sauf  r é h a b i l i t a ­
t i o n  ou a m n i s t i e .  C o m m e n t  a l o r s  l ' a r t i c l e  221 pa r l e ­ t ­ i l  d ' u n e 
s u s p e n s i o n  de l ' a u t o r i t é  m a r i t a l e  l i m i t é e ŕ la d u r é e de la  peine? 
L ' e x p r e s s i o n pendant la durée de la peine  n e  se  c o m p r e n d 

pas  d a v a n t a g e  e n cas de  c o n d a m n a t i o n ,  p a r c o n t u m a c e ,  b ien 
q u e  l ' a r t i c l e  221  d é c l a r e  le  c o n d a m n é  p a r c o n t u m a c e  i n c a p a ­
b le  d ' a u t o r i s e r  sa  f e m m e  p e n d a n t  la  d u r é e  de  sa  p e i n e  ; le 
c o n t u m a x ,  en effet,  n e s u b i t  pas  de  p e i n e .  L a seu l e  exp l i ca t ion 
poss ib le  de ces a n o m a l i e s  de  r édac t i on  p a r a î t  ę t r e  q u e  le  s y s ­
t č m e  des  p e i n e s  c r i m i n e l l e s  n ' é t a i t  p a s e n c o r e  fixé  en 1804 
et  n e  le fut  q u e  six  a n s  p l u s  t a rd  ; or  le  s y s t č m e  a d o p t é  en 
1810  est  i n c o m p a t i b l e  avec  les  d i spos i t i ons  i n s c r i t e s  d a n s 
l ' a r t i c l e  2 2 1 .  Il  fau t ,  d a n s  cet  a r t i c l e ,  t e n i r  p o u r  n o n  a v e n u s 
les  m o t s encore qu'elle ri ail été prononcée que par contumace, 

et  d é c i d e r  q u e  l ' a u t o r i t é  m a r i t a l e  es t  s u s p e n d u e  p o u r  les 
c o n d a m n é s  ŕ u n e  p e i n e  afflictive  o u  i n f a m a n t e  t a n t  q u e la 
r é h a b i l i t a t i o n  ou  l ' a m n i s t i e  n e  les  a  pas  r e l e v é s  des  c o n s é ­
q u e n c e s  de la  d é g r a d a t i o n  c i v i q u e  e n c o u r u e .  C'est  l ' i n t e r p r é ­
t a t i o n  la  p l u s  l i t t é r a l e ,  l a  s e u l e  q u i  c o n v i e n n e  en  p r é s e n c e 
d ' u n  t ex t e  n e  se  r a t t a c h a n t  ŕ  a u c u n  p r i n c i p e  qu i  p e r m e t t e 
d ' en  é c l a i r e r  le  s e n s 1 . 

3°  Il  en  est  de  m ę m e  s i ,  p o u r  u n e  c a u s e  q u e l c o n q u e ,  le 
m a r i  es t h o r s  d ' é t a t  de  d o n n e r  l ' a u t o r i s a t i o n  n é c e s s a i r e ,  pa r 
su i t e  d ' i n t e r d i c t i o n  ou  d ' a b s e n c e  (a r t i c le  222) , de  n o n ­ p r é ­
s e n c e ,  d e  m a l a d i e ,  e t c . 

1.  Voy.  sur  ce  sujet  Baudry­Lacantinerie, Précis de droit civil,  I,  4 e  édit., 
p.  385.  La disposition  de l'article  221 ne vise  que les condamnations  criminelles. 
11 demeure  donc  étranger  aux  condamnations  correctionnelles  ou  de  simple 
police  ;  ŕ  plus  forte  raison  est­il  inapplicable  en  cas de  jugement  déclaratif 
de  faillite,  pareil  jugement  n'étant  pas  un  jugement  de  condamnation.  Cass. 
27  avril  1881,  Journal Le Droit  du 21 décembre  1881. 
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E n  v u e  do t o u s  ces  cas ,  d a n s  l e s q u e l s  l ' au to r i s a t ion  du  mar i 
n e  suffit  p a s  ou  est  i m p o s s i b l e ,  les  a r t i c l e s  863  et  864  du  Code 
de  p r o c é d u r e  c iv i le  t r a c e n t  la  p r o c é d u r e  ŕ  s u i v r e  ;  č l l e d é b u t e 
pa r  u n e  r e q u ę t e  au  p r é s i d e n t  du  t r i b u n a l ,  qu i  o r d o n n e  la 
c o m m u n i c a t i o n  au  m i n i s t č r e  p u b l i c ,  et  le  j u g e m e n t  es t 
r e n d u  en  c h a m b r e  d u  conse i l . 

3 3 4 .  A ins i ,  t r o i s  r čg l e s  r é p o n d e n t  ŕ  la  q u e s t i o n  de  savo i r 
pa r  qu i  l ' a u t o r i s a t i o n  doi t  ou  p e u t  ę t r e  d o n n é e .  E n  p r i n c i p e , 
c 'est  le  m a r i  q u i  a u t o r i s e  la  f e m m e  ; ŕ  son  défau t ,  la  j u s t i c e  ; 
que lque fo i s  l a  j u s t i c e  s e u l e  p e u t  d o n n e r  v a l a b l e m e n t  l ' a u t o ­
r i sa t ion . 

E n  d e h o r s  de  ces  p r é v i s i o n s ,  q u i  f o r m e n t  le  d r o i t  c o m m u n , 
il  r e s t e ,  s u r  ce  suje t ,  u n e  q u e s t i o n  c o n t r o v e r s é e  :  ce l le  de 
savoir  c o m m e n t  e t  p a r  q u i  la  f e m m e  p e u t  ę t r e  a u t o r i s é e  en 
cas  de  p r o c č s  avec  son  m a r i ,  ou  q u a n d  el le  c o n t r a c t e  avec  l u i . 
Est­ce  t o u j o u r s  a u  m a r i  d ' a u t o r i s e r ,  ou  faut­ i l  l ' a u t o r i s a t i o n 
de  j u s t i c e ?  Ic i ,  le  s y s t č m e  c o n d u i t  ŕ des  b i z a r r e r i e s . 

a)  S 'agi t ­ i l  de  p r o c č s ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  d 'ac tes  j u d i c i a i r e s ,  on  n e 
voit  pas  p o u r q u o i  l ' a u t o r i s a t i o n  d u  m a r i  s e ra i t  insuf f i san te . 
La  s i t ua t i on  est  m ę m e  a lo r s  t r č s  s impl i f iée .  Si  la  f e m m e  est 
défenderesse  c o n t r e  son  m a r i ,  on  la  t i e n t  p o u r  a u t o r i s é e  p a r 
cela  seu l  q u e  le  m a r i  l ' a t t a q u e  ;  il  y  a  c o n c o u r s  d u  m a r i  d a n s 
l 'acte .  Si  e l le  es t  d e m a n d e r e s s e ,  on  la  t i e n t  p o u r  a u t o r i s é e  p a r 
cela  seu l  q u e  le  m a r i  accep te  le  d é b a t  et  c o n c l u t  au  fond  ;  il 
y  a  e n c o r e  c o n c o u r s  d a n s  l ' a c t e 1 . 

Il  y  a  c e p e n d a n t  d e u x  excep t ions  f o r m e l l e s . 
1° Au  cas  de  d e m a n d e  en  s é p a r a t i o n  de  corps  ou  en  d i v o r c e , 

la  f e m m e  doi t  a d r e s s e r  u n e  r e q u ę t e  a u  p r é s i d e n t  d u  t r i b u n a l 
et  se  fa i re  a u t o r i s e r  pa r  l u i  ŕ  p r o c é d e r  s u r  la  d e m a n d e  ( a r t i ­
cles  875  e t  878  C.  p roc .  c iv . ) . 

2°  Au  cas  de  d e m a n d e  en  s é p a r a t i o n  de  b i e n s ,  c 'est  e n c o r e 

le  p r é s i d e n t  d u  t r i b u n a l  q u i  d o n n e  a u t o r i s a t i o n  (a r t ic le  865 

C.  p roc .  c iv . ) . 
b)  Q u a n t  a u x  c o n t r a t s  e n t r e  époux ,  la  s i t ua t i on  de  la  f e m m e , 

au  po in t  de  v u e  d e  l ' a u t o r i s a t i o n  d o n t  el le  a  beso in ,  es t  p l u s 
dé l ica te .  N o u s  a v o n s  v u  q u e  le  d ro i t  m o d e r n e ,  c o n t r a i r e m e n t 
ŕ  l ' a n c i e n  d r o i t ,  a d m e t  les  c o n t r a t s  e n t r e  époux ,  sauf  la  v e n t e 

1.  Cass  18  mars 1878,  D.  P.  1878.1.201,  Sir.  1878.  1.193(note  do  M.  Labbé), 
­  Nimes  7 mai  1879,  D.  P .  1879.  II.  133. 
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(a r t i c le  1895) ,  ŕ  l a q u e l l e  la  j u r i s p r u d e n c e  a jou t e ,  u n  peu 
a r b i t r a i r e m e n t ,  la  soc ié té .  P o u r ,  t o u s  les  a u t r e s ,  p u i s q u ' i l s 
s o n t  p e r m i s ,  c o m m e n t  la  f e m m e  s e r a ­ t ­ c l l e  a u t o r i s é e ?  L ' a u ­
t o r i s a t i o n  d u  m a r i  suff i t ­e l le ,  ou  f au t ­ i l  ce l le  de  j u s t i c e ?  Les 
textes  n e  p r é v o i e n t  pas  l ' h y p o t h č s e  et  les  a n c i e n s  a u t e u r s  n e 
l a  p r é v o y a i e n t  pas  d a v a n t a g e ,  p u i s q u e  les  c o n t r a t s  é t a i e n t 
p r o h i b é s  j a d i s . 

E n  u n  p o i n t ,  il  es t  c e r t a i n  q u e  le  d r o i t  c o m m u n  cesse  d ' ę t r e 
a p p l i c a b l e .  Il  n e  p e u t  ę t r e  q u e s t i o n  de  fa i re  i n t e r v e n i r  la  j u s ­
t ice  d a n s  les  t e r m e s  de  l ' a r t i c l e  219 ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  a u  cas  oů  le 
m a r i  r e fuse  d ' a u t o r i s e r  l a  f e m m e .  C e s t  b i e n  é v i d e n t ,  car , 
si  le  m a r i  n e  v e u t  pas  q u e  la  f e m m e  c o n t r a c t e ,  v a i n e m e n t 
le  t r i b u n a l  a u t o r i s e r a i t  ce l l e ­c i  ;  il  d é p e n d r a i t  t o u j o u r s  du 
m a r i  de  n e  pas  c o n c l u r e  le  c o n t r a t .  A  p l u s  for te  r a i s o n  n e 
p e u t ­ i l  e n  ę t r e  q u e s t i o n  si  la  f e m m e  se  re fuse  ŕ  c o n t r a c t e r  ; 
la  j u s t i c e  n e  s a u r a i t ,  s ous  p r é t e x t e  d ' a u t o r i s a t i o n ,  c o n t r a i n ­
d r e  la  f e m m e  ŕ  t r a i t e r . 

L a  q u e s t i o n  n e  se  pose  p r a t i q u e m e n t  q u e  si  les  d e u x  époux 
s o n t  d ' a cco rd  p o u r  t r a i t e r .  On  p e u t  d i r e  a l o r s  q u e  la  f e m m e 
n e  p e u t  ag i r  q u ' a u t o r i s é e  de  j u s t i c e ,  en  ce  s ens  q u e  le  t r i b u ­
n a l  p o u r r a i t ,  m a l g r é  l ' accord  des  con jo in t s ,  r e f u s e r a  la  f e m ­
m e  l ' a u t o r i s a t i o n  de  c o n t r a c t e r .  Que  fau t ­ i l  a d m e t t r e ?  Le 
s y s t č m e  de  l ' i n capac i t é  de  la  f e m m e  es t  fécond  en  b i z a r r e ­
r i e s  ;  c 'es t  a s s u r é m e n t  u n e  des  ob jec t ions  q u ' o n  y  p e u t  fa i re . 

P o u r  r é p o n d r e  avec  s ű r e t é ,  il  s e r a i t  u t i l e  de  savo i r  d ' oů 
p r o c č d e  l ' i n c a p a c i t é  de  la  f e m m e  m a r i é e .  Si  la  néces s i t é  de 
l ' a u t o r i s a t i o n  p r o v i e n t  d e  ce  q u e  la  f e m m e  a  beso in  d ' ę t r e 
p r o t é g é e ,  v u  son  i n e x p é r i e n c e  h a b i t u e l l e  des  a f fa i res ,  on 
n e  c o m p r e n d r a i t  pas  q u e  le  m a r i  p ű t  ici  v a l a b l e m e n t  l ' a u t o ­
r i s e r .  Le  p r o t e c t e u r  es t  s u s p e c t  q u a n d  son  i n t é r ę t  es t  e n g a g é , 
l ŕ  oů  il  y  a  c o n t r a r i é t é  d ' i n t é r ę t s .  C'est  u n e  v é r i t é  év iden t e , 
d o n t  il  es t  fait  a p p l i c a t i o n  en  m a t i č r e  de  t u t e l l e  d a n s  les 
a r t i c l e s  450  a l i n é a  3  et  120  a l i n é a  2,  et  q u ' e x p r i m e  le  b r o ­
ca rd nemo pôlest esse auctor in rem suam.  Le  c o n t r ô l e  de  la 
j u s t i c e  n e  d e v r a i t ­ i l  p a s  r e m p l a c e r  ici  l ' a u t o r i t é  m a r i t a l e ? 
S i ,  au  c o n t r a i r e ,  la  n é c e s s i t é  de  l ' a u t o r i s a t i o n  r é p o n d  ŕ  u n e 
p r é r o g a t i v e  dé  l ' a u t o r i t é  m a r i t a l e ,  l ' a u t o r i s a t i o n  d u  m a r i 
suffit,  ca r  e l le  r e m p l i t  son  b u t  ici  c o m m e  a i l l e u r s .  N o u s  r e ­
v i e n d r o n s  s u r  ce  p o i n t  a p r č s  a v o i r  exposé  t o u t e s  l es  r č g l e s 
r e l a t i v e s  ŕ  l ' i n capac i t é  de  la  f e m m e  et  n o u s  v e r r o n s  q u e  r i e n 
n ' i n d i q u e  q u e l  es t  a u  j u s t e  le  s y s t č m e  de  la  lo i . 
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Alor s ,  la  c o n t r o v e r s e  es t  i n é v i t a b l e .  Q u e l q u e s  a u t e u r s 
exigent  l ' i n t e r v e n t i o n  de  j u s t i c e 1 ' ;  Toute fo i s ,  ce  n ' e s t  p a s 
l ' op in ion  c o m m u n e  ;  on  r e g a r d e  g é n é r a l e m e n t  l ' au to r i s a t i on 
d u  m a r i  c o m m e  s u f f i s a n t e 2 .  La  so lu t i on  est  c o n f o r m e  a u x  tex­
tes .  E n  effet,  le  p r i n c i p e  est  q u e  le  m a r i  a u t o r i s e  ;  l ' except ion 
est  q u e  la  j u s t i c e  peu t  i n t e r v e n i r  en  cas  de  re fus ,  d ' a b s e n c e 
ou  d ' i n t e r d i c t i o n  d u  m a r i  ;  m a i s  a u c u n e  excep t ion  n ' e s t  faite 
ŕ  la  r č g l e  en  ce  q u i  c o n c e r n e  les  c o n t r a t s  e n t r e  é p o u x . 

Tel le  es t  la  d o c t r i n e  q u i  p r é v a u t .  Toute fo i s ,  il  f au t  a v o u e r 
que  c'est  u n e  assez  s i n g u l i č r e  i n c o h é r e n c e  ŕ  la  c h a r g e  de 
la  t h é o r i e  de  l ' i ncapac i t é  de  la  f e m m e  m a r i é e  ;  spec tac le 
s ingu l i e r  q u e  de  vo i r  le  m a r i  a u t o r i s a n t  sa  f e m m e  ŕ  c o n t r a c ­
ter  avec  l u i ­ m ę m e  !  Cro i t ­on  b ien  efficace  u n e  a u t o r i s a t i o n 
a insi  d o n n é e ?  11  faut  a lo r s  c o n c l u r e  qu ' i l  en  s e r a  de  m ę m e 
q u a n d  il  s ' ag i ra  de  c o n t r a t s  n o n  p o i n t  passés  avec  le  m a r i , 
mais  d a n s  l e s q u e l s  le  m a r i  a  u n  i n t é r ę t ,  q u o i q u e  passés  avec 
u n  t iers .  Il  y  a  m ô m e  ici  q u e l q u e s  r a i s o n s  de  p l u s ,  p u i s q u e 
la  f e m m e ,  a u x  t e r m e s  des  a r t i c l e s  1419  et  1 4 3 1 ,  s ' engage  v a l a ­
b l e m e n t  avec  le  c o n s e n t e m e n t  du  m a r i  c o m m e  c a u t i o n  de 
celui­ci . 

I I I . Quelle est la sanction du défaut d'autorisation. 

335.  Il  faut  e x a m i n e r  s é p a r é m e n t  ce  qu i  c o n c e r n e  les  ac tes 
jud ic ia i res  e t  les  ac tes  e x t r a j u d i c i a i r e s . 

A. Actes extrajudiciaires. 

336.  A  défau t  d ' a u t o r i s a t i o n ,  l ' ac te  fait  p a r  u n e  f e m m e 

mar i ée  es t  e n t a c h é  de  n u l l i t é ,  ce  q u i  r e v i e n t  ŕ  d i r e  q u ' i l  es t 

a n n u l a b l e  ;  l ' a r t i c l e  225  r č g l e  p a r  q u i  p e u t  ę t r e  d e m a n d é e  la 

n u l l i t é :  «  La  n u l l i t é  fondée  s u r  le  dé fau t  d ' a u t o r i s a t i o n  n e 

«  p e u t  ę t r e  opposée  q u e  p a r  la  f e m m e ,  p a r  le  m a r i  ou  p a r 

«  l e u r s  h é r i t i e r s .  » 

Dans  l ' a n c i e n  d ro i t ,  ce t t e  n u l l i t é  é ta i t  a b s o l u e ,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e , 

d ' aprčs  le  s e n s  t r a d i t i o n n e l l e m e n t  d o n n é  ŕ  ce t te  exp re s s ion , 

suscep t ib le  d ' ę t r e  i n v o q u é e  p a r  t o u t  i n t é r e s s é ,  p a r  les  t i e r s 

1.  Duranlon, Cours de droit français,  II,  n» 473. 
2.  Demolombe, Du mariage,  II,  p .  291 et suiv.,  — Gide, Condition privée de la 

femme,  édit.  Esmein,  p.  472. 
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c o m m e  p a r  la  f e m m e  ou  p a r  ic  m a r i .  La  n é c e s s i t é  de  l ' a u t o ­
r i s a t i o n  é ta i t  c o n s i d é r é e  c o m m e  é t a n t  d ' o r d r e  p u b l i c ;  le 
dé fau t  d ' a u t o r i s a t i o n  o u v r a i t  u n e  n u l l i t é  d o n t  t o u t  i n t é r e s s é 
p o u v a i t  se  p r é v a l o i r 1 . 

Il  en  es t  a u t r e m e n t  a u j o u r d ' h u i .  L ' i n c a p a c i t é  de  la  f e m m e 
est  b i en  t o u j o u r s  r e g a r d é e  c o m m e  d ' o r d r e  p u b l i c ,  en  ce  s ens 
q u ' i l  n ' y  p e u t  ę t r e  d é r o g é  p a r  des  c o n v e n t i o n s  p a r t i c u l i č r e s  ; 
ma i s  la  n u l l i t é  p o u r  dé fau t  d ' a u t o r i s a t i o n  n ' e s t  p l u s  q u e  re la ­
t i ve ,  c o m m e  d ' a i l l e u r s  t o u t e s  les  n u l l i t é s  r é s u l t a n t  d ' i n c a p a ­
c i tés .  De  lŕ  d e u x  c o n s é q u e n c e s  :  1°  l a  n u l l i t é  n e  p e u t  ę t r e 
i n v o q u é e  q u e  p a r  c e r t a i n e s  p e r s o n n e s  d é t e r m i n é e s ,  —  2°  el le 
p e u t  ę t r e  c o u v e r t e . 

3 3 7 .  E l le  n e  p e u t  ę t r e  i n v o q u é e  q u e  p a r  c e r t a i n e s  p e r ­
s o n n e s .  C'est  ce  q u e  d i t  f o r m e l l e m e n t  l ' a r t i c l e  1125 ,  a l i n é a  2: 
«  Les  p e r s o n n e s  c a p a b l e s  de  s ' e n g a g e r  n e  p e u v e n t  oppose r 
«  l ' i n c a p a c i t é . . .  de  la  f e m m e  m a r i é e  avec  q u i  i ls  o n t  con ­
«  t r a c t é .  »  P a r  e x e m p l e ,  s'il  s ' agi t  de  c o n t r a t s ,  p a r  r a p p o r t 
a u x  t i e r s  q u i  a u r a i e n t  t r a i t é  avec  u n e  f e m m e  n o n  a u t o r i s é e , 
l ' ac te  es t  p l e i n e m e n t  v a l a b l e  e t  efficace  ;  i l s  n e  p e u v e n t  l 'a t ­
t a q u e r .  La  r a i s o n  es t  q u e  ce  n ' e s t  p a s  d a n s  l e u r  i n t é r ę t  q u e 
la  f e m m e  est  d é c l a r é e  i n c a p a b l e  ; c o m m e n t  a l o r s  p o u r r a i e n t ­
i l s  se  p r é v a l o i r  d u  dé fau t  d ' a u t o r i s a t i o n ?  L ' a r t i c l e  225  c o m ­
p lč t e  l ' a r t i c l e  1125  :  «  La  n u l l i t é  n e  p e u t  ę t r e  opposée  q u e  pa r 
«  la  f e m m e ,  p a r  le  m a r i ,  ou  p a r  l e u r s  h é r i t i e r s .  »  C'est  la 
f o r m u l e  l i m i t a t i v e  q u i  c a r a c t é r i s e  les  n u l l i t é s  r e l a t i v e s . 

A i n s i  l a  n u l l i t é  de  l ' ac te  p a s s é  s a n s  a u t o r i s a t i o n  p e u t  ę t r e 
d e m a n d é e  : 

1°  P a r  la  f e m m e  e l l e ­ m ę m e .  L a  n é c e s s i t é  de  l ' a u t o r i s a t i o n , 
d a n s  u n e  c e r t a i n e  m e s u r e  a u  m o i n s ,  es t  u n e  p r o t e c t i o n  p o u r 
la  f e m m e  ;  n o n  a u t o r i s é e ,  e l l e  p e u t  a l l é g u e r  q u ' e l l e  n ' a  pas 
é té  p r o t é g é e  c o m m e  e l le  a  d r o i t  de  l ' ę t r e  et  d e m a n d e r  la  n u l ­
l i té  afin  d ' ę t r e  s o u s t r a i t e  a u x  o b l i g a t i o n s  q u ' e l l e  a  con t r ac ­
t é e s  2 . 

El le  p e u t  ag i r  de  s u i t e ,  p e n d a n t  le  m a r i a g e ,  p o u r v u  d 'a i l ­
l e u r s  q u ' e l l e  soi t  a u t o r i s é e .  E l l e  p e u t ,  en  o u t r e ,  ag i r  p e n d a n t 
dix  a n s  a p r č s  la  d i s s o l u t i o n  d u  m a r i a g e  (a r t i c le  1304) .  L ' i n a c ­
t i o n  a u  c o u r s  d u  m a r i a g e  n ' e m p o r t e  a u c u n e  d é c h é a n c e .  On 

1.  Pothier, De la puissance du mari,  n o s  5  et  77. 
2. Aussi  bien  que  par  la  femme,  l'action  en  nullité  peut  ętre  intentée  par  ses 

créanciers,  agissant  de  son  chef  en  vertu  de  l'article  1166.  Cass.  10  mai  1853, 
D.  P.  1853.1.160,  Sir.  1853.1.572,  — Paris  14  novembre  1887,  D.  P.  1888.11.225. 
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n e  v e u t  p a s  c o n t r a i n d r e  la  f e m m e  ŕ  r é v é l e r  au  m a r i  l ' oub l i 
de  ses  d r o i t s  ;  o r ,  p o u r  ag i r  en  n u l l i t é ,  il  lui  f audra i t  l ' au ­
t o r i s a t i o n  d ' e s t e r  en  j u s t i c e .  Le  d é l a i d e  dix  a n s  passé ,  l ' ac te , 
qu i  n ' é t a i t  pas  n u l ,  m a i s  s e u l e m e n t  a n n u l a b l e ,  es t  va l i dé , 
conf i rmé ,  f au te  p a r  la  f e m m e  d ' avo i r  agi  en  t e m p s  u t i l e .  C'est 
ce  q u e  d i t  l ' a r t i c l e  1115  d a n s  u n  cas  a n a l o g u e . 

2°  La  n u l l i t é  p e u t  ę t r e  d e m a n d é e  p a r  le  m a r i ,  qui  peul  a l l é ­
g u e r  q u e  son  a u t o r i t é  a  é té  m é c o n n u e  ' .  Il  p e u t  ag i r  de  su i te  ; 
en  o u t r e ,  l ' a r t i c l e  1304  lu i  d o n n e ,  p o u r  ag i r ,  d ix  a n s  ŕ  p a r t i r 
de  la  d i s s o l u t i o n  d u  m a r i a g e .  Ce  dé l a i ,  qu i  se  c o m p r e n d  a i s é ­
m e n t  q u a n d  il  s 'agi t  de  la  f e m m e ,  es t  ici  m o i n s  facile  ŕ  ex­
p l ique r .  E n  effet,  r i e n  n e  s a u r a i t  a r r ę t e r  l ' ac t ion  d u  m a r i  ;  il 
n ' a  a u c u n e  r a i s o n  p o u r  s u r s e o i r  ; dčs  l o r s  son  ac t ion  p o u r r a i t 
ę t re  l i m i t é e  ŕ  la  d u r é e  d u  m a r i a g e ,  ou  m i e u x  ŕ  u n  dé la i  de 
dix  a n s  d e p u i s  q u ' i l  a u r a i t  eu  c o n n a i s s a n c e  de  l ' ac te  fait  p a r 
la  f emme  s a n s  a u t o r i s a t i o n . 

3°  La  n u l l i t é  p e u t  ę t r e  d e m a n d é e  p a r  les  ' h é r i t i e r s  de  la 
femme  et  p a r  c eux  d u  m a r i .  C'est  le  d ro i t  c o m m u n  q u e  les 
hér i t i e r s  s u c c č d e n t  a u x  d ro i t s  de  l e u r s  a u t o u r s  ;  i ls  t r o u v e n t 
l 'act ion  d a n s  l a  succes s ion .  Cela  se  c o m p r e n d  a i s é m e n t  p o u r 
les  h é r i t i e r s  d e  la  f e m m e  ;  i ls  a t t a q u e n t  l ' ac te  afin  de  n ' ę t r e 
pas  t e n u s  des  o b l i g a t i o n s  en  r é s u l t a n t .  Cela  se  c o m p r e n d 
moins  p o u r  les  h é r i t i e r s  d u  m a r i ,  car  l es  ac tes  fai ts  p a r  la 
femme  son t  n o n  a v e n u s  p o u r  le  m a r i  :  la  f e m m e  p e u t  a v o i r 
c o m p r o m i s  son  p a t r i m o i n e ,  m a i s  no  p e u t  pas  avo i r  e n g a g é 

1.  C'est  une  question  de  savoir  si  les  eréanciers  du  mari  peuvent  agir  de  son 
chef,  en  vertu  de  l'article  1166,  ou  s'il  s'agit,  au  contraire,  d'un  droit  inhérent 
ŕ  la  personne,  insusceptible  comme  tel  d'ętre  exercé  par  les  créanciers.  Une 
distinction  doit  ętre  faite  ŕ  cet  égard.  Dans  la  grande  majorité  des  cas,  le  droit 
pour  le  mari  de  demander  la  nullité  a  sa  raison  d'ętre  dans  ^méconnaissance 
de  son  autorité  ;  quand  il  en  est  ainsi,  le  droit  du  mari  est  inhérent  ŕ  sa  per­
sonne  et  ne  peut  ętre  exercé  par  ses  créanciers  (article  1166).  Toutefois  il  peut 
arriver  que  le  mari  ait  un  intéręt  non  seulement  moral  mais  pécuniaire  ŕ  de­
mander  la  nullité  ;  dans  ce  cas,  le  droit  peut  ętre  exercé,  au  nom  du  mari,  par 
ses  créanciers  (article  1166).  11 en  est  ainsi  dans  l'hypothčse  oů  la  femme  a 
renoncé  sans  autorisation  ŕ  une  succession  ouverte  ŕ  son  profit  et  dont  l'émolu­
ment  devait  tomber  en  communauté,  au  moins  pour  partie  (Marcadé, Explica­
tion du Code civil,  7°  édit.,  I,  p. 593).  —  Ces  indications,  sur  le  double  fonde­
ment  possible  du  droit  que  le  mari  possčde  d'agir  en  nullité,  conduisent  ŕ  une 
remarque  importante.  Le  mari  peut  toujours  agir  en  nullité,  męme  sans  avoir 
un  intéręt  pécuniaire,  tant  que  dure  le  mariage  ;  l'action  en  nullité  a  un  fonde­
ment  suffisant  dans  la  méconnaissance  de  l'autorité  maritale.  Mais  il  en  est  au­
trement  aprčs  la  dissolution  du  mariage,  sans  qu'il  importe  de  distinguer  entre 
la dissolution  par  prédécčs  de  la  femme  et  la  dissolution  par  divorce  ;  dans  les 
deux  cas,  l'autorité  marilale  n'existe  plus  et  le  mari  n'est  recevable  ŕ  agir  en 
nullité  que  si  l'action  présente  un  intéręt  pécuniaire. 
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ce lu i  d u  m a r i .  D ' a u t r e  p a r t ,  si  l ' i n t é rę t  p é c u n i a i r e  n ' e x i s t e 
p a s ,  l ' au to r i t é  m a r i t a l e  n ' e x i s t e  p l u s .  L ' i n t e r v e n t i o n  des  h é ­
r i t i e r s  de  la  f e m m e  est  d o n c  d i f f ic i lement  e x p l i c a b l e  ;  l ' a r t i ­
cle  225  n ' a u r a i t  pas  d ű  d i r e  q u e  la  n u l l i t é  p e u t  ę t r e  d e m a n d é e 
<(  par  la  f e m m e ,  pa r  le  m a r i , ou par leurs héritiers  »,  m a i s 
«  p a r  le  m a r i ,  p a r  la  f e m m e , ou par les héritiers de celle-ci ». 

C e p e n d a n t ,  le  t ex te  é t a n t  ce  q u ' i l  es t ,  il  f au t  a d m e t t r e  les 
h é r i t i e r s  d u  m a r i  ŕ  ag i r  s ' i ls  j u s t i f i en t  de  q u e l q u e  i n t é r ę t .  Or 
il  se  p e u t ,  d a n s  des  cas  r a r e s ,  q u ' i l s  a i e n t  u n  i n t é r ę t  pa r 
su i t e  du  m é c a n i s m e  des  r é g i m e s  m a t r i m o n i a u x .  O n a c i t é 
d e u x  cas . 

1°  Si  les  é p o u x ,  a ­ t ­on  d i t 1 ,  son t  m a r i é s  s o u s  le  r é g i m e  de 
c o m m u n a u t é ,  les  ac tes  de  la  f e m m e  a u t o r i s é e  e n g a g e n t 
la  c o m m u n a u t é  ( a r t i c l e  1 4 1 9 ) ;  d o n c  les  h é r i t i e r s  d u  m a r i , 
v e n a n t  de  son  chef,  o n t  i n t é r ę t  ŕ  p r o u v e r  q u e  l a  f e m m e , 
n ' é t a n t  p a s  a u t o r i s é e ,  n ' a  pas  p u  e n g a g e r  la  c o m m u n a u t é . 
On  ci te  ce  cas  m a l  ŕ  p r o p o s ,  ca r  les  h é r i t i e r s  d u  m a r i  n ' i n ­
v o q u e n t  p a s  a l o r s  l ' a r t i c l e  225  p o u r  fa i re  t o m b e r  l ' ac t e ,  m a i s 
l ' a r t i c l e  1419  ;  i ls  n ' a l l č g u e n t  pas  l ' i n c a p a c i t é ,  m a i s  le  r é g i ­
m e .  La  p r e u v e  est  q u e  la  f e m m e  a u r a i t  é té  c a p a b l e  si  e l le 
a v a i t  é té  a u t o r i s é e  de  j u s t i c e  e t  c e p e n d a n t  l ' a r t i c l e  1419  n e 
s e r a i t  p a s  a p p l i c a b l e .  Donc  l ' a r t i c l e  1419  es t  e n  d e h o r s  de  la 
t h é o r i e  de  l ' i n c a p a c i t é . 

2°  On  a  ci té  p l u s  j u s t e m e n t  le  cas  de  l ' a r t i c l e  1 4 6 4 2 .  La 
f e m m e  r e n o n c e  s a n s  a u t o r i s a t i o n  d u  m a r i  ŕ  u n e  succe s s ion 
m o b i l i č r e  q u i  d e v r a i t  t o m b e r  d a n s  l a  c o m m u n a u t é .  L e s  h é r i ­
t i e r s  d u  m a r i  o n t  u n  i n t é r ę t  p é c u n i a i r e  é v i d e n t  ŕ  fa i re  a n n u ­
l e r  la  r e n o n c i a t i o n  p o u r  défaut  d ' a u t o r i s a t i o n .  I ls  i n v o q u e n t 
b i e n ,  ce t t e  fois ,  l ' i n capac i t é  ŕ  l ' a p p u i  de  l e u r  d e m a n d e  et  n o n 
p a s  le  r é g i m e  ;  en  effet,  la  r e n o n c i a t i o n  s e r a i t  i n a t t a q u a b l e 
si  la  f e m m e  ava i t  é té  a u t o r i s é e  pa r  j u s t i c e .  C'est  v r a i m e n t  u n 
cas  d a n s  l e q u e l  les  h é r i t i e r s  d u  m a r i  o n t  u n  i n t é r ę t  pécu ­
n i a i r e  ŕ  d e m a n d e r  la  n u l l i t é  d ' u n  ac te  fait  p a r  la  f e m m e 
s a n s  a u t o r i s a t i o n  ;  on  c o m p r e n d ,  d a n s  ce  cas ,  l ' app l i ca t ion 
de  l ' a r t i c l e  225 . 

Sauf  ce t t e  diff icul té ,  q u i  es t  s e c o n d a i r e ,  l es  c o n s é q u e n c e s 
d u  dé fau t  d ' a u t o r i s a t i o n  s o n t  s i m p l e s  q u a n t  a u x  ac t e s  e x t r a ­
j u d i c i a i r e s  :  l ' a c t e  es t  n u l ,  d ' u n e  n u l l i t é  q u i  es t  s e u l e m e n t 

1.  Valette, Cours de Code civil,  p.  356. 
2.  Valette, Ibid.,  p.  357,  —  Marcadé, Explication,  I,  p.  593. 
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r e l a t i v e  et  n o u s  e n  a v o n s  d é d u i t  ce t t e  p r e m i č r e  c o n s é q u e n c e 
q u e  la  n u l l i t é  p e u t  ę t r e  i n v o q u é e  s e u l e m e n t  pa r  c e r t a i n e s 
p e r s o n n e s .  Il  y  a  u n e  s econde  c o n s é q u e n c e  :  la  n u l l i t é  p e u t 
ę t re  c o u v e r t e . 

3 3 8 .  La  n u l l i t é  r é s u l t a n t  du  défau t  d ' a u t o r i s a t i o n  p e u t 
se  c o u v r i r ,  en  ce  s ens  q u ' e l l e  p e u t  ce s se r  de  p o u v o i r  ę t re 
i n v o q u é e  et  cela  de  d e u x  m a n i č r e s . 

1  P a r  l ' e x p i r a t i o n  d u  délai  p e n d a n t  l eque l  e l le  peu t  ę t re 
d e m a n d é e .  Ce  dé l a i ,  n o u s  l ' a v o n s  déjŕ  i n d i q u é ,  es t  de  dix  a n s 
(ar t ic le  1304).  G o m m e  il  es t  le  m ę m e  p o u r  la  f e m m e  et  p o u r 
le  m a r i ,  l ' ac t ion  en  n u l l i t é  es t  p e r d u e  p o u r  l ' un  et  p o u r  l ' a u t r e 
en  m ę m e  t e m p s  ;  l ' ac te  est  d é f i n i t i v e m e n t  va l ab le  ŕ  l 'égard 
de  t o u s .  Les  dix  a n n é e s  c o m m e n c e n t  ŕ  c o u r i r  d u  j o u r  de  la 
d i s so lu t ion  du  m a r i a g e ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  d u  m o m e n t  oů  a  cessé 
l ' i ncapac i t é . 

2°  La  n u l l i t é  p e u t  se  c o u v r i r  pa r  la  r e n o n c i a t i o n  de  ceux 
qui  p e u v e n t  la  d e m a n d e r .  Q u i c o n q u e  a  u n  d ro i t  et  es t  c a p a ­
ble  d ' en  d i s p o s e r  p e u t  y  r e n o n c e r .  Dčs  l o r s ,  la  f e m m e  et  le 
m a r i ,  q u i ,  on  cas  d ' ac tes  fai ts  s a n s  a u t o r i s a t i o n ,  on t  l ' ac t ion 
en  n u l l i t é ,  p e u v e n t  y  r e n o n c e r .  R e n o n c e r  ŕ  l ' ac t ion  en  n u l l i t é 
r e l a t i v e m e n t  ŕ  u n  ac t e ,  c 'es t  rat i f ier  cet  ac t e ,  le  conf i rmer  ; 
la  nu l l i t é  es t  a l o r s  c o u v e r t e . 

Ils  p e u v e n t  y  r e n o n c e r  d e  d e u x  m a n i č r e s  :  d ' u n e  m a n i č r e 
expresse ,  au  m o y e n  d ' u n  ac te  conf i rmat i f  (a r t ic le  1338,  a l i ­
néa  l ) , o u  d ' u n e  m a n i č r e  t ac i t e ,  en  e x é c u t a n t  v o l o n t a i r e m e n t 
l 'acte  a n n u l a b l e  (a r t i c le  1338,  a l i n é a  2) . 

Si  la  ra t i f ica t ion  es t  l ' ś u v r e  de  t o u s  d e u x ,  la  s i t u a t i o n  est 
s imple  :  l ' ac te  es t  i n a t t a q u a b l e .  Si  l a  ra t i f i ca t ion  es t  l ' ś u v r e 
de  l 'un  d ' eux  s e u l e m e n t ,  la  s i t u a t i o n  est  p l u s  c o m p l i ­
quée ,  q u e  la  ra t i f ica t ion  se  soif  d ' a i l l e u r s  p r o d u i t e  sous  u n e 
forme  ou  sous  l ' a u t r e .  C'est  u n e  q u e s t i o n  de  savo i r  q u e l  es t , 
quant  aux  d ro i t s  d u  m a r i ,  l'elfel  de  la  ra t i f ica t ion  é m a n a n t  de 
la  f e m m e ,  ou  r é c i p r o q u e m e n t  q u e l  est ,  q u a n t  a u x  d ro i t s  de 
la  f e m m e ,  l'effet  de  la  conf i rma t ion  é m a n a n t  d u  m a r i .  La  loi 
ne  p révo i t  pas  la  q u e s t i o n .  Ici  e n c o r e ,  p o u r  r é p o n d r e ,  il  serai t 
ut i le  de  savo i r  q u e l  es t  le  f o n d e m e n t  t h é o r i q u e  de  l ' i n capa ­
cité  de  la  f e m m e  m a r i é e ,  si  la  f e m m e  est  déc la rée  i n c a p a b l e 
ŕ  ra i son  des  p r é r o g a t i v e s  i n h é r e n t e s  ŕ  l ' au to r i t é  m a r i t a l e ,  ou 
ŕ  ra i son  de  son  i n e x p é r i e n c e  et  du  besoin  q u ' e l l e  a  d ' ę t r e  p r o ­
tégée. 

L ' h y p o t h č s e  est  ce l le ­c i .  Le  m a r i  a  eu  conna i s s ance  de  l 'acte 
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q u e  la  f e m m e  a  passé  s e u l e  e t  il  p o u r r a i t  e n  d e m a n d e r  la  n u l ­
lité  ;  i l  n e  le  fait  pas  e t ,  de  p l u s ,  i l  d é c l a r e  qu ' i l  n e  le  fera  pas  ; 
i l  r e n o n c e  ŕ  son  ac t ion  en  n u l l i t é .  Il  es t  c e r t a i n  q u ' i l  p e r d 
le  d ro i t  d ' ag i r  (a r t i c le  1338 ,  a l i néa  3).  Mais  la  f e m m e  a lo r s 
conse rve ­ t ­ e l l e  son  d r o i t  d ' ag i r ,  ou  le  p e r d ­ e l l e ?  Si  la  f e m m e 
est  f r appée  d ' i n c a p a c i t é  a u  n o m  d e s  e x i g e n c e s  de  l ' a u t o r i t é 
m a r i t a l e ,  dčs  q u e  le  m a r i  r e n o n c e  ŕ  l ' ac t ion  e n  n u l l i t é ,  t o u t , 
s e m b l e ­ t ­ i l ,  d e v i e n t  r é g u l i e r ;  la  ra t i f i ca t ion  d u  m a r i ,  va l i ­
dait!  l ' a c t e ,  m e t  lin  ŕ  l ' ac t ion  de  la  f e m m e .  La  n u l l i t é  r é s u l t e 
du  défau t  do  c o n s e n t e m e n t ;  dčs  q u e  le  m a r i  i n t e r v i e n t ,  le 
v ice  es t  r é p a r é .  Cet te  d o c t r i n e  a v a i t  p r é v a l u  d a n s  l ' a n c i e n 
d ro i t ,  q u i  c o n s i d é r a i t  l ' i n capac i t é  c o m m e  d é c o u l a n t  de  la 
p u i s s a n c e  m a r i t a l e 

Si  la  f e m m e  es t  f r appée  d ' i n c a p a c i t é  p a r c e  q u ' e l l e  a  beso in 
d ' ę t r e  p ro t égée ,  v u  son  i n e x p é r i e n c e  n a t u r e l l e ,  en  d ' a u t r e s 
t e r m e s  d a n s  son  i n t é r ę t ,  dčs  q u ' e l l e  a  pas sé  u n  acte  s ans  le 
c o n c o u r s  d e  son  p r o t e c t e u r ,  c e t a c t e  es t  a n n u l a b l e ,  a n n u l a b l e 
d a n s  son  i n t é r ę t  e t  ŕ  son  p ro f i t ;  a l o r s  le  m a r i  p e u t  b ien 
r e n o n c e r  ŕ  sa  p r o p r e  a c t i o n ,  m a i s  n o n  ŕ  ce l le  d e  sa  f e m m e .  Le 
dé fau t  d ' a u t o r i s a t i o n  o u v r e  d e u x  ac t i ons  i n d é p e n d a n t e s  l ' u n e 
de  l ' a u t r e  :  l ' u n e  a u  profit  d u  m a r i ,  l ' a u t r e  a u  profi t  d e l ŕ 
f e m m e  ;  le  p a r t i  q u e  p r e n d  l ' u n  n ' e s t  p a s  o b l i g a t o i r e  p o u r 
l ' a u t r e . 

A i n s i ,  il  y  a  d e u x  m a n i č r e s  d ' a p p r é c i e r  les  effets  d e l ŕ  r a t i ­
fication  i n t e r v e n u e .  Q u e  déc ide r  e n t r e  ces  d e u x  p o i n t s  de v u e  ? 
E n  l ' a b s e n c e  d ' u n  p r i n c i p e  g é n é r a l  et  d i r i g e a n t  q u i  d ic te  la 
s o l u t i o n ,  il  f au t  se  t e n i r  a u s s i  p r č s  q u e  poss ib le  des  t ex t e s  ; 
c 'es t  le  m e i l l e u r  p r o c é d é  d ' i n t e r p r é t a t i o n  q u a n d  la  loi  n ' e s t 
p a s  l ' e x p r e s s i o n  d ' u n  s y s t č m e  q u i  e n  d o n n e  le  s e n s .  Or ,  ŕ  n e 
c o n s u l t e r  q u e  les  t e x t e s ,  la  s e c o n d e  i n t e r p r é t a t i o n  doi t  p r é v a ­
lo i r .  L ' a r t i c l e  225  o u v r e  d e u x  a c t i o n s  ;  r i e n  n ' i n d i q u e  q u ' e l l e s 
s o i e n t  d é p e n d a n t e s  l ' u n e  de  l ' a u t r e  ;  d o n c  la  r e n o n c i a t i o n  ŕ 
l ' u n e  n ' e m p o r t e  p a s  r e n o n c i a t i o n  ŕ  l ' a u t r e .  D a n s  le  p ro je t  de 
Code ,  l ' a r t i c l e  217  c o n t e n a i t  u n  s econd  a l i n é a  a i n s i  c o n ç u  : 
«  Le  c o n s e n t e m e n t  d u  m a r i ,  q u o i q u e  p o s t é r i e u r  ŕ  l ' a c t e ,  suffit 
«  p o u r  le  v a l i d e r .  »  Cet  a l i n é a  a  d i s p a r u  ;  c 'es t  d o n c  q u ' o n  a 
v o u l u  é c a r t e r  ce t t e  i d é e 2 .  Te l l e  es t  e n  effet  l ' o p i n i o n  d o m i ­
n a n t e  3 ,  m a i s  e l le  n e  s ' i m p o s e  p a s  l é g a l e m e n t . 

'1.  Lebrun, Traité de la communauté,  liv.  II,  chap.  I,  sect.  IV,  n o s  5  et  9. — 
Pothier, De la puissance du mari,  n°»  5  et 7't. 

2.  I'enet,  IX,  p .  74  et  7(i. 
3.  Gide, Condition privée de la femme  (édition  Esmein),  p.  472  et  suiv.,  — 
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Si  n o u s  s u p p o s o n s  q u e  c'esl  la  f e m m e  qu i  ratifie,  que l  sera 
l'effet  d e l ŕ  rat i f icat ion  d e l ŕ  f e m m e  s u r  l ' ac t ion  du  m a r i ? 
L ' h y p o t h č s e  ne  d o n n e  lieu  ŕ  a u c u n e  difficulté  s é r i e u s e .  P e n ­
dan t  le  m a r i a g e ,  la  f e m m e  ne  p e u t  pas  rat i f ier  s eu l e ,  car  l ' a r ­
ticle  217  lui  i n t e r d i t  d ' a l i é n e r  s ans  a u t o r i s a t i o n  et  c 'es t  a l i é n e r 
q u e  r e n o n c e r  ŕ  u n e  ac t ion  ;  si  elle  ratifie  avec  l ' a u t o r i s a t i o n 
du  m a r i ,  les  d e u x  a c t i o n s  t o m b e n t e n  m ę m e  t e m p s  et  la  n u l l i t é 
est  c o u v e r t e  ;  si  e l le  ratifie  avec  l ' a u t o r i s a t i o n  de  j u s t i c e ,  les 
dro i t s  d u  m a r i  d e m e u r e n t  i n t ac t s .  A p r č s  la  d i s so lu t i on  du 
m a r i a g e ,  la  ra t i f icat ion  de  la  f e m m e  n ' é t e i n t  q u e  l ' ac t ion  d e 
la  f e m m e  ;  l ' ac t ion  du  m a r i  res te  i n t ac t e ,  soif  e n t r e  ses  m a i n s 
si  la  d i s s o l u t i o n  du  m a r i a g e  s 'est  p r o d u i t e  pa r  le  d i v o r c e 1 , 
soit  e n t r e  les  m a i n s  de  ses  h é r i t i e r s  si  le  m a r i a g e  s 'est  d i s s o u s 
par  son  p r é d é c č s . 

B. Actes judiciaires. 

339.  L ' a r t i c l e  225  n e  c o n t i e n t  r i en  de  spécial  ŕ  ce  sujet . 
Cependan t  il  n e  peut  pas  s ' a p p l i q u e r  ŕ  la  l e t t r e ,  car  on  n ' a t t a ­
que  pas  les  j u g e m e n t s  et  a r r ę t s  p a r  des  ac t ions  en  n u l l i t é , 
c o m m e  on  a t t a q u e  les  ac tes  e x t r a j u d i c i a i r e s ,  m a i s  s e u l e m e n t 
p a r t i e s  voies  de  p r o c é d u r e .  La  n u l l i t é ,  a l o r s ,  se  p r o d u i r a , 
selon  les  cas ,  sous  d e u x  fo rmes  : t a n t ô t  sous  fo rme  d ' excep t ion 
opposée  ŕ  la  p o u r s u i t e  i r r é g u l i č r e m e n t  e n g a g é e ,  t a n t ô t  sous 
forme  de  r e c o u r s  c o n t r e  le  j u g e m e n t  r e n d u .  Ce  son t  les  s a n c ­
t ions  h a b i t u e l l e s  des  i r r é g u l a r i t é s  en  m a t i č r e  de  p r o c é d u r e . 

Nous  a l l ons  s u i v r e  l ' app l i c a t i on  de  la  rčg le ,  qu i  es t  s o u v e n t 
assez  c o m p l i q u é e ,  en  s u p p o s a n t  la  f e m m e  d a n s  les  d e u x  rô les 
qu 'e l le  p e u t  avo i r  d a n s  u n e  i n s t a n c e  : ceux  de  d e m a n d e r e s s e 
et  de  d é f e n d e r e s s e . 

340 .  S u p p o s o n s ­ l a  d ' a b o r d  d e m a n d e r e s s e . 
Deux  a p e r ç u s  opposés  d o i v e n t  ę t r e  c o m b i n é s .  D ' u n  côté , 

le  d é f e n d e u r  n e  p e u t  p a s ,  faute  d ' a u t o r i s a t i o n ,  d e m a n d e r  la 
nu l l i t é  de  l ' a s s i g n a t i o n .  E n  effet,  a u x  t e r m e s  des  a r t i c l e s  225 
et  1125,  a l i néa  2 ,  la  f e m m e  seu l e  p e u t  s e  p r é v a l o i r  du  d é ­
faut  d ' a u t o r i s a t i o n .  D ' u n  a u t r e  côté ,  la  déc is ion  qui  i n t e r ­
v i e n d r a i t  c o n t r e  la  f e m m e  a u  profit  d u  t i e r s  n e  s e r a i t  p a s 

Auliry  et  Rau,  V,  p.  165,  texte et  note  118, — Fuzier­Herman, Code civil annoté, 
article  225, n«- 84 et  suivants. 

1.  Le  mari,  toutefois,  ne  peut  agir  en  nullité  que si  son  action  repose  sur  un 
intéręt  pécuniaire.  Voy. suprà,  p.  469,  note  1. 
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o p p o s a b l e  ŕ  la  f e m m e ,  ca r  la  f e m m e  p e u t  se  p r é v a l o i r  d u 
dé fau t  d ' a u t o r i s a t i o n .  Il  es t  c l a i r  q u e  le  t i e r s  n e  s a u r a i t  ę t r e 
t e n u  d ' accep te r  la  l u t t e  d a n s  des  c o n d i t i o n s  a u s s i  i n é g a l e s , 
c o n t r e  u n  a d v e r s a i r e  q u i  n ' e s t  pas  e n  r č g l e  ;  il  p e u t  r e fuse r 
l ' i n s t a n c e  c o n t r e  la  f e m m e  n o n  a u t o r i s é e  q u i  l ' a s s i g n e .  On 
lu i  acco rde  u n e  so r t e  d ' e x c e p t i o n ,  p a r  l a q u e l l e ,  s a n s  d e m a n ­
d e r  p r é c i s é m e n t  la  n u l l i t é  de  l ' a s s i g n a t i o n ,  p u i s q u e  l ' a r t i ­
cle  1125,  a l i n é a  2  n e  le  lu i  p e r m e t  pa s ,  il  s o u t i e n t  la  f e m m e 
n o n  r o c e v a b l e  en  l ' é t a l ,  j u s q u ' ŕ  ce  q u ' e l l e  se  soi t  fait  r égu ­
l i č r e m e n t  a u t o r i s e r  e t s o i t  e n  r č g l e 

11 se  p e u t  tou te fo i s  q u e  le  d é f e n d e u r  accep t e  le  d é b a t  s ans 
ce la .  Q u ' o n  a d v i e n d r a ­ t ­ i l  ? Si  la  f e m m e  o b t i e n t  g a i n  de  c a u s e , 
c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  g a g n e  son  p r o c č s ,  la  déc i s ion  s e r a  i n a t t a q u a b l e . 
El le  ne  peu t  ę t r e  a t t a q u é e  p a r  le  t i e r s  d é f e n d e u r ,  c a r i e s  t i e r s 
n e  p e u v e n t  pas  se  p r é v a l o i r  d u  défau t  d ' a u t o r i s a t i o n  ( a r t i ­
c le  1125 ,  a l i n é a  2)  ;  e l l e  n e  s a u r a i t  l ' ę t r e  n i  p a r  la  f e m m e ,  n i 
en  s o n  n o m ,  p u i s q u ' e l l e  a  r é u s s i .  D o n c  la  déc i s ion  es t  i na t t a ­
q u a b l e . 

Si  la  f e m m e  est  c o n d a m n é e ,  q u e  v a u t  la  déc i s ion  ?  Le 
dé fau t  d ' a u t o r i s a t i o n  n e  r e n d  pas  les  ac tes  n u l s ,  m a i s  s e u ­
l e m e n t  a n n u l a b l e s  ;  e l le  v a u t  t a n t  q u ' e l l e  n ' e s t  pas  a t t a q u é e . 
S e u l e m e n t  la  déc i s ion  p e u t  ę t r e  a t t a q u é e  p a r  la  f e m m e  2  ;  e l le 
p e u t  l ' ę t r e  n o n  p a r  l ' a c t ion  čn  n u l l i t é ,  q u i  n ' e s t  o u v e r t e  q u ' e n 
m a t i č r e  d ' ac t e s  e x t r a j u d i c i a i r e s ,  m a i s  p a r  l es  vo ies  de  r e c o u r s 
u s i t é e s  en  m a t i č r e  j u d i c i a i r e  :  l ' oppos i t i on  si  le  j u g e m e n t  a 
é té  r e n d u  p a r  dé fau t ,  l ' appe l  s'il  es t  en  p r e m i e r  r e s s o r t ,  le 
p o u r v o i  en  c a s s a t i o n  d a n s  t o u s  les  cas  ;  l ' u s a g e  de  ces  vo ies 
de  r e c o u r s  es t  poss ib l e  m ę m e  s'il  n ' e x i s t e  p a s  d ' a u t r e  c a u s e 
d e  r é f o r m a t i o n  q u e  le  dé fau t  d ' a u t o r i s a t i o n .  11  es t  de  j u r i s ­
p r u d e n c e  q u e  le  m o y e n  r é s u l t a n t  d u  dé fau t  d ' a u t o r i s a t i o n  est 
d ' o r d r e  p u b l i c  e t  p e u t  ę t r e  u t i l e m e n t  p r o p o s é  en  t o u t  é t a t  de 
c a u s e ,  m ę m e  p o u r  la  p r e m i č r e  fois  d e v a n t  la  Cour  de  ca s sa ­
t ion  3 . 

Il  r é s u l t e  de  ce  q u i  p r é c č d e  q u ' u n  d é f e n d e u r  s e r a i t  b i en  im­
p r u d e n t  d ' a c c e p t e r  le  d é b a t  c o n t r e  u n e  f e m m e  d e m a n d e r e s s e 

1.  Aubry  et  Rau,  V,  p. 164  et  165. 
2.  Elle  peut  l'ętre  aussi  par  les  créanciers  de  la  femme  et  par  ses  héritiers, 

conformément  aux  principes  exposés  précédemment  ŕ propos  des  actes  extra­
judiciaires. 

3 .  Aubry  et Rau,  V,  p.  163  et  164.  — Cass.  31  juillet  1878, D.  P .  1878  1.381, 
Sir.  1880.1.359,  —  Cass.  21  février  1888,  D.  P.  1838.1,214,  Sir.  1888.1.104. 
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n o n  a u t o r i s é e ;  il  c o u r r a i t  tou tes  les  m a u v a i s e s  c h a n c e s ,  s ans 
espoi r  de  prof i ter  des  b o n n e s . 

3 4 1 .  S u p p o s o n s  la  f e m m e  d é f e n d e r e s s e . 
Le  p l u s  s o u v e n t ,  le  d e m a n d e u r  a s s igne  ŕ  la  fois  la  f e m m e 

et  le  m a r i  :  la  f e m m e  pa rce  qu ' i l  p r é t e n d  u n  d ro i t  c o n t r e 
e l le ,  le  m a r i  p o u r  a u t o r i s a t i o n .  U n e  j u r i s p r u d e n c e  c o n s t a n t e 
déc la re  n u l l e  l ' a s s i g n a t i o n  d o n n é e  ŕ  u n e  f e m m e  m a r i é e  si  le 
m a r i  n ' e s t  pas  a s s igné  en  m ę m e  t e m p s  p o u r  a u t o r i s a t i o n ' . 
E n c o r e  f au t ­ i l ,  t ou te fo i s ,  q u e  la  f e m m e  ou  le  m a r i ,  confor­
m é m e n t  ŕ  l ' a r t i c l e  2 2 5 ,  oppose  la  n u l l i t é .  Ils  on t  p o u r  cela 
u n e  excep t ion  de  n u l l i t é  (a r t ic le  173  C.  p roc .  c iv . ) . 

Q u ' a d v i e n d r a ­ t ­ i l  si  la  n u l l i t é  n ' e s t  pas  opposée  e t  q u e  la 
f e m m e ,  dčs  l o r s ,  soi t  en  i n s t a n c e  s ans  a u t o r i s a t i o n ?  D ' u n 
côté,  il  es t  c e r t a i n  q u e  le  dé fau t  d ' a u t o r i s a t i o n  n e  p e u t  pas 
e m p ę c h e r  le  t i e r s  d e m a n d e u r  de  p o u r s u i v r e  son  d ro i t  ;  d ' u n 
au t r e  côté ,  ce  t i e r s  n ' a  pas  q u a l i t é  p o u r  d e m a n d e r ,  au  n o m 
de  la  f e m m e ,  q u ' e l l e  soi t  a u t o r i s é e  :  ce la  la  r e g a r d e  s eu l e 
(ar t ic le  861  C.  p roc .  c iv) .  Donc ,  s t r i c t e m e n t ,  l ' i n s t a n c e  su i ­
v r a  son  c o u r s .  S e u l e m e n t ,  si  la  f e m m e  est  c o n d a m n é e ,  e l le 
p o u r r a  a t t a q u e r  la  déc i s ion  p o u r  défau t  d ' a u t o r i s a t i o n  ;  e l l e 
p o u r r a  l ' a t t a q u e r  p a r  la  vo ie  de  l ' oppos i t ion ,  de  l ' appe l  ou  d u 
pourvo i  en  ca s sa t i on .  Le  m a r i ,  de  son  côté ,  p o u r r a  l ' a t t a ­
q u e r ,  pa r  la  vo ie  de  r e c o u r s  qu i  es t  o u v e r t e  p o u r  a t t a q u e r  l es 
j u g e m e n t s  ŕ  c eux  q u i  n ' o n t  pas  é té  p a r t i e s  au  p rocčs  :  la 
t ie rce  oppos i t i on  2 . 

C'est  assez  d i r e  q u e  le  t i e r s  d e m a n d e u r  es t  e n c o r e  p lacé 
dans  u n e  s i t u a t i o n  é t r a n g e  ;  il  c o u r t  en  p l a i d a n t  t o u t e s  l es 
m a u v a i s e s  c h a n c e s  et  n ' a  pas  l ' a v a n t a g e  des  b o n n e s .  S'il 
s u c c o m b e ,  la  f e m m e  i n v o q u e r a  le  j u g e m e n t ;  s'il  g a g n e ,  e l l e 
p o u r r a  t o u j o u r s ,  p o u r  le  seu l  dé fau t  d ' a u t o r i s a t i o n ,  en  o b t e ­
n i r  la  r é f o r m a t i o n  . 

L é g a l e m e n t ,  si  le  m a r i  refuse  l ' a u t o r i s a t i o n  et  si  la  f e m m e 
ne  d e m a n d e  pas  l ' a u t o r i s a t i o n  de  j u s t i c e ,  il  n e  p a r a î t  pas  pos ­
sible  p o u r  le  t i e r s  d ' a r r i v e r  ŕ  u n e  déc i s ion  déf in i t ive .  E n  fait , 
il  es t  i m p o s s i b l e  d ' a ccep t e r  qu ' i l  en  soit  a ins i  ;  il  faut  q u e  les 
t ie rs  a i e n t  u n  m o y e n  d ' e n g a g e r  r é g u l i č r e m e n t  l ' i n s t ance  et 
d ' a r r i v e r  ŕ  u n e  déc i s ion  déf in i t ive .  A u s s i ,  u n e  p r a t i q u e  cons ­

1.  Demolombe, Du mariage,  II,  p.  459. 
2.  Les  créanciers  et  les  héritiers  du  mari  sont  recevables  ŕ agir s'ils  excipent 

d'un  intéręt  pécuniaire,  conformément  aux  principes  précédemment  exposés  ŕ 
propos  des  actes  extrajudiciaires. 
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1.  Dnlloz, Répertoire,  V» Mariage,  n°  828. 

t a n t e  a d m e t  q u e  le  d e m a n d e u r ,  m e t t a n t  en  c a u s e  le  m a r i  en 
m ę m e  t e m p s  q u e  la  f e m m e ,  c o n c l u e  ŕ  ce  q u e  le  m a r i  d o n n e 
s o u  a u t o r i s a t i o n  ou  q u ' i l  y  soi t  s u p p l é é  pa r  le  t r i b u n a l  saisi 
de  l 'affaire.  E n  effet,  n u l  n e  p e u t  ę t r e  forcé  d ' a c c e p t e r  en 
jus t ice  u n e  s i t ua t i on  i r r é g u l i č r e .  P a r l a ,  on  so r t  e n  fait  d ' e m ­
b a r r a s ,  m a i s  ce t te  p r a t i q u e  es t  t r č s  c o n t e s t a b l e  au  po in t  de 
v u e  d u  droi t  ;  on  n e  voi t  n u l l e  p a r t  d a n s  les  t ex t e s  q u ' i l  soit 
q u e s t i o n  d ' a u t o r i s a t i o n  d e m a n d é e  p o u r  l es  t i e r s .  C e p e n d a n t , 
c o m m e  il  f au t  q u e  l a  p r a t i q u e  t r o u v e  m o y e n  d ' a b o u t i r ,  on 
a d m e t  ce t t e  s o l u t i o n  s a n s  d i f f i cu l t é 1 . 

3 4 2 .  E n  r é s u m é ,  q u ' i l s ' a g i s s e  des  ac tes  e x t r a j u d i c i a i r e s  ou 
des  ac tes j u d i c i a i r e s ,  la  s a n c t i o n  d u  défau t  d ' a u t o r i s a t i o n  con­
s is te  t o u j o u r s  d a n s  la  n u l l i t é  r e l a t i v e  ;  s e u l e m e n t  la  n u l l i t é 
se  p r o d u i t  sous  des  f o r m e s  d i v e r s e s ,  s e lon  q u ' i l  s ' agi t  d ' ac tes 
e x t r a j u d i c i a i r e s  ou  j u d i c i a i r e s . 

N o u s  a v o n s  a i n s i  p a r c o u r u  t o u t e s  l es  q u e s t i o n s  d ' o r d r e  p r a ­
t i q u e  posées  s u r  l ' i m p o r t a n t  su je t  de  l ' i n capac i t é  de  la  f e m m e 
m a r i é e  ;  n o u s  a v o n s  i n d i q u é  q u e l l e  es t  l ' é t e n d u e ,  la  por t ée 
de  l ' i n c a p a c i t é ,  p a r  qu i  la  f e m m e  do i t  ou  p e u t  ę t r e  a u t o r i s é e , 
e u  lin  q u e l l e  es t  la  s a n c t i o n  d u  dé fau t  d ' a u t o r i s a t i o n .  Res te  ŕ 
s avo i r  (c 'es t  la  d e r n i č r e  q u e s t i o n  e t  la  c o n c l u s i o n )  q u e l l e  est 
l ' o r i g i n e  d e  t o u t  ce  s y s t č m e ,  c o m m e n t  il  s ' e x p l i q u e  e l  d a n s 
q u e l l e  m e s u r e  i l  se  jus t i f i e . 

§  2 .  —  F o n d e m e n t  r a t i o n n e l  de  l ' i n c a p a c i t é . 

3 4 3 .  S u r  ce  p o i n t ,  a u t a n t  de  p e r s o n n e s ,  a u t a n t  d ' av i s  diffé­
r e n t s .  Cela  t i e n t  ŕ  ce  q u e  les  r é d a c t e u r s  d u  Code  n ' o n t  p a s  e u 
d ' i dée  b i e n  a r r ę t é e ,  de  s y s t č m e  b i e n  déf ini .  Les  p r e s c r i p t i o n s 
d e  la  loi  se  r a t t a c h e n t  ŕ  des  t r a d i t i o n s  d ' o r i g i n e s  d i v e r s e s , 
q u i ,  avec  le  t e m p s ,  se  s o n t  c o m b i n é e s  e t  o n t  a m e n é ,  en  défi­
n i t i ve ,  u n  s y s t č m e  s a n s  p r i n c i p e ,  s a n s  u n i t é . 

L ' idée  de  l ' i n c a p a c i t é  de  l a  f e m m e  m a r i é e  se  r e t r o u v e  p a r ­
t o u t  d a n s  le  d r o i t  c o u t u m i e r .  E l l e  p a r a î t  y  a v o i r  é té  a d m i s e 
sous  l ' i n f luence  des  t r a d i t i o n s  g e r m a n i q u e s  s u r  la  f ami l l e , 
d ' a p r č s  l e s q u e l l e s  u n  p o u v o i r  de  g a r d e  e t  de  t u t e l l e  étai t  a t ­
t r i b u é  au  m a r i  s u r  la  p e r s o n n e  e t  l es  b i e n s  de  la  f e m m e .  Ce 
p o u v o i r  es t  ce  q u ' o n  a p p e l a i t  le mundium  e t  le mitndium  g e r ­
m a n i q u e  r é p o n d a i t  ŕ u n e  i d é e d ' i n f é r i o r i t é ,  d ' oů  d é c o u l a i t  u n e 
n é c e s s i t é  de  d i r e c t i o n . 
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Rien  de  s e m b l a b l e  d a n s  les  pays  de  d ro i t  écr i t .  Les  b iens 
que  la  f e m m e  affectait  a u x  c h a r g e s  c o m m u n e s  et  q u ' o n 
appe l a i t  dot  p a s s a i e n t  a u x  m a i n s  du  mar i  pa r  l'effet  d u  r é ­
g i m e  ;  q u a n t  a u x  b i ens  non  affectés  aux  c h a r g e s  c o m m u n e s , 
les  p a r a p h e r n a u x ,  la  f e m m e  en  d i sposa i t  c o m m e  si  e l le  eű t 
é té  fille  o u  v e u v e .  L ' i d é e  de  l ' i ncapac i t é  d e l ŕ  f e m m e  m a r i é e 
pour  les  d r o i t s  d o n t  e l le  ga rda i t  l ' exercice  était  i n c o n n u e . 
S e u l e m e n t  u n  s é r i a t u s c o n s u l t e  c é l č b r e ,  qu i  da t e  du  mi l i eu 
du  p r e m i e r  s ičc le  de  l 'čre  c h r é t i e n n e ,  avai t  i n t rodu i t  d a n s 
le  d ro i t  r o m a i n  u n e  c e r t a i n e  Incapaci té  d ' u n  o r d r e  t rčs  p a r t i ­
cu l ie r ,  a t t e i g n a n t  non  pas  la  f e m m e  m a r i é e ,  n ia is  la  f e m m e 
en  g é n é r a l ,  q u ' e l l e  fűt  fille,  épouse  ou  v e u v e .  C'étai t  le  s éna ­
lu sconsu l l e  Ve l l é i en .  Il  i n t e r d i s a i t  a u x  f e m m e s  de  s 'ob l iger 
pour  a u t r u i , d e  s 'ob l ige r  e l l e s ­ m ę m e s  e n  se  p o r t a n t  c a u t i o n s , 
d 'obl iger  l e u r s  b i e n s  en  les  h y p o t h é q u a n t  ŕ  la  de t te  d ' a u l r u i . 
LTait­cc  d a n s  l ' i n t é r ę t  des  f e m m e s  et  c o m m e  m o y e n  de  p r o ­
tection  ?  E ta i t ­ ce  c o n t r e  e l l e s ,  p o u r  d i m i n u e r  l e u r  inf luence 
dans  l 'E t a t ,  j u g é e  excess ive  d e p u i s  q u ' a v a i t  d i s p a r u  la  tu t e l l e 
pe rpé tue l l e  ?  Les  r o m a n i s t e s  d i s c u t e n t  ce  p o i n t  d ' h i s t o i r e .  Il 
est  c e r t a i n  q u ' i l  en  r é s u l t a i t  u n e  i ncapac i t é  p o u r  la  f e m m e . 
Le  Ve l l é i en  fut  l o n g t e m p s  a p p l i q u é  en  F r a n c e ,  p u i s  abol i  en 
1606  pa r  éd i t  d ' H e n r i  IV,  de  sor te  q u e ,  ŕ  la  fin  de  l ' a n c i e n 
droi t ,  l ' i ncapac i t é  de  la  f e m m e  m a r i é e  n ' ex is ta i t  p l u s  en  p a y s 
de  dro i t  écr i t .  C'est  d o n c  se  t r o m p e r  é t r a n g e m e n t  q u ' i m p u t e r 
au  d ro i t  r o m a i n  l ' i ncapac i t é  de  la  f e m m e  m a r i é e .  Le  d r o i t 
r o m a i n  a  c o n n u  l ' i ncapac i t é  de  la  f e m m e  en  g é n é r a l ,  m a r i é e 
ou  n o n ,  m a i s  r i e n  d ' a n a l o g u e  ŕ  n o t r e  s y s t č m e  a c t u e l ,  qu i 
a d m e t  q u e  la  f e m m e  es t  capab le  h o r s  m a r i a g e  et  i n c a p a b l e 
s e u l e m e n t  p e n d a n t  le  m a r i a g e . 

3 4 4 .  Les  r é d a c t e u r s  d u  Code,  d a n s  les  a r t i c l e s  215  ŕ  226, 
s e s o n t d o n c  c e r t a i n e m e n t  i n s p i r é s  d u  d ro i t  c o u t u m i e r  ;  m a i s 
que l s  on t  é té  les  mot i f s ,  les  c o n s i d é r a t i o n s  q u i  les  o n t  g u i d é s  ? 
Rien  n ' e s t  p l u s  i n c e r t a i n .  On  p e u t  r a m e n e r  ŕ  t ro i s  les  idées 
qui  on t  c o u r s  s u r  ce  p o i n t . 

a)  La  p r e m i č r e  idée  est  la  m o i n s  réf léchie  de  t o u t e s ;  e l l e 
ne  p r o v i e n t  q u e  d ' u n e  confus ion .  La  nécess i t é  de  l ' a u t o r i s a ­
t ion,  d i t ­on ,  v i e n t  de  ce  q u e ,  d a n s  la  ges t ion  des  i n t é r ę t s  de 
la  socié té  c o n j u g a l e ,  il  faut  un i t é  de  d i r e c t i o n .  Si ,  d a n s  la 
ges t ion  de  ces '  i n t é r ę t s ,  le  mar i  agit  d a n s  u n  s e n s ,  la  f e m m e 
dans  u n  a u t r e ,  il  y  a u r a  c h a o s ;  d 'oů  la  nécess i t é  p o u r  la 
f e m m e  de  se  faire  a u t o r i s e r . 
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1.  Ducaurroy,  Borvnier  et  Roustain, Commentaire du Code Napoléon,  I,  p. 234. 

C'est  u n  p o i n t  de  v u e  t o u t  ŕ  fait  i n e x a c t .  E n  effet,  l ' i n ­
c a p a c i t é  n ' a p p a r a i l  e1  n'a  d'effets  q u ' ŕ  p r o p o s  des  i n t é r ę t s 
qui  n e  son t  p a s  d e v e n u s  c o m m u n s ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  de  ceux  q u i , 
pa r  l'effet  d u  r é g i m e ,  son t  r e s t é s  p e r s o n n e l s  ŕ  la  f e m m e . 
P o u r  ceux  des  d r o i t s  de  la  f e m m e  d o n t  l ' exe rc ice  es t  d é l é g u é 
a u  m a r i  pa r  l'effet  d u  r é g i m e ,  ce  n ' e s t  pas  p a r c e  q u e  la 
f e m m e  es t  i n c a p a b l e  q u ' e l l e  n e  les  exe rce  p a s ,  c 'est  parce 
q u ' e l l e  s 'es t  r e t i r é  le  p o u v o i r  de  le  fa i re .  Q u ' a l l č g u e ­ t ­ o n 
a lo r s  la  n é c e s s i t é  de  l ' u n i t é  d a n s  la  g e s t i o n  d e s  i n t é r ę t s  com­
m u n s ?  C'est  u n e  i l l u s i o n ,  p u i s q u e  l ' i n c a p a c i t é  n ' a p p a r a î t ,  au 
c o n t r a i r e ,  q u ' ŕ  p r o p o s  d e s  i n t é r ę t s  n o n  r e n d u s  c o m m u n s . 
L ' a p e r ç u  n e  r e p o s e  q u e  s u r  u n e  e r r e u r . 

h)  D ' a p r č s  u n  a u t r e  p o i n t  de  v u e ,  l a  n é c e s s i t é  de  l ' a u t o r i ­
s a t i on  p o u r r a i t  ę t r e  r e g a r d é e  c o m m e  u n  i n s t r u m e n t  d ' au to ­
r i t é ,  c o m m e  u n  m o y e n  de  d i s c i p l i n e  i n t é r i e u r e ,  de  g o u v e r ­
n e m e n t  d o m e s t i q u e .  « L a  socié té  c o n j u g a l e ,  a ­ t ­ o n  d i t ,  c o m m e 
«  t o u t e  a u t r e  socié té  r é g u l i č r e m e n t  o r g a n i s é e ,  do i t  .avoir 
«  u n  chef  ; p a r  l a  force  d e s  c h o s e s ,  ce  chef  n e  p e u t  ę t r e  q u e  le 
«  m a r i 1 .  »  L a  f e m m e  es t  i n c a p a b l e  p a r c e  q u e  la  n a t u r e 
l 'a  fai te  d é p e n d a n t e  ;  le  f o n d e m e n t  d e  l ' i n c a p a c i t é  de  la 
f e m m e ,  c o m m e  on  d i s a i t  j a d i s ,  c 'es t  la  p r é r o g a t i v e  l é g i t i m e 
d u  sexe  m a s c u l i n . 

E n  so i ,  ce t t e  t h č s e  es t  fort  c o n t e s t a b l e .  E s t ­ c e  le  s y s t č m e 
d u  C o d e ?  N o n ,  p o u r  p l u s i e u r s  r a i s o n s . 

1°  P o u r q u o i ,  s'il  en  é ta i t  a i n s i ,  l ' a c t ion  en  n u l l i t é  p o u r  d é ­
f au t  d ' a u t o r i s a t i o n  s e r a i t ­ e l l e  d o n n é e  ŕ  la  f e m m e  c o m m e  e l le 
l ' e s t  p a r  l ' a r t i c l e  2 2 5 ?  Si  e l le  l u i  es t  d o n n é e ,  c 'es t  q u e  son 
i n t é r ę t  est  en  c a u s e  ;  si  l ' i n c a p a c i t é  n e  r é s u l t a i t  q u e  de  l ' a u ­
to r i t é  m a r i t a l e ,  l ' a c t ion  s e r a i t  d o n n é e  a u  m a r i  s e u l . 

2°  Si  l ' i n c a p a c i t é  é ta i t  é t a b l i e  d a n s  le  s eu l  i n t é r ę t  de  la 
p u i s s a n c e  m a r i t a l e ,  p o u r q u o i  le  m a r i  m i n e u r  n ' a u t o r i s e r a i t ­
il  pas  v a l a b l e m e n t  sa  f e m m e ?  Il  en  é ta i t  a i n s i  d a n s  l ' a n c i e n 
d r o i t ,  oů  e f fec t ivemen t  la  n é c e s s i t é  d e  l ' a u t o r i s a t i o n  n e  p r o ­
v e n a i t  q u e  d u  r e s p e c t  d ű  a u  m a r i .  Or  il  en  es t  a u t r e m e n t 
a u j o u r d ' h u i  ( a r t i c l e  224) . 

3°  Si  l ' i n c a p a c i t é  n ' e x i s t a i t  q u e  d a n s  le  s e u l  i n t é r ę t  d u 
m a r i ,  p o u r q u o i  la  f e m m e  p o u r r a i t ­ e l l e  fa i re  l e v e r  l ' i ncapa ­
ci té  e n  o b t e n a n t  l ' a u t o r i s a t i o n  j u d i c i a i r e ? 

4°  Si  l ' i n c a p a c i t é  n ' e x i s t a i t  q u e  d a n s  le  s eu l  i n t é r ę t  d u 

Source BIU Cujas



EFFETS  DU  MARIAGE  479 

m a r i ,  c o m m e n t  la  f e m m e  n e  p o u r r a i t ­ e l l e  p o i n t  se  pa s se r  d e 
l ' a u t o r i s a t i o n  q u a n d  le  m a r i  es t  a b s e n t ,  q u a n d  il  es t  d a n s 
l ' i m p o s s i b i l i t é  l éga le  ou  de  fait  de  la  lu i  d o n n e r ? 

Donc  l ' i n capac i t é  de  la  f e m m e  n ' e s t  pas  s e u l e m e n t  u n 
h o m m a g e  r e n d u  ŕ  la  p r é p o n d é r a n c e  d u  sexe  fort .  Il  y  e n t r e 
c e r t a i n e m e n t  u n e  idée  de  p r o t e c t i o n  ;  la  s i t u a t i o n  de  la  f e m ­
m e  est  a n a l o g u e  ŕ  ce l le  des  i n t e r d i t s  et  des  m i n e u r s ,  c o m m e 
le  m a r q u e  d u  r e s t e  l ' a r t i c l e  1124. 

c)  Se  p l a ç a n t  ŕ  u n  t r o i s i č m e  p o i n t  de  v u e ,  c e r t a i n s  a u t e u r s 
p e n s e n t  q u e  la  néces s i t é  d e  l ' a u t o r i s a t i o n  a  p o u r  r a i s o n  d ' ę t r e 
l ' i nexpé r i ence  h a b i t u e l l e  des  f e m m e s  d a n s  la  ges t ion  de  l e u r s 
i n t é r ę t s ,  l e u r  l é g č r e t é  n a t u r e l l e .  Si  la  loi  déc l a r e  la  f e m m e 
incapab le ,  c ' e s t d a n s  son  i n t é r ę t  et  pa rce  q u e  l a n a t u r e  l 'a  faite 
faible, propter fragilitatem sexus.Bo  lŕ,  d i t ­ o n ,  la  néces s i t é 
d ' une  a u t o r i s a t i o n  s p é c i a l e ;  de  lŕ  le  con t rô l e  de  la j u s t i c e  ŕ  d é ­
fau tdu  m a r i ;  de  lŕ  l a p o s s i b i l i t é p o u r l a f e m m e d ' a g i r e n m i l l i t é . 

Voilŕ  qu i  es t  e n c o r e  c o n t e s t a b l e .  C'était  l ' idée  r o m a i n e  de 
la  t u t e l l e  p e r p é t u e l l e ,  idée  r e l e v é e  chez  n o u s  a u  X V I e  s ičc le . 
La  c o u t u m e  i m p o s a i t  au  m a r i  un  devo i r  d ' a s s i s t ance  et  de 
d i rec t ion  ;  les  r o m a n i s t e s  t r a n s f o r m č r e n t  ce  devo i r  en  u n 
droi t ,  en  u n e auctoritas;  a u  X V I e  s ičc le ,  il y  e u t  u n  a m a l g a m e 
des  d e u x  idées .  Quoi  q u ' i l  en  soi t ,  es t ­ce  le  s y s t č m e  d u  Code  ? 
Non,  p o u r  p l u s i e u r s  r a i s o n s . 

1°  P o u r q u o i ,  si  t e l l e  é ta i t  l ' idée  de  la  lo i ,  la  f e m m e  n o n 
m a r i é e ,  v e u v e  ou  d ivo rcée  se ra i t ­ e l l e  p l e i n e m e n t  capab le  ?  L e 
m a r i a g e  n e  p e u t  avo i r  p o u r  effet  d ' a u g m e n t e r  la fragilitas 

sexas.  La  loi  r e g a r d e  si  peu  les  f e m m e s  c o m m e  i n c a p a b l e s 
de  g é r e r  l e u r s  i n t é r ę t s  q u ' e l l e  l e u r  confie  q u e l q u e f o i s  les 
in té rę t s  de  l e u r s  en fan t s  (a r t i c le  390)  ou  m ę m e  c e u x  de  l e u r s 
m a r i s  (ar t ic le  307) . 

2°  Si  tel­ 'était  le  s y s t č m e  d e l ŕ  lo i ,  p o u r q u o i  le  m a r i  a u r a i t ­
il  l ' ac t ion  en  n u l l i t é ?  La  f e m m e  seu l e  d e v r a i t  l ' avo i r ,  si  P i n ­
capacité  é ta i t  fondée  s u r  la  s eu l e  idée  de  p ro t ec t i on . 

3 4 5 .  E n  r é s u m é ,  n i  l ' u n  n i  l ' a u t r e  de  ces  po in t s  de  vue  n e 
suffit  ŕ  r e n d r e  c o m p t e  des  d i spos i t i ons  de  la  loi .  Le  p r i n c i p e 
qui  en  a  d ic té  et  q u i  e n  d o m i n e  les  r čg le s  é c h a p p e  ŕ  l ' ana ­
lyse.  L e d r o i t m o d e r n e  a  su iv i  c o n f u s é m e n t  d ive r se s  t r a d i t i o n s 
qui  se  son t  succédé  p u i s  con fondues  s u r  la  cond i t ion  civi le  des 
f e m m e s  m a r i é e s  ;  il  c o n t i e n t  des  d i spos i t i ons  s ans  u n i t é ,  p a r ­
fois  c o n t r a d i c t o i r e s  ;  c 'est  u n e  l ég i s l a t ion  sans  s y s t č m e . 

Ce  q u ' o n  p e u t  d i r e  de  p l u s  exact  es t  ceci  et  le  s y s t č m e 
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a l o r s  se  défend  i n f i n i m e n t  m i e u x  :  l ' i n capac i t é  de  la  f e m m e 
n ' e s t  é tab l i e  n i  d a n s  son  seu l  i n t é r ę t  ŕ  e l l e ,  n i  a u  n o m  de  la 
s e u l e  a u t o r i t é  m a r i  la ie ,  m a i s  d a n s  l ' i n t é r ę t  de  la  f ami l l e  en 
g é n é r a l ,  d a n s  l ' i n t é r ę t  de  l ' a v e n i r  de  l a  f a m i l l e ,  d o n t  le 
m a r i ,  d a n s  l ' é t a t  de  n o s  m a ' i i r s ,  a  la  r e s p o n s a b i l i t é .  T a n t 
q u e  l ' h a r m o n i e  r č g n e ,  la  n é c e s s i t é  de  l ' a u t o r i s a t i o n  n ' e n ­
t r a v e  pas  s é r i e u s e m e n t  la  l i b e r t é  de  l a  f e m m e  ;  son  i n c a p a ­
c i té  n ' e s t  q u e  t h é o r i q u e .  Q u a n d  les  b r o u i l l e s  s u r v i e n n e n t ,  il 
faut  (iue  l ' a v e n i r  de  la  f ami l l e  n e  soi t  p a s  a b a n d o n n é  aux 
c a p r i c e s  de  l a  f e m m e  ;  de  lŕ  l es  a r t i c l e s  215  ŕ  218 .  Le  l ég i s ­
l a t e u r  a  v o u l u  e m p ę c h e r  la  f e m m e  de  c o m p r o m e t t r e  pa r  ses 
ac tes  le  n o m  de  la  f ami l l e ,  de  modi f ie r  u n  p a t r i m o i n e  qu i 
es t ,  a u  m o i n s  ŕ  c e r t a i n s  é g a r d s ,  c e lu i  de  son  m a r i ,  p u i s q u ' i l 
do i t  d e v e n i r  u n  j o u r  ce lu i  de  ses  e n f a n t s .  On  n e  p e u t  n i e r 
q u ' i l  y  a i t  u n  i n t é r ę t  m a j e u r  ŕ  s a u v e g a r d e r 1 . 

On  n e  p e u t  g u č r e  r i e n  d i r e  de  p l u s .  De  s o r t e  q u e  les  rčg les 
r e l a t i v e s  ŕ  l ' i n capac i t é  se  r a t t a c h e n t  ŕ  p l u s i e u r s  i dées ,  don t 
a u c u n e  n ' a  é té  n e t t e m e n t  a n a l y s é e ;  l ' i dée  f o n d a m e n t a l e  res te 
i n c e r t a i n e . 

Le  v a g u e  d e s  i dée s  d 'oů  est  so r t i  le  s y s t č m e  n ' e s t  pas  la 
m o i n d r e  c a u s e  des  a t t a q u e s  d o n t  il  es t  l 'ob je t .  A ins i  s 'ex­
p l i q u e n t  les  a t t e i n t e s  q u i  dé jŕ  y  o n t  é té  p o r t é e s ,  n o t a m m e n t 
p a r  l a  loi  d u  6 févr ie r  1893 ,  l a q u e l l e ,  en  cas  de  s é p a r a t i o n 
d e  c o r p s ,  a  c o m p l č t e m e n t  effacé  l ' i n c a p a c i t é .  C e p e n d a n t ,  si 
le  s y s t č m e  s ' e x p l i q u e  p a r  l ' i n t é r ę t  g é n é r a l  e t  s u p é r i e u r  de  la 
f a m i l l e ,  p o u r q u o i  effacer  l ' i n capac i t é  a l o r s  q u e ,  pa r  la  d i v i ­
s ion  s u r v e n u e  e n t r e  les  é p o u x ,  ce t  i n t é r ę t  col lect i f  de  la  fa­
m i l l e  es t  p a r t i c u l i č r e m e n t  exposé  ? L e  s y s t č m e  se  défend  m a l , 
p a r c e  q u ' i l  n ' e s t  n i  p r éc i s  d a n s  son  p r i n c i p e ,  n i  b i en  r ég lé 
d a n s  ses  a p p l i c a t i o n s . 

fcdant  d o n n é  l ' é t a t  de  la  q u e s t i o n ,  voici  ce  q u i  a p p a r a î t 
c o m m e  p r o b a b l e  d a n s  l ' a v e n i r .  On  r e s t r e i n d r a  de  p l u s  en  p l u s 
la  n é c e s s i t é  de  l ' a u t o r i s a t i o n  a u x  ac t e s  q u i  t o u c h e n t  a u x  i n t é ­
r ę t s  v r a i m e n t  col lect i fs  de  la  f a m i l l e  ;  p e u t ­ ę t r e  m ę m e  les 
s u b o r d o n n e r a ­ t ­ o n  ŕ  l ' a s s e n t i m e n t  d e s  d e u x  é p o u x ,  ce  q u i 
i den t i f i e r a i t  la  c o n d i t i o n  de  la  f e m m e  e t  ce l l e  d u  m a r i .  E n 
cas  de  dé sacco rd  e n t r e  l e s  é p o u x ,  la  j u s t i c e  d é c i d e r a i t  au 
m i e u x  des  i n t é r ę t s  en  p r é s e n c e .  Cela  n e  c h a n g e r a i t  pas  b e a u ­
c o u p  l a  s i t u a t i o n  a c t u e l l e  e n  fait ,  m a i s  ce la  la  c h a n g e r a i t 
b e a u c o u p  e n  p r i n c i p e  e t  ce la  m e t t r a i t  fin  ŕ  la  g u e r r e  qu i 
ex i s t e ,  ŕ  ce t  é g a r d ,  e n t r e  l es  h o m m e s  e t  l es  f e m m e s . 

1.  Valette, Cours de Code civil,  p .  332. 
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D E  LA  P R E U V E  D U  M A R I A G E 

3 4 6 .  Les  a r t i c l e s  194  ŕ  200  son t  re la t i f s  ŕ  cet  objet . 
C'est  u n e  r č g l e  de  d ro i t  c o m m u n  q u e  q u i c o n q u e  é m e t  u n e 

p r é t e n t i o n  doi l  l ' é t ab l i r .  Donc ,  q u i c o n q u e  a l l čgue  un  m a r i a g e 
doit ,  au  beso in ,  si  le  m a r i a g e  est  d é n i é ,  1<>  p r o u v e r ,  c 'es t ­ŕ­
di re  p r o u v e r  le  l'ail  de  la  c é l é b r a t i o n ,  p u i s q u e  c 'es t  la  cé l é ­
b ra t ion  q u i  es t  la  s u b s t a n c e  m ô m e  d u  m a r i a g e ,  p u i s q u e  c 'es t 
d 'el le  q u ' i l  r é s u l t e .  Les  p e r s o n n e s  q u i  p e u v e n t  avo i r  a in s i  ŕ 
é tabl i r  l ' ex is tence  du  m a r i a g e  son t  les  s u i v a n t e s . 

1°  Les  con jo in t s .  D ' u n e  p a r t ,  i ls  p e u v e n t  avo i r  ŕ  p r o u v e r  le 
m a r i a g e  l ' u n  c o n t r e  l ' a u t r e ,  c a r  c e r t a i n s  d ro i t s  et  d e v o i r s 
na i s sen t  e n t r e  é p o u x  p a r  l'effet  d u  m a r i a g e  (a r t i c les  212  e t 
su ivan t s ) .  D ' a u t r e  p a r t ,  i ls  p e u v e n t  avo i r  ŕ  le  p r o u v e r  c o n t r e 
les  t i e r s ,  ca r  la  p r e u v e  d u  m a r i a g e  es t  le  p r é a l a b l e  d ' un 
g r a n d  n o m b r e  d ' a c t i ons  r e l a t i v e s  a u x  i n t é r ę t s  p é c u n i a i r e s 
des  époux .  La  f e m m e  do i t  le  p r o u v e r  c o n t r e  les  c r é a n c i e r s 
du  m a r i  q u a n d  e l le  i n v o q u e  son  h y p o t h č q u e  l éga le ,  c o n t r e 
ses  p r o p r e s  c r é a n c i e r s  q u a n d  e l l e  i n v o q u e  son  incapac i t é  ;  le 
mar i  doi t  le  p r o u v e r  c o n t r ô l e s  c r é a n c i e r s  de  la  f e m m e  q u a n d 
il  i n v o q u e  l ' i n capac i t é  de  cel le­c i  ;  t o u s  d e u x  o n t  ŕ  le  p r o u v e r 
p o u r  faire  va lo i r  c o n t r e  l es  t i e r s  l es  d r o i t s  r é s u l t a n t  d u  c o n t r a t 
de  m a r i a g e ,  l eque l  n ' e s t  efficace  q u e  si  le  m a r i a g e  est  i n t e r ­
v e n u  . 

2°  Les  e n f a n t s .  E n  effet,  s ' i ls  s o n t  i s s u s  de  p e r s o n n e s  m a ­
r iées ,  i ls  s o n t  l é g i t i m e s  ;  d ' o ů ,  p o u r  [ t rouver  l e u r  l ég i t im i t é 
et  se  p r é v a l o i r  des  d r o i t s  i n h é r e n t s  ŕ  cet te  q u a l i t é  (dro i t s  de 
success ion  et  a u t r e s ) ,  il  l e u r  faut ,  s'il  y  a  l i eu ,  é t ab l i r  le  m a ­
r iage  de  l e u r s  p č r e  e t  m č r e . 

3°  Les  p a r e n t s  des  con jo in t s ,  afin  d ' é t ab l i r  les  l i ens  de  pa­

r e n t é  q u i  l es  r a t t a c h e n t  aux  en fan t s  i s s u s  du  m a r i a g e  et  i n ­

d i r e c t e m e n t  les  d ro i t s  q u i  en  d é c o u l e n t ,  n o t a m m e n t  les  d ro i t s 

de  succes s ion . 
II.  —  31 
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SECTION  I.  —  Preuve  par  l'acte  de  mariage . 

3 4 8 .  C'est  le  m o d e  r é g u l i e r ,  n o r m a l  et  h a b i t u e l ,  si  b i en  q u e 
l ' a r t i c le  194  c o m m e n c e  p a r  le  s i g n a l e r  c o m m e  é t a n t  le  s eu l  : 
<c  N u l  n e  p e u t  r é c l a m e r  le  t i t r e  d ' é p o u x  e t  l es  effets  c ivi ls  d u 
«  m a r i a g e ,  s'il  n e  r e p r é s e n t e  u n  ac te  de  c é l é b r a t i o n  i n s c r i t 
«  s u r  le  r e g i s t r e  de  l ' é t a t  c i v i l . . .  »  E n  ce la ,  le  t ex te  v a  t r o p 
l o in ,  p u i s q u ' i l  y  a  q u a t r e  m o d e s  de  p r e u v e . 

La  p r e u v e  p a r  l ' ac te  de  m a r i a g e  es t  l ' a p p l i c a t i o n  d u  d ro i t 
c o m m u n .  Dčs  q u e  l ' ac te  de  m a r i a g e  es t  p r é s e n t é ,  si  d ' a i l l e u r s 
l ' i d en t i t é  de  c e u x  d o n t  le  m a r i a g e  est  a l l é g u é  avec  c e u x  q u e 
l ' ac te  c o n c e r n e  n ' e s t  pas  c o n t e s t é e ,  ou  s i ,  c o n t e s t é e ,  e l l e  e s t 
é t ab l i e ,  le  m a r i a g e  es t  p r o u v é ;  il  es t  p r o u v é  avec  l ' a u t o r i t é 
q u i  s ' a t t a che  a u x  ac t e s  de  l ' é t a t  c iv i l ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  j u s q u ' ŕ  i n s ­
c r i p t i o n  de  faux. 

Ce  m o d e  de  p r e u v e  es t  o u v e r t  ŕ  q u i c o n q u e  p e u t  a v o i r  ŕ 
p r o u v e r  le  m a r i a g e  :  p r é t e n d u s  é p o u x ,  e n f a n t s  e t  t o u t e s 
a u t r e s  p e r s o n n e s . 

SECTION  II.  —  Preuve  par  témoins. 

3 4 9 .  L ' a r t i c l e  194  d i t :  «  N u l  n e  p e u t  r é c l a m e r  le  t i t r e 
«  d ' é p o u x  e t  l es  effets  c iv i l s  d u  m a r i a g e ,  s'il  n e  r e p r é s e n t e 
«  u n  ac te  de  c é l é b r a t i o n  i n s c r i t  s u r  le  r e g i s t r e  de  l ' é t a t  c iv i l , 

« sauf les cas prévus par P article  46 , au titre des actes de l'état 

« civil. » 

C'est  e n c o r e  u n e  a p p l i c a t i o n  d u  d r o i t  c o m m u n .  A u x  t e r m e s 
de  l ' a r t i c l e  46 ,  en  cas de  n o n  t e n u e ,  de  p e r t e  o u  d e  d e s t r u c t i o n 

4°  T o u s  ceux  enfin  qu i  i n v o q u e n t  des  d r o i t s  c o n t r e  l es  é p o u x 
en  ce t te  q u a l i t é .  Les  cas  s o n t  n o m b r e u x  ;  n o u s  l e s  v e r r o n s 
n o t a m m e n t  a u  t i t r e  d u  c o n t r a t  de  m a r i a g e . 

3 4 7 .  En  v u e  des  h y p o t h č s e s  d i v e r s e s  d a n s  l e s q u e l l e s  il  p e u t 
ę t r e  n é c e s s a i r e  de  p r o u v e r  l ' ex i s t ence  d ' un  m a r i a g e ,  la  loi  ad­
m e t ,  se lon  les  cas , q u a t r e  m o d e s  poss ib l e s  de p r e u v e  : la  p r e u v e 
p a r  l ' ac te  de  m a r i a g e ,  la  p r e u v e  p a r  t é m o i n s ,  la  p r e u v e  pa r 
le  r é s u l t a t  d ' u n e  p r o c é d u r e  c r i m i n e l l e ,  enfin  la  p r e u v e  p a r 
la  pos ses s ion  d ' é t a t .  R e p r e n o n s  ces  q u a t r e  m o d e s  d e  p r e u v e , 
afin  de  p r é c i s e r  p a r  q u e l l e s  p e r s o n n e s  et  d a n s  q u e l s  cas  c h a ­
c u n  p e u t  ę t r e  i n v o q u é . 
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des  r e g i s t r e s ,  q u e  ce  soi t  l a  su i t e  d ' u n  cas  fo r tu i t ,  «l'un  délit 
ou  d ' u n  c r i m e ,  peu  i m p o r t e ,  le  m a r i a g e  p e u t  ę t r e  p r o u v é  p a r 
t é m o i n s ,  p u i s  l ' ac te  es t  r é t a b l i .  C'est  e n c o r e  u n  m o d e  de 
p r e u v e  o u v e r t  ŕ  t o u s  ceux  qu i  p e u v e n t  avo i r  beso in  de  p r o u ­
ve r  u n  m a r i a g e . 

Ces  d e u x  p r e m i e r s  m o d e s  de  p r e u v e  n ' o n t  r i e n  de  spéc ia l 
au  m a r i a g e  ;  i ls  s o n t  l ' a p p l i c a t i o n  d e s  r čg l e s  o r d i n a i r e s  en 
m a t i č r e  d ' é t a t  c iv i l .  Il  on  es t  a u t r e m e n t  des  deux  a u t r e s  ;  ils 
sont  des  e x c e p t i o n s  a u  d r o i t  c o m m u n ,  éc r i t e s  s p é c i a l e m e n t 
en  vue  el  d a n s  l ' i n t é r ę t  d u  m a r i a g e . 

SECTION  III.  —  Preuve  par  le  résultat  d'une 
procédure  criminelle. 

3 5 0 .  L ' a r t i c l e  198  est  a in s i  conçu  :  «  L o r s q u e  l a  p r e u v e 
«  d ' u n e  c é l é b ra t i on  l éga le  d u  m a r i a g e  se  t r o u v e  a c q u i s e  p a r 
«  le  r é s u l t a t  d ' u n e  p r o c é d u r e  c r i m i n e l l e ,  l ' i n s c r i p t i o n  d u 
«  j u g e m e n t  s u r  les  r e g i s t r e s  de  l ' é t a t  civi l  a s s u r e  a u  m a r i a g e , 
«  ŕ  c o m p t e r  d u  j o u r  de  sa  c é l é b r a t i o n ,  t o u s  les  effets  c iv i l s , 
«  t a n t  ŕ  l ' éga rd  des  é p o u x ,  q u ' ŕ  l ' éga rd  des  en fan t s  i s su s  de 
«  ce m a r i a g e .  » 

Dans  q u e l s  cas  la  p r e u v e  d ' u n  m a r i a g e  p e u t ­ e l l e  ę t r e  é ta ­
blie  pa r  le  r é s u l t a t  d ' u n e  p r o c é d u r e  c r i m i n e l l e ?  C'est  ŕ  quo i 
r é p o n d e n t  les  a r t i c l e s  198  ŕ  200 .  Ces  t ro i s  a r t i c l e s  n e  s o n t 
pas  c la i r s .  L e u r  o b s c u r i t é  t i e n t  ŕ  d e u x  c a u s e s .  D ' abo rd ,  i ls 
sont  m a l  r é d i g é s ;  i ls  e m p l o i e n t  des  l o c u t i o n s  e m p r u n t é e s  ŕ 
la  l a n g u e  d u  d r o i t  p é n a l  e t  les  e m p l o i e n t  e n  d e h o r s  de  l e u r 
sens  exact ,  d u  m o i n s  e n  d e h o r s  de  l e u r  s ens  a u j o u r d ' h u i 
us i t é .  Le  mot i f  es t  q u e  le  s ens  t e c h n i q u e  d e  ces  l o c u t i o n s  n ' a 
été  a r r ę t é  q u e  d a n s  le  Code  d ' i n s t r u c t i o n  c r i m i n e l l e  de  1808 
et  d a n s  le  Code  p é n a l  de  1810  ;  il  n e  l ' é t a i t  pas  e n c o r e  e n 
1 8 0 i .  D ' a u t r e  p a r t ,  les  a r t i c l e s  198  ŕ  200  v i s e n t  des  h y p o ­
thčse s  déjŕ  p r é v u e s  p a r  l ' a r t i c l e  46  ;  s e u l e m e n t  i ls  le  com­
p l č t e n t  s a n s  d i s t i n g u e r  n e t t e m e n t  ce  q u ' i l s  p r é v o i e n t  de 
spécia l .  A  la  r i g u e u r ,  l ' a r t i c l e  46  suffirait ,  car  il  p r évo i t  le 
cas  d ' i n e x i s t e n c e  ou  de  d e s t r u c t i o n  des  r e g i s t r e s  et  c 'est  ce 
q u e  fait  a u s s i  l ' a r t i c l e  1 9 8 ;  d a n s  q u e l q u e s  cas ,  l ' a r t i c l e  198 
d i spense  de  r e c o u r i r  ŕ  l ' a r t i c l e  46  :  vo i l ŕ  t o u t .  Ce  q u i  m a n q u e 
ŕ  la  loi,  c 'es t  d ' a v o i r  i n d i q u é  q u e l s  r a p p o r t s  il  y  a  e n t r e  l es 
a r t i c l e s  46  e t  198,  q u a n d  il  y  a  l i eu  ŕ  l ' app l i ca t i on  de  l ' u n  ou 
de  l ' a u t r e . 
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3 5 1 .  Voici  l ' h y p o t h č s e  de  l ' a r t i c l e  198 . L a l o i  s u p p o s e  q u e  l a 
p r e u v e  o r d i n a i r e  e t  n o r m a l e ,  ce l le  q u i  cons i s t e  d a n s  la  p r é ­
s e n t a t i o n  de  l ' ac te  de  m a r i a g e ,  m a n q u e  p a r  s u i t e  d ' u n  fait 
q u i  c o n s t i t u e  u n e  in f r ac t ion  ŕ  la  loi  p é n a l e ,  p a r  su i t e  d ' un 
dé l i t  ou  d ' u n  c r i m e . 

1°  P a r  su i t e  d ' u n  dé l i t .  On  a p p e l l e  a i n s i ,  d ' a p r č s  la  c l a s s i ­
fication  d u  Code  p é n a l  de  1810,  l ' i n f r ac t ion  p u n i e  d ' u n e  p e i n e 
c o r r e c t i o n n e l l e  (a r t i c le  1  C.  p é n . ) .  P a r  e x e m p l e ,  l 'officier  de 
l 'étal  civil  a  r éd igé  l ' ac te  s u r  u n e  feui l le  v o l a n t e ,  a u  l ieu  de 
l ' i n s c r i r e  s u r  l es  r e g i s t r e s  ;  l ' ac te  n e  v a u t  nien  p a r  app l i ca ­
t i o n  de  l ' a r t i c l e  194  d u  Code  civi l  et  le  fait  es t  u n  dé l i t  pa r 
app l i ca t ion  de  l ' a r t i c l e  192  d u  Code  p é n a l . 

2°  P a r  su i t e  d ' un  c r i m e .  On  a p p e l l e  a i n s i ,  d ' a p r č s  la  c las ­
sif icat ion  d u  Code  p é n a l ,  l ' i n f rac t ion  p u n i e  d ' u n e  p e i n e  c r i ­
m i n e l l e  ( a r t i c l e  1  C.  p é n . ) .  P a r  e x e m p l e ,  u n e  p e r s o n n e  q u e l ­
c o n q u e  a  d é t r u i t  ou  falsilié  l ' ac t e ,  de  so r t e  q u e  la  t r a c e  d u 
m a r i a g e  se  t r o u v e  effacée.  C'est  u n  c r i m e  p a r  app l i c a t i on 
des  a r t i c l e s  145  et  s u i v a n t s ,  173  et  439  du  Code  p é n a l . 

Ces  d i v e r s  fa i ts ,  q u i  on t  effacé  ou  d é t r u i t  les  ac tes  de  l ' é ta t 
c iv i l ,  s o n t  p r é v u s  en  b loc  p a r  l ' a r t i c l e  52  d u  Code  civi l  ;  il 
d é c l a r e  q u ' i l s  p e u v e n t  d o n n e r  l i eu  ŕ  u n e  ac t i on  c iv i le  en 
d o m m a g e s ­ i n t é r ę t s  et  ŕ  u n e  ac t i on  p u b l i q u e  t e n d a n t  ŕ  l ' ap ­
p l i c a t i on  d ' u n e  p e i n e ;  c 'es t ,  d u  r e s t e ,  le  d r o i t  c o m m u n  (a r t i ­
c les  1,  2  e t  3  C.  d ď n s t .  c r i m . ) .  Dans  Ions  ces  ca s ,  l ' a r t i c l e  46 
es t  a p p l i c a b l e  e t  p o u r r a i t  suffire,  car  il  n e  d i s t i n g u e  p a s  si  le 
fait  d ' oů  r é s u l t e  q u e  les  r e g i s t r e s  n ' e x i s t e n t  pas  ou  n ' e x i s t e n t 
p l u s  t o m b e  o u  n o n  sous  le  c o u p  do  la  loi  p é n a l e .  Donc  l e 
m a r i a g e ,  d a n s  t o u s  ces  ca s ,  p e u t  ę t r e  p r o u v é  d ' a b o r d  p a r 
t é m o i n s . 

Ce  q u ' a j o u t e  l ' a r t i c l e  198  es t  cec i .  D a n s  le  cas  oů  le  fait 
d ' oů  r é s u l t e  q u e  l ' ac te  d e  m a r i a g e  n ' e x i s t e  pas  ou  n ' e x i s t e 
p l u s  t o m b e  sous  le  c o u p  de  la  loi  p é n a l e ,  c o n s t i t u e  u n e  inf rac­
t i o n  p é n a l e ,  il  n ' e s t  p a s  b e s o i n  d e  r e c o u r i r  ŕ  l ' a r t i c l e  46 ,  c 'es t ­
ŕ ­ d i r e  de  fa i re  r é t a b l i r  l ' ac te  p a r  t é m o i n s  ; l a  déc i s ion  r e n d u e 
p a r  l es  j u g e s  de  r é p r e s s i o n  q u a n t a  ce  l'ail  su l ď i t .  En  elfet, 
e l l e  t i en t  l i e u  de  l ' a c t e ,  p a r c e  q u e ,  en  p u n i s s a n t  le  fait  d 'oů 
r é s u l t e  q u e  l ' a c t e  n ' e x i s t e  p a s .  e l l e  i m p l i q u e  q u e  cet  ac te 
d e v r a i t  ex i s t e r ,  d o n c  q u e  le  m a r i a g e  esl  p r o u v é .  A l o r s  on 
c o m p r e n d  l ' a r t i c l e  1 9 8 . 

P o u r  é t a b l i r  n e t t e m e n t  les  r a p p o r t s  do  l ' a r t i c le  198  avec 
l ' a r t i c l e  46  et  spécif ier  d a n s  q u e l s  cas  c h a c u n  d ' e u x  es t  a p p l i ­
cab l e ,  il  fau t  d o n c  d i s t i n g u e r  t ro i s  h y p o t h č s e s . 
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1°  Si  le  fait  d 'oů  il  r é s u l t e  q u e  l 'ac te  n ' ex i s t e  pas  ou  n ' ex i s l c 
p l u s  n ' e s t  pas u n e in f rac t ion ,  l ' a r t i c l e  46  est  seu l  ap p l i c ab l e . 

2°  Si  ce  fait  es t  u n e  i n f r ac t i on ,  m a i s  q u e  l ' a u t e u r  d u  fait 
soit  i n c o n n u ,  l ' a r t ic le  10  est  e n c o r e  seul  a p p l i c a b l e ,  p u i s ­
q u ' a u c u n e  p o u r s u i t e  p é n a l e  n ' e s t  pos s ib l e . 

3°  Si  ce  fait  c o n s t i t u e  u n e  in f rac t ion  et  q u e  l ' a u t e u r  soi t 
c o n n u ,  l ' a r t i c l e  46  est  e n c o r e  a p p l i c a b l e ,  m a i s  l ' a r t i c le  198 
d i spense  d 'y  r e c o u r i r ,  en  a d m e t t a n t  la  déc i s ion  r e n d u e  au 
c r i m i n e l  c o m m e  suff i sante . 

3 5 2 .  11 va  ę t r e  faci le ,  ces  d i s t i n c t i o n s  fa i tes ,  de  vo i r  d a n s 
q u e l l e  m e s u r e  les  a r t i c l e s  198  ŕ  200  p e u v e n t  ę t re  a p p l i q u é s 
ŕ  la  l e t t r e ,  d a n s  q u e l l e  m e s u r e  il  f au t  les  modif ier .  Tro i s  cas 
p e u v e n t  se  p r é s e n t e r .  E n  les  p a r c o u r a n t ,  les  i n e x a c t i t u d e s  de 
r édac t ion  a p p a r a î t r o n t  a i s é m e n t . 

1 e r  Cas.  —  11 p e u t  a r r i v e r  q u e  l ' a u t e u r  d u  fait  c o u p a b l e  soit 
connu  e t  ex i s te  e n c o r e ,  s ans  q u ' i l  i m p o r t e  d ' a i l l e u r s  de  d i s ­
t i n g u e r  s u i v a n t  q u e  cet  a u t e u r  es t  l 'officier  de  l ' é t a t  civi l  ou 
u n  é t r a n g e r . D a n s  ce  cas , i l  y  a  p lace  p o u r  l ' ac t ion  p u b l i q u e  et 
pour  l ' ac t ion  c iv i le .  L ' ac t ion  p u b l i q u e ,  t e n d a n t  ŕ  l ' app l i ca t i on 
d ' une  pe ine ,  est  m i s e  en  m o u v e m e n t  pa r  le  m i n i s t č r e  p u b l i c , 
d'office  ou  s u r  p l a i n t e  s'il  s 'agi t  d 'un  c r i n i e ,  par  e x e m p l e 
dans  l ' h y p o t h č s e  de  faux  ou  de  l a c é r a t i o n  de  l ' a c t e .  de  m a ­
r i a g e :  la  j u r i d i c t i o n  c o m p é t e n t e  es t  la  Cour  d ' a s s i se s ,  q u i 
r end  des  a r r ę t s  ;  s'il  s ' ag i t  d ' u n  dé l i t ,  p a r  e x e m p l e  d a n s  l ' h y ­
po thčse  de  r é d a c t i o n  d ' u n  acte  s u r  u n e  feu i l le  v o l a n t e ,  l ' a c ­
t ion  p u b l i q u e  est  m i s e  en  m o u v e m e n t  pa r  le  m i n i s t č r e  p u b l i c 
ou  pa r  les  p a r t i c u l i e r s  e u x ­ m ę m e s  :  la j u r i d i c t i o n  c o m p é t e n t e 
est  le  t r i b u n a l  c o r r e c t i o n n e l ,  q u i  r e n d  des  j u g e m e n t s .  L 'ac­
t ion  c iv i le ,  qu i  t e n d  ŕ  la  r é p a r a t i o n  p é c u n i a i r e  du  p ré jud ice 
causé ,  est  t o u j o u r s  i n t e n t é e  p a r  la  p a r t i e  l ésée  ;  e l le  p e u t  ę t r e 
por tée  : 1°  d e v a n t  la  j u r i d i c t i o n  c iv i le  de  d r o i t  c o m m u n ,  — 
2°  d e v a n t  la  j u r i d i c t i o n  p é n a l e  dé jŕ  sa is ie  de  l ' ac t ion  p u b l i ­
que ,  —  3°  q u a n d  il  s ' agi t  d ' u n  dé l i t ,  d e v a n t  le  t r i b u n a l  cor­
r e c t i o n n e l  en  m ę m e  t e m p s  q u e  l ' ac t ion  p u b l i q u e . 

Le  j u g e m e n t  ou  a r r ę t  de  c o n d a m n a t i o n  q u i  i n t e r v i e n t  s u r 
l ' ac t ion  p u b l i q u e  t i e n t  l i eu  de  l ' ac te  de  m a r i a g e ,  c o m m e  i m ­
p l i q u a n t  q u e  cet  ac te  ex is ta i t .  On  p o u r r a i t  r e c o u r i r  ŕ  l a 
p r e u v e  t e s t i m o n i a l e  de  l ' a r t i c l e  46 ,  m a i s  l ' a r t i c l e  198  d i s p e n s e 
de  le  f a i r e ;  le  r é s u l t a t  de  la  p o u r s u i t e  p é n a l e  v a u t  p r e u v e . 
Le  texte  d i t :  «  L o r s q u e  la  p r e u v e . . .  se  t rouve  acqu i se  p a r 
«  l e  r é s u l t a t  d ' u n e  p r o c é d u r e  c r i m i n e l l e  »  ;  i l  f aud ra i t  a jou­
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i. Secus,  Baudry­Lacantinerle, Précis,  4 a  édition,  I,  p .  342,  n°  574;  — Dalloz, 
Répertoire,  V" Mariage,  n°  437. 

t e r  :  «  ou  c o r r e c t i o n n e l l e  ».  L a  d i s t i n c t i o n  des  c r i m e s  e t  des 
dé l i t s  n ' é t a i t  pas  a r r ę t é e  en  1804. 

La  s e n t e n c e  i n t e r v e n u e  s u r  l ' ac t ion  p u b l i q u e  v a u t  donc 
p r e u v e  d u  m a r i a g e .  Mais  il  p e u t  a r r i v e r  q u e  l ' a c t i on  p u b l i ­
q u e  n ' a i t  pas  é té  m i s e  e n  m o u v e m e n t  et  q u e  l a  v i c t i m e  d u 
fai t  c o u p a b l e  p a r  su i t e  d u q u e l  l ' ac te  de  m a r i a g e  n ' e x i s t e  pas 
ou  n ' ex i s t e  p l u s  a i t  a s s i g n é  l ' a u t e u r  de  ce  fait  en  d o m m a g e s ­
i n t é r ę t s  d e v a n t  la  j u r i d i c t i o n  c iv i le  d u  droi t  c o m m u n .  La 
s e n t e n c e  de  c o n d a m n a t i o n  i n t e r v e n u e  s u r  ce t t e  ac t ion  c iv i le , 
en  d e h o r s  de  t o u t e  ac t i on  p u b l i q u e ,  v a u t ­ e l l e  p r e u v e  d u  m a ­
r i a g e ?  On  n e  s a u r a i t  l ' a d m e t t r e 1 .  En  effet,  l ' a r t i c l e  108  p r é ­
vo i t  q u e  la  p r e u v e  p e u t  ę t r e  a c q u i s e  p a r  le  r é s u l t a t  d ' u n e 
p r o c é d u r e  p é n a l e ;  o r  l ' a c t ion  c iv i le  e n d o m m a g e s ­ i n t é r ę t s 
a  son  o r i g i n e  e t  sa  b a s e  d a n s  u n  fait  p u n i  p a r  le  d r o i t  p é n a l , 
m a i s  n ' e s t  p a s  u n e  ac t i on  p é n a l e .  D ' a u t r e  p a r t ,  il  n ' y  a  g u č r e 
d ' u t i l i t é  ŕ  a d m e t t r e  la  s e n t e n c e  c iv i le  c o m m e  v a l a n t  p r e u v e , 
p u i s q u e  les  i n t é r e s s é s  p e u v e n t  t o u j o u r s ,  a g i s s a n t  a u  c ivi l , 
r e c o u r i r  a u  d r o i t  c o m m u n  de  l ' a r t i c l e  46 ,  c ' e s t ­ ŕ ­d i r e  ŕ  la 
p r e u v e  t e s t i m o n i a l e .  E n t i n  la  s e n t e n c e  c iv i le  c o n d a m n a n t  ŕ 
des  d o m m a g e s ­ i n t é r ę t s  n e  s a u r a i t  ę t r e  a d m i s e  c o m m e  v a l a n t 
p r e u v e  d u  m a r i a g e  q u e  si  les  fai ts  m o t i v a n t  la  c o n d a m n a t i o n 
é t a i e n t  des  fai ts  p u n i s  p a r  le  d r o i t  p é n a l  :  c 'es t  s e u l e m e n t  ŕ 
ce t t e  c o n d i t i o n  q u e  l ' ac t ion  c iv i le  e n  d o m m a g e s  ­  i n t é r ę t s 
p o u r r a i t ,  ŕ  la  r i g u e u r ,  ę t r e  a p p e l é e  p r o c é d u r e  p é n a l e  ;  i l  fau­
d r a i t  d o n c  q u e  l a j u r i d i c t i o n  c iv i le  qual i f iâ t  l es  fai ts  a u  p o i n t 
de  v u e  p é n a l ,  les  d é c l a r â t  p u n i s s a b l e s ,  s a n s  d ' a i l l e u r s  p r o ­
n o n c e r  d e  p e i n e s ;  or  ce  n ' e s t  p a s  u n e  a t t r i b u t i o n  q u i  a p p a r ­
t i e n n e  n o r m a l e m e n t  a u x  t r i b u n a u x  c iv i l s  e t  e l l e  n e  p e u t 
l e u r  ę t r e  confé rée  en  l ' a b s e n c e  d ' u n  t ex t e  f o r m e l . 

L a  s e u l e  s e n t e n c e  i n t e r v e n u e  s u r  l ' ac t ion  p u b l i q u e  v a u t 
d o n c  p r e u v e  d u  m a r i a g e .  E n c o r e  n ' a ­ t ­ e l l e  ce t t e  v a l e u r  q u e 
si  e l l e  a  é té  i n s c r i t e  s u r  l es  r e g i s t r e s  de  l ' é t a t  c ivi l  :  «  L o r s ­
«  q u e  la  p r e u v e  d ' u n e  c é l é b r a t i o n  l éga l e  d u  m a r i a g e  se  t r o u v e 
«  a c q u i s e  p a r  le  r é s u l t a t  d ' u n e  p r o c é d u r e  c r i m i n e l l e ,  l ' i n s ­
«  c r i p t i o n d u  j u g e m e n t  s u r  l es  r e g i s t r e s  do  l ' é t a t  c iv i l  a s s u r e 
«  au  m a r i a g e . . .  »  Cet te  i n s c r i p t i o n  n e  p e u t  ę t r e  fa i te  q u e  si 
e l le  es t  o r d o n n é e  p a r  j u s t i c e  ( a r t i c l e  99) .  L ' o r d r e  p e u t  ę t r e 
d o n n é  p a r  l a  j u r i d i c t i o n  de  r é p r e s s i o n  q u i  p r o n o n c e  la  c o n ­
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d a m n a t i o n ,  so i l  d'office,  soil  su r  la  r équ i s i t ion  d u  m i n i s t č r e 
p u b l i c ,  so i t  s u r  les  c o n c l u s i o n s  d e s  i n t é r e s sé s ,  qu i  se  p o r t e n t 
p a r t i e s  c iv i l e s .  Il  p e u t  l ' ę t r e  a u s s i ,  a p r č s  la  c l ô t u r e  de  la  p r o ­
c é d u r e  p é n a l e ,  p a r  les  j u r i d i c t i o n s  c iv i les  de  droi t  c o m m u n , 
sa is ies  pa r  les  i n t é r e s s é s  ou  pa r  le  m i n i s t č r e  pub l i c . 

2 e  Cas .  —  Il  p e u t  a r r i v e r  q u e  l ' a u t e u r  du  fait  coupab le  so i t 
c o n n u , m a i s  n ' e x i s t e  p l u s . D a n s  c e c a s . i l  n ' y  a  p l u s  p lace  p o u r 
l 'act ion  p u b l i q u e ,  qui  esl  é t e in te  par  la  m o r t  du  c o u p a b l e 
(ar t ic le  2  C .d ' ins t .  c r i m . )  ;  ma i s  il  res te  place  p o u r  l 'act ion  ci­
vi le  en  d o m m a g e s ­ i n t é r ę t s  c o n t r e  les  h é r i t i e r s  du  coupab le  ; 
pa r  a p p l i c a t i o n  de  l ' a r t i c l e  2 0 0 ,  la  s e n t e n c e  de  c o n d a m n a t i o n 
r e n d u e  s u r  ce t t e  ac t ion  peut  ę t re  inscr i te  s u r  l e s  r eg i s t r es 
de  l ' é t a t  civi l  et  v a u t  p r e u v e  d u  m a r i a g e  :  «  Si  l'officier 
«  p u b l i c  es t  décédé  lo r s  de  la  d é c o u v e r t e  de  la  f r aude ,  l 'ac­
«  lion  se ra  d i r i g é e  au  civi l  c o n t r e  ses  h é r i t i e r s ,  pa r  le  p r o c u ­
<(  r e u r  du  ro i ,  en  p r é s e n c e  des  p a r t i e s  i n t é r e s s é e s ,  et  su r  l e u r 
«  d é n o n c i a t i o n .  » 

Q u a t r e  o b s e r v a t i o n s  d o i v e n t  ę t r e  fai tes  s u r  ce  t ex te . 
1°  Le  t ex te  s u p p o s e  q u e  le  fait  c o u p a b l e ,  ŕ  ra i son  d u q u e l 

l 'acte  de  m a r i a g e  n ' ex i s t e  pas  ou  n ' ex i s t e  p l u s ,  a  été  c o m m i s 
par  l'officier  de  l ' é ta t  civil  ;  m a i s  la  r čg le  serai t  la  m ę m e  si 
le  fait  ava i t  p o u r  a u t e u r  u n e  a u t r e  p e r s o n n e  et  le  t ex te  do i t 
ę t re  lu  de  la  façon  s u i v a n t e  :  «  Si  l ' a u t e u r  d u  fait  c o u p a b l e 
«  est  d é c é d é . . .  » 

2°  L ' ac t ion  c iv i le  p r é v u e  par  l ' a r t ic le  2 0 0 n ' e s t  poss ib le  q u e 
con t re  les  h é r i t i e r s  de  l ' a u t e u r  d u  fait  c o u p a b l e .  La  s e n t e n c e , 
pour  c i re  i n s c r i t e  s u r  les  r e g i s t r e s  de  l 'état  civil  et  v a l o i r 
p r e u v e  d u  m a r i a g e ,  d e v r a  d o n c ,  a d m e t t a n t  la  cu lpab i l i t é  du 
défunt ,  c o n s t a t e r  q u e  les  faits  ŕ  lui  r e p r o c h é s  t o m b e n t  sous 
l ' app l ica t ion  de  la  loi  p é n a l e .  P a r e i l l e  cons t a t a t i on  n e  r e n t r e 
pas  n o r m a l e m e n t  d a n s  l'office  des  t r i b u n a u x  c iv i l s ;  e l le  y 
r e n t r e  e x c e p t i o n n e l l e m e n t ,  p a r  app l i c a t i on  d i r e c t e  de  l ' a r t i ­
cle  2 0 0 . 

3°  La  s e n t e n c e  p r évue  par  l ' a r t i c le  2 0 0  n ' i n t e r v i e n t  pas 
c o m m e  c o n s é q u e n c e  d ' u n e  p r o c é d u r e  p é n a l e ,  m a i s  d ' u n e 
p r o c é d u r e  c iv i l e .  L ' a r t i c l e  108 e s t  d o n c  m a l  r éd igé ,  d i s a n t : 
«  L o r s q u e  la  p r e u v e  d ' u n e  cé l éb ra t i on  léga le  d u  m a r i a g e  se 
«  t r o u v e  a c q u i s e  pa r  le  r é s u l t a t  d ' u n e  p r o c é d u r e  c r i m i n e l l e .  » 
11 n e  suffit  m ô m e  pas  de  d i r e  :  «  P a r  le  r é s u l t a t  d ' u n e  p r o c é ­

«  d u r e  c r i m i n e l l e  ou  co r rec t io  Ile.  »  11  faut  g é n é r a l i s e r 
d a v a n t a g e  et  d i r e  :  «  P a r  le  r é s u l t a t  d ' u n e  p o u r s u i t e  m o t i v é e 
«  p a r  u n e  in f rac t ion  ŕ  la  loi  p é n a l e .  » 
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4°  L 'ac t ion  p r é v u e  pa r  l ' a r t i c l e  200 ,  é t a n t  u n e  ac t i on  c iv i le 
en  d o m m a g e s ­ i n t é r ę t s ,  d e v r a i t  a p p a r t e n i r ,  c o n f o r m é m e n t  ŕ 
l ' a r t i c l e  1,  a l i n é a  2  du  Code  d ' i n s t r u c t i o n  c r i m i n e l l e ,  a u x 
v i c t i m e s  d u  fait  c o u p a b l e .  P a r  d é r o g a t i o n  au  d ro i t  c o m m u n , 
l ' a r t i c l e  2 0 0  r é s e r v e  le  d r o i t  d ' a g i r  a u  m i n i s t č r e  p u b l i c .  Le 
mo t i f  d e  la  dé roga t i on  es t  le  s u i v a n t :  le  l é g i s l a t e u r  a  c r a i n t 
u n e  co l l u s ion  e n t r e  l es  h é r i t i e r s  d u  c o u p a b l e  et  c eux  q u i  o n t 
i n t é r ę t  ŕ  é t a b l i r  la  p r e u v e  d u  m a r i a g e .  Q u a n d  le  c o u p a b l e  l u i ­
m ô m e  est  en  c a u s e ,  a u c u n e  c o l l u s i o n  n ' e s t  ŕ  c r a i n d r e ,  car  il 
r i s q u e  d ' e n c o u r i r  u n e  p e i n e ,  ŕ  l a q u e l l e  il  n e  v o u d r a  pas  s'ex­
p o s e r  ;  m a i s  q u a n d  les  h é r i t i e r s  d u  c o u p a b l e  s o n t  en  c a u s e , 
i l s  r i s q u e n t  s e u l e m e n t  u n e  c o n d a m n a t i o n  p é c u n i a i r e  et  la 
l a i s s e r o n t  p r o n o n c e r  s a n s  se  d é f e n d r e ,  p o u r v u  q u ' i l  soi t  en­
t e n d u  q u e  les  f ra is  de  la  c o n d a m n a t i o n  s e r o n t  s u p p o r t é s  pa r 
c e u x  q u i  o n t  i n t é r ę t  ŕ  é t a b l i r  la  p r e u v e  du  m a r i a g e .  P o u r 
év i t e r  tou te  co l l u s ion  s e m b l a b l e ,  la  loi  r é s e r v e  au  m i n i s t č r e 
p u b l i c  le  d r o i t  d ' ag i r ,  ce  q u i  r e n d  la  f r aude  i m p o s s i b l e . 

L a  p r é c a u t i o n  n ' é t a i t  p e u t ­ ę t r e  p a s  u t i l e  ;  e n  effet,  m ę m e 
si  l es  i n t é r e s s é s  p o u v a i e n t  ag i r ,  s u i v a n t  le  d ro i t  c o m m u n ,  le 
m i n i s t č r e  p u b l i c  a u r a i t  u n  d r o i t  de  s u r v e i l l a n c e  et  p o u r r a i t 
d é m a s q u e r  la  f r aude  ;  il  le  p o u r r a i t  d ' a u t a n t  m i e u x  q u ' u n e 
p a r e i l l e  i n s t a n c e  d e v r a i t  ę t r e  c o m m u n i q u é e  a u  m i n i s t č r e 
p u b l i c .  D ' a u t r e  p a r t ,  la  p r é c a u t i o n  n ' e s t  p e u t ­ ę t r e  p a s  b i en 
efficace,  ca r  les  i n t é r e s s é s  g a r d e n t  t ou jou r s  le  d r o i t  de  r e c o u ­
r i r  a u  d r o i t  c o m m u n  d e  l ' a r t i c l e  46 ,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  ŕ  la  p r e u v e 
t e s t i m o n i a l e ,  e t  la  c o l l u s i o n  des  h é r i t i e r s  d u  c o u p a b l e  p e u t 
se  p r o d u i r e  sous  la  f o r m e  de  faux  t é m o i g n a g e s  o b t e n u s  d ' e u x 
p a r  les  i n t é r e s s é s . 

3 e  Cas.  —  Il  p e u t  a r r i v e r  q u e  l ' a u t e u r  d u  fait  c o u p a b l e 
soi t  i n c o n n u ,  ou ,  s'il  es t  c o n n u ,  q u ' i l  soi t  m o r t  s a n s  l a i s s e r 
d ' h é r i t i e r s  c o n t r e  l e s q u e l s  on  p u i s s e  ag i r  en  d o m m a g e s ­ i n ­
t é r ę t s ,  ou  enfin  q u e  l ' a c t i on  soi t  p r e s c r i t e .  D a n s  ces  h y p o t h č ­
ses ,  il  n ' y  a  l i eu  n i  ŕ  l ' a c t i on  p é n a l e  de  l ' a r t i c l e  198 ,  n i  ŕ 
l ' a c t i on  c iv i le  de  l ' a r t i c l e  200  ;  l ' a r t i c l e  46  est  d o n c  s e u l  a p ­
p l i c a b l e ,  de  m ę m e  q u e  d a n s  l ' h y p o t h č s e  oů  le  fait  p a r  su i t e 
d u q u e l  l ' ac te  n ' e x i s t e  p a s  ou  n ' e x i s t e  p l u s  n ' e s t  p a s  qual i f ié 
p a r  l a  loi  p é n a l e . 

3 5 3 .  E n  r é s u m é ,  la  d é c i s i o n  j u d i c i a i r e  q u i  fait  p r e u v e  d u 
m a r i a g e  e t  q u e  l ' a r t i c l e  198  a p p e l l e  «  le  r é s u l t a t  d ' u n e  p r o c é ­
«  d u r e  c r i m i n e l l e  »,  p e u t  i n t e r v e n i r :  1°  s u r  l ' a c t i on  p u b l i ­
q u e  c r i m i n e l l e ,  —  2°  s u r  l ' a c t ion  p u b l i q u e  c o r r e c t i o n n e l l e , 
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—  3°  s u r  l 'act ion  civi le  en  d o m m a g e s ­ i n t é r ę t s  d a n s  le  cas  de 
l ' a r t i c le  200 . 

354.  Res te  l ' a r t i c l e  199  :  «  Si  les  époux  ou  l 'un  d ' eux  sonl 
«  décédés  s a n s  avo i r  d é c o u v e r t  la  f raude ,  l 'act ion  c r i m i n e l l e 
«  peu!  ę t re  i n t e n t é e  par  tous  ceux  qui  onl  in térę t  de  l'aire 
«  d é c l a r e r  le  m a r i a g e  va lab le  et  par  le  p r o c u r e u r  du  ro i .  » 
C'est  u n  a r t i c l e  s i n g u l i e r ,  s u r  l eque l  on  a  b e a u c o u p  d i scu té 
depu i s  1804.  La  s eu l e  exp l i ca t ion  p l a u s i b l e  es t  la  s u i v a n t e . 
La  p r e u v e  par  le  r é s u l t a t  d ' u n e  p o u r s u i t e  m o t i v é e  pa r  une 
infract ion  p é n a l e  es t ,  c o m m e  la  p r e u v e  pa r  l 'ac te  de  m a r i a g e 
et  c o m m e  la  p r e u v e  t e s t i m o n i a l e ,  u n  m o d e  de  p r e u v e  g é n é ­
ra l ,  su scep t ib l e  d ' ę t r e  i n v o q u é  p a r  q u i c o n q u e  p e u t  avo i r  ŕ 
é tabl i r  l ' ex i s tence  d ' u n  m a r i a g e :  p a r  les  é p o u x  e u x ­ m ę m e s 
et,  ap rč s  e u x ,  en  cas  de  m o r t  n o t a m m e n t ,  pa r  tous  a u t r e s . 
Voilŕ  ce  q u ' e n t e n d  e x p r i m e r  s ans  d o u t e  l ' a r t i c le  199,  m a i s  il 
le  fait  en  t e r m e s  inco r rec t s  e t  ce la  s ' exp l ique ,  ca r ,  en  1804, 
les  cond i t i ons  d ' exerc ice  de  l 'act ion  p u b l i q u e  et  de  l ' ac t ion 
civile  en  d o m m a g e s ­ i n t é r ę t s  n ' é t a i e n t  pas  é t a b l i e s ;  les  deux 
act ions  n e  s o n t  pas  d i s t i n g u é e s  p a r  le  tex te  et  il  en  résu l t e  un 
vér i t ab le imbroglio.  C o m p r i s  a i n s i ,  l ' a r t ic le  199  n ' a jou te  r ien 
d ' a i l l eu r s  a u x  d i spos i t i ons  des  a r t i c l e s  198  et  200  ;  c 'est  un 
texte  o b s c u r ,  i n u t i l e  d a n s  la  seu le  exp l i ca t ion  p l aus ib l e  qui 
puisse  en  ę t r e  d o n n é e  :  m i e u x  vaut  le  t en i r  p o u r  n o n  a v e n u . 

SECTION  IV.  — Preuve  par  possession  d'état. 

355 .  Il  en  est  t r a i t é  d a n s  les  a r t i c l e s  195  ŕ l 9 7 .  N o u s  a v o n s 
dit  déjŕ  q u ' ŕ  l ' i nve r se  des  t ro i s  p r e m i č r e s  p r e u v e s ,  q u i  p e u ­
ven t  ę t re  i n v o q u é e s  p a r  t o u t e  p e r s o n n e  a y a n t  beso in  de 
p r o u v e r  le  m a r i a g e  ( époux ,  e n t a n t s ,  p a r e n t s ,  t i e r s ) ,  la  p r e u v e 
p a r  pos ses s ion  d ' é t a t  es t  a d m i s e  e x c l u s i v e m e n t  d a n s  l ' in té rę t 
des  en fan t s  et  ŕ  dé fau t  des  t r o i s  p r e m i e r s  m o d e s  de  p r e u v e  ; 
el le  n e  p e u t  ę t r e  i n v o q u é e  q u e  p a r  e u x . 

N o u s  a v o n s  vu  p r é c é d e m m e n t  en  quoi  cons i s t e  la  p o s s e s ­
sion  a p p l i q u é e  ŕ  l 'é tat  des  p e r s o n n e s ,  n o t a m m e n t  en  quoi 
cons is te  la  pos se s s ion  a p p l i q u é e  ŕ  l ' é t a l  d ' é p o u x  :  elle  r é s u l t e 
de  ce  q u e  deux  p e r s o n n e s  se  t ra i ten t  et  se  c o m p o r t e n t  c o m m e 
é t a n t  m a r i é e s  et  p a s s e n t  n o t o i r e m e n t  pour  l ' ę t r e 1 .  Que l s  s o n t 
les  effets  de  cette,  posses s ion  d ' é t a t ? 

1 . Suprà,  p.  394. 
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356 .  Elle  en  a u n  q u e  n o u s  a v o n s  déjŕ  s i g n a l é  et  s u r  l eque l 
n o u s  n ' a v o n s  pas  ŕ  r e v e n i r  :  e l le  c o u v r e  les  i r r é g u l a r i t é s  de 
f o r m e  d u  m a r i a g e ,  c ' e s t ­ ŕ ­ d i r e  le  v ice  de  c l a n d e s t i n i t é .  La 
pub l ic i t é  d o n n é e  a u  m a r i a g e  p o s t é r i e u r e m e n t  ŕ  la  c é l éb ra t i o n 
e t  r é s u l t a n t  de  ce  q u e  les  d e u x  é p o u x  p a s s e n t  n o t o i r e m e n t 
p o u r  ę t r e  m a r i é s  r é p a r e  ce  q u i  p e u t  a v o i r  m a n q u é  au  d é b u t , 
c ' e s t ­ ŕ ­d i re  ce  qui  p e u t  a v o i r  m a n q u é  ŕ  la  p u b l i c i t é  de  la 
c é l é b r a t i o n .  Tel  est  le  s ens  q u ' u n e  i n t e r p r é t a t i o n  a u j o u r ­
d ' h u i  g é n é r a l e  d o n n e  ŕ  l ' a r t i c l e  196  :  «  L o r s q u ' i l  y  a  pos ses ­
«  s ion  d ' é t a t  et  q u e  l ' ac te  de  c é l é b r a t i o n  d u  m a r i a g e  d e v a n t 
«  l 'officier  de  l ' é t a t  civi l  es t  r e p r é s e n t é ,  les  é p o u x  s o n t  r e s ­
te  p e c t i v e m e n t  n o n  r e c e v a b l e s  ŕ  d e m a n d e r  la  n u l l i t é  de  cet 
«  a c t e .  »  Cet  ac t e ,  c 'es t  la  c é l é b r a t i o n  d u  m a r i a g e 1 . 

357.  Mais  la  pos se s s ion  d ' é t a t  v a u t ­ e l l e  p r e u v e  d u  m a r i a g e 
ŕ  dé fau t  d ' ac te  de  m a r i a g e  ? 

P a r  r a p p o r t  a u x  é p o u x ,  a u x  p r é t e n d u s  é p o u x ,  pu i squ ' i l 
s ' agi t  d e  savo i r  s ' i ls  s o n t  m a r i é s ,  et  ŕ  l e u r  profi t ,  n o n  ;  l ' a r t i ­
cle  195  es t  f o r m e l  :  «  L a  posses s ion  d ' é t a t  n e  p o u r r a  d i s ­
«  p e n s e r  l es  p r é t e n d u s  é p o u x  q u i  l ' i n v o q u e r o n t  r e s p e c t i v e ­
ce  m e n t ,  de  r e p r é s e n t e r  l ' ac te  de  c é l é b r a t i o n  d u  m a r i a g e 
<e  d e v a n t  l 'officier  de  l ' é t a t  c iv i l .  »  R i e n  d e  p l u s  r a t i o n n e l . 
La  posses s ion  d ' é t a t  es t  l ' ś u v r e  des  p r é t e n d u s  é p o u x ;  e l le  n e 
p e u t  dčs  lo r s  r i e n  p r o u v e r  ŕ  l e u r  profi t  :  on  n e  se  c rée  pas  u n 
t i t r e  ŕ  s o i ­ m ę m e .  D ' a i l l e u r s ,  q u e  d e u x  p e r s o n n e s  v i v e n t 
c o m m e  m a r i  et  f e m m e ,  fű t ­ ce  n o t o i r e m e n t ,  ce la  n e  p r o u v e 
p a s  q u ' e l l e s  s o i e n t  m a r i é e s  r é g u l i č r e m e n t .  Si  l es  p r é t e n d u s 
é p o u x  a l l č g u e n t  q u ' i l s  s o n t  m a r i é s ,  q u ' i l s  se  p r o c u r e n t  l ' ac te 
de  m a r i a g e ,  q u ' i l s  d i s e n t  au  m o i n s  oů  a  e u  l i e u  la  cé l é ­
b r a t i o n  ;  c 'es t  u n  fait  assez  n o t a b l e  d a n s  la  v ie  p o u r  q u ' o n 
n e  p e r d e  pas  le  s o u v e n i r  d u  l ieu  oů  il  s 'est  a c c o m p l i .  Il  n ' e s t 
p a s  b e s o i n ,  dčs  l o r s ,  p o u r  l es  é p o u x  e u x ­ m ę m e s ,  q u e  r i e n 
p u i s s e  r e m p l a c e r  l ' ac te  de  m a r i a g e ,  sauf  e x c e p t i o n n e l l e m e n t 
ŕ  p r o u v e r  le  m a r i a g e  p a r  t é m o i n s ,  ŕ m o i n s  q u ' i l  n e  soi t  é tabl i 
p a r l e  r é su l t a i  d ' u n e  p r o c é d u r e  c r i m i n e l l e .  De  l ŕ  l ' a r t i c l e  195 . 

Si  les  p r é t e n d u s  é p o u x  n e  p e u v e n t  p a s  i n v o q u e r  la  p o s ­
sess ion  d ' é t a t  p o u r  p r o u v e r  q u ' i l s  s o n t  m a r i é s ,  ŕ  p l u s  forte­
r a i s o n  les  t i e r s  n e  le  p e u v e n t ­ i l s  p a s .  D o n c  la  pos ses s ion 
d ' é t a t ,  e n  p r i n c i p e ,  n ' e s t  p a s  u n e  p r e u v e  d u  mar i age .  ;  e l l e  n e 
l ' es t  n i  p o u r  les  p r é t e n d u s  é p o u x ,  n i  p o u r  l es  t i e r s . 

1. Suprà,  p.  394  et  395. 
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P a r  r a p p o r t  aux  e n f a n t s ,  la  r čg l e  es t  d i f férente .  P a r  en fan t s 
il  fau t  e n t e n d r e  ici  les  en fan t s  ou  pe t i t s ­ en fan t s ,  en  d ' a u t r e s 
t e r n i e s  les  d e s c e n d a n t s .  La  possess ion  d ' é t a t  e s t a d m i s e  c o m m e 
p r e u v e  suff isante  ŕ  l e u r  prof i t ,  sous  c e r t a i n e s  c o n d i t i o n s 
q u ' i n d i q u e  l ' a r t ic le  197,  s ' i ls  n e  p e u v e n t  p r é s e n t e r  l 'acte  de 
m a r i a g e .  Ils  o n t  ŕ  p r o u v e r  le  m a r i a g e  de  l e u r s  p č r e  et  m č r e 
p o u r  é t ab l i r  l e u r  l ég i t im i t é  et  faire  va lo i r  les  d ro i t s  qu i  en 
décou len t .  Or ,  faisant  la  p a r t d c s  ex igences  do  s i t u a t i o n ,  l 'a r ­
ticle  197  r e c o n n a î t  aux  en fan t s  el  d e s c e n d a n t s  le  bénéfice  de 
la  l ég i t im i t é ,  q u o i q u ' i l s  n e  p r é s e n t e n t  pas  l 'ac te  de  m a r i a g e 
de  l e u r s  pč r e  e t  m č r e  ou  de  l e u r s  a s c e n d a n t s ,  pa r  cela  s eu l 
que  ceux­c i  o n t  eu  la  pos ses s ion  d ' é t a t  d ' époux .  A  l e u r  profit , 
la  possess ion  d ' é t a t  d e v i e n t  u n e  p r e u v e  du  m a r i a g e .  L ' a r t i ­
cle  197  s u b o r d o n n e  l ' emp lo i  de  ce t t e  p r e u v e  ŕ  q u a t r e  c o n d i ­
t ions . 

1°  Il  faut  q u e  les  p č r e  e t  m č r e  s o i e n t  m o r t s  t o u s  d e u x .  S'ils 
ex is ten t  t o u s  d e u x  ou  t an t  q u e  l ' u n  d ' eux  ex is te ,  il  es t  p o s s i ­
ble  de  savo i r  oů  est  l ' ac te  de  m a r i a g e  et  il  n ' e s t  pas  beso in 
d 'un  m o d e  s u p p l é m e n t a i r e  de  p r e u v e ,  —  2°  q u ' i l s  a i e n t  eu 
de  l eu r  v i v a n t  la  pos ses s ion  d ' é t a t  d ' époux ,  —  3°  q u e  les  e n ­
fants  a i en t  eu  la  possess ion  d ' é t a t  d ' en fan t s  l é g i t i m e s ,  — 
4°  que  l 'acte  de  n a i s s a n c e  n e  c o n t r e d i s e  pas  la  l é g i t i m i t é .  II 
la  con t r ed i r a i t ,  pa r  e x e m p l e ,  s'il  d i sa i t  q u e  les  e n f a n t s  son t 
nés  de  pč re  et  m č r e  i n c o n n u s  ou  s ' i i  les  qual i f ia i t  d ' e n f a n t s 
n a t u r e l s ,  si  la  m č r e  y  é ta i t  i n d i q u é e  c o m m e  n o n  m a r i é e  ou 
dés ignée  sous  son  n o m  p a t r o n y m i q u e , ŕ  p l u s  forte  r a i son  s'il 
con tena i t  r e c o n n a i s s a n c e .  Si  ces  d i v e r s e s  c o n d i t i o n s  sont 
r e m p l i e s ,  on  ne  p e u t  se  p r é v a l o i r  du  dé fau t  d ' ac te  de  m a r i a g e 
pour  con te s t e r  a u x  en fan t s  t e u r  l é g i t i m i t é .  La  d o u b l e  p o s s e s ­
sion  d ' é ta t  de  l e u r s  a u t e u r s  et  d ' e u x ­ m ę m e s ,  n o n  c o n t r e d i t e 
par  l 'acte  de  n a i s s a n c e ,  v a u t  p r e u v e  d u  m a r i a g e  ŕ  l e u r  profit . 

E n  effet,  il  faut  fa i re  la  p a r t  des  c i r c o n s t a n c e s ;  s ans  la 
rčgle  de  l ' a r t ic le  197  les  en fan t s  se  t r o u v e r a i e n t  souven t  pla­
cés  d a n s  u n e  s i t u a t i o n  fort  difficile.  T a n t  q u ' u n  des  a u t e u r s 
existe ,  pas  de  diff icultés  ;  il  d i r a  oů  a  eu  l ieu  le  m a r i a g e  et 
on  p o u r r a  se  p r o c u r e r  l ' ac te .  Si  les  deux  a u t e u r s  s o n t m o r t s 
(et  c 'est  u n e  c o n d i t i o n  e s sen t i e l l e  d ' app l i ca t i on  de  l ' a r t i c le  197) 
il  se  p e u t  q u e  les  en fan t s  i g n o r e n t  oů  le  m a r i a g e  de  l e u r s 
pč re  e t  m č r e  a  é té  cé léb ré  ;  q u e  f e ron t ­ i l s  a lo r s  ? La  s i t u a t i o n 
passe  p o u r  r é g u l i č r e  en  fait ,  p u i s q u e  le  p č r e  et  la  m č r e  on t  e u 
la  pos ses s ion  d ' é t a t  d ' é p o u x ,  p u i s q u e  les  en fan t s  e u x ­ m ę m e s 
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o n t  l a  possess ion  d ' é t a t  d ' e n f a n t s  l é g i t i m e s  ;  on  t i e n t  a lo r s 
la  s i t u a t i o n  p o u r  é t ab l i e  en  d r o i t .  De  lŕ  l ' a r t i c l e  197 ,  qu i 
d é r o g e  a u x  p r i n c i p e s  en  f a v e u r  de  la  l é g i t i m i t é  ;  d é r o g a t i o n 
n é c e s s a i r e  :  s a n s  cela ,  q u e  de  s i t u a t i o n s  s e r a i e n t  exposées  ! 

3 5 8 .  Des  mot i fs  q u i  e x p l i q u e n t  l ' a r t i c l e  197  il  f au t  c o n c l u r e 
q u e  cet  a r t i c l e  es t  a p p l i c a b l e  n o n  s e u l e m e n t  en  cas  de  m o r t 
des  p č r e  e t  m č r e ,  s e u l e  h y p o t h č s e  f o r m e l l e m e n t  p r é v u e ,  m a i s 
e n c o r e  d a n s  le  cas  oů  i ls  s e r a i e n t  t o u s  d e u x  a b s e n t s  ou  en 
é t a t  d ' a l i é n a t i o n  m e n t a l e ,  ou  b i en  l ' un  m o r l  et  l ' a u t r e  d a n s 
l ' i m p o s s i b i l i t é ,  p o u r  u n e  c a u s e  q u e l c o n q u e ,  de  d o n n e r  des 
r e n s e i g n e m e n t s .  P a r  i d e n t i t é  de  m o t i f s ,  la  f a v e u r  d u e  aux 
e n f a n t s  do i t  ę t r e  é t e n d u e  d ' u n  cas  ŕ  l ' a u t r e  ;  d ' a i l l e u r s  la 
loi  m e t  q u e l q u e f o i s  s u r  la  m ô m e  l i g n e  la  m o r t  et  l ' impos ­
s ib i l i t é  de  m a n i f e s t e r  sa  p e n s é e ,  p a r  e x e m p l e  d a n s  l ' a r t i ­
cle  149 ,  et  il  fau t  e n  c o n c l u r e  q u ' e l l e  s o u s ­ e n t e n d  l ' a s s imi l a ­
t i o n  lŕ  oů  e l le  n e  la  fait  pas  e x p r e s s é m e n t . 

11 n ' y  a  difficulté  q u e  d a n s  le  cas  o u  l ' é p o u x  s u r v i v a n t  est 
le  c o n t r a d i c t e u r  de  l ' en fan t  d a n s  l ' a c t i on  t e n d a n t  ŕ  p r o u v e r 
le  m a r i a g e .  E n  p a r e i l  cas ,  il  es t  a u s s i  i m p o s s i b l e  ŕ  l ' en fan t 
de  savo i r  oů  le  m a r i a g e  a  é té  c é l é b r é  q u e  si  les  d e u x  a u t e u r s 
é t a i e n t  d é c é d é s ;  faut ­ i l  a d m e t t r e  la  p r e u v e  d u  m a r i a g e  d a n s 
les  c o n d i t i o n s  de  l ' a r t i c l e  197  ?  Il  es t  difficile  d ' a l l e r  j u s q u e ­
lŕ .  S a n s  d o u t e  l ' e n f a n t  m é r i t e  a u t a n t  de  f a v e u r  d a n s  ce  cas 
q u e  d a n s  le  cas  p r é v u  p a r  l ' a r t i c l e  197  ;  m a i s  c 'es t  u n e  c o n ­
s i d é r a t i o n  q u i  s ' ad re s se  au  l é g i s l a t e u r  :  il  n ' e s t  p a s  p e r m i s 
a u x  i n t e r p r č t e s  d ' é t e n d r e  les d i s p o s i t i o n s  q u i  s o n t  e x c e p t i o n ­
n e l l e s ,  c o m m e  ce l le  de  l ' a r t i c l e  197 . 
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D E  LA  D I S S O L U T I O N  D U  M A R I A G E 

3 5 9 .  C'est  l 'ob je t  d u  c h a p i t r e  VII  ; il  n e  c o n t i e n t  q u ' u n  seu l 
a r t i c le ,  l e q u e l  s i g n a l é  t ro i s  c a u s e s  de  d i s so lu t i on  d u  m a r i a g e  : 
le d ivo rce ,  la  m o r t  n a t u r e l l e  et  la  m o r t  c ivi le  d ' u n  des  époux . 
De  ces  t ro i s  c a u s e s ,  la  m o r t  n a t u r e l l e  seu le  a  é té  c o n s t a m ­
men t  m a i n t e n u e  e t  e n  effet  el le  s ' i m p o s e ;  le  d ivo rce  a  é té 
s u p p r i m é  e n  1816  et  r é t a b l i  e n  1884  ;  la  m o r t  c iv i le  a  d u r é 
j u s q u ' ŕ  la  loi  d u  31  m a i  1851 ,  qui  l'a  abo l i e .  De  so r t e  q u ' i l 
subs is te  ŕ  l ' h e u r e  p r é s e n t e  d e u x  c a u s e s  de  d i s so lu t i o n  :  la 
m o r t  n a t u r e l l e  et  le  d i v o r c e . 

Le  d ivo rce  do i t  ę t r e  ici  m o n  l i onne  s e u l e m e n t  p o u r  m é ­
m o i r e  p a r m i  les  c a u s e s  de  d i s so lu t i on  d u  m a r i a g e  ;  il  l'ait 
l 'objet  d ' u n  t i t r e  spéc ia l  du  Code ,  le  t i t r e  VI ,  d o n t  l ' exp l i ca ­
t ion  v i e n d r a  p l u s  t a r d .  N o u s  n ' a v o n s  d o n c  ŕ  p a r l e r  q u e  de  la 
d i s so lu t ion  d u  m a r i a g e  p a r  la  m o r t  n a t u r e l l e  d ' u n  des  é p o u x ; 
n o u s  a j o u t e r o n s  q u e l q u e s  exp l i ca t i ons  l " s u r  l ' a n n u l a t i o n  d u 
m a r i a g e ,  q u i ,  a u  m o i n s  d a n s  u n  ca s ,  do i t  ę t r e  c o n s i d é r é e 
c o m m e  u n e  cause  de  d i s s o l u t i o n ,  —  2°  s u r  les  effets  de  l ' ab­
sence  q u a n t  a u  m a r i a g e . 

SECTION  I.  —  De  la  dissolution  du  mariage  par  la  mort 
naturelle  de  l'un  des  époux. 

3 6 0 .  La  m o r t  n a t u r e l l e  d e l ' u n  des  é p o u x  est  la  seu le  cause 
n o r m a l e  e t  r é g u l i č r e  de  d i s s o l u t i o n  d u  m a r i a g e ,  car ,  de  sa 
n a t u r e ,  le  m a r i a g e  es t  l ' u n i o n  p o u r  la  v i e ,  le consortium om-

nis vitx  ;  il  es t  p e r p é t u e l  :  c 'est  u n  de  ses  c a r a c t č r e s  e s sen ­
t i e l s .  11 es t  p e r p é t u e l  p o u r  t ro i s  r a i s o n s  :  p a r c e  q u e  la  p e r p é ­
tu i t é  es t  c o n f o r m e  ŕ  l ' i n t e n t i o n  des  p a r t i e s ,  pa rce  q u ' e l l e  es t 
j u s t e ,  p a r c e  q u ' e l l e  es t  u t i l e  a u  p o i n t  de  v u e  socia l . 

D ' abo rd  la  p e r p é t u i t é  es t  c o n f o r m e  ŕ  l ' i n t é r ę t  des  p a r t i e s . 
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E n  effet,  le  m a r i a g e  associe  d e u x  d e s t i n é e s  ;  q u a n d  e l les 
s ' u n i s s e n t ,  e l les  le  font  s a n s  idée  de  s é p a r a t i o n  ;  c 'es t  u n 
fait  c e r t a i n .  D ' a i l l e u r s ,  la  p r é v i s i o n  de  la  p e r p é t u i t é  r e n d 
seu l e  poss ib le  la  conf iance  i l l i m i t é e ,  s a n s  l a q u e l l e  il  n ' y  a 
pas  de  b o n h e u r  poss ib l e  e n  m é n a g e  ;  c o m m e n t  se  l i v r e r a i t ­ o n 
t ou t  e n t i e r ,  c o r p s  e t  â m e ,  a in s i  q u ' i l  c o n v i e n t ,  si  l ' u n i o n 
n ' é t a i t  pas  c o n s i d é r é e  comme,  p e r p é t u e l l e ?  P u i s  l es  i n t é r ę t s 
c o m m u n s  se  f o r m e n t  et  se  m u l t i p l i e n t ,  les  c h a r g e s  c o m m u ­
n e s  n a i s s e n t ,  ce l le  des  en fan t s  s p é c i a l e m e n t ,  ŕ  l a q u e l l e  il  ne 
p e u t  ę t r e  b i en  p o u r v u  q u e  p a r  u n e  v ie  c o m m u n e  p e r p é t u e l l e . 
T o u t  c o n c o u r t  a i n s i ,  a u  d é b u t  et  p l u s  t a r d ,  ŕ  é c a r t e r  l ' idée 
d ' u n e  s é p a r a t i o n .  Q u a n d  on  se  m a r i e ,  c 'es t  p o u r  la  v ie  ;  le 
consortium vitœ  i m p l i q u e  la  p e r p é t u i t é  e t  do i t  ę t r e  u n consor­

tium omnis vitse.  V a i n e m e n t  on  a l l é g u e r a  q u e  les  p e r s o n n e s 
q u i  o n t  f o r m é  u n  c o n t r a t  s o n t  l i b r e s  de  le  r é v o q u e r .  Il  en  est 
a in s i  de  d r o i t  c o m m u n  (a r t i c l e  1134 ,  a l i n é a  2)  e t  c 'es t  l ' a r g u ­
m e n t  b a n a l  en  f a v e u r  d u  d i v o r c e ,  q u e  b e a u c o u p  r e g a r d e n t 
c o m m e  u n e  conséquence ,  de  ce  q u e  le  m a r i a g e ,  a u x  y e u x  de 
la  loi  m o d e r n e ,  es t  u n  s i m p l e  c o n t r a t  c iv i l .  M ę m e  e n  se  p l a ­
ç a n t  a u  p o i n t  d e  v u e  d u  seu l  d r o i t  c iv i l ,  ce «n'est  lŕ  q u ' u n e 
idée  e r r o n é e .  Il  es t ,  en  effet,  u n  a u t r e  p r i n c i p e  de  d r o i t  civil 
n o n  m o i n s  c e r t a i n ,  d ' a p r č s  l e q u e l  l es  c o n v e n t i o n s  o b l i g e n t  les 
p a r t i e s  c o n f o r m é m e n t  ŕ  l e u r s  i n t e n t i o n s  (a r t i c l e  1156) .  Or  le 
m a r i a g e  c r ée  u n e  s i t u a t i o n  q u i  n ' a  d ' a n a l o g i e  a v e c  a u c u n e 
a u t r e  ;  l a  q u e s t i o n  n ' e s t  p a s  de  s avo i r  ce  q u i  es t  n a t u r e l  a u x 
c o n t r a t s  en  g é n é r a l ,  m a i s  ce  q u i  e s t  n a t u r e l  ŕ  c e l u i ­ l ŕ  e t  il 
es t  c e r t a i n  q u e ,  d a n s  la  p e n s é e  d e s  p a r t i e s ,  l o r s  d u  m a r i a g e , 
le consortium omnis vitse  i m p l i q u e  la  p e r p é t u i t é . 

E n  s e c o n d  l i e u ,  la  p e r p é t u i t é  e s t  j u s t e .  L a  p e n s é e  d u  s o u ­
t i e n  m u t u e l  es t  i n s é p a r a b l e  d u  m a r i a g e ;  la  conf iance  en  ce 
s o u t i e n  v i e n t  d e  la  c e r t i t u d e  q u ' i l  n e  fa i l l i r a  p a s  ŕ  ce lu i  des 
d e u x  é p o u x  q u e  l 'effort  c o m m u n  affa ibl i ra  le  p r e m i e r .  C'est 
de  l ' e s s e n c e  d u  m a r i a g e  ;  c 'es t  s u r  la  foi  de  ce t t e  idée  q u ' o n 
se  m a r i e .  P o u r  l a  f e m m e  s u r t o u t ,  q u e  v i e i l l i s s e n t  p l u s  v i te 
l es  l a b e u r s  de  la  m a t e r n i t é ,  l ' a b a n d o n ,  ŕ  l ' âge  o ů  v i e n t  la 
v i e i l l e s se ,  s e r a i t  i n j u s t e  e t  c r u e l .  D o n c  la  p e r p é t u i t é  es t 
j u s t e . 

Enf in  e l l e  es t  u t i l e  a u  p o i n t  de  v u e  soc ia l  p o u r  d e u x  r a i ­
s o n s .  D ' u n e  p a r t ,  l ' é d u c a t i o n  des  e n f a n t s  n e  p e u t  ę t r e  s a i n e 
e t  for te  q u e  d a n s  u n  m é n a g e  u n i  et  r e s t a n t  u n i  j u s q u ' a u  b o u t 
d a n s  l ' ś u v r e  c o m m u n e .  D ' a u t r e  p a r t ,  e t  ce t t e  c o n s i d é r a t i o n 
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p r a t i q u e  a  sa  v a l e u r ,  la  p r é v i s i o n  de  la  p e r p é t u i t é  a  la  v e r t u 
d ' a p a i s e r  p a r  la  n é c e s s i t é  les  d i s s e n t i m e n t s  p a s s a g e r s ;  el le 
e n l č v e  a u x  d i s s e n t i m e n t s ,  s i n o n  a u x  i n i m i t i é s ,  l ' occas ion 
de  se  p r o d u i r e ,  ce  q u i  a s s u r e  s i n o n  les  m é n a g e s  exce l l en t s , 
du  m o i n s  les  m é n a g e s  qu i  r e s t e n t  t r a n q u i l l e s  e t  c 'est  b i en 
q u e l q u e  c h o s e . 

3 6 1 .  Donc ,  de  sa  n a t u r e ,  le  m a r i a g e  est  p e r p é t u e l  ;  c 'est 
conforme  ŕ  l ' i n t e n t i o n  des  p a r t i e s ,  c 'est  j u s t e ,  c 'es t  u t i l e .  L a 
c o n s é q u e n c e ,  e n c o r e  u n e  fois,  es t  q u e  la  m o r t  c o n s t i t u e  la 
seule  c a u s e  n o r m a l e  de  d i s s o l u t i o n  d u  m a r i a g e . 

Il  se  d i s s o u t  pa r  la  m o r t .  Donc  ses  effets  c e s sen t  ; pas  t o u s 
c e p e n d a n t  :  il  en  es t  q u i  s u r v i v e n t .  La  d i s t i n c t i o n  es t  s i m p l e . 

Ceux  des  elfets  d u  m a r i a g e  q u i  o n t  é té  la  c o n s é q u e n c e  de 
son  ex i s t ence ,  de  ce  q u ' i l  a  été  c o n t r a c t é ,  c o n t i n u e n t  de  se 
p rodu i r e  : a l l i a n c e ,  p a r e n t é  l é g i t i m e ,  e tc .  N o t a m m e n t l ' é p o u s e 
s u r v i v a n t e  c o n t i n u e  d ' avo i r  d ro i t  a u  n o m  d u  m a r i  t an t  q u ' e l l e 
ne  se  r e m a r i e  p a s . 

Ceux  des  elfets  q u i  o n t  t r a i t  a u x  r a p p o r t s  des  époux  e n t r e 
eux  ou  ŕ  la  c o n d i t i o n  de  la  f e m m e  m a r i é e  ce s sen t  n a t u r e l l e ­
m e n t .  Voici  q u e l q u e s  a p p l i c a t i o n s . 

1° Les  devo i r s  respec t i f s  p r e n n e n t  fin,  sauf  q u e  la  success ion 
du  prédécédé  doit  des  a l i m e n t s  a u  s u r v i v a n t  (loi  d u  9  m a r s 
1891,  a r t i c l e  2 ,  a r t i c l e  205  C.  c iv . ) . 

2°  L ' incapac i t é  de  la  f e m m e  et  ses  su i t e s  ces sen t . 
3°  Le  s u r v i v a n t ,  q u e l  q u ' i l  soi t ,  m a r i  ou  f e m m e ,  r e c o u v r e 

sa  l iber té  et  p e u t  c o n t r a c t e r  u n  n o u v e a u  m a r i a g e .  A  c e r t a i n e s 
époques ,  on  a  vu  avec  d é f a v e u r  e t  on  a  e n t r a v é  de  d ive r s e s 
m a n i č r e s  les  s econds  e t  s u b s é q u e n t s  m a r i a g e s .  R ien  de  s e m ­
blable  d a n s  l a  loi  m o d e r n e .  Les  seconds  ou  s u b s é q u e n t s  m a ­
r iages  son t  affaire  de  c o n v e n a n c e  p e r s o n n e l l e ,  dčs  l o r s  de 
l iber té  i n d i v i d u e l l e .  Ils  son t  c e p e n d a n t  l 'obje t  de  q u e l q u e s 
rčgles  spéc ia l e s ,  m a i s  ce  n ' e s t  p l u s  en  a u c u n e  façon  pa r  su i t e 
de  la  d é f a v e u r  q u i  les  a t t e i n t  ;  c 'est  s e u l e m e n t  c o m m e  m o y e n 
jugé  n é c e s s a i r e  de  p r o t é g e r  d ive r s  i n t é r ę t s  q u i  p e u v e n t  se 
t r o u v e r  e n g a g é s  e t  exposés  ŕ  ę t r e  l é sés . 

a)  La  f e m m e  n e  p e u t  c o n t r a c t e r  u n  n o u v e a u  m a r i a g e  q u ' a ­
prčs  l ' e x p i r a t i o n  d u  dé la i  fixé  pa r  l ' a r t i c le  228.  Nous  a v o n s  v u 
p r é c é d e m m e n t  les  mo t i f s  de  ce t te  d i spos i t i on . 

b)  Q u e l q u e s  p r é c a u t i o n s  son t  p r i se s  d a n s  l ' i n t é r ę t  d e s  e n ­
fants  d u  p r e m i e r  m a r i a g e ,  s'il  en  exis te .  Il  y  a  l i eu  de  c r a i n d r e 
que  l ' époux  s u r v i v a n t ,  qu i  c o n t r a c t e  u n e  n o u v e l l e  u n i o n ,  n e 
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SECTION  II.  —  De  l'annulation  du  mariage. 

3 6 2 .  N o u s  a v o n s  v u  p r é c é d e m m e n t  d a n s  q u e l s  cas  le  m a ­
r i a g e  p e u t  ę t r e  a n n u l é  ;  n o u s  n ' a v o n s  p a s  ŕ  y  r e v e n i r . 

N o u s  a v o n s  v u  é g a l e m e n t  q u e  l ' a n n u l a t i o n  p r o n o n c é e 
r é t r o a g i t  en  g é n é r a l ,  d e  so r t e  q u e  le  m a r i a g e  a n n u l é  est 
c o n s i d é r é  c o m m e  n ' a y a n t  j a m a i s  ex i s t é .  D o n c  l ' a n n u l a t i o n 
n e  doi t  p a s ,  e n  p r i n c i p e ,  ę t r e  c o n s i d é r é e  c o m m e  u n e  cause  de 
d i s s o l u t i o n .  A u t r e  c h o s e  es t  l ' a n n u l a t i o n ,  q u i  r é t r o a g i t ,  a u t r e 
c h o s e  la  d i s s o l u t i o n ,  q u i  n ' a  d 'e ifet  q u e in futurum  ;  la  d i s ­
s o l u t i o n  m e t  fin  a u  m a r i a g e  p o u r  l ' a v e n i r  s a n s  l 'effacer  d a n s 
le  pa s sé ,  l ' a n n u l a t i o n  l 'efface  m ę m e  p o u r  le  p a s s é . 

N o u s  a v o n s  v u  enfin  q u e  la  b o n n e  foi  d e s  é p o u x  e m p ę c h e 
l a  r é t r o a c t i v i t é  d e s  effets  de  l ' a n n u l a t i o n ,  de  so r t e  q u e  le 
m a r i a g e  a n n u l é ,  a p p e l é  a l o r s  puta t i f ,  cesse  s e u l e m e n t  p o u r 
l ' a v e n i r  e t  es t  c o n s i d é r é  c o m m e  a y a n t  ex i s t é  j u s q u e ­ l ŕ .  Cela 
r e v i e n t  ŕ  d i r e  q u ' a l o r s ,  m a i s  a l o r s  s e u l e m e n t ,  l ' a n n u l a t i o n 
es t ,  ŕ  p r o p r e m e n t  p a r l e r ,  u n e  c a u s e  de  d i s s o l u t i o n  ;  e l le  m e t 
fin  a u  m a r i a g e  s a n s  l 'effacer.  La  d i s s o l u t i o n  e n t r a î n e  d a n s 

c o n s e r v e  pas  p o u r  e u x  la  m ô m e  s o l l i c i t u d e .  C'est  p o u r q u o i 
l ' époux  q u i  convo le  ŕ u n e  n o u v e l l e  u n i o n  n e  c o n s e r v e  pas  s u r 
ses  en fan t s  i s su s  d ' u n  m a r i a g e  p r é c é d e n t  la  p l é n i t u d e  des 
d ro i t s  q u i  d é c o u l e n t  de  l a  p u i s s a n c e  p a t e r n e l l e  ou  de  la  tu te l  le 
(a r t ic les  380,  3 8 1 ,  3 9 3 ,  399  e t  400)  ;  n o u s  r e t r o u v e r o n s  ce t te 
m a t i č r e  e n é t u d i a n t  le  t i t re  IX  du  l i v r e  I  d u  Code .  C'est  p o u r ­
quo i  e n c o r e  l ' é p o u x  q u i  se  r e m a r i e  n e  p e u t  p l u s ,  s'il  a  des 
en fan t s  d ' u n  m a r i a g e  p r é c é d e n t ,  d i s p o s e r  ŕ  t i t r e  g r a t u i t  au 
profit  de  son  con jo in t ,  ce  q u i  n u i r a i t  ŕ  ses  e n f a n t s ,  avec  la 
m ô m e  l a t i t u d e q u e  s'il  n ' e n  a v a i t  p a s . La  r č g l e  es t  i n s c r i t e  d a n s 
l ' a r t i c l e  1098 ,  q u i  fait  p a r t i e  de  t h é o r i e s  d o n t  ce  n ' e s t  pas  ici 
la  p lace  ;  il  suffit  p o u r  le  m o m e n t  de  le  n o t e r . 

c)  L ' é p o u x  q u i  se  r e m a r i e  p e r d  q u e l q u e s  d r o i t s  p é c u n i a i r e s 
qu i  s o n t  c o n s i d é r é s  c o m m e  u n e  su i t e  d u  m a r i a g e  o u b l i é .  A ins i , 
a u x  t e r m e s  de  l ' a r t i c l e  386 ,  la  m č r e  q u i  se  r e m a r i e  pe rd  son 
d r o i t  d ' u s u f r u i t  l éga l  s u r  l es  b i e n s d e  ses  e n f a n t s  m i n e u r s  i s sus 
d ' u n  p r é c é d e n t  m a r i a g e .  A i n s i ,  a u x  t e r m e s  de  l ' a r t i c le  I  de 
la  lo i  d u  14 j u i l l e t  1866,  le  con jo in t  s u r v i v a n t  q u i  se  r e m a r i e 
p e r d  les  d r o i t s  q u e  l u i  confč re  ce t t e  loi  s u r  les  d r o i t s  d ' a u t e u r 
d u  con jo in t  p r é d é c é d é . 
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1.  Voy. suprà,  p.  193  et  suiv. 
II.  —  32 

ce cas  des  c o n s é q u e n c e s  i d e n t i q u e s  ŕ cel les  q u i o n t  été  d é d u i t e s 
p r é c é d e m m e n t  ŕ  p r o p o s  de  la  d i s so lu t i on  pa r  décčs . 

SECTION  III.  —  Des  effets  de  l'absence  quant  au  mariage. 

3 6 3 .  Ici  e n c o r e  n o u s  n ' a v o n s  q u ' ŕ  r a p p e l e r  des  idées  con­
n u e s  e t  ŕ  en  fa i re  l ' app l i ca t i on .  L ' a b s e n c e ,  d a n s  le  s y s t č m e  d u 
Code  c iv i l ,  si  p r o l o n g é e  q u ' e l l e  soit ,  m ę m e  déc l a r ée ,  m ę m e 
su iv ie  d ' e n v o i  en  possess ion  définitif,  n e  d i s sou t  pas  le  m a ­
r i age .  Ce  q u i  c o n s t i t u e  l ' a b s e n c e ,  c 'est  l ' i n c e r t i t u d e  d ' ex i s ­
t ence  ;  ce t te  i n c e r t i t u d e  n ' a u t o r i s e  q u e  des  m e s u r e s  p r o v i ­
so i re s ,  s u r  l e s q u e l l e s  on  p u i s s e  r e v e n i r  :  dčs  lors  e l le  r e s t e 
s a n s  effet  s u r  le  m a r i a g e ,  q u i  s u b s i s t e ,  car  on  n e  c o m p r e n ­
d r a i t  pas  u n e  d i s s o l u t i o n  p r o v i s o i r e . 

De  lŕ  u n e  p r e m i č r e  c o n s é q u e n c e  c e r t a i n e  :  l ' époux  p r é s e n t 
n e  p e u t  pas  c o n t r a c t e r  u n  n o u v e a u  m a r i a g e ,  car  «  on  en 
«  p e u t  c o n t r a c t e r  u n ­  n o u v e a u  m a r i a g e ,  d i t  l ' a r t i c le  147, 
«  a v a n t  la  d i s s o l u t i o n  d u  p r e m i e r  ».  Dčs  qu ' i l  a  é té  m a r i é , 
il  n e  p e u t  p l u s  se  r e m a r i e r  q u ' e n  p r o u v a n t  le  décčs  de  son 
conjoint ,  ce  q u i ,  d a n s  l ' e spčce ,  es t  i m p o s s i b l e ,  p u i s q u e  l ' a b ­
sence  i m p l i q u e  i n c e r t i t u d e  d ' ex i s t ence ,  i m p o s s i b i l i t é  d e 
p r o u v e r  soi t  la  v i e ,  soi t  la  m o r t .  C'est  p r é c i s é m e n t  p o u r  ce la 
q u e  la  p r a t i q u e  t e n d ,  n o u s  l ' a v o n s  v u 1 ,  ŕ  a d m e t t r e  faci le­
m e n t  la  m o r t  c o m m e  p r o u v é e  et  q u e  les  t r i b u n a u x  o r d o n ­
n e n t  s o u v e n t ,  q u o i q u e  la  p r e u v e  d u  décčs  p a r  e x a m e n  d u 
c a d a v r e  soi t  i m p o s s i b l e ,  la  r é d a c t i o n  de  l 'ac te  de  décčs . 
Dans  ce  cas ,  il n ' y  a  p l u s  a b s e n c e ,  m a i s  d i s so lu t i on  p a r  décčs . 
Hors  ce  cas ,  le  p r i n c i p e  subs i s t e  :  l ' absence  n e  d i s sou t  pas  le 
m a r i a g e  et  u n  m a r i a g e  u l t é r i e u r  n ' e s t  pas  poss ib le . 

On  p e u t  s u p p o s e r  c e p e n d a n t  q u e  le  conjo in t  de  l ' ab sen t  a 
con t r ac t é  u n e  n o u v e l l e  u n i o n ,  pa r  e r r e u r  ou  p a r  f r aude ,  au 
m é p r i s  de  l ' a r t i c l e  147 .  Dans  ce  cas ,  y  a­t­il  b i g a m i e ?  Le  s e ­
cond  m a r i a g e  doi t ­ i l  ę t r e  a n n u l é  ? Non ,  en  p r i n c i p e .  E n  effet, 
l ' i n c e r t i t u d e ,  q u i  es t  c o n s t i t u t i v e  de  l ' é ta t  d ' absence ,  m e t 
d a n s  l ' i m p o s s i b i l i t é  de  p r o u v e r  l ' ex i s t ence  d u  p r e m i e r  m a ­
r i age  c o m m e  d ' en  p r o u v e r  la  d i s so lu t ion .  De  m ę m e  q u e 
l ' époux  p r é s e n t  es t  h o r s  d ' é t a t  de  p r o u v e r  sa  l i be r t é  ŕ  l'effet 
de  p o u v o i r  se  m a r i e r ,  de  m ę m e  les  i n t é r e s sé s  s o n t  h o r s  d ' é t a t 
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de  p r o u v e r  q u ' i l  es t  m a r i é  ŕ  l'effet  de  fa i re  t o m b e r  son  se ­
cond  m a r i a g e .  L ' i n c e r t i t u d e  n e  suffit  pas  p o u r  r e n d r e  p o s s i ­
b le  u n  n o u v e a u  m a r i a g e  ;  e l le  n e  suffit  p a s  d a v a n t a g e  p o u r 
t r o u b l e r  u n  m a r i a g e  n o u v e a u .  L ' é p o u x  p r é s e n t  n e  doi t  pas  se 
m a r i e r ,  p a r c e  q u ' i l  n e  p e u t  p a s  p r o u v e r  q u ' i l  est  l i b r e ;  u n e 
fois  m a r i é ,  c eux  q u i  a t t a q u e r a i e n t  son  m a r i a g e  n e  p o u r r a i e n t 
pas  p r o u v e r  q u e  ce  m a r i a g e  es t  e n t a c h é  de  b i g a m i e .  E n  cas 
d ' a b s e n c e  d ' u n  des  c o n j o i n t s ,  la  r č g l e  es t  le  m a i n t i e n  d u 
statu quo  ;  d a n s  le  d o u t e ,  il  n e  fau t  pas  ag i r . 

Q u ' a d v i e n d r a ­ t ­ i l  m a i n t e n a n t ,  d a n s  le  cas  d ' u n  m a r i a g e 
c o n t r a c t é  p a r  l ' é p o u x  p r é s e n t ,  si  l ' a b s e n c e  v i e n t  ŕ  c e s s e r ?  L a 
s i t u a t i o n  se  fixe.  S'il  es t  p r o u v é  q u e  l ' é p o u x  d i s p a r u  é ta i t 
m o r t  q u a n d  le  con jo in t  p r é s e n t  s 'es t  r e m a r i é ,  le  s econd  m a ­
r i age  es t  v a l a b l e .  S'il  es t  p r o u v é ,  au  c o n t r a i r e ,  q u e  l ' époux 
d i s p a r u  é ta i t  e n c o r e  v i v a n t  q u a n d  le  con jo in t  s 'es t  r e m a r i é , 
l e  s econd  m a r i a g e  es t  e n t a c h é  de  b i g a m i e .  A lo r s  l es  a r t i ­
c les  184 ,  188  e t  190,  d o n t  l ' a p p l i c a t i o n  es t  s u s p e n d u e  p a r 
l ' é t a t  d ' a b s e n c e ,  r e p r e n n e n t  au to r i t é ­ ;  la  b i g a m i e  est  u n e 
c a u s e  de  n u l l i t é  a b s o l u e ,  q u i  p e u t  ę t r e  i n v o q u é e  :  1°  p a r  l ' é ­
p o u x  a u  p r é j u d i c e  d u q u e l  le  m a r i a g e  a  é té  c o n t r a c t é  ( a r t i ­
c le  188),  —  2°  p a r  l e s  d e u x  con jo in t s  et  p a r  t ou t e  p e r s o n n e 
i n t é r e s s é e ,  —  3°  enfin  p a r  le  m i n i s t č r e  p u b l i c  ( a r t i c l e  194) . 
Le  m i n i s t č r e  p u b l i c  es t  ob l igé  d ' a g i r  e t  do i t  fa i re  c o n d a m n e r 
les  é p o u x  b i g a m e s  ŕ  se  s é p a r e r  ( a r t i c l e  190) . 

3 6 4 .  Ces  r č g l e s s o n t  s i m p l e s .  S o n t ­ e l l e s  b i e n ce l l e s  d u  Code? 
II  n ' e n  fau t  p a s  d o u t e r ,  m a l g r é  l es  é q u i v o q u e s  a u x q u e l l e s 
p r ę t e  le  s e u l  a r t i c l e  q u i  a i t  t r a i t  ŕ  ce  p o i n t ,  l ' a r t i c l e  139 ,  le ­
q u e l  .est  a i n s i  c o n ç u  :  « L ' é p o u x  a b s e n t  d o n t  le  con jo in t  a  c o n ­
t e  t r a c t é  u n e  n o u v e l l e  u n i o n ,  s e r a  s e u l  r e c e v a b l e  ŕ  a t t a q u e r 
<(  ce  m a r i a g e  p a r  l u i ­ m ę m e ,  ou  p a r  son  fondé  de  p o u v o i r , 
«  m u n i  de  la  p r e u v e  de  son  e x i s t e n c e .  » 

D a n s  l e  p ro j e t  p r i m i t i f  d u  Code ,  d e u x  a r t i c l e s  f o r m u l a i e n t 
l es  r č g l e s  é n o n c é e s .  Le  p r e m i e r  d é c l a r a i t  q u e  l ' a b s e n c e  n e 
d i s s o u t  p a s  le  m a r i a g e  ;  i l  fut  é ca r t é  c o m m e  i n u t i l e  p a r  le 
Conse i l  d ' E t a t .  Le  s e c o n d ,  l é g č r e m e n t  modi f ié  p a r  le  Conse i l 
d ' E t a t ,  p r i t  l a  f o r m e  s u i v a n t e  :  «  Le  n o u v e a u  m a r i a g e  c o n ­
«  t r a c t é  p a r  le  con jo in t  de  l ' é p o u x  a b s e n t  n e  p o u r r a  ę t r e 
«  a n n u l é  sous  le  s e u l  p r é t e x t e  de  l ' i n c e r t i t u d e  de  la  v ie  ou  de 
«  la  m o r t  de  l ' a b s e n t  ;  n é a n m o i n s ,  si  l ' a b s e n t  se  r e p r é s e n t e , 
«  ce  m a r i a g e  s e r a  d é c l a r é  n u l .  »  Cela  r e v i e n t  ŕ  d i r e  q u e , 
t a n t  q u e  d u r e  l ' a b s e n c e ,  l ' i m p o s s i b i l i t é  de  p r o u v e r  la  b i g a m i e 
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1 .  Voy.  Locré,  IV, p.  101 et  102. 
2.  Laurent, Principes,  II,  n° 250. 

e m p ę c h e  l ' a c t ion  en  nu l l i t é  e t  q u e ,  dčs  q u e  l ' absence  cesse , 
Le d ro i t  c o m m u n  r e p r e n d  son  e m p i r e .  Lors  de  la  rédac t ion 
d u  p r o j e t  définitif,  le  conse i l l e r  d 'Éta l  c h a r g é  de  c e l l e  r é d a c ­
t i o n  v o u l u t  a b r é g e r  le  t ex te  e t  il  e n  fit  l ' a r t i c l e  1 3 9  a c t u e l 1 . 
A u  l i e u  d e  s ' a r r ę t e r  ŕ  c e l l e  idée  s i m p l e  q u e  nu l  ne  peut  ag i r 
en  n u l l i t é  t a n t  q u e  d u r e  l ' a b s e n c e ,  l ' a r t i c le  n e  s 'occupe  q u e 
de  la  p e r s o n n e  a b s e n t e ;  il  l u i  d o n n e ,  ŕ  e l le  s eu l e ,  le  d ro i t 
d ' a g i r :  «  L 'époux  a b s e n t  d o n t  l e  con jo in t  a  c o n t r a c t é  u n e  n o u ­
«  vc l le  u n i o n  sera  seul  r ecevab le  ŕ  a t t a q u e r  ce  m a r i a g e . . .  » 
K  De  lŕ  u n e  d o u i l l e  difficulté  d ' a p p l i c a t i o n . 

1°  S u p p o s o n s  l ' h y p o t h č s e  s u i v a n t e .  Des  n o u v e l l e s  a r r i v e n t 
de  l ' a b s e n t ,  q u i  font  cesse r  l ' i n c e r t i t u d e  et,  pa r  lŕ  m ę m e , 
m e t t e n t  fin  ŕ  l ' a b s e n c e .  Le  m a r i a g e  c o n t r a c t é  pa r  l ' époux 
p r é s e n t  do i t ­ i l  ę t r e  a n n u l é ?  Oui ,  s e m b l e ­ t ­ i l ,  car  il  es t  ce r ­
t a i n e m e n t  e n t a c h é  de  b i g a m i e  ;  or  les  a r t i c l e s  1 8 4  et  1 9 0  d é ­
c l a r en t  q u ' u n  lel  m a r i a g e  e s l  e n t a c h é  d e  nu l l i t é  et  d ' u n e  n u l ­
l i té  a b s o l u e .  S e u l e m e n t ,  l ' a r t i c l e  139 d i t  q u e  l ' époux  s e u l  p e u t 
ag i r ,  de  so r t e  q u e  la  nu l l i t é  d e v i e n t  r e l a t ive ,  d ' a b s o l u e  q u ' e l l e 
es t  d a n s  les  a u t r e s  cas . 

2°  F a i s o n s  u n e  a u t r e  h y p o t h č s e .  L ' absen t  r ev i en t .  Le  s e ­
cond  m a r i a g e  de  l ' époux  p r é s e n t  esl  c e r t a i n e m e n t  e n t a c h é  d e 
b i g a m i e .  Le  m i n i s t č r e  p u b l i c  p e u t ­ i l  e t  do i t ­ i l  a g i r ?  Oui , 
s emblc ­ t ­ i l ,  ca r  les  a r t i c l e s  1 8 4 e t  190  l u i  en  d o n n e n t  le  d r o i t 
et  l u i  en  font  u n  devo i r .  Mais  l ' a r t i c le  1 3 9  r é s e r v e  le  droi l 
d ' ag i r  e n  n u l l i l é  au  seul  é p o u x  a b s e n t  d o n t  l e c o n j o i n l  a  c o n ­
t r ac t é  u n e  n o u v e l l e  u n i o n .  Si  ce t te  s i tua t ion  l u i  plaî t ,  n e 
v e u t  pas  ag i r ,  l ' é ta t  de  b i g a m i e  v a ­ t ­ i l  se  m a i n t e n i r  e t  se 
c o n t i n u e r  s a n s  r i s q u e  n i  d a n g e r ?  Il  s 'est  t r o u v é  des  i n t e r ­
p r č t e s 2  p o u r  a d m e t t r e  ce  r é s u l t a t  et  p o u r  app l ique ) '  ŕ  la  l e t ­
t r e  l ' a r t i c l e  1 3 9 .  C ' e s t  s e  m o n t r e r  b ien  s c r u p u l e u x .  Le  s e n s 
des  a r t i c l e s  d u  projet  (Mail  c la i r  et  r a t i o n n e l  ;  il  n ' e s t  pas  a d ­
m i s s i b l e  q u e  le  conse i l l e r  r é d a c t e u r  ai t  eu  la  pensée  et  le 
d ro i t  de  d é n a t u r e r  l a  p ropos i t ion  adop tée .  Tout  ce  q u e  signifie 
l ' a r t i c l e  1 3 9 ,  c 'es t  q u e  l ' absence ,  t a n t  qu ' e l l e  d u r e ,  su spend 
l ' ac t ion  e n  n u l l i l é  e l  q u ' o n  r e n t r e  d a n s  le  d ro i l  c o m m u n  d č s 
q u ' e l l e  ces se . 

Toute fo i s ,  l ' a r t i c le  1 3 9  a p p o r t e  au  d ro i t  c o m m u n  u n e  dé ro ­

g a t i o n  n o t a b l e ,  lui  p r i n c i p e ,  toute  p e r s o n n e  i n t é r e s sée  esl 
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r e c e v a b l e ŕ  p r o u v e r  l ' ex i s t ence  d ' u n e  p e r s o n n e  p r é s u m é e 
a b s e n t e s  l'effet  de  faire  c e s s e r  l ' a b s e n c e .  P a r  e x c e p t i o n ,  t o u s 
les  i n t é r e s sé s  n e  son t  pas  r e c e v a b l e s  ŕ  a t t a q u e r  le  m a r i a g e 
c o n t r a c t é  p a r  le  con jo in t  p r é s e n t  d ' u n  a b s e n t ,  en  offrant  de 
p r o u v e r  q u e  l ' a b s e n t  ex i s t a i t  a u  j o u r  oů  ce  m a r i a g e  a  été  cé­
lébré  :  «  L ' époux  a b s e n t  d o n t  le  con jo in t  a  c o n t r a c t é  u n e  n o n ­
ce  v e l l e  u n i o n ,  d i t  l ' a r t i c l e  139 ,  es t  s eu l  r e c e v a b l e  ŕ  a t t a q u e r 
«  ce  m a r i a g e  p a r  l u i ­ m ę m e ,  ou  p a r  son  fondé  de  p o u v o i r 
<(  m u n i  de  l a  p r e u v e  d e  s o n  e x i s t e n c e .  »  Cet te  p a r t i c u l a r i t é 
s ' exp l ique  p a r  u n e  d o u b l e  c o n s i d é r a t i o n  :  la  n u l l i t é  d ' u n  m a ­
r i a g e  e s t  c h o s e  g r a v e ,  la  p r e u v e  de  l ' e x i s t e n c e  d ' u n e  p e r s o n n e 
d é c l a r é e  a b s e n t e  e s t  c h o s e  d é l i c a t e ;  le . l ég i s l a t eu r  n ' a  p a s 
v o u l u  faire  d é p e n d r e  le  sor t  d ' un  m a r i a g e  d ' é l é m e n t s  de 
p r e u v e  d o n t  l ' a p p r é c i a t i o n  n e  s e r a i t  pas  ŕ  l ' ab r i  de  toute 
c h a n c e  d ' e r r e u r .  N u l l e  e r r e u r ,  au  c o n t r a i r e ,  n 'es t  p lus  p o s ­
s ib le  q u a n d  l ' absen t  m a n i f e s t e  son  e x i s t e n c e  e n  a t t a q u a n t  ou 
fa i san t  a t t a q u e r  le  m a r i a g e .  L ' a b s e n t  r e n t r a n t  en  s cčne ,  il 
n ' y  a  p l u s  d ' a b s e n c e ,  p l u s  d ' i n c e r t i t u d e  e t  l ' app l i ca t i on  de 
l ' a r t i c l e  184  n e  se  h e u r t e  p l u s  ŕ  a u c u n e  diff icul té  ' . 

3 6 5 .  E n  r é s u m é ,  le  m a r i a g e  n 'est  pas  r o m p u  p a r  l ' a b s e n c e 
d é c l a r é e  d ' u n  d e s  c o n j o i n t s .  En  1884,  l o r s  d u  r é t a b l i s s e m e n t 
d u  d i v o r c e ,  o n  a  l o n g t e m p s  d i s c u t é  la  q u e s t i o n  de  s av o i r  si 
l ' a b s e n c e  d é c l a r é e  d e v a i t  ę t r e  a d m i s e  a u  m o i n s  c o m m e  c a u s e 
d e  d i v o r c e .  L a  s o l u t i o n  c o n t r a i r e  a  p r é v a l u ,  de  so r t e  q u e  la 
d é c l a r a t i o n  d ' a b s e n c e  n ' a  m ę m e  pas  u n e  i n l l u e n e e  i n d i r e c t e 
pos s ib l e  s u r  la  d e s t i n é e  du  m a r i a g e 2 . 

1.  Aubry  etRau,  I,  p .  635,  texte  et  note  4. 
2.  De  męme  que  la  rčgle  d'aprčs  laquelle  l'absence  ne  dissout  pas  le  mariage 

est  applicable  aux  trois  périodes  de  l'absence (suprà,  p .  280  et  281), de  męme 
l'article  139  est  applicable,  lui  aussi,  pendant  les  trois  périodes. 
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D E  L A  D E T T E  A L I M E N T A I R E . 

3 6 6 .  Le  Code  y  c o n s a c r e  les  a r t i c l e s  205  ŕ  2 1 1 .  Ces  t ex tes 
c o n t i e n n e n t  des  d i s p o s i t i o n s  r é g l e m e n t a i r e s  d o n t  l ' i n t é r ę t 
p r a t i q u e  est  assez  g r a n d ,  d o n t  l ' i m p o r t a n c e  d o c t r i n a l e  es t  m i ­
n i m e  ;  n o u s  a l l o n s  y  c h e r c h e r  r a p i d e m e n t  en  quo i  cons i s te 
l a  de t t e  a l i m e n t a i r e ,  pa r  qui  cl  ŕ  qu i  e l le  est  d u e ,  q u e l l e  en 
est  la  q u o t i t é ,  c o m m e n t  et  sous  q u e l l e  fo rme  el le  do i t  ou  p e u t 
ę t re  a c q u i t t é e . 

3 6 7 .  E n  p r i n c i p e ,  l ' a d u l t e ,  c ' e s t ­ŕ ­d i re  l ' i n d i v i d u  a r r i v é  ŕ 
son  d é v e l o p p e m e n t  c o m p l e t ,  n ' a  a u c u n  d ro i t  c o n t r e  p e r s o n n e  : 
n i  c o n t r e  la  f ami l l e ,  n i  c o n t r ô l a  socié té  ; il a  l u i ­ m ę m e  la  r e s ­
ponsab i l i t é  de  son  ex i s t ence .  Toutefois  on  a  t o u j o u r s  cons i ­
dé ré  q u e  c e r t a i n e s  c i r c o n s t a n c e s ,  t an tô t  m o m e n t a n é e s ,  t a n t ô t 
p e r m a n e n t e s ,  p a r  e x e m p l e  les  m a l a d i e s ,  les  in f i rmi té s ,  la 
v ie i l l e sse ,  q u a n d  e l les  son t  a c c o m p a g n é e s  d ' i n d i g e n c e ,  p e u ­
v e n t  r e p l a c e r  l ' a d u l t e  sous  le  r é g i m e  de  la  p ro t ec t i on  d u e . 
De  lŕ  la  de t t e  a l i m e n t a i r e ,  ou  d ' a s s i s t ance ,  devo i r  do  famil le , 
d o n t  la  loi  fixe  l ' é t e n d u e  et  la  l i m i t e .  Ass i s t e r  ses  p r o c h e s  d a n s 
le  beso in  es t  u n  devo i r  v u l g a i r e .  Ce n ' e s t ,  en  p r i n c i p e ,  q u ' u n 
devo i r  de  consc i ence  ;  c e p e n d a n t  il  y  a  u n  m i n i m u m  d o n t  la 
loi  fait  u n  devo i r  c iv i l ,  ŕ  l ' exécu t ion  d u q u e l  la  loi  ve i l l e ,  et 
c 'est  p r é c i s é m e n t  la  de t t e  a l i m e n t a i r e .  E l l e  a  p o u r  f o n d e m e n t 
la  n é c e s s i t é  de  la  p r o t e c t i o n  de  l ' adu l t e  pa r  su i t e  de  c i r cons ­
t a n c e s  e x c e p t i o n n e l l e s ,  l e s q u e l l e s  t r a n s f o r m e n t  le  devo i r 
m o r a l  d ' a s s i s t a n c e  en  devo i r  c iv i l ,  en  devo i r  de  f ami l l e . Ne-

care videtur is qui alimenta denegat,  d i sa i t  le  d ro i t  r o m a i n  ' . 

On  a  c e p e n d a n t  e s sayé  de  r a t t a c h e r  cet te  ob l iga t ion  d ' a s ­
s i s t ance  ŕ  l ' o r d r e  successif .  L ' é v e n t u a l i t é  de  la  success ion 
i m p o s e r a i t  la  de t t e  : ubi emolumentum ibi onus  ; de  sor te  q u ' i l 
y  a u r a i t  c o r r é l a t i o n  e n t r e  la  de t t e  a l i m e n t a i r e  et  le  d ro i t  de 

1,  Fragm.  4,  Dig., De agnoscendis et atendis liberis,  XXV, 3. 
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succes s ion .  N o u s  r e n c o n t r e r o n s  çŕ  et  l ŕ  q u e l q u e s  c o n s é ­
q u e n c e s  parfois  p r o p o s é e s  de  ce  p o i n t  de  v u e .  N u l l e  p a r t  ce la 
n ' es l  ni  n 'a  é té  d i t .  On  p e u t  af f i rmer  q u e  c 'es t  Une  idée  s a n s 
f o n d e m e n t  a u  p o i n t  de  v u e  l éga l ,  ca r  il  y  a  des  p e r s o n n e s  q u i 
se  d o i v e n t  r é c i p r o q u e m e n t  la  p e n s i o n  a l i m e n t a i r e  e t  e n t r e 
l e s q u e l l e s  n ' e x i s t e  p a s  u n  d r o i t  d e  succe s s ion  :  p a r  e x e m p l e 
c e r t a i n s  a l l i é s  ;  s a n s  f o n d e m e n t  aus s i  a u  p o i n t  de  v u e  r a t i o n ­
n e l ,  c a r i a  de t t e  a l i m e n t a i r e  e s t  d u e  p r é c i s é m e n t  a u x  p e r s o n ­
n e s  d o n t  ce lu i  q u i  la  pa i e  n ' a  r i e n  ŕ  a t t e n d r e ,  p u i s q u ' o n  les 
s u p p o s e  d a n s  la  m i s č r e .  L ' o b l i g a t i o n  a l i m e n t a i r e  es t  u n  de ­
vo i r  m o r a l  d ' a s s i s t a n c e ,  d o n t  la  loi  d é t e r m i n e  le  m i n i m u m 
et  d o n t  e l le  fait  u n  d e v o i r  social  ;  a u s s i  l ' a r t i c l e  349  la  q u a l i ­
fie  d ' o b l i g a t i o n  n a t u r e l l e . 

C'est  a in s i  q u ' i l  f au t  l ' e n v i s a g e r  et  il  va  s a n s  d i r e  q u ' e l l e 
m a n q u e  de  t o u t  f o n d e m e n t  d a n s  la  d o c t r i n e  q u i  n e  vo i t  d a n s 
l a  socié té  q u e  des  i n d i v i d u s ,  qui  con t e s t e  q u e  la  fami l le  a i t 
so i t  des  d r o i t s ,  so i t  des  d e v o i r s . 

3 6 8 .  A ins i  c o m p r i s e ,  la  d e t t e  a l i m e n t a i r e  c o m p r e n d  ce  qui 
es t  n é c e s s a i r e  ŕ  la  c o n s e r v a t i o n  de  l a  v ie  m a t é r i e l l e  :  le  l o g e ­
m e n t ,  l a  n o u r r i t u r e ,  l ' h a b i l l e m e n t .  E l l e  es t  h a b i t u e l l e m e n t 
a c q u i t t é e  en  a r g e n t ;  c 'es t  le  m o d e  de  p r e s t a t i o n  h a b i t u e l .  La 
loi  n ' é n o n c e  p a s  la  r č g l e ,  m a i s  ce l le ­c i  r é s u l t e  de  ce q u e  la  loi 
y  a p p o r t e  d e u x  e x c e p t i o n s . 

La  p r e m i č r e  es t  i n d i q u é e  p a r  l ' a r t i c l e  210  :  « S i  la  per­
«  s o n n e  q u i  do i t  f o u r n i r  les  a l i m e n t s  jus t i f i e  q u ' e l l e  n e  p e u t 
«  p a y e r  la  p e n s i o n  a l i m e n t a i r e ,  le  t r i b u n a l  p o u r r a ,  en  con­
«  n a i s s a n c e  de  c a u s e ,  o r d o n n e r  q u ' e l l e  r e c e v r a  d a n s  sa  d e ­
«  m e u r e ,  q u ' e l l e  n o u r r i r a  et  e n t r e t i e n d r a  ce lu i  a u q u e l  e l le 
«  d e v r a  des  a l i m e n t s .  » C'est  u n e  t r a d u c t i o n  l éga l e  de  l ' adage 
«  v u l g a i r e  :  ŕ  l ' i m p o s s i b l e  n u l  n ' e s t  t e n u  ;  c 'es t  u n e  a p p l i c a ­
t i o n  d ' u n  a u t r e  a d a g e  p l u s  v u l g a i r e  e n c o r e  :  q u a n d  il  y  en  a 
p o u r  d e u x  il  y  en  a  p o u r  t r o i s . 

La  s e c o n d e  e x c e p t i o n  est  i n d i q u é e  p a r  l ' a r t i c l e  211  :  «  Le 
«  t r i b u n a l  p r o n o n c e r a  é g a l e m e n t  si  le  p č r e  ou  la  m č r e  q u i 
«  offrira  de  r e c e v o i r ,  n o u r r i r  et  e n t r e t e n i r  d a n s  sa  d e m e u r e 
«  l ' e n f a n t  ŕ  q u i  il  d e v r a  des  a l i m e n t s ,  d e v r a  d a n s  ce  cas  ę t r e 
«  d i s p e n s é  de  p a y e r  la  p e n s i o n  a l i m e n t a i r e .  »  S a n s  avoir , 
b e s o i n  de  jus t i f i e r  d ' u n e  i m p o s s i b i l i t é ,  le  p č r e  o u  la  m č r e 
p o u r r a  fa i re  d i m i n u e r  le  m o n t a n t  de  l a  p r e s t a t i o n  p é c u n i a i r e 
e n  offrant  de  p a y e r  en  n a t u r e  u n e  p a r t i e  de  l a  d e t t e . 
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1.  Voy.  Dalloz, Table des vingt-deux années  (1845­1867),  V° Saisie-arrêt, 

n°»  52  et  suiv. 

Ces  d e u x  e x c e p t i o n s  s u p p o s e n t  é tab l i e  la  rčgle  q u e  la  de t t e 
se  pa ie  n o r m a l e m e n t  en  a r g e n t . 

Les  s o m m e s  p a y é e s  ŕ  ce  t i t r e  son t  i n sa i s i s s ab l e s  e n t r e  les 
m a i n s  de  la  p e r s o n n e  as s i s t ée  ( a r t i c l e  581  C. p roc . c i v . ) 1 .  D ' a u ­
t r e  p a r t ,  les  d e t t e s  d ' a l i m e n t s  n e  p e u v e n t  pas  ę t r e  opposées 
en  c o m p e n s a t i o n  (ar t ic le  1293) .  S a n s  cela ,  le  b u t  m ę m e  de 
la  de t t e  a l i m e n t a i r e  s e r a i t  m a n q u é . 

3 6 9 .  Voi lŕ  en  quo i  cons i s t e  la  de t t e  a l i m e n t a i r e  et  sous 
q u e l l e  f o r m e  el le  do i t  ou  p e u t  ę t r e  a c q u i t t é e .  La  loi  r č g l e ,  en 
o u t r e ,  p a r  qu i  et  ŕ  q u i  e l le  es t  d u e ,  p u i s  que l l e  en  est  la  q u o ­
t i t é .  ' 

Le  d r o i t  de  d e m a n d e r  des  a l i m e n t s  es t  e x c e p t i o n n e l ;  il 
l ' es t  sous  d e u x  r a p p o r t s .  D 'abord  il  n ' a p p a r t i e n t  q u ' ŕ  ceux 
a u x q u e l s  la  loi  le  confč re  f o r m e l l e m e n t  ;  ŕ  l ' égard  de  t o u s 
a u t r e s ,  le  devo i r  de  s e c o u r i r  p e u t  ę t r e  u n e  ob l iga t ion  m o r a l e , 
il  n ' e s t  pas  u n e  ob l iga t i on  l éga l e .  E n  o u t r e ,  m ę m e  ŕ  ceux 
a u x q u e l s  la  loi  le  r e c o n n a î t ,  il n ' a p p a r t i e n t  q u e  s ' i ls  son t  h o r s 
d ' é t a t  de  se  p r o c u r e r  pa r  e u x ­ m ę m e s  les  r e s s o u r c e s  néces ­
s a i r e s  e t  s ' i ls  en  jus t i f i en t ,  ce  qu i  est  u n e  q u e s t i o n  de  fait , 
la i ssée  ŕ  l ' a p p r é c i a t i o n  des  j u g e s . 

3 7 0 .  La  q u o t i t é  de  la  de t t e  es t  v a r i a b l e  ŕ  l ' inf ini .  La  s eu l e 
r čg le  ŕ  cet  é g a r d  est  éc r i t e  d a n s  l ' a r t i c l e  208  et  el le  es t  t r č s 
v a g u e  :  «  Les  a l i m e n t s n e  s o n t a c c o r d é s q u e d a n s  la  p r o p o r t i o n 
«  d u  beso in  de  ce lu i  q u i  l es  r é c l a m e ,  et  de  la  f o r t u n e  de  celui 
«  q u i  les  doi t .  »  Or  be so in s  e t  r e s s o u r c e s  son t  choses  e s s e n ­
t i e l l e m e n t  r e l a t i v e s  ;  r i e n  n ' e s t  m o i n s  suscep t ib l e  de  dé te r ­
m i n a t i o n  a b s o l u e .  On  p e u t  p a y e r  des  p e n s i o n s  de  q u e l q u e s 
f rancs ,  de  c i n q u a n t e  oii„cent  f rancs  pa r  an ,  et  auss i  des  p e n ­
s i o n s  t r č s  é l evées  de  c i n q u a n t e  ou  cen t  m i l l e  f rancs .  La  p e n ­
s ion  a l i m e n t a i r e  c o m p r e n d  t o u j o u r s  le  l o g e m e n t ,  la  n o u r r i ­
t u r e ,  l ' h a b i l l e m e n t ,  ma i s p r o p o r t i o n n é s  a u x  h a b i t u d e s  socia les 
q u ' a u t o r i s e  la  s i t u a t i o n  de  f ami l l e ,  au  m i l i e u  d a n s  l eque l 
v i v e n t  les  p e r s o n n e s .  C'est  u n e  q u e s t i o n  de  fail .  Ce  chiffre 
de  la  p e n s i o n  es t  fixé  ŕ  l ' a m i a b l e  ;  ŕ  défaut  d ' a r r a n g e m e n t 
a m i a b l e ,  les  t r i b u n a u x  a p p r é c i e n t  et  déc iden t . 

11 r é s u l t e  de  lŕ  qu ' i l  n ' y  a  j a m a i s  chose  j u g é e  en  pa re i l l e 
m a t i č r e .  Les  be s o in s  de  ce lu i  qui  reço i t  la  p e n s i o n ,  c o m m e 
les  r e s s o u r c e s  de  ce lu i  qui  la  paie  p e u v e n t  a u g m e n t e r ,  d i m i ­
n u e r ,  d i s p a r a î t r e  ;  c h a q u e  modif ica t ion  d a n s  les  pos i t ions 
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p e u t  a m e n e r  la  n é c e s s i t é  de  c h a n g e r  l es  chiffres .  L ' a r t i c l e  209 
p r é v o i t  la  d i m i n u t i o n ;  il  d e v r a i t  p r é v o i r  a u s s i  l ' a u g m e n t a t i o n . 
La fixation  d u chiffre  de la  p e n s i o n  n ' e s t  j a m a i s  q u e  p r o v i s o i r e ; 
l es  j u g e m e n t s  q u i  fixent  ce  chiffre  a j o u t e n t  h a b i t u e l l e m e n t : 
sauf à en référer.  T o u t  es t  q u e s t i o n  de  fait  e n  p a r e i l l e  m a ­
t i č r e .  La  de t t e  a l i m e n t a i r e  es t  u n  e x p é d i e n t  d e  n é c e s s i t é  d a n s 
des  cas  e x c e p t i o n n e l s  ;  les  j u g e s  d u  fait  e n  f ixent  l ' é t e n d u e . 
T a n t ô t  i ls  e n  o r d o n n e n t  le  p a i e m e n t  s a n s  l i m i t e  de  t e m p s , 
t a n t ô t  p o u r  u n  t e m p s  d é t e r m i n é . 

3 7 1 .  P l u s  p réc i se  es t  l a  r č g l e  q u i  fixe  a u  profi t  de  q u i  e t  ŕ 
l a  c h a r g e  de  q u i  l ' ob l i ga t i on  a l i m e n t a i r e  ex i s t e . 

1°  E l l e  ex is te  e n t r e  a s c e n d a n t s  et  d e s c e n d a n t s  ŕ  l ' inf ini 
( a r t i c l e s  205  e t  207) .  La  r čg l e  c o n c e r n e  les  a s c e n d a n t s  et 
d e s c e n d a n t s  l é g i t i m e s .  E l l e  c o n c e r n e  a u s s i  l es  a s c e n d a n t s  et 
d e s c e n d a n t s  n a t u r e l s  ;  en  effet,  l e s  a r t i c l e s  762  ŕ  764  consa­
c r e n t  l ' ex i s t ence  de  l ' ob l i ga t i on  a l i m e n t a i r e  a u  profi t  des 
e n f a n t s  a d u l t é r i n s  ou  i n c e s t u e u x ,  d a n s  l e s  cas  e x c e p t i o n n e l s 
oů  l e u r  filiation  es t  c o n s t a t é e  ; ŕ  p l u s  for te  r a i s o n  ce t t e  ob l iga ­
t i o n  do i t ­ e l l e  ex i s t e r  q u a n d  il  s ' agi t  de  p a r e n t é  n a t u r e l l e  s i m ­
p le .  E n t r e  p a r e n t s ,  l ' o b l i g a t i o n  n e  va  p a s  p l u s  lo in  ;  e l le  se 
r e s t r e i n t  ŕ  la  l i gne  d i r e c t e :  il  n ' y  a  p a s  d ' o b l i g a t i o n  léga le 
e n t r e  c o l l a t é r a u x ,  m ę m e  e n t r e  l es  c o l l a t é r a u x  les  p l u s  p r o ­
c h e s ,  e n t r e  les  f rč res  e t  s ś u r s . 

2°  L 'ob l iga t i on  a l i m e n t a i r e  ex is te  e n t r e  c e r t a i n s  a l l i é s  en 
l i g n e  d i r e c t e .  «  Les  g e n d r e s  e t  be l les­ f i l les ,  d i t  l ' a r t i c l e  206, 
«  d o i v e n t . . .  des  a l i m e n t s  ŕ  l e u r s  b e a u ­ p č r e  e t  b e l l e ­ m č r e ; 
((  m a i s  ce t t e  o b l i g a t i o n  cesse  :  1°  l o r s q u e  la  b e l l e ­ m č r e  a 
«  convo lé  en  s e c o n d e s  noces  ;  2 J  l o r s q u e  ce lu i  des  é p o u x  q u i 
«  p r o d u i s a i t  l 'aff ini té ,  e t  les  e n f a n t s  i s s u s  de  s o n  u n i o n  avec 
«  l ' a u t r e  é p o u x ,  s o n t  décédés .  »  L ' a r t i c l e  207  a jou te  :  «  Les 
«  o b l i g a t i o n s  r é s u l t a n t  de  ces  d i s p o s i t i o n s  s o n t  r é c i p r o ­
«  q u e s .  » 

Le  t ex te  p a r a î t  n ' é t a b l i r  l ' ob l i ga t i on  q u ' e n t r e  a l l i é s  en  l i g n e 
d i r e c t e  a u  p r e m i e r  d e g r é ,  ca r  il  n e  p a r l e  q u e  d e s  b e a u x ­ p č r e s 
e t  b e l l e s ­ m č r e s ,  g e n d r e s  e t  be l les ­ f i l l e s .  C e p e n d a n t  on  a d m e t 
g é n é r a l e m e n t  q u e  l ' o b l i g a t i o n  ex i s te  ŕ  t o u s  les  d e g r é s ,  c 'es t ­
ŕ ­ d i r e  q u e  le  c o n j o i n t  do i t  d e s  a l i m e n t s  ŕ  t o u s  les  d e s c e n ­
d a n t s  e t  ŕ  t o u s  les  a s c e n d a n t s  de  son  c o n j o i n t .  C 'est  ce  q u e 
p o r t a i t  le  p ro j e t  de  Code  civi l  ;  l a  r é d a c t i o n  fut  c h a n g é e  p o u r 
é v i t e r  u n e  con fus ion  q u e  n o u s  a l l o n s  i n d i q u e r ,  m a i s  n u l l e ­
m e n t  p o u r  l i m i t e r  l e s  d e g r é s  oů  l ' o b l i g a t i o n  ex i s t e  e n  l i g n e 
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d i r e c t e .  Le  con jo in t  do i t  des  a l i m c n l s  a u x  a s c e n d a n t s  et  d e s ­
c e n d a n t s  a u x q u e l s  e n  do i t  son  conjoint  '. 

M ę m e  e n  a d m e t t a n t  ce l t e  e x t e n s i o n ,  il  faut  r e m a r q u e r  q u e 
l ' a r t i c le  200  n e  c o m p r e n d  pas  tous  les  a l l iés  en  l igne  d i r e c t e 
A i n s i ,  le  second  m a r i  de  la  m č r e  dev ien t  l 'al l ié  des  en fan t s 
du  p r e m i e r  lit  ;  il  esl  l eur  a l l ié  au  p r e m i e r  d e g r é .  La  seconde 
f e m m e  du  pčre  a  la  m ę m e  q u a l i t é .  C e p e n d a n t ,  l 'obl igat ion 
a l i m e n t a i r e  n ' ex i s te  pas  e n t r e  eux .  E n  effet,  l ' a r t ic le  206  n e 
s o u m e t  pas  ŕ  cel le  ob l iga t ion  les  a l l iés  en  l igne  d i rec te  ;  il  es t 
énonc ia t i f  e t  p a r  l ŕ ­ m ę m e  l imita t i f .  Il  pa r l e  de  b e a u x ­ p č r e s 
el  b e l l e s ­ m č r e s ,  g e n d r e s  et  be l l e s ­ f i l l e s ;  or  le  s ens  des  ex­
p r e s s i o n s beaux-pères  et belles-mères  es t  fixé  p a r  les  e x p r e s ­
s ions  de gendres aï-belles-filles  qu 'on  leur  oppose ,  ce  qui 
exc lu t  les  p a r ŕ t r e s  e t  m a r â t r e s  :  l ' ob l iga t ion  a l i m e n t a i r e 
n ' ex i s t e  ni  ŕ  leur  prol i l ,  ni  ŕ  l eu r  c h a r g e . 

3°  El le  exis te  e n t r e  é p o u x  (ar t ic le  212) .  C'est  l ' ob l iga t ion 
de  s e c o u r s ,  d o n t  il  a  été  par lé  p r é c é d e m m e n t . 

4°  E l l e  ex is te  e n t r e  l ' a d o p t a n t  et  l ' enfant  adopt i f  ( a r t i ­
cle  349) . 

5"  Elle  exis le  de  la  pari  du  d o n a t a i r e  ŕ  l 'égard  du  d o n a ­
t e u r  ( a r t i c l e  955)  et  e l le  s ' exp l ique ,  d a n s  ce  cas ,  c o m m e  u n e 
c o n s é q u e n c e  de  la  g r a t i t u d e  q u e  doit  i n s p i r e r  le  b ienfa i t 
r e ç u . 

6°  Enfin  l ' ob l iga t ion  a l i m e n t a i r e  exis te  de  la  p a r t  de  la 
success ion  de  l ' époux  p rédécédé  a u  profit  de  l ' époux  s u r v i ­
v a n t ,  s'il  e s l  d a n s  le  beso in .  Cette  rčgle  est  inscr i t e  d a n s 
l ' a r t i c l e  205 ,  r e fondu  par  la  loi  d u  9  m a r s  1891 ,  qu i  modifie 
les  d ro i t s  de  l 'époux  s u r v i v a n t  s u r  la  success ion  de  son 
con jo in t  p r édécédé .  Le  n o u v e a u  texte  d o n n e  lieu  ŕ  des  diffi­
cu l t é s  d ' i n t e r p r é t a t i o n  qu i  se  r a t t a c h e n t  aux  p r inc ipe s  d u 
d ro i t  d e s  succes s ions  ;  l ' é t ude  en  se ra  faite  sous  l ' a r t ic le  767. 

Te l l e s  s o n t  les  p e r s o n n e s  e n t r e  l e s q u e l l e s  exis te  l ' ob l iga­
t ion  légale  d ' a s s i s t a n c e ,  en  d ' a u t r e s  t e r m e s  la  de t te  a l i m e n ­
t a i r e .  A  l ' éga rd  d e  t o u s  a u t r e s ,  enco re  u n e  fois,  el le  n ' ex i s t e 
q u e  c o m m e  d e v o i r  m o r a l  ;  l ' au to r i t é  p u b l i q u e  n ' i n t e r v i e n t 
p l u s . 

3 7 2 .  D ' a p r č s  l ' a r t i c l e  207 ,  q u i c o n q u e  la  do i t  y  a  droi t  ;  en 
d ' a u t r e s  t e r m e s ,  e l le es t  r é c i p r o q u e  et c 'est u n e  r čg le  essen t ie l le 

1.  Dalloz, Répertoire,  V» Mariage,  n»  630,  — Table des vingt-deux années 

(1845­1867),  V» Aliments,  n» 11. 
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d u  su je t .  Bien  e n t e n d u ,  ce n ' e s t  p a s  ŕ d i r e  q u e  les  p e r s o n n e s 
i n d i q u é e s  se  la  p a i e n t  r é c i p r o q u e m e n t .  L ' a r t i c l e  207  signifie 
q u e  si  l ' ob l iga t ion  es t  d é c l a r é e  ex i s t e r  e n t r e  d e u x  p e r s o n n e s , 
ce l le  des  d e u x  q u i  se  t r o u v e  avo i r  beso in  d ' u n e  p e n s i o n  al i ­
m e n t a i r e  p e u t  l ' ex ige r  de  l ' a u t r e ,  si  ce l le ­c i  es t  e n  é t a t  de  la 
p a y e r .  T o u t e s  d e u x  s o n t ­ e l l e s  en  é t a t  de  se  suffire,  r i e n  n ' e s t 
ŕ  f a i r e ;  t o u t e s d e u x  s o n t ­ e l l e s  é g a l e m e n t  d é n u é e s  de  r e s s o u r ­
ces ,  r i e n  n ' e s t  poss ib l e  ;  si  l ' u n e  a  des  r e s s o u r c e s  q u i  font  d é ­
faut  ŕ  l 'an  Ire ,  c 'es t  le  cas  de  la  p e n s i o n  a l i m e n t a i r e .  De  sor te 
q u e  c h a c u n e  d ' e l l e s  a  é v e n t u e l l e m e n t  le  d r o i t  de  l ' ex iger  de 
l ' a u t r e ,  sous  ce t t e  d o u b l e  c o n d i t i o n  q u ' e l l e  s o i t d a n s  le  beso in 
e t  q u e  l ' a u t r e  p u i s s e  lu i  v e n i r  en  a ide .  C'est  e n  ce  s e n s ,  aux 
t e r m e s  de  l ' a r t i c l e  207 ,  q u e  l ' ob l iga t ion ,  es t  r é c i p r o q u e . 

L ' a r t i c l e  207 ,  q u o i q u e  g é n é r a l d a n s  ses  t e r m e s ,  n ' e s t  c e p e n ­
d a n t  pas  a b s o l u .  Il  c o m p o r t e  q u e l q u e s  e x c e p t i o n s ;  l ' une 
d ' e l l e s  es t  c e r t a i n e ,  q u e l q u e s  a u t r e s  p e u v e n t  ę t r e  a d m i s e s , 
m a i s  s o n t  c o n t e s t a b l e s . 

Voici  ce l le  q u i  es t  c e r t a i n e .  Le  d o n a t a i r e  do i t  d e s ­ a l i m e n t s 
a u  d o n a t e u r  (a r t i c le  955) ,  m a i s  l a r é c i p r o q u e  n ' e s t  pas  v r a i e ; 
l ' a r t i c l e  207  n ' e s t  a p p l i c a b l e  q u ' a u x  p e r s o n n e s  i n d i q u é e s  d a n s 
les  a r t i c l e s  205  e t  206 . 

Q u a n t  ŕ  ce l les  qui  s o n t  d o u t e u s e s ,  e l les  s o n t  a u  n o m b r e 
de  t r o i s . 

1°  E n t r e  a l l i é s ,  la  de t t e  a l i m e n t a i r e ,  r é c i p r o q u e  en  p r i n ­
c ipe ,  p e i i t ę t r e  r e g a r d é e  c o m m e  c e s s a n t  de  l ' ę t r e  d a n s  u n  cas 
q u e  p r é v o i t  l ' a r t i c l e  206 .  L ' o b l i g a t i o n  a l i m e n t a i r e  cesse ,  dit 
ce t  a r t i c l e  :  «  1°  l o r s q u e  la  b e l l e ­ m č r e  a  c o n v o l é  en  s econdes 
<<  noces  ;  2°  l o r s q u e  ce lu i  des  é p o u x  q u i  p r o d u i s a i t  l 'aff ini té , 
«  et  les  e n f a n t s  i s s u s  de  son  u n i o n  avec  l ' a u t r e  é p o u x ,  son t 
«  décédés .  »  R e p r e n o n s  ces  d e u x  h y p o t h č s e s . 

U n e  f e m m e  m a r i é e  m e u r t  s a n s  l a i s s e r  d ' e n f a n t s ,  ou  b ien 
e l l e  l a i s se  des  e n f a n t s  q u i  m e u r e n t  ŕ  l e u r  t o u r .  La  d e t t e  a l i ­
m e n t a i r e  cesse  d ' ex i s t e r  e n t r e  l es  p a r e n t s  et  le  m a r i  de  ce t t e 
f e m m e  ;  e l l e  es t  é t e i n t e  d e s  d e u x  cô té s .  C 'est  m ę m e  l ' a r g u ­
m e n t  p r i n c i p a l  s u r  l e q u e l  o n  s ' a p p u i e  p o u r  s o u t e n i r  q u e  l ' a l ­
l i a n c e  cesse  avec  le  m a r i a g e  q u i  la  c r é e ,  q u a n d  il  n e  r e s t e 
pas  d ' e n f a n t s  i s s u s  de  ce  m a r i a g e . 

La  b e l l e ­ m č r e  c o n t r a c t e  u n  n o u v e a u  m a r i a g e .  Ce  f a i san t , 
e l le  se  d o n n e  u n  n o u v e a u  p r o t e c t e u r  et  i l  p a r a î t  i n u t i l e  q u e 
g e n d r e s  e t  be l les ­ f i l les  r e s t e n t  t e n u s  de  l ' o b l i g a t i o n  a l i m e n ­
t a i r e .  D ' a u t r e  p a r t ,  l a  b e l l e ­ m č r e  q u i  se  r e m a r i e  se  p l a c e  s o u s 

Source BIU Cujas



LA  DETTE  ALIMENTAIRE  807 

u n e  d é p e n d a n c e  é t r a n g č r e  e t  cesse  de  s ' a p p a r t e n i r ;  il  para î l 
c h o q u a n t  q u e  les  g e n d r e s  e t  bel les­f i l les  so ien t  t o n u s  do  lui 
p a y e r  u n e  p e n s i o n  dont  el le  n ' a u r a i t  ni  la  d i spos i t ion ,  ni  peu t ­
ę t r e  le  profi l .  L ' ob l iga t ion  a l i m e n t a i r e  c e s s e  d o n c  d ' ex is te r 

a u  profi t  de  la  B e l l e ­ m č r e 1 .  Mais  le  texte  n e  d i l  p a s  qu ' e l l e 
cesse  d ' ex i s t e r  ŕ  sa  c h a r g e ;  l 'ob l iga t ion  n ' ex i s t e  p l u s  ŕ  la 
c h a r g e  d e s  g e n d r e s  el  bel les­f i l les ,  t o u t  e n  c o n t i n u a n t  d ' ex i s ­
t e r  ŕ  l e u r  p r o f i t 2 .  Malgré  le  s i lence  d e l ŕ  loi  et  pa r  iden t i t é 
de  mot i f s ,  on  a d m e t  q u e  la bel le­f i l le  veuve ,  qu i  a  des  e n f a n t s 3 

et  c o n t r a c t e  u n  n o u v e a u  m a r i a g e ,  res te  t enue  de  la  dé l ie  a l i ­
m e n t a i r e  ŕ  l 'égard  d e s  pč re  et  m č r e  de  son  p r e m i e r  m a r i , 
m a i s  n e  p e u t  p l u s  l 'exiger  d ' e u x ' . 

2"  N o u s  a v o n s  i n d i q u é  q u e  l ' enfan t  a d u l t é r i n  ou  i n c e s t u e u x 
a d r o i t  de  se  l 'aire  p a y e r  une  pens ion  a l i m e n t a i r e  pa r  s e s  p č r e 

et  m č r e .  Ceux­c i  on t ­ i l s  un  d ro i t  r é c i p r o q u e  ŕ  l ' e n c o n t r e  de 
l e u r s  en fan t s  ?  On  en  a  d o u t é ,  a l l é g u a n t  q u e  n u l  ne  doit  ę t re 
a d m i s  ŕ  se  fa i re  u n  t i t re  de  sa  fau te .  L 'opinion  c o n t r a i r e  e s l 
c e p e n d a n t  p r é f é r a b l e ,  ca r  la  de t t e  est  r é c i p r o q u e  en  p r i n c i p e 
(ar t ic le  207)  ;  d u  m o m e n t  q u e  l ' ob l iga t ion  exis te  au  prolil  d e s 
enfan t s  a d u l t é r i n s  ou  i n c e s t u e u x ,  el le  do i t  ex is te r  auss i  ŕ l c u r 
c h a r g e  5 . 

3°  On  a  s o u t e n u  q u e l q u e f o i s  q u e  ce lu i  qu i  a  l é g a l e m e n t 
d ro i t  ŕ  d e s  a l i m e n t s  pe rd  ce  d ro i t  q u a n d  il  a  c o m m i s  con t re 
celui  q u i  les  l u i  doi t  un  l'ail  ŕ  ra i son  d u q u e l  il  s e r a i t  e x c l u  de 

la  success ion  de  celui­ci  ;  en  d ' a u t r e s  t e r m e s ,  on  a  p r o p o s é 
de  t r a n s p o r t e r a i !  d r o i t ŕ d e s  a l i m e n t s  les  causes  de  d é c h é a n c e 
é tab l i e s  p a r  l ' a r t ic le  727  en  m a t i č r e  de  s u c c e s s i o n s " .  L 'or i ­

1.  La  belle­mčre  qui  se  remarie  est  seule  déclarée  par  le  texte  déchue  du 
droit  de  demander  des  aliments  ŕ  ses  gendres  et  belles­filles  ;  il  en  est  autre­
ment  du  beau­pčre,  dont  le  nouveau  mariage  a,  en  effet,  des  résultats  bien  dif­
férents.  Tandis  que  la  belle­mčre  qui  se  remarie  se  donne  un  nouveau  pro­
tecteur,  le  beau­pčre  qui  en  fait  autant  assume  de  nouvelles  charges  ;  puis  il 
devient  le  chef  de  sa  nouvelle  famille  et  conserve,  avec  la  disposition,  le  profit 
assuré  de  la  pension  payée  par  ses  gendres  et  belles­filles  (Dalloz, Répertoire, 
V" Mariage,  n°632). 

2.  L'opinion  contraire  a  été  soutenue  : voyez  Valette, Explication,  p.  317, — 
Dalloz, Répertoire,  V° Mariage,  n° 633. 

3.  Si elle  n'avait  pas d'enfants,  la dette alimentaire  serait  éteinte  par  application 
du  2° de  l'article  206. 

4.  Dalloz, Répertoire,  V» Mariage,  n° 635.  Le  gendre  veuf,  qui  a  des  enfants 
et  se  remarie,  ne  perd  pas  son  droit  aux  aliments.  La  différence  entre  le  gen­
dre  et  la  belle­fille  repose  sur  les  męmes  motifs  que  la  différence  faite  entre  le 
beau­pčre  et  la  belle­mčre.  Dalloz, eod. loc. 

5.  Demolombe, Du mariage,  II,  p .  17  et  suiv. 
6.  Aubry  et  Rau,  VI,  p. 107. 
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g i n e  de  ce t te  m a n i č r e  de  voi r  es t  faci le  ŕ  d é c o u v r i r  ;  e l le 
r é s i d e  d a n s  le  s y s t č m e  de  la  c o r r é l a t i o n  e n t r e  l ' ob l iga t ion 
a l i m e n t a i r e  e t  le  d r o i t  é v e n t u e l  de  s u c c e s s i o n .  C'est  assez 
d i r e  q u e  l ' idée  n e  do i t  pas  ę t r e  r e t e n u e .  Si  o n  l ' a d m e t t a i t , 
ce  s e r a i t  u n  cas  d a n s  l e q u e l  la  de t t e  a l i m e n t a i r e  ce s se r a i t 
d ' ę t r e  r é c i p r o q u e  ;  en  effet,  l ' i n d i v i d u  c o u p a b l e  d ' u n  des  faits 
p r é v u s  pa r  l ' a r t i c l e  727  p e r d r a i t  son  d r o i t  ŕ d e s  a l i m e n t s  sans 
cesse r  d ' ę t r e  t e n u  d ' en  f o u r n i r . 

Sauf  d a n s  ces  cas ,  d o n t  l ' u n  es t  c e r t a i n ,  d o n t  l es  a u t r e s  sont 
d o u t e u x ,  l ' ob l iga t ion  a l i m e n t a i r e  es t  r é c i p r o q u e . 

3 7 3 .  Voic i  m a i n t e n a n t ,  et  noirs  t e r m i n e r o n s  p a r  lŕ  ce  sujet , 
d e u x  q u e s t i o n s  p r a t i q u e s ,  t o u t e s  d e u x  c o n t r o v e r s é e s ,  s u r  l e s ­
q u e l l e s  la  j u r i s p r u d e n c e  offre  de  g r a n d e s  d i v e r g e n c e s . 

A.  La  d e t t e  a l i m e n t a i r e  r é s u l t e  des  r a p p o r t s  de  p a r e n t é  ou 
d ' a l l i a n c e .  Que  d e v i e n n e n t  le  d r o i t  ŕ  la  p e n s i o n  et  le  devo i r 
de  la  p a y e r  en  cas  de  m o r t  soi t  d u  c r é a n c i e r ,  soi t  d u  d é b i t e u r  ? 

Q u a n t  a u  d r o i t  d ' ex ige r  la  p e n s i o n ,  pas  de  difficulté  ;  la 
m o r t  é t e i n t  la  c r é a n c e .  Le  d r o i t  d u  c r é a n c i e r  n e  se  t r a n s m e t 
p a s  ŕ  ses  h é r i t i e r s  ;  c 'es t  u n  d r o i t  i n h é r e n t  ŕ  la  p e r s o n n e ,  ac­
co rdé  ŕ  l a  p e r s o n n e  v u  sa  q u a l i t é  et  n o n  t r a n s m i s s i b l e .  Tou t 
le  m o n d e  es t  d ' accord  ŕ  cet  é g a r d . 

La  q u e s t i o n  es t  p l u s  dé l i ca t e  q u a n d  c 'es t  le  d é b i t e u r  de 
la  p e n s i o n  q u i  m e u r t .  Ses  h é r i t i e r s  s o n t ­ i l s  t e n u s ?  Si  l ' hé ­
r i t i e r  es t  de  ceux  q u i  d o i v e n t  la  p e n s i o n ,  il  e n  est  t e n u  n o n 
c o m m e  h é r i t i e r ,  m a i s  p e r s o n n e l l e m e n t  ;  lé quantum  en  est 
c a l c u l é  d ' a p r č s  ses  r e s s o u r c e s  p e r s o n n e l l e s .  Mais  s ' i l  n ' e s t 
p a s  de  c e u x  q u i  la  d o i v e n t  p e r s o n n e l l e m e n t ,  en  es t ­ i l  t e n u 
c o m m e  h é r i t i e r  d u  d é b i t e u r ?  P a r  e x e m p l e ,  le  m a r i  do i t  u n e 
p e n s i o n  a l i m e n t a i r e  ŕ  sa  f e m m e  (a r t i c le  212)  ;  ses  h é r i t i e r s 
l a  d o i v e n t ­ i l s  c o m m e  te l s ,  q u a n d  i l s  n e  s o n t  p a s  de  ceux  qui 
y  s o n t  t e n u s ?  A u t r e  e x e m p l e  :  si  m o n  g r a n d ­ p č r e  m e  pa ie 
u n e  p e n s i o n  a l i m e n t a i r e  e t  v i e n t  ŕ  m o u r i r ,  m o n  o n c l e ,  fils 
d e  ce  g r a n d ­ p č r e ,  qu i  n e  m e  do i t  p a s  p e r s o n n e l l e m e n t  des 

ali  u l s ,  s c ra ­ l ­ i l  tenu  de  m 'en  fou rn i r  c o m m e  h é r i t i e r  de 

m o n  g r a n d ­ p č r e  ? A u t r e  e x e m p l e  e n c o r e  :  si  j e  p a i e  u n e  p e n ­
s ion  ŕ  m o n  g r a n d ­ p č r e  p a t e r n e l  e t  si  j e  v i e n s  ŕ m o u r i r ,  a y a n t 
p o u r  h é r i t i e r  m o n  f rč re  u t é r i n ,  m o n  g r a n d ­ p č r e  a u r a ­ t ­ i l 
a c t i on  c o n t r e  ce lu i ­c i  ?  E n  u n  m o t ,  l ' o b l i g a t i o n  a l i m e n t a i r e 
p a s s e ­ t ­ e l l e  a u x  h é r i t i e r s  d u  d é b i t e u r ? 

L a  q u e s t i o n  es t  c o n t r o v e r s é e .  D ' u n  cô té ,  i l  es t  de  p r i n c i p e 
g é n é r a l  q u e  t o u t e s  l es  o b l i g a t i o n s  se  t r a n s m e t t e n t  a u x  h é r i ­
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t i e r s ,  a c t i v e m e n t  et  p a s s i v e m e n t  (a r t i c les  724  e t  870) .  D ' a u t r e 
p a r t ,  c 'es t  l a  q u a l i t é  de  la  p e r s o n n e  q u i  l a  r e n d  pass ib le  de  l a 
de t t e  a l i m e n t a i r e  ;  cel le­ci  es t  u n e  ob l iga t ion  de  fami l l e  d ' u n e 
n a t u r e  p a r t i c u l i č r e ,  u n  d e v o i r  p r o p r e  d ű  ŕ  u n e  q u a l i t é  et  p a r 
c o n s é q u e n t  i n t r a n s m i s s i b l e  ; ce  n ' e s t  pas  u n e  d e t t e ,  m a i s  l 'ex­
p r e s s i o n  d ' u n  r a p p o r t  p e r s o n n e l ,  u n  devo i r  de  pos i t ion .  E n 
d ro i t ,  ce  d e r n i e r  p o i n t  de  v u e  est  i r r é f u t a b l e .  Mais ,  en  fait, 
b e a u c o u p  e s t i m e n t  q u ' i l  se  h e u r t e  ŕ  u n  i n c o n v é n i e n t .  N 'es t ­
il  pas  i n a d m i s s i b l e  q u ' u n e  p e r s o n n e  d o n t  le  beso in  est  c o n s ­
t a t é  se  t r o u v e  p r i v é e  s u b i t e m e n t  d ' a l i m e n t s  p a r  la  m o r l  de 
ce lu i  q u i  les  lu i  d o i t ?  Q u a n d  les  b i ens  de  ce  d é b i t e u r  p a s s e n t 
a u x  m a i n s  d ' a u t r u i  p a r  success ion ,  n e  s e ra i t ­ ce  pas  a lo r s  la 
success ion  q u i  do i t  l es  a l i m e n t s ,  de  so r t e  q u e  l ' ob l iga t ion  n e 
s e r a i t  pas  é t e i n t e  ? 

La  m a j o r i t é  des  a u t e u r s  a d m e t  que  la  de t t e  passe  q u a n d 
el le  a  c o m m e n c é  a v a n t  la  m o r t  d u  d é b i t e u r ,  m a i s  q u ' o n  n e 
p o u r r a i t  pas  la  fa i re  n a î t r e .  Ains i  u n e  c o n v e n t i o n  ou  u n  j u ­
g e m e n t  son t  i n t e r v e n u s  p o u r  en  fixer  le quantum  ;  a lo r s  e l le 
passe ,  q u a n d  m ô m e  l ' h é r i t i e r  n e  se ra i t  pas  d u  n o m b r e  de  ceux 
qu i  p e r s o n n e l l e m e n t  la  d o i v e n t  :  l ' ob l iga t ion  d e v i e n t  u n e 
c h a r g e  h é r é d i t a i r e .  D ' a u t r e s  v o n t  p l u s  l o i n .  Męme  sans  con­
v e n t i o n  n i j u g e m e n t ,  d i s e n t ­ i l s ,  l ' ob l iga t ion  a l i m e n t a i r e  passe 
a u x  h é r i t i e r s  d u  d é b i t e u r  pa r  ce la  seu l  q u e  le  beso in  d u  c r é a n ­
cier  a  c o m m e n c é  a v a n t  la  m o r t  d u  d é b i t e u r .  E n  effet,  la  loi 
é n u m č r e  les  p e r s o n n e s  d u  chef  de  qu i  la  de t t e  a l i m e n t a i r e 
p e u t  n a î t r e  ;  u n e  fois  la  de t te  n é e ,  e l le  se ra  a c q u i t t é e  soit  p a r 
ces  p e r s o n n e s ,  soi t  p a r  l e u r s  r e p r é s e n t a n t s 

T o u t  ce la  es t  b i en  difficile  ŕ  a d m e t t r e ,  car  l ' ob l iga t ion  a l i ­
m e n t a i r e  n ' e s t  p a s  u n e  de t t e  ; e l le  est  u n  devo i r  i n h é r e n t  ŕ  la 
qua l i t é  de  p a r e n t  ou  d ' a l l i é .  G o m m e n t  la  c o n v e n t i o n  ou  le 
j u g e m e n t  q u i  en  r čg l e  l ' exécu t ion  p o u r r a i t ­ i l  en  c h a n g e r  l a 
n a t u r e 2  ? 

B.  D ' a p r č s  ce  q u e  n o u s  a v o n s  d i t ,  l ' ob l iga t ion  a l i m e n t a i r e 

exis te  d a n s  c inq  cas .  Dans  t rois  d ' e n t r e  eux ,  les  d e r n i e r s  s u i ­

1.  Aubry  et  Rau,  VI,  p .  100,  note  10. 
2.  La  jurisprudence  paraît  incliner  en  ce  sens,  bien  qu'on  y  relčve  certaines 

variations  ŕ  cet  égard.  Dans  le  sens  de  la  transmissibilité  de  la  dette,  voy.  Cass. 
12 décembre  1818,  D.  P .  1852.V.20,  Sir.  1856.11.385.  Dans  le  sens  contraire, 
voy.  Orléans  24  novembre  1855,  D.  P.  1856.11.259,  Sir.  1856.11.385,—  Cass. 
8  juillet  1857,  D.  P.  1857.1.851,  Sir.  1857.1.809,  —  Besançon  8 juillet  1879,  D. 
P.  1880.11.142.  —  Cpr.  Dalloz, Table des vingt-deux années  (1845­1867),  V» Ali­
ments,  n°  25,  — Table des dix  années.  (1877­1887), eod. verb.,  n°  5. 
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v a n t  l ' o r d r e  d ' é n u m é r a t i o n  d o n t  n o u s  a v o n s  u s é ,  a u c u n e  dif­
ficulté  n ' ex i s t e  s u r  le  p o i n t  de  savo i r  ŕ  q u i  e l l e  es t  d u e  et  pa r 
q u i  e l le  es t  d u c .  L ' o b l i g a t i o n  ex is te  e n t r e  é p o u x  (a r t i c le  212) , 
e n t r e  l ' a d o p t a n t  et  l ' adop t é  (a r t i c l e  349) ,  de  la  p a r i  d u  d o n a ­
ta ire  au  profit  d u  d o n a t e u r  ( a r t i c l e  9 5 5 ) ;  u n e  p e r s o n n e  la 
doi t ,  u n e  p e r s o n n e  y  a  d r o i t  :  pas  d e  c o m p l i c a t i o n . 

Il  en  est  a u t r e m e n t  d a n s  les  d e u x  a u t r e s  cas .  L 'ob l iga t ion 
exis te  e n t r e  a s c e n d a n t s  e t  d e s c e n d a n t s  ( a r t i c l e  205) , p u i s  e n t r e 
c e r t a i n s  a l l i és  (a r t ic le  206) .  D a n s  ces  d e u x  cas ,  u n  m ô m e  i n ­
d i v i d u  p e u t  avo i r  é v e n t u e l l e m e n t  le  d r o i t  d e  d e m a n d e r  des 
a l i m e n t s  ŕ  d i v e r s e s  p e r s o n n e s  ;  a l o r s  u n e  d o u b l e  q u e s t i o n  se 
p o s e :  d a n s  q u e l  o r d r e  s ' ad resse ra ­ l ­ i l  ŕ  e l les  e t ,  p u i s q u e 
p l u s i e u r s  p e r s o n n e s  d o i v e n t  la  p e n s i o n ,  d a n s  q u e l l e  p r o p o r ­
t i o n  c h a c u n e  y  c o n t r i b u e r a ­ t ­ e l l e  ? 

D ' abord  d a n s  q u e l  o r d r e  c h a c u n  des  d é b i t e u r s  é v e n t u e l s 
es t ­ i l  t e n u ?  La  loi  es t  m u e t t e ,  m a i s  il  y  a,  d a n s  la  f ami l l e , 
u n e  g r a d a t i o n  n a t u r e l l e ,  q u ' i l  fau t  s u i v r e .  S o n t  t e n u s ,  au 
r e g a r d  de  qui  a  d ro i t  ŕ  la  p e n s i o n  :  1°  le  con jo in t ,  a v a n t  t o u s 
a u t r e s ,  —  2°  les  en fan t s  l é g i t i m e s  et  n a t u r e l s  c o n c u r r e m ­
m e n t ,  —•  3°  ŕ  dé fau t  d ' e n f a n t s ,  s 'il  n ' y  en  a  pas  ou  s ' i ls  n e 
s o n t  pas  en  é ta t  de  p a y e r  la  d e t t e  a l i m e n t a i r e ,  les  a s c e n d a n t s , 
en  c o m m e n ç a n t  p a r  le  p l u s  p r o c h e ,  —  4°  ŕ  dé fau t  d ' a s c e n ­
d a n t s ,  les  a l l i és  e n  l i gne  d e s c e n d a n t e ,  —  5°  enfin  les  a l l iés 
e n  l i g n e  a s c e n d a n t e .  D a n s  c h a q u e  g r o u p e  de  p a r e n t s ,  la  det te 
s ' i m p o s e  d ' a b o r d  a u x  p l u s  p r o c h e s .  Ce t te  r é g i e  es t  con t e s t ée 
c e p e n d a n t  d a n s  d e u x  cas  :  1 ° le  d e m a n d e u r  a  u n  fils  v i v a n t  e t 
u n  pet i t ­ f i ls  i ssu  d ' u n  fils  p r é d é c é d é ,  —  2°  il  a  son  pč re 
v i v a n t  e t ,  ŕ  dé fau t  de  sa  m č r e ,  son  g r a n d ­ p č r e  m a t e r n e l .  En 
m a t i č r e  de  succes s ion ,  le  pet i t ­ f i ls  es t  a p p e l é  p a r  r e p r é s e n t a ­
t i o n  de  son  p č r e  p r é d é ç é d é ,  le  g r a n d ­ p č r e  p r e n a n t  la  m o i t i é . 
F a u t ­ i l  é t e n d r e  ces  r č g l e s  ŕ  la  de t t e  a l i m e n t a i r e  ?  N o n .  Cette 
c o r r é l a t i o n  e n t r e  la  de t t e  a l i m e n t a i r e  e t  l ' é v e n t u a l i t é  des 
d ro i t s  de  success ion  est  tout  h y p o t h é t i q u e  ;  il  s ' agi t  d ' u n 
devo i r  de  c o n s c i e n c e ,  d o n t  la  loi  fait ,  d a n s  c e r t a i n e s  l i m i t e s , 
u n  d e v o i r  c ivi l  ;  o r ,  a u  p o i n t  d e  vue  de  la  c o n s c i e n c e ,  le 
devo i r  n e  se  d iv i se  p a s . 

D o n c  i l  f au t  s ' a d r e s s e r  a u x  p a r e n t s ,  d a n s  c h a q u e  g r o u p e , 
e n  s u i v a n t  l ' o r d r e  de  g r a d a t i o n  n a t u r e l l e .  S e u l e m e n t  il  f au t 
b i e n  n o t e r  q u e  ces  d i v e r s e s  p e r s o n n e s  n e  s ' e x c l u e n t  p a s . 
D ' abo rd  il  p e u t  y  a v o i r  p l u s i e u r s  d é b i t e u r s  a u  m ô m e  d e g r é  et 
a l o r s  le  c r é a n c i e r  o b t i e n d r a  des  a l i m e n t s  de  t o u s  ŕ  la  f o i s ; 
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d ' a u t r e  p a r t ,  si  les  d é b i t e u r s  t e n u s  de  p a y e r  n e  p e u v e n t  pas 
f o u r n i r  d ' a l i m e n t s  ou  ne  peuven t  en  f o u r n i r  assez,  le  c r é a n ­
c ie r  s ' a d r e s s e r a  aux  d é b i t e u r s  d u  d e g r é  s u b s é q u e n t . 

A l o r s  se  pose  la  q u e s t i o n  de  savoi r  d a n s  q u e l l e  p r o p o r ­
t i o n  c h a c u n  d e s  d é b i t e u r s  es t  t e n u .  E n  d ' a u t r e s  t e r n i e s ,  s'il 
exis te  p l u s i e u r s  d é b i t e u r s  de  la  de t t e ,  c o m m e n t  c h a c u n  y 
c o n t r i b u e r a ­ t ­ i l  ? 

On  a  é m i s  l ' idée  q u e  c h a c u n  des  d é b i t e u r s  es t  t enu  p o u r  la 
to ta l i t é ,  sauf  r č g l e m e n t  u l t é r i e u r  e n t r e  eux .  En  effet,  a­ t ­on 
d i t ,  l'aire  v iv re  q u e l q u ' u n  est  une  ob l iga t ion  qui  n'est  pas 
su scep t i b l e  d ' exécu t ion  pa r t i e l l e  ;  or  les  ob l iga t ions  de  celle 
n a t u r e  sont  d i tes  ind iv i s ib les  (a r t ic le  1218)  et  l ' a r t ic le  1222 
s ' e x p r i m e  a ins i  :  «  C h a c u n  de  ceux  qui  ont  con t r ac t é  conjoin­
te  l e n i e n t  u n e  de t t e  ind iv i s ib le  en  est  tenu  p o u r  le  lot a l ,  e n c o r e 
«  (pie  l 'ob l iga t ion  n ' a i t  pas  été  con t r ac t ée  s o l i d a i r e m e n t .  » 

L ' idée  es t  a u j o u r d ' h u i  a b a n d o n n é e  d a n s  l a  d o c t r i n e  p o u r 
deux  mot i f s .  D 'abord  l ' a r t i c le  208  n e  p e r m e t  de  c o n d a m n e r 
le  d é b i t e u r  q u e  d a n s  la  p r o p o r t i o n  de  sa  f o r t u n e ;  la  c h a r g e 
de  c h a c u n  se  m e s u r e  ŕ  ses  r e s s o u r c e s  :  donc  la  c h a r g e  est 
i n d i v i d u e l l e .  D ' a u t r e  pa r t ,  ce  n ' e s t  q u e  par  un  sub te r fuge  de 
l a n g a g e  q u e  la  c h a r g e  est  d i te  ind iv is ib le  ;  el le  n'a  r ien  d ' i n ­
d iv i s i b l e .  En  effet,  s a n s  dou te  on  ne  vit  pas  pour  p a r t i e ,  s ans 
dou te  la  vie  est  ind iv i s ib le  ;  niais  on  vit  p lus  ou  m o i n s  bien  ; 
en  t o u t  cas ,  l es  a l i m e n t s ,  s u r t o u t  payés  en  a r g e n t ,  son t  d iv i ­
s ib les .  C'est  l'aire  un  j e u  de  mo i s  q u e  d ' appe l e r  indi \  isible  la 
de t te  a l i m e n t a i r e .  Donc  la  c h a r g e  de  c h a c u n  est  fixée  pe r son­
n e l l e m e n t  et  a c q u i t t é e  p e r s o n n e l l e m e n t ;  l 'obl igat ion  se  r é ­
par t i t  p r o p o r t i o n n e l l e m e n t  ŕ  la  fo r tune  de  c h a c u n . 

A b a n d o n n a n t  l ' idée  q u e  la  de l l e  a l i m e n t a i r e  c­l  ind iv i s i ­
b le ,  on  a  dil  q u ' e l l e  est  so l ida i r e ,  ce  qui  est  u n e  idée  voisine  ; 
d e l ŕ d é c o u l č r a i e n t l e s c o n s é q u e n c e s i n d i q u é e s a u x a r t i c l e s l 2 0 0 
et  121  i ,  n o t a m m e n t  ce l le­c i  q u e t o u s l e s  d é b i t e u r s  p o u r r a i e n t 
ę t r e  c o n t r a i n t s  p o u r  la  t o t a l i t é 1 .  .Mais  l 'a r t ic le  1202  fourni t 
u n e  ob jec t ion  déc i s ive  contre,  ce l le  m a n i č r e  de  voi r  :  «  La  so­
«  l i d a r i t é  ne  se  p r é s u m e  p o i n t ;  il  faut  q u ' e l l e  soi t  e x p r e s s é ­
ce  m e n t  s t i p u l é e .  Cet te  r č g l e  n e  cesse  q u e  d a n s  le  cas  oů  la 
ce  so l ida r i t é  a  lieu  de  ple in  d ro i t ,  en  ve r tu  d ' u n e  d i spos i t i on 
ce  d e  la  lo i .  »  Or  v a i n e m e n t  on  c h e r c h e r a i t  pa re i l l e  d isp , , ­
s i t ion  t o u c h a n t  la  dé l i e  a l i m e n t a i r e ;  m ę m e  u n e  d i spos i ­
t ion  c o n t r a i r e  se  r e n c o n t r e  dans  l 'ar t ic le  208,  a u x  t e r m e s 

1.  B­allo/., Répertoire,  V° Mariage,  n<" 697 et  suivants. 
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duque l ,  l es  a l i m e n t s  son t  acco rdés  p r o p o r t i o n n e l l e m e n t  a  l a 
pos i t i on  de  f o r t u n e  de  celui  q u i  l es  do i t .  On  c o m p r e n d r a i t 
q u e  le  j u g e  é t a b l i t  l a  so l i da r i t é  s i ,  d a n s  des  c i r c o n s t a n c e s 
p a r t i c u l i č r e s ,  e l le  l u i  p a r a i s s a i t  u t i l e ,  n o n  g ę n a n t e  p o u r  l e s 
d é b i t e u r s  ; m a i s  l a  so l i da r i t é  n ' e x i s t e  p a s  de  p l e i n  d r o i t . 

E n  r é s u m é ,  e n t r e  p l u s i e u r s  d é b i t e u r s  a y a n t  d e s  r e s s o u r c e s 
é g a l e s ,  l a  c h a r g e  se  p a r t a g e  p a r  p a r t s  éga l e s  ;  e n t r e  p l u s i e u r s 
d é b i t e u r s  a y a n t  d e s  r e s s o u r c e s  i n é g a l e s ,  la  c h a r g e  se  r é p a r ­
t i t  p r o p o r t i o n n e l l e m e n t  a u x  r e s s o u r c e s  de  c h a c u n  ;  e n t r e 
p l u s i e u r s  d é b i t e u r s  é v e n t u e l l e m e n t  t e n u s ,  si  ce  qu i  est  n é c e s ­
s a i r e  d é p a s s e  ce  q u e  p e u t  p a y e r  l e . p r e m i e r ,  le  s u r p l u s  se ra 
p a y é  p a r  l e s  a u t r e s . 

3 7 4 .  I l  f au t  a j o u t e r  enfin  q u ' a p r č s  l es  p e r s o n n e s  t e n u e s  de 
l a  d e t t e  a l i m e n t a i r e  la  socié té  es t  t e n u e  ŕ  t i t r e  subs id i a i r e . 
L ' h o m m e  a  le  droi  t e t  l e  d e v o i r  de  v iv re  ;  t a n t  q u ' i l  es t  adu l te 
e t  v a l i d e ,  ce la  le  r e g a r d e  s eu l  ;  d a n s  le  cas  c o n t r a i r e ,  sa  fa­
mi l l e  d ' a b o r d ,  la  socié té  e n s u i t e  son t  t e n u e s  de  le  secour i r . 

Le  d r o i t  a u x  s e c o u r s  p u b l i c s  es t  f o r m e l l e m e n t  éc r i t  dans 
l a  loi  d u  24  v e n d é m i a i r e  an  II  (15  oc tobre  1793) ,  q u i  éd ic té 
des  m e s u r e s  p o u r  l ' ex t i nc t i on  de  la  m e n d i c i t é  ;  le  t i t r e  V {Du 

domicile de secours)  c o n t i e n t  u n  a r t i c l e  1  a in s i  c o n ç u  :  «  Le 
«  d o m i c i l e  de  s e c o u r s  es t  le  l i eu  oů  l ' h o m m e  n é c e s s i t e u x 
« a droit aux secours publics.  »  La  m ę m e  idée  e s t  r e p r o d u i t e 
d a n s  l ' a r t i c le  13  de  la  C o n s t i t u t i o n  de  1848  :  « . . . ' .  La  société 
«  f o u r n i t  l ' a s s i s t a n c e  a u x  e n f a n t s  a b a n d o n n é s ,  a u x  i n f i r m e s 
«  et  a u x  v i e i l l a r d s  s a n s  r e s s o u r c e s ,  e t  q u e  l e u r s  f a m i l l e s  n e 
«  p e u v e n t  s e c o u r i r .  » 

Oů  ce  d r o i t  s ' a r r ę t e ­ t ­ i l  ?  Bien  c o m p r i s ,  il  es t  a b s o l u m e n t 
l é g i t i m e  ;  e x a g é r é ,  il  c o n d u i t  ŕ  la  d o c t r i n e  d u  d r o i t  a u  t ra ­
va i l  ;  oů  es t  la  l i m i t e  ? A u t a n t  i l  e s t  f aux  e t  d a n g e r e u x  de  r e ­
c o n n a î t r e  a u x  p a r t i c u l i e r s  u n  d r o i t  p r i n c i p a l  d ' a s s i s t a n c e  ŕ 
l ' c n c o n t r e  de  la  soc ié té ,  a u t a n t  il  es t  j u s t e  e t  s o c i a l e m e n t 
u t i l e  de  l e u r  d o n n e r  u n  d r o i t  s u b s i d i a i r e .  U n  p a y s  e s t  b i en 
p r č s  de  n e  p l u s  ę t r e  q u a n d  il  m é c o n n a î t  ce  d r o i t  e t  ce  devo i r 
de  s o l i d a r i t é 1 . 

1.  La  loi  du  12  janvier  1895, relative à la saisie-arrêt sur les salaires et pe­

tits traitements des ouvriers ou employés,  contient  une  disposition  intéressante 
qui  concerne  les  créances  d'aliments.  L'article  1  déclare  que  les  salaires  et  pe­
tits  traitements  sont  insaisissables,  au  moins  jusqu'ŕ  concurrence  des  neuf 
dixičmes.  L'article  3  ajoute  :  «  Les  cessions  et  saisies  faites  pour  le  paiement 
«  des  dettes  alimentaires  prévues  par  les  articles  203,  205,  206,  207,  21i  et  349 
«  G.  civ.  ne  sont  pas  soumises  aux  restrictions  qui  précčdent,  » 
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La  p a r t i e  de  ce  v o l u m e  q u i  c o n c e r n e  le  m a r i a g e  é ta i t  dé jŕ 
i m p r i m é e  l o r s q u ' ŕ  é té  p r o m u l g u é e  la  loi  d u  20  j u i n  1896, 
d o n t  le  t ex t e  su i t . 

Loi  portant  modification  de  plusieurs  dispositions  légales  relatives 
au  mariage,  dans  le  but  do  le  rendre  plus  facile. 

Article 4.  L'article  78 du  Code  civil  est  ainsi  modifié  : 
« Article 73. L'acte  authentique  du  consentement  des pčre  et  mčre  ou 

aďeuls  el  aďeules,  ou,  ŕ  leur  défaut  celui  de lŕ  famille,  contiendra  les 
prénoms,  noms,  professions  el  domiciles  du  futur  époux  et  de  tous 
ceux  qui  auront  concouru  ŕ  l'acte,  ainsi  que  leur  degré  de  parenté. 

«  Hors  le  cas  prévu par  l'article  160, cet acte de consentement  pourra 
ętre  donné  soit  devant  un  notaire,  soit  devant  l'officier  de  l'état  civil 
du  domicile  de  l'ascendant,  et,  ŕ  l'étranger,  devant  les  agents  diplo­
maliques  ou  consulaires  français.  » 

Article 2.  L'article  151 du  Code  civil est ainsi  modifié  : 
«  Article  151.  Les enfanls  de famille  ayant  atteint  lamajoritę  fixée  par 

l'article  148 sont  tenus,  avant  de  contracter  mariage,  de  demander  par 
acte  respectueux  et  formel,  le  conseil  de  leur  pčre  et  de  leur  mčre  ou 
celui  de  leurs  aďeuls  ou  aďeules  lorsque  les  pčre  et  mčre  sont  décédés 
ou  dans  l'impossibilité  de  manifester  leur  volonté. 

«  Il  pourra  ętre,  ŕ  défaut  de  consentement  sur  l'acte  respectueux, 
passé  outre, un  mois  aprčs,  ŕ  la  célébration  du  mariage.  » 

Article 3.  L'article  152 du  Code  civil  est  ainsi  remplacé  : 
« Article 152. S'il y a dissentiment  entre des parents divorcés ou  séparés 

de  corps,  le  consentement  de  celui  des  deux  époux  au  proiit  duquel  le 
divorce  ou  la  séparation  aura  été  prononcée  et  qui  aura  obtenu  la 
garde  de  l'enfant  suffira.  » 

Article  4 . L'article  153 du  Code civil  est  ainsi  remplacé : 
«  Article  153. Sera  assimilé  ŕ l'ascendant  dans  l'impossibilité  de  mani­

fester  sa  volonté  l'ascendant  subissant  la peine de la relégation  ou  main­
tenu  aux  colonies  en  conformité  de  l'article  6 de  la  toi  du  30 mai 1854 
sur  l'exécution  de  la  peine  des  travaux  forcés.  Toutefois,  les  futurs 
époux  auront  toujours  le droit  de  solliciter  et  de produire  ŕ  l'officier  de 
l'état  civil le  consentement  donné  par  cet  ascendant.  » 

u. —  33 
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Article 3.  Les  dispositions  suivantes  sont  ajoutées  ŕ  l'article  135 du 
Gode  civil : 

« 11 n'est  pas  nécessaire  de  produire  les  actes  de  décčs  des  pčre  et 
mčre  des  futurs  mariés  lorsque  les  aďeuls  ou  aďeules  pour  la  branche  ŕ 
laquelle  ils  appartiennent  attestent  ce  décčs;  et,  dans  ce  cas,  il  doit 
ętre  fait  mention  de  leur  attestation  dans  l'acte  de  mariage. 

« Si  les  ascendants  dont  le  consentement  ou  conseil  est  requis  sont 
décédés  et si  l'on  est  dans  l'impossibilité  de  produire  l'acte  de  décčs  ou 
la  preuve  de  leur  absence,  faute  de  connaître  leur  dernier  domicile, 
il  sera  procédé  ŕ  la  célébration  du  mariage  des  majeurs  sur  leur  décla­
ration  ŕ  serment  que  le  lieu  du  décčs  et  celui  du  dernier  domicile  de 
leurs  ascendants  leur  sont  inconnus. 

«  Cette  déclaration  doit  ętre  certifiée  aussi  par  serment  des  quatre 
témoins  de  l'acte  de  mariage,  lesquels  affirment  que,  quoiqu'ils  con­
naissent  les  futurs  époux,  ils  ignorent  le  lieu  du  décčs  de  leurs  as­
cendants  et  de  leur  dernier  domicile.  Les  ofliciers  de  l'état  civil  doi­
vent  faire  mention,  dans  l'acte  de  mariage,  desdites  déclarations.  » 

Article 6.  L'article  4  de  la  loi  du  10  décembre  1850  est  ainsi  modifié  : 
«  Article  4.  Les  extraits  des  registres  de  l'état  civil,  les actes de  noto­

riété,  respectueux,  de  consentement,  de  publications,  de  délibérations 
du  conseil  de  famille,  les  certificats  de  libération  du  service  mili­
taire,  les  dispenses  pour  cause  de  parenté,  d'alliance  ou  d'âge,  les 
actes  de  reconnaissance  des  enfants  naturels,  les  actes  de  procédure, 
les  jugements  et  arręts  dont  la  production  sera  nécessaire  dans  les  cas 
prévus  par  l'article  1 e r ,  seront  visés  pour  timbre  et  enregistrés  gratis, 
lorsqu'il  y  aura  lieu  ŕ  enregistrement. 

«  Il  ne  sera  perçu  aucun  droit  de  greffe  ni  aucun  droit  de  sceau  au 
profit  du  Trésor  sur  les  minutes  et  originaux,  ainsi  que  sur  les  copies 
ou  expéditions  qui  en  seraient  passibles. 

«  L'obligation  du  visa  pour  timbre  n'est  pas  applicable  aux  publica­
tions  civiles  ni  aux  certificats  constatant  la  célébration  civile  du  ma­
riage. 

« Les  actes  respectueux  comme  les  actes  de  consentement  seront 
exempts  de  tous  droits,  frais  et honoraires,  ŕ  l'égard  des officiers  minis­
tériels  qui  les recevront  ;  il  en  sera  de  męme  pour  les  actes  de  consen­
tement  reçus  ŕ  l'étranger,  par  les  agents  diplomatiques  ou  consulaires 
français  ».  ' 

Article 7.  L'article  179  du  Code  civil  est  ainsi  complété  : 
« Les  jugements  et  arręts  par  défaut  rejetant  les  oppositions  ŕ  ma­

riage  ne  sont  pas susceptibles  d'opposition.  » 

Article 8.  Les  dispositions  de  la présente  loi  sont  applicables  ŕ  l'Algé­
rie,  ainsi  qu'aux  colonies  de  la  Guadeloupe,  de  la  Martinique  et  de  la 
Réunion. 

L a  loi  d u  20  j u i n  1896  a  p o u r  ob je t ,  c o m m e  son  t i t r e  l ' i n d i ­
q u e ,  d e  fac i l i t e r  l e  m a r i a g e .  E l l e  le  f a i t :  1°  en  s u p p r i m a n t 
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c e r t a i n e s  c o n d i t i o n s  r e q u i s e s  p a r  le  Code  civi l  e t  d o n t  l 'ex­
p é r i e n c e  ava i t  d é m o n t r é  l ' i nu t i l i t é  ,  —  2°  en  r e n d a n t  p l u s 
s i m p l e  el  m o i n s  c o ű t e u x  l ' a c c o m p l i s s e m e n t  de  d ive r se s  for­
m a l i t é s  p r é a l a b l e s  ŕ  la  c é l é b r a t i o n ,  —  3°  en  p a r a n t  ŕ  c e r t a i n s 
a b u s  des  o p p o s i t i o n s  au  m a r i a g e . 

E n  la  f o r m e ,  la  loi  c o m p l č t e  les  a r t i c l e s  7 3 ,  1 5 1 ,  155  et 
179  d u  Code  civil  ;  e l le  r e m p l a c e  les  a n c i e n s  a r t i c l e s  152  et 
153  p a r  des  d i s p o s i t i o n s  e n t i č r e m e n t  n o u v e l l e s ;  en l in  el le 
modif ie  l ' a r t i c l e  4  de  la  loi  d u  l O d é c e m b r e  1850.  Au  fond,  l es 
i n n o v a t i o n s  de  la  loi  s o n t  au  n o m b r e  de  sep t . 

I. Consentement des père et mère. 

D ' a p r č s  l ' a r t i c le  148,  l o r s q u ' u n e  p e r s o n n e ,  m i n e u r e  q u a n t 
a u  m a r i a g e ,  a  e n c o r e  ses  pč r e  et  m č r e ,  e l le  doi t  so l l ic i ter  le 
c o n s e n t e m e n t  de  l ' u n  et  de  l ' a u t r e  ;  en  cas  de  d i s s e n t i m e n t , 
la  vo lon t é  d u  p č r e  l ' e m p o r t e (suprà,  p .  310) .  Cette  d i spos i ­
t i o n  c r éa i t  u n e  s i t ua t i on  difficile  ŕ  l ' en fan t  d o n t  les  p č r e 
e t  m č r e  é t a i e n t  d ivo rcés  ou  s é p a r é s  de  corps  ;  il  se  h e u r ­
t a i t  s o u v e n t  ŕ  u n  re fus  s y s t é m a t i q u e  de  l ' époux  c o n t r e  l e ­
quel  le  d i v o r c e  ou  l a  s é p a r a t i o n  ava i t  é té  p r o n o n c é  e t  qu i  se 
v e n g e a i t  a in s i  d ' avo i r  é té  p r i v é  de  la  g a r d e  de  l ' enfan t .  Lo r s ­
q u e  ce t  é p o u x  é t a i t  le  m a r i ,  son  re fus  suffisait  ŕ  e m p ę c h e r  le 
m a r i a g e . 

L ' a r t i c l e  152  ( r édac t i on  de  1896)  déc ide  q u ' e n  cas  de  d i s ­
s e n t i m e n t  e n t r e  les  p a r e n t s  d ivorcés  e t  s é p a r é s  de  co rps ,  le 
c o n s e n t e m e n t  d e  ce lu i  a u  profit  d u q u e l  le  d ivo rce  ou  la  s é p a ­
r a t i o n  a  é té  p r o n o n c é  et  q u i  a  o b t e n u  la  g a r d e  de  l ' en fan t 
suffit.  H  es t  j u s t e  d ' a cco rde r  a ins i  voix  p r é p o n d é r a n t e  ŕ  ce lu i 
des  p a r e n t s  q u i  a  é té  i nves t i  pa r  la  j u s t i c e  d ' u n  des  a t t r i b u t s 
l es  p l u s  i m p o r t a n t s  de  la  p u i s s a n c e  p a t e r n e l l e . 

Il  s e m b l e  r é s u l t e r  de  la  r édac t i on  d u  n o u v e l  a r t i c l e  152  q u e 
l ' a r t i c l e  148  c o n t i n u e  de  r e c e v o i r  app l i ca t ion  d a n s  les  d e u x 
cas  s u i v a n t s  :  1°  l o r s q u e  le  d ivo rce  ou  la  s é p a r a t i o n  a  é té 
p r o n o n c é  a u x  t o r t s  des  d e u x  époux ,  q u a n d  m ę m e  la  g a r d e  de 
l ' e n f a n t  a u r a i t  é té  a t t r i b u é e  ŕ  l ' u n  d ' eux ,  —  2°  l o r s q u e  celui 
a u  profi t  d u q u e l  le  d ivo rce  ou  la  s é p a r a t i o n  a  é té  p r o n o n c é  n ' a 
p a s  o b t e n u  la  g a r d e  de  l ' en fan t ,  so i t ­ qu ' e l l e  a i t  été  confiée  ŕ 
l ' a u t r e  é p o u x ,  soi t  q u ' e l l e  a i t  été  r e m i s e  ŕ  u n  t i e r s . 
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II. Forme des actes de consentement. 

D ' a p r č s  l ' a r t i c l e  73  ( r é d a c t i o n  de  1804) ,  le  c o n s e n t e m e n t 
des  p č r e  et  m č r e  e t  a u t r e s  a s c e n d a n t s  do i t  ę t r e  d o n n é  p a r  ac te 
a u t h e n t i q u e  l o r s q u ' i l s  n ' a s s i s t e n t  pas  a u  m a r i a g e  ; l ' ac te  a u ­
t h e n t i q u e  do i t  ę t r e  u n  ac te  n o t a r i é [suprà,  p .  3 1 1 ,  n o t e  2) .  La 
néces s i t é  de  r e c o u r i r  au  m i n i s t č r e  d ' u n  n o t a i r e  ob l i gea i t  p a r ­
fois  l es  p a r t i e s  ŕ  u n  d é p l a c e m e n t ;  en  t o u t  cas ,  e l l e  e n t r a î ­
n a i t  d e s  f ra is .  Le  l é g i s l a t e u r  de  1896  o b v i e  ŕ  ce t  i n c o n v é n i e n t 
d a n s  u n  second  a l i n é a  q u ' i l  a jou te  ŕ  l ' a r t i c l e  7 3 .  D é s o r m a i s , 
l e s  a s c e n d a n t s  p o u r r o n t  fa i re  d r e s s e r  ac te  d e  l e u r  c o n s e n t e ­
m e n t  soi t  p a r  u n  n o t a i r e ,  so i t  p a r  l 'officier  de  l ' é t a t  civi l  de 
l e u r  d o m i c i l e ,  soi t ,  ŕ  l ' é t r a n g e r ,  p a r l e s  a g e n t s  d i p l o m a t i q u e s 
ou  c o n s u l a i r e s  f r ança i s . 

III. Actes respectueux. 

L e s  t r o i s  ac t e s  r e s p e c t u e u x  ex igés  p a r  l ' a r t i c l e  152  ( r é d a c ­
t i o n  de  1804)  p o u r  l es  fils  d e  v i n g t ­ c i n q  ŕ  t r e n t e  a n s  e t  p o u r 
l es  filles  de  v i n g t ­ u n  ŕ  v i n g t ­ c i n q [suprà,  p .  312) ,  s o n t  r é d u i t s 
ŕ  u n  s eu l  ;  u n  m o i s  a p r č s  cet  ac te  u n i q u e ,  il  p e u t  ę t r e  passé 
o u t r e  ŕ  l a  c é l é b r a t i o n  d u  m a r i a g e .  P a r  c o n s é q u e n t ,  l es  fils  de 
v i n g t ­ c i n q  ŕ  t r e n t e  a n s  e t  l es  filles  de  v i n g t ­ u n  ŕ  v ing t ­ c in  q 
s o n t  d é s o r m a i s  p lacés  ŕ  ce t  é g a r d  d a n s  la  m ę m e  s i t u a t i o n  q u e 
c e u x  q u i  o n t  d é p a s s é  ce t  âge  (a r t i c l e  1 5 1 ,  r é d a c t i o n  de  1896). 

C'est  l ' i n n o v a t i o n  cap i t a l e  d e  l a  loi  n o u v e l l e .  E l l e  se 
jus t i f ie  p a r  l ' i n u t i l i t é  r e c o n n u e  d u  s econd  e t  d u  t r o i s i č m e 
ac te  r e s p e c t u e u x .  L o r s q u e  l ' e n f a n t  n ' a  p a s  r e c u l é  d e v a n t  l a 
s igni f ica t ion  d ' u n e  p r e m i č r e  s o m m a t i o n ,  i l  n ' y  a  a u c u n e 
c h a n c e  p o u r  q u ' i l  h é s i t e  ŕ  e n  fa i re  u n e  s e c o n d e  et  u n e  t r o i ­
s i č m e . 

Au  c o u r s  de  l a  d i s c u s s i o n ,  u n e  r é f o r m e  p l u s  r a d i c a l e  a  é té 
p r o p o s é e ,  c o n s i s t a n t  d a n s  la  s u p p r e s s i o n  c o m p l č t e  d e s  ac tes 
r e s p e c t u e u x  ;  la  C h a m b r e  d e s  D é p u t é s  n ' a  p a s  c r u  d e v o i r 
a l l e r  j u s q u e ­ l ŕ .  P a r  c o n t r e ,  e l l e  a v a i t  a d o p t é  u n  a m e n ­
d e m e n t  q u i  fut  r e j e t é  p a r  l e  S é n a t  e t  q u i  n e  m a i n t e n a i t  la 
n é c e s s i t é  des  ac t e s  r e s p e c t u e u x  q u ' a u  r e g a r d  des  p č r e  e t 
m č r e .  Les  e n f a n t s  a y a n t  a t t e i n t  la  m a j o r i t é  fixée  p a r  l ' a r t i ­
cle  148  e t  n ' a y a n t  p l u s  n i  p č r e  n i  m č r e  n ' a u r a i e n t  eu  n i  ŕ 
jus t i f i e r  d u  c o n s e n t e m e n t  de  l e u r s  a u t r e s  a s c e n d a n t s  n i  ŕ  l e u r 
s ignif ier  d e s  ac t e s  r e s p e c t u e u x . 
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IV. Justification du décès ou de l'absence des ascendants. 

L a  loi n o u v e l l e  fait  pa s se r  d a n s  l ' a r t i c l e  155 ,  a l i n é a s  2,  3  e t 
4  les  d i s p o s i t i o n s  de  l ' av i s  d u  Conse i l  d ' E t a t  d u  4  t h e r m i d o r 
a n  XI I I ,  s u r  les  m o y e n s  de  s u p p l é e r  au  dé fau t  de  p r o d u c t i o n 
des  ac tes  de  décčs  des  a s c e n d a n t s  e t  s u r  la  p r e u v e  de  l e u r 
a b s e n c e .  Tou te fo i s ,  le  t ex te  de  l ' an  XIII  a  é té  i n t e n t i o n n e l ­
l e m e n t  modif ié  p a r  le  l é g i s l a t e u r .  D é s o r m a i s ,  l 'officier  de 
l ' é t a t  c ivi l  n ' a u r a  p l u s  s e u l e m e n t  la  facul té  m a i s  l ' ob l iga t ion 
de  c é l é b r e r  le  m a r i a g e ,  l o r s q u e ,  les  a s c e n d a n t s  é t a n t  d é ­
cédés ,  il  l u i  s e r a  dé c l a r é  pa r  s e r m e n t ,  d a n s  les  cond i t ions 
p r é v u e s  a u  t ex t e ,  q u e  le  l i eu  d u  décčs  et  ce lu i  d u  d e r n i e r 
d o m i c i l e  de  ses  a s c e n d a n t s  es t  i n c o n n u . 

V. Cas où il existe des ascendants relégués ou 

libérés après transportation. 

L o r s q u ' u n  a s c e n d a n t  d o n t  le  c o n s e n t e m e n t  ou  le  conse i l 
es t  n é c e s s a i r e  p o u r  le  m a r i a g e  se  t r o u v e  d a n s  l ' imposs ib i l i t é 
de  m a n i f e s t e r  sa  v o l o n t é ,  il  y  a  l i eu  de  p r o c é d e r  c o m m e  s'il 
é ta i t  décédé  (a r t i c les  149 ,  150  et  1 5 1 ,  r é d a c t i o n  de  1804).  Le 
n o u v e l  a r t i c l e  153  a s s i m i l e  ŕ  cet  a s c e n d a n t  ce lu i  qui  sub i t  la 
p e i n e  de  la  r e l é g a t i o n  ou  q u i  es t  m a i n t e n u  a u x  co lonies  p a r 
a p p l i c a t i o n  de  l 'article,  6  de  la  loi  d u  30  m a i  1854  s u r  l ' exé­
c u t i o n  de  l a  p e i n e  des  t r a v a u x  forcés .  Toutefo is ,  les  fu tu r s 
é p o u x  o n t  t o u j o u r s  le  d ro i t  de  so l l ic i te r  et  de  p r o d u i r e  ŕ  l'of­
ficier  d e  l ' é t a t  c ivi l  le  c o n s e n t e m e n t  de  cet  a s c e n d a n t . 

VI. Mariage des indigents. 

L ' a r t i c l e  4  de  la  loi  d u  10  d é c e m b r e  1850  accorde  le  b é n é ­
fice  d e  l ' e x e m p t i o n  des  d ro i t s  d ' e n r e g i s t r e m e n t  et  de  t i m b r e 
ŕ  la  p l u p a r t  des  ac tes  n é c e s s a i r e s  p o u r  le  m a r i a g e  des  i n d i ­
g e n t s .  La  loi  de  1896  (a r t ic le  6),  modi f i an t  l ' a r t i c le  4  de  la 
loi  de  1850,  é t e n d  ce  bénéfice  a u x  ac tes  r e s p e c t u e u x .  E n 
o u t r e ,  les  ac tes  r e s p e c t u e u x  e t  l es  ac tes  de  c o n s e n t e m e n t 
s o n t  d é c l a r é s  e x e m p t s  de  t o u s  d r o i t s ,  frais  e t  h o n o r a i r e s  ŕ 
l ' é g a r d  des  officiers  m i n i s t é r i e l s  qu i  les  r e ç o i v e n t  ;  il  e n  es t 
de  m ę m e  p o u r  l es  ac tes  r e ç u s  ŕ  l ' é t r a n g e r  p a r  les  a g e n t s  d i ­
p l o m a t i q u e s  e t  c o n s u l a i r e s  f rança i s . 
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VII. Jugements et arrêts par défaut en matière 

d'oppositions au mariage. 

L ' o p p o s i t i o n  s e r t  parfois  ŕ  e n t r a v e r  s a n s  mo t i f s  s é r i e u x 
des  u n i o n s  p a r f a i t e m e n t  r é g u l i č r e s .  L ' o p p o s a n t  a c c u m u l e 
les  ar t i f ices  de  p r o c é d u r e  p o u r  r e t a r d e r  la  m a i n l e v é e  de 
l ' oppos i t i on  e t  g a g n e r  d u  t e m p s .  U n  des  m o y e n s  e m p l o y é s 
cons i s t a i t  ŕ  l a i s s e r  p r o n o n c e r  la  m a i n l e v é e  p a r  d é f a u t  et  ŕ 
f o r m e r  e n s u i t e  o p p o s i t i o n .  Le  n o u v e l  a r t i c l e  179  r e n d  cet te 
m a n ś u v r e  d é s o r m a i s  i m p o s s i b l e  ;  il  déc ide  q u e  les  j u g e ­
m e n t s  e t  a r r ę t s  p a r  dé fau t  r e j e t a n t  l es  o p p o s i t i o n s  a u  m a ­
r i a g e  n e  s o n t  p a s  s u s c e p t i b l e s  d ' o p p o s i t i o n . 
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